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pensão. Pag. 72. 
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rários e serventes do Laboratório Pjrrotech- 
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no Regueira Duarte, pedindo equiparação de 
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Da Guerra, enviando o requerimento do capi- 
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clamando contra a suspensão do concurso 
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empregados civis do Hospital Central do 
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Pag. 83. 
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o tenente reformado do exercito Carlos Au- 
gusto Cogoy pede reverter ás fileiras do 
exercito. Pag. 132. 

Da Guerra, enviando os papeis relativos ás re- 
clamações das legações franceza e hespanho- 
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Paulo. Pag. 174. 

Da Justiça, accusando o officio desta Camará, 
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presente sessão. Pag. 184. 

Da Guerra, enviando o requerimento de Pedro 
Celestino da Silva Santiago, pedindo ser 
equiparado em vencimentos aos conservado- 
res das Escolas Pol ytechnica e de Medicina . 
Pag. 184. 



Da Guerra, enviando o requerimento dos em- 
pregados da Intendência da Guerra, pedindo 
augmento de vencimentos. Pag. 184. 

Da Viação, Industria e Obras Publicas, envi- 
ando o requerimento de D. Laura Augusta de 
Moraes, solicitando a efTectividade dos favo- 
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pedindo uma pensão. Pag, 65. 

António Bezerra Cabral, coronel honorário do 
exercito, pedindo augmento da pensão que 
percebe. Pag. 303. 

António Coelho Militão da Silva pedindo pa- 
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reilo, Pag, 192. 

Bellarmino Bezerra de Brí(o, pedindo melho- 
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Directoria do Recolhimento de Santa Rita de 
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orçamento viffente soffreram em seus salá- 
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Assembléa geral do Estado da Bahia. Pag. 
256. 

Leopoldo Capalbo e outros, moradores e ne- 
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desterrados ou fusilados, assim como si con- 
tinua em vigor o aviso mandando excluir 
arbitraria e illegalmente do montepio os em- 
pregados, que, sem preceder sentença foram 
demittidos como traidores á Republica. Pags. 
30 e 90. 

Do Sr. Vergne de Abreu, pedindo informações 
ao Ministério da Viação, Industria e Obras 
Publicas a propósito de algumas estradas 
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SESSÕES PREPARATÓRIAS 



1* SBSSiO PREPARATÓRIA. BM 27 DB ABRIL 
DB 1895 

Presidência do Sr. Moita Bacellar 
(í^ vice-presidente) 

Ao meio-dia, prooede-se à chamada, à qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, Sà Peixoto, Bricio Filho, Lamounier 
Godo&edo, Luiz Domingues, Nogueira Para- 
naguá, Frederico Borges, Thomaz Cavalcanti, 
Augusto Severo, Junqueira Ayres, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Lourenço de Sà, 
Medeiros e Albuquerque,Carlos Jorge,Fernan- 
des Lima, Clementino do Monte, Augusto de 
Freitas, Rodrigues Lima, Arthur Rios, An- 
tónio de Siqueira, José Carlos, França Car- 
valho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo 
de Mattos, Lins de Yasconcellos, Beiisario de 
Souza, Fonseca Portella, Nilo Peçanha, Fran- 
cisco Santiago, Ponce de Léon, Lima Duarte, 
ATthup Torres, Urbano de Gouvêa, Luiz 
Adolpho, Lauro Mtiller e Fonseca Guima- 
rães (38). 

Abre-se a sessão. 

O Sr. 1* Sbcrbtario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma do Sr. Raymundo Arthur de Yas- 
ooncellos, deputado eleito pelo Estado do 
Piatihy. — A* Commissão de Petições e 
Poderes. 

Gamara V. I 



O íSr. Beiisario de Sk>«isa 

(pela ordem) communica que os Srs. Sebas- 
tião de Lacerda, Costa Azevedo e Barros 
Franco Júnior se acham promptos para os 
trabalhos legislativos. 

O Sr. Preeiideiite— Não havendo 
mais nada a tratar, convido os Srs. depu- 
tados presentes a se reunirem amanhã á hora 
regimental, afim de se proseguir nos traba- 
lhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



2'' SBSSÃO PRBPARATORIA BM 28 DB ABRIL 

DB 1895 

Presidência do Sr. Thomaz Delfino 
(io secretario) 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, à qual 
respondem os Srs.: Thomaz Delfino, Bricio 
Filho, Nogueira Paranaguá, Frederico Borges, 
Thomaz Cavalcanti, Coelho Cintra, Carlos 
Jorge, Arthur Rios, António de Siqueira e 
Luiz Adolpho (10). 

Abre-se a sessão. 

B' lida e sem debate approvada a aota da 
sessão antecedente. 



ÀNNAfeS Í)A CAMAttÀ 



O 6r. ^rthur Rios (pela ordem) 
commuDica que o Sr. Manoel Caetano se 
acha prompto para os trabalhos legislativos. 

O Sr. l?re»ldente— Nâo havend- 
mais nada a tratar, convido os Srs. depuo 
ta<los a se reunirem amanhã â hora regi- 
mental, a fim de se prose^^uir nos trabalhos 
preparatórios. 

Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



3* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 29 DE ABRIL 
DE 1895 

Presidência do Sr, Matla Baccllar 
(i^ vice-prcsiflentc) 

Ao meio-áia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, Tavares de Lyra, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Bricio Filho, Luiz Domingues, No- 
gueira Paranaguá, Frederico Borges, Thomaz 
Cavalcanti, Augusto Severo, Junqueira Ayres, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Medeiros e 
Albuquerque, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Clementino do Monte, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Augusto de Freitas, Arthur 
Rios, António de Siqueira, Oscar Godoy, .Amé- 
rico de Mattos, Eduardo Ramos, Lins de Vas- 
concellos . Nilo Peçanha , Mayrink , Lima 
Duarte, Valladares , Luiz Adolpho, Lauro 
Miiller e Fonseca Guimarães (34). 

£' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Abre-se a sessão. 

O Sr. 1" Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communlcaçâo do Sr. deputado Alcindo 
Guanabara, que, por motivo de moléstia, não 
poderá comparecer ás primeiras sessões da 
Camará, na actual sessão legislativa.— Intei- 
rada. 

O Sr. I^resldento— Achandose na 
ante-sala o Sr. Pedro Moacyr, deputado eleito 
e reconhecido pelo 5** districto do Estado do 
Rio Grande do Sul, convido os Srs. 3» e 4*^ se- 
cretários a irem receber o mesmo senhor. 

Em seguida é introduzido no recinto e 
presta junto á Mesa o compromisso regimental 
o Sr. Pedro Moacyr. 



O Sr. I^realdente— Nomeio os Srs. 
Coelho Cintra, Tavares í^e Lyra, Nilo Peçanha 
e Frederico Borges para substituirem, na Com- 
missão de Petições e Poderes, os Srs. Milton, 
Pedro Borges, Athayde Júnior e Lamartine, 
que se acham ausentes. E convido os Srs. 
deputados presentes a se reunirem amanhã á 
hora regimental, afim de se verificar si ha 
numero para a abertura da actual sessão le- 
gislativa. Nada ha mais a tratar. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos. 



4* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 30 DE ABRIL 

DE 1895 

Presidência do Sr. Matta Bacellar (i^ vice^ 
presidente) 

Ao meio-riia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Sá Peixoto, Ga- 
briel Salgado, Bricio Filho, Nogueira Para- 
naguá, Gustavo Veras, Frederico Borges, 
Thomaz Cavalcanti, Augusto Severo, Jun- 
queira Ayres, Coelho Cintra,Luiz de Andrade, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima, Rodrigues Li- 
ma, Arthur Rios, António de Siqueira, Oscar 
Godoy, Lopes Trovão, Américo de Mattos, 
Nilo Peçanha, Francisco Santiago, Urbano 
Marcondes, Mayrink, Lima Duarte, Lamou- 
nier Godcfredo, Valladares, Rodolpho de 
Abreu, Arthur Torres, Luiz Adolpho, Lauro 
Miiller, Fonseca Guimarães e Riva^avia Cor- 
rêa (35). 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Acta da apuração geral da eleição prooe- 
dida no 1« districto desta capital a 30 de 
março ultimo.— A* Commissão de Petições e 
Poderes. 

O Sr. Oabriel Saldado (pela 
ordem) communica que o Sr. Fileto Pires se 
acha prompto para os trabalhos legislativos. 

O 6r. Rodolpho die A.l>reu (pela 
ordem) communica que o Sr. Gonçalves Ra- 
mos se acha prompto para os trabalhos legis- 
lativos. 



SÉSsiÒ EM 2Ô DE ABRIL DE ISOè 



O Sr. Presidente — Não havendo 
mais nada a tratar, convido os Srs. depu- 
tados presentes a se reunirem amanhã â hora 
regimental, aflm de se proseguir nos tra- 
balhos preparatórios. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARBCERBS 



N. 1 — 1895 

Apprava as eleições a que se procedeu no 
Estado do Piauhy a 7 de dezembro de 
1894 e reconhece deputado pelo mesmo Es 
todo o Dr. Raymundo Arthur de Vascon* 
cellos 

Presentes á Commissão de Petições e Po- 
deres as authenticas da eleição para um 
deputado federal, pelo Estado do Piauhy, em 
substituição do Dr. Álvaro Teixeira de Souza 
Mendes, que renunciou o mandato, eleição a 
que se procedeu naquelle Estado no dia 7 de 
dezembro do anno passado ; e verificando a 
commissão das referidas authenticas, em nu- 
mero de 99, que receberam votos nessa 
eleição os cidadãos : Dr. Raymundo Arthur 
de Vasconceilos, 8.476 votos, e Dr. Eduardo 
Olympio Ferreira, 5 votos ; 

Verificando mais a commissão, pela acta da 
apuração geral da mencionada eleição, que 
03 votos dos municípios e secções, cujas au- 
thenticas não foram presentes, de íórma 
alguma pôde influir no resultado acima indi- 
cado, assim como que todo o processo elei- 
toral correu regularmente, sem protestos, nem 
contestação alguma ; é a mesma commissão 
de parecer : 

1°, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no dia 7 de dezembro do anno pas- 
sado no Estado do Piauhy, para um deputado 
federal ; 

2?^ que seja reconhecido e declarado depu- 
tado pelo referido Estado o Dr. Raymundo 
Arthur de Vasconceilos. 

Sala das commissões, 30 de abril de 1895.— 
Coelho Cintra, presidente.— J^Veder/co Borges, 
relator.— Nilo Peçanha, — Carlos Jorge, 

N. 2— 1895 

Reconhece deputado pelo Estado do Paraná os 
Srs. Drs. Bento José LamenJia Lins, Fran- 
cisco de Almeida Torres, Manoel de Alencar 
Guimarães e Brasilio Ferreira da Luz 

A Commissão de Petições e Poderes, tendo 
examinado as authenticas das eleições proce- 
didas no Estado do Paraná, e verificando, pelo 
resumo das votações dos cidadãos para mem- 



bros desta Camará, em 48 municípios, tereia 
obtido votos 08 cidadãos: 

P Bento José Lamenha Lins 1 . 181 

S'» Francisco de Almeida Torres 1 . 148 

3** Manoel de Alencar Guimarães .... 1 . 123 

4» Brasilio Ferreira da Luz 1.109 

seguindo em votos o cidadão João Cândido 
Ferreira com 10 votos apenas, e tendo a3 
eleições proopdidas no dia 6 de janeiro ca- 
dente nos nmnicipios de S . José dos Pinhaes, 
Juarakessava, Jaguarihaiva, S. João de Ca- 
panema. Lapa, S. João do Triumpho, Santa 
Anna de Itararé, Bocayuva, Morrettes, Gua- 
rapuava, Tamarina, Palmas, Conchas, Ypl- 
ranga, Imbituva, Castro, S. José da Boa- 
vista, S. Luiz de Guaratuba, Palmeira, 
Antonina, Rio Negro, Pirahy, Curytiba, Pa- 
ranaguá, Campina Grande, Ponta Gross», 
Tibagy, Assunguy, Araucária, Villa-Deodoro, 
Campo Largo, Serro Azul, Bella- Vista, Am- 
brosios. Ti jucás, Votuverava, S. Casimiro 
de Palmão e Villa Colombo, corrido sem i 
regularidades que inquinem de nullidade in« 
sanavel o processo eleitoral, é de parecer <iue 
sejam essas eleições approvadas e que sejaoi 
reconhecidos e proclamados deputados poi 
aquelles Estados os cidadãos : 

Dr. Bento José Lamenha Lins. 

Dr. Francisco de Almeida Torres. 

Dr. Manoel de Alencar Guimarães. 

Dr. Brasilio Ferreira da Luz. 



Sala das sessões, 30 de abril de 1895.— 
Coelho Cintra, presidente-relator. — Carlos 
Jorge . — Frederico Borges . — Nilo Peçanha . 

N. 3 — 1895 

Reconhece deputado pelo P districto do Estado 
de Minas Oeraes o Dr, José Caetano de 
Silva Campolina 

A Commissão de Petições e Poderes, examl< 
nando as actas e mais documentos relativos 
à eleição procedida a 10 de fevereiro do cor- 
rente anno no \^ districto do Estado de Minas 
Geraes, para preenchimento da vaga de depa- 
tado federal deixada pelo Dr. António 0]yn« 
tho dos Santos Pires, chegou ao seguinte ] 
sultado: 



Voioi 

3.03S 
948 



Dr. José Caetano da Silva Campolina 
Dr. Clarindo Burier Pessoa de Mello. 
B outros menos votados. 

Não havendo protesto nem reclamação al« 
guma e tendo corrido o pleito com regulari- 
dade, de accordo com as prescripções da tei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892, é a oonunisçftc 
de parecer: 
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I \'\ que seja ap .rov;i 'a a elei(,vio procftílida 
lalOíle fevereiro de i895 no !*• districto «le 
I Minas Geraes ; 

I 2", que seja proclamado e reconhecido depu- 
tado pelo 1" districto daquelle Estado o Dr. 
José Caetano da Silva Campolina. 

Sala das commisaões, 30 de abril de 1895. 
— Coelho Cintra, presidente. — Carlos Jorye, 
relator. — Frederico Borges, — Nilo Peçanha, 

Levanta-se a sessão às 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



5* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 1 DE MAIO DB 18^ 

Presidência do Sr. Matta Bacellar (P vice- 
I presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, CJoelho Lisboa, Sá Peixoto, Gabriel 
Salgado, Bricio Filho, Luiz Domingues, Gus 
tavo Veras, Nogueira Parana^^uá, Frederico 
Borges, Gonçalo de Lagos, Helvécio Monte, 
Augusto Severo, Junqueira Ayres, Coelho 
Cintra, Lourenço de >á, Carlos Jorge, Fer 
nandes Lima, Octaviano Loureiro, Olympio 
de Campos, Gouveia Lima, Arthur Rios, Tor- 
quato Moreira, António de Siqueira, França 
Carvalho, Alberto Torres, Nilo Peçanha, 
Francisco Santiago, Mayrink, Lima Duarte, 
Lamounier Godofredo, Valladares, Rodolpho 
de Abreu, Pinto da Fonseca, Francisco Gly- 
cerio, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Francisco Tolentino e Vespasiano de Albu- 
querque. (39.) 

Abre^ae a sessão. 

E' lida e posta em discussâU) a acta. 

O Sr. Valladare»— Sr. Presidente, 
pedi a palavra para manda^ á Mesa o di- 
ploma do Sr. Dr. Campolina, 'Mgno deputado 
eleito pelo 1*» districto de Minas, para que te- 
aba o destino regimental. 

Não pude ouvir a leitura da acta, mas 
pelo que vi em uma das publicações da im- 
prensa, ha omissão de meu nome na lista dos 
presentes ás sessões desta Camará, hontem. 
Não sei si a falta é da publicação da im- 
prensa, ou si realmente é da acta das ^es- 
sões desta Camará ; si é da acta, peço a 
V. Ex. o obsequio de mandar fazer á devida 
rectificação. 

Prevalecendo -me do ensejo, peço á V.Ex., 
Sr. Presidente, se digne informar-me ?obre 
[)ual o numero de deputados que de acham 
presentes nesta sessão. 

O Sr. PBB8IDENTK — 35. 



OS. Valladares— A Camará tem con- 
sag ado o precedente de 'azer voltir á Com- 
inissáo de Verificação de Poderes os pareceres 
da c:ommissão de PodíTes do anno ante- 
rior afim dessa commissáo interpor novo 
parecer. 

Dsejava que V. Ex. me informe si a 
Mesa p(')de por si tomar em tal sentido deli- 
beração; ou si é preciso que a Camará deli- 
k^re Faço empenho em que essa provit^encia, 
que já tem sido tomada mais de uma vez, 
seja tomada em relação ao 3" districto de 
Minas. 

Não tenho interesse nenhum pessoal nesta 
questão; o interesse que tenho como repre- 
sentante da Nação e de Minas,é que penetrem 
nesta Camará só os legitimamente eleitos. 

Tenho, pelo honrado cmdidato, o Sr. Cha- 
gas, as melhores disposições; mantive com 
S. Ex , nesta Casi, relações as mais amisto- 
sas, e estou persuadido de que a Camará doa 
Srs. Deputados lucrará immenso com o con- 
curso de seu talento e de sua experiência; 
como não lucrará menos com o concui-so da 
intelligencia lúcida e cultivada, do talen- 
toso e eloquente canUdato, Sr. Ildefonso 
Alvim. 

Mas o que desejo é que entre aqui aquelle 
que foi eleito pelo povo, e isto não só em 
honra de Minas, como em honra da própria 
Camará dos Deputados, que só tem a perder 
com as tramóias e falsificações, que não po- 
dem deixar de redundar em seu despresti- 
gio, mormente em um regimen de democracia 
pura, em que o faLseamento da eleiçíio só 
pôde trazer como consequência, o descrédito, 
si não a alyecção, em detrimento do regimen . 

O Sr. PíiESiDENTE— Lembro a V. Ex. que 
ainda não foi approvada a acta que é o que 
está em discussão. 

O Sr. Valladares— Estou fazendo a V. Ex. 
uma consulta. Si V. Ex., observando pre- 
cedentes anteriores, entende que pôde orde- 
nar que o parecer sobre a eleição do 3*» dis- 
tricto de Minas volte á commissáo. No caso 
afldrmativo, rogo á V. Ex. ordenar a re- 
messa; no caso negativo, rogo á V. Ex. in- 
formar-m<í si ha numero, para eu oflTerecer 
um requerimento pedindo a volta do parecer 
á Commissáo de Poderes para que delibere, 
tendo em vista documentos novos. 

O Sr. Presidente— Pondero ao nobre depu- 
tado que o que está em discussão é a acta; 
que a Mesa, por si não pôde mandar o pai^ecer 
a que se refere á commissáo, e que não ha na 
Casa numero para deliberar sobre o reque- 
rimento que o nobre deputado quer apre- 
sentar. 

O Sr. Valladares— Bem: aguardarei op- 
portunidade para ofTerecer o meu requeri- 
mento. 
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Eu não estou discutindo o parecer; apenas 
formulei uma consulta e ura pedido á V. Ex. 

Com pelagão á acta jà fiz a reclamavão, no 
sentido de se mandar oonsign «r nella uma 
rectificação ct^m respeito á minha pessoa, por- 
quanto estive presente á sessão de Uontem, e 
nas noticias publicadas na imprensa fui dado 
como ausente. 

O Si-. Coelho Liisiboa {2^ secre- 
tario)^ Posso informar à Camará, e princi- 
iwilmente ao orador que acabado sentar-se, de 
que o seu nome faz parte da acta publicada 
no Diário Official, 

£' approvada a acta. 

O 8r. Valla^dares {pela ordem) — 
Desejo que V. Ex. me informe sobre si a 
Mesa pôde tomar uma deliberação sobre o 
pedido que fiz, ou si é necessários consultar á 
Gamara. Si me não engano, em matéria de 
verificação de poderes, a Camará pôde delibe- 
rar com 40 Srs. Deputados. 

O Sr. Presidente— A Gamara pôde deli- 
berar com 41. 

O Sr. Valladares— E não ha numero na 
Casa? 

O Sr. Frbsidbntb— Não, senhor. 

O Sr. Valladares— Então está resolvido 
a questão. 

Comparecem mais os Srs. FUeto Pires, Li- 
ma Bacury, Thamaz Cavalcanti, Lauro Miil- 
ler. Urbano Marcondes, Fonseca Guimarães e 
Pedro Moacyr. 

O Sr. I^i*eísiclente— Não havendo 
mais nada a tratar designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. I';i9 de 1894, reconhecendo deputado pelo 
3° districto do Estado de Minas Geraes o Dr. 
João das Chagas Lobato; 

N. 130 de 1894, reconhecendo deputado pelo 
U" districto do Estado »le Minas Geraes o Sr. 
Lindolpbo Caetano de Souza e Silva; 

N. 1 de 1895, reconhecendo, deputado pelo 
Estado du Piauhy o Dr. Raymundo Arthur 
de Vasconcellos; 

N. 2 de 1895, reconhecendo deputado pelo 
Estado do Paraná os Drs. Bento José Lame- 
nlia Lins, Francisco de Almeida Torres, Ma- 
noel de Alencar Gu.maràts e Brazilio Ferrei- 
ra da Luz; 

N. 3 de 1895, reconhecendo deput ido pelo 
l*' districto do Estado de Minas Games o Dr. 
José Caetano da Silva Gampolina. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



6^ SESSÃO preparatória em 2 DE MAIO DE 1895 

Presidência doa Srs, Matta Bacellar (P vice- 
presidente) e Francisco Veiga ( 2^ vice-' 
presidente) . 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de l^yra, Fi- 
leto Pires, Sá Peixoto, Gabriel Salgado, Bri- 
cio Filho, Luiz Domingues, Gustavo Veras, 
Nogueira Paranaguá, Frederico Borges, Gon- 
çalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, Helvecic 
Monte, Augusto Severo, Junqueira Ayres, 
Pereira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz de An- 
drade, Lourenço de Sá, Medeiros e Albu- 
querque, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Cie- 
raentino do Monte, Octaviano Lour^ro. 
Olympio de Campos, Geminiano Brazil, Gou- 
veia, Lima, Augusto de Freitas, Eduardt 
Ramos, Ver^ne de Abreu, Arthur Rios, An- 
tónio de Siqueira, Fiaiíça Carvalho, Lopei 
Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mattos 
Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, Nilc 
Peça n ha. Barros Franco Júnior, Urbano Mar 
condes, Paulino de Souza Júnior, Mayrink. 
Lima Duarte, Francisco Veiga, Lamouniei 
Godofredo, Rodolpho de Abreu, Pinto dí 
Fonseca, Arthur Torres, Francisco Glioerio 
Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, Lauiv 
Miiller, Francisco Tolentino, Emilio Hlum 
Fonseca Guimarães, Rivadavia Corrêa, Vea 
pasiano de Albuquerque e Pedro Moacyr (61) 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta di 
sessão antecedente. 

O Sr. RÍva.dAvia Ooi*r^ 

(pela ordem) requer que sejam convidados 
vir prestar o compromisso regimental os Srs 
Martins Gosta Júnior, Pereira da Costa, Au 
reliano Barbosa, Victorino Monteiro, Pinto d 
Rocha e Francisco de Alencastro, deputado 
eleitos e reconheci^.os pelos 1*', 2", 3% 4" e Ç 
districtos í^o Estado do Rio Grande do Su! 
que se acham na ante-sala. 

O Sr. I^resldente— Convido os 1 
3** e 4^ secretários a introduzirem no recint 
os Srs. Martins Costa Júnior, Pereira 
Costa, Aureliano Barbosa, Victorino Moi 
teiro, Pintoí\aRocba e Francisco de Alet 
castro. 

Introduzidos no recinto,08 mesmos Srs. 
putados prestam junto á Mesa o compr 
misso regimental. 

ORDEM DO DIA 

Votação de pareceres de reconhecimento < 
deputados. 
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Sâo successivamente postas a votos e appro- 
kdas as seguintes conclusões do parecer 

129, de 1894: 

1% que sejam appro vadas as eleições proce- 
las em 30 de setembro de 1894 no 3» di- 
ncto do Estado de Minas Geraes ; 
2\ que seja reconhecido e proclamado 
putado o Dr. João das Chagas Lobato. 

O Sr. I*realdente— Proclamo de- 
itado pelo 3* districto do Estado de Minas 
iraes o Sr. João das Chagas Lobato. 

Sâo successivamente postas a votos e appro- 
4as as seguintes conclusões do parecer 

130, de 1894: 

1", que sejam approvadas as eleições a que 
procedeu no li» districto do Estado de 
inas Geraes ; 

2*. que seja reconhecido e proclamado de- 
itado o Sr. Lindolpho Caetano de Souza e 
Iva. 

O Sr. I^reald ente — Proclamo de- 
itado pelo IV districto do Estado de Minas 
^raes o Sr. Lindolpho Caetano de Souza e 
Iva. 

São successivamente postas a votos e appro- 
idas as seguintes conclusões do parecer 
l,de 1895; 

1», que sejam approvadas as eleições pro- 
didas no dia 7 de dezembro de 1894, no 
itado do Piauhy ; 

2^, que seja reconhecido e proclamado de- 
itado o Dr. Raymundo Arthur de Vascon- 
llos. 

O Sr. I*re»idente — Proclamo de- 
itado pelo Estado do Piauhy o Sr. Ray- 
undo Arthur de Vasconccllos. 

São successivamente postas a votos e appro- 
idas ad seguintes conclusões do parecer 

2, de 1895: 

1", que sejam approvadas as eleições proce- 
las no Estado do Paraná ; 
2\ que sejam reconhecidos e proclamados 
putados os Srs. Bento José Lamenha Lins, 
•ancisco de Almeida Torres, Manoel de 
encar Guimarães e Brazilio Ferreira da 
iz. 

O Sr. I^reaidente— Proclamo de- 
ita'los pelo Estado do Paraná, os Srs. 
ento José Lamenha Lins, Francisco de 
meida Torres, Manoel de Alencar Guima- 
68 e Brazilio Ferreira da Luz. 

São successivamente postas a votos e appro- 
.das as seguintes conclusões do parecer 

3, de 1895: 



l", que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no dia 10 de fevereiro do corrente anno 
no 1° districto do Esta^^o de Minas Geraes ; 

2*, que seja reconhecido e proclamado de- 
putado o Dr. José Caetano da Silva Campo- 
Una. 

O Sr. Presidente— Proclamo de* 
putado pelo l^ districto do Estado de Minas- 
Geraes o Sr. Josó Caetano da Silva Campo- 
lina. 

O Sr. Rodolplio il^breu Cp^la 
ordem) requer que seja convidado a vir pre- 
star o compromisso regimental o Sr. Dr. José 
Caetano da Silva Campolina, que se acha em 
uma das ante -salas. 

O Sr. Presidente— Convido 08 Srs. 
3*» e 4<» secretários a introduzirem no recinto 
o Sr. deputado José Caetano da Silva Campo- 
lino, que, sendo introduzido no recinto, presta 
junto á Mesa , o compromisso regimental. 

O Sr. il^rtliur Rios {pela ordem) 
requer que sejam convidados a vir prestar o 
compromisso regimental os Srs. Raymundo 
Arthur de Vasconcellos, Bento Josó Lamenha 
Lins, Francisco de Almeida Torres e Manoel 
de Alencar Guimarães, que se acham na 
ante-sala. 

O Sr. Presidente— Convido os Srs. 
3* e 4» secretários a irem receber os mesmos 
Srs. deputados. 

Introduzidos no recinto, os mesmos Srs. 
prestam junto á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

O Sr. rjins de Vttsconoellos 

(pela ordem)— Estando eleito deputado pelo 
1" districto da Capital o Sr. Dr. Innocencio 
Serzedello Corrêa e sendo de urgente neces- 
sidade haver o numero preciso de represen- 
tantes para se abrir o Congresso no dia mar- 
cado pela Constituição, peço a V. Ex., Sr. 
Presidente, que consulte à Camará sobre si 
consente que se suspen<ia a sessão por meia 
hora, para que a respectiva commissão possa 
elaborar o seu parecer. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. Lins de Vasconcellos. 

Em seguida suspende-se a sessão a 1 hora 
e 5 minutos da tarde. 

A* 1 hora e 35 minutos reabre-se a sessão. 
(O Sr. Froncisco Veiga (2^ vice-presidente) 
occupa a cadeira da presidência,) 

O Sr. Presidente— Acha-se sobre 
a Mesa e vae a imprimir para entrar na or« 
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dem dos. trabalhos oparecer n, 4, de 1895, re- 
conhecendo deputado pelo l^ districto da Ca- 
pital Federal o Sr. Innocencio Serzedello 
Corrêa. 

Em seíniida o Sr. 1° secretario procode á 
leitura do seguinte 

PARKCBR N. 4» DE 1895 

Reconhece deputado pelo i* districto eleitoral 
do Districto Federal o Lr, Innocencio Ser-- 
zedello Corrêa 

A Commissao de Petições e Poderes, tendo 
examinado as actas e mais documentos que 
acompanharam a acta da apuração geral da 
eleição procedida no dia 30 de março findo, 
no 1" districto eleitoral desta capital, para 
preenchimento da vaga aberta na respectiva 
representação pela perda do mandato do Dr. 
Francisco Furquim Werneck de Almeida, 
nomeado prefeito, verificou não ter corrido 
a mesma eleição com regulari^Iade e plena 
observância da lei n. 35 r^e 26 de janeiro de 
1892, em muitas í^as secções eleitoraes, como 
se vô das respectivas actas. 

As terminantes disposições do art. 43 §§ 1» 
e 2° da citada lei não foram observadas. 
Assim é que, não tendo comparecido os mesa- 
rios nomeados para varias secções das paro- 
chias da Lagoa, Gloria, Candelária e Santa 
Rita, os eleitores dessas secções não se confor- 
maram com a disposição da lei (§2^^ do art. 43) 
que diz: « Não se podendo realisar a organi- 
sacão da mesa eleitoral até 10 horas do dia 
não terá logar a eleiçãoi^^ e votaram em outras 
secções onde funccionavam mesas legaes. 

As mesas onde esses factos se deram não 
fizeram a menor objecção e acceitaram os 
votos de taes eleitores. 

Secção houve em que. tendo apenas compa- 
recido sete eleitores, nella votaram 64 alista- 
dos em outras secções. 

Em outra, tendo comparecido 51 eleitores 
nella alistados, votaram 130 eleitores de ou- 
tras secções. 

Examinando-ee as actas de onde constam 
estas irregularidadas, nota-se que houve, em 
algumas secções, verdadeiro processo tumul- 
tuar io, não se observando as terminantes e 
salutares disposições da lei citada. 

O pretexto allegado em geral, para que as 
mesas eleitoraes acceitassem os votos dos alis- 
tados em outras secções, era falta de organi- 
sação das respectivas mezas; entretanto, na 
4^ secção f^a Lagoa votaram promiscuamente 
eleitores das %\ 3» e 7" secções dessa parochia, 
nas quaes houve eleição. 

Do exame das actas cujas eleições estão in- 
quinadas de nullidade, verifica-se que na 
1» secção da parochia da Lagoa, votaram 26 



eleitores de outras secções; na 2% 10; na 3% 
52; na 4'', votaram promiscuamente eleitores 
de outras secções onde houve eleição (2\ 3-* e 
T'*), em numero de 40 eleitores — na 5*, 64; 
na 7*— 17; na 8»»— 17; e em a 9^—38 1 ! 

Foi esta parochia onde mais se accentuou 
esse abuso. 

Na 3^ secção do P districto de Santa Rita, 
votaram 130 eleitores de outras secções dessa 
parochia (1% 2', 4* e 5*). 

Tendo apenas concorrido à eleição 1966 
votantes, mais de 400 votaram por essa forma 
com manifesta violação da lei. 

Prevalecendo semelhante systema, delle 
pôde resultar que um só eleitor poderá votar 
em uma ou mais secções, no iniuito de per- 
turbar o processo eleitoral, como é fácil em 
collegios como os desta capital. 

Si tal modo de interpretar e executar a lei 
fosse admissível, dando-se ao § 4<» a latitude 
que se lhe quer emprestar, nada mais fácil 
do que detrimentar a manifestação do eleito- 
rado de qualquer dos districtos desta ca- 
pital ou de outros, fazendo concorrer ás sec- 
ções eleitores em outras qualificados e em nu- 
mero sufflciente a supplantal-a. 

São tão intuitivos esses inconvenientes, 
que esta Câmara, em varias decisOes, tem se 
manifestado contra uma tal interpretação. 

Si o disposto/Ho § 4° da lei tivesse a elás- 
tica interpretação que se preteude, para 
justificar esses abusos, burlada estaria a 
disposição do art. 38 da lei que fixa o má- 
ximo de cada secçSo em 250 eleitores. 

E, no § 11 do citado art. 43, está claro o 
pensamento do legislador, só permittiudoque 
votem na secção, como excepção única, elei- 
tores de outras que fizsrem parte da mesa, 
quando determina : «nessa occasião (antes de 
começ:ir a lavrar a acta) votarão os mesa rios 
que não tiverem seus nomes incluídos na lista 
da chamada , por ach^trem^se alistados em ow- 
ira secção^. 

Si o disposto no § 4* tivesse a amplitude 
.lue as mesas em questíio lhe attribuiram, 
desnecessária seria esta terminante dispo- 
sição. 

Em vista das disposições citadas, parece á 
commissao não ser licitoaos eleitores de umas 
secções votarem em outras onde não estejam 
alistados, ainda mesmo sobre pretexto de se 
não haver reunido a mesa eleitoral. 

Neste caso não pófie haver eleição na secção, 
em vista da terminante disposição do § 2" já 
citado. ) 

Nem tão pouco é licito aos eleitores alista- [ 
dos em uma secção, onde haja eleição, deixa- ' 
rem de ahi votar para votarem na outra 
que mais lhes convenha como se deu na 4* sec- 
ção da Lagoa. 

E' de toda conveniência, para regularidade 
do processo eleitoral, impedi ir esses processos 



ANNAES DA CAMARÁ 



tumultuarios, de eleitores nâo alistados nas 
secções nellas votarem, ainda mesmo sobre o 
pretexto allegado <'e falta de reunião de me- 
sas nas respectivas secções. 

Onde não seorganisar a mesa até ás 10 horas 
do dia, não haverá eleição; coro essa ter- 
minante disposição, buscou o legislador sal- 
vaguardar a regulari^lade do processo, impe- 
dindo que os eleitores votassem fora de suas 
respectivas secções, o que é uma garantia 
contra fraudes e um itieio seguro de obter- 
se a verdade da eleição. 

Si fosse licito o proct^dimento que tiveram 
as mesas referidas, acceitan^^o os votos dos 
eleitores que concorreram não ali^ta'ios na 
secção, buríada estaria a disposição da lei 

(§«•). 

Assim, considerando que, apezar dessas ir- 
regularidades, o resultado desta eleição não é 
alterado, é de parecer : 

!.•, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedi^^as no 1° districto da Capital Federal f m 
30 de março de 1895 ; 

2*», que seja reconhecido e proclamado de- 
putado por esse districto o Dr. Innocencio 
Serzedeilo Corrêa. 

Sala das commissões em 2 de maio de 1895. 
— Coelho Cintra, presidente,— Frederico Bor- 
ges, com rest!Mcção quanto aos considerandos 
—Nilo Peçanha (r'o mesmo modo). — Tavares 
de Lyra. '^Carlos Jorge. 

O Si-. L<iii8i cie Vasconccilos 

{jpela ordem) requer que se consulte a Ca- 
mará ^obre si conce ie dispensa de imp.e>são 
para entrar desde já em votação c» parecer 
que acaba de ser lido. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. Lins de Vasconcellos. 

Postas 8ucces>ivamente a votos são appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 4, de 1895 : 

1», que sejam apprcvadas as eleições proce- 
didas no l*» districto r'a Capital Federal em 
30 da março 'Odte anno ; 

2\ que seja reconhecido e proclamado 
deputado por esse districto o Dr. Serze- 
deilo Correu , 

O 8i\ I*rt*i*itl<*íite — Proclamo depu- 
iftílo ptílo 1" di>tr(cto da Capital Federal o 
Sr, Innocencio ^ser^edello Corrêa. 

O Sr. I.liitiirle Vai»coiicellos 

(2>eíít íirí/dmj— Achatido-se naante-sala o Sr. 
í>er2^dello Corrêa deputado eleito e r<^conhe- 
cido, pdo P di^tritim dl Capital Federal, 
requeiro que scaa convidado o mesmo senhor 
avâj' preaup o compromisso regimental. 



O Sr. I*re«ilden te— Convido os 
Srs. 3*» e 4^ secretários a irem receber o 
mesmo senhor, qne, sendo introduzido no re- 
cinto, presta iunto a Mesa o compromisso 
rejíi mental. 

O Sr. F>re8iclente— OsSrs. deputa- 
dos Hermenegildo de Moraes, Moreira da Sil- 
va, Mariano Ramos, Dino Bueno, Silva Cas- 
tro, Ernesto Brazilio e Landulpho de Maga- 
lhães communicam se acharem promptos 
para os trabalhos legislativos. Acha-se pre- 
enchido o numero legal, de 108 Srs. deputa- 
dos, para íibrir-se amanhã a 2* sessão da 
actual legislatura. Nesse sentido vae-se ofici- 
ar ao Senado e ao Poder Executivo. (Pausa.) 

Acaba de chegar á Mesa um offlcio do Se- 
nado communican^^o não haver numero suffl- 
ciente de senadores para a abertura, amanhã, 
da 2* sessão da actual legislatura do Congres- 
so Nacional. O Sr. l** Secretario vae proceder 
ã leitura do mesmo offlcio. 

Em seguida o Sr. V secretario procede & 
leitura do seguinte offlcio: 

« Senado da Republicados Estados Unidos do 
Brazil— Capital Federal, 2 de maio de 1895 — 
N. 78. 

Communico-vos, afim de que voe digneis 
levar ao conhecimento da Camará dos Deputa- 
dos, que o Senado, reunido hoje em sessão 
preparatória, verificou não haver numero 
sufticiente de seus membros para abertura da 
2* sessão ordinária da 2" legislatura do Con- 
gresso Nacional, amanhã, 3 do corrente mez, 
como determina a Constituição da Republica. 
—Saúde e fraternidade.— JoíTo Soares Neiva^ 
servindo de 1" secretario.— Ao Sr. 1« Secreta- 
rio da Camará dos Deputados. 

O Sr. I»re«líleiite— A Camará fica 
inteirada. Convido os Srs. deputa^^os a com- 
parecerem amanhã afim de se aguardar a 
communicação do Senado de haver numero 
para a installação dos trabalhos do Congresso. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 45 mi- 
nutos. 



7* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 3 DE MAIO 

DE 1895 

Presidência do Sr. Francisco Veiga (2* t>íce- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á cliainada, à qual 
respondem os Srs. Fran*isco Veiga, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Lima 
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Bacury, Brício Filho, Luiz Domingues, Gus- 
tavo Veras, Nogueira Paranaguá, Frederico 
Bor^^es, Gonçalo de Lagoa, Helvécio Monte, 
Junqueira Ayres, Coelho Cintra, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Octaviano Loureii o, Gou- 
veia Lima , Augusto de Freitas, Vergue de 
Abreu, Rodrigues Lima. Arthur Rios, An- 
tónio de Siqueira, José Carlos, Oscar Godoy, 
Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, Eria» 
Coelho, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, Liiua 
Duarte, Monteiro de Barros, Lamounier Go- 
doíredo, Herculano de Freitas, Francisc ) Gli- 
cerio. Urbano de Gouveia. Luiz Adolpho,Frdn- 
cisco Tolentino, Vespasiano de Albuquerque, 
Pedro Moacyr, Pinto da Rocha, Aureliano 
Barbosa, Alencar Guimarães, Lamenha Lins 
eCampolina (45). 

Abre-se a sessão 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede à leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 

OfflciodoSr. l" secretario do Senado, de 
hoje, communicando que aquella Camará, re- 
unida hoje, verificou haver numempara a 
abertura da 2» sessão ordinária da 2^ leírislatu. 
ra do Congresso Nacional, devendo ceiebrar-se 
a sessão solemne de aberturn, amanhã, á 1 hora 
da tarde, no edifício do Senado.— Inteirada. 

Acta da apuração geral íla eleição procedida 
no Estado í^e Matto Grosso.— A' Com ..issão 
de Petições e Poderes . 

O Sr. I*i'r?fii<leiit.e — Convido os 
Srs. deputados a comparecer amanhã à 1 
hora dii tarde, no edifício do S na lo, para a 
installaçáo dos trabalhos legislativos da 2» 
sessão orMnaria do Congresso Nacional; ou- 
trosim, designo pat a segunda-feira, 6 do cor- 
rente a seguinte ordem do dia: 

Eleição da Mesa e das CommíbsOes Perma- 
nentes. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER N. 5, DK 1895 

Reconhece deputado pelo Estado do Pinuhy o 
Dr, JoaqiHm de Lima Pires Ferrtira 

Presentes á Commissão de Petições e Po- 
deres 104 authenticas da eleição para um 
deputado federai, procedida no Estado do 
Piauhy no dia 9 de fevereiro do corrente 
anno, para preenchimento da vaga aberta na 
representação daquelle Estaío, pela renuncia 
câmara V. 1 



do Sr. Dr. Gabriel Luiz Ferreira, nomeado 
sub-procurad r do Districto Fede j-al— ver ifica- 
se que foram vota-los na mencionada eleivâo 
os cidadãos : Dr. Joaquim de Lima Pires 
Ferreira, 8641 votos ; Dr. Francisco José 
de SanfAnna, 247 ; Dr. Marcos Pereira de 
Araújo. 2 'O ; Dr. Johé Gil Castello Branco, 
42. 

Nenhum protesto ou reclamação consta 
tenha sido levantado em algum districto ou 
secção contra o respectivo processo eleitoral, 
que correu em todo o Estado sem violências 
nem perturbação da ordem. 

Foi, entretanto, apresentada á commissão 
pelo Sr. senador Dr. A. Coelho Rodrigues 
uma contestação, dando como incompatível 
para ^er eleito o candidato mais votado nessa 
eleição, o Sr. Dr. Joaquim de Lima Pires 
Ferreira, que era pretor da Districto Fe- 
deral, quando teve logara referida eleição. 

O contestante funda a sua allegação no 
art. 30 n. 8 da lei n. 35, He 26 de janeiro de 
1892, combinado com o n. 5 do citado artigo, 
que em matéria eleitoral equipara o Dis- 
tricto Federal aos Estados, e mais na dispo- 
sição do art. 46 do decreto n. 1030 de 14 de 
novembro de 1890, que declara— os cargos ju- 
diciários e do ministério publico incompatí- 
veis entre si e lom quaesquer outras funcções 
publicas. 

Não parece á commissão procedentes os 
motivos adduzidos para considerar incompa- 
tível o candidato eleito. A incompatibilidade 
eleitoral, pelo espirito da legislação em vi^^or 
e pífios arestos constantes do poder verifí- 
c idor, tem si«lo sempre comprehendida stri- 
ctis júris, por isso mesmo que o legislador não 
estabeleceu o principio da incompatibilidade 
absoluta. 

Deve haver uma razão de ser da lei, um 
motivo de ordem moral, que le^íitime essa 
restricçáo do direito do cidadão de ser vo- 
tado ; na hypothese seria a maior ou menor 
influencia que o candidato, em virtude do 
cargo que occupasse, pudesse exercer no dis- 
tricto eleitoral ou Estado, por onde se apre- 
sentasse candidato. Ora, é nenhuma a influ- 
encia que um pretor do Districto Federal 
pode ter em qualquer dos Estados da União, 
quando cada um delles tem sua magistratura 
independente, e limitada a seu respectivo 
território. 

Assim, a incompatibilidade definida no 
n. 8 do art. 30 da lei n. 35, de 26 de janeiro, 
só pôde ser entendida <le modo restricto, isto 
é, í'os niagistiados locaes, em relação aos re- 
spectivos Estados. Para enre effeito foi o Dis- 
tricto Federal equiparado aos Estados. 

Quanto â disposição do art. 46 do decreto 
n. lOiiK t^ evidente que ella refere-se ã in- 
compatibilidade' resultante da accumulaçáo de 
funcções publicas, tornando o mandato legis- 

2 
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lativo incompatível com o exercício de qual- 
quer outra funcção durante as sessões, — 
art. 25 da Constituição Federal. 

Em vista das considerações expostas, é a 
commissão de parecer : 

1^, que sejam approvafias as eleições proce- 
didas no dia 9 de fevereiro desíe anno no 
Estado do Piauhy, para preenchimento da 
vaga de ura deputado federal pelo referido 
Estado ; 

2", que seja reconhecido e proclamado 
deputado pelo mesmo Estado o Dr. Joaquim 
de Lima Pires Ferreira. 

Saladas commissões, 3 de maio de 1895.— 
Coelho Cintra^ i^veúdentà. -- Frederico Bonjes, 
relator. — Nilo Peganha, — Carlos Joryc^-Ta- 
vares de Lyra, 



Contestação d eleição do candidato Dr. 
quim de Lima Pires Ferreira 



Joa- 



A' Illustrada Commissão de Constituição e 
Poderes— Or abaixo assignado vem, com o de- 
vido respeito, reclamar contra a pretenção 
do Sr. Dr. Joaquim d<í Lima Pires Ferreira 
a occupar a cadeira vaga no Congresso Fe- 
deral pela renunciado Sr. Dr. Gabriel Luiz 
Ferreira, como candidato mais vota'^o nas 
eleições a que se procedeu, em 9 de f eve- 
reiro ultimo, no estado do I'iauhy, para pre- 
enchimento da mesma vaga ; porque a osse 
tempo elle era de facto e de direit ; pretor, 
no Districto Federal e, portanto, inelegivel, 
nos termos do n 8 do art. 30 da lei u. 35 
de 26 de janeiro de 1892, combinado com o 
n. 5 do mesmo artigo, que, em matéria elei- 
toral, equipara aquelle districto a um estado. 

E não se diga qno aquella disposição sCi- 
niente co;::pi .!;.•.: .v; o.s pretores vitalicios, 
ou que os temporários não devem ser consi- 
derados magistrados ; porque a lei n. 10.30 de 
14 Oe novembro do 1890 distingue perfeita- 
mente os ma-ristrados em vitalicios e tempo- 
rários, nos arts. 14, 16, 17 e 21 ; o que dis- 
tin:;ue o magistrado ó a jurisdicção civil e 
criminal de natureza contínua, e ninguém 
dirá que não a tenha, e muito extensa, quer 
de uma quer de outra espécie, os íunccic- 
narios, a que se refere o tit. 2*^ da citada lei. 

Também não se diga que a incompatibili- 
dade do pretor é restricta ao respectivo Es 
tado e, portanto, na hypothese, ao Districto 
Federal ; porque é preciso desconhecer as 
regras mais comesinhasda hermenêutica para 
pretender, interpretando um artigo, que tem 
nove disposições distinctas, estender a qual- 
quer das outras uma restricção expressa- 
mente imposta a três delias somente. 

Ainda menos se poderia pretender a cessação 
da incompatibilidade pela do cargo de pi^etor. 



posteriormente, porque es^a perdura até 12 
niezes. «dcp^âs de cessadas as funcções dos 
referidos- funccionarios» (art. 3ú cit. n. 8 com- 
binado com o § um); a eleição deu-se quando 
o candidato estava na plenitude de su »s func- 
ções de pretor, e por consequência inhabili- 
ta 'o para qualquer ou Iro cargo, á vista da 
disposição inilludivel do art. 46 da lei n.1030, 
que diz : « Os cargos judiciários e os do mi- 
nistério publico são incompativeis entre si e 
com quaesquer outras funcções publicas». 

Depois ó mister não confundir a incompa- 
tibilidade do cargo ou da funcção, prevista 
nos artigos citados com a do exercicio,prevista 
no art. 25 da Constituição: a nossa hypothese 
é da primeira espécie, a mesma lei u. 28 de 
8 de janeiro de 1892. 

Além disso a Constituição consagrou ex- 
pressamente tanto as incompatibilidades par- 
lamentares, que começam da data da eleição 
(art. 23) e são limitadas em seguida fart. 24), 
como as eleitoraes que foram remettidas a 
uma lei especial (art. 27) a de n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892. Ora, esta lei distingue as 
incompatibilidades, quanto ao espaço, em ge- 
rues, extensivas a todo o Hrazil (ns. 1 a 3 e 
6 a 8 do art. 30) e em restrictas. a um certo 
Esta'^0, ou, na hypothese, ao Districto Fe- 
deral (ns. 4, 5 e 9 do mesmo artigo) e quanto 
ao tempo em incompatibilidades, que retro- 
trah^m até seis, ou atè doze mezes antes da 
eleição, notando-se que a única desta espécie 
é a dos magistrados estaduaes, naturalmente 
porque a sua jurisdicção ó mais activa, mi- 
nuciosa e varia'la, o que os põe em mais con- 
tacto com as partes e por consequência com 
as influencias partidárias, que tanto preju- 
dicam ao seu caracter mais respeitável, a im- 
parcialidade. 

O Sr. Dr. Lima Pires, portanto, não pôde 
>er reconhecido deputado, porque não podia 
ser eleito ; porque estava incompativel, tão 
incompatível que ainda continua a sel-o. 

A essa impossibilidade jurídica do íim a 
que se propunha o honrado candidato, apre- 
sentando-se. veiu reunir-se a incorrecção dos 
meios empregados por um terceiro, talvez 
muito dedicado, porém mais oííicioso do que 
prudente : refere-se aos telegrammas, já pu- 
blicados, de seu collega do Senado e irmão de 
S. Ex., o Sr. coronel Pires Ferreira. 

Este senador, sabendo que o contestante 
desejava, de accordo com os col legas da re- 
presentação, recommendar ao partido para a 
vaga do distincto ex-deputado, o também dis- 
tincto com provinciano Dr. Álvaro Lima, o 
dissuadiu de convociír uma reunião para de- 
liberar a respeito, insinuando que esperava 
f^a iniciativa do mesmo partido, no Estado, a 
apreseutayão daquelle doutor. 

Entretanto, três dias depois, os jornaes pu- 
blicavam aqui a apresentação do actual can- 
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diria to, em nome íío partífJo, qii 
ftchava nem directório, em Tliereíin^ 

kto obriÉ^^ou o cuntestante a pedir il 
do Senaíio a 15 de dezembro do anno 
expliL^/iCfVs ao gseu collega, f]Uí\ do mi 
dia, passou ao governador do Piauhy o se- 
guinte telegramma: «Rio, 15--Governador do 
Esta''o. Coelho,analysanflo apresentação Quin- 
cas, rompeu franca opposição . Responderei 
17. Firmino » e 24 horas depois o seguinte: 

«Rio, 16 — Sciente organisação Directório. 
Mariano consultado Coelho, Cruz formarem 
partido, procurou-rae declarando preferir 
ftisão federaes. Deveis ouvil-o. Consultei No- 
gueira. Nossa opinião será amigos ahi.— Co- 
ronel PiVes— Paranaguá.» E* denotar que o 
discurso do contestante não atacou siquer a 
pessoa do contestado, como se pôde ver do 
exemplar que mostra; mas deante daquelles 
telegrammas, o segundo dos qwaes parecia in- 
contestável, á vista da segunda assi^rnatura, 
de um homem notoriamente seu amigo, o 
partido federal no Estado alarraou-se e, logo 
no dia 19, celebrou uma grande reunião para 
protestar contra o supposto desertor, e recom- 
rnendar ao eleitorado o Sr. Dr. Lima Pires, 
somente então apresentado. (Doe. n.2.) 

A acta dessa reunião vem no Piauhy de 22 
de dezembro de 1894, e deve ser lida por esta 
honrada commissão. (Doe. n. 1.) 

Entretanto, era tudo falso, como depois ve- 
rificou -se e foi attestado pela própria testemu- 
nha invocada notelegramraa de 16, em carta 
dirigi^^a ao honrado governador e publicada 
no Piauhy de 5 de janeiro do corrente anno, 
cujos termos também ("evem ser lidos como 
peça deste processo. 

Mais tarae chegaram as cartas e os discur- 
sos do contestante, pelos quaes foram dissipa- 
das todas as du virias dos seus correi igionH rios, 
que se apressaram a dar-lhe o mais solemne 
testemunho de reparação da injustiça, que 
llie haviam feito, como se vé do Piauhy 
n. 193, de 12 de fevereiro próximo passado. 
iDoc. ij. 3.) 

Mas a eleição era no dia seguinte, não ha- 
via mais tempo de substituir o candidato pre- 
sente, que aliás, acredita o contestante, não 
teria sido votado, ao menos desta vez ; o que 
seria um argumento mais contra a sua elei- 
ção, supposta, si ella não fosse legalmente 
impossivel . 

Terminando aqui suas observações escri- 
ptas, e promettendo completal-as oralmente, 
o contestante pede muito respeitosamente à 
honrada commissão que reconsidere a praxe 
tle apurar as authenticas eleitoraes e reconlie- 
cer candidatos sem diploma. 

Em primeiro iogar as regalias de deputado 

começam do recebimento do diploma (art. 20 _. .^ ^. _«. ^. , ^ 

da Constituição) e uma delias é sentar-se no que a 7 de setembro do dito anno escrevera o 
meio de vós como membro desta Casa. | coramunicado que aqui fora publicado, no qual 



gar poder não se presume; 

a lei ou não existe, e ella 

de verificar, corrigir ou 

annullar a apuração, mas não 

a originariamente. 

Em terceiro Iogar, no caso de duplicatas, 

que felizmente não houve, um candidato 

menos escrupuloso do que o presente poderia 

fazer-se reconhecer deputado em prejuízo do 

verdadeiro. 

Finalmente essa praxe não poderá ser man- 
tida sem prejuizo do disposto no art. 46 da 
lei He 26 de janeiro de 1892. 
Isto posto o contestante pede: 

1^, que seja esperada a acta da apuração; 

2^*, que o candidato mais votado seja decla- 
rado inelegível, nos termos da legislação citada, 
e em particular do art. 46 da lei n. 1030, 
de 14 de novembro <^e 1890, e don. 8" do 
art. 30 da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892; 

3<», que se mande proceder à nova eleição 
nos termos do art. 46 da citada lei n. 35 de 
1892. 

Capital Federal, 1 de maio de 1895.— i4. 
Coelho Rodrigues, 

DOCUMENTO N. 1 

Acta da sessão extraordinária do Partido 
Federal em Therezina 

Aos 19 dias do mez de dezembro de 1894, 
pelas 7 horas da noute, em casa do coronel 
Joaquim Dias de SanfAnna, reunido o elei- 
torado federal desta capital, em grande maio 
ria, sob a presidência do eleitor desembar- 
gador Álvaro de Assis Osório Mendes, que 
convidou para secretario o eleitor Jeremias 
José da Silva e Mello, pelo mesmo presidente 
foi exposto succintamente o flm da presente 
reunião, o qual seria desenvolvido longa- 
mente pelo Exm. governador do Estado, que 
presente se achava e fora convidado a usar 
da palavra. 

Em minuciosa e detalhada exposição S. Ex. 
recordou as provas de dedicação e lealdade 
dadas ao partido federal des^^le que foi inves- 
tido da direcção deste Estado, fez o histórico 
da eleição do Dr, António Coelho Rodrigues 
ao Iogar de senador e da consideração com 
que sempre o tratou pelo seu talento e illus- 
tração, demonstrou a correcção e sinceridade 
que o guiaram na acceitação da candidatura 
do Dr. Joaquim Pires na vaga deixada pela 
nomeação do Dr. Gabriel Luiz Ferreira, e, 
informando que desde maio do anno passado 
deixara o Dr. Coelho Rodrigues de correspon- 
der-se com S. Ex. spm motivo conhecido, e 
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assumia uma attitude diversn da que então 
já havia maniípstíf^o o partido fedt^ral, pon- 
do-se francamente ao lado do fxoverno legal, 
con luiu dando conhecimento de diversos 
telegrammaí< expliciUivoíí do sua posi(,ão, e 
da que ultimamente tomara o mesmo Dr. 
Coelho Rodrigues entran 'o em combinação 
de uma colli<jraçáo com os grupos opposicio- 
nistas, conforme os telegrammas segiunt^s : 

Rio, 15— Coelho analysando senado apreson- 
taçâo Quincas partido federal, lompeu franca 
opposição. Responderei 17. — Firmino. 

Rio, 16— Scientes organisaçáo directori ». 
Mariano consultado. Coelho Cruz formarem 
parti'io, procurou-me declarundo preferir 
fusão federaes. Deveis ouvil-o. Consultei 
Nogueira. Nossa opinião sei*á amigos ahi.— 
Coronel Pires. — Paranigud, 

Accre^!centou finalmente S. Ex. que pare- 
cendo-lhe de muita gmvidade a situação do 
partido federal deante destes acontecimentos, 
julgou necesario trazel-os ao conhecimento 
do eleitorato ptira que resolvesse o que fosse 
mais acertado. 

Em seguida o pre>idcrtte da assembléa su- 
jeitando a deliberação delia os lactos expos- 
tos, pediu a palavra o eleitor desembargador 
Furtado, que fundamentou vantajosamente 
uma moção de apreço ao governador do Es- 
tado, coúcebida n^s seguint^-s termos: 

« O partido federal desta capital, reunido 
em sessão ordinária para tomar conhecimento 
dos acontecimentos politicí'S constantes dos 
telegrammas de 16 e 17 docorrente, transmit- 
tido^ da Capital Federal p^bs nossos represen- 
tantes senador Pires Ferreira e Nogueira Pa- 
ran:iguá, plenamonte satisfeito cojn a admi- 
nistração do Rxm. Sr. Dr. Coriolano de Car- 
valho e Silva, governa^^or do Estíuio, e c<»n- 
viotodos sacrifícios que tem feino o mesmo 
Exm. Sr. para salvar o 'Mto Estado e elevul-o 
a altura a que tem incontestável dii eito. con- 
tmúa a hypothecar-lhe o seu franco e deci- 
dido apoio. 

Cônscio também de que os partidos }iOli- 
ticos fcó podem desempenhar a sua nobre 
missão no seio das sucied.ides quando forta- 
lecidos pela un'ão a mais inquebrant vel, 
recebe com desagrado to^k e qualquer ten- 
tativa que tenha por flm a fragmentação dos 
elementos comp. aientes do mesmo partido, 
bem como qualquer idéa de concliav*», liga 
ou fusão com os grupos opposicionistas do 
Estado, em cujo sr^ij existem elemf ntr.s com 
os quaes o partido íte de ral se jnka moral- 
mente im&>mp:itivel. -Thenzina. 19 de de- 
zembro de 1894.— ,/oíre Furtado de Mendonça,^ 

Posta em discussão a moção, depois de ter 
orado o eleitor Archelau de Souza Mendes 
apoiando-a, foi unanimemente approvada. 



Usnndo am ia da palavra o Exra. gover- 
n;idoi' suggeriu a conveniência de, nesta re- 
união ou quando o eleitorado melhor enten- 
desse, elcger-so um directório, e sendo posta 
M votos esta indicação, pediu a palavra o 
eleito- António Celestino F>-anco de Sá e sub- 
m( tteu á approvação 'a assembléa a se- 
^'Uinf' proposta : 

« Não sendo opportuna actualmente a elei- 
ção de nm directório para o partido federal 
desta capital, pioponho que a reunião de 
hoje não tome conhecimento de qualquer 
proposti nesse sentido. — Tberezina, 19 de 
dezembro de 1894. — António Celestino Franco 
de Sá.» 

Foi approvada também unanimemente. 
E nda mais havendo a tratar dissolveu-se 
a reunião, de que para const-ir lavrei a 
presente acta. Eu. Jeremias José da silva 
e Mello, eleitor secretario.a escrevi. — Alx>nro 
d** A. Osorto Mendes^ presidente. — Jere)ntas 
José da Sitva Mello ^ secretario. 

Relação e assignaturas dos eleitores que 
compareceram à reunião constante da acta 
supra, e )ue concordaram com as delibera- 
ções tomadas na mesma reunia». — Joaquim 
Dias 'e S nfAnna. — Pedro José de Santa 
A na.— José Furtado de Mendonça.— R.iy- 
mundo António de Farias. — Ambrósio de 
Paiva Das. — Polyd<»ro José de Araújo. — 
Jos' Leonilio (iue í(s.— J< aquim C. de Soua 
Martins.— João Baptista M. Sobrinho. — Josó 
Marques de Souza Lima.— Manoel Marques 
de S. Lima. — António da-^ N Ckave^ Juoior. 
— Di mysio (;e S. Broxado e Silva. — António 
Francisco Torres.— Jeremias JosédaS. e Mello. 
—José António de SanfAnna.— Joaquim de 
Araújo Costa. — António F. de SanfAnna. — 
Sinval de C.wtroe Silva.— Peh-o Malheiros.— 
Domingos Targino Duarte.— Jo;iquim Ama"0 
Brazileiro.— Joaquim José Bâlthazar.—Josiuo 
José F^erreira. — Jusselino P. de H. Campos. 
—João (ia Cruz Monteiro.— Álvaro de A^^sis 
O Mendes.— Manoel P^rancisco de Freitas. — 
Jesuino José Ribeir». — Lysandro Francisco 
Nogueira.*-João Augusto Rosa. — \!anoel F. 
'■e Lemos. — António F. Borges da S. Filho. — 
João de Deus de Farias.— Hygino Pereira de 
Arau.jO — Cantidio José de Souza. — Annibal 
O.^ar leal.— A. Celestino F. de Sá.— Ray- 
muii '^» de O. Lopes Neves.— Arthur F. de A. 
Cavalcante.— Jo^é Manoel T^vernard — Ar- 
tiiur Pinheiro.— .loão ^ hrysostomo Pinheiro. 
Manoel Jacintho P. da Cunha, — Francisco 
Traja no da S. Costa.— Abdon Aurélio de 
Moura. — João Gabriel Baptista. — Tibério Cé- 
sar de Souza.— Luiz Lopes de Miranda.— As- 
canio Vespuciode Abreu —António M. da C. 
Tavernard.— Kmilio C. Burlamaque.— Bar- 
nabé Pereira de Araújo. — Archelâo de Souza 
Mendes.— António B. de Carvalho.— Joaquim 
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R. Ferreira Chaves.— Firmino A. Car^^oso e 
l*az.— José A. da Cunha Rabello.— France- 
lino E. Alves d^s Reis. — Ant«mio Nonato da 
Cunha. — Francisco António Freire. — José 
Lopes de Caldas. — João Maria Broxado. — Xa- 
bor Pinto.— José Joaquim Alves Pacheco. — 
Pedro de Alcântara Bezerra.— Raymundo 
Elias de Souza.-— Manoel Quinto da Matra. — 
Adelino José Galvão. — José Ferreira de Mello. 
— Florêncio Mendes de Souza. — João Fausto 
do Nascimento. — Raymundo Pereira de A. e 
Silva. — Emygdio Jorge de l*aiva. — Affonso 
Ribeiro de Albuquerque.— Manoel Clemen- 
tino da S. Costa— Alfredo José Vifnna.— An- 
touio Joaquim de Souza.— .José Rozendo de 
Souza.— António Rodrigues Marre iros.— Ma- 
noel Gomes Vieira. — Raymundo Claro de 
Abren. — Luiz Sabino de Mello.— Sul picio 
da Costa Neiva. — Francisco Cardoso de 
Mello.— Jorge José du Silva. — João Ignacio 
da Silva. — Luiz Benevenuto Pereira. — 
Júlio César Gomes Belford . —Justino José de 
Souza —Evaristo de Souza Mendes.— Raymun- 
do Nonato da Cunha. — José de Souza Lima:— 
Gonçalo José de Souza.— Clarindo de Deus 
Pires de Carvalho.— Manoel Raymundo da 
Paz.— Joaquim José da Silva Viveiros.— Luiz 
Ribeiro R«verdoza. — loão José de Carvalho. 
Valentim Pinto de Oliveira.— I-AurindoCam- 
pello.— João Ferreií-a '^a Silva.— Damazo 
Ferreira dos Smto^. — Francisco José da 
Silva.— Raymundo Fernandes de Araújo.— 
Francisco Luiz Ferreira.— Diogo Luiz Pe 
reird.— Manoel Tlieophilo.— Lourenço de 
Araújo Chaves.— Manoel de Araújo Chaves. 
—Frederico de Araújo Chaves.— Dorge vai 
dos Santos.— Manoel Joaquim de Abreu.— 
Agostinho da C. Machado.— António da C. 
Machado.— Mariano Xavier do Carmo —Sa- 
bino L. de SanfAnna.— Polydoro Massilon 
da Silva Monteiro.— Alberto Francisco da 
Luz.— Franklim Leite e Silva.— Fia viano 
Bento Gonçalves.— José Barreto Chaves.— 
Hermenegildo S. de Carvalho.— Francisco 
Saturnino de Souza.— José Gomes de Souza. 
Bernardo Martins Cardoso.— José Guimarães. 
— Traiano da Silva Costa.— Jo vi niano Quin- 
tino de Brito.— Manoel Tavernari,— Ray- 
mundo Mendes da Silva.— Manoel Soares da 
Costa.— António Alves da Silva — Ray- 
mundo F. dos Santos —Vicente M. de Mi- 
randa.— Aristides R. dos Santos.— José Sa- 
raiva de Souza.— Martinho Machado.— Ma- 
noel da Cunha Machado.— António Rodri- 
gues da Silva.— Eduardo Bispo de Souza. 
--CarlíiS Francisco de Oliveira — Emiliano 
Chaves.— Cândido Pereira Ramos.— José Cae- 
tano Nuns de Assumpção.— Manoel Fran- 
cisco Fontinelles.— João Antunes de Azevt^do. 
— Jooaquim José Ribeiro.— Manoel Pires 
Ferreira.— José Furtado Bollesa.— JcÃo Vi- 
ctorino de Assumpção.— Francisoo deSenua 



Rosa.— Pedro Marques de Oliveira —Flo- 
rentino Rocha. — Fileno Martins Vianna. — 
Manoel Cavalcanti de .\lbuquerque. — Li- 
l^erio José de SanfAnna.— José António de 
Souza. — Misae! Francisco de Lemos. — An- 
tónio R. Monteiro.— João Teixeira de Souza. 
—Cesário Suza.— Horácio Narciso Couto.— 
Euclydes José da Silva Reis.— António Mar- 
ques da Costa.— José Joaquim de M. Avelino. 
— Jjosé Francisco de Pau la. —Marcos Evanfre- 
I isia.— Manoel António da ('osta —António 
Ivo de Laet.— Francisco Bonifácio da Cruz 
Filho.— Raymundo Archaujo e Silva.— Mi- 
guel Archanjo da Silva.— Eduardo José Freire. 
— Sabino Pereira de L-iet.- João José Laet. — 
António Bonifácio da Cruz. — Raymundo José 
de Souza —António Roberto.— André Ave- 
lino.— Conrado Félix de Souza.— José Vi- 
cente Rodri^iÇues.— Joãt) Helvidio de Souza. — 
Canuto Pedro de Souza.— Januário António 
1*. Cardoso.- Mariano Borges de Souza.— 
António José Pinheiro. — Jeremias José de 
Abreu.— Mal achias António Freire.- António 
José de Souza. — Guilhermino José Vieira. — 
Dâmaso de Souza Mendes.— Manoel Gonçalves 
íie Oliveira —Martinho Neves da Silva.— Mi- 
giif-i Fernandes do Nascimento.— Bazilio José 
do Nascimento.— José Gonjies de Souza.— Luiz 
José Vieira.— Clemente Francisco de Lima.— 
Luiz Gonçalves de Araújo.— Bertholdo Corrêa 
das Neves.— Manoel Ximen^s de Souz^i Neves. 
— Ricarílo José Teixeira.— Luiz Romão Ab- 
bade. — José da Costa Velloso. — Raymundo 
Lustosa Nogueira.- Ricardo José Teixeira 
Filho.— Fábio José Ferreira.— Firmo Rodri- 
f^ues Nazareth.— Ovidio do Rego Monteiro.— 
Lysandro Lopes Ribeiro. 



DOCUMENTO N. 2 

Eleição federal 

Como candidato á eleição a que se tem de 
pr(tceder no ^Ma 9 de fevereiro vindouro, o 
partido federal apresenta o nosso illustre con- 
terrâneo Dr. Joaquim de Lima Pires Ferreira. 

Afastado do torrão natal desde mui tenra 
idade, o Dr. Joaquim Pires sabe, entretanto, 
interessar-se pelos seus negócios, pelo seu 
progresso e engrandecimento. 

Muito joven ainda, porém dotado de ro- 
busta intelligencia e excellentes attributos 
moraes, do que é um attestado brilhante e 
irrecusável, a correcção inexcedivel com que 
se tem desempenhado do honroso encargo, 
que lhe foi confiado de pretor da Capital Fe- 
deral tudo nos induz a crer que o candidato 
do partido federal, saberá collocar-se na al- 
tura do mandato de que por ventura o in- 
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vestir a confiança de seus concidadãos, por 
occasião da próxima campanha eleitoral. 

E', verdade ineluctavel que os e.^tados po- 
bres e atrasados como o Piauby, precisam, 
antes de tudo, de mandar ao seio do Con- 
gresso Nacional, representantes que, pela sua 
alta capacidade intellectual e elevada esta- 
tura moral, façam valer aos olhos da nação 
os seus direitos, as suas prerogativas consti- 
tucionaes, as suas legitimas aspirações. 

Muitos filhos ornados destes bellos attri- 
butos conta felizmente o nosso estado no seio 
(lo valente e pujante partido federal ; e seria 
escusado dizer que folgamos de reconhecer 
um delles na pessoa do novel candidato á 
eleição federal de que nos occupamos. 

Bem avisado andou, pois, o nosso partido, 
fazendo recahir no Dr. Joaquim de Lima Pi- 
res Ferreira a sua escolha para preenchimento 
da vaga deixada no seio da camará legisla- 
tiva federal pelo nosso amigo Dr. Gabriel 
Luiz Ferreira. 

Triumphando a sympathica candidatura do 
illustre joven, como esperamos, estamos cer- 
tos de que o Piauhy irá, ter no seio do Con- 
gresso Nacional, uma palavra competente, 
fulgurante e máscula a pugnar pela sua 
causa com a altivez e ordor de uni espirito 
verdadeiramente nobre aberto aos grandes 
ideaes—aquelles que a mocidade afaga e de- 
fenrle como o seu rutilante apanágio. 

Ainda uma vez, pois, esteja o numeroso, 
disciplinado e forte eleitorado federal prepa- 
rado para o combate eleitoral de 9 de feve- 
reiro. 

E* mister que ainda por essa occasião o 
nosso aguerrido partido afiirme bem alto, so- 
lemne e eloquentemente, a sua força e valor 
já tantas vezes comprovados. 

(Editorial d'0 Piauhy de 22 de dezembro 
de 1894.) 

DOCUMENTO N. 3 

Aos 8 dias do mez de fevereiro de 1895, 
pelas 7 horas da noute, no prédio em que 
funcciona a empreza do «Piauhy)> presente, 
em grande maioria, o eleitorado íederal da 
capital, sob a presidência do deputado geral 
Dr. Anizio de Abreu, servindo de secretario 
o eleitor Jeremias Mello, exposto pelo mesmo 
presidente o duplo fim da reunião: tomar 
medidas relativas ao pleito do dia seguinte e 
tratar de assumptos outros que entendem 
com a organisação intima do partido e as de- 
liberações assentadas na anterior reunião de 
19 de dezembro do anno findo, deu a palavra 
aoExm. Sr. Dr. Coriolano que presente se 
achava. Com clareza e concisão lembrou 
S. £x. as razões determinantes da reunião 



de 19 de dezembro e das resoluções então vo- 
tadas tendentes a assegurar o pleno apoio do 
partido a sua conducta politica e adminis- 
trativa, no Estado; ponderou que taes reso- 
luções eram justificáveis no momento, toma- 
das como foram sob a ameaça de um rompi- 
mento hostil a sua pessoa eao' partido que 
consigo mantinha inteira solidariedade e que 
se presumia imminente por parte do Exm. 
Sr. Dr. Coelho Rodrigues; declarou, porém, 
que a situação hoje, era inteiramente diver- 
sa—mão só eram infundadas as suspeitas do 
alludido rompimento, como, depois de mu- 
tuas e cabaes explicações da parte de S. Ex. 
e da do mesmo Dr. Coelho, estabelecerat-se 
entre ambos a mais completa e cordial soli- 
dariedade politica, como tudo se evidenciava 
dos telegrammas trocados sobre o assumpto, 
telegrammas que tomara o alvitre de puoli- 
car a fim de bem orientar o partido, habili- 
tando-o a julgar e decidir com inteiro conhe- 
cimento de causa de seus intuitos e da sua 
conducta; e concluiu fazendo ver que era 
de vantagem e de necessidade que o parti- 
do, hoje que se achava a par de quan- 
to occorrera, si pronunciasse como hon- 
tem — com a maior franqueza sobre os 
acontecimentos; pedia-lhe que o fiz^se 
do modQ cabal, de forma a desfazer, como era 
justo e devido, a impressão desagradável, que 
ao partido e especialmente ao Dr. Coelho Ro- 
drigues causaram as alludida» resoluções da 
reunião de 19 de dezembro, tomadas ante a 
perspectiva de infundadas suspeitas de hosti- 
tilidades e dissidência politica. Pediu a pala- 
vra o Dr. José Furtado e cabalmente justi- 
ficou a seguinte proposta, sobre a qual pediu 
o immediato pronunciamento do partido, que, 
unanime e calorosamente, a approvou. 

« O eleitorado federal da capital, reunido 
para deliberar sobre o pleito eleitoral de 
amanhã, considerando que depois de muitas 
explicações entre os Exms. Srs. Drs. Corio- 
lano de Carvalho e Coelho Rodrigues, cessa- 
ram, com a elucidação completa dos factos, 
08 ap parentes motivos de divergência entre 
ambos, motivos que determinaram as resolu- 
ções tomadas pelo partido na reunião de 19 
de dezembro do anno findo, congratula-se 
cona o partido de todo o estado por este aus- 
picioso acontecimento que vem assegurar a 
permanência da harmonia e da cohesão de 
todos os elementos federaes. » 

O Dr. João Gabriel congratulando-se com o 
partido pela acerta^^a deliberação que aca- 
bava de tomar e ponderando que haviam des- 
apparecido os motivos que impossibilitavam 
a eleição de um centro director do partido, 
propoz que si o creasse e indicou para com- 
pol-o, como membros eíTectivos, o Dr. Anizio 
de Abreu, coronéis Joaquim Sant^Anna e Ly- 
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sangro Nogueira e tenentes-coroneis Paz e 
Farias, e como extranumerarios o capitão 
João Rosa e o Dr. Areolino de Abreu. 

O Exra. Sr. Dr. Coriolano declarou que 
applaudia a proposta apresentada, que ella 
vinha satislazer as suas mais ardentes aspi- 
rações manifestadas em innumeras occasiões 
aos amiííos que com elle coUaboram na politica 
e na administração do estado. que haviam, de 
facto,desapparecido os motivos que obrigaram 
o partido a coníiar-Iheadirecçiio suprema dos 
seus negócios políticos, tarefa superior as 
suas forças, absorvidas todas na gestão difflci- 
lima da vida administrativa e económica do 
Estado; que a indicação dos cavalheiros 
acima mencionados era acertadíssima e um 
seguro penhor do congraçamento leal, da 
perfeita harmonia e solidariedade de trdos os 
elementos do partido ; que a direcção dos 
amigos indicados auxiliada pelas luzes, pelo 
prestigio e pela experiência, o senador Coe- 
lho Hodrígues seria de real vantagem para a 
causa federal. 

Posta a votos a proposta é unanimemente 
approvada. 

O capitão Celestino propõe que o partido 
mande consignar na acta dos seus trabalhos 
um voto de sincero agradecimento ao Exm. 
Sr. Dr. Coriolano pelo tino, lealdade e dedi- 
cação com que dirigiu os destinos políticos do 
partido, na ausência do directório. 

O Sr. Dr. José Furtado diz que o parti(!o, 
apoiando aquelia proposta, ratifica todos os 
actos políticos do Exm. Sr. Dr. Coriolano, 
edmonstrando de modo publico e solemne 
que manteve com a sua direcção absoluta 
uniformidade de vistas. 

O Dp. Areolino de Abreu, em eloquente 
discurso, calorosamente victoriado, depois de 
rememorar os feitos brilhantes do partido 
federal, de concítal-o ás urnas, saudou-o na 
pessoa í'o Kxm. Sr. Dr. Coriolano. 

As propostas do capitão Celestino e do Dr. 
José Furtado que, usando ainda da palavra, 
ergueu enthusiasticas saudações ao gover- 
nador do Estado, ao Dr, Anizio de Abreu e 
á representação federal, foram unanimemente 
approvadas. 

Depois de tomadas diversas medidas rela- 
tivas á eleição de 9, o Sr. presidente, felici- 
tando ao partido pelas importantes delibera- 
ções assentadas naquella reunião, deliberações 
que todas convergiam para um mesmo fim— 
alvo a que deviam tender os esforços de todos 
os bons federaes— o intimo congraçamento do 
partido, levantou a sessão, convidando o elei- 
torado a, incorporado, acompanhar á sua 
residência o Exm. governador do Estado. 

B eu, Jeremias Josó da Silva e Mello, secre- 
tario, a escrevi. — Anizio Auto de ^òrew, pre- 
sidente. — Jeremias José da /S, e Mello j secre- 
tario. 



Relação das pessoas que tomaram parte na 
reuniõa supra 

Jerimias José da Silva e Mello.— João Au- 
gusto Rosa.— Dionysio de Souza Broxado e 
Silva.— Arthur Furtado de Albuquerque Ca- 
valcante—Manoel Raymundo da Paz.— José 
dos S ntos e Silva.— Henriques Ferreira de 
Carvalho. — João da Cruz Monteiro. — João de 
Deus de Farias.— António Borges Filho.— 
Adelino JoséGalvão. — Lauro Lopes C. Branco. 
—Manoel Francisco de Frei tas.— José Leonilio 
Guedes.- Joííé Vicente Bodrigues.- Pedro Ba- 
ptista da Silva.— José Saraiva de Souza. — 
António das Neves Chaves Júnior.— José Ma- 
noel Ta vernard.— Fábio José Ferreira.— Fran- 
cisco Joté da Silva.— António Coelho F. de A. 
Cavalcante . —João Maria Broxado.— João Tei- 
xeira de Souza.— Lysandro Lopes Ribeiro. 
—Miguel Archanjo e Silva.— Bernardo Mar- 
tins Cardoso. — Raymundo Francisco dos 
Santos.— José Guimarães.— Tibério César 
de Souza.— Leôncio de Rego Monteiro. 

— Francisco António Freire. — Raymundo 
de Souza Guimarães.— Emílio César Burla- 
maque.— José Furtado de Mendonça.— João 
Gabriel Baptista.— Manoel Marques de Souza 
Lima.— António Fernandes de SanfAnna.— 
Joaquim Amaro Brazileiro. — Martinho da 
Cuni.a Machado. — José Joaquim de Moraes 
Avelino. — Manoel da Cunha Machado. — José 
Furtado Belleza.— Joaquim de Araújo Costa. 
—António Rodriíiues Monteiro -Alfredo José 
Vianna — sulpicio da Costa Neiva.— José Mar- 
ques (^e Souza Lima.- José da Costa Velloso. 

— Manoel Francisco Fontenelles. —Manoel 
Theophilo de Moraes.— Raymundo Nonato c|a 
Cunha.— Jorge José da Silva.- Dorgewal dos 
Santos.— Polydoro José de Araújo.— Pedro 
José de San t'Anna.— Polydoro Massilon da 
Silva Monteiro.— Luiz Sabino de Mello.— Co- 
riolano de lastrç Lima.— José Pereira de 
Araújo — Aristides Raymundo dos Santos. 

— Manoel Pires Ferreira.- António Mar- 
ques da Costa.— Misael Francisco de Le- 
mos.— Lino Rodrigues Costa.— Manoel Ar- 
thur de Vasconcellos. — José António da 
Cunha Rabello.— Manoel Francisco da Silva. 
—Bernardino Leite de Lemos.— Annibal César 
Leal. —Francisco do Senna Rosa. — Ma- 
noel Carlos Damasceno Gomes. — Luiz Je- 
thro de Oliveira.— Firmino Alves Cardoso e 
Paz.— Jesuino José Ribeiro.— Joaquim José 
Balthazar.— Ce^ario Souza.— Francisco Car- 
doso de Macedo. — António Celestino Franco 
de Sâ.— Pedro Malheiros. —Agostinho da 
Cunha Machado. — João Antunes de Azevedo. 
—José Narcis> Couto.— José António de Santa 
Anna.— Nabor Pinto. — António Rodrigues 
da Silva.— Horácio Narciso Couto.— France- 
linoE. Alves dos Reis.- Anizio de Abreu.— 
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Manoel F. de Leraos.—João Baptista Mon- 
teiro Sobrinho . — António Nonato da Cunha . 
—Luiz Lopes de Miranda.— Rayraundo An- 
tónio de Farias. — Sinval ^e Castro e Silva.— 
Jusselino P. de Hollandi Campos.— Francisco 
Marques.— ^ymphronio José do Paiva.— 
Tibério Martins Vianna.— Mmoel António 
da Costa.— Ray mundo Sinval de Vascon- 
cellos.— António B. de Carvalho. — Bar- 
nabé Pereira de Araújo.- José Lourenço de 
Moraes e Silva.— Justino J sé ''e Soua.— 
Júlio César í3omes Belford.— Dr. Areolino 
António de Abreu.— Arthur Pinheiros.— Sa- 
bino Leopoldo de San t*Anna.— Joaquim Josó 
da Cunha.— João Fausto do Nascimento.— Pe- 
dro de Alcântara Bezerra.— Francisco Raulino 
da Silva.— João da Silva Mello.— António Ko- 
drigues Marreiros.— Dominí^os Targino Duar- 
te. —Francisco José da Rocha.— Jerony mo 
Cândido da Silva.— Raymundo Angelo de 
Moraes.— Manoel José Cavalcante.— José de 
Paiva Chaves.— Joaquim Cândido da Silva.— 
Raymundo Ferreira da Silva.— Raymundo 
Nonato de Souza. — Lourenço de Araújo 
Chaves.— Manoel dos Santos e Souza.— Ma- 



riano Rodrigues de Souza.— Tolentino Lopes 
Galvão.— Polydoro António Saraiva.- Ray- 
mundo Rodrigues de Souza.— Manoel Taver- 
nard.— António Manoel da Cunha Tavernard. 
—Joaquim Dias de Sant^Anna. — Clarindo de 
Deus Pires de Carvalho. — Gonçalo José 
de Souza— João Raymundo Martins. — 
Euclides José da Silva Reis. — José de 
Castro e Silva.— José Francisco da Penha.— 
Justino António de Gallisa.— Valentim Pinto 
de Oliveira.— Raymundo Elias de Souza.— 
Cândido Pereira Ramos.— Raymundo Claro de 
Abreu.— José Lopes Caldas.— Flaviano Bento 
Gonçalves.— Lourenço de Araújo Chaves. — 
Manoel António da Costa.— Mamede de Araú- 
jo Chaves.- Joaquim Lauriano Ferreira de 
Moraes.— Izidio António Pereira.— António 
Gonçalves de Souza.— Frederico de Aravgo 
Chaves.— Libanio José de SanfAnna.— Ma- 
noel Cavalcanti de Albuquerque.— António 
Roberto Pereira.- Annibal José Leão.— Ca- 
nuto Pedro Lima.— António Rodrigues Mar- 
reiros.- Jesé Barreto Chaves. 

Levanta-se á sessão a 1 hora e 15 minutos. 



CONGRESSO NACIONAL 
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Sesslo solemne de abertura da 2' sessão ordinária da 2* legislatura do 
Congresso Sacional da Republica dos Sstados Unidos do Bra^l 



PrMldttBola do Br. José Teixeira da latta Bacellar (lo vloe-pretldeate da Gamara doe Dapatadoa) 



A' 1 hora da tarde do dia 4 de maio de 1895, 
reunidos no recinto do edifício do Senado Fede- 
ral, 08 Srs. Senadores e Deputados, tomaram 
assento na mesa os ^rs. José Teixeira da 
Matta Bacellar, 1^ vice-presidente «ia Camará 
dos Deputados, Gil Diniz Goulart e João Soares 
Neiva, 2f* e 3'» Secretários do Senado Federal e 
Thomaz Delfino dos Santos e João Gonçalves 
Coelho Lisboa, 1» e 2y Secretários da Camará 
dos Deputados. 

O Sr. Presidente declara aherta a 
S" sessão ordinária da 2» legislatura do Con- 
gresso Nacional. 

Annunciada a chegada do mensageiro do 
Sr. Presidente da Republica, portador da 
Mensagem dirigida ao Congresso Nacional, o 
Sr. Presidente convida os Srs. 3° e 4° Secre- 
taries a introduzil-o no recinto. 

Recebida a Mensagem, o Sr. Presidente 
annuncia que se vae proceder á sua leitura. 

Os Srs. 1® e 2<^ Secretários lêem successi vã- 
mente a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional.— 
No momento em que ides iniciar os trabalhos 
da presente Sessão Legislativa, venho, cum- 
prindo o preceito do art. 48 n. 9 d i Consti- 
talção da Republica, dar- vos conta da situação 
do Paiz e indioar-vofií as providencias que se 
Oamara ▼. I 



me afiguram mais urgentes e cuja adopção 
depende de vossas luzes e autoridade. 

Foi, como sabeis, em periodo diíflcil da 
vida nacional que, obedecendo à determinação 
de meus compatriotas, assumi a suprema 
direcção dos negócios públicos e, do que tenho 
feito, na orbita administrativa, vos informa- 
rão minuciosa e circumstaociadamente os 
relatórios que me foram apresentados pelos 
Ministros de Estado e que em breves dias 
serão submet tidos â vossa apreciação. 

E*-me agradável assignalar que estamos em 
paz com todas as Nações e com ellas cultiva- 
mos relações de amisade que me em p anho em 
manter e desenvolver. 

O importante papel que, no aperfeiçoamento 
da civilisação e do bera estar social, a Ame- 
rica do Sul terá de representar por suas con- 
dições económicas, ò simples questão de 
tempo, que muito se abreviará si nas relações 
internaclonaes se accentuar indefectivel cor- 
dialidade e de^ejo sincero d í paz e de união, 
o que sob a forma republicana, lealmente 
respeitada, assegurará a todos os direitos a 
mais ampla expansão e real effectividade. 

Com Portugal foram restabelecidas as re- 
lações diplomáticas, mediante os bons oflScios 
do governo de S, M. Britannica. E* um acon- 
tecimento feliz que todos já conhecem, mas 
que tenho o grato dever de oommunicar-vos. 

A questão de limites com a Republica Ar- 
gentina, entregue ao julgamento do illustre 
Presidente dos Estados IJnidos da America, 
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teve, como era de justiça, deci.são favcrnvol 
ao Brazil o que foi acatada pelo Governo 
Argeutino^omo acto que remove todo receio 
de alterações das relações de amisiule que 
ambos os Governos com a maior solicitude 
teem sempre procurado manter. 

Congratulo-me comvoiíco por esse notável 
Ruccesso, que despertou em lodos os corações 
brazileiros expansões de jubilo patriótico. 

Servindo-me do credito que concedestes ao 
Governo para concluir a demaroção do li- 
mites com a Bolivia. dei as fírovidencias ne- 
cessárias para que esse trabalho seja feito 
com brevidade. 

A Commissâo Brazileira já está em cami- 
nho para reunir-se â Boliviana, que deve 
encontrar na fronteira. 

De accordo com o Governo Francez está 
resolvida a exploração do território litigioso 
no extremo norte da Republica e para isso 
foi aberto o credito necessário. Já se declarou 
áquelle Governo, por meio'da sua Legação, 
que o do Brazil está prompto para satisfazer 
o compromisso que contrahiu. 

E* necessário que com brevidade se resolva 
esta questão de limites. 

Julguei conveniente suspender as disposi- 
ções tomadas para a negociação de tratado de 
amizade e commercio com a Guina e destinada 
principalmente a facilitar a emigração para o 
JBrazil e resolvi ao mesmo tempo procurar um 
accordo para igual tim com o Japão, esperando 
realizal-o sem enviar áquelle Paiz nma 
custosa embaixada. 

No relatório do Ministério das Relações 
Exteriores, encontrareis noticia de aconte- 
cimentos na fronteira com a Republica Orien- 
tal, que, comquanto sejam de alguma gravi- 
dade, não teem iníluido nas nossas relações 
com áquelle Paiz. Os dous Governos, satisfa- 
zendo-se mutuamente no que fôr de justiça, 
saberão evitar, como até agora, todo o risco 
de desintelligencia. 

Para decidir de accordo com os princípios 
do direito internacional, tenho submettido a 
apun^o estudo uma grande quantidade de 
reclamações amparadas por bons officios di- 
plomáticos. Em muitas delias a re^ra de 
direito a applicar é certa e está recebida na 
doutrina e na pratica, mas os factos que a 
invocam nem sempre são p^eciso^ ou caracte- 
rísticos, tornando-se difflcil liquidal-os sem 
transacção ou mutuas concessões. Para con- 
seguir conveniente resultado não vejo neces- 
sidade de meios extraordinários de julgamen- 
to. O direito publico interno os fornece per- 
feitamente seguros. A boa vontade do Go- 
verno e o desejo sincero de não offender o 
direito ou a justiça dos reclamantes teem con- 
tribuído para que se torne menos irritante a 
demora na solução desses assumptos aos 
quaes liga toda a consideração. 



A adopção do medidas sanitárias no sentido 
do impedir a importação de moléstias epide- 
niicas tom sido motivo de reclamações por 
via diplomática, que o Governo procura 
attcnder conciliando o mais possível as 
exigências da saúde puldicii com os interesses 
do cuiniucrcio internacional. Com esse intuito 
Já se tem feito liastante píira tranquilizal-os, 
tal a comprehensão que tem o Governo de 
sua relevância. 

E^sast estreitas emultiplas relações, quando 
haja o Brazil de premuuir-so contra invasão 
de moléstias transinissivoís, acaso existentes 
em paizes estrangeiros que frequentemente 
se communicam com o nosso, trouxeram ao 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores 
notável augraeuto de expediente, pela con- 
stanto correspondência directamente mantida 
com os nossos agentes diplomáticos ©consula- 
res na Europa e na America, e pelo estudo e 
solução de reiteradas reckimações encaminha- 
das, em sua maior parto, pelo Ministério das 
Relações Exteriores. 

Estas ligeiras considerações bastam, pelo 
seu alcance, para aconselhar a transferencia 
do serviço federal de que trato para a com- 
petência exclusiva daquelle Ministério, onde 
íis questões, como o exige a sua natureza, 
podenlo ser tratadas e decididas com muito 
mais facilidade e promptidão. 

A nào serem casos isolados da moléstia com 
caracter choleriforme que, em novembro 
ultimo, manifestou-se uo valle do Parahyba, 
accommettendo varias locil idades dos Estados 
do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas e ulterior- 
mente do Eíipirito Síinto, não teve felizmente 
a Capital Federal, onde el!a não constituiu 
foco epidemico, que luctar com as enfermi- 
dades próprias da estação calmosa. 

Entretanto, o lisonjeiro estado da saúde 
publica, devido talvez ao excepcional verão 
ultimo, de par com as medidas occasionaes 
tomadas pelos Governos da União e do Muni- 
cípio, não deve dar motivo a qu í os altos po- 
deres do Estado, despreoccupados momenta- 
neamente do assumpto, deixem de sobre ello 
providenciar por modo elfica/. e definitivo, no 
intuito de ilcnr a Municipalidade do Districto 
Federal apparelhada com os m«ius indispen- 
sáveis afim de iniciar, como lhe compete, a 
realização já tão adiada dos grandes melho- 
ramentos sanitários reclamados para a Ca- 
pital da Republica, cuja população augmenta 
consideravelmente de dia pam dia. 

Si por um lado o problema é complexo o 
sua solução exige o dispêndio de avultados 
capitães, por outro os elementos de estudo 
accumulados ha longos annos facilitarão uma 
decibão justa, e o emprego dos alludidosca- 
pitaeg, obtidos por operações de credito, é 
despeza que será compensada, em futuro não 
remoto, pelo maior incremento de riqueza o 
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que do saneamento do Rio de 
Janeiro advirà a esta jà. tão importante ci- 
dade, por onde seaffere, em geral, no estran- 
geiro, a sitaa^o das demais localidades do 
vastissimo território nacional. 

A matéria merece, pois, vossa attenção, 
visto que a Municipalidade, com os seus re- 
cDfsas ordinários, não pode occorrer ao grande 
dispêndio reclamado por esse importante ser- 
viço, que interessa a toda a Republica. 

No que respeita á hygiene interrta, seria 
também conveniente rever a organisação do 
Instituto Sanitário Federal, de moio que elle 
possa preencher cabalmente os âns para que 
foi destinado. Além de outros trabalhos, com- 
pete-lhe o que se relaciona com o exercido 
da medicina e da pharmacia ; mas, neste par* 
ticular, faz-se necessária a interpretação do 
art. 72 § 24 da Constituição no que diz res- 
peito àquelle exercicio, visto que em alguns 
Estados da União tem sido entendido o pre- 
ceito da liberdade industriai e proâssional no 
sentido de que nenhuma habilitação legal 
deva ser exigida para o desempenlio das re- 
spectivas funcçOes proâssionaes. 

São do don^inio publico os successos politi- 
003, de feição diversa, que se verificaram em 
alguns Estidos, quer durante o período go- 
vernamental transacto, quer já em minha 
administração. Assim, em Alagoas, deram -se 
os factos relativos à terminação do mandato 
do antigo Gi»vernador ; em Sergipe, occorreu 
a dualidade da Camará Legistativa e do Go- 
vernador ; em Pernambuco houve séria di- 
verírencia quanto â apuração dos Senadores 
do Estado, e ultimamente na Bahia deu-se a 
duplicata das casas do Congresso. 

Abstive-mede intervir na quellas questões, 
por entender que nenhuma se podia ciipilu- 
lar nos casos em que, por excepção, a Cons- 
tituição autorisa a intervenção do Governo 
Federal nos negócios peculiares aos Estados. 
A gravidade destes ractos, que infelizmente 
se estão reproduzindo, impõe ao Congresso 
Nadonal o dever de, com a máxima urgên- 
cia, prover a respeito, por meio de lei que 
regule a solução das collisões como as que 
vos apontei, e que teem grandemente preju- 
dicado o bom andamento das administrações 
de alguns Estados. 

E' do mesmo modo urgíínto que regula- 
menteis os preceitos do art. 6'' da Constitui- 
^, não só quanto à interpretação positiva e 
clara do texto constitucional, como estabele- 
cendo o meio pratico da intervenção federal, 
nos casos em que é ella permittida. 

Essas leis, estou certo, contribuirão effl- 
cazmente para o funccionamento regular do 
nosso regimen federativo. 

Quanto aos successos do Rio Grande do Sul, 
conheceis sua importância e gravidade. 
A mensagem, lida por occasião da aber- 



tura da ultima Sessão Legislativa do Con- 
gresso Nacional, a 7 de maio do anno pas- 
sado, referiu os graves acontecimentos mo- 
tivados por essi revolução e pela revolta de 
6 de setembro de 1893 e concluiu a exposição 
nestes termos : 

« Pôde-se, pois, considerar vencida a re- 
volta, visto restarem apenas pequenos gru- 
pos, dispersos e ftigitivos, que facilmente 
podem ser batidos. » 

Esta previsão, infelizmente, não se reali- 
zou ;. — a lucta, iniciada em fevereiro de 
1893 no Rio Grande do Sul, ainda perdura, 
causando àquelle Estado os graves damnos 
inherentes ã guerra civil e influindo de 
modo sensivelmente prejudicai sobre toda 
a Republica, notavelmente sobre a sua vida 
financeira. 

Os elementos que se salvaram da vencida 
revolta de 6 de setembro foram reunir-se aos 
revolucionários do Sul, com os quaes flzeram 
causa commum. 

Si os intuitos daquelles revolucionários já 
eram suspeitos à Republica pelas idéas ma- 
nifestadas por seu chefe politico, que põ^m 
em duvida a legitimidade das instituições 
consagralas na Constituição de 24 de teve- 
reiro, mais suspeitos tornaram-se taes intui- 
tos pela intervenção na lucta, como um dos 
chefes militares, do contra-alrairaote que 
adherira à revolta publicando manifesto res- 
taurador damonarcnia. 

Nesta situação, que encontrei ao assumir o 
Governo, tratei de tomar as providancias que 
me pareceram convenientes à defesa da Re- 
publica e eflficazes para abreviar a terminação 
da revolução. 

Assim, com o intento de estabelecer uni- 
dade de direcção, de subordinar as operações 
a um plano geral e harmónico, de melhor 
occorrer aos fornecimentos necessários e de 
fiscalisar as respectivas despezas, nomeei 
commandante em chefe de todas as forças em 
operações no Rio Grande do Sul o general de 
divisão Francisco António de Moura, que re- 
cebeu instrucções precisas para o desempe- 
nho da commissão importante que lhe foi 
conílada, tendo- lhe sido fornecidos os recur- 
sos julgados necessários, além de ser refor- 
çada a esquadrilha do. Rio Grande com duas 
torpedeiras. Este general acaba de pedir dis- 
pensa de sua commissão. 

Como meio de reduzir as forças dos revo- 
lucionários, a 1 de janeiro concedi indulto das 
penas de 1* e 2» deserção às praças do exer- 
cito, da marinha, da guarda nacional e da 
policia desta Capital, que se apresentassem 
no prazo de 60 dias ás autoridades indicadas 
no respectivo decreto. 

A revolução está bastante enfraquecida,nao 
dispõe de forças que possam enfrentar com 
as tropas legaes, por isso só mantém as hos- 
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tilidades por meio de guori ilhas, passando 
para além da fronteira quando i>erseguidas 
pelas nossas forças. 

Apezar de reiteradas reclamações e da boa 
vontade manifestada pelos Governos vizinhos 
muitis das autoridad«.sdt fronteira da R.e- 
publica Oriental do Urnfruay continuam 
umab a tolerar a permanenci i de revolucio- 
nários brazileiros em terriíorios de sua ju- 
risdicção e outras a protegel-os íacilitarHlo- 
Ihes a reunião de elementos com que repetem 
invasões no Rio Grande. 

A terminação da lucta intestina e o cons(^- 
quente con^fr.içamento da familia brazileira é 
a aspiração de todos os patriotas. A revolu- 
ção do Sul, que serviu de ponto de apoio á 
revolta de 6 de setembro, continua a ser a 
fonte inexgotavei de explorações politicas e 
financeiras contra a Republica. Mas es>a 
lucta não pôde terminar sem a submissão dos 
seus promotores às instituições adoptadas e 
aos poderes constituídos pela Nação. 

Estou certo de que o Congresso Nacio- 
nal, na orbita de suas altribuiçõ^s, coope- 
rará com o Governo para a realização desse 
desideratum , 

Além dessa profunda alteração da tran- 
quillidade publicíi, não ha mais que registrar, 
no período que vos relato, sinão desordens 
de natureza meramente locid, como a que 
Decorreu a l'* do corrente no Estado das Ala- 
goas, onde a força policial do Est ido intimou 
o Governador á abandonar o cargo, no Es- 
tado da Bahia, e na Capital do de Pernam- 
buco, onde por excessiva exaltação dos âni- 
mos, suscitou-se o lastimável conflicto, em 
que succumbiu um dos chefes do partido op- 
poâicionista ao actual Governador. 

A propósito desse luctuoso acontecimento, 
cabe aqui consignar que o Govern «dor, de 
accordo com a Constituição do Estado, com- 
metteu a tarefa do inquérito criminal a um 
juiz alheio à jurisdicção local do districto em 
que se deu o triste successo, já se achando, 
por effeito deste inquérito, os dous comman- 
dantes da força policial licenciados e fora das 
respectivas funcções para se defenderem da 
accusação que sobre elles pesa. 

Alludindo com profunda magua a estes 
factos, conforta-me o espirito o espectáculo 
de paz e prosperidade que apresentam aquelle 
e outros Estados da União, onde o augmento 
das rendas publicas, o florescimento da la- 
voura, do commercio e da industria, a cre- 
scente immigra^o europôa e o desenvolvi- 
mento dos meios de communicação demon- 
stram quão fundadas eram as esperanças de 
melhor futuro com que foi saudado o advento 
do novo regimen politico. 

Em execução da lei n. 221 de 20 de novem- 
bro de 1894, que completou a organização da 
Justiça Federai, o Governo nomeou commis-' 



soes para proceder à consoli lação systema- 
tica de todas as disposições vigentes relativas 
ao processo e organi/açao do Juizo Federal e 
para formular o regimento das custas, emo- 
lumentos e porcentagens de que trata o 
art. 87, ns. 1 e 2, da mesma lei ; e, mediante 
l»ro posta dos juizes seccionaes, tem proce- 
dido á nomeação dos ^upplentes dos res le- 
ctivos juizes substitutos nos diversos Estados 
da União. 

Algumas providencias complementares que 
ainda se tornam necessárias para definitiva 
regularização da Justiça Federal constam 
minuciosamente do relatório da Repartição 
competente. 

Peço a vossa solicitude para a decretação 
da reforma de que carece a Justiça do [)is- 
tricto Federal, da qual vos occupastes na 
ultima Sessão. 

Seria de grande conveniência para facilitar 
o funccionamento dos Tribunaes, taes como 
foram estatuídos pelo decreto n. 1.030 de 
1890, que determinásseis algumas reformas 
que, sem alterar em suas linhas geraes a or- 
ganização actual, concorre>sem para melho- 
rar o serviço confiado aos juizes locaes deste 
Districto. 

Com esse intuito, entre outras medidas que 
vossa sabedoria e experiência aconselharem, 
penso que seria de real vantagem fazer des- 
apparecei a diversidade de competência daa 
Camarás da (ôrte de Appellações, passando 
as turmas em que se divide o Tribunal a co- 
nhecer de todos os (eitos para distribuiçao,des- 
fazendo-se assim a desproporcionalidade que 
se observa entre os ti^ubalhos de uma Camará 
e de outra. No Tribunal Civil e Criminal con- 
viria concentrar nos Juizes d « Camará Crimi- 
nal todo o ser viço do Jury e das pronuncias, 
entregando-í>e desse modo os membros das 
outias Camarás aos trabalhos das suas res- 
pectivas varas, supprimindo-se os dous vice- 
president^^s, com o que a Camará Commercial 
poderá g inhar mais dous Juizes de que precisa 
e desapparecendo o Conselho do Tribunal, 
cujas attiii)uições deverão passar umas para 
as Camarás, outras para a Corte de Appella- 
ção. 

Nos termos do Decreto Legislativo n. 225, 
de 30 de novembro do anno passado, foram 
reduzidas a 15 as preterias desta Capital, 
tendo sido estas novamente classiâ(^as e 
respeitados os direitos adquiridos pelos es- 
crivães que serviam perante as que forem 
annexadas. 

A execução dessa lei veiu demonstrar a 
necessidade de medidas complementares, para 
as quaes chamo vossaattençáo. A suppressão 
das preterias em antigas freguezias como 
P.tqueta, ilha do Governador e Santa Cruz, 
deixa estas localida les, afastadas das sedes 
dos respectivos pretores, sem um cartório de 
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Te^ristro civil e sem o ftinccionarioi^encr 
òo da Cf^lebrac^o dos casamentos. 
D. l .978, de 25 de fevereiro do corrente 
dando cumprimento áquella vossa resolução, 
procurei sanar o primeiro inconveniente, ma^s 
nada foi possível fazer quanto ao segun<)o. 
Esses inconvenientes, porém, desappareceráo 
desde que estai eleçais um cartório para os 
actos do reídstro civil em cada circumscri- 
pçâo de preteria extincta, com o competente 
oíficial e creeis um sub- pretor es peei >1 em 
cada uma dessas circumscripçOes para as 
funcções administrativas do casamento civil . 

Acham-se em elaboração os regulamentos 
concernentes ao decreto n. 1.030 'Te 1890 eà 
arrecadução e âscalisação do sello especial, 
para a tixa judiciaria instituída pelo art. 3<^ 
do citado decreto n. 225 ; e pende de estu los 
o projecto, organizado pela Commissão que o 
Governo nomeara, do novo regimento d^ 
custas. 

Por igual, precisa ser organisado o syste- 
ma penitenciário da Republica, atlm de que 
se possa dar o devido cumprimento ás pre- 
scnpções do Código Penal. 

Não existe ainda ediâcio cellular especial, 
nem foi tampouco instai lada uma penitencia- 
ria afi^ricola, para effe(ítividade das [>enas 
comminailas naquelle Código. E esta provi- 
dencia é tanto mais necessária quanto ó 
certo não haver actualmente uma única co- 
lónia penal, visto que cessou, por foiça do 
decreto legislativo n. 226 de dezembro pró- 
ximo ando, a existência do probidio de Fer- 
nando de Noronha. 

A própria Colónia Correccional de Dous 
Rios, fundada pelo Governo transacto, nos 
termos do decreto n. 1.794 de 11 de setem- 
bro de 1894 e em observância do decreto le 
gislativo n. 145 de H de julho de 1893, não 
foi convenientemente installada, attenta não 
só à impropriedade do local em ra^ão da di- 
fflculdaae das communicições, como também 
os grandes ónus que desse f cto resultam 
para os cofres públicos, tornando elevadíssi- 
mo o respectivo custeio. Terei ensejo de su- 
jeitar à vossa apreciação as medidas que 
reputo adequadas para sanar os inconvenien- 
tes a que acatjo de alludir. 

No que diz respeito à instrucção publica, 
aoham-se a cargo do Governo da União, 
como sabeis, os institutos de ensino superior 
e de bellas -artes, o Gymnasio Nacional e o 
Pedagogium, destinado a constitui r-se o 
centro impulsor da instrucção primaria. 

Dos melhoramentos de que carecem esses 
estabelecimentos, alguns pertencem à alçada 
do Poder Executivo, que procurará atten- 
del-08 nos limites aos recursos oi^çanienta- 
rios ; outros, porém, só poderão ser levados 
a effeito mediante prévia autorização do 
Congresso Nacional. Entre estes últimos, 



os que se referem aos estatutos 
olytechtiica, os quaes estão sendo 
ela^KjTíftíos pela respectiva congregação, e á 
transferencia da Escola de Minas de Ouro 
Preto liara outra locali lade. 

Dentre outras reformas que se tornam pre- 
cisas em alguns dos assumptos incumbidos ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores e 
que só poderão ser realizadas por actos ema- 
nados do Congresso Nacional, cabe-me indicar 
as seguintes de notória conveniência: revisão 
da lei eleitoral na parte concernente ao alis- 
te mento geral da Republica, que tem sido 
effectua«lo, com raras excepções, de modo 
irregular, onde o tem podido ser feito ;— 
uniformização das rei^ras e preceitos relali- 
vos ã naturalisação ;— estabelecimonto do 
processo para a perda e reacquisição dos di- 
reitos políticos ; — interpretação do preceito 
c< nstitucional que veia as accumulaçòes re- 
munerarias ;— indicação dos casos e do moio 
por que deva tornar-se eflfectiva a concessão 
'^e auxílios pecuniários aos Estados quando 
reclamados durante o intervallo das sessões 
legislativas ; — regulament >ção do estado de 
sitio, declarando a exclusiva competência da 
União par<i sua decretação ; — e reorganiza- 
ção da í^^uarda nacional de accordo com o 
principio descentralizador que domina em 
noss^i ei:tructura institucional. 

Deve também occupar vossa attençâo a ela- 
boração do Codiiío Civil e do Código de Jus- 
tiça Militar, quê se acha submettido ao vosso 
estudo. 

Na Escola Militar desta Capital deram-se 
graves occurrencias que determinaram por 
parte do Governo promptas e enérgicas pro- 
videnci.is para manter a ordem o a disciplina 
naquelle estabelecimento de instrucção mi- 
litar. Altimnos dessa Escola tomaram parte 
saliente nas arruaças que, em noutes suc- 
cessivas, tiveram logar, na parte mais fre- 
quentada desta cidade, nos últimos dias de 
j»neiro; em fevereiro, por occasião do car- 
naval, provocaram desordens em dous thea- 
tros, não obstante achar-se presente o com- 
mandante do respectivo corpo ; publicaram 
pelíi imprensi um manifesto collectiv o em que 
se constituíram censores de actos do Governo. 
Por essas irregularidades de conducta, por 
essas violações da disciplina, foram os alum- 
los reprehendidos em ordem do dia do com- 
mando da Escola. Os factos vieram provar 
que a reprehensão foi uma pena não só in- 
eflaciz como contraproducente. 

A 13 de março, obtida a permissão para 
commemorar na Escola o anniversario da 
rendição da esquadra revoltada, os alumnos 
entrelaçaram aos applausos aos vencedores da 
esquatlra manifestações de desagrado ao ge- 
neral commandante do estabelecimento e ao 
Governo. 



B2 



CONGRESSO I^âOIOKáL 



Por excessos praticados na tarde df^sse dia 
viu-se o commandante na contingência de 
desligar no dia seguinte sessenta alumnos 
que veriflcou serem os principaes autores das 
assuadas. 

O desligamento desses alumnos, porém, em 
vez de ser pena exemplar, foi ainda contra- 
producente ; porquanto, ao retirar-se da Es- 
cola, o general commandante foi surprehen- 
dido por uma verdadeira e insultuosa vaia, 
que lhe davam os ai unr» nos- praças collocados 
nas janellas e baluarte do ediflcio ; retroce- 
dendo, o general reuniu os alumnos e repre- 
hendeu-os paternalmente. 

Isso, porém, de nada valeu, pois ao saliir 
da Escola, em seguida, foi novamente o com- 
mandante victima de mais estrepitosa vaia e 
ainda no dia seguinte, 15 de março, ao entrar 
na Escola, encontrou os alumnos, então offi- 
ciaes e praças, em estado de completa insub- 
ordinação, dando gritos oíTensivos a elle e 
ao Governo, executando um plano previa- 
mente combinado. O commandante, assim des- 
considerado e insultado pelos alumnos, reti- 
rou-se e veiu communicar ao Governo tão 
graves occurrencias ; e, voltando logo depois 
á Escola acompanhado de força necessária e 
devidamente autorisado, deu baixa aos alum- 
nos-praças que ai li se achavam e desligou os 
officiaes,que foram distribuídos pelos corpos do 
exercito, trancadas as respectivas matriculas. 

Essas providencias foram exigidas pela 
gravidade das circum8tancias,a bem da ordem 
e tranquilidade publica e em desaffronta da 
disciplina militar e do prestigio da legitima 
autoridade. 

Referindo estis graves occurrencias, satis- 
faço o dever de salientat* o procedimento cor- 
recto das forças que concorreram, com lou- 
vável promptidáo, pari a restauração da or- 
dem e da disciplina na Escola Militar, cum- 
prindo as ordens e instrucções recebidas com 
firmeza, subordinação e severidade exempla- 
res, que contrastaram com os actos de turbu- 
lência e insubordinação de que ainda foram 
testemunhas, e anniquilaram as suggestões 
com que foi posta em prova a sua lealdade e 
obediência, por parte dos alumnos mal inspi- 
rados e esquecidos das honrosas tradições que 
deviam zelar e realçar. 

E'-me muito grato dar publico e solemne 
testemunho da fidelidade unanimemente man- 
tida pelos corpos da guarnição desta Capital, 
que mais uma vez, como representantes do 
nosso patriótico exercito, deram provas de 
&ua lealdade e dedicação à Republica e aos 
seus legítimos representantes. 

Estes successos da Escola militar determi- 
naram o adiamento da abertura das aulas 
para o 1° do corrente mez. 

As reformas feitas nas Escolas Militares 
não teem correspondido aos intuitos dos seus I 



autores. A revisão dos respectivos regula- 
mentos é, pois, medida aconselhada pela ex- 
periência. 

A Constituição obriça todo o brazileiro ao 
serviço militar em defesa da Pátria e de suas 
instituições ; mas aboliu o recrutamento for* 
çado e determinou que o exercito e armada 
se constituam pelo voluntariado, sem premio, 
e, em falta deste, pelo sorteio previamente 
organizaflo ; isso por meio de contingentes 
que os Estados e o Districto Federal são obri- 
gados a fornecer annualmente, de conformi- 
dade com a lei de fixação de forças. 

Está verirtcado pela experiência que o vo- 
luntariado sem premio não fornece os contin- 
gentes necessários para completar o effectivo 
do exercito e da armada fixado por lei e pre- 
encher os seus claros. 

Actualmente muitos corpos estão cora o 
numero de suas praças reduzido á metade e 
ainda a menos, sendo que o batalhão de in- 
fantaria de marinha apenas tem 71 . 

Isto demonstra a urgência da lei regulando 
o sorteio de modo a ser praticamente efflcaz 
para satisfazer a previsão do legislador con- 
stituinte e estabelecendo providencias que 
habilitem o governo a elevar, com a neces- 
sária rapidez, o effectivo dos corpos do exer- 
cito e da armada, nos casos em que para isso 
estiver devidamente autoiizadg . 

Cumpre completar as reformas iniciadas em 
1889, afim de regularizar a administração 
militar de accordo com os progressos da 
sciencia e com o actual regimen democrático. 

A* reorganização do exercito, á creação dos 
districtos militares devem seguir-se outras 
reformas necessárias, taes como a da Repar- 
tição do Ajudante General, que deve ser 
convertida em Repartição do Chefe do Estado- 
Maior General do Exercito, com attribuições 
bem definidas, a do Quartel-Mestre General, 
a da Intendência e da Secretaria da Guerra. 

Diversos serviços foram iniciados pelo Mi- 
nistério da Guerra, taes como a reconstrucção 
e armamento das nossas fortalezas, a con- 
strucção de diversos edifícios para hospital, 
quartel e depósitos de munições. Os créditos 
concedidos para alguns desses serviços fica- 
ram encerrados com o exercício de 1894, por 
isso novos créditos são necessários para a 
continuação dessas obras, que são indispen- 
sáveis e urgentes. 

A revolta que começou em 6 de setembro 
do 1893, no porto do Rio de Janeiro, si trouxe 
funestas consequências para a Na^o em ge- 
ral, mais doflue a tudoprf^iudlcou os serviços 
dependentes do Ministério da Marinha, cujas 
repartições ficaram desorganizadas, cujos 
corpos foram dissolvidos e cujo material foi 
consumido ou estragado, ora pelos revoltosos, 
ora pelas necessidades da defesa. 

O que ó preciso, pois, fazer em favor deste 
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importante ramo do serviço nacion l consiste 
em nada menos do que na reorganização total 
da marinha, pai»à a qual sei»à necessário 
grande dispêndio, como em detalbe podereis 
examinar no respectivo relatório. 

Si antes dos acontecimentos de setembro 
nosso material fluctaante era iusufficiente 
para a defeza do extenso littoral marítimo 
da União, actualmente pode-se afflrmar que 
nosso poder naval diminuiu considera velmen- 
te : dos nossos vasos de guerra alguns per- 
deram-se de todo, outros carecem de concer- 
tos radicaes, sendo que os navios comprados 
em 1893 e 1894 nâo possuem as qualidades 
necessárias para vasos de guerra. Em no- 
vembro do anno passado, contractou o Go- 
verno do meu antecessor a construcção de 
ires cruzadores com a casa Armstrong, 
Mitchell & C», de dous encouraçados guarda- 
costas com a companhia Forges et Chantiers de 
la Mediter^anée^ e de três caça-torpedeiras 
com o estabelecimento denominado Germânia 
navios eí^tes que devem estar promptos em 
1898. Além destes será necessário ainda fazer 
acjquisiçâo de outros, de modo que nossa Pá- 
tria âque dotada de uma esquadra que cor- 
responda às tradições gloriosas de nossa 
marinha. 

Igualmente, no que se refere á artilharia 
e armamento de mão a marinha de guerra 
reclama melhoramentos. 

As fortalezas das ilhas do Villegaignon e 
das Cobras, como sabeis, passaram de novo a 
pertencer à marinha, para cujo serviço ellas 
eram absolutamente necessárias, porque nel- 
las existem dependências necessárias da ar- 
mada. 

Os grandes estragos que soíTreram essas 
fortalezas exigem obras cuja construcção im- 
portará em avultada quantia. 

A transferencia do Arsenal de Marinha 
desta capita], para outro qualquer ponto, é 
hoje providencia reconhecida como de abso- 
luta conveniência. A limitadissima área de 
que dispõe e que impede dar-se o preciso 
desenvolvimento a algumas das suas oíTlci- 
nas e sua posição tão pouco estratégica, que 
permitte ser facilmente bombardeado, impõe 
essa medida, havendo apenas divergência 
de opiniões quanto a escolha do novo local. 

Não tendo sido por vós approvada a pro- 
posta do Poder Executivo, que mandava 
reunir em um só estabelecimenió as Escolas 
Naval e Militar, e havendo cessi^do os moti- 
vos que determiraram o decreto de 13 de 
dezembro de 1893, foi a Escola Naval re- 
aberta pelo decreto n. 1926 de 27 de dezem- 
bro do anno passado, e logo que estiverem 
terminados os reparos que estão sendo feitos 
nos edifícios da Ilha dan Enxadas, começarão 
a funccionar as aulas. Os prejuízos materiaes 
BofTridos pela Escola foram avultadíssimos, 



de sorte que, para restaurar o estabeleci- 
mento ás su IS condições anteriores, será ne- 
cessário grande esforço e ainda maior dispên- 
dio de dinheiro. 

Attendendo à necessidade de preencher os 
claros existentes na classe dos segundos-te- 
nentes, acredito ser de conveniência reduzir, 
por emquanto, o curso dando-lhe um cunho 
mais pratico. 

£' conveniente submetter à vossa conside- 
ração a necessidade de aiterar-se o decreto 
n. lOS A de 30 de dezembro de 1889, na par- 
te que se refere as quotas de soldo por anno 
de serviço que, alôm de 25 ou 30, contarem 
os offlciaes da armada, na occasião de se re- 
formarem. Gompreh^nde-se que semelhante 
favor tivesse sido concedido àquelles que são 
obrigados a se reformar, ou por terem at- 
tingido a idade limite ou por incapacidade 
physica verificada em inspecção desande; 
nuDca, porém, àquelles que, aipda fortes, em 
condições de poderem continuar a prestar 
serviços à Pátria, buscam voluntariamente na 
reforma um repouso de que ainda não carecem. 

Essas vantagens teem tido como resultado 
o crescimento extraordinário dos quadros dos 
reformados da armada. 

Igual alteração deve ser feita também no 
decreto n. 336 A de 16 de abril de 1890, 
que estabeleceu a reforma compulsória dos 
offlciaes dos corpos de saúde, de machinas e 
de Ci»mmiasario3. 

A execução das leis ns. 247 e 240 de 15 e 
13 de dezembro do anno passado, aquelia 
que mandou equiparar as gratificações dos 
offlciaes da armada e classes annexas ás que 
percebem os offlciaes do exercito e esta que 
angmontou o equiparou os vencimentos doá 
operários o empre;íados civis dos Ai^senacs 
de Guerra e Marinha, apresentou, como ve- 
reis na dí> talhada exposição feita no relatório 
do Ministério da Marinha, grandes difflcul- 
dades na pratica, pela diversidade de fun- 
cções e commissões cujas gratificações a lei 
mandou equiparar. Chamo para esses pontos 
vossa esclarecida at tenção. 

As ultimas reformas que soffreram as Re- 
partições de Marinha, si em parte sanaram 
alguns dos inconvenientes que apresentavam 
os regulamentos anteriores, nem sempre 
obedeceram ao pensamento de tornar menos 
moroso o expediente, centralizando quanto 
possível o serviço. 

Conviria que fosse o Governo autorisado, 
pois, a reorganizar, sem augmento de des- 
peza, a Secretaria de Estado dos Negócios da 
Marinha e as Repartições annexas, de accor- 
do com o plano exposto no relatório do re- 
spectivo Ministério. 

O decreto n. 109 de 14 de outubro de 1892, 
fixando os casos de competência dos poderes 
federaes e estadoaes para resolverem sobre o 
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estabelecimento das vias de communicação 
fluviaes e terrestres, necessita ser completado 
com a adopção do plano gemi de viação da 
Republica. Essa medida vae se tornando ur- 
gente em vista da expansão que toma nos 
Estados a respectiva viação férrea e para que 
possam ser harmónicos os planos adoptados. 

Para boa execução do que for deliberado, 
torna-se igualmente necessário que seja tam- 
bém votada uma lei tlxando as normas que 
devem reger as concessões a fazer e os convé- 
nios de que cogita a citada lei de 14 de ou- 
tubro. 

O serviço de construcção das estradas de 
ferro custeadas pelo Governo Federal vae 
correspondendo aos sacriâcios pecuniários 
que impõem, 

Apezar do grande e patriótico impulso que 
às emprezas particulares deu o Governo Pro 
visoilo, liberalizando favores avultados e ex- 
cepcionaes que permittiam o seu completo 
desenvolvimento, poucas foram as que não 
incorreram em ciducidade, de accordo com 
os respectivos contractos. 

O Congressso Nacional espaçou os prazos 
de algumas, ílcando outras caducas. 

A necessidade de augmentar as vias de 
communicação o de transporte e de estimular 
o povoamento e utilização do solo nos acon- 
selha a desenvolver a rode de viação férrea 
da Republica, bem como a attender ao ser- 
viço de immigracão, que durante o anno 
passado teve pequeno movimento. 

A Estrada de Ferro Central do Brazil, que 
tem sido objecto de particular at tenção do 
Governo, precisa de gr-andes melhoramentos, 
que vos serão expostos em mensagem especial. 

A navega^ de cabotagem continua a ser 
feita regularmente pelas companhias nacio- 
naes, eo Governo tem procurado auxilial-as 

Sara debellação da crise causada pelos eíTeitos 
a revolta da armada. 

As obras de melhoramento dos portos 
da Republica tiveram diminuto impulso, 
pelos motivos que encontrareis especiíica- 
dos no relatório do respdctivo Ministério. 

E' conveniente que por lei especial sejam 
definitivamente regulados esses serviços e fir- 
mada a competência exclusiva da União para 
superúitendel-os. 

Os comprissos contrahidos pela Republica 
no Congresso Postal de Vienna, realizado em 
4 de julho de 1891, os accordos a que adheriu 
para serviços especiaes e o desenvolvimento 
de nossas relações sociaes e económicas deter- 
minaram a reforma postal de 10 de abril de 
1894, aulorisada pela lei de 11 de outubro de 
1893. Esse regulamento, entretanto, resen te- 
se de lacunas, que a experiência Jà demons- 
trou, e o Governo para corrigi l-as, aguarda 
a lei autorisando a revisão daquelle regula- 
mento, que pende da vossa deliberação. 



Foram reorganizados os serviços a cargo 
da Repartição Geral dos Telegraphos de 
accordo com as disposições da lei n. 193 
de 9 de outubro de 1893. 

Proseguem com actividade os trabalhos de 
construcção das novas linhas telegraphicas 
pelo interior da Republica, obedecenao ao 
plano de fazer a libação dos Estados por uma 
rede interior, que possa garantir a livre 
communicação entre elles nos casos de inter- 
rupção das linhas ao longo do iittoral. 

A esse desenvolvimento das linhas acom- 
panha o augmento do trafego telegraphico e 
da respectiva renda, bem resguardada pelas 
disposições do regulamento em vigor. 

Sendo de grande alcance politico e estraté- 
gico que as linhas telegraphicas attinjam as 
nossab fronteiras, onde não se puder com fa- 
cilidade lançar os ramaes das linhas férreas 
actualmente em construcção, espero que ha- 
bilitareis o Governo com os necessários meios 
para levar avante com presteza essas oonstru- 
cções, algumas das quaes já se acham enca- 
minhadas. 

Haven lo o Congresso se conformado com 
as razões de não saucção ao decreto em que se 
converteu a proposição da Camará dos Depu- 
tados n. 59 de 1893, que dava organisação 
definitiva ao Tribunal de Contas, continiia 
este Tribunal a reger-se provisoriamente pelo 
decreto n. 1166 de 17 de .lezembro de 1892, 
expedido p(3lo Poder Executivo. 

Creação Constitucional da mais elevada im- 
portância para o regular funccionamento do 
regimen financeiro, comprehendeis quanto 
convém que es^ instituição se funde em lei 
orgânica permanente para que possa desem- 
penhar com vantagem para a administração 
e para o credito do paiz o utilíssimo encargo 
de fiscalisar as leis da receita e o emprego 
dos dinheiros do contribuinte. Em mensa- 
gem especial submetterei ao vosso critério as 
idéas que tenho a respeito deste importante 
assumpto. 

A tendência dos Estados para invadir a zona 
los impostos reservados à União reclama de 
vossa j>arte a mais attenta vigilância para 
que nao seja desfalcada a arrec^ação de sua 
renda, que, como sabeis, foi privada por dis- 
posição constitucional de fontes abundantes. 

Com relação aos impostos de importação 
vários Estados teem procurado, sob a denomi- 
nação — de i m posto de gyro, de estatística ou 
de patente commercial, crear recursos para 
08 seus orçamentos com prejuízo da receita 
federal, pretendendo mesmo a intervenção 
das Ahandegas para facilitar a execução de 
suas leis. Muito embora o Supremo Tribunal 
Federal tenha, em virtude de provocação das 
parles interessadas, afflrmado a inconstitucio- 
nalidade de algumas dessas contribuições e 
haja o Governo ordenado às repartições de 
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arreca'laçâo que não devem concorrer, directa 
ou indirectamente, para que soja a Uniáo pre- 
judicada em sua renda, acredito que o Con- 
gresso bem procederá regulando a materi i 
por lei especial . 

O imposto do sello, cuja área aliás carece 
de desenvolvimento, vae sendo igualmente 
explorado em detrimento dn nossa receita, 
Dão sendo sufflcientes as regras que estabele- 
cestes na lei do orçamento para o exercício 
de 1894. Algumas Camarás Municipaes teeiíi- 
se julgado como direito de crear taxas dessa 
natureza para os serviços a seu cargo, eui 
desaccordo com o preceito constitticioiíal, que 
nâo consagrou essa ordem de contribuivão. 

O imposto de exportação, que éa fonte 
mais abundante da renda de alguns Estados 
tem recentemente dado logar a uma seria di- 
vergência, que pôde, si náo for, como é de 
esperar, resolvida de commum accordo entre 
os interessados, aíTeclar de al^fuma fóriua os 
grandes interesses que se prendem ao com- 
mercio do cafó realizado no mercado desta 
capital. 

A lei n. 25 do 30 de dezembro de 1891 per- 
mittiu aos Estados do Rio de Janeiro, Mina^ 
Qeraes, S. Paulo e Espirlto-Santo a arreca- 
dação de seus impostos de exportação no Di<- 
tricto Federal, procedeu lo cada um de har- 
monia com a sua legislação âscal. o legis- 
lador não previu que a divergência de le^Hs- 
lação pudesse oecas^onar as perturlmções de 
que tendes conhecimento. 

Os Estados do Rio de Janeiro e Ntinas Ge- 
raes cobram 11 Vo de direitos de exportação 
do cafó à entrada do producto nesta cjipital. 
Effectuaíia a cobrança, preten^^e o primeiro 
que a exportação seja livre ; o de Minas Ge- 
raes exige que o exportador seja obrigado a 
exhibir o conhecimento do cagamento do im- 
posto, Que de8s'arte revertera em beneficio 
do proauctor. A questão não teria surgi» lo 
si, como no mercado de Santos, o imposto do 
cafó fossrt pelos dous Estados cobrado d ire- ta- 
mente do exportaiior. Este alvitre, porém, 
parece não t ir sido acceito, afim de poder 
ficar sujeita ao pagamento do imposto de ex- 
portaçiio a granae qu lUtidade de café que se 
consome nesti capital. 

E' de toda a conveniência e opportuni'lade 
que o Congresso defina de modo claro e r>x- 
plicito a natureza deste imposto, ticando do 
uma vez assentado: 

a) si o imposto de exportação deve ser pai^^o 
pelo exportador, ou si ô licito aos Estados co- 
bral-o do productor dentro ou fora de seus 
respectivos territórios ; 

b) si está sujeito a essii contribuição o pro- 
ducto, que em vez de ser exportado, ó con- 
samido no paiz. 

A nossa situação financeira, aggravada por 
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causas que conheceis, continua a preoccupar 
muito seriamente a a t tenção do Governo. 

Os grandes encargos creados pela revolta 
de uma parte da armada e os que provêem 
dos créditos extraordinários e su implementares 
que approv tstes, despertando vossa patriótica 
solicitude pelo bem publico, impeiliram-vosa 
autoiisar as o [)e rações de credito d- que ti-ata 
a lei n. 205 de 24 de dezembro de 1894, que 
orçou a receit»i para o exercicio corrente. 

Tive desde logo necessidade de procurar 
recurso no Exterior para acudir aos encargos 
da nossa divida, alliviando o mercado cambial 
de uma concnrrencia que seria de conse- 
quências muito graves no estado actual de 
nossa praçi, trabalhada por mãos elementos 
do perturbação. 

Parecia-nie que, emquanto não fosse bem 
apreciada no Exterior a politica de economia, 
de moderaçãí) e de severo respeito à lei, que 
constitue a base de meu prograuima de Go- 
verno, não deveria aventurar-me à expe- 
riência de uma grmde operação financeira. 

Nestíis condições, contractei com a respei- 
tável casa dos Srs. N. M. Rothschild & Sons 
a emissão de biih^^tes do Thesouro iia im- 
portância de dous milhões esterlinos, ao preço 
de 97 e juro de 5 Vo, com o pagamento em 
Ires prestações de curto prazo, e resolvi fazer 
um ap|)elló aos capitães do paiz, de cuj i con- 
fiança eu não podia absolutamente duvidar. 

Por decreto n. 1976 de 25 de fevereiro 
deste anno autoris d o Ministro da Fazenda a 
con^rahir um em[)restimo do cem mil contos, 
emittindo para esse fim apólices do valor 
nominal de 1:000$ e juros de 5 Voi determi- 
nando que o preço da emissão seria de 95 % 
no minimo e que metade do proiucto do em- 
préstimo seria destinado ao resgate do papel- 
moeda emittido em virtude do decreto 
n. 1616 A de 23 d ^ dezembro de 1893. 

Tenho a sitisfaçàode communicar-vos que 
a subscripção foi coberta duas vezes, obtendo 
assim o m>is lisonjeiro successo. 

Conhecido o êxito do empréstimo, expedia 
o decreto n. 1987 do 14 de março, provi- 
denciando sobre o resgate do papel-moe«la,de 
conformidade com as dis|>osiçÕíS do decreto 
anterior e dos votos do Conjíresso, e determi- 
nei ao Minis^lro da Fazenda que retirasse 
imme liatamente da circulação em notas de 
qualquer espécie a quantia de vinte mil 
contos, fazen<lo-a recolher a Caixa d ; Amor- 
tização, onde so conservará em deposito ató 
serem as notas ba< cairias tiocadas por papel- 
moeda do Thesouro, que Sf^rá incinerado, e 
que de 30 do abril em deante fosse api d içando 
ao resgate a quantia que entendesse razoável 
tendo em vista as necessid;ide da cir ulação. 

O Ministro da Fazenda, dando execução ao 
decreto, fez recolher sem denjora á Caix.i de 
Amortização a quantia de vinte mil contos 
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para ter aquelle deUino. Comprehendeis que 
os effeitos destas providencias não podem ser 
immediatos ; elles hão de ser, poróm, salu- 
tares desde que tudo se subordine ao fjensa- 
mento do Governo de se manter invariavel- 
mente dentro dos limites da lei orçamentaria. 

A receita para o exercício Je 1894 foi orçada 
em 233.521 :890$743. Pelos dados constantes 
da Synopse organizada para ser presente no 
Congresso, com exclusão dos balanços que 
não foram reinettidos ao Thesouro, por 
algumasrepartições da Capi tal Federal e Al fan- 
degas de diversos Estados, veiifica-se a renda 
escripturadae classificada de 199.901:781 $431, 
que será elevada á somma de 278.877:263^47 
pela addição de 78.985: 481$616 coiTespon- 
dente à renda arrecadada durante o exercício 
e ainda não escripturada. 

A despeza foi fixada para o mesmo período 
em 250.457:998$652. Tendo sido abertos 
créditos supplementares e extraordinários na 
jmportauccla de 120.7 17 :210$230, elevar-se- 
ha aquella somma a 371 .175:208$882, que de- 
verá ficar reduzida a 342.975:208$882 pela 
deducçãoda importância de 28.200:u00$, cor- 
respondente a créditos que somente serão 
despendidos no corrente exercício e no im- 
mediato. 

Não será, portanto, inferior a 45;365:372$304 
o augmentoda renda do exercício de 1894 com 
relação à orçada, dovendo-so accresceutar a 
essa importância a de 7.705:932$470 prove- 
niente do líquido dos depósitos. 

Comparada ainda a rendado 278.887:263$047 
com a despeza de 342.975:208$882, o depcU 
do exercício de 1894 será de 64.087 :945$835» 
que ficará reduzido a 56.382: 01 3$365 pelo 
accrescimo âquella renda do liquido dos 
depósitos. 

Pelo movimento da arrecadação, já conhe- 
cido, do primeiro trimestre deste exorcicio, na 
importância de 52.082:543$! 10, pcnle-se con- 
cluir que a renda attingirá á somma 
de 277.076:655$205, que, augmentada de 



17.511 : 193$328, correspondente á importância 
calculada para o semestre addicional, elevar- 
se-haao total de 294.587:848$533. 

São grandes os compromissos da Nação, 
cuios recursos fiuanceiros teem sido submet- 
tidos a duras provas nestes últimos tempos. 

Não ha, porém, diíTlculdades que não sejam 
dominadas por uma administração económica 
e adistricta ao rigor da lei, amparada pelo 
patriotismo dos legisladores. 

A receita publica apresenta, como vistes, 
notável desenvolvimento. Si não podemos 
contar ainda este anno com producção supe- 
rior á do anno findo, tudo presagía que as 
colheitas do anno próximo serão abundan- 
tíssimas. 

Desde que, portanto, tenhamos conseguido 
imprimir ordem ã administração, regularizar 
os serviços, estimular as fontes de receita, 
fiscalizar o seu emprego e reduzir quanto for 
possível a despeza publica, a situação finan- 
ceira ha de melhorar o a confiança em nosso 
credito se restabelecerá definitivamente. 

Podesis contar de minha parte com todas as 
informações de que precisardes para o desem- 
penho de vo^sa árdua missão e com o mais 
tranco concurso para tudo quanto possa 
interessar à prosperidade e engrandecimento 
da Republica. 

Capital Federal, 3 de maio de 1895. — 
O Prebideute da Republica, Prudente J, de 
Moraes Barros. 



O Sr. Presidente — O Congresso 
Nacional tomará na devida consideração a 
exposição constante da Mensagem do Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Em seguida levanta-se a sessão solemne de 
abertura do Congresso Nacional.— José Tei- 
xeira da Matta Bacellar, — Gil Diniz Goulart. 
— Thomaz Delfino dos Santos.^ João Soares 
[Neiva, — João Gonçalves Coelho Lisboa. 
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l'' SESSÃO EM 6 DE MAIO DE 1895 

Presidência do Sr, Francisco Veiga (2* vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, k qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Francisco 
Veiga, Thomaz Delfino, Coelho Lisboa, Ta- 
vares de Lyra, Fileto Pires, Lima Bacury, 
Gabriel Salgado, Sá Peixoto, Brlcio Filho, 
Luiz Domingues, Gustavo Veras, Nogueira 
Paranaguá, Arthar de Vasconcellos, Frede- 
rico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Ca- 
valcanti, Helvécio Monte, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Arthur 
Orlando, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, 
Luiz de Andrade, Lourenço de Sá, Medeiros 
e Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gon- 
çalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Clementino do Monte, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Olympio f^e Campos, Me- 
nezes Prado, OeminianoBrazil, Gouveia Lima, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Manoel 
Caetano, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Arthur Rios, Paranhos Montenegro, 
Torquato Moreira, António de Siqueira, José 
Carlos, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mat- 
tos, Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Krico Coelho, Costa Azevedo, Nilo Peçanha, 
Barros Franco Júnior, Urbano Marcondes» 



Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Lima 
Duarte, Monteiro de Barros, João Peiiido,Luiz 
Detsi, Ferraz Júnior, Lamounier Godofre^o, 
Valladares, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Pi^ito da Fonseca, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Almeida Nogueira, Domin- 
gues de Castro, Dino Bueno, Herculano de 
Freitas, Cincinato Braga, Francisco Glicerio, 
Urbano de Gouvêa, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Lamenha Lins, Ahneida Torres, 
Alencar Guimarães, Lauro Muller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Rivadavia 
Correia, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Veepa^iano de Albuquerque, Francisco Alen- 
castro, Pedro Moacyr e Pereira da Costa (102), 
Abre-se a sessão. 



E' lida e sem debate 
sessão antecedente. 



approvada a acta da 



Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. : Rosa e Silva, Carlos das Chagas, 
Ponce de Leon e Alcindo Guanabara, e sem 
causa, os Srs.: Enéas Martins, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, HoUanda de 
Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Costa Rodri- 
gues, Eduardo de Berredo, Christino Cruz, 
Anisio de Abreu, Torres Portugal, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, José Beviláqua, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Trindade,Chateaubriand,José Mariano, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Gas- 
par Drumondi Arminio Tavares, Marcionilo 
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Linsr:; Ck)rneUo da Fonseca, Zama, Neiva, Mil- 
ton, Francisco Sodré, Tosta, Aristi^Vs de 
Queiroz, Leovigildo Filguciras, José Ignacio, 
Tolentjno dos Santos, Sebastião Landulpho, 
Marcolino Moura, Athayde Júnior, Cleto 
Nunes, Galdino Loreto, Belisario de Si-uza, 
Fonseca Portella, Etizebio < e Queiroz, Silva 
Castro, Agastinho Vidal, Ernesto Braz i lio, 
Franciííco Santiago, Sebastião de Lacerda, 
Almeida Gomes, Landulpho de Magalhães. 
Campolina, João Luiz. Carvalho Mou» ao, Vaz 
de Mello, Chagas Lobato, Gonçalves liamos, 
Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Le«»nel 
Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de Almei- 
da, Ferreira Pires, Theotonio de Magalhães, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Paraiso 
Cavalcanti, Lamartine, Costa Machado, Al- 
fredo Ellis, Domingos í^e Moraes, Casemiro da 
Rocha, Costa Júnior, Gustavo Godoy, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Pádua Salles, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles, Moraes 
Barros, Paulino Carlos, Hermenegildo de 
Moraes, l^lves de Castro, Ovidio Abrantes, 
Mariano Ramos e Victorino Monteiro. 

O Si*. Foniieea. OulmarÔes 

(peki ordem) — Achando-se na ante-sala o Sr, 
Apparicio Mariense, deputado eleito e reco- 
nhecido pelo 2" districto do Esta'^o do Rio 
Grande do Sul, requeiro que seja convidado 
o mesmo senhor a vir prestar o compromisso 
regimental. 

O Si*. F^reialdente convida 08 Srs. 3® 
e 4<* secretários a irem receber o mesmo senhor, 
que, sen- lo introduzido uo recinto, prcí^ta 
junto à Mesa o compromisso regimental. 

OSr. Serzeclello C^onr^o — Sr. 

presidente, levanto-me para fizer um reque- 
rimento de informação, para pedir explica- 
ções ao Pod r Executivo de minha Pátria. 

AS minhas primeiras palavras n^ste re- 
cinto, não podem deixar de ser sináo < rii 
favor d.iquelles que soffrem, daquelles que 
em virtude dos dias de luto, de lagrimas, e 
de sangUH em gue se afogou o no^so paz, 
perderam, qualquer que fosse o campo po- 
litico em que se batessem, o sou arrimo e a 
sua protecção n>tural. 

Eu venho até, Sr. presidente, pedir o cum- 
primento da lei e, si é possível a compara- 
ção, pedir como Barnave na grande conven- 
ção franceza que, si a lei é boa, si a Consti- 
tuição é santa, que ella cubiu com a sua egide 
a todos os cidadãos, que ella ampare com a 
sua protecção a todos os brazileiros. 

Espero, por conseguinte, Sr. presidente, 
que para o meu requerimento haja da parte 
dos meus collegas toda a benevolência e toda 
a tolerância, a primeira, a mais apr<(ia'ía e 
a mais notável das virtudes republicanas. 



Espero que não terei neste recinto de me 
referir áquelies que representam o elemento 
mais radical, para accusal-os de intolerantes, 
menos ainda, que tenha necessidade como 
Vergniaud. esse grande convencional, í^e ex- 
probar os radicaes deKa Casa de quererem 
que se seja livre com a condição porém de ter 
a mesma opinião que elles, que se seja livre 
com a condição f'e curvar a cabe(.>a e adorar 
o mesmo idolo, con icão essencial para per- 
tencer ao mesmo partido. 

Sr. presidente, está na consciência publica, 
sabe-o esta Camará inteira, conhece-o todo o 
paiz, de norte a sul, que desappareceram da 
scena i^a vida, uns fuzilados, outros mortos 
nos combatrts, outros na iucta, e o que é mais 
triste, depois da Iucta, cruelmente assassi- 
nados. 

Entre estes. V. Ex. sabe que os repu- 
blicanos mais sinceros, os mais denodados, os 
roais intemeratos e os mais sérios contam 
dedicações innumeras. 

Eu poderia, Sr. presidente, citar entre 
niuit s, um só exemplo, que calasse bera no 
coração da Camará, que fallass»* bem intima- 
mente ao seu sentimento d tolerância ; eu 
po^^ia citar um nome e esse nome seria uma 
bandeira, pela sua dedicação aos princípios 
republicanos, porque, talvez, durante muitos 
annos, na sua classe, só houvesse a sua voz 
omo aberta, clara e francamente republi- 
cana. 

Refiro-me ao capitão de mar e guerra 
Guilherme de Lorena, a esse sincero republi- 
cano e grande patriota, e eu poderia contar 
neste recinto um facto, que é histórico, que 
não f»»i relatado ainda, mas que companheiros 
meus de propaganda e de Iucta pela Republica 
conhecem, e que revela bem qual era o ardor 
republicano do com mandante Lorena, qual 
era a sua fé nos destinos dessa instituição, e 
qual o ardor com que elle se punha sempre 
em cíimpo, todas as vezes que pensava que 
era occasiào ou havia opportun idade para 
realisar esse sagrado ideal. 

Era na noite de 9 de novembro ^e 18«9, en- 
contrava na praia de Botafogo com Benjamin 
Constar! t, de saudosissima memoria. Cansado, 
offegante, elle procurava o capitão de mar e 
guerra Lorena para encontrar nelle um ar- 
rimo em favor da conspiração que devia dar 
a Republica para o nosso [Àiz, integralisando 
no seu sentimento politico todo o continente 
americano. 

Emm 10 horas ea fodiga tendo se apode- 
ra^^o por trabalho excessivo, nesse dia, de seu 
espirito e do seu corpo, tendo já commigo pro- 
curado a Lorena, nos legares onde commum- 
mente elle se achava, sem encontralo, encar- 
regou-me da missão de o fazer nessa noite. 

Comprem» tti-me a ir nessa noite, íos^e a 
que hora fosse, á casa de Lorena para dar-lhe 
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parte da nossa conspiração, daquillo que pre- 
tendíamos, dos chefes que nos dirigiam e dos 
elementos que já havíamos aggremiado e pe- 
dir-lhe o seu esforço. 

De facto, ás 2 horas da madrugada batia 
eu á porta de sua casa, e uma voz de se- 
nhora, que talvez hoje traje luto pesado 
aprastHudoa desesperai, ão, respondia aos cho- 
ques vibrantes da campainha. 

Perguntandome quem era, indiqueí-lhe o 
meu nome e immediatamente, envolto em 
um roupão de dormir, veio Lorena até ao 
portão para saber do que se tratava. Disse-lhe 
em poucas palavras o que pretendíamos, e 
aqueila alma de patriota no dia seguinte, 
em uma missa de linMdos, ia ter uma confe- 
rencia com Benjamin Ctmstant, sobre os des 
tinos da Pátria e sobre o trabaliio que ia 
emprehend r em ftivor da Republica. 

Não houve uma hesitação; não houve uma 
palavra de receio; não houve o mínimo 
temor. 

Eu tinha, pois, razão, Sr. presidente, 
quando disse a V Ex. que entre os compa- 
nheiros que desappareceram r^ascenada vi a 
alguns eram profundamente caros aos nossos 
corações republicanos. 

Pois bem, de^^ejo saber qual o procedi- 
mento que tem tido o governo actual em 
relação á disposição expressa da lei relativa 
ao montepio que protege as viuvais, os filhos 
de fuDCcionarios e de militares mortos ou 
demittidos e condemnados por sentença ou 
sem^ella. ^ . x i» 

Não venho trazer para este recinto fer- 
mentos de ódios, de luctas, de dissenções 
e menos ainda de retaliações. 

Não venho indagar qual foi o procedimento 
do governo passado, governo de revolução, 
governo de luí^ta, e que, por assim dizer, 
via ainda todas as imagens que tinlia deante 
de >i tintas de sangue. Não venho indagar 
qual o seu papel, ou qual a sua posiçAo em 
relação ás famílias, aos orpháos desses mili- 
tares, e de todos aquelles que a lei procurou 
proteger ; venho perguntar ao governu actual, 
governo de lei, governo de justiça.^ . 

O Sr. Lamouniér GtoDoraEDO — E governo 
de moralidade. 

O í^R. Sbrzedbllo Corrêa—... governo de 
moralidade e que espero será, custe o que 
custar, porque nisso está a honra ^a Pátria, 
um go '-.' no de pacificação, de tolerância e de 
ordem, venho pedir a esso governo que deve 
ter em suas mãos a bandeira da Republica, 
symbolo de noss^i honra, e a Constituição, ga- 
rantia de nossos direitos e de nossas liberdades, 
que me indique qual o procedimento que tem 
tido em relação á disposição expressa da lei 
referente ao montepio. 




Encontrei na lein. 695, 
1890, no art. 10, a seguinte 
expressa e clara (iê) : ^^s*^yy 

€0 offlcial que for demittido^i^^teBitò 
de sentença, o que for degradado ou^íiàfai 
por sentença ou não, será reputado fallecido, 
pelo que cessará a contribuição, e, a contar 
da mesma data. sua família terá a pensão 
correspondente. * 

Disposições congéneres a esta se encontram 
nos monte- pios de fazenda e de outros minis- 
térios. 

V. Ex. cora prebende perfeitamente bem a 
sabedoria do legislador. 

V. Ex vê que o legislador quiz acautelar 
contra as perseguições, de que por acaso pu- 
dessem ser victn nas, contra os desvarios de 
seus chefes, a familia, orphãos e viuvas de 
militares que fossem fuzilados, de militares 
que fossem assassinados ou desterrados, quer 
por effeito de sentença quer não. 

Quero saber si o Poder Executivo de minha 
Pátria leve acomprehensãosevera da justiça,, 
mandando pagar a pensão que cabe ás viu- 
vas e orphãos desses infelizes. 

O Sr. Valladares — Falta a prova da 
morte. 

O Sr. Serzedello Corrka— Não sei si falta a 
prova da mortt , como atflrma o meu distincto 
amigo ; o que sei é que e^tà na consciência 
publica que taes mortes loram realisadas e 
que é preciso que os poderes do nosso paiz 
tenha cora^^em para o declarar, fosse ou não 
íosse cumprida a lei, fossem ou não precedi- 
dos os fuzilamentos das formalidades legaes. 

E' necessário que o fkça com sinceridade, 
com verdade, i-orque é preciso p oteger a si- 
tua(,íáo de centenas de famílias, que estão em 
condições precárias, em relação á sua vida 
domestica, em relação a condições materiais 
e o que é mais em relação á sua situação 
moral . 

O Sr. Valladares —Já declarei aqui, o 
anuo passado, que o segredo é uma atroci- 
dade. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa— Pedirei' ainda 
mais, Sr. presidente, explicações ao meu illus- 
tre e distincto amigo, o Sr. ministro da fa- 
zenda, em relação a cuja pessoa, V. Ex. sabe, 
não sou suspeito, tão grande é a estima, tão 
extraoi dinaria è a vt neração e o tributo de 
amizade que Ih consagro, si um aviso, que 
tive a tristeza de ler dias'Vpois de sahir de 
minha prisão, sobre montepio, continua em vi- 
gor. Refiro-me a um aviso, não me lembra a 
data, puilicado pelo Sr Felisbello Freire, 
então illustre ministro da fazenda, mandan- 
do illegalmente excluir, violenta e arbitra- 
riamente, do montepio a toHos os funcciona- 
rios públicos, que sem preceder sentença 
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foram daníttidos dos aeus cargos, como 
trahidores à Republica. 

Não ha disposição de lei alguma que legi- 
time, que justifique semelhante attentado. 

Neste sentido formulei meu requerimento, 
menos como uma demonstração de ligeira 
censura siquer ao actual governo, do que uma 
advertência e uma esperança, de que elle ha 
de cumprir o seu dever e ^^e que se ha de 
observar a lei e a justiça. (Muito bem,) 

Vem à Mesa, é li^o, apoiado e sem debate 
encer ado, ficando adiada a votação por falta 
de numero, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que por meio da Mesa da Camará 
sejam solicitadas informações do Ministério 
da Guerra e dos demais ministérios sobre o 
modo porque teem sido cumpridas o art. 10 da 
lei n. 695, que creou o montepio do Minis- 
tério da Guerra, e as disposições congéneres 
dos montepios dos outros ministérios em re- 
lação aos offlciaes e Ainccionarios públicos 
presos, desterrados em virtude de sentença 
ou sem ella, e fuzilados. 

Outrosim que se solicite do Ministério da 
Fazenda informações afim de saber-se si con- 
tinua em vigor um aviso do Sr. Dr. Felisbello 
Freire, ex-ministro da fazenda, mandando ex- 
cluir arbitraria e illegalmente do montepio 
os empregados que, sem precpder sentença, 
foram demittidos como trahidores à Repu- 
blica . 

Sala das sessões, 6 de maio de 1895.— ^Ser- 
zedello Corrêa, 

O Sr. Herculano de Freitas 

(pela ofrfôm;— Achando-SB na ante-sala o Sr. 
Brazilio da Luz, deputado eleito e reconhe- 
cido pelo Estado do Paraná, requeiro que 
seja convidado o mesmo senhor a vir prestar 
o compromisso regimental. 

O Sr. I*re©idente convida os Srs. 
3* e 4%secretHrios a irem receber o mesmo 
senhor, que, sendo introduzido no recinto, 
presta junto á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

O Sr. 'Presidente— Não ha numero 
para se proceder à eleição da Mesa e das 
Commissões Permanentes, que está indicada 
na ordem do dia de hoje. Para verificar o 
numero dos Srs. deputados presentes, vou 
mandar proceder â chamada antes de levan- 
tar a sessão. 

Procedendo -se à chamada, verifica-se te- 
rem se ausentado os Srs. Gabriel Salgado, 
Arthur Orlando, Pereira de Lyra, Rocha Ca- 



valeaiiti. Olympio de Campos, Gemlniano 
Brazii, Torouato Morara» Américo de Mattos 
e João Penicio. 

O Sr. Presidente — A chamada 
accusa a presença de 93 Srs. deputados. 
Designo pttra amanhã a seguinte ordem do 
dia: 

Votação do parecer n. 5, de 1895, reconhe- 
cendo deputado pelo Estado do Piauhy o 
Sr. Joaquim de Lima Pires Ferreira; 

Votação do requerimento do Sr. Serzedello 
Corrêa; 

Eleição da Mesa é das Commissões Per ma* 
nentes. 

Levanta-se a sessão â 1 hora e 50 mi« 
nutos. 



2'^ SESSiO BM 7 DE MAIO DB 1895 

Presidência do Sr, Matta Bacellar (P vice- 
presidente) 

Ao meio dia procede-se à chamada, à qual 
respon^^em os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Fi- 
leto Pires, Lima Bacury, Gabriel Salgado, Sà 
Peixoto, Bricio Filho, Nogueira Paranaguá, 
Luiz Domingues, Gustavo Veras, Arthur d« 
Vasamcellos, Frederico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Thomaz Cavalanti, Helvécio Monte, 
Augusto Severo, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Arthur Orlando, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andra'^e, Cornelio da 
Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e Albu- 
querque,Miguel Pernambuco.Gonçalves Maia, 
Carlos Joíge, Fernandes Lima, Clementino do 
.Monte, Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro 
Menezes Prado, Gouveia Lima, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Paula Guimaráes,Vergne de 
Abreu, José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Arthur Rios, Paranhos Montenegro, 
Torquato Moreira, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, Jo>é Carlos, Serzedello Corrêa, França 
Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto 
Torres, Belisario de Souza, Érico Coelho, Eu- 
zebio de Queiroz. Costa Azevedo, Nilo Pe<.anha, 
Barros Franco Júnior, Urbano Marcondes, Pau- 
lino de Souza Júnior, Lima Duarte, Monteiro 
de Barros, João Penido, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Francisco Veiga, Lamounier Godofredo, 
Valladares, Cupertino de Siqueira, Kodolpho 
de Abreu, Pinto da Fonseca, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Almeida Nogueira, Domin- 
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guês íle Castro, Dino Bneno, Herculano de 
Preiías, Cincinato Bra^. Francisco Glicerio, 
Urbano de Goureia, Luiz Adolpho, Lamenha 
Lins, Almeida Torres, Alencar Guimarães, 
Brazílio da Luz, Lauro Muller. Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães, Martins Costa, Pereira da Costa, 
Rivadavia Corre», Victorino Monteiro, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha,. Vespasiano de 
Albuquerque, Francisco Alen<^astro, Pedro 
Moacyr e Apparicio Mariense. (107) 

Abre-so a sessão. 

Deixam de comparecer com causa participa- 
da os Srs.: Rosa e Silva, Carlos das Chagas, 
Olympio de Campos, Alcindo Guanabara, 
Ponce de Leon e Francisco Sanliogo. E sem 
causa os Srs.: Enéas Martins, Augusto Mon- 
tene^ero, Carlos de Novaes, Hollanda^le Lima, 
Benedicto Leit«, Viveiros, Costa Rodrigues, 
Eduardo de Berredo, Christino Cruz, Anisio 
de Abreu, Torres Portugal, Ildefonso Lima, 
Pedro Borgea, João Lopes, Francisco Benévolo, 
José Beviláqua, Cunha Lima, Silva Martz, 
Trindiide, Chateaubriand, José Mariano, To- 
lentino de Carvalho. Martins lunior, Gaspar 
Dromond, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Gemmiano Brazil, Neiva, Milton, Francisco 
8odré, Tosta, Aristides de Queiroz, Leo- 
vigildo Fllgue^ras, Tolentino dos Santos, 
Sebastião Landulpho, Marcolino Moura, 
Athayde Júnior, Cleto Nunf s, Fonseca Por- 
tella. Silva Castro, Agostinho Vidal, Ernesto 
Brazilio, Sebastião de Lacerda, Mayrink, Al- 
meida Gomes, Landulpho de Magalhães, Cam- 
polina, João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Oonçalves Ramos, Fortes Junqueira, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Ribeiro de AlmoMa, Ferreira Pires, 
Theotonio de Magalhães, Arrhur Torres, Ma- 
noel Fnlgencío, Paraíso Cavalcanti, Lamarti- 
ne. Costa Machado, Alfredo Ellis, Domingos 
de Moraet>, Casemiro da Rocha, Costa Júnior. 
GustJivo Godoy, Adolpho Gordo, Mor ira da 
Silva, Pádua Salles, Vieira de Morae-, Alber- 
to Salles, Moraes Barros, Paulino Carlos, Her- 
menegildo de Moraes, Alves de Castro, Ovidio 
Abrantes, Xavier do Valle e Mariano Ramos. 

E* lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. «lofto I*enido— Sr. pre- 
sidente, hontem quando se procedia à se- 
gunda chamada, achava-me presente e nessa 
occasião conversava (indicando) alli, naquella 
bancada, com os Srs. Rodrigues Lima e Bri- 
cio Filho, cujo testemunho invoco neste 
momento. 

Não costumo retirar-me do recinto quando 
vão ter começo os traballios. 

Não ouvi, pelo sussurro, quando se fez a 
chamada do meu nome ; mas estava pre^ 



sente, tmto que ponderei nessa occasião a 
um deputado que não sahisse do recinto, 
porque ia-se proceder à chamada. 

Portanto, não quero carregar com o qne 
não me cabe. Tenho o habito velho de, 
quando me retiro do recinto, communicar 
sempre ao presidente e posso invocar agora o 
testemunho do Sr. Veiga, quando presidia os 
trabalhos, por o*casião de se proceder hon- 
tem â 2* chamada. De ha muito tempo tenho 
sempre este procedimento. 

O antigo Regimento dizia que, quando o 
deputado se retirasse do recinto antes de 
findos os trabalhos, communicasse á Mesa. 

O Sr. Zama — Isto são coisas velhas, que 
não duram hoje. 

O Sr. João Penido— Eu não sei si o Re- 
gimento de hoje determina o que o antigo 
dispunha ; mas o certo é que ainda não 
abandonei esta praxe: quando me retiro 
antes de terminados os trabalhos communico 
â Mesa. 

Portanto, peço a V. Ex. que mande cor- 
rigir a acta, dando-me como presente, pcr- 
que realmente eu me achara no recinto. 

O Sr. Coelho l^lsboa (2^ secre» 
fano;— Posso informar á Camará que a recti- 
ficação reclamada pelo nobre deputado já está 
feita na acta, que acaba de ser lida. 

O illustre representante estando presente, 
mas não tendo ouvi-lo a chamada, não re- 
spondeu, por isto nas notas tomadas pela se- 
cretaria não constava a sua presença. 

Como, porém, S. Ex. medisse depois que 
estava presente por occasião da chamada, fez- 
so a rectificação, mas, infelizmente, a cópia 
que foi para o Diário Official não levou esta 
rectificação, que, entretanto, está feita na 
acta da Casa, 

O Sr. Francisco Olicerlo (pela- 
ordem) communica que o Sr. Francisco San- 
tiago deixa de comparecer à sessão de hoje 
por motivo de moléstia, 

E* em seguida approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. Valladare« (pela ordem)^ 
Sr. presi<lente, achando-se na ante-sala os 
Srs. commendador Lindolpho Caetano, eleito 
pelo 1" districto de Minas Geraes, e Chagas 
Lobato, eleito pelo 3** districto do mesmo E^ 
tado, peço a V. Bx. se digne de mandal-os in- 
troduzir no recinto, para prestarem compro- 
misso. 

O Sr. I^residente convida os Srs. S'* 
e 4" secretários a irem receber os Srs. Chagas 
Lobato e Lindolpho Caetano, que, sendo In* 
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troduzidos no recinto, prestam junto á Mesa 
o compromisso regimental. 

O Sr. 1*» SECRBn^ARio procede á leitura do 
seguinte 

RELATÓRIO 

Terminada a primeira legislatura <lo Con- 
gresso Nacional a 26 de setembro de 1893, 
dever-se-hia proceder átô eleições da nova le- 
gislatura a 3 ) de outubro do mesmo anno, de 
accordo com o disposto no art. 34 da lei de 
26 de janeiro de 1892. 

Além de outros poderosos motivos, a re- 
volta de 6 de setembro, que então preoc- 
cupava todas as attenções, obrigou o Poder 
Executivo a adial-a» para 30 de dezembro e 
posteriormente para o dia 1 de março, em 
que de facto se eflEectuarara no Districto Fe 
deral e em todos os Estados da União, com 
excepção dos de Santa Catharina, Rio Grande 
do Sul e Paraná.por se acl»arem ainda empe- 
nhados na lucta. Só a 9 de setembro em San- 
ta Catharina, a 10 de outubro no Rio Grande 
do Sul ea 10 de janeiro do corrente anno no 
Paraná, pôde ter logar o pleito eleitoral e 
desta arte ficar completa a representação 
nacional na Camará dos Srs. Deputados. 

O processo eleitoral regulou-se em toda a 
Republica pela lei de 26 de janeiro de 1892, 
decreto n. 153 de 3 de agosto de 1893, que «li- 
viíiiu o Districto Federal e os Estados em dis- 
trictos eleitoraes, e pelas instrucções de 7 de 
fevereiro de 1894. 

O numero r^e deputados, por força das 
disposições do decreto de 3 ''e agosto de 1893, 
elevado a 212 em virtude do preceito consti- 
tucional, foi distribuído pelos districtos elei- 
toraes do Districto Fedei ai e dos demais Es- 
tados do seguinte modo: 



Amazonas 

Pará 

Piauhy 

Maranhão 

Ceará 

Rio Grande do Norte . 

Parahyba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito Santo 

Rio f^e Janeiro 

S. Paulo 

Paraná 

Santa Catharina 

Rio Grande do Sul . 

Minas Geraes 

Goyaz 

Matto Grosso 

Districto Federal. ... 



districto único., 
dous districtos. . 
districto único., 
dous districtos. . 
três » 
districto único.. 



cinco districtos. 
dous districtos. 

districto único 4 

sete districtos 2'^ 

districto único.. . 4 

cinco districtos.... 17 

sete districtos 22 

districto único 4 

» » 4 

cinco districtos 16 

doze districtos 37 

districto único.... 4 

> » .... 4 

três districtos 10 



No dia 15 de abril de 1894 reuniram-ee oe 
novos eleitos em essão preparatória para 
a verificação dos respectivos poderes. 

Reconhecidos os deputados em numero 
sufllciente, foi a 7 de maio aberta a 1* sessão 
da 2 legislatura do Congresso Nacional. 

Eleitas a Mesa e as commissões permanen- 
tes, foram suspensos temporariamente os tra- 
balhos da Camará por ter esta, reunida ao 
Senado, de funccionar em Congresso Nacional 
para o apuramento da eleição do Presidente e 
Vice-Presidente da Republica. 

De 21 de maio a 22 de junho, em que Ainc- 
cionou o Congresso, como Camará apuradora, 
celebrou a Camará dos Deputados algumas 
sessões no intuito de adeantar os trabalhos 
de verificação de poderes. 

A 25 «le junho, encerrados definitivamente 
os trabalhos do Congresso Nacional como 
Camará verificadora e proclamados o Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica 
para o quatriennio de 1894 a 1898, reatou a 
Camará dos Deputados os seus trabalhos legis- 
lativos prolongando-se estes até ao dia 20 de 
dezembro, em que foi encerrada a 1* sessão 
da 2^ legislatura. 

Esgotados os quatro mezes de sessão an- 
nual e pendendo ainda de decisão os projectos 
f^e orçanento e outros de maior importância^ 
foi prorogada a ses-ao por cinco vezes, em 
virtude de outras tantas resoluções do Con- 
gresso Nacional, iniciadas as quatro primei- 
ras na Camará e a ultima no Senado. 

Trabalhos legislativos 

Durante a sessão legislativa occupou-se a 
Camará dos Deputados de vários assumptos, 
que tiveram andamento e solução, como ve- 
reis das differentes partes desta Synopse, 
onde vêm mencionados com todo o esclareci- 
mento e circumstanciada informação os pro* 
jectos, pareceres, indicações e requerimentos 
que (oram apresentados. 

Além das leis annuaes, de orçamentos e de 
força- de mar e t^rra sobreleva especialisar 
assu Miptos de alta imfiortancia politica, uns, 
outros de subido alcance administrativo que 
a largos debates deram motivo, cotivertenaoo 
se alguns em leis, outros, cuja execução pra- 
tica pareceu talvez prematura, foram adia^^os 
c reservados para melhor e mais acurado es- 
cudo. 

Taes, entre muitos outros, foram os proje- 
ctos relativos ao estaco de sitio, com as im- 
munidades dos arts. 19 e 20, da Constituição, 
ao adiamento da?» sessões do Congresso, á re- 
visão do Código Penal da Republica, ao di- 
vorcio, à reformadas faculdades «le direito, à 
exp'ils tção do estrangeiro de parte ou de todo 
o território nacional, à garantia dos direitos 
autoraes, à organisagão da Justiça Federal» & 
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locação de serviços, à revisão de processos 
findos de crimes militares, à competência do 
Supremo Tribunal Federal para resolver 
questões originadas de confiictos resultantes 
de duplicatas de assembléas ou de governado- 
res e presidentes de Estados, etc, etc: 

Créditos foram votados e convertidos em 
leis, jÀ homologando despezas feitas e oriun- 
das de serviços autorisados ou compromissos 
oontrahiJoB pelo Poder Executivo na ausência 
do Congresso, ex-vi da emergência da luta de 
6 de setembro, jà facultando meios ao gover- 
no de adquirir novo material para a armada 
e exercito e:n substituição do imprestável, jã 
finalmente para acudir a verbas orçamen- 
tarias mal dotadas e no intuito louvável de 
obstar à abartura de supprimentos extra- 
legaes. 

Cumpre tomar saliente o escrupuloso pro- 
cedimento da Camará dos Srs. Deputados no 
evitar sobrecarregi«r osencargosdo Thesouro 
com as coQcessôes de pensões e melhoramentos 
de aposentadorias. A estas fechou a porta a 
Commissão de R*zenda com o parecer ao qual 
em oatro logar alludimos e que mereceu a 
approvaçâo da Camará, áquellas, correspon- 
. dendo à parcimonia da respectiva commissão 
em conce lel-as, soube a Mesa da Camará im- 
periir a sua inclusão nas ordens do dia. 

Na sessão de 1894, íoi approvada uma 
nnica pensão ! 

Dos pareceres apresentados e votados pela 
Camará releva salientar o da Commissão de 
Petições e Poleres firmando a doutrina de que 
nos casos de renuncia de mandato cabe exclu- 
sivamente d Mesa da Catnara resolver: o da 
Commissão de Fazenda— ^e julga incompe- 
tente o Poder Legislativo para resolver as 
questões susctadas ou que se suscitarem na 
applicação dal f i que regula as aposentadorias; 
finalmente o da Commissão de Coustituição, 
que opina no sentido de poder ser discutido e 
votado na mesma sessão um projecto de /?xa- 
ç^ de forças de mar ou terra ^ qne não for a 
reproducção de uma proposição rejeitada, 

í>uscitou-se a questão a que se refere este 
parecer por occasião de ter a Camará acceilo 
o veto opposto ao projecto do lei de fixação de 
forças de terra para o exercício de 1893. 

£m fac3 de dis[X)sição taxativa da Consti- 
tuição, repro luzida no ReuMmento Interno da 
Camará,» que declara: as leis rejeitadas ou 
não sanccionad-as não podem ser reproduzi las 
na mesma sessão; na e.iiergencia de encerrar- 
se o Congresso s^m haver votado ns leis de 
forças, sob a i.idicaçào do um dos membros da 
Commissão de Marinha e Guerra a^uella com- 
missão opinou no sentido acima exposto, con- 
clusão acceita pela Camará em votação no- 
minal. 

O aresto firmado por um dos ramos do 
Poder Legislativo parece haver sido homolo- 

Camara V, X 



gado pelo Senado, que,8em cogitar da espécie, 
acceitou o novo projecto de lei de forças que 
ó a lei n. 264, de 20 do dezembro de 1894. 

Voto de congratulação 

Na sossão de 18 de maio a Camará dos Srs. 
Deputados, a requerimento do Sr. deputado 
Francisco Glicerio, depois de largo debate, 
approvou a seguinte indicação : 

€A Camará dos Deputados congratula-se 
com a Nação pela victoria da causa legal 
contra a rebeldia criminosa de uma parte da 
força armada, sublevada pelos intuitos ambi- 
ciosos de um contra-almirante da Republica, 
e posta emfim ao serviço dos interesses dy- 
na8tia}S e restaura-lores dentro e fora do 
paiz. 

Reconhece, possuída de grata satisfação, a 
firmeza e coragem cívicas, o amor e devota- 
mente ás instituições de que deram admirá- 
veis provas o chefe da Nação, as forças mili- 
tares,fieis e leaes ã Constituição, a guarda na- 
cional, a temerária mocidade das escolas, es 
batalhões patrióticos e de policia, e os gover- 
nos e povos do Districto Federal e dos Estados 
que, aggredidos pelas violências da revolta 
ou ameaçados por ella em seus direitos con- 
quistados ou em sua paz interna, oppuzeram- 
Ihe viva e h3roica resistência ou declaração 
formal de apoio decidido aos poderes consti- 
tuídos . 

A' memoria gloriosa das vict'mas do dever 
e do patriotismo rende a Camará, como uma 
homenagem da pátria, o culto reverente da 
admiração e do reconhecimento.» 

Na sessão de 3 de julho a requerimento do 
mesmo Sr. deputado, foi unanimemente ap- 
provado, seguinte requerimento: 

cRequeiro que, era signal de regosijo pelo 
anniversarioda independência da Nação Norte 
Americana, se suspendam os trabalhos ama- 
nhã e que a Mesa telegraphe directamente â 
Mesa do Congresso Americano, si este estiver 
funccionando,ou ao Poder Executivo daquelle 
paiz, transmittindo as felicitações da Camará 
dos Deputados do Brazil.» 

Votos de pezar 

Na sossão de 25 do mesmo mez, sob indi* 
cação do Sr. Nilo Peçanha, a Camará dos Srs- 
Dpputados approvou o seguinte: 

«A Canara dos Deputados, interprete fiel 
dos sentimentos do povo brazileiro, lamenta 
o trist ssimo successo occorrido com o assassi- 
nato do Sr. Sadi Carnot, Presidente da Repu- 
blica de França, e enviando condolências ao 
governo daquelle paiz suspende os seus traba* 
lhos em signal de solidariedade.» 
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Além desse,fez a Camasa inserir nas respe- 
ctivas actas votos de pezar pelo fallecimento 
dí's Srs deputados Octávio Ottoni. Ferreira 
da Luz e ex-dt pulado Alfredo Fernandes Cha- 
ves. 

Modificações no regimento 

Diversas reformas do regimento interno da 
Camará foram propostas, sob a íórma de in- 
dicações, como preceitua o mesmo regimento: 
uma? alterando-o profundamente, outras in- 
dicando apenas ligeiras modificações, aliás 
aconselhadas pela boa ordem e regularidade 
dos trabalhos. Destas ultimas acceitou a Com- 
missâo de Policia as seguintes, que, depois de 
approvadas, foram incorporadas ao regi- 
mento: 

«Ao Capitulo X. Art. As matérias com 
discussão encerrada que não forem resolvidas 
durante a legislatura e ficarem para a se- 
guinte, consi 'erar-se-hão adiadas para conti- 
nuarem a ser discutidas, nos termos em que 
se acharem.» 

«Au art. 122. Quando o numero de artigos 
do projecto for considerável, a Camará po- 
derá resolver, a requerimento verbal de 
qualquer dos seus membros, que a discussão 
se faça por titules ou secções, com as emendas 
offerecidas aos respectivos artigos, devendo 
a votação ser feita por artigos . » 

«Ao paragrapho único do art. 131 in fine 
—excepto quando propostas pela maioria da 
Commissão de Orçamento e relativas ao respe- 
ctivo orçamento.» 

A disposição regimental a que se refere o 
additamento supra é a seguinte : 

«Paragrapho único. Nenhuma creação ou 
suppressão de emprego, nenhum augmento 
ou diminuição de ordenado poderá ter logar 
nas leis annuas, assim como nenkuma dispo- 
sição de caracter permanente será nellas in- 
cluída.» 

Vagas )mz Camará dos Deputados 

Durante a primeira sessão e no intervallo 
desta para a segunda deram-se as seguintes 
vaoras na representação dos Estados e Dis- 
tricto Federal: 

Pará, Justo Cbermont. Perda do mandato 
por Ur sido eleito senador. 

Piauhy, Souza Mendes. Renuncia. 

Piauhy, Gabriel Ferreira. Perda do man- 
dato por ter acceito emprego remunerado. 

Pernambuco, Gonçalves Ferreira. Idem, 
por ter sido nomeado ministro. 

Alagoas, Barros Lins. Renuncia. 

Rio de Janeiro, Ferreira da Luz. Falleci- 
ttento. 



S. Paulo, João de Faria. Renuncia. 

S. Paulo, Ferreira de Mesquita. Idem. 

S. Paulo, Carlos Garcia. Idem. 

S. Paulo, Álvaro de Ciirvalho. Idem. 

Minas Geraes, O. Ottoni. Fallecimento. 

Minas Geraes, Gonçalves Ch tves. Perda do 
mandato por ter sido eleito senador. 

Minas Geraes, António Olyntho. Perda do 
mandato por ter sido nomeado ministro. 

Matto Grosso, Corrêa da Costa. Renuncia. 

Districto Federal, Furquim Werneck. Per- 
da do mandato por haver acceitado emprego 
remunerado. 

Destas acha-se preenchida a do Pará e o 
candidato eleito já reconhecido. 

No intervallo da sessão, a Mesa da Camará 
teve occasião de conhecer das renuncias dos 
Srs. Mesquita, Garcia e Álvaro de Carvalho, 
do Estado de S. Paulo, e da perda do man- 
dato do Sr. Furquim Werneck, offlciando ao 
presidente de S. Paulo e ministro do Interior 
para o preenchimento das vagas. 

De accordo com o systema adoptado, con- 
tém mais a primeira parte desta synopse, 
além do que acima vos expuz, a relação dos 
papeis e documentos que aeram entrada nesta 
secretaria, affectos ás diversas commissões,e 
pendentes ainda (^o respectivo exame e pa- 
recer. 

Acompanha essa parte da Synopse uma re- 
lação dos projectos e pareceres, cujos do- 
cumentos se acham archivado.^. 

Finalmente, encerrando a primeira parte, 
encontrareis o indice dos projectos apresen- 
tados e do andamento em que se acham, bem 
como a commissão ou deputados que os 
apresentaram . 

Dos pareceres sobre verificação de poderes 
foi igualmente organisado um outro indice, 
onde vêm especificados tanto os Estados,como 
os districtos, e o respectivo numero do pare- 
cer a que cada um se reíere. 

Nos annexos, segun^^o a ordem estabelecida, 
ô mencionado o minucioso andamento, dis- 
cussão, emendas apresentadas, approvadas 
ou rejeitadas, relativamente aos diversos 
projectos do orçamento da despeza e da re- 
ceita geral. 

Em seguida estão colleccionadas as reso- 
luções do Congresso Nacional sanccionadas, 
as não sanccionadas e que pendem de decisão 
final. 

A mensagem da abertura da l' se são da 2* 
legislatura, seguidas das de 14 de maio, 25 
de junho e 4 de outubro,relativas a primeira 
ao rompimento das relações com o Governo 
Portuguez, a segunda dando parte ao Con- 
gresso de algumas das providencias tomadas 
pelo Poder Executivo em virtude da situação 
anormal creada pela revolta, a terceira con- 
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íexiáo a exposição documentada de todos os 
acto3 emanados do mesmo Poder na ausência 
do Congresso, e finalmente o manifesto do 
Sr. Presidente da Republica, taes são as peças 
de que se compõe o annexo D. 

A relação nominal dos Srs, deputados por 
districtos e Estados que representam, as com- 
missões permanentes e especiaes, eleitas ou 
nomeadas peia Gamara durante a sessão, 
completam a segunda parte da Synopse. 

Archivo e Bibliotheca 

Chamo vossa esclarecida attençSo para o 
archivo que carece de urgentes reparos, os 
quaes não puderam ser completados por 
feita de verba. 

Segundo o orçamento que me foi apresen- 
tado pelo director das obras do Ministério do 
Interior, é calculado em 35:000$o credito pre- 
ciso para os reparos projectados, incluindo 
armários, mesas e o augmento ja executado 
do numero das carteiras do salão das sessões. 

A bibliotheca da Camará continua muito de- 
ficiente e muito longe de corresponder aos 
fins de sua instituição. 

Com os parcos recursos do orçamento e 
esses mesmos quasi sempre distrahidos para 
supprimento de outras despezas urgentes,não 
é possivel possuir tão cedo a Camará uma 
bibliotheca nas condições de auxiliar efflcaz- 
mente o estudo variado das questões sobre 
que tena de deliberar. 

Ainda assim fiz acquisição de algumas 
obras de valor e acham-se encommendadas 
outras. 

Em appenso encontrareis o catalogo das 
obras adquiridas. 

Secretaria 

Funccionou cora re^fularidade a Secretaria, 
dando-se no movimento do seu pessoal a sub- 
stituição do official Ubaldo Rodrigues Pereira 
de Andrade, que pediu e obteve exoneração, 
pela nomeação do Sr. Cicero da Costa, que 
entrou em exercicio a 24 de julho do anno 



No pessoal subalterno, com o fallecimento 
do porteiro do salão Manoel Joaquim Telles, 
passou a occupar esse logar o respectivo aju- 
dante António Pinto Machado. Com esse ac- 
cesso foi supprimido o logar de ajudante de 
porteiro, em virtude da resolução de 3 de 
julho de 1891 e em seu logar creado mais um 
de continuo, provido pelo correio Manoel 
Gonçalves Vieii»a, e nomeado correio o cidadão 
João Leite Monteiro Lacerda.— O director, 
Dr. Horácio Leal de Carvalho Reis. 

O 8r. Presidente— O relatório que 
acaba de ser lido e que acompanha a Synopse 



dos trabalhos da Camará dos Srs. Deputados» 
relativos ao anno de 1894, vae ser distribuído 
aoa Srs. deputados. 

O Sr. «lo^é Carlos— Sr. preste 
dente, tenho a satisfação de comparecer hoj- 
à Camará dos Srs. Deputados em tão boa e 
generosa companhia,razão por que pretendo, 
emquanto se espera que a maré de enchente 
chegue à preamar, de modo a trazer-nos o 
barco, que conduz o pessoal para a nova Mesa, 
eu desembarque «la. minha canoa, de menor 
calado, algum material que trago par ao co- 
nhecimento da Camará, como prolucto do 
trabalho a que me entreguei, no intervallo 
da Sessão. 

E, Sr, presidente, uma vez que me foi 
concedido o ensejo de tratar de assumptos <le 
navegação, vou encetar a minha primeira se- 
rie de trabalho parlamentar por um relativo 
ao serviço í^a navegação de cabotagem. Vê 
V. Ex., que estou no firme propósito de não 
me envolver em politica, mesmo porque te- 
nho assentado um programma para rainha 
vida neste anno: não me envolver em as- 
sumptos pessoaes, não me embrulhar em 
questões politicas e apenas satisfazer a ven- 
ta ^e, que sempre mantive na sessão passada, 
de ser útil ao Districto Federal, com espe- 
cialidade, e a todo este paiz, por amor da Re- 
publica e de sua felicidade. 

Para que não se diga que não foi avisado 
o governo de que a navegação de cabo- 
tagem, como quer o preceito constitucional, 
no paragrapho único do art. 13, ó uma ne- 
cessidade urgente para todos os effeitos do 
commercio marítimo do paiz; e ainda mais 
para fortalecer os recursos de que necessaria- 
mente teremos de lançar mão para a organi- 
sação da nossa marinha de guerra, venho 
apresentar um projecto, acerca do qual por 
emquanto poucas palavras direi, reservando 
a principal argumentação para quando es^se 
projecto entrar na ordem de nossos trabalhos. 
Limito-me por agora a lei -o, fazendo-o se- 
guir apenas de ligeiras considerações, o pro- 
jecto inicial dos meus cuidados nesta sessão 
está redigido nos seguintes termos (le) : 

Quando, no anno passado, se discutiu nesta 
Camará o projecto vindo do Senado, e que foi 
aqui profundamente alterado, tivemos occa- 
sião de mostrar, cora toda a clareza, que, n^Lo 
obstante os destroços provenientes da dcsírra- 
çada revolta, o serviço nacional le cabotaí,^em 
se achava em condições raais ou menos favo- 
ráveis a poder ser exercido com proveito 
para todos, 

Appareceram, como V.Ex., Sr. pre^lente, 
pôde dar testemunho e os Annne!< registram, 
argumentos de toda a sorte ; mas í» quo é 
exacto é que a pratica veiu demonstrar-nos 
que, graças a Deus, até hoje não se lez sentir 
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a necessidade do concurso inevitável (las 
bandeiras estrangeiras cm matéria de cabo- 
tagem para satisfazer as necessidades da in- 
dustria de transportes maritimos nas costas 
brazileiras. A propósito, recordo-me de que 
tomei uma responsabilidade enorme, quando 
naquella occasião fiz o histouico desse ser- 
viço no Brazil e me referi ao que se passava 
no glorioso Estado do Rio Grande do Sul, em 
relação á sua desenvolvida navegação de cabo- 
tagem. Nessa occasião, fil-o com tal convicção, 
e com tão boas bases de argumentarão que, si 
aqui estivessem presentes alguns dos dignos 
filhos daqutlla terra, viriam, i>em duvida, em 
meu apoio; porque, si ha Estado que mantém, 
não de hoje, mas de longa data, uma navega- 
ção interior com o devido desenvolvimento, 
com os necessários recursos para o seu bom 
funccionamento, é fora de toda a duv^ida que 
é ao Rio Grande que pôde caber a palma no 
extremo sul da Republica, e a Amazónia no 
extremo norte do nosso território. 

Não é, porém, agora occasião de desenvol- 
ver mais este assumpto. Espero ainda 
que o governo, conforme manifestou o illus- 
tre Presidente da Republica em ura tópico de 
sua Mensagem, se ia o primeiro a concorrer 
para que set'»!iic effectivo a este respeito o 
preceito CO' V- uicional. 

Sr. preside.ite, tal é o granrle desejo do 
governo, sobre este ass-impto, que o Sr. se- 
cretario da fazenda, quernido, por sua parte, 
amparar a conveniência .le manter-se a pro- 
rogação por dous annos, como foi votada pelo 
Congresso, houve-se de um modo curiozo. 

Em 19 de novembro do anno passado, 
expediu ao T besouro Federal um aviso, de- 
terminando positivamente, exigindo com ur- 
gência a confecção de um regulamento, para 
se poder pôr em execução a cabota!gem 
nacional, por i^so que a falta desse '•egula- 
mento era exactamente o ponto em que se 
estribavam todos, poucos é verdadeo para 
justificara nccessidale da prorogaçãs,e até 
hoje nada tem apparecido. 

São decorridos quasi seis mez e tanto 
quanto se pôde contar í^a data de 19 de 
novembro do anno passado até ao presente, e 
ainda não consta que essa urgência dita e 
repetida, publicada e apregoaria pelo Sr. 
ministro da fazenda, tivesse sido considerada 
convenientemente pela repartição a cuja 
incumbência está confiada a regulamentação 
desta lei. 

Entre os considerandos do aviso que aqui 
tenho em mão, diz S. Ex, (lê) : 

«Ministério dos Negócios da F^izenda — Ga- 
binete do ministro — Rio de Janeiro, 19 de 
novembro de 1894. 

O decreto n. 123 de 1 1 de novembro de 1892, 
que providencia sobre a navegação de cabo- 



tagem, depende, para sua fiel e completa 
execução, de instrncções regulamentares, que 
estabeleçam regras certas e uniformes para 
as repartições fiscaes, garantindo ao mesmo 
tempo os interessados contra o arbítrio nos 
despachos. 

que a Directoria das Rendas formule com 
urgência este regulamento, para ser orde- 
nada no menor prazo possível a execução 
da lei.» 

Faço, com esta citação, as minhas home- 
nagens de reconhecimento às intenções do 
governo de respeitar a lei, o preceito consti- 
tucional do paragrapho único do art. 13, e 
ainda acredito que estas mhihas palavras não 
serão 'Utas em pura pertla, porque se trata 
de uma aspiração nacional. 

Tolas as companhiis estão preparadas com 
suas Irotas, mais ou menos numerosas, para 
attenderao serviço da cabotagem nacional. Si 
encurtarmos o prazo de dous annos para um, 
dentro do anuo da graça de 1896. po^^eremos 
ver hasteado em navios mercantes de todos 
os portes o pa\ilhão brazileiro, percorrendo 
as costas do território da União dando o tes- 
temunho e a segurança da paz, do progresso 
e da ordem da Republica Brazileira. (Apoia' 
dos.) 

O Sr. Zama— Promette. . . 

O Sr. José Carlos— Promette— diz o no- 
bre deputado meu distinctissimo amigo, o 
general de brigada Sr. Zama (riso), que aca- 
ba de chegar da Bahia pressuroso em trazer 
seu importante subsidio de conselhos e de 
experiência para o bom andamento dos nossos 
trabalhos. 

E, sem querer ir além dos limites de uma 
ligeira justificação do projecto, que vou remet- 
ter â Mesa, me consentirá V. Ex. e a bene- 
volência da Gamara, que já está mais ou me- 
nos habituada a ouvir-me. . . 

Um Sr. Deputado— Com muita attenção. 

O Sr. José Carlos... cheia de bondade, 
que eu conclua citando palavras e conceitos 
do órgão, que eu chamarei orgão-mãe da 
imprensa fluminense, o Jornal do Commercio^ 
quando se referiu ao serviço de cabotagem, de 
que trato, e cujo prazo ainda fomos triste- 
mente ameaçados de ver prorogado (lê) : 

«E' difflcil conceber mais grave offensa á 
Constituição, aos principies de direito, às nor- 
mas administrativas. 

Não devemos adraittir semelhante hypo- 
th^se ; si o facto se desse, o actual governo 
teria estreado por desdizer-se do que acabou 
de aífirmar com tamanha solemnidade quanto 
ao seu indefectivei respeito á lei e fidelidade 
á Constituição da Republica.» 
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Sr. presidente, mais tareie cheio de enthu- 
siasmo, trinta dias depois da situação de 15 de 
novembro, esse mesmo jornal concluía do se- 
guinte modo a apreciação da administração 
do actual chefe do Estado (lê) : 

«A integridade do primeiro magistrado, a 
energia do seu civismo e a inteireza do seu 
caracter são a segurança da Nação, que quer 
que a autoridade venha da lei e não a lei da 
vontade variável da autoridade.» 

Por hoje tenho concluido. 

(Muito bem; muito bem,) 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação 
o seguinte 

Projecto 

Art. 1.® Fica reduzido a um o prazo de 
dous annos marcados no decreto n. 227 A, de 
1894, que suspendeu a execução do paragra- 
pho único do art. 13 da Constituição da Re- 
publica, que manda que a navegação de ca^ 
Dotagem seja feita por navios nacionaes. 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, em 7 de maio de 1895.— 
José Carlos de Carvalho, 

O Sr. Presidente — Acham-se 
sobre a Mesa e vão a imprimir, para entrar 
na ordem dos trabalhos, os seguintes 

PARECERES 

N. 6 — 1895 

Reconhece deputados pela P districto do Es- 
tado de 8, Paulo os Drs. Paulo de Souza 
Queirós e Francisco Xavier Paes de Barros 

A commissão de Petições e Poderes exami- 
nou as actas de apuração e dos diversos colle- 
gios do 10 districto do Estado de S. Paulo, 
relativas á eleição realisada em 15 de abril 
deste anno para preenchimento das vagas 
abertas na respectiva representação, em vir- 
tude da renuncia apresentada pelos Srs. Drs. 
Carlos Garcia e Álvaro de Carvalho, tendo 
verificado haver corrido regularmente o pro- 
cesso eleitoral. 

Obtiveram votos os 8 rs. Drs. Paulo de Souza 
Queiroz, 3.228 e Dr. Francisco Xavier Paes 
de Barros, seguindo-se outros menos vo- 
tados. 

E', portantd; a commissão de parecer que 
sejam approvadae as eleições realizadas a 
15 de abril do corrente anno no 1** districto 
do Estado de S. Paulo e que sejam reconhe 
eidos deputados pelo mesmo districto os Srs. 



Drs. Paulo de Souza Queiroz e Francisco 
Xavier Paes da Barros. 

Sala das c mmissões, 7 de maio de 1895. — 
Coelho Cintra, presidente e relator.— -Tamreí 
de Lyra. — Frederico Borges. — Nilo Peçanha, 
^■'Carlos Jorge. 

N. 7 — 1895 

Reconhece deputad) pelo 4^ districto do Estado 
de S. Paulo o Dr. António Manoel Bueno 
de Andrade 

A* commissão de Petições e Poderes foram 
presentes as authenticas das eleições a que se 
procedeu no 4** districto do Estado de S. Paulo 
a 15 do mez de abril «lo corrente anno para 
preenchimento da vaga deixada na respectiva 
representação em virtude da renuncia feita 
pelo Sr. Dr. Júlio Ferreira de Mesquita, ve- 
rificando, após minucioso exame das mesmas 
authenticas e da acta da junta opuradora, 
que correu regularmente e eem protesto o 
processo eleitoral, em que foi votado somente 
o Sr. Dr. António Manoel Bueno de An- 
drade com 3.277 votos. 

Assim é a commisàão de parecer : 

P, que sejam ap provadas as eleições effe- 
ctuadas a 15 de abril do corrente anno no 
4° districto do Estado de S. Paulo. 

2*^, que seja reconhecido e proclamado 
deputado pelo mesmo districto o Sr. Dr. An- 
tónio Manoel Bueno de Andrade. 

Sala das comraissões, 7 de maio de 1895.— 
Coelho Cintra, presidente relator.— Tavares 
de Lyra. -- Frederico Borges — Nilo Peçanha. 
— Carlos Jorge. 

N. 8— 1895 

Reconhece deputado pelo 7° districto do Estado 
de S. Paulo o Dr, Manoel António Furtado 

Foram presentes à commissão de Petições 
e Poderes as actas das eleições realisadas a 
15 de abril do corrente anno no 7** districto 
do Estado de S. Paulo, para preenchimento 
da vaga deixada na respectiva representação 
pela renuncia feita pelo Sr. Dr. João de Faria, 
tendo verificado que correu com toda a re- 
gularidade e sem contestação o processo elei- 
toral. 

O único cidadão votado foi o Sr. Dr. Ma- 
noel António Furtado, que obteve 2.345 
votos. 

B* assim a commissão de pare:^er : 

1<», que sejam approvadas as eleições eflé- 
ctuadas no 7^ districto do Estado de S. Paulo 
a 15 de abril do corrente anno ; 
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2\ que seja reconhecido e proclamado 
deputado prlo m-^í^mo districto o Sr. Dr. Ma- 
noel Antouio Fnr.ado. 

S >la daB commissões, 7 de maio de 1805. — 
0> /'.o Ciritfo, ppfMdeiue relator. — Tavares 
de Lura,-' hrederico Borijes, — Nilo Pe canha, 
^-Carlos Jurg", 

N. 9 -1895 

Reronhece deputado pelo Estado de Matto 
Grosso o coronelJooqiiirn Caraciolo Peixoto 
de Azevedo 

A commissão de Petições e Poderes exami- 
nou as actas de apuração e de diversos colle- 
gios do Esta'^o de Matto Grosso relativas á 
eleição realisada em 9 de fevereiro do cor- 
rente anno, para preenchimento da vaga 
aberta na respectiva representação, em vir- 
tude da renuncia apresentada pelo Sr. An- 
tónio Corrêa da Costa, tendo verificado ha- 
ver corrido regularmente o processo eleitoral. 

Obtiveram votos o Sr. coronel Joaquim 
Caraciolo Peixoto de Azevedo com 1.500 vo- 
tos ; seguindo-he em votos os Srs. general 
Francisco Raphael do Mello Rego, que obteve 
931 votos ; beguindo-se o Sr. Agostinho José 
de Souza Lima com 174 votos, etc., etc. 

Não tendo havido reclamações, nem con- 
stando dl acta duvidas e irregularidades, é 
a commissão de parecer : 

1**, que sejam approvadas bs eleições pro- 
cedidas noEíítido de Matto Grosso em 27 do 
mez de fevereiro ; 

2^ seja ploclamado deputado pelo mesmo 
estado o Sr. coronel Joaquim Caraciolo Pei- 
xoto de Azevedo. 

Sala das commissões, 7 de maio de 1895,— 
Coelha Cintra^ presidente e relator.— Tarares 
de Lyra, — Frederico Borges^ relator. — Nilo 
Peçanha, — Carlos Jorge, 

O Sr. Hei*culcino de T^reitna 

{p€'a orí/cm)— Acabando de serem lidos os pa- 
pe'eres ns, 6, 7, 8 e 9 que reconhecem os 
deputa<l'>s eleitos pelos r*,4" e 7'* districtos de 
S. Paulo e do Estado de Matto Grosso, peço 
dispensa de impressão e urgência para serem 
votados hoje mesmo. 

Havendo utilidade de ter maior numero de 
deputados presentes, acho intuitiva a vanta- 
gem de assim proceder. 

Posto a votos o requerimento do Sr. Her- 
culano de Freitas, reconhece-se que não ha 
numero, tendo votado a favor 81 e contra 5 
Srs. deputados. 

O Sr. r*re»ldeiite— Não ha numero, 
vou mandar proceder à chamada. 



Procedendo-se à chamada, veriflca-se terem 
se ausentado os Srs. Arthur Orlando, Lou- 
renço de Sá, Manoel Caetano, Josó Ignacio, 
Torquato Moreira e Francisco Veiga. 

O Sr. Presidente— Responderam 
â chamada apenas 103 Srs. deputados, pelo 
que a Camará não pôde proseguir em seus 
trabalhos. E designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 5, de 1895, reconhe- 
cendo deputado pelo estado do Piauhy o Sr. 
Joaquim de Lima Pires Ferreira; 

Votação do requerimento do Sr. Serzedello 
Corrêa; 

Eleição da Mesa e daa Commissões Perma- 
nentes. 



Levanta-se a 
nutos. 



à 1 hora e 55 mi- 



3* SESSÃO EM 8 DE MAIO DE 1895 

Presidência do Sr, Francisco Veiga (2° vice» 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Matta B icellar, Francisco 
Veiga, Thomaz Delfino, Tavares de Lyra, Sà 
Peixoto, Lima Bacury, Gabriel Salgado, 
Bricio Filho, Luiz Domingues, Gustavo Veras» 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, Helvécio Monte, Fr.mcisco Gur- 
gel, Junqueira Ayres, Arthur Orlando, Pe- 
reira de Lyra, Coelho Cintra, Luiz de An- 
drade, Corneho da Fonseca, Lourenço de Sà, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fernan- 
des Lima, Rocha Cavalcanti, Octaviano Lou- 
reiro, Menezes Prado, Geminiano Brazil, Gou- 
veia Lima, Zama, Santos Pereira, Manoel 
Caetano, Eduardo Ramos, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, José Ignaci , Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Arthur Rios, Para- 
nhos Montenegro, Torquato Moreira, Gal- 
dino Loreto, António de Siqueira, José Car- 
los , Serzedello Corrêa , França Carvalho, 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mat- 
t(», Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, Be- 
lizario de Souza, Érico Coelho, Fonseca Por- 
tella, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazilioi Barros Franco 
Júnior Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, Lima Duarte, Monteiro de Barros, 
Chagas Lobato, João Penido, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Lamounier Godofredo, Val- 
ladares, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
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Abreu, Pinto da Fonseca, Simão da Canha, 
Olegário Maciel, Liniolpho Caetano, Domin- 
guas de Castro, Herculano de Freitas, Fran- 
cisco Glicerio, Urbano de Gouvêa, Xavier do 
Valle, Luiz Adolpho, Mariano Raraos, La- 
menha Lins, Almeida Torres, Alencar Gui- 
marães, Brazilio da Luz, Lauro Muller,Fran- 
cisco Tolentino, Emilio Blum, Martins Costa, 
Apparicio Mariense, Pereira da Costa, Riva- 
davia Corrêa, Viotorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Vespasiano de Albuquerque e Fran- 
cisco Alencastro (101). 

Abre-se a sessão. 

Deixam do comparecer com causa partici- 
pa la 08 Srá. Rosa e Silva, Carlos r^as Chagas, 
Alcindo Guanabara,Fileto Pires,Coelho Lisboa, 
Olympio de Campos, Augusto de Freitas, Nei- 
va,Francisco Santiago, Sebastião de Lacerda, e 
Ponce de Leon ; e sem causa os Srs. Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, Hollanda de Lima, Benedicto Leite, Vi- 
veiros, Costa Rodrigues, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Anisio de Abreu, Torres Por- 
tugal, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro 
Borges, Francisco Benévolo, José Beviláqua, 
Augusto Severo, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trinda'^e, Chateaubriand, José Mariano, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Gaspar 
Drummond,Arminio Tavare8,Marcionilo Lins 
Clementino do Monte, Milton, Francisco So- 
dré. Tosta, Aristides de Queiroz, Leovigildo 
Filgueiras, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Marcolino Moura, Athayde Jú- 
nior, Cleto Nunes» Silva Castro, Agostinho 
Vidal, Mayrink, Almeida Gomes, Landulpho 
de Magalhães, Campolina, João Luiz, Carva- 
lho Mourão, Vaz í^e Mello, Gonçalves Ramos, 
Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de Almei- 
da, Ferreira Pires, Theotonio de Magalhães, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Paraíso 
Cavalcanti, Lamartine, Costa Machado, Al- 
fredo Ellis, Domingos de Moraes, Casimiro da 
Rocha, Almeida Nogueira, Dino Bueno, Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Mo- 
rei rada Silva, Pádua Salles, Vieira de Moraes, 
Alberto Salles, Moraes Barros, Paulino Car- 
los, Cincinato Brajra, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Qvidio Abrantes, Paula Ra- 
mos, Fonseca Guimarães» Pinto da Rochae 
Pedro Moacyr. 

£* lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. OoetA il^zevedo — Sr. Pre- 
sidente, às duas chamadas que se fizeram 
hontem, durante a sessão, respondi eu, clara 
e distinctamente; entretanto o meu nome fi- 
gura na acta entre os dos Srs. deputados que 
nâo compareceram sem causa participada. 

Peço, portanto, a V. Ex. se digne mandar 
i&zer a devida rectificação na acta. 



O Sr. I*erelra de Hiyra — As- 
sisti igualmente a toda a sessão de hontem e 
re>pondi ás chamadas que se fizeram; entre- 
tanto meu nome tigura como ausentf^. 

Reclamo, pois, contra essa inexactidão, pe- 
dindo que se faça a rectificação na acta. 

O Sr, f^resldente— Tomarei na de- 
vida consideração as reclamações dos nobres 
deputados. 

O Sr. Paula Cruimaraes (pela 
ordem) communica que o Sr. deputado Neiva 
tem deixado de comparecer ás sessões por mo- 
tivo de moléstia e logo que cesse esse impedi- 
mento comparecerá aos trabalhos da Gamara. 

Em seguida, é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. I*re»ldente— Acham-se pre- 
sentes apenas 101 Srs. deputados. A Camará 
não pôde proseguir nos seus trabalhos, que, 
conforme está indicado na ordem do dia, é 
eleição da Mesa e das commissões. Designo 
para amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 5, de 1895, reconhe- 
cendo deputado pelo Estado do Piauhy o Sr. 
Joaquim de Lima Pires Ferreira ; 

Votação do requerimento do Sr. Serzedello 
Corrêa; 

Eleição da Mesa e das Commissões Perma- 
nentes. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 10 minutos. 



14" SESSÃO EM 9 DE MAIO DE 1895 

Presidência do Sr, Francisco Veiga (2^ vice^ 
presidente) 

Ao meio dia procede-se à cliamada á qual 
respondiam os Srs. Matta Hacellar, Francisco 
Veiga, Thomaz Delfino, Tavares de Lyra, Fi- 
lete Pires, Sá Peixoto, Lima Bacury, Gabriel 
Salgado, Bricio Filho, Luiz Domingues, Gus- 
tavo Veras, Nogueira Paranaguá, Arthur 
de Vasconcellos, Frederico Borges, Gonçalo de 
Lagos, Thomaz Cavalcanti, Helvécio Monte, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Arthur 
Orlando, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Cornelio 
da Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gon- 
çalves Maia, Carlos Jorge. Fernande- Lima, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia 
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Lima, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Manoel Caetano, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Verírne de Abreu, Leovi- 
gildo Filífueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Arthur Rios. Para- 
nhos Montenegro, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, António de Siqueira, José Carlos, 
Serzedello Corrêa, França Carvalho, Oscar 
Godoy, Lopes Trovão, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, Érico 
Coelho, Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, 
Costa Azevedo, Nilo Peçanha, Ernesto Bra- 
zilio. Barros Franco Júnior, Ponce de Leon, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Landulpho de Magalhães, Campolina, Lima 
Duarte, Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
João Penido, Luiz Detsi, Ferraz Júnior; La- 
meunier GodoíVedo, Valladares, Cupertino de 
Siqueira, Rodolpho de Abreu, Pinto da Fon- 
seca, Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lin- 
dolpho Caetano, Casimiro da Rocha, Almeida 
Nogueira, Domingos de Castro, Dino Bueno, 
Herculano de Freitas, Cincinato Braga, Fran- 
cisco Glicerio, Urbano de Gouvea, Xavier do 
Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, La- 
menha Lins, Almeida Torres, Alencar Guima- 
rães, Brazilio da Luz, Lauro Muller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Angelo 
Pinheiro, Pereira da Costa, Apparicio Mari- 
riense, Rivadavia Corrêa, Victorino Montei- 
ro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Ves- 
pasiano de Albuquerque, Francisco Alencas- 
tro e Pedro Moacyr. (117.) 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Carlos das Cha- 
gas, Alcindo Guanabara, Coelho Lisboa, 
Augusto Severo, Olímpio de Campos, Neiva, 
Belisarío de Souza, Francisco Santiago e Se- 
bastião de Lacerr^a. 

Esem causa os Srs. Enéas Martins, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Hol- 
landa de Lima, Benedicto Leite, Viveiros, 
Costa Rodrigues, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Anisio de Abreu, Torres 
Portugal, lldeffonso Lima, João Lopes, Pe- 
dro Borges, Francisco Benévolo, José Bevi- 
láqua, Cunha Lima, Silva Mariz. Trindade, 
Chateaubriand, José Mariano, Tolentino de 
Carvalho, Gaspar Erummonfí, Arminio Ta- 
vares, Marcionilo Lins, Clementino do Monte, 
Milton, Francisco Sodré, Tosta, Aristides de 
Queiroz, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Marcolino Moura, Athayde Júnior, 
Cleto Nunes, Silva Castro, Agostinho Vidal, 
Mayrink, Almeida Gomes, João Luiz, 
Carvalho Mourão, Vaz ae Mello, Gonçal- 
ves Ramos, Fortes Junqueira, Álvaro Bo- 
telho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Theo- 



Theotonio de Magalhães, Arthur Torres, 
Manoel Kulgencio, Paraiso Cavalcanti, La- 
martine, Costa Machado, Alfredo Ellis, Do- 
mingos de Moraes, Costa Júnior, Gustavo Go- 
''oy, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, Pádua 
Salles, Vieira de Moraes, Alberto Salles, Mo- 
raes Barros, Paulino Carlos, Hermenegildo 
de MoraeSjAlves de Castro e Ovidio Abrantes 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

E' lida e enviada ao Archivo a Mensagem 
dirigida pelo Presidente do Estado de São 
Paulo ao Congresso Legislativo do mesmo 
Estado. 

O Sr. Zama. — Sr. presidente, desde 
o dia 3 do corrente veriflcou-se haver nesta 
Capital numero legal de deputados para que 
se installasse a Assembléa Geral, como foi 
installada a 4 do corrente, mas desde este dia 
até hoje a Camará não se pôde constituir. 

Este facto não pôde deixar de causar re- 
paro a um espirito como o de V. £x. e mesmo 
ao do Chefe do Estado. 

Por que razão, até hoje, não elegemos a 
Mesa e as Commissões que devem trabalhar 
neste recinto ? A explicação do facto não ó 
difflcil... 

O Sr. Joio Pknido — E' politicagem. 

O Sr. Zama — . . . começando este já a ser 
commentado e de modo não muito favorável 
para aquelle que se arrogou o direito de di- 
rigir os trabalhos desta Casa. 

Senhores,por mais paralytica que seia uma 
intelligencia, não deixa de perceoer as 
melindrosas condições em que se acha actual- 
mente a Republica, cuja consolidação, de 
dia em dia, vai -se tornando mais difflcil. 
(Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Chagas Lobato — Está geralmente 
acceita. 

O Sr. Zama ^ Esta geralmente aoceita, 
mas a acceitação do regimen não condiz 
ainda com a consolidação desta, porque o re- 
gimen não ílincciona sobre as bases em que 
deve funccionar e em que a Constituição Fe- 
deral acollocou. 

' O Sr. João Pbnido dã um aparte. 

O Sr. Zama —Não ouvi o aparte do 
nobre deputado, mas devo dizer-lhe: si nesta 
terra brazi leira ha alguém que tenha dese- 
jado servir a Republica com sinceridade, des- 
interessadamente, posso ter a presumpção 
de ser este alguém . 

Não tenho causado, nem pretendo causar 
embaraços ã Republica; o meu pensamento é 
desembaraçar sua acção, de modo que ella 
marche triumphante, amada e respeitada, 
pela sociedade brazileira. 
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Esta é que é a minha aspiração. 

Senhores, estou convencido de que nem o 
interesse das instituições nem o interesse do 
governo actual podem estar a fazer a divisão 
deste paiz em vencedores e vencidos. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa — Apoiado. 

O Sr- Zabía— a herança legada ao honra-lo 
Dr. Prudente de Moraes é onerosa para o 
desempenho da árdua tarefa que lhe pesa 
sobre os hombros. Elle precisa do concurso 
de todos os brazileiros, sem indagar quaes 
são as bandeiras politicas sobre que mi- 
litam. 

S. Ex., iniciando o governo civil, contrahiu 
o (^ever de ser o primeiro magistrado da 
nação e nunca um chefe de partido, em que 
o pretendem transformar. 

O Sr. Serzbdello Corrêa — Apoiado. 

O Sr. Zama — No seu governo, na sua 
justiça, no seu respeito A lei e ao direito, ba- 
seiam-se as esperanças dos que soflfrem e pro- 
curam o recurso legal para as prepotências 
de que são victimas. 

Ora, Sr. presidente, acreflito que a pro- 
messa feita por S. Ex., ao assumir as rédeas 
da administração, não é illusoria ; e, porque 
estou convencido f^e que S. Ex. pretende 
cumpril-a, é que tomei a liberdade de dizer 
que, em consequência dos acontecimentos que 
se teem desdobrado neste paiz, não é o mo- 
mento de dar-se A organisação desta Camará 
uma feição partidária. 

Entendo que, deante das difflculdades que 
nos assoberbam, a primeira necessidade que 
temos é de manter um accôrdo neste recinto 
para podermos vencer essas mesmas difôcul- 
dades. 

Um Sr. Deputado —Si nSo seguirem esse 
caminho, hão de perder, como perderam ao 
marechal Floriano Peixoto. 

O Sr. João Penido— O Sr. Floriano Peixoto 
salvou a Republica. 

O Sr. Francisco Glicerio— Apoiado. 

O Sr. Zama —Não venho discutir a pessoa 
do Marechal Floriano Peixoto, como não estou 
discutindo a do Sr. Pru^^ente de Moraes. 

Venho fallaremnome daquillo que reputo 
interesse nacional, interesse real da Re- 
publica. No momento actual, em que as 
condições do paiz são muito diversas das 
do dia 15 de novembro ; quando factos ex- 
traordinários e lamentáveis se teem dado por 
toda a parte, nós temos necessidade de não 
imprimir á organisação da Camará dos De- 
putados um cunho e uma feição partidários. 
(Apoiados,) 

E' necessário que todos que aqui se sentam 
tenham a isenção de espirito precisa, a im- 
parcialidade e a justiça de que carecemos, 

Y. I 



em momentos tão graves e solemnes como 
este. 

Lembrem-se de que se agitam aqui inte- 
resses de vários Estados que soflfrem e que 
soffrem como nunca esperaram soffrer ; lem- 
brem-se de que se trata de direitos violados 
e de que já não encontramos outro recurso 
sinão a esperança nos poderes federaes, que 
não podem ser agentes de partidarismos 
locaes, (Apoiados,) 

E' porque eu pensava dessa maneira, que 
tomei a liberdade de me dirigir ao meu illus- 
trecollega, representante de S. Paulo, em 
cuja prudência e tino politico tanto confio^ 
para dizer-lhe que as combinações por 
S. Ex. imaginadas não me pareciam as mais 
próprias neste momento para congregar e 
fUcilitar a harmonia e o accordo dos repre- 
sentantes da nação em oocasião tão difficil. 

O Sr. Valladarbs— E* um verdadeiro des- 
acerto. 

O Sr. Zama — Já hontem tive occasião de 
fazer particularmente algumas observaç c.n a 
S. Ex. sobre este assumpto, mas creio que 
não tive a felicidade de impressionar o espi- 
rito de S. Ex. 

Pois bem ; por estas considerações e n\ is 
porque no procedimento de S. Ex. accual- 
mente ha como que uma incoherencia co?n 
o seu procedimento passado, porque a l-ie )- 
ria que S. Ex. sustenta hoje é diametral ii' ii- 
te opposta á theoria sustentada no anno pas- 
sado. E espero que S. Ex., com os seus 
amigos, attenden^^o aos grandes interesse» 
que se agitam, reconsidere sobre o assumpto 
e nos ofTereça uma combinação que mereça 
o applauso geral desta Camará e não desperte 
desconfianças como a combinação que S. Ex. 
organisou. 

É* preciso tornar saliente que ninguém 
ignora as explorações que se fazem nos Esta- 
dos com os factos que se dão na Capital 
Federal. 

E' preciso que a Camará saiba que com an- 
tecedência era já annunciada a futura orga- 
nisação da Camará, antes que o illustre de- 
putado tivesáe congregado os seus amigos 
para decidirem sobre eUa ; telegrammas an- 
nunciavam já os nomes das pessoas que de- 
viam preencher o cargo de presidente e de 
l« vice-i residente. 

O Sr. Gonçalves Maia — Ha mais de um 
mez que isso íoi annunciado. 

O Sr. Zama— Por exemplo, no Estado que 
represento, alguns dos meus adversarios,bem 
ou mal, espalham que dispõem a seu ta- 
lante do governo central, que ha de encam- 
par não só todos os absurdos praticados, mas 
ainda os que porventura se houver de pra- 
ticar. 
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Ora, Sr. presidente, não pôde ser esta a 
posição do honra lo Presidente da Republica 
no momento actual, em que tintiamos o 
direito de esperar ser considerados, não como 
adversários importunos, mas como republica- 
nos dispostos a dar to''a a força e prestigio 
ao governo inicia^io por S. Ex. 

Depois, senhores, não me parece curial 
que escolhamos para um cargo imprtante, 
como o de Presidente da Gamara, um cidadão, 
que, por mais altos que sejam os seus mereci- 
mentos, e eu não entro nesta apreciação, 
acha-se na Europa, si bem que haja quem 
afflrme que no fim do mez elle estará aqui. 
A respeito do futuro, ninguém póJe asseve- 
ãvi cousa alguma. 

Eu não quizera fazer consideração de ordem 
alguma em assumpto dessa natureza. 

Mas me parece que me será licito dizer 
perante a Gamara dos Srs. deputados que, 
no estado em que se achava Pernambuco e 
na posição em que o Sr. Rosa e Silva se 
achava, não devia neste momento abandonar 
sua cadeira para ir para a Europa, fosse qual 
fosse o pretexto allegado. 

Senhores, eu failei da incoherencia da dou- 
trina do n< bre deputado por S. Paulo. S.Ex. 
sustentou que era da Índole das instituições 
democráticas não manter sempre nas mesmas 
posições os mesmos indivíduos, theoria com a 
qual estou de perfeito accordo e por amor 
desta theoria a Gamara substituiu o Sr. João 
Lopes. 

O Sr. Alberto Torres — V. Ex. está en- 
ganado ; neste ponto a questão é outra Tra- 
tava se da reeleição de uma legislatura para 
outra. 

O Sr. Zama — Eu vou lá ; este argumento 
provado mais. 

O Sr. Alberto Torres — Felizmente o 
íacto está testemunhado por toda a imprensa. 

O Sr. Zama —Era uma legislatura nova, 
e isto explicava a mudança. Mas as condições 
de hoje não são as mesmas do anno pis- 
sado. A situação do paiz é muito differrnte; 
por isso que é muito differente, não se 
pode manter a continuação do mandata) 
áquelle que até então o exerceu, como parti 
integrante, como solidário, como compti 
nheiro do movimento em um Estado, que 
realmente se acha nas garras da agonia. . . 

O Sr. Gonçalves Maia — E' parte salien- 
tissima nos crimes de Pernambuco ; é c con- 
selheiro daquillo tudo, como opportunamente 
hei de provar. 

O Sr. Zama— Por mais brilhante que ('^sse 
a presidência do illustre conselheiro, ex mi- 
nistro da justiça do Império, nm não |»odia- 
mos dizer superiora presidência que fez o 
Sr. João Lopes, que soube se manter impar- 



cialmente na »ua cadeira, cumprindo fiel- 
mente o Rei?imento. 

Nestas condições parece-me que seria de 
bom aviso não manter o mesmo nome. (Ba 
um aparte,) 

Não indico nome absolutamente, nem 
podf mos tomar esta deliberação, sem uma 
combinação prévia ('e toda esta Gamara. 

P.ra a Bihia, Sr. presidente, j a nos basta 
que, por força da Constituição, presida o Se- 
nado o Sr. Manoel Victorino. 

Seria de mais que viesse exercer o logar de 
presid'^nte, na faltado Sr. Rosa eSil\a, o 
Sr. Dr. Arthur Rios, como o Sr Rosa e Silva 
parte integrante, cúmplice tamtem de todos 
os abusos que se toem commetido naquella 
infeliz terra. (^^a apartes,) 

Por todas estas considerações que acabo de 
fazer, ouso esperar que o nobre representante 
de S. Paulo i)ense um pouco mais detida- 
mente sobre este assumpto e nos offereça al- 
guma cousa que nos aggremie em torno de 
S. Ex. 

Si, porém, as minhas esperanças não se 
realisarem, si S. Ex. mantiver o intuito de 
fazer triumphar a pulso essa combinação, 
estou autorisado por alguns amigos, que pen- 
sam como eu, e que não são poucos, devo di- 
zel-o, a declarar que lançaremos mão do re- 
curso regimental que nos resta para impedir 
tão impolitica combinação. (Apoiados.) 

O Sr. Gonçalves Maia— Aliás de conse- 
quências n.enos funestas que a reeleição. 

O Sr. Zama — Diz muito bem o nobre 
deputado: f^e consequências menos ftinestas 
que a reeleição. 

Este é um recurso legal, por cujo uso não 
podemos ser ceiiBura''os. 

O Sr. João Penido — E' um recurso re- 
volucionário. 

O Sr. Gonçalves Maia — Muito mais re- 
volucionário é alimentar a revolução em Per- 
nambuco e outros Estados. 

O Sr. Zama — Não impomos nada á 
maioria, receitamos toda e qualquer com- 
binação que não sejaaquellaque dê a esta 
Gamara uma feição partidária. 

^i o nobre deputa' lo acolher as reflexões 
que ííiço, si comprehender que acima de 
qualquer cogitação parlamentar devem ser 
collocados os altos interesses da Republica, em 
nome dos meus amigos declaro a V. Ex. 
que estamos promptos a concorer com a nos- 
sa presença para que a Gamara se constitua 
definitivamente. 

Preferimos usar deste recurso, declarando 
com a franqueza e lealdade que me (*aracte - 
risa, a embaraçar os trabalhos da Gamara. 
(Trocam^se diversos apartes). 



Não sei qual é a maioria 
ria» píirqii© nao conheço ainda . 
barreiras que nos divícieio pcrati 
do Sr, Prudente de Moraes, 

O Sr. Frederico Borges — E' a maioria 
formaria dos interesses de momento e de oc- 
ca^iáo. 

O Sr. Zama — O que eei, senhores, é que 
Be deve considerar eate recinto cheio de ho- 
mens dispostos a manter o primeiro governo 
civil que se organisou na Republica Brazilei- 
ra; o que sei é que deve haver brazileira 
convencidos do estado desgraçado da nossa 
pátria, o dispostos a dar remédio aos males 
horriv-Ms que affligem aos brazileiros que 
não esporavam do acto revolucionário de 15 
de novembro os fataes resultados que estão 
preseneifuido. ( Apoiados ). 

Desde que são esses os nossos intuitos 
não sei jwrque nos havemos de dividir em 
campos oppostos, quando podemos marchar 
paralleios para o mesmo fim. 

Não sou novato nesta escola. Sei oqueé 
direito politico, o que ó direito publico, e 
numa entendi minorias procurando impor a 
sua vontade és maiorias. Sei respeitar essa 
vontade, quando elia se manifesta como deve 
manifestarse. 

Dizeis que sois maioria. Pois bem, organi- 
sai a Camará, orjíanisai a Mesa e nós nos 
submetteremos. Emquanto, porém, depender 
do nosso voto a organisação de uma Mesa 
que inevitavelmente iVAvk embaraços ao go- 
verno civil, eu e os meus amigos nos retira- 
remos do recinto. 

E* esta a declaração que estava encarre- 
gado de fazer, e que faço á face do paiz in- 
teiro, para que chegue ao conhecimento do 
Chefe da Nação e do publico que nos }\x\' 
garà.fafitiío hem^ muito bem,) 

O Sr. Victoi'iii.o IMConteií-o 

(pela ordem) —Sr. presidente, achando-se na 
ante sala o Sr. Anjçelo Pinheiro, deputado 
pelo 2« districto \\o Esta^^o da Rio Grande do 
Sul, requeiro a V. Ex. que o faça introduzir 
no recint . Deste modo haverá até uma pe- 
quena interrupção no ardente debate que 
estamos presenciando, e pelo qual parece que 
voltamos aos antigos tempos do parlamen- 
tarismo. 

O Sr-. IPresidente convida os Srs, 
3^ e 4*» secretários a irem receber o Sr. Ange- 
lo Pinheiro, que, sendo introduzido no recin- 
to, presta junto á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

,0 Sr. Francisco Ollcerio (mo^ 
'Cimento de attenção)^ Sr. presidente, não 
dou o meu assentimento ao que se está pra- 
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irado expfdientp, em discutir- 
íe não é urgente, antes da com- 
>fesa da CarnarJi. Chamado, po- 
pt^Tu noKire deputa^ío pela Bahia, para 
Tzer de ura assumpto que não pertence á 
Gamara, itisífituição legal, mas á reunião de 
amigos poli ti cos, instituição particular, sou 
obrigado u attender ás honrosas referencias 
queS.Ex.se dignou fazer-me. E como se 
trata de um acto de publicidade, vou dar os 
motivos pelos quaes não pos?o annuir ás pa- 
lavras de seducção que me dirigiu o meu 
honrado amigo deputado pela Bahia. 

O Sr. França Carvalho — De patrio- 
tismo. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
si não estivéssemos fazen^^o o trabalho inicial 
da consolidação da Republica, de um regi- 
men novo, estranharia e teria o direito de 
estranhar que o nobre deputado trouxesse 
para aqui uma novidade. Os membros de um 
partido que se reúnem para formar uma 
maioria parlamentar são intimados para 
modificaras suas deliberações no interesse de 
uma minoria que se forma em sentido op- 
posto ! 

O Sr. Valladarks— Ainda não ha mino- 
ria parlamentar; parece que ha interesse em 
formal-a. 

O Sr. Alberto Torres— A intirhnção é 
íeitajácom pena estabelecida, comsancção. 

O Sr. Francisco Glicerio— O partido a 
que a maioria pertencia o anno passado... 

(Vários deputados d/lo apartes,) 

O Sr. Francisco Gucerio . . . foi o que 
tomou a responsabilidade da eleição presi- 
dencial, de deputados e senadores. 

A ses>ão do anno passado, foi a mais tem- 
pestuosa que ó po5Sivel imaginar-se ; basta 
dizer-se que durante ella se deu o desen- 
lace da tremenda revolução que enlutou 
a Republica ; e foi essa maioria parla- 
mentar, partidariamente, a ronvite de seu 
hader, que votou a approvação dos actos do 
governo passado. 

Por essa occasião, quando fundamentava 
o pedido de voto partidário para a approva- 
ção dos actos do governo, dizia, com aplauso 
da maioria, que a situação que vinha, era a 
continuação da situação politica que se fin- 
dava. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Foi o maior 
erro que V. Ex. praticou. 

O Sr. Francisco Glicerio — Erro ou não, 
íci esse o m^^u pensamento. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Foi erro, por- 
que constituiu como bagagem do novo par- 
tido, os actos praticados pelo governo que 
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eahia . (Apoiados e nâo apoiados. Apartes que 
interrompem o orador,) 

O Sr. Francisc Glicerio — Não é colliga- 
ção de interesses pessoaes. Vou alluMraos 
factos de Perna rabuco, para mostrar que 
nâo se trata do interesses pessoaes. 

Ponderei aos meus amigos, na reunião do 
partido, quando ella teve logar, nas véspe- 
ras da eleição da Mesa, que os deputados de 
Pernambuco não podiam receber essa inter- 
dicção só pelo facto de se darem aconteci- 
mentos de natureza grave, no seu Estado, 
assim como a deputação do Rio Grande Ho 
Sul não podia receber a mesma interdicção 
porque o Rio Grande está talado pela revo- 
lução. 

Politica de Pernambuco, faço-a da mesma 
forma porque fiz, ha três annos, no seu 
inicio e até hoje estou fazendo a politica do 
Rio Grande do Sul. O Sr. Barbosa Lima, é 
accusado de actos de violência. . . 

Um Sr. Deputado— De bárbaros assassi- 
natos. 

O Sr. Gonçalves Maia — Trago as provas 
no bolso, dinheiro falso. 

O Sr. Francisco Glicerio— Q Sr. Barbosa 
Lima foi accusado, de actos de violência. . . 

O Sr. Martins Júnior— E ha provas con- 
tra elle. 

O Sr. Francisco Glicerio— O Sr. Júlio de 
Castilhos. é accusado de actos de violência e 
é tido como degolador do Sul. 

O Sr. Frederico Borges — No Rio Grande 
do Sul, pleiteia-se a restauração da monar- 
chia, que é cousa muito differente. 

O Sa. Francisco Glicerio— E' disso mesmo 
que trato. (Muitas interrupções,) 

Peço aos nobres deputados o favor de ou- 
virem-me. 

O Sr. Zama— Estou ouvindo a V. Ex. com 
todo o respeito. 

O Sr. Gonçalves Maia— Tenho nervos. 

O Sr. Francisco Glicerio— Ponha V. Ex. 
agua fria nos seus nervos, porquanto trata-se 
de assumpto muito serio em que V. Ex. não 
pôde fazer preponderar os seus nervos nas 
deliberações da Gamara. 

A questão trazida peli nobre deputado pela 
Bahia é esta: o Sr. Rosa e Silva não pôde 
ser presidente da Gamara porque é solidário 
politico com o Sr. Barbosa Lima. Ora, tão 
solidário politico é oSr. Rosa e Silva com o 
Sr. Bar bo^a Lima como eu. 

O Sr. Martlns Júnior -r- Não duvido 
nada. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não ha diflPe- 
rença nenhuma, e ainda não chegou o mo- 



mento era que por um movimento de fra- 
queza, abandone meus amigos deante de ac- 
cusações de nossos adversários 

O Sr. Gonçalves Maia — V. Ex. não co- 
nhece o estaí^o das cousas em Pernambuco ; 
se reconhece, estou certo de que teria a co- 
ragem para dizer o contrario. 

O Sr. Francisco Glicerio — A opinião 
cançou-se de martellar sobre o governador 
do Rio Grande do Sul, e então trouxe para a 
sua companhia o governador de Pernambuco. 
O Sr. Martins Júnior — E então inventou 
o assassinato do Dr. José Maria ? 

O Sr. GonçALVES Maia — EUes justifi" 
cam o assassinato pelo assassinato, o crim 
pelo crime, o roubo pelo roubo. (Ba outros 
apartes,) 

O Sr. Presidente — Peço aos nobres depu- 
tados que não dêem apartes para que o ora- 
dor possa continuar o seu discurso. 

O Sr. Francisco Glicerio —O que eu dizia 
era que a razão apresentada sobre a solida- 
riedade politica não podia impedir os amigos 
políticos do Sr. Rosa e Silva de votarem nelle 
para Presidente da Gamara, assim como os 
ftictos que se passam na Bahia, em Alagoas, 
em Sergipe, e no Rio Grande não podem im- 
pedir de modo nenhum. 

OSr. Martins Júnior —Uma vez que 
V. Ex. declara que o partido republicano 
federal é de facto solidário com o que se passa 
em Pernambuco, não precisa pôr mais na 
carta ; pôde acabar ahi o seu discurso. 

O Sr. Francisco Gucbrio — Permittam os 
nobres deputados per Pernambuco. . . 

O Sr. Gouçalves Maia — Eu sinto que 
V. Ex. entre nesse caminho, quando não 
conhece a politica de Pernambuco. 

O Sr. Francisco Glicerio — Si os nobres 
deputados pretendem começar a obstrucção 
por dirigir sobre a minha pessoa essa chuva 
de apartes, de modo que eu não possa diri- 
gir- me à Gamara e ao paiz. . . 

O Sr. Gonçalves Maia — A mesma cousa 
soffreu o Sr. Zama. 

O Sr. Francisco Glicerio . . . então pe- 
direi licença jara sentar-me, porquanto eu 
não venho travar polemica com SS. EEx. 

Eu fui chamado a tribuna pelo nobre depu- 
taio o Sr. Zama ; e estou sendo duramente 
tratado, quando aliás contava com a máxima 
attenção dos nobres deputados. 

O Sr. Gonçalves Maia — Estava apenas 
não deixando falsear a verdade, mas agora 
calo-me para que a falseiem ã vontade. Co- 
nheço a politica de Pernambuco e tenho lá 
estido, emquanto que V. Ex.é paulista e 
, não conhece Pernambuco. 
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O Sr. Francisco Glicerio— Volto novamente 
á qnestão. 

Os Estados de Pernambuco, Sergipe, Rio 
Grande do Sul e outros da União estão infe- 
lizmente envolvidos era factos de summa 
gravidade. 

Por esta razão nós havemos de dizer aos 
nossos amigos que elles não teem o direito de 
occupar as posições conquistadas por seus 
talentos e merecimentos pessoaes ? 

OSr. Zama— Peço licença para dizer que 
elles de facto teem esse direito; mas teem 
também o dever de isentar-se dessas po- 
sições. 

O Sr. Francisco Glicerio— Si a consciência 
do Sr. Rosa e Silva indicar uma conducta 
desta ordem, nós nada temos que ver com 
isto. A nofsa organisação partidária não étáo 
férrea que nos permitia sondar os segredos da 
consciência dos seus membros. Mas, os nobres 
deputados não teem ouvido falíamos horrores 
que ensanguentaram os Estados do Paraná e 
Santa Catiiarina? Não ouviram o que se 
disse daquelles Estados com as mais terríveis 
qualificações? 

Não presenciaram que o leader da maioria 
compareceu perante elia p^ídindo aos seus 
amigos um voto de partido para a approva- 
ção desses actos? 

Como não se lembraram; de evocar essas 
scenas de sangue para arredul-o do seu dever 
politico naquelle momento? 

O Sr. Martins Júnior— Pela minha parte 
não lembrei, porque trata vase de uma lucta 
fratricida; e o caso não é o mesmo de Per- 
nambuco que goza de plena paz. (Ha muitos 
apartes.) 

O Sr. Francisco Guckrio — Peço a atten- 
ção do nobre deputado. Não estou armando 
effeito; estou íazendo uma analyse de accordo 
com o meu pensamento e cotejando a minha 
com i»s responsabilidades dos nobres depu- 
tados. 

Tenham paciência de ouvlr-me. 

O Sr.Serzedello Corrêa— Peço a palavra. 

O Sr. Francisco Glicerio— Eu dizia que, na 
sessão passada, evocaram aqui neste recinto 
as geenas de sangue e de morticinios, que se 
passaram nos Estados do Paraná o Santa Ca- 
tharina. 

Então, meus senhores, as representações do 
Paraná e Santa Catharina não podiam por 
esse facto honrar o mandato dos seus ami- 
gos de aspirar as posições oíflciaes da Ca- 
mará? 

O Sr. Martins Júnior — A disparidade é 
completa. Os representantes do Paraná e 
Santa Catharina que nem estavam eleitos o 
anno passado, pelo que se deu naquelles Es- 



tados e não podem ser camparados ao Sr. Rosa 
e Silva, que ó amigo e conselheiro do gover- 
nador que protege os assassinos de José 
Maria, o argumento do illustre leader abso- 
lutamente não serve. 

O Sr. Francisco Gucerio— O nobre depu- 
tado tenha a bondade de ouvir-me; chegou de 
Pernambuco e não me deu a honra de com- 
primentar-me ainda. (Riso.) 

O Sr. Martins Júnior— Oh I neste instante 
saio de bordo e venho á V. Ex. eao Sr depu- 
tado Zam». 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas, os nobres 
deputados constituíram um núcleo discor- 
dante do que foi deliberado na reunião da 
maioria. 

E' seu direito e direito não nos cumpre 
sinao respeitar. Qual íoi o principio politico 
que congregou a esses deputados ? Os nobres 
deputados pelo Districto Federal, assim como 
os deputados pela Bahia e de alguns outros 
Estados, estão proíun^^amente divididos na 
apreciação e julgamento das mais graves 
questões, que agitaram e tem de agitar esta 
Camará. 

O que explica a attitude dos nobres depu- 
putados, sinão o desejo de não se submette- 
rem a disciplina de um partido a que não 
pertencem? (Ha apartes.) 

Eu assignalo o facto mais não censuro. Os 
nobres deputados estão no seu direito; reuni- 
ram-se para discutir da combinação de um 
partido regularmente constituido eorcani- 
sado. ® 

O Sr. Serzedello Corrêa— Regularmente 
organisado, protesto. 

O Sr. França Carvalho — V. Ex. derro- 
tou-o completamente no ultimo pleito elei- 
toral. 

O Sr. Francisco Glicerio— Chamo a atten- 
çâo dos nobres deputados para este aparte : 
o nobre deputado pelo Districto Federal der- 
rotou o partido republicano federal, segundo 
a phrase do Sr. França Carvalho. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Não derrotei 
partido algum. 

O Sr. Francisco GLiCERio-Mas que signi- 
fica a eleição do Sr. Serzedello Corrêa ? E' a 
reacção do federalismo no Districto Federal 
contra o candidato de um outro partido que 
tomara a responsabilidade dos actos do go- 
verno passado. ^ 

O Sr. Serzedello Corrêa— Está enganado. 
E a victoria da opinião publica, que quer a 

O Sr. Vergne de Abreu— Em uma guerra 
que V. Ex. fomentou. 

O Sr. Sk^edelix) Corrêa— Peço a palavra. 
V. Ex. esta ftillando contra a sua conscien- 
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cia, porque sabe que não sou federalista. 
A minha bandeira é a da Nação, é a do paiz 
inteiro. (Interrupção,) 

O Sr. Francisco Glicerio— Os nobres depu- 
tados não me querem ouvir. O nobre depu- 
tado derrotou o partido republicano federal, 
convém confessar ; mas a causa dessa derrota 
se encontra na reacção federalista. E' isso que 
quero dizer. ES. Ex. juntou a esta cir- 
cumstancia o seu talento notável, os mar- 
tyrios que soffreu na prisão, os seus serviços 
anteriores á Republica e o facto importante 
de ter sido habilissimo administrador do Tlie- 
souro Nacional. 

Sr. presidente, não se disputa a eleição de 
uma Mesa sinão em nome de algum princi- 
pio ou em nome de algum partido. Que 
principio ou que partido representa a mi- 
noria?! 

O Sr. Valladares— A paz. 

O Sr. Gonçalves Maia — Ahi está um bello 
programma: a paz. 

O Sr. Valladares — E o nobre leader não 
quer a pacificação ? 

O Sr. Francisco Glicerio — Sim ; quero 
a paz, mas quero-a com a submissão dos re- 
beldes ét autoridade legal... (Muitos apoiados,) 

O Sr. Gonçalves Mala — Quer simples- 
mente um impossível. 

O Sr. França Carvalho — Neste ponto 
estou de accordo com o nobre deputado por 
S. Paulo. 

O Sr. Francisco Glicerio — A Gamara 
está vendo: não é possível a formação do 
partido da minoria. (Riso; apartes,) Quero a 
paz, senhores, com a submissão dos rebeldes 
â autoridade le^al, do Estado do Rio Grande 
do Sul, em primeiro logar (apoiados), porque 
a autoridade do Rio Grande do Sul ó tão con- 
stitucional como a do centro, e o ataque 
áquella autoridade é o ataque à federação. 
O que não quero ó a submissão daquelles que 
venceram pelas armas aos que pelas armas 
foram vencidos (Numerosos apoiados .) 

Esta questão, porém, não é a que nos 
occupa no momento. A questão é outra. Nós 
pertencemos a um partido organisado e con- 
stituído ; reunimo-nos e combinámos nomes 
para a eleição da Me^a e das Commissões Per- 
manente> ; que poder tem o leader para mo- 
dificar deliberaçõeB tomadas pela maioria ou 
pela quasi totalidade dos amigos ? Onde já se 
viu uma minoria impor à maioria a sua von- 
tade na organisação da Mesa ? 

Por mais desejo que eu tenha. . . 

O Sr. Frederico Borges— V. Ex. chama 
maioria a vinte e poucos deputados. (Vários 
Srs, deputados dão apartes.) 



O Sr. Francisco Glicerio— O nobre depu- 
tado pelo Ceará compareceu a essa reunião 
e declarou que submettia-se a tudo que nella 
fosse deliberado. 

O Sr. Frederico Borges— Não nesse ter- 
reno em que V. Ex. está entrando. 

O Sr. Francisco Glicerio— O nobre depu- 
tado sabe quaes são as questões mais impor- 
tantes que envolvem a nossa responsabili- 
dades. Eu não fugirei á minha responsabili- 
dade, como o nobre deputado não ha de fugir 
á sua. 

O Sr. Frederico Borges— Hei de acceital-a 
naquillo que não for odioso. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sem duvida. 
O Sr. Frederico Borges— A questão está 
assumindo um caracter de caprichos. 

O Sr. Francisco Gucbrio— Sr. presidente, 
vou concluir. Não posso annuir áa mo- 
dificações propostas, apezar do convite de- 
licado e amabilissimo que dirigiu-me o hon- 
rado deputalo pela Bahia, não tenho o poder 
de alterar uma combinação que foi expressa- 
mente discutida e votada por uma reunião 
regularmente convocada de meus amigos po- 
líticos. 

Acredite o nobre deputado que governar 
em nome de um partido não é preparar in- 
justiças contra a liberdade politica de nin- 
guém : governa-se em nome de um partido, 
para se fazer justiças, para se fundar um go- 
verno livre, para respeitar a liberdade indi- 
vidual—ó a que se observa entre todos os não 
regidos pelo systema representativo. 

Não sei qual é o pensamento do honrado 
Chefe da Nação, neste momento em que me 
dirijo à Camará ; acredito, porém que S. Ex. 
tem como doutrina mais acceita, que o Pre- 
sidente da Republica governa em nome de 
um partiio, o (|ue não quer dizer que, gover- 
nando assim, elle sacrifique a Constituição e 
as leis em beneficio de seus amigos. Os seus 
actos aliás estão demonstrando que acima de 
tudo, e até mesmo com risco de sua popula- 
ridade partidária, elle põe o mais corajoso 
cumprimento de seus elevados compromissos 
constitucionaes. (Muito bem ; muito bem \) 

ORDEM DO DIA 

Votação do parecer n. 5, de 1895, reco- 
nhecendo deputado pelo Estado do Piauhy o 
Sr. Joaquim de Lima Pires Ferreira. 

Procedendo-se a votação verifica-se terem 
vot ido a favor 88 Srs. deputados únicos 
presentes. 

O Si*. r*resid.eii.te — Não ha nu- 
mero, vou mandar proceder á chamada. 
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Procedendo-se á chama'ia verifica-se terem- 
se ausentado os Srs. Arthup Orlando, Mar- 
tins Júnior, Lourenço de Sá, Gonçalves Maia, 
Gouveia Lima. Zama, Santos Ft-reira. Leo- 
vigildo Filjíueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, António de Siqueira e França Car- 
valho. 

O íSi-. I^resicleiíto — Responderam 
á chamada apenas 106 Srs. deputados. 

O Sr. deputado Frederico Borges, acabi de 
vir á Mesa declarar que está presente, aug- 
mentando o numero a 107 legal para se pro 
ceder a votação do que está indicado na 
ordem do dia. 

Procedendo-se de novo a votação do pare- 
cer n. 5, de 1895, verifica-se que não ha 
numero; tendo apenas votado 88 Srs. depu- 
tados. 

O Sr. I*i*esi<leiite — Não ha nu- 
mero ; vou mandar proceder á chamada. 

Procedendo se á chamada veriftca-se terem- 
se ausentado os Srs. Lima Bacury, Arthur 
Orlando, Martins Júnior, Lourenço de Sá. 
Gonçalves Maia, Gouveia Lima, Zama, San- 
tos Pereira, Leovigildo Filguei as, José Igna- 
cio, Flávio de Araújo, António de Siqueira, 
José Carlos, França Carvalho e CampoUna. 

O Sx'. I*i*csi<ieiite — Responderam 
á chamada apenas 103 Srs. deputados. A ca- 
mará não pôde proseguir em seus trabalhos. 
Designo para amanhã a hCguinto ordem do 
dia: 

Votação dos seguintes pai^eccres: 

N. 5, de 1895, reconhecendo deputado pelo 
Estado do Piauhy, o Sr. Joaquim de Lima 
Pires Ferreira; 

Ns-. 6. 7 e 8, de 1895, reconhecendo depu- 
tados pelos 1«, 4" e T districtos do Estado de 
S. Paulo, os Srs. Paulo de Souza Queiroz, 
Francisco Xavier Paes de Barros,Antonio Ma- 
noel Bueno de Andrade e Manoel António 
Furtaí^o; 

N. 9, de 1895, reconhecendo deputado pelo 
estado de Matto Grosso, o Sr. Joaquim Cara- 
cciolo Peixoto de Azevedo; 

Votação do requerimento do Sr. Serzedello 
Cor êa; 

Eleição da Mesa e das Com missões Perma- 
nentes. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 25 minu- 
tos. 



5^ SESSÃO EM 10 DE MAIO DE 1895 

Presidência dos Srs, Matta Bacellar (P vice* 
presidente) e Artkur Rios (2'^ vice-presi- 
dente,) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Matta Bacellar, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisloa, Fileto Pires, Sá Pei- 
xote, Lima Bacury, Gabriel Salgado, Bricio 
Filho, Luiz Domingues, Gustavo Veras, No- 
gueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borfies, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, Helvécio Monte, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Tavares de Lyra, Junquei- 
ra Ayres, Cunha Lima, Chateaubriand, Ar- 
thur Orlando, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Cor- 
nelio da Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gonçalves 
Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Clemen- 
tino do Monte, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Santos Pereira, Augusto 
de Freitas, Manoel Caetano, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Leovi- 
gildo Filgueiras, JoséIgnacio,Flavio de Araú- 
jo, Rcdrigues Lima, Arthur Rios, Paranhos 
Montenegro, Torquarto Moreira, Galdino Lo- 
reto. António de Siqueira, Jo?é Carlos, Ser- 
zedello Corrêa, França Carvalho, Lopes Tro- 
vão, Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins 
de Vasconcellos, Alberto Torres, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Fonseca Portellí», Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Nilo Peça- 
nha, Ernesto Brazilio, Barros Franco Jú- 
nior, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, Landulpho de Magalhães, Campolina, 
Lima Duarte, João Luiz, Monteiro de Ba;*- 
ros, Cliagfls Lobato, João Penido, Luiz Detsi, 
Ferraz Júnior, Álvaro Botelho, Lamounier 
Godofredo, Valladares, Cupertino de Siquei- 
ra, Rodolpho Abreu, Pinto da Fonseca, Si- 
mão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Casemiro da Rocha, Almeida No- 
gueira, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Vieira de Moraes, Herculano de Freita8,Fran- 
cisco Glicerio, Urbano de Gouvêa, Xavier do 
Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, La- 
menha Lins, Almeida Torres, Alencar Gui- 
marães, Brazilio da Luz, Lauro Muller,Fran- 
ci^co Tolentino, Emílio Blum, Fonseca Gui- 
marries, Martins Costa, Apparicio Marienáfe, 
Pereira da Costa, Angelo Pinheiro, Rivada- 
via Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Fcancisco Alencastro e Pelro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e SiIva,Carlos das Chagas, 
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Alcinílo Guanabara, Olympio de Campos, 
Neiva, Francisco Santiago, Sebastião de La- 
cerda, Ponce de Leon, Francisco Veiga e 
Paula Ramos. E sem causa osSrs. Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Carlos de No- 
vaes, HoUanda de Lima, Benedicto Leite, Vi- 
veiros, Costa Rodrigues, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Anisiode Abreu, Torres Por- 
tugal, Ildefonso Lima, João Lopes, Pedro Bor- 
ges, Francisco Benévolo, José Bevilaqua,Silva 
Mariz, Trindade, José Mariano, Tolentino de 
Carvalho, Gaspar Drummond, Arminio Tava- 
res, Marcionilo Lins, Zama, Milton, Francisco 
Sodré, Tosta, Aristides de Queiroz, Tolentino 
dos Santos. Sebastião Landulpho, Marcolino 
Moura, Athayde Júnior, Cleto Nunes, Silva 
Castro, Agostinho Vidal, Mayrinic, Almeida 
Gomes, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Gon- 
çalves Ramos, Fortes Junqueira, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pire^, Theotonio de Magalhães, Artliur 
Torres, Mano?l Fulí?encio,Paraiso Cavalcanti, 
Lamartine, Costa Machado, Alfredo Ellis, Do- 
mingos de Moraes, Costa Júnior, Gustavo Go- 
dov, Adolpho Gor^o, Moreira da Silva, Pádua 
Sailes, Alberto Salies, Moraes barros, Paulino 
Carlos, Cincinato Braga, Hermenegildo de 
Moraes e Ovidio Abrantes. 

E' lida sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1** Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



Offlciosí 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 6 
do corrente, enviando a seguinte mensagem: 

Srs. membros do Congresso Nacional— Em 
cumprimento do preceito constitucional, apre- 
sento- vos a seguinte proposta: 

Art. l.** As forças de terra para o exercicio 
de 1896, constarão: 

§ 1 .0 Dos oíSciaes das diffiirentes classes do 
quadro do exercito ; 

§ 2.'' Dos alumnos das escolas militares até 
1 .2<X) praças e de 200 para a escola de sar- 
gentos ; X j. 1 -t. j 

§ 3.° De 28.160 praças de pret, distribuídas 
de accordo com os quadros em vigor, as 
quaes poderão ser ele\ adas ao dobro, ou mais, 
em circumstancias extraordinárias. 

Art. 2.*» Estas praças serão completa ias pela 
forma expressa no art. 87§4» da Constituição 
e na lei n. 2.556 de 26 de setembro de 1874, 
com as modificações estabelecidas nos arts. 3^ 
e 4*» da lei n. 39 A de 30 de junho de 1892 



nas fileiras, com ou sem engajamento, perce- 
berão as gratificações estipuladas na lei n.247 
de 15 de dezembro de 1894, e quando forem 
excusas do serviço, se lhes concederá nas co- 
lónias da União um prazo de terras de 1 .089 
ares 

Art. 4.» Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 6 de maio de 1895.— Pru- 
dente J, de Moraes Barros.—A* Commissão de 
Marinha e Guerra. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha de 
9 do corrente,enviando a seguinte mensagem: 

Srs. membros do Congresso Nacional — 
Cumpro o dever que me impõe o art. 48, 
n. 4, da Constituição da Republica, apresen- 
tando- vos a seguinte proposta para a— Fixação 
da força naval—, para o exercicio de51896. 

Art. 1 .« A força naval para o anno de l896 
constará: 

§ l.« Dos offlciaesdo corpo da armada e da^ 
classes annexas que for preciso embarcar nos 
navios de guerra e transportes da União, con- 
forme suas lotações, e dos estados-maiores das 
esquadras e divisões navaes ; 

§ 2.» De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes. inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 da 
companhia de Matto-Grosso ; 

§ 3.0 De l .000 foguistas contractados, de 
conformidade com o respectivo regulamento 
promulgado para os foguistas extranumera- 
rios, emquanto o corpo de marinheiros na- 
cionaes não puder attender ás exigências de 
todo o serviço ; 

§ 4.0 De 3.000 aprendizes marinheiros ; 

§ 5.» De 400 praças do batalhão de infan- 
taria de marinha ; 

§ 6." Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.° Fica o governo autorisado : 

§ 1.° A engajar, para o serviço da armada 
nacional, durante a paz ou a guerra, o pes- 
soal preciso para preencher os claros que hou- 
ver na força naval ; 

§ 2.« A abonar mensalmente aos qMe se- 
engajarem como marinheiros nacionaes ou 
soldados mais metade do soldo que ora per- 
cebem essas classes, devendo o prazo do en- 
gajamento ser, pelo menos, de três annos ; 

§ 3.** A conceder aos marinheiros nacionaes, 
procedentes das escolas de aprendizes, que 
com[)letaremciacoannos de serviço, sem nota 
que os desabone, uma gratificação mensal, 
correspondente á metade do soldo da classe 
a que pertencerem ; 

~ 4.» A conceder a mesma gratificação, 



Art, 3.'» Os volimtarios e as praças que, equivalente á metade do soldo, ás praças do 
findo o seu tempo de serviço, continuarem l corpo de marinheiros nacionaes que oomple* 
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tarem o tempo legal de serviço e continuarem 
a servir sem engajamento ; 

§5,*^ A reorganizar o serviço administrativo 
da marinha de aocordo com as bases apresen- 
tadas pela oommissão de 1884 ; 

§ ô.** A reformar o regulamento da Escola 
Naval, dando ao estudo um cunho mais pra- 
tico e tendo em vista o projecto apresentado 
pela congregação da mesma escola, em 1893; 

§7.* A reduzir o numero das escolas de 
aprendizes, estabelecéndo-as em navios apro- 
priados e dotando-as de tudo quanto for mis- 
ter para o desenvolvimento de ensino pro- 
fiesional e elementar ; 

§ 8." A construir dous paióes de pólvora em 
substituição dos que foram destruidos, du- 
rante a revolta, nas ilhas, do governador e de 
Mocangué ; 

§ d.« A mandar íazer os reparos de que 
carecem as fortalezas das ilhas de Villegai- 
gnon e das Cobras ; 

§ 10. A considerar na reserva os navios 
que precisarem de concertos que se prolon- 
guem por mais de 90 dias. Cada um desses 
navios terá a bordo o seguinte pessoal militar: 
commandante, immediato, commissario, mes- 
tre,flel e um quinto da lotação,percebendo os 
vencimentos de navio armado. 

Art. 3." O Ministro da Marinha, de accordo 
com o da Industria, Viação e Obras Publicas, 
providenciará para que as companhias de 
navegação subvencionadas pelo Estado sejam 
obrigadas a construir seus navios com os re- 

ãuisitos indispensáveis para,na eventualidade 
e guerra, serem convertidos em cruzar^ores. 
Art. 4." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Capital da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, 9 de maio de 1895.— O Presidente 
da Republica, Prudente /. de Moraes Barros^ 

— A* Commissão de Marinha e Guerra. 

O ®r. Ooelho Ointra (pela ordem) 

— Sr. presidente, achando-se sobre a Mesa 
vários pareceres da Commissão de Poderes, 
reconhecendo diflferentes deputados dos Es- 
tados de S. Paulo, Fiauhy e Matto Grosso, 
requeiro a V. Ex. que consulte ã Casa si con- 
cede que sejam votados de preferencia esses 
pareceres antes de se entrar propriamente no 
expediente, por ser matéria urgente e indis- 
pensável a votação desses pareceres. 

O Sr. Presidente-^ Vou consultar 
á Casa sobre o requerimento de V. Ex., 
porque importa na inversão da ordem do 

Como a Camará é soberana^decidirá melhor. 

Consultada, [a Camará concede a inversão 
pedida pelo Sr. Coelho Cintra. 

Camar» V. I 



ORDEM DO DIA 

VOTAÇÃO DB PARECERES RBCONHfiCENDO 
DEPUTADOS 

São successi vãmente postas a votos e appro^ 
vadas as seguintes conclusões do parecer n . 5, 
de 1895: 

1', que sejam approvadas as eleições proce* 
didas no Estado do Piauliy ; 

2% que seja proclamado deputado o Sr. Joa- 
quim do Lima Pires Ferreira. 

O Sr. I*re«Id[eii te— Proclamo depu- 
tado pelo Estado do Piauhy o Sr. Joaquim 
de Lima Pires Ferreira. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 6, de 1895: 

1', que sejam approvadas as eleições proce- 
didas a 15 de abril decorrente anno no l<^dis- 
trictodo íistado de S. Paulo ; 

2\ que sejam reconhecidoá e proclamados 
deputados os Srs. Paulo de Souza Queiroz e 
Francisco Xavier Paes de Barros. 

O Sr. I*re«ideate— Proclamo depu- 
tados pelo 1<» districto do Eátado de S. Paulo 
os Srs. Paulo de Souza Queiroz e Francisco 
Xavier Paes de Barros. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 7, de 1895 : 

1% que sejam approvadas as e],eições pro- 
cedidas no 4" districto de S. Paulo em 15 de 
abril do corrente anno ; 

2*, que seja reconhecido e proclamado 
deputado o Sr. António Manoel Bueno de 
Andrade. 

O Sr. Presidente— Proclamo depu- 
tado pelo 4? districto de S. Paulo o Sr. An- 
tónio Manoel Bueno de Andrade. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 8, de 1895 : 

1*, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas em 15 de abril do corrente anno, no 
7* districto do Estado de S, Paulo ; 

2', qUv) seja proclamado deputado o Sr. 
Manoel António Furtado. 

O Sr. Presidente— Proclamo depu* 
tado pelo V districto de S. Paulo o Sr. Ma- 
noel António Furtado. 

São successivamente postas a votos e ap 
provadas as conclusões do parecer n. 9, de 
1895: 

? 
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1% que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no Estado de Mattx) Grosso em 27 de 
fevereiro do correate anno ; 

2% que seja proclamado deputado o Sr. 
Joaquim Caracciolo Peixoto de Azevedo. 

O Sr. I^realdente— Proclamo depu- 
tado paio Estado de Matto Grosso o Sr. Joa- 
quim Caracciolo Peixoto de Azevedo. 

O Sr. Presidente— Achando-se na 
ante-salaos Srs. Pires Ferreira e Bueno de 
Andrade, deputados eleitos e reconhecidos, 
convido os Srs. 3" e 4** secretários a intro lu- 
zirem no recinto os mesmos senhores. 

Em seguida são introduziflos no recinto e 
prestam junto á Mesa o compromisso regi- 
mental os Srs. Pires Ferreira e Bueno de 
Andrade. 

O Sr. I^resldente— Vae-se proce- 
der â eleição da Mesa. A bem da ordem do^ 
trabalhos e salvo reclamação, serão recolhidas 
simultaneamente as cédulas para a eleição 
de presidente e paradel^eâ'» vice-presidentes. 

ELEIÇÃO DE PRESIDENTE 

São apuradas 107 cédulas, assim distri- 
bui las: 

Ro3a e Silva 90 votos 

Francisco Veiga 3 » 

Arthur Rios : , 2 > 

João Lopes e Matta Bacellar, um voto cada 
um. 

Em branco 10 cédulas. 

O Sr. Presidente — Declaro eleito 
presidente da Gamara o Sr. Rosa e Silva. 

ELEIÇÃO DE l** VICE-PKESIDENTE 

São apuradas 108 cédulas, assim distri- 
buídas: 

Arthur Rios 86 votos 

Francisco Veiga 6 » 

Rodolpho Abreu, Rosa e Silva, Costa Aze- 
redo e Eduardo Ramos, um voto cada um. 

Inutlisada uma cédula. Em branco 11. 

O Sr. I*re»idente — Declaro eleito 
l*» vice-presidente o Sr. Arthur Rios. 

(O Sr, Matta Bacellar deixa a cadeira da 
presidência, que è occupada pelo Sr, Arthur 
Rios^ i" vice-presidente,) 

O Sr A.rthur Rios (i^ vice^presi^ 
dente)-- Ao assumir as altas funcções que a 
Gamara acaba de me conferir, é de meu dever 
(kgradecer á mesma Gamara essa prova de 



confiança, muito superior aos meus mereci- 
mentos e serviços. (Nfío apoiados,) O que 
posso í^esde já assegurar à Gamara é que. no 
exercício das funcções que ella acaba de com- 
metter-me, procurarei desempenhar-me com 
a maior impircialidade, e cumprir à risca o 
Regimento. E, si acceito essas funcções que 
a Gamara me confiou, ó porque estou certo 
de que a mesma Gamara me auxiliara para 
bem cumpri las. 

Vae proceder-se á apuração da eleição de 
2^ vice-presidente. 

São recolhidas 107 cédulas, assim distri- 
buidas: 

Francisco Veiga 91 votoB 

Olegário Maciel 2 » 

Arthur Rios, Gosta Azevedo e Milton, um 
voto cada um. 

Em branco 10 cédulas. 

O Sr. I*re«i dente— Declaro eleito 
2"* vice presidente o br. Francisco Veiga. 

Procedendo-se á eleição dos 1*», 2^, 3° e4» 
secretários reconhece-se que não ha numero. 

Procedendo-se ã chamada verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Nogueira Parana- 
guá, Pires Ferreira, Gonçalo de LAgos, Hel- 
vécio Monte, Francisco Gurgel, Junqueira 
Ayres, Gunha Lima, Ghateaubriand, Arthur 
Orlando, Lourenço do Sá, Gouveia Lima, 
Santos Pereira, Leovegildo Filgueiras, José 
Ignacio, Flávio de Araújo, António de Si- 
queira, França Garvalho, Érico Coelho, 
Nilo Peçanha, Gampolina, Ghagas Lobato, 
Rodolpho Abreu, Simão da Gunha, Domingues 
de Gastro, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, 
Almeida Torres e Victorino Monteiro. 

O Sr. Presidente— Responderam 
á chamada apenas 88 Srs. deputados. 

Não ha numero para se proseguir na elei- 
ção da Mesa. 

Entra-se na hora dp expediente. 

Tem a palavra o Sr. Vailadares. 

4» Sr* Valladare» — Sr. presidente, 
tinha feito propósito de evitar quanto possí- 
vel as discus:5Ões politicas este anno, porque 
não me tenho acostumado ao pn paro prévio 
doá discursos, tão grave se me aftgura a si- 
tuação politica do paiz, que me arreceio de 
fallar sem esse prepai*o. 

Não me habituei ao bystema de preparar 
discursos em casa, a moda de Cicero ; e já 
agora, na edade madura, quasi velho {noo 
apoiados), não posao adquirir hábitos novos. 
Gonsequentemente, fazendo os meus discur- 
sos aqui, muitas vezes atormentados peloe 
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apartes com que sou quasi sempre honrado, 
não podendo ponderar sobre todos os conceitos 
ephrases,receio dizer mais do que convém,ou 
dizer como não convém; e assim contra todos 
08 meus desejos, aggravar as diflBculdades da 
situação. 

Enunciando-se nesta Casa, o nobre repre- 
sentante por S. Paulo o Sr. general Glicerio, 
pela forma porque o fez hontem, o seu dis- 
curso não podia deixar de provocar severa 
critica; e só pedi a palavra quando a expo- 
sição de S. Ex, já ia adianta4a, o que âz de 
propósito, porque esperava que outro, em 
melhores condições de espinto do que eu, se 
incumbisse de rebater certas proposições en- 
nunciadas çelo illustre deputado nessa dis- 
cussão, cuja responsabilidade não me cabe, 
porque não fui quem a provocou. 

Sr. presidente, eu respeito muito as deli- 
berações da Gamara, para que das minhas 
palavras se possa inferir qualquer censura 
ao que se acha vencido, e sou também dos 
que mais respeitam o illustre representante 
de Pernambuco o Sp. Rosa e Silva, com 
quem até tenho tido a fortuna de man- 
ter boas relações pessoaes, designado pelo 
voto da Gamara, para presidir a seus traba- 
lhos, si eu quizesse e pudesse só consultar aos 
impulsos de meus sentimentos, às mesmas 
sympathias, não teria senão que louvar a es- 
colha da Gamara. 

Mas não posso conformar-me com as indica- 
ções só do meu coração. Accresce que certas 
asserções ou afflrmações do Sr. general (riso) 
deputado por S. Paulo, não podem passar â 
historia, sem contestação, como verdadeiras, 
e mesmo perante a opinião contemporânea: 
elias são detrimentosas ao prestigio do Pre- 
sidente da Republica, e portanto a segurança 
da Republica. 

Devo dizer ao digno representante de São 
Paulo e ao paiz que naquelles que divergiam 
de S. Ex. acercada orgnnisação da Mesa, 
dominava o pensamento de organisal-a de 
maneira a, o quanto possível, bem servir á 
Patria,*no interesse da paz da Republica, do- 
minados todos que divergiam de S. Ex. pelo 
patriótico pensamento de constituir a presi- 
dência desta Camará, nointelresse da largueza 
e serenidade de suas 'Mscussões e delibe- 
rações, uma verdadeira magistratura parla- 
mentar, para que o Congresso, na diííicil 
situação em que acha o puiz, pudesse bem 
cumprir a sua missão, collocando-se acima 
de mesquinhos interesses que se d<g adiam 
nos estados, sacrificando o Brazil inteiro, e 
envergonhando a sua civilisação. 

Não tivemos, como disse o illustre general, 
o intuito de lançar interdictasou interdicções 
politicas sobre aquelles que tinham merecido 
a indicação de S. Ex. , ou de seu partido ; o 
nosso intuito era que a Mesa da Gamara, 



principalmente quanto ao logar de presidente 
fosse tal que oíferecesse reaes garantias e não 
somente de sabedoria, mas de imparcialidade 
completa, em bem da efflcacia e regularidade 
dos debates que serão instituídos aqui. 

A Gamara tinha necessidade de um presi- 
dente alheio às luctas, em condições de poder 
imprimir a seus trabalhos o cunho da mais 
completar imparcialidade, conseguindo que as 
nossas discussões sejam graves e serenas, aíim 
de que o Congresso possa deliberar com acerto, 
bem servindo à Pátria e á Republica. 

O honrado genei-al por S. Paulo. . . 

Um Sr. DEPUTADO^Já temos general por 
S. Paulo? (Riso.) 

O Sr. Valladarbs . . Ainda não, senhor, 
(riso)\ quiz dizer— general, deputado por São 
Paulo. 

Tal foi o pensamento do grupo divergente, 
como bem o patenteou o honrado deputado 
pela Bahia, grupo que o Sr. general Glicerio, 
ao que parece, faz gosto em empurrar para 
opposiçáo ao Sr, Presidente da Republica. 
Si o Sr. general necessitasse de avisos para 
ver as cousas politicas, lhe diria que não ha 
necessidade de crear opposições ao honrado 
Sr. Prudente de Moraes; elle as encontrará 
a cada passo, francas ou encapotadas além 
dos tr* «paços dos amigos desastrados. (Apoiados 
e apartes,) 

Disse o illustre general ser seu direito como 
chefe d'3 um partido (ha muitos apartes) con- 
vocar reuniões p»ra formar uma maioria 
parlamentar que preste apoio ao Presidente 
da Republica, que é um eleito desse partido 
(h/z apartes) que S. Éx. denomina partido 
federdl. (Apartes.) 

Os apartes não me perturbam, hei de dizer 
o que penso. (Novos apartes.) 

S. Ex disse que era seu direito como chefe 
do partido federal, convocar reuniões para 
constituir umi maioria parlamentar que 
pi este apoio ao Sr. Presidente da Republica, 
producto de^se partido ! Não contesto esse 
direito ao nobre deputado por S. Paulo ; 
sim [desmente entendo que S. Ex. precisa de 
contestação quando diz que a existência desse 
partido é Incontestável e que o Sr. Pruden- 
te como Chefe do Estado, é seu producto. 

Não venho discutir, nem apurar os intui- 
t »s do nobre deputado, quando diz .<er o Sr. 
Presi'leute da Republica um producto de seu 
partido, precedendo indicação r^e S. Ex.; mas 
não me parece digno de applauso que S. Ex. 
diga que a existência desse partido não pôde 
ser contestada, que a elle cabe a gloria da 
eleição presidencial ; que a elle cabe a gloria 
de ter inUcado o actual Presidente da Repu- 
blica paia o posto que occupa ; que foi elle 
que em suas reuniões designou o Presidente da 
Republica, e designou deputados e senadores. 
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E' muita designação para o nobre deputado 
que é a per-.oniicação desse partido, qui é 
tão pouco real que perdeu a ultima eleição 
aqui na capital, sendo eleito o can H lato con- 
trario ao seu, com setecentos e p >ucos votos, 
em um eleitorado de mais de trinta mil elei- 
tores! 

Cumpre contestar formalmente tão extra- 
nha asserção do Sr. general, no iateresse da 
verdade histórica, é até do prestigio do il- 
lustre Presidente la Republica, na difficil 
situação que atravessa o Brazil, para que 
S. Ex se possi col locar na verdadeira a tti- 
tude de supremo Chefe da Nação, e não na do 
representante de um partido, ciija existência, 
como uma verdadeira organisação partidária, 
pó íe e deve ser contestada. 

A verdade, senhores, é que a situação do 
paiz ainda é esta: tendo pa<tsado por uma 
transformação politica, dizimados ou dissol- 
vidos 03 antiiíos partidos, por emquant > ex- 
istem por ahi fracções, grupos, mais ou menos 
numerosos ; mas que não constituem verda- 
deiros partidos cohes >s, pugnando por prin- 
cipies; e para que qualquer homem sensato e 
consciencioso se convença disto, penso que 
basta ponderar os elementos hecterogeneos 
de que se compõ'ím e ses i^^rupos formados 
por allianças á>i occasião, ôguraufio nelies 
homens que nunca viveram juntos como mem- 
bros de um partido re^^ular. O que vemos 
agora é o paiz real, o paiz honesto, o paiz que 
trabalha, formando diversos grupos, todos 
dominados por uma aspiração patriótica, que 
é a da reconstituição politica da Pátria, e o 
restabelecimento em toda a sua latitude de 
uma ordem legal. Ora, si esta é a verdade, 
não se tem direito de vir inculcar nesta Ca- 
mará o honrado Presidente da Republica, 
como uma creação de um partido, á frente do 
qual esta o nobre deputado por S. Paulo. 

Isto não é verdade ; é uma proposição in- 
teiramente falsa, que precisa ser contesta ia, 
para que não vá produzir effeitos maléficos, 
na opinião, em detrimento do apoio de to los, 
de que, mormente nesta quadra, carece o 
Ctiefe do listado, e ató influindo menos salu- 
tarmente sobre o seu espirito. . . (Ha muitos 
apirtes.) 

A verdade é,que attentxs as circumstancias, 
a opinião que predominava iiesti Camará, 
quando o nobre «leputado por S. Paulo pro- 
moveu reuniões, nas quaes figuraram muitos 
que não pert ncem ao grupo que denomina 
o seu partido federal, para a confecção de 
uma chapa preidencial ; o sentir de to 'os 
era que o Sr. Prudente de Mora^-s, attentos 
os seus elera^^os predic idos moraes, pr'^ce- 
dentes, conhecido como espirito moderado e 
patriota, era o h>mem que, attentas as cir- 
cumstancias da occasiáo, de melhores requi- 
sitos çlispunha {>ara o desempenho do alto 



cargo gue S. Ex. occupa hoje. (Apoiados,) 
Devo accrescentar que fallo com inteira isen- 
ção de animo, por que ha muito tempo que 
não tomo parte nas eleições da parochia em 
que resido ; vi o pleito de fora, mas vi que 
todos que se manifestavam era no sentido da 
eleição do Sr. Prudente que consideravam de 
grande vantagem para o socego publico: era 
esta a opinião geral. 

O Sr. Presidente da Republica, portanto, 
não é creação do partido do nobre aeputado, 
cuja existência todos podem pôr em duvida, 
porque ninguém pôde deixar de reconhecer 
que nós ainda não temos partido algum re- 
gularmente organisado. 

O Sr. José' Carlos— Na capital não ; espero 
ainda o que o prefeito vai organisar. (Riso.) 

O Sr. Valladares— Não venho por em 
duvida a induencia ou o prestigio do nobre 
deputado por S. Paulo; mas incontestavel- 
mente nem S. Ex., nem o chamado seu par- 
tido federal, dispunham da força, do presti- 
gio necessário para fazer prevalecer a candi- 
d itura do Sr. Prudente de Moraes por toda a 
superficie do paiz, não dispondo ,oomo não dis- 
punha, do apoio nem da toa vontade do go- 
verno <io Sr. Floriano Peixoto. 

Si a candidatura do Sr. Prudente de Mo- 
raes não tivesse em seu favor a opinião geral- 

Posso mesmo aflarmar a V. Ex. Sr. presi- 
dente e à Camará, que nunca tendo pertencido 
ao partido do nobre deputado por S. Paulo, 
eu e os que commigo se sentavam nesta 
Casa, como representantes de Minas, com- 
quanto não tivéssemos comparecido á reunião 
que S. Ex. convocou para deliberar sobre a 
chapa presidencial, não tivemos a mesma 
difficuldade em externar a S. Ex. quando 
promovia essa reunião, a nossa opinião no 
sentido do acerto da escolha do Sr. Prudente 
de Moraes, que é um eleito da Nação, e não 
de S. Ex., ou de seu partido. 

A deputação mineira não foi à reunião, e 
ao menos a opposicionibta não pertencia ao 
partido do nobre deputado ; e toda a depu- 
tação maioria e minoria, manif-^stou-se em 
favor da candidatura do Sr. Prudente e fez 
publica a sua opinião. O nobre deputado, 
portanto, Sr. presidente, não tem direito de 
qualificar o Chefe do Estado como um pro- 
ducto do seu partido, porque o Sr. Prudente 
de Moraes foi, como todo o mundo reconhece 
o eleito (la Nação naquella occasião. 

Não quero indagar si a sua candidatura 
foi agradável ao Sr. marechal Peixoto. Factos 
posteriores me convencem de que nao foi. 
Não quero inquerir si o Sr. marechal, si qui- 
zesse, poderia ter impedido a eleição do il- 
lustre Sr.Piudente, embora saiba que o Sr. 
marechal podia muito e que não pôde pouco, 
mesmo hoje que está fora do governo. 
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A verdade que me cnmpre affln 
e o farei sem contestação, é que o Cp 
Sr. marechal Floriano não se pr» 
eleição presidencial. 

O governo do Sr. Floriano Peixoto _ 
toda a sua attenção, toda o sua actividade, 
coneentradasno desideratum que o dominava 
de debellar a revolta. 

O Sr. José Carlos— O Sr. Prudente de Mo- 
raes estava indicado para Presidente da Re- 
publica desde a primeira eleição do marechal 
Deodoro. 

O Sr. Valladares— Posso, pois, afflrmar 
que o Sr. Prudente de Moraes não é creação 
do partido federal. 

Ninguém mesmo ignora nesta Gamara, e 
ainda hoje um illustre jornalista o disse, no 
jornal A Cidade do Rio, ninguém iirnora que 
o illustre Sr. Compôs Salles era quem captava 
mais sympathias do mesmo general deputado 
por S. Paulo para o difficil encargo de Presi- 
dente da Republica. 

O Sr. Francisco Glicerio— Isso que esse 
jornalista afflrmou, como injuria a mim, não 
pôde pai-sar pela bocca do nobre deputado. O 
Sr. Campos Sailes nunca foi meu candidato. 
Esse facto constituo matéria de injuria desse 
jornalista contra mim, e não pôde ser espo- 
sado pela autoridade moral do nobre depu- 
tado. 

O Sr. Valladares— o nobre deputa^^o por 
S.Paulo sabe quanto eu o preso... e que 
não sou homem de esposar injurias de ter- 
ceiros, e menos contra quem, como o nobre 
deputado, nunca injuriou-me. . • 

O Sr. José Carlos— Não se pôde insistir 
mais sobre este ponto. 

O Sr. Valladares— Não posso esposar in- 
jurias em relação ao nobre deputado por 
S. Paulo, que me tem sempre dispensado 
a maior cortezia, que tenho sabido retri>)uir. 
Mas o que na occasião se dizia, era mesmo 
corrente, ô que no grupo de S. Paulo, no 
grupo mais numeroso da deputação paulista, 
quasi toda dirigida pelo nobre deputado, a 
candidatura do Sr. senador Campos Salles 
merecia maiores sympathias do que a do Sr. 
Prudente de Moraes .. onde a injuria para 
o nobre deputado nesta aífirmação verda- 
deira? 

O Sr. Francisco Glicerio— Não é exacto, 
ha engano ou erro de V. Ex. . . 

O Sr. Valladares. . . a deputação de São 
Paulo, dirigida pelo Sr. Glicerio, teve de ce- 
der deante das indicações ^eraes que partiam 
de todos os grupos da Camará. 

O Sr. Augusto de Freitas— O nobre depu- 
tado esquece-^e de que o Sr. Campos Salles 
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RjrNSRsco Glicerio — Não é exacto ; 
!arou. 
R. Deputado— O Sr. Campos Salles 
estava na altura do cargo de presidente. 

O Sr. Valladares— Digo isto sem o menor 
intuito de pôr em duvida os altos mereci- 
mentos do Sr. Campos Salles* 

Entendiam todos, então, que a opportuni- 
dade não era por S. Ex., e sim pelo Sr. Dr. 
Prudente de Moraes. 

Estou restaurando a verdade de nossa his- 
toria contemporânea, estou fazendo de histo- 
riador, e não tenho a menor dificuldade em 
render homenagem publica aos merecimentos 
do Sr. Campos Salles ; os reconheço e pro- 
clamo, porque a justiça assim o exige, e 
posso (apartes) accrescentar que o faço ex 
abundantia corfli^ porque tenho a fortuna 
de manter com S. Ex. as melhores relações. 

Cumpre-me, porém, em bem da verdade, de- 
clarar que na occasião pareceu-me, e a todos, 
que S. Ex., mais envolvido na politica 
activa do Estado de S. Paulo, e do Brazil em 
gemi, politico mais activo do que o Sr. Pru- 
dente de Moraes, não era o homem indicado 
para a situação difficil de reconstituição po- 
litica ; não era o homem indicado para o en- 
cargo pesadissimo de ini«iar o regimen civil, 
depois da mudança da forma de governo. 

Condições de maior severidade de animo 
eram exigidas, e que não podiam ser encon- 
tradas em S. Ex., na occasião, tendo contra 
si a circumstancia de ter acabado de ser go- 
verno; e ninguém pôde ser froverno, mor- 
mente neste paiz, por algum tempo, sem que, 
descendo, se possa vangloriar de reunir per- 
feitas condições de isenção de animo, sobre- 
tudo, a que reclama o difficil encargo do 
Chefe do Estado actualmente. 

O Sr. Francisco Glicerio— Eo Sr. Pru- 
dente de Moraes não acabava de ser governo? 

O Sr. Valladares— Mas não acabiiva de 
ser governo do paiz,e sim de S. Paulo um Es- 
tado particular, onde dera boa prova de 
reunir os requisitos necessários para o desem- 
penho íO pcí^o encargo que lhe designou o 
voto da Nação. 

O Sr. Prudente governara S. Paulo, cujos 
interesses não são tão complexos e variados, 
como os da União. 

Ao contrario disso, o illustre senador, Sr. 
Campos Salles, tinha sido ministro federal, 
tinha acabado de fazer parte do governo pro- 
visório, governo da revolução que tinha ope- 
rado uma transform çào ra Meai no paiz cho- 
chando todos os interesses ligados ao passado 
regimen,até ferindo direitos que se baseavam 
em leis e códigos que aquelle governo revo- 
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gou por í^ecretos; sendo difflcil descobrir (fual 
a instituição queaquelle governo não atacou 
quando até sobre direito criminal legislou por 
decretos! 

Legislou sobre direito civil, commercial, 
criminal até sobre religião, pondo em sobre- 
saito todos os intereses e direitos individuaes, 
da familia, e até os da consciência. 

o illustre Sr. Campos Salles acabava de 
deixar esse governo, o que não acontecia ao 
Sr. Prudente, homem conhecido como um 
espirito moderado, e que dera dess i mode- 
ração boa prova na presidência da Consti- 
tuinte. 

A candidatura do Sr. Pru'?ente tinha o apoio 
de todos que desejavam a reconstituição po- 
litica no sentido republicano, e até dos que, 
embora não atlhesos ao novo regimen, não 
podem deixar de ('esejar no governo um ho- 
mem de ordem, respeitador da lei. O Sr. 
Prudente, portanto, não é um producto do 
chamado partido federal. 

Por felicidade, póde-se aflirmar, em relação 
a S. Ex., que contra ell^ não se pó('e formu- 
lar a critica que alguns escriptores fazem aos 
Chefes de Estado nos regimens de pura de- 
mocracia, ponderando que, como chefes do 
jMirtido, não podem subtrahir-se às exigên- 
cias nem sempre consentâneas com o interesse 
publico, ás vezes tyrannicos, aos interesses 
parti^^aríos, aos quaes é sacrificada a causa 
publica. 

Esta censura, esta suspeição, não pode ser 
allegada contra o Sr. Prudente de Moraes. 

O Sr. Francisco Glicerto— Então o chefe 
do partido não pôde ser um bom presidente 
da Republica ? 

O Sr. Valladares— Não disse isto, e pare- 
ce que não vem bem ao caso, porque o chefe 
do partido federal, ao qual se pretende attri- 
buir a eleição do Sr. Prudente, é V. Ex. que 
não se apresentou. Estou faltando em these, 
estou philosophando um pouco sobre os 
factos. 

O Sr. Francisco Glicerio— No regimen 
parlamentar o presidente do conselho não é 
um chefe do partido? 

O Sr. Valla dares— Mas este acima de si 
tem um outro que reúne melhores condições 
de moderação, e de isenção de animo para 
corrigir ou neutralisar as exigências pura- 
mente partidárias; teve o soberano que, até 
por interesses d ynasticos, da conservação de 
sua dynastia, de seu bom nome na historia, 
etc., não tem interesses diversos dt»s da com- 
m unhão social, e assim achou-se acima dos 
interesses partidários. 

Em vi^ta do exposto, attento o concurso 
de circumstancias que precederam e acompa- 
nharam a sua eleição, ninguém poderia re- 



unir melhoras requisitos do que o Sr.Prndente 
para representar os interesses da commu- 
nhão, subordinando a esses interesses as exi- 
gências partidárias ainda hontem tão accea- 
tuadamente invocadas pelo Sr. general , 
deputado por S. Paulo. 

O honrado Sr. Prudente de Moraes tem di- 
reito de considerar-se livre desse perigo par- 
tidário que o illustre general lhe quer impor 
por todos os meios, dizendo que quando o seu 
partido o apresentou comprometteu-se a que 
elle seria o continuador em todo rigor da ex- 
pressão do seu antecessor. 

O Sr. Prudente de Moraes não pôde ser, 
não será o mero continuador da politica do 
Sr. marechal Peixoto 1 

Não, Sr. presidente, nem mesmo o valente 
Sr. marechal Floriano Peixoto, si voltasse ao 
governo, poderia e quereria continuar a po- 
litica que seguiu. 

O Sr. Prudente de Moraes não pôde, não 
está nas suas mãos. elle n^o ha de continuar 
essa politica, ou elle chegará ao resultado de 
anarchisar completamente o paiz ! (Apartes.) 

Nem mesmo, repito, o Sr. marechal Flori- 
ano Peixoto, si voltasse ao governo, po leria 
continuar essa politica. 

No remanso da sua Cambuquira, na tran- 
quillidade de espirito de que deve gozar alli, 
S. Ex. deve ter meditado maduramente sobre 
quanto occorreu durante o seu governo, 
e estará h( je convencido de que errou muitas 
vezes ;S.Ex. deve estar convencido, faço- 
lhe justiça, de que o grupo que quasi o se- 
questrou, que o conservou afastado do maior 
numero dos homens políticos que poderiam 
íkliar-lhe com fíranqueza, nem sempre deu- 
lhe bons conselhos ; e com certeza, si voltasse 
ao governo, teria de renunciar, sobre muitos 
assumptos, a norma politica que a ai mesmo 
traçara. 

Acredito que si S. Ex. voltasse ao governo, 
não insistiria, no Rio Grande, na detestável 
politica da guerra a todo o transe, e procura- 
ria conquistar a gloria, mais que invejável, 
de pacifica'^or, em vez de estrangulador, no 
Rio Gran-^e. 

o Sr. Prudente de Moraes, portanto, não 
pôde ser um mero continua^lor, uma espécie 
de projecção do Sr.marechal Peixoto para con- 
tinuar pura e simpL smente a sua politica. 

O Sr. RivADAViA Corrêa — Mas que po- 
litica ? 

O Sr. Valladares— Eu não estou obriga- 
do a fazer agora aqui uma resenha de todos 
os actos do Sr. marechal para synthetisar o 
pensamento capital de sua politica que os 
Srs. deputados bem conhecem, alguns até 
como coUaboradores. 

O Sr. Rivadavia Corrêa dá um aparte. ' 
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O Sr. Valladarbs— A politica das deposi- 
ções, por exemplo, negação da federação. 

O Sr. Rivadavia. Corrêa.— Agora mesmo 
deu o exemplo de não querer deposições. 

O Sr. Valladares— a politica da guerra «- 
toílo o transe no Rio GTeínáe{apartes)„.o Sr.ma- 
recbai Floriano Peixoto, si voltasse ao gover- 
no, não poderia continuar essa politica ^as 
deposições, que S. Ex., impulsionado pelos 
amigos, seguiu, poHtica, cuja responsabilida- 
de o honrado representaste de S. Paulo não 
pôde com certeza recusar. 

S. Bx. não continuaria essa politica, não 
poderia continual-a sem alterar a forma de 
governo consagrada na Ck)nstituição (apar- 
tes,. s.e nem tampouco a politica de guerra a 
todo tranze, politica ruinosa e de consequên- 
cias terriveis. 

O honrado Sr. Prudente de Moraes só pôde 
continnar a política do marechal Floriano 
Peixoto naquillo que ella porventura possa 
oflerecer de consentâneo com os princípios 
politioos constitucionaes vigentes, S. Ex. deve 
ser um c^ontinuador á moda d^ Christo, não 
p»ra destruir o edifício constitucional que 
encontrou muito abalado, quasi em ruina, 
mas para reconstruil-o e melhora l-o. 

Não, Sr. presidente, essa continuação que o 
honrado deputado quer, pregando a politica 
da guerra, a politica que esta arruinando a 
Nação e os Estados, obrigando-o^ a arma- 
mentos ruinosos, como o de Pernambuco, po- 
litica de sangue, cuja responsabilidade S. Ex. 
assumiu hontem nesta Casa; politica esta que 
a eleição da Mesa, a nós outros se affigurava 
cânon isar, e nós não podemos encapar. 

E ó isso, Sr. presidente, o quo não que- 
ríamos; queríamos organisar a Mesa do Con- 
gresso de maneira que houvesse garantia 
de poder elle se pronunciar sobre todos esses 
factos que se desenrolam nos Estados de 
mode a prover de remédio efflcaz a taes cala- 
midades que todos os dias aggravam-se, 
multiplicam- se, ameaçando a paz geral da 
União, em detrimento da riqueza publica, de 
todos 08 interesses públicos e privados. 

O Sr. Francisco Glicbrio— E ha de se pro- 
nunciar assim mes no, com toda isenção, com 
toda liberdade. 

O Sr. José Carlos— Deus o ouça. 

O Sr. Francisco Gucerio— Resignem-se; 
são minoria, resignem-se. Não quero discutir 
o empenho que se mostra em crear minoria 
ou opposivão nesta Casa. Passarei adeante. 

O Sr. Valladares— Não ha ninguém mais 
resignado do que eu ; estou apenas rectifi- 
cando pontos históricos. 

O Sr. José Carlos— Eu bem queria per- 
tencer ao partido do nobre deputado por 
S. Paulo. 



O Sr. Francisco Gucerio— Mas V. Ex. 
pertence a este partido. 

O Sr. José Carlos— Não ao parti-lo federal 
da capital. 

O Sr. Francisco Glicerio— E' o mesmo. 
Quando se organisou este partido, V. Ex. 
estava então de accordo com o Sr. Thomaz 
Delfino. 

O Sr. José Carlos— Então resignaria a ca- 
deira, para sujeitar-me a nova eleição. Peço 
a palavra pela ordem. Não quero estar aqui 

rúo favor de ninguém. Si o partido de V. Ex. 
esse, não quero ser deputado. 

O Sr. Francisco Gucerio— E' esse mesmo. 

O Sr. Valladares — Perguntou o nobre 
deputado qual era a bandeira daquelles que 
S. Ex. ex luia, querendo crear uma minoria 
ou opposição parlamentar, a propósito da 
eleição da Mesa, direito que não Ih ^ assiste, 
neste regimen ; e estou certo de que o Pre- 
sidente da Republica não quer inttometter-se 
em questões desta natureza. 

A exclusão decretada pelo nobre depu- 
tado... 

O Sr. Francisco Glicerio— Eu não exclui; 
os nobres deputados é que se reuniram em 
particular. Si estão arrependidos .. . 

O Sr. Valladares — Não me arrependo, 
porque costumo reflectir m»iito antes de pra- 
ticar qualquer acto ; mas o que afflrmo, é 
que V. Ex. não tem o direito de decretar, 
por conta do Presidente da Republica, a 
existência dessa mmoria, cuja politica é a da 
paz em contraposição á politic « da guerra, 
cuja responvsabilidade S. Ex. declarou que 
acc ita, querendo t:imbem tornar por ella 
responsável o (hefe do Estado, que inculcou | 
como uma creação do seu partido federal . 

Ora, não é esta politica a que resulta ne- 
cessariamente da Mensagem. 

S. Ex. nesse documento, enunciando-^e em 
termos genericos,appellou para o patriotismo 
do Conjiresso quanto á solução das questões 
pendentes, e nem se po lia esperar o con- 
trarío de S. Ex. que tem a verdadeira com- 
prehensão do novo regimen, om que os po- 
deres gyram em orbita inteiramente dis- 
tincta, em que a acceitação desta ou daquella 
medida de caracter politico não pôde im- 
portar a destituição do Chefe da Nação. 

Não podemos ter hoje questões de gabi- 
nete. 

S. Ex. dl-se que assumia toda a respon>a- 
bilidade de.<sa politica sanguinolenta e^j^yg 
na lucta do Rio Grande nAo via outra solução 
sinão a completa submissão daquelies>|fué^se 
acham com as armas na mão, sèài^gêí-lírittffP 
ao Congres-o, em um regim^%^d«pioflQ«^a, 
o exame da justiça que,|)q^mí^^3fiWBfen 
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vor daquelles que se atiraram ao ultimo re- 
curso ao entprtgo das armas para a recon- 
quista do lar perdido ! Não compreh^ndo essa 
politica de autoritarismo ultra, sem lei, por- 
que no Rio Grande reina a dictadura e 
não um regimen republicano enunciado 
pelo illustre general chefe da democracia 
pura. 

Cumpre que o Congresso examine si ha ou 
não legitimidade nessas queixas, si ha meio 
de chegar-se ao resultado da pacificação sem o 
desprestigio da autoridade. 

O Sr. Francisco Olicbrio— E sem o abati- 
mento aas armas. 

O Sr. Valladares— o Sr. Presidente da 
Republica não pôde enfeudar-se a essa poli- 
tica enunciada pelo nobre deputado; S. Ex. 
deve Inspirar-se em fontes menos apaixona- 
das; S. Ex. não é uma creatura do partido 
do illustre general, deputa/^o por S. Paulo, 
é um eleito da Naçã|0, pelo que tem necessi- 
dade de encarar os interesses de todos os Es- 
tados com plena isenção de espirito. 

E' necessário dizer a verda'ie. Essa politica 
detrimentosa a todos os Estados e á Republica 
e cuja continuação o nobre deputado pro- 
clama por conta do Chefe do E>taao, mas que 
este não pôde acceitar, essa politica não pôde 
absolutamente persistir. 

EUa é a negação completa do regimen da 
democracia, que proclama a fraternidade e 
em logar da í^tem idade nós temos tido a 
anarchia, a guerra civil em diversos Estados, 
cujo solo tem vido ensopado pelo sangue dos 
brazileiros. 

O Sr. Francisco Gltcbrio— O nobre depu- 
tado condemna a desobediência ao governo do 
centro e faz a apologia do federalismo no Rio 
Grande. 

O Sr. Rivadavia Corrêa— Quer mais uma 
deposição. 

O Sr.Valladares— A democracia proclama 
a liberdade civil e nós a tínhamos attingido 
em toda a sua latitude, synthetisada no re- 
speito ã propriedade e à liberdade individual, 
e essa politica cuja continuação o nobre depu- 
ta'^ o annuncia. é a politica dos assassinatos 
I clandestinos, dos attentados à fortuna pu 
blica e privada 

A Republica proclamou a autonomia dos 
Estados 6 as antigas províncias estão conver- 
tidas em satrapias dominadas por tyrannetes. 

O Sr. Coelho Lisboa— Protesto quanto ao 
pneu Estado. (Outrosa partes.) 

O Sr. Valladarbs— Estou me enunciando 
im termos genéricos. . . 

O Sr. Francisco Glicbrio — E não abre 
ima excepção para Minas ? 



O Sr. Valladares— Para Minas abro, gra* 
ças a Deus. (Apartes,) 

Sr. presidente, tenho lavrado o meu pro- 
testo e vou terminar. Creio que tenho íkti- 
gado por demais a attenção da Camará dos 
Srs. Deputados. (Não apoiados.) Pela minha 
exposição creio poder-me enunciar em rela- 
ção ao honrado Dr. Prudente de Moraes, 
Jizendo: Eu o conheço, conheço os seus pre- 
cedentes, conheço sua historia. S. Ex., no 
meu modo de ver, pôde ser comparado ao 
homem puro— do poeta latino. E* um ho- 
mem honrado, é um patriota, e sua posição 
impõe-lhe deveres cxcepcionaes ; de sorte 
que S. Ex. não deve contentar^se com a 
recompensa que o velho Horácio dava ao 
homem puro de, ainda mesmo que o mundo 
desabasse sobre elle, em ruinas, essas ruinas 
o encontrarem impávido. Não; S. Ex. deve 
seguir uma politica mais ampla— e pôde se- 
guil-a, porque não ó o producto apaixonado 
de partido algum— S. Ex. deve fazer uma 
politica de paz e de harmonia entre os bra- 
zileiros, parâ que, no final de sua missão, não 
seja somente encontrado impávido sob ruinas; 
mas seja o reconstituidor de sua Pátria, e 
sob o ponto de vista da effectividade das ga- 
rantias constitucionaes, restituindo a seus 
concidadãos,e a quantos vivam nesta terra a 
plenitude das liberdades de que nos achamos 
de posse, ha mais de meio século, consoli- 
dando-as de vez, e desenvolvendo-as. (Aportes,) 

O Sr. Francisco Glicerio —Neste ponto 
estamos de pleno accordo. 

O Sr. Valladares — A sua politica, por- 
tanto, não pôde ser uma enfezada pohtica 
partidária ; só pôde ser a continuidade do 
que deve ser condemnado? {Muito bem; muito 
bem,) 

O 8r. «loeé Oarlos — (^ra*tima 
explicação pessoal) Sr. presidente, quando na 
sessão de hontem o nobre leader da maioria, 
em resposta ao illustre deputado o Sr. Zama, 
declarou que não podia annuir ás modificações 
propostas no tocante ao pessoal que deveria 
constituir 8 Mesa, porque tanto importava em 
reconhecer um direito que a minoria não p'>dia 
ter, S. Ex. accrescf ntou que íallava em nome 
desse partido republicano federal que tomou 
a responsabilidade da eleição presidencial, de 
deputados e senadores. Contestei a existência 
deste partido nesta capital. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não me referia 
bancada do Districto Federal. O Sr. deputado 
Siqueira nunca declarou pertencer a este par- 
tido ; entrou para a Camará por influencia 
pessoal. 

O Sr. José Carlos— Foi mais feliz do que 
eu ; que, apezar dos esforços que fizeram os 
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meae amigos; trabalhei e trabalhei mnito para 
Veflcer 64 no emtanto, confesso, tenho aver- 
são à politica e sintome sempre deslocado 
neste terreno 

Si tivesse sido eleito, Sr presidente, com a 
respon-abili^ituie do partido republicana^ fe^ 
derâl, tal qual toi organisado pela convenção, 
o mesmo que tem por chefe supremo o illus- 
tre general representante de S. Paulo, seria 
esta circumstancia motivo de desvanecimento 
para mim. Mas isto não se deu e não podia 
se dar, poraue,digo crepito, aqui no Dlstricto 
Federal ainda não foi conhecido nem acceito o 
partido da convenção de 30 de julho de 1893. 

E nãofbi, Sr. presidente, por culpa única 
do illustre chefe supremo desse partido cuja 
organlsa^^ na capital da Republica já de 
veria ter sido confiada a uma personalidade 
politica que pudesse merecef a confiança do 
corpo eleitoral e impor-se a tod»»s pelft sua 
boa classificação na í^ociedade fluminense. 

Nestas condições, Sr. presidente, eu já te- 
ria jurado bandeira no partido Republicano 
Federal; porque estava certo de que iria tra- 
balhar para a realisação de uma necessi^^ade 
inadiável, para a consolidação da Republica 
neste grande centro de agitação e explora- 
ções politicHS de todos os matizes. 

O nescalabro da politica no Districto Fe- 
deral, Sr. presidente, ó uma verdade que não 
soffre a menor duvida. 

E chegou a esta triste condição por falta 
única de orientação; e si não temos orienta- 
ção a quem devemos ? 

Ao chefe desse partido, ao Sr. general 
Glicprio, deputado por S. Paolo. 

Nós, o que precisamos, Sr. presidente, é de 
uma bandeira lim[)a e para chefe neste dis- 
tricto precisamos também de um homem limpo. 

Nomeou-se um prefeito que logo declarou 
desejos de organisar um partido. 

O Sr. Bblisario de Souza. — Está desem- 
penhando buas ftincções muito bem. 

O Sr. José Carlos — Náo pretendo entrar 
agora na critica de sua administração. 

Apenas consignar o focto de pretender por 
conta própria organisar um par tdo politico 
nesta capital, quando já temos um indicado 
pelo digno chefe o Sr. general Glicerio. 

O Sr. Francisco Glicerio— Nunca indi- 
quei nenhum. 

O Sr. Presidente— Peço licença para lem- 
brar a V. Ex. que pediu a palavra pela 
ordem. 

Nestas condições deve restringir-se ou a 
explicação pessoal ou deve encaminhar os 
nossos trabalhos; do contrario é burlara 
inscripção de oradores, que, somente pela 
ordem, V. Ex. podia preceder. 

CaaMura V. I 



O Sr. José Carlos — Coube me a sorte de 
ser o primeiro a receber a observação da ca- 
deira presidencial. (Riso.) 

Mas vou ser breve. 

Quero chegar a esta conclusão: p ra aqui 
vim como deputado sem ser por indicação de. 
chefe nem feito por partido algum. 

Teria muita honra si viesse occupar uma 
caixeira na representação nacional por indica- 
ção do partido republicano federal, que exis- 
te em outros Estados e que é o mesmo da con- 
venção de 1893;ma8 que infelizmente ainda, 
não existe na Capital Federal. 

O Sr. Martins Júnior— Menos na de Per- 
nambuco. 

O Sr. José Carlos— Deixe-me cà com a mi- 
nha Capital FeáeraURiso,) 

Teria muita honra, Sr. presidenf», repito» 
de ser representante desse partido. Infeliz- 
mente não ha. O partido republicano federal» 
qUe se improvisou nesta capital só foi re^y- 
nheci^o pelos magarefes na ultima eleiçift 
municipal. 

O Sr. Lins de Vasconcbllos— Protesto con- 
tra a asserção de V. Ex,; náo vim para aqui 
em nome de magarefes, mas em nome do par- 
tido republicano federal, fortemente organi- 
sado e com o qual estou de perfeito accordo. 

O Sr. José Carlos— Qual é? 

O Sr. Lins de Vasconcbllos— Esse que V. 
Ex.. está condernnando. 

O Sr José Carlos— Vejam lá se posso an- 
dar certo com estes companheiros. . ,(RUo). 

Sr. presidente, vou concluir com a se- 
guite declaração: 

Si o illustre leader e chefe supremo do par~ 
tido republicano federal declarar e provar- 
que sou deputado feito por esse partido, que^ 
se improvisou nesta capital com a mesma de- 
nominação de republicano federal, imn.edia- 
tamente resigno o meu mandato e entrego a 
V. Ex. a minha cadeira. 

Tenho concluído. 

O Sr. I»re«ldeiite— Achando-se a 
hora adeantada, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Continuação da eleição da Mesa e eleição 
das commissões permanentes. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 minutos. 



58 



ANNAES BA GAMARA 



6* SB3:JÃ0 EM 11 DE MAJO DE 1895 



Presidtíncia do 



Sr. Arthur 
presidente) 



Rios fí» vice 



Ao meio-dia procede-se á chamada, à qua' 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Fileto Pires, Sã Peixoto, 
Lima Bacury, Gabriel Salgado, Matta Ba- 
cellar, Rricio Pilho, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas- 
concellos, Pires Ferreira, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagos. Thomaz Cavalcanti, Au- 
gusto Severo, Helvécio Monte, Francisco Gur- 
gel, Junqueira Ayres, Chateaubriand, Arthur 
Orlando, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Cornelio Ha 
Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e Albu- 
querque, Miguel Pernambuco, Gonçalves 
Maia,Carlos Jorge,Femandes Lima, Clementi- 
no do Monte,Roch?i Cavalcanti, Octaviano Lou- 
reiro, Menezes Prado,Geminiano Brazil, Gou- 
veia Lima, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Manoel Caetano,Eduardo Ra mos,Paula 
Guimarães, Vergne de Abreu, Leovigildo Fil- 
gueiras, José IgnacicFlavio de Araújo. Para- 
nhos Montenegro, Torquato Moreira, Galdino 
Loreto, José Carlos, Serzedello Corrêa, Franga 
Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, Amé- 
rico de Mattcís, Lins de Vasc ncellos, Alberto 
Torr 8, Belisariode Souza, Érico Coelho, Fon- 
seca Portella, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Nilo Peça nha, Agostinho Vidal, Urbano 
Marcondes, Paulino de Souza Júnior, Lan 
dulpho de Magalhães, Lima Duarte, João 
Luiz, Chadas Lobato, João Penido, Álvaro 
Botelho, Lamounier Godofredo, Lindolpho 
Caetano, Valladar es, Cupertino de Siqueira, 
Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Pinto da Fonseca. 
Simão áa Cunha, Olegário Maciel, Casemiro 
da Rocha, Almeida Nogueira, Bueno de An- 
drade, Dino Bueno, Vieira de Moiaes, Her- 
culano de Freitas, Francisco Glicerio, Urbano 
de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Adolpho. 
Mariano Ramos, Larnenha Lins, Almeic^a 
Torres, \lencar Guimarães, Brazilio da Luz, 
Liuro Miiller, Franci-co Tolentino, Emilio 
Blum, Fonsftca Guimarães, Apparicio Ma- 
riense. Pereira ''a nosta, Angelo Pinheiro, 
Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Victo- 
rino Monteiro, Pinto da Rocha, Vespasiano 
de Albuquerque,Francisco Alencastro, Pedro 
Moacyr e Paulino Carlos. 

Abre-se a sessAo. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Kosa e Silva, Carlos das Cha 
gas, Alcindo Guanabara, Olympio de Campos, 
Neiva, Francisco Santiago, Sebastião de Ia- 
cerda, Ponce de Leon, Francisco Veiga, Ta- 
vares de Lyra, Paula Ramos, Ernesto Bra- 



zilio, Barros Franco Junior e Cincinato Braga. 
E sem causa os Srs. Enéas Martins, Augusto 
Montenegro, Carh s de Novaes, Hol landa de 
Lima, Benedicto Leite, Viveiros, Costa Ro- 
drigues, Eduardo de Berredo, Christino Cruz, 
Anísio de Abreu, Torres Portugal, lld^^fonso 
Lima, João Lopes, Pedro Borges. Francisco 
Benévolo, José Beviláqua, Cunha Lima, Silva 
Mariz, Trindade, José Mariano, Tolentino de 
Carvalho, Gaspar Drummond, Arminio Ta- 
vares, MarcioniloLins, Milton, Francisco So- 
dré. Tosta, Aristides de Queiroz, Ro-^rigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Marcolino Moura, Athayde Junior, 
Cleto Nunes, Antímio ^^e Siqueira, Silva Cas- 
tro, Mayrink, Almeida Gomes, Campolina, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de 
Banos, Gonçalves Ramos, Fortes Junqueira, 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Ribeiro de 
Almeida, Ferreira Pires, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Arthur Torres, Ma- 
noel Fulgendo, Paraiso Cavalcanti, Lamar- 
tine, Costa Ma''hado, Alfredo Ellis, Domingos 
de Moraes, Domingues de Castm, Costa Jú- 
nior, Gustavo Goiioy, Adolpho Gordo, Moreira 
da Silva, Pádua Salles, Alberto Salles, Moraes 
Barros, Hermene^^ildo de Moraes, Alves de 
Castro, Ovidio Abrantes e Martins Costa. 

E' lida e sen debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O SiT. Feires idente—Achando-se na 
ante sala o Sr. Joaquim Caracciolo Peixoto de 
Azevedo, deputado eleito e reconhecido pelo 
Eátado de Matto Grosso, convido os Srs. 3« e 
4' secretários a irem receberjo mesmo senhor. 

Em seguida é intro'^uzido no recinto e 
prf sta junto á Mesa o compromisso regimental 
o Sr. Joaquim Caracciolo Peixoto de Azevedo. 

O Sr. I*re»l<len te— Julgo do meu 
dever dirigir um convite à Camará ^os Srs. 
Deputados e é no sentido de auxiliar a Meda 
na execução do regimento. 

Os arts. 55 e 56 âxam a hora em que 
devem começar os nossos trabalhos, assim, 
convido VV. Exs. a comparecerem diaria- 
mente ao meio-dia. (Muito bem.) 

O Sr. Serzerlello Oorrô» — Sr. 

presidente, não era minha intenção envol ver- 
me no debate que em uma das sessões 
passadas provocou o meu amigo o illustre 
deputado pela Bahia, o Sr. Zama, si não fôra 
a extensão da resposta r^ada a S. Ex. pelo 
digno leader da maioria desta Camará, tantas 
vezes também chamado entre nós o prestimoso 
chefe do partido republicano federal ; partido 
composto por ora de deputades e senadores, 
que, quando tinham a infelicidade de perder 
o seu mandato, ou quando por qualquer 
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circumstancia digentiam na ordem politica e 
naord-m administrativa dos governadores 
dos mesmos £stados, ficavam por isso mesmo 
excluidos do partido creado artificialmente, 
sem a acquiescencia dos municípios que re- 
presentam mais directamente neste regimen 
o elemento democrático, partido forte porque 
88 organisou e só admtitiam os que estavam 
com o poder, partido que, como S. Ex. sabe, 
como ainda hontem foi declarado nesta Casa, 
está constituído sem adhesões de homens de 
figuras importantes da própria politica pau- 
listana, do Sr. Campos Salles, e a que per- 
tenceu, mesmo nas suas primeiras reuniões, 
o Sr. Quintino Bocayuva, para logo depois 
ser desligado. 

O Sr. Francisco Glicbrio— Como ? O que 
disse S. Ex. em relação ao Sr. Quintino Bo- 
cayuva ? 

O Sr. Sbrzbdbllo Corrêa— E a que per- 
tenceu nas primeiras reuniões o Sr. Quintino 
Bocayuva, e que no em tanto, dias depois, foi 
deixado à margem sem ser ouvido em impor- 
tantes assumptos. 

O Sr. Francisci Glicerio— O Sr. Quintino 
Bocayuva é membro da commissão executiva 
do partido republicano federal, ainda não foi 
Bubstituido. 

O Sr. Lamounier Godofrbdo— Creado e or- 
ganisado a bico de psnna. (Risadas,) 

O Sr. Skrzedkllo Corrêa— Mas, Sr. pre- 
sidente, não pretendia me envolver neste 
debate, porque era minha opinião que a Ca- 
mará precisava definitivamente constituir-se, 
porque o nosso principal dever, a nossa prin- 
cipal missão é tratarmos de confeccionar o 
os orçamentos (apoiados), é tratarmos de dotar 
o paiz com as providencias necessárias para 
debellar o dí^^ií, é tratarmos de levantar o 
credito publico, de valorisar a nossa moeda, 
de dissipar absolutamente do espirito publico 
a illusãoemque elleestá, quando ao receber 
uma nota de mil réis se persuade que com 
ella pôde adquirir productos nesse valor, 
quando de facto ella não . vale sinão pouco 
mais de trezentos e tantos réis ! 

Era roeu Intento não discutir a organisa 
ção desse partido que encampou erros, que 
a^istiu impassível, para não romper com o 
poder, o sequestro das liberdades, a innoeen- 
cia victimada, o crime recompensado, e hoje 
quer mais ódios e sangue. (Sussurro.) Era 
minha intenção não envolver-me no debate, 
si não fora a resposta que o iDustre leader 
da maioria dera ao iltustre representante 
pela Bahia, resposta que, permltta S. Kx. 
que o diga, me pareceu, pela serie de as- 
sumptos de que tratou, pelos múltiplos pro- 
blemas que procurou discutir e agitar, uma 
espécie de resposta à falia do throno, uma 



espécie de programma politico que se levan- 
tava nesta Ca^a em uma simples sessão de 
expediente. 

O Sr. Valladares — E' um expediente 
como qualquer outro. 

O Sr. Sbhzedkllo Corrêa— As observa- 
ções de S. Ex. em .relação à minha posi- 
ção nesta Casa, especialmente em relação à 
eleição do eleitorado do 1« districto desta 
capital, que me trouxe como seu repre- 
sentante a esta Camará, as proposições de 
S. Ex., estabelecendo premissas in verídicas 
e tirando deiucções ecorollario?, que eram 
convenientes aos fins que S. Ex, tinha em 
vista, coustitnir-me neste recinto elemento 
de partido, tirando de minhas opiniões e do 
meu modo de pensar a isenção e a imparcia- 
lidade de que natnralmenie ellas estão reves- 
tidas pela espontaneidade dos votos que suf- 
fragaram o meu nome, sem prévios compro- 
missos e sem promessas «nteriores ; foram as 
proposições de S. Ex. que me trouxeram, 
Sr. presidente, à tribuna, para dizer a S. Ex. 
qual foi a minha eleição, qual o meu papeU 
qual o meu destino ne-ta Camará que eu pre- 
sentemente occupo a attenção. 

Tão cheios de perigos são os dias que vamos 
atravessando, tào momentosos o^ lactos que 
se vão desenrolando no mappa da vida do 
Congresso, que sinto demorar a votação das; 
commissões e certo de que a Camará me re- 
levara . 

Deixo de lado, Sr. presidente, alguns mur- 
múrios surdos, que deante dos sons dos tym- 
panos pude ouvir hontem, porque elles me 
pareceram, Sr. presidente, o echo da ca- 
lumnia anonyma íà de fora, revoando neste 
recinto, acoimando-me pelo aparte que dera. 
de revolucionário. 

Si ser revolucionário, Sr. presidente, é ter 
bastante dignidade para t^acnficar a vida e os 
interesses mais caros pelo bem da pátria ; si 
ser revolucionário é protestar contra o avil- 
tamento a que querem reduzir a Republica ; 
si ser revolucionário é protestar com cora- 
gem e energia contra a perfidiacora que teem 
sido calcadas as leis ; si ser revolucionHrio é 
protestar contra a annu Ilação da magistra- 
tura, guarda da innoc ncia e punição • o cri- 
me; si ser revolucionário é protestar ainda 
* ontraa covardia do silencio, que st tem feito 
diante do fuzilamento de brazileiros. . . 

O Sr. Valladares- E de estrangeiros. 

O Sr. Serzedello Corrêa—. . . procurando 
«ccultare impedir que se possa regularisar a 
situação de dezenas e de centenas de famílias, 
de irmãos nossos, ao passo que se sabe pagar 
indemnisações importantes as famílias de vi- 
ctimas de estrangeiros ; si ser revolucionário 
é querer o engrandecimento de sua pátria 
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pela ordem material nas ruas, e por uma or- 
dem superior ainda, a ordem espiritual do 
fundo das consciências ; si ser revolucionário 
ó querer ver a sua pátria engrandecida pela 
paz publica, eu declaro a V. Ex.— fui revo- 
lucionário, sou revolucionário, continuarei a 
ser revolucionário. (Apoiados geraes. Bravos 
das galerias ,) 

O Sr. Presidente — ' Attenção ; as galerias 
não podem intervir nos debates. 

O Sr. Sbrzbdbllo Corrêa— Quero, Sr. pre 
sidente, e é esta a minha mis>ão nesta Casa, 
quero a paz, quero a paz para a minha pá- 
tria, quero-a como uma medida de ordem, 
quero a como uma medica de salvação da 
honra e do credito do Brazil. 

O Sr. João Penido— E quem não a quer ? 
(Apoiados geraes,) 

O Sr. Skrzedello Corrêa.— Não querem a 
paz todos aquelles que vêem dizer aqui sim- 
plesmente que a querem, porque esses querem 
uma paz que é o anniquilamento, que é a 
ruína, que é a paz dos túmulos, a paz depois 
de abertas as sepulturas. 

Não querem a paz todos aquelles que vêem 
dizer simplesmente que querem a paz ; por- 
oue o que querem é a continuação sangrenta 
da lucái, mais ódios, mais sangue e mais la- 
grimas, sem se lembrarem que a peior de to- 
das as corrupções é a corrupção do sanj^ue. 
(Apoiados e não apoiados. Apartes calorosos 
interrompem o orador,) 

Peço aos meus nobres collegas que não me 
desviem do assumpto e não me interrompam 
com apartes, alguns dos quaes me parecem 
offensivos. 

O Sr. Erico Coelho— V. Ex. ha de ter a 
resposta cabal. 

O Sr. Serzbdello Corrêa— Nessa occasião 
saberei também responder. 

O Sr. Erico Coelho — Diga qual o plano 
melhor da pacificação, que todos abraçarão. 
(Apoiados geraes) . 

O Sr. Serzedello Corrêa— Sr, presidente, 
não trato de di>cutir aqui, em uma simples 
questão de ordem, quando procuro Justificar 
a minha attitude nesta Camará, um piano de 
paciâcução. 

O Sr. Erico Coelho— Então não allegue. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não posso dei- 
xar de allegar ; estou definindo a minha po- 
sição. 

Ma-, Sr. presidente, o que digo a V. Ex. 
é que quero a paz, pouco importa que ella 
venha pela submissão dos rebeldes ou que 
venha por meio de uma transs^cção com os 
próprios rebeldes. 



Vozes— Nunca 1 Nunca ! (Trocam-se apar^ 
tes). 

O Sr. Srrzedello Corrêa— Sim;eu aquero 
assim, Sr. presidente, nao pela victoria deste 
ou daquelle grupo, quero pela victoria que 
traga para o Rio Grande quanto antes as li- 
berdades que a Constituição prometteu, 
quero a como uma medida que já não pôde 
ser a(liada,tão abalado está o credito publico, 
tão arruinada a vida para todas as classes 
pela carestia dos meios de subsistência. Si 
podem vencer — vençam, vençam quanto an- 
tes e que os rebeldes se submettam. 

Vozes— Ha de se vencer. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Desde que íoi 
governo, desde que se deu a invasão, desde 
que occupei o alto cargo publico de ministro, 
ó sempre isso que ouço dizer, que a paz se 
fará pela submissão dos rebeldes. Desde essa 
occasião quí* ouço constant mente ^izer que 
a victoria é fatal e inilludivel ; mas essa vi- 
ctoria não chega nunca ! 

O Sr. Francisco Glicbrio— Ha de chegar 
um dia. 

O Sr. Srrzedello Corrêa— E não chega 
nunca e o tliesouro exhaure-se e o cambio, 
esse minotauro, desce a 8 7/8 ; o nosso cre- 
dito deprecia-se: approxima-se a bancarota e 
o sangue corre e augme ta-se a orphandade, 
desolam-se campos e o Norte concorre com 
enorme pessoal para o açougue humano. 

O Sr. Erico Coelho— Isso é bom de se 
dizer quando não se é ministro. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não ô bom de 
dizer-se quanto seé ministro. 

V. Ex. sabe perfeitamente bem. . . 

O Sr. Erico Coelho — Não sei de nada. 

O Sr. Serzedello Corrêa — ... V. Ex. 
deve saber porque é homem politico, estuda 
os assumptos políticos, lê os jornaes e <^eve 
estar ao facto com certeza, porque leu oe 
jornaes, de acontecimentos que tão altamente 
interessam a Nação e a sociedade brazi leira; 
V. Ex. deve saber que quando sahi do go- 
verno, retirei-me fazendo uma exposição cir- 
cumstanciada do estado do Thesouro, e 
mostrei a necessidade urgente de não prolon- 
gar a situavâo deplorável do Rio Gran ^e que 
jã então affectava to'^o o paiz. 

O Sr. Erico Coelho — Pactuou^ em- 
quanto foi ministro com a intervenção "O 
governo federal à mão armada no Estado do 
Rio Grande de Sul. (Apoiados. Ba outros 
apartes. ) 

O Sr. Serzedello Corrêa — Mas, Sr. pre- 
sidente, os apartes vão talvez obrigar-m« a 
occupar um tempo mais longo do que aquelle 
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que eu desejava, os apartes vão obrigar-me, 
Sr. presidente, a delongts que não queria ter. 

Disse o nobre deputado pelo Estado do Rio: 
é bom de dizer-se essas cousas quando não se 
é ministro. 

Mas, supponha V. Ex. que, como ministro, 
oommetti faltas, graves erros; supponha 
V. Ex., o que ó verdade, que, como mi- 
nistro, procurei evitar a invasão e fui de opi- 
nião que se devia esmagal-a. Não posso hoje, 
quando vejoes>a lucta prolongada poi* tantos 
annos, quando ha três annos as providencias 
são improficuas para debellar o mal, au- 
gmentando-se a remessa de dinheiros, em 
quanto avolumam se os cadáveres nas cam- 
pinas rio-grandenses, vir dizer basta — si 
tendes meio de vencer, vencei quanto 
antes, e si não tendes vede o meio de chegar 
à transacção honrosa, por lue a ruina geral 
se approxima e tudo se perderá. 

Ck)mo accusar-me de mcoherencia, quando 
o dever do homem politico é auscultar a 
opinião e o sentimento nacional, e attender 
na sua direcção à evolução dos factos, accom- 
modando a sua conducta de modo a servir 
sempre o interesse publico ? (Apoiados. 
Apartes.) 

Qual é de vós, neste periO'^o de revoluções 
e de organisaçôes, em que mudaram-se insti- 
tuições, âzeram-se reformas radicaes, em que 
revoluções teera havido. repul)licanos se teem 
dividido, o sangue brazileiro tem corrido nas 
ruas, revoltas de parles importantes da força 
armada se teem observado, qual é de vós o 
que se pôde apresentar como marco de pedra 
ou possa atirar a primeira pedra ? Como não 
mudar conforme as circumstancias de sua 
época e de seu tempo ? 

O Sr. Fileto Pires— V. Ex. hoje, si fosse 
ministro, não concorria mais para a reforma 
dos generaes. Provavelmente, também mu- 
dava de opinião a esse respeito. 

O Sr, Serzedello Corrêa— Posso asse- 
gurar a V. Ex que acceitei a responsabili- 
dade desse acto, responsabilidade que, mais de 
uma vez, já declarei tomar, e si V. Ex. não 
fosse tão novel em politica, havia de saber 
que mais de uma vez, em publico e nos jor- 
naes o tenho dito. Talvez outroá que V. 
Ex. admira assim não o façam. 

Si V. Ex. me pedir hqjeque lhe diga fran- 
camente, se me parece que esse acto deva ser 
mantido declarar-lhe-hei, como declaro ao 
paiz inteiro, que não. 

O Sr. Fileto Pires— Mudou de opinião. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não mudei de 
opinião, as circumstancias é que sâo outras. 

O Sr José Carlos— E* o oitavo instru- 
mento que toca. ( Vários Srs, deputados dão 
apartes que interrompem o orador ,) 



O Sr. Serzedello Corrêa— Sr. presidente, 
eu pediria aos meus collegas a bondade de não 
me interromperem com seus apartes; espero 
mesmo, da generosidade e da deferência e do 
respeito que devemos á nós é ao Congresso 
que não me sejam dados apartes no intuito 
'le me desviarem da orientação que tenho de 
seguir. 

Mas, dizia eu, para responder ao nobre 
deputado pelo Amazonas, que si S. Ex. me 
perguntasse si este acto deve ser mantido 
hoje perante o paiz, com a minha responsabili- 
dade, eu declararia que não. 

E declararei aue não, por esta razão: quan- 
do o governo ae entâx) praticou este acto, 
praticou-o oom a consciência plena, segura, 
de que praticava um acto inconstitucional ; 
mas pratica va-o, por|uo havia um principio 
mais elevado que estava em jogo, que era o 
principio da própria autoridade, ei-a a insti- 
tuição republicana que não p< Kiia âcar a mer- 
cê da imposições de generaes em documento 
coUectivo afrontando o Poder. (Apartes e su- 
surro.) 

Si a intenção da Camará é abaílair a minha 
palavra, se não me quer ouvir, eu me sento. 
(Senta-se.) 

O Sr. Presidente- Peço ao nobres deputa- 
dos que não interrompam o orador, mesmo 
porque a hora do expoente esta a esgotar-se. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Passado o 
perigo, Sr. presidente, passadas as grandes 
difficuldades de momento, desaffrontado o 
poder publico da imposição dos generaes em 
uma peça collectiva, em que se arrogavam 

o direito de interpretar a Constituição e 

isso em período de agitação, acho que o Po- 
der Judiciário deve restabelecer a lei e fazer 
cessar a violência quando não ha mais pe- 
rigo. 

Eis o meu modo de sentir. (Vários Srs. 
deputados dão apartes,) 

A direcção infeliz, Sr. presidente, que está 
sendo emprestada aos trabalhos da C%mara, 
pelo illustre leaderádi, maioria, eu não aconó- 
prehendo. 

S. Ex. coUocou a eleição da Mesa debaixo 
do ponto de vista politica e vae além, deita 
a barra mais longe, e é contra isto que eu 
levanto desde já um protesto, pretende 
constituir as Com missões da Camará como 
commissãode caracter politico,quando V. Ex, 
sabe que esta Camará, antes de tudo, ó uma 
Camará orçamentaria. 

Onde houver o estudo, a competência, a 
especialidade, ahi deve S. Ex. ir buscar os 
collaboradores de nosso engrandecimento 
para constituir as commissões. 

Ma- V. Ex. sabe, que não tem f nto isto e 
já de^de o anno pa^isado eu vi excluído da 
oommissão de legislação, um dos caracteres 



64 



AKNÁÈS Í)A OAMÁtlA 



dolpho Caetano, Alfredo Ellis, Casemiro da 
Rocha, Alra-ida Nogueira, oomingues de Cas- 
tro, Dlno Bueno, Vieii*a '^e Moraes, Hercula- 
no de Freitas, Paulino Carlos, Francisco Gly- 
cerio. Urbano de Gouvêa, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Lamenha 
Lins, Almeida Torres, Alencar Guimaráss, 
Brazilio da Luz, Lauro Miiller, Francisco 
Tolentino. Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Martins Costa, Angelo Pinheiro, Pereira da 
Costa, Apparicio Mariense, Rivadavia Corrêa, 
Vicrx)rino Monteiro, Aureliano Barbcwa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Fran- 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão- 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 03 Srs. Rosa e Silva, Carlos á'\a Chagas, 
Alcindo Guanabara, Cincinato Braga, Fran- 
cisco Sodré, Paula Ramos, Neiva, Ernesto 
Brazilio, Francisco Santiago, SebastiSx) da 
Lacnrda, Ponce de Leon, Francisco Veiga e 
Viilladares. E sem causa os Srs. ÍJnéas Mur- 
tins. Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, 
Hollanda de Lima, Viveiros, Costa Rodrigues, 
Eduardo de Berredo, Christino Cruz, Anisio 
de Abreu, Torres Portugal, João Lopes, José 
Beviláqua, Cunhi Lima, Silva Mariz, Trin- 
dade, Chateaubriand, José Mariano, Tolentino 
dft Carvalho, Gasp^ir Drummond, Arrainio 
Tavares, Mercionilo Lins, Zama, Augusto de 
Freitns, Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, 
Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, Se- 
bastião Landulpho, Marcolino Moura, Para- 
nhos Montenejíro, Athayde Júnior. Cleto 
Nunes, França Carvalho, Mayrink, Almeida 
Gomes, Campolina. Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes 
Junqueira, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Lamounier Godofredo, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Ro'^olpho Abreu, Theotonio 
de Magalhães, Arthur Torres, Manoel Ful- 
gencio, Paraiso Cavalcanti, Lamartine, Costa 
Machado, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Bueno de 
Andrade, Moreira da Silva, Pádua Salles, 
Alberto S «lies, Moraes Barros, Hermenegildo 
de Moraes, Alves de Castro, Ovídio Abrantes 
e Caracciolo. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr 1" SECRETARIO procede à leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. P secretario do Senado, de 20 ^^e 
dezembro do anno passado, communicando 
que o Sr. Presidente da Republica devolveu 
a resolução do Congresso Nacional, regu- 



lando o processo para as eleições de que 
traça a lei n. 85, de 21 de setembro de 1892, 
art. 83.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 29 de abril do cor- 
rt^nte anno, communicando que foram devol- 
vidos ao Senado dous dos autographos da 
resolução do Congresso Nacional, sanociona- 
dos, orçando a receita e fixando a despeza 
geral da Republica para o exercido de 1895. 
^Inteiraia. 

Do mesmo senhor e de igual data, commn- 
nican'^0 haver sido devolvido ao Senado* 
sanccionado,um dos autographos do Congresso 
Nacional, concedendo aos ministros de ^tado 
uma gratificação mensal de 1:000$ para re- 
presentação ; e autorisa o Poder Executivo 
a abrir o necessário credito para ocoorrer a 
essa despeza no corrente exercicio.— Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicand > haver sido devolvido ao Senado,sanc- 
cionado, um dos autc^aphos da resolução do 
Congresso Nacional, approvando o credito 
supplementar de 1. 420 :580$833 para ocoor- 
rer ás despezas feitas ou para fiizer com en- 
commendas e assign&turas de notas.— Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando haver sido devolvido ao Senado» 
sanccionado, um dos autographos da resolu*- 
ção do Congresso Nacional, approvando o 
credito supplementar de 150:0u0$, aberto à 
verba— Exercícios findos, etc— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando haver sido devolvido ao Senado, 
sanccionados, 03 seguintes autographos de re- 
soluções e decreto do Congresso Nacional : 
autorisando o governo a abrir o credito ex- 
traordinário de 100:000$, para comprar as 
terras e aguas do Rio Covanca ; autorisando 
o governo a despender a quantia de 1.000:000$ 
com micleos coloniaes na margem direita do 
Araguary, estado do Pará; autorisando o 
governo a contractar com Richard y Reidy 
ou outrem o assentamento de um cabo sub- 
fluvial entre as capitães dos estados do Pará 
e Amazonas; augmentando os vencimentos 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, a con- 
tar de 1 de janeiro do corrente anno ; conce- 
dendo prorogação de prazo para a conclusão 
de suas obras á Companhia de Estradas de 
Ferro do Norte db Brazil, para a das estradas 
de ferro de Aracaju a Simão Dias, em Ser- 
gipe, e a de Tamandaré á Barra, em Pernam* 
buço ; á Companhia Estrada de Ferro do 
AitoTocantins, cessionária da Estrada de Ca- 
talão a Palmas ; á Estrada de Ferro de Ca^- 
xias a Cajazeiras, no Maranhão, e para o 
inicio das obras do porto da Laguna.— Intei* 
rada. 
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Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nicando haver eido devolvido an Senado um 
d06 autog^-aphos do Congresso Nacional, sane- 
donad), antorisando o governo no vigente 
exercício a ab* ir um redito extraordinário 
de 200:010$ para occorrer às despezas com a 
demarcação da fh)nteira entre o Bi'azil e a 
Bolívia. —Inteirada. 

Do meemo senhor, de 30 de abril do corren- 
te anno,oommunicando haverem sido í^evolvi- 
dossaaccionadíts os autographoe do decreto 
do Conírreíso Nacional autorisando a abertu- 
ra do cedi to extraordinário de 800:000$ i»ara 
06 festejos da ^mmissão dosofflciaes orien- 
taes ; e áB» resoluções do mesmo (Congresso: 
concedendo aos Ministérios da Querida e da 
Marinha um credito de 27.000:000$ ao cam- 
bio de 27 dinheiros, para reconstituição do 
material do exercito e naval ; autorisando o 
Poder Executivo a abrir o credito extraordi- 
nário de 285:435$768 para reconstrucção dos 
paioes de pólvora na Ilha do Boqueirão, e de 
731:580$ para despezas com diversos estabe- 
lecimento militares; interpretando a expres- 
são «oom aproveit mento» do artigo único 
§!'• do decreto legislativo n. 206, de 26 de 
setembro de 1894.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, comrau- 
nicando haveí*em sido devolvidos ao Senado, 
Banccion;idos,um de cada um dos autographos 
dos decretos e resoluções do Congresso Nacio- 
nal, relativos: à aposentadoria do Dr. Antó- 
nio Martins Pinheiro no cargo de aju'^ante 
do inspector geral de saúde dos portos; à 
equiparação dos vencimentos dos oâSciaes da 
brigada policial e do corpo de bombeiros aos 
dos officiaes do exercito; à concessão de um 
anno de licença ao Dr. Epitacio da Silva 
Pessoa, lente da Faculdade do Recife; à aber- 
tura do credito de 474:734$905 para occor- 
rer ás despezas com a policia do Distncto 
Federal; e à concessão de um anno de licen- 
ça, com o ordenado, ao Dr. Manoel Fernandes 
de Sá Antunes, professor do curso annexo á 
Faculdade do Recife.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 7 do corrente, com- 
municando que o Senado, em sessão de hon- 
tem e de conformidade cora o seu regimento 
interno, elegeu oe seguintes senadores para 
dirigir oe seus trabalhos na presente 
aeesão: JoSb Pedro Belfort Vieira, vice- 
presidente ; João Barbalho Uchôa Cavalcante, 
1« secretario ; Joaquim de Oliveira Catunda, ' 
2^ secretario ; Gustavo Richard, 3" secretario; 
Joajquim José Paes Silva Sarmento, 4» secre- 
tario ; Domingos Vicente Gonçalves de Souza, ! 
Manoel da Silva Rosa Júnior e Manoel Fran- 
cisco Machado.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
nores, de 19 de dezembro do anno passado, 

Cftnuura V. I 



communicando que, por «'ecreto n. 250, de 
17 do mesmo mez, foi sanctMona<Ia a resolução 
do Congresso Nacional, concedendo um anno 
de licença com o respectivo ordenado ao 
lente da Faculdade /"e DirMto do Recife Dr. 
Epitatâo da Silva Pessoa.— Inteirada. 

Do mesmo ministério, de 21 de dezembro 
do anno passado, communicando que, por de- 
í^reto n. 256, de 19 desse mesmo mez, foi 
sanccionada a resolução do Congresso Na- 
cional autorisando o Poder Ex-cutiv » a con- 
ceder ao Dr. Manoel Fernandes Sá Antunes, 
professor da I cadeira da 2 série do curso 
annexo á Faculdade de Direito do Recife, um 
anno de licença com o respectivo ordenado. 
—Inteirada. 

Do mesmo ministério, de 21 de março do 
corrente anno, satisfezendo a requisição desta 
Camará constante do offlcio n . de 28 de 
agosto do anno passado.— A quem fez a re- 
quisição (o Sr. deputado Cupertino de Si- 
queira). 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
21 de dezembro do anno p^a^ado, restituindo 
um dos autographos do decreto do Congresso 
Nacional, flxan<io as forças de terra para o 
exercício de 1895, decreto que foi sanccionado 
pelo Presidente da Republica.— Inteirada, 
offlciando-se ao Senado. 

Do mesmo ministério, de 29 de dezembro do 
anno passado, enviando o requerimento de- 
vidamente informado em que D. Anna Ana- 
cleta de Cbristo, viuva do major reformado 
do exercito Tristão de Mello e Cunha, pede 
uma pensão.— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

Do mesmo ministério, de 31 de dezembro do 
anno passado, enviando o requerimento e 
mais papeis em que D. Elisa Alves de Oliveira 
pede uma pensão.— A' Commissão de Pensões 
Contas. 

O 8r. Erico Coelbo — Sr. presi- 
dente, na sessão passada pedi a palavra aâm 
de protestar contra o qualificativo de depu^ 
tado de estado de sitio ^ com que o honrado 
Sr. Serzedello Corrêa verberou a grande 
maioria desta Camará ; outrosim, para negar 
a S. Ex. ai viçaras no tocante á necessidade 
inilludivel de paciflca^^ no Rio Grande do 
Sul. Peço a S Ex., digno filho do Pará e 
actual representante ^o Districto Federal, 
permissão para estranhar as maneiras e lin- 
guagem tão mudadas, com que S. Ex. tor- 
nou á Camará. Desta Casa o Sr. Seizedello 
Corrêa sahiu com a fronte merecidamente 
cingida, por nós outros, de folhas de carva- 
lho, e regressou ha dias com as mãos cheias 
do bolotas,para arremeçal-as á cabeça daquel- 
les, em cujos hombrofl subira ás cumiadas do 
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poder. Partiu S. Ex. da Camará, festejado 
por todos nós ; divagou por varias pastas do 
governo, a ponto de tratar, de poder à potes- 
tade, com os Srs. Rothschild & Sons, nosso 
tribunal de contas durante o governo pas- 
sado. ..e quando nós suppunhamos que S.Ex., 
depois de ter expiado nas prisões de estado o 
desdém com que tratara o CJongresso quando 
era ministro ; quando nós acreditávamos que 
S. Ex. vinba atirar-se nos braços de seus 
amigos de outrora, o Sr. Serzedello Corrêa 
apresentou-se arrogantemente para injuriar, 
no caracter de representante do povo, a todos 
que foram legitimamente eleitos em 1 de mar- 
ço do anno passado,comprehendendo na mesma 
suspeição injustificável, não só o mais obscuro 
dos representantes da bancada fluminense, 
que tem a honra de vos dirigir a palavra 
neste momento, Srs. deputados, como o pró- 
prio Sr. Prudente de Moraes digno Presi- 
dente da Republica. 

Penetrando de novo neste recinto, o Sr. 
Serzedello Corrêa deparou nalcadeira da presi- 
dência da Camará e que S.Ex. imaginava va- 
sia, ã sua espera, com a sombra do Sr. Rosa 
e Silva; digo sombra, porque a alma do digno 
representante de Pernambuco evolou-se mo- 
mentaneamente, afim de recolher em paiz es- 
trangeiro e em nome do amor os despojos mor- 
taes de sua companheira; entretanto, prestes 
a tornar a esta assembléa. 

OSr.SerzedelloCorrêa procurou o pennacho, 
que suppunha sem dono, e achou-o plantado 
na barretina do Sr. Francisco Glycerio, nosso 
digno leader^ esse pennacho que tanta gente 
ambiciona não sei por que. Correu S. Ex. 
seus olhos de águia por esta assembléa, e não 
achando ninguém com cara de acclamação, ac- 
clamou a si mesmo leader do patriotismo e 
porta-bandeira do paiz. 

Em seguida o Sr. Serzedello Corrêa, com a 
autoridade indisputável de ex-ministro vezes 
sete, (riso) lavrou diplomas de incompetên- 
cia a todos quantos S. Ex. sabia, que eram 
candidatos do partido federal aos legares das 
Commissões Permanentes da Camará. 

Não quiz ver S. Ex. aqui representado o 
partido federal, a cujo núcleo de republicanos 
tradicionaes S. Ex. aggregou-se, desde que se 
proclamou a Republica a 15 de novembro. 

O Sr. Serzedello Corrêa não quer reconhecer 
na sua eleição acolligação de resentimentos e 
despeitos encsuleiados, durante o estado de si- 
tio,pelo bravo marechal Floriano Peixoto. Não 
advertiu, perdoe S. Ex. lhe ponderar, que o 
seu diploma traz as impressões da ferradura, 
qae o estrangeirismo impenitente desta cidade 
conunercial, atirou á fí^ente do leão que se 
exilou em Cambuquira, tal como na fabula... 
(Apoiados, Muito bem ,) 

Demais o Sr. Serzedello Corrêa, mettido 
no habito dos benedictinos, pregou a dou- 



trina mirífica, de que os partidos nacionaes 
devem se abster na escolha dos homens 
de Estado, Presidente da Republica, Pre- 
sidentes do Senado e da Camará, sena- 
dores e deputados pai*a compor as commi»- 
sões permanentes de uma e outra Casa do 
Congresso no regimen que adoptamos. Por 
fim, argumentando com o cambio, misera 
preoccupação de agiota, que não vai bem na 
bocca de S. Ex., conjunctamentecomo senti- 
mento de confratemidade brazileira, o Sr. 
Serzedello Corrêa concitou Governo e Con- 
gresso â pacificação a todo transe do Rio 
Grande do Sul, ameaçando céos e terra com 
os raios da excomunhão maior, istoé, substi- 
tuindo-se S. Ex. a Sua Santidade o Papa 
Leão XIll, como si a cadeira pontificia esti- 
vesse vaga e ás ordens do illustre deputado 
pelo Districto Federal. 

Certamente S. Ex. o Sr. Serzedello Cor- 
rêa não ó representante do 1« districto da 
Capital da Republica pelo partido federal. 

A candidatura de S. Ex. foi levantada, 
fora de duvida, por um grupo de dignos e 
respeitáveis republicanos do 1* districto, dis- 
sidentes desse partido. Mas a eleição deS.Bx. 
explica-se de outro modo; não tanto pelo pro- 
gramma politico de S. Ex. nesta quadra, 
quanto pela abstenção criminosa de muitas 
mesas eieitoraes do 1* districto, que inutili- 
saram justamente as secções onde o nome do 
Sr. Serzedello Corrêa não seria suffragado, 
conforme está no conhecimento publico. Ez- 
plica-semais a eleição deS. Ex., pela dis- 
persão de votos por muitos candidatos ge- 
nuínos do partido republicano federal qae 
não soube, no momento preciso, unir-se imm 
de suíTragar um só nome. 

Um Sr. deputado— Até o Sr. Cintra votou 
no ultimo pleito eleitoral, estando em Per- 
nambuco. (Bisadas). 

O Sr. Erioo Coelho — Explica-se de mais 
a mais a eleição do Sr . Serzedello Cor- 
rêa, pela cabala corruptora movida pelo bai- 
xo commercio portuguez em favor da candi- 
datura de S. Ex. (Apoiados, Muito bem), 

E tanto S. Ex. não se julgou eleito por 
nenhum partido no Districto Federal, e menos 
solidário com o programma do partido fe- 
deral ou o do grupo dissidente que o apresen- 
tara, que antes mesmo de receber o diploma, 
S. Ex. telegraphou para o Pará, promptifi- 
cando-se em bons termos à trocar seu mandato 
de deputado por outro logar de representa- 
dão do seu Estado natalício. (Apoiados). 

O Sr. Serzedello Correia — Isto não ó 
verdade. 

O Sr. Erico Coelho — Um diário da im- 
prensa desta capital noticiou o focto. 
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não é verdade. ,,. 

O Sr. Eeuco Coeílito— a vista dii con^iUi^^lj^/ 
deS. Ex. retiro minhas ultimas palavrj 
podendo o Sr. Presidente mandar riscalas dos 
annaes para ser agradável ao Sr. Serzedello 
Corrêa. 

O S. Serzedello Corrêa — Peço a pala- 
vra. 

O Sr. Érico Coelho—S. Ex., dizia eu 
ha pouco, pregou a doutrina milagrosa, da 
abstenção dos partidos no regimen de governo 
representativo. 

Srs. deputados, tanto nas monarchias como 
nas republicas, sujeitas umas e outras ao 
systema representativo, não são os princí- 
pios em abstracto que traçam a norma dos 
governos; são os princípios encarnados nos 
partidos. 

Na Inglaterra, paiz monarchico represen- 
tativo, como modelo, os partidos alternam-se 
no poder e a rainha governa com o pro- 
gramma do partido vencedor nos comidos 
populares. 

No Brazil monarchico, o finado D. Pedro II, 
de venerável memoria, (apoiados) governava 
alternadamente com os conservadores ou 
liberaes, isto é, com os programmas desses 
partidos. 

Nos Estados Unidos Norte -Americanos os 
partidos influem na eleição do presidente da 
Republica, dos presidentes do Senado e da 
Gamara e oommissões permanentes, de uma e 
outra casa do Congresso, directa ou indirecta- 
mente; e fazem valer seus programmas de 
governo. 

Nos regimens democráticos misero do Chefe 
do Esta/io, que não governa com a opi- 
nião publica»expressa em momento dado pela 
voz de um partido nacional. 

No reinado de Jorge III, formou-se o par- 
tido pessoal dos—ami^ros do rei, o qual foi 
esmagado na engranagem fortissima dos par- 
tidos tory e whig . 

Entre nós, o throno de Pedro II baqueou, 
no dia em que entre os partidos conservador 
e liberal surgiu esse monstrengo intitulado 
partido da Princeza Inv^vM, (Apoiados ^muito 
bem.) 

Por toda parte onde o povo é livre, por 
toda parte onde os poderes públicos obedecem 
a orientação da Nação,como os pricipios teem 
necessidade de se personificarem, os partidos 
politicos são a mola dos governos. (Apoiados.) 

O digno Presidente da Republica, o Sr. 
Prudente de Moraes, não é o Chefe de par- 
tido algum neste momento, entretanto S.Ex. 
governa com o programma do partido que o 
elegeu á tão eminente posição. 

O presidente desta assembléa politica é um 
órgão do partido, pela consideração de que a 
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presM^ncinjT^j^^mai-a dos Deputados implica 
íi t^^qç iJT^a sutetituição do presidente da Kepu- 
5> i tai ; {^jif^naUos . ) 

—•AsrrTommissões Permanentes da Camará são 
órgãos do partido, visto como da norma eco- 
nómica et coctera que ellas trocarem ao Poder 
Executivo dependem o bom desempenho do 
governo e o bem publico. 

Já agora, Srs. deputados, para concluir sem 
mais perda de tempo pergunto-vos que ban- 
deira é essa arvorada neste recinto pelo Sr. 
Serzedello Corrêa. 

Felizmente não ó mais o trapo negro da 
rebellião de setembro, com a qual quero 
crer que Sr. Ex. nunca pactuou ; não é 
tampouco o aurivorde pen Ião da nossa pá- 
tria, lábaro de ordem, de paz interna, de 
confraternidade, de sympathia pelo estran- 
geiro, de progresso moral; porque este pa- 
vilhão nunca sahiu das mãos da maioria 
do Congresso, nem mesmo para o punho do 
bravo marechal Floriano Peixoto, e muito 
menos para o de seus agentes irresponsáveis, 
durante o estado de sitio (Apoiados^ muito 
bem; susurro,) 

A bandeira que o Sr. Serzedello Corrêa 
alçou nestas dez horas da guerra civil é a 
flâmula dos carabineiros da comedia que re- 
petem em coro: nous arrivons toujours trop 
tard: nous arrivoyis toujours, . . trop tard ! 

Tarde chegará o honrado Sr. Serzedello 
Corrêa á nossa frente, ás campinas do Rio 
Grande do Sul, para apagar o incêndio que 
S. Ex. concorreu, quando governo, para 
atear. (Apoiados,) 

Tarde chegaremos, S. Ex. e nós, para 
estancar o sangue que S. Ex. ajudou a der- 
ramar indirectamente. (Apoiados,) 

Tarde, muito tarde, chegará o povo brazi- 
leiro, por seus representantes, para recon- 
ciliar a familia rio-grandense dividida pro- 
fundamente pelos ódios civis ! 

Os culpados de.' ta guerra entre irmãos, 
Sr. presidente, não é a primeira vez que o 
digo perante a Camará, são, em primeiro lo- 
gar o partido de governo do Sr. Castilhos, 
que não tem dado exemplos da virtude por 
excellencia dos bons republicanos isto é, a 
tolerância. . . (Apoiados) , 

Vozes (da bancada riO'grandense) — Máxima 
tolerância. (Interrupção,) 

O Sr. Érico Coleho— Quando diRcutiu-se 
na legislatura passada, a pacificação do Rio 
Grande do Sul, sobre o projecto apresen- 
tado pelo Sr. Justiniano de Serpa, ouvi dos 
próprios amigos do Sr. Castilhos, aqui pre- 
sentes, que o partido republicano rio-gran- 
dense tinha commettido erros, excessos cri- 
minosos, talvez. 

O Sr. VicrroRiNo Monteiro— Com certeza 
V. Ex» não ouviu dizer nesses termos. 
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O Sr. Érico Coelho Appello para o teste- 
munho do Sr. Pereira aa Costa que foi o 
primeiro a confessar que o partido do Sr. Cas- 
tilhos tinha comettido excessos. 

O Sr. Pkrbira da Costa— Que nSo estava 
isento de erros. 

Vários Srs. Deputados rio-grandenses dáo 
apartes. 

O S. Érico Coelho— Peço à Camará que 
demos de vez a absolvição plenária ao par- 
tido de governo do Sr. Castilhos, pelo que 
acabamos de ouvir. 

VaRios Srs. Deputados dão apartes. 

O Sr. Érico Coelho— Tornando á questão 
Sr. presidente, direi que o culpado lessa 
situação desgraçada do Rio Grande do Sul 
foi, além do partido do Sr. Castilhos, o go- 
verno federal de que fez parte proemi- 
nente, com todo o seu talento e espirito 
de personalidade, o Sr. Serzedello Cor- 
rêa; governo que nunca comprehendeu 
seu principal papel, de policia da União. 
Culpíwio foi e ainda é o Congresso, que não 
cogitou de interpretar e deônir, em lei ordi- 
nária, os casos de intervenção do poderes te- 
deraes nos Estados. Culpados em summa so- 
mos todos nós, o Sr. Serzelello Corrêa, os 
representantes da Nação em geral e o pari ido 
republicano rio-grandense e o Sr. Castilhos á 
testa do governo local. (Apoiados.) 

Vamos pacificar o Estado do Rio Grande do 
Sul a todo o transe. ! 

E' essa a intensáo de todos os Srs. repre- 
sentantes da Nação, nesta e na outra Casa do 
Congresso. (Apoiados.) 

O Sr. Nilo Pbçanha— Voto uma estatua a 
quem pacificar o Rio Grande. 

O Sr. Erico Coelho— Não ha coração de 
brazileiro que neste momento não palpite 
pela paz, tão arraigado está na alma po- 
pular o sentimento tradicional da confrater- 
nidade. (Apoiados) 

Queremos, pois, pacificar o Rio Grande do 
Sul, a custa dos maiores sacrificios embora. 

Mas qual o processo? E' pelo desarma- 
mento dos insurgentes, ou pela capitulação 
das armas fedei-aes ? 

Que é que pretendem ? é a cessação tem- 

S oraria das hostilidades, ou a paz dura- 
oum no Eátadç do Rio Grande do Sul ? 
E' o restabelecimento da tranquillidade pu- 
blica, ou a inversão dos papeis, no caso 
que o partido republicano, deposto do go- 
verno, forte como está, empunhe as armas 
e agrida por sua vez aos federalistas, re- 
postos nas posições politicas do Rio Grande 
do Sul? 
(Yarios Srs. deputados dão apartes.) 



O alvitre que está em todas as boocas, que 
se lê em muitos jornaes, de sorte que parece 
ter angariado o maior numero de suffragioe 
nacionaes é o seguinte : retirem-se as forças 
federaes do Rio Grande do Sul, e os dous 
partidos, ahi armados em guerra, liquidem 
em familia essa questão, isto é, até que cesse 
o combate por falta de combatentes. Horror ! 

Essa solução, Srs. deputados, não se coa- 
duna absolutamente, escusado é lembrar, 
com os foros de povo civilisado de que goza- 
mos, nem com os nossos sentimentos de fra- 
ternidade, alem de ser inconstitucional ; visto 
como, a União tem por objectivo maior a paz 
interna: não se comprehende a federação sem 
ordem nas instituições politicas, sem tranquil- 
lidade no conjuncto e em cada Estado em 
particular, sem cohesão nacional. 

Porque é que não havemos de fazer o con- 
trario desse expediente insensato ? 

Tiremos á guerra do Rio Grande do Sul o 
ultimo traço de commoção intestina, por- 
quanto os demais apagaram-se com o correr 
ao tempo, a medida que o partido federalista, 
desalojado de cidade em cidade, sahiu do ter- 
ritório brazileiro à refugiar-se no estrangeiro» 
de onde continua a fazer incursões na fron- 
teira do Rio Grande do Sul. 

Quer me parecer que essa lucta Já perdeu o 
traço característico de comoção mtestina, e 
com elle o nome de guerra civil, uma vez 
que 08 inimigos do governo do Sr. Castilhos 
se confundem com os estrangeiros nossos pró- 
ximos visinhos. 

Senhores, quando a fronteira de um paiz 
qualquer ó invadida por hordas indiscipli- 
nadas ou corpos de exercito, não se indaga si 
as tropas incursioíistas ou troços de guerri- 
Iheidoscompõem-se de austríacos ou francezea, 
italianos ou allemães, para declarar a guerra 
á Áustria, á França, etc., etc. (Apoiados,) 
D» sde o momento que vêem do território es- 
trangeiro as tropas invasoras do território 
nacional, com anuência da nação Hmi- 
trophe ou sem ella, são inimigos externos 
armados em guerra, e pouco importa que na- 
cionaes estejam encorporadosaos estrangeiros. 
(Muito bem.) 

O Sr. Josb' Carlos— Si os federalistas não 
tivessem a rectaguarda tão fortemente prote- 
gida, ja tinham sido escangalhados. 

O Sr. Erioo Coelho— Tiremos aos federa- 
listas do Rio Grande do Sul o ultimo motivo 
dessa campanha fratricida, isto ó, a atte- 
nuante com que elles protestam com armas 
na mão : — que não p /dem regressar ao seu 
Estado sem risco de vida, de liberbade e de 
propriedade, temendo a oppressáo que o par- 
tido de governo do Sr. Castilhos dizem exercer 
por toda a parte no Rio Grande do Sul. 
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Si o governo do Sr. Castilhos não offerece 
aos federalistas, foragidos na banda oriental 
do Urugnay, garantias sufflcientes no to- 
cante a vida, liberdade e propriedade dos 
que depõem as armas adm de tornarem 
aos seus lares abandonados, pois bem, desar- 
memos as tropas do Sr. Castilhos e as forças 
federaes em numero conveniente que façam 
a policia da União, que garantam aos fede- 
ralistas que regressarem ao Rio Grande do 
Sul, o gozo pleno das liberdades que a Consti- 
tuição Federal garante aos brazileiros e ao 
mesmo tempo guarneçam-se as fronteiras 
com o fim de impei ir q^ue da fronteira do 
Estado Oriental novas mcursões se foçam no 
território brazileiro, em pr^uizo da nossa 
integridade moral e material, alimentando a 
desordem, o descrédito sinão a ruina da Na- 
ção. (Muito bem, muito bem.) 

E* este o meu parecer sem preocupação 
com o cambio que embora desça a zero pouco 
importa, contando que se não derrame mais 
uma só gotla do generoso sangue brazileiro ? 
(apoiados); muito embora tenhamos de decla- 
rar guerra aos nossos amiguinhos do Uru- 
guay, si formos compellidos a esse extremo: 
pois, todos os sacriíicios que fizermos, (^e ho- 
mens de dinheiro serão bem empregados em 
honra da nossa cara pátria. (Muito jbem^ 
muito bem.) 

Vou concluir &zendo um pedido aos se- 
nhores deputados que teem me escutado 
com a sua oenevolencia costumada e vem a 
ser, que por mais lúcido que lhes pareça o 
meu racciocinio, por mais sensatas as minhas 
palavras, por mais justificável a minha con- 
ducta politica, desde os tempos da propa- 
ganda, passando pelo Congresso Constituinte, 
até esta Camará, que me considerem louco 
como Hamlet {não apoiado^ muito bem) louco 
da melhor espécie, isto é, com receio de que 
todo o mundo nesta terra tome juizo, desde 
o illustre Presidente da Republica até o mais 
obscuro dos nossos concidadão ). (Muito bem; 
muito bem, O orador é felicitado.) 

O Sr. l^^rzedello Oorrêa ^ara 
uma explicação pessoal) ^^T . presidente, sinto 
que o meu esta^^o de saúde não permitta dis- 
cutir tão amplamente quanto me merece a 
opinião do notável deputado que acaba de 
lallar e as considerações que S Ex. aventou 
a respeito da minha obsmra personalidade. 

S. Ex. começou rebatendo uma proposição 
que não enunciei neste recinto, de que 
nenhum dos coUegas aqui presentes poderá 
confirmar— a de ter ouvido faUar eu em estado 
de sitio. 

O Sr. Érico Coelho— Eu ouvi. 

O Sr. Serzedbllo Corrêa— S. Ex. inveri- 
mcamente afflrmou que eu havia chamado a 



esta camará a Camará do estado de sitio. 
Fallei debaixo de uma hypothese,e nem mesmo 
enunciei essa phrase. Disse, rebatendo a ar- 
guição do illustre leader da maioria,que taxa- 
va a minha eleição de ft*ucto do federalismo,de 
reação dos ódios levantados e agitados pelos 
actos do governo passado, eu disse a S. Ex. 
que a minha eleição não era isso, e que essa 
proposição que eu contestava com violên- 
cia, com energia, era tão verdadeira como a 
que eu enunciava, dizendo que o illustre 
leader da maioria e seus coUegas haviam 
comprado os seus logares pelo silencio ante 
08 crimes, os escândalos e abusos do governo 
o. 



O Sr. Erioo Coelho — Mas, a insinuação 
ficou. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Portanto não 
tinha razão o nobre deputado. S. Ex não foi 
justo, não foi verdadeiro, quando, invertendo 
o que eu disse, levantou moinhos de ventos, 
castellos de cartas com o fim de construir 
phrases bonitas... 

O Sr. Eriço Coelho— Aprendi com V. Ex. 

O Sr. Serzedello Corrêa ... no meio de 
ironias proflindas; mas o seu castello ruiu 
por terra deante da consciência de todos os 
collepras que me ouviram e que estão me ou- 
vindo I ! 

O Sr. Érico Coelho dà um aparte. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Um outro ponto 
que exige explicação pessoal é o tópico tão 
irónico <^o discurso de S. Ex. a respeito da 
minha entr.ida nesta casa: entrei exactamente 
como sahi, com a consciência pura, com a 
alma de republicano independente e digno, 
que nunca vendeu a consciência nem ao di- 
nheiro, nem ás vaidades do poder; entrei com 
a segurança de haver cumprido o meu de- 
ver de republicano e de brazileiro. (Apoia- 
dos.) S. Ex. viu, porém, um sonho, viu-me 
com aspirações e desejos de ser presidente da 
Camará ! 

On le, senhores, uma phrase, uma palavra, 
um gesto meu nesse sentido ? 

Esta Camar i foi eleita quando eu vivia nas 
prisões do Estado, soffrendo a ii^ustiça e 
vendo coar-se através dos muros, com raras 
excepções, a ingratidão da maior parte dos 
que me frequentavam quando governo. 

Quem, pois, ouviu appello para todos nesta 
Camará, a amigos, a deaGLffectos dentro do re- 
cinto e fora delle — uma palavra siquer no 
sentido dessa triste vaidide? 

S. Gx. foi além nas suas injustiças. S. Bx. 
viu-me dependurado a querer arrancar o pe- 
nacho da barretina do general Qlicerio, ge- 
neral vencedor de tantas batalhas parlamen- 
tares e em quem lambem assenta o penacho 
de leader^ penacho que já desde o anno pas- 
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sado lhe foi pregado na barretina de general. 
(Riso,) 

Sr. presidente, o nobre deputado ainda foi 
injusto commigo quando quiz ver no humilde 
orador um republicano de lõ de novembro. 
Eu poderia trazer para esta tribuna— e me 
comprometto a mostral-os ao nobre deputado 
—documentos claros e evidentes,que attestam 
o meu trabalho e os meus esforços pela insti- 
tuição que naquella data foi consagrada; eu 
poderia trazer pjira este recinto uma imagem 
sagrada, a imag( m de Benjamin Constant; 
poderia trazer para aqui o seu retrato— que 
talvez apenas quatro ou cinco possuam— 
com uma dedicatória positiva e clara, a mais 
expressiva em termos que me orgulham e 
me conAindcm, como apenas quatro ou cinco 
companheiros a tenham, agradecendo os ser- 
viços eUe, o grande apostolo da Republica, 
que afflrmava ter eu prestado á propaganda, 
à proclamação e à consolidação da Repu- 
blica. 

Poderia mesmo apresentar a palavra, o 
testemunho de muitos companheiros de es 
cola, alguns dos quaes teem assento nestas 
bancadas e que ouviram constantemente a 
minha palavra em favor das instituições re- 
publicanas. 

O Sr. Lauro Muller— Apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas o nobre 
deputado esqueceu tudo isto e, no seu empe- 
nho de levantar castellos, nâo contra a minha 
personalidade que nada vale, mas contra o 
ideal que pretendo levantar neste recinto, 
S. Ex. foi ao ponto de negar-me o direito de 
ser um seu humilde correligionário. 

O Sr. Érico Coelho— V. Ex. o é, com pre- 
dicados mais elevados, mas não é dos meus 
tempos. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Republicanos 
como Madureira,como Vicente de Souza,como 
Siqueira, como Lauro Miiller podem attestar 
o meu esforço em favor das idéas republica- 
nas (apoiados) no tempo em que tinha as 
responsabilidades da farda que vestia, e no 
tempo em que delia podiam ser arrancados 
os galões que tinha conquistado com os meus 
estudos, porque, como militar, não podia pu- 
blicamente maniíestar-me em sentido con- 
trario ás instituições consagradas em nosso 
paiz . E o fazia sempre em meetings, nas re- 
uniões fliiliíares, deante da própria princeza, 
em occasiã,o em que se calavam as vozes de 
muTtos dos mais exaltados de hqje ! ! 

Sr. presidente, vou attender às suggestões 
deV. Ex. 

V. Ex. tem sido tão bondoso para com- 
migo que necessito ouvil-o e attendel-o. 
Deixo de lado a referencia a telegrammas 
para minha terra no sentido que S. Ex. 
aífirmou. S. Ex. retirou a sua affirmação 



deante do aparte de que ovx de todo ponto 
falso semelhante facto. 

Resta-me ainda uma ultima observação e 
esta relativa ao ponto do (iiscurso em que o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro disse que 
eu era o representante espúrio do l^districto 
desta capital . 

Não pode haver maior insulto atirado a 
796 eleitores que, independente e,dignamente, 
honestíimente, apezar da pressão de certas 
influencias, su (Tragaram o meu nome nas ur- 
nas, pelo menos com tanta independência, 
com tanta hombridade, e tanto direito a fa- 
zel-o como aquelles que suffragaram o nome 
do nobre deputado. 

O Sr. Gonçalves Maia— E sem estado de 

sitio. 

o Sr.Serzedello Corre a— o nobredeputado 
si viu na minha eleição apenas a influencia do 
que S. Ex. chamou o estrangeirismo baixo, é 
porque não quiz elevar as suas vistas à con- 
sciência republicana dos que ampararam o 
meu nome, porque não pactuavam com cri- 
mes e queriam uma republica de paz e de 
liberdades. S. Ex. referiu-se com desdém ao 
elemento estrangeiro, elemento que nos traz 
o trabalho, o capital, elemento que, em 
grande parte, representa o elemento con- 
servador desta capital. ( Muitas contesta-' 
ções,) Sim, nesta época em que as nações vi- 
vem entrelaçadas, um paiz novo, descoberto 
por nação estrangeira, não pôde furtar-se á 
influencia dos elementos de íbrtuna, de tra- 
balho, de riqueza e de actividade, e muito 
menos desprezar o elemento estrangeiro na- 
cionalisado, e que representa entre nós a 
principal parte dessa força conservadora 
( apartes)— dL propriedade, a riqueza e o tra- 
balho. 

A minha eleição é o resultado de uma vo- 
tação independente e digna e nem é possível 
acceitar-se a affirmação de que seis a oito 
mesas que não funccionaram, mesas que eu 
não conheço, onde não tenho amigos, que fo- 
ram organisadas em estado de sitio, quando 
eu vivia encerrado na prisão, que essas me- 
sas não se reunissem para evitar que outros 
concurrentes fossem mais votados do que eu. 
A maioria que tive foi tão grande que mesmo 
sem ter um voto nessas secções eu seria o 
deputado. Procure S. Ex. ouvir a opinião de 
centenas de republicanos, do funccionalismo 
e do commercio e verá como foi injusto e 
íals^o em sua allegaçáo. 

Para terminar, Sr. presidente, nâo fallarei 
na questão do Rio Grande. Deixarei para ou- 
tra occasião mostrar á Camará que a guerra 
no sul é a ruina, que o cambio a zero vule 
mais do que algumas gotta^de sangue de bra- 
zileiros, porque é a honra nacional que se 
escoa e anniquila, é o sangue de todos que nos 
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abandona, deizando-nos no lar a miséria e 
este paiz para sempre colónia estrangeira. 

Vou terminar. Si o nobre deputado in- 
siste na proposição de que a minha eleição 
não representa a opinião republicana da mi- 
nha pátria, votos tão dignos como os mais 
dignos ; si o nobre deputado pensa que repre- 
sento aqui outra cousa que não seja a Repu- 
blica e a pátria, no que ella tem de mais puro 
ealevantado, de mais santo e sagrado, do 
mais honesto e elevado^deponho, Sr. presiden- 
te a minha cadeira nas mãos de V. Ex. por- 
que pelo mea passado e pelo meu presente 
só posso ser deputado pelo partido republicano 
de minha pátria, pela Republica pela qual 
tenho trabalhado e trabalho. (Muito bem, 
muUo bem), 

O fSr . I*i-esi<ieiite— A Usta da porta 
aocusa a presença de 118 Srs. deputados. 

Vae-se proceder á elei^ dos secretários. 
Corrido o escrutinio, são recolhidas apenas 
106 cédulas. 

O Sr. I^residlente— í^ ha numero. 
Vou mandar proceder à chamada. 

Procedendo-se À chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Fre^ierico Borges, 
Arthur Orlando, Martins Júnior, Lourenço 
de Sá, Gonçalves Maia, Gouveia Lima, Santos 
Pereira, José Ignacio, Leovegildo Filgueiras, 
Flávio de Araújo, António de Siqueira, José 
Carlos, Érico Coelho, Silva Castro e Paulino 
Carlos. 

O Sr. Presidente — Responderam 
á chamada apenas 101 Srs. deputados. A Ca- 
mará não pôde proseguir nos seus trabalhos, 
isto é, os indicaaos na ordem do dia. A ordem 
do dia para amanhã é a seguinte 

Continua(^ da eleito da mesa e das com- 
missões permanentes. 

Levanta-se a sessão às 2 horas. 
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Presidência do Sr, Arthur Rios (P vice-pre- 
sidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz 
Delfino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, 
Pileto Pires, Lima Bacury, Sà Peixoto, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Benedicto 



Leite, Bricio Filho, Gustavo Veras, Luiz Do- 
mingues, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos, Pires Ferreira, Frederico Bor- 
ges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Cavalcanti, 
Ildeflfonso Lima, Pedro Borges, Francisco Be- 
névolo, Helvécio Monte, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima, Chateaubriand, Arthur Orlando, To- 
lentino de Carvalho, Martins Júnior, Pereira 
de Lyro, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, 
Comello da Fonseca, Lourenço de Sà, Medei- 
ros e Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gon- 
çalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Clementino do Monte, Rocha Cavalcanti, 
Octaviano Loureiro, Olympio de Campos, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia Lima, 
Zama, Santos Pereira, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne 
de Abreu, Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, 
Fiavio de Araújo, Rodrigues Lima, Torquato 
Moreira, Galdino Loreto, António de Siqueira, 
José Carlos, Serzedello Corrêa, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Lins de Vas- 
concellos, Alberto Torres, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Euzebio de 
Queiroz, Costa A/evedo, Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Agostinho Vidal, Barros Franco Jú- 
nior, Paulino de Souza Júnior, Landulpho de 
Magalhães, Lima Duarte, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Chagas Lobato, João Penido, Ferraz 
Júnior, Álvaro Botelho, Octaviano de Brito, 
Cupertino de Siqueir », Pinto da Fonseca, Si- 
mão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Alfredo EUis, Casemiro da Rocha, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Dino Bueno, Vieira de Moraes, Herculano de 
Freitas, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, Mariano 
Ramos, Caracciolo, I^menha Lins, Almeida 
Torres, Alencar Guimarães, Brazilio da Luz, 
Lauro Miiller, Francisco Tolentino, Emilio 
Blum, Fonseca Guimarã&«i, Martins Costa, 
Angelo Pinheiro, Pereira da Costa, Apparicio 
Mariense, Rivadavia Corrêa, Victorino Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque e Francisco Alen- 
castro. 
Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer' com< causa parti- 
cipada os Srs. Rosa e Silva, Carlos das Chagas, 
Alcindo Guanabara, Cincinato Braga, Au- 
gusto de Freitas, Neiva, Francisco Sodré, Er- 
nesto Brazilio, Francisco Santiago, Sebastião 
de Lacerda, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, Francisco Veiga, Valladares, Xavier 
do Valle, Paula liamos e Pedro Moacyr. 

E sem causa os Srs. Enéas Martins, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Hollanda 
do Lima, Viveiros, Costa Rodrigues, Eduardo 
de Berrêdo, Christino Cruz, Anisio de Abreu, 
Torres Portugal, João Lopes, José Beviláqua, 
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Silva Mariz, Trin^^ade, José Mariano, Gaspar 
Drummond, Arminio Tavares, iVjarcioaiio 
Lins, Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, To- 
Icntino dos S tntos, Sebastião Landulpho, Mar- 
colino Muura. Par.inhos Montenegro, Athayde 
Júnior, Clelo Nunes, França Capvalhf), May- 
rink, Almeida Go.nes, Campolin», Carvalho 
Mourão, Vaz de Mftllo,Gon(.^ives Ramos, Luiz 
Detí^i, Fortt-s Junqueira, Leonel Pilho, La- 
mounifT Gtulofred ', Ribeiro ^e Almeida. Fer- 
reira Pires, Rodolpho de Abreu, Theotonio 
de Magalbàes, Artliur Torres, Manoel Pul- 
gen -io. Paraíso Cavalcanti, Lamartine» Costa 
Machado, Dominí^os de Moraes, Costa Júnior, 
Gastava G«> l-y, Adoipho Gordo, íiueno do 
Andrade, Mort^i a da Silva, Pádua Salles, 
Moraes Barros, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de C istro e Ovídio Abrantes. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Sbchbtario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 



Communicações: 

Do Sr. Carlos Justiniano das Cba^s, que 
por motivo de forga maior, é obrigado a au- 
sentar-se, por alguns dias, desta capital.— 
Inteirada. 

Do Sr. Cincinato César da Silva Braga, 
pedindo licença para retirar-se para fora do 
paiz. por exigências de sua saúde.— A' Com- 
missão de Petições e Poderes. 

Offlcios: 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 4 do corrente, enviando o requeri- 
mento em que Francisco Manoel Has Chagas, 
representa sobre a necessidade de ser am- 

§ liado o § 1» do art. 9» do decreto n. 169 A, 
e 19 de janeiro de 1890.— A' Commissào de 
Constituição, Legislação e Justiça. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
igual data, enviando os requerimentos dos 
bancos Emisssor de Pernambuco e outros, etc. 
—A' Commissão de Orçamento. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas,de 28 de dezembro ultimo,dovol vendo 
sanccionado um dos autographos do decreto 
do Congresso Nacional, autor isan^o o governo 
a conceder ao escripturario da E^^trada de 
Ferro de Paulo Aff )n80, António Cândido da 
Silva Leão, um anuo de licença com or^^enado 
para tratar de sua saúde.— Inteirada, offl- 
ciando-se ao Senado. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
7 de janeiro ultimo, enviando o requerimento 



do cabo de esquadra reformado, Bellarmino 
Bezerra de Brito, polindo melhoramento de 
Beforma. — A* Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Do mesmo ministério, de 21 <io mesmo mez, 
enviando o requerimento de Guilhermina de 
Barros Sant'Anna, pedindo uma pentão.— A* 
Commissão de Hensões e Contas. 

Do mesmo ministério, de 28 de fevereiro 
ultimo, enviando o requerim -nto dos operá- 
rios e serventes «to Labcratcrio Pyrotechnico 
do Campinho, peHndo augmento dt venci- 
mentos. -A' Commissão (\e Orçamento. 

Do mesmo ministério, de 30 de março ul- 
timo, enviando o requerimento do professor 
de primetras lettras do Aisenal de Guerra 
de Pernambuco, Bellarmino Octaviano Re- 
gueira Duarte, pedindo equiparação de seus 
vencimentos aos do professor de primeiras 
lettras 'lo Arsenal de Guerra desta capital. — 
A* mesma commissào. 

Do mesmo ministério, í^e 13 de abril ul- 
timo, envi ndo o requerimento de Thomaz 
Nery Pororócâ, pedinrlo augmento de seus 
vencimentos,— A' mesma commissão. 

Do mesmo ministério, de 15 do mesmo 
mez, enviando o requerimento do capitão 
honorário Francisco Manoel de Siqueira, pe- 
ando augmento de vencimentos.^ A' mesma 
commissão. 

Do mesmo ministério, de 4 do corrente, en- 
viando o requerimento do capitão de enge- 
nheiros José da Silva Braga, reclaman^lo 
contra o facto de ter sido suspenso o concurso 
para o preenchimento eflfectivo do logar de 
substituto da 3* secção da Escola Superior 
de Guerra.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Do Ministério dos Negócios Ha Marinha, de 
9 de janeiro deste anno, satisfazendo a requi- 
sição desta Camará no offlcio n. 81, de 23 de 
julho do anno findo, relativamente ao reque- 
rimentor do machinista naval reformado, 1* 
tenente José Angelo Lopes.— A' quem fez a 
requisição.— A' mesma commissão. 

Do mesmo ministério, de 7 do corrente, en- 
viando o requerimento do mestre da offlcina 
de alfaiates do Commissariado Gerai da Ar- 
mada J(^ Thomaz Barroso, pedindo a equi- 
paração da referida oíficina a do Arsenal de 
Guerra desta capital.— A' Commissão de Or- 
çamento. 

Do mesmo ministério, de 14 do corrente, 
enviando o requerimento do offl^ial da se- 
cretaria da inspecção do Arsenal de Marinha 
do Estado da Bahia Ga vi no Henriques de 
Azeredo, pedindo augmento de vencimentos. 
—A' mesma commissão. 
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o Sr. ILiine de V»»«C€fti]cellofl» 

—Sr. presidente, venho á tribuna hoje, por 
não o t^^r podido fazer ha roais tempo, [ara 
responder a umas tantas cousas aqui ditas 
pelo deputado pelo !• disrricto Sr. José Car- 
los de Carvalho e mostrar á Camará a pre- 
cipitação e sem razão dos conceitos de S. Ex. 

Aproveitarei o ensejo que se me depara 
para afflrmar mais uma vez nesta Camará 
as minhhs opiniões, a que se cingirá a minha 
condueta politica. Não farei, entretanto, 
mais do que completar e desenvolver o apar- 
te que tive a honra ''e dar ao meu compa- 
nheiro ^e bancada e deputado peio P distri- 
cto, a nue me venho referin^lo. 

Pertenço, Sr. presidente, ao partido repu- 
blicano fòderal no Districto Federal, pequena 
ramificação do grande partirão federal nacio- 
nal que elegeu os Srs. Prudente de Moraes 
e Manoel Victorino, presidente e vice-presi- 
dente da Republica, cuja bandeira se hastêa 
na grande maioria dos Estados, e que ainda 
ha poucos dias mostrou a sua força nesta 
cafla com a eleição da Mesa. 

O Sr. Ldia Bacuet— Existe em todos os 
Estados. 

O Sr. Lins de Vasconcbllos— Dos nove 
deputados pelo Di^t^icto Federal, meus dis- 
tinctos companheiros, quatro se acham filia- 
dos a este partido, quatro não se acham, que 
me conse, filiados a partido algum. Um, o 
distincto Sr* Serzedelio Corrêa, eleito ulti- 
mamente pelo h districto, foi apresentado 
pelo partido republicano conservador e ven- 
ceu na elf^ição o candidato do partido repu- 
blicano federal. 

Aqui, no Districto Feieral, Sr presidente, 
o partií^o republicano federal organisou-se 
com a maioria dos directórios locaes, dire- 
ctórios de fregfiezias e com a adhesão e as- 
sentimento (^Q muitos cidadãos ias freguezias, 
onde por circumstancias occa>ionaes não foi 
pogísivel formar directório; formou seu dire- 
ctório central, publicou manifesto, apresen- 
tou candidato á eleição e venceu na consti- 
tuição do governo local, nas urnas, perdendo, 
como disse, a eleição para deputado pelo 
1** districto, porque as condições que reunia 
em si o candidato apresentado pelo partido 
conservador eram taes, sua pessoa tão co- 
nhecida pelo seu republicanismo histórico, 
por sua administração probidosa,í|ue tornava 
difflcil a qualquer candidato obt-r triumpho 
sobre S. Ex , o que não importa dizer que o 
candidato do partido republicano téderai, o 
Sr. José Murtinho, não seja lambem um pre- 
stimoso republicano e mereci lamente conhe- 
cido. 

Creio, porém, que, mesmo assim, o partido 
republicano fedeíal deve contar com o con- 
Camarm Y. I 



curso poderoso de tão distincto cidadão, em 
muitas questões locaes e geraes. 

Nas freguezias, a organisação dos directó- 
rios se fez, em geral, por convocação do 
eleit<»raHo, como na minha, por exemplo, 
onde convidei os meus amigos e correligio- 
nários para uma assembléa, e depois de lhes 
ter apresentado, e com elles discutido, o pro- 
gramma do partido, que foi por elles acceito, 
organíz u-se o directório local, por escrutinio. 

Foi o eserutinio o processo geralmente ad- 
optado. 

Isto c nsta dos jornaes desta capital e do 
noticiário commum, só não o conhece quem 
não o quer conhecer ; mas não admira que se 
pretenda ímgir de^conh^-cimento da organisa- 
ção local, quando se pretendeu e se pretende 
negar a convenção do partido que apre sentou 
as candidaturas dos Srs. Prudente de Moraes 
e Manoel Victorino,para presidente e vice-pre- 
sidente da Republica, que publicou maniresto 
e teve seus trabalhos minuciosamsnte descri- 
ptos pelos diários. 

O partido republicano federal não tem, Sr. 
presidentc, a pretenção de dominar exclusi- 
vamente no Districto Federal, nem tão pouco 
de ser único; por isso mesmo que é partido^ 
elle confessa reconhecer outro ou outros par- 
tidos, mesmo porque da existência delles re- 
sultará a f stabili Jade da Republica e da boa 
direcção dos negócios do paiz. 

Si, porém, o meu distincto coUega, Sr. 
José Carlos de Carvalho, deputado pelo 1* dis- 
tricto, e 08 adversários intransigentes do par- 
tido não estão comnosco, nós o lamentamos, 
porém não faremos esforços para convertel-os 
e, sobretudo, não injuriaremos nem a si nem 
ã direcção que S. Ex. e os adversários enten- 
derem dar -se. 

O partia' o republicano federal, no Districto 
Federal, não de^ce a injuriar adversários, a 
retaliar, a responder a chingamentos; repelle 
com soberano desdém e profundo desprezo as 
iujurias gratuitas e impotentes, e convida os 
adversários a usarem de armas nobres e di- 
gnas e a organisarem-se convenientemente. 

Por nós, confiamos plenamente nas nossas 
f rças, nos nossos amigos, na nossa directo, 
que julgamos boa, sábia, patriótica e crite- 
riosa, e estamos na lucta como governistas e 
governamentaes, com os princípios da ordem, 
da paz, da tolerância, da vida e processo ci- 
vis, sem temores e sem lançar mão de meios 
desprezíveis, que nos envergonhariam 

Era o que me cumpria dizer ao meu honra- 
do collega, deputado pelo 1" districto desta 
capital. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Pinto da Roclia — Sr. 

presidente, não era meu intuito occupar a 
attenção da Camará sem que apparecesse 
neste recinto, consubstanciado em um pro- 

10 
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jecto, O assumpto politico que mais prende a 
attenção do paiz — a paciricação da minha 
terra natal. 

Não era meu intuito, repito, cançar a 
attenção da Camará com as minhas palavras 
despretenciosas, si não visse tão repetidas 
vezes ferila essa questão pelos oradores que 
me precederam, sem que, infelizmente, se 
veja convertida em projecto, que pudesse 
entrar em discussão nesta Camará, questão 
essa que, na phrase do honrado deputado o 
Sr. Serzedello Corrêa, representa a mais 
importante preoccupação politica que se agita 
neste momento na nossa terra. 

E' tão complexo este problema da pacifica- 
ção do sul, que, na opinião insuspeita do 
honrado deputado pelo 1° districto da Capital 
Federal, delle dependem a debellação da crise 
financeira e económica que nos assoberba, a 
honra do exercito nacional, o creUto do The- 
souro Nacional, a dignidade e a consolidação 
emfim da Republica. 

Ora, um problema desta natureza não pôde 
ser discutido em hora do expediente, mas a 
deputação do Rio Grande do Sul, que viu a 
sua terra tão injustamente atacada, e o 
seu partido tão rudemente verberado, não 
pôde limitar-se a simples apartes, que nada 
podem adeantar às opiniões «Jo piiz, nem 
arrastar as sympathias da Camará. 

Si não fora, não digo dii*ectamente mas in- 
directamente, provocado pelas palavras do 
discurso do nobre deputado Sr. Serzedello 
Corrêa, e ainda pela resposta que aS.Ex. deu 
o meu honrado coUegtt Sr. [Érico Coelho, eu 
não viria cançar a attenção da Camará; to- 
davia,para a solução deste problema tão no- 
tável, e do qual depende a felicidade da Re- 
publica, é preciso que a Camará conheça não 
só a situação do Rio Grande, as condições do 
partido republicano do sul, quaes as circum- 
stancias era que se encontram os nobres defen- 
sores da idéa federativa najuelle extremo da 
Federação Brazileira, mas também a posição 
que occupam, perante a pátria, os seus cru- 
entos e ingratos inimigos. E' isso o que me 
proponho fazer. 

Como já disse, Sr. presidente, é insuspeito 
o nobre deputado pelo 1» districto da Capital 
Federal. 

Tenho na minha frente, publicadas por um 
jornal diário da capital, as palavras do dis- 
curso de S. Ex. S. Ex., em resposta ao Sr. 
F. Glicerio, dis^e o seguinte (lê). 

O Sr. Serzedello Cokrêa— Essa redacção 
não ó exacta ; foi publicada em uma folha, 
mas não exprime o meu pensamento. Ao 
contrario, declarei que não era federalista, 
embora respeitasse a tenacida^le com que os 
federalistas luctavam no sul. A Camará sabe 
perfeitamente que este meu modo de pensar 



não é de hoje, ó de longa data. Sempre disse 
em mais de uma occasião. 

O Sr. Plnto da Rocha— Nesse caso sinto-me 
feliz. Repugnava á minha consciência acre- 
ditar que o nobre deputado fosse revolucio- 
nário como 08 federalistas o são. Em todo o 
caso, Sr. presidente, é bom dizer que, apezar 
da tenacidade que o Sr. Serzedello Corrêa lhes 
reconhece, os feideralistas do sul não se batem 
pela dignidade da pátria. As palavras de 
S Ex. prestam-se a fazer crer que, sendo 
S. Ex. revolucionário, batendo-se pela liber- 
dade da pátria em defesa das leis conspur- 
cadas pela perfidia dos que dominam e apre- 
goando os federalistas do sul que combatem 
tenazmente pelos mesmos princípios, esto. de 
perfeito accordo com elles. 

Felizmente, porém, S. Ex. declara que não 
é federalista como os revoltosos do sul. 

Sr. presidente, mas a verdade é que os fe- 
deralistas do sul não se batem pela dignidade 
da pátria nem pela conquista da liberdade. 
Liberdade nunca faltou neste paiz ; ao con- 
trario, parece que havia tanta e tão dema- 
siada que o próprio Sr. Serzedello, então 
ministro do Sr. marechal Floriano. julgou 
necessário e urgente reduzil-a bastante, man- 
dando desterrados para Gucuhy e Tabatinga 
muitos daquelles que usavam dessa mesma 
liberdade, que haviam conquistado ao lado 
de s. Ex.. quando se batiam todos pelo advento 
da Republica. 

Foram, Sr. presidente, as palavras de 
S. Ex. e as injustas referencias cio Sr. Érico 
Coelho ao partido republicano rio-grandense 
que me levaram a vir hoje cançar a attenção 
da Camará, com as minlias palavras, sem o 
ardor oratório do Sr. Serzedello, sem a morda- 
cidade í^ia e finamente burilada do Sr. Érico 
Coelho, mas que exprimem toda a lealdade da 
minha alma perante a Camará. 

O nobre deputado pelo P districto da 
Capital Federal, terminando o s m discurso, 
aíflrmou que ou o Sr. presidente da Repu- 
blica pacifica o Rio Grande ou talha para si 
a mortalha com que ha de ir para a valia 
commum, como foram tantos outros. 

Sr. presidente, é dolorosa, tão dolorosa 
quanto injusta, esta accusação ao Sr. Pru- 
dente de Moraes ! 

Que faz S. Ex., senhores, si não tentar 
pacificar o Rio Grande do Sul? 

S. Ex., collocando-se ao lado dos republi- 
canos, estando de accordo com a opinião que 
domina, não tem outro intuito sinão a pad- 
fiiação do Rio Grande do Sul . 

Pacificadores somos todos nós, pacificadores 
são todos aquelles que se sentam nestas 
cadeiras, pacificadores são os próprios repu- 
blicanos do Rio Grande do Sul, esses que ha 
três annos se batem pela consolidação da Re- 
publica. 
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Pacificadores são lodos os r publicanos 
íb Rio Grande do Sul, que ha três annos 
vêem morrer nas linhas de fogo o melhor da 
nossa mocidade e o mais venerável da nossa 
velhice, unicamente para ver cimentada a 
ordem constitucional da pátria pelo sangue 
dosmartyres. 

Pacificadores somos nós, que sentimos pri- 
meiramente, que recebemos em pleno peito a 
facada dos castelhanos invasores; pacifica- 
dores somo<? nós, que expellimos do solo bra- 
zileiro os inimigos da Republica para poder- 
mos concorrer com o nosso voto leal e a 
nossa opinião sinceramente republicana para 
a Awtura á&s leis pátrias. 

Pacificadores são aquelles que, na legisla- 
tura |Éissada, vieram propor aqui, pela voz 
autonsada do chefe prestigioso do partido re- 
publicano rio-grandense,a amnistia geral aos 
revoltosos até á capitulação de Bagé. 

E,entretanto,e6saamnistia,que era a grande 
poria aberta e franca para elles regressarem 
a seu lar,para que elles viessem ao nosso lado 
trabalhar em favor da Republica, essa porta 
aberta foi repudiada; e a revolução continuou 
econtinfiará ainda no sul. 

Mas a pacificação do Rio Grande não é um 
problema que se possa resolver unicamente 
com discussões momentâneas nesta Casa. 

Já na sessão passada foram apresentados 
vários projectos,e nenhum delles logrou a ap- 
provação geral da Gamara, e nenlium delles 
conseguiu reduzir a situação em que se en- 
contra actualmente o sul da Republica. 

O partido republicano que domina no sul 
não governa somente com o apoio das armas 
federaes, como se tem procurado convencer a 
opinião publica, como a imprensa da Capital 
Federal trata de propalar todos os dias. 

Nesta Camará asseverou o honrado depu- 
tado Sr . Érico Coelho que as causas da re- 
volução eram, em primeiro logar os erros e 
crimes do partido republicano. 

Mas. Sr. presidente, pergunto, e per- 
gunto á Camará, â Gamara, que tem consci- 
ência da sua dignidade: quaes os erros e 
quaes os crimes commettidos pelo partido re- 
publicano do sul que possam j ustificar a car- 
nificina que ha três annos lamentamos, e 
que pudessem ter arrastado um partido á 
lucta sanguinária em que s# empenhou ? 

Não encontro; imparcialmente, justamente 
estudando a historia da revolução do sul, não 
vejo um erro do partido republicano que 
possa justifical-a, o jnuito menos um crime, 
apezar de vermos todos os dias as columnas 
dos jornaes atulhadas de denuncias de crime> 
infamantes quo são attribuidos ao governo do 
Sr. Júlio de Castilhos. 

Pretiro acreditar, senhores, que não haja 
conhecimento perfeito do que se passa no 
Rio Grande: porque, Sr. presidente, si al- 



guém ha no extremo sul do Brazil que neces- 
Hite de garantias e que não as tenha,parece um 
paradoxo, ii^as é verdade, são os próprios re- 
publicanos amigos do Sr. Júlio de Castilhos. 

Os erros do partido republicano cifram-se 
exclusivamente nestas phrases — extrema 
hombridade e extrema magnanimidade com 
os inimigos e com os vencidos. 

Não queria descer até à citação de fíuítos 
que devem ou deveriam estar no conheci- 
mento da Gamara, mas vejo-me obrigado a 
fazei- o, porque infelizmente a distancia que 
medeia entre a Gamara actual e o sul é 
enorme, e os acontecimentos chegam aqui 
deturpados, e tão deturpados que uma folha 
diária desta cidade, folha que se diz séria, 
chega a propalar que um crime horripilante 
ultimamente praticado pelos federalistas do 
sul foi mandado perpetrar pelos agentes do 
governo republicano rio-grandense. 

Os erros que podem justificar a revolução, 
foram todos commettidos pelo partido federa- 
lista, e vêm de longa data. 

Ain la não se tratava de conlteccionar a 
constituição que devia trazer a Republica 
para seu caminho normal, ejà no Rio Grande 
os federalistas espingardeavam nas ruas de 
Porto Alegre aos republicanos da propaganda. 
Passou-se isto no governo doprojMPio Sr. Fran- 
cisco Tavares. 

Os republicanos históricos, que passaram a 
mocidade na propaganda heróica da Repu- 
blica, pretenderam realisar um meeting na 
praça publica, commemorando a grande data 
nacional de 13 de maio. Nesse grupo ia o 
Sr. Barros Cassai, e quando, no uso de um 
direito sagrado, fallavam ao povo da capital 
do Rio Grande em nome da liberdade redi- 
mida, surgiram os janisaros do Sr. Silva 
Tavares, commandados pelo Sr. Luiz Alves 
Leite de Oliveira Salgado,coronel do exercito, 
hoje chefe militar dos revoltosos federalistas, 
e espingardearam nas ruas da cidade os re- 
publicanos inermes. 

E, Sr. presidente, quando o Sr. Barros 
Cassai cahiu ferido, varado pelas balas, en- 
controu a seu lado para sustental-o, não os 
federalistas a quem se uniu depois contra os 
antigos e leaes companheiros, mas o Sr. Jullo 
de Gatilhos, que o amparou na queda, que o 
acompanhou â cabeceira do seu leito, que o 
defendeu pela imprensa, quando o moço re- 
publicano era vilmente atacado pelos amigos 
do governo que o mandara ferir. 

Entretanto, Sr. presidente, os republicanos 
hoje são perseguidos com o apoio do Sr. 
Cassai. 

Quando se realisou a revolução de 17 de 
junho, que trouxe para o nosso estado natal 
o regimen da ordem e da legalidade e fez 
acabar os sete mezes de vergonhosa{anarchia, 
com que o gavemicho de então calcava aos 
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pés a dignidade do povo rio-gran'ien8e,come- 
çavam a surgir os assassinatos de chefes re- 
publicanos no interior do esta^^o com o in- 
tuito de acabar assim, pelo homicídio politlc >, 
com a vida daquelles que os adversários não 
tinham coragem ^^e atacar de frente. 

De modo que um por um foram cahindo 
segui^^amente truci sidos os mais eminentes 
chefes republicanos. 

O Sr. coronel Escobar, prestimoso repu- 
blicano da fronteira, querido e honrado cida- 
dão, chefe exemplar e cheio de prestigio, 
também banhado em sangue, atravessado 
pela faca dos assassinos. Seguiu -se o coronel 
Chicuta ; depois o ceronel Domingos Man- 
cha, que teve a inf licidade de ser atado a 
um râste, para assistir ao supplicio inenarrá- 
vel, depois de muito martyrisado,de ver pas- 
sarem nuas, pela sua fi*ente,as filhas moças e 
virgens, que iam ser prostituídas pela sanha 
bestial dos assassinos. 

Ainda mais, Sr presidente ; o velho ser- 
vidor do Brazil, o coronel Evaristo Teixeira 
Amaral, cahiu victima 'ias balas (^os assassi- 
nos, sendo depois completamente esquar- 
tejado. 

E, «^omo si isto não fosss bastante, o filho do 
general Astrogildo, do velho luctador do Pa- 
raguay, trazendo no bolso um salvo con- 
ducto do Sr. general Silva Tavares, foi as- 
sassinado em pleno campo, sem que lhe va- 
lesse de nada o documento que lhe garantia 
a vida. 

Não pararam aqui os crimes. Mais tarde, 
Bernardino Motta, que fôra liberal da mo- 
narchia, era amarrado a um poste^ferido, in- 
sultado, vendo na sua frente em presença dos 
cannibaes, lacrimosts e nuas, as suas filhas e 
a própria esposa, que assistiam ao martyrio 
dopao edo marido. 

O Dr. Piratinino de Almeida, honrado e 
vuloroso chefe do heróico partido republican > 
de Pelotas, viu a sua pequena fortuna parti- 
cular desbaratada, teve a sua casa da serra 
dos Topes saqueada, destruída a sua m«'bi- 
lia a golpes de machado, morto o seu gado à 
ponta de lança, arrancadas as suas planta- 
ções. 

E, Sr. presidente, o Sr. barão de Santos 
Abreu, respeitadíssimo medico daquella ci- 
dade, sempre tratado com a máxima consi- 
deração pelos republicanos, vem aíílrmar a 
esta capital que pelas ruas de Pelotas pas- 
savam cães arrastando cabeças dej^oladas e 
que o sangue innundav» as ruas da cidade. 

Muito antes de rebentar a revroluçao 'le 
fevereiro,que começou pelo mr\ssacre de Dora 
Pedrito, e qaer terminar necess^a ri mente 
pelo massacre da Republica, quaar') o partido 
republicano reconquistou as pot^ições que 
havia abandonado á anarchia de novembro, 
foi intimado o Sr. general Silva Tavares, em 



Ragé,a depor as armas, entregando-as, sendo- 
lhes garantida a vida, a propriedade, a liber- 
dade, garantias que se estenderiam a todos os 
seus com mandados. 

O velho caudilho não quiz acceitar a pro- 
posta, retirou-se com todas as forças para o 
Estado Oriental, entregando tão somente uma 
insignificantíssima parte do armamento, re- 
presentado por algumas dezenas de lanças 
sem valor e de espingardas imprestáveis e 
inúteis, ao Sr. coronel Arthur Oscar. 

Entretanto, quando o Sr. senador Cunha 
Júnior íoi, e peço neste momento a attenção do 
Sr. Serzedello CJorrêa, que, si bem lembrado 
estou, eru ministro nessa occasião. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Eu não era mi- 
nistro. Si o fosse, ter-me-hia opposto. 

O Sr. Pinto da Rocha — Regosijo-me com 
essa declanção . Mas, quando o Sr. senador 
Cunha Júnior f )í, creio eu,em missão especial 
de pacificar o estado e entrar em accordo com 
os revoltosos, procurou a S. Ex. um filho 
do barão de Santa Tecla, irmão de Sr. gene- 
ral Silva Tavares, pedindo-lhe garantias de 
vida, e declarando que se sentia desilludido, 
que se sentia cançado da lucta, que desejava 
voltar para Pelotas, sua terra natal, para 
junto de sua esposa e de seus filhos. 

Foi effectivamente attendido o seu des^o, 
que com moveu a piedade do Sr. sena-ior 
Cunha Júnior, que, apezar da distancia, com- 
moveu também a piedade do marechal Flo- 
ríano e commovendo ainda a alma daquelle a 
quem cognominou tyrannete, o Dr. Júlio de 
Castilhos, que lhe concedeu todas as garan- 
tias pedidas sem exigir compromisso algum. 

Ksse cavalheiro, Sr. presidente, passeava 
como queria, viajava por onde lhe aprazia, 
ia aos acampamentos das forças revoluciona- 
rias, andava, emfim, num verdadeiro phre- 
nesi de actividade e no emtan to, quando o Sr. 
almirante Wandenkolk se prestou a repre- 
sentar na barra do Rio Grande aquella opera- 
buffa, o moço repatriado e garantido pelo 
Sr. senador Cunha Júnior foi o portador do 
plano para ser roubado do porto do Rio Gran- 
de o vapor Itália, que se dirigia para Porto 
Alegre carregado de munições e de arma- 
mentos do governo, indo entregal-o, com ou- 
tros chefetes, ao almirante Wandenkolk, e 
correspondendo, por esta forma desleal e 
de honesta, ás ganntias que o Dr. Júlio de 
Castilhos lhe tinha concedido. 

O Sr. Victohino Monteiro— Era o correio 
dos revolucionários. 

O Sr. Pinto da Rocha — Não ha muito 
ainda que os jornaes desta capital deram no- 
ticia de ter sido tomada a vi lia di Conceito 
do Arroyo por um grupo federalista como 
mandado por Demétrio Ramos, ao que o in- 
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teD'^ente republicano offereceu a mais heróica | 
resistência. 

E* um Tacto. Lauriano Ramos, iimão deste 
chefe federalista, havia solicitado do governo 
do estado todas as garantias poi^siveis e o Dr . 
Júlio de Castilhos, por si e por suas autori- 
dades, mandou4h'as dar. Esse homem pas- 
seou em Porto Alegre quanto quiz, ninguém 
lhe poz peias, náo foi violentado em época 
alguma ; mas dias depois encontra va-se com 
as armas na mão, auxiliando a tomada da 
villa da Ck)nceição do Arroyo . 

Não param aqui, Sr. presidente, as desleal- 
dades dos nossos inimigos. 

O coronel José Nunes^perseguido pelas for- 
ças legaes, apresentou-se ao general Menn a 
Barreto em Alegrete e lá ainda vive cercado 
de todas as garantias. 

O coronel Simões Pires, outro caudilhete 
que commandava uma brigada das forças fe- 
deralistas, vive hoje tranquillamente em São 
Sepó, cercado de todas as liberda'^'es. 

Juvencio Fontoura, de Caçapava, chefe re- 
conhecido dos revolucionários e^^esdeo tempo 
da monarch ia conhecido como contumaz, está 
hoje com garantias de vida, de pessoa e de 
propriedade em Caçapava. 

O coronel Manoel António Alves de Castro, 
apresentado ao general Hyppolito e acompa- 
nhado de dous filhos prestam hoje os seusser- 
viços na 2« divisão das forças flaquelle gene- 
ral, tendo sido commandante de revoltosos. 

Ainda mais : 

Ultimamente o Sr. Germano Hassloker, que 
foi secretario do Sr. Gaspar Martins em 
Buenos-Aires, que foi redactor chefe ^a He- 
forma, orgão offlcial dos federalistas, man- 
dou, desilludido, pedir garantias para voltar 
à sua pátria. 

Fui eu, Sr. presidente, o intermediário pe- 
rante o Sr. Castilhos, para obtenção dessas 
garantias e eis as suas palavras: «Que volte 
pela mesma porta por onde sahiu, nin^niem o 
perseguiu. «O r)r. Hassloker voltou e vive 
em Porto Alegre, onde re^^ige— quem o diria? 
—um orgão republicano, em cujas columnas 
analysa a conducta dos nossos adversário^} os 
seus antigos 6unigos, revelando as misérias da 
revolta. 

O Sr. Dinarte Ribeiro, quando o Dr. Júlio 
de Castilhos subiu ao poder, recebeu-o com 
um artigo, que para ser escripto era preciso 
molhar a peuna em fel, nos oaios do seu pró- 
prio coração, atirando sobre aquelle distincto 
republicano, sobre aquelle verdadeiro pr(»pa- 
gandista da Republica, todos os insultos que 
a sua alma pôde conceber ; hoje regressou ao 
Rio Grande e vive cercado de todas as garan- 
tias, na própria cidade de onde havia fugido. 

Esses exemplos seriam bastante para 
convencer a Camará, si muitos outros não 
existissem. 



E é a esse homem que chamam tyrannete, 
que chamam regulo d(^Rio Grande do Sul. 

Não;é um republicano distinctissimo (apoia- 
dos), é um puro representante do presidencia- 
lismo, a cuja administração honesta o Rio 
Grande deve a sua prosperidade (apoiados), 
porque, apezar de todas as conflagrações, a 
verdade é que, nestes últimos oito annos, o 
Rio Grande tem avançado mais no caminho 
da civilisaçao, tem realisado mais melhora- 
mentos do que em 30 annos de discursos va- 
sios, ocos, dos antigos dominadores, que os 
levaram a pregar, sem roratudo realisal-os. 

O movimento anarchico do sul não é no 
sentido histórico uma verdadeira i^evolução ; 
é uma simples revolta, que não tem atrás de 
si nenhum elemento de seriedade e de direito 
capaz de justiflcal-o. 

Durante 3w annos de vida parlamentar, em 
que ameaçava o centro com a Republica no 
sUl e em que ameaçava o sul com a inter- 
vençáti do centro, o Sr. Gaspar Martins pro- 
metteu para o Rio Grande todas as van- 
tagens... 

O Sr. Belisario dk Souza— Conseguiu 
quanto pdle, dados os meios de que dispunha 
no Império. 

O Sr. Pinto da Rocha— Não disse, que 
o Sr. Gaspar náo tem serviços na sua terra 
natal, não venho mentir nem venho phanta- 
siar... 

O Sr. Belisario de Souza— Nem digo isso. 
Seria um equivoco de V. Ex. 

O Sr. Pinto da Rocha— Sou o primeiro a 
reconhecer o prestigio e o talento do Sr. Sil- 
veira Martins, o que digo é que esses servi- 
ços que o Sr. Silveira Martins prometteu e 
que não rt-alisou durante 30 annos, o Sr. Jú- 
lio de Castilhos tem realisado apezar de 
todas as diíficuidades, levando a effeito os 
mais notáveis melhoramentos com que o 
Sr. Gaspar Martins acenava para as colónias 
allemãs e italianas, afim de obter os seus 
votos incautos. 

O Sr. Belisario de Souza— As províncias 
do Imi erio não tinham os recursos moraes e 
mater iaes que teem os estados da Republica. 

O Sr Rivadavia Corrêa — O Sr. Silveira 
Martins, depois da Republica, esteve sete 
mezes no governo do estado, deixou os cofres 
vasios e não realisou nenhum melhoramento. 

O Sr. Presidente — Attenção ! Peço aos 
Uí^bres deputados que não interrompam o 
orador. A hora do expediente está esgotada. 

O Sr. Pinto da Rocha —O meu intuito 
n'^sta Casa não é atacar os serviços do Sr. 
Gaspar Martins, m.is unicamente defender os 
serviços do partido republicano rio grandense, 
e arredar deile a pecha de sanguinário e de 
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feroz com que procuram enodoal-o ; o meu 
intuito é mais demonstrar que, emquanto o 
sul se agita nessa revolta, que tanto tem en- 
sanguentado'^a terra da minha pátria, o Sr. 
Júlio de Gastilhos, à medida que oppõe aos 
rebeldes a resistência mais enérgica e mais 
tenaz, cuida também da administração com 
solicitude notável, realisando importantes me- 
horamentos, como seja a ligação, por moio 
de linhas telegraphicas, da zona colonial do 
estado com a capital, como seja a abertura 
de canaes internos de nave^jaçÃo, como seja o 
grande desenvolvimento da instrucçâo pu- 
blica, como seja a protecção immensa ás in- 
dustrias, que dentro deste regimen teem pros- 
perado extraordinariamente. 

E a sua acção não se tem exercido unica- 
mente com referencia aos melhoramentos 
materiaes, tem-se também feito notar a 
respeito da moralidade administrativa e a 
salvação do credito publico (apoiados) ; basta 
afflrmar que, no momento mais agudo e mais 
cruel da crise politica que o Rio Grande atra- 
vessa, o Sr. Júlio deCastilhos conseguiu re- 
alisar a conversão da divida do estado e le- 
vantar um empréstimo de 500:000$, que foi 
duas vezes coberto, simplesmente em duas 
cidades do estado... 

O Sr. Rivadavia. Corrêa— E está ainda 
pagando dividas do tempo da monarchia. 

O Sr. Pinto da Rocha . . . não obstante o 
cancro que corroe o Thesouro e que lhe dei- 
xou o Império,— a estrada de Porto Alegrf^ a 
S. Leopoldo, que não obedeceu a nenhuma 
necessidade commercial ou de estratégia, 
obedecendo simplesmente a arranjos incon- 
fessáveis daquellas épocas. 

O Sr. Josb' Carlos— Apoiado. Foi um ar- 
ranjo particular. 

O Sr. Pinto da. Rocha— Sr. presidente, 
dizem, e eu ainda hontem ouvi repetir nesta 
Casa, que o verda^leiro mal, a verdadeira 
causa da revolução no Rio Grande é a con- 
stituição do estado, que elles chamam posi- 
tivista. 

Não ó occasião, senhores, de discutir este 
assumpto ; elle virá em tempo, eu o creio. . . 

O Sr, Rivadavia Corrêa- Nunca Guraer- 
cindo e Apparicio se lembraram de que o Rio 
Grande tinha uma constituição qualquer. 

O Sr. Victorino Monteiro- Pois si elles 
nem sabem o que é constituição. (Riso,) 

O Sr. Pinto da Rocha — Esse era o ponto 
a que eu ia chegar. Pois será possível crer 
que Gumercindo Saraiva, o castelhano vul- 
garissimo e sanguinário, o bandilo mais 
completo que a terra tem consumido, pen- 
sasse algum dia que a Constituição do Rio 
Grande era positivista, elle que mal sabia ler 
e que mal assignava o sou nome i ! 



Lancei sobre a memoria dessa fera, que 
felizmente desappareceu , os epithetos que aca- 
bei de proferir, e não me arrependo, si bem 
que o respeito aos mortos seja para mim um 
culto ; mas não posso respeitar a memoriado 
homem que entregou aos filhos do Sr. Gas- 
pir Martins, a violação do corpo de uma 
donzella de 12 annos, que foi, depois de pol- 
luida,esquartejada e abandonada insepulta às 
intempéries! Não posso respeitar a memoria 
de uma fera que foi perseguida no tem poda 
monarchia pelos mesmos homens que ultima- 
mente lhe deram abraços no congresso de 
Bago. 

Não foutasio, Sr. presidente, é a histo- 
ria que falia. Era presidente da então pro- 
víncia do Rio Grande do Sul, no tempo da 
monarchia, o Sr. barão de Santa Tecla, irmão 
do Sr. general Tavares, commandante em 
chefe dos federalistas. Nesse tempo a villa 
de Santa Victoria do Palmar vivia aterro- 
ris^da pelas violências praticadas por Gumer- 
cim^o Saraiva; e o eni^o presidente da pro- 
víncia, acossado pela opinião publica, acos- 
sado pelas noticias aterrorisadoras que dahi 
vinham, viu-se obrigado a nomear uma com- 
missão de syndicancia presidida pelo actual 
desembargador do supremo tribunal do Rio 
Grande, José Vieira da Cunha, para verificar 
o que havia de certo a tal respeito. 

O resultai^ o desse inquérito foi averiguar-se 
que Gumercindo Saraiva era réo de 13 as- 
sassinatos, inclusivamente de crianças, cujos 
ossamentos foram encontrados na própria fa- 
zenda em que elle residia ! E é com esse ho- 
mem que o partido federalista se abraçou, e 
é com esse homem que o Sr. Silva Tavares 
se ligou para assolarem três estados, abrindo 
um rastro de sangue desde as margens de 
Ibicuhy até Itajahy ! 

O Sr. Victorino Monteiro— Não admira; a 
família Tavares ligou-se também com o Sr . 
Gaspar, que os accusou nesta Casa de moedei- 
ros falsos ! 

O Sr. Pinto da Rocha — Sr. presidente, 
afflrmar que a Constituição do Rio Grande ó 
único motivo que nos traz em lucta, não é 
afflrmar uma verdade. Pois será possível 
que os federalistas, que se diz serem movi- 
dos pela dignidade da patría,contra a suppos- 
ta tyrannia dessa constituição, quizessem 
levantar da miséria e da lama os sanguiná- 
rios Saraivas, para vestil-os com a farda glo- 
riosa sob a qual palpitara antes o coração pu- 
ríssimo de Benjamin Constant, essa farda 
honrada que apertou o arcabouço guerreiro e 
brivo de Caxias e de Osório ? 

Será possível que elles quizessem fazer per- 
correr as ruas desta cidade com os bordados 
de general esses dois assassinos sanguinários?! 
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Imagine Y. Ex., Sr. presidente, imagine a 
Camará, o que seria a nossa terra si tivésse- 
mos um Seiuido presidido pela figura sinistra 
de Jnca Tigre. . . 

O Sr. Lopes Trovão— Seria uma jaula. 

O Sr. Pinto da Rocha. . . si nesta Camará 
se tivesse de ouvir a eloquência genial e con- 
vincente do Pina, e do Palmeiro, de faca em 
punho, assassinando a ttepublica ? ! 

Como seria sublime ver passar o negro 
Adão, 'conquistando os seus bordados de ge- 
neral, por ter assassinado o honrado coronel 
Pedroso, o honrado vencido do Rio Negro! 
Uma hecatombe em que foram degolados tre- 
zentos e tantos republicanos, que tinham acre- 
ditado que a bandeira da paz fosse a ban- 
deira branca que elles arvoraram. 

Muito mais poderia dizer, Sr. presidente, 
neste momento, si a hora m'o permittisse. 

Vozes— Pode foliar. 

O Sr. Pinto da Rocha— Sr. presidente, no 
dia em que o Sr. marechal Isidoro Fernandes, 
um vulto homérico e distincto de nossa pátria, 
assumiu o commando de uma força legal para 
combater os revoltosos no Rio Negro, foi 
tranquillo, sereno, de cabeça erguida, pen- 
sando que encontraria nos adversários ho- 
mens leaes e generosos, pensando ainda que o 
general prestigioso, que se apresentava â 
irente de cinco mil homens para dar combate 
a 700 republicanos, tivesse ainda na memoria 
as luctas homéricas, as grandes batalhas do 
Paraguay e que se lembrasse ainda de que a 
ílsurda que envolvia o peito do bravo general 
era a mesma que a seu lado se bateu tantas 
Tezes pela liberdade e pela justiça. Entretanto, 
depois de três dias de batalha, a peito desco- 
berto, sem uma trincheira onde pudesse re- 
sistir, sem agua, sem alimento e sem munição, 
viu-se que acenava no tope de um mastro a 
bandeira branca da paz. Houve parlamento, 
convidaram a entregar-se os republicanos 
vencidos, promettendo garantia de vida e de 
pessoa ao marechal do exercito, à ofilciali- 
dade do corpo 28' de infantaria, á ofilciali- 
dade inteira dos batalhões da brigiada militar 
do estado. 

Entregaram-se todos confiantes na palavra 
de honra e nos cabellos brancos de um an- 
cião que viu a sua vida sempre prestigiada. 
Entretanto, o que restava a estes 300 bravos, 
que tinham resistido ? Foram encerrados em 
uma mangueira de pedra, com excepção dos 
soldados do 28* que foram incorporados á 
divisão dos revoltosos, sendo a offlcialidade 
superior conjunctamente com o Sr. marechal 
ooUocada á maior distancia. 

No dia seguinte, apresenta va-se, nessa man- 
saeira de pedra a figura sinistra ê hedionda 
do negro Adão, jà então de galões de major 
no braço, para reclamar o tenente-coronel 



Pedroso, o capitão Agostinho Palma [e o ca- 
pitão Garcia l 

Que miséria ! Foram degolados, como quem 
abate gado nos matadouros, degolados, Sr. 
presidente, depois de se ter poupado a vida 
do Sr. marechal Isidoro Fernandes e a de 
seus companheiros ! E, depois disto, manda- 
ram ao honrado Sr. general Moura, então 
ministro da guerra, com residência no Rio 
Grande, a proposta de troca dos prisioneiros 
pela soltura do Sr. tenente-coronel Facundo 
Tavares e do celebre Gato Piní?ado, portador 
das cartas que deviam dar a todos os chefes 
federalistas do interior o plano sinistro de 
assassinato de todos os republicanos. E o 
Sr. general Moura recusou honrada e digna- 
mente, com a hombridade de um soldado bra- 
zileiro e de ministro de um paiz altivo, re- 
spondendo-lhes apenas que as vidas desses 
presos respondiam pelas vidas do Sr. Isidoro 
Fernandes e de todos os outros prisioneiros. 

Sr. presidente, depois que o Sr. coronel 
Sampaio, organizando a sua expedição do sul, 
marchou para Bagé, para bater os sitiantes e 
soccorrer os sitiados tão bem e gloriosamente 
commandados pelo coronel Telles, resolvi-me 
também a fazer a mesma viagem para conven- 
cer-me de todos os horrores que se contavam 
dessa tremenda hecatombe,edeum e outro lado 
da litíha férrea encontrei ainda corpos em de- 
composição, encontrei dous enormes montões 
de cadáveres, alguns dos quaes conservavam 
ainda na testa uma cruz feita com dous gol- 
pes, ao passo que, na face direita, os outros 
tinham o mesmo signal, o que queria dizer 
Que os degoladores haviam apostado qual 
ueiles conseguia degolar mais republicanos. 

Quando, Sr. presidente, o coronel Pedroso 
foi arrancado da mangueira de pedra onde 
se achava com outros collegas, teve de acom- 
panhar o carrasco que o conduziu para longe, 
que o fez ajoelhar e ouviu a voz sinistra do 
degolador Adão que o interrogava para saber 
de que forma queria morrer. E o bravo re- 
publicano resi^oní^eu altivamente, como um 
rio-graufiense sacrifica a sua vida pela honra 
da Republica, levantan«1oa cabeça e dizendo: 
«Degola, miseravel,que degolas um homem de 
bem.» E então, o carrasco negro cravou a 
faca na garganta do heróe ! 

Sr. presidente, não ficava nisto a hedion- 
dez e perversidade. 

O Sr, coronel Luppó, o negociante que 
sacrificou a sua vida e o lar de sua familia, 
um honrado chefe, um homem querido por 
toda a população de Pelotas, que deixou o 
seu bem estar, para coUocar-se á firente de 
um batalhão da brigada militar do estado, 
cahiu ferido na lucta por uma bala. Pois, 
senhores, os federalistas não se contenta- 
ram com vei-o cadáver, esmagaram-lhe o 
craneo a coronhadas de espingarda. 
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Sr. presidente, eu teria de narrar misérias 
profundiFsimas, processos bestiaes de vin- 
ganças, si nâo quizesse respeitar a pudicícia 
dos que me escutam, e tenho a certeza dw 
que, com essa narração, fazia corar todos os 
que aqui se sentam, tal é a impureza e a mi- 
séria do crime, faria corar até o mais boçal 
dos cabos de esquadra. 

Em vista disto, Sr. presidente, quero 
perguntar á Camará si depois de ouvir as 
narrativas que acabo de íkzer e que não posso 
neste momento documentar, por su »por qu^* 
tudo isto era conhecido flaquelles que dese- 
jam saber a historia da minha terra, que é a 
historia da Republica, quero perguntar 
repito, quaes são os meios a empregar para 
íazer a pacificação. 

Naturalmente é apeiar do poder o honrado 
íúnocionario que preside aos destinr»8 da mi- 
nha terra, e collocar là em cima o homem 
que, depois de pedir ao general Silva Tavares 
que não manchasse a sua farda ^^e militar em 
uma revolução sanguinária e íratricida, de- 
pois de declarar que tinha fugido 'e Porto 
Alegre acossado pelos seus próprios amigo ^ 
políticos, que o queriam lançar em uma re- 
volução cruenta, foi procurar no estransreiro 
a sede de onde dirige o assassinato da Re- 
publica. 

Qual o meio de pacificar a minha pátria ? 

Depois de tanto sanfrue derramado, só vejo 
um meio : é pacifical-a do mesmo modo que 
se pacificou Paraná e Santa Catharina : pela 
derrota completa dos federalistas e sua sub- 
missão absoluta. 

Jã ouvi aqui fallar em um accortio ; pro- 
feriu esta palavra o illustre deputado pela 
Capital Federai, o Sr. Serzedello ; aocor'os 
foram propostos nesta Camará ; accordos tem 
proposto o Sr. Castilhos dezenas de vezes ; 
mas nenhum delles é acceito. Os fer^eralistas 
desejam o poder pelo poder ; e o partido re- 
publicano deseja o pioder, não pelo poder, 
mas pela Republica. 

O partidn republicano deseja o poder para 
sustentar a uni^^ade do território nacional, 
cuja integralisaçáo nós acabamos de comple- 
tar com uma victoria extraordinária, civiíi- 
sadora e gloriosa, no tribunal arbitral com o 
laudo das Missões. 

Queremos o poder para sustentar hon- 
radamente a digni'^ade da Republi a e a in- 
tegridade da pátria, e não pelo parlamenta- 
rismo humilhante e dissolvente, e não pelas 
doutrinas apregoadas pelo Sr. Gaspar da Sil- 
veira Martins como sendo a suprema salvação 
da pátria, e não pela consulta pl'^biscitaria 
que tem encapotada a restauração monar- 
ehica. 

Sinto que estou cançando a Gamara (não 
apoiados) ; sinto-me também fatigado. 



O Sr. Zama.— V.Ex. está escrevendo um ca- 
pitulo de liistoria moderna ao lado dos capí- 
tulos que se tem escripto, o <me demonstra e 
prova que cá e lá má» fiidas ha. 

o Sr. Pinto da Rocha— Ao aparte do nobre 
deputa'^0 quero responder cora estas sim- 
ples palavras. 

Citei,um por um,o nome dos chefes e repu- 
blicanos assavsãinado^ de todos os modos e fei- 
tios. Concito a qualquer defensor riaidéa fede- 
ralista nesta Gamara, ou na imprensa desta 
Capital, a apresentar, com consciência tran- 
quilla e cora altivez de car »cter, o nome de 
um chefe federalista que tenha sido assassi- 
na 'o por ordem do Dr. Júlio de Castilhos. 
Concito aquell'»s que teem hombrida^^e de 
caracter a vir fazel-o nesta tribuna ou na im- 
prensa ; e com a mesquinhez da minha intel- 
ligencia eu rae comprometto a vir susten- 
tar e demonstrar que quantos nomes elles 
trouxerem representam uma falsidade e uma 
mentira iníamante para elles e para o seu 
partido. 

Si est^ gente tivesse um nome só queoppor 
á immen^ hecatombe que foi apresentada 
nesta Camará, apresental-o-hia todos os 
dias. 

Ainda ha pouco a Gazeta de Noticias pu- 
blicou uma lista de nomes ; mas, Sr. presi- 
dente, garanti , sob rainha palavra de honra, 
e C(»m a palavra de honra de toda a deputa- 
ção do Rio -Grande, que é possível que dous 
ou três desses nomes apresentados represen- 
tem effectivaracnte victimas assassinadas ou 
que tenham soífrido quaesquer violências, 
mas não ordenadas pelas autoridades rio- 
grandenses, ou pelo presidente do Estado, ou 
em fim por aquelles que teem a direcção dos 
negócios públicos ; mas porque as violências, 
06 odi )S, as sizanias são tantas, o sangue es- 
palhado na minha terra pelos federalistas ó 
tanto, queé impossível a qualquer Pra^idente 
de Estado ou de Republica, a todo o exercito 
nacional a toda a .\m^ric<a,emfim, que cahisse 
sobre o Rio Grande, evitar as vinganças dos 
pães que viram suas filhas violadas e de 
maridos que viram a honra de suas esposas 
menoscabada. (Muito bem,) 

O Sr. Z ama— Nas guerras civis ha sempre 
esses excessos. 

O Sr. Pinto da Rocha— De accordo que 
nas guerras c>vis ha .sempre esses excessos. 
(Trocam-se vários apartes,) 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres de- 
putadisque não interrompam o orador, por- 
que já está esgotada a hora do expediente 

O Sr. pinto da Rocha —Quantas vezes 
ouvi dizer que Gumercin lo Saraiva era uma 
alma nobre e grande, um heróico general, 
um Napoleão dos pampas ! 
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Sp. presidente, elle era um !).índido de pri- 
meira natureza ! E nhamavam Garibaldi a 
esse homem ! Si alguém na terra ^^o sul pjJia 
bem captar para si o bam nome de Oaribaldi ; 
si é precisj procurar ui hi.>toria alheia um 
grande nome p ira dar aos h(*-róes da nossa 
pátria ; si nâo fo>se sufflciente o nome de 
Caxias, de Bento Gonçalves e de outros e 
fos>e nece^isario ainda assim procurar o nome 
de Garibaldi ; si esse nome ó ne es^ario para 
caracterisap um heróe 'Ua nossa historia, 
ninguém mais o merece do que o senador Pi- 
nheiro Machado, que se t im eacri ficado pela 
Republica, como Garibaldi so sacrificou pelo 
seu ideal. Garibaldi atrave>sava da Lagoa 
dos Patos para o Atlântico, arrasran 'o a puis > 
08 hiates que deviam mais tarde compor a 
sua esquadrilha, e Pinheiro Machado, ao 
atravessar para Santa Catharina. na perse- 
guição que levou Gumercin^o até Itajahy, 
levantou a pulso a artilharia sobre a corrente 
cau ^alosa dos rios . Aquella fera, que com- 
prehendia em si a historia da revolução do 
Rio Grande, aíBimam que era um riogran- 
dense. Ora, eu repillo a injuria. Chama • rio- 
granden^e a um as:^assino daquella natureza 
é cuspir sobre a sentinella vigilante da Re- 
publica o maior dos insultos. 

O Sr. Brazílio da Luz — Não fallava uma 
palavra de portuguez. 

O Sr. Pinto da Rocha — E no emtanto eu 
recebi uma carta de um jornalista de Pay- 
sandú que, a dezenas de léguas, me lançava, 
os maiores insultos, porque eu tratara sem 
respeito a memoria de Gumercindo Saraiva e 
na qual reivindicava para a sua terra, a Re- 
publica do Uruguay, a gloria de ter sido o 
berço daquella hyena. 

Um Sr. Deputado — Honra lhe seja; que 
faça muito bom proveito ! (liiso,) 

O Sr. Pinto da Rocha — Pois foi este o 
homem que os federalistas encolheram para 
synthese do seu movimento. Foi este o ho- 
mem que elles escolheram para general em 
chefe das suas forças. Puzeram-lhe sobre os 
hombros uma farda de general brazileiro, 
que tinham arrancado dos hombros do velho 
general Jóca Tavares. Serviram-se do pre- 
stigio de um para cobrir os crimes do outro. 

Sr. presidente, o discurso do Sr. Serze- 
dello Corrêa terminava declarando que o Sr. 
Dr. Prudente ^^e Moraes ou pacificava o Rio 
Grande ou talhava para si a mortalha com 
que descfria á valia commum. 

O Sr. Prudente de Moraes mio pôde descer 
avalia commum (muitos apoiados); S. Ex. 
vae subindo vagarosamente a gloriosa escada 
do PantMeon ^^a Pátria; S. Ex. t^m um pas- 
sado nobilíssimo, e não ha de ser o apoio 
prestado ás armas republicanas que o ha de 



fazer baixar até á valia commum onde ca- 
hiram os inimigos da Republica. 

S Ex. resistia hoje, como resistiu o seu 
bravo antecessor (apoiados^ muito hnm). 

Eu lodvo-uie nas palavras de um jornal, que 
é insuspeito neste ponto, a Gazeta de Noti- 
cia , declarando hontem que a resistência do 
Sr . marechal Floriano Peixoto era mil vezes 
mais beneíica do que os sacrifícios impostos á 
sua patr.a. 

E o Si*. Prudente de Moraes continua a re- 
sistência que sagrou o heróico marechal Flo- 
rian » Peixoto, e ha de sagrar o benemérito 
actual Presidente da Republica. E com uma 
circum^tancia ainda— notável que o Sr. ma- 
rechal Florian > Peixoto exerceu o poder em 
uma época tristíssimo, em que tudo era lucta, 
de norte a sul, eo Sr. Prudente de Moraes 
encontrou a estrada desbravada para seguir 
dignamente a missão honrosa que sua pátria 
lhe confiou. 

E ninguém mais se lembra, Sr. presidente, 
que ao heroe exila<lo em Cambuquira se 
deve a liberdade que hoje gozamos (apoiados; 
muito bem; muito bem), a liberdade que nos 
ha de trazer a consolidação da Republica, 
que nrs ha de trazer a regeneração do cara- 
cter nacional. (Muito bem; applausos das ga* 
lerias. O orador è comprimentado por seus 
collegas,) 

O Sr. Prbsidknte observa que as galerias 
não podem manifestar-se. 

ORDEM DO DIA 

ELEIÇÃO DOS SECRETÁRIOS 

O Sr. I^reeicleiíte— Vae-se procede 
r a eleição dos secretários. 

(Oá Srs. Thomaz Delfino, 1" secretario; Ck)e« 
lho Lisb a, 2 ' secretario; Tavares de Lyra 6 
Fileto Pires, 3^ e 4« secretários, deixam, na 
Mesa, as respectivas cadeiras.) 

ELEIÇÃO DO 1° secretario 

São apuradas 115 cédulas, assim distribui- 
das: 

votos 

Thomaz Delfino 95 

Rivadavia Corrêa 7 

Ck)elho Lisboa 2 

Paulino de Souza Júnior 1 

Em branco 10 cédulas. 

O Sx-. r^rosidonte — Declaro eleito 
1 ' .secretario o íír. Thomaz Delfino. 

(O Sr, Thomaz Delfino occupa logar na Mesa 
d direita do Sr, presidente,) 

11 
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ELEIÇÃO BO 2° SECRETARIO 

São apuradas 115 cédulas, assim distribuí- 
das: 

votos 

Coelho Lisboa ^0 

Simão í^a Cunha í - 

Bricio Filho '^ 

Thomaz Delfino, T ivare> de Lyra, Luiz Do- 
mingues, Coelho Cintra, Fileto Pires e Mar- 
tins Costa um voto cada um. 

Em branco cincj cédulas. 

O Sr. I^resiíleiíto— Declaro eleito 
2** secretario o ^r. Coelho Lisboa. 

(O Sr, Coelho Lisboa, occupa hgar na Mesa 
d esquerda do Sr. presidente.) 

ELEIÇÃO DOS 3' E 4'» SECRETÁRIOS 

São apuradas 115 cédulas, assim distri- 
buídas : 

S"" secretario, Tavares de Lyra (eleito). . . 90 

4' secretar-io, Alencar Guimarães (eleito) 93 

Pinto dá Fonseca 5 

Sá Peixoto ^ 

Flávio de Araújo 2 

Sebastião Landulpho, Medeiros e Albuquer- 
que, Brazilio de Souza, Álvaro Botelho um 
voto cada um. 

Em branco 24 cédulas. 

O &5i% I?i-esiclciito— Declaro eleitos 
3"» e 4» secretar os os Srs. Tavarrs de Lyra e 
Alencar Guimarães, sendo considerados sup- 
plentos os Srs. Pinto di Fonseca e Sá Peixoto, 
immediatos em votos. 

(Os Srs. Tavares de Lyra e Alencar Guima- 
rães occupam, na mesa^ os respectivos logares.) 

O Si% r*rcsicleiito — Achando-se 
adeantada a hora, e visivelmente não havendo 
numero no recinto para a Camará prose^j^uir 
nos seus trabalhos, designo para amanhã a 
seguinte ordem ('.o dia: 

Eleição das commissões permanentes. 

Levanta-se a ses. ão ás 3 honis e 20 mi- 
nutos. 



9* SFSSÃO EM 16 DB MAIO Dfi 18^ 

Presidência do Srs. Arthur Rios (í° vice-pre* 
sidente), Thomaz Delfino (P secretario) e 
Arifiur Rios (P vice-p-esidente .) 

Ao meio-dia procede- se á chamada à qual 
responc^em os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fina. Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alen- 
car Giiiiuarães, Lima Racury, G:ibriel Saibra- 
do, Sá PPixoro, Matti Bacellar, Bricio Fdho, 
Benedicto Leite, Luiz Domingues, Gustavo 
VerMS, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas- 
roncellos, Pires Ferndra, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagoíí, Tliomaz Cavabanti, Ilde- 
fonso Lima, Pedro Borges, Francisco Bené- 
volo, Helvécio Monte. Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgí 1, Junqueira Ayres, Cunha Lima, 
A'thur Orlando, Tolentino ^'e Carvalho, 
Martins Júnior, Pereira de Lyra, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Cornelio da Fon- 
seca, Lourenço de Sá, Medeiros e j^lbuquer- 
quo, MiiTuel Pt*rnamb'ico, Gonçalves Maia, 
Carlos Jorge, Fernandes Lima. Cleraentino do 
Monte, Rocha Cav Ican ti, Octaviano Loureiro, 
Olympiode Campos. Menezes Prado,Geminiano 
Brazil, Gouvêa Lima, Santo- Pereira, Ma- 
noel Caetano, Eduardo Ramos, Paula Guima- 
rães, Vergne de Abreu, Leovigildo Filguei- 
ras, José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodri- 
gues Lima, Paranhos Montenegro. Torquato 
Mor.ira, Galdino Lorf to, António de Siqueira, 
José Carlos, França Carvalho, Lopes Trovão, 
Serzedello Corrêa, Oscar Godoy, Américo de 
Mattos, Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Érico Coelho, Fonseca Portelía, Euzebio de 
Qneiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Relizariode Souza, Agostinho Vidal, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Ijindulpho de Magalhães, Lima Duarte, João 
Luiz, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Chagas 
Lobato, João Penido, Ferraz Júnior, Cu pertino 
de Siqueira, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Simãí) da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Alfredo Ellis, Casemiro da Rocha, 
Almeida Nogu ira, Domingues de Castro, 
Dino Bucno. Vieira do Moraes, Herculano de 
Freitas, Paulino Carlra, Francisco Glicerio, 
Urbano do Gouvêa, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, Lame- 
nha Lins, Almeida Torres, Brazilio da Luz, 
Lauro Miiller, F^ancis^co Tolentino. Emilio 
Blum, Fonseca Guimarães, Angelo Pinheiro, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Ri- 
va'iavia Corrêa, Victorino Monteiro, Aure- 
liano Bnrbosa, Pinto da Rocha, Martins 
Costa, Vespasiano de Albuquerque e Fran- 
cisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 03 Srs. Rosa e Silva, Carlos das Chagas« 



&ES9Ã0 BU 






m 



Mo Lopeí!, AHnílo GuanabaT-a, AuítMt 

íilio, Ffanciseo StíntiJjgo. Sebastiôo de ^ 
cprda, Pímce i!í* Lf!on, Francisco Veií/ii. Vl^ 
ladires, Cincinato Braga, Paula Ramos e 
Pedro Moacyr. E sem causa os Srs. Enéas 
Martins, Fileto Pires, Auí?usto Montenogro, 
Carlos de Novaes, Hollanda de Lim i. Vivei- 
ros, ("osta Rodrigues, Eduardo de Berredo, 
Christino Cruz, Ani-io d * Abreu, Torres Por- 
tugal, José Beviláqua, Silva Mariz, Trindade, 
Chateaubriand, José Mariano, <^aspar Drum- 
mond, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Zama, Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, 
Tolei)tino dos Santos, Sebastião Landulpbo, 
Marcolino Mimra, Atliayde Júnior, Cie tu Nu- 
nes, Barros Franco Júnior, Mayrink, Alinoida 
Gomes, Carapolina, Carvalho Moirâo, Gon- 
çalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes Junqueira, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Lamounier Godofredo, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Pires, Rodolpho de Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Manoel Fulgencio, 
Paraizo Cavalcanti, Lamartine, Costa Ma- 
chado, Domini^os de Mora^s, Coí»ta Júnior, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Bueno de 
Andrade, Moreira da Silva, l*adua Silles, 
Alberto Salle>', Moraes Barros, Hermenegildo 
de Moraes, Alves «^e Castro e O vidio Abrantes. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
ses-ão antecedente. 

O Sk.. 1° Sedcretario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 



Do Sr. 1*» secretario c^o Senado, de 15 do 
corrente, transmittindo a proposição desta 
camará, que autoiMsa o governo a 'espender 
até a quantia de 50:000$, para salvar o casco 
da fragata Atnazonns, proposição a que o Se- 
nado não poude dar o seu consentimento.— 
Inteirada. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
abril ultimo, enviando o requerimento dos 
omprpgados civis do Hospital Central do 
Exercito, pedindo augraento de vencimentos. 
—A' Commiseão ih» Orçamento. 

Representação de Leopoldo Capalbo e ou- 
tros, moradores e negociantes na villa de São 
Joíé do Parahytinja, estado de S. Paulo, 
contn o modo que esih sendo arrecadado 
pela collectoria daquelia villa, o imp >sto de 
fumo.— A* mesma commissão. 

Requerimentos: 

Do I»r. Ernesto de Souza e Oliveira Couti- 
nho, reintegrado no logar de blbliothecario 



|í^rí!iPoI.#teÊfrfllcft de^fa capitíil, |iedíndi> 
.- ,__. Teficiíneiitns dufjjnte oa 
btjíf (Maem que íicou delk^ pri 

rt v., ,t'n,v> aeu.— A' mei^ma commi^f^ao, 

De Augusto Cambria, apresentando um 
projecto do Banco Hypothecario e Agricola de 
S. Paulo, segun ^o as bas:is que offerece.— 
.\' Comiriissiio de Fazenda. 

Do mesmo, [medindo permuta pxra estabe- 
lecer uma navegação fluvial no Rio Paraná, 
passando por diversos estados.— A' mesma 
commissão. 

De AntmioGalMno Travassos Al ve^ tenen- 
te-coron^^l graduado, solicitando pagamento da 
diíTiTença do soldo aquese juUacom direito, 
desde 17 de març » de 1H90 até 14 de abril 
•'e 1891.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

De Cândida Maria de Oliveira Nascimento, 
pedindo uma pensão. — A* Commissão de Po- 
deres e Contas. 

De Clelia Maria Peixoto, pedindo uma pen- 
são. — A* mesma commissão. 

D' Ilerdlia Augusta de Lima Franco, pe- 
dindo uma pensão.— A* mesma commissão. 

Do presidente do município de Barbacena, 
pedindo isenção '^e pagamento de frete na 
E-trada do Feiro Central do Brazil, para o 
material destinado ao abastecimento de agua 
potável para aquella cidade.- A' Commissão 
de Fazenda. 

Do tenente-coronel honorário Thomaz Te- 
nório de Albuquerque , pedindo melhora- 
mento de sua aposentadoria. Ao archivo, 
visto ter sido resolvido pela Camará não 
ser da competência do Poder Legislativo, as 
questões suscitadas pela applicaçãoda lei rela- 
tiva ás aposentadorias. 

De António de Castro Brown, pedindo pri- 
vilégios c outros favores para prolonga- 
mento do ramal de Santa Cruz, da Estrada 
'^e FerroCential do Bra/Jl, ate o porto de 
Angra ^^os Reis, passando p los municípios 
de Itiguahy, Itacurus^à e Mangaratiba.— A' 
Commis^ão de Obras Publicas. 

D) Mi^^uol Jacintho de Noronha Feital, 1'' 
offlcial da Administração dos Correios do 
Distiicto Federal e Esta.^o f^o Rio de Ja- 
neiro, reintegrado no mesmo l gar, solici- 
tando paijamento das venciínentos que dei- 
xou de receiíer por força da aposentação que 
llie foi concedida. — A' Commissão do Orça- 
mento. 



Da Companhia Lloyd Brazileiro, pedindo 
providencias contra o gravame qu.' soíTre do 
qual resultará a impossibilidade do poder 
continuar a navegação para o longínquo es- 
tado de Matto-Grosso.— A' mesma commissão. 
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O Sr. Veri^ne de Abreu— Sr. 

presidente, aproveito-me da circumstancía de 
não haver outros oradores inscriptos para 
fallar no expediente, para fazer algumas ob- 
servações e formular um pedido de infirma- 
ções ao Sr. Ministro da Industria e Viação, a 
propósito de algumas estradas federaes no 
meu Kstado. 

O Sul, Sr. presidente, diz, não sei si com 
alguma razão, mas com bastanto orgulho, 
que nelle é que está o Brazil. 

E realmente, Sr. presidente, quem tiver 
tido o ensejo de visitar as regiões tão ricas 
quanto abandonadas do norte da Republica, 
não poderá ríeix tr de, com bastante tristeza 
e bastante dor, subscrever este conceito dos 
nossos irmãos do sul. 

De-sde o te'npo do império, Sr. presidente, 
as antigas províncias do Norte estavam, não 
abandon-ídas aos seus próprios recursos, 
porque ellea são bastante largos e abun- 
dantes para fomentarem as necessidades do 
progresso e civilisaçáo, mas abandonadas á 
inércia, á indi fferença, á incúria dos nossos 
governos . ( Apoiados . ) 

Quem, Sr. presidente, se der ao trabalho 
de cot jar somente o producto da renda adua- 
neira do nosso Estado, que em um só dia 
deste mez, como tive occasião de ler casual- 
mente, produziu centenares rle contos de 
réis e no mez pasado produziu 1.500:000$, 
somente para os cofres da União, ha de admi- 
rar-se '^e estarem quasi todos os serviços de- 
nosso Estado reclamando, mas reclamando 
com voz de mendigo, a intervenção, os cuida- 
dos do governo da União. 

O Sr. Paranhos Montenegro— E' um:i 
vergonha a Alfandega da Bahia. 

O Sr. Vergne de Abreu— A Alfandega da 
Bahia, servindo-me das palavras do meu illus- 
trado collega, faz vergonha ver, alfandegadas 
mais importantes do paiz, que CDUcorre com 
nma cifra que vou dizer approximadamente, 
de dezoito a vinte mil contos, para os co- 
fres da União. 

O correio, que de anno para anno progride e 
iiugmenta a sua renda, não tem siquer eii- 
Jicio próprio para funccionar. A repartição 
sanitária do porto nem dispõe de vehiculo 
aipropriado para as visitas dos navios que por 
ulli escalam diariamente Si eu tratar ''e ou- 
tros serviç(»8, vou bater na mesma nota, na 
inesma nota dolorosa. 

Mas, dizii eu, quem percorrer as zonas dos 
remotos sertões do nosso Estado, e quando di- 
isO do meu Est ido, posso dizer do Ceará, do 
)'ará e da tolos aquelles listados riquissimos, 
j»orque paiz rico na opinião de Novicow, não 
V. somente o que j i está adiantado, civil isado, 
Jiito, mas aquelle que, ainda mesmo desha- 
Litado, contém todos os elementos exteriores 



adaptáveis á organisação humana e encerra 
possibilidades de gozo; deparará extensões 
fertilissimas, que se acham completamente 
abandonadas, incultas, onde no rigor 'as es- 
tações, como tive occasião de verificar, em 
março de 1894, em excursões eleitoraes em 
meu districto, ha occasiões em que os habi- 
tantes daquellas regiões ficam como que pre- 
sos, ilhados no solo. sem poderem dar um 
passo, tal é a inundação que cobre o seu ter- 
ritório s'^m pomes, serviço que, aliás, não ó 
hoje mais da attribuição federal, ruas, sem 
estradas de ferro que dêem sabida a seus 
product s. 

O Estado da Bahia, Sr. presidente, tem di- 
reito de exigir da União, não digo novos fa- 
vores, mas ao menos o cumprimento daquel- 
les que lhe prom-^tteu. 

O assumpto que me traz á tribuna ó con- 
cernente a dous importantes ramaes que o 
ííoverno passado, govern» do império, conce- 
deu á Estrada Central da Bahia, por decreto 
n. 10.102, de l de dezembro de 1888. 

E cito o t^'mpo do impero, porque não de- 
sejo nem admitto que a Republica ne^^aceie 
favores que o império já havia conferido. 

O governo de então autorisou os estudos 
preliminares de um ramal da Estrada Central 
da Bahia, na direcção das terras do O robô, 
partindo do Sitio Novo, e do |irolongaineKto 
da mesma estrada, pirtindodeOlItosde Agua 
até o afamado valle do Rio de Contas. 

O governo provisório da Republica, Sr. pre- 
sidente, convicto de que somente pelt>s me- 
lhoramentos materiaí^s, pela expansão e des- 
envolvimento das riquezas do nosso paiz, é 
que a Republica poderá plantar seu verda- 
deiro dommio e realisar a sua missão d re- 
nascimento e reconstituição da pátria empo- 
brecida, concedeu por decreto n. 289. de 29 
de março de 1800, privilegio e garantia de 
juros á mesma companhia Hrazilian Centrai 
linhia Raiuoiíy, atim de construi i* e levar a 
eflfeito estes ramaes. 

Digo ramaes um pouco impropriamente ; 
um delles é ramal, o outro é prolongamento 
da linha principal. 

Estou informado, Sr. presidente, porque 
tenho relações com o supiTin tendente da Es- 
trada Central, que os estudos e plantas 
foram remettidos, ha mais de dous annos, 
talvez, ao Ministério da Industria e Viação, e 
até hoje não foram approvados e nem tenho 
noticia do estado em que se acham os palieis 
relativos a esta qu( stão, por mais que me 
empenhasse em obter informações. 

O que p s-íO, porém, aiíirmar, Sr. presi- 
dente, é que a demora no inicio dessas obras 
está causando grande mal ao meu E^tido; 
que aquellas regiões fertilissimas, que U^úos 
conhecemos, ct»mo são as mattas do Orobo e 
do Mundo Novo, fadadas talvez para um nu- 
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cleo colonial da maior importância, acham-se 
quasi completamente abandonarias. 

Ainda mais, conhece a Camará e sabe 
V. Ex. que ha bem poucos dias a Estrada 
Central da Bahia deu começo aos trabalhos de 
seu importante ramal de S. Félix a Mara- 
goffipe, quí» é um porto franco e accessjvel a 
todos» os navios, mesmo 08 de maior calafo. 

Pois bem, este p-queno ramal, para cuja 
construcçáo a Estrada de Ferro Central, no 
anno de 189-?, pediu concessão ao Congresso 
estadual da Bahia, Já tem os seus estudos ap- 
provados e a construcçáo inaugurada; ao 
passo que os outros de muito maior impor- 
tância para a União e o Esta<lo, c «nce lidos ha 
sete annos, ainda até hoje os seus estudos 
não foram approvados por quem ''e direito. 

O pedi 'o que formulo puídicamente não 
pôde, ^'e forma alguma, contrai iar o illustre 
Ministro da Viação, em cujo patriotismo con- 
fia o meu esta^^o, bem como todos os Estados 
da Republica, que depositam em S. Ex ab- 
soluta confiança e as maiores esperanças . 

O honrado Sr. Ministro da Viação, pelo 
pouco temp • em que está na gerência da sua 
pastii, por certo ainda não conhece a questão, 
eeu fazendo este requerimento venho chamar 
apenas a attenção e solicitu«Ie deS. Ex. e 
pedir, do modo mais encarecido, que S. Ex. 
lancp as suas vistas para este assumpto. 

Aproveito também a circurnstancia^^e estar 
na tribuna, para fazer outro pedido ao hon- 
rado Sr. Ministro da Viação. 

A Entrada do Rio S. Francisco está ha 
muitos annos em construcção. 

E' uma entrada deferr» talhada para ligar 
ao porto da capital da Bahia o magestoso rio 
S. Francisco,' |ue é a admiração de quasi todos 
os viajantes ^estrangeiros, ura grande ma» in- 
terior qne percorre grande extensão do paiz 
e banha o Estado de Minas em suas regiões 
mais ricas e feiazes, bem como o Estado da 
Bahia e outros Estados do norte. 

Pois. Srs., este rio S. Francisco, que tem 
por assim dizer as maiores riquezas trans- 
bordando pela^ suas margens, não possue um 
escoariouro, porque um feliz contractante está, 
qual outra cachoeira de PauloAffonso, 

a aguentar^ eupanio^ assombro I 

o rio inteiro que lhe cáe no hombro, . . 

...ea impedir que elle alastre pelo nosso 
estado e pelo mar em fôra as suas varias pro 
ducções. 

O concessionário de um pequeno trecho 
da estrada de ferrt> eAk teimosamente atra- 
vesíiado, co no um selvageo, sobre o leito 
aaquella importante ferro-vi:i, a poucos kilo- 
metros do seu oont» terminal, na cidade de 
Joas>'iro, oppondo-se ao tiesideratum e spi 
raça » de 3.000.000 de homens a quem viria 
elicitar a inauguração da estrada. 



Estes poucos kilometros de estrada de ferro 
ainda não foram concluídos pelo propósito 
audaz e criminoso do alludido empreiteiro. 

O leito da estrada está preparado, os 
trilhos já estão assentes em quasi toda a sua 
extensão, e estou mesmo informado de que o 
conce>sionario aufer • lucros, fazendo trans- 
portas por sua conta eom o material rodante 
que tem ásua disposição. 

Sr. presidente, limito-me a íkzer este pe- 
di^' o, sem formular requerimento a respei- 
to, porque estou certo de que o ho»rado 
MiDistro da Viação já tem os seus olhos atten- 
tos sobre este ponto e não se fará demorar 
uma medida, da parte de S. Ex., que repare 
e castigue energicamente este audaciosi simo 
escândalo, crime até, porque ó um crime 
impedir o progresso e a civilisação de tão 
avultada e importante porção de compatriotas 
nossos. 

Não quero fatigar por mais tempo a atten- 
ção dos qu • me ouvem e peço a V.Ex . o obse- 
quio de fazer chegar ás mãos de S. Ex . o Sr. 
Ministro o requerimento que apresento, si a 
isto não se oppuzer o voto da Gamara. 

Manda á Mesa o seu requerimento. 
Vem á mesa é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que,por intermédio da Mesa da Ga- 
mara dos Srs. Deputados, se peçam ao Exm. 
Ministro da Industria e Viação, as seguintes 
informações : 

l*», si já lhe foram apresentados os estudos 
preeliminares e plantas dos ramaes da Estra- 
da de Ferro Central da Bahia, ás ter- 
ras de Orobó e do valle do Rio das Gon as, de 
que tratam os decretos ns. 10. 102, de 1 de de- 
zembro de 1888, e n. 289, de 29 de março de 
1890; 

2% no caso afflrmativo, quaes as razões 
por que a^.é esta data não foram ainda appro- 
vados taes estudos. 

S. R.— Saladas sessões, 16 de maio de 
1895. — Vergne de Abreu, — Rodrigues Lima. 
Paula Guimarães, — Paranhos Montenegro. 

O 8r« Sei*zedello Corrêa (mo- 
vimento de attençâo)^Q}is.si só nesta Gamara, 
Sr. presidente, na mais importante questão 
que agita o espirito publico e tem presa ao 
extremo sul a attenção de toda a Nação, a 
lucti civil no Rio Grande, tenho necessidarle 
de requerer do Poder Executivo informações 
com que possa hahilitar-me a provar à Ga- 
mara que essa Uicta, que envolve os mais 
vitaes interesses de nossa pátria, precisa ser 
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terminada quanto antes, si é que não quere- 
mos que sobrevenham a ruína, o descrédito 
completo da Republica pela bancarota da 
honra e do credito públicos. Aimla echôam 
neate recinto as palavras cora qun brillian- 
temente estrelou nesta Camará o represen- 
tante da politica rio-grandense. 

S. Ex. mais eloquente do que lógico, mais 
sentimentalista do que estadista, mais pirti- 
dario do que imparcial, mais republicano 
rio-grandense do que republicano da Repu- 
blica ^^o Brazil (apartes^ tiâo apoiados), traçou- 
nos o quadro neirro, cheio de horrores da- 
quolla lucta e vimos pela bjcca do nobre 
deputado crianças victimadas como que de- 
vorada< por iiordas de selvagerjs, virgens es- 
quartejadas e violadas na santidade <'e seu 
corix» e na pureza ci>.ta <!e sou pudor pela 
brutalidade como abutres sobre pombas inde- 
fesa>;, o sangue espa^anando-se no leito das 
estradas, e o que è mais, de lado a lado das 
vias-forreas montões de cadáveres que ti- 
nham como numeração signaes nas faces tra- 
çadas pela barbaria ! ! 

Triste scena e triste quadro, que depõem 
contra a nossa civilisação, contra os princí- 
pios de humanidaríe do século e que bera 
mostram os horrores, as misérias, o- negru- 
mes dessa guerra que vae ao extermínio, que 
vae á doshonrae que precisa, para não conti- 
nuar essa vergonha, de ser terminada ! ! 

S.Ex. pediu áqutílles que representam o 
lado federalista, e eu não sei ^i ha algum 
nesta Camará, eáquelles que representam o 
pensamento da pacificíição, e»*u sou um delles, 
que traíram para a Camará factos idênticos 
que houvessem sido praticados sob a auto- 
ria ou sob a responsabilidade dos chefes po- 
líticos do p irtido que S. Ex. representi ! 

A Camará ouviu silenciosa a invocação do 
nobre d* puta''o, poique talvez se esquecesse 
ou tivesse o ouvido surdo oos echos da pala- 
vra de um deputado riogran^onse distincto 
e tão illustre— e eu sinto que não se ar he pre- 
sente o leader da maioria e hader do go- 
verno... 

Vozes— Vem entrando. (O Sr. general GU- 
certo entra no recinto.) 

O Sr, Serzbdello Corrêa— ...hoje também 
chefe do partido republicano federal, para dar 
testemunho — tão illustre, que foi o homera 
indicado por S. Ex. para vir representar no 
governo provisório os destinos do Rio Grande.,^ 

Um Sr. Deputado— E^se foi como Pedro 
Sem, que jà tevee hoje não tem. 

O Sr. Serzedello Corrêa— ...tão illustre 
como caracter e pureza republicana que a 
mocidade o quiz sagrar chefe e successor de 
Benjamin Con ta'»t, defendendo os seus ami- 
gos e responsabllisando os seus adversários, 



isto é, 03 nobre deputados ou o partido que 
SS. EExs. representam, de scenas de ati oci- 
dades e de barbarismo tão duras, tão cruéis, 
tão negras como as que o deputado rio-gran- 
dense relatou hontem à Camará ! Não seria 
eu, mesmo quando soubesse de factos e ti- 
vesse em mão as provas, não seria eu quem 
viria aqui lazer deshumanamen te a psycholo» 
gia da barbaria que invadiu o grande espirito 
liberal do Rio Grande, que viria descrever 
mais um quadro digno dos tempos mais re- 
motos e que mostiam que a peior das luctas 
é a guerra civil. 

O Sr. RivADAviA Corrêa— V, Ex. invoca 
o testemunho de um deputado, mas esses fa- 
ctos não podiam ser narrados porque não 
existem e esse deputado não po 'ia invental-os. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Quando mesrao 
tivesse em nmos as provas desses factos para 
não ser contestado, não Sdria eu, que tenho 
responsabilidades n» regimen republicano, eu 
que tenho com SS. EExs. a solidariedade da pro- 
pa^n^a por esse santo e sagrado ideal de paz 
e de liberdade a Republica, que viria aqui 
narrar scenas que a conspurcara, que a ma- 
culam e nos reduzem ao papel de cannibaes !! 
E' Ctído, pois, Sr. presidente, no meio de tanta 
lucta, no meio de tanto smgue, quando não 
seccaram aslagiimas, ess> alliviodos desgra- 
çados da surte e dos expatriados da felicida- 
de, pata sagrar, como quer o nobre deputado, 
uns de bandi 'Os e outros de heroes. Aguar- 
de S. Ex. o juizo da historia, e-^se pelourinho 
dos tyrannos na phrase de um grande homem, 
da historia que não mente, da historia que 
não falia pelo espirito de partido nem com a 
penna molhada na paixão ou nas emoções da 
lucta. Marat. Sr. presidente, tí»ve todas as 
sagrações de um grande homem, de um ho- 
mem imiiortal. Marat teve todas as homena- 
gens dt' seu parti 'o. Festas publicas foram 
-lecn tadas para celebrar o seu anniversario, 
estatuas lhe foram eiigidas, Carlota Corday, 
o anjo do homicídio na phrase do poeta, foi 
insultada e villipendiada pelo povo, romarias 
de mulheres e crianças, o sentim^rato e a in- 
nocencia, iam atapelár de flores o seu tumu- 
lo, e os tempos passaram, e os annos fugiram 
e Marat desappareceu do coração dos ho- 
mens e ninguém quer í^r hoje o nome de 
Marat a seus filhos ! ! ! 

O Sr. Érico Coelho— Como o de Ver- 
gniaud. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Vergniaud 
teve fraquezas. Marat teve crimes, 

Jackson, o mais auto itario dos presidentes 
dos Estados Unidos, sequestrou as liberdades 
jiuMicas, annullou os tribunaes, de.sobedeceu 
as leis, violou o habeas corpus, militarisou o 
seu paiz de tal Ibrma que, no dizer de um bio- 



SESSZO EM 16 DE MAIO DE 1895 



87 



grapho, parecia haver desappareci^^o a alma 
civil que pairava sobre a grande nação, tal a 
profu ao do fardas e galões que invadia m a 
Casa Branca do presidente dos Estados Uni- 
dos. O povo auceava por vel-o ; mal app*- 
recia, as ovações attingiam ao delírio ; ci- 
dades inteiras o victoriavam e antes mesmo 
que o puro, que o santo, que o i.iimaculado 
immoi tal fundador da Republica tivesse uma 
estatua, uma havia sido erigida a J ickson ! ! 
Os tempos passaram, os annos suceederam os 
annns, e Jackson não figura na historia si não 
portercreado o gabinete de cozinha — Kitcken 
cabines, substituindo os homens de mérito e 
de independência pelas mediocridades que a 
intriga e a perfídia creavam ! ! ! 

Já que estou com a palavra, preciso de 
fazer um pouco de historia pátria, de historia 
que ou não está feita ou está mal feira. Pre- 
ciso de re-ponder a algumas arguições e 
accusações que me teem sido feitas o contar 
a verdadeira historia para que sejam conve- 
nientemente apuradas as responsabilidades. 

O illustre deputado pelo Rio de Janeiro, 
que tão brilhantemente occupou a tribuna, 
em uma das sessões passadas, tratando justa- 
mente da momentosa questão do Rio Grande, 
tão grave e tão imp>rt ante que S. Ex. não 
receiou aconselhar a guerra ao Estado Orien- 
tal para pacificar e restabelecer a tranquil- 
lid.i^^e da família brazileira... 

O Sr. Erico Coelho — Meio extremo, 

O Sii. Serzedello Corrêa... com o que 
não concordo, porque vejo nisso mais um 
gérmen de futuras discórdias e motivos pira 
transformar um povo amigo em uma nação 
sinão inimiga, com certeza suspeitosa ; o 
nobre deputado atirou sobre meus h ombros a 
accusação de ter eu fomentado a lucta do sul, 
da qual fui um dos promotores. 

O Sr. Erico Coelho— Isso é uma resposta 
correcta e augmenta^^a. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas necessária, 
porque a ver^^ade í^eve ser conhecida. 

Po.-^so appellar, Sr. presidente, sem receio 
de contestação, para o testemunho de meus 
collegas de ministério, para o testemunho do 
próprio marechal Floriano Peixoto, que não 
pôde, que não deve, que não faltará com cer- 
teza às leis da honra, para que digam si e«ta 
aflirmação tem de leve siquer o menor viso 
de verdade. 

Tão assoberbado pelas dificuldades da ad- 
ministração publica, tendo a meu cargo a 
gestão das duas mais importantes pastas por 
onde corriam os a?j-umptos os mais compli- 
cados, os mas prementes o os mais vitues 
pira este paiz, a pasta da ngricultura e a da 
fazenda, curando de todas as questões que 
eram submettidas a meu juizo, não deixando 



qu-stão alguma adiada, o tempo não me so- 
brava para fazer politica. 

Posso assegut ar deante da Camará, deante 
de todos os representantes das várias par- 
cialidades dos Estados, aqui presentes, deante 
de amigos e de adversários, que não ha um 
telegramma, uma carta, uma prova, um do- 
cumento, um vestigio siquer de minha in- 
tervenção como governo fia politica ''e qual- 
quer Estado, para influir na direcção deste ou 
claquelle grupo, animar a lucta neste ou 
naquelle sentido, fasroiecendoesta ou aquella 
p rciali^^a^^e. Desafio, a quem quer que seja 
que me conteste. 

O Sr. Victorino Monteiro— Para o Rio 
Grande telegraphou. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Telegraphei 
não intervindo, telegraphei em resi osta, ac- 
ceitando os fact s consumados e a autoridade 
que ó hoje a autoridade legal. Lá vou. Es- 
pere um pouco o meu digno amigo. 

Sei que as agitações partidárias muitas 
vezes trouxeram o meu nome a debate, sei 
que nas agitações de politica local meu nome 
foi muitas vezes bandeira para as luctas dos 
partidos que se disputavam o poder eu porém 
me furtei sempre a praticar o menor acto 
que pu lesse ser explorado neste ou naquelle 
sentido e menos ainda com o fim de crear dif- 
ficuldades aos governos locaes. 

Ninguém, pois, tem um documento que 
atteste ter eu me servido dos cargos que ex- 
erci com outro pensainento que não fosse o 
da administração e o da lealdade ao governo 
e ao> legítimos interesses da Republica. 

Repito, não tenho receio de contestação neste 
terreno. Tragam-a e eu a esmagarei oom 
provas. 

Passemos ao Rio Grande. Fazia eti parte do 
ministério occupando a pasta das relações 
exteriores. 

Era mini>tro da agricultura o Dr. Antão 
de Faria, meu amigo, republicano distincto 
pelo caracter e pela intelligencia, que havia 
subido como representante da politica do 23 
de novembro. 

Já se diíicutia no seio do governo a situa- 
ção delicada dos amigos de S. Ex. no sul. 

Já se havia pronunciado a divergência 
entre o grupo de republicanos de que S.Ex., 
Demétrio, Cassai eram representantes e o an- 
tigo elemento liberal que havia constituído a 
convenção de Bagé. Disse então a S. Ex.: 
o mou collega está em uma posição difflcil e 
delicada— »u apoia-se com os seus amigos no 
elemento i-epublicano, que se aggremiou em 
tc^rno do Sr Júlio de C istilhos, ou se une ao 
elemento liberal com que subio ao poder e 
continua a governar, imprimindo a orien- 
tação republicana a essa aggremiação. Sós— 
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é que não me parece possivel que se sus- 
tentem—o meu coUega e os seus amigos. 

Eis as rainhas palavras pronunciadas cora 
applausos (\o marechal Floriano em conferen- 
cia de ministros e a única vez em que tratei 
de assumptos referentes ao governo do Rio 
Grande no sentido da direcção que devia ter 
o mesmo governo. 

Dias depois, deante dos acontecimentos que 
se deram em sua terra natal, deixava o go- 
verno o Dr. Antão de Faria, que,creio, previa 
o desenlace. 

O Sr. Rivada.vi\ Corrêa — Retirou-se 
depois da ascenção do Sr. Castiihos ; fez sq de 
desentendido. 

O Sr. Srrzedello Corrêa— Passei a pc- 
cupar a pasta da agricultura e a tratar da 
administração e dos problemas sujeitos a meu 
estudo, sem cogitar desses assumptos políticos 
do sul, porque a responsabili<1ade não era mi- 
nha e cabia ao Presidente da Rí^puhlica, quan- 
do fui surprehendido por um telegramma do 
Rio Grande communicando-me que se havia 
feito uma contra-revolucão, que trouxera 
como consequência a elevação do Dr. Júlio de 
Castiihos ao poder. Aoencontrar-me cora o al- 
mirante Mello, nesse mesmo d ia,disse-meS. Ex: 
«Não pasFO telegramma para o Rio Grande 
do Sul reconhecf-ndo o governo de Castiihos. 
S. Ex. adherio ao golpe de E-tado, foi soli- 
dário com Deodoro e Lucena nesse grande at- 
tentado à Constituição, por lá começou a re- 
volução de 23 e S. Ex. no t'oder é a negação 
da politica que presentemente representíiraos 
e que está feita em to'^os os Estados. Por ou- 
tro lado, tenho motivos para acreditar que o 
marechal Floriano é quem o mandou repor 
por intermédio do general Vasques, que obe- 
deceu a ordens.» 

O Sr. RiVADAviA Corrêa — Não é exacto. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa— Disse então ao 
almirante Mello: € Si esses factos são verda- 
deiros, acho a situação grave e profundamente 
irregular a conducta do marechal. Eu que 
occupo a pasta da fazenda, onde mais ^^ire- 
ctamente se reflectem todos os factos, todas as 
agitações politicas que se passam nos Kstados, 
sinto que a minha situação é difflcil si conti- 
nuarmos a viver no meio de perturbações e 
ameaçados de desordens como até aqui. » De 
íacto, Sr. presidente, o estado do erário pu- 
blico era melindroso, por demais precária era 
a situação de um ministro da fazenda que 
precisava de íUzer recursos, que precisava de 
erguer o credito publico para obter meios 
com que pudesse prover os diversos serviços, 
quando, conforme mostrara muitas vezes ao 
Chefe da Nação, a caixa do Thesouro se havia 
já fechado com 40 a 50 contos, apezar de para 
ella entrar diariamente a renda da alfandega 



(sensaçf7o) , sendo-me preciso, uma vez, lançar 
mão do dinheiro de deposit;>s sagrados para 
fazer pagamentos ordinários. Dous ou ires 
dias depois o almirante Mello, visivelmente 
satisfeito, me communicava que o marechal 
lhe havia mostrado todos, — o marechal as- 
segurara que eram todos —, todos os tele- 
gramraas passados para o Sul a seus emissá- 
rios, pelos quaes provava que não havia tido 
a mais ligeira intervenção na reposição do 
Sr. Júlio de Castiihos, tendo pelo contrario 
aconselhado e ordenado á força federal com- 
pleta neutralidade nas luctas partidárias. 
Nestas condiçõe>s. vendo que o marechal ao- 
ceitava como facto definitivo a reposição do 
Dr. Júlio de Castiihos, amigo de S. Ex., que 
sempre reconheci em S. Ex. uma personali- 
dade notável na politica do Sul e, '»inâ<^ a 
mais elevada,com certeza uma das mais altas 
mentalidades do partido republicano, respon- 
di ao telegramma assegurando a S. Ex. 
que, si S. Ex. era um elemento de ordem e 
de paz para o Rio Grande, o seu go- 
verno podia contar commigo para todas as 
providencias tendentí^s a C'»nsolipal-o a e 
engrandecer o Rio Grande. 

O Sr. VicTORiNo Monteiro— E V. Ex. nos 
prestou sempre os maiores serviços. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E' exacto, pres- 
tei sempre durante o tempo que fui ministro 
todo o meu concurso, tcdo o meu esforço para 
facilitar a tareia do governador do Rio Granule 
e esse procedimento tive com os governadores 
de todos os outros Estados. E como Dr. 
Júlio de Castiihos o fiz com tanto maior de^i- 
ciição, quanto o i Ilustrado e notável senador 
rio-grandense Dr. Ramiro Barcellos me asse- 
gurara em conversa que a permanência do 
Dr. Júlio de Castiihos no governo eram 20 
annos (^e paz para o Rio Grande. Eis, Sr. pre- 
sidente, até o dia da invasão a minha condu- 
cta como ministro. O que ha nella que não 
seja correcto ? O que ha nella que possa me- 
recer o mais leve reparo ? Que digam os meus 
adversários, que venham coju provas conflin- 
fMr-me e mostrar que não foi a lealdade, não 
foi a sinceridade republicana, que não foi o 
patriotismo nobilitado pela honra e pela inde- 
pendência, o movei de minha conducta 1 ! 
Passaram-se os dias, e eu devo notar a Ca- 
mará que fui apenas ministro de fevereiro 
de 1892 a abril de 1893 e que a invasão deu- 
se, creio que em fevereiro de 1893, dous ou 
três mezes antes de deixar eu o governo. 

Passaram-se os dias, quando se começou a 
annunciar a formação de bandos na fronteira 
com o intuito de invadirem o Rio Grande do 
Sul. 

As noticias que se propalavam influíam no 
cambio pelo impressionismo de noesa praça e 
iam afíéctar directamente as importantes ope- 
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rni^ves que tratava e que ^'pVLa 
var o Thesouro da posição alH cti^^a 
se achava e me ]»ermiHiriíim inioiar ^, 
plano de nossa reorgani.-açao financeira 
e de elevavão de nosso credito. Quantas 
vezes, pois, e nppello ainda para o Exm 
Sr marechal Floriano, quantas vezes não 
o lui procurar cheio de apprehensões, com 
a alma penetrada pflas mais cruei^ de- 
cepções, com o espirito de patriota attribu- 
lado pela duvida, pela incerteza, para lhe 
pe'Mr que provi f'enciassn de modo que a tran- 
quilidade do Rio Grande fosse assegurada e 
a paz não f. sse perturbada !! Quantas vezes 
não lhe fiz ver que o governo precisava de 
paz e qne eeni ella nós iríamos caminho da 
bancarota pelo abalo tr; zido ao nosso credito 
e pela guerra que ?e f. zia a Republica !!? 

S. Ex. tranquillisava-me e eu voltava 
ao meu traball o <^e dias o de muitas noutes 
não dormidas. Eis senão quando fui surnre- 
hendidopela invasão. 

Fui suri rehendido por ella justamente 
quando tratava com a casa Rotschild o em- 
préstimo externo á ferrovia Oeste de Min; s. 
A noticia da invasão cheirara ás minhas mãos 
com o telegr^mma de Rotschild me assegu- 
rando que o empréstimo da Oeste estava 
preparado e garantido, e seria de um sucesso 
brilhante para o Brazil 

C rri ao marecnal para levarlhe os dons 
telegrauimas— da invasão e o de Kotschild, 
triste ccinbtraste— e S. Ex. diese-me : «Sinto 
vêr tão grandes esforços, tão grande dedi 
cação e intelligencia prejudicada s em parte 
por mios brazileiros. Invadiram o Rio Grande 
alguns bandos . apoderaram-se de 8urpre>a de 
D. Pe' ri to. onde derrotaram ura regimento 
mal armado e sem munições.mas brevemente 
tudo estará acabado.» 

O Sr. Rivadavia Corrêa— Foi nessa occa- 
8ião que (iuinercindo arrastou a bandeira 
nacional, dando vivas ao partido blanco. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Pedi a S. Ex., 
^m a conscien*. ia de quem tinha a responsa- 
bilidade do Thesouro e o mais acen-^rado 
amor á Republica, qup providenciasse com 
energia para que ío se uma reali ladeo que 
nie pri.metLia— a paz— para que de vez ces- 
sassem as perturbações. 

Aconselhei mesmo a S. Ex., desde que esta- 
va disposto a fazer intervir a força federal, que 
©ssa acção fosse prompta e enérgica no sen- 
ado de ser logo assegurada a or 'em. 
Jranquillisado pelo que me disse S. Fíx., 
nao duvidei transmittir ( ara Londres á casa 
Rotschild telegrammas dizendo que suspen- 
dessem o lançamento do empréstimo, que lan- 
hos haviam invadido o Rio Grande e faziam 
^rrerias na frontf-ira, mas que tomara pro- 
'videncias no sentido de reprimil-os, quo 
Camará T. I 



^luj^í^^sein poj^o restabelecimento da tran- 
[•lilíilkrlt^ Pu ^ Granize pmi encaminhara 
rjpr-.Tç^o 'do credito já coutractada. 

Dtíbalde comecei eu a esperar pela repres- 
são da invasão— não havia dia em que não 
fosse obrigado a passar telegrammas desmen- 
tindo boatos de cida^^es tomadas, de tropas 
federaes derrotadas e com elles a providen- 
ciar sobre a depressão de nossos titulos e a 
baixa do cambio. 

Ksta vamos em fevereiro de 93 e em abril 
de>se anno deixei eu o ministério pelos mo- 
tivos que todo opaiz conhece. 

Não deixei porém o governo sem oito dias 
antes, e quando disso não cogitara, por es- 
C!*ipto traçar ao Chefe do governo o meu 
modo de pensar e in^^icar a serie de provi- 
dencias que me pareciam necessárias para 
cons lidar o nosso credito, salvar o paiz 
da banca rota, o entro essas providen- 
cias figura como principal a pacificação 
'^) Rio Grande. Como, pois, estranhar que 
dous annos depois, quando a lucta trouxe 
maiores males e maiores horrores, quando o 
credito public» soffreu mais, quando a anar- 
chia invadiu todas as classes, quando a erros 
se jut. taram crimes,— como censurar-me por- 
que venho pedir a paz hoje, como hontem 
hoje como deputado, como hontem como mi- 
nistro ?! Comoafflrmarque fui eu quem fo- 
mentou a guerra ? que fui eu que a aconse- 
lhei ? Onde pois a minha incoherencia ? Que 
cegueira assa que deturpa todos os factos e 
que vos dá, senhores, por paixão partidária 
uma i''éa falsa ? ! 

Não ! ao marechal Floriano como seu se- 
creta» io, como seu amigo que fui dedicado, 
como soldado que só queria a glorificação de 
seu Chefe, não aconselhei sinâ<) para o bem, 
não pedi sinão o que era para felicidade da 
Republica, não servi sinão com a maior 
lealdade. Onde pois a responsabilidade que 
me cabe nesse mar de ódios, nesse oceano de 
vinganças, nesse morticinio deshumano do 
Sul ? Ah ! Sr. presi'iente — eu tinha con- 
sciência da situa(,ão delcada do Thesouro e 
das desgraças que ameaçavam o paiz !! 

Sabia que o meu antecess^or tinha tido im- 
periosa ne e^^Sldade de emittir 25 mil contos, 
sabia que eu próprio havia sido obrigado a 
emittir mais 25 mil contos, sabia que meu 
successor emittira depois mais 25 mil contos, 
isto é 75 mil contos mais de papel-moe'^a. 

Com a revolta da esquadra emittiram-se 
mais 83 mil contos, isto é, 153 mil contos. Si 
V. Ex atten''er a qne deixei no Thesouro 
cerca de cinco milhões e meios esterlinos... 

O Sr. Rivadavia Corrêa — Mas V. Ex. 
disse a pouco que lançou mãos de depósitos 
sagrados para pagamentos e como deixou essa 
importância ? 
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O Sr. Serzedello Corrêa— Não queria 
salientar o serviço que prestei á Republicx c 
ao governo do marechal Floriano, que sem 
esses recursos talvez não comprasse esqua- 
dras. 

Sim, Sr. presidente, tive dias de desespe- 
ração e por isso envidei todos 03 esforços para 
acautelar o futuro. Es.^es cinco milhões e 
meio que deixei provinham ^'o empres imo da 
Oeste e do lastro bancário na importância 
esse lastro He 1.900.000— libras— essos cinco 
milhões e meio ao cambio desse tempo equi- 
valiam em mais do 150. 0J0:000$ de nossa 
moeda. 

SiV. Ex. reunir ae<sas avultadas som- 
mas a receita na importância de 280.00' -.000*, 
verá que se gastou cerca de 600. 000: 000|, 
tanto ou mais do que em cinco annos de 
guerra com o Paraguay, onde tivemos um ex- 
ercito de cem mil homens em paiz estrangeiro, 
esquadra de encouraçados que se mandou 
construir e quasi todas as despezas pagas em 
ouro ! ! Ah ! Sr. presidente,que triste quadro 
o da lucta civil! ! a í^elação, a espionagem, 
as pequenas misérias, as tristes e mesquinhas 
vinganças, as liberdades sequestradas, a lucta 
da intriga e da ealurania mo seio da própria 
familiae, por sobre esse montão de infâmias, 
centenas de cidadãos que pela defesa do 
que chamaram a legalidade desapparece- 
ram da vida, centenas de revolucionários, 
que foram submergidos no desconhecido, e, 
o que é mais triste, o que conpunge e di- 
lacera a alma— depois da lucta — dezenas 
de cadáveres hirtos, segurando arbustos — 
dependurados nas quebradas dos montes, 
abeirando os precipicls no 'araná — al- 
mas, algumas de moços, outras de republica- 
nos, puríssimas, outras de velhos encanecidos 
em grandes serviços á pátria, pair-ando por 
sobre as campinas de Santa Catharin \, espe- 
rando e clamando por justiça; centenas de es- 
queletos que se afundaram para sempre nos 
mares, e mais ainda, Sr. presidente, centenas 
de famílias cujasorto é indecisa, incerta, va- 
cillante, ameaçadas de fome e da miséria, á 
espera que o governo tenha a coragem ou 
antes a consciência de cumprir o sea dever 
mandando pagar ás viuvas e orphãos o mon- 
tepio que a lei lhes gaMnte. 

Tenho pois necessi lade de formular um re- 
querimento, requerimento com o qual pro- 
tendo obter informações que me habilitem a 
discutir 08 orçamentos e apresentar com ver- 
dade a situação do paiz, não com intuitos de 
opposição, que os não tenho para o governo 
civil de minha patria,que os não tenho para o 
venerando repub icano que occupa o elevado 
posto de primeiro magistrado ^^a Naçã», mas 
com o intuito de chamar todas as forças vivas 
da Nação, de chamar Iodas as ener^rias ropu- 
biicanus e toda a attenção dos bons brazileiros 



para a situação que atravessa a Republica; 
cora o intuito de mostrar bem claro ;«o Chefe 
da Nação que quem lhe filia a verda^^e sou eu: 
—ou S.Kx.» nipnga todo o esforço de seu pa- 
triotismo, todas as grandes energias moraes de 
sua almadobrazileiro e paciíicao Rio Grande, 
pacilca a pátria, ou S. Ex. talha a mortalha 
que o ha de levar á valia commum pelo ca- 
minho da banca-rota ou la deshonrado credito 
na liyp >theca d- s immoveis nacionaes, 

O Sr. Coelho Lisboa— V. Ex. apresenta 
o projecto da i aciticaçáo. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Requeiro que 
o Sr. FYesidente da Republica informe, por 
intermédio de seu secr^ítario da guerr-a, qual 
o eifectivo das forças federaes ni Rio Grande 
do Sul e quanto se gasta mensalmente com 
ellas; seiíundo, por intermédio do Ministério 
da Fazenda, quando se despende mensalmente 
com a guerra no Rio Grande. 

Vem â Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

1«, que o Ministério da Guerra informe 
qual o effectivo das forças no Rio «írande do 
Sul e a despeza que se faz com ellas ; 

2*^, que informe o Ministério da Fazenda 
quanto se dispende mensalmente com a 
guerra no Rio Grande do Sul. 

Sala das sessões, 16 de maio de 1895.— iSer- 
zedello Corrêa, 

E' também approvado o seguinte 
Requerimento 

Requeiro que,por meio da mesa da Gamara, 
sejam solicitadas informações do Ministério 
da íiuerra e dos demais ministérios sobre o 
modo por que teem S'do cumpridos o art. 10 
da lei n. 695, que creou o montepio do Mi- 
nistério da Guerra, e as disposições congé- 
neres dos montepios dos outros ministérios em 
relação aos oíRciaes e funccionarios públicos 
presos, desterrados em virtude de sentença 
ou .^em ella, e fuzilados. 

Outrosim que se solicite do Ministério da 
Fazenda informações afim de saber-se si con- 
tinua em vigor um aviso do Sr. Felisbello 
Freire, ex-ministro f^a fazenda, mandando 
excluir ariíitrari e illegalmente do montepio 
03 empregados que, ^em preceder sentença, 
foram demitiidus como traidores á Repu- 
blica. 

Sala das sessões, 6 de maio de 1895.— 5tfr- 
zedello Corrêa* 
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São lidos e julgadas obj 6' to de deliíeração 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 1—1893 

Reduz a um o prazo de dons annos marcados 
no decreto n. 227 A de Í894 para que a na- 
vegação de cabotagetn seja feita por nacios 
nacionaes 

Art. 1.* Fica redazido a um o prazo de 
dous annos marcados no decreto n. 227 A de 
1894, que suspzJndeu a execução ^'0 paragra- 
pho único do art. 13 da Constituição da Re- 
publica, que man 'a que a navegação de ca- 
botagem spja feito por navios nacionaes. 

Art. 2.« Ficam revogadas as disposições era 
contrario. 

Sala «^as sessões, 7 de maio de 1805. José 
Carlos de Carvalho, — A' Com missão de Con- 
stituição, Legislação e Justiça. 

N. 2-1895 

Transfere ao domínio do Estado do Rio de Ja- 
neiro o próprio nacional denontinaio — F<i- 
senda da Boa Vista — sita no município da 
Parahyha de Sul 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Ao dominio ^^o Estado do Rio 
de Janeiro fica pertencendo o próprio nacional 
denominado — Fazenda da Boa Vista — , sita 
no município da Paraliyba do Sul. 

Sala da Camará dos Deputados, 15 de maio 
de 1895. — Barros Franco Júnior, — Euzebio 
de Queiroz, — Agostinho Vidal, — Costa Aze- 
vedo , — Silva Castro , — Fonseca Porte/la . — A' 
Cora missão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

ORDEM DO DIA 

ELEIÇIO DAS OOMMISSÕES PERMANENTES 

£* annunoiada a apuração da eleição da 
Commissão de Petições e Poderes. 

O Sr. I^residente — A' sessão de 
hoje compareceram 121 Srs. deputados. 

Depois delia aberta retirou-se o Sr. Nilo 
Peçanha; communicou á Mesa que se aufaen- 
tava por doente. 

Proceden'^0 a contagem das listas recebi- 
das para a Commissão de Petições e Poderes, 
encontrei 123 cédulas, entre estas ha duas 



que foram lançadas por engano na urna des- 
tina 'a à eh'ição da Commissão de Petições e 
Poderes, e é provável que outras existam nas 
mesmas condições. 

Consulto a Casa si devo apurar as listas 
nestas condições ou si devo procetler á nova 
eleição. 

Muitas Vozes— Apure, apure. 

O Sr. Gonçalves Maia — Apura-se uma 
eleição irregular. 

O Sr. Francisco Glicerio— Poço a palavra, 

O Si-. Francisco Glicerio — 

Sr. pi*esidente, des^^e que ba excesso na 
urna respectiva, mas do cédulas para com- 
missões diffjrentes, havenb, entretanto, 
comparecido á sessão o á votação numeio 
legal de deputados, parece-me qne o caso ó 
de simples correcção pela Mesa. (Apoiados,) 

O Sr. Gonçalves Maia— A lista da porta 
accusa 121 deputados, entretanto são 123 as 
cédulas que apparecem. 

O Sr. Francisco Glicerio— Perdoe o nobre 
deputa lo, eu tenho a intenção de esclarecer... 

O Sr. Gonçalves Maia— E eu de ser es- 
clarecido. 

O Sr. Francisco Glicerio— Então tenha o 
nobre depntalo a bondade de ou vir-me. Dizia 
eu: da«de que uma urna apparece com exces- 
so de cédulas indicando commissões differ en- 
tes, nada mais natural do que tirar dessa 
urna as cédulas que não lhe pertencem, fa- 
zendo-as di^t^ibuip pelas urnas respectivas. 
( Muitos apoiados, ) 

O Sr. Gonçalves Mala— Perfeitamente, 
mas não é o que se verifica . 

O Sr. Francisco Glicerio — Então o que é 
que se verifica? 

O Sr. Gonçalves Maia— Compareceram 121 
deputados, e as cédulas apuradas para umà 
commissão são em numero de 123, ao passo 
que as cédulas constantes das outras urnas 
são em numero de 1 10 ou 1 12. 

O Sr. Francisco Glicerio— Peço a attenção 
do nobre deputado. 

O Sr. Gonçalves Maia — O meu aparte é 
um protesto contra a irregularidade da elei- 
ção. (Apartes,) 

O Sr. Gonçalo de Lagos— O protesto devia 
ser feito contra quem commotteu o acto, 
(Apoiados,) 

O Sr. GJonçalves Maia— Perfeitamente, a 
minorta tem chapa conhecida ; verifiquem. 

O Sr. Presidente— Attenção. 

O Sr. Francisco Glxckiíio- Estou ouvindo 
o nobre deputado, está passeando de um lado 
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para outro, e assim esclarecendo o assumpto. 
{Riso.) 

O Sr. Gonçalves Maia— E' eíTeito do re- 
gimen democrático. 

O Sr. Flávio de Araújo — E' systema in- 
glez. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
nós somos a maioria da Casa, temos a respon- 
sabilidade da eleição da Mesa e das Commis- 
sões Permanentes . 

Não temos nenhum interesse em commettor 
irregularidades, e não sei bem si na liypo- 
these presente possa qualificar do interesse 
opposicionista a recla » tacão do nobre depu- 
tado, que em todo caso constitue com outros 
amigos uma parcialidade que não communga 
com a maioria. 

Esse agrupamento respeitável, pelo que 
diz respeito ás pessoas dos nobres deputados, 
tem evident 'mente demonstrado a sua má 
vontade para a eleição da Mesa, fugindo os- 
tensivamente do recinto. 

Hoje, porém, que SS. EEx. não puderam 
executar essa manobra, poique muitos dos 
íllustres deputados que faziam parte desta 
communháo tinham outri objectivo que não 
este, votaram com tal precipitação que pro- 
vavelmente se equivocaram, quando lança- 
ram seus votos para as urnas . 

O Sr. Gonçalves Maia — Este equivoco 
podia também partir da maioria. 

Porque razão o secretario não tomou nota 
dos que iam votando? (Va)'ios Srs. deputados 
dão apartes) . 

O Sr. Presidente — Peço ao nobre depu- 
tado o obsequio de tnterromp'^roseu di-curso 
ató que os seus collegas queiram sentar-se. 
(Pausa,) 

O Sr. Francisco Gucerio (continuando)^ 
Sr. presidente, eu ainda pedia permissão ao 
nobre deputado por Pernambuco para obser- 
var que S. Ex. instituiu um processo e o 
digo com o devido respeito, porque não cos- 
tumo esquecer-me do respeito que os nobres 
deputa^^os ''evem guardar pelas suas pessoas, 
in5>tituiu. dizia, um procr^-so de terror, de 
barulho, em torno dos deputa-^ os da maioria. 

S. Ex., quer vencer pelo tenor que inspi- 
ram os seus movimentos. . . 

O Sr. Gonçalves Maia —V. Ex. pelo nu- 
mero, pela pressão 

O Sr. Francisco Glicerio— Ninguém quer 
fazer pressão, nem abafar a voz dos honrados 
deputados. 

Si os nobres deputados constituissem uma 
minoria coesa, dominada por um principio 
qualquer do governo, nós não faríamos a 
eleição respeitando o terço, porque é as.se o 
nosso dever ; mas os nobres deputados não 



concorrem para o regular andamento do Con- 
gresso, UHO querem fazer Casa, entram para o 
recinio e retiram-se. 

O Sr. Gonçalves Maia — Ainda hontem 
concorremos para a eleição de secretario. 

O Sr. Francisco Glicerio — Os nobres 
deputados que assim procedem, tomem a res- 
ponsabilidade deste facto, digam ao paiz que 
não querem fazer Casa. 

E de mais, os nobres deputados precisam 
de dar contas de seus actos aos amigos que 
os elegeram . 

O Congresso está aberto desde 4 de maio e 
a Gamara com numero regular, está sob o 
peso desta oppressão dos nobres deputados. 

Comprehendem VV. Exs. que isto é uma 
grave responsabilidade. 

Assumam a responsabilir^ade de seus actos, 

O Sr. Gonçalves Maia dá um aparte. 

O Sr. Francisco Glicerio — Quero notar 
apenas ao nobre deputado, que este systema 
de terror, em cousa alguma ha de alterar a 
constância e prudência com que nós traba- 
lhamos. 

Si durante dous mezes os nobres deputados 
conseguirem obstruir de modo quí mx) pos- 
samos con3tit'iir a Mesa, explicaremos os 
ííictos ao paiz para que elle saiba de quem é 
a culpa. 

Este é o meu modo de pensar. 

Acho que V. Ex. deve corrigir qualquer 
irregularidade que tenha havido. 

O Sr. Gonçalves Maia— A maioria da Casa 
ó soberana. 

O Sr. Francisco Glicerio— Perfeitamente, 
nós assumimos a responsabilidade: não pode- 
mos ser dominados pel s nobres deputados 
que constituem a minoria da Casa. 

O Si*. *To£io I*eiii<lo (pela ordem)-^ 
A questão, Sr. presilente, parece uma ques- 
tão de lana caprina^ e V. Ex. não precisava 
consultar a ninguém, para resolver. 

O que parece ter havido é uma troca de 
cédulas. Alguém, piovavelmente por preci- 
pitaç^ão deitou em uma urna, a cédula que 
r^evia ter deitado na outra; eu, presidente, 
acabaria com a questão de uma maneira mui- 
to simples— pegava na cédula e passava-a da 
urna onde estava para aquella em que 
eflecti vãmente devia estar. (Riso.) 

Ficava assim liquidada a questão. 

O Sr. F^rewidente- Quan^^o proce- 
dia á contagem das cédulas recebi ^»s para a 
C m missão de Petições e Poderes encontrei 
123 cédulas; mas = o proceder á contagem, 
divisei entre ellas duas que não pertenciam 
a esta commissão e sim á Commissáo de Cou- 
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Btituiçao, Legislação e de Justiça. Engano 
muito natural, que pôde explicar o accresci- 
mo de cédulas nesta urna. 

Procurando cotejar o numero f^e cédulas 
da primeira verificação com o numero de 
cedulaá recebidas para a Commissão do Con- 
situição, Legislação e Justiça, verifiquei a 
- presença de 115 cédulas, sendo três destas 1 15 
pertencentes a outra commissão. 

Isto evidencia que não houve dolo nem in- 
tenção de fraudar a eleição (apoiados)^ e ape- 
nas um simples engano. Parece-me, portanto, 
que cumpro o meu dever fazendo apurar a 
eleição, separando para as urnas respectivas 
as ctdulas qiie não pertencerem ás commissôes 
cuja eleição se estivesse apurando. (Muio bem; 
muito bem ,) 

Corrido o escrutínio para a Commissão de 
Petições e Poderes, são apuradas apenas 1 16 
cédulas, assim distribuídas: 

Votos 

1— Mi-lton (eleito) 67 

2— Geminiano Góes (eleito) 54 

3— I^ndulpho de Magalhães (eleito) 54 

4— Euzebio de Queiroz (eleito) 54 

5— Gonçalo de Lagos (eleito) . . 52 

Os Srs. Zauia e Lourenço de Sá, 18 votos 
cada um; Olympio de Campos, Ferraz Júnior, 
Torquato Moreira, Leovegil^o Filgueiras e 
Pereira da Costa; 1 voto cuda um. 

Cédulas em branco : 4 

Cédulas com dous nomes 17 

Cédulas inutilisadas 6 

O Sr. r*i-e8i<leii te— Proclamo mem- 
bros da com missão rfe petições o poderes os 
Srs. Milton, Geminiano Góes, Landulpho de 
Magalhães, Euzebio de Queiroz e Gonçulo de 
Lagos. 

Eleição da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça, 116 cédulas : 

Votos 

I— Francisco Tolentino feleito^ 72 

2— Vaz de Mello ^eleito; 72 

3— Martins Costa Júnior ^eleito; 68 

4— Medeiros e Albuquerque (eleito^ 66 

5— Eduardo Ramos feleitoj 63 

6— Dino Buí^no ('eleit»; 57 

7--ClementJno do Monte (eleito; 56 

8— Enco Coelho (eleito; 55 

9— Luiz Domingues (eleito; 52 

Os Srs. Martins Júnior, 17 ; L. Filgueiras, 
15 ; França Carvalho. 14 ; Augusto de Frei- 
tas, 3 ; Valladares e Torres Portugal, 1 voto 
aca^ia um. 

Em branco seis medulas. 
Cédulas com ires nomes 15. 
Cédulas oom quatro nomea duas. 



O Sr». I?i'esicloiiie— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Constituição, Legislação 
e Justiça os Srs. Francisco Tolentmo, Vaz de 
Mello, Martin» Costa Júnior, Medeiros e Al- 
buquerque, Eduardo Ramos, Dino Bueno, 
Clementino do Monte, Érico Coelho e Luiz 
Domingues. 

Eleição 'U Commissão de Fazenda e Indus- 
trias, 116 cédulas: 

Votos 

1— Ildefenso Lima (eleito) 66 

2--Octaviano Lou? eiró (eleito) 66 

3— Miguel Pernambuco (eleito) 65 

4— Aureliano Barbosa (eleito) 65 

5— Anisi^ • de Abreu (eleito) 65 

6— Sâ Peixoto (eleito) 64 

7— Lins le Vasconcellos (eleito) 62 

8— Paulino de Souza Júnior (eleito) 61 

9— Almeida Gomes (eleito) 61 

Os Srs. Santos Pereira, Frederico Borges e 
Lamounier Godofredo, 16 votos cada um; 
Lopes Trovão, 1 voto. 

Cédulas com três nomes, 16. 

Em branco, 4. 

O Si'« r^rosiílen to— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Fazenda e Industrias 
os Srs. Ildefonso Lima, Octaviano Loureiro, 
Miguel Pernambuco, Aureliano Barbosa, Aní- 
sio de Abreu, Sá Peixoto, Litis de Vasconcellos, 
Paulino de Souza Júnior e Almei^^a Gomes. 

Eleição da Commissão de Marinha e Guer- 
ra, 116 cédulas: 

Votos 

l— Carlos Jorge (eleito) 84 

2— Ovidio Abrantes (eleito) 80 

3— Thomaz Cavalcanti (eleito) 78 

4— Gabriel Salgado (eleito; 70 

5 —António de Siqueira (eleito; 59 

Os Srs. Francisco Benévolo, 19; Xavier do 
Valle, 17; Oscar Go !oy, 2; Josó Carlos, Arthur 
de Vasconcellos e Fileto Pires, l voto cada 
um. 

Cédulas com dous nomes, 17. 

Em branco, 3. 

O Hl». I?i*e8i<leii te— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Marinha e Guerra os 
Srs. Carlos Jorge, Ovidio Abrantes, Tliomaz 
Cavalcanti, Gabriel Salgado e António de 
Siqueira. 

Eleiçã » da Commissão de Instrucção e Sau- 
•^e Publica, 116 cédulas : 

Votos 

1— Brlcio Filho (eleito) 71 

2— Vergue de Abreu (eleito) 69 

3— Pereira de Lyra (eleito) 65 

4— Américo de Mattos (eleito) 64 

5— Hei vecio Monte (eleito) 63 
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6— Oscar Go ^y (eleito) . : 61 

7— Co3ta Azevedo (oleiro) . . . , 56 

8— Belisario de Souza (eleito) 55 

9— Eduardo de Berredo (eleito) , 51 

Os Srs Artbur Orlando, 18; Lopes Tro- 
vão e Torquato Moreira, 17 votos cad \ ura ; 
Fre''erico Bor^íes, 2 votos; Matta Bacellar, 
Torres Portugal e Medeiros de Albuquerque, 
ura voto cada ura. 

Cédulas era branco, 17. 

Uma cédula cora cinco nomes. 

Uma cpdula cora quatro noraes. 

Em branco, cinco ce 'ulas. 

O ^i'* I^i-esiclí^nto—Proclamo mem- 
bros da Coram 'ssão de Instrucção e Saúde Pu- 
blica os Srs. Bricio Filho, Vergue de Abreu, 
Pereira de Lyra, Américo de Mattos, Helvécio 
Monte, Oscar Godoy, Costa Azevedo, Belisario 
de So iza e Eduardo do Berredo. 

O ^v. 0-íi*los •Toi^ft^o (pela ordem) 
— Sr. presi'^eute, achan'^o.so "loita a commis- 
são de petições e poderes, «lae tera de funccio- 
nar durante a actual -cssão, e não podendo 
prose^uir no estudo das actas de uma eleição 
de Alagoas, por so achar desfalcada de um de 
seus membros, o Sr. Milton, quoestà ausente, 
peço a V. Ex. se digne nomear interinamente, 
para essa commissão, ura outro Sr. deputado. 

O Sr. r*res5dento— Nomeio para 
substituir temporariamente o Sr. Milton, o 
Sr. Coelho Cintra. Achando-se adoantada a 
hora, designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia: 

Continuação (^a eleição das Commissões 
Perman ntes. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas e 20 mi- 
nutos. 



10" SE3SA0 EM 17 DE MAIO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (í^ vice- 
presidente). Coelho Lisboa (2^ St?cretario ) e 
Arthur Rios (l'' vicc-presideníe ) 

Ao raeio-dia procede se á chamada, áqual 
respondemos Srs. Arthur Rios, Coelho Lis- 
boa, Tavares de Lyra Sá, Peixoto, Lima Ba- 
cury, Fileto Pires, Gabriel Salivado, Matta 
Bacellar, Bricio Filho, Benalicto Loite, Luiz 
Domingues, Gustavo Veras, Nogueira Para- 
naguá, Arthur de Vasooncellos, Pires Fer- 
reira, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, 
Thomaz Cavalcanti, ireíbnso Lima, p. dro 
Borges, Francisco Benévolo, Helvécio Mon- 



te, Augusto Severo, Francisco Gur^el, Jun- 
queira Ayres, CtiateaulTÍand, Tolentino de 
Ca valh'», Míírtins Júnior, Pereií-a de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrad», Cornelio dà 
Fonseca, Lourenço de Sá, Medeiros e Albu- 
querque, Arthur Orlando, Miguel Pernam- 
buco, Gonçalves Ramos, Carlos Jorge, Fer- 
nmdes Lima,Clementino do Monte, Rocha Ca- 
valcanti,Octaviano Loureiro,Olyrapio de Cam- 
p is, Menezes Pradí),Gprainiano Brasil, Gouveia 
Lima, Zaraa, Santos Pereira, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Vergne de 
Abreu, José Ignacio, Flávio de \raujo, Para- 
nhos Montenegro, Torquato Moreira, GalUno 
Loreto, António de Siqueira, José Carlos, Sei»- 
zedello Corrêa, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, Al- 
berto Torres, Bslizario d ^ Souza, Érico Cce- 
llio, Fonseca Portel a, Euze do de Queiroz, 
Cosia Azevedo, Silva Castro, Agostinho Vidal, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Landulpho de Mogaltiães, Limt Duarte, João 
Luiz, Vaz de Mt-llo, Monteiro de Barros. João 
PenMo. Ferraz Júnior, Cupertino de Siqueira, 
Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho Caetano, 
Alfredo Ellis, Caserairo da Rocha, Almeida 
Nogueira, Doraingues de Castro. Dino Bueno, 
Bueno de Andrade, Vieira «le Moraes, Her- 
culano de Freitas, Alberto Sailes, Mora* 8 
Barros, Pauluio Carlos, Francisco Glicerio, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Raraos, Caracciolo, La- 
raenha Lins, Almeida Torres, Brazilio da Luz, 
Lauro Miiller, Francisco Tolentino, Emílio 
Blum, Fonseca Guimarães, Martins Costa, 
Angelo Pinheiío, Api aricio Mariense, Riva- 
davia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto da 
Roclia, Victorino Monteiro, Vespasiano de Al- 
buquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abi e-se a sessão . 

Deixara de coraparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Francisco Veiga, 
Thoraaz Deltino, Alencar Guimarães, Carlos 
das Chagas, Alcindo Guanabara, Cincinato 
Braga, Augusto de Freitas, Neiva, Francisco 
Sofh*é, João Lopes, Ernesto Brazilio, Franci>co 
S • ntiago, Sebastião de Lacerda, Ponce de 
Lf :on, Valladarese Paula Ramos. E sem causa 
os Srs. Enéas Martins?, Augusto Montenegro, 
Carlos de Novaes, Hollan'^a de Limi, Vivei- 
ros, Costa Rodrigues, Eduardo de Berredo, 
Cliristino Cruz, Anísio de Abreu, Torres 
Portugal, José Beviláqua, Cunha Lima, 
Silva Mariz, Trindade, José Mariano, Gas- 
par Druramond, Arminio Tavares, Mar- 
cionilo Lins, Milton, Tosta, Aristides de Quei- 
roz, Leovegi Ido hilgueiras, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Sebastião Landulpho, 
Marcolino Moura, Atbayde Júnior, Cleto Nu- 
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nes, França Carvalho, Nilo Peçanha, Barros 
Franco Júnior, Mayrink, Almeida Gomea, 
Cíimpolina, Carvalho Mourão, Chngas Lol^to, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes Junquei- 
ra, Álvaro Botelho, Leonel Filho, Octaviano 
de Brito, Lamounier Godofredo, Ribeiro de 
Almeida, Ferreira Pire-, Rodolpho Abreu, 
'1 heotonio de Magalhães, Manoel Fulí?cncio, 
Paraíso Cavalcanti, Laraartine, Costa Ma- 
chado, Domingos de Moraes, Costa Júnior, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gor^^o, Moreira da 
Silva, Pádua i^alles, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Ovídio Abrantes e Pereira 
da Costa. 
E' li^^la e po3ta em discussão a acta. 

O Si*« A.ixkBx*icrp do Mattos — 

Pe^U a palavra para desfazer ura en^no do 
Sr. 1" secretario, incluindo-me no numero 
dos deputados que deixaram de comparecer 
à sea-ão de homem. 

Compareci, votei e retirei-me depois de ter- 
mina* a a sessão. Era o que tinha a dizer. 

O ©!:•. r* reside 11 te — Tomarei na 
devida consideração a observação do nobre 
deputado. 

E' app»ovaíia a acta da sessão antecedente. 

O Sr. 1** Secrbtarto procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De Guilherme da Silva Chave?, porteiro da 
secretaria do Arsenal deGuerra ^Vsta capital, 
pedindo augm^^nto de vencimentos. A' Cora- 
missão especial encarregada de rever e for- 
mular o plano da categoria das repartições 
federaes. 

De Maria Isabel Teive do Rego Barros, 
pedindo relevação da prescripção para re- 
ceber o meio sol' o que deixou de receber 
desde 1859 a 1866.— A' Commissão de Fazenda. 

De Henriqueta Ferreira dos Santos Pereira, 
pedindo uma pensão. —A' Commissão de Pen- 
sões e contas. 

Dos agentes de leiir»o ^^esta capital, pedindo 
que se decrete por lei, uma junta do leiloei- 
ros, incumbida de proceder ã distribuição í'os 
leilões.— A' Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Juitiça. 

O Sr» •Io»é Corloa— Sr. presi- 
dente, antes de entrar no assumpto principal 
que me traz à tribuna, seja-me licito agra- 
decer a V. Ex. o ao illustre/e^Werda maioria 
o terem ac^^ido ao meu pedido, dispensan- 
do-me desta vez de tomar parte nos trabalhos 
da Commissão de Marinha e Guerra. 



Tenho necessidade de fazer esta declara- 
ção, não em satisfação á Camará dos Srs. 
Deputados, mas como uma explicação á ma- 
rinha nacional, a qual, muito embora eu jâ 
não pertença ao serviço activo ella sabe e tem 
a certeza de que ó senhora do meu coração. 
(Muito bem,) 

Dispensado, como estou, Sr. presidente, de 
me envolver em questões politicas, vou entrar 
na série dos meus trabalhos para bem respei- 
tar o programma que tracei para meu ser- 
viço parlamentar na presente sessão. 

Peço a todo3 os meus collegas, peço mesmo 
a V. Ex. que me chame à ordem, que me 
prohiba, que mo faça sahir até deste recinto 
quando entender que estou me envolvendo 
em questões politicas. 

O Sr. Lima Duarte— Quem vem para aqui 
arrisca-se a isto. 

O Sr. José Carlos — Neste sentido jâ pedi 
também aos collegas que me guardara os 
flancos para me puxarem á força e fazerem- 
me sentar quando proceder desse modo. 
Des a incumbentia não pôde ser encarregado 
o meu illustre collega, deputado por Per- 
nambuco, que e^tá neste momento a meu 
Ixdo, porque, longe disso, me ftiria talvez 
trepar na tribuna. (Riso.) 

O Sr. Gonçalves Maia — Eu ? Está enga* 
nado. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente,sentimos 
com sastisfação que na Capital Federal a sua 
população cresce e apparece . 

A » pisso que esse facto é com agrado reco- 
nheci'^0, por outro lado não deixamos de ter 
pena por vermos que na mesma proporção, 
cresce o numero dos desamparados, o desam- 
parados não por falta de trabalho, porque 
não são os adultos que exigem os meus cui- 
dados por agora. 

São os orphãos, as criancinhas desprotegi- 
das, são 08 futuros cid idãos, são as futuras 
mais de família, Mue implorara a nossa at- 
tenção para lhes dar ag zalho, educação e en- 
sino proti^'sional emflm, um meio seguro de 
irar intir-lhes a vida, e tornarem-se cidadãos 
dignos e obreiros proveitosos para o engran- 
decimento da pátria. (Muifo bem). 

Sen o assim, proponho-mo a aprescíntar o 
projecto, que passo a lêr, dcsenvolvemlo em 
seguida, ainda que resumidamente, as razões 
que motivaram. Vou lel-o já para que os 
meus illustres collei^as e V. Ex., Sr. presi- 
dente, fiquem sabendo desde logo a importân- 
cia do assumpto ([ue íaz objecto da minha 
oração (/(^j : 

O Sr. Oscar Godoy— A pena de agua é im- 
posto municipal. 

O Sr. Josb Carlos — meu illustre ool- 
legai deputado por este felfz distrlctO/ diique 
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pena d*agua é imposto municipal. Acredito ; 
e é justamente por esta razão que eu apre- 
sento este projecto desde já, para que antes 
que esse serviço passe do governo geral para 
o governo municipal, o que Deus ha de per- 
mittir que não aconteça, s^ja attendida e^sa 
neí^essidade. 

O Sr. Oscar Oodoy — Já passou ; o que 
o governo da União faz é receber o imposto e 
entregal-o depois. 

E' uma espécie de empregado da muni- 



Sr Jose' Carlos— Pois o que eu f^esejo 
é que esse empregado da municipalidade, na 
classificação 'ada por S. Ex , quan'^o fizer a 
arrecadação desse imposto para entregar á 
municipalidade . . . 

O Sr. Oscar Godoy — O emprega-^io des- 
obedece á ordem. 

O Sr. Jose' Carlos— ... não contemple 
os pre^^ios que constituem património ^os 
institutos a que o meu projecto se refere. 
(Ha outros apartes da bancada federal .) 

Nós não andamos certos nesta bancada, Sr. 
presidente, e, por isso, eu vou dizer aos il- 
lustres deputados, que não representam o 
feliz districto federal o que se passa nesta 
capital em matéria de asylos. 

To^os os asylos que aqui existem, à exce- 
pção do que é ^Mrigi^lo pela Sociedade Aman- 
te da Instrucção, que recebe um pequeno 
subsiMo '^0 Estado, todos os outros, não de 
hoje, mas de longa data, dão educação e am- 
paro a crescido numero de crianças . 

Isto no tocante a asylos; quanto, porém, a 
hospitaes, o que seria da santa Casa da Mi- 
sericórdia si não fossem os hospitaes áo^ in- 
stitutos religiosos que se manteem nesta ca- 
pital? 

E* preciso recorrer ás estatísticas, que eu 
me í^ei ao trabalho de colleccionar e que des- 
de jã peço a V Ex., Sr. presi'^ente, para 
fazer reproduzir no meu discurso por não 
poder lel-as agora, para não tomar demasia- 
do tempo á Camará; é preciso recorrer,repito, 
a essas estatísticas, para se ver que ha in- 
stitutos religiosos que despendem sommas 
consider.tveis em custear hospitaes qu*^ nada 
teem a invejar ao mais bem monta^^*- do 
qualquer outro paiz do mun^o. (Ap nados,) 

A Santa Casa de MisericorMa, qu*^ mantém 
o seu vasto hospital e os asylos que sãoag- 
gregados á sua direcção, constitue só por si 
um dos mais dignos padrões de gloria da 
sociedade brazileira. (Apoiados . ) 

O Sr. Belisario de Souza— A Misericórdia 
é um padrão de gloria da raça portugueza de 
quem é privativa. 

O Sr. JOdÉ Carlos— a benemerência de seus 
directores é recoilhecidà, por todos que pisam 



nesta terra, e os serviços que prestam á po- 
pulawjão pobre desta capittl os hospitaes 
mantidos pelas associações religiosas accen- 
tuarn ainda mais o espirito caridoso da famí- 
lia fluminense, o stju amor pelo próximo que 
soflFre . ( Muito bem, ) 

Quem visita o Ho pitai dos Lázaros, a car- 
go da irmandade do Santíssimo Sacramento 
d i Can ielaiia; quem visita o Ho^^pital dos 
Terceiros do Carmo, a cirgo deste instituto; 
quem vae ao asylo das orphás desamparadas 
da ordem Terceira dos Mmimos d^ S. Fran- 
cisco de Paula e sobe até ao templo de São 
Fr.mcis o das Chagas para lá ver o hospital 
da Ordem Terceira da Penitencia, não pôde 
regatear louvores a essas admiiiistraçí>e8 
nem duvidar da porção de stcrificios, dedica 
çAo e merecimento de todos aquelles que se 
teem incumbido da distribuição de tanta 
obra de misericórdia. 

Sr. presidente, esses institutos religiosos 
procuram augmentar a capacidade de seus 
asylos e dos seus hospitaes para attenderem 
ao recolhimento de maior numero de desam- 
parados, e isso posso assegurar á Camará, 
porque felizmente faço parte de algumas des- 
sas a-^ministrações. 

Eu não quero, Sr. presidente, que esta 
capital represente o papel de uma mentigo- 
polis, porque estou convencido de que não se 
pôde exigir do governo central e muiU) me- 
nos do municipal amparar a todos que ne- 
cessitam de amparo. 

Por conseguinte, se esses institutos parti- 
culares vêem auxiliai* tanto ao governo geral 
como ao municipal, ó justo, ó necessário que 
tanto um poder como o outro dêem o que pu- 
der para tornar menos pesado o trabalho 
dessas instituições. 

Não peço muito, Sr. presidente, peço agua 
de graça para os que teem sede, em troca de 
pão, quc^ nós, appostolos da caridade, damos 
to'^os os dias áquelles que teem fome ; peço 
agua de graça para esses enfermos que nós 
todos os dias recolhemos aos nossos hosp taes e 
de graça damos allivio aos seus soffrimentos ; 
peço agua de graça para essas criancinhas 
abandonadas, que nós todos os dias recolhemos 
aos nossos asylos, levamos para as nossas es- 
colas, e alli como se fossem nossos próprios 
filhos, preparamos com muito carinho e 
muito amor ; uma parcella não pequena da 
futura geração d'este paiz. (MuUo bem,) 

Será possível, Sr. presidente, continuar o 
que está aos olhos de todos nós e mais do es- 
trangeiro que, ao saltar nesta terra, encon- 
tra nessa ru-i do Ouvidor, acocoradas pelas 
portas, mulheres adoentadas, crianças fíimin- 
tas e ja viciadas na exploração de pedir es- 
molas ? lazarentos e mutilados a importunar 
os transeuntes com a exposição de chadas as* 
querosas? 
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Um Sr. DEPUTADO— E' uma triste verdade 
o que V. Ex. está referindo. 

O Sr. José Carlos— Sr. presidente, a Ca- 
mará dos Srs. Deputados não pôde ser indif- 
ferente a este estado de cousas. 

O Sr. Pires Ferreira— O pedido de V. Bx. 
é justissimo, mas é inconstitucional. 

O Sr. José Carlos— Ahi vem o diabo do 
inconstitucionalismo. {Risadas). 

Quando se vem pedir u n vintém d'agua 
para o pobre, o projecto é inconstitucional; 
quando se trata de arrancar do povo dinheiro 
e muito dinheiro para um sem numero de 
despesas sem justificação alguma, o projecto 
que auctori^ esse acto é constitucional. 

Por que é inconstitucional ? 

O Sr. Pirbs Ferreira- Porque este ser- 
viço está a cargo da municipalidade. 

O Sr. José Carlos— Isso de municipali- 
dade ó com o meu collega chefe do partido 
federal. (Risadas). 

O Sr. Óscar Godot— A renda é municipal. 

O Sr. José Carlos— Perdão; por emquanto 
quem faz a sua arrecadação e delia dispõe é o 
governo. 

Procuro, Sr. presidente, andar muito afas- 
tado da nossa municipalidade. Eu aqui e 
. nesta ooeasião estou cuidando dos pobres, dos 
' enfermos e Ha infância desamparada; por isso, 
venho pedir á Camará uma esmola para 
eUee. 

O Sr. Oscar GtonoT— E o meu collega, den 
iro da Constituição, terá: D<'US o favoreça. 

O Sr. José Carlos.— h; eu, como bom ca- 
tholico, responderei: Seja tudo pelo amor de 
Deus. 

Sr. presidente, para concluir, citarei ape- 
nas ligeiros dados que já dizem muito com 
relação aos serviços prestados por alguns 
institutos religiosos contemplados no projecto 
que vai ser remettido á Mesa. 

A irmandade do Santisâimo Sacramento da 
freguezia da Candelária até hoje tem depen- 
dido com as obras da sua igreia 4.207:345$335 ; 
com esmolas e soccorros, desde que |)Oude 
íázer até dezembro do anno passado, 
1.998:731$205 e com o hospital dos Lázaros 
^ 53ã:707$100 em obras novas no antigo e ar- 
ruinado convento dos Jesuítas que é próprio 
nacionsd, agora completamente transformado, 
além do custeio annual que regula de Bi) a 
100 contos, sem contar as jóias e auxílios dos 
mordomos e bemílftitores. 

Presentemente, trata esta irmandade de 
crear um asylo de ensino profissional para 
400 creanças. 

A Venerável Ordem Terceira de Nossa Se- 
nhora do Carmo nestes últimos dez annos tem 
gagto em soooorros mensaes 389:042|660 e 
Gamara V. I 



com medicamentos, comedorias, instrumentos 
cirúrgicos, pessoal dos hospitaes central e de 
isolamento, e tratamento de irmãos em suas 
casas, 712:278$080, alem das despezas com 
suffragios, enterros e cemitérios. 

A Venerável Ordem Terceira da Peni- 
tencia, em periodo i^ual de tempo, recolheu 
em seu hospital 9.702 doentes, proporcionou 
consulta medica grátis em numero de 58.225 
e distribuiu medicamentos exigidos por 
211.181 receitas. 

Em pensões mensaes, custeio do hospital, 
tratamento de seus irmãos em suas casas, 
funeraes, cemitérios e outras despezas, esta 
benemérita instituição tem gasto para mais 
de 2.000 :000$000. 

Si passarmos a considerar, Sr. pre-idente, 
o que tem despendido a Ordem Terceira dos 
Mínimos de S. Francisco de Paula, com o seu 
hospital, cemitério, asylo de orphãos, pensões 
e esmolas, seguramente encontraremos quan- 
tia bem avultada. 

B si dos institutos religiosos estudarmos 
o que se passa com a Sociedade Amante da 
Instrucção, verificaremos que esta instituição 
acttiaJmante tem sob sua guarda 100 orphãos 
no seu internato, podendo elevar esse numero 
a 300, e mantém um externato muitíssimo 
frequentado ; instituição que já tem cuidado 
e amparado a 1.091 meninas, que dalli teem 
sabido para se casarem e dotadas. 

Si ain^a entrarmos no hospital da Socie- 
dade de Beneficência Portngueza ou visitar- 
mos o Lyceu Litterario Portusruez, institutos 
particulares estes que não encontram no 
^õrangeiro quem os possa exceder com van- 
tagem, poderemos com toda a certeza excla- 
mar: Ai dos pobres e da infkncia desampa- 
rada, si a Santa Casa da Misericórdia não ti- 
vesse junto de si tórios estes beneméritos insti- 
tutos religiosos e civis que a ajudam a soc- 
correr os aban^^onados e necessitados (muito 
bem, apoiados) Espero da Camará a appro- 
vação do meu projecto, porque confio na jus- 
tiça da causa que trouxe ao seu conheci- 
mento. 

Quanto ás duvidas levantadas pelos nobres 
coUegas Oscar Godoy e Pires Ferreira, este 
sobre a inconstitucionalidade d> projecto e 
aquelle sobre a incompetência do Congresso 
c^mceder a isenção do imposto de pena de 
agua, quando este serviço ainda está a cargo 
do governo federal, eu me reservarei para 
discutir mais tarde. 

Por hoje apenas limito^me a dizer, cheio 
de convicção, que, para este paiz caminhar 
desassombradamente e conquistar uma posi- 
ção prospera em pouco tempcnecessita apenas 
de menos politica e mais juizo, menos egoismo 
e mais patriotismo. 
Tenho concluído. 
(Muito bem^ muito bem^ apoiados). 
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AKNAB8 DA CAMÁRi. 



LTOEU LITTBRARIO PORTUGUBZ 

^ciplinas professadas no lyceu 

Pojirt^uez, contabilidade e calligraphia (H) 
classes^ ; francez, inglez, allemão, italiano, 
cosmographia, geographia e historia univer- 
sal, ãrithmetica, álgebra, geometria e trigo- 
nometria ; desenbos linear geometrioo, de ar- 
chitectura, de machinas e de ornatos e â- 
goras ; aula especial de commercio, tacby- 
grapliia e o curso livre de náutica. 

M<xtri<^la geral dos alumnos no ultimo decen- 
nio de £884^1894 (até 3 de outubro) 

Em 1884 

Nacionalidades : 

Brazileiros 962 

Portuguezes 491 

Hespanbóes 24 

Allemães 6 

Paraguayos 5 

Italianos...., 4 

Inglezes 3 

FrancezoB 2 

Norte-americanos . . 2 

Argentinos 2 

Suissos 3 

1.504 

Estado : 

Solteiros 1.374 

Casados 110 

Viúvos 20 



1.504 



Idad^ 



De 6 a 10 annos... 


105 


De 11 a 15 annos.. 


348 


De 16 a 20 annos. . 


408 


De 21 a 25 annos.. 


319 


De 26 a 30 annos.. 


180 


De 31 a 35 annos. . 


78 


De 36 a 40 annos.. 


48 


De 41 a 45 annos.. 


15 


De mais de 45 annos 


5 



1.504 
Disciplinas : 

Portuguez 1 .036 

Arithmetica 156 

Calligrapbia 452 

Geograpnia 4 

Álgebra e geome- 
tria «... 85 



Náutica e astrono- 
mia 32 

Curso commercial . . 98 

Tacbygrapbia 64 

Chimicaepbysica.. 7 

Francez 116 

AUemão 25 

Inglez 80 

Italiano 12 

Desenbo linear geo- 
métrico, de or- 
nato e figura e 

arcbitectonico.... 116 



Em 1885 



Nacionalidades : 



Brazileiros 

Portuguezes.. «.... 

Hespanbóes 

Allemães 

Francezes... 

Uruguiayos 

Austríacos 

Russos 

Inglezes 

Norte Americano. 

Paraguayo 

Boliviano ,.. 

Argentino 

Africano 



Eçtadofl 



Solteiros. 
Casados.. 
Viúvos. . , 



Idades 



De 6 á 10 annos. 
De 11 á 15 annos. 
De 16 á 20 annos. 
De 21 á 25 annos. 
De 26 á 30 annos. 
De 31 á 35 annos. 
De 36 à 40 annos. 
De 41 á 45 annos. 
De mais de 45. . . . 



2.283 alumnos 



848 
323 
7 
4 
3 
3 
2 
2 



1.198 




1.198 

88 

331 

372 

226 

101 

55 

20 

4 

1 

1.198 



Disciplinas: 

Portuguez e ari- 

tbmetica 1.655 

Calligraphia. 379 

Qeograpbia. 13 
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ÍOÍ 



Álgebra 

Geometria 

Náutica e astro- 
nomia 

Curso commercial. 

Tachygraphia .... 

Chimica 

Physica 

Francez 

Inglez 

Allemão 

Italiano 

Desenhos : linear 
geométrico, de 
omacto e figura 
earchitectonico. 



Em 1886 



18 
22 

17 

70 

32 

9 

7 

115 

61 

14 

7 
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2.526 alumnos 



Nacionalidades : 

Brazileiros 736 

Portuguezes 342 

Hespanhóes 9 

AUeinães 3 

Francezes 3 

Italianos 3 

Argentinos 2 

Norte americano . . 1 

Húngaro 1 

Orientaes 2 

Austríaco 1 



1.108 



Estados: 



Solteiros 1.025 

Casados iz 

Viúvos 6 



Idades: 



De 6 a 12 annos.. 
De 13 a 24 annos. 
De 25 a 40 annos. 
De 41 a 56 annos. 



1.103 

201 

699 

183 

20 

1.103 



Disciplinas: 

Pòrtuguez e arith- 

metlca 895 

Calligraphia 735 

Francez 54 

Inglez 37 

Allemão Í0 

Italiano 2 

Curso commercial. . 85 

Álgebra 11 



Geometria e trigo- 
nometria 

Tachygraphia 

Desenho linear geo- 
métrico 

Desenho de ornato 
e flfirura 


11 
10 

44 

37 


Geagraphia 

Náutica 


2 
13 


Em Í887 


1.946 alumnoB 



Nacionalidades: 

Brazileiros 804 

Portuguezes....... 380 

Hespanhóes 13 

Francezes. * 8 

Allemães 8 

Paraguayos 7 

Norte-americaos ... 3 

Italianos 2 

Marroquinos 1 

Suissos 1 

Uruguayos 1 



Estados: 



Idades: 



1.228 

Solteiros 1 .(^ 

Casados 187 

Viúvos 16 

1.228 



De 6 a 10 annos. . • 


119 


De 11 a 15 annos... 


147 


De 16 a 20 annos... 


296 


De 21 a25aBno8... 


209 


De 26 a 30. annos... 


140 


De 31 a 35 annos... 


41 


De 36 a 40 annos... 


58 


De 41 a 45 annos... 


15 


De mais de 45 


3 



1.228 
Disciplinas : 

Pòrtuguez *. 1.024 

Arlthmetica.....i. 643 

CaUigraphia- 179 

Francez 66 

Inglez 54 

AUemão..... 9 

Álgebra 8 

Geometria 10 

Curso conunercial^ . 56 

Náutica 5 

Desenho linear geo- 

.metrioo. ..•.».••) 36 
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Desenho de ornatos 
e figuras 

Desenho de archite- 
ctura 

Desenho de machi- 
nas 



Em i888 



31 

4 
2 

2.127 



Nadonalidades : 

Brazileiros ........ 839 

Portuguezes 400 

Hespanhoes 7 

Italianos 7 

Francezes 7 

Allemães , 8 

Uruguayos 2 

Paraguayos 3 

Inglez 1 

Escossez 1 

Belga ,. 1 

Marroquino 1 

Orientaes 2 



Estados 



1.235 

Solteiros 1.235 

Casados 41 

Viúvos 3 

1.279 



Idades 



De 6 a 10 annos.. 
De 11 a 15 annos.. 
De 16 a 20 annos.. 
De 21 a 25 annos.. 
De 26 a 30 annos.. 
Do 31 a 35 annos.. 
De 36 a 40 annos.. 
Db 41 a 45 annos.. 
De mais 45 annos.. 



145 

420 

387 

183 

9^ 

30 

18 

o 



1.279 



Disciplinas : 

Portuguez.., ...... 977 

Arithmetica 744 

Calligraphia 812 

Francez 107 

Inglez 45 

Allemão 8 

Geographia....!... 23 

Geometria 7 

Álgebra... 13 

Tachygraphia 16 

Cartographia...... 10 

Historia 2 

Curs# eommepoiali. 96 



Náutica 

Desenho linear geo- 
métrico 

Desenho de ornatos 
e figuras 

Desenho de maohi- 
nas 

Desenho de archite- 
ctura « 



Em iS89 



Estados : 



Idades 



De 6 á 10 annos.. 
De 11 á 15 annos.. 
De 16 á 20 annos... 
De 21 á 25 annos... 
De 26 á 30 annos... 
De :^l á 35 annos.. 
De 36 á. 40 annos... 
De 41 à 45 annos... 
De mais de 45 annos 



57 
27 
26 



2.979 



Nacionalidades : 

Brazileiros 655 

Portuguezes 303 

Hespanhoes 6 

Allemães 4 

968 

Italianos 3 

Polaco 1 

Grego 1 

Fimncez 1 

Argentino 1 

Inglez , : 

Paraguayos 2 

Oriental 1 

Marroquino 1 



980 

Solteiros 936 

Casacos 39 

Viúvos 5 



9H0 



i.sr» 

337 

284 

122 

07 

21 

9 

1 

3 

980 



Disciplinas : 

Portuguez 864 

Arithmetica 867 

Calligraphia 807 

Francez 51 

Inglez 14 

Allemâo T 

Geographia *..; % 
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Álgebra 4 

Geometria 8 

Arithmetica supe* 

rior 7 

Historia 8 

Tachygraphia .... 3 

Náutica 6 

Desenho linear geo- 
métrico 34 

Desenlio de ornatos 

eâguras 8 

Desenho de machi- 

cas 6 

2.702 
Em 1890 

Nacionalidades : 

Brazileiros 858 

PoptiJguezes 242 

Allemães 2 

Paraguayo 1 

Belga l 

Francezes 5 

Africano 1 

Italianos 2 

Hespisnhóes 4 

1.116 
Estados : 

Solteirosr 1.060 

Casados 51 

Viúvos 5 

1.116 
idades : 

De 6 â lOannos... 133 

De 11 a 15 annos.. '^2 

De 16 a 20 annos.. 294 

De 21 a 25 annos.. 166 

De 26 a 30 annos.. 85 

De 31 a 35 annos.. 40 

l»e 36 a 40 annos.. 17 

De 41 a 45 annos.. 4 

De mais de 45 annos 5 

1.116 

Disciplinas : 

Portuguez 934 

Arithmetica 921 

Calli-raphia 902 

Francez 37 

Inglz 21 

Desenho linear geo- 
métrico 34 

Desenho de ornatos 

o figuras 36 

Dito de machinás. * 12 



Dito de architectura 
Curso commercial.. 

Tachygraphia 

Allemão 

Cartographia 

Náutica 

Al^'ebra 

Geographia e his- 
toria 

Geometria...- 

Arithmetica especial 



Em 1891 

Nacionalidades : 

Brazileiros 

Portuguezes 

Hespanhoes 

Francezes 

Austríaco 

Inglezes 

Allemães 

Italianos 

Angentino 

Hebraicos 

Japonez 

Oriental 



2 
57 
11 
3 
3 
7 
5 

18 

4 

23 

3.030 



638 

455 

10 

5 

1 
2 

2 

10 

1 

4 

1 
1 





1.130 


Estados : 




Slottâiros 


979 


Casados 


146 


Viúvos 


5 




1.130 


Idades : 




Do a 10 annos... 


134 


De 11 a 15 annos.. 


337 


De 16a 20 annos.. 


304 


De 21 a 25 annoà.. 


170 


De 26 a 30 annos.. 


99 


De 31 a 35 annos.. 


47 


De 36 a 40 annos.. 


29 


De 41 a 45 oiinos.. 


6 


De mais de 45 annos 


4 




1.130 


Disciplinas : 




Portuguez 


765 


Arithmetica 


763 


Calligraphia 


697 


Arithmetica (aula 




especial) 


16 


Álgebra 


11 


Geometria 


11 


t'rancez 


42 


Ihglez iii. i** 


11 
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AUemão 6 

Oeographla 9 

Historia 6 

Tachygraphia 3 

Curso commercial. 64 

Náutica ... 16 

Desenho linear geo- 
métrico 58 

Desenho de ornatos 

e figuras.* 13 

D^nho e machinas 3 

2.492 
Em 1892 

Nacionalidades : 

Brasileiros 701 

Portuguezes 360 

Italianos 20 

Hespanhóes 20 

Árabes 4 

Francezes 3 

Inglezes 3 

Norte americanos . . 2 

Paraguayo 1 

Polaco 1 

Marroquinos 2 

Japonez 1 

Orientaes 2 

AHemUes 3 



Estados: 



1.123 

Solteiros 1.058 

Casados 55 

Viúvos 10 





1.123 


Idades: 




De 6 a lOannos... 


322 


De )1 a 15 annos*. 


104 


De 16 a 20 annos.. 


285 


De 21 a 25 annos.. 


237 


De 26 a 30 annos.. 


94 


De 31 a 35 annos. . 


39 


De 36 a 40 annos.. 


25 


De 41 a 45 annos.. 


11 


De mais de 45 annos 


6 




1.123 


Disciplinas : 




Portuguez 


626 


Arithmetica 


6'26 


Calligraphia 


462 


Arithmetica ( aula 




especial) 


20 


Inglez 


28 


Curso oommereial. 


73 



Francez 58 

Desenho linear e 

geométrico 65 

Desenho de ornatos 

afiguras 15 

Náutica ,.. 21 

Álgebra II 

Historia 9 

2.014 

Oeographia 7 

Italiano 8 

Geometria 9 

Tachygraphia 8 

Allemão 4 



2.050 



Em 1893 

Nacionalidades: 

Brazileiros 672 

Portuguezes 366 

Italianos 16 

Hespanhóes 16 

Araoes 6 

Francezes 3 

Argentino I 

Paraguay 1 

AUem&o 1 



Estados: 



1.082 

Solteiros 1.023 

Casados 56 

Viúvos 3 



Idades: 



1.082 

98 

376 

297 

176 

94 

19 

20 

1 

1 

1.082 
Disciplinas: 

Portuguez 931 

Arithmetica 965 

Calligraphia 979 

Francez 73 

Inglez 20 

Aiiemâo 5 

Italiano 7 



De 6 a 10 annos.. 
De 11 a 15 annos.. 
De 16 a 20 annos.. 
De 21 a 25 annos. . 
De 26 a 30 annos. . 
De 31 a 35 annos.. 
De 36 a 40 annos. . 
De 41 a 45 annos.. 
Demais de 45 annos 
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GeograpMa 


14 


Historia 


7 


Álgebra 


15 


Oeometxia 


17 


Náutica 


10 


Curso commercial.. 


47 


Tachygraphia 


1 


Deeentio linear geo- 




métrico 


78 


De ornatos e figuras 


38 


De architectura... 


4 


De machinas 


2 



3.213 
Em 1894 (até 3 de outubro) 

Nacionalidades: 

Brazileiros 474 

Portuguezes 334 

Hespanhoes 25 

Italianos 17 

Francezes 6 

ADemâes 2 

Árabes , 2 

Suisso 1 



Estados: 



861 

Solteiros 802 

Casados 50 

Viúvos 9 

861 



Idades: 



De 6 a 10 annos.. 
De 11 a 15 annos.. 
De 16 a 20 annos.. 
De 21 a 25 annos.. 
De 26 a 30 annos.. 
De 31 a 35 annos.. 
De 36 a 40 annos.. 
De 41 a 45 annos.. 
De mais de 45 aunos 



71 
280 
252 
142 

78 
20 
13 

1 
4 

861 
Disciplinas: 

Portuguez 535 

Àrithmetica 535 

Calligraphia 562 

Prancez 56 

Allemáo 7 

Inglez 34 

Italiano 5 

Qeograpbia 9 

Historia 4 

Álgebra •.. 16 

Geometria 9 

Náutica 12 

Caoan TI. 



Curso comniercial.. 

Tachygraphia.: 

Desenho linear geo- 
métrico 

Desenho de ornatos 
e figuras 


66 
4 

48 

20 


Curso de náutica: 


1.922 



No curso de náutica desde a sua fundação 
até hoje teem-se matriculado 143 alumnos. 

Completaram o curso 19, sujeitando-se á 
exame na Escola Naval, obtendo a carta de 
pilotos; desses, três são portuguezes e 16 bra- 
zileiros. 

Dos 19 pilotos formados no licêo apenas 
10 sigeitaram-se à exame no estabelecim* nto, 
os outros nove, não querendo aguardar a 
época própria dos exames (fim fio anno), logo 
que se acharam habilitados submetteram-se 
a exame na Escola Naval e abandonaram o 
lyceu. 

O curso livre de náutica tem sempre sido 
regido por offlciaes da armada br azileira e as 
commissões julgadoras dos exames constituí- 
dos por offlciaes lentes da Escola Naval e pre- 
sididas por um offlcial general da armada. 
Teem presidi ido as diversa.s mesas de náutica, 
08 contra-almirantes João Mendes Salgado 
(barão de Corumbá), Fortunato Poster Vidal, 
Jasé Marques Guimarães e Joaquim António 
Cordovil Maurity. 

O lyceu, além do director e sub-director 
das aulas, que são brazileiros e pertenceram 
ao corpo docente do estabelecimento, conta 
actualmente 21 professores em exercicio, dos 
quaes 13 são brazileiros, três portuguezes, 
um fjí^ncez, um allemão, dous italianos e um 
hespanhol. 

O lyceu fornece aos alumnos reconhecida- 
mente pobres todos os livros e objectos (^e en- 
sino de que precisarem.— Director das aulas, 
Dr. Adherhal da Costa,^0 director-secretario 
do lyceu, Léo de Affvnseca. 

Vem à Mesa, é lido e julgado objecto de de- 
liberação o seguinte 

PROJECTO N. 3 DE 1895 

isenta do imposto de pena de agua os prédios 
que constituirem património dos institutos 
civis e religiosos ^ irmandades^ Ordens Ter^ 
ceiro € Lyceus^ nas condições que indica 

Art. 1 .° Picam isentos do imposto de pena 
de agua os prédios que constituirem o patri- 
mónio dos institutos civis e religiosos. Irman- 
dades, Ordens Terceiras e Lyceus que manti- 

14 
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verem gratuitamente hospitaes, asylos, esco- 
las de ensino primário, secundário, superior 
e profissional . 

Art. 2.'* Ficam revogadas as disposições em 
contrario . 

Sala das sessões, 17 de maio de I8Q5.— /ose 
Carlos de Carvalho, A* Commisáão de Orça- 
mento. 

E'lido, julgado objecto de deliberação o 
seguinte. 

PKOJECTO n. 4 de 1895 

Declara de commissJo os cargos de chefes das 
repartições de fazenda da União, torna de- 
pendente, de processo ndminlstrativo a de- 
missão dos empreyadcs de concurso e revoga 
o art. 9 da lei n. {9i R, de 31) de setembro 
de i893, e KnaU dsposlções em contrario» 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Os cargos de ciíefes das reparti- 
ções de Fazenda da União serão exercidos, 
em com missão, por empregados do respe- 
ctivo ministério. 

Paragraplio único. Os empregados de con- 
curso só poderão sor demictidos. em virtude 
de proce*8r> administrativo julgado pelo mi- 
nistro respectivo. 

Art. 2.'» Ficam revogados o art. 9 da 
lei n. 191 B, de 30 de setembi*o de 1893, e 
mais disposições em contrario. 

Sala da sessões em 16 ^Ic maio de 1895.— 
CoelhoCintra. A' Commiísão de Constituição, 
Legislaç-áo e de Justiça. 

O Si». R2\^nílavi:* Ooffí^^a — 

Sr. president\ a minha presenceia no^t i tri- 
Imna, está de antamão por demais justifi- 
cada. 

V. Ex. sabe que a questão que agita 
o Estado do Rio Grande do Sul, do qual sou 
representante, tem sido coQsidera']a, It^utro e 
fora deste recinto, uma questão viuil paia n 
Repnblica,uma questão primordial para o pi^o- 
gresso e felicidade do paiz . 

A propaganda enorme, incessante de t )dos 
os dias, qun uma grande parte da imprensa 
desta capital íV;z em torno desta quot^tão, pro- 
paganda que visava oeunobrecuneiítoparjuie 
a opinião publica de um pirtido le levoltosos 
e o dosprestiííio do governo constituído e m )- 
rali.«!ado, não poMa, na occiísião em que os^a 
Camará se abro, n:i occasião em que a Nação 
anceia pela palavra de sons r.-^pr «st^ntantes, 
passar d«^sperceb:da ])ar.; a deputarão rio- 
gran lense. 

Demais, Sr. presidenta est^i propaganda 
feita lá fora foi trazida pra esUCamÁra pelo 



órgão de um dos nossos mais illustres col- 
legas. 

O partido republicano rio-grandense o go- 
verno do Rio Grande ouviu silencioso, ouvia 
tranquillo, ouviu confiante na justiça da 
causa que defendia, esse acervo de calumniaa 
e de accusações feitas a elle. Não cuidou de 
defender-se, porque a justiça, a verdade 
mais tarde ou mais cedo tinha de appa- 
recer. 

V. Ex. sabe que na imprensado Rio de 
Janeiro a maioria de seu3 órgãos, dominada 
pela idéa da pacificação à out rance da termi- 
nação da guerra, não escolheu meios para 
fazer esta propagandíi e, ata.cando o gover- 
no, exaltava os revoltosos procurando detur- 
par as factos, confundir os nomes, ató mesmo 
fazer um embaralliamento das datas dos 
successos passados naquelle Estado. 

V. Ex. viu e vê annunciadoi constante- 
mente na imprau-ja desta capital as invasões 
projectadas pelos federalistas com grandes e 
fort-s exércitos. 

O Sr. Apparicio, que invadia a fronteira 
por SanfAnno. do Livramento, com 4.000 Jio- 
mens, os coronéis Cabeda e Reverbel, que 
invadiam por outro lad ) com 4.000 homens, 
e o coronel Prestes Guimarães que descia a 
serra á frente de 4.000 homens Esses 8.000 
homens que invadiam a fronteira vindo de 
paiz estrawgeiro e esses 4.000 que de-ciam da 
serra nunca chegavam ao campo da lu^ta, e 
entretanto os jornaes continuavam a annun- 
ciar novas invasões para fazer offeito, para 
impressionar :» opinião, impressionando o es- 
pirito do governo. 

Depois destas continui> invasões annun- 
ciadas e nunca realisadas. a não ser em um 
grau minimo, os jornaes constantemente an- 
nunciam victorias 'Jos federalistas, a derrota 
das forças do governo, e entretanto os fe- 
deralistas não avançam para o centro do Es- 
tado, não fazem sinão retroceder para a 
banda oriental. 

E>ta posição, estas victorias cjntinuas do 
exordto fe''cralista fazem-me lembrar, Sr. 
presidente, o facto do m^^nin >que. indo para 
a escola em um dia de grande lamaçal, cami- 
nhava um passo para deante e recuava 
dous. Atinai, cançado de uma t^mtativa in- 
útil, serviu-se de um estrata'/ema para con- 
seguir o seu ftm, virou de costas e assim ca- 
minhan lo um passo para trás, avançava dous 
para a escola. O 4 federalistas não podendo 
atacar de frente, não podendo vencer os pos- 
tos republiciínos. arranjaram outro estrata- 
gema: fingem que não querem a victoria de- 
finitiva, o um nmpht> completi^ dasuacausii, 
e p»dein a pacificação, quer dizer, voltam as 
costas ao seu idéal. 
V . Ex . fiabe desta propaganda incessante, e 

V, Ex. salH) tamlvem que o partido i^epubli- 
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cano rio-grandense não constituiu nesta ca- 
pital um órgão para defender, para desmen- 
tir Bolemnemente todas as noticias íalsas, que, 
apezar de desmentidas por si, todos os orgâos 
continuam a reproduzir. 

O partido republicano podia ter creado no 
Rio da Prata ou em Montevideo correspon- 
dentes para passar noticias que (desmentissem 
estas; mas não o fez, confiando no critério da 
Nação, no critério de todos os verdar^eiros re- 
publicanos e patriotas, que saberiam dis- 
tinguir o que era verdadeiro do que era 
liUso. 

Ora, hoje que o Congresso Legislativo da 
Republica funcciona, hoje que a questão da 
pacificação se apresenta neste recinto, é ne- 
cessário que 08 representantes do Rio Grande 
estejam constantemente, diariamente, na tri- 
buna, para trazerem a verdade sobre os suc- 
cessos que se deseniolam no ^euEsta'^o. apre- 
sentando perante esta Camará e a Nação a 
verdadeira situação do Rio Grande. 

V. Ex. sabe que a revolta existente no sul, 
que a inva>ão que se deu a 22 de fevereiro de 
1893, com o assalto inesperado da cidade de 
D. Pedrito, teve elementos superiores de 
gTierra, teve forças bast ntcs até para dar 
combate em campo raso, ouí^e as tropas le- 
unidas do inimigo montavam a oito ou dez mil 
homens, que as forças republicanos tiveram 
occasião de enfrentar e derrotar cm Inhun- 
duy. 

O Sr. Pinto da Rocha— Apoiado. 

O Sr. RiVADAViA Corrêa —Mas o grande 
estratagema dos revoltosos é não se darem 
por vencidos jamais ; os republicanos íicam 
benhores do campo, mas os federalistas é que 
são sempre vencedores, correndo para festejar 
longe do campo da lucta a victoria que não 
tiveram... i 



Apoiado. E para 



O Sr. Pinto da Rocíia 
passarem telegrammas. 

O Sr. RivADAViA C(»RiiÊA — ... pareceudo 
que teem medo de rojubilar-so <leante dos ca- 
dáveres insepultos dos seus próprios amigos. 

Sr. presidente, esta revolta, que nos seus 
princípios teve elementos tã.> poderosos, que 
conseguiu, a bem ou a mal. invadir os Es- 
tados de Santa Catharina e do Paraná, que 
teve em seu auxilio uma armada quasl in- 
teira e oflaciaes geneiae.> da mai jr reputação 
neste paiz, até hoje não conseguiu vencer, 
foi vencida, foi esmagada. E hoje, que ella 
não tem por si nem dous mil homens, que não 
tem armas e não tem muniçcfes, é que se vem 
dizer que se deve fazer a pacificação, porque 
é impossível suffi-car a revolta, e porque si nã j 
se fizer, virá a ruina do paiz o o descrédito 
da Republica. 

O Sr. Pinto da Rociia —» Muilo bem^ 



O Sr. Rivadavia Corrêa — Sr. presidente, 
si a revolução foi vencida no apogeu da sua 
força, na imminencia do seu poder, porque 
não o será hoje que conta apenas com ele- 
mentos minimos ? ! E\ Sr. presidente, que 
existe uma causa occulta, para não dizer uma 
causa clara, patente e positiva, e é que o 
elemento das forças federalistas vem de 
outra parte que não do Brazil, por honra 
nossa, e, como já tive occasião de dizer, para 
desaggravo da Republícíi. 

O Sr. Pinto da Rocha— Vem da Europa e 
do Estado Oriental. 

O Sr. Rivadavia Corrka— E\ Sr. presi- 
dente, que a revolução não tem sustentáculo 
no Rio Grande do Sul, e para isto basta olhar 
para o campo da lucta. 

V. Ex. não encontra um logar, a menor 
freguezia, um povoado em que o federalismo 
impero; V. Ex. olha para a população rio 
grandense, e não vê um elemento conserva- 
dor, rico, que tenha o que perder, que deixo 
de apoiar o governo legal; V. Ex. olha para 
as estações arrecadadoras e vê o enorme au- 
í/raento de ren^^as que t*ím havido, e vê o 
Rio Grande do Sul dando 3.000:000$ á União 
por meio de suas alfandegas; V. Ex. vê o 
commercio do Estado, principalmente de 
Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande, progre* 
dir e desenvolver-se extraordinariamente. 

O illustre Sr. Dr. JuIio de Castilhos, o be- 
nemérito chefe do partido republicano rio 
grandense. que subiu ao governo depois da 
queda do desgraçado governicho, que durante 
sete mezes inundou de sangue o solo do Rio 
(Jrande do Sul, ao ponto de só no município 
de SanfAnna do Livramento existirem nada 
menos de 14 cas s saqueadas, encontrou os 
cofres do Estado inteiramente vasios tem um 
ceitil. 

E era tal, Sr. presidente, a confiança que a 
população depositava no partido republicano, 
era tal a confiança que os capitalistas deposi- 
uvam no seu benemérito chefe que inconti- 
nente foi levantado o empréstimo que foi duas 
vezes coberto. 

O Sr. Pinto da Rocha— Em duas cidades 
somente . 

O Sr. Rivadavia Corrêa— Hoje, Sr. presi- 
dente, olhem os nobres deputados para as fi- 
nanças do Rio Grande do Sul e verão os seus 
cofres eiíeios, verão o governo pagando divi- 
das concrahidas no t-^mpo ila monarchin* 
verão o prasi dento do Estado executando 
obra^ de toda a naUireza, quer na desobstruc- 
ção de cannos internos quer na abertura d^í 
vias de ooinmunicnçao, quer na ccínstrucção 
detinhas te''"/raphicas e «>utro3 melliorarnen- 
tos niatorinos. além do que digpende uora a 
iníftrircção publica do Estado. 
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Ora, Sr. presidente, quando no Estado in- 
teiro nâo ha elemento serio que se agite, é 
signal de que essa revolta, que vera do exte- 
rior para o interior, não tem elementos de 
vida, não conta com o apoio da população- 
Não ha duvida alguma. 

Calumnia será vir-se «Hzer o contrario, 
Sr. presidente,será vir-se dizer que a revolta 
que ainda perturha os dias da Republica Bra- 
zileira, é feita por brasileiros. Não; ella é 
feita por esti-angeiros assalariados talvez por 
poucos brazileiros, não assalariados por di- 
nheiro, mas com a promessa do saque e do 
eiterraio da propriedade brazileira. 

V. Ex. vê, Sr. presidente, todos os dias os 
jornaes annunciarem que numerosos grupos 
(\e revoltosos avançam para a fronteira, que 
a invasão é imminente, que 4.000 homens 
vão irromper no território brazileiro, levando 
à sua frente o garboso batalhão naval, com- 
mandado pelo capitão-tenente Candir<o Lara; 
de outro lado, telegrammas annunciando que 
o almirante Saldanha da Gama acampou com 
suas força.s além ''e Santo Eugénio e que o 
chefe politico r^e Artigas banqueteia-se com o 
oíficial revoltoso. 

Vê V. Ex., Sr. presidente, que não ha mo- 
tivo para se estranhar que o illustre depu- 
tado o Sr. Erico Coelho lembiasse aqui a pos- 
sibilila^e de uma gufrra com a Republica 
Oriental C(»mo meio de resolver essa questão. 

O i Ilustre Sr. Presidente da Repui liça, em 
sua Mensagem, foi o primeiro que levantou 
a sua voz neste sentido ; foi o Sr. Presidente 
da Republica que, tratando do Rio Grande do 
Sul, abriu os olhos aos representantes da 
Nação, fazendo menção do modo pouco cor- 
recto que as autoridades orientaes teem man- 
tido em face da revolução, dispensando vi- 
sível protecção aos pertubadores do socego 
da nossa pátria. 

Portanto,Sr. presidente, para que esta grande 
celouma levantada em torno das palavras do 
nobre deputado, por esse grupo qu.- constituo 
a maioria da imp' ensa da capital, levantada 
também pelos jornaes orientaes, quando na 
própria Mensagem presidencial o facto está 
consignado ? ! 

O facto, Sr. presidente, a realidade da si- 
tuação é a seguinte: o Estado Oriental nos 
faz a guerra sem a repulsa efflcaz e enérgica 
de nossa parte ; colloca-se na posição de 
aggressor e nós, na posição defensiva, fingindo 
que nos defendemos de brazileiros trans- 
viados, quando de facto nos defendemos de 
estrangeiros. 

Não é estranho, Sr. presidente, e creio que 
esta Camará toda sabe, é notório mesmo que 
de Montevideo chegou a esta capital um 
emissário, afim de tratar com o governo da 
Republica a pacificação do Rio Grande f^o Sul 
e que esse emissário, como condição para a 



pacificação exigia a livre navegação da Lagoa 
Myrim por parte do nosso governo, tomando 
o governo oriental o compromisso í^e con- 
tribuir para a conclusão ^^a lucta, usando de 
medi'^as enérgicas e efficazes quanto aos re- 
volucionários que se acham em seu terri- 
tório. 

Ora, Sr. presidente, a nação visinha tem 
obrigação de guardar, e nós temos o direito 
de exigir a neutra lida^^e em relação aos suo- 
cessos que se desenrolam no extremo sul da 
Republica ; entretanto, se nos pedem vanta- 
gens para o crmprimento daquiUo a que 
temos direito incontestável. 

O Sr. Serzbdello Corrêa— Isto é muito 
grave. Vou fazer um requerimento ao Sr. 
ministro do exterior pedindo informações. 

O Sr. RivADAViA Corrêa— Poderia a este 
respeito, Sr. presidente, contar um inciden- 
te, que p ra os meus coUegas pôde não ter 
importância, mas que no meu espirito calou 
profundamente. 

Quando um illustre ministro do Estado 
Oriental, não s< i si o da guerra ou do inte- 
rior, veiu até á fronteira ^'o sul, até Rivera, 
syndicar dos factos, que se davam na fron- 
teira, passei ar '^e carro com o chefe politico 
do departamento, S. Ex. proferiu estas pa- 
lavras, que foram ouvidas pelo cocheiro, que 
conduzia S. Ex. : «Agora nada mais temos 
que esperar dos revoltosos; tudo quanto 
tínhamos que tirar delles, tiramos, é necessá- 
rio agirmos de forma a obter do governo bra- 
zileiro a navegação da Lagoa Myrim». 

Ora, isto contado por um cocheiro, que 
nsida sabe destas cousas e que não compre- 
hende o alcance da navega^ da lagoa My- 
rim, é um facto de caracter a impressionar o 
espirito (laquelles que observam e conhecem 
a acção das autoridades orientaes em relação 
á lucta no Rio Grande 

Sr. presidente, não precisarei entrar na 
minuciosidadade dos factos que se tem des- 
enrolado depois do inicio desta revolução nos 
campos do Rio Grande. 

O meu talentoso coUega de representação o 
Sr. Pinto da Rocha, fol-o eloquentemente a 
ponto de commover esta Camará e a todo o 
auditório. 

Eu não deixarei á narrativa doe íketos re- 
voltantes commettidos pelos revolucionários; 
não decorei a rebater as aocusaçôes singulares 
feitas ao governo do Rio de Grande. Direi 
simplesmente que ninguém, nenhum dos il- 
lustres deputados, nenhum jornalista desta 
Capital será capaz de apontar um &cto vio- 
bnto praticado no Rio Grande do Sul, que 
tivesse o consentimento, que fosse originário 
de uma ordem emanada do Governo ou ema- 
nada do commandante ou chefes de forças re- 
gulares. 



SESSXO EM 17 DE HAIO DE 1895 



109 



O Sr. Pinto da Rocha — Ou de quaesquei 
ootras autoridades. 

O Sr. Rivadavia Corrêa— E' possível 
que, no Rio Grande, se tenham dado factos 
revoltantes e que alguns dell&s ten iam sido 
praticados pelos amigos do Governo , mas, 
força é confessar sem o consentimento deste 
sema approvação dos chefes militares com 
reísponsabiliíiade. Os a-sassinatos e as vin- 
dictas pessoaes são impossíveis de impedir, 
mesmo nos lempos de paz. 

O Sr. Pinto da Rocha — Dá licença para 
um aparte? 

O próprio irmão do Sr. Demétrio Ribeiro 
teve a hombridade de provocar o chefe fede- 
ralista a lançar fora de suas forças o sujeito 
que mandara degollar para cima de 40 dis- 
sidentes. S. Bx. nâoé capaz de me des- 
mentir neste ponto. 

O Sr. Rivadatia Corrêa — O Sr. Adri- 
ano Ribeiro em carta ao Sr coronel David 
Martins disse que a revolução estava deshon- 
rada,desí^e que foram degolados quarenta e 
tantos dissidentes cassalistas, depois da to- 
mada de Quarahy. 

Si só com uma victoria sem importância, 
com a tomada de uma pequena cidade a am- 
bição e rivalidade entre os revolucionari<ts 
explodiram, produzindo choque, quanto mais 
si chei^ssem a tomar a capital e o governo 
do Estado?! Então seria o extermínio, o anni- 
quilamento completo da íámilia rio-granden- 
se. 

Sr. presidente, não entrarei em detalhes 
sobre os successos passados no sul. Quero 
simplesmente tocar vivamente na questão 
capital, para mostrar que a pacificação pre- 
gada pela voz eloquente e autorisada do ta- 
lentoso deputado o Sr. Serzedello Corrêa, não 
pôde ser feita como S. Exa. deseja . . . 

O governo legal do Republica não pôde re- 
putar a revolução vencMa, porque os revol- 
tosos teem apoio em paiz estrangeiro ; quando 
perseguidos pelas nossas forças, deixam o 
território brazileiro e vão ac-ilher-se debaixo 
da bandeira do Estalo Oriental, conservando 
em seu poder as mesmas armas com que nos 
fazem a guerra. 

V. Ex., Sr. presMente, talvez não saiba 
que muitas v<'zes na fronteira divisória, 
quando as nossas forças caminham em perse- 
guição dos revoltosos, as forças orientaes, for- 
ma-las em linha, deixam passar as forças re- 
voltosas e recebem as nossas à bala. 

E por que esta distincção entre dous grupos 
armaloB, que demandam o mesmo território? 
Po'* que esta desigual^^ade de proceder ? 

Os factos que alli se passam são frisantes e 
revoltam o nosso orgulho de brazileiros. 

V . Ex. sabe que em dezembro do anno pas- 
•ado maõiíéstarain-seno Rio de Janeiro e em 



S. Paulo, alguns casos de cholera-morbns ; 
mus nos Estados do Paraná, Santa Catharina e 
Rio Grande nem um só caso appareceu, nem 
em cholerase fallou. Pois bem, as autoridades 
orientaes estabeleceram na linha divisória 
sobre Livramento um cordão sanitário rigo- 
rosíssimo para as famílias braziieiras que 
passavam para o Estado Oriental, e, no em- 
tanto, os revoltosos enti*avam e sabiam á sua 
vonta 'e ; a hygiene do paiz vizinho acredi- 
t«va que os federalistas não levando o bacil- 
lus virgula, podiam passar impunemente, es- 
tavam isentos do mrtl ! 

O Sr. Pinto da Rocha— Pois, si elles ja 
erapi btciílus. 

O Sr. Rivadavia Corrêa— De factos re- 
voltantes como este não tem de certo conhe- 
cimento a Camará. 

Quando não existia cholera em três Esta los 
do extremo sul, o governo oriental estabe- 
lecia um cordão sanitário rigorosíssimo ! . , . 

Pacificação da forma por que se tem pre- 
•rado, da forma por que o Sr. Serzedello 
Corrêa api^esentou nesta Camará, em phra- 
ses, e nào em um projecto escripto, não é pos- 
sível ; porque não soflfre auestão que ha de 
sempre ficar no espírito publico, e no sangue 
do propiio gáucho rio grandense, o pruriflo 
da revolução. 

\ manhã um caudilho, com 500 ou 600 
homens, que não é diílicil arrebanhar, unica- 
mente com a promessa do saque, levantar-se- 
ha e procurará invadir a fl*onteíra. 

V. Ex., Sr. presidente, que conhece a his- 
toria do general Rosas, f>residente da Repu- 
blica Argentina, deve saber que nesse tempo 
quando um caudilho preten^^ia fazer uma 
revolução, por exemplo. Lopes, governador 
de Entre- Rios, concitava, annunciava que 
ia fazer a invasão da província de Buenos- 
Aires ; e, seis, oito, ou 15 dias depois, a 
gauchada se apresentava unicamente com o 
fito no saque, sem jetribuiçáo ímmediata, 
simplesmente com a promessa de extermínio 
na província de Buenos Aires. 

Desta gauchada existe ainda hoje, não 
tanto no Rio Gran 'e. mas no Estado Oriental, 
na província de Corrientes e Entre-Rios. 

Si o governo transige, pelo simples facto 
de não poder suffocar a revolta, sendo a 
linha dívi^o^ia da fronteira um refugio para 
os revoltost'8, o prurido de revolução ficará, 
as revoltas serão constantes, os pronuncia- 
mentos se darão todos os dias e o caudilhismo 
irá ter a sua época na patna brazileíra. 

V. Bx. sabe que no próprio Estado Ori- 
ental, no tempo em que a gauchada andava 
solta, antes do governo benéfico de Latorres 
qualquer Máximo Perez fazia uma revo- 
lução em dous dias ; convulsionava o Estado, 
levava a perturbação à vida tranquilla das 
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classes conservadoras do Estado Orion tnl. Por- 
tanto, com os elementos que íicam, com os 
in.stinctos beliicosos que existiam no «ancho 
e que agora se acham avivados, é fácil com- 
prohender que as revoluções se hâo de succe- 
i'or, e qne a paz não volte tão cedo. 

E' necessíirio que se corte o mal pela raiz. 
e que o governo brazileiro não vá combater 
os efftíitos, mas vá combater a cauía; o a 
causa deve V. Ex. saber que é oriun'^a... 
e a caura V. Ex. s^-be, não é oriunda <lo 
Brazil, é do cstrangcir '. 

Nilo dií,'o que se vã fazer a í^iierrajá, o 
quo acho necessário é que a C^aiiuir.i dò a 
força precisa ao Poder Executivo para que, 
assim como o invicto marec^hal Floriano Pi-i- 
xoto procedeu com relação a Portugal, o 
^'overno do Sr. I^rudentí-. do Morae^s pnssa 
tomar uma attitudo digna em relíição a um 
estado limitrophe que não sabe cumprir os 
.^eus deveres de nação amipi. 

Esta acção, Sr. presi -ente, será adoptada 
peb governo da forma que entender dever 
fazel-o; devercá sortuo enérgica, tão positivo 
quo, si for possível, delia surja a gueira ; 
porque é melhor ir combater ptiiio a peito, 
frente a frente, do que soffrer uma guerra 
occulta de todos os diae, que depaupera o 
nosso paiz e traz em ameaç-a constante a 
nossa pátria. 

Não é, Sr. presidente , com 4.000:0a0í> 
que S.1 manda para o Rio Grande do Sul, 
4.{)í)0:000^ que veera quasi em sua totalidade 
de lá tiícsíno para os cofres da Unia >, que ha 
(!e surgir o descrédito do nosso Thesouro. 

V. Kx. sabe que no Rio Grande existe uma 
grande parle do nosso cx^^rcito ; sabe que 
existo um lunccionalismo grande nas alfan- 
doL^as, porque existem seis alfandegas, a de 
Porto Alegre, a do Rio Grande, a de Uru- 
guaynna e as mesas -le rendns das alfandegas 
de Pelotas, Livramento e Quarnhy. 

Ora, Sr. presidente, não é pela guerra que 
esta verba tem subido, porque as etapas 
pagas aos solda los são insiguiíicantes, nem 
hão etapas de campanha. 

De 22 de fevereiro, ''epois da invasão feita 
pelos revolucionários, até á revolta da es- 
quadra na balda do Rio de Janeiro, o governo 
federal não gastou um vintém com as tropas 
civis e policiaes «lo Estado. Todos bateram-se 
pela Republica unicamente por dedicação, 
sem percebei' remunera(,íão alguma. 

E é caso notável, Sr. presidente, talvez 
pareça paradoxo, nesses dous annos de guerra, 
o arsenal de guerra de i orto Alegre tem for- 
necido menos do que costumava fornecer em 
roupa e equipagem aos soldados. 

Ness^ ponto tem-se feito até economia. 

Ora, Sr. presilente, não ó unicamente por 
uma dedicação, pur um sentimento de grande 
interesse â nossa renda, ao Thesouro Nacio- 



nal, o que aliás é importante, que devemos 
Síicriílcar a dignidade da Nação. 

i:* necessário que o Brazil tenha bastante 
comprehensão da sua posição na America do 
Sul e não deixe que um paiz como o Estado 
Oriontil, insignificante, que, pode se dizer, é 
absorvido po" nós, que é povoado por brazi- 
lc>ros, que vive da no^sa vida, que enriquece 
á nossa custa, venha faltar com o que deve à 
nO'*sa Pátria e não saiba cumprir os deverei 
quo o direito das gentes lhe impõe. 

Vou terminar, Sr. presi^^ente. visto que a 
hora não me i)erm'tte alargar mais sobre este 
as:>umpto. e lançar mais um golpe de vista 
sobre a situa^ âo do Rio Grande afim de es- 
clarecer esta Cíamara sobre a sua real situaç^io, 
mtir. a escassez do tempo obrigou-me a tra- 
tar por alto de to 'os os assumptos que mais 
interessam á Republica. 

E faço votos ao sentar-me para que esta 
Gamara, tomando na devida consi 'Geração, 
comprehendendo bem a reserva das palavras 
''o illustre Presi'^ente da Republica na sua 
Mensagem, estu''e a verda-^eira situação do 
movimoTito que perturba ainf^a o nosso paiz 
dando força ao Poder Executivo para cumprir 
o seu dever, esmagando na cabeça o motivo, a 
razão da guerra quo assola a fronteira do Rio 
Grande do Sul e perturba a marcha regular 
das nossíí.3 finanças e a tranquillidade da Re- 
publica. {Mutto bem; muito bem. O orador é 
cumpri m fintado pelos setis collegas,) 

O $4r. Bellsario de Souza (jp^^ 
orrf^ni}— -Sr. presidente, agradeço á Camará 
o gentil acolhimento, tão benevolente, com 
que fez a indicação do meu nnmeparaa Cora- 
missão de Instrucçáo e Saúde Publica que 
funcciona no seio desta Camará; devo porém 
declarar a V. Kx. e á Gamara que tenho im- 
pedimento eíTectivo que me inhibe de accei- 
tar o honroso cargo para que tUi eleito^ bem 
como trabalhe em outra qualquer commissão. 

Podia limitar a estas palavras a minha de- 
claração, mas a minha lealdade obriga-rae a 
declarar á Gamara, que presto inteiro apoio 
ao benemérito cidadão Dr. Prudente de Mo- 
raes. 

O Sr. Presidente— V. Ex. pede que con- 
sulte á Cíisa sobre si o dispensa (^essa com- 
raissão? 

O Sr. Beusario de Souza — Não é caso de 
consultar á Gamara, visto como eu declarei a 
V. Ex. que não posso servir por impedi- 
mento eíTectivo. 

O íSi*. l*i'o«i<loiiio— O Sr. Relizario 
de Soiza communicou á Mesa que, por impe- 
dimento eíTectivo, deixava de funccionar na 
commissão para que hontem foi eleito por 
esta Gamara. 
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O Regimento não prevê a hypotheEe que 
S. Ex. formulou. Impedimento effectivo ob- 
stando o nobre deputado de funccionar du- 
rante toda a sessão nessa commissão, importa 
em excusa ou demissão, pelo que vou con- 
sultar a Casa se a concede . 

O Sr. OelSsario de ^i^ouza {pela 
í>rí/<;wi)— Declaro a V. Ex,, que o Regimento é 
omisso era relação aos casos em que se de- 
clara o impedimento eíTectivo do<deputad( s. 
A praxe era do antigo Reííimento. O depu- 
tado declarando o impedimento eíTectivo não 
estava obrigado a prestar serviços ; o tão 
certo estou desta disposição que, fazendo a 
dfclar.'H*ão que fiz, tinha apenas em vista 
soccorrer-me de uma disposição regimental 
para fugir a um cargo para que a Camará 
me nomeou e eu não posso acceitar. 

Não quiz pedir demissão ou excusa ; tanta 
confiança tenho na benevolência da Camará 
que dar o pedido de demissão seria esperar 
que a Camará me dei^se mais uma vez teste- 
munho da sua sympathia, mantendo a sua 
deliberação. 

Não sou doutor em Re u:i mento, em todo o 
caso, o Regimento antigo falia va de impedi- 
m* nto effectivo e fazen'^o-se um novo Regi- 
mento, parece-me q«ie a reforma não havia 
de ser tão com pi/ ta que nelle não ficasse 
alguma cou>a do antigo que se parecesse com 
o impefUmento eíTectivo de que fallo. 

Noart. 50, diz o Regimento: 

Si faltar algum membro dos eleitos ou no- 
meados para qualquer commissão tiver longo 
impedimento» o presideuio nomeará outro 
que o substitua. 

Este longo impedimento de que falia o Regi- 
mento não é >ináo o impedimenioeflTectivo, e 
ne^te caso, de duas uma, ou V. Ex. tem do 
nomear outro membro, si quizer cingir-se ao 
Regimento, ou declarará á Camará que o 
deputado apresenta excusa motivada para 
que esta nomeie outro deputado que o sub- 
stitua. 

Pen?o que, consultar á Casa sobre a excusa, 
é inultil ; mas isso depende em todo o caso, 
da interpretração que V. Ex. quizer dar ao 
Regimento. 

O Hl*. I*i«esi<lente — A hypothese 
que o nobre deputado figura no art. 50. não 
tem applicação ao caso vertente. A Camará 
tem interpretado esse longo impedimento 
como longa ausência. 

O Sr. Belisario de Souza— A Camará não 
pôde admittir a longa ausência sem a licença, 
portjue um dfputado quando quer longa au- 
sência tem o dever de requerer licença. 

O Sr. Presidente— Vou consultar à Camará 
sobre si conoede a dispensa. 



Consultada, a Camará não concede a dis- 
pensa pedida pelo Sr. deputado Belisario de 
Souza. 

O Sr, Belisario de Souza (pfZa 
ordem) ^Tenho a declarar com profundo pezar 
que não disse que tinha impedimento effe- 
ctiv) para sfrvir na commissão para que 
a Carnara não me acceitasse a excusa. Não 
posso eQíe anno servir em commissão, e não 
ha nenhuma di>posição de loi, nem do Regi- 
mento que obrigue o deputado a servir nas 
commissões. í^ortanto, declarei para o effeito 
do art. f O (^o Regimento que tinha impedi- 
mento eíTectivo. Nestas condiçõec o que 
\'. i.x. tinha a fazer não era consultar á Ca- 
mará, era nomear um outro deputado que me 
substituísse na ( ommissão de Saúde e In- 
strucção Publica. 

O Sr. Presidente— A mesa mantém a inter- 
pretíi\:ãoque'^eu ao Regimento. Si a interpre- 
tarão que o nobre deputado pretende dar 
fosse a verdadeira, seria desnecessária a dis- 
posição «Io Regimento, que diz que nenhum 
deputado é obrigado a acceitar mais de uma 
commissão. 

Logo a contrario sensu S'í deve interpretar 
que nenhum deputado pôde recusar sem li- 
CHUva da Camará o cargo de membro de uma 
commissão ;de accordo com esta interpretação 
é que dirigi a consulta á Camará. 

O Sr. Belisario dií Souza Não tenho com- 
petência para desobedecer a uma interpre- 
tação regimental dada por V. Kx. ; mas não 
ha artigo algum do Regimento que obrigue o 
deputado a servir em commissões, onde os 
deveres são claros, positivos e terminantes. 

Imagino V. Ex. que em matéria de in- 
strucção publica tenho um sentir pessoal in- 
teramen te divergente do da Camará ;imagine 
V. Ex. que divirjo em matéria de instrucção 
secundaria ? 

Como hei de pertencer a uma commissão 
que representa o pensamento geral da Ca- 
mará, da qual sou um dissidente ? Não, os 
deveres do deputado são quanto á assidui- 
dade e ao comparecimento, e a este respeito 
V. Ex. sabe qual tem sido a larga tolerância 
concedida nesta Casa, porque alguns deputa- 
dos faltam a sessões inteiras sem participa- 
rem á Camará. 

Não estou fazendo uma questão pessoal, 
não trato deste caso; mas estou firmando o 
que penso ser o direito do deputado. 

A declaração de impedimento effectivo 
dispensa qualquer consulta á Camará ; mas 
é pi*eci80 que a Camará se pronuncie a este 
respeito e que declare si é verdadeira a in- 
terpretação taxativa que V. Ex. dá. 

Não posso acceitar a conclusão que V. Ex. 
tira da disposição que diz que nenhum depu- 
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tado é obrigado a acceitar mais de uma com- 
missáo. 

Esta disposição quando muito exprime 
que o legislador, em vista da importância que 
tem as diver>ascommissões da Camará, quer, 
por esta forma indirecta prohibir as accumu- 
lações. 

Peço, portanto, a V. Ex. que formule esta 
questão pari spp decidida pelo voto da Gama- 
ra, ou enião apresentarei em tempo oppor- 
tuno uma indicação interpretativa. 

A questão é a seguinte : A eleição para 
as commissões é de tal modo imperativa que 
mesmo declarado o impelimento eflfectivo, só 
a Camará pode dispensar o deputado que 
declara esse impedimento ! 

Acho que não. E acho mesmo que V. Ex. 
deu interpretação tão restrictiva ao Regimen- 
to, um pouco cego pela benevolência extre- 
mada para com migo, que me confesso reco- 
nhecido a V . Ex por essa e outras provas de 
immerecida consideração. 

Mas perrnitta-me V. Ex., que o diga : V. 
Ex. fez um alto saciifloio acceitando a cadei- 
ra da presidência, eu sou o primeiro a reco- 
nhecel-o ; sou também o primeiro a reconhe- 
cer que V. Ex. presta nesse posto os mais 
distinctos serviços. 

Pois bem, si V. Ex. declarasse impedimento 
effectivo, eu, que sou dos que mais o presam, 
que teniio pela capacida-^n e caracter de 
V. Ex. a mais alta consideração, eu declaro 
que daria o meu voro ao pedido de V. Ex. 

E ^i V. Ex. continuara entender que essa 
dispo-ição é assim imperativa, eu lembro uma 
solução. Eu impetro da Camará dos Srs. De- 
putados, como a maior prova de consideração 
e estima pessoal, qu« me possa dar, que me 
conceda demissão do cargo para que fui tão 
honrosamente eleito. (Muito bem.) 

O Sr. I*iresicleiite — A Mesa não 
pôde reformar a ^^ecisão que deu á primeira 
solicitação do nobre deputado ; vou, poi tanto, 
submetter a votos o pedido de escusa que 
S. Ex: acaba de dirigir a Camará 

Si S.Ex.enten'^eque o regi mento é omisso, 
cabe a S. Ex. como a qualquer outro 'depu- 
tado apresentar uma indicação em termos 
claros e precisos. 

O Sr. F^rancisco GUicerio 

(pela ordefuj— Sr, presidente, o nobre deputa- 
do pelo Rio de Janeiro precipitou um pouco 
a dis ussãode tal modo que a Gamara mo pode 
mostrar manifestamente a sua intenção. 

Nunca membro algum desta Gamara fez 
idêntico pedido, sem que lhe fosse negado ; 
o nobre deputado queria que a Gamara 
rompesse este precedente, exactamente oom 
S. fiz. 



O Sr. Bblisario db Souza— Eu n&o pedi de- 
missão, declarei impedimento effectivo. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sinto que o nobre 
deputado se retire da commissão, por minha 
pnrte declaro sinceramente que lamento uma 
resolução que afa>ta o nobre deputado de tra- 
balhos para os quaesS. Ex. tem a mais com- 
pleta competência. (Apoiados geraes.) 

Mas, desde que o nobre deputado ó o pri- 
meiro a assignalar a impossibilidade de per- 
manecer neste posto, venho declarar que o 
nobre presidente fez bem em formular a se- 
gunda consulta. 

Goneultada de novo, a Gamara aoceita a 
excusa do Sr. deputado Belisario de Souza da 
Gommissão de Instrucção e Saúde Publica. 

O Sr. IPresicieiite— Para substituir 
o Sr. deputado Belisario de Souza, na Gom- 
missão de Instrucção e Saúde Publica, indioo 
o Sr. Alberto Salles. 

ORDEM DO DIA 

Gontinuaçao da elei^ das Gommissões 
Permanentes. 

Eleição da Gommissão de Orçamento. 110 
cédulas. 

Votos 

1 Augusto Montenegro (eleito). . 71 

2 Lauro Muller feleito; 69 

3 Mayrink Celeito) 66 

4 Almeida Nogueira releito). ... 64 

5 João Lopes (eleito) 64 

6 Augusto Severo (eleito^ 63 

7 Alberto Torres (eleito; 63 

8 Benedicto Leite (QÍeitx)) 50 

9 Serzedello Gorrêa ^eleito; 58 

Os Srs. Valladares,cinco votos ; Augusto de 
Freitas e José Garlos, 4 votos oada um ; Au- 
irelano Barbosa, três votos ; Ro'lrigue8 Liom» 
Belisario de Souza, Paranhos Monteiiegro« 
Lopes Trovão, Pedro Borges, Rivadavia Gor- 
rêa e Gustavo Veras um voto cada um. 

O Sr. Pi*esi<ieiite — Proclamo 

membros da Gommissão de Orçamento os 
Srs. Augusto Montenegro, Lauro Muller, 
Mayrink, Almeida Nogueira, João Lopes, Au* 
gusto Severo, Alberto Torres, Benedicto Leite 
e Serzedello GoiTêa. 

Eleição da Gommissão de PensCles e Contas, 
110 cédulas. 

Votoa 

1 Manoel Gaetano (eleito). * 91 

2 Garlos de Novaes feleito) 84 

3 Pedro Borges (^eleito; 83 

4 Hermenegildo deMflfiiftifftliii to) 69 
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5 Lima Bacury (eleito) 05 

6 Monteiro do Barros feleitoj .... 53 

7 Fonseca Gnimarães (eleito). . . 46 

8 Fonseca Portella (eleito) 41 

9 Chateaubriand (eleito) 36 

Os Sra. Tolentino de Carvalho e Gouveia 
Lima, cinco votos cada um ; Flávio de 
Aiunjo, 4 ; Ri vada via Ck)rrêa, A . Torres e 
Apparicio Mariense, um voto cada ura. 

Cédulas com três nomes, cinco. 
Cédulas em branco,dez. 

O Sr. I*i'esi<leiiie— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Pensões e Contas os 
Srs. Manoel Caetano, Carlos de Novaes, Pedro 
Borges, Hermenegildo de Moraes, 'Lyma Ba- 
cury, Monteiro de Barros, Fonseca Guima- 
râes, Fonseca Portella e Chateaubriand. 

Eleição da Commissão de Obras Publicas e 
Colonisação 110 células. 

Vot.*s 

1 Coelho Cintra (eleito) 66 

2 Cupeulino de Siqueira (eleito). 65 

3 Arthur Torres (eleito) 65 

4 Junqueira Ayres (eleito) 65 

5 Beviláqua (eleito) 64 

6 Torquato Moreira (eleito) 63 

7 Urbano de Gouveia (eleito) .... 62 

8 Nogueira Paranaguá (eleito).. 62 
D Aristidcá de Queiroz (eleito) . . , 62 

Os Srs. Rocha Cavalcante 5 votos; José 
Ignacio e Belisario de Souza 4 votos cada 
um; Francisco Benévolo, Moreira da Silva, 
Alberto Salles e Victorino Monteiro l voto 
cada um. 

Células com três nomes, quatro. 
Cédulas com quatro nomes, uma. 
Em branco, nove. 

O Hr*. l*i-esi<lon to— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Obras Publicas os Srs. 
Coelho Cintra, Cupertino de Siqueira. Arthur 
Torr(*s, Junqueira Ayres, Beviláqua, Torquato 
Moreira, Urbano do Gouveia, Nogueira Para- 
naguá e Aristides de Queiroz. 

Eleição da commissão de Diplomacia e Tra- 
tados 110 cédulas. 

VrttOS 

1 Nilo Prçanha (eleito) 81 

2 Lamenha Lins (eleito) 78 

3 Luiz de Andrade (eleito) 77 

4 Victorino Monteiro (eleito) — 66 

5 Urbano Marcondes (eleito) — 71 

Os Srs. Gaspar Drummond 5 votos; Lopes 
Trovão, Érico Coelho, Pereira da Costa e 
Pedro Moacyr, 1 voto cada um. 
Gamara V. I 



Cédulas com dous nomes, quatro. 
Cédulas com três nomes, uma. 
Em branco, nove. 

O íSi-. I^i^oKiílen to— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Diplomacia os Srs. Nilo 
Peçanlia, Lamenha Lins, Luiz de Andrade, 
Victorino Monteiro e Urbano Marcondes. 

Eleição (la Commissão do lledação das Leis. 
110 cédulas. 

Votos 

1 Neiva (eleito) 69 

2 Paranhos Montencírro (eleito). 64 

3 Lima Duarte (eleito) 59 

O Sr. Gonçalves Maia quatro votos. 
Cédulas com um nome, quatro. 
Em branco, dez, 

O í^i'. r*i*oHi<loiito— Proclamo mem- 
bros da Commiss<ão de Redacção 05 Srs. Neiva, 
Paranhos Montenegro e Lima Duarte. 

<> íSi*. r*i'osi (lente — Não havendo 
mais nadi a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

2' discussão do projecto n. 108 A, de 1891, 
declarando de exclusiva competência dos Es- 
ta<los legislar bobre a navegação dos rios que 
banham somente o respectivo território e dá 
outras providencias; 

3* discussão do projecto n. 109 C. de 1894, 
redacção para 'A^ discussão, dispondo sobre a 
expulsão do estrangeiro de parte ou de todo 
o território nacional; 

S* discussão do projecto n. 163, de 1891, 
revalidan lo em favor da nova Companhia 
Estrada de Ferro Estreito de S. Francisco ao 
Chopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 89G, de 18 de outubro do 1890, nos termos 
do respectivo contracto; 

3^ discussão do projecto n. 79, de 1894, 
emendas da Camará dos Deputados ao proje- 
cto do Senado, n. 1 17, de 1803, que marca o 
prazo máximo de 90 dias aos governos dos 
Estados em cuja rf^presen tacão se der vagas 
por qualquer causir, 

3^ discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha entnula no Thesou- 
ro, como receita, a renda do Deposito Publi- 
co; marcando vencimentos aos respectivos 
fnncoionarios o autorizando a abertura do 
credito necessário para indemnisar o depf)si- 
tario publico de (Uversas despezas, conforme a 
liquidação que o governo lizer. 

Levanta-so ases ão ás 5 horas. 
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11» SESSÃO EM 18 DE MAIO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Uios (i^ vice-pre' 
sidente)^ Thornaz Delfino (P secretario) e 
Arthur Rios (í^ vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respon'lem os Srs. Arthur Rios, Thornaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Sâ Peixoto, Lima Bacury, Fileto 
Pires, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, Bricio 
Filho, Benedicto Leite, Luiz Domingues, Gus- 
tavo Veras, Nogueira Paranaguá, Arthur de 
Vasconcellos, Pires Ferreira, Frederico Borges, 
Gonçalo de Lagos, Thornaz Cavalcanti, Ilde- 
fcnso Lima, Pedro Borges, Francisco Be- 
névolo, Helvécio Monte, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, To- 
lentino de Carvalho, Pereira de Lyra, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Cornei io da Fon- 
seca, Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquer- 
que, Miguel Pernambuco, Martins Júnior, 
Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Rocha Cavalcanti, Octaviano Lou- 
reiro, Olympio de Campos, Menezes Prado, 
Geminiano Brazit, Gouveia Lima, Zama, 
Santos Pereira, Augusto de Freitas, Manoel 
Caetano, Eduardo Ramos, Paula Guima- 
rães, Vergne de Abreu, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Paranhos Montenegro. Galdino 
Loreto, António de Siqueira, José Carlos, 
Serzedello Corrêa, França Carvalho, Lopes 
Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mattos, 
Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, Beli- 
zario de Souza, Érico Coelho, Euzebio de 
Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Urbano Marcondes, Paulino de 
Souza Júnior, Landulpho de Magalhães, Lima 
Duarte, João Luiz, Vaz de Mello João Penido, 
Ferraz Júnior, Valladares, Pmto da Fonseca, 
Arthur Torres, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Alfredo Ellis Casemiro da Rocha, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Bueno de An- 
drade, Vieira de Moraes, Herculano de Frei- 
tas, Alberto Salles, Moraes Barros, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Urbano de Gouveia 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano 
Ramos, Caracciolo, Lamenha Lins, Almoida 
Torres, Brazilio da Luz, Lauro Miiller, Emi- 
lio Blum, Fonseca Guimarães, MartinsCosta, 
Angelo Pinheiro, Pereira da Costíi, Rivadavia 
Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha, Vespasiano d« Albu- 
buquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-sc a stssfio 

Deixam de comparccor com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Francisco Veig^ 
João Lopes, Neiva, l^Yancisco Sodré, Alcinilo 
Guanabara, Fonseca Portella, Ernesto Brazi- 



lio, Francisco Santiago, Sebastião de Lacerda» 
Ponce de Leon, Carlos das Chagas, Cincinato 
Braga, Francisco Tolentino e Paula Ramos. 
E sem causa os Srs. Enéas Martins. Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Hollanda de 
Lima, Viveiros, Costa Rodrigues, Eduardo de 
Berrado, Christino Cruz, Anisio de Abreu, 
Torres Portugal, José Beviláqua, Cunha Lima, 
Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, José 
Mariano, Arthur Orlando, Gaspar Drummond, 
Arminio Tavares. Marcionilo Lins, Clemen- 
tinodo Monte, Milton, Tosta, Aristides de 
Queiroz. Leovegildo Filgueiras, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Marcolino Moura, Athayde Júnior, 
Cleto Nunes, Torquato Moreira, Agostinho Vi- 
dal, Barros Franco Júnior, Mayrink, Aliheida 
Gomes, Campolina, Carvalho Mourão, Mon- 
teiro de Barros, Chagas Lobato, Gonçalves 
Ramos, Luiz Detsi, Fortes Junqueira, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, La- 
mounier Godofredo, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pjres, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Manoel 
Fulgencio, Paraizo Cavalcante, Lindolpho Cae- 
tano, Lamartine, Costa Machado, Domingos 
de Moraes, Almeida Nogueira, Costa Júnior, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Moreira da 
Silva, Pádua Salles, Hermenegildo de Moraes, 
Alves de Castro, Ovidio Abrantes, e Appari- 
cio Mariense. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1» Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De Zozimo Alves da Silveira, pedindo que 
se declare de inteiro vigor o acto do go- 
verno provisório que considerou-o com o curso 
de sua arma.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Dos guardas de policia do Arsenal de Ma- 
rinha do Pernambuco, pedindo augmento de 
vencimentos. — A' commissão especial de que 
é presidente o Sr. Moraes Barros. 

Do bacharel J^ão Affonso de Souza Paraizo, 
oíílcial da secretaria da inspecção do Arsenal 
de Marinha do Pernambuco, pedindo aug- 
mento do vencimentos.— A' Coni missão F^pe- 
f^iol de quo ó prosidonte b Sr. Moraes Híhto^. 

De Luiz AíTonso Ferreira, pedindo uma 
pensão.— A' Cominis:>ão de l^onsõcs e Contai. 

Do Augusto Ccsar Cousseiro de Mattos, 2^ 
escripturario da extincta repartição, enoai'- 
regada da conservação dos portos de Per- 
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nambuco, addido á inspectoria do 2^ districto 
dos portos maritiraos, pedindo que seja con- 
ceiíida, por acto do Congresso Legislativo, 
aposentadoria.— A' Comraissão de Fazenda. 

Do major João Francisco Pereira dos Santos 
e outros, pedindo elevação da pen^íão que ora 
percebe.— A' Commis^ão de Pensões e Contas. 

Da Companhia Lloyd Brazileiro, pedindo 
que se considere em inteiro vigor no exercí- 
cio actual o credito para pagamento de suas 
dividas que cahiram em exercicios findos.— 
A* Commissão de Orçamento. 

De Amorim Fillio & Corap., da Parnabyba» 
estado «'o Piauhy, e fornecedores das reparti- 
ções de raarinlia, pedindo pagamento dos pre- 
juízos que dizem ter scffrido.— A' mesma 
commissão. 

De Belmiro António Barreiros, 1" escriptu- 
rario da alfandega desta capital, pedindo me- 
lhoramento de aposentaria do.— Ao archivo, 
visto ter a Camará resolvido não ser da com- 
petência do Poder Legislativo, as questões 
suscitadas pela appli cação ílo decreto n. 117 
de 1892. 

De Eutychio Moudim Pestana, pedindo me" 
Ihoramento de aposentadoria.— Ao arcliivo, 
visto ter a Camará resolvido não ser da 
competência do Poder Legislativo as ques- 
tões suscitadas pela app icaçáo do decreto 
n. 117deI8Q2. 

O Si*. Xhomaz Delfino — Trago 
á tribuna, Sr. Presidente, assumpto de certa 
relevância e que penso merecer a att nção do 
Congresso e do po'er publico em geral. 

Trata-se do seguinte: pela lei n. 194, de 1 1 
de outubro de 1894, ficou o Poder Executivo 
autorisado a reorganisar o serviço dos Cor- 
reios da Republica, expedindo para esse fim 
regulamento, de conformidade comas bazes 
indicadas. 

O decreto n. 1692 A, de 10 do abril de 
1894, auprovou o regulamento, sendo refe- 
rendado pelo Dr. João Felippe Pereira. 

Em virtude desta lei e decreto, foram la- 
vradas nomeações de chefes de secção, 1°*, 
2"« e 3^« oíliciaes e por toda a restante hie- 
rarehia do serviço tanto no Districto Federal 
como em todos os estados da Republica, no- 
meações que attingiram ao numero approxi- 
madode 500. 

A 9 de outubro de 1894,0 digno director 
dos Correios, Dr. Demosthenes da Silveira 
Lobo, remetteu o seguinte oMicicio ao ministro 
da industria e viação, de então, o general 
Costallat. 

«Estando feitas as nomeações para os em- 
pregados desta directoria geral o das admi- 
nistrações dos Correios de todt)á os etítados da 
Republica, e em vigor o regulamento na 



parte que não depende de instrucções, tenho 
a honra de consultar- vos si, para as vagas que 
se forem dando nesta repartição, pôde esta 
directoria mandar abrir concurso para pre- 
enchimento '^as ditas vagas». 

liste oíficio não foi respondido pelo general 
Costallat, mas pelo dlstincto auxiliar do Dr. 
Prudente de Moraes, o actual ministro da in- 
dustria e viação, Dr. António Olyntho, nos 
termos que aqui vão: 

« A' vista do que expuzestes era vosso ofl9- 
cio n. 4.912, de 9 de outubro findo, ficaes au- 
torisado a provií^enciar no senti(^o de serem 
abertos concursos para preenchimento das 
vagas que se derem na repartição a vosso 
cargo e que depandam dessa formalidade, se- 
gundo as disposições em vigor». 

De accordo, o illustre ministro, meu parti- 
cular amigo, a quem aqui presto as minhas 
homenagens de grande respeito e acatamento, 
com o director dos Correios, concursos foram 
annunciados e soífridos, nelles entraram pes- 
soas estranhas ao serviço, sendo classificadas 
e nomeadas. 

As nomeações foram consideradas boas, 
perfeitamente regulares, revestidas dos requi- 
sitos necessários pelo honrado Dr. António 
Olyntho até a data da sua resposta precisa á 
consulta igualmente precisa do director dos 
Correios . 

E porque assim o entendia mandava pro- 
cc^^er aos concursos para as vagas que se 
fossem dando. 

Todos assim o entendiam também: nos con- 
cursos procedidos a que me refiro deixaram 
de concorrer funccionarios em exercício nos 
Correios, e pelas disposições actuaes em vi- 
gor deviam por essa sua ausência do con- 
curso ser dispensados do serviço. 

No entanto foram conservados, tal era a 
convição geral de que as nomeações até 29 de 
novembro eram definitivas e irrevogayeis. 

Depois da consulta do director dós Cor- 
reios, da resposta do ministro, dos concursos, 
das nomeações, da conservação de funcciona- 
rios que deviam ser dispensados do serviço, 
ainda o digno ministro, a 22 de abril de 
1895, enviou o aviso que aqui lerei e commen- 
tarei, contrariando seu aviso de 29 de novem- 
bi'o, e pondo tudo em contestação e duvida. 

Começa o aviso dizendo que foram preteri- 
das normiS para as nomeações, e passa logo 
depois a mostrar as preterições. 

« ElTecti vãmente, em seuart. 489 se esta- 
tuo que os legares de !•« e 2 * oíRciaesda Dire- 
ctoria Geral, e os de chefes de secção, V* e 2''» 
oflíciaes nas administrações de 1" classe e os 
de 1"« oíliciaes nas administrações de 2' e 3^ 
classes serão providos o maia possírcl por ac- 
cesso de empregado da repartição on^le se der 
a vaga, prevaleceudo a antiguidade de cla6se 
e em igualdade de condições o da entrad^ 
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para o correio, e, mais que iudo^ os serviços 
relevantes prestados à Republica», 

Diz o illustre ministro que, não obstante ^s- 
tas disposições, foram nomeadas pessoas ex- 
tranhas ao correio para os cargos de chefe fie 
secção e offlciaes ferindo-se manifesta- 
mente o ar t. 489. 

Mas o art. 489 não aíBrraa que as nomeações 
serão feitas o mais possível ^or accesso de em- 
pregado,eque prevalecem para as- nomeaçòos 
mais que tudo os serviços relevatites prestados 
á Republica? 

E' manifestamente o contrario que deixa 
demonstrado o aviso que examino ; as no- 
meações de pessoas cxti*anhas estão autori- 
sadas, sem nenhuma duvi''a, pelo regula- 
mento. 
Continuarei a ler o aviso: 

« No art, 490 também se determina que 
serão logares de concurso os de 3" oííicial da 
Directoria Geral e administrações de l» classe, 
os de 2® oflacial nas administrações de 2* e S" 
classes, e os de offlciaes nas administrações -^e 
4* classe e sub-administrações, e bem assim o 
de praticantes, carteiros e contínuos». 

São, Sr. Presidente, disposições permanentes 
e constantes na marcha do serviço dos Cor- 
reios, nada teem com asprimeinis nomeações. 

No masmo caso estão as disposições que 
leio no aviso : 

«No art 496, § 1% se estabeleceu ain^a que 
aos concursos para os logares de 3*^ offlcial só 
serão admittidos os amanuenses das reparti- 
ções em que se der a vaga, e que tiverem 
pelo menos dous annosde effectivo serviço no 
correio ; no art. 491 pão transformados em 
amanuenses os então praticantes de 1- classe, 
e, finalmente, no art. 497, se dispõe que as 
vagas de amanuenses quo se derem po>terior- 
mente serão providas pela promo:;áo dos pía- 
ticantes, e as de carteiros de 1^ classe pelos de 
2«, sempre da repartição em que se der a 
vaga». 

Regulam permanentemente o serviço dos 
Correios essas disposições todas lidas. 

Deá'' offlcial para a parte inferior da es- 
cala do funccionalismo dos Corroios a^ no- 
meações obedeceram estrirtamente á lei 
n. 194, de 1 1 de outubro de 1893, quan-^o or- 
dena no § 2** do arr . 2*»: «Nas nomeações a fa- 
zer com a presente reforma serão lespeitados 
todos os direitos ai^quiridos poios emprega- 
dos actuaes.» Vou insistir mais largamente 
neste f^onto daqui a instante. 

Quando recahiram estas nomeações em pes- 
soal extranho h repartição, ainda obMereram 
ao regulamento que não |)odia impedir de 
3" oííicial para baixo e que consentia de 2" 
offlcial para cima. 

Finalmí^nte, Sr. Presidente, o aviso do il- 
lustre ministro affirmava que não ha acto do 
Poder Executivo abrindo a excepção dae 



primeiras nomeações, depois de ter com to- 
das as lettras transcripto a excepção do 
mesnio artigo do regulamento, como se refe- 
riu a excepção aberta pelo Poder Legisla- 
tivo no § 1" do art. 2" da lei 194. 

Eis aqui, Sr. Presidente, uma lista, que 
em parte reproduzirei no meu discurso, de 
fuDccionarios nomeados até 29 de novembro 
de 18''4, em virtude da lei e do regulamento 
po.stal . 

Por cdla se veriílca facilmente que de 3^'" 
oíílciaes a carteiros de 2* classe dous terços 
ou mais das nomeações recahiram em anti- 
gos funccionarios do correio, e um terço 
quando muito em pessoas extranhas ao serviço 
federal. 

Os longos annos de serviço que teem muitos 
desses funccionarios podem ser logo con- 
tados p^ílas notas que acompanham seus 
nomes: 

Olympio Delduque, 1888. 

Jayme Mxx Gomes, .igosto de 1889. 

Olympio Theodulo da Silva Costa, 14 de 
maio do 1874. 

Luiz I^ereira do Anlrade, 29 de julho de 
1872. 

João Hilário Xavier da Cost i , 23 de março 
de 1867. 

Carlos Fernandes da Fonseca Cost^, 1 de 
abril de 1882. 

Carlos Leopoldino de Andrade, 3 de setem- 
bro do 1873. 

Felippe Felix Pereira, 22 de setembro de 
1880. 

Adolpho Pereira da Fonseca, 3 do julho de 
1888. 

Carlos Moniz Cordeiro, 15 de março de 
1889. 

Hermes Alves Mau rity de Oliveira, 21 de 
novembro de 1889. 

Manoel Francisco de Medeiros Torres, 16 
de dezembro de 1890. 

Rapliael Nunes Machado, 11 de novembro 
de 1867. 

Pedro Dias Taborda de Bulhões, 16 de se- 
tembro de 1873. 

João Francisco Xavier, 18 de setembro de 
1878. 

Voltaire dos Santos Mf)nteiro, 1 de feve- 
reiro de 1881. 

Aroklo Hrazilio de Almeida, 17 de novembro 
de 1891. 

Pedro de Alcântara Lima Aguiar, 23 de 
outubro de 1884. 

Joaquim António Pereira de Azevedo, 30 
de novembro de 1889. 

Raymundo Pereira de Barros, 3 de maio . 
de 1884. 

Manoel António da Silva Reis Filho, 21 de 
novembro de 1892. 
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Guilherme CJoutinho, 19 de feve' 
1891. 

Rodolpho Neiva, 31 de agosto de 1891. 

Manoel Luiz Pinto de Saldanha, 15 de se- 
tembro de 1880. 

Joaquim Gomes de Castro, 14 de setembro 
de 1891. 

José Pedro da Silva Andrade, 15 de março 
de 1890. 

Rodolpho Carlos da Silva, 13 de janeiro de 
1891. 

Vê V. Ex., Sr. Presidente, que não só se 
prestou obdiencia á lei que, velando pela sorte 
dos servidores públicos mandava dar accesso 
aos funccionarios já existentes, como se com- 
prehendeu a justa intenção do legislador 
e se facilitou a ímtigos funccionarios, enca- 
necidos no serviço postal, uma collocação su- 
perior a que duraste tantos annos haviam 
occupado. 

O que se fez, Sr. Presidente, quer no ponto 
de vista da lei quer do regulamento fá tão 
regular e correcto que a mensagem do Sr. 
Presidente da Republica, documento de maior 
valorpoliticoeadministrativo,não contém uma 
8Ó palavra sobre essas nomeações. Quinhen- 
tas nom«3tções irregulares, tão grande numero 
de íunccionarios mal nomeados, perturbariam 
de cima abaixo, no Disiricto Federal e nos 
estados todos, o serviço postal. Era impossí- 
vel, de todo ponto impossível, que a mensa- 
gem não se referisse expressamente a elles si 
a opinião do chefe do Eátado fosse a mesma 
do aviso do illustre ministro da industria 
e viação. 

Na mensagem ha, sim, referencia ao ser- 
viço dos Correios. Nella encontro : 

« Os compromissos contrahidos pela Repu- 
blica no Congresso Postal de Vieima, reali- 
sado em 4 de julho de 1891, os accordòs a que 
adheriu para serviços especiaes e o desenvol- 
vimento de nossas relações sociaes e económi- 
cas determinaram a reforma postal de 10 de 
abril de 1894, autorisada pela lei de 11 de 
outubro de 1893. Esse regulamento, entre- 
tanto, ressente-se de lacunas, que a expsrien- 
cia já demonstrou e o governo, para corri- 
gil-as, aguaiTda a lei autorisando a revisão 
daqueile regulamento que pende de vossa 
deliberação». 

Como 86 vó, nem uma palavra sobre as no- 
meações, certamente porque o chefe da Nação 
as julga bem feitas e correctas. 

Para terminar, mais algumas consi lerações 
succintas. 

Sabe V. Ex. que o concurso de l* entran- 
cia, o chamado concurso litterario, si para as 
secretarias de Estado, o Thesouro, a Estatis- 
lica,tem muita importancia,náo tem o mesmo 
valor na Repartição Postal, onde o serviço è 
por a^sim dizer, principalmente c^tó 9^ logar 
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., de natureza pratica, A assi- 
^, _ probidade, a actividade, e quali- 
dades especias de attenção, de gosto, e certa 
habilidade constituem requisitos dos mais 
necessários. 

Os funccionarios nomeados até 29 de no- 
vembro de 1894 teem dado essas provas quo- 
tidianas, perennes de suas habilitações para 
o desempenho dos cargos. 

Indivíduos fortes em conhecimentos littera- 
rios pela falta de gosto, pela distraçãx), pjor 
aborrecimento pelo trabalho pratico e material 
serão mãos ou soflTriveis funccionarios. 

In íepedente do concurso de 1* entrancia ha 
o de 2\ concurso pratico, estabelecido entre 
o logar de amanuense e o de 3'* offlcial, con- 
curso que exige não só requisitos litterarios 
como largos conhecimentos especiaes, que se 
prendem particularmente ao exercício do 
cargo. 

Neste concurso comprehendem-se os serviços 
praticas dos Correios, legislação postal, inter- 
na e internacional, contabilidade e redacção 
offlcial. Nos serviços práticos incluídos se 
acham os de oito secções da administrado 
postal, o expediente, a contabilidade, a the- 
souraria, a distribuição, a expedição marí- 
tima, os registrados (expedição e recepção) o 
refugo e estatística e o correio ambulante. ^ 

Todos 03 serviços dessas oito secções são 
muito importantes. O que parece a primeira 
vista somenos, o de refugo, quem se der ao 
trabalho de ler as disposições que lhe são re- 
lativas, contidas no CoUgo internacional dos 
Co?reios, emanado do ultimo Congresso Postal 
de Vienna (VAustria, verá que vários e mesmo 
curiosos e bellos são os processos por que se 
effectua essa operação . 

Pai^a que os funccionarios nomeados até 
amanuense,po3sam passar a occupar os loga- 
res de terceiros oíflcíaes e superiores terão de 
soffrer o concurso de 2^ entrancia e não o 
poderão soffrer sem que aos conhecimentos 
particulares ao serviço mostrem alliar apti- 
dões de caracter litterario, que,ta«8 sejam os 
programmas dos concursos, terão de exhibir 
mais ou menos extensos e completos. 

Se falta ao funccionario o concurso litte- 
rario esse concurso de 2^ intrancia vem dar 
garantias a administra^. 

Mas independente dessa garantia que o fu- 
turo apresenta, a administração as tem e 
perfeitas já no presente. Existe no regula- 
mento em vigor, no capitulo das penas dis- 
ciplinares e dos recursos, do art. 372 até o 
art. 396 disposições com que a administração 
está armada e formidavelmente contra os 
funccionarios incapazes, tendo a maior facili- 
dade para eliminal-os do quadro. 

Sr. Presidente, procurei um meio de até 
certo ponto reparar os inconvenientes da si- 
tuação em que ise encontra a administração 
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postal no território nacional, e o Poder Ex- 
ecutivo, pelas interpretações variaUis e des- 
encontradas, pelas abundantes nomeações nos 
estados da Republica, p ila falta de garantias 
e seguranças dos fanccionarios. 

Este meio não será o melhor talvez. Suj(n- 
to-o, entretanto, sem falsa modéstia ao es- 
clarecido juizo da comiiiissão de constituição, 
legislação e justiça, e ao não menos esclare- 
cido juizo da Gamara. 

E' o seguinte projecto (là) : 

(Muilo benif muito bem). 

Vem á Mesa, é lido e julgado objecto do de- 
liberação e enviado á Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça o seguinte 

PROJECTO N. 5 DB 1895 

Dispensa do concurso litt erário todos os func- 
cionarios das repartições do correio nomea- 
dos até 29 de novembro de 1894 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« Ficam dispensados do concurso lit- 
terario (primeira entrancia) todos os funccio- 
narios das repartições do correio nomeados 
até 29 de novembro do anno próximo pas- 
sado. 

Art. 2.« Revogam se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1895.— 
ThoTuaz Delfino, ^~ Oscar Godoy, — Lins de 
Vasconcellos, — José Américo de Mattos. — 
França Carvalho, ^-Serzedello Corrêa, ^-Coe- 
lho Lisboa, 

O Sr. «losé Cario»— Sr. Presidente, 
não sendo de urgente necessidade occupar a 
tribuna neste momento para o âm a que me 
proponho, peço licença a V. Ex. para ceder o 
meu logar ao illustre deputado pelo Rio de 
Janeiro, que precisa fundamentar um reque- 
rimento. 

O Hr. Érico 0'.>ollxí> (pela ordem, 
movimento de attenção)-- Sr. Presidente, la- 
boro em um embaraço (Mplomatico, por isto 
consulto, não á Gamara, mas a V. Rx., si não 
seria de alta conveniência para a nossa poli- 
tica externa e a bem datranquillidade interna 
da Republica, que uma commissão dos Srs. 
deputados fosse receber amanhã, no Arsenal 
de Marinha, o ministro plenipotenciário e 
enviado extraordinário de Sua Magestade 
Britannica, digo, de Sua Magestade Fidelís- 
sima, junto ao governo da Republica dos 
Estados do Brazil . (Sussurro.) 

Consta que o illustre diplomata, esperado 
amanhã neste porto, traz como artigo de pro- 



2ramma internacional asub^stituição do pavi- 
lhão auri-verde da Republica por uma ban- 
deira branca tarjada de preto, segundo S.Ex. 
flescrevou na sua epistola de parabéns intitu- 
lada Carta de alforria dedicada a Sua Mages- 
lad-t o Sr. D. Pedro de Alcântara, por ter 
obtido generosamente do Brasil o seu diploma 
de liberto, neites versinhoi : 

« Ou quer ou quiz o Occidental colosso 
substituir as cores— ouro e verde— 

á nacional ban'leira. 
Que tempo que o lie perde 
em txes cogitações, em tal canceira I 
Si consentem que extranho se intrometta 
nas cousa<í da familia brazileira, 
eis uma indicação amiga e franca: 

—escolham a côr branca, 
orlando-a cm volta de uma tarja preta ». 

pois busque entre as formosas de Campinas 
(sem aggravo ao seu peio e ao seu pudor!) 
a que ostente melhor— barrete phrygio ; 
que tenha o pé mais curvo e as mãos mais finas, 
o olhar mais vivo e a face mais louçÃ, 
as formas divinaes de mais primor ; 
e eleja a peregrina ciciada, 
temporária siquer— Deusa do amor. 

E não era mal lembrado, força é confessar- 
mos, Sr, Presidente; o preto symbolisando o 
elemento exótico, o colonisiidor da nossa infe- 
liz terra, depois de atravessar o contmente 
africano, e o branco, a alma do povo brazi- 
l3Íro, expurgado das impurezas que o velho 
Portugal excretou por algum tempo nas pla- 
gas do Cruzeiro. {Muito bem). 

Dahi talvez não seja essa a ban'^eira que 
S. Ex., o digno enviado extraonUnario de 
potencias européas, quer impingir-nos por 
via diplomática, mas a saia immunda de sanie 
da Delphina do Mal poemeto informe e por- 
calhão, escripto com pretenções de imitar 
O leproso, de Xavier de Maistre, por um 
poeta muito nosso conhecido, autor dos ^• 
guintes versinhos, que andam na bocca da 
nrraia de timancos : 

Mais vinho! que é sangue virgem .. . 
Mais vinho! que pago eu. 
Si o vinho nos abre o inferno. 
Primeiro nos mostra o céo. {Riso). 

Tenho dito, esperando que V. Ex., Sr. Pre- 
sidente, resolva a respeito da recepção con- 
digna que a Camará deve fazer ao diplomata 
estrangeiro. 

O Sr. Presidente — Si o nobre deputado 
requer a nomeação de uma deputação, é a 
Camará que compete resolver ; si é consulta, 
respondo : que não é dos estylos da Gamara 
nomear commissoes para taes actos. 
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O Sr. Érico Coelho — Muito bem ; muito 
obrigado a V. Ex . 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — E, 
quando estivesse nos estylos, era caso de 
abrir-se uma excepção. 

OSr» «losé Carlos— Sr. Presidente, 
com bastante agrado tivemos noticia hoje 
pela follia oflicial de que muito já se tem 
feito para reduzir tanto quanto possível a 
jogatina desenfreada, que se desenvolveu 
nesta capital . 

O Sr. João Penido— E em todo o Brazil. 

O Sr. José Carlos — Quanto ao celeber- 
rimo jogo da bicharia,que em tão boa hora a 
policia, á requisição do illustre prefeito, con- 
seguiu p5r a mão ein cima, houve quem pe- 
disse mandado de manutenção para proseguir 
em tão reprovada exploração só de proveito 
para bem poucos, quanto ruinosa para muitos 
e deprimente para os créditos da nossa socie- 
dade. (Apoiados), 

Felizmente, Sr. Presidente, um respeitável 
juiz, o Dr. Souza Bandeim, 1" procurador dos 
Feitos da Fazenda Municipal, acaba de negar á 
manutenção requerida pelo concessionário do 
Jardim Zoológico, onde por tanto tempo se 
jogava sem vexame algum, a despeito das re- 
clamações diárias de toda a imprensa flu- 
minense e clamor publico. 

Oillustrado juiz fundamentou o seu des- 
pacho, considerando: \'\ que a acção preven- 
tiva das autoridades policiaes para a tutella 
da ordem publica é decorrente da própria 
organisação da policia, e que não havia paiz 
algum civilisadoem que ella não estivesse re- 
conhecida como uma necessidade indeclinável; 
2«, que admittir que o Poder Judiciário 
pudesse intervir directamente em ques- 
tões sujeitas á acção da policia, substituin- 
do-a pela sua própria autoridade para conhe- 
cer da conveniência ou inconveniência de 
medidas a ella referentes, seria destruir pela 
base toda a ordem social. (. 4 potarfoj?). 

Sr. Presidente, li ainda ha dias,em uma das 
folhas desta capital, que o immoralissimo jogo 
dos bichos havia provocado indignação geral 
na Republica de S. Salvador. 

A hi os Sr, Wiener & Comp.tinham obtido do 
ministro do governo concessão para o estabe- 
lecer com o nome de Rifa Zoológica^ mas foi 
tal a campanha que contra elle moveu a im- 
prensa salvadorenha, que a municipalidade 
deS. Salvador ordenou á policia que impe- 
disse a sua realisação. 

O Município SalvadorenOy fallando da tal jo- 
gatina, disse : <^Quanto ó immoral esse jogo 
sabe-o todo o mundo. A* primeira vista vê-se 
ogo que é um ardil para colher o dinheiro 
los incautos >. 
d 



Como o ministro sustentasse a sua conces- 
são, a municipalidade de S. Salvador lavrou 
um vehemente protesto e mandou destruir 
todos os pertences d a jogatina, entrando assim 
em conflicto cora o Poder Executivo, baseada 
essa sua resolução na Constituição do pjaiz, 
que garante a independência dos municípios. 

No México também havia sido installado o 
tal joguinho, mas em vista dos protestos da 
imprensa foi elle abolido por ordem do Presi- 
dente da Republica, general D. Porflrio Dias. 

Quanto ás loterias, Sr. Presidente, acre- 
dito que havemos de conseguir o mesmo re- 
sultano. 

Peço que a Camará attenda o que diz o il- 
lustre ministro da fazenda nos considerandos 
que fez acompanhar o seu despacho a uma re- 
clamação da Socie lade Anonyma Loteria dos 
Estados, contra a exigência do imposto de 
2 *»/o sobre loterias estadoaes. 

Diz o Sr. ministro da fazenda : 

< Pretende a supplicante que tem direito à 
restituição da quantia de 186:449$994 reco- 
lhida ao Thesouro sob protesto em diflterentes 
datas, a titulo de imposto de 2 % sobre as 
loterias estadoaes, e pede que essa quantia 
seja applicada á solução do debito prove- 
niente do novo imposto creado pelo art. 9^ da 
lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894 ; 

Al lega que : 

Até á data de seu requerimento não teve 
occasião de extrahir uma só loteria estadoal 
e nem o poderia fazer pela razão peremptória 
tie não haver regi8trado,na competente repar- 
tição fiscal, os contractos que adquiriu e 
pagou, pagando pontualmente os respectivos 
encargos para com os governos estadoaes ; 

Consi'1erando, entretanto, que, pela clau- 
sula 4^ do contracto de 17 de março de 1894, 
« obrif/ou-se a supplicante a extrahir as lote- 
rias da Capital Federal e dos Estados io Rio 
de Janeiro, Pará, Ceará, Maranhão, Minas 
Geraes e Matto-Grosso,que adheriram a fusão 
e fazem parte do accòrdo constante da petição 
que em 10 de março ultimo dirigii^am a este 
ministério e despachada a 7 de junho»— não 
sendo á sociedade licito extrahir ou não as 
loterias estadoaes ; 

Considerando que não basta a declaração 
de que apenas extrahiu loterias federaes, 
quando em menos de um anno extrahiu 261 
loterias com um capital superior a 43.000 
contos, sem que os bilhetes contivessem qual- 
quer declaração indicativa da loteria a que 
pertenciam, conforme a lei que autorisou-as; 

Considerando que da escripturação do The- 
souro Federal consta que a sociedade reco- 
lheu á thezouraria geral, no periodo de ja- 
neiro a dezembro de 1894, a quantia de 
81 :500$, provenientes de auotas de benefícios 
de loterias estadoaes, sendo 27:500$ em 24 de 
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setembro de 1894 em favor da instrucção pri- 
maria e estabelecimentos pios do Estado de 
Matto Grosso o 54:000$ em 7 de agosto do 
mesmo anuo, de beneficio e sello da lotoria do 
Estado do Santa Catharina, sendo que esta 
entrada foi feita á requisição do governador 
desse Estado e despacho deste ministério de 6 
do mesmo mez e anno; 

Considerando que a base para a cobrança 
do imposto foi equitativa e favorável á socie- 
dade, nos termos da informação do fiscal das 
loterias; 

Considerando que a incorporação das lote- 
rias estadoaes na sociedade não isenta-as do 
pagamento a que estavam sujeitas; 

Não tem logar o que requer. 

Alguns Srs. Deputados— E' preciso aca- 
bar-se de uma vez com a loteria. (Apartes, 
apoiados), 

O Sr. José Carlos— Para lá caminhamos, 
razão por que hoje venho requerer ao Sr. Pre- 
sidente dar para a ordem do dia dos nossos 
trabalhos o projecto que apresentei o anno 
passado, propondo a abolição completa do 
jogo da loteria em todo o território da Repu- 
blica dos Estados Unidos do 'nrazil (apoimlos), 
projecto que já mereceu um luminosíssimo 
parecer da Commissão de Fazenda desta Ca- 
mará . 

Sei, Sr, Presidente, que V. Ex. não é indi- 
ferente á medida proposta, porque lhe cabe 
a gloria de ter iniciado nesta Casa a campa- 
nha contra as loterias. Ainda temos deante 
dos olhos as scenas de alchimia loterica des- 
criptas por V. Ex. quando na sessão ultima 
trouxe ao nosso conhecimento actos doex- 
ministro da fazenda. 

O intervallo da sessão passada para a de 
agora, Sr. Presidente, só serviu para se accu- 
mularem provas completas e indiscutivcis, 
todas no sentido da condemnação do jogo da 
loteria, muito embora o actual Sr. ministro 
da fazenda, do que se ha de arrepender, ti- 
vesse dado a sua honrada assignatura para 
uma innovação do contracto para a extracção 
de loterias. 

Antes de concluir preciso deixar registrado 
nesta Camará para seu conhecimento os 
offlcios ainda hontem trocados entre o íiscal 
das loterias da Capital Fe leral e o chefe de 
policia, relativos a venda de bilhetes de lo- 
terias : 

« Apezar do fechamento do escriptorio da 
Companhia Brazi leira de Loterias dos Estados, 
requisitado em meu oíhcio de 1 do corrente, 
e promptamento eílecuiíido pelo digno íSr. 
Dr. 2" delegado auxiliar, com nuaiu publi- 
camente expostos á venda os bilhetes das 
loterias de Alagoas e Minas Geraes, com in- 
fracção do regulamento n. 1941, de 17 de 



janeiro de 1895, e grande prejuizo dos cofres 
publicos. 

No intuito de pôr cobro a esse inqualifi- 
cável abuso, peço-vos recommendeis a todos 
os Srs delegados, e especialmente aos da 
1", 2% 3 , 4% 5" e O" circumscpipções, que ex- 
peçam terminantes ordens a todos os seus 
a^íentes para apprehenderera os bilhetes da- 
qucllas duas loterias que forem encontrados 
nas casas e kiosques, e em poder dos vende- 
dores ambubmtes ou das pessoas que os hou- 
verem comprado, de accordo com o que dis- 
põem os arts. 19, 20 e 21 do regulamento 
citado. 

Com essa medida prestareis a esta flscalisa- 
ção o mais efficaz concurso na repressão da 
fraude. 

Ao Exm. Sr. Dr. André Cavalcante de Al- 
buqueixiue, muito digno cliefe de policia. — 
O fiscal das loterias, Pedro Teixeira Soares >. 

« Ao Sr. fiscal das loterias da Districto Fe- 
deral—Em resposta aos vossos ofiicios de 14 6 
15 do corrente, communicando-me que os 
bilhetes das loterias dos Estados de Ala!gôas e 
Minas G^raes continuam a ser vendidos nesta 
capital, apezar de ter si ^o fechado o escripto- 
rio da Companhia Brazileira de Loterias dos 
Estados, e requisitando providencias para a 
apprehensão de taes biliíetes, declaro- vos que 
do primeiro caso dei conhecimento ao Ur. 
2*^ delegado auxiliar, para proceder de ac- 
cordo com a lei, visto tratar-se de crime de 
desobediência, e do segundo, dei conhecimento, 
por meio de circular, aos delegados circum- 
scripcionaes, para apprehenderem os bilhetes, 
quando expostos á venda, quer em pontos 
fixos, quer sob pregão em legares públicos.— 
O chefe de policia, André Cavalcanti de Albu- 
querque ». 

Por hoje, Sr. Presidente, tenho concluído. 

(Muito bem). 

O Sr. Presidente— V. Ex. será attendido. 

Oi!!»]7. l^elisario de Souza* {pela 
ordem)^ Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que 
ponha na ordem do dia um projecto que pro- 
videncia sobre um consulado na Goyana. 

O Sr. Presidente— Será attendido. 

O Sr. i%.ugu6to de F^reiias — 

Sr. Presidente, solicitei a palavra para su- 
jeitar ao voto da Camará um requerimento, 
no qual peço a nomeação de uma Commissão 
Especial que se encarregue de elaborar ura 
projecto de reforma do ensino nas Faculdades 
de direito. 

V. Ex. e a Casa teem conhecimento do de- 
bate tiavado na sessão passada sobre um pro< 
jecto, elaborado por uma Commisiáão Especial 
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nomeada pela Mesa, da marcha que teve no 
seio da Gamara e&se projecto, infelizmente 
repellido era um dos seus pontos capitães, 
pela mesma Gamara, em 3* discussão. 

Convencido de que é uma necessidade in- 
adiável a reforma do ensino do direito, hoje 
mais do que nunca, para o ensinamento pro- 
veitoso de governantes e governados, volto 
à tribuna da Gamara este anno para pedir a 
V. Ex. a nomeação f^e uma Gommissão Es- 
pecial. {Muito bem ; muito bem). 

Vem á Mesa é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que pela Mesa da Gamara seja 
nomeada uma Commissão Especial de nove 
membros,que elabore um projecto de reforma 
ao ensino nas Faculdades de direito. 

S. R.— Sala das sessões, 18 de maio de 1895. 
^-Augusto de Freitas, 

O Sr. I? residente —Em virtude da 
approvação do requerimento do Sr. Augusto 
de Freitas, nomeio para a Gommissão Espe- 
cial que tem de elaborar o plano de reforma 
do ensino das Faculdades de direitos os Srs. 
Francisco Veiga, Augusto de Freitas, Pau- 
lino de Souza Júnior, Dino Bueno, Augusto 
Montenegro, Alberto Torres, Vergue de 
Abreu, Martins Gosta e Martins Júnior. 

Tendo o Sr. Alberto Sallea communicando 
á Mesa, que por motivos ponderosos não 
podia acceitar a nomeação feita hontem 
para membros da Commissão de Instrucçâo e 
Saúde Publica, vou neste sentido consultar á 
Gamara. 

Consultada, a Gamara concede a dispensa 
pedida pelo Sr. Alberto Salles. 

O Sr. ]Vilo Feçanlxa (pela ordem) 
—Sr. presidf^nte, motivos de ordem superior 
privam-me de tomar parte nos trabalhos da 
Commissão de Diplomacia e Tratados. Por- 
tanto pediria a V. Ex., que consultasse a Ga- 
mara se me concede a dispensa. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida pelo Sr. Nilo Peçanha. 

O Sr. r*reai dente — Nomeio para 
substituir o Sr . Alberto Salles na Commissão 
de Instrucçâo e Saúde Publica o Sr. Silva 
Castro; para substituir o Sr. Nilo Peçanha 
na Commissão de Diplomacia e Tratados o Sr. 
Sebastião de Lacerda. 

E estando ausentes diversos Srs. depu- 
tados que fazem parte das commissões eleitiis, 
para o bom andamento dos trabalhos vou 
nomear quem os substitua interinamente. No- 
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meio, pois, para substituirem os Srs. Anisio 
de Abreu o Almeida Gomes, na Commissão de 
Fazenda e Industrias, os ^rs. Arthur de Vas- 
conc^lb^s e Ferraz Júnior; para substituir o 
Sr. Ovidio Abrantes, na commissão de Mari- 
nha e Guerra; nomeio o Sr. Francisco Alen- 
castro ; para substituir o Sr. Eduardo de 
Berredo, na Commissão de Instrucçâo e Saúde 
Publica, nomeio o Sr. Fernandes Lima ; para 
substituirem os Srs. Carlos de Novaes e Her- 
menegildo de Moraes, na Commissão de Pen- 
Sfles e Contas, nomeio os Srs. Fileto Pires e 
Mariano Ramos ; para substituir o Sr. Bevi- 
láqua, na Conimissão de Obras Publicas e có- 
lon i sacão, nomeio o Sr. Luiz Adolpho. E Con- 
vido as commissões a activarem os respectivos 
trabalhos aflm de haver matéria para a or- 
dem do dia. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 108 A, de 1891, declarando de exclusiva 
competência dos Estados legislar sobre a na- 
vegação dos rios que banham somente o re- 
spectivo território e dá outras providencias. 

Entra em discussão o art. l^ do projecto 
n. 108 A, de 189 í. 

O Sr. I^aranlios Montenegro 

— Sr. presidente, o projecto, cuja discussão 
V. Ex. acaba de annunciar, trata de um as- 
sumpto da mais alta importância, motivo 
por que não devemos deixar que elle seja 
approvado ou rejeitado em silencio, e som 
cliamar a attenção dos competentes, para vi- 
rem com suas luzes esclarecer o ponto so- 
bre o qual te:nos de nos pronunciar, 

Penso que deve haver de nossa parto a 
maior cautela e cui^lado, quando tratarmos 
dí> legislar sobre assumpto concernente á 
competência das justiças federal e esta- 
doaes. 

A dolorosa experiência quo temos co- 
lhido de uma lei que aqui votamos o anno 
passado, quasi sem discussão, deve nos ser- 
vir de lição. 

O Sa. Luiz Domingues — (Apoiado). 

O Sr. Paranuos Montenegro — Per- 
suado-me de que, om vez de estarmos le- 
gislando precipitadamente sobre esta ma- 
téria, seria mais conveniente e acertado que 
tratiíssemos de rever a nossa Constituição 
com as formalidades prescriptas no seu ar- 
tigo 90, aflm do melhor aceentuarmos a linha 
divisória daquellas justiças. 

O Sr. Au<tUsto de Fkeitas — Não apoi- 
ado. Melhor ó que V. Ex, proponha a abolição 
do regimen federativo. 
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O Sr. Paranhos Montenegro— V. Ex. não 
me ouviu bem, ou não me compreliendRU. 
E' certo, e V. Ex. o sabe, que sou inteira- 
mente avesso á divisão da justiça em federal 
e estadoal... 

O Sr. Augusto de Freitas — Então não 
póle ser pelo regimen federativo. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Não tome 
V. Ex. o meu recado á porta da rua. Sou 
contrario áquella divisão, mas neste mo- 
mento não me occupo <^a hypothr^se. Acceito o 
regimen estabelecido pela nossa Constituição, 
mas quero, e nesse sentido são os meus es- 
forços, que a linha divisória entre as duas 
justiças seja traçada com mais acerto e fir- 
meza, para evitar que estejamos a alteral-a 
todos CS annos. 

O Sr. Augusto de Freitas —Mas então 
não é caso de uma reforma da Constituição, 
mas de uma lei ordinária . 

O Sr. Paranhos Montenegro —Não penso 
assim. A Constituição nos arts. 59 e 60 tra- 
çou a linha divisória entre as Muas justiças; 
estabeleceu o que era da competência de uma 
e de outra, portanto não podemos, por lei 
ordinária, alterar aquelle traço, dando a uma 
o que compete â outra, como fizemos o anuo 
passado, votando uma lei com disposições 
manifestamente contrarias â mesma Consti- 
tuição. 

O Sr. Augusto de Freitas— Nunca me 
arreceio destas leis inconstitucionaes, por- 
que, si os tribunaes comprehenderem a sua 
missão, nunca as executarão. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Para evitar 
estes choques, e que os tribunaes judiciários 
não estejam continuamente a nos dar liçõ3S e 
a não cumprir as leis que decretamos sob o 
fundamento de serem inconstitucionaes, é 
que eu peço to lo o cuidado, critério, calma e 
reflexão, quando tivermos da legislar. 

Lembro -me que, quando votamos a re- 
organisação da justiça federal, que hoje ó a 
lein. 221, reclamei contra alguns pontos, 
que me pareceram ferir a Constituição. Ti- 
nhamos na verdade uma lei ou decreto, 
or;<anisando aquella justiça, muito defeituosa, 
pelo que havia necassidade de so melhorar; 
mas realisou-se o proloquio popular— sahio 
a emenria peior do que o soneto. Quizse evi- 
tar difRculdades, preencher lacunas, e escla- 
recer alguns pontos obscuros, mas pòie-so 
dizer que com tal reorgaiiisação as dilficul- 
dades augmentaram, « ha maior confusão. 

A referida lei n. 221, que até não teve 
sancção e foi promulg:ada i elo presidente do 
Senado, porque o Vice- Presidente da Repu- 
blica deixou passar o decendio sem se pro- 
nunciar sobre o assumpto, não tem eido 



applicada por diversas vezes pelo Supremo 
Tribunal Federal, por consideral-a inconstitu- 
cional em algumas de suas disposições. 

Não convém que isso continue. 

A primeira decisão qu3 aquelle tribunal 
teve de dar, poucos dias depois da publicação 
di referida lei, foi pondo á margem uma de 
suas disposições. Trata va-se de nmhabeas- 
corpus requerido por um individuo preso por 
ordem de autoridade administrativa, por al- 
cance ou falta de enti^adas no devido prazo, e 
apezar do disposto no art. 14, o Supremo 
Tribunal Federal não so conheceu da espécie, 
como conce leu a soltura impetrada. 

Ainda ultimamente, na questão de habeas- 
corpus requerido pelo coronel Facundo Tava- 
res, nós vimos as duvidas que se suscitaram 
sobre a constitucionalidade d*aquella lei na 
parte em que passou para a competência das 
justiças estadoaes o conhecimento dos crimes 
políticos, quando elles forem praticados con- 
tra as autoridades dos Estados. 

V. Ex. sabe que pelo artigo 60 da Consti- 
tuição compete á justiça federal conhecer 
dos crimes políticos, sem se lazer dis ti noção 
ou restrição alguma, de modo que não se pôde 
duvidar que a competência compreheudia 
todos os crimes d'aquella natureza, quer elles 
fossem praticados contra as autoridades da 
União, quer contra as dos Estados. No entre- 
tanto, o corpo legislativo decretou que a 
jurisdicção da jtistiça federal em relação aos 
crimes políticos n'lo comprehende os praticados 
contra as autoridades dos estados, ou contra a 
segurança interna de alguns d' elles, passando 
assim para a justiça dos Estados o que por 
disposição expressa da Constituição pertence 
á justiça federal, alterando portanto o traço 
ou linha que as divide, sem observar, como 
creio indispensável, as formalidades estabele- 
cida!?! no art. 90. 

Esta linha divisória foi quebraria em di- 
versos pontos. Assim como se tirou das jus- 
tiças estadoaes o que lhes competia, como aa 
questões sobre marcas de f» brica e outras,para 
dal-asá justiça íederal,tambem tirou-se desta 
a competência para conhecer de alguns cri- 
mes políticos, aliás sem motivo plausível, 
porque nos delictos de>sa natureza, praticados 
contra as autoridades estadoaes, ella« não 
são as mais próprias para delles tomar conhe- 
cimento, e sim os órgãos de outra justiça que 
esteja mais isenta de paixões e dê por conse- 
guinte mais garantias aos indigitados. 

Trago isto apenas incidentemente, para sa- 
lientar a necessidade de sermos muito caute- 
losos,quando tivermos aqui de deliberar sobre 
assumpto desta ordem. 

Felizmente o Supremo Tribunal Federal 
naquella questão ou conflicto, que se ia le- 
vantando, resolveu com muito acerto e cri- 
tério. 
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Entrando propriamente na matéria do pro- 
jecto, sinto dizer que estou em completo des- 
accordo com a illustrada Commissâo de Le;íis- 
laçâo e Justiça na parte em que condemnou 
não só o paragrapho unic© do art. l^por ferir 
o art, 7*^ § 2"" da Constituição, como o art. 2\ 
por envolver infracção flagrante do art, 00. 

Sr. presidente, é principio muito sabido de 
hermenêutica que não se deve na interpre- 
tação das leis tomar as suas disposições desti- 
cadaraente e sim procurar combinar com 
outras, harmonisal-as, não só para se com- 
prehender bem o pensamento do le^çisiador, 
como para íazer desapparecer antinomias 
apparentes, absurdos e contradiç<*>eá. 

Em nosso pacto fundamental ha, é certo, 
disposições que á primeira vista parecem an- 
tagónicas, mas si fizermos um estudo cuida- 
doso, havemos de reconhecer que esse defeito 
não existe realmente, porque taes dispcsições 
podem-se perfeitamente combinar. 

Dando a Ck)nstituição ao Congresso Nacio- 
nal, no art. 34 § 6", competência privativa 
Eara legislar sobre a navegação dos rios que 
anham mais de um Estado ou se estendam a 
territoinos estrangeiro^!, dahi muito logica- 
mente se deduz que, quando taes rios tive- 
rem todo o seu percurso dentro de um só Es- 
tado, a este compete exclusivamente legislar 
sobre tudo quanto disser respeito á sua na- 
vegação. 

E' o que dispõe o art. 1^ do projecto era 
discussão, o que poderia parecer uma inuti- 
lidade,si não reflectíssemos que,tratando-se de 
regular algum preceito dopxcto fundamental, 
não ha inconveniente em se repetir o que ai li 
está escripto ou se deduz mesmo, para evitar 
duvidas e questões que s jbrevenham. 

Como corollario necessário de-sa exclusiva 
competência dos Estados, no paragrapho único 
se prescreve que independem da flscalisação 
das alfandegas ou outra qualquer repartição 
federal as embarcações que se empregarem 
naquella navegação. 

Eis a integra do artigo: 

« Art. 1.° E* da exclusiva competência dos 
Estados legislar sobre a navegar.ão dos rios 
que banhem somente o respectivo território. 

Paragrapho único. Independem, portanto, 
de registro, matricula, passe ou despacho, 
guia, conhecimento, vistoria, exame, emfim 
de qualquer condição, ónus de formalidade 
nas alfandegas, capitanias de portos ou outra 
repartição federal, as embarcações de qual- 
quer espécie e seu pessoal, empregados na 
referida navegação, entre os diversos pontos 
do território do Estado, uma vez gua a dita 
navegação não se estenda ao oceano, nem se 
effectiie em rios que banhem outro Estado ou 
território estrangeiro. » ' 



A Constituição assim se exprime: 
«Art. 7.0 E' da exclusiva competência da 
União decretar: 

§ 2." Direitos de entrada, sabida e estada 
de navios, sendo livre o commercio de cabo- 
tagem ás mercadorias nacionaes, bem como 
ás estrangeiras que já tenham pago imposto 
de importação ». 

Parece-me, Sr. pr*3sidente, intuitivo que 
as palavras — entrada e ^a/ítcZíí— referem-se 
aos navios, que vêem do oceano, ou ao mesmo 
se dirigem, sendo a estes que se podem em- 
pregar taes expressões, e nunca ao» que pro- 
curam o interior dos Estados, ou dahi se di- 
rigem aos portos de mar dos mesmos. 

Deste modo deve ser entendida aquella 
disposição constitucional, e assim, referindo-se 
o projecto, não a embarcações que entram 
do oceano ou sahem para o mesmo, e sim ás 
que vêem do interior ou para ahi seguem, 
não pôde lerir o mencionado § 2*; do art. 7^ 

Como argumento contra o projecto, apre- 
sentou-se aquioanno passado a consideração 
de que era preciso evitar o contrabando, 
e portanto não si devia excluirá intervenção 
da União, á qual compete legislar sobre a 
importação. 

Esse argumento não procede em vista dos 
próprios termos do projecto. 

As mercadorias trazidas do interior para 
os portos de mar só podem estar sujeitas ao 
imposto de exportação, que pertence aos Es- 
tados, cabendo-lhes legislar exclusivamente 
sobre o assumpto, nada tendo que ver com 
isso a União. Quanto ás mercadorias que 
entrarem e que devem pagar o imposto de 
importação, desde que ellas não passam 
directamente dos navios, que entram do 
oceano, para os que teem de se dirigir ao in- 
terior dos Estados, percorrendo os seus rios, 
e sim são recolhidas ás alfandegas, onde 
devem pagar taes direitos, e só podem ser 
remettidas para o interior pelas mencionadas 
embarcações, depois de sahirem daquellas re- 
partições e entrarem no mercado, não ha meio 
de ser prejudicado o fisco da União, a quem 
deve ser indifferente, uma voz cobrado o 
imposto a que tem direito pela importação, 
que estas mercadorias se consumam na pró- 
pria localidade ou sejam destinadas ao inte- 
rior dos Estados, e tenham de sor conduzidas 
por terra, ou por navegação fluvial. 

Trata-s } do uma pequena navegação in- 
terna, que de modo algum pódí attingir aos 
interesses ou direitos da União, pelo que a 
sna intervenção não será somente uma inuti- 
lidade, mas um verdadeiro vexamo, que trará 
em resultai' o o seu desapparecimento, com 
grande prejuízo dos Estados, que virão assim 
a ser esmagados pela União, contra o que. 



124 



ANNAES DA CAMARÁ 



n^ío só neste como em outros assumptos hei ^le 
sem]>re pronuncinr-me, e empregar todos os 
meus esforços para livrar os mesmos Estados 
dessa excessiva tutella do poder cositral, que 
cada dia vai augmentando progr sslvamente, 
e tende a cliegarmos ao resultado de só ter- 
mos a autonomia no papel . 

E' preciso que deixemos aos Estados tudo 
quanto ó de seu peculiar interesse, não con- 
sentindo que a União procure ingerir-so nestes 
assumptos. V. Ex. sabe, Sr. presidente, quão 
rigorosas são as modidas tomadas pelas leis 
da União contra os tripolantes até das peque- 
nas embarcações de cabotagem, e das violon- 
cias a que estão ellas sujeitas. 

Si, além das medidas que forem tomadas 
pelos Estados, continuarem os mestres e tri- 
polação das embarciç<"?es que S3 occupam do 
trafego dos rios internos aflcar sujeitos às au- 
toridades ou repartições da União, desde já 
posso assegurar que será impossivei tal na- 
vegação, por não haver quem se sujeite a 
tantos ónus e vexames. 

Si a navegação dos rios que banham só um 
Estado se esiQná<^->SQ no oceB.no, tolHinr que stio, 
a União tinha tido o direito de flsealisal-a, 
roas, como se vê do piragrapho único do 
art. 1» do projecto em discussão, ahi se ex- 
ceptua essa hypothese, o trata-se unicamente 
de navegação interna. 

Sr. presidente, acerca da divisão estabele- 
cida em nosFa Constituição, da justiça fe- 
deral e estadoal, e do mo^o porque ahi ficou 
esse ponto assentado, estou talvez em uni- 
dade nesta Camará, porque não a adopto, 
mas a occasião não é adequada para disso 
tratar. 

Já qtie essa divisão existe, se marcou aa 
espheras de cada uma, e se estabeleceu o 
que cabia a uma e outra, o meu empenho ó 
que esse traço ou linha divisória, que aliás 
eu entendo que ó defeituoso, seja respei- 
tado. 

Trata-se de uma disposição constitucional de 
grande importância, cujos defeitos estão sendo 
diariamente reconhecidos, pelo que deve ser 
revista e reformada, mas isso não pôde ser 
feito por leis ordinárias, e sim observando-se 
as regras e preceitos estabelecidos na mesma 
Constituição. 

O Sr. Alberto Torres dá um aparte. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Uma lei 
ordinária não pôde alterar aquillo que ó de- 
terminado na Constituição. O art. 60 traça 
accentuadamente o que pertence á justiça fe- 
deral e ás dos Estados, e nós não podemos 
alterar essa linha divisória sem certas forma- 
lidades. (Ha u)H aparte). 

Não quero agora entrar nesta questão 
de competência para os julgamento dos crimes 
políticos. 



A occasião não é a mais própria ; mas 
não posso deixar de dizer que, desde que 
a Constituição deu á justiça fe leral a compe- 
tência para processar e julgar os crimes po- 
líticos, sem fazer distincçáo ou restricção al- 
guma, nós não podíamos, como fizemos, por 
uma lei ordinária, tirar-lhe essa com[)e- 
tencia, quan'lo se tratasse dos delictos prati- 
cados contra as autoridades estadoaes. 

O Sr. Martins Costa. — • Nada disso prova 
contra a legitimidade e acerto da linha divi- 
sória. 

O Sr. Paranhos Montenegro— A linha 
divisória foi muito mal traçada. 

O Sr. Martins Costa— Em relação aos 
crimes politicos foi muito bem traçtda. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Mas o que 
é certo é que no anno passado alteramos esia 
linha. 

O Sr. Martins Costa— E* defeito nosso. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Então o 
nobre deputado está com migo, porque eu sus- 
tento que por lei ordinária não podemos ir 
de encontro ao que está estabelecido na Con- 
stituição. 

O Sr. Martins Costa— O argumenti prova 
de mais, V. Ex. quer ir de encontro á divisão 
da justiça... 

O Sr. Paranhos Montenegro— Não ha tal. 
Pelo que estou agora pugnando é por uma 
P'3rftíita discriminação das competências, e o 
modo de prescrevel-a. V. Ex. sabe que na 
ultima legislatura votamos aqui um projecto 
vindo do Senado, e que iioje é lei, no qual se 
dizia— Além das causas mencionadas no de- 
creto n. 848 e na Constituição, compete mais 
aos juizes seccionaes processar e julgar taes 
e taes, as quaes incontestavelmente, pelo que 
estava alli disposto, eram de jurisdicção das 
justiças estadoaes. 

Um Sr. Deputado— Esta lei é inconstitu- 
cional. 

O Sr. Paranhos Montenegro- Em muitos 
pontos assim ó, tanto que o Supremo Tri- 
bunal Federal por isso tem deixado de cum- 
pril-a. 

O Sr. Martins Costa— O Supremo Tribunal 
é ninho da anarchia neste ponto. 

O Sr. Paranhos Montenegro— O Supremo 
Tribunal tem procedido com a maior correc- 
ção. Si tem deixado de cumprir algumas dis- 
posições de lei por serem inconstitucionaes, 
nada mais faz do que cumprir o seu dever. 

O Sr. Martins Costa — E* uma questão 
esta a se ventilar. 

O Sa. Paranhos Montenegro — O men- 
cionado Tribunal, nas questões que se teem 
levantado, tem procedido com muito acerto» 
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Náo entro agora nesta discussão por ser 
inteiramente extranlia ao assumpto, mas, si 
rtelle aqui se tratar ou f5r provocado, mos- 
trarei que o Supremo Tribunal Federal é me- 
recedor de applausos pelo critério e máximo 
acerto com que tem procedido. 

Sr. presidente, a illustrada Commissão de 
Constir.uivão em seu parecer ropelle o art. 
S» do projecto, porque em seu entender elle 
envolve infracção (^o art. 00 lettra G, que dá 
á justiça federal competência para processar 
€ julgar as qucsUes de direito miritimo e na- 
ver/açflo^ assim no oceano como nos rios e lagos 
dopniz. 

Aqui ainda verifica-se o caso de se dever, 
não procurar enten 'er uma lei por suas dis- 
posições destacadas, mas apreciar o seu tod\ 
combinar ebarraonisar as suas prescripções, 
para se comprehender qual o verdadeiro pen- 
samento do leiíislador. 

Nas leis não se podem admittir autonomias 
e contradições. 

Desdí que esta se apresentar, deve-se pro- 
curar dar uma interpretação que as explique, 
e da qual não resulte absurdo. 

Si o art. 60 lettra G dá á Justiça da União a 
competência para processar e julgar as ques- 
tõesde nave«çação dos rios e lagos do paiz,ante- 
riormente, no art :M § 6% jà tinha estabelecido 
que o direito de legislar sobre essa navegação 
limita va-se aos rios que banhassem mais de 
um Estado, ou se estende s-em a território es- 
trangeiro, de modo quo, tendo de tratar da 
compfírencia para o processo e julgamento no 
caso de ser preciso tornar effectivos os direi- 
tos e deveres consagrados nas leis, nãj tinha 
mais necessidade, sena mesmo uma redun- 
dância ou repetição inútil, de acrescentar 
que a competência limitava-f-e aos rios que 
percorressem mais .'e um listado ou se esten- 
dessem a território estrangeiro. 

O Sr. Mautins Costa— A es-e respeito o 
decreto de 1 1 de outubro foi mais correcto, 
porque estabeleceu a distincção. 

O Sr. P.vranhos Montenegro— O decreto 
de 11 de outubro é muito incorrecto, nem 
pode ser trazido para resolver esta ques- 
tão. 

O Sr. Martins Costa— Neste ponto V. Ex. 
não tem rasão; o decreto de 1 1 de outubro 
especifica, exceptuando os lagos o rios, que 
fcão da competência estadoal. 

O Sr. Paranhos Montknbgro— Este de- 
creto, anterior à Constituição, legislou ou 
regulou aqui lio que ainda não existia. Tra- 
<^ou de guiar os passos de uma creança, que 
ainda não tinha nascido. Foi um acto preci- 
pitado do governo. 

O Sr. Martins Costa— Mas elle sagrou^ 
principio que V, Ex. está defendendo. 



O Sr. Paranhos Montenegro— E' verdade, 
porém só me proponho a argumentar com 
a Constituição, e náo com um decreto, que 
condemno, porque, quando foi promulga/^o, 
houve excesso de poder da parte de seus 
signatários. 

O Sr. Martins Costa— Os meus apartes 
teem por fim mostrar que o que está no 
decreto de 1 1 de outubro é o melhor, e foi 
pena que não se transportasse para a Con- 
stituição o que alli tinha sido consignado. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Aim^a bem 
que V. Ex. se mostra pezaroso pelo que 
considera uma lacuna na Constituição. Isso 
mostra que nós temos necessidade de revel-a. 

Sr. presidente, que a União decrete leis, 
firmando os direitos e deveres, e caiba aos 
Estados decretar as formulas meramente 
processuaes, quando houver contestação e 
íor necessária a intervenção do Poder Judi- 
ciário, comprehende-so ; mas que aquelles 
direitos e deveres possam ser firmados pelos 
Estados, cabendo aos funccionarios da União 
a missão de resolver as questões, que sobre- 
vierem, é o que não se pôde admittir. 
Quer a illustrada commissão, que fique per- 
tencendo aos Estados legislar sobre a nave- 
gação dos rios em questão, mas que a appli- 
cação destas leis seja da justiça federal ou 
da União. 

O Sr. Vergne de Ab.;eu— A commissão 
não quer narla. 

O Sr. Martins Costa— Ella passou uma 
esponja sobre isso * 

O Sr, Paranhos Montenegro— Não posso, 
por mais reí>peito que mo mereçam os illus- 
tres signatários do parecer, acompanhai- os, 
nem mesmo comprehendo como se pôde sus- 
tentar tão extranha doutrina. O que quero 
projecto é o que deve ser aceito : dar aos 
po(le''es estadoaes nào só o direito de legis- 
lar sobre o assumpto, como o í'e pertencer ás 
suas justiças a competência para resolver as 
questões que se suscitarem. 

O Sr. Martins Costa— Quando ha pouco 
interrompi V. Ex., foi para mostrar que o 
principio salutar que inspirou este projecto 
está no decreto de 1 1 do outubro, que esta- 
beleceu a distincção. 

O Sr. Paranhos MonteneiIro— Por mais 
zeloso que seja, como effecrivamente sou, da 
autonomia dos Estailos, e da competoncia que 
os niesmos devem ter para resolverem tudo 
quanto for de seu particular e exclusivo in- 
teresse, como ««eia a navegação dos rios, cujo 
percurso encerra-se em seus limites, não 
posso admittir que lhes compita legislar sobre 
um assumpto, estabelecer direitos, etc, ca- 
bendo aos representantes dos poderes da 
União a applicação destas leis. 
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Si, como não é ponto duvidoso, aos Estados 
pertence legislar sobre a navegação dos 
mencionados rios. á justiça estadoal deve 
cab ir processar e julgar as quest(33S que se 
aventarem sobre o assumpto. 

O legislador constituinte não podia abso- 
lutamente cogitar de collocar os tribunaes da 
União na obrigação de se reger por leis fios 
Estados. A Constituição col locou, como não 
podia deixar de fazer, a União em um plano 
superior aos Estados, portanto ó inadraissi- 
vel que os órgãos de seus poderes estejam 
sujeitos ás regras, preceitos e fórmulas esta- 
belecidos pelos mesmos Estados . 

Não tem pois a illusttrada Coramissão de 
Legislação razão para aífirmar que o art. 2 'do 
projecto fere o art. 60 lettra G da Constitui- 
ção. O que é preciso é que não procuremos 
entender este artigo sem coinbinal-o com o 
anterior, aôm de harmonisal-os e não chegar- 
mos a uma conclusão absurda, qual a de dar 
em um certo ponto superioridade aos Estados 
sobre a União. 

Si aos Estados cabe legislar sobre a liypo- 
these, a conclusão necessária é que lhos com- 
pete processar e julgar as questões que so- 
brevierem. 

O projecto consagra a verdadeira doutrina, 
devendo por isso, ser intotum approvado. 
(Apoiadês), 

Nós estamos pouco a pouco alargando as 
attribuições e poderes da União, esquecendo- 
nos de algum modo dos Estados, e tirando- 
Ihes aquillo a queelles teem incontestável di- 
reito. 

O Sr. Vergne de Abrei— Tem-se feito 
uma verdadeira reacção contra os Estados. 

O Sr. Paranhos Montene íro— Ií* preciso 
que não consintamos que insensivelmente 
vão tirando aos fótados aquillo que pelo pa- 
cto de 24 de fevereiro de 1891 lhes foi dado, 
e que a autonomia do5 mesmos fique soment^.í 
no papel e elles dependendo da União ainda 
no que é de seu particular interesse, e nada 
tem com os desta, continuando como verda- 
deiros tutellados. 

A aceitação de substituir o proposto pala 
commissão importa despojar os Estados da- 
quillo a que elles teem direito, e consentir 
que a União invada o que é propriamente da 
esphera dos seus p )deres. 

Em vista pois das consideraçóea que tosca- 
mente acabo de oíTerecer á Camará (>ímí apuia 
dos) em favor do projecto em discussão, ouso 
esperar que elle seja approvado, sondo regei- 
tado o sui>átitutivo. 

O Sr. Martins Costa— Eu também voto 
pelo projecto. 

gj^^ p,«.««^ Montenegro— Com pezar 

vejo * nos do parecer illus- 



tres representantes dos Estados, que tão ineli- 
nalos se mostram pelo alargamento dos di- 
reitos da União,e cerceamento do dos Estados. 

Como disse a principio, o meu modo de 
pensar é que devemos oos abster por em- 
quanto de legislar sobre a compeiencia da 
justiça federal e e.stadoaes e tratar quanto 
antes de rever a Constituição nesta parto, 
quando não seja para unificar a justiça, ao 
menos para traçarmos com mais precisão e 
segurança a linha divisória entre um i e ou- 
tra. 

Voto pois pelo projecto, pois que elle res- 
peita o que pela Constituirão foi dado aos 
Estados, e empregarei todos os meus esforços 
para que não prevaleça o substitutivo, por- 
que elle ó que fere o nosso pacto fundamen- 
tal, passmdo para a Unilo aquillo que não 
lhe compete, tirando dos Estados o que por 
e^ue lhes Coi reconhecido. 

Tenho concluído. (Muito bem\ muito bem), 

O Sr. f<3iluardo R»mos (Este 
discurso dcAxa de ser publica-lo por não ter 
sido entre fjue em tempo ao orador), 

O Sr. 1L.UÍZ I>oiiiin£^uea pede a 
paP.vra menos para a discussão, do que para 
íelicitar-se, coriío autor do projecto, pela bri- 
lhante defesa que de lie fez o illustrado Sr. 
Paranhos Montenegro, e pola subida honra 
de respond ír ao distincto Sr, Eduardo Ra- 
mos, que o impugnou. 

O nobre deputado Sr. Eduardo Ramos es- 
tremece de zelo pela soberania da União. O 
orador estreuiece de zelo pela autonomia dos 
Estados . 

Não vê o orador em que seja incompatível 
uma cousa com outrc istoé, a autonomia dos 
Estados com a soberania da União. Os Esta- 
dos teem as attribuições que a Constituição 
lhes reconhece. 

A Constituição dispõe no art. 13 : « o di- 
reito da União e dos Estados de legislarem 
sobre viação férrea e navegação interior será 
regulado por lei federal ». 

Dahi conclue-se que a legislação sobre a 
navegação interior é da competência dos Es- 
tados, como da União, e que essa legislação 
será regulada por lei federal. 

O art. 31 §0' da mesma Constituiçuo dis- 
põe que à Cnião compete : « legislar sobre a 
navegação dos rios que banhem mais de ura 
E^tido ou se ex tendam a território estran- 
geiro ». Logo, conclue o orador, aos Estados 
compete legislarem sobre a navegação dos 
rios que não banhem mais do que seu pró- 
prio territorio,ou não extendam a territórios 
estrangeiros. 

Combinados o art. 13 e o art. 3C § 6% fica 
assim regulado o direito da União e dos Ksta- 
doá^^le legislarem sobre navegação interior ; 
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competência da União— legislar sobre a na- 
vegação do3 rios que banhem mais que um 
Estado ou se estendam a territórios estran- 
geiros, é competência de cada Estado— legis- 
lar sobre a navegação dos rios que não ba- 
nhem mais do que seu território e só o seu 
território. E' isso que acha-se consignado no 
no art. 1" do projecte em f^ebate. 

Já o anno passado, na hcssão de 13 de no- 
vembro, o orador fez a de:'esa do seu projecto 
e hoje nada tem a addicionar á« brilhantes 
considerações do Sr . Paranhos Montenegro 
sobre o art. 2». 

Entretanto, ncceitarà com prazer as emen- 
das que a sabedoria da Gamara suggerir, 
tendentes á melhor regulamentação dami- 
teria,e conchie fazendo diversas considera- 
ções no sentido de mostrar a urgência dessa 
regulamentação para não continuaremos Es- 
ta''os f^cspojados da attribuição constitucional 
de legislarem sobre sua navegação interior. 
(Muito bem), 

O Sr. Serzedello Oorrêa — 

Limitar-me-hei. Sr. presidente, as ligeiras 
observações sobre os projectos era discussão, 
projectos que não satisfazem o fim— a regu- 
lamentação do art. 13 da Constituição, e que 
encerram mesmo graves inconvenientes. O 
auior do primitivo projecto, permitta-me 
S.Ex. que odiga,pareceu mo contradictorio e 
illogico. S. Ex., citando o art. 13, que dá á 
União e aos Estados o direito de legislarem 
sobre viação férrea e navegação fluvial, e 
apoiando-se no art, 34, § 6*\ que diz ser da 
completa e exclusiva competência da União 
legislar sobre rios que banhem mais de um 
Ettado,concluio que é da competência exclu- 
siva dos Estados a legislação sobre rios que 
fiquem confinados em seu curso nos limtes 
de um só Estado. Então, Sr. presidente, si 
assim é,a que vem o nobre deputado apresen- 
tar um projecto no Congi'esso Federal sobre 
regulamentação de rios que correm no terri- 
tório de um só Estado. ? 

O Sr. Eduardo Ramos— Apoiado. 

O Sr. Luiz Domingues — O art. 13 da 
Constituição faz depender isso de uma lei 
ordinária. 

O Sr. Eduardo Ramos — Desde que a 
Constituição federal reconhece a competência 
exclusiva dos Estados, não podia mandar que 
o Congresso Federal tratasse da matéria. O 
Con^rress > Federal regulamentar inatea-iíi. da 
exclusiva competência d(?s I^lstados ó absurdo. 

O Sii. Serzedello Corrêa— í'i' isso mesmo. 
E* que o direito (-os Estados não é exclusivo 
mesmo para os rios que corram somente no 
seu t^^rri tório. E' por isso que reputo o 
art. !•» do projecto contrario ao espirito dal 



Constituição, porque vae conferir aos Estados 
o que ella quiz que uma lei geral regulasse; 
e perigoso, porque vae dar aos Congressos es- 
tadoaes attribuições que serão fontes de dis- 
córdias e disenções entre os Estados e algu- 
mas vezes entre a União e os próprios Dsta- 
dos. E' o art. 13 da Constituição que escla- 
rece o assumpto e elle quiz que para todos os 
ca-^^os, viação férrea e viação ínaritimo-ílu- 
vial. fosse o Congresso Fe 'eral por lei quem 
regulasse o assumpto. Isso revela, Sr. presi- 
dente, a sabedoria do legislador constituinte, 
porque si ha rios que, percorrendo um só Es- 
tado, só interessam o coiiimercio desse Estado, 
ha rios que por seu volume de agua, por 
suas ligações a outros, pelas condições espe- 
ciaes do systema liydrographico a que se 
prendem, interessam o commercio de outros 
Estados e mais ainda o próprio commercio in- 
ternacional. Temos exemplo disso na bacia do 
Amazonas onde afiluentes percorrem apenas o 
Amazonas,e interesam o commercio do Pará, 
o commercio da União e relações internacio- 
naes. (Apoiados ; muito bem,) 

Não tenho intuitos de crear difllculda- 
dcs ao projecto. 

O Sr. Luiz Domingues— Não parece. 

O Sr. Serzedello Corrêa- O meu intuito 
é salvar interesses respeitáveis de meu Estado, 
contra attribuições que,dadas ao Estado visi- 
nho, podem ser motivos de sérias e futuras 
dissenções. 

Meu intuito é pedir que se regulamente 
completamente, em seu todo,o art, 13. 

Um Sr. Deputado— A viação férrea está re- 
gulamentada . 

O Sr. Seuzkdello Corrêa— Não ha tal; não 
está regulamentada. A esse respeito ha a mais 
completa balbúrdia e confusão. Não estão dis- 
criminadas as attribuições da União e a dos 
Estados,e dezenas de questões pendem de solu- 
ção por esse motivo,queixando-se muitos go- 
vernadores da interferência indébita da 
União. 

Ha na minha opmião grave inconveniente 
em estarmos a legislar a retalho sobre as- 
sumpto tão importante e que envolve inte- 
resses do maior valor. 

O Sr. Luiz Domingues— Não despenso abso- 
lutamente as emendas que o nobre deputadu 
apresentar, ató peço que o projecto volte á 
<'om missão. 

O Sr. Si:i{/.j.T)F.LLo Coriíêa— Não apresentei 
emendas, porque não mo pareço conveniente 
que sejam apresentadas por nós emendas sem 
obedecer a um systema o cuja passagem fique 
dependendo das sympíithias que possam me- 
recer da Camará os seus autores; vou pedir 
na 3* discussão que o projecto vá ás Commis- 
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soes reunidas de Legislação e Obras Publica?, 
para maior estudo e para que sejatn conve- 
nientemente ponderadas as razões que venho 
de apresentar. 

O Sr. Luiz Domingues— V. Ex. acceita a ne* 
cessidade íla regulamentação ? 

O Sr. Ser?:kd.^:llo Coííuka— Vcccito e acho 
das mais importante? o urgentes. 

O Sr. Luiz Domingues— Estamos de pleno 
accòrdo. 

Ninguém mrJs pe.]in'''o a palavra é encer- 
rada a discussão do art. I" do projecto 
n. 108 A, de 1894, cuja vot-iyão íica adiada. 

Em seguida é sem debate encerra.* -a a dis- 
cussão do art. 4' do projectou. 108, do 1894, 
cuja votação fica igualmente adiada. 

Entra em 3' discussão o projecto n. 109 C' 
de 1894, dispondo sobre a expulsão do estran" 
goiro de parte ou de todo o território na' 
cional. 

O Sr. ValiI«d3ix*o« — Sp. presiden- 
te, este projecto transi to'i pelas discussões 
da Camará o anno passa-lo, aehamío-m^^ eu 
ausente p')r motivos in''epondenTes de minha 
vontade, e é por isso que eu atè este mo- 
mento deixei de enunciar a minha opinião 
no sentido de mostrar que elle não merece 
ser ap provado. 

Devo dizer a V. Ex., Sr. president^N que si 
nâo fallasse em hora tão adiantada cm que 
evidentemente não ha numero para votar, 
eu solicitaria do patriotismo da Gamara um 
voto no sentido de voltar rste projecto á 
Commis-ão de Constitui':ão para que de novo 
se enuncie Fobre elk . 

Não seria isso sem motivo plausivel, tra- 
tando-se, de um projecto formulado o anno 
passado, em condições bem <Uver5=as, a meu 
ver, daquellas em que nós achamos, e neste 
ponto obedecendo aos estylos coriSairrados 
nesta casa em relarr.o á iissumptos do impor- 
tância. 

Ora, penso que o projecto encerra matéria 
importantíssima, e estou certo mesmo de que 
sobre a importância da matéria do projecto 
não solTrerei contestação. 

Devo mesmo (Mzer a V. Ex., Sr. presi- 
dente, que lamento que elle vies>o â tela da 
discussão neste momento em que o purio- 
tisujo do governo conseiruiu o resta Ixdeci- 
mento de nossas relações com a nação portu- 
gueza cujos interesses quaei que se conlnn- 
dem com os do Brazil. 

Não me parece bem achado o momento 
para a discussão e votação deste projecto, 
que, convertido era lei, Sr. presidente, 
perraitta V. Ex. a franqueza, sem quebra do 
respeito que tributo ás opioiòes alheias,berá o 



estado de sitio permanente para quantos, 
sendo filhos de outras regiões, demandarem 
as terras brazileiras, ató hoje tão hospita- 
leiras. 

Não tomarei muito tempo à Camará, mas 
devo lavrar o meu protesto contra este pro- 
jecto barlmrisador. 

Não S' u daquelles que empregam grande 
esforço para fazer proselytos, para commu- 
nicar a terceiros as suas opinicjes : respeito o 
espirito esclarecido de todos os membros da 
Cnrnara, o seu patriotismo, para não preten- 
der lhos impor as minhas opiniões e fazer pro- 
pa^rantla deante de homens com certeza mais 
e.^clarec dos e não menoi patriotas do que 
eu. 

O Sr. Franctsco Gltcerio — As causas do 
art. 2'* Bão geraes. 

O Sr. Valladares — Eu quero simples- 
mente consignar o meu protesto contra o pro- 
jecto, porque me parece repugnante a dou- 
trina que nt^lle se contém. 

Em outro logar eu direi ao honrado depu- 
tado que me interrompe com o seu aparte 
que, quaesquer que sejam os motivos ou 
fundamentos das doutrinas que se encontrem 
consagradas nas leis estrangeiras a este res- 
peito, não poderão ser considerados como 
bons aríxumentos para a demonstração do 
sou accordo, da sua consonância com a dou- 
trina da Constituição brazileira, que é a mais 
liberal do que todas as Constituições europeas 
que conlieço, relativamente ao assumpto em 
disr-ussão. 

Sei que as leis e regulamentos de policia 
w s paizes europcos sobre expulsão de estran- 
^^'iros fão mais que severos, são attenta- 
torios da liberdade ; mas è certo que taes leis 
e regulamentos foram ditados por motivos 
especiaes que nâo prevalecem aqui, e nós 
temos lei constitucional. 

A nossa Constituição equipara, confunde o 
naeional com o estrangeiro em tudo que res- 
peita as garantias individuaes e de pioprie- 
ladc. O estnngeiío e o nacional são iguaes 
píTante essas garantias, de sorte que não 
po-so comprehender como,em face de uma 
Constituição tão liberal, tão cosmopolita que 
faz da humanidade uma só familia, quanto ás 
garantias de liberdade do propiiedade,se 
pissa privar das ;iarantia< do Poder Jud* ciar j o 
o estranjíeiro no iJrazil, cerceando-lhe o 
recurso para esse poier ; como se encontra 
no projecto em relição á espécie contida no 
art. 3' ! Nos astamos nos barbarisando, se- 
nhores I 

O projecto estabelece como para causa de 
expulsão a condemnação por qualquer crime 
ou delicio previsto, em leis, depois de cum- 
prida a sentença. 
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NSo me parece sustentável esta doutrina^ 

âue não tem f^n^amento de JU8tiça,nem fun- 
amento (^e razão. (Apoiado^ . 

O projecto consagra como causa de expul- 
são, a condamnação por qualquf^r crime ou 
delicto. depois <ie cumprida a sentença I Isto 
é irracional ! Todos os homens de lettras 
jQridicas concordarão commigo que esta dis 
posição do projecto é insustentável. Con- 
demnado o estrangeiro, depois de cumprida a 
sentença, não ha raznopara se lhe creur uma 
situa^ excepcional ; a não ser que se pre- 
tenda que Qualquer crime ou delcto, em 
tratando-se ae estrangelio, dé logar â 'epor- 
tacão. Mas então sejam francos, digam isso 
francamente, e for.nulem leis penaea esi>e- 
ciaes pi«ra os estrangeiros ; e que ao m* los 
sejam applicadas pelo Poder ludiciario. 

B' absurda essa duplicata de pena, uma 
que é applicada na occasião f-o delicto, e 
ama que âca suspensa sobre a cabeça do es- 
trangeiro para ser applicada summariamente, 
sem forma e sem estrépito de juizo pelo go- 
verno. 

A todos estes absurdos aooresce, senhores, 
o quA mal se comprehende, a expulsão contra 
o estrangeiro que tenha cumprido sentença— 
porqual^er erime ou delicto, mesmo o mais 
insignificante t 

Não se eomprehende, senhores, esta feroci- 
dade eontra os estrangeiros, em um paiz que 
tanto necessita delles para o povoamento de 
seu sólol 

A segunda causa de expulsão é a insuffl- 
cienciíi de recursos para prover a própria 
subsistência. 

Eis aqui uma disposição que se presta aos 
mais amplos abusos, porquanto essa causa 
pôde ser afflrmada em relação a qualquer 
individuo, mesmo o mais capaz rle prover 
a sua subsistência, simplesmente pelo fo^to 
de, em um momento dado, se a har sem re- 
cursos para provel-a ; poderá dar-se a carên- 
cia de recursos em relação a um engenheiro 
que na occasião não tenba collocação, ou a 
um medico que não tenba clinica, isto não 
obstante a sua aptidão para o exercício da 
engenharia ou da medicina. 

Não sei como possa ser considerado um 
crime o facto de um homem não se achar 
provido de recursos para occorrer á sua sub- 
sistência em um certo momento, quando esse 
homem não tenha incommodado ou pertur- 
bado a sociedade, não tenha violado as leis 
policiaes, commerciaes ou civis ( 

Chegamos, finalmente, ã terceira causa, a 
que consiste nos interesses da alta politica, 
concernente á ordem e d segurança publica, 
Bm relação ás duas primeiras espécies o pro- 
jecto admitte recurso para o Poder Judiciário; 
laas em relação a esta espécie não admitte 
recorsQ algum, porque o recurso mencionado 

OaiBAni V. I 



é de Felippe para Felippe, é do governo que 
decreta a expulsão para o próprio governo ! 

Ora, não se pôde comprehender este pro- 
jecto neste século, em plena democracia na 
livre Amorica, quando mais garantidora já 
so mostrava a constituição do império, cujas 
dispvísiçõe.-í reproduziu a Constituição. 

Se;,'undo essas Constituições da Republica, 
estão equiparados, em perfeito pé de igual- 
la V,, o estrangeiro e o nacional, quanto á ga- 
rantia de vida, de liberdade e de propriedade. 

Não se pôde pretender a expulsão de estran- 
geiros por simples decreto do Poder líxecutivo, 
sem recurso algum para o Poder Judiciário. 
Menos se comprehende que tal expulsão seja 
decretada por um motivo vago, e que se 
pres' e a todos os abusos, em nome dos inter- 
esses de alta politica, expressão esta que 
pode acobertir os maiores vexames, os maio- 
les abusos, todas as tyrtnnias, todas as in- 
fâmias que a perversidade humana possa en- 
gendrar ! 

Os interesses da alta politica hão de prati- 
camente ser confundidos com os da baixa 
politica. 

Não posso comprehender como em face 
dessa Constituição que põe o estrangeiro 
quanto ás suas garantias individuaes e de 
propriedade sob a mesma guarda das leis que 
garantem a propriedade e liberdade do nacio- 
nal, se possa confeccionar uma lei de excep- 
ção para o estrangeiro, e lei que é a negação 
de todos tessas garantias que a Constitui- 
ção especialisou em bem de todos os homens, 
no seu art. 78 ! 

O projecto é contrario a lettra e ao espirito 
da Constituição, <)ue não admittiu para o es- 
trangeiro no Brazil uma legislação excepcio- 
nal no que respeita as garantias de sua p ^r- 
sonalidade e de seu patriotismo. 

O Sr. Sk Pedcoto — Ha uma razão de ser 
para não se consai^rar nessa parte o recurso 
para o Poder Judiciário. No recurso se sup- 
põe a hierarchia e o Poder Executivo não é 
inferior hierarchicamente ao Poder Judi- 
ciário. 

O Sr. Valladarbs— E nem superior, saiba 
o nobre deputado; giram em espheras distin- 
ctas, sobre assumptos diversos; são órgãos 
ronstitucionaes da sociedade, com Ain<^s 
di8tinctas,comprehende-se o perigo,o absurdo, 
da disposição que combato, sem recurso para 
o Poder Judiciário. Nada mais vago— expul- 
são por motivo de ordem publica. Expulsão 
por causa politica que pôde degenerar em 
expulsão por motivo de politicagem, e até 
por motivo torpe, não se dando á victima 
recurso algum, porque o recurso conce^Udo 
é Iriizorio; é o recurso do governo para o 
governo de FéUppe para Felippe e não de Ale- 
ocandrepara Feí^^ 1 1 

47 
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O projecto é o estado de sitio bárbaro e 
permaQente para o estrangeiro ! 

Ora eu penso que tal não póie ser permit- 
tido, que não se pôde crear tal situação para 
o estrangeiro, quando, estatuindo sobre o es- 
tado de sitio, a Constituição foi tão precavida, 
preoccupou-se tanto com a idéa de defender a 
propriedade, o património e a liberdade indi- 
vidual, que não deu ao Poder Executivo ou- 
tras faculdades além das de deter em prisões 
não destinadas a criminosos de crimes com- 
muns e de desterrar para sitios dentro do 
território nacional. 

O Sr, Francisco Glickrio — Esta é uma 
lei de defesa nacional . 

O Sr. Valladares — Srs., o que me ad- 
mira é que aquelles homens que mais pre- 
garam a liberdade e a fraternidade, sejam 
hoje os que se mostram mais draconianos. . . 

O Sr . Francisco Glicerio — E' um excesso 
de amor nacional . 

O Sr. Valadares — E* mesmo um excesso 
de amor! diz bem o nobre deputado. Si pro- 
movesse a Republica para a suppressão das 
garantias ã liberdade creando a tyrannia 
com o titulo de presidente, não sois credores 
dos meus applausos, até porque hão de ser 
déspotas mais ferozes. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não somos pais 
para receber estrangeiros desprovidos de re- 
cursos. 

O Sr. Valladares — Quem tem a fortuna 
de ser rico, dê graças à Deus, ou a quem lhe 
proporcionou os meios;mas não queiram faze»» 
da pobreza alheia um crime. 

O certo ó que o projecto não falia de invá- 
lidos ou de mendigos, como ouço em aparte; 
falia dos que carecem de meios para prove- 
rem a própria subsistência. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Autorisa-se 
até adeportação por suspeita. 

O Sr, Valladares — Este paiz precisa do 
recurso do braço estrangeiro como do ar que 
respira ! Eu não comprehendo os intuitos 
dos sustentadores deste projecto chinez, con- 
feccionado em ódio ao estrangeiro ! 

O projecto não cogita de mendigos e invá- 
lidos, como agora se me diz em aparte. 

Eu já mostrei que um engenheiro ou um 
medico, homens lUustrados e capazes, porta- 
dores de títulos scientiflcoa conquistados pelo 
estudo e pelo talento em academia estran- 
geira, poderão aportar ás nossas plagas des- 
providos de recursos; e incorrerão na cen- 
sura do projecto; de sorte que, si fôr elle 
convertido em lei, estrangeiros capazes, ho- 
mens que, em condições de honrar-nos, po- 
derão ser victimas de uma expulsão mais 1 



que injusta si interesses inconfessáveis lhes 
temerem a competência! 

Ninguém ignora quant j podem os interes- 
ses, as ruins paixões, a mentira, e a intriga; 
explorando a vaidade, a cubica, a inépcia ou 
a perversidade . 

O Sr. Sa' Peixoto — Parece que, na dis- 
posição a que V. Ex. se refere, só estão com- 
prehendidos os inválidos e os mendigos. 

O Sr. Valladares— Não senhor. Estimo 
ouvir essas manifestações do nobre deputado, 
que é um moço intelligente, e não pôde dei- 
xar de ser dominado pelos melhores senti- 
mentos. 

Mas, o artigo diz simplesmente o seguinte: 
(Lê,) ^ 

Diz que poderão ser expulsos os que care- 
cerem de meios para proverem a própria 
subsistência. 

Tal situação poderá ser afílrmada em rela- 
ção á um medico estrangeiro, sem clinica, 
como já ponderei. 

A Camará comprehende a quantos abuso& 
se pôde prestar uma lei assim redigida. 

Volto ao meu ponto principal, repetindo 

Sue não se pôde sustentar o projecto em face 
a Constituição que,quando cogita das garan- 
tias dos ''ireitos individuaes, quando dispõe 
sobre as garantias da vida, da liberdade e da 
propriedade, não distingue o estrangeiro do 
nacional; não cogita de ingb^zes, francezes, 
allemães, turcos, japonezes, americanos, etc.; 
mas dos homens para proporcionar-lhes, por 
igual, todas as garantias, a eflectividade de 
todos os direitos que lhes competem, em 
virtude da qualidade de seres racionai. 
(Apartes ,) 

Além de quanto fica ponderado, senhores, 
devo accrescentar que não sei porque devam 
ser mais respeitados em seus direitos aquelles 
que o acaso fez nascer aqui, do que aquelles 
que vieram de longiquas regiões. 

Não sei porque merecerão mais aquelles 
que por acaso aqui nasceram, muitos dos 
quaes nenhum merecimento pessoal apresen- 
tam, são mesmo, alguns, a vergonha da hu- 
manidade, do que aquelles que aqui se apre- 
sentam validos e dignos, fertilisando o nosso 
solo com o suor do seu rosto, ou fazendo pro- 
gredir as sciencias e as industrias. (Apartes,) 

Temos vivido mais de meio século sob um 
regimen de plena fraternidade com o estran- 
geiro, não soffrendo os males que os outros 
paizes teem encontrado, dispensando até hoje 
leis de excepção contra o estrangeiro. 

Por que não poderemos continuai* a viver 
assim, respeitando-se uma Constituição decre- 
tada, ha pouco, e que não julgou necessário 
afastar-se da Constituição imperial que Já con- 
sagrava as garantias que se pretende pre- 
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terir? Quaes os factos que justificam 
cepçáo odiosa ? 

^Sr. presidente, não quero fatigar 
ção da Camará, nem me proponho a íi 
tarefa de convencer aos que vieram paiw 
com o seu intento ou propósito feito. 

Vou sentiir-me satisfeito, par ter lavrado o 
meu protesto contra este, projecto, e pedindo 
ao mesmo tempo desculpa a Gamara dos mo- 
mentos que lhe roubei, e agradecendo a atten- 
ção que me dispensou. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem). 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto 
junctamente em discus^ o seguinte 




con- 



Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 109 C, de 1894, 
volte á Commissâo de CJonstituição, Legisla- 
ção e Juàtiça, para interpor parecer. 

Sala das cessões, IS de maio de 1895.— 
ydlladares. 

Pica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. Presidente — Achando-*e a 
hora adeantada, designo para 20 do corrente 
a seguinte ordem do dia : 

Votação do projecto n. 108 A, de 1894, 
declarando de exclusiva competência dos 
Estados legislar sobre a navegação dos rios 
que banham somente o respectivo território 
e dá outras providencias (2- discussão) : 

Continuctçào da 3* discussão do projecto n. 
109 C, de 1894, redacção para 3» discussão, dis- 
pondo sobre a expulsão do estrangeiro de 
parte ou de todo o território nacional ; 

3» discussão do projecto n. 163, de 1894, 
revalidando em favor da nova companhia 
Estrada de Ferro Estreito de S. Francisco ao 
Ohopim a concessão a que se refere o decreto 
n. 896 de 18 de outubro de 1890, nos termos 
do respectivo contracto ; 

3* discussão do projecto n. 79, de 1894, 
emenda da Gamara dos Deputados ao projecto 
do Senado, n. 147, de 1893, que marca o prazo 
máximo de 90 dias aos governos dos Estados 
em cuja representação se derem vagas por 
qualquer causa ; 

3» discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha entrada no Thesou- 
po, como receita, a renda do Deposito Pu- 
blico ; marcando vencimentos aos respectivos 
funccionarios e autorisando a abertiu'ado 
credito necessário para indemnisar o depo- 
sitário publico de diversas despezas, con- 
forme a liquidação que o governo fizer. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 45 mi- 
nutos. 



Arifíur Rios (í^ vice- 
esidente) 



Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
flino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacell ir, Bricio Filho, 
Benedicto Leite, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras. Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Artliur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, Pedro Borges, Fran- 
cisco Benévolo, Helvécio Monte, Augusto Se- 
vero, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Cunha Lima, Chateaubriand, Arthur Orlan- 
do, Tolentino de Carvalho, Gaspar Drum- 
mond, Martins Júnior, Coelho Cintra, Luiz 
de Andrade, Arminio Tavares, Cornelio da. 
Fonseca, Pereira de Lyra, Lourenço de Sá. 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge. Fer- 
nandes Lima, Clementino do Monte, Rocha 
Cavalcante, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, Au- 
gusto de Freitas, Milton, Aristides de Queiroz, 
Tosta, Manoel Caetano, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Leove- 
gildo Fagueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Rodrigues Lima, Paranhos Monte- 
negro, Torquato Moreira, Galdino Loreto, 
António de Siqueira, José Carlos, Serze lello 
Corrêa, França Carvalho, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Américo do Mattos, Lins de 
Vasconcellos, Alberto Torres, BeliíArio de 
Souza, Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Barros Franco 
Júnior, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, Landulpho de Magalhães, Lima Du- 
arte, João Luiz, Vaz de Mello, João Penido, 
Feraz Júnior, Ferreira Pires, Vnlladares, 
Pinto da Fonseca, Arthur Torres, Simão da 
Cunha, Olegário Maciel, Alfredo Ellis, Case- 
miro da Rocha, Bueno de Andra te. Vieira de 
Moraes, Herculano de Freitas, Alberto Salles, 
Moraes Barros, Paulino Carlos, Francisco Gli- 
cerio. Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Caracciolo, 
Lamenha Lins, Brazilio da Luz, Lauro Miiller, 
Francisco Tolentino. Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães, Martins Costa, Angelo Pinheiro, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
barbosa. Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre«3e a sessão. 
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Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 08 Srs. Rosa e Silva, Francisco Veiga, 
Coelho Lisboa, Carlos das Chagas, Alcíndo 
Guanabara, Cincinaio Braga, Joáo Lopes, 
Neiva, Francisco Sodré. Costa Azevedo, Er- 
nesto Brazilio, Francisco Santiago, Ovidio 
Abrantes, Sebastião de Lacerda, Ponce de 
Leon, Fonseca Portella e Paula Ramos E 
sem causa os Srs. Enéas Martins, Augusto 
Montenegro, Carlos de Novaes, Hollnda de 
Lima, Viveiros, Costa Rodrigues, Eduardo 
de Berredo, Christino Cruz, Torrei Portu «l, 
José Beviláqua, Silva Mariz, Trinda'^e, José 
Mariano, Marcionilo Lins, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpho, Marcolino Mou- 
ra, Athayde Júnior, Cleto Nunes, Agostinho 
Vidal, Mayrink, Almeida Qomes, Campoíina, 
Carvalho Mourão, Monteiro de Barros, Cha- 
gas Lobato, Gonçalves Ramos, Luiz Det^i, 
Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Lamounier Godo- 
fredo. Ribeiro de Almeida, Cupertino de 
Siqueira, Rodolpho de Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Manoel Fulgencio, Paraiso Caval- 
cante, Lindolpho Caetano, Lamartine, Costa 
Machado, Domingos de Moraes, Almeida No- 
geira, Domingues de Castro, Dino Bueno, 
Costa Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Moreira da Silva, Pádua Salles, Hermenegil- 
do de Moraes, Alves de Castro e Almeida 
Torres. 



E' Ilda 6 sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. P Secretario procede à leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 

Do Sr. 1° 
corrente. 



secretario do Senado, de 17 do 
communicando que aquella Ca- 
mará enviou à sancção a resolução do Con- 
gresso Nacional que autorisa o pagamento ao 
major reformado do exercito Eugénio Frede- 
rico de Lossio Seiblitz, do soldo que deixou 
de receber de 1862 a 20 de junho de 1864.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, en- 
viando a proposição desta Camará, que auto- 
risa o governo a mandar contar a antigui- 
dade da promoção ao posto de capitão ao ba- 
charel em mathematicas Eduardo Gonçalves 
Ribeiro, proposição a que o Senado não poude 
dar o seu assentimento.— Inteirada. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
17 do corrente, enviando os papeis em que o 
tenente reformado do exercito Carlos Au- 
gusto Godoy, pede reverter às fileiras do 
exercito. — A Commissão de Marinha e 
Guerra* I 



Requerimentos : 

Da Directoria do Recolhimento de Santa 
Rita de Casvsin, pedindo uma subvenção para 
auxilio e desenvolvimento do asylo, que 
mantém nesta capital.— A' Commissão de Or- 
çamento. 

Do pessoal artístico do Arsenal de Marinha 
de Pernambuco, pe*Hindo que lhes sejam ap- 
plica^as as tabeliãs que foram organizadas 
para as offlcinas de 2 ordem do Arsenal de 
Marinha da Capital Federal. — A* mesma 
commissão. 

Do8 patrões e remadores da guarda-moria 
da Alfandega de Pernambuco, pedindo aug- 
raento de vencimentos. — A' mesma com- 
missão. 

De Rosa Josepha da Cunha e Cruz, pedindo 
pa;^amento ^^o meio-soldo, pela tabeliã actuaL 
—A* Com missão de Pensões e Contas. 

Representação do Dr. Alcino Gonçalves 
Meira de Vasconcellos, pedindo a decretação 
*'e uma lei que evite o conflicto entre os 
poderes estadoaes.— A' Commissão de Consti- 
luivão. Legislação e Justiça. 



O Sr. I*eclro Moocyr {movimento 
'1e attenção)— Realmente constrangido, Sr. 
presidente, rompo o programma de quasi 
absoluto silencio em que, cedendo talvez sla 
menos attendiveis solicitações do egoismo, 
pretendia encastellar neste recinto a minha 
própria incompetência, Airtando-me agora ao 
debate dos momentosos problemas e deli- 
cadíssimos assumptos que pendem da solução 
definitiva, efflcaz e patriótica do Congresso 
Brazileiro. 

Sr. presidente, eu pertenço ao numero da- 
quelles que entendem que, para as funcções 
temporaes da sociedade, não são, o que aliás 
não se verifica no meu caso individual, o ta- 
lento, a illu>tração, certa erudição mesmo, 
as forças mais fecundas de cujo coi^uncto e 
de cuja combinação possa resultar a verda- 
deira comprehensão dos múltiplos problemas 
que interessam á economia social. 

O traquejo nas campanhas parlamentares* 
a experiência dos negócios públicos, a pra- 
tica administrativa, o bom senso finalmente, 
são as verdadeiras qualidades que podem ao 
lado desta outra, que sobreleva as demais e 
as domina como fecho de abobada — a quali* 
da^^e do patriotismo—, que deve ser commum 
a todos nós, concorrer para a formação das 
opiniões viáveis, para a discussão das boas 
doutrinas e para a resolução calma e críte- 
riosa dos pioblemas que hoje affectam a 
tr >nquillidade financeira, o credito e a ordem 
da Pátria, infelizmente presa de tempoBtuo* 
agitações. 
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Não trago, Sr. presidente, para este re- 
cinto o ponto de vista secundário em que por- 
ventura me pudessem c^>lIocar os justos e im- 
periosos motivos de ordem polit'ca e di*«cor» 
dancia parti larias que, fora doeste recinto no 
meu Estad* , amarguraram a minha indivi- 
dualidade e que só em occasiáo e logar pró- 
prio ser-me-ha licito discutir. Trago para aqui 
unicamente o espirito disciplinado, orientado, 
anima^^o pela boa vontade de acei-tar, de en- 
carar com civismo, com prudência, com con- 
nexão e decência de linf<u»gem, e com grande 
critério nos conceitos, os interesses superiores 
que hoje se debatem na Republica. 

E* incontestável que a Nação em peso, 
todos os estrangeiros, e principalmente a 
alma republicana nacional, teem os olhos 
postos sobre a conducta do Parlamento. 
{Apoiado do Sr. Belisario de Soma.) Nós 
ain^a estamos debaixo da pressão desta crise 
extraordinária e trágica que vem de 15 de 
novembro de 1889, até aos noásos dias, eda 
qual eeta Camará, o honrado Chefe (^o Poder 
Executivo e todos aquelles que com elle colla- 
boram na obra de consolidação da Republica, 
são outras tantas consequências e outros 
tantos capítulos de responsabilidade. 

Aquelle que trouxesse para este recinto a 
palavra stinudada apenas por sug^estões (^o 
sentimento partidista, aquelle que não viesse 
para aqui convencido de que no estudo de 
to'as as questões se deve conservar sempre 
um ponto de vista elevadíssimo, na tragedia 
do momento actual, naturalmente decahiria 
da confiança do paiz e decahiria da confiança 
da própria Gamara. 

O governo, que ora preside os destinos da 
Nação Brazileira, enviou ao Congresso Na- 
cional o seu documento principal, a sua 
Mensagem, ciga simples leitura revelou ao 
paiz e revela principalmente a esta Gamara 
que vários e melindrosos assumptos estão 
exigindo as vistas pacientes da administração 
e do Congresso, e que, para a sua solução, é 
imperioso guardar o mais acendrado civismo, 
ao lado do mais inquebrantável sentimento 
republicano. 

Não nos deixemos, senhores, no estudo de 
todas as questões que pen^^em do nosso vere- 
dictum, arrastar pelas correntes falsas que 
procuram envenenara opinião publica, e que 
naturalmente conduzem o paiz, não à salva- 
ção que se deseja, mas à bancarota moral, fi- 
nanceira e económica. 

A Mensagem do honrado Presidente da Re- 
publica era esperada com justa anciedade, 
porque entre outros assumptos aos qua^^s ve- 
nho de me referir em these, ella devia tratar 
da questão de meu Estagio, a questão do Rio 
Grande do Sul, a questão que hoje preoixíupa 
profun^^amente todos os cérebros e todos os 
corações brazileiros, a questão que para uns 



ô simplesmente pratica, para outros é uma 
questão de sensibilidade e para mim é tudo 
isso ao mesmo tempo. 

O Congresso Nacional não pôde deixar de 
manter, a respeito da questão do Rio Grande 
do Sul, a mesma orientação, o mesmo ponto 
de vista geral em que se collocou o honrado 
Dr. Prudente de Moraes. 

O Sr. Angelo Pinheiro— E* uma questão 
nacional. 

O Sr. Pedro Moactr— S. Ex. fez da quei- 
tão do Rio Grande do Sul, como bem acaba de 
apartear o nobre deputado, uma questão na- 
cional ; e ella o é. 

V, Ex. sabe, Sr. presidente, que a san- 
grenta guerra civil do Rio Grande do Sul 
tem interessado todos os órgãos da opinião, 
tem consumido as energias patrióticas já de 
um governo, o governo passado, do bene- 
mérito marechal Floriano Peixoto, e ainda 
está preoccupando a attenção do Dr. Pru- 
dente de Moraes, porque, como S. Ex diz 
na Mensagem,a revolta daqjielle Estado, que, 
conforme certas previsões, aliás justificá- 
veis, deveria ter terminado antes de S. Ex. 
subir ao poder, ainda continua, perturbando 
e assolando os mais sérios interesses do Rio 
Gran^^e, atormentando a alma nacional e con- 
centrando para ella a attenção de todos os pa- 
triotas. 

Mas não é só pela reacção que a desgraçada 
lucta provoca sobre o conjuncto das opiniões 
tirazileiras que a questão do Rio Grande tor- 
nou-se uma questão nacional. Ella o é, por- 
que corporiflcouse infelizmente na direcção, 
suspeita á Republica, do talentoso tribuno, o 
Ur. Silveira Martins. (Apoiados.) 

Senhores, a opinião desta capital está por- 
ventura illudida sobre o que ó na realidade, 
sobre o que tem sido o Dr. Gaspar da Silveira 
Martins, depois da sua volta da Europa, de- 
vido a um rasgo da generosidade repu- 
blicana. 

A trajectória da vida politica de S. Ex. de- 
pois da Republica tem sido matizada por esta 
celebrada incoherencia , que foi sempre o 
vicio de seu temperamento e de sua orien- 
tação politica. 

Aportado as plagas pernambucanas, logo de 
volta da Europa, S. Ex. declarou-se franca- 
mente unitário, como rosaram os telegram- 
mas passados daquelle Estado para o Estado 
do Rio Grande do Sul. Chegado ao Rio de Ja- 
neiro, conservou-se em uma calculada neu- 
tralidade, talvez porque lhe fosse aconse- 
lhado o recado por outros magnatas do reac- 
cionarismo aqui existente, e de volta ao seu 
Estado natal, S. Ex., recebendo estrondosís- 
simas manifestações de apreço por parte de 
seus correligionários, em vez de flratemisar 
com a Republica e affirmar perante o povo 
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rio-grandenae que vinha disposto a colla- 
borar dentro das novas instituições para o 
bem de sua Pátria e prosperidade de sua terra 
natal, S. Ex. não fez mais do que acoender 
o facho da discórdia e avançar contra a Repu- 
blica procurando anniquilar, decreto por de- 
creto, lei por lei, a nova ordem de cousas. 

Si o discurso de S. Ex. não conseguiu re- 
duzir em effigio a Republica a um montão de 
escombros e ruinas, foi porque a sua picareta 
demolidora foi suspensa no espaço pelos pro- 
testos da briosa classe armada que elle mais 
uma vez aggrediu entre os reptos fogosos de 
sua eloquência. 

Todos 08 corações patrióticos desilludi- 
ram-se então do concurso espontâneo e sin- 
cero, que podiam trazer á Republica o talento 
verdadeiramente notável, os dotes realmente 
excepcionaes do Sr. Silveira Martins. (Apoia- 
dos,) 

Senhores, não venho íallar nesta Casa do- 
minado pelo misero ponto de vista do fana- 
tismo politico ; não nego qualidades áquelles 
que as possuem, n^ o Dr. Silveira Martins, 
que pooia ser uma gloria nacional si tivesse 
adherido sinceramente à Republica e collabo- 
rado comnosco na obra do engrandecimento 
da Pátria, conseguiu apenas a gloria fúnebre 
de capitanear uma revolução que veiu atacar 
o principio de obediência á lei e acatamento 
ás autoridades da Republica. 

Vozes— Muito bem. 

O Sr. Pedro Moacyr— A Gamara me des- 
culpe, mas preciso fatigal-a com o retrospecto 
sobre a personalidade politica ''o Sr. Silveira 
Martins, porque as revoluções, como todos os 
grandes movimentos ou conquistas ou insti- 
tuições, passam á histori» symbolisados no 
pensamento e na acção de um homem ou de 
um grupo de cabeças intelligentes e enér- 
gicas. 

S. Ex., quando se restaurou o regimen 
constitucional do Rio Grande do Sul a 17 de 
junho de 1892, procurou vir para o Rio de 
Janeiro e teve para isso todas as garantias 
necessárias. 

Chegado ao centro r^a Republica, tratou de 
alliciar elementos para a revolta e embarcou 
depls para Montevideo onde foi constituir-se 
o (lirector espiritual de uma lucta armada. 

Não contente em ter-se manifestado até 
então unitário na Republica, neutro e mais 
tarde demolidor delia, em Montevideo lançou 
o seu celebre programma do plebiscito, pro- 
gramma que era o desconhecimento da legiti- 
midade da Republica, que era o insulto lan- 
çado à ftwje do caracter nacional, visto como 
nós tínhamos acceitado estes dous facta*? que 
consubstanciam a Republica— o golpe de 15 
de novembro e a federação adoptada peia 
carta de 24 de fevereiro de 1891 . 



A Republica jà não era um simples facto 
ou golpe militaria não podia ser tomada por 
uma violenta proclamação das tropas — ella 
era j<á um facto assente, consagrado pela von- 
tade nacional representada pelos seus legíti- 
mos órgãos no Congresso Constituinte. 

Mais tarde S. Ex. não satisfeito ainda com 
o programma, talvez para favorecer tristes 
interesses internacionaes, em uma comme- 
moração fúnebre que se realisou no Estado 
Or iental, disse oue era separatista e lançou 
eniso a sua celebra^^aphrase, que pertence ao 
numero dos trovões rhetoricos com que elle 
costuma atterrar os ouvidos e os corações das 
multidões € mais vale ser rio-grandense livre 
do que brazileiro escravo» . 

S. Ex. pretendia o separatismo? e para 
que? Queria S. Ex. desintegrar -nos da Pátria 
para vivermos independente? 

Era impossível ! S. Ex. pretendi ia prova- 
velmente annexar-nos ao Estado Oriental. 

Andou, portanto, correctamente a Mensa- 
gem do honrado Presidente da Republica na 
parte em que suspeita os intuitos do Sr. Sil- 
veira Martins. S. Ex., eu sei, é condemnado 
até pelos próprios revolucionários, por man- 
ter-se sempre em obstinação de silencio, e 
comprometter, por assim dizer, a própria re- 
volta, por<]ue nunca definiu os seus intuitos, 
e como o Sr. Silveira Martins era um reac- 
cionário, a revolta foi por isso mesmo suspei- 
tada de restauradora. 

Manda porém a verdade confessar, Sr. pre- 
sidente, que a revolução não consta exclusi- 
vamente de elementos gasparistas, é um todo 
heterogéneo composto principiai mente de três 
grupos, um dos quaes é dirigido pelo Sr. Sil- 
veira Martins e mentalmente, politicamente, 
obedece á lei da inércia, sente, pensa e age 
pela cabeça do grande tribuno ; um outro 
grupo, dirigido pelo Sr. general Joca Ta- 
vares, um dos nossos mais valentes cabos de 
guerra, não ha duvida, e que mantém, se- 
gundo penso, as suas velhas opiniões repu- 
blicanas, mas que se deixou submetter sem o 
necessário e opportuno protesto â direcção 
suprema do Sr.Silveira Martins, havendo um 
outro grupo... 

E, além deste grupo, ha ainda um outro 
que, agora pelo menos, os seus chefes conser- 
vam afastado da revolta, e que foi o grupo 
chamado— a dissidência republicana— dirigido 
por antigos e dignos companheiros nossos; 
grupo este, cujos chefes foram uns de tantos a 
condemnarem o procedimento do Dr. Gaspar 
Martins e fazerem a revolta ameaçadora das 
instituições. 

Constam da imprensa brazileira as decla- 
rações redigidas por estes republicanos, nos- 
sos antigos companheiros de ideal politico, 
em que elles condemnam abertamente o pro- 
cedimento do Sr. Silveira Martins, e. em 
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ítincção do notável chefe politico, a própria re- 
volução. Heterogénea em ^eus intuitos, como 
jà provei, e heterogénea em seus elementos 
componentes, a revolta, que sob a sua face 
militar definira-se perante ô paiz— exercito 
libertador, commetteu, entretanto, desde o 
principio de suas operações de guerra, verda- 
deiras atrocidades, os maiores excessos, que 
ainda mais lar;>^o talharam o lucto, a desola- 
ção na (ámilia rio-grandense e plantaram na- 
turíilmente o rancor e o desejo de vingança. 
(Muito bem,) 

Sr. presidente, como já disse á Camará, 
não me colloco desta tribuna no estreito ponto 
de vista do partidarismo ou da paixão pes- 
soal . Não posso deixar de afflrmar solemne- 
mente perante o paiz que naturalmente 
houve também desgraçados excessos, durante 
a revolta, e abusos revoltantes por parte das 
forças legaes. 

Mas quem é que pôde impedir que, deante 
das agitações de uma crise, aliás não provo- 
cada pelos republicanos, aggravada pela atti- 
tude dos revoltosos, que deante de circum- 
stancias anormal issimas de tal ordem, depois 
de exaltadas todas as paixões e desenfreado 
o mais ce^o partidarismo, se pudesse evitar 
todos os abusos e delictos, commettidos por 
estes ou aquelles combatentes por esta ou 
aquella p^rcialilade? Isto era impossível. 

O governo do Estado do Rio Grande do Sul 
(creio pelo menos que í^evo pensar assim 
confiadamente) seria incapaz de or^lenar a 
trucidação deste ou daquelle revolucionário, 
deste ou daquelle rio-grandense, e mandar 
attentar contra a liberdade e a propriedade 
dos seus concidadãos. O que é certo é que, 
dentre as tropas, porém, onde forçosamente 
fermentam màos elementos, não deixaram de 
partir esses graves delictos, o que se explica 
attendendo a que qualquer sociedade, qual- 
quer corporação aào se compõe somente de 
anjos, mas de homens, sujeitos ao império 
de tão variadas paixões. 

O Sr. Vergne de Abreu— E a guerra não 
é unilateral. 

O Sr Pedro Moacyr— E a guerra, como 
bem diz o nobre deputado, não é unilateral. 

Não quer, porém, dizer isto que a existência 
desses abusos, desses verda ieir s crimes, me- 
reça a approvação de qualquer de nós, os 
bons republicanas e representantes rio- 
grandeiises. Absolutamente não. (Apoiados,) 

Nós devemos ser os primeiros a conde- 
mnal-os, e eu vos asseguro que o meu maior 
e constante desejo é que, daqui em deante, 
jamais o solo do Rio Grande do Sul seja man- 
chado, seja contaminado por nenhum desses 
excessos, provenientes da crise revolucio- 
naria. 

O Sr. Belisario de Souza — Deus o ouça. 



O Sr. Pedro Moacyr— Entretanto, Sr. 
presidente, a revolta, depois de ter percor- 
rido a sua trajectória, depois de ter obedecido 
a verdadeiras cambiantes na sua orientação 
theorica e na sua acção militar, declarou-se 
ella própria esgotfiida de recursos para 
vencer. 

O digno compatrício, o Sr Dr. Francisco 
Tavares, em um interview, que foi publicado, 
pen:>o eu, no Jornal do Commercio^ asseriu 
que a i»evoluçâo do Rio Grande do Sul 
não t nha mais elementos para triumphar; o 
que significa que esta revolução não aspira, 
não pôde aspirar mais o poder e o mando, 
porque quem não tem elementos não pôde 
governar. 

O Sr. Bueno de Andrade— Um elemento 
elles teem tido até hoje— os telegrammas. 

O Sr. Pedro Moacyr— Mas o facto, Sr. 
presidente, da revolta não contar mais com 
elementos para a victoria definitiva e unica- 
mente poder prolongar-se indefinidamente, 
como tremenda guerra de recursos, não é 
de ordem a impedir que todos os corações re- 
publicanos do Rio Grande do Sul desejem, 
entretanto, já e já a paz honrosa e digna para 
todos. 

Os Srs. representantes da bancada rio- 
grandense— Todos a querem. (Apoiados.) 

O Sr. Pedro Moacyr— A paz do Rio Grande 
é um beneficio, que não virá unicamente 
aproveitar aos revolucionários; vem mais do 
que tudo aproveitar ao próprio partido go- 
vernista, que precisa naturalmente de ordem 
e de estabilidade para desenvolver o seu 
ppomettido e fecundo programma de melho- 
ramentos moraes e materiaes de nossa terra. 
(Apoiados,) 

Anelemos ardentemente pela paz ; ella é 
uma irresistivel aspiração da Pátria; está em 
todas as sensibilidades, está em todos os cora- 
ções, agitando o systema nervoso do Brazil. 
Mas, vós tdos comprehendeis que é mister 
fazer a paz de modo a não violar o principio 
constitucional, de modo a não atirar por 
terra o respeito da autoridade,prejudicando-se 
esta grande obra da Republica, já cimen- 
tada por tantos sacrificios incomparáveis, já 
vinculada ao sangue de tantos martyres 
generosos. Não venha a decretação í^a paz fora 
da orbita legal redundar, não na paz, mas na 
inversão das posições politicas no Rio Grande 
do Sul. Não se faça a paz, como desejam as 
h3'potheses idealisadas pelos federalistas, — 
de tal modo que se troquem simplesmente as 
posições : que o Sr. Júlio de Castilhos seja 
posto fora do governo a couce d'armas, e 
venha substituil-o o Sr. Silveira Martins ou 
outro rebelde. 

Cumpre aos bons amigos da Republica não 
se conduzirem, nesta questão de paz, pelaâ 
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soluções extremadas oriundas de qualquer 
partidarisrao apaixonado. Nó«» devemos em 
íace do magno problema coilocar-nos de tal 
modo que os governantes não soffram, nSo fi- 
quem moralxivica e politicamente diminuídos 
perante a opinião nacional, e os governados 
não desesperem das garantias e do respeito 
que lhes deve uma administração bem inten- 
ci()na'1a. 

A politica assimiladora, aqueila politica, 
que procede como a própria matéria, onde 
os elementos se transformam, mas nunca se 
perdem, a politica de tolerância (a primeira 
virtude republicana), é a que cumi^re ser 
seguida em toda a Republica Brazilelra, é 
a que deve ser a exclusiva inspiração do 
Governo Federal e do dos Estíwlos. 

Não se pense que assim pronunciando-me 
julíjo que o governo do meu Estado, aliás re- 
presentado por um eminente propangandista 
e republicano seja capaz de alimentar posi- 
tivamente outra idéa e outras intenções que 
não sejam estas que aqui estou externando 
pois são as únicas que o patriotismo inspira. 

Quanto a mim, insisto na altíssima preoccu- 
pação de que quanto antes se deve fazer a 
paz, porque de duas uma: ou a paz do Rio 
Grande se faz por algum meio proposto neste 
Congresso dentro r^a orbita constitucional e 
do respeito ao principio da autori^^ade. ou 
ella vem pelo extermínio dos adversários, o 
que repugna profundamente. 

O Sr. Eduardo Ramos— Paz com exter- 
mínio não é paz. 

O Sr. Serzedbllo Corrêa — E' a paz dos 
túmulos. {Ha outro í apartes,) 

O Sr. Pedro Moacyr— E* mister que a cla- 
ridade da paz rompa de qualquer meio legal, 
que a própria lei e a dignidade da Republica 
facultam. 

O Sr. Z ama— Deve ser paz com decoro para 
o governo e com garantias para os revolucio- 
nários. 

O Sr. Pinto da Rocha— Elles nunca deixa- 
ram de ter essas garantias e esses direitos. 
O Sr. Valladares— Ah ! Ah I 

O Sr. Pinto da Rocha— Não ria- se o nobre 
deputado, poque esta é a verdade, (ffa outros 
apartes.) 

O Sr. Presidente— Peço a attençáo dos no- 
bres deputados. 

O Sr. Pedro Moacyr— Tenho visto, no Con- 
gresso e fora delle, apresentar-se vários al- 
vitres para restibeleci mento da ordem na fa- 
mília rio-grandense. Propuzeram uns que se 
decretasse a inconatitucionalida-^e da Consti- 
tuição de 14 de julho, e essa proposta partiu 
do estylo burilado e da rija dialéctica de um 
.illustre deputado pernambucano. 



A decretação, porém, da inoonstitucfoitali- 
dade da carta do Kio Grande, ali&s paaBivel 
de revisão como em tempo poder-se-hia 
provar, não fere substancialmente nenhum 
dos preceitos constltucionaesda União, é uma 
solução inviável, primeiro porque a Consti- 
tuição do Rio Grande gyra dentro da orbita 
traçada pela Constituição Federal; e segundo 
porque a decretação dessa inconstitucionali- 
dade iria ferir profundamente a autonomia 
do meu Estado natal . 

O Sr. Mbdriros b Albuquerque— A revisão 
constitucional do Rio Granie deveser aap- 
plicação serena dii art. 63 da Constituição 
Federal. E* impossível fazei -a debaixo da 
pressio dos federalistas: não se saberia onde 
acabava essa applicação serena e onde come- 
çava o effeito da pressão. De mais,a geate do 
Sr. Silveira Martins nunca quiz essa revisão. 
E* um pretexto. O ideal para elles seria apa- 
nhar o poder com essa Constituição I A guer- 
ra do Rio Grande só pôde acabar pelo modo 
que tanto repugna aos nervos da Camará: o 
extermínio ^os federalistas. O mais é fanta- 
sia. 

O Sr. Pedro Moactr — Lembraram-se 
ta nbem, como meio de pacificação, da retirada 
das forças federaes. Mas como retirar estas 
forças do Rio Grande do Sul? E' para 
restabelecer a ordem e a tranquillidade nos 
Estados que o § 3" do art. 6° da Constituição 
determina expressamente a intervenção do 
po^^er da União nesses Estados. 

Quando as forças e o governo estadoaes 
sSo insuíDcientes para garantir a ordem e a 
tmnquillidade, à vista da gravidade de uma 
revolução interna, intervém então a União, 
que é o poder regulador supremo da federa- 
ção. 

As forças federaes constam não somente do 
chamado exercito de primeira linha, con- 
stam também do exercito de segunda linha, 
que é a guarda nacional; a qual é composta 
em grande parte, como o exercito, de verda- 
deiros republicanos, obrigados a zelar pela 
verdade da Constituição e dos compromissos 
republicanos. 

Esta solução não desata, portanto,de nenhum 
modo o nó gordio da questão rio-grandense. 
A' sabedoria da Camará fica, pois, imposto o 
inilludivel deverdeachar umasoluçãourgente 
que estanque para sempre o sangue nas cam- 
pinas rio grandenses, que fls^ com que a pro- 
priedade,o pudor,a liberdade,todo8 os direitos 
emflm não sejam mais desre^^peitadoe; que 
faça com que as garantias constitucionaes 
sejam uma verdade eflectiva e nunca uma vã 
promessa : e com que os rio-grandenses, sem 
distincção de partido e de cor politica, possam 
de ora em deante contar com o repouso ne 
seu lar domestico, e collaborar efficazmente 
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em nosBO meio, visto como nenhum delles 
deve ser desaproveitado para o engrandeci- 
mento de nossa terra. 

O Sr. Eduardo Ramos~E que seja V. Ex. 
o portador do ramo de oliveira éo que a 
Gamara deseja. 

O Sr. Pedro Moactr— Esforçar-me-hei por 
oonseguil-o. No Senado, o Sr. barão de La- 
dario, prestigiado peia opinião insuspeitissi- 
mamente republicana do Sr. Campos Salles, 
já propoz a solução da amnistia. (Apartes,) 

Eu não venho indagar si esse prcgecto, que 
aliás nem conheço, resolve ou não perfei- 
tamente a questão. E' certo, porém, e penso 
que a Camará também deve estar convencida 
de que tal projecto, por consagrar uma these 
generosa, um pensamento sympathioo e sug- 
gestivo de paz, deve ser aqui aguardado com 
uma expectativa também sympathica e favo- 
rável, merecendo :iliás dos membros f^a Ca- 
mará as modificações, os aiditivos, os substi- 
tutivos ou emendas que o saber, o bom senso, 
o critério e o decoro da Republica aconse- 
lharem. (Apoiados,) 

Nós não podemos somente acceitar uma am- 
nistia que venha perturbar a obra da con- 
solidação republicana.Nós só podemos acceitar 
uma amnistia que mais uma vez mostre aos 
Srs. revolucionários que a verdadeira opinião 
republicana do Rio Gran^^e é por extremo to 
leranie, e que nós não alimentamos em nossos 
peitos a vibora do ódio ; estando, peio contra- 
rio, dispostos a abrir os braços áquelles que 
se subrnetterem e prometterem coilaborar 
comnosco na obra '^e consolidação da Repu- 
blica, reabrindo-se a lucta politica pios meios 
paciâcos que a Constituição estabelece. 

Porque é que estes cidadãos, agora divor- 
ciados da opinião nacional e da opinião repu- 
blicana do Rio Qrande pelo erro malfadado 
que commetteram,re voltando se de armas em 
punho contra as autoridades de sua Pátria, 
não po^em appellar para as soluções pacifi- 
cas (ut lucta partidária ? Por acaso, os repu- 
blicanos seremos capazes de negar-lhes as 
urnas, a tribuna, a propaganda ? 

O Sr. Zama— E' uma cousa muito rara 
neste paiz a chamada urndk.{Risos .) 

O Sr. Pedro Moactr -Parece que V. Ex. já 
está esposando os procescsos revolucionários. 

O Sr. Zama— 'Sou o animal mais pacifico 
deste recinto. {Riso,) 

O Sr. Pedro Moacyr— Mas, si o projecto 
chegar a passar no Senado com estas ou 
aquellas modificações e vier á Camará, cum- 
pre-nos recebel-o com attitude sympathica, 
para que não se diga que nós aqui na Camará 

estamos sendo os ^ystericos da guerra, que quanto antes, para que se discuta, e eu pon- 
temos o feroz dilettantismo da lucta armada, | dero aos nobres deputados que na discussão 
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que nós queremos ftindar esta Republica sobre 
a assolação, sobre o sangue; mas, pelo con- 
trario, precisamos afiãrmar mais uma vez que 
somos tolerantes sem humilhação para os 
vencidos, fracamente assimilladores, que uão 
queremos desrespeitar os nossos adversários, 
mas recebel-os com toda a fraternidade, união 
e concórdia. {Apoiados.) 

Sr. presidente, não acho mais pretexto 
para os revolucionários se revoltarem contra 
a ordem de cousas estabelecida no Brazil, 
vendo á ft^ente da Nação um cidadão de com- 
pleição ao mesmo tempo firme e balsâmica 
{apoiados), homem honrado, digno, criterioso, 
patriota, puritano no seu passado republi- 
cano {apoiados), homem incapaz de violar os 
direitos e as garantias de quem quer que 
seja, homem que é hoje para todos os brazi- 
leiros a esperança da paz, da ordem, do 
progresso e da dignidade. {Apoiados.) 

A Republica não pôde, não deve ser mais 
ensanguentada em virtude do principio do 
chamado direito revolucionário que invo- 
cam os rebeldes. Esta Republica está para 
sempre formada no conceito nacional, ella 
cravou as suas raizes no maior dos solos, no 
solo do coração da Pátria (apoiados^ muito 
bem) ; foi firmada pelo patriotismo inteme- 
rato, pela acção enérgica do marechal Flo- 
riano Peixoto. (Apoiados.) 

Esta Republica mereceu o sacríficio de san- 
gue de tantos republicanos, cujas almas todos 
os dias vão subindo de degrào em degráo no 
nosso coração, na nossa piedade, na nossa 
reverencia até a essas alturas olympiacas 
onde se convertem em outros tantos exemplos 
de civismo e de heroicidade. {Apoiados, 
muito bem.) 

A Republica, sustentada na occasião mais 
difflcil da nossa vida social pelo braço enér- 
gico do marechal Floriano e pelo martyrio 
dos nossos concidadãos, está hoje bem en- 
tregue, bem confiada nas mãos honradas e 
puras do Sr. Prudente de Moraes. (Apoiados.) 

O Sr. José Carlos — Para completar a 
obra que elle fez. 

O Sr. Pedro Moactr— S. Ex. não será capaz 
í^e promover e consentir por mais tempo 
a sizania e a discorri ia no seio da íàmilia 
brazileira. S. Ex. procurará governar com a 
lei, com a paz e com a ordem. (Apoiados.) 

O Sr. Bbllsario de Souza— Vamos já regu- 
lamentar o art. 6° da Constituição. 

O Sr. Pedro Moacyr— De pleno accordo; a 
Commissáo de Constituição e Poderes é a com- 
pecente para tratar deste assumpto. 

Um Sr. Deputado— Ji tem projecto feito. 
O Sr. Pedro Moactr — Apresente-o então. 
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de qualquer lei, como essa, que aflTecta os 
interesses superiores da Republic i, nunca de- 
veremos entrar cora o fuirti pri$ das puxões 
politicas, cabendo nos julgar es.<a lei com 
o bom senso e o patriotismo escoimado de 
qualquer preoccupação subalterna ou mesqui- 
nha politicagem. 

Epaquanto, porém .não so apresenta aqui o 
projecto que, seorundo,acabo de ouvir, parece 
mesmo a resolução da questão moíientoBa, 
disponhamo-nos para receber o projecto do 
Senado cora sympathia, para lhe fazermos, si 
necessárias, modificações que aconselhar o 
nosso bom senso e o nosso criterio/Apoirtí/o«.) 
^Terminandf^ ajçora a minha moíesta allocu- 
ção inão apoiados), devo pedir á Camará dos 
Srs. Deputados aquillo que aliás já está na 
esperança dn todos os brazileiroe, aquillo que 
já está na convicção de todos os republic »nos, 
e é que ella saiba corresponder á solemnis- 
sima gravidade da situação que ainda esta- 
mos atravessan'lo. 

E' preciso que a Camará lembre-se de que 
a Republica do Norte America se fundou e 
preparou tendo como alicerces a paz e a or- 
dem, e tome o exemplo desses brônzeos 
vultos de Franklin, Jcflferson, Washington, 
Hamilton e tantos outros, apontando-nos o ca- 
minho lar^:© de uma politica, cheia de dignas 
transacções e concessões reciprocas, sem pre- 
juízo da justiça e da dignidade d:is insti- 
tuições. 

Façamos uma Republica como a dos Estados 
Unidos da America do Norte, e libertemo-nos 
desta desgraçada influencia que tem sido a 
prolong da agonia e o descrê li to linanceiro, 
moral e politico, de algumas Republicas his- 
pano-araeri canas, influencia pestifera ^^e cau- 
dilhismo e das luctas Corozes á mão armada. 
(Muito bem, muitobcm, O orador c muito feli- 
citado.) 

O Sr-. FIt*ieo Ooí^llio (pela ordem) 
— V. Ex. pode dar testemunho de que me 
acho inscripto para fallar amanhã, em res- 
posta as injurias inseasatas atiradas por um 
órgão do jornalismo desta cidade á Camará 
na pessoa de um deputjt^lo fluminense e dous 
rio-grandenses. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 108 A, de 1894, declarando /^e exclusiva 
corapetencia dos Estados legislar sobre a na- 
vegação dos rios que banhara somente o re- 
spectivo território o dá outras providencias 
(^^ discussãn); 

E' posto a votos e approvado, salvo o sub- 
stitutivo da Commissão de Constituição, Legis- 



lação e Justiça, o seguinte artigo do projecto 
n. 108, de 1894: 

Art. 1.° E' da exclusiva competência dos 
Estados legislar sobre a navegação dos rios 
que banham somente o respectivo terri- 
tório. 

Paragrapho único. Independem, portanto, 
de registro, matricula, passe ou despacho, 
guia, conhecimento, vistoria, exame, emflra 
de qualquer condição, ónus de formalidade 
nas alfandegas, capitanias de portos ou outra 
repartição federal, as embarcações de qualquer 
espécie e seu pessoal empregados na referida 
navegação, entre os diversos pontos do terri- 
tório do Estado, uma vez que a dita navega- 
ção não se estenda ao oceano, nem se effectue 
era rios que banhem outro Estado ou terri- 
tório estrangeiro. 

E' também approvado o seguinte substi- 
tutivo da Commissão de Constituição Legisla- 
ção e Justiça: 

Art. 1.** E' da exclusiva competência dos 
Estados legislar sobre a navegação dos rios 
que banhem somente o respectivo território, 
sem prejuizo de flscalisação das alfandegas e 
capitanias de portos. 

Ô Si% r»r*esi<lontc— Considero pre- 
judicados os arts. 2" e 3" do pr. jecto n. 108, 
de 18D4, á vista da approvação do substi- 
tutivo que acaba de ter approvado. 

Era seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte art. 4" do projectou. 108, de 1894: 

Art. 4." Revogara-se as disposições em con- 
trario . 

E' o projecto assira emendado, approvado 
em 2^ discussão e enviado á Coraraiesão de 
(•onstituição, Legislação e Justiça para redigir 
para a 3 • discussão. 

Continua a 3^ discussão do projecto n. 109 C, 
de 1894, 'lispondo sobre a expulsão do estmn- 
geiro de purte ou de todo o território na- 
cional . 

O Sr. Utedeiro» o A^lbuquer- 
c|«« vera responder ás objecções que se le- 
vantarara contra o seu projecto, ora em dis- 
cussão. Antes, porém, de fazei o, como a Ca- 
mará tenha í'e tomar conhecimento de um 
requerimento mandando de novo ouvir a 
Commissão de Justiça, quer fazer ver que ha 
nisso apenas ura recurso inútil de protel- 
lação. 

Ha, Robre o assumpto, parecer unanime da 
Comraissão de Diplomacia e da de Consti- 
tuição, Legislação o Justiça. O primeiro ela- 
borado pelo distincto nr.Nilo Peçanha é uma 
peça '^e estudo, 'Hgna de ser lida. Ora, não 
só objecção alguma se produziu merecedora 
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de grande exame, como a composiçTn 
mi^es não s© acha quasi alterada, 
evidente; que a nova audieiícia da e 
8ò pude ser um repurso proteltatoi^io. 

Quanto ás objecções, vae respon«^er a ellas, 
esperando deixar provada a sua absoluta falta 
de fundamento. Si bem as catalogou, eilas 
se referem: P, á inopportun idade ; 2", á con- 
tradicção com os princípios adeantados do sé- 
culo XIX ; 3', á inconstitucionalidade. luop- 
portuna a lei, nem coraprehen'^e, como si o 
possa dizer: Boa ou má, pôde ser; inoppor- 
tuna, não. O projecto foi apresentado quando 
o marechal Floriano viu-se na contingência 
de derespeitar varias ordens de habeas^corpus 
do Supremo Tribunal, no que, ao ver do ora- 
dor, fez muito bem. Ora, um assumpto que 
deu logar a tão grave conílicto entre dous 
poderes do Estado, um assumpto cuja regula- 
mentação ó pedida em successivos accordãos 
pelo Supremo Tribunal, não sabe como pode- 
ria ser mais urgente, mais opportuno. A lei 
de que se trata é uma lei normal, feita em 
épocas normaes por todos os paizes, como ha 
de demonstral-o mais longamente dentro em 
pouco. Não lhe falta, portanto, característico 
algum de urgência e de importância. 

Quaes são os principies do século que a lei 
fere, não sabe igualmente. Correu os trata- 
distas mais celebres de direito internacional, 
tratadistas de todos os paizes: Fiore, Wbea- 
ton, de Martheus, Laurent, Pradier e outros, 
dos quaes lê citações e em todas viu consa- 
grado o principio da expulsão, como um di- 
reito essencial á vida dos povos. 

O illustre leader r^a maioria chamou á lei: 
lei de defesa social. Não podia dizer melhor o 
seu caracter. E como tal, si alguma nação a 
repellisse, repelliria o principio de legitima 
«'efeza, tão assencial aos organismos sociaes 
como aos individuaes. Assim, oaccordo desses 
espíritos liberaes, de tão elevadas aspirações, 
convence-o bem de que não estão fazendo obra 
de regresso, de attentado contra a civilisação. 
Tanto quanto era possível attender á restric- 
ções humanitárias que Bluttschli, Pasquale 
Fiore e Laurent formularam, o projecto at- 
tendeu. E a Camará verá dentro em pouco 
que a lei é a mais liberal de quantas existem 
neste momento. 

Fere, entretanto, a Constituição da Repu- 
blica ? Para responder : não, ha a palavra 
do Supremo Tribunal, isto é, uma das pala- 
vras do Supremo Tribunal, porque, si houve 
jamais assembléa ou agrupamento poli- 
tico onde as opiniões variassem mais rapi- 
damente, é aquelle. Vae proval-o. Sobre o 
assumpto o orador conhece 18 accordãos do 
Supremo Tribunal. O de n. 524 tem este 
trechinho de ouro : « embora possa o Estado, 
na sua mais alta comprehensão e no exercício 
da soberania nacional, expulsar de seu ter-ltorial, não ha duvida: não ha, comoDcou de- 



'5 perigosos á ordem social , 

exercida pelo Poder Ex- 

Sculdade extraordinarisi. que 

mente dar ensejo a conílictos internacionaes, 
por via '^e reclamações diplomáticas, não é 
ella conferida ao Presidente da Republica por 
lei alguma, que na ausência de these consít- 
tucional, regulasse as condições, limites e 
normas do seu exercicio, de modo a ser fisca- 
lisado pelos poderes judiciário e legislativos 
da União ». 

Si alguma doutrina se tira dahi é que a 
expulsão contra vem á constituição. E, toda- 
via, o tribunal acha que, si houvesse lei, 
isso bastaria, o que parece a^^pantoso, porque 
ou a medida^contravem â Constituição, e nem 
o Legislativo, mais o Executivo, mais o Ju- 
diciário, todos sommados, não tinham di- 
reito de npplical-a, ou si basta uma lei, ella 
não contra vem á Constituição . 

Em 14 outros, o tribunal limita-se a dizer 
apenas que o que ha, é falta de lei, sendo 
que no de numero 617, dil-o hem explicita- 
mente no seguinte considerando: € que em 
virtude deste preceito constitucional (art. 72 
§ 1") a liberdade individual do estrangeiro re- 
sidente no paiz si não nos casos e pelas formas 
que as leis determinam de onde se concluo 
que a deportação de estrangeiros sò pôde ser 
administrativamente decretada nos casos em 
que as leis autorisem tal medida » , 

Ha, porém, três, accordãos em que o Su- 
premo Tribunal negou sem discursos nem 
considerações de ordem alguma, os habeas- 
corpus pedidos; achando, portanto, que havia 
legalidade e constitucionarr^ade. Encontra-se, 
portanto, como vêem, de tudo quanto quize- 
rem. 

E nem ao menos estas contradicções se ex- 
plicam pela mudança de pessí'al daquella 
corte suprema: ha ministros assignando de 
três moios diversos o fundamento das suas 
sentenças. Apezar de tudo, entende que se 
devem acceiíar os últimos, porque ao que 
parece, na alta magistratura da Republica 
as decisões são como as modas: as ultimas são 
as que valem. 

Quando a Constituição garantiu direitos 
iguaes a nacionaes e estrangeiros, não» podia 
referir-se sinão aos direitos civis: e todos os 
que decorrem da soberania nacional, políticos 
como são, não se podem comprehender na- 
quelle artigo. 

Nenhuma nação não pode abdicar qualquer 
dos seus attributos de soberania, salvo a con- 
siderar-se inferior, sob tutella de outra. 

E que o direito de expulsar como o direito 
de impedir a entrada no t<^rritorio da Republica 
são corollarios immediatos da sobenaniaterri- 
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monstrado pelos trechos lidos, tratadista ai- 1 
gum He direito que o deixe de reconhecer. 

O orador ouviu com pa^mo dizer->e que a 
nossa CJonstituição era uma espe ie da € Con- 
stituiçào cosmopolita.» O que quer isso 
dizer 1 

Que lhe falta cunho, caracter acentuada- 
mente próprio ? 

Que é um género de constituição anarchista, 
ao sabor daqueUes que os francezes profli- 
gam com o epitheto infamante d»' snns patrie? 

Não comprehende um momento só que tal 
cousa possa ser um elogio. Nessa mesma or- 
dem de idéas, o Sr. Serzedello Corrêa, e^c- 
ministro do exterior, fallou no «grande espi- 
rito, na ^'ranHe alma liberal» é essa mesma 
constituição. Que esse espirito existe, procla- 
ma-o, o ora'Ior com orgulho. 

Mas a liberalida^^e não vai até o sacrifício 
da própria vida, da própria dignidade. Cou- 
sas como essa, ditas era verso ou vestií^as 
com a eloquência dos que teem esse dom, 
fazem boa vista. 

Na pratica, essa virtude levada a seme- 
lhante exaggero,seria osuicidio,oabatimento. 

Não é ao fraco que compete pregar o al- 
truismo em formulas excessivas. 

O orador passa a examinar as legislações 
de vários paizes da Eur^p » e da America e 
todas ellas a^mittem o di' eito de expulsão 
de estrangeiros. Diflferem somente no pro- 
cesso de fazel-o. Na Bósnia, por exemplo, o 
commibsario de policia pôde expulsar um 
estrangeira. No estado de Illinoi", na grande 
republica americana, ha uma lei que pro- 
hibe o estrangeiro de possuir moveis por 
mais de seis annos. O mesmo acontece na 
Venesuela, no México. A Rússia não admitte 
que os estrangeiros possuam terrenos nas 
suas fronteiras. Acha o orador que não seria 
difflcil a um governo estrangeiro procurar 
povoar os nossos terrenos despovoados, com 
o fim de annexal-os depois. Todos sabem que 
eòtrangeiros aqui domiciliados e que entre 
nós fiizem fortuna, protegeram a revolta de 
setembro. Documentos públicos dos revol- 
tosos denunciaram os irmãos Benchimol, a 
casa Norton Megaw e outros, como fornece- 
dores da esquadra revoltosa. Cita o exemplo 
de italianos pedirem ao governo da Repu- 
blica •Oriental para nomearem um seu re- 
presentante no parlamento. Pergunta si po- 
deríamos impedir com as leis que temos 
semelhante insolência. Cita ainda o grande 
republicano hesçanhol Salmeron, expulso de 
Portugal sem forma alguma de processo. 
A Allemanha expu^ou estrangeiros em massa, 
quando an exou os territórios da Alsacia e 
Lorena. 

A opinião enunciada pelo nobre deputado 
por Minas quanto ao pagamento á sociedade 
vale bem a theoria do excesso de pena. A sen- 



sibilidade é o critério, e noe casos de reinci- 
dência, quando se verifica a incorrigibilidade 
do delinquente, convém em absoluto o afas- 
tamento e si ha ^^e o estrangeiro ser isolado 
em unia prisão, que seja expulso e volte ao 
seu paiz. 

A um aparte do Sr. Moraes Barros re- 
sponde o orador que se confunde com pena a 
doutrina do projecto em discussão, aqu lia 
(^ a repressão de um delicto, esta uma medida 
preventiva que o orador entende subordi- 
nar-se só ao critterio do governo. Rm seu 
discurso o nobre deputado por Minas com- 
bateu com vehemencia ser a indigência um 
dos motivos de expulsão, mostrando-ee com- 
movido ante a penúria e miséria que em sua 
opinião jamais constituíram crimes; entre- 
tanto, o orador em estudo comparativo e es- 
tatístico a que procedeu chegou á conclusão 
de que em todos os paizes cultos a doutrina 
outra não é sinão a que consigna o projecto. 

A Dinamarca em uma lei especial deter- 
mina que sejam expulsos do paiz os estran- 
geiros que dentro de oiro dias não provem oc- 
cupaçào honesta. Outro tanto se dá na Suissa. 
E' por isso e ainda mais por inspiração que 
lhe vem de princípios de economia politica 
que sustenta o projecto. O estrangeiro que 
mendiga, que sem offlcio va{2:ueia pelas mas, 
nada ^^e útil produzindo ao paiz é uma excres- 
cência e um perigo, deve ser expulso. O asylo 
para os mendigos e a prisão para os crimino- 
sos não deixam de ser garantias que trazem 
ónus para o Estado e que aproveitariam a 
esses estrangeiros e a esses o próprio proie- 
cto refere-se, quando en numera os con'^e- 
mnadose os que não trabalham. 

v: casuistica a hypothese formulada pelo 
nobre de puta' o por Minas do engenheiro ou 
do medico estrangeiro que por accaso algum 
tempo passassem sem poder exercer a sua 
profissão, e o orador muito confia no critério 
desgovernos de seu paiz para que esse argu- 
mento possa prevalecer invalidando o pro- 
jecto. 

Seria diíBcil, diz o orador, consubstanciar 
em um projecto todas as hypotheses que se 
po 'em dar no caso de expulsão e cita um 
autor allemão que formulou grande numero 
de casos, exemplificando-os entre outros com 
os seguintes factos o do espião francez, na 
Allemanha, o de D. Carlos pretendente hes- 
panhol que foi residir para a França á pe- 
quena di-tancia da terra cujo throno preten- 
dia e ao passo que com o mais exaggerado 
escrúpulo evitava receber todos aquellee 
cujas visitas pu 'essem parecer politicamente 
í-uspeitas, foi pelo governo francez à requisi- 
são do hespanhol abrígado a retirarse. 

Citou o fticto que se deu entre nós e o ge- 
neral Arredonde), que se asylara no Rio 
Grande do Sul, e o conflicto que se ia travando 
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de ordem diplomática entre o Brazil e a Itá- 
lia, com a questão da bandeira em S. Paulo, 
onde pessimamente se houve o Sr Custo» lio 
de Mello, então ministro das relações exte- 
riores ^ ^ .. 

Continuando na mesma ordem de consme- 
rações impuí?na a idéa de recurso para os 
tribunaes do acto de expulsão pelo pi der 
executivo e afflrma que só a Hollan^la em 
suas leis ao caso referentes garaute esse re- 
curso. 

São infundados os receios dos excessos que 
possam praticar na applicação da lei em que 
porventura se traduza o projecto, os gover- 
nadores dos Estados e por isso, a despeito de 
ter sido victoriosa a emenda restrictiva o 
anno pasí^ado apresentada pelo Sr. Nilo Pe- 
çanha, reedita o artigo e baseia-o nos seguin- 
tes dados estatísticos. 

Na Itália não ha lei, a expulsão é simples 
disposição do código penal na alça-lo das 
autoridades policiaes. . , ,„^^ 

A Hollanda por lei de 13 de agosto ^le 1847 
dà aos juizes a íaculHade de expulsarem 
ex'officio os estrangeiros que não teem mora- 
dia certa. . , 

Na Servia não ha lei especial, rege-se o 
caso pelos artigos 342 e 343 do código penal, 
de simples exacção policial. 

A Suécia e a Noruega teem a respeito um 
decreto legislativo; na Suissa essa attribuição 
ó doft governadores dos cantões, sem audiên- 
cia da União. . ^ 

Em Portugal é da competência das autori- 
dades policiaes e até no Congo ha a lei de 15 
de novembro de 1889, qne também confere ã 
policia esse dever e esse direito. 

Não é, pois, para admirar que a Inglaterra 
também consagre esse principio salutar, na 
lei promulgada a 22 de junho '^e 1882, por 
quanto sendo ella o ninho do anarcbismo faz 
por acautelar-se, não os incommodando si 
elles não perturbam a ordem, ma^ expeli indo* 
08, quando o exigem os interesses da ordem e 
da sociedade. ^ , _. 

A Allemanha, no art. 39, do seu código pe- 
nal, auctorisa a expulsão; a Áustria confere 
essa attribuição aos governadores munici pães 
e finalmente na Bósnia, na Rússia e Herze- 
govina essa faculdade é discreoionaria, não 
ha lei que a regule nem poder que restrinja. 

Si, pois, todos os paizes cultos do mundo 
fazem a expulsão, porque não fazer o nosso, 

Saiz novo que importa braços como elementos 
e seu futuro ? « ^ , 

A um aparte do Sr. Moraes Barros declara 
que formulará uma emenda com relação á 
competência dos governadores dos Estados 
para a expulsão dos estrangeiros, achando 
razoável e procedente a objecção apresentada 
pelo nobre depuUdo por S. Paulo, Sr. Her- 
culano de Freitas, oom relação às diíncalda- 



des de politica internacional que podem sur- 
gir dando-se aos governadores essa attribui- 
(;ão, pois, que, e^ses não t^em relações inter- 
nacionais segundo a nossa Constituição. 

Registra o caso de haver o governador de 
S. Paulo chamado a attenção do ministro do 
interior daquelle Estado para os anarchistas 
estrangeiros que alii vão apparecendo,e dá no- 
ticia á Caínara de um acto governamental, 
publicado nestes últimos dias, no Grão Ducado 
de Luxemburgo sobre esses estrangeiros pe- 
rigosos e nocivos ao progresso do paiz onde se 
asylam . 

Conclue fazendo ao Parlamento Nacional a 
mesma pergunta que á Camará fhinceza for- 
mulou o Sr. de Freycinet, em peroração do 
lirilhanté discurso que proferiu na sessão de 
9 (^e março de 1882: csenhores, existe hoje 
na Europa uma Jégièlação cujo principio é 
constante e que consiste em dar á acção gover- 
namental a possibilidade de pronunciar a ex- 
j pulsão.»E8te principio existe em todos os pai- 
zes da Europa, excepão feita da Inglaterra. 
Pois bem, nã<> comprehendeis vós que si íôr 
supprimi'^ este principio da nossa legislação, 
os estrangeiros que forem repellidos de todas as 
na<;ões da Europa, virão encontrar-se aqui? 
(Muito bem ^ muito bem. O orador è muito cum- 
primentado.) 



Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguintes 

Emendas 

Substitua- se pelo seguinte o art. 3*: 

Art. 3.'» O acto da expulsão terá a forma 
de um decreto no primeiro e segundo casos' 
expedidos pelos po^^eres executivos esta- 
duaes ou pelo federal; no ultimo só pelo fe- 
deral. 

§ l.« Os poderes estaduaes communicarão 
iinmediatamente ao governo da União as ex- 
pulsões que houverem decretado nos termos 
do presente artigo, prestando minuciosas in- 
formações. O Poder Executivo Federal, por 
seu turno, dará annualmente conta ao Con- 
gresso da execução da presente lei. 

§ 2.** As expulsões ordena-las pelos Estados 
nunca poderão ser de um para o território 
de outro e só para o estrangeiro, devendo, 
porém, os governos estaduaes requisitar, 
ás suas expensas á União a respectiva depor- 
tação. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1895.*- 
Medeiros e Albuquerque, 

Restabeleça-se o 5*: 

Art. 5.*" Dentro do prazo assim marcado 
podem elles interpor reourao ou para o pro- 
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prio poder que a ordenou, bí a hypothese for 
a do terceiro caso do art. 2'' ou para o Poder 
Judiciário Federal, si a hypothese for a dos 
ns. 1 e 2 do mesmo artigo, so nestes últimos o 
recurso terá effeito suspensivo. 

Paragrapho único . O recurso do Poder Ju- 
diciário consistirá na justificação da falsidade 
do motivo allegado, feita perante o juiz sec- 
cional. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1895.— 
Medeiros e Albuquerque, 

O Sr. ValladttroH— Sr. presidente, 
eupeçoav. Ex. e á Camará desculpa por 
vir occupar a sua attenção pela segunda vez 
sobre este projecto. 

V. Ex. e a Camará ou viram o discurso pro- 
ferido pelo Sr. deputado por Pernambuco. 

S. Ex. apreseniou-nos cstatisticas na ver- 
dade dignas de meditação relativamente ao 
numero de expulsões que os paizes da Europa, 
victimados por todos os horrores da miséria, 
teem realisado em cada anno. 

Cumpre ponderar que os dados estatísticos 
apresentados pelo nobre deputado referem-se 
a paizes europeus victimados pela anarchia, 
justamente apprehensivos contra os sectários 
exaltados, e dessas estatísticas não se pôde 
colher argumento para applicar suas leis e 
regulamentos de policia ao Brazil, paiz ame- 
ricano, cujo solo fertilissimo e condições ou- 
tras não dão guarida á miséria; e, bem ao 
contrario, oflferece este paiz todos os elemen- 
tos de prosperidade a quantos queiram aqui 
trabalhar. O direito ao trabalho não encontra 
aqui restricções, pelo que o anarchismo não 
poderá medrar nesta terra. 

Não posso comprehender a invocação de 
taes dados estatisticos em proveito de um 
projecto de lei que se confecciona para ser 
applicado ao Brazil. 

Devo ser franco, dizendo a V. Ex.,Sr. 
presidente, que as tendeMcias do nobre depu- 
tado por Pernambuco, e de outros que com- 
mungam com elle em idéas, meinspiram ver- 
dadeiros receios, verdadeiras apprehensôes 
em relação á sorte da sociedade brazileira, si 
porventura suas doutrinas e tendências to- 
marem vulto entre nós e chegarem a perso- 
niflcar-se em um homem que occupe o alto 
cargo de Presidente da Republica no Brazil. 

V. Ex. e a Camará ouviram as considera- 
ções do nobre deputado relativamente ao des- 
envolvimento da immigração italiana para 
S. Paulo... 

O Sr. Moraes Barros — Nós, os paulis- 
tas, não nos arreceiamos delia; e só tememos 
que ella não tome maior incremento. .. 

O Sr. Valladarks... relativamente ao 
desenvolvimento da immigração italiana para 



S. Paulo, e o desenvolvimento de emigra^^ 
européa em geral. 

O nobre deputado parece mesmo desejar 
que tome maior incremento esse elemento 
de riqueza. 

Parece, Sr. presidente, que o projecto de 
S. Ex é uma arma que se pretende pôr nas 
mãos do governo para o despovoamento dos 
Kstados detírazjl; S. Ex., ao que parece, de- 
seya reproduzir aqui o caso de Bismark, des- 
povoando a infeliz Polónia, assim como Alsa- 
cia e Lorena, esquecendo-se o nobre deputado, 
entre outras cousas, de que o governo aqui 
não dispõe de igual poder, pelo que succum- 
biria em tal em preza. 

São fundados os meus receios, notando 
tal tendência em homens que hoje occupam 
posições culminantes e influem mesmo 
no marcha do governo, para combater 
um projecto que arma o governo, sem recur- 
so algum, de poder immenso, tyrannico, ab- 
surdo, de expulsar por motivo de alta poli- 
ticii, concernente d ordem publica ! ! . . . 

O Sr. Serzedello Corrêa— E até por mera 
suspeita. 

O Sr. Vallad ares— Não podendo sustentar 
o seu projecto, em face da Constituição Bra- 
zileira, o nobre deputado levou a discussão 
para um ponto que é incontroverso, e que 
não foi posto em duvida pelo humilde repre- 
sentante do Estado de Minas. S. Ex. pro- 
curou demonstrar aquillo que ninguém con- 
testou, isto é, que ao poder publico assisto o 
direito de excluir do território nacional es- 
trangeiros que se mostrem prejudiciaes á or- 
dem publica. 

S. Ex. discorreu largamente sobre o direito 
de soberania. (Ha aptrtes,) 

Ninguém poz em duvida esse direito, nem 
o Supremo Tribunal jamais o poz, nem o pu- 
zeram em duvida os illustres membros do 
Tribunal de Justiça, nomeadamente o Sr. 
Piza e Almeida, um dos homens que melhor 
res requisitos reúne para personificar o ver- 
dadeiro magistrado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Apoiado. 

O Sr. Vallad.vres— Nunca o Sr. Piza poz 
em duvida este principio, nem o illustre 
Sr. José Hygino, cuja illustração e integri- 
dade não podem ser postas em duvida,e nunca 
serão prejudicadas por accusações apaixona- 
das. 

Os Srs. José Hygino e Piza são duas repu- 
tações feitas. (Apoiados.) 

Não, Sr. presidente, não se põe em duvi- 
da o direito de soberania territorial, nem 
tal direito está sujeito a regras, não é uma 
cousa a esmo; o seu exercício está. subordinado 
a principies consagrados na Constituição^ que 
colloca em pleno pé de igualdade o estrangeiro 
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e o nacional, no que respeita a garantias 
individuaes e de propriedades. 

Não pôde, portanto, o corpo legislativo col- 
locar o estrangeiro sob uma lei de excepção, 
privando-o das garantias do Poder Judiciá- 
rio. Eáte é que é o ponto da questão. 

O art. 78 da Constituição diz: (Lê,) 

Das disposições que acabo de ler consta ex- 
pressamente que a Constituição garante a to- 
dos, nacionaes e estrangeiros, a plenitude 
do direito de propriedade, fazendo certo que 
ninguém poderá ser privado da sua proprie- 
dade, salvo o caso de utilidade publica, com 
indemnisaçáo prévia ; que ninguém poderá 
soflfrer restricções em sua liberdade, salvo o 
caso de condemnação por juizes competentes, 
por acto qualificado crime em lei anterior, e 
na forma de leis processoaes garantidoras do 
direito (^q defe^«i. 

Todo este cortejo do garantias, cuja leitura 
acabo de fazer, é corollario necessário do 
principio capital consagrado na Constituição, 
a újualdade de todos perante a lei, que exclue 
qualquer lei de excepção para o estrangeiro. 

A difiiculdade que eu encontro (não preciso 
entrar no terreno abstractx) dos princípios a 
respeito desta questão) é si podemos legislar 
nos termos do projecto respeitando a Consti- 
tuição, que iguala, identifica no que respeita 
a garantias individuaes e de propriedades, o 
estrangeiro e o brazileiro ? 

Pois p(x?e-se obrigar o estrangeiro a que, 
de um momento para outro, se retire do nos- 
so paiz, sem lhe dar tempo, ao menos, para 
liquidar seus negócios? 

O Sr. Medeiros b ALBrQUERQUE— Acredita 
S. Ex. que o Brazil tenha na sua presidên- 
cia homens de tal tino politico que façam 
despovoar os Estados por abuso desta lei? 

O Sr. Valladares— Ha muitos politicos 
militantes que pugnam pela expulsão dos por* 
tuguezes em massa, e nas ascensões rápidas 
de hoje qualquer delles poderá ser governo 
amanhã. O nobre deputado mesmo chamou a 
attenção da Camará para o facto que eu r ende 
encerrar perigo, do grande incremento da 
immigraçâo italiana para o Estado de São 
Paulo. 

Parece que o nobre deputado assusta- se 
com isto, e quer dar ao governo armas for- 
midáveis contra os estrangeiros. 

Não sou dos que temem mnles por esse 
lado, nem penso que « a America deve ser 
dos americanos». 

A America, como as outras regiões, é a 
terra que Deus deu aos homens. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Si eu 
pedisse uma lei para evitar a agglomeração 
de estrangeiros na nossa terra, manifestaria 
a mais boçal ignorância acerca da conveniên- 
cia da immigraçâo para o Brazil ; e mesmo 



mostraria desconhecer quanto vale um ho- 
mem, era economia politica. 

O Sr. Valladares — Não desconheço a 
grande illustração do nobre coUega, não lhe 
disputo competência, e até me julgo o mais 
atrasado dos membros desta Casa. (Não npoi- 
auos.) 

O § 2'^ do art. 78 da Constituição diz que 
todos são iguaes perante a lei, e os §§ seguin- 
tes estabelecem todas garantias para as liber- 
dades individuaes. 

Nin^Líuem pôde ser condemnado sinão por 
sentença dos juizes competentes, na forma da 
lei, sendo que os juizes competentes são os 
magistrados e tribunaes, que constituem o 
Poder Judiciário. Pergunto eu, em vista de 
tal disposição constitucional: Póde-se subtrahir 
ao Poder Judiciário a liberdade do estrangeiro, 
negar- lhe competência para conhecer de at- 
tenta-los possiveis pratica-^os por qualquer 
g(iVeino ? Pois os governos são impeccaveis? 

Falia V. Ex. nos casos de extradicção. 
Nem m^mo nesses casos se pôde sustentar 
que seja absurdo o recurso para o Poder Ju- 
diciário e em íávor de tal recurso manifes- 
tam -se publicistas notáveis 

V. Ex. sabe que os casos de extradicção 
referera-se a attentados ao direito commura e 
referem-se aos crimes communs de gravidade 
excepcional, aos attentados contra a vi<ia, 
revelando perversidade excepcional, aos gran- 
des attentados contra a propriedade ; extra- 
dictam-se os assassinos, os grandes ladrões, 
os estellionatarios, e os governos pedem a 
extradicção em virtude de processos, de que 
consta a condemnação, baseada em averi- 
guações regulares, em provas concludentes, 
apreciadas por juizes ou tribunaes compe- 
tentes ; e a extradicção assim pedida e decre- 
tada não tem semelhança alguma com a ex- 
pulsão arbitraria, ex-informata conscintia^ 
sem processo, que está consagrado neste pro- 
j' cto bárbaro, compromettedor do nosso bom 
nome de povo hospitaleiro. (Apartes ) 

Ha publicista modernos, publicistas conser- 
vadores e monarchistas, que mesmo n( s casos 
de extradicção,sustentam o recurso para o Po- 
der Judiciário; elles não com prebendem, não 
toleram que,quando a liberdade individual se 
ache e jogo, possa dispensar ou preterir o re- 
curso para o Poder Judiciário; elles são mais 
zelosos da liberdade do que os democratas do 
Brazil. .. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Nos cri- 
mes politicos para os quaes não ha extra- 
dicção. 

O Sr. Valladares— Mas V. Ex . não tra- 
ta de crimes politicos; o seu projecto ó uma 
verdadeira anomalia, ordenando a expulsão 
por simples suspeitas; não é necessário que 
se tenha commettido crime de natureza poli- 
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tica, OU de qualquer outra; basta que o go- 
Terno o queira, engendrando um motivo de 
ordem politica, sobre o qual não tem que dar 
satigfàçao o ninguém, para orr^enar a expul- 
são, no praso de três dias, sem recurso algum, 
porque o recurso que o projecto consagra ó 
para o mesmo governo, e sem effeito suspen- 
sivol 

O desgraçado recorre para o mesmo gover- 
no, e vae-se mar em fora ! 

O Sr. Medeiros e Albuquerque dã um 
aparte. 

O Sr. Valladaebs— Perdão, não quero 
entrar nessa hypothese de imbecibilidade á 
que pôde chegar qualquer por infortúnio ou 
por motivo de vicios. 

Não seria impossivel.em hypothese gratui- 
ta, como entende o nobre deputado, ver no 
governo a imbecilidade, mas deixarei de 
lado esta hypothese . 

Não é preciso ser-se imbecil para se com- 
metter attentados os mais graves. 

Os últimos acontecimentos políticos do Bra- 
zil ahi estão para demonstrar, sem que o po- 
der publico se achasse nas mãos da imbe- 
cilidade I 

Desde as prisões arbitrarias, o assassinato 
lento pelos sofrimentos moraes ou por falta 
de tratamento das moléstias adquiridas nas 
prisões infectas, até aos assassinatos bárbaros, 
pérfidos e cobardes do Paraná e Santa Catba- 
rina, tudo isso se praticou sem que o governo 
se achasse nas mãos de imbecis ou loucos. 

As leis devem ser humanitárias e previden- 
tes, em bem da vida e da liberdade, porque 
de muito é capaz a perversidade dos homens 1 

A propósito vou referir ao nobre deputado 
por Pernambuco alguma cousa do que li ha 
pouco em um escriptor moderno, que estudou 
o importantíssimo assumpto da organisação 
judiciaria dos differentes povos. Pa^^sando elle 
em revista os differentes acontecimentos que 
se teem desenrolado no mundo e principal- 
mente em França, nota nos democratas adean- 
tados essa suspeita que o iliustre represen- 
tante por Pernambuco manifesta contra a 
magistratura, e a tendência para a concen- 
tração de todo o pod^r nas mãos de quem 
desempenhou o pa{^l de governo. 

Esses democratas, em todas as crises poli- 
ticas por que tem passado a França, se teem 
mostrado inimigos declarados da magistra- 
tura, que declaram suspeita. 

As prisões se multiplicam, oonsummam-se 
verdadeiros assassinatos em virtude de deci- 
sões arbitrarias decretadas pelos campeões da 
liberdade, na véspera do empossamento do 
poder f 

O Sr. Sbrzedello Ck)RRÊA^E a inquisição 
é a prova disto, em nome do christiaaismo, 
que pregou a justiça e a tetenaddade* 



O Sr. Valladares— Quando lhes ehega o 
momento de tornar effectiva a sua doutrina, 
esses democratas da véspera se manitestam 
inteiramente contrários aos principioe ^ue 
confessaram e pregaram no peHodo da pro- 
paganda I Quando o poder lhes toca só ha um 
direito para os governados: ^ obedeoer-lbes; 
o seu poder não tem limites ! 

O Sr. Medeiros b Albuquerque— V. Bx. 
está illudido. Tudo quanto s€ja bem definir 
ou limitar a esphera de cada um dos poderes 
é commigo. 

O Sr . Valladares — Essa tendência que se 
nota agora no Brazil e que redunda na nega- 
ção da divisão dos poderes, essa suspeita, 
essa animosidade que os amigos do governo 
do Sr. marechal Peixoto manifestavam ao 
Poder Judiciário, e que bem se traduz nesse 
propsito, é um phenomeno politico damnoso 
a liberdade, porque não se comprehende a 
Uberdade sem distincção de poderes e sem 
Poder Judiciário forte, autonómico. 

Essa grita que aqui ouvimos contra magis- 
trados respeitáveis, apontados pelos amigos 
do Sr mareclial Peixoto como inimigos da 
Republica, não é uma novidade:— ella ou viu- 
se em França, sendo que assim se manifesta- 
vam, pregando a omnipotência do governo, 
em detrimento da liberdade, aquellee mesmos 
que se inculcaram sempre e se inculcavam 
como os seus únicos e sinceros adeptos I 

A omnipotência do povo, nio cessarei de 
repetir, de clamar sem cessar, é a negação da 
liberdade. 

Não querem comprehender isto os demo- 
cratas da véspera; não querem Umitaoões á 
sua omnipotência, esquecendo-se da lição da 
hstoria, especialmente da França, onde o pa- 
pel da magistratura ó realmente brilhante, 
constituindo-se o baluarte da liberdade, a 
garantia única deante dos desvarios do poder 
governamental nas reacções dos exaltados 
da democracia. (Ha apartes.) 

O Sr. Sbrzbdbllo Ck)RRÊA— Apoiado. Foi o 
poder judiciário da inglatenm que salvou o 
reinado de Jorge m . 

O Sr. Valladares-» Assim pergunta um 
iliustre publicista com to lo o fundamento: 
por que razão vós outros, que vos dizeis os 
democratas únicos sinceros, só acreditais na 
sabedoria do governo ? Qual o motivo da sus- 
peita contra os depositários do Po'ler Judiciá- 
rio? Porque vos são eUes suspeitos? Homens 
da lei, affeitos â sua applicaçao« não podem 
ser agentes de reacção. 

O Sr. Serzbdello CoRRâA— B' o Pod«r Ju- 
diciário a única garantia dos dii?eit06 indivir 
duaet e das liberdades pttUioas^ 
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o Sr. Valladarbs— Sem o Poter judiciá- 
rio teríamos a anarchia ou a mais desprezível 
escravidão ! 

Náo comprehendo, 8enliores,essemenospreço 
por garantias elementares, das quaes goza- 
mos, e quantos demandam nossas plagas, ha 
mais de meio século l 

Náo nego a existência das leis e regula- 
mentos policiaes que o nobre deputado citou, 
em vigor na relha Europa, mas elles não po- 
dem ser argumento p^ra nós ; elles nâo 
podem ser transplantados para este paiz, 
cujo direito publico orgânico ou constitucio- 
nal, desde 1824, coUocou a propriedade, o pa- 
trimónio, bem como a segurança individual, 
a vida e a liberdade de todos os homens, na- 
cionaes ou estrangeiros, sob a guarda de um 
poder independente servido por agentes vita- 
lícios, o Poder Judiciário, incumbido da ap- 
plicação de leis inspiradas na mais adeantada 
philosophia politica. 

Esta expulsão ex-in formata conscientia não 
w justifica em fkce da Constituição. 

Não acho razão ao illustre deputa'^o pelo 
Amazonas, quando argumentou com a consi- 
deração de que o poder governamental não 
tem superior que possa conhecer de seus 
actos. 

O Poder Judiciário, quando se trata de at- 
tentados á liberdade, ó que não tem su- 
perior. 

O Sr. Sá Peixoto— Porque ? 

O Sr. Valladares— S. Ex. diz: o Poder 
Executivo quando actua, por motivo de or- 
dem politica, não tem superior, não se pôde 
appellar delle para outro qualquer poder, nem 
mesmo o judiciário. Mas entáo V. Ex. de- 
veria negar todo e qtialquer recurso das pri- 
sões decretadas pelo governo para o Poler Ju- 
diciário. 

Não é preciso que seja superior ao Po- 
der Executivo para que se dê o recurso ; 
é bastante que se trate de assumpto de sua 
competência, de um caso que deva ser conhe- 
cido pelo Poder Judiciário. Ora, em íiice da 
Ck)nstituição, todos os actos que entendem 
com a liberdade e a propriedade são e fo- 
ram sempre, desde o regimen decahido, da 
alçada do Poder Judiciário. (Apoiados,) 

Por conseguinte, digo eu, é sophisma trans- 
parente tudo quanto o nobre deputado pon- 
derou neste sentido. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Os 
exemplos que citei a V. Ex. são casos con 
cretos, dados em outras nações. 

O Sr. Valladares — O que cumpre veri 
ficar, quando se trata de legislar sobre actos 
que devam ser praticados por qualquer dos 
poderes, e si a matéria, por sua natureza, per* 
tence à sua competência. 
Cvniara V, i 



Todos 03 que entendem de direito conhe- 
cem os assumptos que pertencem a cada um 
dos poderes. Os poderes são órgãos funccio- 
naes do organismo social, como o coração, o 
pulmão, etc.. o são do corpo humano, e, como 
as fúncções destes orírãos, as suas são distin- 
ctas; e a suppressão de qualquer delles não 
['oderà deixar de produzir consequências dam- 
nosas, como acontece no organismo humano. 

A sociedade ou o Estado livre desapparece- 
râ, succumbirá, sem a distincção dos poderes, 
como o liomem não vive sem coração, sem 
pulmão, etc. 

Ninguém dirá que a liberdade individual, 
n propriedade, não sejam matéria ou objecto 
da competência do Poder Judiciário; e a este 
respeito ponderou muito bem o visconde de 
S. Vicente, em seu livro de direito publico, 
que não se pôde comprehender, siquer, a 
existência da liberdade e da prosperidade, si- 
não sob a guarda de um poder independente, 
autónomo, applicando leis sabias e previden- 
tes ! Sub lege liberias, dizia o grande ora^^or 
romano que também era jurisconsulto. Eu 
não posso comprehender, senhores, que um 
espirito liberal tolere, siquer, a idéa da li- 
berdade á mercê do arbítrio, do bom querer 
de alguém ! (Apoiados.) 

O Poder Judiciário, senhores, é represen- 
tado por homens, em regra, de certa cultura 
íntellectual, moralisa^los, amigos da ordem 
e que não polem ser suspeitados de menos 
patriotas do que aquelles que representam 
ou personificam o Poder Executivo. 

Qual a razão da suspeita por parte dos que 
se coUocam do lado contrario, pretendendo 
esbulhar o Poder Judicia' io em proveito da 
omnipotência do governo? 

Porque só o governo é sábio, patriota e 
justiceiro ? 

E* porque, senhores, diz um escriptor, os 
falsos amigos da liberdade sabem que não 
podem coatiir com o magistrado para actos 
de violência contra os direitos de quem quer 
que seja. 

E' bem de ver, senhores, que as expulsões 
arbitrarias, sem recurso, que o projecto con- 
sagra, sobre sarem attentorías á Uberdade, 
importarão muitas vezes verdadeiras ex- 
torsões ou latrocinios contra os que forem 
mandados despejar nossas plagas em al- 
gumas horas como o projecto autorísa. 

Cumpre insistir em que, pela ConstituiçTio 
da Republica, nos casos excepcionaa^ de 
grave agitação, ou de invasão estrangeira, é 
que o governo tem a faculdade de suspender 
as garantias constitucionaes.podendo, em taes 
casos, deter ou desterrar para sitíos do icrri- 
tório nacional, 

Fallo com a Constituição, e não com a 
sua interpretação pratica que foi peior do que 
a lei marcial. 

10 
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Ora, pergunto: si nos casos excepcionaes,em 
que a Constituição autorisa a suspensão das 
garantias constitucionaes, ella só pôde deter 
ou desterrar temporariamente para sitios do 
território nacional, com que direito, em face 
dessa Constituição, se pretende, i>elo projecto, 
armar o governo da faculdade ordinária, nor- 
mal (\e deportar o estrangeiro aqui domiciliado 
sem processo e sem recurso ? 

Qual é a necassidade que temos de armar 
normalmente o Poder Executivo da attri- 
buição formidável da expulsão, sem recurso, 
como uma faculdade normal entregue ao go- 
verno ? 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— -Em toda 
a parte isto é normal, commum o banal. 

O Sr Valladares— O nobre deputado 
quer es>a banalidade para seu deleite, mas, 
eu não lh'a darei com meu voto ? 

E' necessário que se comprehenda que nós 
só podemos legislar do conformidade cora a 
Constituição, e não com as leis ou regula- 
mentos policia&s da Turquia, Roumaria, de 
Marrocos, '^a Rússia, etc, ot-c.— J^egislar fora 
da Constituição é um a.huso,.. (Ha mui' os 
apartes.) 

O Sr. Medeiros e Albuquerque Si isso 

é abuso, que será então o uzo, si em toda a 
parte do mundo é assim ? 

O Sr. Valladares— o nobre deputado ci- 
tou uma serie de leis e regulamentos que 
nada resolvem . . . 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Comecei 
por citar alguns accórdãos do Supremo Tri- 
bunal. 

O Sr. Valladares— Não quero voltar a 
esse assumpto sobre o qual gosta de fallar o 
nobre deputado. O Supremo Tiibunal, quan- 
do tratou dessa questão, pronunciou-se no 
sentiílo 'U necessidade de uma lei relativa á 
expulsão de estranjíciros, porque ponderou, e 
ponderou bem, que em face da Constituição, 
estando elles collocado^no mesmo pede igual- 
dade com os nacionaes, quanto ás suas ga- 
rantias individuaes g propriedade, estando 
elles sob a guarda do Poder Judiciário, não 
podia o governo decretar a expulsão nos ter- 
mos em que a decretou . 

Assim, elle pedia uma lei, nos termos da 
Constituição, para evitar as difflculdades em 
relação aos julgados, simplesmente baseada 
em tliesos constitucionaes, o para evitar os 
al)usos do ííovenio ; pira evit ir, por exemplo, 
que se nepissr» ao Poder .Indiciário o direito 
de intervir em (lefesa da liberdade do estran- 
geiro I 

Como V. Ex. sabe, Sr. presidente, o Su- 
premo Tribunal, quando cogitou desta ques- 
tão, referiuse a circumstancias normaes, 



porque em estado de sitio não ha hdbeas' 
corpus A jurisprudência que se praticou é a 
barbaria dos governos da Africa ! Essa 
jurisprudência, pretendia-se impor ao Su- 
premo Tribunal.,, á força! o estado de 
sitio.. . 

O Sr. Medeiros k Albuquerque— O estado 
rle sitio não tem nada com esta questão. 

O Sr. Valladares— Tem, em argumento 
do maior para o menor. 

E' argumentação por maioria de razão, e ac- 
cr^sce que o seu projecto crôa o est :do de sitio 
permanente para o estringeiro. Voltemos ao 
ponto:— o que o Poder Judiciário, pelo orgáo 
respeitável do Supremo Tribunal, peiia, era 
uma lei regulamentar, muito conveniente si 
não necessária, para evitar o perigo da ap- 
plicação de theses constitucionaes, e com cer- 
teza não podia ser o ideal dos illustres mem- 
bros daquelle tribunal o projecto ora era 
discussão. 

Mas, senhores, eu não vejo mal algum no 
recurso para o Poder JurUciario. 

Póde-se acreditar que, tratando-se de um 
estrangeiro, que seja uma ameaça á cr lera 
publica, que seja um homem máo, um nihi- 
lista, o Poder Judiciário dê provimento ao 
recurso ? 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— V. Ex. 
não quer tratar dos casos concretos de outras 
nações, e que eu figurei. Figurei, por 
exemplo, o caso de D. Carlos, o caso de um 
espião e outros que não se podem expor ás 
justiças ordinárias, e que si tivessem a publi- 
cidade que devem ter todos os actos do Poder 
Judicial podiam originar conflictos diplomáti- 
cos muito mais graves. 

O Sr. Valladares— E^sa exposição poderia 
ter o caracteí reservado, só para informação 
do tribunal, permittindo-se a publicação pos- 
teriormente â decisão do recurso. 

Mas, dizia eu, quando se trata de crises so- 
ciaes ou politicas, suspendem-se as garantias 
constitucionaes, decretando o governo ou o 
Congresso o estado de sitio; mas no projecto 
legisla-so armando-se o governo de facul- 
dade ordinal ia, pelo que não vejo razão para 
ee negar o recurso para o Poder Judiciário. 

Um Sr. deputado— V. Ex. não pôde entrar 
em hyputheses que não estão cogitadas na lei, 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— E' preciso 
taxati vam'mte prever todos os casos que sc 
podem dar. 

O Sr. Valladares— Basta admittir o re* 
curso, obri^rando o governo a explicar os mo- 
tivos do seu decreto. 

Um Sr. deputado— Então o Poder Judiciá- 
rio vae julgar das conveniências politicas dos 
actos do governo? E' esse o seu papel? 
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o Sr. Valladares— o Supremo Tribunal 
é uma corporação composta de homens todos 
esclarecidos, e muito capazes para uma cri- 
teriosa apreciação das cousas politicas,accrcs- 
ceado... 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Mas que 
não teemas mesma attribuiçõ s. E' vcrtlade 
que estão toraando-as to las. . . 

O Sr. Valladares — o que não sei é 
quaes foram as attribuiçôes que, ha pouco, 
no período a que V. Ex. se relere, deixou o 
o governo de exercer, uzando e abusando 
delias ! Não obstante, o nobre deputado quei- 
xa-se do usurpação pelo Poder Judiciário ! 

O Poder Executivo é hoje o único poder, 
deante de um Poder Legislativo despresti- 
giado o sem acção efíicaz contra o9%busos do 
governo. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Pela CJon - 
stituiçãoé. V. Ex. sabe que commentadores 
americanos chamam ao Presidente dos Esta- 
dos-Unidos um rei de casaca. 

E' Storey, escriptor iliustre, um homem 
sério que o diz ; não sou eu, que sou jaco- 
bino! A irresponsabilidade do presidente é 
uma farça, não tem absolutamente appli- 
cação legal, V. Ex. viu o que se feza Jackson, 
nas conf lições em que então estavam os Es- 
tados-Unidos. 

Por conseguinte, não sou enthusiasta pelo 
alargament) das funcçôes do Poder Execu- 
tivo, e voto por tudo quanto seja augmentar 
as attribuiçôes do Poder Legislativo. 

O Sr. Valladares— Ora graças a Deus 

Sue estamos quasi de accordo, à vista deste 
iscurso que o nobre deputado acaba de pro- 
ferir ao lado do meu, e serve para corro- 
boral-o ! 

Quando, pela primeira vez, combati este 
projecto, não neguei ao governo, em face da 
Constituição, a faculdade de defender a so- 
ciedade contra malfeit(»res estrangeiros. 

O que não posso é, respeitando a Consti- 
tuição, admittir que se ponha em jogo a li- 
berdade de quem quer que seja sem recurso 
para o Poder JuUciario. 

Fazendo a critica í^os motivos consignados 
no projecto para a expulsão, declarei que 
elles me pareciam absolutamente inaccei- 
taveis. 

Em resposta, o Sr. Medeiros e Albuquerque 
fatiou nas theorias mo lernas, criticou uma 
expressão por mim usa'^a, dizendo que o 
individuo que cumpriu sentença, já espiou 
a sua falta para com a sociedade. S. Ex. 
disse que este fundamento da pena não é 
moderno; cngana-se o nobre deputado. 

Hoje se considera a pena como uma elimi- 
naçá.^» temporária ou perpetua, para a defesa 
da sociedade; por isso, quando eu disse que o 



conde mnado que cumpriu sentença e acha- se 
restituído ao seio da sociedade já expiou sua 
culpa, implicitamente disse a novidade que 
o nobre deputado pretendeu ensinar-me ; 
disse que o legislador não tendo julgado 
necessária uma eliminação absoluta, e sim 
temporária, não tinha justificação o projecto 
no seu bis ou idem que se resolve em uma 
eliminação absoluta. 

Conheço a divisão dos criminosos em 
adoptáveis e inadoptaveis, dando logar a 
duas categorias de penas, umas eliminando 
os indivíduos para sempre, e outras tempo- 
rariamente . 

Creia o nobre deputado que eu leio os 
livros novos, pelo que não estou muito 
atrasado. 

A crueza, a ferocida<le, a intolerância para 
com o estrangeiro é tal, segundo o projecto, 
que não se distingue a natureza dos delictos 
pelos quaes tenha sido o estrangeiro conde- 
mnado ! 

O rigorismo do projecto é tal,que considera 
motivo de expulsão a condemnação por qual* 
quer crime ou delido, 

O Sr. Medeiros e Albuquerrue— E' cri- 
tério do governo. 

O Sr. Valladares — Em relação á in- 
sufficiencia de recursos iá disse hontem 
bastante, e o nobre deputado discorreu sobre 
inválidos e indigentes, quando em seu pro- 
jecto abrange todos que se apresentem pobres 
uo Brazil ! 

E devo dizer ao nobre deputado que 
em um paiz que precisa de immigraçáo 
não deve ser motivo de expulsão o facto de 
um homem ser pobre. 

Os ricos nãoimmigram em regra. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Não é 
ser pobre ; é não trabalhar. 

O Sr. Valladares —Contra aquelles que, 
fortes e validos, não querem trabalhar, 
para os ociosos ou vagabundos, ha a penali- 
dade policial, mediante os termos de bem 
viver consagrados em lei. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Mas 
temos que os sustentar nos hospitaes ou nas 
cadeias. O asylo já está cheio. 

O Sr. Vali^dares — E* que o asylo não 
tem grandes proporções ; porque a ver- 
dade é esta: a mendicidade entre nós é 
um facto pouco importante. Devo dizer que 
na zona da matta, que conheço, a mendici- 
dade não existe, porque o trabalho remunera 
e não falta ; e não sei 'onde o nobre depu- 
tado achou que haja aqui, ou em qualquer 
parte, obrigação do recolher vadios a qual- 
.quer asylo. 

Vou concluir. A Camará deve estar bas- 
tante esclarecida sobre a matéria» è espero 
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que prevalecerá o meu requerimento, não 
obstante a impugnação do nobre deputado, 
que acredito nâo chegará ao ponto de se 
tornar intransigente. 

O meu requerimento é que o projecto volte 
á commissão, porque assim haverá maip uma 
oasião de discutir em particular, mais calina- 
mt)nt'3 o assumpto tão importante. 

O Sa. Medeiros e Albuquerque— Parece- 
me inútil, porque a única alteração que 
houve na commissão foi a minha entrada. 



O Sr. Valladaues — Acrcílito que a Ca- 
mará não recusará o seu voto a emen- 
das que possam ser apresentíidas ; entre 
outras,si eu tivesse esperança de fazer passar 
qualquer emenda, apresentaria uma estabe- 
lecendo o recurso ao Poder Judiciário em 
todos os casos do projecto. 

A{79im collocariamos o projecto dentro da 
Constituição. 

Uma sentença que aíTecta a liberdade indi- 
vidual, que entende com a propriedade par- 
ticular, pois a expulsão pôde prejudicar 
dotes patrimoniaes, não ?e puderia tornar 
eíFectiva sem que o Pof^er Judiciário, sob 
cuja guarda se acham a liberdade e a pro- 
priedade, tomasse conhecimento do facto. 

Por conseguinte, pediria á Camará a appro- 
vação de uma emenda no sentido de a<loptar, 
em todos os casos em que o prt jecto admitte 
a expulsão dos estrangeiros, recurso para o 
Po ler Judiciário Federal 

Quanto a estender esta faculdade aos go- 
vernadores dos Estados, acredito que o 
nobre deputado não duvidará abrir mão 
dessa exigência. 

Não temos necessidade de crear mais diííi- 
culdades ao governo da União. Os governa- 
dores dos Estados teem se mostrado tão pre- 
potentes, que me parece grande imprudência 
entregar-lhes mais esta attribuição, t]ue só 
poderá servir para crear sérios embaraços e 
talvez conflictos internacionacs. 

Devo dizer a Cam;íra que leis como estas só 
podem dar logar a verdadeir: s calamidades, 
só podem servir para collocar o Br-izil em 
má posição perante o mundo civilisado, pa- 
recendo que, proclamado um regimen de de- 
mocracia para este paiz, atrasou-se, ou está 
anai-chisado ; que este paiz, que coUocava o 
estrangeiro em pé do igualdade com os na- 
cioriaes, acha-se hoje dominado por princí- 
pios contrários ; que os seus directores pre- 
tendem inaugurar aqui a politica chineza, 
que evita o convívio com as nações civilisa- 
das. 

E' manifesto,senhores que projectos desta na- 
tureza so podem servir para nos desacreMtar 
perante o estrangeiro, e nunca se poderão 
tornar effectivos em relação a e trangeiros— 
súbditos on cidadãos de nações poderosas, 



sinão para proporcionar ao Brazil occasião 
de ser humilhado, de sojBfrer em seus brios ! 
(Apoiados). 

Convença-se o nobre deputado de que o go- 
verno não poderá attentar contra a proprie- 
dade e a lil evdade, contra o livre exercício de 
(ilícito dos inglezes. dos ft*anoezes, dos alle- 
màes ou de qualquer outro estrangeiro súb- 
dito ou cidadão de nação poderosa, cujos 
governos saljcrão fazer effecti vasas garantias 
que a Constituição da Republica promette a 
todos os homens ! 

O exercício do poder arbitrário de que o 
projecto arma o goveri o da Republica so nos 
poderá desacreditar como | ovo civilisado, ou 
acarretar humilhações, porque nenhuma 
nação po(^rosa e civUisada consentirá que a 
liberdade e os direitos de seus nacionaes 
ícjíim sacriftcados. 

O governo brazileiro só poderá appllcar a 
d(»u trina deste mal pensado projecto aos na- 
cionaes de paizes fracos . 

Mas ninguém ignora que não são os nacio- 
naes de potencias de tal ordem os que em 
maior numero nos procuram. O commercio 
portuguez aqui é respeitável e forte. 

Felizmente está encaminhaíla para as 
nossas plagas a immigração italiana, bem 
como a allemã ; e temos aqui respeitável 
corpo commercinl composto de francezes, al- 
lemães e inglezes, sendo certo que os go- 
vernos dessas potencias fortes e civilisadas 
não consentirão, de braços cruzados, indiffe- 
rentes, que a liberdade e o património de 
seus concidadãos sejam burlados pela appli- 
cação de leis draconianas ! E* necessário que 
nào justifiquemos o conceito deprimente de 
lord Russel, quando disse que a raça portu- 
gueza estava barbarisada nesta parte da 
America ! 

E' preciso que também fique consignado, 
Sr. presidente, que esse direito de sol^rania 
não pôde ser entendido, como o entende o 
nobre deputado por Pernambuco, cora o 
menoscabo dos direitos individuaes e de pro- 
priedade dos que demandam as plagas brazi- 
leiras. 

Não se tem o direito de desfraldar aos quatro 
ventos uma Constituição democrática, de apre- 
sentar aos povos civilisados como vigente 
aqui uma Constituição libérrima ; de annun- 
ciar ao mundo, desde a vinda de D. João \U 
em 1828, que os portos do Brazil estão aber- 
tos a t!)dos os povos ; que a liberdade do es- 
tranííciros bem como a sua propriedade, o 
producto de sua actividade, o seu exercido, 
teem nas nossas leis garantias reaes, isto desde 
a Constituição de 1824 ; de aíílrmar que as 
leis de ordem privada, as que dizem respeito 
ao património, >ão as mesmas para os estran- 
geiros e nacionaes, pelo que a todos é 
garantido, em toda a plenitude, o direito 
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de propriedade, livre exercicio do ^Mreito de 
locomoção, e ao mesmo tempo promulgar leis 
que possam ser executadas no sentido da ne- 
gação desses principies ! 

Não se tem o direito de praticar, de certo 
modo, uma verdadeira fraude, annunciando 
ao mundo uma l^^ginlaçâo que consagra prin- 
cipios os mais liberaes e, ao mesmo tempo, 
armando o Poder Publico de attribuições que 
são a annullação desses principies. 

Leis como esta não podem dar sinão resul- 
tados desastrosos. (Muito bem; muito bem, 
O orador ê comprimeniado ,) 

O Sr. ^ék. Peixoto — Depois da ex- 
posição que o autor do projecto fez, citando 
disposições similares das legislações^de diver- 
sos povoa civil isados, que consagrarao mesmo 
principio em termos mais rigorosos do que 
aquelles que se acliam no projecto. . . 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— Apoiado; 
todos são mais rigorosos. 

O Sr. Sa' Peixoto. . . eu não tomaria parte 
agora ne,ste debate si não fosse a necessidade 
de explanar e justificar o meu aparte, que 
constituiu objecto de longa contestação e 
mereceu detalhada e minucioso estudo o illu- 
stre representante do Estado de Minas. 

Não rebaterei, portanto, os argumentos 
com que impugnou a constitucionalidade do 
projecto, porque foram jà bastantemente re- 
futados peio Sr. Medeiix)s e Albuquerque de 
modo a produzir mesmo certo effeito no espi- 
rito do nobre deputado, tanto que a sua ar- 
gumentação de hoje não é a mesma argu- 
mentação anterior... 

Sr. Valladares— VV. EExs. éque col- 
locaram a questão em outro terreno. 

O Sr. Sa' Peixoto... e S. Ex. já nos faz 
algumas concessões, limitando a inconstitu- 
cionalidade arguida à hypothese do n. 3 do 
art. 2«. 

Perdão ! Vou demonstrar que V.Ex. trans- 
igiu . Na sessão anterior submetteu a severa 
critica e combateu o projecto m limine, hoje 
em sua brilhante allocução nos declarou que 
si tivesse elementos para fazer prevalecer 
uma emenda, apresentaria ossa emenda como 
de facto apresentou, no sen t* do de ser consa- 
grado o recurso no Poder Judiciário, também 
no caso figurado no n. 3 do art. %\ Isto quer 
dizer que com esse recurso S.Ex. acceitará o 
terceiro caso, como implicitamente aoceita os 
dous m*imeiros,aos quaes não apresenta emen- 
da ; do que me ó licito concluir que o nobre 
deputado cedeu, já se tornou mais benévolo* 
por lÃso que acceita hoje em projecto que 
julgava inconstitucional, embora com a re- 
striícçáo que propõe e declara que não con- 
testa aofl poderes públicos o direito de expul- 



sar os estrangeiros que se tornem uma ameaça 
à segurança e tranquillidade da Republica. 

O Sr. Valladares— Desde que no 3"> caso 
o estrangeiro fica sob a guarda do poder ju- 
diciário a Constituição está respeitada. 

O Sr. Sá Peixoto— Mostrarei, porém, que 
nesse caso não ó admissível a intervenção 
deàse poder. E' ahi que eu quero chegar. 
Sou dos que desejam a immigração estran- 
geira em larga escala, mas a immigração 
espontânea; reconlieço e ninp:uem o pôde ne- 
gar que precisamos e muito de braços ; reco- 
nheço que a colonisação estrangeira tem 
prestado relevantes servidos e muito ha con- 
concorrido para o nosso desenvolvimento ma- 
terial e moral... 

O Sr. Valladares— Apoiado. Precisamos 
delia como do ar que respiramos. 

O Sr. Sá Peixoto—... sou também dos 
que entendem que devemos cercar o immi- 
grante de todas as regalias, fornecendo-lhe 
meios de trabalho e prompta occupação por 
isso que o considero um elemento de traba- 
lho e de ordem; mas por isso mesmo ó que 
venho sustentar o prqjecto em discussão, que 
hó se refere a elementos perturbadores, que 
estabelece a selecção entre estes e o estran- 
geiro trabalhador e serio. 

E* uma lei de defesa nacional, que tende a 
evitar que o Brazil se transforme em vasto 
asylo de mendicidade ou campo illimitado 
de crimes e que possa em momento dado 
ver-se em diflíiouldade irremediável diante do 
estrangeiro, que, porventura, abusando da 
hospitalidade, por sua intervenção na politica 
doptiz ou mesmo com sua presença, com- 
prometta seriamente a ordem e a segurança 
da Republica. 

E, a propósito, convém notar que a Ck)nsti- 
tuiçáo não exagerou a sua liberalidade a 
ponto de tomar-se cosmopolita, como a qua- 
lificou o nobre deputado ; não estabeleceu 
completa igualdade do nacional e do estran- 
geiro senão no tocante ás garantias consi- 
gnadas no art. 72. 

Quanto ao mais não tem a amplitude que 
S. Ex. lhe quer dar, e a prova dibSO é que o 
estrangeiro, mesnio nacionahsado, soffre re- 
stricções ao seu direito politico, não pôde as- 
pirar á [)re^idencia da Republica, e i>reci>a 
ter mais de quatro annos de cidadão brazi- 
leiro para ser elegível para esta camará e 
mais de seis para poder ter assento no Se- 
nado. 

Bem sei que de facto gozara os estrangeiros 
de maiores gai*antias que os brazileiros, por- 
que estão isentos dos ónus, que a quali lade 
de cidadão acarreta e, em geral, mesmo nos 
casos em que teem recurso nos tribunaes do 
paiz, liquidam Texatoriamente por inter~ 
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venção diplomática todas as questões em que 
se acham envolvidos. 

Peço aqui permissão ao illustrado autor do 
projecto para discordar da emenda, que apre- 
sentou e sustentou, restabelecendo para os 
governadores ou Presidentes dos Estados o di- 
reito consagrado no projecto primitivo de 
decretarem a expulsão quanto aos dous primei- 
ros casos de que trata o art. 2^ pela razão 
ponderosa ha pouco lembrada, de que os Es- 
tados são autónomos, mas não gozam de so- 
berania; não teem relações exteriores, rela- 
ções diplomáticas e da expulsão de um 
estrangeiro podem resultar, em determinadas 
circumstancias, attritos internacionaes, con- 
ílictos diplomáticos. Deve consequentemente 
o direito de expulsão ser privativo do governo 
federal, que poderá agir á requisição dos go- 
vernos dos Estados. 

Voltemos, porém, ao estudo do piojecto 
como se acha redigido para a 3* discussão e 
consinti o illustre representante mineiro que 
diga, sem intenção de causar-lhe a menor 
magoa, que S. Ex. deu aos dous casos men- 
cionados uma interpretação por demais litte- 
ral, que o levou a formular uma hypotlieee, 
que tornaria odioso o projecto, qual a do en- 
genheiro que momentaneamente se visse sem 
trabalho o privado de recíursos. 

Outro é o pensamento do projecto, outro é 
o seu espirito, ao qual nos devemos ater 
mais do que á lettra, principalmente tratan- 
do-se de uma das leis em que a interpretação 
deve ser benigna. 

Está para mim claro e evidente e neste 
sentido voto pelo projecto, que a traducção 
do seu texto e a que vou dar. 

O primeiro caso é o seguinte (Le). 

Entendo que neste caso exclusivamente se 
achão comprehendidos aquelles indivíduos 
que forem affeitosá pratica de crimes ou de- 
lictos,tendojà soffrido alguma oêndemnação. 

Pelo 2"* caso— insufflciencia de recurso para 
prover sua própria subsistência— entendo a 
mendicidade e a falta de meios honestos de 
subsistência, como o caftismo, a capoeiragem, 
etc. 

Resta agora estudar a questão do recurso. 

Nos dous primeiros casos enumerados.ha re- 
curso para o Poder Judiciário, como quer S. 
Ex. ; sobre elles não ha, portanto, divergên- 
cia. 

Quanto ao 3^ caso, S. Ex. proporia ainda 
esse mesmo recurso para o Supremo Tribunal 
Federal. 



O aparte quedei então a S. Ex. foi que o 
.3* caso não se achava nas mesmas condições 
dos dous primeiros,porquanto,referindo-se elle 
a interesses de alta politica, concernindo a 
ordem e a segurança publica, seguia-se que a 
expulsão do estrangeiro neste 3» caso, era de- 



cretada pelo Poder Executivo como uma me- 
dida politica e meramente politica. 

E d s-c que o rceurso fíò se po'Ua dar para 
o superior h erarcliico, e que no caso ver- 
tente não podia ser para o Poder Judiciário, 
porque na esphera politica o Poder Executivo 
não linha um superior liierarchico no Poder 
Judiciário ; julí?a do interesse, da necessidade 
politica, que podo escapar muitas vezes a este 
poder ou ser de d ifficiJima apreciação. 

Argumentou S. Ex. como cà%o áo habcas- 
corpus concedido no caso de prisõefi decre- 
tadas pelo Poder Executivo. 

Mas. direi eu: neste caso não a^je o Poder 
Judiciário como poder politico; toma conhe- 
cimento unicamente de terem ou não sido 
cumpridas as formalidades que a lei estatue, 
de nenliiim modo apreciando a conveniência 
" ou intuito politico que dictou a violência ou 
coacção do paciente . 

Ainda accresce uma outra circumstancia, 
quo vem em meu favor. E* o estado de sitio. 
Tanto na ordem politica o Poder Judiciário 
não pode intervir, que, uma vez decretado 
o estado de sitio no caso de aggressão estran- 
geira ou grave commo(;ão intestina, cessa 
desde logo o habeas-c^rims , 

Note-se que a respeito de estado de sitio 
não dou a amplitude que em geral tem sido 
dada, nem tão pouco concordo com a dou- 
trina de que as medidas de excepção toma- 
das dur<inte elle possam ter maior duração 
do que o próprio sitio, isto é, penso que, uma 
vez levantado o sitio, devem immediatamente 
cessar todas as deportações e detenções de- 
terminadas na constância delle. 

Mas, em todo caso, esse argumento aindx 
veio em meu favor, e não do digno deputado. 
Disse ainda S. Ex. que, quando uma ne- 
cessidade palpitante politica mostrar a neces- 
sidade da expulsão de um estrangeiro, ha o 
expediente da decretação de um estado de 
sitio. 

Mas, Sr. presidente, não sóeste expediente 
podia muitas vezes ser demorado e tardio, 
como seria provocar grande alarme por 
causa talvez «ío um uuioo estrangeiro, por- 
que bastaria um só para perturbar a ordein 
e a tranquillidade publicas em um caso como 
o do pretendente hosi)anhol Don Carlos, ci- 
tado (fclo meu amigo o Si*. Dr. Medeiros de 
Albuquerque. V. Ex. sabe que o sitio provoca 
agitação, receio temor e anciedade nas clas- 
ses conservadoras. 

Não querendo me demorar maia na tri- 
buna, porque a hora está adeantada e por- 
que se acha inscripto o Sr. Serzedello Cor- 
rêa, cuja palavM autorisada, fácil o elo- 
quente, é sempre ouvida com attenção nesta 
Cam-íra, dou por concluída minha missão, que 
por certo não foi a de convencer de que i?ão 
pôde haver recurso para o Poder Judiciário 
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no terceiro caso consignado no art. 2*» do pro- 
jecto e sim a de explicar o meu voto. (Muito 
bem; muito bem,) 

O Sr. Sei*zedello Oorréa. não 

vera á tribuna com o intuito do crear emba- 
rítç^s ou evitar a passagem do projecto. Acre- 
dita mesmo que estão victoriosas na opinião 
da Gamara as idéas nelle contidas pelos ap- 
plauaos que mereceu o autor do primitivo 
proji cio. Mas observa que estamos atraves- 
sando um periodo de grandes responsabili- 
dades, uma época cheia de grandes appre- 
hensões, que devem despertar as mais sérias 
cogitações no espirito dos que teem amor á 
causa publica, dos que so votam ao trabalho 
do engrandecimento, da prosperidade da Re- 
publica. 

São essas apprehensões e a consciência des- 
sas responsabilidades que levam o orador a 
cccupar-se do projecto em hora tão adean- 
tada. 

>ão precisa adduzir novos argumentos às 
arííuições feitas pelo honrado representante 
de Minas aos pontos capitães do projecto. Mas, 
como disse quo elle era uma antithese à Con- 
stituição de 24 do fevereiro, onde se acham 
consagradas as mais nobres e legitimas con- 
quistas da civilisação, compendiadas as mais 
cordeaes liberdades publicas garantidoras dos 
direitos individnaes, que constituem a preoc- 
cupaçào dos estadistas a ponto de cercar o 
poder publico de todos os obstáculos de modo 
a impedir a invasão desses direitos, não pôde 
fugir ao dever que lhe assiste de tomar parte 
na discussão 

As cogitações do autor do primitivo projecto 
são inquisitoriaes. A preoccupação de S. Ex. 
foi a legislação dos povos velhos da Europa, 
dos paizes trabalhados pela miséria, agitados 
pelo panperismo, onde as paixões so levantam 
pretendendo sustentar o direito ao trabalho. 
S . Ex . tem a preoccupação destes paizes em 
que o socialismo se agita minando todas as 
camadas sociaes, onde a miséria é grande, 
muitas vezfs o preparo intelleclual não ser- 
vindo para dar os meios do subsistência. Mas 
não podemos ter a preoccupação de acreditar 
que a miséria paire sobre nosso paiz e venha 
reproduzir aqui as tristes consequências e os 
abomináveis iructos do anarchismo na Eu- 
ropa. 

O orador pensa que transplantar com o 
mesmo rigor leis quo vigoram nessos paizes, 
para o nosso, onde não existe o mesmo mal 
estar, ó trabalhar contra a prosperidade da 
nossa pátria e ao mesmo tempo armar o po- 
der publico de recursos e de meios de que 
pedem provir abus)S que tragam consequên- 
cias gravíssimas. 

Não quer merecer solidariedade com estes 
nomens perturbadores da ordem, que at ten- 



tam contra a lei. No entretanto, ajezar de 
todos os esforços das autoridades, ainda as 
mais bem intencionadas, em época de agita- 
ção politica, paira sempre sobre o espirito das 
nações uma luvem de oalumnia, de torpeza, 
de vinganças, que transformam muitas vezes 
o ambiente social e dão como resultado a per- 
seguição de innocentes. 

A suspeita não pôde ser motivo de armar o 
poder publico com a medida tremenda de de- 
portar a quem quer que seja, sem outro re- 
curso que aquelle que o projecto apresenta : 
o recurso ao próprio poder que está accu- 
sondo. 

O orador não teró duvida nenhuma em vo- 
tar pelo projecto com as modificações preci- 
sas, referentes ao art. 1", no ponto que esta- 
belece a expulsão do estrangeiro cuja con- 
ducta é suspeita e que por qualquer forma 
comprometia a tranquilidade publica. 

Dirá o autor do projecto que o estran- 
geiro tem uma garantia nos recursos diplomá- 
ticos. Esses recui^sos hão de ser absoluta- 
mente nullos desde que o projecto seja con- 
vertido em lei do paiz. O poder publico terá 
o bom senso de responder ás reclamações di- 
plomáticas que, si assim agiu, foi em virtude 
da suspeição de couducta, e pela lei elle ó o 
único juiz. 

Ainda mais : mesmo o recurso para o Poder 
Judiciário não merece o assentimento do ora- 
dor, porque elle é irrisório ; nos pontos em 
que o projecto estabelece que haja recurso 
para o Poder Judiciário, determina que o 
prazo seja de 3 a 30 dias. 

O juiz neste caso será, para a expulsão do 
estrangeiro, o Poder Executivo. Mas, no 
nosso systema burocrático e de protellação, o 
que valo este prazo para oncamiuhar-se o re- 
curso de modo a armar o Poder Judiciário 
dos meios de evitar violências praticadas pelo 
Executivo y 

Não devemos ser fáceis na confecção de leis 
que visem o cerceamento das liberdades, que 
t*»nham por fim restringir direitos que am- 
plamente foram consignados na Constituição 
de 24 de fevereiro. De facto.no § 2° do art, 72 
estabelece «que todos são egunes perante a 
lei», e no § 12 do mesmo artigo « em qual- 
quer assumpto é livre a manifestação do pen- 
samento». 

E tantos outros artigos que inquestiona- 
velmente encerram um espirito liberal, que 
tanto abriga o cidadão brazileiro como es- 
trangeiro das disposições quo o projecto actual 
consigna. 

O orador analysa o art. 2^» do projecto e 
acha simplesmente barbara e antagónica com 
03 principies rudimentaes de liberdade á sua 
disposição. Pois o estrangeiro que commetteo 
delicto e ô sujeito às penas estabelecidas pelo 
código, como capazes de corrigir ou de evitar 
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a continuação do rr ai, e depois de cumprida 
a sentença, ainda está sujeito á expulsão con- 
tra todcs os princlp os humanitários ? 

São estas as observações que o orador tinha 
a fazer, menos com a preoccupaçáo de que o 
projecto não soja victorioso na Camará, do 
que para salvar a sua responsabilidade, por 
isso que não contém o mesmo espirito liberal 
que a Constituição de 24 de fevereiro, para 
a qual col laborou, encerra em tão longa es- 
cala. (Muito bem, muito bem). 

Ficam sobre a Mesa, para opportunamente 
serem apoiadas, as seguintes 

Emendas 

No art. 1» — Supprima-se —cuja conducta 
é suspeita. 

Art. 2» —Supprima-se o § l^ 

Art. 4"— Substitua-se — dando-se o prazo 
de três a 30 dias por — dando-se o prazo de 
30 dias. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1865.— 
Serzedello Corrêa, 

Da expulsão decretada pelo governo ha- 
verá sempre recurso para o Supremo Tribu- 
nal Federal. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1895.— 
Valladares, 

Fica addiada a discussão pela hora. 
Vem á Mesa a seguinte 

Declaração 

Declaramos ter votado contra a emenda 
substitutiva apresentada pela commissáo ao 
projecto n. 108 A, de 1894. 

S. R.— Sala das sessoe>, 20 de maio 
de 1895. — Yergnc de Abreu, — Paula Guima- 
rães. — Rodrigues Lima, 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO N. 6 DE 1895 

Redacção para a 5« discussão do projecto 
n. 108 A de i894 declarando da exclusiva 
competência dos Estados legislar sobre a 
navegação dos rios que baníiem somente o 
respectivo território 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.*» E' da exclusiva competência dos 
Estados legislar sobre a navegação dos rios 
que banhem eómente o rosprctivo território, 
sem prejuízo de íiscalisação das alfandegas e 
capitanias de portos. 



Art. 2.<> Revogamse asdisposições em con. 
trario. 

Sala das Commissões, 20 de maio de 1895.— 
Carlos Vaz de Mello, presidente.— Aíôt/etroí e 
Albuquerque, — F. Tolentino, — Luii Domin» 
guês, -^Eduardo Ramos, 

O Bi*. I?resi<iento — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 213, de 1894, consi- 
derando no posto de general de brigada a 
reforma do major e general de brigada ho- 
norário do exercito Luiz José da Fonseca 
Ramos, com todas as vantagens desse posto, 
como si effectivo fosse (discussão única) ; 

Continuação da 3"" discussão do projecto 
n. 109 C, de 1894, redacção para 3' discus- 
são, dispondo sobre a expulsão do estran- 
geiro de parte ou de todo o território na- 
cional ; 

3' discussão do prqjecton. 163, de 1894, 
revalidando em favor da nova Companhia 
Estrada de Ferro Estreito de S. Francisco 
ao Chopim a concessão a que se refere o 
decreto n. 896 de 18 de outubro de 1890' 
nos termos do respectivo contracto ; 

3* discussão do projecto n. 79, de 1894, 
emendas de Camará dos Deputados ao pro- 
jecto do Senado, n. 147, de 1893, que marca 

prazo máximo de 90 dias aos governos 
dos Estados em cuja representação se derem 
vagas por qualquer causa ; 

3* discussão do projecto n. 188, de 1894, 
determinando que tenha entrada no The- 
souro, como receita, a renda do Deposito 
Publico ; marcando vencimentos aos respe- 
ctivos funccionarios e autorisando a aber- 
tura do credito necessário para indemnisar o 
depositário publico de diversas despezas, 
conforme a liquidação que o governo fizer ; 

2** discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos de um 
conservador, ura segundo offlcial e um ama- 
nuense da Bibliotheca Nacional, a partir de 

1 de setembro de 1894. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 30 mi- 
nutos. 
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13* SESSÃO EM 21 DE MAIO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (i^ vice-pre- 
sidente^ Tkomaz Delfino (i^^ secretario) e 
Ârthur Rios (i^ vice-presidente,) 

Ao meio-dia procede-se á chamada á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Sà Peixoro, Matta Bacellar, 
Briclo Filho, Benedicto Leite, Luiz Domin- 
gues, Gustavo Veras, Anisio de Abreu, No 
gueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, Pedro Borges, Francisco Benévolo 
Helvécio Monte, Augusto Severo, Francisco 
Gurgel, Junqueira Ayres, Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Tolentino de Carvalho, Mar- 
tins Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drum- 
morid, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Ar- 
mlnio Tavares, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuqu-rque, Miguel 
Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, 
Fernandes Lima, Clementinodo Monte, Rocha 
Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, Au- 
gusto de Freitas, Neiva, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergne de Abreu, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Rodri- 
gues Lima, Paranhos Montenegro, Torquato 
Moreira,Galdino Loreto, António de Siqueira, 
José Carlos, França Carvalho, Lopes Trovão, 
Oscar Godoy, Américo de Mattos, Alberto 
Torres, Belizarío de Souza, Érico Coelho, Eu- 
zebio de Queiroz, Costa Azevedo, Silva Cas- 
tro, Nilo Peçanha, Barros Franco Júnior, Se- 
bastião de Licerda, Paulino de Souza Júnior, 
Landulpho de Magalhães, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, João 
Penido, Ferraz Júnior, Ferreira Pires, Ro- 
dolpho Abreu, Thec^thonio de Magalhães, 
Arthur Torres, Simão da Cunlia, Olegário 
Maciel, Alfredo Ellis. Casemiro da Rocha, 
Bueno de Andrade, Vieira de Moraes, Her- 
culano de Freitas, Alberto Sailes, Moraes 
Barros, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Lamenha Lins, Al- 
meida Torres, Brazilioda Luz, Lauro Muller, 
Francisco Tolentino, Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães, Angelo Pinheiro, Rivadavia Cor- 
rêa, Aureliano Barbosa, Victorino Monteiro, 
Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, 
Francisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Francisco Veiga, 
HdelbnBo Lima, Jc^ Lopes, Francisco Sodré, 
CaipMra V. I 



Serzedello Corrêa, Alcindo Guanabara, Lins 
de Vasconcellos, Fonseca Portel la, Ernesto 
Brazilio, Francisco Santiago, Ponce do Leon 
Urbano Marcondes, Monteiro de Barros, Vai 
ladares, Carlos das Chagas, Cincinato Braga 
Ovidio Abrantes, Paula Ramos e Pereira da 
Costa, E sem causa os Srs. Enéas Martins 
Auíçusto Montenegro, Carlos 'le Novaes, Hol 
landa de Lima, Viveiros, Costa Rodrigues^ 
Eduardo do Ben-edo, Christiuo Cruz, Pires 
Ferreira, Torres Portugal, Joíé Beviláqua 
Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, José Ma 
riano, Marcionilo Lins, Tolentino dos Santos 
Sebastião Landulpho, Marcolino Moura 
Athayde Júnior, Cleto Nunes, Agostinho Vi- 
dal, Mayrink, Almeida Gomes, Campolina 
Chagas Lobato, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi 
Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Limounier Godo 
fredo, Ribeiro de Almeida, Cupertino de Si- 
queira, Pinto da Fonseca, Marujel Fulgencio 
Paraizo Cavalcanti, Lindolpho Caetano, La- 
martine. Costa Machado, Dominííos de Mo 
racs, Almeida Nogueira, Domingues de Cas- 
tro, Dino Bueno, Costa Júnior, Gustavo Go- 
doy, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, Pádua 
Sailes, Hermenegildo de Moraes, Alves do 
Castro, Caracciolo e Martins Costa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. l** Secretario procede á leitura do 
seguinte . 

EXPEDIENTE 

Communicação do Sr. deputado Marcolino 
Moura e Albuquerque, de 6 de abril do cor- 
rente anno, solicitando licença afira de tratar 
de sua saúde.— A' Comraissão de Petições e 
Poderes . 

OíTicio do Ministério das Relações Exte- 
riores, do 20 do corrente, satisfazendo a re- 
quisição desta caraara, constante do offlcio 
n. 25, de 17 do corrente.— A quera fez a re 
quisição. (O Sr, deputado Serzedello Corroa.) 

Requerimentos : 

Dos remadores de escaleres da Alfandega 
de Corumbá, prdindo melhoria de soldada.— 
A' Commissâo Especial de que é presidente o 
Sr. Moraes Barros. 

Do Albino de Araújo Guimarães, machi- 
nista naval de 2^ classe, reformado, pedindo 
melhoria de reforma. — A' Commissâo (!e 
Marinha e Guerra. 

De Constança Ephigenia Coelho, pedindo 
pensão.— A' ComraiSfíão do Pensões e Contas. 

O Sr. Gonçalo de Ln^^os (pela 

ordem)'^Sr. presidente, o Sr. Ildefonso Lima 
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pede-me para communicar á Meaa que, tendo 
recebido a infausta noticia do faliecimento de 
um seu irmão, deixa de comparecer â sessão. 

O Sr. Presidente— a mesa fica sciente. 

O Sr. Xolontino dle Carvallxo 

(pela ordem)— Sv, presidente, hontem foi lida, 
na hora do expediente, uma representação do 
honrado presidente do Senado do estado de 
Pernambuco, o Dr. Albino Meira. 

Essa representação versa sobre um conflic- 
to que aUi existe entre o Executivo e o Le- 
gislativo; trata, portanto, de matéria impor- 
tante. Nessas condições, pediria a V. Ex. que 
a mandasse publicar no Diário Official. 

O Sr. Presidente— o pedido de V. Ex. será 
tomado na devida consideração. 

O Sr. I* residente —Antes de dar a 

palavra a alguns Srs. deputados que se acham 
inscriptos, julgo do meu dever chamar a 
attenção da Gamara para o art. 66 do Regi- 
mento que diz (lê): 

« Art. 66. A isto se seguirá a leitura dos 
pareceres de commissões, projectos, indica- 
çiões e requerimentos dos deputados, que es- 
tiverem sobre a Mesa, não se gastando mais 
tempo do que a primeira hora de sessão, 
podendo o deputado justiflcal-os indepen- 
dente de urgência na mesma primeira hora, 
que não poderá ser excedida. » 

Julgo do meu dever fazer estas observa- 
ções para evitar a reproducção do que se 
tem dado nas ultimas sessões ; alguns Srs. 
deputados teem usado da pxlavra sem ter- 
minar pela justificação de projectos, requeri- 
mentos ou indicações conforme preceitua o 
Regimento, dando logar a succederem-se na 
tribuna oradores, que não chegam a um 
resultado pratico, sem vantagem para a 
causa publica. (Muitos apoiados.) 

O Sr* Érico Coellio (movimento 
geral de aííençdo;— Engana-se, Sr. presidente, 
quem está na espectativa de que, esquecido 
do respeito que devo a esta tribuna, eu desça 
do cothurno de representante da Nação para 
•empunhar as tamancas dos meus avos de 
além-mar, afim de vingar a Gamara dos 
Srs. Deputados, justamente melindrada pelas 
affrontas insensatas (apoiados) que o Jornal 
do Commercio irrogou à face dos deputados 
do Rio Grande do Sul e do grande Rio de 
Janeiro. 

Não ó minha intenção fazer neste momento 
a psychologia do jornalismo que logrou en- 
raizar-se nesta cidade estrangeira, permitta- 
se-me a expressão. Deixarei essa tarefa, 
difllcil e ingrata do ponto de vista do senti- 
mento nacional, ao nosso compatriota Fer- 



reira ('e Araújo, o judicioso chronistada^ 
Cousas politicas, o vulgarisador da imprens* 
periódica, que, a par da Gazeta de Noticias , 
bem pó le redigir outro jornal, o Jornal dos 
Jornalistas, e dizer onde é que mora a alma 
nacional — si no e^criptorio da redacção do 
Jornal do Coynmercio, OU si nesta assembléa. 
(Muito bem.) 

Gomo na legenda do Homem que ri^ que 
ri porque não consentem chorar, e que um 
dia, por uma surpreza do destino, foi parar 
à camará dos lords de Inglaterra e ahi teve 
audácia de annunciar que o género humano 
existia, o obscuro representante fluminense 
(não apoiados) que neste momento honraes 
com a vossa attenção, Srs. deputados ! vem 
dizer ao Jornal do Commercio que o povo 
brazileiro existe, espalhado como 20 milbões, 
por este vasu) paiz : pródigo de hospitali- 
dade e nobre de commettimentosrepubUamos, 
vem proclamar mais as que, com raríssimas 
excepções as folhas da imprensa periódica são 
alimenta-la pelo favor estrangeiro na Capital 
da Republica, pelo que não são órgãos da 
opinião nacional, (Apoiados geraes.) 

Um Sr. Deputado— Não representam nada 
em politica. 

O Sr. Érico Goblho— Antes, porém, Sr. 
presidente, tomarei tempo á Gamara com 
algumas considerações vngas sobre a impren- 
sa periódica em geral, isto é, de toda a parte 
do mundo, distinguindo o que são folhas de 
publicidade e órgão de opinião. 

Não só entre nós como em muitos outros 
paizes observam-se folhas de publicidade sem 
nenhum pensamento politico, para bem dizer, 
mas com a nota expressiva da campanha do 
individuo coatra o Estado: jornaes, revistas 
periódicas, pamphletos, memorias, livros» 
sem nenhuma orientação nacional, que entre- 
tanto se intitulam órgãos da opinião publica. 

Orí?ão da opinião nacional, quer dizer ór- 
gão de um partido politico do governo ou em 
opposição ao governo e não outra cousa. 

O Sr-Tolentinode Garvalho— Quasi sem- 
pre maia da opposição. 

O Sr. Érico Gobx.ho — Não é, por exem- 
plo, no rigor das palavras, órgão da opinião 
publica o Dtano Official, d, íolhfi da promulga- 
ção das leis, que noticia em resumo os ac- 
tos do governo e da administração. 

Não se pôde chamar órgão da opinião na- 
cional o Diário do Congresso,d.^ezAV de trazer 
a summa dos actos e das palavras dos repre- 
sentantes da Nação. 

Não se deve da mesma sorte qunlinear 
de órgãos da opinião nacional, porquanto 
compartilham da mesma suspeição official, as 
folhas de publicidade que vivem, por acaiio, 
ao soldo do governo, apanhando as migalhas 
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(io orçamento, e explorando o favor orl 
nm ora de outro partido politico . 

Só se ptxiti denominar órgãos da opinião na^ 
cional, insisto em dizer sem receio ao contes- 
tação, os instrumentos dos partidos políticos 
aqui, ai li e acolá disseminados, por mais pobres 
que sojam, contanto que obedeçam a um certo 
programma politico, a um sentimento patrió- 
tico, a uma aspiração nacional. (Apoiados.) 

Senhores, neste íim de século a imprensa 
periódica, regra geral, não só aqui mas tam- 
bém em toda a parte fio mundo, é apenas o 
instrumento de aggremiações de interei-ses 
sociaes, o por ta- voz de associações que assim 
luctam eficazmente contra o individualismo 
inerme e dissolvente das classes laboriosas. 

Entre nós, verbi gratia, ha órgãos sportivos 
e theatraes ; ha revistas agrícolas, medicas, 
etc. etc. : ha jornaes do commercio, da in- 
dustria etc , mas essas designações apenas 
definem os fins sociaes das aggremiações a que 
servem como foliias de publicidade, mas não de- 
finem pensamento politico ai í^um na restricta 
accepção do termo. 

Imaginai que todas essas boccas da im- 
prensa periódica denominadas diversamente 
começavam de expectorar sentenças politicas, 
com pretenções a censurar os representantes 
da Nação ! (Riso,) Haveria alguém nesta as- 
serabléa ou algures que tomasse ao serio, 
como órgãos da opinião nacional, as folhas 
de clubs de dança, de corridas de cavallos, 
de representações cómicas etc, etc, de qual- 
quer aosociaçãocommerciíl, indutrial, me- 
dica ou pharmaceutica ? (Apoiados e riso 
geral.) 

Certo que não, e excusado é insistir neste 
trecho do meu argumento. 

Supponde, Srs. deputados, que eu, desgos- 
tado de partejar o género homem (Visov), sem 
sympathiasque como brazileiro tenho á indus- 
tria nacional, sahia de porta em porta dos 
engraxadores de botas extrangeiros, propon- 
do-mea constituir um jornal do qual, é claro, 
seria eu o redactor, afim de advogar exclusiva- 
mente 03 interesses dessa respeitável classe 
commercial(ríso>)contra outras ^'eindole nacio- 
nal ;mas nas horas vagas mettia-me a descam- 
IK)r os representantes da Nação fas e por nefas; 
pergunto?jornalista que eu fosse, por mais des- 
temido e grosseiro na aggressão ás opiniões 
dos adversários, poderia arrogar-me o titulo 
de órgão politico nacional? Não, senhores, 
julgar-me-hia muito honrado, apenas como 
oi^o dos engraxadores de botas estrangei- 
ros. (Hilaridade.) 

O mais pequeno, si não o mais pobre órgão 
da opinião nacional, poderia responder com 
Tantagem á minha folha commercial, por 
mais rica que ella fosse, como Alphonse Karr: 

«E' cousa fácil calçar os homens, é cousa 
muito difflcil goyevnú'03,1^ (Apoiados geraes.) 
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a Gazeta de Pekin 
os seus capitães, com o 
_^^^^^^_ ustres redactores, typos e 
prelos especiaes, a estabelecer -se na capital da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil; por 
ventura poderia attribuir-se a qualidade 
de órgão de partido algum brazileiro á 
Gazeta de Pekin, pelo facto de ter o seu 
escriptorio e as suas oííicinas na rua do Ou- 
vidor ? (Sussurro .) 

O Jornal do Commercio é orgão da opinião 
nacional? (Hilaridade prolongada. Pausa.) 

A hilaridade não só desta tissembléa como 
das galerias de expectadores respondeo cabal- 
mente a pergunta. 

Não, senhores deputados, não é orgão de 
opinião nacional, o Jornal do Commercio : l*», 
porque passam semanas, mezes e annos que 
não emitte opinião politica;2'', porque vive de 
ftivonear o estranj^eirismo, e alimenta-se 
da classe commercial, como seu nome indica, 
para servir ao commercio estrangeiro. 

Entretanto,qucro admittir, pura hypothese, 
que o Jornal do Commercio seja orgão de opi- 
nião nacional alguma. Supponhamol-o orgão 
dos sebastianistas cosmopolitas, que, estão em 
Pariz, ora em Lisboa, ora em Montevideo, 
ora em Buenos-Aires; que têm seu quartel- 
^reneral, digamoscomfranquesa, na capital da 
Republica, como pensava com carradas de 
rasões o bravo marechal Floriano Peixoto. 

Denominemos o Jornal do Commercio o ór- 
gão do partido restaurador da monarchia, de 
mãos dadas com os gasparistas do Rio Grande 
do Sul: pois bem, Srs. deputados, fazendo ao 
Jornal do Commercio esta grande honra, vou 
dar-lhe resposta em termos como represen- 
tante da Nação. 

Mesmo no tempo em que na capital do Bra- 
zil não medrava a imprensa partidária como 
expressões genuínas da opinião, haja exem- 
plo—A Republica^ A Reforma e tantos outros 
órgãos jornalísticos, ninguém seilludia a re- 
speito do Jornal do Commercio (apoiados), que 
foi sempre considerado instrumento de inter- 
esses commerciaes de portuguezes e outros 
estrangeiros desta praça, sem vislumbre de 
partidarismo politico, apoiando todos os go- 
vernos do império successi vãmente. 

Hoje na Republica,es6a folha de publicidade 
barata ainda não perdeu as fumaças de orgão 
da opinião, força e confessal-o; porém, não ó 
mais o fetiche da imprensa periódica de 
outr'ora, o sambenito sem o qual os estadistas 
de todos os credos não se animavam a sahir à 
rua, dahi a sua anímadversão aos homens das 
novas instituições. 

O Senado e a Camará, o Ministério e até o 
Imperador tremiam do feticlie, que aliás en- 
gonlava à custa das sobras do orçamento 
e fazia o seu negocio com os estrangeiros. 
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O Sr. Joio Penido— Era órgão de todos os 
governos, 

O Sr. Erico Coelho— S. Ex. está dizendo 
como testemunha presencial: é a verdade. 
(Risadas.) 

O Sr. João Penido— Nunca fez opposição a 
governo algum , 

O Sr. EkicoCoklho— Aqui vae a medi la 
dos conceitos politicosdo Jornal do Commercio 
com censurar as palavras dos representantes 
da Nação sobre a gravissima questão do Rio 
Grande do Sul. 

Que disse o honrado Presidente da Repu- 
blica, na Mensagem de 3 de maio próximo pas- 
sado? 

Alludiu ao comportamento incorrecto que 
autoridades da fronteira do Uruguay t^m 
tido no tocante á guerra civil que infelicita o 
nosso paiz. 

O Sr. Belisario de Souza— Algumas auto- 
ridades subalternas do Uruguay. 

O Sr. Erico Coelho— Subalternas, suppo- 
nhamos, mas em to^^o caso a respansabilidiv^.e 
recahe sobre o governo «1a nação nossa limi- 
trophe. 

O Presidente da R"publica suspeita dacon- 
nivencia de autoridades orienUies com os fe- 
deralistas... 

O Sr. Vergne de Arreu— A Mensagem é 
tão clara que não se presta a interpretações. 

O Sr. Erico Coelho— Onde ó que a Men- 
sagem não é bastante clara, V. Ex. faça-me o 
favor de apontar ? (Risadas.) 

A Mensagem, dizia eu, Sr. presidente, sus- 
peita de cumplicidade de autoridades da fron- 
teira oriental com os incursionistas do terri- 
tório rio-grandense... 

O Sr. Belisario de Souza— Autoridades 
subalternas. 

O Sr. E aico Coelho— ...-e a responsabili- 
dade desses factos recahe sobre o governo do 
paiz visinho. 

(Muitos aparteSy apoiados e não apoiados.) 

O Sr. Presidente reclama at tenção. 

O Sr. Erico Coelho— Segundo a doutrina 
dos dignos Srs. deputados, que me interrom- 
jmram com seus apartes, o Brazil não devia 
pagar indemnisação alguma pelos fuzila- 
mentos de estrangeiros, porque a responsa- 
bilidade desses excessos condemnaveis não 
recahiu sobre o governo do bravo marechal 
Floriano Peixoto, mas exclusivamente sobre 
o dele;i:a*lo militar de S. Ex. em Santi Ca- 
tharina. 

Um Sr. Deputado— A resposta de V. Ex. é 
categórica 



O Sr. Erico Coelho— Vou ler o tópico da 
mensagem que se refere á guerra civil na 
fronteira com o Uruguay (lé)-, 

« Apezar de reiteiradas reclamações e da 
boa vontade manifestada pelos governos vi- 
zinhos, muitas das autoriáides da fronteira 
da Republica Oriental doUruí^uay continuam 
umas a tolerar a permanência de revolucio- 
nários brazileiros em territórios de suaja- 
risdicyão e outras a protegel-os, faeilitando- 
llies a reunião de elementos com que repe- 
tem invasões no Rio Grande.» (Cruzam-se 
(apartes de varias bancadas,) 

Peço- vos, Srs. deputados, que me deixeis 
deslisar sobre este assumpto gravíssimo com^ 
está no meu intento e não me arrastem 
para o terreno escabroso das inJiscreções. 
(Apoiados; muito bem.) 

Senhores, a Mensagem disse isso, e o Jor- 
nal do Commercio ílcou calado. (Oh! Oh!) 

Mas no dia em que o obscuro representante 
do povo fluminense, pelo l® districto, argu- 
mentou com a ev.^ntualidade de uma guerra 
com a Republica Oriental, afim de pôr termo 
ás desírraças da nossa pátria, C(^mo medida 
extrema de segurança, argumento desenvol- 
vido pelo digno representante do Rio Grande 
do Sul, só então, Sr- president», o Jornal do 
Commercio sahiu de ferula em punho para 
aíimoestar aos deputados que não guardam, 
diz essa folha, o devido acatamento ás nações 
estrangeiras, pela circumstancia de mencio- 
narem recurso hypothetico da guerra. 

O Sr. João Penido— Quer que se lhe và 
pedir licença sobre o que se ha de dizer aqui . 

O Sr. Erico Coelho— Ao passo que o Jor^ 
nal do Commercio não protestou contra ob 
termos da Mensagem presidi encial, opinião de 
muito maior responsabilidade, pela considerar 
ção de que o Sr. Prudente de Moraes personi- 
fica sôsinho um Poder da Nação ; ao pa^o 
que o Jornal do Commercio não viu a menor 
gravidade nessa referencia, quando na au- 
sência do Congresso, o governo pôde 8e ver 
obrigado a declarar a guerra à nação nossa 
visinha, taes sejam os acontecimentos por 
vir ; ao passo que o decano do jornalismo 
nesta capital deixou de commentar siquer as 
palavras do Poder Executivo, resolveu des- 
carregar sobre os deputados do Rio Grande 
do Sul e do Rio de Janeiro toda a for- 
ça das suas convicções em fiavor da paz 
incondicional com as Republicas do Prata^ 
invectivando aos representantes do povo nes- 
ta Camará que procuram encaminhar a pa- 
cificação do paiz, mas que zelam entretanto 
com carinho a honra nacional em perigo nas 
fronteiras do Rio Grande do Sul. (Apoiados, 
Muito bem,) 

Senhores, a ficção constitucional é eata : 
somos tão bons representantes do povo bra- 
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zileiro, o Sp. Prudente de Moraes, na pre- 
sidência da Republica como o Sp. Rivadavia 
Corrêa na bancada riograndense, e o obscuro 
orador na bancada flumineme. E si ura tem 
o direito de pugnar a bem da grandeza moral 
de sua pátria, os outros, da mesma sorte, 
teem o direito de aventar questões me>mo do 
ponto de vista da guerra, com o estrangeiro, 
sempre na melhor intenção. (Apoiados,) 

E demais, Srs. deputados vejam qual a 
comprehensão que o Jornal do Commcrcio 
tem da Constituição da Republica. 

A nós outros, quando funccionamos na Ca- 
mará ou no Senado, cabe exclusivamente o 
direito de f^eclarar a guerra e de fazer a paz 
por uma resolução do Congresso. 

Si o deputado riograndense ou o flumi- 
nense submettessem á apreciação da Camará 
um projecto de declaração de guerra ao es- 
trangeiro poMam ser desattenrUdos, porem 
usavam de attribuição própria do represen- 
tante do povo brazileiro, sem que ílalii resul- 
taae deslustre para a ('amara, pelo contra- 
rio, e menos responsabilidade internacional 
para o governo do Brazil . 

Agora, Senhores, respondei-me: o que è mais 
consentâneo com a norma de politica interna- 
cional, já não digo sul-americana mas uni- 
\ versai, que a Constituição prescreve aos po- 
deres públicos; que nos abstenhamos de 
discutir opportunamente, preventiva e fran- 
camente, essa intrigante questão com a 
republica do Uruguay; que façamos uma ad- 
vertência amigável à nação limitrophe com- 
nosco, pelo que está nos discursos dos rlepu- 
ta»los riograndense e fluminense, ou nos pre- 
paremos as caladas para de súbito invadir- 
mos o paiz estrangeiro, em desforço da honra 
da Nação brazileira, e em perseguição dos 
federalistas homisiados na banda oriental ? 

Não é razoável clamar pela neutralidade 
do Uruguay, sob simples advertência de decla- 
ração formal de guerra, antes de em sessões 
secretas do Congresso discutirmos e votarmos 
essa resolução desesperada. 

Qual desses procedimentos se coaduna me- 
lhor com a Constituição de 24 de fevereiro, 
que pretende acabar com as dissenções entro 
I as nações sul-americanas por nossa parte, pois 
manda aflectar todos nossos casos de guerra 
previamente ao juizo arbitral, salvo circum- 
Btancias de força maior ? 

E' preciso proclamar bem alto, uma vez 
por todas, que não estão nas normas da Repu- 
Wica os expedientes da politica internacional 
Bul-americana usados pelo Império com as re- 
publicas do Prata, antes da tríplice alliança. 

O Sr. Bblisario de Souza.— O império com- 
bateu o despotismo do Rosas e arvorou a li- 
berdade no Prata. 



O Sr. Ertco Coelho — Perdoe-mo o meu 
amigo e companheiro '^e bancada. 

A rgumentando com os precedentes da po- 
litica imperial, não pretendo amesquinhar os 
estadistas desse regimen. 

O Sr. Nilo Peçanuv— O imporio comprou 
a preço de ouro a victoria dos colorados. 

O Sr. Érico Coelho — Nós, republicanos, 
não queremos seguir a politica sul-americana 
do Império, politica de embustes amistosos 
com as Republicas do Prata. Chegou a vez d(^ 
Uruguay, si é verdade o que se propala, de 
fomentar a guerra civil no Rio Grande do Sul 
em represália á nossa politica de outr'ora. 

Ah ! Srs. deputados, a Republica está pa- 
gando os percalços da polit ca imperial não 
só neste particular, como em muitas outras 
questões. (Apartes pró e contra ; interrupção.) 

Fallo deante de uma assembléa de homens 
versados na historia do nosso paiz. 

O Sr. Zama — E* por V. Ex. fallar deante 
de uma assembléa de homens políticos, ver- 
sados na historia (io nosso paiz, que faz ad- 
mirar suas injustiças ao govuino do Império, 
que tanto nos honrou no conceito dos povos 
civilisados. (Trocam-se calorosos apartes.) 

O Sr. Érico Coelho — Provoco ao meu 
amigo, digno representante da Bahia, conhe- 
cedor das cousas e dos homens do regimen pas- 
sado, a vir á tribuna conte4ar que a politica 
do Iinporjo não foi, durante muitos ânuos, da 
intervenção do governo brazileiro nas luctas 
dos partidos no Uruguay, á custa de grandes 
sommas de dinheiro; politica imperial ne- 
fasta (não apoiados), que alimentava des- 
ordens no paiz vizinho, aílm de desacreditar 
a forma de governo republicano aos olhos do 
povo brazileiro. (O orador ê interrompido por 
apartes pró e contra .) 

O Sr. Presidente — Attençao ! Não posso 
permittir a discussão por dialo^ros. Os nobres 
deputados teem o direito de pedir a palavra 
quando quizerem . 

O Sr. Frxncisco Glicerio — Essa inter- 
venção V. Ex. pode testemunhar cem decla- 
rações de muitos estadistas dp Império. 

O Sr. Érico Coelho — Sr. presidente, peço 
perdão pelo rumor que minhas palavras le- 
vantaram entre alguns dos Srs. deputados. 

Não appellarei para a opinião de nenhum 
estadista do Império, como lembrou em 
aparte o Sr. Glicerio, para corroborar o quo 
acabei de dizer, nem recorrerei aos annaes do 
parlamento, bastando folhear a collecção do 
Jornal do Commereio^ pois este órgão da 
opinião governamental <^esses tempos,quando 
não applaudia, sanccionava com o silencio 
a politica da intervenção indébita do Brazil 
nas luctas intestinas do Uruguay, o que ó 
facto histórico. (No\íos apartes pró e contra») 



158 



ANNAES DA CAMAEA 



Senhores, o momento nâo é o mais asaflo 
para se apurar primazias politicas entre 
republicanos e raonarcliistas. (Apoiados,) 

Quero aíllrmar que boa ou má a politica 
imperial da intervenção noUruguay,a Repu- 
blica nâo a quer 6?guir, rompendo do vez 
com esses pre^sed entes, na esperança íle que 
as nações nossas vizinhas de hoje em deante 
conservem ante as nossas luctas civis a neu- 
tralidade precisa a bem da paz sul-americana. 
E' mal escolhida a Republica para expiar 
08 erros do Império. Não é mais to.mpo de 
tristes represálias internacionaes dessa ordem. 

Trouxe à baila referencias a intervenção 
do Império, repito, como protesto da Repu- 
blica contra o procedimento suspeito, não do 
povo uru;?uayo propriamente, mas das au- 
toridades orientaes, em favor do partido ar- 
mado em guerra que disputa o poder no Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior— V. Ex. 
não ^uer a intervenção pacifica, mas a inter- 
venção da guerra. 

O Sr.Erico Coelho— Almejo pela pacificação 
do Rio Grande do Sul, embora sejamos coagi- 
dos à guerra com o Uruguay em desespero de 
causa, uma vez provada a connivencia do 
estrangeiro com os invasores da nossa fron- 
teira. 

Srs. deputados, antes de concluir, vou refe- 
rir-me ao caso do ministro portuguez (5m^- 
surro) em breve resposta à Noticia, órgão de 
publicida''e,quecommentou em terrnos digios 
de si e da Gamara o incidente parlamentar 
de ha dias. 

Eis o trecho da Noticia, referente ao meu 
discurso (lê) : 

«Ninguém contesta ao illustre deputado 
fluminense o direito de fazer esse discurso, 
o direito de criticar os versos do Sr. Thomaz 
Ribeiro, realmente chocantes para o nossi 
amor próprio; a questão toda está no modo 
de encaminhar o debate. Si S. Ex., em vez de 
consultar a mesa sobro a nomeação do uma 
commissáo do que ninguém tratava, formu- 
lasse um pedido de infor;aações, perguntando 
ao governo si o Ministério das Relações Exte- 
riores sabia da existência desses verbos ag- 
gressivos, quando acceitou o nome do Sr. 
Thomaz Ribeiro para ministro no Brazil, o 
honrado deputado teria satisfeito o sen desejo 
por uma forma muito mais correcta, sem 
prejuízo do eífeito quo S. Ex. almejava.» 

Senhores! a seguir o parecer da Noticia, o 
deputado teria se arrogado attribuivão que 
não tem, como vou demonstrar. 

Não seria eu capaz de p«nsar que o Brazil 
tivesse descido tanto no conceito de Portugal 
que esta nação despachasse um ministro sem 
saber primeiramente si S. Ex. o Sr. Tho- 



maz Ribeiro seria recebido como pessoa grata 
ao governo da Republica. 

Dado, porém, que eu imaginasse semelhan- 
te inversão das praxes diplomáticas, com 
desprestigio para meu paiz, eu não provo- 
caria explicações vexativas do Poder Exe- 
cutivo. 

Demais, as relações de simples cortezia do 
Brazil com as potencias estrangeiras estão 
affectas ao Presidente da Republica com ex- 
clusão dos outros poderes o que equivale a 
dizer, que a interpsllação do deput ido nesse 
particular seria uma impertinência. 

Julgo ter respondido cabalmente á argui- 
ção do diário A Noticia o agora Sr. Presi- 
dente I 

Chegou, chegou, chegou!... (hilaridade,) 

(O Sr, presidente reclama atiençUo.) 

O Sr. Eriço Coelho... chegou ha meia 
hora, a mala da Europa começo de perorar, 
e faço votos afim de que Deus a livre da febre 
ainarella. (Hilariíatíe.) 

Eis aqui a verónica de S. Ex. (mostrando o 
jornal Mala da Europa, hilaridade) o Sr- 
conselheiro Thomaz Ribeiro. 

De>aiio a quem seja capaz de reconhecer 
hoje no autor da cai-ta de alforria e da coroa 
de saudades, poemetos affrontosos dos nossos 
brios nacion^es o com particularidade ás no- 
bres damas de Campinaf3,o cantor do D.Jayme, 
o bandido sagrado heróe pelo poeta, a des- 
peito «'os seus vicios, desatinos e crimes, 
o D. Jayme vindicativo da Estella assassi- 
nada, da Guiomar abandonada, do Portugal 
vilipendiado, esposa, filha e mãe pátria, a 
trilogia do amor ! Repito, é diflUcil, reconhe- 
cer no autor dos pasquins que insultaram o 
povo brazileiro, que a 15 de novembro le- 
vantou-se para reconstituir a Pátria a sou 
modo, o poeta que chorou com o bandido 
heróe as desgraças de Portugal sob o jugo 
hespanhol. 

Senhores, Ecce homo ! (Riso.) Procurei 
nesse p'3Íto, coberto de pendurucalhos, o oo- 
ração generoso e altivo (?os marinheiros 
que aportaram ao Brazil, não encontrei, 
porém, sinão a comraenda da rosa. (Muito 
bem, muito bem,) 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 213, de 1894, considerando no posto de 
general do briga-la a rcíorma do major e 
general do brigada honorário do exercito 
Luiz José da Fonseca liamos, com todas as 
vantagens desse posto, como si ofíectivo fosse 
(discussão única). 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única e enviado ã Com missão do Redacção o 
seguinte 
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PROJECTO N. 212 DE 1894 

Art. 1." E' considerada no posto de general 
de brigada a reforma do major o general de 
brigada honorário do exercito Luiz José da 
Fonseca Ramos, com todas as vantar^ons desse 
pcsto, como si effectivo fosse. 

Art. 2.*» Revogam se as di^posic^^es em 
contrario. 

O í^i*. Hilva Oastro (i^elnL ordem) 
— Constando, Sr. presidente. qTie se acha 
sobre a Mesa a redacção deste projecto, peço 
a V. Ex. que consulte á Camará si dispensa 
a impressão para ser votada já. 

Consultada, a Camará concedo a dispensa 
pedida. 

Em seguida é sem debate í> pprnvada se- 
guinte 

Redacção final do projecto n. 2Í3 dr ^891 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 ." E' considerado no posto da general 
de brigada a reforma do m8.jor e general de 
brigada honorário do exercito Luiz José da 
Fonseca Ramos, com todas as vantagens desse 
posto, como bi effectivo fosse. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala '!as commissões, 21 de maio do 1895.— 
Paranhos Montenegro.^ João A. Meira, — F, 
Lima Duarte, 

O í*^r. Fjfesiclente— O projecto vae 
ser enviado ao Senado. 

Continua a 3=* discussão do projecto n. 109 
C. de 1894, dispondo sobre a expulsão do es- 
trangeiro de parte ou de todo o território na- 
cional. 

São lidas, apoiadas e postas conjunctamente 
em discussão as emendas offerecidas na ses- 
são do hontem pelos Srs. Valladares e Ser- 
zcdello Corrêa. 

O Sr. IVilo Pec^nlia si não ti- 
vesse sido o relator do projecto em debate, 
não viria disputar a attonção da Tâmara. 

Discorda de" alguns dos seus artigos, e por- 
quo enxerga nelles opportunidale para vio- 
lações á liberdade individual do estran- 
geiro. 

Urge gar.mtir o direito soberano dos go- 
vernos, urge regulamentar uma tíil faculdade 
e uma tal attrihuiçãodo Poder Executivo das 
nações. 

Attributo essencial da soberania, o direito 
de expulsar obedece a um equilíbrio de rela- 



ções entre a liberdade do individuo e a defesa , 
do Estado. ; 

Negar aos governos o legitimo poder de 
levar até ás fronteiras da nação o estrangeiro 
que, pelos seus actos, pelos seus hábitos e 
pela sua condiçiiío, se torna uma causa per- 
manente de perigo ou de escândalo social, 
não é por certo escola que mereça hoje honras 
de debate ou a acção de controveriia jurí- 
dica. 

Presentemente, então, que o velho mundo 
se liga contra a anai»chia, destruidora de todo 
o grande legado das gerações que se foram e 
dos monumentos que a paixão e o génio dos 
homens teem creado, lançando para a Ame- 
rica os instrumentos do novo credo social, 
nas inspirações de uma conquista, cujo hori- 
zonte e o nivelamento de todas as classes e a 
nacionalização das forças primitivas da socie- 
dade e da natureza, independente da idéa da 
pátria, e de situações económicas desespera- 
doras— o instincto de conservação de todos 
os povos impei le o legislador ás mais aperta- 
das veredas do direito de punir pela indep n- 
dencia, pela defesa e pela protecção na- 
cional. 

Ao mesmo tempo entregar aos governos tão 
extraordinária faculda^le, sem um contra- 
forte em que se defina a responsabilidade 
sobre o arbítrio, a justiça sobre a violência— 
é abrir caminho a toda sorte de abusos e em- 
baraçar o problema de assimilação e do po- 
voamento, característico fundamental nos 
povos que muito cedo deixaram as faixas da 
sua emancipação politica. 

O assumpto é dos mais graves; sobretudo 
em um paiz como o nosso, em que se deve 
cogitar mais de assimilar o estrangeiro, que 
de expulsal-o. 

Combate o art. 1° e o art. 2\ do projecto, 
e que estatuem a expulsão não só para os 
condemnados que cumpriram sentença, como 
para os que não teem recursos de subsistência. 

Acha taes disposições draconianas, inconsti- 
tucionaes e despóticas. 

Recorda os termos do seu parecer, o anno 
passado. 

O uzo arbitrário e immoderado do direito 
de expulíião é um traço da barbaria antiga ; 
a abstenção romântica de tal faculdade, sob 
o pr. supposto de que a liberdale não tem 
limitações e de que é um direito sagrado, só 
ó o apanágio dos espíritos pueris, estranhos 
á alta politica e ao alto dever do Estado. 

Nem relaxar o direito, nem restringil-o tal 
tem sido a cogitação das legislações européas, 
agora e sempre. 

Na França, antes da moderna lei votada ao 
assombro dos últimos attentados, já a expul- 
são era não só prevista pelo art. 272, do seu 
código penal, segundo o qual os individues 
declarados vagabundos em juizo eram ex-^ 
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pulsos do território desta Republica, como 
depois regula la polo art. 7<*, da lei de 9 de de- 
zembro, em que se dava acção extraordinária 
ao ministro dointcrior,no assumpto. 

Na Dinamarca, uma simples resolução mi- 
nisterial liberta o paiz «lo estrangeiro hostil. 

Na Hespanha, a expulsão é medida tomada 
suinmariaraento pelo gabinete e por mais 
agentes'^.! autoridade vigilante. 

Na Hollandii, a nagão outr'ora celebre por 
ser o ponto amplo da liberdade de pen-^a- 
mcnto e «lo direito de reunião nas suas ma- 
niíestaçõos mais francas, a expulsão f 'O es- 
tnngeiro perigoso á paz publica não soffre 
duvida, é exercida ora pela policia, ora pda 
autoridade cantonal, ora pelo rei. 

Um dojí arti^^os do co<Ugo penal húngaro, o 
art. 64. obedece a identioa orientíxção. 

Na Suissa, até os cantões (ie l" ou 2' classe 
exercem essa soberania.espof^ialmente no caso 
do perturbação da ordem. Tal faculdade, en- 
tretanto, ó um derivativo de tratados e con- 
venções entro a Cv)nfeJeração helvética e as 
nacõos do exterior ! 

Finalmente, a lei bélica, que é a mais libe- 
ral e que mais restricgõcs oppõc á acção do 
governo, ora a prop sito do tempo de re- 
sidência do estrangeiro, ora dos vincules de 
sangue que o po'^em ligar á nova pátria— 
não deixa, entretanto, do consagrar o disposi- 
tivo geral de to las as outras. 

Pensa o orador que o Poder Executivo deve 
mandar annualmente ao Congresso os moti- 
vos que tevcí para expulsar, com o nome e a 
nacionalidade do paciente. 

Deste mo' o evitaremos abusos dos go- 
vernos. 

O Brazil, pelo seu parlamento, preenchendo 
ngora e.sta lacuna f^e suas leis, indo ao en- 
contro de uma necessi^^ade moral e de pre- 
cisa opportunidade politica, tem no confronto 
dos povos que a civilisação põe em evidencia 
e em cotejo, p3las phases anteriore-í 'le s?u 
desenvolvimento, e pelos actuaes accentos de 
hegemonia administrativa uina vasta e opu- 
lentis^íima litteratura, illustrando substaa- 
cialmente a matéria. 

O projecto em exame, afora uma ou outra 
disposição, satisfaz tanto quanto possível as 
a>í; dilações geraes da nossa a-sociavão poli- 
tica. Aparte, porém, em que delega e era 
que estende a('S governos locaes tão gran'1e 
poder, embora estabelecendo o recurso para 
a magistratura suprema da Republica, ê que 
especialmente não pude ter o assentimento 
da com missão. 

Não obstante ser este o estado evolutivo de 
alguns paizes ('a Europa, acreditamos como 
melhor que a soberania não deve deslocar 
para os Estados, onde não existe acreditada a 
r(^ presentação diplomática jara amparo do 
paciente e onde, portanto, repetidais compli- 



cações internacionaea poderão perturbar a 
cordialidade effectiva, juntamente indispen- 
sável, na acção do commercio exterior per- 
manente e regulado, e na coexistência de 
nações cultas, autónomas sob uma institui- 
ção juridica commum. 

Além disso, combatemos com a corrente 
doutrina moderna do direito internacional 
publico : intervenção judiciaria no direito da 
expulsão. Tal assumpto é da esphera admi- 
nistrativa e da alta policia do Estado, estra- 
nho á competência dos juizes. 

Matéria de decisão prompta, imposta pela 
lógica do momento e das occurrencias, variá- 
vel com o tempo e com as situações da or- 
dem publica— ella é um acto de governo, 
como diz Pradier, que temos seguido e cuja 
legalidade escapa á apreciação da autoridade 
ju liciaria. 

Dahi, finalmente, a necessidade de regula- 
mentar o direito do Estado, no exercieio de 
medida tão rigorosa, traçando o circulo de 
sua actividade, o termo de sua força, e im- 
pondo a sua responsabilidade, como um con- 
trapeso a tamanho poder na defesa da Nação. 

A Gamara reflectirá antes de legislar sobre 
assumpto tão grave e tão importante. 

O ^r. Me(í]oiro« e il.lbuqaer* 

que vem de novo responder ás oíjecçoes 
que se produziram contra o seu projecto. 
Fal-o-ha em poucas palavras, pois que já o 
fez em muitas, quando teve pela primeira vez 
occasião de occufar a attenyâo da Camará. 

A objecção mais grave éa que lhe fez o il- 
lustre deputado que acaba de deixar a tribu- 
na: o receio que o direito de expulsão possa 
ser mal aproveitado pelo governadores dos 
Estados. 

Não f mdament^u a saa idéa, como pareceu 
ao illustre deputado, com o simples exemplo 
da Suissa: os cantõeís teem de facto certas at- 
tri bulcões que excedem as de autonomia dos 
nossos Estados. 

Le:i]brou, porém, á Camará que essa attrl- 
buição é conferida em pídzes da Europa a 
autoridades proviuciaes, policiaes e até muni- 
cipaes. 

Não se comprehende, portanto, que só os 
chefes dos vários Estados da Federa^jáo Brazi- 
loiras tenham o estygma de tão feia incapaci- 
dade que só elles não possam ser armados de 
attribuição que a funccionarios subalternos 
de nações européas cabe largamente. 

Mais. Ao passo que nos outros paizes essa 
attribuição é grande e larga, o projecto a re- 
stringe quanto aos governadores de Estados 
unicamente a dous casos — dous casos restri- 
ctos, determinados, estrictos. 

E para elles, claramente institueo recurso 
judiciário para a justiça federal, recui^ sus- 
pensivo. 
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Assim, pois, nenhuma porta fica aberta ao 
arbítrio. E mesmo, quando se diz que a attri- 
bui<^ é dos governadores de Estados não se 
diz a verdade inteira, porque, em ultima 
analyse, ella fica nas mãos da justiça fe- 
deral. 

Neste caminho de recursos surgiram, po- 
rém, duas (miens de accusações: a dos iilus- 
tres deputados de Minas Qeraes e Oistricto 
Federal, achando que a lei devia conceder re- 
cursos em todosos casos e a do nobre oollega 
que acaba de deixar a tribuna que pensa que 
a lei n&o o devia conceder em caso algum. 

Si, como Aristoles quiz demonstrar, a vir- 
tude ó sempre o justo meio, o projecto é que 
estar com a virtune. 

O orador explica por que deu recurso em 
dous casos e negou em oatro; porque nosdous 
primeiros era possível especificar ashypothe- 
ses, hypothese sem que cabia a verificação de 
um íkcto, simples em si, cabendo na alçada do 
Poder Judioitd, ao pai^ que, no ultimo, era 
materialmente impossível, fosse qual fosse a 
casuística do legislador, prever todos os ca- 
sos da sua applicacão. De mais, seria neces- 
sário dar ao Judiciário a attribuicão de 
conhecer as razões de natureza politica, im- 
possível de lhe serem submettidas. 

Por ultimo, o orador mostra que a lei 
belga, a que se referiu o ultimo orador, não 
é tal mais liberal do que a que foi proposta 

rúo orador,porque o domicilio que IA se pede, 
domicilio concedido pelas autoridades legaes, 
como uma graça. Demais lá existem duas 
espécies de naturalisação— a pequena e a 
grande, ao passo que entre nós, so o ílsbcto de 
existência 6s^ grande naturalisação bastaria 
para dar superioridade ao projecto actual. 
Orador termina desafiando contestação A 
afirmativa que faz da superioridade do seu 

I)rojecto, em liberismo, sobre todas as legis- 
ações de todos os povos quer da Europa, 
quer principalmente da America, 

São lidas, apoiadas e postas coi^unctamente 
em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n, 109 C, de 1894: 

Aoart. l^": Supprima-se. 

Art. 2^: Supprima-se. 

Onde convier ^ supprimar-se a acuidade 
conferida aos Estados de poder expulsar o 
estrangeiro. 

Onde convier— supprima-se a intervenção 
do Poder Judiciário. 

Onde convier— o Poder Executivo man- 
darA annualmente ao Poder Legislativo os 
motivos de cada expulsão, o nome e a nacio- 
nalidade de individuo expulso. 

S. R. Sala das sessões, 21 de maiode If^. 
-^NUo Peçatiha» 
GwQ&rft V. I 



Ao projecto n. 109 C, de 1894 : 

Substitua-se o n. l°do art. 2» pelo seguinte 
— a reincidência em crime ou delícto pre- 
visto em leis federaes, depois de cumprida a 
sentença. 

O n. 2 do mesmo artigo, substitua-se pelo 
seguinte — a prova de haver sido expulso 
de outro paiz*ou soffrido condemna^ infa- 
mante. 

Ao art. 3.*> Accrescente-se in fine : re- 
latando igualmente os casos em que deixe de 
attender a requisições de autoridades esta- 
doaes para applicacão desta lei. 

Art. b."" Accresoente-se: haverá também 
recurso, com efléito suspensivo, para o Poder 
Judiciário, na hypothese don. 3 do art. 2°, 
quando se tratar de estrangeiro : 

a ) que resida effectivamente ha mais de 
lOannos no Brazil ; 

h ) ou que seja casado com mulher brazi- 
leira. 

S. R. Sala das sessões, 21 de maio de 1895. 
— Lauro Muller. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3« discussão o projecto n. 163, 
de 1894, revalidando em favor da nova Com- 
panhia Estrada de Ferro Estreito deS. Fran- 
cisco ao Chopim a concessão a que se refere o 
decreto n. 896 de 18 de outubro de 1890, nos 
termos do respectivo contracto. 

O Sr. Ooelbo Cintra— Sr. presi- 
dente, o anno passado, quando se discutiu 
este projecto, tive occasião de manifestar-me 
e justificar o voto que contra eUe dava. En- 
tretando os illustres membros da Commissão 
de Orçamento, que firmaram este parecer na 
defesa do seu acto, allegaram que sendo uma 
questão de direito elles haviam por esta forma 
resolvido, porque assim resalvavam grandes 
interesses do Thesouro ameaçado de indem- 
nisacão. Não me conformando, ou me con- 
vencendo com as allegacões dos meus distin- 
ctos collegas, embora acostumado a acatar 
com todo o respeito as autoridades e as opi- 
niões de lÂo distinctos e doutos collegas, eu 
insisti pedindo que esse projecto fosse à com- 
missão de obras publicas, afim de, ouvido 
o Sr. ministro da agricultura, poder formu- 
lar um parecer que bem habilitasse a Gamara 
a resolver o assumpto. 

Appareceu, entretanto, nas disposições 
geraesdo orçamento uma medida genérica 
autorisando o governo a rivalidar aquellas 
concessões que houvessem caducado depois de 
6 de setembro, si não me falha a memoria. 
Feita essa concessão, achando inútil o prose- 
guimento de uma discussão que não traria 
vantagem alguma, sinão a de protelar, por- 

si 
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quanto a medi'ía geral jâ estava consignada 
no orçamento c conseguintem-ínte Hesnecessa- 
ria se tornaria uma medida de caracter espe- 
cial, pedi, e a Gamara concedeu a retirada ras 
emendas edo requerimento que então havia 
íeito. 

Hoje, porém, Sr. presidente, com pasmo, 
vejo que os peticionários, ou os pretendentes 
que advogam a passagem deste piojecto, longe 
de procurarem a garantia do sau direito na 
medida geral já concedida pela Gamara, com 
a autorisação que fez ao governo, vêem á Ga- 
mara pedir a approvação do projecto em 3^ 
discussão para assim sahirom da regra geral 
que a Gamara coucedeu ao governo para a ri- 
validaçãode taes concessões. 

O Sr. Augusto Severo — Não estavam no 
caso da Ghopim. 

O Sr. Coelho GiNXRA—Contra isso é que ve- 
nho protestar, Sr. presidente, e dizer à Ga- 
mara as razões que pairam no meu espirito 
para assim proceder. 

Em primeiro logar croio que nipguem des- 
oonhece o que ó a afamada questão do Gho- 
pim; ninguém desconhece que para essa con- 
cessáOjtendo sido pedidos apenas 800 kilome- 
tros, foram-lhe dados 1.600; ninguém desco- 
nhece que é uma concessão singular, que, 
quan^lo todas as concessões <le estradas de 
lerro,que gravam o Thesouro,teem apenas 30 
annos de garantia de iuros, esta tem a ga- 
rantia de juros para toaa a duração de seu 
privilegio. 

O Sr. Jo>ê Carlos — Foi a peior concessão 
que o governo provisório fez. 

O Sr. Coelho Cintra —Além desta, outras 
concessões foram lei tas a esta ' mpreza, mas 
felizmente o honr ado ministro da agricultura 
em boa hora as dí^clarou caducas, livrando 
assim o Thesouro de verdadeiros desbarates. 

O Sr. Alberto Torres— Em que se ftinda 
a caducidade ? A commissão não faz questão 
de outra cousa. 

O Sr. Coelho Cintra— Em primeiro logar 
o parecer da commisísâo não vem acompa- 
nhado de documentos sufflcientes que habili- 
tem a Gamara a bein julgar das razões do seu 
parecer. 

O Sr. Augusto Severo— Nenhuma commis- 
são procede dessa maneira.. A commissão es- 
tudou o assumpto perante os documentos que 
lhe foram entregues ; não tem, porém, obri- 
gação de apresentar & Gamara todos os do- 
cumentos que serviram de base para o seu 
estudo. A sejíuir-se esse processo, cada pa- 
recer de commissão seria um Itvro. 

O Sr. Coelho Clni-r a— Questões graves e 
sérias como estas devem ser tratadas á luz 



de documentos que devem flear archivados 
na nossa secretaria. 

O Sr. Augusto Severo— A conmiisâLo es- 
tudou pelos documentos que estão na ae- 
cretaria . 

O Sr. Coelho Cintra— Entretanto, devo 
confessar â Gamara que procurei esses do- 
cumentos e não os encontrei ; e indo á Secre- 
taria da Agricultura estudar a questão, de 
lá vim convencido de que a Gamara não pôde 
approvar este projecto, porque elle é uma 
monstruosidade. 

O Sr. José' Carlos— Basta requerer os do- 
cumentos que existem no ministério. 

O Sr. Augusto Seveto— V. Ex. procurou 
08 documentos na secretaria da Camará ? 

O Sr. Coelho Clntra— Procurei-os e não 
os encontrei. 

Esta concessão, feita sem os estudos neces- 
sários, feita sem ser acompanhada de planos 
e í'ocu mentos, que deveriam contribuir a 
bem julgar e melhor deliberar, não pôde, 
como ha pouco disse, ser approvada pela Ga- 
mara dos Sre. Deputados, sem que preceda o 
estudo rigoroso de todos esses documente» e 
de todas as questões supervenientes que 
possam interessar ao Thesouro e ao direito 
da parte. 

A Gamara sabe que depois de formada esta 
companhia, por questões de interesse privado 
entre os seus accionistas, foi ella dissolvida, 
creio que judicialmente. Sobre as ruinas 
desta companhia formou-se uma outra, que 
para si transferiu to^lo o acervo da antiga 
companhia. 

Com rela(,ão a esta concessão, que não pôde 
ser transferida sem que preceda licença do 
governo, não encontrei em nt»nhura dog do- 
cumentos que tive occasião de examinar na 
Secretaria da Viação essa licença do governo. 
Ainda mais : examinando toda essa concessão 
vejo que não se trata de ravalidar a conces- 
são primitiva feita ao concessionário. 

O Sr. Augusto Severo— Si V. Ex. tiv^se 
procurado os relatórios dos diversos minis- 
tros da viação, teria encontrado no relatório 
do Sr. Paula e Souza o seguinte. (Lê.) 

O Sr. Coelho Cintra— Tanto o ministro 
não se confirmou com essa allegação da parte 
que declarou caduca a concessão. 

O Sr. Augusto Severo— Foi o ministro pos- 
terior que o declarou. 

O Sr. Coelho Cintra— Tanto isso não pro- 
cede, nem faz obra na administração publica, 
que o ministro que se siiccedeu declarou, e 
muito bem, caduca a concessão. 

Sobre este assumpto Chopim ha uma série 
de questões gravíssimas ; e como o meu fim é 
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esclarecer à Camará, pedindo que seja ourido 
a respeito o ministério, por intermédio da 
respectiva commissão,não me alongarei neste 
debate, e apenas de novo afflrmarei que não 
ha estudos bastantes que justifiquem seme- 
lhante concessão, que importa para o Estado 
a responsabilidade de mais de 50.000:000$ 
em pura perda, porque nada justifica o tra- 
çado adoptado pela companhia. 

O Sr. Alberto Torres— Tudo isso seria 
muito acceltavel si v. Ex. estivesse dis- 
cutindo a concessâp primitiva á Companhia 
Chopim ; mas não é disso que se trata. Tra- 
ta-se de um acto governamentaljque tem effei- 
tos juridios, aos quaes a Camará não se 
pôde furtar. 

O Sr. Coklho Cintra — Si tem efléitos ju- 
ridicos, a Camará nada tem que ver com 
elles, porque ao Tribunal Judiciário compete 
decidir. 

O Sr. Alberto Torres — Ao Tribunal Ju- 
diciário competirá dar indemnisação, mas a 
Camará pôde votar indemnisação com perdas 
e damnos, o que seria muito mais preju- 
dicial. 

O Sr. Coelho Cintra — Não pôde ser assim, 
tanto mais que um dos documentos aue a 
própria parte allega ser de mais força e um 
telegramma particular visado pelo Sr. Mi- 
nistro da Viação. 

O Sr. Augusto Severo — Não tem nada 
uma cousa com outra. 

O Sr. Coelho Cintra — Tem, porque é um 
dos pontos capitães com que se argumenta. 

y. £z., Sr. presidente, lembra-se de que no 
ultimo estado de sitio nenhum telegramma 
particular podia ser expedido sem o visto <!o 
governo. Pois bem; foi posto ovistonease 
telegramma, e hoje é um dos documentos com 
que mais se argumenta, allegando que o go- 
verno tinha tacitamente approvado a con- 
cessão. 

Por conseguinte, vou mandar à Mesa um 
requerimento para (fue este projecto volte à 
Commissão de Obras Publicas, afim de ella 
interpor o seu parecer, ouvindo a respeito o 
Ministro da Viação. 

Deixo a outros a apreciação juridica da 
questão ou a analyse detalhada do parecer. 

O Sr. França Carvalho — V. Ex. devia 
antes jpedir o parecer da Commissão de Le- 
gislação e Justiça. 

O Sr. Coelho Cintra— Não faço questão 
disso. Para mim ó indifferente, desde que 
seja ouvido a respeito o Ministro da Viação, 
que poderá perfeitamente illustrar a questão. 

Tal ó a convicção que tenho a respeito da 
rectidão de espirito do nobre deputado Sr. Al- 
berto Torres... 



O Sr. Alberto Torres — Não pôde ter 
duvidas sobre isso. 

O Sr. Coelho Cintra. . . tal é o conceito 
que faço de um espirito culto. . . 

O Sr. Alberto Torres— Não apoiado. 

O Sr. Coelho Cintra. . . que estou conven* 
eido de que, desde que S. Ex. possa exami- 
nar os doutissimos pareceres que estão sepul- 
tados na Secretaria da Viação e Obras Publi- 
cas, e todos 06 documentos que interessam 
a esta questão, S. Ex. mudará de opinião. 

São estas as poucas observações que eu tinha 
a Ikzer; e submetto á approvação este reque- 
rimento, esperando que ella em sua sabedo- 
ria o acceite, para que possa bem instruir-se 
ouvindo a respeito deste assumpto o Ministro 
da Viação. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o projecto n. 163, de 1894« 
vá a Commissões de Obras Publicas e Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, para interpor seu 
parecer, ouvindo a respeito o Sr. ministro da 
viação. 

Sala das sessões, 2\ de maio de 1895.— 
Coelho Cintra, 



O Sr. i%.u^usto Severo — Sr. 

presidente, é quasi que exclusivamente para 
desobrigar-me de um dever como relator da 
questão de que se trata, que pedi a palavra. 

O nobre deputado por Pernambuco, que 
já o anno passado adduziu os mesmos argu- 
mentos que acaba de reproíluzir hoje contra 
o parecer em discussão, ainda desta vez não 
tem razão. 

S. Ex., desfiando completamente a ques- 
tão, sahiu do pxame do parecer, e foi exami- 
nar, na qualidade de engenheiro distinctis- 
simo, o traçado da estrada de ferro cuja con- 
cessão foi feita pelo governo provisório. 

Mas, não se trata, Sr. presidente, da ques- 
tão de traçado ou de concessão. A Commissão 
de Orçamento, estudando a matéria, achou-se 
em presença do seguinte: saber primeiro si 
o governo tinha ou não competência para de- 
clarar caduca a concessão da Estrada de Ferro 
de S. Francisco para Chopim, e convenceu-se 
de que faltava esta competência ao «:overno, 
não só pelas razões do direito, brilhantemente 
allegadas pordiversos membros da commissão, 
como o honrado deputado pelo Rio de Janeiro, 
como por outros elementos de estudo que 
teve. 

O Sr. Coelho Cintra dá um aparte. 



164 



ANNAES DA CAMARÁ 



O Sr. Augusto Severo— Mas eu entendo 
que a questão nada tem que ver com a Coni- 
missão de Obras Publicas. O caso é o seguinte: 
si o governo podia ou não decretar a cadu- 
cidade ; si não tinha, errou. E vendo a Com- 
missão de Orçamento que a companhia teria 
direito & indemnisação, para evitar maior 
prejuizo, motivado pelo acto do governo, 
resolveu a questão do modo por que o fez. 

O Sr. Coelho Cintra dá outro aparte. 

O Sr. Augusto Severo— A companhia aqui 
não reclama indemnisação, apenas aliega que 
o governo não era competente para declarar 
caduca a concessão. 

A commissão teve papeis importantes em 
seu poder; não formulou seu parecer sem 
bases, sem documentos; teve até um parecer 
do honrado Ministro da Industria. 

Parece-me, portanto, que não ha razão ne- 
nhuma para ir o projecto á Commissão de. 
Obras Publicas; não se trata absolutamente 
nem de traçado, nem de concessão, trata-se da 
rivalidação. 

Foi,como disse, só para desempenhar-me do 
dever de relator da commissão, que pedi a 
palavra,aflm de dizer ao nobre deputadfo que 
não concordo com o seu requerimento. 

O Sr. il^lberto Xorros— Sr. pre- 
sidente, em sessão do anno passado tive de 
expor á Camará o longo estudo a que foi 
sujeito o proiecto em discussão no seio da 
Commissão de Orçamento. 

Narrei então que, distribuído este projecto 
ao meu illustre collega, deputado pelo Rio 
Grande do Norte, sentiram vários membros 
da Commissão de Orçamento a necessidade de 
submetter o seu parecer a um exame mais 
detido, mais demoralo e o projecto circulou 
pelas mãos de todos os membros da commissão 
na sessão desse anno. 

No estudo que tive occasião de fazer a re 
speito do projecto, verifiquei que a Companhia 
Estrada de Ferro Chopim era concessionaria 
de um trecho da zona do Chopim, que essa 
companhia havia, dentro dos prazos determi- 
nados no contracto, reallsado todos os ser- 
viços a que estava obrigada, e que, por des- 
avenças de interesses pessoaes dos accionistas, 
a companhia foi levada ã liquidação judicial ; 
e que, de accurdo com as disposições da lei 
de sociedades anonymas, que prevê a hypo- 
theseda liquidação pela subrogação do acervo 
em uma nova empreza ou companhia, a liqui- 
dação se eflPectuou, dando-se logar á formação 
da nova companhia agora reclamante. 

Depois de haver por muitos e suocessivos 
despachos de petições, naturalmente existentes 
no Ministério das Obras Publicas, por declara- 
ções que constam de relatórios, como o que 
ha pouco leu o Sr. deputado Augusto Severo, 



reconhecida a legalidade da existência desta 
nova sociedade anonyma, e a legitimidade da 
subrogação de seu direito na concessão ante- 
riormente dada, o governo que, com este acto 
havia satisfeito a formalidade legal de reco- 
nhecimento da nova sociedade, e approvado a 
transferencia da concessão, o governo, por 
um simples despacho, declarou bruscamente 
caduca a concessão pelo fkcto da liquidação 
judicial. 

Nenhum outro ftmdamento foi referido 
nesses despachos para a declaração da caduci- 
dade; esta foi decrotada pelo facto de ter en- 
trado em liquidação judicial a Companhia 
Chopim. 

Os reclamantes vieram á Camará pedir a re- 
validação da concessão. A Commissão de Or- 
çamento não podia presumir em um secre- 
tario de Estado, em um alto íúnecionario da 
Republica o desleixo do cumprimento de seus 
deveres, não examinando todas as condições 
de relações entre a companhia e o governo, 
de forma a só fundamentar a declaração de 
caducidade com essa razão, quando outras 
mais graves pudessem existir. 

A Commissão de Orçamento, portanto, pre- 
sumia que o único motivo para a declaração 
de caducidade, conhecido do governo, seria 
esse— a liquidação judicial. 

Era, portanto, a legitimidade dessa funcção, 
que a commissão tinha de estudar para resol- 
ver a reclamação a ella apresentada. 

Não se tratava, Sr. presidente, de decretar 
indemnisação por direito lesado pelo go- 
verno. 

O Sr. Coelho Cintra dã um aparte. 

O Sr. Alberto Torres— A lei de sociedades 
anonymas declara expressamente que uma 
das lòrmas de liquidação da sociedÍBuie é a 
reconstituição de iima nova companhia com 
o mesmo fundo da primitiva empreza. 

Si se tratasse de um pedido de indemnisa- 
ção, eu opinaria pelo reconhecimento da in- 
competência do Poder Legislativo. Não se 
trata, porém, disso. A empreza vem ao Poder 
Legislativo, porque este tem, incontestavel- 
mente, a attribuição de' dar concessões, jul- 
gado o aggravo que foi feito a seus direitos. 

O Sr. Coelho Cintra dâ um aparte. 

O Sr. Alberto Torres— De facto, posta a 
questão nestes termos, a Commissão oe Orça- 
mento tinha forçosamonte,com o espirito jurí- 
dico o mais rigoroso,de chegar a estas conclu- 
sões: ]^que havia um direito lesado; £<»,que a 
lesão desse direito estabelece um outro direi to 
sagrado, de indemnisação; d"*, ^ueessa in- 
demnisação de perdas e damnos jpode ser con- 
stituída pela simples revalidação da conces- 
são, porque a simples revalidação da conces- 
são e menos onerosa que a doação do direito 
de todas as perdas e damnos. 
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Eu, portanto, Sr. presidente, como membro 
da Comrnissão de Orçamento, muito zeloso da 
nitidez de meu procedimento em questões 
desta ordem, responderei ás arguições do nobre 
deputado por Pernambuco, do seguinte morlo: 
Pruneiro S. Ex. afllrma que o fundamento 
da ca^luoidade foi legitima? Reconhece a legi- 
timidade deste fundamento, isto é, que é le- 
gitimo decretar a caducidade de uma compa- 
nhia, quando essa companhia ^e reconstituiu 
de accordo com a lei de reconstituição de so- 
ciedades anonymas ? 

O Sr. Coelho Cintra.— Desde que o go- 
verno decretou... 

O Sr. Alberto Torres— Isso é responder 
á pergunta com a mesma pergunta. 

S. Ex. contesta? Não acha que não pro- 
cede ? 

O Sr. Coelho Cintra dá um aparte. 

O Sr. Alberto Torres— S. Ex. não con- 
testa* 

S. Ex. contesta que, tendo sido lesado o 
direito, a companhia tem o direito de indem- 
nisação ? Não o contesta também . 

S. Ex. contesta que o acto do Congresso, 
na questão judiciaria, é de vantagem paL*a o 
Thesouro ? Não o pôde contestar. 

O Sr. Coelho Cintra— Entro em duvida. 

O Sr. Alberto Torres — V. Ex. pôde 
entrar em duvida sobre todas as coasas. 

O Sr. Coelho Cintra — Desde que a 
questão não está perfeitamente informada, 
que a companhia não tem esse direito tão 
limitado quanto V. Ex. diz. .. 

O Sr. Alberto Torres — Os documentos 
que V. Ex. pediu são relativos aos funda- 
mentos de decretação da caducidade. Haja 
o que houver, qualquer documento da Se- 
cretaria de Obras Publicas relativo a faltas 
de cumprimentos e clausulas de contracto, o 
simples facto de um ministro haver decla- 
rado que a caducidade era proveniente da 
liquidação da companhia, não tem impor- 
taincia para o caso. 

Não vejo nada que me possa fiBtzer hesitar 
sobre a completa correcção do parecer que a 
comrnissão deu. A commissão não deseja 
outra cousa sinão ver confirmado pelos com- 
petentes o voto que emittiu; não julga ella, 
entretanto, necessário que o seu parecer seja 
sujeito ao estudo da Conunissão de Obras Pu 
blicas, da Commissão ^^e Constituição, ás in- 
formações do Sr. Ministro de Viação, emfim 
À apreciação de todos quantos possam in- 
struir, si isto é possível, os fundamentos do 
parecer. 

Tenho conduido. 



O Sr. I^^x-anclAoo Glleerio— 

O requerimento que o nobre deputado por 
Pernambuco pediu para ir á commissão de...? 

O Sr. Presidente- De legislação e justiça. 

O Sr. Francisco Glicerio... Sr. presidente, 
não me opporia que fosse á commissão de Jus- 
tiça o parecer da Commsssão de Orçamento, e 
sem embargo não acho isso necessário. 

A Commissão de Orçamento, discutindo a 
questão que lhe dizia respeito, era obrigada 
a verificar bem o seu lado jurídico ; mas ir 
esta proposta à Commissão de Obras Publicas, 
é alterar inteiramente as normas seguidas. 

Nôs não astamos fazendo uma concessão de 
estrada «^e ferro, para que seja ouvida esta 
commissão. 

O decreto da concessão está em vigor, e 
não se tarata de saber si o traçado é conve- 
niente, ou si a concessão é da competência da 
União ou do Estado. E' uma questão mera- 
mente jurídica e financeira que se discute. 

A Commissão de Obras Publicas unicamente 
pôde emittir pirecer technico, aconselhando 
ao pc>der a conveniência de alterar as con- 
dições da concessão. 

Que vae fazer, portanto, essa proposta à 
Commissão de Obras Publicas ? E' para que 
eUa diga em relação ao lado jurídico ? 

Neste caso essa attribuição é da Commissão 
de Justiça. 

Para que dizer em relação ao lado finan- 
ceiro? E' da Commisão de Orçamento. 

E' preciso que a Camará reconheça a com- 
petência de cada uma das commissões e se 
contenha dentro dessa competência. 

Não se trata de fazer alterações na con- 
cessão, no que respeita ao seu lado technico; 
que vae fazer, portanto, esta proposta á. 
Commissão de Obras Publicas? 

Pois, si a competência delia se refere so- 
mente a este lado da questão, eu acho que 
não seria mister a audiência da Commissão 
de Justiça, e assim penso porque quasi sem- 
pre é habito nosso manter os pareceres das 
commissões. Desde que o relator da Commis- 
são de Orçamento é o prímeiro a convir que 
seja submettido ao parecer da Commissão de 
Justiça, me parece aue a isto se pôde annuir; 
mas, ao que não se deve acceder, é que vá á 
Commissão de Obras Publicas. 

O Sr. •loaé Oorlos — Sr. presi- 
dente, o Estado de Santa Catharina é caipora 
em questão de Estrada de ferro. Haja vista o 
que já lhe aconteceu em relação a celeber- 
ríma concessão da Estrada de ferro D. Pe- 
dro I ; o que lhe tem acontecido com a ex- 
ploração da estrada de ferro de D. Thereza 
Christina ; finalmente o que lhe está aconte- 
cendo com esta notável via-ferrea, denomi- 
nada Chopim. 
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V. Ex., Sr. presidente, que tem acompa- 
nhado desde longa data a administração deste 
Eaiz, necessariamente conhece todo este em- 
rulbo em que se vê mettido o Estado de 
Santa Catharina, e com elle o Thesouro Na- 
cional. 

O Sr. CJoelho Cintra— Apoiado. 

O Sr. José Carlos— Não quero discutir pre- 
sentemente si se deve ou não manter a conces- 
são primitiva da Estrada de ferro Chopim, 
muito embora a primeira companhia tivesse 
entrado[em liquidação, e, constituindo-se uma 
outra, esta tinha direito de continuar a obra 
dessa concessão. 

Também não quero entrar na critica dos 
considerandos do ministro da agricultura de 
então, que declarou caduca a estrada de ferro, 
e talvez por laconi>mo não tivesse incluído 
outros considerandos que determinassem a 
justiv-a da caduci^lade. 

O Sr. Alberto Torres— Esse laconismo, 
meu caro senhor, tem graça em processo ad- 
ministrativo. 

O Sr. José Carlos— Mas, a conclusão foi 
esta: a nova companhia podia explorar e con- 
tinuar a obra da primeira, muito embora ti- 
vesse sido prejuíi içada pela liquidação ('a pri- 
mitiva companhia. 

Mas, o que é exacto e o que polerà ser 
apreciado, em occasião mais calma e com do- 
cumentos que constituam provas, é que se 
procurava indagar si haveria ou não conve- 
niência de continuar-ee a manter essa conces- 
são, que sobrecarregava os coft*es da União 
com o ónus da garantia de juros por prazo tão 
longo. 

Não quero hoje entrar na analy.se do seu 
traçado, porque seria assumpto inopportuno 
no momento ; apenas quero deixar um tanto 
saliente a conveniência que viria para nós 
todos si, aproveitando a occasião, pudéssemos 
livrar deste cancro o Thesouro Nacional. 
(Apoiados.) 

O Sr. Francisco Glicbrio— Não é só a Cho- 
pim, seria mister estender o beneflcio. 

O Sr. José Carlos —Por ora, Sr. presiden- 
te, estou cumprindo uma promessa que í!z ao 
meu illustre amigo chefe da maioria. 

O Sr. Alberto Torres — V. Ex. acha que 
o anus da indemnisação pesa menos do que 
este? 

O Sr. José Carlos —Vamos a ver. Melhor 
devem entender os senhores que conhecem a 
legislação, são advogados, juristas, etc. Eu 
aqui sou um homem pratico e na minha 
meia lingua (riso) digo o que vejo e o que 
penso sem a pretenção de ser mestre escola. 
(Riso.) Aqui estou desempenhando uma pro- 
messa que fiz ao Sr. general Glicerio, de col- 



laborar, este anno, em tudo quanto fosse 

Çreciso para minorar os compromissos do 
besouro Nacional, e concorrer com as 
minhas informações de homem pratico no que 

fmder servir de orientação a qualquer reso- 
ução tomada por esta Gamara. 

Porque, Sr. presidente, nós precisamos, 
mais do que nunca, estar vigilantes para at- 
tender &s condições diíliceis do Thesouro Na- 
cional. (Apoiados,) 

Essa concessão da Chopim, que em tão boa 
hora foi declarada caduca, jà em tempos pas- 
sados, si nós pudermos achar um meio justo 
de acabar com ella de uma vez, será um 
grande beneficio para esta terra,porque,como 
me proponho proval-o, esta estrada não ser- 
vira, quer sob o ponto de vista estratégico, 
para a defesa da ft*onteira do sul da União, 
quer sob o ponto de vista commercial, não 
compensando assim o sacrificio que vamos 
fa^er com o capital superior a cinooenta mil 
e tantos contos. 

Como estrada, está fadada a representar no 
plano de nossa viação férrea o mesmo que 
alguém quiz que a Estrada de ferro de Pedro I 
representasse na época em que ella estava 
à tona d'agua. Por isso, Sr. presidente, não 
duvido livrar o Thesouro dessa sanguesuga 
chamada— concessão do Chopim. Por em- 
quanto me conformo. Venho apenas apresen- 
tar algumas emendas, que, uma vez acoei- 
tas, poderão minorar o perigo em que esta- 
mos em relação a essa concessão. 

Sr. presidente, si por acaso essa concessão 
for considerada ainda com vida, talvez fo^e 
acertado attender ás limitações de prazoácerca 
da garantia de juros que eu aqui proponho. 
Neste sentido vou mandar á Mesa algumas 
emendas, e entre ellas a aue mais me im- 
pressiona, é a que se refere a responsabilidade 
pelo prazo de 90 annos, que reduzo a 30, 
ficando assim equiparado aos prazos de todas 
as outras concessões. 

Realmente, a lei geral da concessão de es- 
trada de ferro, decretada depois da Repu- 
blica, não garante o juro a prazo superior 
a 30 annos. 

Por conseguinte, dos males o menor. Veda- 
mos si ao menos evita-se que a facada não 
seja tão profunda. 

Tenho concluido. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 162, de 1894: 
Substitua-se o art. 1* pelo seguinte: 
Fica o governo autorisado a revalidar a 
concessão da via-ferrea de Estreito a Chopim 
I sob as seguintes condições: 
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I',restrioQãodo prazo da garantia de juros 
a 30 annoB nos termos da lei qae regula tacs 
oonoeesões; 

^, revisão e estudo do traçado que mais 
convier aos interesses da União; 

3", exclusão da concessão das terras devo 
lutas, por dedendet* tal concessão dos poderes 
estaduaes, nos termos da Constituição* 

4*, competir ao governo o direito de no- 
mear um dos directores, emquanto durar a 
garantia de juros. 

S. R. Sala das sessões, 21 de maio de 1895. 
-^Coelho Cintra.-^José Carlos de Carvalho. 

Ninguém mais pediuflo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 3» discussão do projecto n. 79, 
de 1894, emendas da Camará dos Deputados 
ao projecto do Senado, n. 147, de 1893, que 
marca o prazo máximo de 90 dias aos gover- 
nos dos estados em cuja representação se 
der vagas por qualquer causa. 

O Sr. ]lfax*loiio Ramos ^ Sr 

presidente, por motivos de ordem superior 
não estive presente nos últimos dias de sessão 
do anno passado ; por isso não posso com cer- 
teza saber si foi presente á esta Camará o re- 
querimento de um deputado pelo Espirito 
I Santo, pedindo a nomeação de uma Com- 
missão Especial para rever o acitual regula- 
mento eleitoral e dar as bases de uma nova 
lei que evitasse a fraude. 

Si, de facto, existe este requerimento, que, 
segundo creio, foi apresentado pelo illustro 
deputado, o Sr. Torquato Moreira, pretendo 
apresentar um outro pedindo que o actual 

S*ojecto vá a esta commissão, para ser atten- 
do na confecção da nova lei eleitoral. 

Como deve saber V. Ex., está em nossos 
hábitos legislar por partes, e devo confessar 
aqui que sou contrario a semelhante pratica. 

A lei eleitoral de 25 de janeiro de 1892, foi 
alterada pela de 15 de agosto do mesmo anno 
e modificada pela de 1893. A passar o pro- 
jecto dar-se-na uma nova modificação, do 
forma que a nossa lei eleitoral é um manto e 
retalhos. Portanto, apresento um requeri- 
mento pedindo que o projecto và á com- 
^ missão, para ser attendido na elaboração da 
nova lei. 

Vem à Mesa, ó lido, apoiado e posto con- 
janctamente em discussão o seguinte 

Regiíerirnento 

Requeiro que o projecto n. 79, de 1894, vá 
á commissáo especial, incumbida de confec- 
cionar a nova lei eleitoral. 

S. R.-^Sala das sessões, 21 de maio de 
1895.— Jfariano Ramos. 



Ninguém mais pedindo a palavra ó encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 3^ discussão do projecto 
n. 188, de 1894, determinando que tenha en- 
trada no Thesouro, como receita, a renda do 
Deposito Publico; marcíxndo vencimentos aos 
respectivos Amccionarios e autorisando a 
abertura do credito necessário para indemni- 
sar o depositário publico de diversas despezas, 
conforme a liquidação que o governo fizer. 

Vem á Mesa, ò lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinto 

Requerimento 

Requeiro que o projectou. 188, de 1894, 
vá á Commissão de Constituição Legislação e 
Justiça para interpor parecer, dizendo do 
valor legal do decreto n. 1024, de 14 de 
novembro de 1890, e da competência para 
manter e administrar o Deposito Publico do 
Districto Federal. 

S. R. Saladas sessões, 21 de maio de 18^. 
— Oscar Godoy. — Américo de Mattos ,^^Tho^ 
maz Delfino. — Lins de Vasconcellos, 

O Sr. I^uiz il^dolpho — Desejo 
apenas alguns esclarecimentos do illustre 
relator da commissão que deu parecer sobre 
este projecto. 

Diz o art. 2" que os funcclonarios do De- 
posito Publico perceberão vencimentos fixos 
e marcados na tabeliã junta. Um dos funda- 
mentos em que se baseou a commissão para 
justificar a tabeliã de ordenado e vencimen- 
tss fixos foi que o Deposito Publico não rende 
quasi nada, e que a porcentagem marcada 
pela lei de 14 de novembro de 1890 ou 1891 
era diminutissima. 

Isto faz-me crer que o Deposito Publico tem 
tão pequeno movimento que não vale a pena 
conserval-o. 

O Sr. Alberto Torres— Não apoiado. O De- 
posito tem gran'le movimento; simplesmente 
a renda da tabeliã é diminuta. 

O Sr. Luiz ADOLPHO-Precisando de esclareci- 
mentos da Recebefíoria que é onde são reco- 
lhidos os dinheiros do Deposito Publico, en- 
contrei que a renda do deposito é dividida em 
10 partes, e que dessas 10 i^rtes quatro 
competem ao depositário publico, portanto 
40 Vu. 

Mos, ha ainda aqui uma outra questão, e 
é que o Poder Executivo é autorisado pelo 
art. 3° aal)rir o credito necessário para in- 
domnisar o depositário das despczas feitas 
com escravos, etc. Ora, o regulamento do 
deposito manda que, excedido um prazo, se- 
jam os objectos levados a leilão, e com o 
producto deste, pagas as despezas. 



168 



ANNABS DA CAMARÁ 



O Sr. Albbrto Torres— No caso, tratava- 
se rle escravos depositados por processo de 
emancipação. 

Foram emancipados, de modo que as des- 
pezas ficaram sem ser pagas. 

O Sr. Luiz Adolpho — Mas não ha esclare- 
cimento algum. 

O Sr. Alberto Torres — Existem os pa- 
peis na secretaria ; o parecer não podia tra- 
zer todos os documentos. 

O Sr. Luiz Adolpho — Quanto ao art. 2° 
parece-me excessivo o ordenado de 9:400$ 
para o depositário. Não se trata de um pro- 
fissional, trata-se de um homem que receoe e 
entreí^a certos obiectos. Sou, portanto, de 
opinião que este art. 2<> seja reduzido da se- 
guinte maneira (Lê.) 

Vem À Mesa, é lida, apoiada e posta oon- 
Junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Ao projecto n. 188, de 1894: 

Ao n. 2— Os vencimentos dos fanccionarios 
do Deposito Publico serão deduzidos do ren- 
dimento da repartição, segundo a porcenta- 
gem que o governo determinar. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1895.— Lt«ú 
Adolpho. 

O Si*. All>erto Toxnre»— A justi- 
ficação deste projecto se faz em termos muito 
breves. 

Em uma grande cidade como o Rio de Ja- 
neiro, o movimento do fôro é de tal ordem 
que o Deposito Publico é uma repartição de 
grande importância e de incontestáveis ser- 
viços diários. Quem conhece essa repartição 
sabe que ella presta, além de todos os servi- 
ços judiciaes communs a essas instituições em 
toda a parte, serviços municipae^, de segu- 
rança e policiaesque lhe são solicitados conti- 
nuamente. 

A porcentagem que a lei determinava para 
os funccionarios do deposito, e cuja quota não 
me occorre precisamente neste momento, era 
tão insignificante que, levada a representação 
do depositário ao Poder Executivo, elle teve 
de demonstrar que essa quota com que tinha 
de manter-se e manter todos os outros func- 
cionarios e occorrer ás despezas com o expe- 
diente e a escripturação, não lhe dava em 
muitas occasiões para as mais comesinhas ne- 
cessidades domesticas. 

Ora, estou informado de que o deposi- 
tário se viu durante muito tempo na situa- 
ção de não ter empregado, porque tinha para 
remuneração delles quantia infòrior a 60$, 
isto é, quantia insufflciente para pagar hoje o 
pessoal jornaleiro. 



Quanto á outra parte do projecto, relativa 
À indemnisação de despezas com o deposito de 
escravos, existem na secretaria da Camará os 
papeis a ella concernentes, acompanhados de 

Sareceres, creio que do Ck)nselho de Estado 
o Senado durante a monarchia, e em que o 
direito do depositário foi sempre reconhecido. 
Graças ao adeantamento que estas questõea 
teem na viagem que &zem pelas repartições 

Sublicas e pelas Casas do Congresso, nunca o 
epositario conseguiu Hbúxíp a liquidação 
dessas despezas. firam escravos depositados 
em consequência do prooesso de emancipa- 
ção, e emancipado, o depositário não tinha de 
quem receber as despezas. Naturalmente 
não cumpria a elle sustentar esses individues 
durante todo esse tempo. Ao Estado, pois, 
cumpre indemnisal-o. 

No estudo que fiz dessas questões durante 
a sessão do anno passado e cujos dados não 
me occorrem, cheguei á conclusão de que é 
indispensável a manutenção deste serviço 
exigido pelas necessidades judiciaria e de 
policia, assim como a commissão ju^a 
que o ordenado fixado ao funccionario nao 
e excessivo para o trabedho de escripturação, 
de direc^ e de responsabilidade que sol»re 
elle pesa. 

Eis as razões de justificar a apresenta^ 
do projecto. 

Ninguém mais pedindo a palavra é enoer* 
rada a discussão e adiada a votação. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARBCBR N. 10 DB 1895 

Concede licença ao Sr. deputado Cincinato Cezar 
da Silva Braga para ausentar^se do paiz 

A* Commissão de Petições e Poderes íbi 
presente o requerimento do Dr. Cincinato 
César da Silva Braga, deputado pelo 7* dis- 
tricto do Estado de S. Paulo, em que por 
exigências de sua saúde pede licença à Ca- 
mará dosSrs. Deputados para retirar-se do 
paiz, afim de melhor tratal-a, e, no intuito 
de provar que realmente necessita de tomar 
a indicada providencia, junta attestado de 

Srofissional, que certifica achar-se em con- 
ições de má saúde. 

Estando devidamente motivado e provado 
o pedido, é a commissão de parecer : 

Que a Camará conceda ao Dr. Cincinato 
César da Silva Braga licença para ausentar- 
se do paiz. 

Sala das Commissões, 21 de maio de 1895. 
^Gonçalo de Lagos ^ presidente. — Geminiano 
Brasily Tel&tor .^Landulpho de Magalhães. — 
Euzebio de Queiroz. 
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Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 7 de 1895 

Emendas do Senado ao projecto n. 57 B^ de 
de Í894^ que autor isa o governo^ a rever o 
regulamento appr ovado pelo decreto n. i69l 
il, de 10 de abril do mesmo anno, para ex- 
ecução da lei n, Í94^ de íi de outubro de 
Í893^ as quaes foram approvadas por dous 
terços de votos, na forma do art. 39 da 
Constituição, 

Foram presentes á Ck)mmi8sâo de Obras Pa- 
blicas as emendsis do Senado ao projecto de 
lei desta Camará, n. 57 A,de 1894,attinente8 à 
revisão do regulamento approvado pelo de- 
n. 1602 A, de 10 de abril do mesmo anno, que 
reformou a Repartição Geral dos Correios. 

A oommissão dissentindo do parecer da de 
justiça e legislação do Senado, e aoceitando o 
voto desta camará, que repelliu taes emen- 
das, julga que não devem ellas merecer ap- 
provação, deixando o projecto de ser ado- 

Stado por dous terços de votos, nos termos 
o Regimento, pelos inconvenientes que tra 
ria na pratica a execução de taes disposições 
legislativas. 

Uma dessas emendas trata de interesse 
I>articular ];)rivado, o que não cabe em dispo- 
sições genéricas, que autorisam uma reforma 
geral. 

Assim ó que,8upprimindo o projecto n.57 A 
um dos cargos de thesoureiros da Repartição 
Geral, creado pelo decreto n. 1692 A e fi- 
xando vencimentos para o cargo que crêa de 
almoxarife, a 2* emenda do Senado, sob o 
n. 3 determina competir ao actual almoocarife 
addido o vencimento de 7:200$000. 

Accresoe que esse empregado assim favo- 
recido foi jà dispensado, como consta ã com- 
missão ; não tem, pois, razão de ser seme- 
lhante emenda. 

O projecto n. 57 A veiu satisfazer uma ur- 
gente e palpitante necessidade de serviço pu- 
blico, e como está redigido preenche perfei- 
tamente o fim que teve a Gamara dos Srs. 
Deputados, votando-o successivamente. 

Esse projecto tendo por fim ampliar as 
attribuições dos administradores dos correios 
nos e8tado8,demasiadamente restringidas pela 
asphixiante centralisação estatuída no regula- 
mento n. Í692 A, confere-lhes attribuições de 
prover os cargos inferiores de suas respectivas 
repartições (1" parte do § 1« do art. 1"). 

Eatrr tanto, a emenda ao §2"" do art. V\ 
vem perturbar a clara disposição desse arti^^o, 
estatuindo disposição que na pratica lançaria 
a confusão nas attribuições do director geral 
e dos administradores. 

As demais emendas são ociosas e como taes 
não devem ser mantidas. 
CjuDAra V, I 



A Gamara dos Srs. Deputados em sua sabe- 
doria já deliberou manter o seu projecto, 
rejeitando taes emendas; mas,voltando o pro- 
jecto ao Senado para deliberar, foram manti- 
das por dous terços de votos daquella casa 
taes emendas, menos a do n. 3 do art. P. 

E', portanto, o jjrojecto n. 57 A, citado, de 
novo submettido á deliberação da Gamara, 
para satisfação do preceito constitucional. 

Em vista do exposto, julga a commissão de 
obras publicas e colonisação, por seu relator, 
de seu dever aconselhar que seja mantido o 
projecto em questão votando-^ a Gamara nos 
termos do regimento, por satisfazerem suas 
disposições ás necessidades do serviço publico 
postal tão urgentemente reclamadas. 

S. R.— Sala das commissões, 20 de maio de 
\S96, —Coelho Cintra, relator.— Urbano de 
Gouveia.-^ Arthur Torres. — Nogueira Para- 
naguá. — Luís AdolpJu).'^ Aristides de Queiroz» 



Emendas do Senado ao projecto da Camará 
dos Deputados, que autorisa o governo a 
rever o regulamento approvado pelo decreto 
n. i692 A, de iO de abril ultimo, para exe- 
cução da lei n. 194, de 11 de outubro de 
1893, as quaes foram mantidas por dous 
terços de votos 

Aon. 1 do§ 1*» do art. 1*»: 

Accrescente-se: « e os agentes de ^^ e 4^ 
classes. » 

Ao § 2° redija-se assim: 

« Gompetir ao director-geral a nomeação 
dos amanuenses, praticantes, bem como dos 
fieis do almoxarife, porteiro e continues da 
directoria. 

Os demais funccionarios serão nomeados 
por portaria do Ministério da Industria, Via- 
ção e Obras Publicas.» 

Ao n. 1 do § 2°, red^a-se assim: 

« Fica extincto o cargo de thesoureiro da 
Directoria Geral competindo ao actual almo- 
xarife addido o vencimento de 7:200$000.» 

Accrescente-se: 

4.^ O numero e vencimentos dos ftinccio- 
narios a que se reíére o art. 445 do regula- 
mento de 10 de abril de 1894, não poderão 
exceder aos fixados nas tabeliãs annexas ao 
decreto n 194, de 11 de outubro de 1893. 

Senado Federal, 1 d dezembro de 1894.— 
Manoel Victor ino Pereira, presidente. — João 
Pedro Belfort Vieira, 1° secretario.— G»7 Di- 
niz Goulart, 2" secretario. — João Soares Nei- 
va, 3* secretario.— V«r^7to Climaco Damásio, 
4® secretario. 

88 
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Pryecto n. 57 B^ de i894^ da Camará dos 
Deputados^ a que se refere o parecer supra 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .• Fica o governo autorisado a rever 
o regulamento approvado pelo decreto n. 
1692 A, de 10 de abril ultimo, para execução 
da lei n. 194, de 11 de outubro de 1893, ob- 
servando, além das bases estatui'!as nessa 
lei, as disposições seguintes: 

§ 1.* Conferir aos administradores dos cor- 
reios nos Estados e Capital Federal, a attri- 
buição de nomear e demittir os empregados 
seguintes: 

1°, amanuenses, praticantes, carteiros de 
1"^ e 2» classes e ruraes e de agencias, conec- 
tores, carimbadores, continuo?', porteiros e 
ajudantes; 

2<», agentes de 2% 3» e 4» classes, seus aju- 
dantes, thesoureiros e âeis, ficando ao direc- 
tor-geral a attribuição de nomear amanuen- 
ses, praticantes, fiel do almoxarife, porteiro 
e contínuos da directoria. 

§ 2.0 Ser de livre escolha do governo da 
União o provimento dos cardos (\e director- 
geral, subdirector, administradores, seus 
ajudantes e contadores dos correios. 

1 .<» Fica extincto o cargo de thesoureiro da 
Directoria Geral, competindo ao almoxarife 
o vencimento de 6.000$ annuaes. 

2.* As licenças, aposentadorias e montepio 
dos empregados da Repartição Geral dos Cor- 
reios serão regidos pelas disposições videntes 
para 08 funccionarios do Ministério da Indus- 
tria e Viação e pela lei de 4 de novembro de 
1892. 

3.« Os concursos feitos para a primeira en- 
trancia serão validos por um anno; e bem 
assim os que forem prestados para os cargos 
de3°*offlciaes na Directoria Geral, e admi- 
nistrações de 1* classe, 2'^* nas administrações 
de 2» e 3* classes, e oíficial nas do 4" . 

Art. 2.<* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputados, 27 de outubro de 
lS9i. -^Francisco de Assis Rosa e Silva, pre- 
sidente. — T/iomaz Delfino^ 1° secretario* — 
Augusto Tavares de Lyra^ 2" secretario. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DEPUTADO 
TOLENTINO DE CARVALHO, MANDADO PUBLICAR 
POR DELIBERAÇÃO DA MESA, NA SESSÃO DE 
HONTEM, 21 DE MAIO CORRENTE 

Representação do Dr. Albino Gonçalves Meira 
de Vasconccllos^ pedi r> do decretação de uma 
lei que evite os conflictos entre os poderes 
estadoaes 

Srs. membros do Congresso Federal— Como 
presidente do Senado de Pernambuco, ve- 



nho trazer ao vosso conhecimento a espantosa 
anarchia em que o governador deste estado 
lançou o exercido do Poder Legislativo por 
um acto de prepotência inaudita, e pedir à 
vossa sabedoria o remédio que o vosso pa- 
triotismo aconselhar para tão desgraçada 
situação . 

Não vos fallarei da serie de attentados 
contra a Constituição, praticados pelo gover- 
nador desde o inicio de seu governo até hc|je; 
quero chamar vossa attençáo para o ul- 
timo delles, que é o remate e consequência de 
todos os outros, e para o qual o Kstado de 
Pernambuco vos pede uma solução legal. 

O flicto, com a sua filiação histórica, é o 
seguinte: 

O governador tinha, de^e o começo do »u 
governo, se posto em absoluta incompatibili- 
dade com o congresso do Estado (do quaU 
aliás, era uma creatura, pois, por elle tinha 
sido eleito) ♦ e 8w»bou desobedecendo termal- 
mente ás suas decisões. 

Varias leis votadas pelo Congresso Ibram 
por elle vetadas porjulgal-as inconstitucionaes» 
Voltando essas leis para o congresso com as 
razões do veto, foram essas razões julgadas 
improcedentes ; e as leis em questão, appro* 
vaàas de novo unanimemente pelo congresso^ 
foram, nos termos da Constituição, promul- 
gadas para terem execução. 

Pois bem, o governador declaro* perem- 
ptoriamente que continuava a pensar qud 
aquellas leis eram inconstltucionaes, e pw 
isso não as eccecutekva nem consentia que jbs" 
seyn executadas ! 

A Constituição do Estado, art. 30, prevendo 
a hypothese, dispõe que, si o governador ne* 
gar saneção a uma lei, e o congresso jul- 
gando improcedentes suas razões, votar de 
novo a lei por dous terços, será ella promul- 
gada e cumprida, ainda que o governador a 
julgue inconstitucional. 

bem se vê que, â vista de tão fbrmal dis- 
posição, o governador não pôde negar obe- 
diência a essas leis sem ipsa facto se declarar 
em finança dictadura. 

Foi o que se deu. 

O congresso, usando de suas fliculdade» 
constitucionaes, processou o governador por 
esse flicto, que é pelas nossas leis crime qua- 
lificado e punível. Decretada pelo Senado a 
pronuncia, foi ella intimada ao governador, 
para que. conforme expressamente manda a 
lei, elle passasse o exercício do cargo ao seu 
substituto legal para poder tor logar o seu 
julgamento pelo Tribunal Judiciário, a quem 
incumbe. 

Pois bem, o governador mandou formar a 
força publica e declarou ao Senado, que não 
cumpriria aquella disposição por ser incon^ 
stitucional a lei que a consagrava. Bem se 
vê, que a ballela de inconstitudonaUdade 
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íbi a arma com que desde então o gover- 
nador se supperpoz ao congresso, ao Poder 
Legislativo, â Ck)nstituição em fim. Desde 
então não houve mais lei que pudsse oppor um 
dique aos seus caprichos e pianos pouticos : 
basta*lhe dizer « e inconstitucional », e desde 
logo nada fica valendo a lei que o contraria. 

Assim decorreram dous annos, e eis que se 
approximou a eleição estadual : era preciso 
renovar a Camará dos Desputados, e a pri- 
meira turma de senadores que tinham com- 
pletado o seu tempo. 

Manda a constituição do estado, art. 41, 
que na eleição de senadores seja garantida a 
representação nas minorias. Pois, o gover- 
nador, que precisa a todo transe ter maioria 
na camará alta do congresso estadual, af- 
frontou cynicamente essa disposição, man- 
dando no rergulamento arbitrário, que para 
esse fim expediu, que cada eleitor votasse em 
lista completa, sem deixar assim nem um 
logar para a representação das minorias. 

Agora, não lhe sendo possível declarar in- 
constitucional apropria donstituiçaoyhSlrmou^ 
com uma coragem espantosa, que a Consti- 
tuição não faila de tal representação das mi- 
norias no Senado l. . . Lede*a, senhores. 

Mas isso ainda é o menos. 

O senado de Pernambuco é dividido em 
duas turmas, cujo mandato acaba com o in- 
tervalo de três annos de uma para outra, de 
modo que, desapparecendo no fim de três 
annos uma das turmas, fica sempre a outra 
com a mesa, representando a instituição. 

Nessas condições, o Regimento Interno do 
Senado dispunha, que o reconhecimento dos 
poderes dos senadores novamente eleitos 
seria attribuição privativa dos senadores da 
turma restante, os quaes deliberariam sobre 
esse assumpto ainda que não constituíssem a 
maioria do Senado. O systema adoptado era 
o seguinte : os senadores existentes reconhe- 
ceriam tantos dos novos quantos fossem pre- 
cisos para constituir maioria, e dahi em 
deante o Senado só poderia funccionar es- 
tando presente essa maioria. 

Sabia o governador que os senadores da 
turma restante não poderiam approvar a 
feição que se acabava de fazer : 1<>, pelo 
vicio radical de ter sido feita por um regu- 
lamento ad hoc confeccionado, quando a con- 
stituição mandava expressamente fazel-a por 
outra lei ; 2% porque alguns dos eleitos 
(pessoas de sua particular efTeição) eram ma- 
nifestamente inelegíveis ; 3», pela nuUidade 
fundamental e insanável, que resultava do 
Jacto de não ter sido permittida a represen- 
tação í^as minorias. 

Mas elle queria, fosse por qual meio fosse, 
ter um seniido seu : si o regimento era uma 
difflculdade para essa conquista^ era preciso 
^pprimir essa difilculdade. O governador 



mandou declarar que o regimento era (jà se 
sabe) inconstiiucional^ e por isso não seria 
respeitado : que os seus senadores se reconhe» 
ceriam a si mesmos ! 

E assim se fez. 

A turma dos senadores antigos, firmada no 
regimento, tinha- se reunido e estava proce- 
dendo ao estudo e julgamento da eleição, 
tendo mandado convidar os novos eleitos para 
virem defender os seus diplomas. 

Em vez disso, porém, os eleitos do gover- 
nador reuniram-se em uma das antesalas do 
edificío do Senado, e, emquanto o senado legal 
funccionava no recinto destinado ás sessões, 
elles Amccionavam lá, nesse logar escuso, e 
ahi constituíam uma verdadeira duplicata de 
senados. 

Ainda mais. 

Dispõe o regimento que a mesa eleita no 
anno anterior continuará até que seja eleita 
nova no anno seguinte depois de aberto o cow- 
gresso: de modo que a essa mesa compete, 
por disposição expressa do regimento, pre- 
sidir as sessões preparatórias destinadas, além 
de outras cousas, d verificação de poderes dos 
novos senadores. 

Pois bem, o governador mandou declarar, 
que essa disposição não tinha applicação aú 
caso actual 11!... 

E assim, emquanto a mesa legal do Senado 
ftinccionava em duas respectivas cadeiras» os 
amigos do governador, reunidos em uma ante» 
sala^ oonstituiam nova mesa e perante ella 
flinccionavam. 

Em resumo: o Senado de Pernambuco ex** 
iste, representado por sua mesa e pela se*» 
gunda turma de seus membros, por ter a pri*> 
meira terminado o seu mandato. 

A esse Senado assim constituído cabia« por 
disposição expressa de lei, decidir da validade 
da eleição dos seus membros novamente 
eleitos. 

Essa eleição foi julgada nuUa ; e a mesa do 
Sena/lo communicou o ílotcto ao governador, 
para que este mandasse proceder á (nova 
eleição. 

A resposta que o governador deu à mesa 
do Senaa(\ foi mandar que aquelles oidadãost 
cuja eleição acabava de ser declarada nulla, 
si reunissem, elegessem mesa, reconhecessem 
a si mesmos Fenadores e como taes funccio- 
nassem. 

A mesa do Senado representou ao Sr. Pre- 
si-^íente da Republica, declarando o Senado 
coacto por aquella violência do governador, e 
reclamando sua intervenção no sentido de ser 
mantida a esse ramo do poder publico do es- 
tado a sua liberdade de acção ; e S . Ex . , mal 
comprehendendo os termos da questão, re- 
cusou essa intervenção. 

Para quem recorrer agora ? 
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Srs. membros do Congresso Federal: nâo 
venho pedir-vos a solticão isolada do conflicto 
politico de Pernambuco como a decisão í^e 
uma hypothese, não: o que venho reclamar 
do Poder Legislativo da União é uma leiy que 
ofTereca solução para conâictos desta ordem, 
onde quer que se tenham dado, onde quer 
que se venham a dar. E nisso o Senado rle 
Pernambuco não vos pede um favor; lembra- 
vos o cumprimento de um dever. Com eflfeito, 
si os poderes da União se obstinam em fechar 
o caminho legal para a solução pacifica des- 
ses conflictos nos esta*' os, acabarão por abrir 
o caminho revolucionário para as soluções 
violentas; a dictadura e a anarchia pussarão 
a ser a vida normal dos estados, si acima 
destes não houver quem se incumba de fazer 
respeitar, e tornar efTectivas, as promesas 
que a Republica fez á liberdade. Ridícula, 
deshonrosa, aviltante seria a missão dos po- 
deres da União, si a Constituição os tivesse 
posto não como episcopos regere Eempubli- 
cam, mas como testemunJuis passivas do dilace' 
ramenta interno da pátria. 

Institui, senhores, um juiz, um tribunal, 
que em nome da lei decida esses conâictos; 
porque até hoje elles teem sido decididos pela 
força, pelo sabre, pelo canhão, e até paio re- 
volxjoer^ em nome do interesse, do ódio e do 
calculo partidário. 

Ha três annos arde o paiz em guerra civil, 
aqui actual e effectiva, alli imminente e in- 
evitável, e o Poder Legislativo Federal não 
cuidou ainda de estabelecer em lei um remé- 
dio para tão grave mal ! Parece que não se 
quer ver quanto isto desmoralisa e compro- 
mette a própria Republica ! . . . 

Não vos deixeis sorprehender pela objecção 
de que o caso de que me occupo é uma méi a 
questão de reconkscimento de poderes^ e,como 
tal, escapa a toda e qualquer intervenção. 

Em primeiro logar, a teoria não é tão ver- 
dadeira, in absolutum, como parece a espiri- 
tes superficiaes que apanham as questões pela 
rama, e, mal encontram um axioma banal, 
logo acreditam ser o caso de um eureka. Pois^ 
ha ahi assumpto nenhum politico que não 
deva admittir recurso para uma instancia 
superior ,quando a falta desse recurso amea^ 
desorganisar um estado, asphyxiando a li- 
berdade e implantando a dictadura ? ! . . . 

Dous governadores, por exemplo, disputam 
entre si o governo de um estado, convencido 
cada um do seu melhor direito. Para quem 
appellam dentro do estado ? Quem poderá ahi 
julgar 6 decidir o pleito, sem incorrer na 
pecha de juiz ein causa propiia ? E, si não ha 
um poder encarregado de impor um julga- 
mento aos dous. pretendentes, o que resta si- 
não a via revolucionaria com o seu séquito 
de horrores ? 



Si a Republica não podia garantir aos e^- 
tados a paz dentro da lei, não tinha o direito 
de perturbar o benéfico socego em que viviam 
as antigas provindas. Si, porém a Republica 
tem, nos principies que a regem, solução le- 
gal para assas crises, crime é daíquelles que 
a teem dirigido não terem até hoje aberto com 
uma lei o caminho para sua solução. 

Em segundo logar, o caso de Pernambuco 
não é, de forma alguma, uma questão de re- 
conhecimento de poderes. Em sua estructara 
elle se reduz a isto : um grupo de cidadãos, 
apoiados pelo governador doEàtado, reuniram- 
se fora do recinto, onde então estava o Senado 
ftmccionando, e ahi, desconhecendo a autbo- 
r idade do mesmo senado, usurparam as 
fãgcções de senadores proclamando-se a si 
me^^mos taes. 

Chamaj a isso uma mera questão de reco- 
nhecimento de poderes é revelar ou uma má 
fé, que deshonra, ou uma lastimável igno- 
rância da matéria. Questões sot)re reconhe- 
cimento de poderes são aquellas que se refe- 
rem ou á validade da eleição, ou a elegibili- 
dadí do candidato. O caso de Pernambuco 
não é nenbnm deses : o qne se deu em Per- 
nambuco foi, que o governador, negando 
obdiencia ao tribunal instituido por lei para 
resolver essas questões CREOU UM OUTRO a 
quem submetteu o seu exame e decisão : 
trata-se, pois,de uma usurpação dejurisdicção^ 
usurpação de competência, usurpação de 
poderes. 

Ora, essa usurpação si a inércia dos pode- 
res federaes consentir que ella seja nas mãos 
dos governadores meio legitimo de fazer 
politica, importara a annullação do art. 1** 
da Constituição de 24 de fevereiro que fâta- 
beleceu como base de toda nossa organisação 
politica a Kepublica representativa. Com 
eflfeito. o que será teito do systhema repre- 
sentativo, cujo orgam é o Congresso, si os 
governaderes dos estados conferem como e a 
quem bem lhes apraz, as funcções legislativas? 
Desde então a dictadura é um facto ; e aos 
poderes da União compete fazel-a desappa- 
recer, estabelecendo o processo legal, para 
sua eliminação. 

E' isso que o presidente do senado de 
Pernambuco vem pedir a Vs. Exs. em nome 
deste infeliz Estado : é que o Congresso Fe- 
deral lhe abra o caminho por onde elle possa 
voltar á vida legal e constitucional, da qual a 
muito está privado pelo seu governador. 

Permitti que a esta eu ajunte a represen- 
tação, que tim 14 de junho de 1893 tive a 
honra de dirigir ao Senado Federal e que foi 
publicada por ordem da respectiva mesa, no 
Diário do Congresso de 18 do mesmo mez. 

Por ella vereis, que vem de longe a anar- 
chia em que o governador lançou^eãte infeliz 
£stado ; e que não é de hoje que o avilta e 
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provoca a mais descarada e affj 
dura ; vereis desde quando vl^Buai 
reclama uma medida legislativa7meoff€^e< 
solução pacifica para os conflicto? 
essa mealda, fatalmente o arrastari 
riveis convulsões. 

Um ultimo attentado resta ao governador 
de Pernambuco praticar, si não lhe puzerdes 
o freio benéfico efe uma intervenção superior. 
Com effeito, ja elle deixou de maniar no prazo 
constitucional fazer a eleição do seu succes- 
sor ; e issso não pôde significar outra cousa 
sinão o danado propósito em que elle está, 
e que jàannunciou em documento offlcial, de 
prorogar o termo de seu mandato alem d'a- 
quillo que a constituição lhe concede. Pois 
bem, deixae-o hoje sem correctivos, enão 
devereis sorprehender-vos amanhã, quando 
souberdes que o grande crime se consumou. 

Recife, 4 de maio de 1895.— Dr. Albino 
Gonçalves Meira de Vasconcellos, 

O Sr, Presidleiíto — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes projectos : 

N. 109 C, de 1894, dispondo sobre a xe- 
pulsão do estrangeiro de parte ou de todo o 
território nacional : com o requerimento do 
Sr. Valladares (3* discussão) ; 

N. 163, de 1894, revalidando em favor da 
nova Ck>mpanhia Estrada de Ferro Estreito 
de S. Francisco ao Chopim a concessão a que 
se refere o decreto n. 896, de 18 de outubro 
de 1890, nos termos do respectivo contracto ; 
com o requerimento do Sr. Ck)elho Cintra 
(3« discussão) ; 

N. 79, de 1894, emendas da Camará dos 
Deputados ao projecto do Senado, n. 147, de 
1893, que marca o prazo máximo de 90 dias 
aos governos dos estados em cuja represen- 
tação se der vagas por qualquer caasa ; com 
o requerimento do Sr. Mariano ^Ramos (3' 
discussão) ; 

N. 188, de 1894, determinando que tenha 
entrada no T besouro, como receita, a renda 
do Deposito Publico ; marcando vencimentos 
aos respectivos funccionaríos e autorisando a 
abertura do credito necessário para indem- 
nisar o depositário publico de diversas despe- 
zas, conforme a liquidação que o goveeno fizer; 
com o requerimento do Sr. Oscar Godoy ( 3» 
discuccão ) ; 

2« discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extrorUnario de 3:600$000 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo oflOicial e um amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 
de setembro de 1894 ; 

!• discussão do projecto n. 104, de 1894, 
autorisando o Presidente da Republica a de- 
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adOTiarcaçâo da porção territorial 
fdislenwei â defesa das tonteiras e o 
regimerroWveniente para segurança destas ; 
ON+Ais^í^são do projecto n. 205 A de 1894, 
ftttteiwSando o Poder Executivo a rever o 
regulamento e programma de estudos do in- 
ternato do Gymnasio Facionol ; 

1« discussão do projecto n. 159, de 1894, 
creando na cidade de càyenna um consulado 
de 2* classe e autorisa o governo a abrir o 
credito necessário ; 

3-* discussão do projecto n. 161, de 1894, 
marcando aos escrivães da Corte de AppeUação 
do Districto Federal vencimentos iguaes aos 
dos escrivães do Jury e da Repartição da 
Policia. 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 10 minutos. 



14* SESSÃO EM 22 DE MAIO DE 1895 

Presidência do Sr. Arthur Rios (í^ vice^ 
presidente ) 

Ao meio-dia procede-se à chamada à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Ljrra, Alencar 
Guimarães, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Sá Peixoto, Matta Bacellar, 
Bricio Filho, Benedicto Leite, Luiz Domin- 
gues, Gustavo Veras, Nogueira Paranaguá, 
Anisio de Abreu, Arthur de Vasconcellos, 
Pires Ferreira, Frefí eriço Borges, Gonçalo de 
Lagos, Thomaz Cavalcanti, Francisco Be- 
névolo, Helvécio Monte, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, 
Arthur Orlando, Martins Junier, Pereira de 
Lyra, Coelho Cintra, Luiz de Anrlrade, Ar- 
minio Tavares, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Gaspar Drummond, Medeiros 
e Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gon- 
çalves Maia, Carlos Jorge, Fernandes Lima, 
Clementino do Monte,Rocha Cavalcante, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Me- 
nezes Prado, Geminiano Brazil, Gouveia Lima, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Eduar- 
do Ramos, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Leovegildo Filgueiras, José ignacio, 
Flávio de Araújo, Paranhos Montenegro, 
Galdino Loreto, António de Siqueira, José 
Carlos, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Lopes TrovãOjAmerico de Mattos, Lins de Vas- 
concellos, Alberto Torres, BeUrario de Souza, 
Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, Costa Aze- 
vedo, Silva Castro, Nilo Peçanha, Barros 
Franco Júnior, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Jtmior, Landulpho de Magalhães, 
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Lima Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, João Penido, Ferraz Júnior, La- 
mounier Godofredo, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pires, Rodolpho de Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Alfireio 
Ellis, Casemiro da Rocha, Moreira da Silva, 
Bueno de Andrade, Vieira de Moraes, Her- 
culano de Freitas, Alberto Salles, Moraes Bar- 
ros, Paulino Carlos, Francisco Olicerio, Ur- 
bano de Gouvêa, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho, Mariano Ramos, Caraooiolo, Lamenha 
Lins, Almeida Torres, Brazilio da Luz, Lauro 
Muller, Francisco Tolentino, Emilio Bliim, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Aní^elo 
Pinheiro, Apparicio Mariense, Pereira da 
Costa, Rivadavia Corrêa, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Fran- 
cisco Alencastro e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Francisco Veiga, 
Carlos das Chagas, Cincinato Bi^aga, Alcindo 
Guanabara, Marcolino Moura, Ildefonso Lima, 
João Lopes, Pedro Borges, Francisco Sodr é, 
Oscar Goloy, Fonseca Portella, Ernesto Bra- 
íilio, Francisco Santiago, Sebastião de Lacer- 
da, Ponce de Leon, Monteiro de Barros, Val- 
ladares, Ovidio Abrantes, Paula Ramos e Ves- 
pasiano de Albuquerque. E sem causa os 
Srs. Enéas Martins, Augusto Montenegro, 
Carlos de Novaes, Hollanda de Lima, Vivei- 
ros, Costa Rodrigues, Eduardo de Berrêdo, 
Christino Cruz, Torres Portugal, Josó Bevi- 
láqua, José Mariano, Tolentino de Carvalho, 
Marcionilo Lins, Aristides de Queiroz, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Cleto Nunes, Athayde Júnior, 
Torquaio Moreira, Agostinho Vidad, Mayrink, 
Almeida Gomes, Campolina, Chagas Loba- 
to, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes 
Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Cupertino de Siqueira, 
Manoel Fulgencio, Paraiso Cavalcante, Lio- 
dolpho Caetano, Lamart^ne, Costa Machado, 
Domimgosde Moraes, Almeida Nogunra, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, Pá- 
dua Salles, Hermenegildo de Moraes e Alves 
de Castro. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1® Sbcrbtario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

OíBciOt 

Do Ministério dos Negócios da Paaenda, de 
15 do corrente, enviando os papeis relativos 



áks reclamações das legações franceza e hes- 
panhola, bem assim de diversos negociantes 
desta praça o da Associação Commercial de 
S. Paulo, sobre oaugmentode 40 °/o addicio- 
naes, a que nos termos do art* 1^ da lei n. 265, 
de 24 de dezembro de 1894,âcaram sujeitos os 
vinhos espumantes e não classificados.— A* 
Commissão de Orçamento. 

Requerimentos: 

Da Companhia Lloyd Brazileiro appellando 
para o Poder Legislativo a solução de diver- 
sas reclamações que tem com o Poder Ex- 
ecutivo.— A' mesma commissão. 

Da Companhia Brasil Great Southern Rail^ 
\joayy cessionária da Estrada de Ferro de Qua- 
rahim a Itaqui, pedindo renovação do con- 
tracto e outros favores para o prolongamento 
da linba-ferrea até Santo Angelo com ramal 
para Passo da Pátria.— A' mesma commissão. 

Do bacharel Cândido Vieira Chaves, pe- 
dinlo que seja reconhecido com o direito a ser 
considerado juiz de direito em disponibilida- 
de, visto ser declarado sem effeito o decreto 
que o nomeou juiz de direito no Estado de 
SantaCatbarina.— A* Commissão de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. 

O Sr, Pi^eslíiente— Antes de dar 
a palavra a qualquer dos Srs. deputados ins- 
criptos para a hora do expediente, devo dar 
conta À Camará de um incidente hontem pas- 
sado neste recinto. 

A Camará dos Srs. deputados é t.es- 
temunha de que nos primeiros dias da sessão 
deste anno este recintx) era invadido por pes- 
soas extranhas de modo a perturlrair o bom 
andamento dos trabalhos, a ordem ea direcção 
das discussões, privando muitas vezes os 
Srs. deputados de ouvirem os oradores que 
estavam na tribuna ou de responder-lhes 
conveniei^temente ; e privando também a 
Mesa de intervir, como compete-lhe, em vista 
do Regimento, nestas discussões, todas as 
vezes que assim devesse fazei -o. 

Assumindo esta cadeira estabeleci queden* 
tro do recinto teriam tão somente entrada* 
de então por deante, os empregados da secre- 
taria, tachygraphos, redactores de debates, 
os encarregados pela imprensa de fazer os 
extractos das sessões e, finalmente, os reda- 
ctores chefes dos jornaes diários desta ca- 
pital. Esta tem sido a regra de que me não 
tenho afastado e a que não tenho aberto ex- 
cepções. Muitos redactores da impr»isa 
diária teem comparecido, solicitando ingresso 
no recinto e tenho posto â disposição dos m«- 
mos as tribunas da Camará. Hontem, porém, 
comparecendo aqui um redactor do Jornal 
do Vommercio solicitou ingresso e teve, como 
não podia deixar de ter de minha parte, a 
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mesma resposta mandando x>ôr & sua dispo- 
sição uma tribuna de onde pudesse ouvir e 
assistir aos debates de que se tratava .Soube 
depois que este cidadão, julgando-se oflén- 
diao tia via recusado a offerta delicada que eu 
lhe âzera e que se retirara. 

Dahi nasceu, Srs. deputados, a publicação 
vinda nas Varias do Jornal do Commercio 

2ue, sem duvida, tivestes occasião de ler e 
e apreciar. 

Um Sr. Deputado— V. Ex, nâo precisa jus- 
tiâcar-se. {Apoiados,) 

Sr. Prbsidenti — Aproveitando a oc- 
oasião,devo declarar à Camará que, no exer- 
cício das ftincções que esta commett»u-me, 
tenho procurado e procurarei sempre não 
aílhstaiiiar-me uma linha sequer do Regi- 
mento da Gamara. {Muito bem. Apoiados) 

Não tenho parcialidade e procurarei ga- 
rantir o orador na tribuna, sempre que íôr 
possível ; e, quando não o fôr, tt-nho no re- 
gimento 03 meios de evitar que a Gamara 
seja desrespeitada e que não seja mantida a 
plena liberdade do orador. 

Hontem, antes de aberta a sessão, fiz a 
leitura do art. 66 do Regimento, chamando a 
attenção da Gamara para esta disposição que 
veda gastar-se tempo em discussões plató- 
nicas e litterarias, excusadas uma vez que 
não terminem por uma proposição sobre que 
se manifeste a Gamara. Sendo assim, tenho- 
me mantido dentro dos limites restrictos do 
regimento e não posso ser acoimado nem 
também a Gamara, de connivente com as 
opiniões de qualquer orador {apoiados) desde 
que nem ella nem a Mesa se podem mani- 
festar de outro modo que não seja aquelle 
que o Regimento indica, isto é, votação ex- 
pressa sobre uma proposição determinada. 

Dadas estas explicações somente em re- 
speito à Gamara, dou a palavra ao Sr. depu- 
tado José Garlos. 

{Muito bem. Apoiados geraes.) 

O Sr. «Io9é Oarlosi.— Sr. presiden- 
te, na íórma do art. 66 do nosso Regimento e 
obedecendo as repetidas recommendações de 
V. Ex., aqui venho justificar um requc i- 
mento, pedindo algumas informações ao il- 
lustre Sr. secretario dos negócios do interior 
sobre o modo por que tem cumprido o seu 
contracto a companhia de Saneamento do Rio 
de Janeiro. 

Em seguida, Sr. presiiente, procurarei jus- 
tificar igualmente um projecto referente aos 
aspirantes alumnos da Escola Naval que fo- 
ram privados da graduação de guardas ma- 
rinha. {Muito bem.) 

Peço os cuídaílos da Gamara dos Srs. Depu- 
tados para ambos os assumptos, porque se 
um trata de serviço da maior conveniência 



para o bem estar das classes pobres e opera* 
rias da Gapital Fe^^eral e melhoramentos das 
condições hygienicas e económicas de suas 
habitações, o outro importa em um acto de 
justiça e necessária reparação a que tem di-> 
reito um punhado de moços distinctos, que 
tudo fizeram para bem servir á Republica no 
momento perigoso da sua consolidação no 
Brazil. {Apoiados,) 

Um Sr. Deputado— Não tem explicação o 
acto do Sr. ministro da m%r'mhB,.{Apoiados.) 

O Sr. José Garlos- Sr. presidente, no em- 
penho de substituir-se os infectos cortiços e 
estalagens que existem espalhados por toda 
esta cidade, o governo nos últimos tempos do 
império procurou rodear de ftivores especiaes 
e ga**antias de toda a sorte as emprezas que 
se propuzessem a construir villas operarias e 
outras construcções baratas, em vários pontos 
desta circumscripçáo federal, e neste propó- 
sito, creio que foram dadas 26 concessões. 

A única que se salvou do naufrágio da 
bolsa e das explorações do celeberrimo enci- 
Ihamento, foi a concedida a Arthur Sauer por 
decreto n. 9859, de 8 de fevereiro de 1888, em 
virtude do disposto no decreto legislativo 
n 3151 , de 9 de dezembro de 1882 e no art .2'* 
paragrapho único da lei n. 3.349, de 20 de 
outubro do mesmo anno. 

A lei, Sr. presidente, como V. Ex. melhor 
do que eu sabe, teve em vista facilitar com 
favores excepcionaes a construcção na cidade 
do Rio de Janeiro e seus arrabaldes, de edi- 
ficios destina<ios a habitações de operários e 
classes pobres. 

No entretanto, a Companhia de Saneamento 
do Rio de Janeiro assim não comprehendeu 
a exigência do legislador ; e muito embora 
tenha jà construído cinco « Villas operarias > 
que de operarias só teem o nome {apoiados), é 
fácil a qualquer mostrar que a mesma com- 
panhia não tem também cumprido algumas 
das clausulas do seu contracto. 

O Sr. Lima DUARTE — Apoiaio, 

O Sr. José Garlos— Aqui tenho um exem- 

flar do ultimo relatório dessa companhia 
1894), que pôde ser tomado como depoimento 
em favor do que tenho dito, pois, é a própria 
directoria que registra o parecer do enge- 
nheiro fiscal da companhia onde se encontram 
as seguintes palavras: 

€ Todas as obras foram executadas de 
aecordo com as plantas geraes approvadas 
por decreto n. 10. 109, de dezembro de 1888, 
com excepção do disposto nas clausulas 20 
§§ 3^' e 7»» do referido decreto n. 9859 concer- 
nente ao emprego de vigas de ferro nos pavi- 
mentos e de estabelecimento de lavandaria a 
vapore banheiros, cujo cumprimento lem- 
brei-vos no meu offlcio n, 13, de 15 de junho 
de 1893,í> 
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Se a isto accrescentarmos, Sr. presidente, 
que por vezes tem a imprensa reclamado com 
relação ao aluguel mensal exigido pela com- 
panhia em contrario do que está estipulado 
na clausula Vil do respectivo contracto que 
marca quantia certa para o aluguel das habi- 
tações das seis differentes classes estabelecidas 
chegaremos à conclusão de que a companhia 
tem Mtado ao cumprimento do seu dever. 
{Apoiados. 

Por que ra^Lo o Congresso deu favores espe- 
ciaes e de tão grande monta a quem se com- 
promettesse a construir habitações apropria- 
das para o agasalho r^as classes pobres ? 

Seria para ver mais tarde e de braços cru- 
zados o seu patriótico plano burlado e aquel- 
les favores explorados com prejuízo rlaclasse 
operaria, com menoscabo dos crec^itos da 
nossa administra^ local, com aft*ontosa 
impunidade do poder publico e prejuízo do 
proletariado fluminense? (Muito bem.) 

Certamente, Sr. presidente, que este não 
foi o sentimento que dominou o legislador e 
muito menos o governo que firmou seme- 
lhante contracto . (Apoiados ) 

E* verdade que a Comp mhia Saneamento 
do Rio de Janeiro já tem construído cinco 
villas, que diz na^te relatório (mostra o re- 
latório) para habitação de operários, e das 
classes des&vorecidas da fortuna, e accres- 
centa, são ellas: 

1.* Villa Ruy Barbosa. 
2.* Villa Sampaio. 
3.* Villa Senador Soares. 
4.» VUla MaxweU. 
5.» Villa Arthur Sauer. 

Pergunto agora, Sr. presidente, si ha quem 
possa nos dizer, si na villa «Ruy Barbosa» 
mora uma só das ikmilias que moravam nos 
cortiços ou estalagens desta cidade, ou ope- 
rários dos arsenaes ou fabricas particulares ? 

Naquelle palácio ha de tudo, menos gente 
das classes desfavorecidas da fortuna. Alli '^ó 
ftdta cabellereiro ft*anoez e modistas. 

Um Sr. Deputado — E* um engano de 
V. £x. , também já ha dessa gente. 

O Sr. José Carlos — Quem alli mora pôde 
ter qualquer outra classificação, menos a cie 
ex-habitante de cortiço, quanto mais a de 
proletário. 

Sr. presidente, é assim que se sophisma a 
execução de lun contracto que foi feito em 
boa fé por um governo que cuidava de a1>- 
tender promptamentè ás necessidades da po- 
breza. (Apoiados.) 

Podia, Sr. presidente, ir mais longe, mas 
como t) íhn é justificar apenas um p^ido de 
informações, não tomarei mais tempo á Ca- 
mará e, por ora, me contentarei com a appro- 



vação do seguinte requerimento que tou re- 
metter á Mesa. (Muito bem.) (lê): 

Agora, Sr. presidente, seguindo o ditado 
de «emquanto ha vento molha-se a veia», 
passarei a tratar dos aspirantes alumnos da 
Escola Naval, que foram privados da gra- 
duação de guardas-marinha, que lhes havia 
sido conferida por serviços prestados á Repu- 
blica por occasião da revolta de 6 de setem- 
bro de 1893, acto do Sr. ministro da marinha 
que não pôde merecer approvação do Con- 
gresso Nacional. (Apoiados.) 

O projecto que venho apresentar trata de 
uma representação que não se pôde âizer 
esperar; um reconhecimento publico de 
grande valia aos serviços prestados por esses 
jovens militares, uma justiça (apoiados), 
nunca regateada pelos representantes da Na- 
ção para com aquelles que tiveram a for- 
tuna, como elles o fizeram, de saber cumprir 
o seu dever de militar leal ás instituiçC^ e 
defensores da autoridade legitimamente oon- 
stituida. (Apoiados.) 

Procedimento contrario da nossa parte, 
Sr. presidente, seria matar por uma vez o 
estimulo nobre e patriótico de uma mocidade 
bem orientada que, em momentos difficeis 
da Republica, soube resistir àsseducções per- 
versas de espíritos máos e manter-se firme 
junto do governo legal, prestando serviços 
inolvidáveis á causa santa da consolidação 
da Republica Brazileira. (Muito bem; apoi- 
ados.) 

.Sr. presidente, Srs. deputados da Nação, 
como consentir que mãos tyrannicas e sus- 
peitosas á Republica ousem macular os pu- 
nhos de jovens aspirantes, arrancando-lh^ 
uma divisa que representa firmeza, patrio- 
tismo e muita lealdade ás novas instituições? 
(Apoiados) 

E mais do que tudo isto, Sr. presidente, 
representa um exemplo bastante edificante 
que estes moços souberam dar a almirantes 
que se esqueceram do que lhes impunha o 
(^ever de militar, para darem guarda de hon- 
ra á bandeira branca da revolta, sob o pre- 
texto de uma neutralidade criminosa. (Muito 
bem, apoiados.) 

E' justo, Sr. presidente, que, depois de 
entoados os hymnos da victorja, agora que 
sobem á tona da agua estes fermentos decom- 
postos das classes armadas que se conserva- 
ram afundadas nas aguas da nossa bahia 
durante a revolta, venham marear as divisas 
de um guarda-marinha, que o Chefe legitimo 
da Na^ col locou no punho de um aspirante 
como recompensa do muito que fez por amor 
desta Pátria e por amor da Republica, justa- 
mente no periodo mais difficil da sua organi- 
sacão? ( Muito bem, muito be^n. ) 

Eis o projecto, Sr. presidente, (lê): 
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Tenho conclnido. {Muito bem, muito bem ; 
o orador é cumprimentado por diversos depu- 
tados,) 

Vem à Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado, o seguinte 

ReqiÂerimento 

Requeiro que se peçam ao Ministério do In- 
terior as seguintes imformações: 

I», si está em vigor o decreto n. 9859, de 
8 de fevereiro de 1888, que concede a Arthur 
Sauer ou a companhia por esse organisada, 
diversos favores relativos aos edifícios desti- 
nados para habitação de operários e classes 
pobres; 

2^, no caso afflrmativo si tem sido cumpri- 
das as clausulas VI, VII, XVU e XIX. 

S.R.— Sala das sessões, 22 de maio de 1895. 
-^Josê Carlos de Carvalho. 

£' lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Gonunissão de Marinha e Guerra o 
seguinte 

PROJEcrro N. 10 DE 1895 

Mantém na graduação de guardas-mj.rinha^ 
para todos os effeitos, até a conclusão do re- 
spectivo curso, os aspirantes commlssionados 
nesse posto e que serviram na esquadra legal 
e na flotilha do Rio Grande do Sul e dá ou- 
trás providencias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Os aspirantes commlssionados no 
posto de guarrias-marinha e que estiveram 
em serviço na esquadra legal e na flotilha do 
Rio Grande do Sul conservarão essa gradua- 
ção para todos os eíTeitos até a conclusão do 
respectivo curso. 

§ 1 .• E' autorisado o governo a readmittir 
à matricula na Escola Naval com os favores 
desta lei, aquelles dos referidos aspirantes 
que, havendo pedido demissão, queiram vol- 
tar ao serviço da armada. 

§ 2.<» A estes aspirantcjs será applicadoo 
disposto na lei n. de 1867— art. 7°. 

Art. 2.^ Ficam revogadas as dioposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 22 de maio de 1895.— 
José Carlos de Carvalho. 

O 8r. I*ire« Ferreira— Sr. pre- 
sidente, á semelhança do nobre deputado pelo 
Districto Federal, venho apresentar um pro- 
jecto no intuito de sanar uma injustiça no- 
tória. E* o seguinte. (Lê.) 

0«niAra V. I 



Estou certo de que o honrado ministro da 
guerra,mandando transferir aquelles offlciaes, 
não teve outro intuito sinão este. 

Mas, desde o momento em que esta dispo- 
sição veiu ferir direitos politicos, que eleitos 
pela nação se acham â testa de diversos Esta- 
dos da União. . . peço licença para apresentar 
este projecto. 

Esta disposição de lei é a si^guinte : diz o 
decreto. (Lê.) 

Gonsta-me, Sr. presidente, que existe um 
decreto de 1841, no entretanto este é o pro- 
jecto. (Lê.) 

Vem à Mesa, é lido, julgado objecto de de- 
liberação e enviado às Commissões de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça e de Marinha e 
Guerra, o seguinte 

PROJECTO N. 9 DE 1895 



Declara que as disposições do regulamento 
n, 260, dei de dezembro de Í84i, não se re- 
ferem aos militares que se acharem no ea> 
ercicio de cargos de eleição popular 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." As disposições do regulamento 
n. 260, de 1 de dezembro de 1841, não se re- 
ferem aos militares que se acharem no exer- 
cício de cargos de eleição popular. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1892.— Ptrcí 
Ferreira. . 

E' lido, julgado objecto de deliberação e en- 
viado á Commissão de Obras Publicas o se- 
guinte 

PROJECTO N. 8 DE 1895 

Approva os planos organisados. para execução 
dos melhoramentos do porto do Recife pelos 
engenheiros Victor Fournier e Alfredo Lis- 
boa e dd outras providencias 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .• Ficam approvados os planos orga- 
nisados para execução dos melhoramentos do 
porto do Recife pelos engenheiros Victor 
Fournier e Alfredo Lisboa. 

1.° O governo mandará desde já proseguir 
nesses trabalhos administrativamente, acti- 
vando ã dragagem e a construcção dos pro- 
I longamentos dos cães de Santa Rita, Norte 
I e quebra-mar do Poço entre as duas barras. 

83 
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2.° O Poder Executivo é autorisado a adqui- 
rir desde já o material necessário á execuçáío 
dessas obras, podendo para esse fim fazer as 
operações de creditx) que forem necessárias. 

Art. 2.° Nos regulamentos que forem ex- 
pedidos para a policia e cobrança de taxas 
aduaneiras desse porto, fica o governo auto- 
risado a estabelecer imposto de permanência, 
praticagem e de passageiros, nos termos da 
tabeliã annexa. 

l.« A cobrança dessas taxas deverá começar 
da data da conclusão das obras indicadas no 
n. 1 do art. 1^. 

2.** Os impostos assim arrecadados terão 
applicação especial á conservação e conclu- 
são das obras do referido porto, 

S. R. Sala das sessões, 20 de maio de 1895. 
^^Tavares d0 Lyra, — Coelho Cintra, — Miguel 
Pernambuco, — C^rnelio da Fonseca, — Arminio 
Tavares, — Qaldino Loreto, — Luiz de Andra^ 
de. ^Medeiros e Albuquerque, 



Tabeliã de 



impostos a que 
projecto supra 



se refere o 



Tcuea de permanência 

1.° Navios á vela ou a vapor, de longo 
curso, por dia e por tonelada $020 

Nos primeiros seis dias, nos subse- 
quentes, na mesmo hais^e $010 

2.** Navios á vela ou a vapor, de cabo- 
tagem, por dia e tonelada Í005 

A mesma taxa será cobrada aos na- 
vios arribados, 

Taaxi de amarração 

1,0 Navios á vela ou a vapor, até 
1.000 toneladas, por bóia, arganeu 
ou cabeço e por dia 2$000 

2.** Navios de mais de 1 .000 toneladas 
pagarão o dobro dessa taxa. 

Taxa de praticagem 

Navios avela ou a vapor, até 1.000 
toneladas, por tonelada $010 

Navios de mais de 1 .000 toneladas, por 
tonelada , 



Taoca de passageiros 

Por passageiro embarcado ou desem- 
barcado • . . $200 



Obserwições 

Os navios de guerra, nacionaes ou estran- 
geiros, e os arribidoB por avaria grossa estão 
isentos de impostos. 

S.R.— Sala das s^8sões,20 de maio de 1895. 
— Tavares de Lyra, — Coelho Cintra, — Miguel 
Pei'nambucn, — Comelio da Fonseca — Arminio 
Tavares, — Galdino Loreto, — Luis de Andrade, 
— Mediros Alhxnquerque . 

O Sr. Medeiros e A.lbu€|uer- 

que — Sr. presidente, venho fazer uma 
simples pergunta a V. Ex. Não sou leitor 
muito as>iduo do jornal que puMica os tra- 
balhos do Congresso, mesmo porque, compa- 
recendo a esta Casa com máxima pontuali- 
dade, e assistiu'^ o o que aqni se passa, não 
tenho necessidade de ler essa publicação. 
Dahi a ignoraDcia em que estou do ponto que 
vou consultar a V. Ex. 

Pela leitura do jornal diário, sei que vae 
de vento em popa no Senado um projecto de 
amnistia ; este projecto de discussão em dis^ 
cussão vae se alarganio, e ha de vir a com* 
preheufler torla a gente. 

Naturalmente essa amnistia não se com- 
prehende sem a approvação ou reprovação 
dos actos do estado de sitio, praticados pelo 
marechal Floriano Peixoto. (Apoiados,) 

Ora, V. Ex. comprehende que muitos dos 
factos que estão capitulados como crimes 
deixaram de sel-o, para passarem a ser actos 
muito meritórios, actos de patriotismo e per- 
feitamente legaes. 

Si por ventura os actos do marechal Flo- 
riano Peixoto foram illegaes. . . 

Ora, eu não comprehendo, Sr. presidente, 
absolutamente não posso crer que o Senado 
esteja esquecido das brilham es manifestações 
que votou o anno pas-ado, que fez até cunhar 
medalhas, e de outras provas de seu ap- 
plauso ao Sr. marechal Flonano Peixoto; não 
comprehendo que o Senado tenha hoje a in- 
gratidão, ho^e que o marechal Floriano Pei- 
xoto está íora do poder, e ao qual todos nós 
devemos a liberdade de que goza o paiz, não 
posso comprehender que o Senado recorra 
a uma táctica de silencio, que seria deshon- 
rosa, porque si elle mudou de opmião, dev© 
confessal-o á Nação. 

Uma vez que este projecto está sendo dis- 
cutido naquella Camará, V. Ex. já deve ter 
tido communicação si estes actos de estado de 
sitio teem sido approvados ou reprovados. 

O Sr. I*rei5íidoiito— A Camará nâv> 
recebeu communioi»çáo alguma. Si tiveiae 
recebido, o nobre deputado saberia não só pela 
leitura feita pelo 1° secretario na hora do 
expediente, como pela publicação do extracto 
das sessões no Diário do Congresso. 
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ORDEM DO DIA 

E' posto a votos e approvado o requeri men" 
to do Sr. Valladares, para que vá á Commis' 
são de Constituição, Lpgislaçâo e Justiça, para 
interpor parecer, o projecto n* 109 C, de 1894, 
relativo à expulsão ('e estran^iros. 

E* annunciada a votação do requerimento 
do Sr. Coelho Cintra, para que vá ás Com- 
missões de Obr >s Publicas e de Constituição, 
L^slação e Ju:itiça o projecto n. 163, de 
1894. 

O Sr. Ooellio Ointra {pela ordem) 
requer a retira-la da 1» parte rio seu re- 
querimento, isto é, a qne se refere á ida do 
projecto n. 163, de 1894, á Commisáão de 
Obras Publicas. 

CJonsuUada» a CamarA concede a retirada 
pedida. 

Em segui-la é posta a votos e approvada a 
2* parte do requerimento do Sr. Coelho Cin- 
tra, para que váá Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça o projecto n. 163.de 
1894, revalidação em favor da nova Compa- 
nhia Estrada de Ferro Estreito de S. Fran- 
cisoo ao Chopim . 

E' posto a votos e approvndo o requeri- 
mento do Sr. Mariano Ramos, para que vá 
à Commissão Especial, incumbida de confec- 
cionar a nova lei eleitoral, o projecto n, 79. 
de 1894, marcando prazo máximo de 90 
dias aos provemos dos Está-los em cuja repre- 
sentação se der vaga por qualquer causa. 

E' iposto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Oscar Goioy e outros, para que 
vá á Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, para interpor parecer, designando o 
valor legal do decretou. 1024, de 1890, o pro- 
jecto n. 188, de 1894, relativamente á renda 
do Deposito Publico. 

Sáo sucessivamente e sem debate appro- 
vados em 2* discussão os seguintes artigos 
do projecto n. 192 A, de 1894: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, 1 .•» Fica aberto ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o credito extraor- 
dinário de 3:C00$, para occorrer ao paga- 
mento dos vencimentos de um oonservador, 
um segundo offloial e um amanuense da Bi- 
bliotheca Nacional, a partir de 1 de setembro 
do corrente anno, data em que tomaram 
posae os funocionarios nomeados para o pr-a 
enchimento destes cargos, creados pelo regu- 
lamento expedido a 8 de agosto. 

Art- 2.^Revogam-8e as disposições em con- 
trario. 



São suocessivamente e sem debate appro- 
vados em 1* discussão os seguintes 

PROJECTOS 

N. 104—1894 

Autorisa o Presidente da Republica a deóretar 
a demarcação da porção territorial indispen^ 
sável d defesa das fronteiras e o regimen con- 
veniente para segurança destes 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.^0 Presidente da Republida é au- 
torisado a decretar : 

1», a demarcação de accordo com o art. 64 
da Constituição Federal da porção territorial 
indispensável á defesa das fronteiras ; 

2<>, o regimem conveniente que deve ser 
adoptado para a segurança das mesmas fron- 
teipas, estabelecendo em pontos próprios, 
além de outras medidas, colónias militares 
ou mixtas, que sirvam de vigilância e de nú- 
cleos agrícolas ou pastoris. 

Art. 2.*» Na execução , desta resolução o 
Presidente da Republica 'não autorisarà ou- 
tras despezas que não sejam as votadas para 
as necessárias cora missões militares. 

Art. 3." Os decretos que forem excedidos 
terão força de lei, mas não deixarão de ficar 
sujeitos a resoluções deinitivas do Poder Le- 
gislativo. 

N. 205-1894 

Autorisa o Poder Executivo a rever o regu- 
lamento e programma de estudos do inter- 
nato do Gymnasio Nacional 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .*» Fica o Poier Executivo autorisa- 
do a rever o regulamento e programma de 
estudos fio internato do Gymnasio Nacional, 
de modo a melhor corresponder ás exigências 
doensino secundário e proporcionar ao alumno 
que não aspire ao titulo bacharel em sciencias e 
lettraf!, o estudo tão somente dos preparatórios 
necessários ao curso de cada escola superior 
ou ao exercicio da profissão a que se destine. 

Art. 2.<* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

N. 150—1894 

Crea na cidade de Cat^nna um consulado de 
2^ classe e autorisa o governo a abrir o cre- 
dito necessário 

O Congresso Nacional decreta : 
1 Art. 1 .<» Fica creado na cidade de Cayenna 
I um consulado de 2» classe. 
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Art. B.o.OgDipemoé autorisado a abrir o 
credito úéeèãiuio. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em 
contrario. 



Procedendo-se á votação do projecto n. 161, 
de 1894, marcando aos escrivães da Corte de 
Appellação do Districto Federal vencimentos 
iguaes aos dos escrivães do Jury e da Repar- 
tido da Policia, reconhece-se que não ha 
numero. 

O Sr. I*resiclon.te— Vou mandar 
proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se terem- 
se ausentado os Srs. Lourenço de Sá, Fer- 
nandes Lima, Zama, Galdino Loretu, Lopes 
Trovão, Lamounier Godofredo, Moreira da 
Silva, Lauro Muller, Appariclo Mariense e 
Pedro Moacyr. 

O Sr. I*resicleii. te — Responderam 
à chamada 115 Srs. deputados. Ha por conse- 
guinte numero legal. 

Mas eviílentemente não ha numero no re- 
cinto, pelo que declaro adiada a votação do 
projectou. 161, de 1894. 

Outrosim designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia : 

Trabalhos de commissões. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 20 mi- 
nutos. 



ACTA DE 23 DE MAIO DE 1895 



Presidência do Sr. Arthur Rios (i^ 
presidente) 



vice- 



Ao meio-^Ma procede-se á chamada, à qaal 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Ck)elho Lisboa, Tavares Lyra, Sá Pei- 
xoto, Liraa Bacury, Fileto Pires. Gabriel Sal- 
gado, Bricio Filho, Benedicto Leite, Anisio 
de Abreu, Nogueira Paranaguá, Pires Fer- 
reira, Frederico Borges, Gonçalo de Lagos. 
Thomaz Cavalcanti, Helvécio Monte, José Be- 
viláqua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Cunha Lima, Tolentino de Carvalho, Coelho 
Cintra, Luiz de Andrade, Miguel Pernam- 
buco, Carlos Jorge, Fernandes Lima, Rocha 
Cavalcante, Octaviano Loureiro, Zama, Mil- 
ton, Tosta,Manoel Caetano,Vergne de Abreu, 
Flávio de Araigo, António de Siqueira, José 
Carlos, Franç^ Carvalho, Erice Coelho, Euze- 
bio de Queiroz, Nilo Peçanha, Sebastião 
de Lacerda, Barros Franco Júnior, Lins de 



Vasconcellos, João Luiz, Vaz de Mello, João 
Penido, Francisco Veiga, Lamounier Godo- 
fredo, Ribeiro de Almeida, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel,AlfredoEllis,Vleirade Moraes, 
Moreira da Silva,Moraes Barros, Paulino Car- 
los,Francisco GUcerio, Urbano deGouvêa,Luiz 
Adolpho, Mariano Ramos, Caraciolo, Fran- 
cisco Tolentino, Lauro Muller, Emilio Blum, 
Rivadavia Corrêa, Pereira da Costa e Vespa- 
siano de Albuquerque. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Alencar Guima- 
rães, Matta Bacellar, Ildefonso Lima, Luiz 
Domingues, João Lopes, Pedro Borges, San- 
tos Pereira,Augusto de Freitas, Neiva, Fran- 
cisco Sodré, Eduardo Ramos, Paula Guima- 
rães, Marcolino Moura, Serzedello Corrêa, 
Alcindo Guanabara, Belisario de Souza, Fon- 
seca Portella, Costa Azevedo,EmestoBrazilio, 
Francisco Santiago, Ponce de Leon, Monteiro 
de Barros, Álvaro Botelho, Urbano Marcon- 
des, Carvalho Mourão, Valladares, Luiz Detsi, 
Carlos das Chagas, Dino Bueno, Herculano de 
Freitas, Cincmato Braga, Xavier doValle, 
Paula Ramos e Ovídio Abrantes ; e sem 
causa os Srs. Enéas Martins, Augusto Mon- 
tenegro, Carlos de Novaes, HoUanda de Lima« 
Viveiros, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berredo, Christino Cruz, Arthur 
de Vasconcellos, Torres Portugal, Francisco 
Benévolo, Junqueira Ayres, Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand, José Mariano, Ar- 
thur Orlando, Martins Júnior, Pereira de 
Lyra, Gaspar Drummond, Armino Tavares, 
Marcionilo Lins,Cornelio da Fonseca. Lourenço 
de Sá, Medeiros e Albuquerque , Gonçalves 
Maia, Clementino do Monte, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Aristides de Queiroz, Leove- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Paranhos Montenegro, Athayde 
Júnior, Cleto Nunes, Torquato Moreira, Gal- 
dino Loreto, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Alberto Torres, Silva Cas- 
tro, Agostinho Vidal, Paulino de Souza Jú- 
nior, Mayrink, Almeida Gomes, Landulpho de 
Magalhães, Campolina, Lima Duarte, Cha^gas 
Lo^to, Gonçalves Ramos, Ferraz Júnior, 
Fortes Junqueira, Leonel Filho, Octaviano 
de Brito, Ferreira Pires, Cupertino de Si- 
queira, Pinto da Fonseca, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Paraiso Cavalcante, Lin- 
dolpho Caetano, Lamartine, Costa Machado, 
Domingos de Moraes, Casemiro da Rocha, Al- 
meida Nogueira, Domingues de Castro, Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Bueno de Andrade, Pádua Salles, Alberto 
Salles, Hermenegildo de Moraes. Alves de 
Castro, Lamenha Lins, Almeida Torres^Bra- 
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zilio da Luz, Fonseca Guimarães, M^ 
Costa, Angelo Pinheiro, Apparicio Maril 
Victorino Monteiro, Aureliano Barbosa, P _, 
da Rocha, Francisco Alenca^tro e Ped7 
Moacyr. 

O Sr. Presidente — Responderam 
á chamada apenas 70 Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão. Designo para amanhã a se- 
guinte orddmdo dia: 

Votação do projecto n. 161, de 1894, mar- 
cando aos escrivães da Corte de Appellação do 
Districto Federal vencimentos iguaes aos dos 
escrivães do jury e da Repartição da Policia 
(3* discussão) ; . 

Discussão única do parecer n. 10, de 1895, 
concedendo licença ao Sr. deputado Cincinato 
César da Silva Braga para ausentar-se do 
paiz; 

1^ discussão do projecto n. 115 A, de 1894 
concedendo vários ftvores ás estradas de 
ferro construídas pelos Estados, ou por com- 
panhias particulares que forem proloníra- 
mento ou ramaes das da União ou que a estas 
se ligarem ; 

Discussão única do projecto n. 7, de 1895, 
emendas do Senado ao projecto n. 57 B, de 
de 1894, que autorisa o governo a rever o 
regulamento approvado pelo decreto n. 1692A 
de 10 de abril do mesmo anno, para execução 
da lei n. 194 de 11 de outubro de 1893, as 
quaes foram approvadas por dous terços de 
voto% na forma do art. 39 da Constituição ; 

3« discussão do projecto n.6,de 1895, decla- 
rando da exclusiva competência dos Estados 
legislar sobre a navegação dos rios que banhem 
somente o respectivo território (redacção para 
3' discussão do projecto n. 108 A de 1894); 

2* discussão do projecto n. 26, de 1894, dis- 
pondo que 08 bens das ordens religiosas, decla- 
rados próprios n8u;ionaes, ou como bens vagos, 
mas que continuaram ao serviço do culto 
catholico, sejam reconhecidos propriedade da 
Igreja Catholica, no uzo e gozo dos institutos 
ou pessoas religiosas que delles se achavam 
de posse ao tempo da promulgação da Consti- 
tuição da Republica ; 

3" discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorisando o governo a melhorar a reforma 
dos oflaciaes do exercito concedidas por de- 
creto de 3 de fevereiro de 1890, equiparando- 
os nas vantagens do decreto de 19 de abril do 
mesmo anno. 




Aomeio-dia procede-seã chama 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa. Tavares de Lyra, Alencar 
Guimarães, Sá Pí^ixoto, Fileto Pires, Gabriel 
Salgado, Matti Bacellar, Bricio Filho, Luiz 
Domingues, Benedicto Leite, Gustavo Veras, 
Anisiode Abreu, Nogueira Paranaguá, Ar- 
thur Vasconcellos, Pires Ferreira, Frederico 
Borges, Gançalo de Lagos, Pedro Borges,Tho- 
maz Cavalcanti, Ildefonso Lima, Francisco 
Benévolo, José Beviláqua, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha 
Lima, Silva Mariz, Chateaubriand, Tolentino 
de Carvalho, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, 
Arminio Tavares, Cornelio da Fonseca, Lou- 
renço de Sá, Me 'eiros e Alburquerque, Gas- 
par Drummond, Miguel Pernambuco, Gonçal- 
ves Maia, Carlos Jof ge, Fernandes Lima, Cle- 
mentino do Monte, « Rocha Cavale <nte, Octa- 
viano Loureiro, Olímpio de Campos, Mene- 
zes Prado, Gouveia Lima, Zama, Santos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Aristides de Queiroz, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, José 
Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues Lima, 
Paranhos Montenegro,Torquato Moreira, Gal- 
dino Loreto, António de Siqueira, José Car- 
los, Oscar Gof^oy, Américo de Mattos, Lins de 
Vasconcellos, Belisarío de Souza,Erioo Coelho, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, 
Barros Franco Júnior, Paulino de Souza Jú- 
nior, Laudulpho de Magalhães, Lima Duarte, 
João Luiz, Carvalho Mourão,yaz de Mello, João 
Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Francisco Veiga, Lamounier Godofre- 
do, Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Ro- 
dolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Simão da Cunha, Olegário 
Maciel, Alfredo Ellis, Casemiro da Rocha, 
Bueno de Andrade, Moreira da Silva, 
Vieira de Moraes, Alberto Salles, Moraes 
Barros, Herculano de Freitas, Paulino Car, 
los, Francisco Glicerio, Urbano de Gouvêa- 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ra- 
mos, Caracciolo, Alnieida Torres, Brazilio da 
Luz, Lauro Muller, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Martins Costa, Pereira da Costa, Apparicio 
Mariense, Rivadavia Corrêa, Victorino Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque e Francisco Alen- 
castro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada 06 Srs. Rosa e Silva, João Lopes, Fran- 
cisco Sodré, Eduardo Ramos, Marcolino Mou- 
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ra, Serz6delIo Corrêa, Alcindo Guanabara, 
Fonseca Portella, Euzebio de Queiroz, Costa 
Azevedo, Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, 
Urbano Marcondes, Almeida Gomes, Mon- 
teiro de Barros, Álvaro Botelho, Valladare?, 
Carlos das Chagas, Lamartine. Dino Bueno, 
Cincinato Braga, Angelo Pinheiro e Ovidio 
Abrantes. E sem causa os Srs. Lima Bacury, 
Enéas Martins, Augusto Montenegro, Carlos 
de Novaes, Hollanda de Li mi. Viveiros, Costa 
Rodrigues, Eduardo do Berredo, Christino 
Cruz, Torres Portugal, Helvécio Monto, Trin- 
dade, Joaé Mariano, Arthur Orlando, Mar- 
tins Júnior, t^ereirade Lyra, Marcolino Lins, 
'Gerainiano Brazil, Leovegildo Filgueiras, To- 
lentino dos Santos, Sebastião Landulpho, 
Atthayde Júnior, Cleto Nunes, França Car- 
valho, Lopes Trovão, Alberto Torres, Agos- 
tinho Vidal, Mayrink, Campolina, Chagas 
Lobato, Portes Junqueira, Leonel Filho, 
Octaviano de Brito, Cupertino de Siqueira, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Caetano, Costa Machado, Domingos de Mo- 
raes, Almeida Nogueira, Domingues de Cas- 
tro, Costa Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Pádua Salles, Hermenegildo de Mo- 
raes, Alves de Castro, Lamenha Lins e Pedro 
Moacyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
. sessão de 22 do corrente. 

E' lida e posta em discussão a acta do dia 
23 do corrente. 

O Sr. l^itna Oimrte— No Diário do 
Congresso vem hoje o meu nome figurando no 
numero dos deputados que deixaram de com- 
parecer hontem, sem causa justificada. E' 
verdade que deixei de responder à chamada, 
porquanto cheguei a esta Camará dez minutos 
depois do meio-dia ; mas, como V. Ex. sabe, 
a deputação de Minas é uma das ultimas 
a ser chamada, quasi sempre meia hora f'e- 
pois do meio-dia. Como, porém, não quero 
que se ponha em duvida que feu cumpro com 
os meus deveres, peço a V. Ex. que mande 
fazer a devida rectificaçlo na acta. Não é 
tima censura que foço á Mesa, ó simplesmente 
uma observação. 

O Hr. Ooollio Hiisl^oB/ (2* secre- 
tario) — Poderia dispensar- me de dar uma 
explií^ação à Camará, depois de ouvir o nobre 
deputado o Sr. Lima Duarte, se não fosse o 
dever de correcção que a Mesa se reconhece . 

A chamada de hontem foi feita um quarto 
de hora depois do meio-dia ; mas S. Ex. 
acaba do declarar que n.no respondeu á cha- 
mada ; if so facto não fez uma reciamação 
á Mesa, mas communicando apenas que se 
achava hontem na Camará pediu que isso 
fosse mencionado na acta. 



O Sr. Lima Duarte — Cheguei á Camará 
ao meio-dia e IO minutos como pode dar 
testemunho o nobre deputado o Sr. Zama. 

Em seguida é approvada a acta do dia 23 
do corrente. 

O Hr. Oasomii*o da Koclia 

(pela ordem) — Achando- se na ante-»ala o 
Sr. Paulo Queiroz, deputado eleito e reco- 
nhecido pelo 1*» districto do Estado de S. 
Paulo, peço a V. Ex., Sr. presidente, que o 
faça introduzir no recinto, afim de prestar o 
compromisso regimental e tomar assento. 

O Hr. F^rcsid^nte convida os Sfs. 
S"» e 4" secretários a irem receber o mesmo 
Sr., o qual, senlo introduzido no recinto, 
presta junto á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

O Hr. Victorino Monteií^o — 

(pela ordem) Achando-se na ante-sala o Sr. 
Marçal Escobar, deputado eleito e reconhecido 
pelo l*^ districto do Estado Rio Grande do Sul, 
peço a V. Ex., Sr. presidente, que o mande 
mtroduzir no recinto, afim do prestar o com- 
promisso regimental e tomar assento. 

O «!•• r^resicleiíte convida o« Srs. 
S** e 4° secretrios a irem receber o mesmo 
Sr., o qual, sendo introduzido no recinto, 
presta junto á Mesa, o compromisso regimen- 
tal. 

O Sr. 1° Secretario procede à leitura do 
seguinte 
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Coramunicações: 

DaExma. Sra. D. Rita de Moraes Gonçal- 
ves da Silva, communicando haver fallecido 
hoje seu esposo o Sr. deputado iPrancisco 
Santiago Gonçalves da Silva.— Inteirada. 

Do Sr. deputado Josó Caetano de Almeida 
Gomes» communicando que, por motivo de 
Incommodos de saúde, não tem podido com- 
parecer aos trabalhos da Camará.— Intei- 
rada. 

Oflicios: 

Do Sr. 1" secretario do Senado, de 22 do 
corrente, communicando que aquella Camará 
adoptou e enviou á sanção as proposições 
desta Camará jCont^edendo prorogaçâo de prazo 
á Companhia Estrada de Ferro Petrolina a 
Parnahyba e a Estrada de Ferro do Natal ao 
Ceará-Mirim, no Estado do Rio Grande do 
Norte, etc.— Inteirada. 
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Do mesmo aenhor e de igual data,eaviando 
a proposição desta Gamara que autorisa o 
Poder Executivo a conceder ao conferente da 
Alfandega de Pernambuco António Leonardo 
de Menezes Amorim, seis mezes de licença 
com ordenado, proposição a que o Senado 
não pôJe dar o seu assentimento.— Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor e de igual data, commu- 
nican Io que foram enviados á sancção os au- 
tographosda resoluplo do Coní?resso Naci- 
onal, concedendo a D. José Pereira da Silva 
Barros uma pensão annual de 3:600$, sem 
prcyuizo da côngrua que recebe como serven- 
tuário do culto catholico.— Inteirada. 

Do mesmo senhor de 23 do corrente, en- 
viando a proposição desta Camará relativa a 
modificações na lei que regula as transferen- 
cias e promoções de oíSciaes da arma de ar- 
tilharia, á qual o Senado não pôde dar o seu 
assentimento . -^Inteirada . 

Do Ministério dos Negócios da Marinha de 
22 do corrente, enviando a seguinte mensa- 
gem: 

Srs. membros do Congresso Nacional— As 
despezas a que foi compellido o governo du- 
rante o anno de 1894, para debellar a revolta 
de 6 f^e setembro e attender ás necessidades 
da defeza do Estado do Kio Grande do Sul, 
tornaram insuíRcientes as consignações vota- 
das pela lei n. 191 B, de 30 de setembro do 
mesmo anno, ás differentes rubricas do Orça- 
mento da Marinha. 

Ao encerrar-seaescripturação do exercido 
financeiro em 31 de março do corrente anno, 
reconheceu-se que, sem contar com algumas 
contas que ainda não foram remettidas pelas 
respectivas alfandegas, é necessário ainda o 
credito de 4 . 516:328$' )80 para p igamento de 
dividas já reconhecidas, credito que ora venho 
solicitar- vos e que deve ser distribuído pelas 
rubricas indicadas na tabeliã annexa. 

Capital Federal, 22 de maio de 1895.— O 
Presidente da Republica, Prudente L de Mo- 
taes Barros, ^K' Commissàode Orçamento. 

Tabeliã explicativa do credito de quatro mil 
quinhentos e dezeseis contos trezentos e vinte 
e três mil e oitenta réis {4,5í6:323$080) 
que se faz necessário para paqamento de des- 
pezas ao Ministério da Marinha no exercido 
de 1894 

§ I.° Secretaria de Estado: 

Material: 
Pagamento de contas pela ac- 
quisição de artigos de expe- 
diente, impressões e enca- 
demaçEteô 5:000$000 



; § 3.' Quartel General: 

Material : 
Idem idem 

§ 5.® Contadoria da Ma- 
rinha: 

Material : 
Idem idem 

§ 6.® Commissariado Geral 
da Armada : 

Material: 
Idem idem 

§ 7.** Auditoria: 

Material. 
Idem idem 

§ 12. Arsenaes : 

Pessoal: 

Pagamento do 
pessoal da ad- 
minist ração, 
serviço geral, 
operários d o 
quadro, effecti- 
vos, extranu- 
merario e ex- 
traordinário. . . 887:763$499 

Material: 

Pagamento de 
contas diversas 30:000$000 



§ 13. Capitanias de portos: 

Material: 
Pagamento de custas pela ac- 
quisição de expediente, im- 
pressões e encadernações, 
attendido o augmento soli- 
citado pelas alfandegas dos 
estados para occorrer á dif- 
ferença de alugueis dos 
prédios em que funocionam 
algumas capitanias 

§15. Força Naval: 

Pessoal: 

Pagamento de gratificações de 
embarque aos ofiílciaes da ar- 
mada e classes annexas. . . . 

§ 19. Reformados: 

Pagamento de soldo dos offl- 
ciaos e praças reformadas 
durante o exercício 

§ 23. Munições de bocca: 

Pagamento de facturas pelo 
fornecimento de géneros aos 
navios e estabelecimentos 
navaes t 



3:000$000 

6:000$000 

1:000$000 
Ô0$000 



917:7631499 



5:000$000 

752:284|039 
22:289$505 

436x816$810 
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§ 24. Munições navaes : 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios e esta- 
belecimentos de marinha. . . 514:741$Ô84 

§25. Material de constru- 
cção naval : 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios da 
armada e estabelecimentos 
navaes 550:000$000 

§26. Coinbustivel: 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento feito 108: 157$026 

§ 27. Fretes, tratamento de 
praças, etc. : 

Para pagamento de fretes de 
volumes e tratamento de of- 
ficiaes e praças fora do hos- 
pital e enfermarias 2:663$S12 

§28. Eventuaes: 

Pagamento de gratificações por 

serviços extraordinarios,pas- 

sagens autorisadas por lei e 

despezas não previstas 650 : 000$000 

Idem de gratificação de campa- 
nha aos ofiãciaes da armada 

e classes annexas e outros, 

no periodo de 6 de setembro 

a 31 de dezembro de 1893, 

que deixou de ser paga por 

falta de verba 541 :547$705 



• 4.516:323$080 

Capital Federal, 22 de maio de 1895.— 
Elisiario José Barbosa. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 24 do corrente, accusando o officio 
desta Camará, communicando haver sido 
eleita a Mesa que tem de presidir aos traba- 
lhos da Camará na presente sessão.— Intei- 
rada. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
22 do corrente, enviando o requerimento de 
Pedro Celestino da Silva Santiago, pedindo 
ser equiparado em vencimentos aos conser- 
vadores das Escolas Poiytechnica e Medicina. 
—A' Commissão Especial de que é presidente 
o Sr. Moraes Barros. 

Do mesmo ministério e de igual data, en- 
viando 03 requerimentos dos empregados da 
Intendência da Guerra, pedindo augmento de 
vencimentos.— A' mesma commissão. 

Requerimentos: 

De Manoel Pereira Dias, ex-collector das 
rendas geraes de Matto-Grosso, pedindo que 



j se lhe mande dar quitação da quantia de 
12:001$900.— A' Commissão de Orçamento. 

Do alferes Adolpho Ferreira Barros da Fon- 
toura, pedindo que a contagem de sua anti- 
guidade seja de 4 de janeiro de 1890.— A* 
Commissão de Marinha e Guerra. 

De Luiz Firmino de Souza Caldas, alferes 
reformado e tenente-coronel honorário do ex- 
ercito, pedindo melhoria de reforma.— A' mes- 
ma commissão. 

Do apontador e seu ajudante das capatazlas 
Ha Alfandega da Capital Federal, pedindo 
equiparação de categoria a dos apontadores 
dos Arsenaes de guerra e de mannha desta 
capital.— A* Commissão Especial de que é pre- 
sidente o Sr. Moraes BaiTos. 

O Sr. Ba/rros Franco Ju* 
nior (pela ordem) — Sr. presidente, ao 
encaminhar-me para esta Camará fai dolo- 
rosamente surprehen^^ido pela triste nova do 
passamento do nosso illustrado companheiro 
Fj ancisco Santiago Gonçalves da Silva. Passo 
a afflrmar a V. Ex. e á Camará que maiores 
e mais relevantes serviços à causa da Repu- 
blica e à Pátria brazileira teem sido prati- 
ca-los; porém, mais leaes e mais convendda^ 
mente patrióticos, j&mais o foram por 
qualquer cidadão. 

Assim, venho propor que seja nomeada 
uma commissão para acompanhar os restos 
mortaes do nosso malogrado companheiro; e 
que, lançando-se na acta um voto de senti- 
mento por tão infausto acontecimento, tam- 
bém se levante a sessão em testemunho do 
prodindo pezar em que esta Camará está. 
(Muito hem\ muito bem,) 

O Sr. I^residente— A Mesa recebeu, 
e foi lida no expediente da sessão de hoje, uma 
communicação da Exma. viuva do deputado 
Francisco Santiago, de ter fáUecido este nosso 
desditoso coUega hoie, ás 8 horas da manhã. 

A Camará acaba de tomar conhecimento de 
uma proposta do nobre deputado o Sr. Barros 
Franco Júnior, pedindo que se lance na acta 
um voto de sentimento, que se nomeie uma 
commissão para acompanhar os restos mortaes 
do mesmo Sr. deputaJlo e que se levante a 
sessão em signal de pezar, por tão triste suc- 
cesso. Neste sentido, vou consuitar á Camará. 

Consultada, a Camará approva unanime- 
mente a proposta do Sr.Barros Franco Júnior. 

O Hr. l?re«icloiite — Nomeio para 
fazer parte da commissão que tem de acompa- 
nhar o enterro do deputado Francisco Santiago 
08 Srs. deputados Barros Franco Júnior, 
Mariano Ramos e Rocha Cavalcante ; e de 
accordo com a deliberação tomada, será lan- 
çado na acta um voto de sentimento. 
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Levanto a sessão e designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Vota(íio do projecto n. 161, de 1894, mar- 
cando aos ("scrivães da Corte de Appellação 
do Districto Federal vencimentos iguaes aos 
dos escrivães do Jury e da Repartição da Po- 
licia ( S'' discussão ) ; 

Discussão única do projecto n. 10, de 1895, 
concedendo licença ao Sr. deputado Cincinato 
César da Silva Braga, para ausentar-se do 
paiz; 

1" discussão do projecto n. 115 A, de 1894, 
concebi endo vários favores ás estradas de ferro 
construidas pelos estados, ou por companhias 
particulares que forem prolongamento ou 
ramaes das da União ou que a estas se li- 
garem ; 

Discussão única do projecto n. 7, de 1895, 
emení^as do Senado ao projecto n. 57 B, de 
1894, que autorisa o governo a rever o re- 
gulamento approvado pelo decreto n. 1692 A, 
de 10 df abril do mesmo anno, para execu- 
ção da lei n. 194, de 11 de outuoro de 1893, 
as quaes foram approvadas por dous terços 
devotos, na forma do art. 39 da Consti- 
tuição ; 

3" discussão do projecto n. 6, de 1895, de- 
clarando da exclusiva competenciao dos es- 
tados ligislar sobre a navegação dos rios que 
banhem somente o respectivo território, (re- 
dacção para 3* discussão do projecto n. 108 A, 
de 1894 ) ; 

2* discussão do projecto n. 26» de 1894, 
dispondo que os bens das ordens religiosas, 
declarados próprios nacionaes ou como bens 
vagos, mas que continuaram ao serviço f^o 
culto catholico, sejam reconhecidos pro- 
priedade da Igreja Catholica, no uso e gozo 
dos institutos ou pessoas religiosas que delle^^ 
se achavam de posse ao tempo da promul- 
gação da Constituição da Republica ; 

3» discussão do projecto n. 113, de 1892, 
autorisando o governo a melhorar as re- 
formas dos officiaes do exercito concedidas 
por decreto de 3 de fevereiro de 1890, equi- 
parando-os nas vantagens do decreto de 19 
de abril do mesmo anno. 

Lôvanta-se asessaoàs 12 horas e 50 minutos. 
Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 11-1895 

Reconhece deputado pelo P distrito do estado 
das Alog .as o Dt\ Manoel de Araújo Góes 

A Commissão de Petições e Poderes, reu- 
nida afim de dar parecer sobre a eleição de 
um deputado pelo ]• districto do estado das 

Camará V. I 



Alagoas procedida no dia 31 de janeiro de 
1895, para preenchimento da vaga aberta 
pela renuncia do Dr, José de Barros de Al- 
Duquerque Lins, ten^^o examinado minuciosa- 
mente as actas e mais papeis concernentes ã 
mesma eleição, chegou à conclusão de que 
não houve eleições nas seguintes secções elei- 
toraes : na 4=' do município de Muricy, na 
4* «^0 município de Perto Calvo, nas quatro 
do município de Maragogy. Verificou pelo 
confronto que fez dos mesarios que presidi- 
ram as eleições de 1 de março de 1894 que 
das actas em duplicata das 1" e 2" scções do 
município da União são verdadeiras as que 
dão resultado favorável ao candidato con- 
testante Dr. Manoel de Araújo Góes. Não 
pôde fazer igual verificação quanto à elei- 
ção da 4^ secção de S. Luiz do Quitunde por 
não ter encontrado a acta correspondente 
da eleição de 1 de março no archivo desta 
camará ; porém, pelos documentos que apre- 
senta o can'Hdato contestante, verificou que 
a verdadeira é a favorável ao mesmo. 

Descontando da somma total dos votos 
mencionados nas 68 actas examinadas os que 
foram incluídos nas das eleições que a com- 
missão reconheceu não terem se effectuado, 
resultam para o candidato Dr. Manoel de 
Araújo Góes 2.527 votos e para o candi- 
dato diplomado Dr. Arthur Peixoto 2.327 
votos. 

Assim, é a commissão de parecer : 

P, que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas no í^ ia 31 de janeiro de 1895 no 1<» dis- 
tricto do Estado das Alagoas ; 

2°, que seja reconhecido deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Manoel de Araújo 
Góes. 

Sala das commissões, 23 de maio de 1895. 
—Gonçalo de Lagos, presidente.— -Ewícôío de 
Queirozy relator. — Geminiano Brazil, — Lan^ 
dulpho de Magalhães. 

Substitutivo ás conclusões do parecer n. íi 

1.* Que sejam annuUadas as eleições fe- 
deraes procedi-^ as no dia 31 de janeiro do 
corrente no estado das Alagoas. 

2.° Que se mande proceder confome a lei 
de 26 de janeiro de 1892 nova elRção no 
referido Estado, para preencher a vaga aberta 
na Camar<a dos Deputados. 

Sala das commissões, 23 de maio de 1895. 
— Thomaz Cavalcanti, — L. Detsi, — Frederico 
Borges, — Nilo PeçanJia, — Vespasiano de Al^^ 
buquerque, — António de Siqueira, — Rivadavia 
Corrêa, — Caracciolo. — E, Blum, — França 
Carvalho, 

£4 
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Contestação 



Exms. Sp3. presidente e membros da Cora- 
missâo de Poderes— Tendo contestado verbal- 
mente o diploma conferido ao Sr. Arthur 
Vieira Peixoto pela junta apurado ra das elei- 
ções do !•» districto das Alagoas, articulo agora, 
por escripto, os motivos a que então dei des- 
envolvimento, afim de que nenhum delies es- 
cape à justa apreciação da nova commissâo 
que vae tomar conhecimento e dar parecer 
sobre as referidas eleições. 

O Sr. Arthur Peixoto não foi eleito depu- 
tado, não lhe pertence de direito o diploma 
de que foi portador: 

1*, porque na 4* secção do município de 
Muricy (Santo Atítonio da Boa vista; onde 
lhe íbram contados 201 votos, em consequên- 
cia de uma acta fklsa que aprensenta, não 
houve eleição. 

Provará: 

a) um protesto de 77 eleitores que, tran- 
spondo a distancia de quatro léguas, fo- 
ram incorporados à sede do município em 
busca de um tabelliao que o inserisse em seu 
livro de notas, o que, de ordem do presidente 
do Tribunal Superior, depois de ter-se negado 
o tabelliao Machado sob o pretexto de ser 
meu adversário politico, fez o tabelliao Ber- 
tholino, a quem o juiz substituto no exercício 
da vara de direito, parente do Sr. Arthur 
Peixoto, suspendera do exercido das respe- 
ctivas ftincções; 

b) portaria do reíferido juiz, com data de 30 
de janeiro, véspera da eleição, que denuncia 
sua intervenção directa no pleito, creando- 
me obstáculo ã consecução dos meios legaes 
em defesa do meu direito, com a suspensfio 
não motivada do funccionario que não fal- 
taria no cumprimento de seu dever, toman- 
do-me 03 protestos que lhe foram requeridos, 
no mesmo tempo que favorecia o êxito de 
forças eleitoraes; 

c) justlflcaçáo judicial processada perante 
o Dr. juiz de direito, com assisteiicia do 
Dr. promotor publico e do procurador con- 
stituído pelos presidentes de duas secções, 
um delles parente do Sr. Arthur Peixoto e 
sogro do juiz que suspendeu o tabelliao, con- 
forme ficou dito, e o outro commissario ou 
delegaao de policia ; 

d) artigo publicado no jornal ofRciíl do 
estdi.áo, Gutemberg^ pelos Srs. Drs. Fausto ri e 
Barros e Miguei Palmeira, em que, respon- 
dendo a outro artigo que publiquei na Gazeta 
de Alagoas, confessam o facto de ter-se ne- 
gado o tabelliao Machado a tom ir-me o pro- 
testo que lhe foi requerido em nome dos elei- 
teres de Santo Antonio da Boa Vista e não 
contestam a tramóia eleitoral, ou que melhor 



nome tenha, com que pretende o candidato 
diplomado fazer-se deputado. 

Os Drs. Fausto de Barros e Miguel Palmeira, 
são Íntimos do Sr. Arthur Peixoto e foram os 
mais esforçados cabal istas que, além do go- 
vernador do estado, tivera este. 

2^, porque, na 4^ secção de Porto Calvo 
(Jacuhype) onde também não houve eleição, 
figura, entretanto, uma acta, que se regeu 
por lei outra que não a de n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892, conforme resaa mesma acta, 
na qual se í^áo ao Sr* Arthur Peixoto 64 votos 

âue não lhe podiam absolutamente ser 
ados* 



Provar: 

a) certidão do secretario do conselho muni- 
cipal, da qual se evidencia que, peia ultima 
qualificação, havia 120 eleitores, numero 
que ficou reduzido a menos de 70, em conse- 
quência de eliminações por morte de uns e 
mudança de outros. 

Ora, 26 eleitores protestaram, protesto que 
está junto a uma justificação ; outros muitos 
imitaram, no dizer da sicta ; onde, pois, foram 
encontrar 64 eleitores ? 

Admittamos, porém, que, segundo as duas 
listas da junta de alistamento que obtive: 

&, c) amb3.s subscriptas pelo padre Telles, o 
mesmo que assignou a acta falsa, foram 33 
os eliminados ; ficou o numero de 120 alis- 
tados, limitado a 82 ; deduzindo-so destes 26 
que protestar íin, restam 56; logo, não podia 
o Sr. Arthur ter 64 votos. 

E deduzindo-se ainda o numero dos que 
falteram, segundo a acta, mais escandalosa 
se torna a falsidade. 

d) iustiftcação judicial que aflirma não ter 
havido eleição. 

e) dua^ cartas, uma do Dr. Francisco Isi- 
doro Rodrigues da Costa, outra do coronel 
Minervino Nominando de Gusmão Lima que 
ftizem a luz sobre o caso. 

3% porque não houve eleições nas quatro 
secções de Maragogy ; 

Provar: 

a) protestos e declarações de mesarios de 
cada uma das secções, os quaes, em numero 
inferior ao que exige a lei para os trabalhos 
eleitoraes, esperaram ate depois da hora legal 
sem que tivessem comparecido os demais me- 
sarios, deixando por isto de haver eleição; 

b) protestos dos eleitores das respectivas 
secções que affirmam não ter-se procedido ã 
eleição ; 

c) justificação requerida ao juiz substituto, 
na vara de direito, a quo negou-se despachar 
e iufleferida pelo substituto ; 

d) certidão do escrivão districtal que de- 
clara ter transcripto a acte da 1^ secção áâ 
10 para li horas da noute de 1 de fevereiro. 
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à convite do Dr. Bernardino Sobrinho, em 
cujo poder ficara o livro das actas. 

Diversos ontroe documentos que apreciei 
na discussão oral, na qual demonstrei com 
elementos que encontrei nas próprias actas 
que estas nâo resistem à mais ligeira analyse. 
Assim é que em todas as actas de installaçao 
das mesas vê-se a declaração antecipada de 
que se faziam substituições de mesarios que 
não tinham comparecido até o acto da apu- 
ração dos votos ! 

Assim é ainda que se notam actas de instal- 
laçao de mesas e de apuração de votos, na 
disttncia ás respectivas secções de quatro 
léguas uma das outras, lavradas com a mesma 
lettra, como si fosse possivel estar o mesmo 
individuo, ao mesmo tempo, no mesmo mo- 
mento em diversos logares, tão remotos uns 
dos outros ! ! ! 

£ é assim que se diz eleito o Sr. Arthur 
Peixoto 1 

4% porque a duplicata que na 4» secção do 
municpio de S. Luiz do Quitunde, que dá 
64 votos ao Sr. Arthur Peixoto, fora clan- 
destinamente arranjada com o intuito de le- 
vantar duvida sobre a verdadeira eleição em 
que foi, como nas demais secções, vantajosa- 
mente suffragada minha candidatura. 



Que essas duplicatas não pMem favorecer á 
pretençào do Sr. Arthur Peixoto, basta sa- 
lientar uma circumstancia de força probante 
irrecusável. A cidade de S. Luiz é servida 
por uma estação telegrapbica ; pois bem, 
quando parte da imprensa da capital (do-^ 
cumen to...) publicava no dia seguinte ao 
da eleição o resultado do pleito, o órgão of- 
flcial, Gutetnberg^ que não se fartara «le pu- 
blicar notas para o Sr. Arthur Peixoto, 
guardava completo silencio e respeito de São 
Luiz, rompendo-o só no dia 5 (vide) com a 
celebre duplicata da 4" secção e com uma 
nota da redacção declarando não ter havido 
eleições na 1" 6 2"* secções. 

Não houve eleição, diz a nota redactorial, 
e, no emtanto^ diversos eleitores denuncia-^ 
ram ás justiças estadual e federal coatra os 
Drs. Fausto de Barros e Miguel Palmeira 
por terem-se apresentado á frente da força 
publica, exigindo toda votação para o Sr. 
Arthur Peixoto, intuito que foi burlado por 
terem ficado como reféns até que findaram os 
trabalhos eleitoraes. 

Por igual mandou fazer o Sr. Arthur Pei- 
voto na 1» e 2* secções da cidade da União, 
onde lhes deram, naquella, uma acta com 
84 votos, e nesta outra acta com 9 votos. 

Que nesse eleitorado de 916 eleitores as 
duplicatas puderam apenas arranjar 93. E* 
que numero maior, alli onde é sabido que o 
St. Arthur Peixoto ô carecedor de adhesões 
politicas, datia taes proporções no escândalo 



que era preciso contetitar-se com pouco pai^ 
salvar as apparencias. 

A justificação procuraria perante o Dr. juiz 
de direito prova não só quanto & Msidade 
das duplicatas, como tombem quanto à vali- 
dade das eleições procedidas. 

A votação de cada tim dos candidatos, a 
nossa e a do Sr. Arthur Peixoto, ô a seguinte: 

Góeâ Arlbaf 

Maceió 234 506 

Camaragibe 200 154 

Parahyba 70 189 

Atalaia O 279 

S. Luiz 395 36 

Porto Calvo 157 166 

União 694 3 

Viçosa 161 346 

Muricy 114 240 

Alagoas 66 276 

Pilar 169 108 

Lage..v : 229 O 

Santa Luzia do Norte. . 34 ^ 

Porto de Pedras Il4 Í32 



Somma 



3.637 2.493 



E', pois, de 144 votos â maioria que tenho 
sobre o Sr. Arthur Peixoto, maioria que se 
elevaria a numero superior si eu nio tivesse 
somente o intuito de contestar votações ima- 
ginarias oom que pretende ser o represen- 
tante eleito pelo 1« districto de Alagoas, apre- 
senta ndo-os como a expressão das urnas, 
quando fica provado que não se fizeram elei- 
ções nos logares de onde taes votações pro- 
ce^^em. 

Eu podia, si o quizesse, demonstrar que em 
Atalaia não foi permittiilo que votassem os 
meus amigos, porque a força publica obri- 
gou-os a retirarem^so das secções; eu podia 
tomar evidente que na 2^* secção de Muricy 
íklsificou-se o resultado da votaç&Ot dando-se 
ao Sr. Arthur Peixoto a maioria que me 
coube e que na 3" secção do mesmo município 
alteraram o verda<^eiro resultado obtido. 

Eis ahi 08 pontos capitães da contestação 
oral que ofiEéred, apoiados todaA em documen- 
tos irrecusáveis. 



Capitai Federal, 18 
Manoel >^e Araújo Góes. 



de maio de 1895.— 



Impugnação 

Senhores membros de Com missão de Veri- 
ficação de Poderes da Camará dos Deputados. 
—A contestarão offerecida pelo Sr. Araújo . 
Góes á eleição a que se procedeu no prlmeilx) 
districto do Estado de Alagoas, para um depu- 
tado, resente-se do vicio, conhecido, &o ph- 
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meiro, o exame de pretender crear uma situa- 
ção excepcional em que lhe dará ganho de 
causa o seguinte expediente : annullar os vo- 
tos recebidos pelo candidato diplomado em 
alguns coUegios e, em outros, serem acceitos 
os votos que pretende elle lhe tenham sido 
dados, isto tanto quanto chegue para dar-lhe 
maioria que, na eleição apurada, pela junta 
competente, não pô'e i^er alcançada, por 
mais condescendência que a junta apuradora 
tivesse para com esse candi'iato. 

De fttcto : da apuração feita pela junta, o 
resultado da eleição é a seguinte : 

Arthur Peixoto 3.208 

Araújo Góes 2.071 

havendo maioria do primeiro 
sobre o segundo de. ..:... . 1 . 137 

O Sr. Araújo Góes pretende inutilisar esse 
resultado allegando não ter havido eleição nos 
coUegios de: Muricy, 4" secç »o ; Porto Calvo, 
4» secção ; S. Luiz do Quitunde, 4' secção, 
apezar das actas reconhecidas legitimas e re- 
gulares pela junta apuraílora. 

Quer que sejam contados para si os votos 
das 1« e 2** secções da União, com actas falsas 
que apresenta em duplicata as apuradas pela 
junta ; accusa de viciadas as actas de todas 
as secções de Maragogy e quer que se tome a 
serio as actas da eleição de S. Jo-ó da Lage, 
onde está provado com documentos irrefutá- 
veis que não houve eleição I 

Comprehende-se que tal gymnastica de vo- 
tos não pôde ser seriamente recebida pela 
Gamara dos Srs. Deputados, nem será a sua 
commissão de poderes quem se prestará a tão 
exquesita pretenção ; o processo do reconhe- 
cimento de poderes é í^ssumpto de mais gra- 
vidade do que essa exhibição de competência 
para chicana, que não pôde ter entrada no 
recinto augusto da representação nacional. 

Para destruir, de vez, as pretenções do 
Sr. Araújo Góes, queremos ser liberaes e ac- 
ceitar a sua contestação a todas as actas que 
que elle accusa de falsas e as eleições de me- 
nos regulares: accei temos, para argumentar, 
todos 02. vícios que elle articula como ex- 
istentes ; para proceder com justiça, não ad- 
mittamos como verdadeiras as aílegações de 
um nem do outro candidato, as nos^^as nem 
as do contestante, pondo nos em pé de igual- 
dade nesses coUegios onde a sua arithmetica 
de chegar quiz armar uma conta para lhe dar 
maioria. 

Havendo duvida por si allegada,é justo sus- 
peitar que o seu interesso moveu o processo 
das duplicatas ou das actas falsas e então 
cumpre riscal-as do resultado finai. 

As actas suspeitadas dão o seguinte resul- 
tado: 



Arthur G6es 

Muricy, 4* seo^ 201 00 

Porto Calvo, 4^ secção. 64 00 

Maragogy, 1» secção.. 81 45 

» , 2^ secção.. 70 34 

» ,3" secção... 48 15 

» , 4" secção... 121 19 

União, 1» secção 82 00 

» , 2*» secção 09 00 

Lage, 1« secção 00 102 

> , 2=» secção 00 85 

» , 3* secção 00 42 

S. Luiz Quitunde, 3* 

secção 13 15 

S. Luiz Quitunde, 4" 

secção 64 03 

A somma será 753 360 

Dé-se que, procedendo assim, sacrificamoe 
roais do dobro dos votos que nos foram conta- 
dos pel;i junta apuradora, dando vantagem 
sobre nós ;í<» e«»ntestan te, para tirar sombra 
de duvida á legitimidade do diploma que nos 
foi conferido: 

O resultado da eleição foi : 

Arthur Peixoto 3.208, Araújo e Góes 2,071. 
Subtrahindo os votos dos coUegios contesta- 
dos acima, 753 daquelle e 360 deste, teremos: 
Arthur Peixoto :i.455 e Araújo Góes 1 .711. 

O candidato contestante terá perdido a elei- 
ção por 744 votos, o necessário para justificar 
a legitimidade do nosso diploma. 

E* um procedimento leal o que propomos á 
commissão 'e poJeres, que não pôde ser posto 
em f'uvida e nem recusado, por ser a justiça 
completa para ambos os lados, não havendo 
contemplação para um nem para o outro ; 
accei ta ella, a questão da eleição de Alagoas 
está resolvida: O Sr. Araújo Góes não tem 
titulo algum que o habilite a disputar o le- 
gar, nem a pretenção de rasgar um diploma 
conferido pelos meus co-estadanos. 

Digamos porém. o que pretende o Sr. Araújo 
Góes e analysemos uma por uma as suas pre- 
tenções e os documentos em que as fUnda. 

Estudemos, por partes, cada coilegio, a ver 
o que elle propoz á commissão. 

Muricy 

Pretende o Sr. Araújo Góes que sejam des- 
contados '^()1 votos ao diplomado por annul- 
laç-ão da eleição na 4' secção eleitoral do 
município de Muricy: allega que não houve 
eleição para o que junta uma oópia de pro- 
testo, allegando-o íeito por 77 eleitores que 
seguiram desde Santo António da Boa- Vista 
até o Muricy para firmal-o. 

O documento tem falta da prova principal 
da sua veracidade: si de ftusto essas cujas as- 
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signaturas nelle figuram, são eleitores o ta- 
bellião não affirma, apenas declara que elles 
disseram ser eleitores. Não basta: seria pre- 
cisa prova de que o são de factos. 

Comprehende-se que nada ha tão fácil 
como fingirem-se meia dúzia de indivíduos, 
cujo chefe de partido acaba de perder uma 
eleição, de eleitores e irem assignar um pro- 
testo perante um tabellião. 

O Sr. Araújo Góes apresenta mais uma 
justificação perante o Ur. juiz de direito, 
com 8 testemunhas— de ouvir <Uzer quasi 
todas— para provar que não houve eleição. 
Nós juntamos justificação igual, com 6 tes- 
temunhas de vista, jul^a pelo mesmo juiz 
que julgou a do Sr. Góes e com a mesma 
força probante; não são documentos portanto 
que invalidem a acta, por destruirem-se com 
outros. Nada ha mais fácil do que arranjar 
quem venha declarar em juizo horrores aos 
seus adversrrios; esses protestos sem se poder 
saber si os indivíduos são eleitores e justifi- 
cações com 20 e 30 testemunhas nada apro- 
veitam contra a acta regular, corroborada 
por prova igual ou superior à em contrario. 

Não é nuUa portanto a acta da 4» secção do 
Muricy, apurada pela junta 

União 

Com a eleição deste município o Sr. Araújo 
Góes quer uma solução interessante por ser 
recurso novo na espécie, ainda não está co- 
nhecido pelos cabalistas eleitoraes e muito 
recommendam o seu autor, que deve pedir 
preivlagio de invenção: fazer duplicata da 
eleição, lavrando uma acta, em casa parti- 
cular com todos os dizeres da acta legal, im 
possível de ser descoberta a flratude nacapital 
federal e pela commissáo de poderes, si o 
adversário não possuir o documento ein con- 
trario. 

Narremos os factos. No município da União 
houve eleição apenas na l* e 2' secções ; re- 
solvidos a fazer a fraude eleitoral em todas 
as secções, os amigos do Sr. Araújo Góes 
pouco se importaram de comparecer ã assem- 
bléa eleitoral, lavraram quatro actas, com 
todos os característicos de actas verdadeiras e 
arranjaram-lhe assim o seguinte magnifico 
resultado : 

Arthur Góes 

1« secção 2 194 

2=» secção 1 161 

3« secção O 140 

4« secção O 199 

Resultando 3 694 !! I 

Entretanto, o resultado apurado pela junta 
apenas dá votos na l** e 2* seoções,onde houve 
a eleição, com o seguinte resultado : 



Arthur Góes 

1» sec<;ão 82 O 

2' secção 9 O 

Resultando 91 O 

Esta desproporção inqualificável de votos 
obtidos pelo contestante basta para provar 
como são fraudulentas as actas por elle apre- 
sentadas, fabricadas oom o fim evidente de 
lhe dar ganho de causa, como uma verda- 
deira indigestão de votos. 

A junta apuradora descobriu o ardil e 
apurou somente as actas da 1" e 2<> secções, as 
ultimas e que são as verdadeiras por terem 
sido feitas nos legares designados, segundo o 
regulamento eleitoral, desprezando as duas 
actas falsas que o Sr. Góes pretende impor ; 
por condescendência apurou também as das 
3" e 4* secções, que dão ao Sr. Góes 339 votos 
que augmentam o seu total indevidamente. 
E elle ainda se queixa. 

O documento que apresentamos prova a 
verdade do allegado : duas actas verdadeiras 
da 1" e 2- secções e quatro actas falsas fabri- 
cadas pelo Sr. Góes e uma certidão do secre- 
tario do Conselho Municipal da União, da 
qual se prova que os livros da eleição, termi- 
nada esta, foram recolhidos ao archivo com as 
actas e assiguaturas dos eleitores das 1'' e 2" 
secções ; que os íla 3* secção estão em branco, 
como foram remettidos para a mesa eleitoral 
e os da 4'' ainda não foram recolhidos ao ar- 
chivo. 

Este documento desvendou a farça e resol- 
ver o modo da apurar pela junta acceitou 
eleições legitimas da 1*» 2=» secções ó rejeitou 
as 2' actas fabricadas em casa particular, con- 
tra as legitimas, embora houvesse acceitado 
as outras duas da 3* e 4^ secções, também fal- 
sas, como se provou com a justificação que 
produzimos e vae junta; sjio falsas porque na 
3'' e 4^ secções não houve eleição como pro- 
vam 08 livros; na 1* e 2 a eleição foi a que 
consta dos livros archivados e da qual resul- 
tam ap *nas os 91 votos apurados a nós. Vê-se 
como o Sr. Araújo Góes, com o seu novo in- 
vento de fraude eleitoral, pôde apanhar 
ainda 339 votos, que não lhe cabem e fica de 
pé, deante da commissão de poderes, com as 
actas falsas na mão e de calva ã mostra. 

E pretende rasgar diploma alheio quem usa 
de semelhante meio novo de fraude ! 



S. Luiz do Quitunde 

O mesmo processo foi posto em pratica 
quanto a S. Luiz do Quitunde: duplicata de 
actas na 4'' secção e actas falsas da 1"* e 2' sec- 
ções. 
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O Sr. Arati]o Góes pretende, annullar vo- 
tos das actas em que obtiveram. Arthur Pei- 
xoto 64 votos e Araiijo Góes 3, para fazer 
vingar a seguinte eleição, com uma octa em 
duplicata e duas falsas: 

Góes Arthur 

1' secção 195 10 

â« secçSo (XK) 00 

3» secção... 15 13 

4» secção ,... 70 8 

280 31 

Felizmente o eleito estava avisado e pôde 
apresentar o documento que põe clara a frau- 
de intentada: a certidão dada pelo secretario 
do conselho municipal, documento jurid co 
para a prova da verda^le dos factos passados 
quanto a essa eleição: esse documento afflr- 
ma que as únicas secções em que houve elei- 
ção, foram a 3=» e 4 ' e somente detta os livros 
foram recolhidos ao archivo, com as actas la- 
vradas e assignados os eleitores no livro. 
Logo é ftilsa a acta da eleição na ^ secção e 

3ue o Sr. Araulo Góes apresenta como verda- 
elra para Ihe-dar 195 votos, contra 10 ao seu 
adversário; logo bem procedeu a junta apu- 
radora, não aoceitando oomo valida ess i elei- 
ção que, se prova, não ter havido. E' o tal 
svstema das actas ftilsas, inventado pelo Sr. 
Góes e ainda não conhecido dos cabalistas elei- 
toraes, ultima palavra ein fraude eleitoral. 
Podemos apresentar maia a prova circum- 
stancialdeque não houve eleição na 1* e2 sec- 
ções em S.Luiz do Quitun^e e para isto ofifereoe 
mos à apreciação da commissão de poderes uma 
justificação procelidi nojuizo substituto do 
juiz de direito e por este julgada procedente. 
Passemos a outro colleglo. 

S. José da Lage 

O systema de actas folsas fbi bem apro 
veitado pelo Sr. Araújo Oòes neste municí- 
pio : fabricou três acta^, correspondentes ás 
secíSíes eleitoraes e com ellas arranjou a se- 
guinte votação fraudulenta : 

Góes Arthur 

1» aecção......... 10^ O 

2* secção ,., 85 O 

3* secção 42 O 

229 O ! ! ! 

Examinemos porém os documentos que 
offerecemos â aprecia^ da commissão de 
poderes e com que o contestante não con- 
tava : elles deixam á evidencia provado que 
no município de S. José da Lage não houve 
eleição. 



O primeiro é uma certidão do tabeUifto 
districtal de S. José da Lage, na qual elle 
certifica que, no seu livro de notas, ã folha 
nove, exiito um protesto firmado por 14 
eleitores, qne elle certifica serem taes^, decla- 
rando que não houve eleição a 31 de Janeiro ; 
entre esses eleitores estão dous mesarios na 
terceira secção. 09 mesarios não compare* 
ceram e os ediôcios estiveram fechados, cor 
rendo com grande insistência que se estavam 
fabricando actas, t^Isa e fraudulentamente 
em uma casa particular. O segundo do- 
cumento é uma certidão passa'1a. pelo secre- 
tario da intendência municipal por ordem do 
intendente, em que elle afiSrma haverem 
sido remettidos os livros com a devida ante- 
cedência, mas que esses livros não voltaram 
mais ao archivo, por se terem extraviado e 
não existirem mais. 

Onde prova o Sr. Araújo Góes estarem ar- 
chivadas legalmente as actas que apresenta ? 
O systema do bico de penna está aqui fran- 
camente desmascarado, constituindo um cri- 
me definido na lei eleitoral. 

Além desta certidão juntamos outra certi- 
dão do secretario do conselho municipal de 
S. José da Lage, em que este funocionario 
certifica, de ordem do presidente do conselho 
municipal, que no archivo nada consta sobre 
a eleição de 31 de janeiro, nem as actas 
da apuração, nem o livro de presença 
dos eleitores. 

Podem merecer fé perante estes documen- 
menta'' as actas que o Sr. Araújo Góes apre- 
senta, pedindo a sua validade, pela commis- 
são de poderes? 

Não é essa fabricação de actas um corpo de 
delicto que a lei eleitoral qualifica como 
t<il ? Tanto é que a justiça publica tomou co- 
nhecimento delles e procedeu a um inquérito 
policial como provamos com o inquérito jun- 
to, feito após a justificação que deu um elei- 
tor, julgada por sentença pelo Dr. juiz de 
direito do Muricy, por julgar-se suspeito o 
juiz de direito da União, á qual o município 
do S. José da Lage pertence. 

Juntamos a justittcaçlo e o inquérito para 
confusão do contestinte e conhecimento pda 
commissão de poderes dessa fraude que ousa 
vir ostentar-se na Gamara dos Srs. Deputados» 
trazida pelo contestante para pretender ras* 
gar um diploma legitimamente conferido. 

E basta de S. José da Lage ; pas^moB a 
outro. 

Porto Calr>o 

O Sr. Araújo Góes pretende que seja 
annuUada a acta da eleição de Jacuhy- 
pe, porque o numero de eleitores alistados 
está reduzido a menos dos votos recebidos. K* 
curioso o documento com que elle prete&de 
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- annuUaçio: E' um certificado, sem cara- 
cterístico algum de ser um documento offl- 
ciai, sem assignaturas mesmo desse pretenso 
secretario interino do conselho, em que elle 
começa, tal como um guarda extranumerario 
da casa d'El-Rei Noaso Senhor, pela phrase 
túmida de rldiculo dessa certidão : « Eu, He- 
liodo Cavalcanti, etc.» Qual é a força ex- 
prolMJite desse documento ? Quem o lô co- 
nhece logo como fui alcançado de um pobre 
homem ignorante, que nunca soube cumprir 
ao menos os deveres do seu cargo, nem assi- 
gnando a certidão pretensa e denunciando 
que — os grupos políticos teem seus livroa es- 
peclaes para lançamento de suas actas, que 
nunca recolheram ao conselho, provindo de 
actas falsis (com dous ss) lavradas conforme 
as exigências, com grande votação — Este 
secretario interino era capaz de negar, assim, 
a morte do pae Adão, si lhe foise pedi<^o. 

Apoiam este certificado duas cartas de dous 
correligionários p )liticos do Sr. Góes ! Mere- 
cem fé esses documentos e tal que possam 
invalidar as actas legalmente feitas? 

Ninguém o (Urá. Ainda junta elle uma 
iustificação dada perante o juiz de direito 
Interino e que nada significa, por jà termos 

Srovado como é fácil alcançai as, bem comp 
ous abaixo assigna^os de diversos eleitores, 
declarando que protestavam contra a eleição 
leita. 

Esses eleitores, deixando o tabellião pe- 
rante quem podiam lavrar ura protesto em 
forma, preferiram vir trazer à ommissáo de 
poderes doas protestos por elles a>signados, 
fácil e inútil recurso de quem, perdendo a 
eleição, procura mascarar a derreta com esse 
protesto platónico. 

O que pôde ter valor é o protesto perante 
o.tabelliáo publico da localidade. Lavrado 
immediatamente após o facto, com a authen- 
ticidade da fè publica, que o oficial dà ao 
acto. Esta não houve e, portanto, a eleição 
é valida. 

Maragogy 

Deixamos de apreciar os documentos apre- 
sentados contra as eleições de Maragogy, por- 
que reconhecemos que ellas estão raíi leal- 
mente nullas; não pelos documentos apre- 
sentados, mas pela declaração contida em 
todas ellas de que a mesa eleitoral Ainceionou 
até o momento da apuração, com falta de 
dous mesarios. E' vicio de organlsação da 
mesa que annulla a eleiçúo e assim o reco- 
nhecemos. 

Conclusão: 

Temos demostrado o que valem e o que 
são os documentos apresent :»dQs pelo contes- 
tante e incapazes de annuUar as eleições por 



elle insrepadas de viciarias, excepto as ulti- 
mas. 

Concluiremos a presente exposição oom a 
mesma proposta com que a iniciamos j 
não contarmos a nenhum do dous candidatos 
os votos arguidos de suspeita por um e pelo 
outro; embora legitimas as eleições, proceda- 
mos com a maior correcção e lealdade, aocei- 
tando as arguições e pondo-as á margem. 

E' justo que não sejam também levados à 
conta do candidato contestante aquelles que 
se referem aoâ mesmos coUegios eleitoraes 
e arguidos por nós de falsos. 

Excluídos estes, o resultado da eleição será 
o seguinte, segundo as actas não contesta- 
das: 



Arthur Góes 



506 


231 


346 


164 


246 


114 


108 


169 


154 


200 


VM 


U4 


189 


070 


279 


000 


05^ 


034 


276 


066 


166 


157 


2,454 


1,349 



Capital 

Viçosa 

Muricy 

Pilar.... 

Camaragibe 

Porto de Pedras 

Parahyba , 

Atalaa 

Santa Luzia do Norte. 

Alagoas 

Porto Calvo 



O candidato Araújo Góea perdeu a eleição 
por 1135 votos. 

Eis, senhores membros da commissão de 
verificação de poderes, a razão pela qual a 
junta apuradora conferiu-nos o diploma de 
deputado pelo h' districto do estado das Ala- 
goas; ella conheceu o ardil, teve em mãos to^ 
dos os doeu Hien tos e procedeu com a maior 
isenção de espirito, arredando o Sr. 
Araújo Góes do pleito em que foi vencido. 

Da justiça, da honorabilidade da Gamara 
dos Srs. Deputados, e, da sua commissão de 
verificação de poderes,espera o deputado elei- 
to a confirmação do seu diploma, que será a 
da justiça de sua causa. 

Capital Fedeml, 16 de maio de 1895. — Ar* 
thur Vieira Peixoto. 

PARBCBR N. 12 DE 1895 

Concede licença du/ante a actual sessão aú 
Sr, deputado Marcolino Moura para ausen* 
tar^se 

A Commissão de Petições e Poderes, a quem 
foi presente o requerimento do Sr. Marcolino 
Moura e Albuouerque, deputado pelo V 
districto do Estado da Bahia« em que pede á 
Camará dos Srs« Deputados a concessão de 
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uma licença para se ausentar por algum 
tempo, a conselho medico, afim de tratar de 
sua saúde e participa não poder comparecer 
por esse motivo na sessão legislativa deste 
anno,— é de parecer que lhe seja concedida a 
licença nos termos requeridos. 

Sala das commissões, 24 de maio de 1895. 
— Gonçalo de Lagos^ presidente. — Landulpho 
de Magalhães , relator.— Eusébio de Queiroz m 
— Geminiano Brasil, 



16' SBSSiO EM 25 DB MAIO DE 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (P vice-pre- 
sidente), Thomaz Delfino (i^ secretario) e 
Arthur Rios (í^ vice-presidente) 

Ao me?o-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Bricio Filht», 
Benedicto Leite, Luiz Domingues, Gustavo 
Veras, Anisio de Abreu, Nogueira Paranaguá, 
Arthur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Fre- 
derico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, Ildefonso Lima, Pedro Borges, 
Francisco Benevt)lo, Helvécio Monte, José 
Beviláqua, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Junqueira Ayres, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Tolentino 
de Carvalho, Martins Júnior, Gaspar Drum- 
mond. Coelho Cintra, Cornelio da Fonseca, 
Luiz de Andrade, Lourenço de Sá, Me- 
deiros e Albuquerqre, Miguel Pernambuco, 
Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Fernan- 
des Lima, Clementino do Monte, Rocha 
Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos , Menezes Prado , Gouveia Lima, 
Zama, Santos Pereira, Augusto '^e Fr itas, 
Neiva, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Aris- 
tides de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula (lui- 
maráes, Vergne de Abreu, Leovegildo Fil- 
gueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Paranhos Montenegro, Tor- 
quato Moreira, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscir Godoy, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, Be- 
lisario de Souza, Érico Coelho, Euzebio de 
Queiroz, Costa Azevedo, Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, 
Barros Franco Júnior, Paulino de Souza Jú- 
nior, Landulpho d'3 Magalhães, Lima Duirte, 
João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
João Penido, Gonç^ves Ramos, Luiz Detsi, 



Ferraz Júnior, Francisco Veiga, Lamounier 
GodotVedo, Ribeiro de Almeida, Ferreira Pi- 
res, Rodolpho Abreu, Theotonio de Maga- 
lhães, Pinto da Fonseca, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Casemiro da Rocha, Domin- 
gues de Castro, Bueno de Andrade, Moreira 
da Silva, Vieira de Moraes, Herculano de 
Freitas, Alberto Salles, Moraes Barros, Paula 
Queiroz, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Xavier 
do Valie, Luiz Adolpho, Mariano Ramoa, 
Caracciolo, Lamenha Lins, Almeida Torres, 
Brazilio da Luz, Lauro MuUer, Paula Ramos, 
Francisco Tol^^ntino, Emilio Blum, Fonseca 
Guimarães, Apparicio Mariense, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa, Pereira da Costa, 
Pinto da Rocha, Martins Costa, Vespasiano de 
Albuquerque, Francisco Alencastro e Marçal 
Escobar, 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
João Lopes, Francisco Sodré,Marcoli no Moura, 
Alcindo Guanabara, Fonseca Portella, Sebas- 
tião de LJicerda, Ponce de Leon, Urbano Mar- 
condes, Monteiro de Barros, Álvaro Botelho, 
Valladares, Carlos das Chagas, Lamartine, 
Altredo Ellis, Dino Bueno, Cincinato Braga e 
Angelo Pinheiro. 

E sem causa os Srs. Enéas Martins, 
Augusto Montenegro, Carlos de Novaes, 
Hollanda de Lima, Viveiros, Costa Rodri- 
gues, Eduardo de Berrêdo, Christino Cruz, 
Torres Portugal, Trindade, Joaé Mariano, 
Pereira de Lyra, Arminio Tavares, Mardo- 
nilo Lins, Geminiano Brazil, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpho,Athayde Júnior, 
Cleto Nunes, Alberto Torres, Mayrink, Al- 
meida Gomes, Campolina, Chagas Lobato, 
Fortes Junqueira, Leonel Filho, Octaviano de 
Brito, Cupertino de Siqueira, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio, Paraiso Cavalcanti, Lin- 
dolpho Caetano, Costa Machado, Domingos 
de Moraes, Almeida Nogueira, Pádua Salles, 
Costa Junior,Gu8tavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro, 
Victorino Monteiro e Pedro Moacyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente* 

O Sr. l'* Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Do Banco Emissor de Pernambuco, pedindo 
ao Congresso Nacional, que, attendendo aos 
graves prejuízos que teem causado aos Bancos 
emissores regionaes o retardamento da solu- 



SAâSXo BM 25 DB MAIO DB 1895 



193 



ção da indemnisaçao a que tem direito, e aos 
expressos termos dos arts. 5» e 6", da lei 
de '^3 de setembro de 1893, de accordo com os 
qnaos o referi^^o Uanco calcou a conversão de 
seu lastro e o computo do^ juros das apólices 
e abriu mão de favores que a lei lhe conce- 
deu— los juros de 4 "/, ouro para admittir o 
de 5 Vo—pí^peí— í^ Congreaso se digno de in- 
dicar o gvantum da indemnisaçao que deve 
receber, afira de que o í^oder Executivo pos- 
sa cumprir o que ahi det .rminou sobre a ul- 
timação e liquidação das contas, que deo-or- 
rem '!o direito adquirido pelos Hancos emis- 
sorcsre gionaes. — A* Commissão de Or*;amento 

Do tenente-coronel Agostinho Ribeiro da 
Fontoura, pedindo elevação da pensão que 
ora percebe.— A' Commissão do Pensões e 
Contas. 

Telegramma — P.*tropoli9, 25 de maio de 
1895— Ao Sr. Presidente da Gamara dos De- 
putados. 

Cumpro o r* oloroso dever de coramunicar 
a essi C.mara que falleceu liontem o 
Dr. Francisco Santiago Gonçalves da Silva, 
^deputado por este Estado. -^Maurício de Abreu, 
presidente do Estailo.— Providenciado para 
preenchimento da vaga. 

O Síi*. 3Iai*iaii(> KivmoR— Sr. pre- 
sidente, a commissão nomeada por V. Ex. 
para representar esta Gamara nos funcraes 
do nosso desílitoso collcíra Dr. Francisc j San- 
tiago Gonçalves da Silva, cumpriu o seu 
df^ver acompanhando o préstito desde a casa 
de residência do lallccido até ao Cemitério de 
São João Bapti^^ta. 

O Sr. Presidente— a Gamara íica intei:-ada 
da declaração do nobre deputado. 

O Si». Zamít (profundo .uVenc/o)— Antes 
de entrar no assumpto, que me traz à tri- 
buna, permitti, Srs. (^eputa^os, que em nome 
do eleitorado da capiiil da Bahia de que sou 
representante, faça por minlui conta e respon- 
sabilidade a seguinte declaração: O povo da 
Bahia, não ó solidário, em ponto algum, com 
os conceitos emittidos da tribuna, na sessão 
de tcrça-feira, peio honrado deputado flumi- 
nense, sobre a nomeação do cidadão que vem 
entre nm representar o governo portuguez. 
(Apoiados.) 

O povo da capital da Bahia, sempre cortcz e 
generoso, recelÍBU o illustre diplomata portu- 
guez, com expansões de jubilo, e eu, como 
orgào desse bom povo, vejo a prova da mais 
alta consideração da nação portugueza ao 
povo brazileiro. na nomeação do illustrado 
conselheiro Thoroaz Ribeiro para o elevado 
cargo que vem desempenhar mtre nós, 
Camará V. I 



Acredito que, como eu, pensamos meus com- 
panheiros de destricto. Srs. Drs. Santoa Pe- 
reira e Augusto de Freitas. 

Os Síis. Santos Pereiua e Augusto dh 
Freitas— Do perfeito accordo com V. Ex. 

Outros Srs. Deputados Bauianos— Toda a 
repiT:ien tacão da Bahia. 

O Sr. Zama— Como o povo bahiano, que 
não cnc.»nirou outro meio de retribuir a Por- 
tuj:al as fluezas dispensadas ao nosso ministro 
em Lisboa, nós abrimos os braços, e recebemos 
tamtem com a máxima cordialidade o illustre 
representante da nação portugueza, o poeta 
fo-tej.ido prr todos os brazileiros, o exímio 
htterato, o distincti^simo homem publico que 
acaba do chegar entre nÓ5. (Muitos apoiados,) 

Feita esta declaração, S/. presidente, passo 
a occupjr-me da matéria, para a qual pedi a 
palavia. 

Vozes— Muito bera ; muito bem. 

O Sr. Zama— Na minha idade e posição, 
e com um passado que t^^nho obrigação de 
zelar, ainla quando me estallem as cordas as 
mais sensíveis do coração, hei de satisíkzer, 
Srs. deputa-los, os compromissos contrahidos 
perante o eleitorado que, Crpontaneamento c 
sem solicitação minha, coni*eriu-mo o man- 
dato (^e represental-o neste recinto . 

Propondo-me a fazer perante a Gamara dos 
Srs. Dtrputados, que se presume synthctisar a 
nação, a historia verídica, fiel e desapaixo- 
nada dos factos ultimamente occorridos na 
Bahia, os quaes tanto destoam das nobres 
tradições daquelle E^^tado, como desacredi- 
tam e desmoralieam o regimen democrático, 
que só pôde consolidar-sc pelo mais escrupu- 
loso respeito à lei, tenho o mais sincero de- 
sejo de manter a maior calma e sereuifJade, 
Da discussão; mas vós outros bem deveis 
comprehendcr que isto não depeufte simples- 
mente da líinha vontade, mas também dos 
illustres collegas de cuja attenção o tolerân- 
cia mai^ do que em outra qualquer occasião 
preciso hnje, e principalmente da parto de 
V. Ex.,Sr. presidente, a quem tomo a li- 
berdade de lembrar o conceito de um illustre 
parlamentar francez em regimen que, aliás, 
não era republicano federativo, o qual aflir- 
mava que: « A tribuna politica, quando não 
é inteiramente livre, só pó íe ser occupada 
por oradores sem dignidaiíe». 

O Sr. Erico Coelho — Applique V. Ex. 
isso ao meu caso. 

O Sr. Zama— Não mo parece que tenham 
applicação a V. Ex., as palavras do parla- 
mentar francez, V. Ex. me conheço perfeita- 
mente, para saber que sou incapaz de di- 
rigir a qualquer dos meus coli^^gas, uma in- 
sinuação. 

*5 
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O Sr. Érico Coelho— Isso tem cabimento, 
ao meu caso, depois da declaração que fez em 
nome do povo da Bahia. 

O Sr. Zama— o nobre deputado, neste 
ponto, não tem a menor razão. 

Sinto ser já interrompido por apartes. As- 
sim como presumo que a opinião do nobre 
deputado é firmada em uma convicção sin- 
cera, assim tenho o direito de esperar que 
a opinião emittida, e que tanta adhesão en- 
controu neste recinto, seja considerada a 
expressão sincera da convicção que tenho 
sobre o assumpto, do qual se occupou o hon- 
rado representante do Rio de Janeiro. 

Interrompido por este aparte, Sr. presi- 
dente, espero que V. Ex., que não pôde ser 
sinão a personificação do nosso regimento 
interno, tenha para comigo, no cumprimento 
de deveres indiclinaveis, as mesmas atten- 
ções que costuma ter para com os seus ami- 
gos., quando occupam a tribuna. 

Não se diga, Srs. deputados, que venho 
occupár-me de assumptos peculiares ao Estado 
da Bahia, que só aos bahianos podem inter- 
essar, ao contrario: trata-se de um assumpto 
que affecta directa, immediatamente, a forma 
republicana federativa e ao qual os altos po- 
deres federaes encarregados de velar pela 
guarda da Constituição e das leis, não podem 
mostrar-se indifferentes. 

Com effeitcsenhores, que significaria esta 
phrase — governo da União — si o centro 
cruzasse sempre os braços e fechasse os olhos 
aos soffrimentos das partes quo constituem 
o toJo? 

Não, senhores ! os excessos e os desvios dos 
govern<jS locaes devem encontrar paradeiro na 
solicitude dos poderes federaes pela forma re- 
publicana federativa cujas bases acham-se 
consignadas no estatuto fundamental de 24 
de fevereiro de 1891. 

Preso como devo, a autonomia dos estados, 
mas não é possivel que só por amor á esta 
expressão as victimas da prepotência, de vio- 
lência, e (lo oppressão, não encontrem nestes 
poderes recursos legaes contra os oppres- 
sores. 

Em um paiz livre, ainda que raediocre- 
mente organisado, este phenomeno não pode 
ter logar ; mas si a nossa organisar-ão politica 
permitte que elle se dé, conviríeis cora migo, 
Srs. deputados, que nas nossas instituições ha 
falhas e lacunas graves, o que vae se tornan- 
do tão urgente revelas em mais de um ponto, 
quanto iiríícntes se tornam medidas enérgicas, 
Fori.ise eílicazes contra os (lerturj^adores da 
vont^ule popular,que posterpam o mais sagra- 
do dos dogmas no das democracias, o da sobera- 
nia nacional : contra esses, que sem o menor 
escru ulo, no requinte do cynismo, violam as 
as urnas, corrompera o regimen eleitoral e 



transformam entre nós a eleição, o acto mais 
transcendente dos povos livres, em uma ba- 
chanal, que nos avilta e envergonha aos 
nossos próprios olhos. 

Sim ! São esses os inimigos que a Republica 
deve temer e que lhe cumpre aniquillar, 
porque, do contrario, elles acabarão, fazendo 
ruir com estrondo o edifício que o movi- 
mento de 15 de novembro cogitou de levantar 
e que só podo erguer-se magestoso sobre a 
afTeição, sobre o amor e o respeito nacionaes. 
(Apoiado^,) 

Não tema a Republica os inimigos, que se 
armem para defendel-a. 
A esses nós sabemos como combater. 

Tema, porém, a profbndissima corrupção 
eleitoral, que vae sorrateiramente minando-a 
e desacreditando-a aos nossos próprios olhos 
e aos do estrangeiro e que matal-a-ha pelo 
desprezo publico. 

O Sr. Eriço Coelho —A eleição de V. Ex. 
é uma prova do contrario do que acaba de 
dizer. 

O Sr. Zama — A minha eleição ! Não é a 
primeira vez que a citam, como prova da ver- 
dade eleitoral em nosso paiz. • 

Confesso-me gratíssimo aos nobres depu- 
tados, que me fazem a honra de considerar 
ligitimo representante da nação ; mas os 
amigos sinceros do regimen republicano não 
podem contentar-se com uma ou outra ex- 
cepção á regra geral ; respondendo á obser- 
vação que acaba de ser-me feita, dou ao 
nobre deputado uma prova de consideração, 
que me inspira. 

A minha individualidade não pôde ser tra- 
sida para exemplo da seriedade da eleição no 
Brazil. A excepção não é regra geral. 

E, si por ventura, me considero legitimo re- 
presentante do povo, todos não podem dizer o 
mesmo. E* da essência do nosso regimen que 
a escolha dos mandatários seja da livre e es- 
pontânea vontade do povo, o que, entretanto, 
não se dá em todo o Brazil. 

O Sr. Erico Coelho — Todos nós estamos 
nessa presumpção, e V. Ex. não pôde julgar- 
se o único legitimamente eleito dentre os 
representantes desta Camará. 

O Sr. Z\ma — Ora veja, Sr, presidente, 
si ha motivo para a exaltação do espirito do 
nobre deputado. 

O Sl. Erico Coelho — Não é exaltação ne- 
nhuma, é a manifestação da Camará, V. Ex. 
não pôde estar talhando aqui carapuças. 

O Sr. Zama — E' habilidade, que nunca 
tive, nem tenho: ao nobre representante do 
Rio de Janeiro peço licença para não me de- 
morar em assumpto tão melindroso, no qual 
entretanto mais alto, do que as minhas pa- 
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lavras, falam a realidade dos factos e a con- 
sciência nacional ( Apoiados e não apoiados.) 

Senhores nós já somos cheirados a um tempo, 
em que não devemos permittir a ninguém nos 
dizer verdades duras. 

Já uma vez pela imprensa, um illustre re- 
publicano o Sr. Aristide LoW disse, que «esta 
Republica, cercando-se dos trapos mais im- 
prestáveis do iraperio e servindo-se de gente, 
que muito honradamente podia habitar os 
presidies militares do paiz, gravitava para a 
lama.» Não ha muito, outro membro do 
governo provisório, pelo Jornal do Commercio 
esob sua assignatura disse que: « esta Re- 
publica lhe parecia um estabelecimento de 
credito sob a pressão de uma corrida, ou 
antes de um assalto. » São conceitos, não 
de um saudoso do império , na phrase do 
illostre general, representante de S. Paulo, 
mas de homens, que não podem, nem devem 
parexier suspeitos aos mais intransigentes re- 
publicanos. 

O Sr. Buexode Andrade~E' dizer quem 
é este outro membro do governo provisório. 

O Sr. Glicerio— Qual foi o membro de go- 
verno provisório que disse isto ? 

O Sr. 2ama— Os nobres deputados leem, 
como eu, os jornaes e bem sabem a quem me 
refiro neste momento. 

Na tribuna, na imprensa, onde quer que 
possa fazer ouvir a minha voz, tenho clamado 
sempre contra a falta de orientação, verda- 
deiramente republicana, dos governos pas- 
sados, que confiaram as posições ofiSciaes 
a homens que, não teado nitida compre- 
hensão do regimen democrático e ainda hoje 
mantidos nelles, delias abusam para a satis- 
fação de paixões, de ódios e até de interesses 
inconfessáveis. Por toda parte ilesdobram-se 
á nossa vista espectáculos nunca dantes 
vistos, repugnantes, contristadores do cora- 
ção nacional; por toda parte scenas de sangue 
e de lama, quando não são de uma e outra su 
cousa, ao mesmo tempo ; por toda a parte a 
b versão a maiscompleta da ordem moral de 
par com a ausência absoluta do regimen legal, 
causa que em todos os tempos, Srs. deputados, 
sempre legitimaram as revoluções. Assim, si 
olhamos para o sul, vemos as campinas do 
Rio Grande taladas, cobert js de ruinas e en- 
charcadas de sangue e de sangue brazileiro ! 
Si me dirijo para o norte, lá vejo Pernam- 
buco, outr*ora o leão do norte— entrebu- 
chando sob as garras do despotismo de um 
agitado ; Sergipe com duplicata do poderes. 
Legislativo e Executivo; Alagoas, provocando 
a intervenção immediata do governo federal 
e a Bahia, a infeliz Bahia, outr'ora conhecida 
por— Athenas Brazileira— contemplando espe- 
ctáculos S() possiveis nos paizes bárbaros, os 
quaes demonstram a que ponto de aviltia- 



mento e abjecção aquella infeliz terra tem 
chegado ! . . . 

Si neste recinto não echoam os gemidos de 
todas as victimas, é somente porque a cor- 
rupção das urnas e a mentira eleitoral não 
permittiram que aqui penetrassem represen- 
tantes de todos os vencidos e oppressos. 

Si Minas, Esptrito Santo, Para, graças ao 
bom senso de seus governadores, teem esca- 
pado ás torturas, que afiligem outros Estados, 
incontestavelmente também não tem podido 
escapar aoflagello, que o regulamento Alvim 
espalhou por toda a face do território bra- 
zileiro. 

O Sr. Torquato Moreira— Não apoiado, 
quanto ao Espirito Santo. 

O Sr. Zama — A federação, senhores, não 
pôde ser isto que estamos vendo. O regi- 
men republicano federativo ha de ser o 
regimen da fraternidade, da igualdade legal, 
o reinado sereno da justiça e da lei, caracte- 
risado pela garantia a mais completado todos 
os direitos para governantes e governados ; 
mas nunca, nunca essa servidão dos Estados 
aos caprichos e aos desvarios dos que dirigem 
e inspiram governadores, adrede escolhidos, 
para o papel que n'elles estão representando. 
Não, senhores, não ó natural o espectáculo 
que estamos observando; é inteiramente 
contrario á indole das instituições democrá- 
ticas, o facto de estarem, as minorias apoia- 
das nos elementos officiaes, que conseguiram 
assaltar impondo-se pela fraude e pela força, 
ás maiorias reaes do paiz. (Apoiados e não 
apoiados.) 

Apezar das declarações categóricas do 
meu illustre collega o Sr. general Glicerio, 
estou convencido de que o governo civil do 
honrado Sr. Prudente de Moraes não veiu 
para manter e continuar esse miserável es- 
tado de cousas. Nesse manifesto, que corre 
impresso por ahi. S. Ex comprometteu-se 
com a Nação Brazileira a distribuir justiça 
igual para todos e a pautar os seus actos pelo 
mais severo respeito á Ck)nstituição e ás leis 
da Republica. E porque creio na probidade 
privada, politica e administrativa de S. Ex., 
e porque penso que aquella promessa foi 
sincera, ô que venho ainda hoje occupar a 
tribuna para pedir aos representantes da 
Nação, em nome do povo, que represento, 
remédio aos males intoleráveis, que nos 
acabrunham e desesperam. 

Si, porém, Sr. presidente, os meus esforços 
forem estéreis, si ainda uma vez nada conse- 
guir para a realidade do ideal republicano, 
si não colher resultado algum das palavras 
que estou proferindo, o meu discurso ao me- 
nos servirá de elemento para a historia dos 
tempos desgraçados, que vamos atravessando 
c o futuro escriptor encontrará talvez nos 
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annaes do parlamento, reunidos alguns do- 
cumentos,que possam explicar aos vindouros 
os desastres que, desde o dia da revolu .âo 
até hoje, trazem aíílicta esta infeliz Re- 
publica e que por muito tempo aíHigil-ii-liuo 
ainda, si não enveredarmos com patriotismo 
e coi^gem pela larga estrada da liberJaJe 
sob a égide da lei . iStib legc libertas, 

O Sr. Érico Coelho— Quod Deus avcriat, 

O Sr. Zama — Está direito, vem a propó- 
sito esta phrase latina de V. Ex. ! 

O Sr. Erico Coelho— Não foi a propósito 
das palavras de V. Ex. 

O Sr. Zama— Para o honrado Sr. Prudente 
de Moraes, deputai^o geral no tempo do Im- 
pério o depois da proclamação da Republica, 
governador deS. aulo, senador, e presi- 
denie da Constituinte, não se poderá invocar 
a attenuante, que alguns costumara ailegar 
em favor de seus antecessores. 

O illustre paulista não é homem que, como 
os marechaes Deodoro e Floriano, fosse creado 
e educa/'o nos acampamentos militares e nos 
campos de batalha, o que naturalmente induz 
o individuo a convencer-se de qie o único 
direito, que tudo resolve, é o da força. Juris- 
consulto, bacliarcl em fcienci.is juridicas o 
sociaes, membro do Poder Legislativo, du- 
rante muito tempo, investido presentemente 
de íuncçôes executivas, o direito deve ser para 
S. Ex. uma religião sacrosanta, que ninguém 
poása impunemente desacatar e, si jilguem 
ousar fazel-o, deve-se presumir que S. Kx. 
í-aberá reprimil-o com exemplar .severidade. 

Sr. presidente, por isso mesmo que o hon- 
rado iSr. Prudentt; de Moraes se declara 
sectário convicto do systema presidencial, 
deve comprehender a grande som ma d<í re- 
sp 'nsí\bilida'^e que durante o p^^riodo do seu 
mandato acompanha asuapossoa, responsabi- 
lid de moral, pDlitica e legal; entretanto tomo 
a liberdade denotar que, apezar do seu presi- 
dencialismo, na organisação do seu primeiro 
ministério, S. Ex. preferiu as praticas parla- 
mentaristas às do systema que professa e 
alguns actos do seu governo, (e digo-o por 
honra sua), parecem antes de iniciativa dos 
seus ministros do que deliberação directa 
d<^ S. Ex. 

Conheço alguns, ao menos para a Bahia, 
que sã'> manifesta infracção das próprias leis 
citadas para justiíical-os, outros que reve- 
lam inconherencia da parte de quem os de- 
cretou, e outros ha até em que so nota f ilta 
absoluta de orientação republicana. 

Pela rama citarei a nomeação do um com- 
mandante superior para a guarda nacional 
da capital da Bahia, invocando-se a lei 
do 55, cahlda aliás cm desuso, a qual au- 
torisa a suspensão do funccionario que 



exercer tal cargo, mas que prohibe expres- 
samente a nomeação de novo commandante 
superior, porquanto ella regula a substi- 
tuição d s cargos, quando os otiiciaes que os 
exercem suo suspensos pelo governo. 

Como prova do incoherencia citarei a or- 
dem de t-ignir para aqui um capitão do bata- 
Ihõo 10', eleito deputado es tadoal pela Bahia, 
hob pn texto do envolver-se na politica locai, 
ao pas5o que ao mesmo tempo fazia-se seguir 
para alli um capitão do 9' batalhão nas mes- 
mas condit;ues em que estava o primeiro, a 
quem me referi. 

O Sr. Josê Caiílos — Fica uma cousa pela 
outra. 

O Se.Vergne de Abreu— o capitão Salvador 
estava na Bahia ha muitos mezes. 

O Sr. Zama — Também não comprehendo 
que motivos de ordem publica determinaram 
a transferencia da guarnição da Bahia do 
batallião 16 \ fazendo- o vir para um logar 
atacado por uma epidemia choleriforme, 
como esta capital, onde, segundo íifflrmam 
os jornaes, falleceram dessa epidemia vinte 
ou vinte e uma praças. 

Na minha terra diz-se que tal medida foi 
devida á exigências dos próceres que dirigem 
actualmente tx politicagetn baliiana ; mas não 
comprehendo que apolitic i republicana possa 
mover força com graves despezas e prejuízos 
do serviço publico somente para satisfazer 
caprichos e exigências de correligionários. Os 
corpos do exercito devem íicar acima de 
interesses politiqueiros. 

Como prova do pju:a orientação republi- 
cana, citarei a demissão do íi:>cal do Banco da 
Balda, republicano declarado na imprensa e 
na tribuna, que muitas vezes tem defendido 
o actual regimen, para nomear-se um mo- 
narchista , que nrbe et orbe confessa-se 
inimigo da Republica. Sobre a demissão, 
nenhuma observação faria, porque o cargo é 
de confiança ; o serventuário é deraissivel ad 
nuium ; mas estranho que o partido federal 
(la Bahia só tivesse encontrado um monar- 
chista para substituir um republicano. 

Feitas estiis considerações, que não mo 
parecem inupportunas ao assumpto, procura- 
rei entrar na matéria, fazendo, como pro- 
metli, o histórico dos acontecimentos da Bahia. 
Começarei da data de 4 de novembro ultimo. 
Si no decurso de minha narração omittir 
algnma circumstancia ou fizer apreeiaí^-ôes 
menos exactas, peço ao meu honrado collega 
Sr. Paula Guimarães, que vi sempre presente 
e sempre animado das melhoras intenções nas 
circumstancias criticas pelas quaes passou 
aquelle Estado, para chamar a minha atten- 
çâo. Acceito sua autoridade como testemunha 
presencial, o até porque folgo de declarar 
perante a representação nacional que nes- 
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te adversário e colleíça de representação 
encontrei sempre a melhor disposição e boa 
vontade para que os negócios da Bahia fesem 
resolvidos em paz e honrosamente para todos. 
(Aparles.) 
' Infelizmente, Sr. presidente, a boa vontade 

do illuatre deputado não produziu resultado, 
talvez porque lhe faltasse a autoridade moral 
indispensável para impor aos seus correligio- 
nários os intuitos que o animavam em emer- 
gências tão graves. 

O Sr. Vergnb de Abreu b outros dão 
apartes. 

O Sr. Zama— o senado bahian*^» segundo a 
nossa constituição, renova-se biennalmente. 
O mandato de deputa^^o dura dous annos. 
A eleição para os deputa^^^os e para a renova- 
ção do terço do senado havia tido logar a 4 
de novembro do anno passa-^o. Nesse tempo 
ainda nos achávamos aqui reunidos, no cum- 
primento de nossos deveres, pois que a sessão 
foi encerrada a 20 do mez seguinte. 

Não me demorarei em repetir aos meus 
collegas o que tenho muitas vezes dito a 
respeito das eleiçõf s da Bahia ; em todo o 
caso, a 4 do novembro, exceptuando algumas 
localidades, entre as quaes a capital, as elei- 
ções aili foram como todas as outras, que 

I teem produzido seus resultados legaes. 

} O systema da eleição escripta está geral- 

mente adoptado, ('aí' a um dos partidos escre- 
veu como pôde e, segundo os recursos de que 
dispunha, as suas eleições. (Apartes,) 

Os nobres deputados bem vêem que quem 
se pronuncia assim não está eivado de pai- 
xões partidárias. Dou graças a Deus por me 
iiaver concedido o favor í^e manter- mo supe- 
rior ás paixões politicas e partidárias da 
Bahia ; e, si porventura algum de meus 
illustres collegas me quizesse qualificar de 
suspeito, appellaria desse qualificativo para 
o próprio Presidente da Republica, que tem 
era seu poder prova provada de que deixei 
sempre de parte intero8?es partidários, para 
BÓ cogitar da honra do Estado e desta Repu- 
blica. Si não bastasse isto, poderia ainda 
appellar para esta Camará e para o nol)re 
deputado, hoje meu coliega, representante 
do 6" districto, que bem pó le dizer si, desde 

f o principio, quando o telegrapho aqui nos 
annunciou que os próprios amigos do actual 
governador pretendiam conspirar contra elle 
e depol-o, telegrammas que não eram intei- 
rameíite infundados, porque ainda agora, nos 
seus artigos, o barão de Geremoabo assevera 
que houve esse pensamento, S. Kx. pôde dizer 
qual foi a attitude que eu e os meus amigos, 
osnacionaes, que então não estavam fundidos 
com parte dos federaes, assumimos naquelle 
tempo, dispostos sempre a respeitar a legali- 
dade e o governo do Dr. Rodrigues Lima, 



Si isto não bastasse, ainda appellaria para 
a sessão em que discutimos o requerimento 
do Sr. Gaspar Drummond, em que tive de 
referir-rae aos negócios de Sergipe, aprovei- 
tando o ensejo para dizer a correligionários 
e adversários meus que a época não era de 
luctas extremadas, e que devíamos procurar 
um meio de conciliar o interesse dos partidos 
com os interesses dos estados, tratando de 
eleger uma camará digna e composta de um 
pessoal capaz de bem exercer as altas func- 
ções que competj^m aos legisladores de todos 
os estados, e principalmente aos de um estado 
como a Bahia. Lembrei-lhes até a conveniên- 
cia de. desde logo, escolherem de accordo o 
nome do futuro candidato a governador . 

Mais tarde, quando aqui e perante esta 
Cairiara foi lido um telegramma em qne se 
annuciava que amigos nossos, firmados ua 
força federal, cogitavam expellir de sua 
caleira de governador o Dr. Rodrigues Lima, 
a Camará viu a attitude que eu e meus 
compnnheiros nessa occasião tomamos, pro- 
tf^stan^^o contra qualquer violência que 
porventura se pretendesse fazer áquelle 
governador. 

Demais, toda a deputação da Bahia sabe 
quaes os laços de amizade que me prendem 
ao governador e á sua familia, laços de ami- 
zade herdados, tradicionaes, que eu não 
desejo por forma alguma romper, nem mesmo 
afrouxar, e que sempre tenho respeitado. 

Nestas condições, os nobres deputados bem 
vêem que, si de meus lábios sahir alguma 
expressão mais vehemente na apreciação dos 
actos deste cidadão, não será porque deseje 
melindral-o, mas porque talvez no momento 
não encontre vocábulo mais apropriado para 
exprimir o sentimento que me irromper 
d'alraa. 

Continuo a dizer á Camará que não tenho 
o governador da Bahia por um homem per- 
verso; o 'iUe profundamente lamento ó a 
extrema docilidade com que elle subscreve as 
exigências da caroarilha que o cerca. (Apartes.) 
K esta extrema docilidade que nos reduziu á 
posição de povo conquistado. Aquelles que 
não são da grey governista não encontram no 
poder publico do Estado a menor garantia, a 
menor segurança individuai e de proprie- 
dade. O sertão está todo anarchisado, e ruí- 
nas e destroços se notam por aquellas regiões, 
como si por ai li também o facho da revolução 
tivesse espalhado os incêndios e desgraças 
espalhadas pelo Rio Grande do Sul. 

A' politica feita na Bahia pelos feu-^atarios 
d*aquella terra póde-se applicar as palavras 
de Tácito, postas na bocca do chefe bretão 
Gallowg, revoltado rontra o dominio de Roma, 
referindo-se á politica que os conquistadores 
romanos faziam por toda parte: Auferre, 
truçidar^f rap^re^falsis iuminibus^ imperium 
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atque ubi solicitudinem faciunt, pacem appel- 
lant, 

E' esta, Sr. presidente, a tristíssima situa- 
ção em que se acha coUocado o povo daPahia. 
E* por amor dessa posição dolorosa que ve- 
nho, em nome d'elle representado pela sua 
assembléa legislativa, trazer ao Congresso 
Nacional a representação dessa assembléa, 
instruída com os documentos que a ella vêem 
junte». 

O Sr. ToLENTiNO DE Cartalho — Vao para 
o archivo. 

O Sr. Z ama— Antes de tudo, devo dar à 
Camará conta de certas disposições da lei or- 
gânica de eleições na Bahia. 

A lei eleitoral n. 10, creio eu, de 21 de ja- 
neiro de 1892, dividiu o Estado da Bahia em 
três circumscripções eleitoraes; a 1", tendo 
por sede apuradora a capital ; a 2\ tendo 
por sede a cidade da Feira de SanfAnna ; e a 
3% a cidade de Bomfim . 

A mesma lei eleitoral determina que, den- 
tro do prazo máximo de 60 dias, cada muni- 
cipalidade ou concelho municipal, creio que é 
a phrase da lei, proceda á apuração das elei- 
ções do respectivo destricto. 

Feita a eleição no dia 4 de novembro,a 4 de 
dezembro, o concelho municipal da capital, 
depois de cumpridas as disposições legaes, que 
ordenam se annuncie pela imprensa o dia da 
apuração, reuniu se e apurou a eleição do 
P districto, no qual, pelas condições topogra- 
phicas, e pela facilidade das communicações, 
era fácil obter as actas dentro desse prazo; por- 
que as estradas de ferro, u navegação rioei- 
rinba e a petição dos municípios, que com- 
põem esse districto, davam logar a que não 
se esgotasse o prazo marcado na lei . 

No dia 4 de dezembro procedeu-se á apura- 
ção, 6 tenho presente a acta dessa apuração, 
da qual consta que foram apuradas as actas 
eleitoraes dos seguintes municípios : « Ca- 
pital, Cachoeira, Santo Amaro, Maragogipe, 
Conceição do Almeida, Abrantes, S. Felippe, 
S. Félix, certidão passada pelo secretario do 
conselho municipal e apresentada pelo candi- 
dato Dr. Salvador Pinto, 1* e 3- secções do 
districto de Muritiba, as quaes não foram 
apuradas pelo conselho de S. Félix, por não 
terem sido remettidas, conforme a dita cer- 
tidão, 11% 12^ e 13* secções do districto de 
Umburanas, do município de S. Gonçalo de 
Campos, 6* secção do districto de Santo An- 
tónio de Arguim, do município do Currali- 
nho, 1» e 2* secções do districto de Nossa Se- 
nhora do Soccorro, secção única do districto 
da Madre de Deus do Boqueirão, certidão do 
escrivão de paz do districto de Nossa Senhora 
do Monte, apresentada pelo candidato Dr. 
Francisco Vicente Bulcão Vianna com a de- 
claração dos votos de 296 eleitores por não se 



ter alli organisado mesas, e igual declaração 
pelo mesmo escrivão de 135 eleitores do dia- 
tricto de S. Sebastião das Cabeceiras do 
Passo, certidão do tabellião publico do judicial 
e notas da villa de S. Francisco, José Ribeiro 
de Novaes, que diz terem feito declaração de 
votos em seu cartório 60 eleitores do districto 
de S . Gonçalo, por não ter-se organisado a 
respectiva mesa, sendo que a l*^ e 2» secções 
do districto de Nossa Senhora do Soccorro e 
as certidões acima mencionadas pertencem ao 
município de S. Francisco. Deixaram de en- 
viar as cópias de que trata § 6** do art. 45 da 
lei n. 10, de 21 de janeiro de 1892, a 1» secção 
do districto de Maré e segunda de Itapoan, do 
município da capital e os municípios do 
Matto, Curralinho, S. Gonçalo, S. Francisco 
e S. Folix. » Segue-se o numero de votos ob- 
tidos por cada candidato, como se vê da 
mesma acta. 

Foram apuradns, segundo noticiou no dia 
immediato a própria imprensa offlcial da 
municipalidade, segundo consta da acta 12 
dos municípios componente do 1* distri- 
cto. 

Nessa apuração nenhum dos nossos adver- 
sários julgou conveniente comparecer para 
fazer reclamação de qualquer ordem que 
fiísse 

No dia 19 de dezembro o conselho muni- 
cipal da cidade do Bomíim reuniu-se tam- 
bém e procedeu á apuração de 32 dos municí- 
pios, como se vê da acta da apuração, que 
se acha aqui junta aos demais documentos 
apresentados à Camará, e expediu diplonias 
áquelles que obtiveram, segundo as actas, a 
maioria dos votos. 

Tudo isto consta da acta eleitoral. 

Estavam as cousas neste pé, Sr. presidente, 
quando os nossos adversários, surprehendi- 
dos com o resultado queelles não esperavam, 
proveniente da apuração das actas, resolve- 
ram aparar este golpe por qualquer forma 
que fosse. 

Mas qual foi o meio de que elles cogitaram 
para destruir uma apuração feita pelos po- 
deres competentes deante das actas eleitoraes 
que existiam no archivo desses poderes ? 

Quasi que se não acredita, fora da Bahia, o 
que alli se fez ! 

Com relação ao 1^ districto (não declinarei 
nomes próprios) alguns membros do partido 
federal obtiveram, a pretexto da substitui- 
ção de destacamento, que novos destacamen- 
tos de policia fossem mandados para a cidade 
de Cachoeira, para onde elles se dirigiram 
nessa occasião. 

E note-se que, antes deste passo, elles ti- 
nham tentado obter do concelho muni- 
cipal de S. Félix que es procedesse a uma 
nova apuração, o que não conseguiram, tal 
era a iuegalidade do acto, 
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Dirigiram-se então para Cachoeira e, com- 

âuanto não tivessem podido obter a maioria 
este concelho^ procederam a uma segunda 
apuração com a minoria ; e nem apuração 
houve, porque elles já levavam da capital 
acta escripta, e tudo se limitou a transcre- 
vel-a no livro respectivo. 

O Sr. Milton— V. Ex. não é capaz de 
provar que fosse a minoria. Está mal infor- 
mado. 

O Sr. Zama— Sr. presidente, ao aparte do 
nobre deputado pelo 2° districto eu respondo 
com a acta. 

O Sr. Milton— V. Ex. quer fazer maioria 
com supplentes que não tinham sido re- 
gularmente convocados, 

O Sr. Zama— Esses supplentes, além de 
ja terem exerciílo as suas ílmcções em sessão 
anterior substituindo os effectivos ausentes, 
haviam sido convocados para esta sessão ex- 
traordinária pelo próprio vice-presidente,que 
f^residiu a sessão illegal da minoria, sem que 
hes fosse communicado o assumpto de que 
deviam tratar nesse dia. Além desta obser- 
vação a acta lavrada pela maioria do conce- 
lho responde cabalmente ao aparte do nobre 
deputado. Não lerei a acta para não tomar 
tempo à casa, mas publical-a-hei na integra 
com o meu discurso.. Essa acta prova que 
tal reunião do conselho da Cachoeira foi 
illicita em toda a extensão da palavra. 

E o nobre deputado, de quem eu não espe- 
rava este aparte, obriga-me neste momento 
adirigir-lhe uma interrogação. 

S. Ex., juiz de direito aposentado, bacha- 
rel, homem do direito e da lei, entende que 
é tolerável que homens conhecedores da 
lei do paiz , tivessem ido investir uma 
camará que não tinha competência legal da 
Êieuldade de apurar eleições, attribuição 
que só à outra camará devia pertencer ? 

Qual era o meio, senhores, de corrigir o 
procedimento da camará da capital, si foi 
irregular ? 

Era reclamar perante o poder verificador 
contra os excessos e abusos que porventura 
tivesse praticado aquella camará na occasião 
da apuração da eleição do 1* districto. 
Nunca maudar apurar eleições por outra 
camará qualquer. 

Em assumpto descia natureza não compre- 
hendo que os que teem consciência de seus 
direitos saiam do terreno legal e pratiquem 
nma illegalidade, que não pôde ser classi- 
ficada sinão como um attentado, como uma 
vioalação flagrante da lei eleitoral, da consti- 
tuição do nosso Estado e ainda emcima com 
^ aggravante de terem desprezado as eleições 
do município da capital, ciya legitimidade e 
legalidade são incontestáveis . 



Acta lavrada pela maioria do conselho mu- 
nicipal de Cachoeira^ como pretesto á ille^ 
gal apuração, a que procedeu a minoria do 
mesmo conselho . 

Aos vinte e um dias do mez de dezembro 
de mil oitocentos e noventa e quatro, ás onze 
horas do dia, reunidos no paço municipial 
desta cidade de Cachoeira os conselheiros Za- 
chariasda Nova Milhazes, vigário Manoel 
Félix Teixeira, José António de Souza Lopes 
e segundo, terceiro e quinto supplentes Ma- 
noel Fausto de Oliveira Passos, Severo Joa- 
quim Ferreira e Manoel Paulo Telles de Mat- 
tos, com exercício effectivo no mesmo con- 
selho, em cu^as sessões teem tomado parte até 
a em que se realisou no dia vinte dests, con- 
vidados por editaes pelo vice-presidente do 
conselho, Álvaro de Souza Brandão, para uma 
sessão extraordinária no dia de hoje, em que 
se devia constituir o conselho em junta apu- 
radora das eleições procedidas a quatro de 
novembro, para deputados estadoaes desta 
1* circumscripção, tomando seus respectivos 
legares na sala das deliberações do concelho, 
ahi se conservaram sem que cousa alguma 
sobre o assumpto da convocação pudessem 
resolver, por não ter comparecido à hora 
marcada o próprio vice-presidente que fizera 
a dita convocação, nem lhes ter sido presente 
pelo secretario da intendência documento al- 
gum acerca do qual pudessem deliberar; 
mas, comparecenno, meia hora depois do meio 
dia, acompanhado dos conselheiros Fran- 
cisco Mendes de Magalhães Costa, Blandino 
Alves da Silva, José Pinheiro de Carvalho e 
e coronel Francisco Vieira Tosta, depois de 
longa conferencia fórá da sala das sessões, 
tomaram estes os seus legares, ás duas horas 
da tarde, declarando o vice-presidente estar 
aberta a sessão e expondo o flm da convoca- 
ção extraordinária que fizera, consistente em 
constituir-se o conselho em junta apuradora 
das eleições estadoaes de deputados pela 1* 
circumscripção. 

Usando, logo após a exposição do vice- 
presidente, da palavra, o conselheiro Zacha- 
rias da Nova Milhazes submetteu á delibera- 
ção do conselho um requerimento em que, 
formulando diversos considerandos, termina- 
va pedindo que fossem devolvidas as authen- 
ticas que dizia ter recebido o vice-presidente 
—de outros concelhos— á camará dos Srs. de- 
putados, único poder competente para julgar 
as eleições, uma vez que não competia a este 
concelho a faculdade de apurar as eleições da 
1* circumscripção, em face do art. 45 § O*» da 
lei eleitoral de 21 de janeiro de 1892, mas ao 
concelho da capital, sede da P circumscripção, 
que executando a lei já a havia feito e pu- 
blicado. 
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O vice-presidente, porém, verificando pelo 
numero de assignaturas, que no requerimen- 
to lia via seis, e portanto, tinha a sua appro- 
vaçâo, entendeu que devia burlar-lheoeffei- 
to, imped indo que sela vrass '3 acta do venci- 
do, por meio de discussões alheias ao assum- 
pto, recebendo -áU instrucções de fora do re- 
cinto, que eram transmitti das pelo intenden- 
te, e que produ?iiam sempre apartes caloro- 
sos, dando lognr a que a força publica, que se 
achava cercando o edificio municipal, inva- 
dis3c-o, e de baioneta calada se puzesse nas 
portas das salas que se communicam com a 
lias sessões, até que por fim não conseguindo 
desembaraçar-se da maioria do concelho, por 
cerca de quatro horas da tarde, annunciou 
que ia proceder â apuração das ífuthenticas; 
tirando do bolso uma apuração já feita e si- 
mulando ler uma a authentica, o concelheiro 
Baldoino Alves da Silva proclamou um resul- 
tíilo, quando já haviam abandonado ósseas 
lo;:arc;s o vice-presidente e seus quatro com- 
panhtiros, e se encaminharam para a sccre- 
tarir-. levando consigo o secretario da inten- 
deu' 'ia. 

Abandonado o recinto pelo vice-presidente 
eseiia quatro companheiros, assumiu a ca- 
dei.^a presidencial o concelhoiro Zacharias da 
N' va Milhazes, na qualidade de 1** secretario, 
e propoz que, tendo o vice-presidente o seus 
quatro companheiros se retirado p:ira a se- 
cretaria, lavrasse-se uma acta de todo o oc- 
corrido, visto como achava-se o concelho em 
maioria, por acharem-se presentes seis mem- 
bros, que são a maioria absoluta de todo o 
concelho a deliderar, o que foi approvado, e 
passou o conselho a deliberar. 

Em seguida o concelheiro vigário Teixeira 
requereu que se insjrisse na acta o requeri- 
mento que apresentou o conselheiro Za- 
charias, visto como achando-se reunido todo 
o concelho, o vice-presidente Álvaro Brandão, 
e seus quatro companheiros não quizerara 
respeitar o que a respeito delle foi vencido, 
bom como a cópia do offlcio que elle e seus 
cinco companheiros dirigiram ao Dr. juiz 
do direito, peflin'1 o garantias quando ao apre- 
se itarem-se no edifico municipal viram-n*o 
(K rcado por numerosa força policial de armas 
ensarilhadas, sobe commando de um alferes, 
i'equerimento que foi igualmente approvado. 

Cópia do requerimento apresentado pelo 
conselheiro Zacharias da Nova Milhazes. 

Considerando que os concelhos munioipaes, 
salvo os casos previstos na legislação eleitoral 
vigente, somente podem ser convocados ex- 
traordinariamente para os fins determinados 
no art. 39 da lei estadoal n. 4, de 20 de ou- 
tubro de 1891; considerando que o fim ^^a 
presente reunião extraordinária do concelho 
e todo de interesse particular e alheio às con- 
veniências do municipio, pois versa esta eo- 



bre apuração geral dos rotos da eleiçfio pro- 
cedida a 4 de novembro para deputados da 
l"circumscripção; considerando que a refe- 
rida apuração já procedeu o concelho muni- 
cipal competente e publicou o seu resultado 
na gazeta ofliclal; considerando que a inter* 
íerencia que teem os conselhos munlcipaes em 
negócios eleitoraes decorre da lei n. 10,de 21 
do janeiro do 1892 e não da que lhe deu a sua 
organisação; considerando que das disposições 
da lei eleitoral citada, evidencia-se que so- 
mente aos conselhos muuicipaes das sedes das 
circumscripções eleitoraes cabe a fttculdade 
da apuração geral dos votos de toda a clr- 
cumscripção, de conformidade com o art. 45 
§ 9 da citada lei ; considerando que 
«'^ndo a sede da l ' circumscriqçáo a capital 
deste estado, ao concelho dessa capital com- 
pete exclusivamente a apuração geral dos 
votts dados aos diversos cidadãos na eleição 
de 6 do novembro para deputados estaduaes 
pela 1» circumscripção; considerando que não 
procede a allegação de suspeição que alguns 
mteressadoà e candidatos a deputados pela 
referida circumscripção oppõem áquello con- 
celho por quanto...: considerando que, para 
que uma parte argua suspeição é mister 
que haja juizes que tenham de julgar e co- 
nhecer do objecto littigioso ou pleito; conside- 
rando que, não tendo o concelho da capitíil a 
faculdade de julgar da validade das eleições, 
nem da elegibiladade ou não elegibilidade 
dos eleitos, não ha motivo para se lhes oppôr 
suspeição, porquanto a^ suas funcções ser- 
vindo de junta apuradoura, limitam-se so- 
mente á contagem dos votos que constai^em 
das authenticas que lho forem apresentadas; 
considerando que os concelhos municipaes 
queremetteramas autbenticas para o desta 
cidade íoram sugííestionados por candidatos 
derrotados na eleição de 4 de novembro, que 
procuram burlar agora o venladeiro resul- 
tado da livre manifestação dos eleitores de^ta 
circumscripção; considerando que, tanto ô 
isto uma verdade reconhecida que, tendo o 
concelho da c^i pi tal annunciado a apuração 
geral dos votos e á ella procedido no prazo 
legal com toda a solemnidade e publicamente 
nenhum dos interessados apresentou recla- 
mação alguma perante elle; considerando 
que, desde que elles nenhum acto praticaram 
perante o referido concelho, nem t&o pouco 
tiveram solução proferida contra a lei e que 
fosse de encontro aos seus legitimes interes- 
ses e direitos; coubiderando que o que agora 
pretendem conseguir, promovendo nova apu- 
ração por concelho incompetente ó uma fla- 
grante violação da lei de 21 de janeiro de 
1892 e expõe este concelho a incorrer na 
sancção penal do art. 177 do código criminal, 
requeremos que este concelho devolva as au- 
tbenticas que recebeu á Camará dos Srs. 
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Deputados, iiníco poder competento para co- 
nhecer das validades das eleições a que ellas 
se referem, perante a qual devem os interes- 
sados defenf'er os seus direitos. 

Em Camará, 1 de dezembro de 1894. — 
Zachariai da Kova Milhates, — José António de 
Sousa Lopes. — Vigário, Manoel Félix Teixeira 
— Manoel Fausto de Oliveira Passos. — Severo 
Joaquim Frrreira, — Manoel Paulo Telles de 
Mattos^ 

Offlcio dirigido ao Dr. juiz de direito— 
lllm. Sr. Dr. juiz de direito.— Achando-nos 
reunidos no Paço da Camará Municipal desta 
cidade por convocação do Sr. vice-presidente 
do conselho para fins eleitoraes e temendo 
que não existam garantias para nossas vidas, 
pois o ediflclo municipal acna-se cerca-^o por 
numerosa força eátadoal, sem que 5^aibamos 
á ordem de quem e para que fim, sendo, 
comoV. S. sabe, anormal fiemelhante facto 
e estando es-a força de armas embaladas e 
ensarilhadas, pedimos mui respeitosamento a 
V. S. que se digne de comparecer para as- 
sistir a respectiva sessão afim de, como ele- 
mento pacificador e de ordem e como primeira 
autoridade da comarca, ser uma garantia se- 
gura para as nossas pessoas— lllm. h*'r. Dr. 
Horminio Martins Curvello, d gno juiz de di- 
reito da comarca.— Os cencelheiros munici- 
paes. Zacharias da Nova Milkazes, — Jjsé An- 
tónio ds Souza Lopes, — Vigário, Manoel Félix 
Teixeira. — Monoel Fausto de Oliveira Passos. 
— Severo Joaquim Ferreira, — Manoel Paulo 
Telles de Mattos, 

E nada mais havendo a tratar, mandou o 
concelho lavrar a presente acta por mim 
2» secretario do conselho e que delia se ex- 
trahissem cópias para serem publicadas pela 
imprensa e remettidas aos poderes públicos 
do estado, da União e a Camará (ios Srs. De- 
putados. 

Eu, Josó António de Souza Lopes, 2^ secre- 
tario do concelho a escrevi e assignei com o 
mesmo. — Zacharias da Nova Milliazes. — José 
António de Sousa Lopes. ^^ Manoel Fausto de 
Oliveira Passos . - Severo Joaquim Ferreira. 
-^Manoel Paulo Telles de Mattos, 

O mesmo processo quizeram empregar para 
9 3" districto, e sabe a Bahia inteira que um 
dos intitulados deputados governistas di- 
rigiu-se para a cidade de Bomfim e depois de 
haver reunido os destacamentos visinhos 
com elles foi ter áquella cidade. 

Graças, porém, á ciroúfhstancia de não 
achar alli de quem se servisse eà attitude 
sem duvida enérgica e respeitável do Sr. Dr. 
José Gonçalves, ex-governador da Bahia, e 
ex^cheíb do partido federalista homem de 

Camará V. I 



tal ordem que o Vice-presidente da Republica, 
em festim publico e politico o proclamava 
necessário, e o único capaz de dirigir o par- 
tido, não ousaram fazer o que já tinham leito 
em Cachoeira. 

O Sr. Milton — Homem a quem V. Ex. 
dopoz... 

O Sr. Zama. — Não se trata do passado, 
mas do presente... 
O Sr. Milton — Ah I 

O Sr. Zama ...e nesse ]3assado quem 
menos responsabilidade tem é aquelle que 
os senhores sempre atiram para a frente. 

O nobre deputado, que tenho em conta do 
amiíío da verdade, não poderá contestar que 
fazendo pela imprensa a mais decidida oppo- 
sição ao Sr. Dr. José Gonçalves, quando 
governador da Bahia, nunca em uma só 
linha, em uma só palavra siquer ataquei a 
honorabilidade daquelle governador. 

O Sr. Milton— Está se tratando do homem 
necessário, conforme disse o Vice-Presidente 
da Republica ; não se tratada honorabilidade 
delle. 

O Sr. Zama — Quando se pretendeu dupli- 
car também a apuração do 3» districto na 
cidade de Bomflra,ó publico e notório que cem 
praças de policia estiveram de promptidão 
para seguir para aquclla cidade, ficando as 
raachinas accesas, na estação de Calçada, 
força que só dfnxou de seguir depois que eu 
e o illustre collega o Sr. José Ignacio fomos 
em commissão ao Sr. governador do estado 
pedir que sustasse tixes ordens, porque as 
consequências i)odiam ser lamentáveis. 

Isto é publico e notório, e os nobres depu- 
tados não poderão contestar. 

Não se conseguindo realisar em Villa Nova 
uma apuração, figurou-se na capital uma 
apuração feita na villa do Remanso do Pilão 
arcado, e por meio dessa apuração expedi- 
ram-se diplomas aos quinze individues que 
deviam figurar de repre entantes desse dis- 
stricto na assrrabléa que queriam formar. 

Quanto á Feira de Sant'Anna, senhores, o 
que se sabe e que não se pôde negar, porque 
la estiveram não menos de três ou quatro 
candidvitos constitucionaes, a espera que a 
Camará se reunlsso para a apuração é que 
tal apuração, ao menos em publico, não 
se fez. 

Entretanto, appareceu depois publicada 
na Gazeta Official uma acta de apuração rea- 
lizada alli no dia 4 de janeiro. 

Pois é com esses deputados assim diplo- 
mad03,que os nossos adversários julgaram-se 
com o direito de constituir uma asaemblóa. 

Devo tocar em um ponto que tem relação 
immediata com este assumpto. 

8ô 
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(Já. não aguento as fadigas da tribuna ; 
senectus est morbus). 

Quero referir-me á questão da policia mu- 
nicipal e da companhia de bombeiros da Ca- 
pital da Bahia. 

Perguntar-me ha algum dos senhores— que 
relação tem a policia municipal da capital da 
Bahia com os negócios eleitoraes e politicos 
de que o orador está tratando ? Responderei : 
pelo que se fez depois da publicação da lei 
municipal n. 124, de 24 de dezembro, Re de- 
prehende logo o plano de violências que já 
estava traçado para ser posto em pratica nos 
dias finaes de março e nos dias subsequentes 
de abril. 

Naturalmente, e eu não o estranho, calcu- 
lavam os nossos adversários que deante de 
taes violências nós cogitássemos de repellir a 
força pela força, de accórdo com o aphorismo, 
latino : vis vi repelUtur, pensamento que 
aliás nunca passou pelo cérebro do partido 
constitucional, e concluindo de si para si que 
a creação da policia municipal e da com- 
panhia de bombeiros podia constituir um nú- 
cleo de resistência contra o corpo policial de 
que pretendiam servir-se, sem se lembrarem 
que duzentos guardas municipaes, arranjados 
de momento, não poderiam ser arrojados, 
por quem tivesse senso commun, contra uma 
brigada de policia de 2000 praças de infan- 
taria e cavallaria, armadas a Comblain, per- 
perfeitamente municiadas, porquanto além 
das munições, que já tinham , ainda a pró- 
pria gazeta offlcial dava noticia da compra 
de mais cartuchame e de armamento feita 
pelo governo estadoal, obtiveram do gover- 
nador, contra as mais expressas e terminantes 
disposições da constituição estadoal e da lei 
orgânica dos municípios, a suspensão dessa 
lei, que vinha satisí&zer uma das maiores 
necessidades da capital da Bahia. 

Antes de outra qualquer consideração, devo 
dizer á Camará que o illustre Sr. Dr. Ro- 
drigues Lima não tinha o direito de nutrir 
desconfianças contra a municipalidade da ca- 
pital. 

Quer antes, quer na questão com a Com- 
panhia do Gaz, quer por occasião dos boatos 
de deposição pela força federal, a conducta 
do honrado intendendo para com o governo 
estadoal foi sempre correctíssima, encontran- 
do-o sempre a administração estadoal a seu 
lado na defesa da legalidade e dos legítimos 
interesses do estado. 

Dito isto, citarei os artigos constitucionaes 
e os da lei de organisação municipal, que 
conferem aos concelhos o direito de orga- 
uisar a sua policia sem intervenção de outro 
qualquer poider. 

Era vez de folhear a constituição e a lei or- 
gânica para citar os artigos indispensáveis, 



organisei um trabalho, que me facilita per- 
feitamente o que tenho a íazer. 

Os Srs. sabem que a Constituição Federal 
no art. 68 determinar : (lê) 

€ Os estados se organisarão de forma qne 
fique assegurada a autonomia dos municípios 
em tudo quanto respeite ao seu peculiar in- 
teresse». 

A' constituição do estado da Bahia, res- 
peitando a these constitucional consagrada 
no art. 68, estabeleceu nos arts. 101,104, 
106 e 109 a autonomia e independência do 
município. Assim o art. 101 reza que: 

« Cada municipio representará, além da 
unidade territorial, uma coUectividade po- 
litica formada por interesses communs e re- 
lações naturaes de cai-acter local, com poder 
próprio e deveres distinctos». 

O art. 104 diz: 

€ Ao municipio pertence o seu governo in- 
terno, administrativo e económico, salvo as 
restricções previstas nesta constituição». 

No art. 106 lê-se: 

« Em lei orgânica serão regulados, de con- 
formidade com as bases estabelecidas nesta 
constituição, os serviços municipaes e a com- 
posição dos respectivos concelhos e inten- 
dências, que poderão variar segxmdo o de- 
senvolvimento, popula^ e extensão dos mu- 
nicípios». 

Art. 109. Uma lei orgânica marcará as 
attribuições dos concelhos municipaes, de ac- 
córdo com as seguintes disposições: 

Os concelhos terão autonomia em tudo 
quanto fôr de peculiar interesse do municipio, 
competindo-lhes: 

§ 9° Organisar a policia municipal, como 
lhes parecer conveniente: — prestando aos 
presos pobres, correccionaes e aos não senten- 
ciados sustento, curativo e vestuário e man- 
tendo á sua custa casa para prisão dos mesmos, 
e bem assim casa para quartel, luz e agua 
para os destacamentos, que da capital forem 
mandados estacionar em quaquer localidade 
do municipio». 

Da citação destes artigos constitucionaes 
resulta que a constituição doestado da Bahia, 
decretando a creação dos municípios, cercou 
de todas asseguranças e garantias a autono- 
mia municipal que a Constituição Federal 
lhes prometteu. 

Para completar estas disposições constitu- 
cionaes, a lei de organisação municipal n. 4 
de 20 de outubro de 1891, determinou o se- 
guinte (lê): 

« Arto 56. Os concelhos deliberarão e re- 
solverão por meio de leis, posturas, regula- 
mentos e instrucções sobre todos os assumptos 
de administração, económica e policia muni- 
cipal como: 
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— N. 12— Declaração e penalidade dos cri- 
mes ou delictos contra a policia e economia 
dos municípios, não especificados no Código 
Penal. 

— N. 33— Instituição do serviço de guardas 
campestres para conservação das estradas ; 
prevenção e investigação dos crimes de in- 
vasão e estragos na propriedade alheia, roubo 
de gado, de fructas, e outros productos de 
creação ou lavoura ; de incêndio de planta- 
ções ; estabelecendo prémios a quem auxiliar a 
P'ilicia local no descobrimento dos crimi- 
nosos. 

— N. 51— Em geral sobre os meios de pro- 
mover a tranquillidade, saúde, segurança e 
commodidade dos habitantes. 

Art. 58. Estabelece normas para: 

— N. 7— Organisação e funcções dos guar- 
das municipaes e dos corpos de bombeiros. » 

Em consequência de taes disposições, Srs. 
deputados, o primeiro dos municipios que 
organisou a sua policia municipal fardada e 
armada íbi o da cidade de Feira de Sant*Anna; 
antes de armal-a, porém (eu tenho necessi- 
dade de demorar-me na tribuna bem contra 
a minha vontade, para liquidar todos esses 
pontos), procurando meios de obter mais 
commo(iamente e mais barato o armamento, 
o concelho municipal da Feira de Sant*Anna 
dirigiu-se ao governador da Bahia pedindo- 
Ihe que do corpo de policia lhe fornecesse al- 
gumas carabinas. Chuchu para a sua guarda. 

No Diário da Bahia í^e 11 de setembro na 
parte official, expediente do governo de 27 de 
agosto ultimo findo publicou-se um offlcio ao 
intendente municipal da cidade da Feira de 
SanfAnna nos termos seguintes: 

4( Declaro- vos em resposta ao vosso officio da 
tado de i8 do corrente^ que^ ressentindo-se o 
regimento policial da falta DE ARMAMENTO 
conforme declarou-me o respectivo comman- 

dante^ NÃO PÓDE SER FORNECIDO A ESSA MUNI- 

CiPAUDADB O que pede no referido officio >, 

Ora, esta resposta demonstra claramente 
que o governador da Bahia naquelle mo- 
mento, respeitando como devia, as disposi- 
ções constitucionaes e as da lei orgânica dos 
municipios, reconhecia o direito que tinha a 
Intendência da Feira de organisar a sua po- 
licia, armal-a e fardal-a ; e se não lhe forne- 
ceu as armas requisitadas foi simplesmente 
porque o regimento policial não tinha o ar- 
mamento preciso para o seu pessoal. 

Mas não fica só nisto. No Correio de Noti" 
cias, que passou a ser folha ofilcial depois que 
o Diário rompeu com a administração, em 22 
de setembro, lê-se o seguinte: 

< O intendente municipal da cidade de 
Arêa, por offlcio communicou ao Dr. gover- 
nador do estado estar constituido o municí- 



pio, haver creado uma guarda municipal de 
sete praças, que podem ser elevadas a dose, 
padindo, como o fez o município da Feira de 
Sant*Anna, a retirada do destacamento poli- 
cial, em virtude da guarda local achar-se 
promptap8u?a todo o serviço do município e 
para as diligencias necessárias quer poUciaes 
quer judiciarias:!^ . 

No Diário da Bahia de 28 de setembro en- 
contra-se o seguinte despacho do gover- 
nador : 

« Da Intendência Municipal da cidade de 
Areia communicando achar^se constituido o 
municipio e pedindo a retirada do destaca- 
mento POUCIAL. 

Ao Sr. Dr, chefe de policia para seu conhe- 
cimento e devidos fins>. 

O destacamento policial foi retirado de 
Arêas. 

Ainda mais; no Diário da Bahia de 24 de 
outubro do mesmo anno, na parte destinada 
ao expediente do governo do dia 15, vem um 
officio dirigido ao intendente de Canna vieiras 
(lê): 

«Offlcio ao intendente municipal de Canna- 
vieiras. 

Declaro-vos, em resposta ao vosso offlcio 
datado de 8 do corrente, que não pôde ter 
logar o fornecimento do armamento Chuchu 
solicitado em vosso offlcio alludido para a 
guarda municipal por ser insufflciente o ar- 
mamento existente no regimento policial, 
para o numero de praças que actualmente 
tem o mesmo regimento». 

Ainda ahi o Sr. governador reconhecia o 
direito que cada municipio tinha de crear a 
sua guarda municipal e armal-a como enten- 
desse conveniente; vemos mais; no expedien- 
te do governo do dia 9 de novembro, publi- 
cado no Correio da Bahia de 19 de novembru, 
vem o seguinte offlcio e eu chamo a attenção 
de todos os Srs. deputados para esta peça 
(lê)i 

«Offlcio ao Dr. António Salustiano Vianna, 
intendente municipal da cidade de Canria viei- 
ras.— Declaro-vos, em resposta ao voê*o offl- 
cio de 1 do corrente, que, em face do § 5^ do 
art. 109 da constituição estadual e do art.58, 
n. 7, da lei n. 4, de 20 de outubro de 1891, 
ao concelho municipal, compete organisar a 
sua policia, como lhe parecer conveniente». 

Isto quer dizer que o governador do estado 
da Bahia offlcialmente ja havia reconhecido o 
direito, que tem os municipios de organisar a 
sua policia como mais conveniente lhes 
parecesse, é de accoriio com a lei orgânica 
das municipalidades. Pois bem; seguindo 
o exemplo dos muni n pios citados, o con- 
celho municipal da BaUia votoua lei sob 
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O n. 124, que foi sanccionada em 24 
de dezembro, traçando as bases para que o 
intendente municipal da capital organisasse 
a policia municiptleuma companhia de bi»m- 
beiros. Essas bases consistiam cm uma policia 
municipal de 200 guardas, divididos em qua- 
tro companhias e um corpo de bombeiros de 
igual numero* 

Sanccionada esta lei, o intendente munici- 
pal, para dar-lhe cumprimento,conseguiu das 
companhias de seguros existentes na capital, 
que lhe cedessem o material que possuíam, 
adaptado ao serviço de incêndios para orgnni- 
saro corpo de bombeiros. As companhias 
gentil e promptamente ce<leram á municipa- 
lidade as bombas e outros a])parelhos quo 
possuíam e empregavam, como os nobres de- 
putados, que são bahianoí» sabem, no serviço 
de extincção de incendi'.-, até hoje muito 
incompleto e ató difficilin pela topograpliia 
da cidade, onde até hoje <ão ha serviço re- 
gular para os casos de incêndios, aliás muito 
frequentes oa capital. 

Contra a espectativa geral, quando nin- 
guém podia esperar que o iilustre governa- 
dor, esquecendo que o goveno deve guardar 
coherencia em seus actos, t'*masse a altitude 
que tomou, arranjaram uma representarão, 
assignada por 38 indivíduos, em sua maioria 
desconhecidos contra a lei municipal, e com 
esta representação o iilustre Sr. Dr. Joa- 
quim Manoel Rodrigues Lima, allegando o 
art. 114 e os três paragraphos deste mesmo 
artigo suspedeu a execução dessa lei muni- 
cipal . 

Não é preciso demonstrar a incoherenci i 
do proceder do governador, em tal occasião 
depois de seus actos anteriores quando já 
vários municípios haviam organisado a sua 
guarda municipal fardada e armada. (Ha 
utn aparte,) 

Não sei como V. Ex. pòle distinguir onde 
a lei nio distingue, e menos ainda corapre- 
hendo que o direito possa ser um em certo 
dia, e no dia se:^^uinte, nas mesmas condi- 
ções e circumstancias, po.ssa ser diverso, ou 
antes inteiramente contrario. O direito é o 
mesmo para todos os municipios em todas as 
occasiões e em todos os tempos. 

Ninguém pò^e dar ao governador o privi- 
legio de determinar o momento em que 
um direito outhorgado à municipalidale 
pela Constituição, pòile e deve ser exercido. 
Ksta ó que ô a boa doutrina, a única aocei- 
tavel. 

A Bahia inteira já tinha visto no seu seio 
aguarda municipal da Feira de San t'Anna, 
fardada e armada, por occasião do celebre 
crime da mulher decapitada, que ó alli co- 
nhecido pelo crime de Uiuguay, cuja autoria 
ainda hoje não se conhece e cuja impunida- 
de. •• é facto consumado* 



Nessa occasião a guarda municipal da 
Feira de SanfAnna veiu â capital, fardada e 
armada, trazer um preso. Depois, eu preprio 
vi na capital o commandante e uma das 
praças dessa guarda municipal. 

Isso não causou reparo a ninguém ; o go- 
vernador não via inconstitucionalidade em 
to^^os esses actos ; antes reconhecia-lhes a le- 
gitimidade e legalidade ; a incon>titucionali- 
dade só appareceu dei)oi3 que a representa- 
ção lhe foi apresentada. 

Entretanto, Sr. presidente, e Sm. depu- 
tados, para que vejam que tudo podia fazer 
o governador, menos suspender a lei muni- 
cijal que organisava a sua policia, basta ler 
o artigo constitucional a que elle se referiu, 
que é o art. 114 da constituição bahiana re- 
digido do seguinte mo^^.o (Ir) : 

<c Art. 114. As posturas e decisões dos con- 
selhos mmiicipaes poderão ser annulladas 
pela assembléa geral nos casos seguintes ; 

1.° Quando íorem contrarias ás leis do es- 
tai' o e federa es. 

2.*» Quando forem offensivas dos direitos do 
outros municipios. 

3.» Quando f )rem manifestamente gravo- 
sas em matéria do lupostos, haven^^o repre- 
sentação assignada por cem munícipes contri- 
bitinii^s, 

Paragrapho único. Na auseneia da assem- 
bléa geral o governador poderá suspender 
taes posturas e decisões; ma> desde que 
aquella se reúna, dar-llie-ha communicação 
(^u occorrido para que resolva definitiva- 
mente». 

Que a creação de uma policia municipal e 
de uma companhia de bombeiros está de per- 
feito accordo com as leis estadoaes e federaes, 
já ficou provado. Portanto, a primeira hy- 
pothese do art. 114 não lho pôde ser appli- 
cada : que essa creação nãx) olfende direitos 
de outros municípios, não exige demonstra- 
ção : e finalmente que a lei municipal,^ não 
creando imposto novo pari a manutenção de 
Bua policia e da compaj ^lia de t ombeiros, 
não ))ó !e incoiTer na terc 'ra hypothese, é 
tão claro, como a luz n; iridiana. Ainda 
mesmo quando novos impo-os fossem decre- 
tados, era indispensável pT-ovar que elles 
eram manifestamente gravosv seque a repre- 
sentação contra elles fosse amígnada por cem 
m^nicipes contribuintes^ como expressamente 
exigo a con-^tituição. 

Eis o offlcio dirigido ao concelho municipal 
pelo governador, acompanhado da represen- 
tação: 

Palácio do governo do esUdo da Bahia, 12 

de janeiro de 18<)5.— Sr. Dr. presidente do 

concelho municipal desta capital— Passo ás 

I vossas mãos, em original, a representação In- 
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clusa, assignada po:' diversos cidadãos, nos 
termos do§ 15 do art. 130 da constituição 
estado il, solicit indo a suspensão da lei mu- 
nicipal n. 124, de 2) de dezembro ultimo, 
queautorisa o Intendeutvi a organisara guar- 
da municipal e o corpo do bombeiros, pai*a 
que vos sirvaee, em laoa da disposição 10* 
do art. 64 da lei n. 20, de 4 de outubro de 
1891, (quiz dizer a lei n. 4 f e 20 do outubro) 
de mini3trar-me a vossa ir.iormação a seme- 
lhante respeito. 

Reit(^ro-vo3 os meus pr íjstos de estima e 
consideração. 

Saúde e fraterni('ade.— ! r. Joaquhn Ma- 
noel Rodrigues Lima, 

Bxm. Sr. Dr. governador doestado— Os 
abaixo-assign-u^os, cidadãos brazileiros, elei- 
tores neste municipio da cidade do S. Salva- 
dor, cipital deste estado, usando dos direitos 
que lhes são pela sua constituição reconheci- 
dos, vecm perante V. Ex. representar entra 
o acto ou deliberação do concelho deste mu- 
nicipio, tomado de aíogadilho e tuinnltuaria- 
mente, na sessão de 17 do mez próximo findo, 
ao que se d'^prehen''e de sua data, promul- 
gada e publicada no Estado da liahia, folha 
oíRcial da municipalidaf^e, edição do 28 do 
consente, aqui junta, sob a denominação de 
lei n. 124. 

Não é preciso esforço para chegar-se á evi- 
dencia de que essa deliberação do concelho 
municipal desta capital incorre na sanccão 
do art. 65 § 2« da lei n. 4, de 20 de outubro 
de 1891, por seu infringente da constituição 
do 2 de julho do -mesmo anno, assim como da 
citada lei n. 4. 

E' certo que esta no art. 56, n. 33, dá ao 
concelho municipal attribniçces para instituir 
o serviço de guardas campestres, assim como 
peio seu art. 58 lhe dá competência de esta- 
belecer normas pa/a: «7" organisação e fuiic- 
Ções dos guardas municipaes edos corpjs í^e 
bombeiros». 

Em primeiro logar, desde que essa compe- 
tência é privativa do ramo legislativo do go- 
verno municipal, é claro que a citada lei do 
concelho sob n. 124, violou a lei n. 4 nas dis- 
posições referidas, transferindo, por delega- 
ção essa competência, de ordem essencial- 
mente legií^lativa, ao intendente rainiicipil. 

Nem se diga que essa delegação se auto risa 
com o art 20 da mesma lei. 

Semelhante asserto seria repellido, entre 
outras muitas, por duas consider ações prin- 
cipaes. 

A primeira é, qu3 para dar-se ao art. 20 
esse sentido, fôra forçoso contrariar de frente 
o dogma consagrado no final do art. 4« da 
constituição de 2 de julho, vedando as dele- 
gações do poder a poder, prohibição que do- 



mina todas as organisações subordinadas á 
mesma constituição. 

A segunda é, que a interpretação lógica, 
racional e harmónica, com es?o preceito da 
constituição, se acha perfeitamente explanada 
em o n. 2 do art. 76 da lei citada de 20 de 
outubro. 

Demais o art. 20 só pirmitte essa delega- 
ção na execução de serviços e não na compe-. 
tencia para organisação de serviços, em defi- 
nição de funcçõeç, doslocando-se essa compe- 
tência do poder a que lei a attribuiu {ara 
outro extr >nho e de natureza profundamente 
difíerente. 

Bastava, portanto, o que aqui ílca deduzido, 
para servir de fundamento á annulação da 
citada lei n. 124, nus termos do direito vi- 
gente. 

Mas nãoó tu lo. 

Não se contesta que a lei n. 4, de outubro, 
dâ ao concelho municipal a attrlbuirão '!e «es- 
tabelecer normas para organisação e funcções 
d » guarda e corpos de bombeiros ». 

Mas esses guardas não pi>dem ter outras 
funcções— cm face da mesma lei, si não as do 
vigilância e fiscali>ação, corno elementos de 
precisão daa^hninibtrnção municipal. 

São meros agentes de prevonçfio. 

As suas funcções smo de caracter exclusiva- 
mente preventivo, não podem ir além, não 
podem chegar até á repressão. 

Isto está claramente determinado na lei de 
20 do outubro, principalmente no seu art. 56 
n. 33, art. 62 ultima parte e art. 76 n. 2, 
in fine, o que se conforma perfeitamente com 
os lineamentos e bases da organisação muni- 
cipal, lançados n\ constituição de 2 de jullio, 
que, abundando em todas as suas disposi- 
ções respectivas neste pensamento, pelo seu 
art. 120 n. 3, faz intervir a força do estado 
para auxiliar o.? municipios em sua policia e 
accentuadamente para fazer respeitar aa suas 
posturas Q prender os infractores . 

Dahi seconclue que a lei da organisação dos 
municipios, longe de armar o poder munici- 
pal da competência de organisar e manter 
força para reprimir os infractores de suas 
leis, lhe negou, em termos explícitos e com a 
maior sabedoria, essa competência. 

De outra sorte seria lançar a semente de 
discórdias perennes o constantes entre o es- 
tado e os municipios, constituindo-se, no fim 
de contas, cada um destes, outros tantos esta- 
dos no estado. 

Accresce que a guarda creada pela lei mu- 
nicipal n. 12-, apezar de ter ficado ainda em 
estado embryonario, offerece todavia no seu 
imperfeito esboço um cunho accentuadamente 
militar, que a despeito de todos os machiave- 
licos subterfúgios com que ella procurou dis- 
slmular-se patenteia-pe na sua divisão em 
companhias. 
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Este molde de sua organisaçao e o numero 
de indivíduos que devera compor essa guarda, 
dáo-lhe necessariamente o caracter de força 
publica. 

Mas pela constituição de 2 de julho só a as- 
sembléa gerai doestado tem competência para 
âxar annualmente a força publica, art. 36, 
§ õ'', só o governador do estado tem compe- 
tência para «organisar, reger e distribuir essa 
força, art. 59 § 5«». 

Logo essa instituição é contraria á lei fun- 
damental do estado. 

Permittida ella, teríamos no estado uma 
força publica instituída e mantida em con- 
travenção da constituição, por não ser fixada 
Jela assembléa geral do estado nem regida e 
istribuida pelo respectivo governador. 

Por estas considerações, embora ligeiras e 
perfunctorias, e por outras mais que serão 
adduzidas pela vossa sabedoria e critério, 
vêem os supplicantesautorisadss pela citada 
disposição do art. 65 §2» da lein. 4, de20 
de outubro de 1891, reccorrer a V. Ex. para 
que usando da attribuição que aV. Ex. é 
conferida pelo paragrapho único do art. 114 
da constituição de 2 de julho de 1891, no in- 
tervallo das sessões da assembléa geral do 
estado, se digne de suspender a citada lei 
mimicipal n. 124—, procedendo-se em tudo 
mais de accordo com a disposição constitu- 
cional citada. 

Esperam ter deferimento como é de di- 
reito e justiça. 

Bahia, 9 de janeiro de 1895 — Manoel Ray- 
mundo Quirino. — Manoel Joaquim da Silva 
Fraga. —Miguel José Ferreira. — Luiz S. 
Drummond.— Tertuliano Francisco de Souza 
Guimarães.— João Pessoa de Brito.— Ana- 
cleto Dias da Silva.— Glycerio Elysio da Silva. 
—Joaquim Soares Chaves.— Pedro E. de Oli- 
veira Porto —Bento da Silva Friandes.— Ce- 
zidio A. dos Santos Marques. — Raul Gon- 
çalves da Cunha. —Eduardo Gonçalves da 
Canha. — Cyrillo Ferreira Vianna. — Pam- 
philo da Santa Cruz. — Colombiano Cândido 
Rodrigues.— Manoel Joaquim de Meirelles.— 
Francisco José de Souza. — José Gregório 
da Costa.— Manoel Bouças Simas. — António 
Silvestre Cay me.— Aquilino Bouças Simas.— 
Francisco Manoel das Chagas.— Arthur Dias. 
— Primo de Azevedo Monteiro. — Balbino 
Francisco dos Anios.— Joaquim José de Souza. 
— Cyro Ferreira de Oliveira.— Amelio Ferreira 
da Silva.— Dr. Francisco Muniz.— Amaro C. 
de Gouvèa.— Joaquim Ulysses de Guimarães 
Cova.— António P. Pereira Grave.— Joaquim 
Gonçalves Ribeiro. — Gustavo Adolplio de An- 
drade Rego. — Odalberto Pereira. — Manoel 
Adalberto de Oliveira Guimarães >. 

Sem duvida o governador da Bahia é bom 
homem, mas além da falta de experiência 



administrativa e politica, falta-lhe a princi* 
pai qualidade de homem de governo, e de 
saber conhecer os individues, com os quaes 
lida, e de distinguir os amigos leaes e desin- 
teressados dos amigos ursos, Causa-me re- 
paro que não tivessem impressionado o seu 
espirito certas circumstancias, que aliás sal- 
tariam aos olhos de qualquer,que menos pre- 
venido se achasse, do que S. Ex. na occasião. 
Em primeiro logar, em uma cidade de tre- 
zentas mil almas, como a da Bahia, os seus 
amigos^ promovendo uma representação desta 
ordem, que o provocava á pratica de um acto 
de tamanha responsabilidade, só tinham po- 
dido obter 38 assignaturas, na sua maior 
parte, de gente desconhecida ; em segundo 
logar, nessa representação, nem um só dos 
próceres do partido havia-a assignado, quando 
é intuitivo que esses próceres deviam ser os 
primeiros a compartilhar a responsabili- 
dade moral, politica e legal, que ia pesar so- 
bre o governador. 

Estas circumstancias, a meu vêr demons- 
tram, ou o pouco prestigio desse grupo na 
capital, ou a injustiça e {ilegalidade da re- 
presentação, e ainda pouca lealdade dos que 
a promoveram para com o governo, que 
apoiam. Não obstante isto, o governador da 
Bahia remetteu-a ao presidente do concelho 
municipal para inform ir. Satisfazendo a tal 
exigência o honrado Sr. Dr. Freire de Carva- 
lho Filho, presidente do concelho municipal 
deu a seguinte magistral resposta, tão cor- 
recta no fundo quantx) na forma: 

—Paço do goncelho municipal do estado 
federado da Bahia, 21 de janeiro de 1895.— 
N. 29.— Em resposta ao vosso offlcio, sob 
n. 29, de 12 do corrente mez datado, soli- 
citando informação sobre uma representação 
ao mesmo annexo, cabe-me dizer- vos o se- 
guinte : 

A constituição estadoal de 2 de julho de 
1891, em termos claros e precisos, definiu as 
attribuições do governo do município, pro- 
clamando a este autónomo e independente 
da interferência de outro qualquer poder, 
com as restricções nella estabelecidas, e de- 
senvolvidamente estatuídas na lei de organi- 
saçao municipal, sob n . 4, de 20 de outubro 
do mesmo anno. 

E uma das attribuições do governo local é 
a de «organisar a policia municipal, como 
lhe parecer conveniente» como se vê do § 5* 
do art. 109 da Constituição. 

No n. 7 do art. 58 da lei n. 4, de 20 de ou- 
tubro, se vê que os concelhos municíi>ae8 
«estabelecem normas» (art. 58) «para a or- 
ganisaçao e funcções das guardas municipais 
e dos corpos de bombeiros» ( n. 7 cit. do 
art. 58 cit.) 

Ainda mais: no art. 56, a lei n. 4 diz que 
«03 conselhos deliberarão e resolverão por 
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meio de leis, posturas,regulamentos e instruc- 
ç5es sobre todos os assumptos de— adminis- 
tração, economia e policia municipal. 

No n. 51 do art. cit. inclue nas attribui- 
ções dos concelhos a de promover a tran- 
quillidadee segurança dos habitantes. 

Obedecendo, pois, não só ao preceito do 
§. 5<» do art. 109 da Constituição, como ain- 
da ao estatuído nos art. 56 n. 51, 58. n. 7 
—devem os municípios, para o bom desem- 
penho das altas ftmcções que lhe são com- 
mettidas, organisar a sua policia ou guarda 
municipal. 

Que a attribuição dos concelhos, neste par- 
ticular, não se refere, como sophisticamente 
querem fazer crer os signatários da repre- 
sentado, à instituição de guardas campestres, 
e meros agentes de previsão, conclue-se clara 
e inilludivelmente dos artigos de lei cidados. 

Que vão além, se vê do n. 12 do art. 56 
da predita lei n. 4, que lhes dà esta attri- 
buição: « declaração e penalidade des crimes 
ou dellctos contra a policia e economia dos 
municípios, não especificados no código 
penal». 

Tendo os conselhos o poder de declarar cO' 
mo crimes ou delictos, praticados contra o 
policia e economia municipal, actos que não 
estejam especificados no cof^igo penal, e de- 
cretar para os mesmos penalidade, seria um 
absurdo si a constituição e a lei n. 4 prohi- 
bissem de organisar a sua guarda ou policia 
municipal com o fim de fazer cumprir as 
suas leis, e respeitar os seus agentes incum- 
bidos de executai- as. 

E' assim que si um representante do poder 
judiciário reúne, pela investidura do gráo 
que é exigido para exercel-o, as habilitações 
necessárias para desempenhar as funcçces de 
qualquer dos outros dous poderes, um repre- 
sentante do poder ligislativo, para o exercí- 
cio do qual nos requisittjs exigidos, não está 
iucluido o de ser bacharel ou doutor em di- 
reito—já não pôde ser encarregado de desem- 
penhal-o, hypothese que não se dá nos repre- 
sentante dos poderes municipaes. 

Além desta razão, existem ainda os meios 
repressivos, na lei estatuidos, para o abuso 
que porventura corametta o intendente, que 
são exercidos pelos ramo legislativo do go- 
verno muicipal e que podem produzir até a 
sua destituição; ao passo que o abuso prati- 
cado pelo poder executivo do Estado, quando 
venha a ser reprimido pelo poder legislativo, 
o será, não com a presteza e eíficaaias da i*e- 
pressão a que esta sujeito o executivo do 
município. 

Vê-se, pois, que o receio único que a dele- 
gação facultaida ao concelho poderia produ- 
zir, desapparece, não só pelas razões apresen 
tadas, como ainda porque o concelho tem por 
lei obrigação de reunir-se ordinária e annu- 



almente quatro vezes, podendo fazel-o tam- 
bém extraordinariamente, e assim terá a fa- 
cilidade de tomar contas ao representante do 
executivo municipal, quando este, desviando- 
se dos preceitos legaes, venha a commetter 
excesso nas attribuições próprias e nas que 
lhe forem delegadas. 

D'ahi conclae-se não só que o concelho não 
violou a constituição e a lei n. 4, como ainda, 
que restrictamente cumpriu-as. 

Os reclamantes procuram, no intuito de 
chegarem a seus fins, acoimar de tumultuaria 
e de afogadilho resolvida a lei n. 124. 

Para destruir esta aleivosia, nada mais 
é preciso, do que a leitura do tópico da acta 
da 2' sessão ordinária da l^ reunião perió- 
dica, em 17 de janeiro de 1894, por copia a 
este junto. 

O actual governo municipal que não conta 
ainda dous annos de exercício, foi elevado ao 
poder depois da transformação politica do 
paiz. 

Empossado, teve de pôr em execução a lei 
n 4, que deu nova forma aos municípios, 
tendo, portanto, como missão, organisal-o de 
accordo com as disposições da nova lei. 

Pelas múltiplas attribuições que lhe foram 
conferidas pela lei de 20 de outubro, em con- 
formidade com o systema politico actual, ó 
indiscutível que é diminuto o prazo decor- 
rido para a reorganisação dos serviços exis- 
tentes, e creação dos necessários a transfor- 
mação radical das instituições. 

D'ahi o facto de serem os serviços novos 
pela lei n. 4 crea^^^os, organisados a me- 
dida que as circumstancias do município per- 
mittem e as necessidades o exigem . 

Dispendioso como é o serviço dos guardas 
municipaes e corpo de bombeiros, o governo 
municipal tem procurado estudar o meio mais 
conveniente de realital-o, attendendo a quô 
para a boa fiscalisação do município e para 
a completa obediência ás suas leis. pos- 
turas e regulamentos, é de indeclinável ne- 
cessidade a sua existência ; não só porque 
entre nós ainda predomina em larga escala a 
tendência para a violação das leis, e infeliz- 
mente muito frequentemente realisada até 
por aquelles que deviriam ser os primeiros 
a acatal-a e cumpril-a, como porque nulla 
tem sido a disposição do § 3"» do art. 120 da 
constituição, desde que até hoje o poder mu- 
nicipal só tem conseguido registrar, ao envez 
do auxilio pela administração policial pre- 
stado, afim de fazer respeitadas as soas pos- 
turas, a aggressão a seus agentes fiscaes e a 
violação às mesmas por parte da própria po- 
licia do estado, facto que é de notoriedade 
publica e divulgado pela imprensa do estado, 
inclusive o próprio órgão offlcial do vosso 
governo. 
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Nestas circumstancias, o governo raunl- 
cipnl, com ma'oria de razão, promoveu os 
meios de or/^anisar na fórina da cohstituiçrio 
policia própria, aílra de qiir^ mio continuem 
as suas decis-cs a ser infringidas, com dcs- 
resp'Mto á. autoridade legalmente constituida, 
aíTronta ás leis em vigor, e ineílcacia do> es- 
forços que publicamente empregn, para que o 
muncipio da capital attinja ao grão de ci- 
v!li>;açrio, moralidade e progredimento que 
compete. 

Satisfeita a^pim a vossa solicitação con- 
stante do offlcio a que respondo, cumpre-me 
ainda accrescentar que, cm face da própria 
constituição, que 03 reclammtes julíxam vio- 
lada, não p dieis aceeitar a representação 
que cm original mo remettestcs. 

Uma das restricções da constituição ao di- 
reito que tem o município de, por meio de 
seus repreFentantfi« exercer o « seu governo 
interno, administrativo e económico», éjus- 
tamentead» sou art. 114, que permitte a 
annullação ('e suas posturas e decisões, 
quando incidem nos três casos seguintes: 

<K l«, quando forem contrarias ás leis do es- 
tado e federaes; 

2», quando forem oíTensiva^ dos direitos 
de outros municípios ; 

3', quando forem manifestamente gravosas 
era matéria do impostos, havendo representa- 
ção assignada por 100 munícipes contribuln- 
te^». 

A annullação, porém, será decretada pela 
assemblôa geral do esrado. 

A vossa compr^tencia, na ausência da as- 
eemMéa, como pieeeitua o paragrapho único 
do art. 114, só poderá ser exercida de ac- 
cordo com o preceituado pelo art. 59 em seu 
§ li), que é do teor seguinte: «suspcn^^er pro- 
visoriamente — em viriude de recurso legal- 
mente interposto, —as posturas e decisões 
municipaes, nos termos do art. 110, §7" e 
114, paragrapho único. 

Já vimos que o paragrapho único do artigo 
114, refere-sc a competência que tendes de 
agir provisoriamente na ausência da assem- 
blêa geral. 

Km nada. po*s, de^^troe, este paragrapho a 
existência do § 19 citado do art. 59 da exis- 
tência de um recurso legalmente interposto, 
aílm de poderdes tomar conhecimento do as- 
sumpto. 

O § 19 o diz muito claramente que este 
recurso é nos termos do art. 110 §7*» os 
quaes são concebidos nos seguintes termos : 

Art. 110. São attribulções do intendente: 

« §7.° Representar perante aconselho acerca 
das posturas e decisões que lhe parecerem m- 
conv3nientes ou inconstitucionaes, c recorrer 
da sua difmiltva deliberação para o (joverno 
do estado, nos ccsos tio art, i! 1p, 



Si na Constituição nâo etistisse disposição 
expressa como a do § 5*" do art. 109, lbrço?o 
seria conoluil-a. dos demais artigos citados ; 
existindo porém, com a ampliuide concedida, 
não sahiu fora das raias que lhe são traças 
pelas leis o coneelho a que tenho a honra de 
presifur. 

Os reclamantes procuram apoio às suas 
allegaçOes. ainda no n. 3 do art. 120 da 
constituição Estadual, reproduzido no § 19 
do art. 130 da lei n. 15 de 15 do julho de 
1892, que ó o seguinte: «auxiliar os raunici- 
pios em sua policia, fazer respeitar as postu- 
ras e prender os infractores». 

E como a constituição garante aoô muni- 
cípios o auxilio— da administração policial do 
estado —concluem que é expressa a prohibi- 
ção í'os municípios terem policia sua. 

Esta allegaçâo além de ferir a própria lei, 
em que os reclamantes procurara flrraal-a, 
é contrap- o Jucente : 

\'\ porque a idéa de prestar auxilio, en- 
cerra a de poder o auxiliado por conta pró- 
pria praticar o acto, nelle tomando parte ou- 
trem no caracter de mero auxiliar, o não de 
único que o pôde exercer ; 

2', porque a sor verdadeiro o argumento, 
traria forçosamente o desappai^ecimento da 
policia do estado, desde que e attribuição da 
força federal prestar á policia estadual o mes- 
mo auxilio que esta deve prestar á policia 
municipal. 

E ninguém, por certo, que tenha conheci- 
mento do valor do termo auxiliar, concluirá 
do dispositivo da Constituição Federai tal 
absurdo. 

Tão claro está na Constituição de 2 de 
julho a faculdade do estado de ter sua poli- 
cia, como a obrigação dos municípios de or- 
ganisarem também a sua, «como julgarem 
conveniente». 

As diff^írenças, é claro que estarão na re- 
strição de attribulções para os segundos, desde 
que ba limitação no ílm a que se destinam. 

Assim municipio algum intervirá, como o 
estado o pódc fazer, com a sua ploicia em 
outro municipio. 

Ainda assim, em face do disposto no § 3*» 
do art. 109 da Constituição, combina/lo com 
o n. 9 do art. 56, não é fora do toda a du- 
vida que os municípios possam, mediante 
accordo prévio, auxiliarem-se reciprocamente 
na defesa de seus interesses, lançando mão 
da policia local cuja creação é attribuição 
conferida aos mesmos ? 

E que receio pôde haver, como manifestam 
08 reclamantes, de ser a creação da guania 
municipal «semente de discórdias perennes 
entre o estado e os municípios» ? 

Sò a lei crea direitos e obrigações, e tra- 
çando csla as orbitas era que giram os diver- 
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SOS poderes públicos, é claro que nenhum 
choque dendro delia se poderá receiar. 

Fora da lei, não ha provisão humana que 
possa determinar até onde irá a prepotência 
de um poder que, arrimado na força de que 
dispuzer e convencido da fraqueza de outro, 
pretender opprimil-o. 

Sejamos todos severos cumpridores da lei ; 
respeitemos as suas disposições ; pi*ocuremos 
interpretal-a, nâo ao sabor de nossas paixões 
e intentos, e a «semente de discórdias pe- 
renoes» se converterá em manancial de pe- 
renne concórdia. 

Os poderes desempenharão as suas funo- 
ções sem outras restricções que as delineadas 
na lei, e a paz, o progresso moral e material 
serão uma verdade. 

A* saciedade está demonstrado que o con- 
celho municipal, que me desvaneço em pre- 
sidir, nesta parte, correctissimamente pro- 
cedeu deliberando pela lei n. 124 a creação da 
guarda munici(^ e do corpo de bombeiros. 

Encaremos a representa^, que motivou o 
vosso offlcio, na parte em que accusa o con- 
celho municipal desta capital de ter incorrido 
na Banoção do art. 65 § ^<^da lein. 4. que 
manda annuUar «pela legislatura do estado 
as resoluções do concelho infrlngentes da 
constituição e leis estadoaes», sob o ponto de 
É vista de ler a lei municipal, movei da repre- 
sentação, violado a lei n. 4 de 20 de outubro 
desde que transferiu ao intendente attribui- 
ç5es que não podem ser delega.daB. 

Basta a simples leitura da lei municipal 
n. 124, para se conhecer a má fé da argu- 
mentação. 

O concelho «ramo legislativo do governo 
municipal» decretando a lei n. 124, autori- 
80U o pi)der executivo do município a mon- 
tar a guarda municipal e o corpo de bombei- 
ros de accordo com a organisação dada na 
lei, como se concluo dos termos compostos 
cada um de quatro companhias de cincoenta 
guardas. 

Na mesma lei n. 124 autorisou o inten- 
dente a confeccionar os regulamentos neces 
sarios, que deverão ser submettidos á sua 
approvação. 

Devendo os regulamentos para terem força 
de lei, ser submettidos á approvação poste- 
' rior do concelho, é claro que este não trans- 
feriu ao executivo municipal, competência de 
ordem «essencialmente legislativa»; attri- 
buição que aliás lhe é conferida pelo art. 20 
da lei n. 4, e que não soffre restricção algu- 
ma, pelo «dogma» consagrado no final do 
art. 4 ea constituição, porquanto etee se 
refere exclusivamente aos três poderes, pelos 
quaes no estado a soberania que reside no 
povo se exercita, e são: o legislativo, o ex- 
ecutivo e o judiciário— A nenhum destes diz 
o final do art. 4? pelos reclamantes citado, 
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«é licito delegar a outro o exercício de suas 
íuncções. » 

E a expressão destes poderes claramente 
demonstra que a conclusão a que chegaram 
os signatários da representação, é que forço- 
samente contraria á disposição legal do 
art. 20 da lei n.4. 

Comquanto, autónomo e independente, com 
vida própria e sem dependência da interfe- 
rência de outro poder, o governo municipal 
se regula pelas normas estabelecidas no ti- 
tulo 5°, copitulo único da Constituição, des- 
envolvidas na lei n. 4, de 20 de outubro. 

Ea delegação que, pela Constituição, é 
expressamente prohibida aos poderes do es- 
tado, é pela lein. 4 permittida aos poderes 
municipaes. 

E nenhuma anomalia ahi existe porque a 
constituição do governo municipal desde que 
se circumscreve a uma área limitada, como 
a que compõe o município, diflfére essencial- 
mente do modo de constituir o estado. 

A razão disso ó obvia. 

Muito diversas são as attribuições dos três 
poderes do Estado, sendo até as habilitações 
para o exercido delles differentes. 

Ou ha uma anomalia na carta constitucio^ 
nal, o que é absurdo, ou então é intuitivo 
que ao intendente compete exclusivamente 
interpor para vós o recurso, na ausência da 
assembléa, nos três casos do art. 114; sendo 
a excepção, a que permitte que também in- 
tente este recurso cem munícipes contri- 
buintes, isto porém, só e unicamente no ter- 
ceiro caso do referido art 114. 

Ainda assim, e dentro do valor dos termos 
«recurso legalmente interposto», qualquer 
reclamação só poderá chegar ás vossas mãos, 
depois de previamente apresentada ao con- 
celho, ser por este desattendida. 

Ora, a reclamação que recebestes não foi 
intentada legalmente nos termos da Consti- 
tuição ; não veio primeiro ao concelho para 
depois deste se ter pronunciado subir ao 
vosso conhecimento, p§r via de recurso legal- 
mente interposto, logo a conclusão é que não 
podieis tel-a recebido, sem ferirdes de Â*ente a 
Constituição. 

Admittamos, porém, que laboramos em en- 
gano, que a expressão da lei— recurso legal- 
mente interposio^não è o que julgamos, e 
que a representação poderia chegar ás vossas 
mãos sem ser por estes tramites ; ainda assim 
foi ferida a Constituição. 

O § 15 do art. 136 da Constituição não 
apoia a apresentação desta reclamação desde 
que a mesma estatuiu os modos pelos quaes é 
permittido pedir a vossa intervenção, na au- 
sência da assembléa geral, era assumptos da 
exclusiva competência do governo municipal. 

Ou a representação é feita pelo intendente 
nos termos do § 7<^ do art. 1 10 da Constitui- 
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^0, OU por 100 munícipes contribuintes nos 
termos do terceiro caso tio art. 114. 

O intendente não é o signatário da repre- 
sentação ; ella é assignada por 38 cidadãos 
dos quaos só nove são contribuintes do muni- 
cipio, e destes mesmos somente três satisfize- 
ram o pagamento do imposto a que estão su- 
jeitos, como vereis do documento extrabido 
dos livros da recebedoria municipal ; logo não 
este. nos termos prescriptos em lei . 

Nestas condições a própria lei vos impedia 
de tomar conhecimento de tal representação, 
cij^jo fim único ó procurar desprestigiar um 
poder, que, como o vosso, carece de todo o 
respeito e acatamento afim de desempenhar 
a missão que pela lei lhe foi commettida, e 
pela investidura popular brilhantemente con- 
nada, na primeira eleição municipal proce- 
dida depois do advento da Republica, e já nos 
dias de vossa adminstração. 

Reitero-vos as seguranças de minha estima 
e consideração.— Saúde e fraternidade.— Ao 
Exm. Sr. Dr. Joaquim Manoel Rodrigues 
Lima , mui digno governador do estado, 
Dr. José Eduardo Freire de Carvalho Filho, 
presidente do conselho. 

Este officio foi acompanhado dos documen- 
tos Que demonstravam, que dos 38 signatá- 
rios oa representação, 29 não eram contri- 
buintes municipaes, e dos nove restantes 
três apenas estavam em dia com a munici- 
palidade ! ! 

Si o illustre governador da Bahia não es- 
tivesse sob a pressão em que o collocaram, si 
obedecesse somente ás suas próprias inspira- 
ções, naturalmente teria escripto no acto da 
representação o seguinte despacho:— A* vista 
da informação do presidente do conselho 
municipal, nada ha que deferir—. 

E até então estava eu tão crente na rectidão 
do espirito do Sr. Dr. Rodrigues Lima que, 
mais de uma vez, perante correligionários 
meus garantilhes que a lei municipal não 
soflfreria da parte do governo estadoal o me- 
nor obstáculo para a sua execução. 

Grande foi, pois, a minha sorpreza, quando 
no Chrreio de Noticias, folha oííicial, li o se- 
guinte acto do governo estadoal: 

€ O doutor governador do estado, tendo em 
vista a representação que, firmados no ar- 
tigo 136 § 15 da constituição estadoal, lhe 
dirigiram vários cidadãos habitantes do mu- 
nicípio desta capital contra a illegalidade e 
inconstitucionalidade da lei do mesmo mu- 
nicípio, sob n. 124, sanccionada em 26 de 
dezembro ultimo,pela qual ficou o intendente 
autor isado a organisar a guarda municipal 
e corpo de bombeiros, compostos cada um de 
quatro companhias de 50 guardas, podendo 
o mesmo intendente confeccionar o respectivo 
regulamento e despender até a quantia de 



100:000$ com este serviço ; ouvidos o presi- 
dente do concelho e o procurador geral do 
estado ; 

(Considerando que, quando a constituição 
estadoal proclamou autónomo e independente 
o governo municipal, deu-lhe a faculdade de 
organisar a sua policia como entendesse con- 
veniente e cercou-o de varias prerogativas, 
não fez nisso concessão illimitada ; 

CJonsiderando que o dispositivo do art. 114 
da mesma constituição, pela qual ficaram es- 
tabelecidos os vario» casos em que, por um 
poder estranho,pódem ser annulladas ou sus- 
pensas as decisões e posturas municipaes, é 
prova da existência de limites dentro dos 
quaes aquelle governo tem de usar das refe- 
ridas faculdades e prerogativas ; 

Considerando que, da leitura desse mesmo 
artigo, se infere que, á excepção (\o caso de 
impostos em que é necessária a existência de 
uma representação a assembléa geral pôde 
annullar as posturas e decisões municipaes, 
haja ou não recurso ou representação, po- 
dendo ella agir até mesmo por iniciativa pró- 
pria ; 

Considerando que, tendo o mesmo legisla- 
dor concedido ao governador, na ausência 
dessa assembléa, o poder de suspender taes 
posturas e decisões, com a obrigação de levar 
opportunamente o íkcto ao conhecimento do 
Poder Legislativo (art. 1 14 citado, paragrapho 
único), entende-se que, quanto ao mais, esse 
poder ó exercido nas mesmissas condições e 
casos era que o exerce a referida assembléa ; 

Considerando que não ha motivo que justi- 
fique a interpretação restrictiva aada pelo 
presidente do conselho, na informação ao § 19 
art. 59 daquella constituição com a qual é o 
governador reduzido a só poder agir no as- 
sumpto, medeante recurso interposto pelo 
intendente ; 

Considerando que, do exame attento d;'- 
quelle § 19 e da sua combinação com o art. 114, 
o que se infere ó que a exigência de recurso 
legalmente interposto, para dar-se a interfe- 
rência do governador, só se applicaao caso de 
ser a provocação feita por parte do intendente 
que, nos termos do art. 110§7*\ não pôde 
dispor de outro meio ; 

Considerando que, nestas condições, as ex- 
pressões — e))i virtude de recurso /egalmente 
interposto nos termos do art. íiO § 7*, de que 
se serve aquelle § 19, não podem »'eixar de 
ser consideradas como simplesmente exempli- 
ficativas, sem que delias se possa extrahir ar- 
gumento para a incompetência do governador 
nos demais casos do art. 114 ; 

Considerando que o próprio presidente do 
concelho não está longe de reconhecer não 
serem taxativas aquellas expressões ; pois, 
ao terminar a sua informação, admittiu a 
competência do governador em mais um caso, 
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qual o de representação assignada por cem 
municipes contribuintes^ o que, por certo, 
nâo se acha mais na restricção daquelles ter- 
mos e sim no espirito geral do referido § 19 e 
mais disposições ; 

Ctonsideraní^o que, uma vez despresado 
aquelle primeiro rigor de interpretação e 
admittido um caso de representação para o 
governador, qual o do § 3<» do art. 114, a 
consequência inevitável é que essa possibili- 
dade estende-se igualmente aos dos ^ P e 2* 
do mesmo artigo, nos quaes, como já ficou 
dito, é indiflfórente a existência de pro- 
vocação, recurso ou representação ; 

Considerando que, seja qual for a doutrina 
contraria, essa distincção entre recurso e re- 
presentação perde de importância, na espé- 
cie, attenta a íalta de uma lei com a qual se 
possa allegar carência de algum elemento 
inprescindivel, violação de prazo, íalta de 
formalidade substancial que prive de dar-se 
á. presente representação a equivalência de 
um recurso ; 

Considerando que, na representação que 
se discute, foram observados todos os tra- 
mites que a praxe dava outr'ora aos recursos 
municipaes, que consistiam em uma petição 
dirigi(1a directamente ao governo, seguindo- 
se a audiência do conselho, as informações 
julgadas necessárias e a decisão final (Laxe— 
Regimento das camarás, 2* edição, pag. 208.) 

Consideranf'o que, deste modo, por já haver 
de oommum entre os recursos e as represen- 
tações, o facto de serem ambos um meio de 
provocação ao superior legitimo, a represen- 
tação de que se trata tornou-se um verda- 
deiro recurso ; 

Considerando que o direito de representa- 
ção é um direito que se acha exarado no § 15 
do art. 136 da constituição do estado, na 
parte concernente ã declaração dos direitos e 
garantias individuaes, e. como tal, só pôde 
ser restringido por modo claro e incontestá- 
vel em disposição de lei de igual categoria ; 

Considerando que não enfraquece o valor 
da representação que se discute o facto de não 
ter ella sido subscripta por cem municipes, 
como pretende o presidente do concelho, por 
ser uma tal exgencia somente applicavel a 
caso diverso— em que o gravame do imposto 
é que constitue o assumpto das representa- 
ções (art. 114 § S** da constituição) ; 

Considerando que, pelos próprios termos do 
§ 1*» da lei municipal em questão se evidencia 
que o intendente ficou autorisado a— or/ya- 
msar— a guarda municipal e o corpo de bom- 
beiros e — confeccionar — o respectivo regula- 
mento; 

Consirlernndo que essa organisação não po- 
dia ter delegada ao intendente, em vista do 
que preceituam o art. 109 § 5*» da constitui- 
ção estadoal e os arts. 56, n. 33 e 58 § 7" da 



lei n. 4, de 20 de outubro de 1891, os quaes a 
consideram como sendo um acto privativo do 
poder legislativo municipal ; 

Considerando que a unidade de planos que 
deve existir no regimen republicano não com- 
porta que, em pontos capitães, o poder mu- 
nicipal se r€|ja por principies e normas diffe- 
rentes do governo estadoal ou do governo fe- 
deral; 

Considerando que, nestas condições, aquella 
lei municipal violou o art. 4« da constituição 
estadoal, que diz não ser licito a nenhum dos 
IMxieres delegar a outro exercicio de suas 
fUncções, artigo este que, por argumento, 
tem inteira applicação á espécie de que se 
trata; 

Considerando que foi mais violado o art. 
24 do regulamento municipal em vigor em 
que se lê: 

€ A' medida que forem sendo iniciados os 
serviços creados pela lei n. 4 citada, o con- 
celho expedirá os respectivos regulamentos 
q\xê passarão a ser parte integrante do có- 
digo municipal» ; 

Considerando que, mais particularmente, 
foram ainda violados os arts. 1'» e 3° para- 
grapho único n. 3 do referido regulamento, 
que declara que ao concelho municipal, como 
poder legislativo, compete reger, por meio 
de regulamentos, a policia municipal ; 

Considerando que não aproveita, na espécie 
o disposto no art. 20 da referida lei n. 4, 
que pormitte o exercicio de fúncçõos alheias 
por delegação ; porque como alli se vê, essa 
permissão ficou restricta aos casos de ex- 
ecução de s^»i?tfo já organi8ado,excluidos deste 
modo os de organisação de serviço^ como é o 
caso de que se trata ; 

Considerando que não foi, nem poderia ter 
sido pensamento do novo legislador, quando 
manteve a antiga instituição dos guarda-s 
municipaes, dar-lhefei^onova, com caracter 
de força publica, organisada em corpos e com- 
panhias, como pretende o concelho municipal 
desta capital; porquanto, para os casos raros 
em que seja necessária a intervenção de 
qualquer força nos assumptos municipaes ; 
o mesmo legislador, no art. 120 da consti- 
tui^ do estado, mandou que a força estadoal 
auxiliasse os municípios na sua policia, fo- 
zendo respeitar as posturas e prender os in- 
fractores ; 

Considerando que, por já existir uma força 
policial estadoal em condições de prestar ao 
município o auxilio de que careça, e, limi- 
tada a attribuição legal da guarda munici- 
pal- mais propriamente aos actos de policia 
administrativa, para eflfeitos preventivos na 
administração do municipio; essa força 
creada como pretende o concelho, além de il- 
lepral, torna-se supérflua, perigosa à tran- 
quillidade publica, prejudicial aos interesses 
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económicos do estado, por distrahir de occu- 
pações úteis e proveitosas esse gn^ande pes- 
[ soai com que se pretende or^ranisar o serviço, 
e absorvente de enorme parte da contribui- 
ção pecuniária dos municipes. 

Considerando que, para o caso de defeza das 
populações, nos legares onde a ordem fôr 
alterada, ou de auxilio na investigação de 
crimes ou perseguição dos criminosos de 
qualquer natureza, não tem a minima com- 
petência a força municipal e sim a estadoal, 
que é a única policia judiciaria a que se re- 
fere o art. 120 § 4° da mesma constituição. 

Considerando que, si é verdade que o au- 
xilio da administração policial do estado à 
policia dos municipios, recommendado no 
art. ^120, n. 3 da constituído, não autorisa 
a suppressáo desta? como acertadamente diz 
o presidente do concelho, é não menos ver- 
dade que elle torna desnecessário esse grande 
contingente com que o concelho pretende or- 
ganisal-a, tanto mais quanto é opinião do 
mesmo presidente que, além desta contri- 
buição estadoal, pôde haver o auxilio de 
agentes municipaes visinhos. 

CJonsiderando que, por menos casuistico que 
tenha sido o código penal brazileiro, o poder 
que, pelo § 12 do art. 56, da lei o. 4, tem os 
municipios relativo à declaração e penalidade 
dos crimes ou delictos contra a policia e eco- 
nomia dos mesmos municipios, não especifica- 
dos naquelle código, não muda os termos da 
questão nem justifica a creação da força de- 
cretada, pois é essa attribuição uma repro- 
ducção dos arts. 66 a 72, da lei de 1 de ou- 
tubro de 1828, que foram sempre postos em 
pratica, sem o auxilio tal como se pretende; 

Considerando que, em definitiva, essa lei 
municipal crêa uma força publica no estado, 
ao lado da íorça estadoal, sem que nella te- 
nha acção o governador, o que é contrario 
aos arts. 36 § 5« e 59, § 5° da constituição 
estadoal, pelos quaes só a assembléa gerai do 
estado, tem competência para fixar a força 
publica e só o governador tem competência 
para regel-a ; 

Por taes motivos, tomando conhecimento 
da referida representação e, usando da attri- 
buição que lhe confere o art. 114, paragra- 
pho único da constituição do estado, suspen- 
de a referida lei municipal n. 124, e aguar- 
da a reunião da assembléa geral, para que 
esta resolva definitivamente. 

Palácio do governo do estado da Bahia, 30 
de janeiro de 1894.— Dr. Joaquim Manoel Ro- 
drigues Linia, 

Acabo de ouvir a observação que V, Ex. 
tão delicadamente mandou-me fazer, de estar 
esgotada a hora do expediente. Obdiente 
como sou sempre ao regimento, não quero em 



circumstancia alguma parecer que procuro 
infringll-o. Assim peço a V. Ex.,umade 
duas, ou que consulte á casa si consente na 
prorogação da hora do expediente, ou que 
me mantenha a palavra na sessão seguinte 
para concluir o meu discurso. 

Vozes — Prorogue-se a hora do expediente. 

(O Sr, presidente consulta a casa^ que vota 
pela prorogação da hora ^ Pausa,) 

A 7 de fevereiro a imprensa oflacial pu- 
blicava um edital do chefe de policia, amea- 
çando de prisão e processo pelo crime pre- 
visto nos arts. 134 e 135 do Código Penal, os 
que se apresentassem fardados e uniformi- 
sados com distinctivos de guardaa munici- 
paes, ou de bombeiros. 

Não é mister ser doutor em direito para 
reconhecer desde logo a illegalidade deste 
acto da autoridade policial, triste consequên- 
cia do acto inconstitucional do governador, 
suspendendo a execução da lei municipal 
n. 124. O chefe de policia exorbitou mani- 
festamente das attribuições, que a lei lhe 
confere, porquanto arrogou-se a f^uldade 
de legislar sobre assumpto da competência 
exclusiva do Congresso Federal. 

Não me consta que lei alguma deste paiz 
tenha considerado crime o facto de apresen- 
tar-se qualquer pessoa com distinctivos de 
policia municipal, ou de bombeiros, commi- 
nando penas a quem os trouxer; entretanto, 
a primeira autoridade policial da &ahia— ex 
auctoritate própria — declara delictuoso o facto 
e estabelece para elle uma penalidade ! 

Violador da constituição estadoal e da lei 
orgânica dos municipios, como foi o acto do 
governador, o edital, firmando-se nelle con- 
stituo sem contestação um ataque â liber- 
dade dos cidadãos alistados para a policia 
municipal e para a companhia de bombeiroB, 
pois que ameaça de prisão e processo os que, 
garantidos por uma lei, que creou esses ser- 
viços, dispunham-se a prestal-os á municipa- 
lidade. 

O edital é, não ha negal-o, um decreto de 
penalidade e punição para um delicto ima- 
ginário, e odiosa restricção à liberdade dos 
guardas municipaes e bombeiros, que os 
impede de desempenhar foncções, das quaes 
estavam legalmente encarregados pelo poder 
municipal, independente e autónomo. Digam 
o que quizerem e puderem os sustentadores 
do governo estadoal, o acto do governador e 
o edital da policia constituem uma anomalia 
perante a lei e o direito. 

Os annos não passam impunemente sobre a 
cabeça do homem: sinto-me jã em extremo 
fati^ido ; mas hei de vencer a fraqueza do 
corpo para desempenhar, na medida de mi- 
nhas forças, a honrosa tarefa de que flii in- 
cumbido. 
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Qunlquer dos vinto e seta ronsids 
acto do governador não resiste a 
lyse séria. Ignoro quem foi o o 
de^e trabalho; mas Delle alada o 
percebe que nâo hci talento que con^Jê? 
na 4(^íe^a de uma rau^a má e odiosa. 

Os honrados collegas devem, no silencio do 
gabinete, ler com detida attenção esta peça 
offlcial do governo da terra que represento, 
para se convencerem da exactidão e verdade 
das minhas proposições. 

Preciso poupar o tempo, e pois não me de- 
morarei na analyse desse acto, até porque ella 
foi completa no parecer da commissão de 
justiça do concelho municipal da capital da 
Bahia. 

O governador do Estado immediatamente 
communicou ao intendente municipal a sus- 
I>ensão da lei n. 124, no offlcio seguinte: 

« Sr. Dr. intendente municipal desta ca- 
pital—Tendo por acto desta data, resolvido, 
usando da attribuição que me confere o 
art. 1 14, paragrapho único da constituição 
do estado, suspender a lei n. 124, de 26 de 
dezembro próximo passado, que vos autorisa 
a organisar a guarda municipal e o corpo de 
bombeiros, pelas razões adduzidas no mesmo 
acto, que por cópia, remetti ao Dr. presidente 
do concelho municipal, assim vos communico 
para vosso conhecimento. 

Reitero-vos as seguranças de minha estima 
e consideração— Saúde e fraternidade.» 

Ao qual respondeu o intendente com o que 
se segue: 

« Ao Sr. Dr. governador do Estado— Accuso 
recebido, ha pouco, o vosso officio de hontem 
datado, sob n. 107, 1"* secção, communicando- 
me haverdes resolvido por acto desse dia, 
suspender a execução da lei municipal n. 124, 
de 26 de dezembro ultimo, não só quanto á 
organisação da guarda municipal, como ã do 
corpo de bombeiros, e no qual declaraes que 
vos baseastes para tanto no art. 114, para- 
grapho único da constituição politica dest<^ 
estado. Cabe-meem resposta scientiâcar-vos 
que, tendo de usar das attribuições que me 
confere o art. 65, § 5° da lei n. 4, de 20 de 
outubro de 1891, verifiquei que a lei n. 124 
em questão, votada pelo concelho municipal 
desta cidade, estava de pleno accordo com os 
poderes conferidos ás municipalidades em sua 
lei orgânica, bem como de inteira harmonia 
cora o dispositivo terminante, consagrado no 
art. 109, § 5° da carta de 2 de julho de 1891, 
a qual estatuo que os municípios « organisa- 
rão sua policia como lhes parecer conve- 
niente.> 

Convencido de que a incontroversa attri- 
buição, facultada aos municípios na consti- 
tuição citada, é de máxima importância sob 



autonomia e respectiva 
ai, base primordial e fun- 
la federativo , e reconhe- 
oAjfçiíip |l' '^IpHante necessidade publica da 
aiistímaçaff dos serviços, de que trata a men- 
cioo ida lei, dei por acto de hontem a devida 
execução á mesma, fazendo para isso as no- 
meações respectivas . 

Mantendo, pois, pelas razoes expostas, esse 
meu acto, assim vos communico para vosso 
conhecimento. 

Reitero-vos as seguranças de minha estima 
e consideração. Saúde e fraternidade.— Dr. 
José Luiz de Almeida Couto, I. M. » 

A harmonia que o poder municipal sempre 
se esmerava em manter com o estadoal, es- 
tava rota, não por culpa daquelle que sem- 
pre conservou -se na orbita de suas attribui- 
ções, mas por culpa dos amigos ursos, que 
obrigaram o governo que apoiam, a saltar 
por cima da constituição estadoal e da lei 
orgânica dos municípios. 

O acto do governador foi remettido á com- 
missão de justiça do concelho municipal, que 
sobre elle interpoz o seguinte luminoso pa- 
recer que deixou por uma vez liquidada esta 
deplorável questão, suscitada sem a menor 
conveniência e utilidade e só com o ôm de 
pôr em execução os planos concebidos para a 
organisação violenta, illegal e revolucionaria 
do Poder Legislativo da Bahia. 

« A commissão de justiça, a quem foi pre- 
sente o acto do Dr. governador do estado sus- 
pendendo a execução da lei municipal n. 124 
para sobre a mes.iia dar parecer, desempe- 
nha-se dessa incumbência offerecendo â deli- 
beração do conselho as seguintes considera- 
ções: 

« Detidamente estudados e examinados os 
vinte e sete considerandos justificativos do 
acto governamental de 30 de janeiro findo, 
nenhum delles nem de leve apoia a violação 
pelo Dr. governador praticada contra as con- 
stituições federal e estadoal e contra a lei de 
organisação municipal de n. 4, de 20 de ou- 
tubro de 1891 . 

«Diz a Constituição Federal art.68 «os esta- 
dos organisar-se-hào de forma que fique as- 
segurada a autonomia dos municípios» em 
tudo quanto respeite ao áeu peculiar interes- 
se. Partindo deste princípio, isto ó, de serem 
os municípios organisados sob o ponto de 
vista da mais completa autonomia e indepen- 
dência a carta constítucioDal traçou a orbita 
de suas attribuições, isentando-o da interfe- 
rência de outix) poder è estabelecendo, apenas, 
as restricções contidas no art. 114 e seus 
ns. 1, 2, 3, que por isso mesmo que se desti- 
nam a cercear faculdades que a lei decretou 
amplas, devem ser applicadas com a máxima 
ponderação e ^critério. 
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« Estas restricções especificadas, como se 
acham na carta de 2 de julho de 1891 , não 
teem comtudo a força de estreitar os moldea 
da organisação municipal, como reconheceu 
o próprio Dr . governador no primeiín) consi- 
derando do seu acto. 

« —Si a restricçãodo art.ll4,preíixando os 
casos especialissimos em que as resoluções do 
governo municipal soflfrem a acção de um 
poder extranho, importasse uma limitação de 
concessão, não, porque a independência e au- 
tonomia municipaos não são uma mera— con- 
cessão — como dá a entender o considerando 
citado, mas sim uma faculdade arbitraria 
concedida aos poderes do estado, é claro que 
tornar-se-ia insubsistente a autonomia que 
lhes é garantida. 

<E o que se dá com o município dá-se tam- 
bém com o estado sem que por isso soffra este 
em sua autonomia. 

« Os poderes íederaes, como ainda recente- 
mente se verificou com o imposto de estatis- 
tica, teem a faculdade de suspender as leis es- 
tadoaes, que forem oífensivas aos principies 
estabelecidos no estatuto politico da União 
E a razão destas restricções se comprehende 
com a máxima facilidade. 

« O regimen federativo, adoptado pela na- 
ção brazileira para forma de seu governo 
funda-se, justamente no exercício harmónico, 
é independente das três entidades politicas 
o jurídicas e que são : 

« Governo da União, do Estado e do Municí- 
pio . Estes três governos na eephera da acção 
que lhes é determinada pelas leis respectivas, 
agem em plena liberdade, adstrictos, apenas, 
a não ultrapassarem os marcos que assigna- 
lam os seus limites. 

<E desde que diversas causas podem deter- 
minar o arbítrio, alei sabiamente decretou os 
correctivos indispensáveis ao ftinccionamento 
legal das attribuições conferidas a cada um 
dos três poderes. 

« A' applicação, porém, de taes correctivos, 
era indispensável uma norma que por sua 
vez servisse também de ft*eio ao excesso que 
a imperícia ou prepotência pudesse gerar. 

« Estabelecidas assim estas bases necessárias 
ao estudo da questão, vejamos a improceden 
cia dos considerandos precursores do acto 
baixado contra a execução da lei n. 124, por 
conselho votada. 

«O Dr. governador do Estado « usando das 
attribuições que lhe confere o paragrapho 
único do art. 114 da constituição estadoal, 
tomou em considersição a representação, que 
contra a lei n. 124 lhe foi dirigida por 38 ci- 
dadãos, e suspendeu-a». 

« Para chegar a esta conclusão viu-se oDr, 
governador do estado forçado a torcer o espi- 
rito da constituição e da lei de organisação 
municipal e assim começa por considerar re- 



strictiva a interpretação dada ao § 19 do 
art. 59 da carta constitucional pelo digno 
Dr . presidente do concelho, quando outra não 
pôde ser sinão a alludida interpertração do 
referido pai*agrapho. 

<0s consideraruios que jogam com esta par- 
te da resposta do Dr. presidente do concelho, 
conftihdem capciosamente as expressões— re- 
curso e representação. 

<( Desde que a lei claramente estatuiu que a 
interferência do governador em assumptos de 
exclusiva competência do governo municipal, 
só se manifestaria me^^iante — recurso legal- 
mente interposto— é intuitivo que seu pensa- 
mento foi de restricção completa do arbítrio 
que, porventura, podesse praticar um go- 
verno menos escrupuloso, no respeito que é 
devido ás attribuições do outro governo. 

« Comquanto a « representação e o recurso 
tenham de commum o facto de serem ambos 
um meio de provocação ao superior legitimo» 
a representação que serviu de base ao acto do 
Dr. governador não « se tx)rnou um verda- 
deiro recurso » como procura fòizer crer o 
considerando decimo segundo: 

«1**, porque na espécie não se trata de «pro- 
voca^ do superior legitimo» desde que o 
governo municipal não está nesta relação 
para com o governo do estado. 

« O Dr . governador, que antes de ser inves- 
tido das funcções executivas do estado, fez 
parte do poder legislativo; que coUaborou na 
confecção da constituição; que assignou-a, 
tem, por certo, as mais solidas razões para 
conhecer que os dispositivos constitucionaes, 
ao envez de coUocarem o governo do municí- 
pio debaixo da servidão do governo do esta- 
do, equiparou-os em independência e autono- 
mia. 

«2",porque,garantindo a constituição a todo 
o cidadão o direito de representar por peti- 
ção aos poderes públicos, estatuiu em termos 
expressos o— recurso legalmente interposto 
—como o meio, pelo qual ó permittido ao po- 
der legislativo e ao executivo do estado na 
ausência delle, o direito de interferir em as- 
sumptos privativos de ou outro poder. 

« Revestindo a constituição estadoal, em 
obediência e harmonia ã federal, o município 
de completa e inteira autonomia, e devendo 
resalvar os casos de correctiva para este, si 
não sujeitasse a applicação da excepção a re- 
gras tendentes, por sua vez, a cohibir o ar- 
bítrio e a prepotência, ficariam burlados a 
lettra e o espirito constitucionaes e a autono- 
mia do município desappareceria. 

«De facto,permittida a intervenção por meio 
de uma simples representação, um individuo 
só podia se constituir juiz dos actos do go- 
verno municipal, e por obsessão partidária, 
por erro de apreciação, ou por se julgar feri- 
do em seus interesses, viria perturbar as 
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deliberações tomadas, sinão em absoluto, pelo 
menos retardando a sua execução. 

€ Por isso a constituição, além da excepção 
que abre ao intendente, verificada pela sua 
investidura de chefe do executivo municipal, 
só permittiu— o recurso legalmente interpos- 
to — e por um numero considerável— cem— 
de cidadãos, que a este caracter reunam o 
de— contribuintes municipaes. 

< Mas diz o Dr. governador cas expressões 
em virtíÁcte de recurso legalmemte interposto — 
nos termos do art. 110 § T*». e de que se ser- 
ve aquelle § 19, não podem deixar de ser con- 
sideradas como — simplesmente exempliftcaU" 
ras— sem que delias se possa deduzir argu- 
mento para a incompetência do governador 
nos demais casos do art. 114». 

«Em primeiro logar, si as referidas expres- 
sões de que se serve o § 19 são <íisimples mente 
exemplificativasT>^ ellas não se destinam so- 
mente a — exemplificar — o modo de recorrer 
do intendente. 

«O § 19 diz «suspender provisoriamente em 
virtude de— recurso legalmente interposto— 
as posturas e decisões dos concelhos munici- 
paes nos termos do art, iiO %7 e ii4 para^ 
grapho único, 

«O Dr. governador, como mais de uma vez 
se nota em seus considerandos, transcreve a 
lei, rautilando-a e alterando-a. 

«Si o § 19 abrange os dous casos, o do § 7** 
do art. 110. e o do paragraçho único do 
art. 114, por que espécie de raciocínio o Dr. 
governador fez a distincçáo entre os dous 
casos tão intimamente ligados ? 

« Justamente, porque taes expressões são 
^simplesmente exemplificativa s>e que se infere 
o argumento de não ter o governador com- 
petência para, na ausência da assembléa 
geral, intervir, sem que haja a precedência 
de um— recurso legalmente interposto. 

« A attribuição do paragrapho único do 
art. 114 é claramente restricta a esses dous 
casos— recurso do intendente, recurso de cem 
municii>es. 

O governador do estado, poder executivo, 
de fUncções delimitarias, não tem, como a 
assembléa geral, as attribuições amplas que 
a esta competem . 

Tante é assim que a sua faculdade de sus- 
pender as resoluções e posturas municipaes é 
subordinada á condição de— o fazer proviso- 
riamente, devendo levar ao conhecimento da 
assembléa geral, em a sua primeira reunião, 
o occorrido, para que esta resolva definitiva- 
mente ; isto é, approve, ou reprove o acte do 
governador (§ 19do art. 59, paragrapho úni- 
co do art. 114 da constituição). 

« Desta limitação da attribuições se infere 
que a interpretação do Dr . presidente do con- 
celho está rigorosamente contida nos termos 
dos paragraphos citados. 



«A conclusão do 8' considerando do Dr. go- 
vernador, tirada da resposta doDr. presiden- 
te do concelho ao pedido de informações eque 
diz «que este não está longe de reconhecer 
não serem taxativas taes expressões» (recur- 
so legalmente interposto), não ó verdadeira, 
desde que aquelle reconhecimento está conti- 
do na restricção do referido § 19. 

«Do espirito da lei constitucioual,da restric- 
ção do § 19, da folta absoluta de disposição 
que invista o governador de iniciativa pró- 
pria, em circumstancias como a actual, em 
que a lei quiz peremptoriamente impedira 
prepotência que pudesse, por ventura, ser 
exercida pelo poder executivo, da incompe- 
tência do governador para dar interpretação 
ás leis, define a falsidade da conclusão do 
nono considerando, 

« Reflectidamente estudados os §§ 19 do 
art. 59 e o único do 1 14, a não haver propó- 
sito deliberado de praticar um arbítrio, pro- 
pósito aliás inadmissível, tratando-se de um 
poder publico, se collige que nos dous pri- 
meiros casos do art. 114, a lei constitucional 
não concedeu o direito de intervenção ao go- 
vernador, independente de— recurso legal- 
mente interposto pelo intendente. 

« Pois si a faculdade que tem o governador 
de intervir e— em caracter provisório — decor- 
re da possibilidade de verificar-se a decreta- 
ção de alguma decisão ou postura, que incida 
nas condições estatuídas nos três casos do 
art. 114, na ausência da assembléa geral, 
porque, fUnccionando esta, dssapparece esta 
faculdade a elle concedida, como admittir a 
intervenção por iniciativa própria ? 

«Isto seria suppor que a carta constitucinal 
cogitou investir o governador, na ausência 
do poder legislativo, de funcções que são pri- 
vativas deste, o que, além de absurdo, iria 
ferir de frente o § 4* da mesn^a constituição. 

« A assembléa geral,sim,que no caracter de 
poder que tem competencia para fazer leis, 
interpretal-as e revogal-as, tem attribuição 
de, independente de provocação ou recurso, 
agir nos dous primeiros casos do art. 114 e 
mediante provocação no terceiro caso. 

« Fugir dahi é mais do que dar á lei uma 
amplitude, que litteral, lógica e racional- 
mente esta não tem; ó violal-a abertamente; 
é conslituir-se superiormente a ella, o que a 
ninguém é licito. 

« Mas a lei n . 124 estava fatalmente destina- 
da a ser suspensa; o Dr. governador isso dei- 
xa vêr, desde que busca apoio ate em auto- 
ridar'e que manifesta opinião justamente 
contraria ao que se lê em o seu undeoimo 
considerando, 

€ Curtine Laxe (regimento das camarás, ^ 
edição, pag. 208) estiU)elece a marcha então 
usada, diz: «Em regra, o recurso para o go- 
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verno é precidido de reclan»^ perante a 
ppopria camará.» 

« Yê-se, pois, que quando as camarás muni- 
cipaes se regiam pela lei de 1° de outubro de 
1828, vasada nos moldes acanhados da centra- 
lisação, já a praxe tinha adoptado o que a 
lei agora estatuiu. 

«Aquelle que se sentia aggravado por qual- 
quer determinação municipal, pedia a repa- 
ração do mal que lhe era causado, por via de 
recurso em petição que era previamente 
submettida ao poder de quem se recorria, 
não só porque esta praxe era mais consen- 
tânea ao respeito innato a qualquer que es- 
teja revestido de uma parcella ne autorida- 
de, par mais diminuta que seja, como tam- 
bém para não tirar a esta o direito de recon- 
siderar o seu acto. 

«Si no domínio da antiga lei, já era essa a 
praxe, a interpretação do Dr. governador 
ao § 19 do art. 59 da constituição de 2 de 
julho, decretada sessenta e um annos depois 
da lei de 1 de outubro de 1828, nos faz 
recuar mais de meio século e nos colloca, 
deante de uma lei de amplas liberdades, em 
posição mais circumscripta do que a que 
decorria da lei revogada. 

« O acto do governador, pois, não tem justi- 
ficativa. 

« Si o facto da representação não estar subs- 
cripta por cem munícipes contribuintes não 
enfraque e o seu valor como afflrma o 
governador ( decimo quarto cosíderando ), 
desde que ella priva de «um direito que se 
acha exarado no § 15 do art. 136 da consti- 
tuição do Estado (considerando decimo tercei- 
ro, o acto do governador do Estado não se 
justifica ainda assim com o argumento de 
que este direito» só pode ser restringido por 
modo claro e incontestável em disposição de 
lei de igual cathegoria . Pois quandA a pró- 
pria lei, que é a fundamental do estado 
estatuiu o moio da intervenção do executivo 
estadoal nas deliberações do governo muni- 
cipal, por meio de recurso legalmente inter- 
posto—diz o Dr. governador que o direito de 
repres íntação que é de natureza diversa do 
recurso e se applica a outros fins «só pôde 
ser restringido por modo claro e incontestá- 
vel em disposição de lei de igual cathegoria 
considerando decimo terceiro). De que modo 
so poderá verificar esta hypothese alvitrada 
pelo Dr. governador? 

« Que lei de egual cathegoria a da consti- 
tuição pôde fazer tal restricção I 

« A constituição é a lei fundamental; as de- 
mais são complementares, são desenvolvi- 
mento das theses nella emittidas, lhe são 
inferiores em cathegoria, tanto que são con- 
sideradas de nenhum valor quando ínfrin- 
gentes dos dispositivos constítucionaes. 



< Ck)mo pois se verificar semelhante res- 
tricção ao direito de representação, quando 
este tem dentro dos próprios termos em que é 
concebido, as attribuições que lhe são inhe- 
rentes. 

« Calou tanto no espirito do Dr. governador 
do estado a interpretação verdadeira aliás, 
e única do § 19 do art. 59, pelo Dr. presi- 
dente do concelho exarada em a resposta 
ao pedido de informações por ofilcio, som a 
representação, base da suspensão da lei 
n. 124, que só uma sahida se deparou a^ 
executivo estadoal,— a do argumento absurdo 
do considerando decimo terceiro; absurdo que 
claramente demonstrou a íllegalídade do acto 
de 30 de janeiro. O pensamento, quer da 
constituição de 2 de julho, quer da lei da 
organisação municipal, foi e ninguém o con- 
testa, instituir no município a qualidade de 
poderes o deliberativo ou legislativo e o 
executivo, representado pelo concelho muni- 
cipal e pelo intendente, sendo na lei da 
organisação discriminadas as attribuições 
que a cada ramo de poder municipal com- 
petem. 

« Assim sendo, dispõe no art. 56 que os 
concelhos diliberai*ão e resolverão por meio 
de leis, posturas, regulamentos e instmcções, 
todos os assumptos de administração, econo- 
mia e policia municipal. 

« O que se segue dahi é que o concelho deve 
por meio de uma lei, attendendo-se a que o 
assumpto não pôde ser regulado por uma pos- 
tura, crear o serviço da guarda municipal. 

« O art. 58 diz : «Os concelhos estabelecem 
normas, n. 7, para organisação e funcções 
dos guardas municipaes e corpo de bom- 
beiros». 

«O concelho municipal pela lei n. 124 creoa 
8 guarda local e o corpo de bombeiros e, de 
accordo com o art. 20 da lei n. 4, autorisoa 
o intendente a confeccionar o regulamento 
que só depois da approvação do mesmo con- 
celho terá vigor. 

« O intendente é o executivo do município, 
a elle compete, na forma da lei da organisa- 
ção municipal, a direcção de todos os negó- 
cios municipaes, a fiscalisação de todos os 
serviços, a nomeação e demissão livremente 
dos guardas municipaes. 

« Nada mais razoável e acertado do que a 
autorisação concedida, desde que restringío 
a concessão, fazendo depender de approvação 
sua a vigência do regulamento. 

« Neste ponto, é o Dr governador quem dá 
a interpretação restrictiva e forçada, desde 
que procura applicar a um caso perfeita- 
mente definido em lei, como s^a o da delega- 
ção prevista no art. 20 citado, a disposição 
do art. 4 da Constituição que restrictamente 
se pôde entender attento o modo por que se 
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prende á prohilii^o da deleg^o 
três poder es do Estado 

« Basta simples leitui*ã do cita'^o arL' ^ 
excluir qualquei' duvida sobre a eipec 

« O argumonto do (ousideraíifJo vjnte e 
não prova em favor do Dr. governador e sim 
em favor do que adduzimos . 

« Como já demonstramos antecedentemente, 
repetiu-se nesse considerando o mesmo facto 
da citação falseada de Curtine Laxe. 

« O art. 20 da lei da organisação municip-al 
não ficou restricto aos casos de execução de 
serviço já organisado. 

«1», porque o citado artigo, permitte a dele- 
gação na execução de serviço estabelecido 
por lei, como se dá na hypothese vertente ; 

«2-, porque o intendente que ó o chefe do 
executivo no município, tem funcçôes pró- 
prias e não está adstricto á delegação do 
concelho para poder executar serviço já or- 
ganisado , 

«Si assim fosse, a que papel ficaria reduzido 
o intendente, desde que, segundo a inter- 
pretação do Dr. governador, o concelho orga- 
nisa o serviço, regulamenta e delega ao in- 
tendente attribuição de pol-o em execução ? 

«Esta interpretação,sim,violaaCk)nstituição 
do Estado e a lei orgânica do município. O 
intendente é oriundo de eleição como é o con- 
celho ; ás eleições para os dous ramos do go- 
verno municipal procedeu-se conjunctamente 
e autoridades que teem a mesma origem 
a lei não podia subordinar uma á outra. E 
depois considere-se ainda mais esta prova da 
falsidade de semelhante argumento. 

«O inteadente tem pelo n. 12 (?o art. 76 o 
direito de devolver ao conselho as resoluções 
que julgar prejudiciaes por qualquer modo 
ao interesse do município e contrarias ás leis 
da Republica ou do estado. 

«E* pois, esse direito inquestionavelmente, 
o de veto : como subordinar ao ramo deli- 
berativo do poder municipal o chefe do 
executivo que além de outras attribuições 
tem esta de caracter import9.nt.e ? 

«Vê-se, pois, que, além de ser o texto do 
art. 20 o citado pelo Dr. governador, desde 
que o mesmo não se refere a execução de 
serviço já organisado e sim de serviço esta- 
belecido por lei, é absurdo o argumento que 
delle se quiz forçadamente tirar. 

«Os considerandos 22, 23, 24, 25, 26 e 27, 
cahem todos deante da amplitude do § 5"* do 
art. 10 da Constituição, que dá ao governo 
do municipio o direito de organisar a policia 
municipal, como julgar conveniente». 

«E si esta amplitude «náo estava no pen- 
samento do legislador» está consignada na 
carta constitucional e esta em nenhum de 
seus artigos investe o poder executivo do 
Efetado da atribuição de restringir disposições 
que são amplas. 

Gamara V. I 



ir, porém, apellando para 
legiíílador lavrou a con- 
'acto. 

AÇtíy^"i*amo« aos annaes da Constituinte d 
?ua íleficiencia, alli encontranios a 
prova do que acima avançamos. 

«O legislador constituinte cujo pensamento 
se manifesta não só na lei, que é posta em 
execução, como ainda nas considerações e 
idéas que eraittiu no parlamento, deixa de 
ver nas differentes discussões travadas, 
clara e nitidamente, que o pensamento do- 
minante foi o da mais ampla e completa 
autonomia do municipio. 

«E nem outro podia ser o escopo do legisla- 
dor, desde que a assembléa constituinte esta- 
doal reuniu-se na vigência da carta consti- 
tucional federal, que no seu arl. 68 isto 
determina. 

«Nos annaes do Senado, por occasião da dis- 
cussão da lei de organisação municipal, tra- 
vada entre os Srs. Manoel Victorino, relator 
da commissão mixta que a elaborou e Inno- 
cencio Galvão, vê-se este accusando a com- 
missão de ter cerceado a autonomia e inde- 
pendência municipaes. 

« Dizia em defesa do projecto o Sr. Manoel 
Victorino (pag. 54 vol. 1° dos annaes, sessão 
de 1894): «A questão de autonomia está 
nisto: em não submetter^se o municipio a ou- 
tro qualquer poder nos negócios de sua eco- 
nomia e administração. 

(O Sr, Innocencio Galvão dá um aparte 
que não foi tomado pela tachygraphia.) 

O Sr. Manoel Víctóríno— Queira me mos- 
trar V. Ex. no projecto que apresentamos, 
qual o poder que subordina o municipio nestes 
negócios ? 

O Sr. Innocencio Galvão— Com esta legis- 
lação o municipio ficará tolhido de todo. 

O Sr, M%noel Victorino —.. , Salvo si 
V. Ex. queria crear a soberania do munici- 
pio, cousa diversa, ainda assim a soberania 
do municipio ficava subordinada á própria 
lei por elle estatuída. 

Si V. Ex. quizesse dar ás municipalida- 
des o poder de fazer a sua constituição... 

O Sr. Innocencio Galvão — Não queria 
isto; queria uma lei mais liberal, que conce- 
desse mais liberdades. 

O Sr. Manoel Victorino— ^0.0 se pôde con- 
ceder mais liberdades ao municipio. 

O Sr. Barros Bittencourt (membro da 
mesma commissão) : — A commissão sup- 
primiu e aboliu toda a espécie de tutella. 

O Sr, Manoel Victorino — A commissão 
procurou dar plena liberdade ao municipio. 

Mais adiante diz ainda o Sr. Manoel Victo- 
rino : 

«V. Ex. me ha de perdoar; eu vou mostrar 
que não ha restricção alguma ás liberdades 
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municipaes: diz o projecto de lei em um de 
seiis artigos. (Lê o artigo do projecto que é 
o 10" da lei n. 4 de 20 fie outubro de 1891): 

Ao município pertence o seu governo in- 
terno e económico sem participação de poder 
extranho ou subordinação a outros poderes, 
salvp as restricções previstas e autorisadas 
na Constituição.» 

Continua o Sr. Manoel Victorino: 

«Não ha principio mais liberal, mais auto- 
nómico; não ha nenhum outro poder que in- 
tervenha no município, no seu governo; ne- 
nhum outro sinão o judiciário, nos casos de 
transgressão da lei. Já vé V. Ex. que não 
restringimos a autonomia do município.» 

B na sessão antecedente, no discurso de 
apresentação do projecto o Sr. Manoel Victo 
rino " 



« Desde que deu-se como attríbuição da 
assembléa geral a faculdade de crear um 
grande numero de serviços e satisfazer a um 
grande numero de necessidades d«) Estado, a 
commissão também applicou a mesma dou- 
trina ao município . Si nota-se no projecto 
uma quantidade enorme de attribuições, con- 
ferida às intendências e aos concellios munici- 
paes, uma variedade grande de assumptos so- 
bre os quaes podem estes legislar, dellesdesta- 
cam-se alguns, e ímpõe-se ao município a 
obrigação, de legislar sobre a instrucção 
obrigatória que é um preceito constítuício- 
nal ; sobre 9. policia e segurança ^ o município, 
que constitue também a satisfôção das neces- 
sidades de segurança da propriedade, e das 
garantias e direitos constitucionaes.» 

« Conseguintemente, o município não pôde 
evitar o cumprimento desses deveres, como 
personalidade politica e jurídica. 

« I^nie de tudo o que acina fica trans- 
cripto, é manifesto que o acto do Dr. gover- 
nador do Estado é um attentado à autonomia 
6 independência do município, estabelecida de 
modo claro e precioso na Conhtituição Fede- 
ral, na carta constitucional do Estudo e na lei 
orgânica do município. 

« Si a creaçâoda guarda municipal, como 
em definitiva considera o Dr. governador, im- 
porta na creação de «uma força publica no Es- 
tado, ao lado da força publica estadoal» não 
é o arbítrio do poder municipal que assim 'de- 
termina; é a lei constituícional em seu § 5** 
do art. 109; si o governador não tem nella a 
ingerência que tem na policia do estado ; isto 
procede da autonomia e independência, pela 
Constituição (art. cít. e pelo art. 10 da lei 
de organisação municipal), garantidos ao go- 
verno do município. 

< Demais, que ingerência tem o governado 
nas guardas locaes da Feira de SanfAnna, 
Amargosa, Curralinho, Jequiriçâ e outros 



municípios, que na forma do dispositivo cons- 
titucional, as tem organisado ? 

« Os municipios perante a lei teem a mesma 
autonomia e independência ; como pois o 
Dr. governador procura estabelecer entre 
elles desegualdades ? 

« Ignorará, por ventura, o governador as 
creações das guardas acima alludidas? Não, 
desde quando organisada a guarda local nos 
municipios da cidade da Feira de SanfAnna 
e Areia, os respectivos intendentes officiaram 
ao governo do Estado, solicitando a retirada 
da força policial ali destacada, visto estar 
creada, organisada e em pleno exercício a 
guarda costeada pelos cofres municipaes re- 
spectivos, no que foram satisfeitos. 

€ Não está no domínio publico que mais de 
uma vez tem vindo, e offlcialmente a esta 
Capital, guardas municipaes da Feira de 
SanfAnna, perfeitamente armadas ! 

« Do exposto se infere que o Dr. governa- 
dor, ante o direito dos municipios alludi- 
dos, nenhuma difflculdade de qualquer na- 
tureza oppoz que viesse perturbal-os em sua 
marcha autonómica e independente ; como 
pois não ser a mesma regra para o muni- 
cípio desta Capital? A administração deve 
pairar em uma esphera superior e resistir 
aos embates das paixões, de modo a serem 
os seus actos revestidos de calma e impar- 
cialidade, até em assumptos meramente opi- 
nativos. 

« Em factos da natureza do de que nos oc- 
cupamos, quando ha uma disposição de lei 
constitucional, que determina a organisação 
da guarda local, que o governador procura 
impedir, muito maior deve ser o seu credito 
em decidir, não porque a decisão importe em 
restricçào ãs attribuições do município, mas 
para evitar actos como o actual, que são um 
verdadeiro attentado contra lei magna do 
nosso estado. 

« Assim, pois, e destruídos como foram, to- 
do dos considerandos justificativos do a^to 
dos Dr. governador do estado, de 30 de ja- 
neiro findo, e mostrada a sua improcedência, 
re-alta cá luz da evidencia a violação prati- 
cada contra as leis que regem a matéria, e, 
o que é bastante grave, o golpe desfechado 
na autonomia e, independência do município, 
pelo Poder Executivo do Estado. Representan- 
tes do município desta capital, legitimamente 
eleitos e incumbidos de velar pela inviolabi- 
li<iade da sua lei orgânica, e pelas prerogati- 
vas que lhes foram concedidas, somos de pa- 
recer que ao Dr. governtidor do estado seja 
remettido o presente, scientificado o mesmo 
de que o concelho municipal da capital do 
estado federado da Bahia, attenta a incom- 
petência do governo para baixar o acto de 
suspensão ã lei n. 124 por este conselho de- 
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cretada não o reconhece pela iUegalidade de 
sua determinação: 

Bahia em sessão de 4 ^^e fevereiro de 1895. 
— Dr. João A, da Costa Dória. —João R, Ger- 
mano Filho. 1^ 

Sobre este assumpto entre o governador e 
o intendente municipal trocaram-se os se- 
guintes officios: 

Cópia —Palácio do governo do estado da 
Bahia, em 31 de janeiro de 1895—1» secção.— 
N. 109— Sr. Dr. intendente municipal desta 
capital.— De posse do vosso offlcio hoje data- 
do, sob n. 70, accusando a recepção do que 
hontem vos dirigi, communicando haver re- 
solvido suspender, por acto da mesma data, a 
lei municipal n. 124, de 26 de dezembro ul- 
timo, concernente à organisação da guarda 
municipal fe do corpo de bombeiros, tenho a 
declarar-vos que tendo o governo, no exercí- 
cio da attribuiçáo cjue lhe confere o art. 59, 
§ 19 da constituição do Estado, suspendido 
provisoriamente a decbão tomaria pelo conce- 
lho municipal desta capital, sob o titulo da 
referitia lei, e tendo o mesmo acto de ser op- 
portunamente levado ao conhecimento da as- 
sembléa geral legislativa, na forma do art. 
114, paragrapho único da constituição, para 
que ella resolva deíini ti vãmente a respeito, 
i suspensa está a lei, hão cabendo a essa inten- 
dência nem a qualquer outra autoridade, dar- 
Ihe execução alguma. 

Deixo, portanto, de tomar conhecimento da 
matéria do vosso offlcio, e aguardo a resolu- 
ção da assembléa geral, ã qual desde que se 
reúna será affecto o mencionado acto, que 
serã mantido em sua integridade até que o 
poder competente resolva sobre elle. 

Reitero- vos as seguranças de minha estima 
e consideração. 

Saúde e fraternidade.— Dr. Joaquim Ma- 
noel Rodrigues lAma.w 

—Cópia.— Gabinete da intendência muni- 
cipal da capital da Bahia, 4 de fevereiro 
íle 1895. — N. 71.— Accusando recebido hoje 
o vosso officio de 31 do m(»z próximo findo 
datíido, sob n. 109, declarando-me que o 
vosso acto de 30 do mesmo, será mantido em 
# sua integra até que a assemblé i geral, em 
sua primeira reunião, decida definitivamente 
sobre a suspensão provisória que resolvestes 
impor á lei municipal n. 124, cabe-me dizer- 
mos que do vosso offlcio deprehende-se que ape- 
sar de ser o vosso actoatteniatorio aos precei- 
tos constitucionaes, como à saciedade está de- 
monstrado, ainda assim persistis era susten- 
tal-o, demonstrando o vosso intuito de inter- 
ferirdes nos negócios do município, que 
autónomo e independente esta fora da alçada 
de outro qualquer poder. 



Investido do cargo de chefe do executivo 
municipal e competindo-me, por força da 
própria constituição, velar pela garantia de 
Bua autonomia, devo declarar-vos que a re- 
solução por esta intendência tomada e de que 
vos dei sciencia em o offlcio que motivou o 
vosso a que ora respondo, será pelo governo 
municipal mantida, colloca'1a esta como se 
acha nos limites da lei regulamentar dos actos 
dos poderes públicos. 

Reitero- vos os protestos de minha estima. 

Saúde e fraternidade.— Ao illustre Sr. 
Dr. governador deste estado.— Dr. José Luiz 
de Almeida Couto, intendente municipal.» 

Estes documentos não devem ser somente 
lidos ; mas estudados com a maior attenção. 

Delles se vê claramente que o municipld 
mais importante do Estado da Bahia foi esbu- 
lhado, por um acto do governador das rega- 
lias, que a todos os municípios da União 
garante o art. 68 da Constituição Federal, 
consagradas ainda pela constituição estadoal e 
pela lei orgânica dos municipos. 

Não comprehen«io forma republicana fe- 
derativa sem independência e autonomia 
dos municípios, como as estabeleceu o Poder 
Constituinte Federal e Estadoal, e a forma 
republicana federativa foi profundamente vio- 
lada pelo governo estadoal. 

E* o caso do n. 2 do art. 6' da Constituição 
Federal. 

Os altos poderes da União não podem mos- 
trar-se indiff rentes à semelhante poster- 
gação da Constituição de 24 de fevereiro. 

Depois destas occurrencias, a Bahia trans- 
fbrmou-se em uma espécie de praça de guerra: 
todos os dias a força policial, de infanteria e 
cavallaria fazia exercício de fogo. 

Ouvia-se por toda a parte resoarem os 
clarins, as cornetas e o rufo de tambores . 

Ao lado destes esplendidas manobras mi- 
literes, ficamos de facto em estado de sitio. 

Faziam-se prisões pelo mais insignificante 
motivo, e a imitai do que aqui se praticou 
em certo tempo, trocavam-se os nomes dos 
presos, ^e modo que não erarli encontrados 
nas prisões os individues, em cujo fkvor se 
procurava o recurso do habeas-corpus , ^ 

Entro outras prisões, aterei a do jorna- 
lista Lourenço de Castro, que esteve até 
incommunicavel por ter, gracejando, em 
uma loja de cabelleireiro, dito que um em- 
brulho, que comsigo trazia na occasião, con- 
tinha bombas de dynamite, quando outra 
cousa não era, sinão um par de chinellos de 
trança . 

E o que mais repara vel ainda era, qual- 
quer individuo da grey governiste julgava-se 
com o direito de decreter prisões. 

Terminados os nossos trabalhos o anno 
passado, logo depois de minha chegada á 
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Bahia, percebi as difflculdades, de que es- 
tava ameaçado o Estado, e no intuito de pre- 
venil-as, não só estive por varias vezes com 
o governador, mais ainda entretive com o 
honrado Sr. Presidente da Republica frequente 
correspon^lencia epistolar. 

Ambos estes depositários da autoridade pu- 
blica podem dar testemunho dos intuitos que 
sempre me animaram. 

Procurava por todos os meios impedir 
o escândalo que se deu . 

Infelizmente nada consegui.* 

Ao approximar-se a época da reunião do 
congresso estadoal, no dia 24 de março, 
tentei o ultimo esforço, apontando a ambos os 
partidos o único meio legal e politico de evi- 
tar-se a crise, em um artigo estampado no 
Diário da Bahia sob minha assignatura. 

Este meio já euo havia indicado ao Sr. Presi- 
dente da Republica e ao governador do Es- 
tado. 

O artigo a que me refiro aqui está e será 
inserto, como os outros documentos na pu- 
blicação do meu discurso. 

Penso que esta peça justificativa de minha 
conducta deve constar dos annaes da Ca- 
mará. 

« Aos brazileiros e especialmente aos ba^ 
hianos.-^O espectáculo que ha algum tempo 
contemplamos, confrange o coração de quantos 
sinceramente amam a Bahia e se interessam 
pela sua sorte. 

O que vejo, ouço e leio diariamente dà a 
medida do estado a que chegamos, e torna 
pungente a comparação do que fomos com o 
que actualmente somos. 

Esta capital está transformada em praça de 
guerra, e a população pacifica e ordeira vive 
apavorada com os espectaculosos exercícios 
militares do regimento policial, com os ex- 
cessos praticados todos os dias pelas praças, 
com o annuncio frequente de compra de ar- 
mamento e munições, e com a linguagem 
ameaçadora do jornal ofiicial. 

Ao lado da subversão completa da ordem 
moral e do regimen legal, annun^^.ia-se como 
próximo e imminente a subversão da ordem 
material. 

E tudo isto é obra dos que inspiram e 
aconselham o governo que temos ! 

Qual, porém, a causa real da anormali- 
dade em que vivemos ? 

Diga-se embora que o governador tem tido 
denuncia de que os opposicionistos cogitam 
de depol-o, apossando-se das posições ofll- 
ciaes pela força e pela violência por meio de 
guarda municipal e da companhia de bom- 
beiros, que se estão organizando. 

Ninguém acredita em tal boato, a começar 
pelo próprio governador. 



Si factos, aliás recentes, ahi não estives- 
sem fallando bem alto para provar que o 
intendente municipal desta capital e os seus 
amigos nunca estiveram e nem se acham dis- 
postos a lançar mão de meios taes, bastava 
reflectir no pequeno numero dos guardas 
municipaes e bombeiros para se comprehen- 
der que com taes elementos ninguém pen- 
saria em lutar com um corpo de policia de 
mais de duas mil praças de infanteria e ca- 
vallaria perfeitamente armadas e munici- 
adas. 

A opposição feita á organisação da policia 
municipal e da companhia de bombeiros não 
passa, pois, de pretexto para encobrir outros 
planos que se occultara com cuidado. 

A prova está em terem, antes desta capi- 
tal, organisado as Municipalidades da Feira 
de Sant' Anna, Areia, Cannavieiras, Amar^ 
gosa e Curralinho a sua policia municipal, 
armada e fardada, com sciencia e applauso do 
illustre governador do estado, como se vê da 
correspondência official f'o governo com essas 
camarás sobre tal assumpto em dias de se- 
tembro, outubro e novembro do anno próxi- 
mo passado. 

Os textos da constituição estadoal e da Id 
orgânica dos municípios são hoje os mesmos 
que erão então, Não podem, nem devem ser 
interpretados de modo diflferente do que fo- 
ram ha pouco. 

A coherencia nos seus actos é um dever de 
honra para todo o governo que se presa e 
sabe aquilatar a responsabilidade moral e le- 
gal, que as leis escriptás e moraes lhe im- 
põem. 

Nesta questão de organisação da policia 
municipal, só os cegos voluntários não vêem 
que quem está dentro da constituição do es- 
tado e da lei orgânica dos municioios é o po- 
der municipal. Eleito legitima e legalmen- 
te, cumpre o mais rigoroso de seus deveres 
defendendo com os textos da lei na mão, a 
autonomia e independência do município, e 
consequentemente a forma federativa repu- 
blicana, que é o regimen, em que vive- 
mos. 

Repito pois à face do Brazil inteiro: a 
questão da policia municipal não passa de 
pretexto. 

Este movimento armado que se nota entre 
nós tem outro fim: segundo creio, o alvo é 
impor a esta nobre terra pela força e pela 
violência um poder legislativo, que pôde ser 
tudo quanto quizerem, menos o representan- 
te da vontade do povo bahiano. 

Declaro, que, seja qual fôr a solução desta 
monstruosidade, que, pela primeira vez se dá 
na Bahia, jamais reconhecerei a legitimidade 
e legalidade de deputados e senadores, produ- 
ctos genuínos ao mais desbragado bioo da 
penna, e da mais escandalosa fraude eleito 
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ral, e ainda em cima diplomados, com a mais 
flagrante violação da lei, pela minoria do 
concelho municipal de Cachoeira e pela ca- 
mará do Remanso do Pilão Arcado, ambas 
sem competência legal para apurar eleições, 
ou pela municipalidade da feira de Sant' An- 
na em sessão clandestina, de que essa cidade 
nem siquer teve noticia. 

Etudo isto feito pelos amigos do governo, 
que deviam ser os primeiros a darem exem- 
plos de respeito á lei, e sanccionado pelo pró- 
prio governo. 

Ainda mais, os autores de excessos taes e 
empregarei o termo próprio^ de crimes taes 
vêem á imprensa glorificar-se de havel-os 
praticado ! 

A esta infeliz terra estava reservado este 
tristissimo espectáculo no anno de 1895, sé- 
timo da Republica, e na administração do Dr. 
Rodrigues Lima, sem que S. Ex. tivesse ao 
menos uma palavra para repellir a sua so- 
lidariedade, com attentados de tal ordem ! 

«Deputado porém, ("no dizer de um dos 
próceres da grei dominante da Bahia) só será 
aquelle, a quem o governo mandar pagar o 
subsidio ! » 

Tal é a idéa que forma certa gente, das 
instituições republicanas ! 
I Os opposicionistas só podem desejar, pois 
^ presumem ter por si o direito, que questões 
desta ordem sejam resolvidas pacifíca e le- 
galmente. 

Não dispondo da força armada, todo o seu 
empenho será evitar conflictos e desordens 
como já fizeram até em occasião, em que 
dessa força podiam dispor, como é publico e 
notório: destas circumstancias só se mostram 
esquecidos o Sr. Dr. governador e seus 
amigos ; mas por isso mesmo estão os opposi- 
cionistaa firmemente resolvidos a defenderem- 
8e até onde lhes fôr possível, si ;»ggredidos 
forem. 

Os que desejam que as instituições de- 
mocráticas se radiquem no Brazil, não devem 
poupar esforços para que jamais o direito da 
força se imponha á força do direito. 

Objectar-me-hão os donos da terra, que o 
direito que a opposição presume e allega ter 
provém da mesma fonte impura, de que sur- 
^ giram os senadores e deputados, cuja legiti- 
midade con^sto. 

Não pretento tapar o sol com as mãos. Não 
negarei que a quasi totalidade das eleições 
deste Estado, salvos exepções igaras, é o re- 
sultado do bico da penna; mas ao menos os 
deputados opposicionistas teem sobre os seus 
competidores a circumstancia de haverem 
sido diplomados pelos poderes que dispunham 
de competência legal para proceder a apura- 
ção das eleições; mas ainda assim valerá a 
pena conflagrar o Estado para validar um 



poder legislativo sem legitimidade e sem le- 
galidade V 

Não ha interesse partidário de qualquer 
ordem que seja que não deva ser posto á 
margem para mant.er a ordem e a tranqui- 
lidade publicas. O tristíssimo exemplo do Rio 
Grande do Sul e de Pernambuco ahi está 
para nos aconselhar no momento melindroso, 
que atravessamos. 

Não tenho hoje parte na direcção do partido 
constitucional. Fallo, pois, em meu nome so- 
mente ; primeiro, como bahiano que sou inte- 
ressado pela sorte do torrão em que nasci ; 
segundo, como politico e deputado, que descga 
evitar mais desastres á Republica e novos 
embaraços á administração do Sr. Prudente 
de Moraes. ' 

E o meu modo de ver as cousas de minha 
terra é conhecido por quantos, de perto ou de 
longe, vivem comigo. 

Todos os meios que me teem parecido apro- 
priados para dar solução honrosa ás diflScul- 
dades que nos assoberbam, eu os tenho em- 
pregado, tanto perante o governo da União, 
como o do estado. 

Até dentre os meus adversários, alguns ha 
que já me ouviram sobre o modounlco, hon- 
roso de resolver o confiicto entre as duas par- 
cialidades. 

Basta apenas que ambas tenham o patrio- 
tismo e abnegação indispensáveis em emer- 
gência tão grave. 

Este meio não pôde ser sinão o seguinte: as 
duas turmas de deputados e o senado annul- 
larem as eleições feitas a 4 de novembro do 
anno passado, communicando ao governador 
essa solução afim de que este marque dia 
para proceder-se á nova eleição. 

Os chefes políticos de um e outro lado to- 
marão, como um empenho de honra, fazer 
com que por todas as secções eleitoraes a 
eleição seja a expressão livre da vontade dos 
ídeitores, que comparecerem ás urnas, sendo 
religiosamente apurados os votos dos presen- 
tes somente. 

Este trabalho, que a alguns pôde parecer 
difflcil, é, entretanto, facílimo. Por toda parte 
o eleitor bahiano tem fome e sôde de verdade 
eleitoral . Queiram os chefes locaes, e a eleição 
correrá pacifica, livre e verdadeira em todos 
os collegios ; mas a preoccupação da futura 
victoria nas urnas pôde embaraçar alguns, 
que talvez se mostrem dispostos a acceitar 
tal solução. 

Responderei: em primeiro logar, que a 
derrota que sofift*essse uma das parcialidades 
lutando no terreno legal, seria uma grande 
victoria moral, porque teria concorrido po- 
derosamente para a restauração do regimen 
eleitoral entre nós. 

Em segundo logar, essa mesma preoccupa- 
ção pôde dessapparecer, desde que os directo- 
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res políticos procurem chegar a um aocowJo 
sobre os 42 nomes, que derem compor a ca- 
mará dos deputados, e os sete que devem 
preencher o terço do Senado. A Bahia ainda 
nâo está tão pobre de pessoal que não se en- 
oontrem 49 homens capazes de formar um 
poder legislativo, que se compenetre de sua 
missão, e que esquecidos por algum tempo da 
politicagem^ q\xe entre nós se ha feito, tratem 
de rever a lei eleitoral e outras, e decretem 
novas, de acoordo com as exigências dos tem- 
pos e das nossas neoessi^^ades sociaes. 

Ainda mais, não vejo obstáculo sério, que se 
opponha a que ao mesmo tempo se combine 
em um nome, acima de toda a suspeita, o 

3 uai para o anno deva substituir no governo 
o estado o Sr. Rodrigues Lima, 

As pequenas difflculdades que a discussão 
de ta»3 assumptos pôde trazer, serão facil- 
mente resolvidas, desde que de ambos os 
lado0 houver sinceridade e vontade decidida 
de dirigir a politica estadoal, por uma es- 
trada mais recta e mais larga. 

Deixem os homens de parte as paixões e 
ódios, que obscurecem-lhes por momentos a 
rasão, approximem-se sem hesitações, nem 
receios, e verão como lhes será fácil acceitar 
o alvitre, que já lhes offereci, e ora lhes ojBfe- 
reço pela imprensa. 

Ou se reunam no mesmo edifício, ou em 
edifícios differentes as duas turmas de sena- 
dores e deputados, a exequibilidade da minha 
proposta é a mesma. 

Queiram e tentem, e verão se tenho ou não 
razão. 

Ninguém se abaterá ou se humilhara, e a 
dignidade do Estado edo poder publico sahirá 
illesa de tal solução, que merecerá de certo 
applausos sinceros de toda a população sen- 
sata e ordeira. 

Gxprimindo-me assim, não supponha al- 
guém que procuro evitar os riscos e perigos 
da oocasião. 

A minha attitude está traçada pela con- 
sciência de meus deveres civis e políticos. 

Profundamente convencido de que o Dr. 
Almeida Couto está com a constituição e a lei 
orgânica dos municípios, achar- me- hei ao seu 
lado, qualquer que seja a sorte que nos 
aguarde. 

Nem dieta a minha conducta somente a aml- 
sade, que desde a infanda me liga a esse ca- 
valheiro, cujo procedimento tem sido sempre 
correctíssimo na posição que pccupa. 

Tratando-se do direito e da lei, não distingo 
indivíduos, SI o Sr. Severino se achasse por- 
ventura na situação do Sr. Almeida Couto, 
encontrar-me-hla a seu lado. Não tenlio pesos 
nem balanças dlfferentes para pesar os actos 
humanos. 

Si os chefes políticos de um e outro lado, 
reflectindo detidamente sobre o que acabo de 



escrever, acceitarem o alvitre, que desde o 
começo desta Infeliz questão, tenho suggeri- 
do, (char-me-hão disposto a auxilla]H)s om 
todas as forças vivas de minha alma. 

Sentir-me-bei mais do que recompensado só 
e só pela consciência de hs^ver prestado á mi- 
nha terra o melhor e mais relevante serviço, 
que podia prestar-lhe na crise porque estamos 
passando ; si, porém, as minhas palavras le- 
varem-as os ventos, e si continuarem os go- 
vernantes dispostos a infelicitarem de vez a 
pobre Bahia ; si o sangue bahiano tem de fa- 
talmente correr pelas praças e ruas desta ci- 
dade, correrá também o meu, porque não me 
conservarei dentro de casa, imo retirarei da- 
qui a minha família ; mas achar-me hei entre 
as victlmas, que devem ser Immoladas no dia 
fatal. 

Entretanto, chrlstãos, como nos dizemos, 
devemos lembrar-nos que a vida humana é 
um deposito, que nos confia a Providencia 
para ser-lhe restituído no momento em que 
ella o exigir. 

A poUticagem não tem o direito de sacrifi- 
car aos seus inconfe>savels Interesses nem 
a vida da mais relaxada praça de pret, 
nem a do obscuro e mais humilde dos cida- 
dãos. 

Tenho dito ao paiz e à Bahia com a flran- 
queza do costume o que penso, o que desejo, 
o que faria, se de mim só dependesse resolver 
o problema, que, como a esphlnge da febula 
ameaça devorar-nos. 

Cumprido o meu dever, entrego o resto á 
sorte. A morte para quem foi cidadão e vê a 
pátria reduzida a tal estado, será sempre 
uma fortuna. 

Ao Sr. Rodrigues Lima lembrarei apenas o 
conceito de César: Miserum esse instrumen' 
tum senectuti recordationem crudelitatis. 

Bahia, 24 de março de IS^^.-^Dr. Aristides 
César Spínola Zama^ deputado federal.» 

Os meus correligionários objectavam^me 
que proceder-se a nova elel^, sob o governo 
do Dr. Rodrigues Lima, que não sabia resistir 
á suggestão de gente que o cercava, quo 
elles julgavam incapaz de proceder corre- 
ctamente em qualquer emergência, seria 
Inépcia ; offerecessem-lhes garantias seguras 
para um novo pleito no terreno legal, e elles 
não hesitariam em acceitar o alvitre que eu 
lhes propunha ; os meus adversários porém, 
estavam de plano delil^erado, e nada lhes con- 
vinha sinão o que fizeram. 

Tenho razão de assim pensar, porque em 
todas as tentativas de accordo, estabeleciam 
elles uma condição impossível de acceitar. 
Assim, quando o Sr. Artebispo da Bahia pro- 
curou Intervir, entre as condições apresen- 
tadas, lá velu também a de renunciarem tam- 
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bem 08 seus logares os antigos senadores, a 
respeito dos qnaes não podia haver questão. 

E na ultima tentativa feita, quando lhes 
âiziamos todas as concessões, abrindo mão de 
interesses partidários, impuze8sem-na<; como 
preliminar que acceitassemos para presidente 
do Senado o nome que elles designass6m de 
entre oe seus 1 Um partido pôde sacriâcar os 
seus interesses, mas nunca a sua dignidade. 

A medida que se approximava o dia da re- 
união da assembléa, avultavam os boatos de 
violências; de que seriamos viotimas, e que se 
justiâcavam pela chegada de grupos suspeitos 
e desconhecidos, vindos ora pela estrada de 
ferro, ora pelos vapores de Cachoeira, Santo 
Amaro eNazareth. Eeses grupos eram logo 
acompanhados por praças de policia, que os 
conduziam aos quartéis da brigada policial. 

No dia 27 de março o Diário da Bahiu, na 
mais moderada e sensata linguagem, escreveu 
o seguinte artigo, chamando a attenção de 
todos para o que prescrevia a lei para a verr 
flcação de poderes dos membros do corpo le- 
gislativo. 

< Editorial do Diário da Bahia — A' me- 
dida que se approxima o dia âxado em lei para 
o começo dos trabalhos preparatórios do Poder 
Legislativo do Estado, nota-se que vae cres- 
cendo no espirito publico o receio de pertur- 
bação da ordem, aguçado pela attitude do 
órgão offieial do governo com os seus alar- 
mantes editoriaes e ineditoriaes, e até certo 
ponto justificado pelas imprudentes medidas 
administrativas de aprestamento bellico, com 
que, aterrando a família bahiana, parece dis- 
posta a ^ente que se julga com o direito de 
usar e abusar da força policial, a converter, 
oom a lógica dos sabres, dos chuços e das 
balas, os vencedores pelas urnas em vencidos 
pelas armas. 

Ouve-se, entretanto, de quando em vez, 
como um éco sagrado do coração do povo, esta 
interrogativa, que perante a indi (Terença de 
um governo assume as proporções da per- 
versidade: «Será preciso que, na gloriosa 
Bahia, se derrame o sangue de irmãos, f m 
um combato de ódios partidários, para a vi- 
ctoria do direito ? » 

Realmente, não ha espirito, por mais ob- 
seoado pelas paixões politicas, que não esteja 
convencido de que para um governo não ha 
maior interesse do que a ordem e a paz pu- 
blica. 

No emtanto, com um povo como o nosso, 
de Índole extremamente pacifica, generosa e 
até hospitaleira, e que só provocado por at- 
tentados aos sens direitos traduz por explo- 
sões de energia as suas legitimas indignações, 
nada mais fácil a um governo do que essa 
^neção de assegurar á collectividade aquelle 
BUpremo desideratum de homem do trabalho, 
da lamiUa e das classes conservadoras. 



• Oom effeito, de uma única condição de- 
pendem a ordem e a paz, em uma cida^^e ci- 
vilisiada, em que a soberania dos associados 
se concreta em leis, que garantem e regulam 
o exeroiciò de seus direitos : é o respeito a 
essas leis, quer da parte dos governados, quer 
da parte dos governantes. 

Dahi a doutrina conservadora, si a lei é 
violada pelos governados, inconcusso é o 
direito da autoridade publica até de usar da 
força para restebelecer a ordem, isto é, para 
reparar aquella violação. Si, porém, é dos 
governantes que parte o desrespeito á lei, é 
também inconcusso nos governados o direito 
de obrigar a autoridade publica a respeital-a, 
ainda que por meio de uma revolução. Na 
luta pelo direito, a victoria da força não 
gera direito, mas a tyrannia, que é incom- 
patível cr>m a existência de um povo que tem 
a consciência da sua liberdade. E', sem du- 
vida, preferível não sobreviver á luta por- 
que, vencedora a força, o combatente pelo 
direito é reduzido à escravidão. 

Estará o brioso povo bahiano em véspera 
de uma dessas luctas em defesa de direitos 
seus, cujo exercicio outorgou, nas eleições de 
4 de novembro do anno passado, nos cidadãos 
legalmente diplomados para a Gamara dos 
Deputados e a alguns outros votados para 
completarem o numero constitucional de 
senadores ? 

Parece-nos que não ; porque não cremos 
que o governador deste Eãtado, por mais con- 
descendente que se tenha mostrado com a 
pratica de escandalosos abusos dofl seus thu- 
riferarios, forneça a chefes partidários o seu 
regimento policial para purturbarem a or- 
dem, pelo desrespeito ás nossas leis, e provo- 
carem o anniquilamento da paz e tranquil- 
lidade publica em virtude da resistência legal 
das victimas. 

Sabe-se perfeitamente aue jamais cogita- 
mos siquer de qualquer desacato á pessoa da 
suprema autoridade do Estado, não passando 
dô uma balela de adversários o boato de ten- 
tativa (\f^ deposição de S. Ex. 

Somos constitucionalistas, e, assim como 
queremos que S. Ex. tome eflTectivo e ga- 
ranta o respeito que merecem os direitos de 
nossos corregionarics, não podemos querer o 
menor desrespeito ao direito que S. Ex. 
exerce no governo deste Estado. 

Feia mesma razão, não queremos que se- 
jam postergados os direitos de nossos adver- 
sários, que, pelos meios legaes, os demon- 
strarem na verificação de pioderes de depu- 
tados e senadores. 

O que é preciso, porém, é que não sô o 
Sr. Dr. governador doestado, como também, 
e principalmente* o povo bahiano saibam, 
para cada um cumprir o seu dever e prevê- 
nir-se a perturbação da ordem e dissipar-se 
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O receio de próximas luctas sangrentas entre 
o regimento policial do Dr. governador do 
estado e a patriótica multidão de baUianos, 
que não toleram para a gloriosa Bahia a 
vergonhosa politicagem de outros infelizes 
estados ; o que é preciso é que saibam como 
as nossas previdentes leis, cujo cumprimento 
o povo tem o direito de exigir do poder pu- 
blico, estabeleceram sabia e praticamente os 
meios de evitar-se o que corre estar preme- 
ditado no espirito de nossos aniversários. 

O dia 28 do corrente, às 1 1 horas, no Se- 
nado e ao meio-dia na Gamara, é o âxado 
pelos regimentos desses dous ramos do Poder 
Legislativo para a primeira sessão prepara- 
tória da terceira legislatura deste estado. 

Quanto ao Senado, convém tomar publica 
o que nessa sessão e nas subsequentes se 
deverá passar, de accordo com a lei. 

Diversamente do que se dá com relação á 
apurado e diplomação de deputados, é ao 
Senado que compete fazer a apuração das 
eleições para preenchimento de seu terço, 
expedindo aos eleitos os respectivos diplomas. 
(Lei de 21 de janeiro de 1892, art. 45 § 10.) 

Dahi se vê que nenhum dos cidadãos vo- 
tados nas eleições de 4 de novembro do anno 
pstôsado, para preenchimento do terço de se- 
nadores , diplomados . ignorando-se mesmo 
quaes, quer de um, quer de outro partido, 
que pleitearam essas eleições, obtiveram 
maioria de votos e foram efectivamente 
eleitos, porque só pela apuração a que pro- 
ceder o Senado poder-se-ha sabel-o. 

Dahi se vê ainda que os competentes para 
f^er esssa apuração e verificar quaes os 
senadores eleitos são os senadores existentes, 
que fazem parte dos outros dous terços do 
Senado. 

Para essa apuração, o presidente do Se- 
nado, que ó o mesmo membro dessa corpo- 
ração que o presidiu durante a sessão legisla- 
tiva do anno passado, nomeará uma com- 
missão de cinco membros, tirando-os á sorte 
dentre os senadores que se acharem promptos 
para os trabalhos, a qual examinará todas as 
actas, protestos, etc, (Reg. do Senado art. 5*».) 

Essa commissão, depois de nomear dentre 
seus membros o seu presidente, o qual dis- 
tribuirít o trabalho pelos outros, annunciará 
pela imprensa a hora de seus trabalhos, para 
que possam os interessados ofTerecer o que 
julgarem a bem de seu direito sobre o pro- 
cesso eleitoral, e, julgando-se instruída, for- 
mulará o relatório do inquérito, concluindo 
com o seu parecer. <Reg. art. 5" § 1<» a 6^) 

Para a verificação dos poderes dos que fo- 
rem reconhef:idos por essa commissão apura- 
dora, e de que pode se tratar durante as 
sessões preparatórias, exigia vagamente o 
art. 7* do regimento que o Senado delibe- 
rasse com a maioria de seus membros; mas 



pela indicação de 16 de agosto de 1892, que 
ficou fazendo parte do mesmo regimento, a 
maioria de seus membros ; mas pela indi- 
cação de 16 de agosto de 1893, que ficou fa- 
zendo parte do mesmo regimento, a maioria, 
a que se refere o citado art. 7®, é a do nu- 
mero dos senadores existentes e não a rela^ 
tiva ao integral constitutivo do senado . 

Também, por outra indicação do Sr. Luiz 
Vianna, approvada e incori)orada no regi- 
mento, ficou determinado que os pareceres re- 
lativos a negócios eleitoraes serão discutidos 
nas commissões, precedendo annuncio, e vo- 
tados pelo senado sem disoAssão . 

Pois bem; com relação à apuração e veri- 
ficação de poderes dos cidadãos eleitos para 
completarem o numero integral de senado- 
res que receio poderá haver de perturba- 
ção da ordem, desde que se cumpram tão 
claras e terminantes disposições de lei, r&- 
speitando-as todos os membros existentes do 
Senado, quer de um, quer do outro partido ? 

Agora, quanto á Gamara dos Deputados. 

Que haverá de mais simples do que a obv 
servancia da lei eleitoral e da lei regimental 
da Gamara para a ftitura composição deste 
ramo do Poder Legistativo ? 

Reunidos, no dia 28, ao meio-dia, os cida- 
dãos diplomados deputados, deverá occupar 
a cadeira de presidente o mais velho, dentre 
os presentes, convidando dous outros para 
servirem de Pe2» secretario. (Art. 2", do 
regimento). 

A esse presidente cada um dos presentes 
entregará o seu diploma, e o 2<^ secretario 
organisará a lista nominal dos apresentados, 
considerando- se diploma unicamente o titulo 
ou documento que for como tal definido pela 
lei eleitoral, (Art. 3", do regimento). 

Ora, o que a lei eleitoral de 21 de janeiro 
de 1892, no art. 45 § 9o, define como diploma 
é uma cópia da apuração geral das eleições 
da circumscripção, feita pelo concelho muni- 
cipal da sede da mesma circumscripção. 

Assim, só poderão ser considerados diplomas 
as cópias de actas de apuração expedidas aos 
eleitos pelos concelhos municipaes da capital 
do estaao (que é a sede da l'' circumscripção), 
da cidade da Feira de SanfAnna (que é a 
sede da 2^ circumscripção) e da cidade ao Bom- 
fim (que é sede da 3^ circumscripção. ) (Art. 45 
da lei de 21 de janeiro de 1892.) 

De nenhum dos diplomas legitimamente 
expedidos aos cidadãos eleitos por essas três 
circumscripções consta protesto nem contesta- 
ção alguma. 

Deverão, portanto, todos elles tomar parte 
na eleição da mesa provisória, que tem de 
ser feita no mesmo dia, composta de um pre- 
sidente e dous secretários, que Ainccionará 
durante todas as sessões preparatórias e até 
á organisação da mesa definitiva, depois da 
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abertura do Congresso. (Art. 4^ do regi- 
mento . ) 

Feita essa eleição, proceder-í^e-ha ao sor- 
tei o de umacoramissão de três meml>rus par-i 
examinar todos os diplomas, atitas, protestos, 
etc., e organisar uma lista do^ deputados, 
cuja eleição não soffra contesta guo. e uma 
outra dos contestados. 

Ap provadas pela camará essas duas listii--, 
procede-se ao sorteio das três commissfcs de 
três membros cada uma, perante as quaes t'^''m 
os interessados o direito de apresentar docu- 
mentos, representações e esclarecimentos, afim 
de provarem que foram esbulhados de di- 
plomas que lhes deviam ter sido expedidos ; 
e de tudo isto a camará tomará soberanamente, 
conhecimento, fazendo valer o direito do que 
se julgar esbulhado ou confirmando o direito 
do diplomado. 

Assim, regular e pacificamente reconhe- 
cidos 09 poderes de seus membros, estarão a 
camará e o senado habilitados a Ainccionar 
constitucionalmente, fozendo as competentes 
communicações ao governador para dirigir- 
Ihe a mensagem no dia da abertura. 

l\ão é, pois, evidente que, bem intencio- 
nados como estão os nossos correligionários e 
os illustres chefes do partido republicano 
constitucional, cumpre ao Sr. Dr. governador 
do estado, com a sua autoridade moral íiobre 
os seus amigos, que consta premeditarem 
attentatos, arredal-os desse imprudente plano, 
e, com a autoridade administrativa, de que, 
ha três annos, foi investido, contribuir para 
a observância e o respeito da lei, e que, por- 
tanto, só a S. Ex. caberá a responsabilidade 
da perturbação da ordem e do luto da familia 
bahiana, ou a gloria <le, resistindo aos do- 
losos conselhos de seus falsos amigos, salvar 
a Bahia pelo menos do ridículo com que esses 
màos bahianos pretende avital-a? 

Ainda cremos que nem tudo está perdido. 

O Sr. Dr. governador deste estado, pare- 
9s-nos ainda não se corrompeu ao ponto de 
acpirar as glorias fúnebres de um Barbosa 
Lima. 

Esperemos. » 

Nesse mesmo dia 27 o directório do partido 
constitucional, preoccupado com o que podia 
succeder no dia seguint^í, deliberou mandar 
uma commissão ao governador do estado. 

Esta commissão, composta de cidadãos 
acima de toda a suspeita, contendo em seu 
seio, além de outros , os Srs. deputados 
Santos Pereira e senador Virgílio Damásio, 
dirigi u-se ao palacete da Victoria e ai li com 
toda a moderação expoz ao Sr. governador o 
que havia. S. Ex. deu a sua palavra de 
honra de que , não empregaria jamais a 
violência, que a liberdade na verificação dos 
poderes seria completa, tanto que, a commis- 

Gamara Y. I 



são, publicou no mesmo dia 27, o boletim se- 
gui ntn, no qual se ^ava conhecimento á po- 
pulação da Bahia, das garantias que S. Ex. 
h:.via pr^ mettido tanto aos seusadveráarios, 
como a seus correligionários. 

« O partido republicano constitucional aos 
habitant s da Bahia— Justamente preoccupa- 
dos com os boatos aterrradores espalhados 
pelo estado e particularmente nesta capital, 
ameaçadores da ordem publica e da segurança 
individual, e fundamentalmente attentorios 
da constituição e das demais leis e da própria 
dignidade, não só tio estado como da Repu- 
blica, reuniram-se em sessão solemne e nu- 
merosa os membros do partido republicano 
constitucional, afim de sobre um assumpto 
de tamanha gravidade deliberarem e resol- 
vei em de modo condigno de cidadãos de um 
paiz livre, paciôcos sim e ordeiros, mas al- 
tivos e hombridosos e cônscios de seus direitos 
como de seus deveres. 

Nessa reunião foi, em linguagem correcta, 
comedida e desapaixonada, exposto pelo seu 
digno presidente Sr. Dr. Almeida CJouto, o 
resumo do que constava, como a todos era 
notório, sobretudo de referencia a mais pró- 
xima e imminente ameaça contra nós e 
contra a lei. 

A Iludi a S. Ex. ao boato corrente, de que 
no dia 28 do cadente, isto é, dentro de menos 
de 48 horas, quando devem ireunir-se em ses-» 
soes preparatórias as camarás legislativas, 
seriam os respectivos edifícios cercados por 
forças policiaes e presos ou pelo menos impe- 
didos de comparecerem ás sessões os eleitos 
do nosso partido. 

Qual deverá ser a attitude delles e o proce- 
der do partido n3ssa emergência ? 

Tal foi a interrogativa sobre a qual S. Ex. 
consultava os seus correligionários. 

Depois de ligeiro debate, tão breve quanto 
moderado, resolveu-se, como preliminar, que 
no dia supramencionado os eleitos para a 
Camará dos Deputados e para o Senado se en- 
caminhassem para os respectivos paços, iner- 
mes e dispostos a manter os seus direitos, con- 
ciliando a defesa dos mesmos com o respeito 
alei. 

Assentado este ponto, em seguida e no in- 
tuito, não só de conhecer até onde podia ha- 
ver vislumbre de verdade em tão monstruo- 
sos boatos, como também de se enridarem 
todos os esforços para, a toda a evidencia, 
ficarem demonstrados os sentimentos que 
animam o partido republicano constitucional, 
de amor á ordem resolreu-se que fo^^se esco- 
lhida uma commihsão, a qual se dirigisse ín- 
continenti ao Exm. Sr, governador do Estado 
que, ei-a de crer, devia estar, assim como nós. 
sitiado de boatos alarmantes attribuindo-nos 
intentos reprovados e sinistros ; e era mister 
que sobre todas essas trevas se fizesse a luz. 

29 
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Para essa cororoissão foram designados os 
cidadãos abaixo firmados: senador federal 
Virí^ilio Damásio, deputado federal Santos 
Pereira, senador estadoal cónego Aggripino 
Borges, presidente do concelho municipal 
Freire de Carvalho Filho, senador estadoal 
recem-eleito Costa Pinto e deputado estadoal 
recem-eleito Alfredo Cabussú. 

De volta da conferencia, na qual fomos aco- 
lhidos e ouvidos pelo Sr. governador com a 
mais amistosa e benévola attenção, relatámos 
á reunião do partido que a nossa espera se 
conservara em permanência, o teor da mesma 
conferencia que é o seguinte: 

Expuzemos a S. Ex. as deliberaQões assen- 
tadas na reunião dos correligionários que alli 
representávamos ; aífirmámos mais uma vez 
o desejo sincero que todos nutrimos de que 
se mantenham sem a minima alteração a 
ordem e a tranquillidade publicas ; assegu- 
rámos, finalmente, a S. Ex. que podia contar 
com o nosso concurso, moral e legal, no em- 
penho de evitar distúrbios e conâictos lamen- 
táveis e somente prejudiciaes, tanto à oppo- 
sição como ao governo, e mais que tudo aos 
créditos e interesses do estado que todos estre- 
mecemos. 

Terminámos esperando que S. Ex., agora 
que não podia conservar mais duvidas acerca 
doe nossos intuitos, daria por sua parte as 
necessárias ordens j^ra evitar a possibilidade 
de attritos, sempre prestes a converter-se 
nesses distúrbios e graves conflictos, nas ap- 
paratosas exMbições de força publica de ani- 
mo prevenido e belicoso, quando insuflada 
porventura por alguém, mesmo fora dos cir- 
cules dos partidos políticos, mas em cujos 
Slanos e mãos instinctos caiba a provocação 
a desordem, tão íacil de surdir do minimo 
incidente. 

Respondendo, S. Ex. declarou-nos, antes 
de tudo, que muito estimava que taes fossem 
quaes acabávamos de afflrmar-lhe os senti- 
meu tos e intuitos do nosso partido, do que 
não podia duvidar pelo muito conceito que 
mereciam-lhe os membros da commissáo que 
o procurava, ficando descarte reduzidos ás 
devidas proporções os boatos alarmantes que 
aterram a população. 

Disse-nos ainda S. Ex. que nós vinhamos 
ao encontro de seus desejos, que ninguém os 
sentia mais sincoros pela paz e prosperidade 
do nosso estudo. 

Não cogitara, afflrmou-nos S. Ex., nem 
consentiria de modo algum no emprego da 
força publica para embaraçar ou viol<mtar o 
livre e pleno exercicio do Poder Legislativo, 
único competente pa^ decidir sobre a vali- 
dade dos poderes de seus membros. 

Repetiu-nos assim, de accordo com seu pró- 
prio modo de pensar, nenhuma força esta!cio- 
naria nas praças e ruas próximas dos edifi- 1 



cios em que funccionam o Senado e a Camará 
dos Deputados, até o »lia da abertura solenme 
da assembléa geral, ficando resalvado o con- 
tficto accidenial mente occorrido em algum 
dos mencionados legares, porque então as 
autoridad- s e agentes pol iciaes procederiam 
como é de lei e praxe em casos t<ies. 

Accrescentou S. Ex. que, entretanto, à 
vista da extensão que tomaram os boatos, que 
são naturalmente incentivo para vagabundos 
e mal intencionados, sempre ávidos de occa- 
sião de attentarem contra a ordem legal e a 
propriedade, S. Ex. tinha resolvido e achava 
conveniente fazel-o, conservar a força publica 
de promptidão nos quartéis, e reforçar as 
guardas ordinárias nas repartições publicas, 
principalmente a do commercio, prescindindo 
apenas, á vista de ponderações que lhe fize- 
mos, de fazer circular pelas ruas do bairro 
commercial patrulhas de cavaUaria, ciúa 
presença, suppri^a aliás pelo reforço da 
guarda de infanteria, poderia concorrer para 
augmentar o pânico da população. 

Trocadas ainda uma vez entre S. Ex. o 
Sr. Dr. governador e a conmiissão as segu- 
ranças de sincero e cordial propósito de evi- 
tar a todo o transe e só com as armas da lei 
eda verdade os males incalculáveis para 
todos, oriundos da discórdia na familia ba- 
hiana, levada até o derramamento de sangiie 
de irmãos, voltámos a dar conta do bom êxito 
da nossa incumbência. 

E no intuito de tranquillisar os nossos con- 
cidadãos e autorisados pelos píoceres do Par- 
tido Republicano Constitucional, e conforme 
a declaração por nós feita ao Sr governador 
e por S. Ex. approvada de tornar publica a 
nossa conferencia, fazemos e firmamos este 
boletim ; e acariciamos a esperança de que 
seja a conferencia de hontem o Inicio de uma 
era de paz e tranquillidade, e consequente 
progresso e elevação material e moral da 
nossa querida Bahia. 

Março, 27 de 1895.— Fir^i/to Dainasio, — 
SantoB Pereira. — Cónego Aggripino Borges, — 
Freire de Carvalho^ Filho, — Joaquim da Cotía 
Pinto . — Alfredo Cábussú . > 

Pois bem ; no dia seguinte, 28, que era o 
destinado para P sessão preparatória, a pri- 
meira cousa que despertou a extranheza 
publica foi achar-se o edificio litteralmente 
trancado, tendo iima guarda numerosa na 
escadaria, por onde deviam entrar os presu- 
midos deputados. Os nossos correligionárias, 
encontrando as portas fechadas, permaneceram 
por muito tempo na sala nobre da municipa- 
lidade, fronteira á parte em que funociona a 
assembléa estadoal. Depois de 11 horas, vie- 
ram os intitulados deputados govemistas, 
que fizeram abrir o edificio, entrando tam- 
bém com elles 09 deputados constitacioiíaet. 
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Agora, o que ô extraordinário, Sr. Presi- 
dente, e triste de dizer à Camará é que, com 
aqnelles que se diziam amigos do governo, 
obrigados, portanto, a dar antes de tudo 

, exemplos de amor à ordem e respeito â lei, 

^ penetraram pela primeira vez na secretaria 
da assembléa da Bahia, capangas de physio- 
nomia sinistra, todos armados e tão escanda- 
losamente armados que, deante das reclama- 
ções populares, do reclamações minhas e do 
Sr. Paula Guimarães, o chefe de policia, que 
se achava presente, teve necessidade de fozel- 
06 retirar da sala, sendo que um delles, com 
a ingenuidade de ignorante, declarou publi- 
camente que se admirava de que assim pro- 
cedessem para com a sua pessoa, quando elle 
era do corpo de policia e para alli tinha vindo 
por ordem superior. 

Eu não ouso asseverar; mas dizem que as 
armas tomadas nesta occasião foram depois 
restituídas aos mesmos individues na typo- 
grafíhia do Correio de Noticias, que é a folha 
official ! 

O que é certo é que eu, não querendo sim- 
plesmente confiar na minha memoria, trago 
aqui a noticia dos íhctos occorridos nesse dia, 
dada pelo Jornal de Noticias, que se diz neutro, 
mas que todo mundo sabe que é muito affecto 
ao partido governista, e tanto que o seu reda- 

' ctor chefe e deputado governista e outro re- 

t dactor inspector litterario. . . 

O Sr. Vergne db Abreu— Incapaz, porém, 
de faltar à verdade em qualquer assumpto. 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. Zama— Por isso mesmo que tenho na 
mesma conta que V.Ex. esse orgâode publici- 
dade; aqui o trago, para com as suas próprias 
palavra8,dar sciencia á Camará dos Srs.Depu- 
tados do espectáculo que alli presenciei .porque 
€sta gazeta diz que « o Sr. chefe de policia fez 
correr todas as pessoas suspeitas, fazendo acqui- 
sição de boa dúzia de pistolões, facas e revolvers, 
E' gazeta neutra, sem duvida nenhuma, 
insuspeita ao nobre deputado. 

O Sr. Vergne de Abreu— Essas pessoas po- 
diam também, e com razão, pertencer ao 
numero dos amigos de V. Ex. 

O Sr. Zama— Si nos pertencessem, natural" 
i mente nos acompanhariam, e não os depu- 
tados do partido do nobre collega. 

O Sr. Ybrone de Abreu— Não apoiado. 

O Sr. Zama— Aqui não admitto o seu não 
apoiado, porque rai testemunha visual e, 
quando digo que vi, nutro a esperança de 
acreditar que a Camará não duvide de minhas 
palavras. 

O Sr. Vergne be Abreu— E os 60 indiví- 
duos que na véspera vieram acompanhados 
por praças de policia ? 



OSr,Zama— Basta referir a historia desses 
60 individues para a Camará tirar as con- 
clusões. Esses homens, presos na Soledade, 
segundo se diz, foram trazidos para o quartel 
de policia por quatro praças I 

Os nobres deputados podem crer que 60 ser- 
tanejos pudessem ser presos na capital por 
auatro praças de policia ? E' o caso da phrase 
de Horácio: Risum teneatis, amici? 

Sr. Presidente, para completar a minha 
narração não preciso invocar aqui outro 
testemunho alem do do digno collega nosso 
que, outro dia, naquella sala, ouviu um dos 
representantes da Bahia confessar que, além 
da concentração do corpo de policia na capi- 
tal, cada um dos amigos do governo trouxe a 
gente que pôde reunir. 

Penetrando os dous grupos na secretaria, 
depois destes incidentes que acabo de referir, 
houve ainda alguma demora em abrirnse a 
porta interior que dà para o salão em que a 
assembléa costuma mnccionar. Quando a 
porta se abriu, ambos os grupos se pre- 
cipitaram e um dos deputados constitucio- 
naes, que se suppunha o mais velho, nos 
termos do regimento, occupou a cadeira de 
presidente da mesa. Houve violentas recla- 
mações, uma algazarra infernal. 

O Sr. Vergne de Abreu— Elle assaltou a 
mesa e houve até violência. 

O Sr. Zama— Pois bem; substituamos o 
verbo : — seja — assaltou, como diz o nobre 
deputado. 

Isto, porém, não prova contra o direito 
nue elle presumia ter para assumir a presi- 
dência interina, pois trazia comsigo a certidão 
do idade. O argumento de que elle não era 
mais velho, porque na legislatura passada 
outro, que não elle, havia exercido ta^ func- 
ções, prova de mais, e o que prova de mais 
nada prova : todos estavam naqueUe tempo 
de accordo. Ninguém então fazia questão da 
presidência instantânea da m^sa, e dahi o 
facto do deputado conhecido polo nome de 
Pedro Nascimento, assumil-a sem reclama^ 
alguma. 

Acredito até que, sendo ambos sertanejos, 
e deputados pela primeira vez, coMia um 
delles desejava ver-se livre do constrangi- 
mento de estar durante minutos obrigo a 
dirigir um trabalho, que não conhecia. Dahi 
vem que nessa occasião não houve a menor 
discussão. 

Àllegaram que a certidão apresentada pelo 
deputado alludido era ftilsa, porque da secre- 
taria do arcebispado não constava cousa 
nenhuma de seu oaptismo. Mas essa certidão 
não era extrahida do arcebispado da Bahia ; 
era de outra origem. Os nobres deputados^ 
porém, comprehendem que essa questão do 
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presidência interina de uma mesa, no fundo 
é uma questão de lana caprina. 

O Sr. Vergne de Abreu— Oh ! Isto implica 
com a organisação da Gamara. 

O Sr. Z ama— Tomo nota do aparte do nobre 
deputado, para dar-lhe a ret^posta, quando 
cliegap occasião. 

Pois bem, senrlo testemunha ocular de 
tudo isto, assisti envergonhado áquella alga- 
zarra e ás scenas, que se deram no recinto 
da deliberação da assembléa, intoleráveis 
mesmo em uma pequena povoação á mar- 
gem do S. Francisco, quando porventura 
se tratasse í^e pleitear a organisação de uma 
mesa eleitoral • 

A sala das sessões era disposta do mesmo 
modo que esta : mais acima estava col locada 
uma mesa, que foi presidida pelo Sr. Martins 
Duarte e mais abaixo collocaram os gover- 
nistas duas outras mesas, nasquaes occupou 
o logar de presidente interino o Sr. Pedro 
do Nascimento. Rfcebidos os diplomas por 
ambas as mesas, procederam â eleição da 
mesa provisória, que devia funccionar du- 
rante as sessões preparatórias e á nomeação 
das commissôes, para darem parecer sobre os 
diplomas contestados, ou não, e tudo isto 
no meio de um tumulto indescriptivel. 

Cada uma das mesas declarou levantada a 
sessão, 6 pouco a pouco a ordem se resta- 
beleceu, permanecendo todavia na sala os 
deputados de um e outro grupo. Convém 
dizer que foi eleito presidente da mesa con- 
stitucional o r!eputado António Bahia, e da 
mesaíederal o Dr. Quintino Ferreira. 

Um Sr. Deputado— Sogro do chefe de po- 
licia. 

O Sr. Zama— Isso pouco importa. O paren- 
tesco com a autoridade policial não o inhibia 
das funcções. 

O chefe de policia da Bahia é um joven 
bacharel em scienoias j uridicas e sociaes pela 
Faculdade do Recife, si não me engano ; mas 
foi meu discípulo de latim : creio, porém, 
que elle è tão versado em direito, quanto na 
lingua que lhe ensinei (riso), pelo menos cm 
nosso direito publico e criminal. 

Outro Sr. Deputado— E' um moço muito 
digno. 

Ô Sr. Zama— Não o duvido ; nem e^tou 
discutindo a sua pessoa ; limitar-mc-hei ape- 
nas á narração dos factos, porque ainda 
quero bem ao meu ex-alumno,o qual si se lem- 
brasse das lições, que lhe <'ei, Jamais repre- 
sentaria na vida publica o papei que repre- 
sentou nesses dias de triste re-ordaçã'» para 
todos os que presam a honra da Bahia, quaes- 
quer que fossem as vantagens, que lhe ojQTe- 
recessem. 



Suspensas as sessões, restabeceu-se a ordem, 
e os deputados de ura e outro grupo, reuni- 
dos na tala, já commentavam com calma as 
occurrencias havidas, quando o edifício foi 
cercado pela cavallaria e infantaria policial, 
e pouco depois o cliefe de policia, de botas e 
esp >ras, com o chicote na mão penetrou do 
recinto com ar carregado. 

Não quero exaggerar as cousas, nem confio 
muito em minha memoria, e por isto recorro 
ain^^a ao Jornal de iVof2cta5,insuspeitoparaos 
meus illustres adversários, para dar noticia 
á C imara da estranha intimação, que por 
aquella autoridade foi feita aos deputados 
constitucionaes e â mesa por elles constituída. 
Eis o que diz esse órgão vespertino sob o 
titulo.— intimação 

«Em presença da mesa, presidida pelo Sr. 
professor António Bahia, disse aquella auto- 
ridade: 

«O Sr. Dr. governador do estado, tendo 
recebido communicação oflflcial do 1" secreta- 
rio da extincta assembléa de que tinha sido a 
mesa eleita e de que havia uma outra mesa 
que estava perturbando os trabalhos da legal, 
e, ainda mais, que corria risco de ser assal- 
tado o archivo da secretaria da assembléa, 
vinha, cumprindo ordens, intimar aos diplo- 
mados que indevidamente alli se achavam 
para retirarem-se em paz, sob pena do go- 
verno lançar mão dos meios para esse fim, o 
que elle Dr. chefe tinha ordem de fazer. 

«Silencio cheio de meditações íez-se de mo- 
mento naquelle recinto. 

«Dando sciencia daquella inti nação, o Dr. 
chefe de policia dava as costas íl mesa do Sr. 
Bahia, quando este o chamou epediu-lhe uma 
palavra. 

«S. S. attendeu-oo o Sr. Bahia offereceu- 
lhe então o logar de primeiro secretario da 
mesa chamada turbulenta. 

«Havendo o Sr. professor Bahia começado 
a sua prosa como Dr. chefe de i>olicia, á meia 
voz, o Dr. Rodrigo Brandão peí'iu que S. S. 
fallasse bem alto, pois tratav i-se de uma 
questão publica. 

«Então a voz do Sp. Bahia, fez -se ouvir por 
toda a sala em explicações do que havia oc- 
corriíTo, e nessas explicações tomaram a pa- 
lavra os Srs., conselheiro Virgílio Damásio, 
Campos, França, Iaíío e Quintino Ferreira da 
Silva, presidente da mesa chamada não tur- 
hxdenta. 

«Tendo o Dr. Virgílio Damásio de fallar, o 
Dr. cheíede policia interveiu, ]>edindo silen- 
cio, afim de deixar ouvi r-so aquello senador 
frdoral. 

V S . Ex . pi^^^^nunciou on tã o pa lavras cc nsci- 
en-iosas. ex^íondo o uii)ti\ci da sua interven- 
ção nessa quesUu» e declarando não íazer par- 
te da politicugem da Bahia, elle que só sol- 
veu á vida politica para atirar-se â uma pro- 
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paganda com amigos dedicados, propaganda 
qu8 constitue hoje a Republica Brazileira. 

«Terminado o seu discursclbi resolvido que 
uma commií^são do partido constitucional 
fosse ter com o Dr. governador 

«O Dr. chefíí do policia annuiu a isso,e sahiu 
immediatamente do edifício. 

«Escolheu-?e então a coinmissão que deveria 
ir emtender- e com o Dr. Rodrigues Lima.» 

Um Sr. de^^utado— Qual foi o tachygra- 
pbo que torac>u estas palavras ? 

O Sr. Za>ls— Eis aqui uma resposta para 
que não tenhti competência. Não sou encarre- 
gado de sabor qual o txchygrapho que tomou- 
as: V. Ex. iJorgunte ao Jí>rrta/ Noticias ou a 
seus amigos. Sou deputado geral, fui assistir 
á sessão, mas não me dei ao trabalho de in- 
dagar quem tomou as notas para o jornal. 

O Jornal de Noticias omittiu porém uma 
circumstancif. que referirei à Camará. Le- 
vantada a se.vsáo por ambas as mesas, como 
disse, julgue i-mo com direito, quer como 
bahiano,quei como deputado federal, de pro- 
testar, como protestei, contra essa novíssima 
doutrina, em que o executivo arroga va-se a 
aitribuição d'i reconhecer a legalidade de uma 
das mesas, declarando a outra turbulenta. 

Com effeito, senhores, com 36 annos de vi la 
, publica, 29 doi quaes passados sob o despo- 
I ti^mo imperial, foi a primeira vez que vi en- 
trar no recinto de uina assembléa um chefe 
de policii para ameaçar ('eputados legalmente 
diplomados de fazer evacuar a sala, em que 
se achavam reunido^», pela /orça publica, si 
não se submettessem à intimação, que lhes 
era feita ! 

Este facto dspensa commentarios para 
quantos comprehendem o que é o regimen 
republicano. 

Oá deputados constitucionaes deram & essa 
intimação a importância, que merecia. 
Nem um só delles abandonou a sua cadeira, 
esperando silenciosos e tranquillos que a 
ameaça se realisasse. 

A commissão que tinha de entender-so com 
o governador se-uiu para a Victoria, indo 
apoz ella o chefe de policia. Não foi grande a 
demora. Recebida pelo governador, trouxe a 
seguinte re-posta: que S.Ex. não se arrogava 
I o direito de conhecer da legitimidade e legali- 
dade de qualquer das mesas, e estava dis- 
posto a manter-lhas plena liberdade em suas 
deliberações, e que esperava que trabalhas- 
sem no mesmo recinto sem que a ordem pu- 
blica fosse alterada, caso único, em que in- 
terviria, e que mandaria retirar logo e logo 
a força publica, que se achava em torno do 
ediflcio, o que com elTeito se fez. Com a com- 
missão chegou o clieíe de policia que con^r- 
mou o que acabo de referir e que no fundo é 
o mesmo, que disse o Jomial de Noticias nos 
termos seguintes: 



«No palácio do governador— A's 3-20 che- 
gava ao palacete da Victoria a commissão 
composta dos Drs. Santos Pereira, Virgílio 
Damásio, Freire Filho, Alfre 'o Cabussú, An- 
tónio Pires e mais os Drs. Satyro Dias, Ro- 
drig es Teixeira, Augusto França, Deoclecia- 
no Teixeira, chefe de policia e um nosso re- 
presentante. 

«O Sr. Dr. governador mandou dar entrada 
áquelles cavalheiros em um dos salões do pa- 
vimento superior. 

«Minutos depois veiu attendel-os. 

«O Sr. conselheiro Virgilio Damásio disse 
que voltava em commissão ao governo para 
tornal-o sciente de que a ultima medida to- 
mada de fazer retirar a assembléa dos con- 
stitucionaes era de mào effeito e por isso ia 
pe'^ir fosse ella cassada, accordando-se em 
outros mei^s de resolver pela paz a dualida- 
de da camará dos deputados. 

«O Sr.Dr. governador declarou queaquella 
resolução foi devida a um offlcio que lhe en- 
dereçou o secretario da camará legislativa 
transacta, participando-lhe que a ordem pu- 
blica nchava-se alterada, correndo o archivo 
daquella assembléa o risco de ser assaltado. 

«Nessa conformidade, disse o Sr. governa- 
dor, cumpri o meu dever, mandando que a 
força publica mantivesse a ordem e garan- 
tisse o archivo, o que elle havia de fazer cum- 
prir. 

«O Sr. Dr. António Pires tomou então a 
palavra e, com verdade e feliz reminiscência, 
historiou o quanto se passou no ediâcio da 
assembléa. 

«Entraram os Srs. cónego Agripino, Costa 
Pinto, Vergne de Abreu e novas explicações 
foram dadas, havendo apartes, surgmdo no- 
vas idéas; depois de alguns minutos perdidos, 
o Sr. Dr. governador conseguio o silencio. 



«S. Ex. disse não poder intervir de modo 
algum sobre a organisação dos corpos legis- 
tivos que litigam seu reconhecimento. 

«Não está na sua alçada de Poder Executivo 
intervir desse ou daquelle modo na organi- 
zação de^ta ou daquella camará; por conse- 
quência, estimará que a ordem publica não 
seja alterada para que não tenha de intervir 
em favor do seu prompto restabelecimento, 
o que fará immediatamente. 

«O Sr. Alfrebo Cabussú mostrou duas cer- 
tidõ3S de i 'ade dos coronéis Duarte e Almei- 
da :io Dr. governador, documentos que S.Ex. 
declarou dispensar, visto na assembléa passa- 
da esse reconhecimento de idade ter sido feito 
com a sancção dos adversários. 

«O Sr. Dr. governador deu então a palavra 
ao Dr. Augusto França, que offereceu o se- 
guinte alvitre, acceito pelos meúibros políti- 
cos, de um e outro lado. 
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€ As duas parcialidades politicas deixftm 
juntamente o edifício da assembléa. 

«As chaves desse ediâcio passam de novo ao 
poder de quem as guardava, até o dia da 
abertura solemne do congresso. 

«As duas parcialidades continuarão ali i to- 
dos os dias a reunir-se ordinariamente para 
03 seus trabalhos; 

«A entrada será vedada ao publico, tendo 
apenas ingressões cidadãos diplomados, de- 
putados e senadores federaes, representan- 
tes da imprensa e empregados da repar- 
tição ; 

«No dia marcado pela lei, o governador 
do estado enviará a sua mensagem a assembléa 
que julgar legalmente constituída; 

«As mesas actuaes não manterão com o 
governador do estado nenhuma correspon- 
dência; 

«Não mandará o governo para o edifício 
nenhuma força, ficando as 15 praças da guar- 
da da assembléa sob a ordem do Dr. chefe de 
policia. 

«Por todos acoeita essa resolução,decidiu-se 
então mandar retirar a força que se achava 
na praça do palácio, do que foi incumbido o 
Dr. chefe de policia que recebeu elogios 
ao seu procedimento, feitos por adversários 
seus. 

«O Dr. Alfredo Cabussú declarou, em pre- 
sença de todos, que o procedimento daquella 
autoridade tinha sido correcto, ao que o Dr. 
António Pires accrescentou: « a elle se deve 
não ter havido conflictos de graves conse- 
quências.» 

«Ao despedirem-s6 a oommissão e os demais 
cavalheiros, ás 4 horas, dava entrada no pa- 
lacete o general Sebastião Ewerton, acompa- 
nhado do seu ajudante de ordens o alferes 
Mário, 

«A's 4 e 25 o Dr. António Barbosa chegava 
á praça de Palácio. 

«Achava-se então alli um piquete de 30 
praças de cavallaria, dous piquetes de infan- 
teria, guardas do thesouro e da estação á\ 
Sé, o coronel Santos Marques, commandante 
da policia, e os seus ajudantes. 

«O agrupamento do povo era nessa occasião 
grande, principalmente no elevador, paste- 
laria Bsmero e fabricas de luvas. 

«Na rua do Ck)llegio, nos fundos do edificio 
municipal, foi também postado um piquete 
de policia. 

«Subindo á sala dos trabalhos, o Dr. chefe 
de policia viu-se logo cercado de curiosos. 
S. S. teve, porém, a delicadeza de aguardar 
a chegada da commissão que vinha em bonds. 

«Chegada esta áâ 4 e 45, fez-se então publico 
Q alvitre, que a uns encheu de alegria e a 
QUtros de certos presagios. 



«Aquella concessão do governo, depois de 
prompto mandado de despejo, foi salutar, a 
ponto do Sr. Gesar Zama dizer: «Bom, meos 
senhores ; por hoje os senhores ainda vivem», 
o que causou hilaridade. 

«Accordes todos no resolvido, o Sr. Bahia 
suscitou ainda uma preliminar: do Dr. chefe 
de policia mandar retirar a força, para então 
se poder sahir. 

«O Dr. António Barbosa não poz nisso du- 
vidas e, fiado no compromisso ao antigo se- 
cretario da extincta camará, mandou retirar 
a força, sahindo todos ao depois.» 

O Sr. Santos Pbrbira— A narração dos fe- 
ctos pelo Jornal de Noticias não foi contestada 
por pessoa alguma. 

O Sr. Zajía.— Farei nm parenthesis na mi- 
nha narração para ofTerecer á Gamara a se- 
guinte observação, 

Na véspera desse dia já uma commissão do 
directório do partido constitucional tinha se 
entendido com o governador, que fizera as 
promessas constantes do boletim publicado 
pelo senador Virgilio Damásio, deputado fe- 
derai Santos Pereira e outros, boletim, a que 
já me referi. No dia seguinte a força policial 
cerca o edificio da assembléa e o chefe de po- 
licia faz a sua celebre intimação. 

Nova commissão vae ao governo e traz a 
resposta, que vistes. A força é immediata- 
mente retirada da praça. 

Terei, ou não, razão para dizer que quem 
menos governa a Bahia e o Sr. Dr.Rodrigues 
Lima, e que os amigos ursos, á revelia sua, 
sem llie darem siquer sciencia do que vão 
fazer, dão ordens, que só de S. Ex. deviam 
emanar ? 

Creio que tirando taes conclusões, demons- 
tro a imparcialidade e isenção do meu espi- 
rito com relação á sua pessoa. 

Ha em tal modo de proceder, uma anorma- 
lidade censurável: direi mais: ha manif^ta 
deslealdade de alguns do grupo fbderal para 
com o governo, que apoiam, ou pelo menos 
dizem apoiar ; já na illegal apuração de Cíw 
choeira quer me parecer que abusaram de 
su I confiança para obterem a força de po- 
licia em que se apoiaram, ai legando a neoes- 
dade de revesarem-se os destacamentos. 

O silencio de S. Ex. por occasião daquelle 
attentado pareceu a muitos prova de sua soli- 
dariedade com os apuradores de nova espécie: 
I»ela minha parte continuo a pensar que esse 
silencio foi apenas um i fraqueza mais de S.Ex. 
para com os amigos ^ que não queria des- 
gostar. 

Nos dias, que se seguiram, cada uma das 
camarás tratou de verificar os poderes de seus 
membros, encarregando-se o chefe de policia 
da policia da casa, outra curiosidade da 
época. 
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Os constitucionaes reconheceram deputados 
OB 12 diploniidos pelo concelho municifial da 
capital, e (S 15 diplomados pelo concelho 
municipal da cidade de Bomâm, sede apura- 
^ dora do 3' districto, e communicaram ao 
presidente do senado que havia na capital 
o numero le^al de deputados para a installa- 
ção solemne da assembléa geral no dia 7 de 
abril, determinado pela constituição para a 
ceremonia. 

Depois doe constitucionaes, os federaes p< r 
sua vez proclamaram deputados os 15 diplo- 
mados pelo concelho municipal da Feira de 
SanfAnna, e outros 15 diplomados pelo 
concelho municipal da Villa do Remanso do 
Pilão Arcaío; mas abstiveram-se de dirigir-se 
ao presidente do Senado. Este logo que rece- 
beu a communicação da mesa constitucional, 
dirigiu-se ao governa'^ or, communicando-lhe 
que havendo na capital numero legal de de- 
putados e senadores, a instai lação da assem- 
bléa geral teria logar no dia 7 de abril, a 
uma hora da tarde, na íórma do regimento 
commum, e no salão, em que costumava 
fanccionar a camará dos deputados. 

O Senado entre tm to, durante as sessões 

preparatórias, não conseguiu terminar o seu 

trabalho para a verificação dos poderes dos 

membros, que deviam compor o terço reno- 

I vavel biennalmente. 

Subiam a mais de mil as actas a 
examinar, e os nove senadores constitu- 
cionaes estavam no firme propósito de 
respeitar os direitos de quem quer 
que fosse que os tivesse. Si os seradores con- 
stitucionaes não tivessem querido ser tão es- 
crupulosos no exame das actas, podiam, den- 
tro do regimento, verificar os poderes do 
terço e de senador, que devia preencher a 
vaga aberta naquella corporação pelo falleci- 
mento do senador Teixeira Soares. Comquan- 
to o regimento interno do Senado prescreva 
Çue «Salvos os casos dos pareceres relativos 
á verificação de poderes, em que o Senado 
não poderá deliberar sem a maioria de seus 
membros, os demais de que trata este titulo, 
(que se inscreve das— Sessões preparatórios) 
poderão ser praticados, qualquer que seja o 
numero dos senadores presentes», todavia 
havia sido approvada e incorporada ao regi- 
* mento a seguinte indicação: 

«A mesa indica que a maioria a que se re- 
fere o art. 7»* do regimento do Senado seja 
a do numero dos senadores existentes, e não 
relativa ao integral constitutivo do Se- 
nado. 

Sala das sessões do Senado, 16 de agosto 
de 1892.^ Innocencio Galvão, — Tanajura.^ 
Almiro Ribeiro.^ 

Dean te desta modificação do art. 7" de re- 
gimento interno do Senado é claro que sendo 



13 o numero dos senadores, que então com- 
punham a corporação, os constitucionaes, 
que tinham nove, podiam ter verificado os 
poderes dos sete do terço e do subtituto do 
senador fallecido, si se limitassem a um ligei- 
ro estudo das actas. Si eu dirigisse o partido 
constitucional da Bahia, ter-lhes-hia aconse- 
lhado que não deixassem passar as sessões 
preparatorii s, sem o reconhecimento dos se- 
nadores novos. Os senadores, constituicionaes 
queriam porém primar pela correcção de seu 
procedimento, de modo que decorreram os 
dias das sessões preparatórias sem que cousa 
alguma se resolvesse sobre verificação de 
pcãeres. A commissão dos cinco, sorteada no 
dia 28 de março, e da qual fazia parte o Sr. 
Luiz Vianna,presidefitedo Tribunal de Appel- 
lação e Revista, e ao mesmo tempo senador 
do Estado, contra a disposição clara e termi- 
nante do art. 140 da constituição da Bahia, 
em rainha opinião, não o chefe, mas apenas 
editor responsável dos abusos e excessos alli 
praticados pela grey dominante, continuava 
os seus trabalhos, em que sempre tomava 
parte o mesmo senador Luiz Yianna. 

No dia 7 de abril os deputados constitucio- 
naes com os senadores deste partido e a mesa 
do Senado dirigiram-se, é verdade que um 
pouco mais cedo do que a hora determinada 
pelo regimento para o edificio, em que devia 
ter logar a installação solemne da assembléa 
geral ; a antiga praça do Palácio estava oc- 
cupada pela força policial de ca vai lar ia e in- 
fantaria, que se estendia ainda pelas ruas 
adjacentes. O edificio estava litteralmente 
fechado, e a escadaria da direita de quem 
sobe, occupada por quarenta praças ar nadas 
e municiadas as ordens de um ofiãcial de 
policia. 

Os senadores e deputados constitucionaes 
dirigiram-se para o lado esquerdo do edi- 
ficio, onde ftmcciona o concelho municipal, e 
alli esperaram a hora regimental . O chefe 
de policia, e o coronel commandante da bri- 
gada plicial, cavalgando os seus receitáveis 
ginetes, achavam-se na praça ã frente da 
força publica. Os grupos iam-se accumulando 
em treniò e aos lados do edificio ; mas o chefe 
geiiosamente tratava de dispersal-os. 

No salão nobre do concelho municipal ti- 
nha-se reunido grande numero de cidadãos, 
representantes de todas as classes, anciosos 
por verem o desfecho desse espectáculo, que 
pela primeira vez a Bahia presenciava. 

Das janellas da municipalidade eu, tomado 
de profunda tristeza, contemplava também 
esta scena, com que de certo não contava 
minha velhice. 

A l hora da tarde, precisamente, o presi- 
dente do Senado, acompanhado dos seus col- 
legas da mesa, senadores e deputados consti- 
tucionaes (36) desceram a escadaria do lado 
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esquerdo e dirigiram-se para a escadaria da 
direita. 

Esta parte do edifício continuava fe- 
chada. 

O presidente do Senado dirigindo-í=ieao offl- 
ciai commandante do destacamento, exigiu 
que fossem abertas as portas, pois que elle 
precisava inst-íllar a assembléa geral. 

O official, cx)rtezmente, respondeu-lhe que 
as chaves não estavam em seu poder, ponde- 
rando-lhe ainda que havia recebido ordem 
do chefe de policia para não consentir que 
naquella parte dó edifício penetrasse pessoa 
alguma, accrescentando que si S. Ex. qui- 
zesse, iria chamar o Dr. chefe de policia para 
se entenderem. O que com eflfeito o fez. 

O Dr. chefe de policia veiu ter com o barão 
de Geremoabo, que na sua qualidade de pre- 
sidente do Senado, fez-lhe sentir a neces- 
sidade de ser franqueado aos senadores e 
deputados o recinto, em que devia ter logar 
a solemnidade. 

O chefu respon'^eu-lhe que não podia sa- 
tisfazer áquella requisição, porque « alH 
estava cumprindo ordens do secretario da 
extincta assemblèa.» Incredibile dictu \ 

O presidente do Senado observou-lhe que 
semelhante secretario já não existia e que só 
a elle, na íórma da lei, competia installar a 
a assemblèa geral. Teve a seguinte resposta: 
NADA TENHO COM A LEI !! {Apartes.) 

Esta phrase que passará á historia, dá bem 
á Camará dos Deputados Federaes a medida 
da desordem moral e constitucional, a que 
está reduzida a infeliz Bahia ! 

Contra a força não se argumenta. Ante a 
impossibilidade material de installar-se a as- 
semblèa geral na sala do costume, voltaram 
ao salão da municipalidade os deputados e 
senadores para ai li ter logar a cerimonia. 
Nesta occasião, por uma praça de policia foi 
entregue ao presidente do senado este offlcio 
do governador: 

« Palácio do governo doestado da Bahia em 
7 de abril de 1895. 

Aos Srs. presidente e mais membros da 
mesa do senado— Cumpre-me accusar o rece- 
bimento do vosso ofRcio datado de 4 do cor- 
rente, communicando-me haverdes receMdo 
participação cio Dr. Bernardo José Jambeiro 
na qualidade de secretario da camará dos 
Srs. deputados, declarando acharem-se reco- 
nhecidos 27 deputados, maioria absoluta para 
ter logar a abertura da assemblèa geral, des- 
de que também acham-se em maioria sena- 
dores reconhecidos para tomarem parte na 
alludida sessão. 

Egual communicação tive, em data de 5 do 
corrente, do Dr. Manoel Adalberto de Oli- 
veira Guimarães, communiciiu lo-me também 
na qualidade de secretario da camará dos de- 



putados que haviam sido reconhecidos 30 
membros desta camará, sendo esta commnica- 
ção explanada com uma exposição circum- 
stanciada dos acontecimentos que tivei-am 
logar por occasião dos referidos reconheci- 
mentos. 

De uma e outra communicação resalta a 
existência do reconhecimento de deputados 
em duplicata presidido por mesas diíFerenta* 
e em taes condições não pode o governo dei- 
xar de reconhecer e corresponder-se com 
aquella que foi organisada do accordo com os 
preceitos legaes. 

Dispondo o art. 2^ do regimento interno da 
camará dos Srs. deputados que a presidên- 
cia provisória da camará pertencerá ao de- 
putado mais velho, e sendo este, por do- 
cumentos irrecusáveis, o coronel Pedro Gon- 
çalves do Nascimento Ribeiro, como tu lo se 
vê claramente da exposição do secretario Dr. 
Manoel Adalberto de Oliveira Guimarães, d> 
claro-voã para vo^8a sciencia e íins conve- 
nientes, que o governo não poderá conside- 
rar legal sinão a camará, culo reconheci- 
mento emanar da me.-a presidida por este 
cidadão. 

Saúde e fraternidade.— Dr. Joaquim Manrel 
Rodrigues Lima,> 

A este offlcio respondeu immediatamente a 
mesa do senado com o offlcio seguinte: 

« Estado federado da Bahia, 7 de abril de 
1895. 

Neste momento, meia hora antes da des- 
ignada pelo regimento commum das duas ca- 
marás, para ter logar a abertura solemne da 
assemblèa geral, no paço do concelho muni- 
cipal, onde nos achamos,por estar trancada e 
guardada por forte destacamento do regi- 
mento policial a porta da camará dos Srs. 
deputados, acabamos de receber o vosso offlcio 
de hoje, em resposta ao que vos dirigimos em 
4 do corrente, communicando-vos que, ha- 
vendo numero legal de senadores e deputados 
para a abertura do parlamento, esta teria 
logar no dia designado pela Constituição, 
isto é, hoje . 

Pedimos-vos, portanto, permissão para di- 
zer- vos que foi com a maior estranhesa que 
lemos o conteúdo do vosso offlcio. 

Desconhecemos o poder que vos arrogaes, 
de verificador de eleições dos membros do po- 
der legislativo; e tão frágil é o argumento 
que apresentaes para fazerdes asei' c^ entre 
as duas camar ts que pretendem a honra de 
verdadeira representante do povo. que não 
podemos explicar como não vos detivestes 
deante da consideração de que uma delias é 
constituída de membros diplomados pelos po- 
deres competentes, ao passo que a outra 
compõe-se de cidadãos não diplomados legal- 
mente, em sua quasi totalidade. 
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Em conclusão, pedÍndo-vng que re 
reiá o vosm acto, conftamos em qu*^ 
reis retirar a liirvíi que impede a entrt 
edifiéio em que^ deve funccioQar a aí? 
gnTal e riíinetter-noa-liois a mens^gt^m , d 
accordo com o art. 59, § 13 da constituição 
do Estado. 

Sande e fraternidade.— Ao Exm. Sr. Dr. 
Governador do E>tado, Joaquim Manoel Rodri- 
ques Lima. — Damo de Geremnabo^ presiden- 
te. — Aristides da Costa Jíorges, 1° secretirio, 
— José Joaquim Ribeiro dos Santos, 2» secre- 
tario.» 

Depois disso, installou-se sob a presidência 
do barão de Geremoabo e dos secretários do 
Senado a Assemnléa Geral legislativa do Es- 
tado no salão nobre da municipalid de. 

Terminados os trabalhos, a mesa dirigiu 
ao governador o seguinte oíHcio: 

< Sala das sessões da Asscnbléa Geral I^- 
ííislativa do Estado da Bahia, 7 do abril de 
1895— Participamos a V, Ex. que á 1 liora da 
tarde, designada pelo regimento commum 
das dua^ camarás pari a abertura solem ne 
da Assembléa Geral deste Estado, foi vedada 
I)or ura destacamento da força policial a «en- 
trada não sò dos abaixo assi^nados, membros 
da Mesa do Senado, única competente pnra 
presidir aos respectivos trabalhos, c^mo ttim- 
oem de todos os senadores e deputados que 
se apresentaram para essa solemnidade, con- 
servando-se fechadas as portas do ef3iíflcio da 
Gamara dos Deputados, por or-^em do Dr. 
chefe da segurança, seguudo declaração do 
official commandante do mesmo destacamento, 
ratificada depois pelo próprio Dr. chete da 
segurança, que accrescentou só reconhecer a 
competência do 1° secretario da extincta ca- 
maia para mandar abrir as portas, e não a da 
me-^a do Senado, com a qual nada tinha que 
ver; e, observando nós que essa attrií uiçáo 
nos competia, por lei, para a abertura da 
Assembléa Geral, retorquiu-nos que nada 
tinha com a lei . 

Por isso, deliberamos installar no salão 
nobre do paço municipal, no mesmo edifl(;io, 
a assembléa geral para as funcções legisla- 
tivas do " orrente anno e, ten^^o compare ido 
numero legal, quer de senadores, em numero 
de oito, quer de deputados, em numero de 
vinte e cinco, declaramol- 1 in-tallada, inde- 
pendentemente da leitura da mensagem de 
V . Ex . por não ter comparecido o secretario 
do governo para nol-a entregar, encerran'^o-se 
a sessão iis 3 1/2 horas da tarde. 

Saúde e fraternidade— Ao Exm. Sr. Dr. Joa- 
quim Manoel Rolrigues Lima.— /irtr^7o de 
Geremoabo, presidente. — Aristides da Costa 
Bor(/e ^ V seCTetàvio,— Joaquim José Ribeiro 
dos Santos, 2'' secretario.» 
Gamara V. I 
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tarde, sob o pomposo ti- 
honra, checou á Praça 
ntaria policial, cv m as ar- 
jâ íiC sabe, e posi)U-so em 
Gílifieio. A chegada de mais força 
despertou a curiosidade geral, e com muitas 
pessoas colloqnei-me em uma das sacadas do 
salão (lo lai! o da Praça. Nesse Ínterim asso- 
mavam na esquina da rua Direita do Palácio 
os quatro >eMadores í^overiiistas, segaidos dos 
depatndos diplomados, como já refi-.ri, e Ha 
mesma í^^ente que os acompanhava no dia 28 
de março. As porUis do lado direito do edifício 
:íl rirnin-se ontio, e por ellaj» pííuotrou esto 
^'rupo. o ai i no salão da Canara á< s Depu- 
tados foi in^talla.ia a pseulo a-somb:éa ^^.--eral 
com 4 senadores, assuminlo o barão da Ca- 
raa-.ary a presideiicia,e servindo de stcrotarios 
os Srs. Drs. Melgaço e Diocleciano. Devo no- 
tar que o art. lo do rep:imc:ito commum cla- 
ramente de '.ermina qu'^, paia a inUallagão 
í'a asscinldóa iterai é iudisp-nsavel que com- 
pareça um -ergo dos membros «lo ambas as 
('amanis. Ora. quer se considere o Situado 
completo, isto é, d ' 21 scnad Tes, quer recor- 
rendo a indicação encorporad < ao rc-^imcMUo, 
mandando cvmsiderai' a maioria dos senado- 
res então (íxistentes, á qual, lia pouco me re- 
feri, o terço do 21, ou de 13 jamais será 4 na 
nrithraetica, que aprendi. 

Além desta circunstancia o regimento do 
Senado em sea art. 10, esUtue o seguinte : 
«Os membros da mesa eleitos pelo Senado, ber- 
virão até a eleição do anno seguinte, poden- 
do ser reeleitos, o barão de Camaçary, posto- 
que houvesse sido eltito 2*^^ secretario, renun- 
ciou em sessão public i. o cargo, que nunca 
exerceu; pelo que foi substituido pelo senador 
Dr. Ribeiro dos S\ntos, que o exerceu, quer 
no anno pa-s ido, quer nas seasões prepara- 
tórias ». Não podia pois em circimstancia al- 
^^uma, como simples senador, substituir o pre- 
si''ente do Senado em suas íuncções. Este é o 
facto em sua realid ide núa e crií-i. Entre- 
tanto foi sob a presilencia deste cavalheiro, 
e quando existia completa a mesa do Senado, 
que sempre havia funccionado nas sessões 
preparatórias e que acalmava de installar a 
assembléa geral no salão da municipalidade, 
que se celebrou a solemnidade da abt rtura da 
as- embléa geral ('os i^overpistas ! 

A esta assembléa, assim con>.tituida remet- 
teu o Dr. governador a sua mensagem ! 

R' agora a «.ccasilo de ra^^ponder os apar- 
tes, com que me hoiuou, ha po:ico, o nosso 
illusrre collega, deputado pelo 4' d.st^ icto da 
Bahia. 

S. líx. entendia e entenle que, nas sessões 
preparatórias, tratando-se da composição da 
mesa interina, que dura apenas alguns mi- 
nutos, pois que seus trabalhos se limitam a 
receber os diplomas dos deputados, organisar 
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a lista dos que devem concorrer para a elei- 
ção da mesa provisória, e apurar a eleição do 
presidente dessa mesa provisória, passando- 
lhe immediatamente a cadeira, a questão do 
individuo, que serviu de presidente interino 
impor ta essencialmente para se concluir da 
legitimidade e legalidade da Gamara dos 
Deputados. 

A mesma theoria foi sustentada pelo gover- 
nador do Estado no offlcio dirigido ao presi- 
dente e mais membros da mesa do Senado, 
como vistes, Srs. deputados. 

Entretanto para o governador, como para 
o honrado deputado, tratando-se da installa- 
çao da assembléa geral, sem duvida, acto de 
muito maior transcendência de que a organi- 
saçáo de uma mesa ephemera, a questão da 
legalidade e legitimidade da me.sa não tem 
a menor importância ! ! 

As causas m^s levam os melhores talentos 
á estas incoherencias. A verdade, Srs., é 
que a pedra havia rolado da montanha, e £1- 
talmente devia chegar ao fundo do valle. 
como reconhecereis na continuação do meu 
discurso, ou, direi melhor, deste capitulo da 
historia politica contemporânea f\o Estado da 
Bahia, que estou escrevendo desta tribuna. 

O plano, com antecedência concebido, e co- 
meçado a ser executado no dia 28 de março 
devia completar-se, fosse como fosse. 

O Sr. Vbrgne de Abreu — Não desejo in- 
terrompel-o; mas, não foi este o único motivo 
que ditou o procedimento do governador. 

O Sr. Zama— Disto sei eu. A questão de 
legalidade da mesa interina, foi apenas um 
pretexto. (Apartes.) 

A 7 de abril, pois, contemplava a Bahia, 
pela primeira vez; o triste espectáculo de 
uma insta] lação dupla de sua assembléa geral. 
O que jamais se dera nos 67 annos de cor- 
rupção imperial, dava-se na segunda legisla- 
tura do Estado, sob o regimen republicano 
federativo, adoptado pela Republica I 

Nos dias subsequentes, as duas camarás 
ftinccionaram, cada uma no logar em que se 
fizera a installaçào. O senado continuou as 
suas sessões na sala do costume, não podendo, 
todavia, eleger a nova mesa, porque dos 
quatro senadores governistas só comparecia ã 
sessão o Sr. Luiz Vianna, que perfazia o nu- 
mero de dez, sendo que, nos termos do regi- 
mento, são precisos 11, pelo menos para a 
eleição. 

De 8a 22 de abril não foi possível celebrar 
uma só sessão, por esse motivo. Desde que o 
presidente, na forma do regimento, declarava 
< hoje não ha sessão por falta de numero >, os 
membros da c< mmissío de inquérito, entre os 
quaes sempre se achava o Sr. Luiz Vianua, 
entregavam-se ao estudo rigoroso da mul- 



tidão das actas eleitoraes, que tinham de ex- 
aminar. 

No dia 22 de abril, depois da declaração de 
não haver sessão por falta de numero, a com- 
missão terminou o seu trabalho, lavrando o 
parecer reconhecendo seis senadores consti- 
tucionaes e dous federaes. 

O senador Luiz Vianna, ahi presente, de- 
clarou que não se submettia á deliberação da 
maioria, e retirou-se dizen'^o, em alto e bom 
som, que sabia bem o que lhe cumpria fiaizer 
em tal emergência. 

Eu me achava na sala do senado, em com- 
panhia de muitos outros cidadãos. Eram tal- 
vez três horas e meia ou quatro da tarde, 
quando os vieram communioir que na sala 
fronteii a, em que despacha o governador, o 
senador Luiz Vianna ia celebrar, com os seus 
três collegas governistas, uma segunda sessão 
nnquella hora, para reconhecer e acclaraar 
senadores os oito de seu partido, e constituir 
senado a parte. 

Por mais extranha que me parecesse a no- 
ticia, dirigi-me para a sala do governador e 
alli assisti ao espectáculo, que me parecia 
moralmente impossivel. 

Já encontrei figurando de presidente dessa 
s^unda sessão o barão de Camaujary; serviam 
de secretários os senadores Diocleciano Tei- 
xeira e Melgaço. A commissào e o resto do 
senado era o Sr. Luiz Vianna, solus, tottís et 
unus. O Sr. de Camaçary declarou aberta a 
sessão e o 1*^ secretario que não havia expe- 
diente. Em torno das cadeiras, que alli haviam 
sido col locadas, estavam de pe oito, que de- 
viam ser proclamados senadores. 

Muitos outros cidadãos assistiam à esta 
scena. O Sr. Luiz Vianna pediu a palavra, 
e, depois de um pequeno discurso, proferido 
com difflculdade, leu o parecer da commissào, 
quero dizer delle só, que é o seguinte: 

« Verificação de poderes do senado do Es- 
tado da Bahia— Parecer: 

Das authenticas dos diversos coUegios elei- 
toraes, submettidas á apreciação da commis- 
sào verificadora de poderes do senado, as 
quaes foram abertas perante ella, verifica-ae 
que figuram ter votado no pleito eleitoral de 
4 de novembro do anno findo, cerca duzen- 
tos e vinte mil (220.000) eleitores. 

Esta cifra por si só é suficiente para dar 
idéa de que, em muitos dos coUegios eleito- 
raes, o resultado da votação não é absoluta- 
mente a expressão do concurso real às urnas 
do eleitorado registrado com observância fiel 
da lei em um alistamento regular e verda- 
deiro, o que se evidencia, ainda mais, con- 
frontando-se nos alludidos coUegios o resul- 
tado dessa eleição com o das anteriormente 
nos mesmos verificadas. 
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Em qualquer dos pleitos anteriores, jamais 
excedeu o eleitorado deste Estado a cento e 
dez mil eleitores (110.000.) 

Vê-se, pois; que o excesso neste de 4 de no- 
vembro corresponde a cem mil (100.000) elei- 
tores. 

Este facto de máxima importância, não po- 
dia deixar de prender a attenção de quem 
quer que quizesse aprecial-o com calma, des- 

Í>revenida e imparcialmente, em exame deta- 
bado e minucioso de cada uma das authen- 
ticas dos collegios eleitoraes, afim de, por 
meio de um estudo consciencioso, cbegar-se a 
uma approximação na apuração da eleição 
alludida, tanto quanto possivel, da verdade 
eleitoral. 

Do exame procedido cora essas cautellas, 
nas autben ticas apresentadas, decorre que as 
eleições qtie se mostram menos contestoveis, 
e mais próximas da verdade, são as se- 
guintes: 

As do município desta capital ; as de Sau- 
bará, Lustosa, Rio Fundo, Bom Jardim, do 
município de Santo Amaro ; as dos municipios 
de Curralinho, Maragogipe, Conceição do Al- 
meida; as dos muuicipios deS. Félix, Abran- 
tes, Nazareth, Itaparica, Coração de Maria; 
S. Gonçalo dos Campos, Olivença, (primeira 
e segunda secções.) Caetité, Purificação dos 
Gamelleira do Assuruà, Baixa Grande, Con- 
deúba, Minas do Rio de Contas. Agua Quente, 
Correntina, SanfAnna dos Brejos, Barra do 
Rio Grande, Chique-Chique, S. António de 
Jesus, Monte-Alegre,Urubú, AmaV^osa, Riacho 
de Sant'Anna,Remanso, Almas, Barreira8,Ma- 
racás. Feira de Sant^Anna, Angical. Pilão Ar- 
cado, Casa Nova, Campo Largo,Brejo Grande, 
Camisão, Monte Alto, Viçosa, Umburanas, 
Matta de S. João, Ilhéos, secções do districto 
de Itahype, Riachão de Utinga, Wagner do 
município do Morro do Chapéo, Oliveira dos 
BrejinhoB,Nova Boipeba,Riachãode Jacuhype, 
Remédios, Bom Jesus dos Meiras, Bom Jesus 
da Lapa, Mundo Novo, Queimadas, Bomftm, 
Pombal, Palame do municipio do Conde, Inham- 
bupe, S. Miguel, Santo António da Gloria, 
Victoria da Conquista, S. Francisco, Catú, 
Conceição do Coité, Barracão, Carinhanha, 
Palmeiras, Villa Verde, Jussiape, Lençóes, 
Jaguaripe, Trancoso, Brotas de Macahubas, 
Campestre, Alagoinbas, Caravellas, S. João 
do Paragussú,e bera asslra os votos expressos 
em cartórios como os de Curaçá, Anda- 
rahy. Santa Rita de Macahubas, Pedrão, Pa- 
trocínio do Coité, Purificação, Santarém, Ma- 
cahubas, Conde, Ouriçangas, Sento Sé, Joa- 
zeiro. Bom Conselho, Jacobina, S. Gonçalo de 
S. Francisco, e também a eleição da fregue- 
zia de S. Estevão, municipio de Cachoeini, e 
aííí^^^Qão de Cajueiro de S. Francisco, que não 
foi entestada, não obstante ignorar-ee a 
que nàUnicipio pertence essa localidade. 



O resultado total destes collegios ó o se- 
guinte: 

PARA RENOVAÇÃO DO TERÇO DO SENADO 

Dr. José de Aquino Tanajura 59.945 

Dr . Augusto Ferreira França 57 . 126 

Dr. José Marcellino de Souza 56.243 

Dr. João dos Keis de Souza Dantas.. 56.218 

Dr. António Rodrigues Teixeira. ... 55.925 

Dr. Pedro Francellino Guimarães .. 55.845 

Dr. Horácio Cezar 54.582 

Dr . José Luiz Almeida Couto 33 . 529 

Dr. João Ferreira de Araújo Pinho. 29.777 

Dr. Ildefonso José de Araiyo 26. 103 

Joaquim da Costa Pinto 25 177 

Dr. Augusto Pedro Gomes da Silva. 19.874 

Dr . Emygdio Joaquim dos Santos ... 17 . 50 1 

Dr. João Macedo de Castro Rebello.. 17.310 

PARA A VAGA DO DR. TEIXEIRA SOARES 

Dr. Juvencio Alves de Souza 78.564 

Dr. Francisco P. de S. Paraizo 35.057 

O mappa sob n. 1 que organisei demonstra 
detalhadamente os votos obtidos pelos candi- 
datos em cada um desses municipios. 

Não devem nem podem ser contados para o 
efPeito de col locação dos candidatos, os colle- 
gios dos seguintes municipios: Valença, Ma- 
rahú. Porto Seguro, Itapicurú, Geremoabo, 
Amparo, Giboia, Bom Conselho, Santa Cruz, 
Barra do Rio de Contas, Ilhéos, menos as sec- 
ções de Itahype, Serrinha, Joazeiro, Campo 
Formoso, Taperoà,Prado, Curuçá, Una, Soure, 
Monte Santo, Andarahy, Belmonte, Canna- 
vieiras. Jacobina, Alcobaça, Cachoeira, Abba- 
dia. Conde, menos a secção do Palame, Entre 
Rios, Tucano, Jequiriçá, Morro do Chapéo, 
menos as secções de Wagn^^r, Utinga, e bem 
assim as secções em duplicata de Purificação 
e do Rozario do municipio de Santo Amaro, 
as de Casca, do municipio de Areia, e os votos 
expressos no cartório de Nazareth e em um 
dos cartórios de Macahubas. 

O resultado eleitoral dos collegios excluídos 
é o constante do mappa n. 2. 

O municipio de Valença, cuja população é 
de 18.439 habitantes, apresentou pelo resul- 
tado de suas actas p»rciaes 5.284 eleitores 
presentes, isto é, 28 % de sua população, 
porcentagem esta que jamais se verificou nos 
núcleos de população mais condensados e 
instpuidos de todo o paiz. 

Essa fraude evidente na multiplicação do 
eleitorado, é corroborada pelo ftwto de apre- 
sentar-se uma acta da apuração das secções 
do mesmo municipio, representando votos 
de cerca de 8.000 eleitores ! 

O intuito dessa nova multiplicação, a ul- 
I tima hora, de eleitores e votos na apuração 
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(lo conselho municipíl, nâo ó diíílcil de pe- 
netrar. 

Hecahindo toda a v. )tação exclusivamente 
nos candi-iatos do p irtido consutuciímal, e 
oontando-se previamente que esse partido 
teria a todo transe naioria na comraissão 
verificadora, presumi -am os autorer; de^sa 
apuração, que essa naioria ??e prestaria a 
apurar o resultado da ultima edscão, por serf 
elle mais favorável ás conveniências dos can- 
didatos desse partido. 

A qualificação eleitoral deste municipio é 
de pouco mais de três mil eleitores, conformo 
se vê das C(')pias en 'iadas á secretaria do 
governo estadoal, no e-n tanto, as authenticas 
remettidas á commissã > representajn um elei- 
torado duplo ! 

0^ raunicipio de MM-ahú, com uma popu- 
lação de três mil seisc mtos e noventa e cinco 
almas, apresenta un resultado f^e quatro 
mil novecentos e ei>icoenta eleitores pre- 
sentes, votando todos nos candir^atos do par- 
tido constitucional . 

Deste simples confrMito, vê-se que o nu- 
mero de eleitores excedeu ao da população 
em 1.255. Nas duas ultimas eleições pasmadas 
03 resuttados da votação d'^ Marahú repre- 
sentavam o numero de 2.010 eleitores para 
os candidatos constitucionaes . Commentado 
pela imprensa tão surprehendente numero de 
■votos, talvez para provocar as iras dos cora- 
mentadores e exhibir a amostra de demaziada 
coragem, elevou-se pelo fiat miraculoso da 
fraude a mais do duplo o numero dos eleito- 
res que naquelle tempo já era maior do que 
a população masculina. 

Porto Seguro, cujos votantes nunca exce- 
deram a 'òúú eleitores, com uma população 
de 4.246 habitantes, apresentou o resultado 
de 2.2-íO eleitores, isto é, quasi metade da 
sua população, recahin ^o todos os votos nos 
candidatos do partido constitucional. 

Santa Cruz, com uma população de 1.770 
habitantes, apresentou um resultado de 1 .367 
eleitores, que votaram também nos candidatos 
do partido constitucional. 

O municipio de Giboi i, cuja votação nas 
eleições anteriores nunca excedeu dos suffra- 
gios de 600 eleitores, apresenta um resultado 
de 3.749 eleitores, isto ê, seis vezes mais do 
que nos pleitos anttíriores. 

Basta dizer que só a freguezia de Pedra 
Branca, pertencente a esto municipio, com 
uma população de l .825 habitantes, deu 1.174 
eleitores, recahindo toda vota«;ão, nos candi- 
datos do partido constitucional. 

Campo Formoso, com uma população de 
5.162 habitantes, apresentou um resultado 
unanime, tamb(!m para os candidatos do par- 
ti lo constitucional de 2.201 votantes pre- 
sentes, isto é, cerca de 50 Vu de sua popu- 
lação. 



Deve notar-se quf> corre impressa, sem con- 
testarão, uma certidão passada a 5 de março 
próximo lindo, pelo secretario do respectivo 
conselho de ser de 1.186 os eleitores estadoaes 
desse municipio. 

Taperoá, com uma população de 3.516 ha- 
bitantes, apresentou um resultido ainda para 
os candidatos do partido constitucional de 
5.0rj2 (deitores, isto é, quasi 200 Vo d^ sua 
populaçito ! ! 

Convém notar também que nesse muni- 
cipio eii^ '20 authenticas das 24 apresentadas, 
fi-íura sf^ comparecer em cada uma delias 
250 eleitores, máximo de que se pôde compor 
uma secção eleitoral, o que significaria que 
não faltou um só eleitor em todas essas 20 
secções I ! 

Pra-^o, com uma população de 4.074 habi- 
tantes, apresentou um resultado para os 
caniidatos do partido federal de 3.695 elei- 
tores . 

Jequiriçíi também com uma população de 
0.21G habitantes, apresentou um resultado 
de 3.722 eleitores, isto é, mais de 50 "/o de 
sua po[)nlação. 

Amparo, com uma população de 4.981 ha- 
bitantes, apresentou um i^esultado de 2.198 
eleitores, cuja votação recahiu toda nos can- 
didatos do partido constitucional. 

Bom Con^elho,cora uma popubição de 9.455 
habitantes, apre^-entou um resultado de 4.800 
eleitores, isto é, mais de 52 Vo de sua popu- 
lação. 

Geremoabo, com uma população de cerca 
de desesete mil (17000) habitantes, apresen- 
tou um rosultario de cinco mil e noventa e 
dous (5092) eleitores, cuja votação recahiu 
exclusivamente no partido constitucional. 

Cannavieiras, com uma população de pou.^o 
mais de quatro mil (4()0t)) habitantes, apre- 
sentou um resultado eleitoral, dividido pelos 
<andidatos de ambos os partidos, de dous mil 
quinhetos e noventa e nove (2559) eleitores, 
60 •*/,» de sua população. 

Barcellos, com a diminuta população de 
dous mil seiscentos e noventa e dous (2692) ha- 
bitantes, apresentou um resultado eleitoral, 
dividido por ambos os partidos, de dous mil 
quinhentos e trinta e sete (2537) eleitores, 
quasi cento por cento de sua população; 

Em Una, a proporção entre os habitantes 
e o eleitorado constante das authenticas é de 
cerca de 53 7'- • 

Alcobaça,còm uma população de quatro mil 
seiscentos e trinta e sete (4637) habiiantes,deu 
21 15 eleitores, presentes, mais de 45 "/^de sua 
população, recíihindo todo< os votos nos can- 
didatos do partido constitucional. 

Jacobina, apresentou um resultado una- 
nime para o partido constitucional de mil e 
sj ntos e Tinte e cinco eleitores. Ficou em- 
tretanto, exuberantemente provado, nâo só 
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por attestados de todas as au<*.torida(les lo- 1 
cães, como por uma justificação ppo^iuzLda i 
perante o juiz de direito e por ello julgado 
procedente, que alli não tinha havido eleição, ! 
deixando as mesas 'le comparecer, para rece- 1 
berem os votos do eleitorado, que em grande j 
parto foi votar nos cartórios, conforme o re- ' 
curso estabelecido pelo art. 41 íla lei n. 10 de 
21 de janeiro de 1892. 

O documento consistente na justificação 
produzida, é <le tanto maior valia, quanto o 
juiz de direito, perante quem foi ella promo- 
vida, é notoriamente pertencente ao p.trtido 
constitucional . 

Em Joazeiro, além de attestados das auto- 
ridades locaes, mostrando não ter havido alli 
eleição, por não terem as mesas eleitoraes se 
reunido, o eleitorado compareceu no cartório 
para votar, escondendo-se o respectivo notá- 
rio, para não tomar os seus votos, o que deu 
logar ao mesmo eleitorado recorrer ao juiz 
de direito da comarca, pedindo para designar 
um outro notário ou nomear substituto ao no- 
tário occulto, aftm de que em cartório pu- 
dessem ser tomados os seus votos, como lhes 
garantia a lei . 

Assim aconteceu, confirmando o Dr. juiz do 
direito da comarca to-las estas occurrencia era 
attestado circiimstanciado. Em Serrinha a 
eleição das diverí^as secções acha-se inqui- 
nada, das mesmas faltas, conforme • stá tudo 
comprovado por documentos extrahidos dos 
cartórios e attestados das respectivas auto- 
ridades locaes, inclusivo do Dr. juiz de direito 
com a diflerença única de ter sido encontrado 
o notário em cartório, para tomar as de*'la- 
rações dos votos. Além dihso, ahi o eleitorado 
foi ficticiamente elevado a 36 % da popu- 
lação. 

Em Andarahy, desde que a eleição cons- 
tante das authenticas recahia nos mesmos 
candidatos que foram suffraga'^os pela decla- 
ração de votos em cartório, si bem que hou- 
vesse dejspro porção entre o eleitorad(> que fez 
a declaração em cartório e o especificado nas 
authenticas, que é decuplamen te maior, en- 
tendi que deviam ser preferidos os votos 
expressos em cartório. 

Em Cachoeirinha de Belmonte e Casca, re- 
presentando cada uma destas localidades pe- 
Suenos districtos, pertencentes aus municípios 
e Belmonte e Areia, nota-se um eleitorado, 
no i)rinieiro do 2.í^08 eleitores ; no segundo 
de 1.009. 

Demonstrando, assim, cada um delles, que 
os resultados apresentadc^s ^:ão imaí/inarios, 
creados em actas con leccionadas para íius es- 
pecias, tanto mais, quan'^o o< municipios dos 
quaes fazem parte, não organisaram mesas 
eleitoraes, nem apresentaram resultado de 
eleição alguma. 



Em Monte Santo, ficou demonstrado não 
ter havido eleição, não só por um abaixo as- 
sign;ido do eleitoi^ado, mas também porattes- 
talos de autoridades locaes, e por despachos 
do próprio presidente do conselho municipal, 
tão desparatados e incongruentes, que bem 
demonstravam um plano assentado de não 
reunir mesa onde pudesse votar o eleitorado, 
para depois apresentarem-se actas com resul- 
tado unanime |)ara o partido constitucional. 
Em Entre Rio>, comquanto todas as authen- 
ticas par<naes apresentadas estivessem reves- 
tidas de formalida les legaes, recahindo toda 
votação nos candidatos do partido federal, foi 
apresentada uma authentica de apuração 
geral, com um resultado inteiramente con- 
trario às authenticas parciaes, aesignada por 
um conselho municipal evidentemente apo- 
chrypho, figurando apenas dous membros 
legitimes do conselho respectivo. 

Sem meios de apurar plenamente essa ver- 
dade, entendi dever separar as secções deste 
município tio computo geral, para a classi- 
ficação dos candidatos. 

Nos municípios de Cachoeira, Conde, Ab- 
badia, e nas duas secções de Purificação e 
Rosário, no município de Santo Amaro, 
apresentarfim-se duplicatas, cada uma das 
quaes suífragava exclusivamente os can- 
didatos de ca la um dos partidos. 

Com quanto as authenticas que suffragavam 
os candidatos do partido federal, fossem 
aquellas que accusavam numero de mesarios 
legaes em maior quantidade, e menor nu- 
mero de votantes, julguei mais acertado, em 
bom da verdade eleitoral, não computar 
também os coUegios (esses municípios, de- 
vendo notar-se que, no do Conde, foi apre- 
sentado o respectivo edital assignado pela 
maioria do conselho m inicipal, que dividiu o 
município em sete secções eleitoraes. 

No entanto, coincioindo com esso doeu, 
mento de fé irrecusav.il, foram apresentadas 
authenticas de onze srcções assignadas pelos 
mesarios nãocontemp ados no edital referido, 
recahindo toda a vot&ção nos candidatos do 
partido constitucional, emquanto qu'e nas au- 
thenticas subordinada ; ao edital, são sffraga- 
dos os candidatos pert ncentes ao partido fe- 
deral. 

No Soure, ficou dem jnstrado, por attesta- 
dos das autoridades íocaes, não ter havido 
eleição e por um abaixo assignado do eleito- 
rado, no qual figura em primeiro logar o 
nome do tenente-coronel Francisco CarvaUio 
dos Passos, cidadão de oda a respeitabilidade, 
inílueuíúa lei itima <^a |uella localidade, cujo 
prestigio e lionurabil dade foram abonadas 
pelo testomualio do pi esidente da commissão 
verificadora, o Dr Fer/eira de Moura. 

Na Barra do Rio de Contas, ficou demons- 
trado por certidão do conselho municipal não 
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haver qualificação eleitoral regalar e nem 
correspondente ao numero de eleitores que fi- 
guram ter votado, mostrando assim que as 
authenticas apresentadas co:n quanto suffra- 
gassem indist inatamente os candidatos de am- 
bos os partidos, nào representavam resul- 
tado real. 

Em Uhéos, entre as authenticas parciaes 
apresentadas, três delias deram resultado in- 
teiramente contrario ao apurado na authen- 
tica geral do municipio. 

Emquanto a authcntica da apuração geral 
dava o resultado ^^essas três authentioas par- 
ciaes para os candidatos do partido federal, 
ellas mostravam resultado contrario, reca- 
hindo toda a votação ahi contida nos can^li- 
datos do partido constitucional, demons- 
trando haver sido substituída. 

No Raso, com uma população de 3.474 ha- 
bitantes, votaram 1899 eleitores, mais de 
54 Vo de sua população. 

Em Itapicuru, sendo a população de 15.127 
habitantes, figuram ter votado 4.719 que suf- 
fragaram unanimemente os candidatos do 
partido constitucional, mais de 31 % de sua 
população. 

Quando a desproporção havida entre a po- 
pulação e o eleitora'^ o apresentado não fosse 
suíflciente para demonstrar a fraude Inelluc- 
tavel de taes eleições, nos municípios acima 
referidos, bastava o facto extraordinário de 
ter a imprensa desta capital arguido a uns 
de terem feito eleições clandestinas, e a ou- 
tros de não terem feito eleições, como aconte- 
ceu com os collegios de Valença, Taperoâ, 
Itapicuru, Amparo, Bom Conselho, Joazeiro, 
Geremoabo, Tucano, Campo Formoso, Raso, 
Monte Santo e outros, não obstante ser pro- 
vocado o partido constitucional a publicar na 
imprensa o resultado elííitoral de taes colle- 
gios, sem corresponder a este appello, para 
elidir as arguições levantadas, íazendo a ul- 
tima hora recahlr os milhares de votos fictí- 
cios apresentados nas authenticas de taes 
collegios em candidatos seus, que delles 
necessitassem para encobrir a sua derrota. 

Nos paizes de regimen democrático, a pu- 
blicidade do resultado das eleições, logo após 
a expressão do voto, é condicção essencial 
para sua inteireza e validade. 

E' assim que no espirito da nossa lei eleito- 
ral, as exigências de publicidade começam 30 
dias antes do dia designado para a eleição, 
pela publicação dos editaes, convocando os 
eleitores, e acaba, depois de uma serie inln- 
terroraplda de publicações, i>ela affixação de 
editaes, contendo os nomes dos votados e o 
numero de votos obtidos por cada um dos 
candidatos, publicação que além desse melo 
deve ser reproduzida na Imprensa, quando 
isto fôr possível. 



No entanto, nesses collegios, não obstante 
a maior parte delles estar próxima desta ca- 
pital, e a provocação constante, diária da im- 
prensa,para se dar á publicidade aos resulta- 
dos nelles apregoados, foram est^ meticulo- 
samente occultos, para surgirem somente, & 
ultima hora, perante a commissão de verifi- 
cação com milhares e milhares de votos para 
os candidatos do partido constitucional, exce- 
dendo assim a expectativa— de tudo quanto 
se possa Imaginar em fraude eleitoral. 

Para tornai -a ainda mais patente, basta 
assignalar-se que qualquer dos municípios de 
Valença. Taperoà, Itapicuru, Bom Conselho, 
Geromoabo, Marahú, que suffragaram unani- 
memente os candidatos constltuclonaes, ex- 
cede em numero de eleitores, ao eleitorado dos 
Estalos do Amazonas, Sergipe, Espirlto-Santo 
Goyaz e Matto-Grosso, segundo o resultado da 
eleição de 1 de março de 1894. O resultado 
total dos collegios do antigo 9' dlstrlcto, ó 
Igual ao eleitorado do qualquer dos Estados 
de Minas Geraes, S. Paulo e Rio de Janeiro, 
e superior ao eleitorado reunido dos Estados 
do Amaionas, Sergipe, Esplrito-Santo, Goyaz, 
Matto-Grosso, Pará e Capital Federal. 

Este mesmo antigo 9*» districto, cujo eleito- 
rado na eleição de 1890 não attinglu a 4.000 
eleitores, na eleição de 1 de março subiu a 
perto de 9.000 e na de 4 de novembro, que 
ora se apura, attinge á cerca de 30.000 votos 
ou eleitores ! ! ! 

Em quanto o município de Itapicuru apre- 
senta um total de 4.719 eleitores, suflfragando 
os candidatos do partido constitucional, o 
municipio de Inhambupe, seu vlslnho, muito 
mais importante em população, commercio e 
producção agricola, apresenta-se com 675 
eleitores, esposando mais de deus terços de 
seu eleitorado a chapa do partido federal. 

O rico e populoso municipio de Amargosa, 
cuja renda municipal attinge a 120:000$, suí- 
íraga as candidaturas do partido federal cora 
1.315 votos ; no entanto, seu vlslnho, o mu- 
nicipio de Giboia, sem importância relativa, 
com uma renda de pouco mais de 12:000$, 
apresenta um eleitorado que esposa em sua 
unanimedade as candidaturas do partido con- 
stitucional, fazendo sobre ellas recahlrem 
3.759 votos ! ! ! 

Entendi levar á somma geral para classifi- 
cação dos candidatos o resultado do município 
do Bomfim, por terem sido os documentos 
apresentados contra a eleição deste muoiciplo, 
meramente graciosos, não obstante provas 
presuraptivas de que ahl não houve a eleição, 
e dentre estas resalta a falta de publicidade 
do i^esultado eleitoral, apezar da provocação 
para isto da imprensa desta capital. 

O pleito que acaba de se verificar neste Es- 
tado para a eleição de um senador federal, 
dando-se esta eleição em condições de mab 
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tranquilidade e menos temor tara o Eíiíail 
bem poderia servir para demonstrar de q 
lado está a opinião do eleitorado do Estai 
em uma eleição, cujo numero de eleitores não' 
fique a arbítrio dos interessei^ de oci^asiao* 

Assim, sou de pareeer que, annulladas as 
eleições dos municípios e secções acima men- 
cionados, pela evidencia da fraude de que se 
acham inquinados, sejam approvadas ãs de- 
mais eleições que foram apura-las sem con- 
testação attendivel e reconhecidos senadores, 
para renovação do terço do senado, os Drs. 
José de Aquino Tanajura, Augusto Ferreira 
França, José Marcellino de Souza, António 
Rodrigues Teixeira, Pedro Francellino Gui- 
marães, Horácio César. E para a vaga do Dr. 
Teixeira Soares o Dr. Juvencio Alves de 
Souza, por terem reunido a maioria dos 
votos. 

Sala da commissão verificadora do senado* 
20 de abril de 1895.— iuí^ Vianna.i^ 

Este parecer foi immediatamente appro- 
vado pelos dous secretários e o Sr. Luiz 
Vianna. 

Os oito senhoi^eSjque se achavam presentes, 
foram proclamados senadores, e convidados 
a prestar em a afflrmação e a tomarem as- 
sento, o que immediatamente fizeram. Ficou, 
pois, o tal Senado com 12 membros, exacta- 
mente uma dúzia. Procederam á eleição da 
mesa, sendo declarado presidente o barão; 
l^ secretario, o Dr. Tanajura ; 2^ o Dr. Ro- 
drigues Teixeira, os dous últimos novos. 

Ha assumptos sobre os quaes por uma lei 
de mechanica social, tão fatal, como as leis 
da mechanica celeste, é impossível conservar 
segredo. 

Tinha tido com muita antecedência conhe- 
cimento dos planos que os directores da poli- 
tica federal da Bahia pretendiam pôr em pra- 
tica. 

Bem que me custasse acreditar nelles pela 
sua monstruosidade, todavia a 14 de abril, 
em carta, que dirigi ao Presidente da Repu- 
blica, communiquei-lhe tudo quanto me che- 
gara aos ouvidos a tal respeito, de modo que 
realisando-se a 22, ponto por ponto quanto 
lhe disse nessa carta, limitei-me nesse dia a 
passar-lhe um telegramma nos termos se- 
guintes : « Realisou-se tudo quanto vos com- 
muniquei em data de 14. Temos também du- 
plicata de Senado. > 

Interromperei neste ponto a minha narra- 
do para fozer neste momento uma observa- 
ção sobre o intitulado parecer do Sr. Luiz 
Vianna. Estudem-n^ocom attenção os senho- 
res deputados e verão que para chegar ás 
conclusões, a que chegou esse senador, foi- 
Ihe mister annullar as eleições de 34 muni- 



to Amaro, cerea de 

attingir â m:iiores 

ns a annu liarem eleições em 
reunião manifestamente illicita, nomeando 
senadores por conta própria I ! (Apartes.) 

Na noute desse dia, foi o edificio occupado 
pela força policial : arrebentaram-se as por- 
tas, o forçaram-se as gavetas, cujas chaves 
estavam em poder do 1« secretario. No dia 
seo-uinte, logo pela manhã a praça da Pie- 
uudo foi occupada pela cavallaria e infanta- 
ria da policia : como no dia 7, um forte des- 
tacamento armado e municiado foi coUocado 
nas escadas. 

O official commandante desta força acha- 
va-^ collocado á porta da entrada para a se- 
cretaria do Senado. 

As dez horas precisas dirigi-me para o Se- 
nado. 

Foi-me vedado o ingresso pelo offlcial, que 
declarou-me estar cumprindo ordens do chefe 
de policia. 

Entendi que não me era licito discutir com 
qu m cumpria ordens superiores. 

Fui ter á secretaria da policia, que fica 
próxima e no lado direito do edificio do Se- 
nado. 

Alli eiipuz ao chefe o que acabava de succe- 
der-me dizendo-lhe que acreditava que tinha 
havido equivoco da parte do offlcial, pois es- 
tava certo de que o meu digno discípulo não 
daria ordens tao contrarias ao art. 10 da Con- 
stituição estadoal e 118 do regimento interno 
do senado. 

O meu alumnorespondeu-me que não havia 
dado ordens de impedir ingresso a ninguém, e 
que se limitara a mandar a força a disposição 
da mesa do senado,mas que me faria acompa- 
nhar pelo coronel commandante da brigada 
policial, alli presente na occasíão, para que 
me fosse fácil iàbdo o ingresso. 

Com effeito tive a honra de ser acompa- 
nhado pelo coronel Santos Marques até a porta 
da entrada do senado, o qual disse ao offi- 
cial «deixe entrar o Dr. Zama.» 

Agradeci a ambos a fineza e penetrei no re- 
cinto, onde áquella hora, quando aliás a ses- 
são devia começar ao meio dia, já encontrei 
sentados na mesa o Barão de Camaçary e os 
seus dous secretarios,e oc^upando as cadeiras 
o Sr. Luiz Vianna e os outros na véspera 
acclamados. 

No mesmo recinto achava*se também o an- 
tigo senador José Gonçalves. 

Nas sal las da secretaria e pelas galerias a 
mesma gente desconhecida dos dias 28 de 
março e 7 de abril, e entre elles um inferior 
da policia, ruivo e completamente armado. 

Pouco depois entrou o Barão de Gere- 



cipios, além dos districtos do Rosário elmoabo, presidente do Senado, o qual, vendo a 
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sua cadeira occupada, conservou-se alí?um 
tempo na galeria. Entre este, o Sr. José 
Gonçalves e o senador Luiz Vianna troca- 
ram-se apostrophes violentos. A galeria pouco 
a ])0UC0 encheu -se de gente adhesa aos gover- 
nistas, jà se sabe, porque aos noí^sos ora pro- 
liibi'^0 o ingresso. Logo que entrei, assen- 
tei-nie silencioso junto a uma mesa, á entrada 
do palâo, le onde me era fácil observar quanto 
se passava no recinto e nus galerias. 

O sena»lor José Gonçalves conservava-se no 
recinto. Pela sua physionomia podia-se bem 
avaliara indignação que lhe ia na alma. 
Via-ae que era um homem disposto a affròn- 
tar naquella occasião todos os perigos. Os ou- 
tros senadores constitucionaes foram pouco a 
pouco chegando. Approximava-se a hora de 
começar a sessão. Eu previa as scenas, que 
ali podiam ter logar, e cheguei á corivicçào 
de que as maiores violências seriam prati- 
cadas contra os meus correligionários pela cir- 
cumstancia seguinte. Ouviu-se a detonação 
de um tiro, disparado na escada da entrada. 
Os que se achavam nas galerias levanta- 
ram-se logo ameaçadores e tumultuariamente. 
Alguns dos senadores governistas deixaram 
as suas c ideiras e recolhcram-se á secretaria. 
Nesta occasião, o inferior^que ha pouco falloi, 
saccando de uma pistola, ia a disparal-a so- 
bre o Barão de Geremoabo, quando um fiUn» 
do senador José Gonçalves, quo casualmente 
se adiava por traz dessa praça, inesperada- 
mente, i)úde arrancar-lhe da mão a arma 
homicida. A Camará pôde avalia^* quaes se- 
riam as (^msequencias do assassinato de uni 
homem daquella ordem, si esta ciicumstincia 
fortuita o não tivesse impedido. 

Da saio. em que me achava, era-rae im- 
possível ver o que se passava na entrada. 
Soube ('opois que ao pretende]' entrar o 
Dr. Almeida Couto, se travara uma espécie 
de confli3to entre as pessoas, que o acompa- 
nhavam, e a policia, v^ondo o tiro disparado, 
dizem peio sub-commissario da Viitoria. 

Si o tiro foi casual, si foi disparí^do por essa 
autoridade, é ponto que não tlcou liquidado. 
Ao estampido do tiro, as praças de policia, 
que se achavam em baixo, subiram precipita- 
damente as escadas, sem duvida dispostas a 
invadirem o recinto, onde nos achávamos; e 
si não f )s^se a intervenção do nosso honrado 
coUega o Sr. Dr. Paula Guimarães, que fe- 
lizmente para todos, ali se achou naquelle 
momento, e quo conseguiu conter a solda- 
desca, talvez tivéssemos tido muif^s desgra- 
ças a lamentar. Devemos a S. Ex. não ter 
corrido o sangue bahiano no recinto do Se- 
nado. 

Em taes condições, doas senadores constitu- 
cionaes procuraram dissuadir, som que o con- 
seguissem, ao Sr. Dr. José Gonçalves de 
permanecer no recinto. Por fim dirigiram-se a 



mim para que empregasse os meus esforços 
nesse sentido. Não pude recusar-rae á esta 
incumbência, e dirigi-me a este illustre cava^ 
llieiro, a quem fiz as ponderações, que devia, 
e felizmente tive a fortuna de ser attendido. 
O Dr. José Gonçalves retirou-se do recinto. 
Reunidos em uma das salas da secretaria os 
nove senadores constitucionaes fiz-lhes ver 
que, nas condições, em que as cousas se 
achavam, era-lhes materialmente impossivel 
funceionar naquelle edifício, e que o único al- 
vitre a seguir-se, era retire rem-se todos, e 
irem celebrar suas sessões no edifício «^a ca- 
mará municipal. Acceito o alvitre, retira- 
mos-nos todos deixando os nossos adversários 
senhores do edifício, e anchos de sua honrosa 
victoria . 

Eis ahi, Srs. deputados, como os directores 
do. politicagem bahiana, arranjaram (é o termo) 
á sua imagem e semelhança, um segundo se- 
nado. Eis o corpo de delicto do monstruoso 
attentado, que o próprio jornal offlcial nos 
fornece: 

« Asscnblca geral do Estado — Senado — 
12^ sessão ordinária em 22 de abril de 1895— 
Presidência do Sr. barão de C^maçary, 1» se- 
cretario o Sr. Melgaço e 2*» secretario o Sr. 
Deoclecio Teixeira.— Presente os Srs. barão 
de Camaçary, Deoclociano Teixeira, Melgaço 
e Luiz Vianna, faltando os Srs. barão de Ge- 
remoabo, Aristides Borges, Ribeiro dos Santos, 
Augusto íiuimarães. Ferreira de Moura, Agri- 
pino Borges, Leal Ferreira, José Gonçalves e 
Freire de Carvalho. O Sr. barão de Camaçary, 
na qualidade de 2^ secretario da mesa do se- 
nado, occupa a cadeira da presidência e con- 
vida p ira secretários os Srs. Melgaço e Deo- 
cleciano Teixeira. Constituída a mesa, abre-se 
a sessão. 

O Sr. 1*^ secretario — Não ha expediente.» 

Uma camará de deputanos, diplomados por 
juntas illegaes e sem competência para apurar 
eleições, uma assembléa gemi installada sob 
as carabinas e sabres de infantaria e ca valia- 
ria policiaes, um senado organisado & tarde, 
na sala do governador, por quatro senadores 
apenas, eis o tal poder legislativo, que fuDC- 
ciona actualmente na capital da Bahia. 

Poáso, Srs. deputados, sem que me inspire 
a paixão partidária, perguntar como Cicero: 
« Uhitux/ii gentiurn surnus ? In qun urbe vivi- 
mus '^ Qiiam rempublicam habemus? t> 

Ao conceberem tão sinistro plano, e ao ex- 
ecutarem-n'o, nem siquer os nossos adver- 
sários se lembraram que a constituição do es- 
tado da Bahia, a qual elles e o próprio gover- 
nador votaram, continha o art. 145, conce- 
bido nos termos seguiu tas, claros e precisos: 

tíSão xnsanavelmcnte nullos os actos de auto- 
r idade civil, collectica ou ifidividual^ prati-' 
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ecidos eni presença oví por solicUação da força 
publica ou de reunião sediciosa, i^ 

03 senadores constitucionaes, chegados ao 
edifício da municipalidade, celebraram sessão 
na sala do intendente. Nessa sessão ficou re- 
solvido que, à vista do que se tinha passado 
na véspera e no edifício do senado, sendo no- 
toriamente impossivol reunir-se numero maior 
de senadores antigos, devia o senado, antes 
de proceder a eleição da mesa, tratar da ve- 
rificação dos poderes dos novos membros do 
terço e do substituto do senador faliecido.Em 
coneequencia desta resolução, a comraissão, 
sorteada durante as sessões preparatórias, 
apresentou o parecer que na véspera havia 
elaborado: 

€ Parecer da commissão de pofleres do senado 
— A commissão de poderes examinou as 
actas que lhe foram presentes, e compulsou 
todo o volumoso processo eleitoral de mais de 
mil actas, concernentes â eleição, em 4 de no- 
vembro ultimo, para o preenchimento do 
terço do senado e da vaga, em virtude do fal- 
lecimento do Dr. Mano^4 Teixeira Soares, de 
saudosa e pura memoria ; conforme tudo 
constado relatório apresentado e publicado. 

Depois disso, em três se^ssões publicas, teve 
de ouvir as reclamações dos interessados e de 
^ diversos Srs. senadores, e de som mar, a re- 
f querimento do Sr. senador Luiz Vianna, 
membro da coramisi^ão, todas as actas parciaes 
dasdiversis secções dos munici pios da capital 
e de Caetité, cujo resultado das apurações 
geraes dos respectivos concelhos havia já sido 
computado. 

Em reunião de hoje, com antecedência avi- 
sada a seus membros, a commissão teve que 
estudar as actas, duplicat is e mais papeis, 
cujo resultado hivia sommado para facilitar 
o trabalho. 

Deve a commissão observar que todas as 
deliberações expressas no presente parecer 
foram tomadas unanimemente, concorrendo 
mesmo para esse resulUuio o voto do Sr. se- 
nador Luiz Vianna, que só, ao findar todo o 
trabalho, foi que declarju-se separado dos 
seus companheiros. 

A commissão julf^ou dever propor ao se- 
nado: 

' Que, havendo aljOfumas divergências entre 
o resultado das apurações dos concelhos mu- 
nicipaes de Caetité e da capital e os das actis 
parciíies examina-las, fossem esses resultados 
os pieferidos ; 

Que a duplicata nas freguezias do Rosário 
e Purificação, do município de Santo Amaro, 
feita pelo seu concelho municipal quando jà 
era conhecido o resultado verdadeiro das 
cinco únicas secções que se reuniram no dia 
da eleição naquella cidade, fosse desprezada 
om virtude das provas allegadas contra essa 
Camará V, I 



eleição, e computados os votos expiressos nas 
cinco secções que reuniram-se e presidiram aos 
trabalhos eleitoraes de 4 de novembro na- 
quelles districtos ; 

Que fossem annulladas as eleições dos m i- 
nicipios de Chique-Chiquo e da Victoria, por- 
que as actas remettidas não preencheram as 
forinalidadcs exigid:is pelo art. 38 das « In- 
strucções eleitoraes», que regulam o processo 
eleitoral vigente ; 

Que as eleições dos municípios do Jequiriçá , 
Maraliú, Cannavieir.is, Barcellos, Prado, Ta- 
peroá, Andarahy e Belmonte não fossem apu- 
radas, não só porquo apresentam nos seus 
resultados respectivos um excessivo augmento 
de eleitores, em quasi todos não correspon- 
dente á sua população, como tatnbem porque 
as actas remettidas apresentam irregulari- 
da les que antorisam a se duvidar com a boa 
razão de sua legitimidac'e; 

Que as eleições dos municípios de Cachoeira, 
Abbadia, Conde o fregueziade Madre de Deus, 
deixassem de ser apuradas, porque, tendo 
havido nestes collegios duplicatas, a commissão 
por carência de provas não conseguiu desco- 
brir quaes dessas eleições são a verdadeira 
expressão do voto popular ; 

Que as eleições dos municípios de Olivença, 
Campestre, llliéos e Entra-Rios também não 
fossem apuradas, porque as anthenticas dds 
secções remettidas contém resultado inteira- 
mente contrario ao que resam as actas das 
apurações geraes desses municípios : 

Que fossem annulladas as eleições do mu- 
nicípio da villa do S. Francisco, contra as 
quaes foram presentes à commissão documen- 
tos do mais subido valor, como declarações e 
protestos dos eleitores perante o notário pu- 
blico, além do testemunho valioso de cidadãos 
altamente conceituados que alli residem e são 
eleitores ; 

Que sejam desprezados os votos declarados 
perante o funccionario do cartório de Ma- 
cahúbas, pela impossibilidade absoluta de 
haver quem, no espaço de G horas, escreva 
com todas as formalidades legaes as declara* 
ções de voto de 900 eleitores ; 

Que sojam, finalmente, approvadas todas 
as demais eleições procedidas em 4 de no- 
vembro ultimo, e reconliecidos e proclamados 
sonadorcs, para o terço do senado, os Srs.: 

Dr. José Luiz de Almeida 
Couto 77.272 votos 

Dr. João Ferreira de Araújo 
Pinho G8.152 » 

Dr. Ildefonso José de Araújo 66.088 » 

Joaquim Costa Pinto 62.23(5 » 

Dr. Augusto Pedro Gomes 
da Silva 55.076 « 

Dr. Josó de Aquino Tana- 
jura , 53.148 « 

^1 
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Dr. José Marcellino de Souza 52.301 votos. 
E para a vaga do Dr. Manoel 

Teixeira Soares o Sr. Dr. 

Francisco Prisco de Souza 

Paraizo 89.438 » 

Ao terminar o presente trabalho, a com- 
missão entende dever dizer ao senado que 
acha indispensável uma reforma eleitoral, 
que venha substituir o actual regimen desde 
a sua base. 

Impedidos os alistamentos phantasticos, ía- 
cilitado aos cidadãos o accesso às urnas, pu- 
nindo o governo que alliciar votos por meio 
de emprego e do thesouro publico, ou que 
perseguir o cidadão com a perda do emprego, 
impossibilitada a policia de influir pelo terror, 
com certeza não será tão deturpada a base 
do nosso systema institucional. 

Para isso será, principalmente, preciso que 
liaja duas cousas: conhecimento pleno dos 
seus direitos pelo povo e respeito ás suas at- 
tribuições pelo governo. Só se faz um povo 
livre, diz um escriptor, dando-Uie costumes de 
liberdade, porque ha dous impossiveií: fundar 
a liber la^íe em um povo que a não compro- 
hende, ou destruil-a em um povo que a com- 
prehende. 

Tivéssemos nós arraigados esses principies 
e nenhum governo, por mais da^asizado, ou- 
saria affrontiir-nos com a serie de tropelias 
que temos proeenciado, attonitos, desde que o 
governo tomou a si a empreitada eleitoral e 
aspirou a triste gloria de inaugurar entre 
nós o systema da-j duplicatas, levando até as 
casas da representação do esta'lo. 

Bahia, 22 de abril de 1895. — João Ferreira 
de Moura, presidente. — Dr. José E^fuardo 
Freire de CarvaUw, — Cónego Agrijqjino Borges, 
— A. A. Guimarães, 

Um dos senadores requereu que, dispensa- 
do de impressão, fosse o parecer votado na- 
quella mesma sessão. 

Approvado este requerimento, foi o parecer 
submottido a votação e unanimemente ap- 
provado, sendo proclama<los senadores oe ci- 
dadãos, cujos nomes constam do mesmo pa- 
recer. 

Alguns destes se achavam presentes e son^lo 
coiivida<los para prestarem a aílirmaçrio, 
como o fizeram, tomaram assento, e proctv 
deu-se então a eleição da mesa, sendo reelei- 
tos os mesmos cidadãos, que haviam servido 
no anno anterior. 

Eio^'f»ram-ss depois as commii^sóes, e levan- 
tou-se a RcF-.^fio. 

No.-ídin^ fubsequentos trahalliaram as duas 
raniuMs e os dous senados. Na Camará dos 
Deput '.doí: constitucionaes re.solveu-se que,de 
acconlo com as disposições da Constituição 
Federal, se convidasse o Senado a representar 



com a mesma Gamara ao Congresso Federal 
contra o modo insólito, pelo qual os nossos 
adversários haviam organisado camará e se- 
nado, solicitando providencias urgentes, que 
fizessem cessar semelhante anomalia, incom- 
patível com o regimen republicano federati- 
vo. O senado accedeu ao convite, e em con- 
sequência desta deliberação, foi elaborada a 
representação, assignada pelas duas mesas 
do poder legislativo do estado, de cuia apre- 
sentação á Camará dos Srs. 4 Deputados eu 
tive a honra de ser encarregado, e que ora 
submetto á vossa esclarecida attenção : 

« Sala das das sessões da assembléa geral do 
estado da Bahia, 30 de abril de 1895. 

Exms. Srs. deputados e senadores, mem- 
bros do Congresso Federal do Brazil— A as- 
sembléa geral do estado da Bahia, de accordo 
com o art. 36, § 26 da constituição estadoal 
(doe. sob n. 1) combinado com os arts. 6" e 
§2°, .%, § 1°, da Constituição Federal, em 
observância do art. 1" da resolução de 27 de 
abril do corrente anno (doe. sob n. 2), vêem 
solicitar a intervenção desse Congresso para, 
mantendo a forma republicana federativa em 
toda a su i amplitude, solver a crise que 
avassala este estado com a organisação de 
uma camará de deputados diplomados por 
juntas incompetentes e de um senado orga- 
nisado por uma minoria de quatro contra 
nove senadores, mantidos nnia e outra pela 
força e violência contra todas as leis. 

E assim procurando fazer valer a legitimi- 
(^ade de seus direitos perante o poder compe- 
tente, espera encontrar nesse Congresso abri- 
go seL-uro contra todas as violências, que 
alastrando ha muito o estado da Bahia, llze- 
ram-se agora sentir com a maior intensi^^ade 
contra o seu mais importante poder politico 
—o Legislativo— attentado clamoroso contra 
a segurança das nossas instituições, contra a 
vida da Rf^publica. 

Com elleito, ao direito incontestável, que 
tem cada estado de reger-se pela Constituição 
e leis, que adoptou (art. 63 da constituição 
Federal), é correlato o imperioso dever da 
União de observar e fazer cumprir este di- 
reito, um.i vez i)ostergado o seu cxercicio 
regulir, embaraçada a sua posse legitima 
pelo s.KTiíicio da própria constituição e leis, 
que o decretaram; do mesmo modo que ao de- 
ver irresistível, que tem o estado de obedecer 
á sua constituição e leis corresponde o inde- 
clinável direito da União de fazol-as ix^speitiir. 
provocado o desequilíbrio entre cid.ulãos 
í'igrey-(>ros e poderes aggi^edidos. A infracção 
daquellíi direito è a tyrannia: a transgressão 
deste dever ê a anarchia. 

Para garantia do direito e sustentáculo do 
dever, ao Governo Federal incumbe intervir 
em assumptos que, sendo aliás peculiares ao 
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estado, afTectam entretanto sobremodo a 
União: aqui, incontestavelmente, subverte-se 
a ordem, a tranquillidatlo social: alli, ne3.'^sáa- 
riamente, ataca-se a fórraa republicana federa- 
tiva (Constituição Federal art. 6' §§ 2* e 3") 
e era qualquer dos casos perií^a a união per- 
petua o indissolúvel, pela qual a Nação Bra- 
zileira^ constituiu-so em Estados Unidos do 
Brazlladoptantio como forma de governo eob 
o regimen representativo a Republica Fe- 
derativa proclamada a 15 de novembro de 1889 
(art. 1° da Constituição Federal). Deste modo 
as antigas provincias subordinaram-se ás 
naturaes consequências da nova organização 
social— entre as quacs avulta logicamente a 
fórraa de direcção politica dos negócios públi- 
cos de cada uma delias, convertidas em es- 
tados autónomos e até soberanos, mas em 
todo o caso sujeitos á Constituição da nascente 
União, que, proclamando aliás a independên- 
cia de todas ellas, não podia deixar de impôr- 
Ihes como forma do governo de cada novo es- 
tado a republicana fart. G**, § 2") sob pena 
de anniquilamento completo da federação. 

Em satisfação deste preceito altamente po- 
litico, expressamente consignado na Consti- 
tuição Federal, a constituição do estado da 
Bahia, depois de definir no art. 3** a forma de 
seu governo— republicana, federativa, demo- 
crática e representativa— reconheceu positi- 
vamente no art. 4' o dogma da soberania 
popular, exercitada pelos três poderes— Logis- 
lativOf Executivo e Judiciário- independentes 
e harmónicos entre si, não sendo, porém, livre 
a nenhum delles delegar a outro o exercido 
de suas funcções. 

E é hoje ao principal destes poderes— o Le- 
gislativo—que o Executivo pela força policial 
procura a todo transe conspurcar, preten- 
dendo talvez leval-o ao extremo de uma 
guerra civil, sem provavelmente lembrar-se 
que acima da prepotência de suas bayonetas 
ainda ha o poder legal desse Congresso, que 
perfeitamente comprehende que « a paz e a 
autonomia dos estados só se poderão manter 
sob a égide das garantias que emanam da 
firmeza do laço do código politico do paiz, 
quanto ao exercicio dos poderes activos no 
seio de todos os circules confederados», que a 
anarchia nos esta^^os é a anarchia na nação, 
e que finalmente, «o accumulo de absurdos, 
da serie de impossíveis na administração, que 
dahi podem resultar, provam á evidencia o 
falseamento do regimen, sendo, portanto, 
dever da União restabelecel-o», mesmo porque 
a ordem constitucional do regimen federativo 
não se pôde conceber sem a acção eíFectiva, 
legal e regular dos governos locaes. 

E' verdade que ainda não está regulamen- 
tado o art. 6<* da Constituição Federal ; mas, 
em falta de uma lei geral, não está, como 
pensa o eminente jurisconsulto Costa Barra- 



das, o Congresso inhibido de legislar para 
cada caso concreto, estabelecendo a interven- 
ção no estado, o modo de leval-o a eífeito, e 
os limites dos poderes do interventor,cabendo 
ao executivo, a rigorosa obrigação de, finda 
a intervenção, prestar contas de seus actos ao 
Congresso, a quem cabe a ultima palavra. 

Parece mesmo que «o estudo rigoroso de 
cada caso particular é penhor mais seguro 
de acerto nas decisões do Congresso, resol- 
vendo si no caso sujeito deve-se dar ou 
não a intervenção federal». 

E já tem esse Congresso legislado para 
casos particulares : tratando, por exemplo, 
de matéria referente ao estado de sitio, a 
qual, devendo ser regida por lei geral re- 
gulamentar dos artigos respectivos da Consti- 
tuição, à falta dessa lei tem sido resolvida 
deante de cada caso particular occurrente. 
Nem a intervenção federal, na hypothese, 
destroe a autonomia dos estados. 

Presuppondo o regimen federativo a co- 
existência de soberanias estadoaes a par da 
soberania nacional, a nossa Constituição Fe- 
deral, mantendo perfeito equilíbrio delias, 
não pjodia deixar de consagrar em sua lettra 
e espirito o alvitre a seguir-se, para, nesses 
casos corruptores de forma republicana fe- 
derativa, estabelecer-se o dominio da lei, ga- 
rantindo ao Poder Legislativo o livre exer- 
cício de suas funcções, o que realmente 
importa restaurar a soberania do estado, 
aviltada e anniquilada por seus criminosos 
oppressores. 

« Sem esta garantia da União, diz Story, o 
eminente publicista americano, a usurpação 
levantando o seu estandarte destruiria a li- 
berdade do povo sem que o governo nacional, 
privado de todo o direito de intervir, pudesse 
exprimir sinão pezares estéreis. Em breve 
tempo a União teria desapparecido no meio 
das discórdias e das perturbações civis.» ' 

Para prevenir estes males é que a assem - 
biéa geral do estado da Bahia resolveu re- 
correr a esse Congresso, crente de que o pa- 
triotismo dos representantes na nação, á vista 
da exposição que passa a fazer, virá sanar a 
crise da Bahia já deste modo deplorável, ma- 
nifestada em diversos outros estados da União 
e que pelas proporções que tem assumido 
tente a desnaturar completamente a estru- 
ctura constitucional da Republica e da fe- 
deração. 

A assembléa geral do estado da Bahia com- 
põe-se de duas camarás: a dos deputados e o 
senado, cada legislatura durará dous annos, 
o mandato dos senadores durará seis annos, 
sendo, porém, renovado pelo terço biennal- 
mente (arts. 6*» e 9', §§ l** e 31 da Constitui- 
ção do estado, documento citado). 

Tanto a camará dos deputados como o se- 
nado, ambos os ramos do poder legislativo 
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estadoal, foram victimas da prepotência con- 
tra o direito, da força contra a razão, do ar- 
bítrio contra alei. 

Camará dos DepuUdos— Em cumprimento 
da constituição estvidual (arts. 22 e 135) a lei 
n. 10, de 21 de janeiro de 1892 (decreto sob o 
n. 3), regulando o processo para a eleição da 
assemblóa geral, disjíõe: 

1 ', que pai-a a eleição de deputados o os- 
tado Bera dividido em três circumscripçõas 
que serão organisadas do seguinte modo: a 
primeira constituída pelos l'', 2*', 3^ e 4' dis- 
trictos, determinados pela lei de 9 Oe janeiro 
de 1881, elegendo 12 deputados, tendo como 
séfie a capital ; a segunda, constituída pelos 
5", 6% 7% IO-» e 11^ districtos, determinados 
pela citada li, elegendo 15 deputa ios, tendo 
como sóde a cidade da Feira de SanfAnna ; a 
terceira,constitUida pelos 8% 9\ 12% 13« e H'^ 
districtos, determinados pela referida lei, ele- 
gendo 15 deputados, tendo como sede a cidade 
do Bomfím ; 

2*>, que o conselho de cada municipio fará 
a apuração da respectiva eleição nello pr. cc- 
(iida, remet lendo da acta da apuração uma 
cópia ao concelho municipal da sede da cir- 
cumscripçáo, a qual, dentro do prazo máximo 
de 60 dias, a contar da eleição, fard a apura- 
ção geral da eleição do districto^ e concluída 
esta, expedirá aos eleitos cópia da acta da dita 
apuração que lhes servirá de diploma. (Art. 45, 
§^ 7»^ e 9'' da citada lei). 

De accordo com as disposições mencionadas, 
os concelhos municipaes da capital e da cidade 
do l^omfim, sedes apuradoras da l'» e S-» cir- 
cumscripções eleitoraes, satisfeitas as forma- 
lidades legaes, expedirão aos eleitos por 
aíiuellas circumscripçôes, os respectivos di- 
plomas. (Documentos sob os ns. 4 e 5). 

Oá cidadãos assim devidamente diplomados, 
em observância do regulamento interno da 
Campara dos Deputados (doe. sob o n. 6), de 
recordo com o art. 9" da constituição estadoal, 
dirigi ram-se no dia 28 de março próximo 
findo para o recinto destinado ás sessões da 
('umara, afira de procederem aos trakilhos 
preliminares da organisação das mesas inte- 
rina e provisória e posteriormente á veriti- 
cação dos poderes de seus membros, tudo na 
lV)rma dos arts. 12 da constituição estadoal, 
art. 45 § 11 da lei de 21 de janeiro e regi- 
mento interno da camará citados. 

Na occasiuo, porém, em que depois de or- 
ííanisada a mesa interina da camará, conti- 
nuaram 03 cidac^ãus diplomculos pela l'' e 
3* circumscripções os trabalhos da l»» sessão 
preparatória, 20 outros cidadãos que se diziam 
portadores de papeis, que declararam ironica- 
mente ser diplomas da l" e 3'* circumscripçòes 
a elles conferidos pelos concelhos municipaes 
da cidade de Cachoeira para os da 1% da 
Yiila do Remanso do Pilão Arcado para os 



da 3% um e outro designados sponte sua, 
para, como sedes eleitoraes, apurarem as 
ditas eleições da l** e 3^ circumscripçòes, uni- 
ram -se aos 15 que, sem terem apresentado 
diplomas á mesa interina organisada, alDr- 
mavam-se entretanto diplomados pelo con- 
celho municipal da cidade da Feira de Santa 
Anna, béle apuranora da 2^* circumscripção,e 
todo.í acompanhados de grande multidão de 
iudividiíos Ae procedência duvidosa, em ura 
conluii indecente, formaram nova mesa intc- 
rifuu con>tituindo-se deste modo amotinada- 
inente em outra camará de deputados, que 
fez presidente de sua mesa provisória o i)v , 
Quintino Ferreira '-a Silva, sogro do cheíe 
de policia do estado (sic) no mesmo salão em 
que os l<*gitimos diplomados celebravam a 
sua sessão ! ! ! 

Convém notar que ao penetrarem os sedi- 
c.osõs e seus comparsas no erlificio da Camará 
dos Deputados, o proccilimento insólito e im- 
pruílente ííe^^ses turbulentos chegou ao ponto 
de atterrar os seus próprios patronos, pelo 
que o chefe de policia, a bem de todas ^ teve 
do desarmar innumeros desses indivíduos que 
assim pacificamente queriam assistir à re- 
união dos seus representantes para garantia 
da liberdade do voto e massacre dos eleitos do 
povo ! ! 

E as armas apprehendidas aos apanigua-los 
eram ao depois entregues, ingenuamente, pela 
mesma autoridade aos sediciosos, seus pro- 
tegi'^0á I ! 

Para representarem ainda o primeiro acto 
desta farca, que seria ridícula, si não fosse 
também deponente, o edifício da camará pas- 
sou a ser cercado pelo exercito policial, sob 
as Oí dens (íe seu commandante, dirigido pelo 
chefe de policia, que pessoalmente pretendeu 
até decidir dos trabalhos da legitima ca- 
mará ! 

E então, este chefe de segurança publica, 
em trajos impróprios do cargo e do logar, in- 
vadindo o recinto sempre respeitado da ca- 
mará dos deputados, ousou elevar a sua voz 
ameaçadora até aos verdadeiros repi^esentan- 
tes do estado, intimando-os em nome do go- 
verna^lor, disse-o então, a retirarem-so m- 
cnntinenic das suas cadeiras sob pena de fa- 
zel-os sahir batidos pela fjrca policial !! 

Confuso, desorientado, porém, ante a atti- 
tude austera, enérgica e prudente da camará 
le»íal , teve, apezar de sua audácia inqualli- 
íieavel, de ceder ás judiciostis roí lamaçôes da 
mesa da ciimara, que auscitou o alvitre de ir 
com o chefe de policia â com missão anterior- 
mente incumbida por um dos partidos políti- 
cos do estado entender- se sobre a situação 
anómala da capital com o governador, que, 
perante ella, sob palavra de cavalheiro, com- 
prometteu-se solemnemente a não intervir de 
lórma alguma na organisaçâo do poder legis- 
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lativo,deixando-lhe plena liberdade de acção, 
de accordo com a Constituição e as leis, 
como se evidencia do boletim junto sob o n.7. 

E esta commissão, dirigindo-se novamente 
ao governador para, scientificando-o do occor- 
rido, lembrar-lhe o empenho de seu compro- 
misso, conseguiu a retirada de toda a força, 
que circulava a praça e cercava o edifício da 
camará, ameaçando os eleitos (^o povo com in- 
dij^nação e protestos de toda uma população, 
obtendo ainda do chefe do Poder Executivo a 
declaração terminante de que não interferiria 
absolutamente nas questões legislativas (doe. 
Eob n. 8) ; mas era tudo van promessa: 
logo no dia immediato e nos que se lhe suc- 
cederam, a camará legal, para poder conti- 
nuar no exercício de suas luncções teve de 
vencer obstáculos sem numero, de sujei tar-se 
a todos os sacrifícios sempre sobre a vigilância 
desbragada daquelle chefe de policia, ora 
convertido em porteiro do edifício, e a todo o 
momento acompanhado da cohorte policial... 

O governador tinha trahido a sua palavra I 
Verificada, porém, a legalidade dos poderes da 
camará dos legítimos representantes do es- 
tado, achando-se presentes deputados em nu- 
mero legal para formar casa, o seu 1<* secre- 
tario, nos termos ^o art. 13 do regimento 
(Doe» sob n. 6), communicou ao Senado e ao 
governador o occorrido, afím de ter logar a 
abertura da aesembléa geral (doe. n. 9), de 
accordo com o art. 9" da constituição do es- 
tado. 

No dia 7 de abril, porém, quando as duas 
famaras, sob a direcção do mesa do Senado 
(art. 26 da Const. Est.)» tinham de reunir-se 
no salão da Camará dos Deputados (art. l^do 
regimento commum. doe. sob n. 10), para ce- 
lebrar a sessão da abertura da assembléa ge- 
ral, o governador do estado declarou ao 
Senado (jue elle, em sua olta sabedoria^ só 
reconhecia como camará legitima a formada 
pelos diplomados pelos concelhos municipaes 
da Cachoeira e Remanso do Pilão Arcado (doe. 
sob o n. 1 1), com infracção manifesta do art. 12 
da Constituição estadoal, art. 45 § 11 da lei 
n. 10 de 21 de janeiro e mais disposições em 
vigor (doe. n.l2). 

O edifício da Camará dos Deputados estava 
hermeticamente fechado e também cercado 
pela força policial espalhada pelas ruf^s e 
praças adjacentes e circumvizinhas, impe- 
dindo o povo ^^e assistir á reuniílo solerane 
de seus eleitos, que, sob n ameaça imminente 
do despotismo do governador e da prepo- 
tência de seus agentes, não podiam entrar no 
recinto destina'lo á sessão ! O procedimento 
das autoridades governamentes, Exms. Srs., 
desceu a tal ponto que esta assembléa, por 
RUa honra e brios do Estado, abstem-se de 
reproduzir e qualifícar:— consta, ainda que 
deecripto mui suceintamente, dos documentos 



insuspeitossobos ns. 11 a 12. limitando-se 
apenas a consignar as singulares palavras 
enunciadas publicamente pelo trefego e ener- 
gúmeno chefe de policia: — nada tenho com a 
lei; estou aqui cumprindo ordens d requisição 
do secretario da Camará ("presidida pelo Dr. 
Quintino, seu sogro sic!) única autoridade que 
reconheço^E basta. . . 

Entretanto convém notar que estas pbrases 
foram dirigidas, pessoal e directamente, ao 
próprio presidente do Senado, que, pela con- 
stituição e leis, é o presidente da assembléa 
geral, quando a este e aos membros desta 
assembléa vedava o tresloucado chefe a en- 
trada no edifício da Camará ! Na impossibili- 
dade, portanto, de reunir-se a assembléa 
geral no salão, de que trata o art. 1<> do re- 
ferido regimento commum, depois de esgo- 
tados todos os meios suggeridos pelo bom 
senso e prudência, alliados á máxima energia, 
as representantes do Estado, verificada a pre- 
sença de mais de um terço dos membros de 
ambas as casas (Reg. Comm. art. 10), cele- 
braram a sessão solemne da abertura do par- 
lamento no salão nobre do edifício do concelho 
municipal, f'o aue faz parte e em que func- 
ciona a Camará dos Deputados (Does. ns. 13 A 
e 13). Levantada ás 4 horas da tarde a sessão 
de abertura da assembléa geral, os nomeados, 
representantes do governa/^or, acompanhados 
dos quatro senadores Luiz Vianna, Barão de 
Camaçary, Melgaço e Deocleciano Teixeira 
(menos do terço doa 13 senadores então ex- 
istentes, de que trata o art. lOdoRegim. 
Comm. já citado) todos escoltados pelo ex- 
ercito policial e á sombra immediata dos fa- 
migera'^os sequazes, dirigiram-se ao salão da 
Camará dos Deputados e ahi representaram 
mais um acto da sua comedia parlamentar. 

No dia 8 de abril á camará legal foi pelas 
bayonetas da policia impedida entrada no 
edifício, em que costuma funccionar (docu- 
mento sob o n. 14 A). Estava, pois, consum- 
mado o attentado contra o livre exercido de 
um dos ramos do Poder Legislativo do estado... 
e os principaes criminosos eram o governador 
e o seu chefe de segurança. . . 

A camará dos legítimos deputados, entre- 
tanto, continuou impávida a realisar, dentro 
da orbita da lei, as suas sessões no salão do 
concelho municipal, aguardando do Senado, 
corporat ão politica, cujos direitos indiscutí- 
veis deviam pre>ervar de algum novo ataque 
do Executivo, si os adversários do governa- 
dor fossem susceptíveis de qualquer limite, a 
rehali li tacão dos instituições republicanas 
estadoaes; a anarchia, porém, para opprobrio 
dessa administração e vergonha da Republica, 
estendeu insolitamente as suas garras adun- 
cas até ao próprio ramo permanente do Podfv 
Legislativo do estado . 
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Senado— para o mandato âos .senadores 
bahianos, renovado ^elo terço biennalmonte 
(art. 31 da Constituição estadoal) a eleição é 
feita simultaneamente com a de deputados; 
mas em todo o estado, devendo cada concelho 
apurar a eleição do respectivo município e 
remetter cópia da acta á mesa do Senado, o 
qual em sessões preparatórias, antes da aber- 
tura da sessão legislativa, fará a apuração 
da eleição para preenchimento de seu terço, 
expedindo aos eleitos os respectivos diplomas. 
(Art. 45, §§ 2« e 8« e 10 da lei n. 10, de 21 de 
janeiro, citada.) 

Para essa apuração o presidente do Senado, 
que é o mesmo que o presidiu duarante a 
sessão do anno anterior, nomeará uma com- 
missão de cinco membros, tirando-os á sorte 
de entre os senadores, que se acharem prom- 
ptos para os trabalhos etc. (art. 5** do Regi- 
mento Interno do Senado, documento sob o 
n. 15). 

A commissão depois de nomear de entre si o 
seu presidente, que distribuirá o trabalhos 
pelos demais membros, annunciará pela im- 
prensa a hora dos trabalhos para que 
passam os interessados oflerecer documen- 
tos a bem de seus direitos, julgando-se in- 
struída, formulará o relatório do inquérito, 
concluindo com o seu parecer, (Regimento In- 
terno do Senado, art. ò"" §§ l^^aô') somente 
discutido perante a commissão (Ind. de 15 
de maio, documento sobn. 16, incorporada 
no Regimento Interno e para cuja votação, 
em sessões preparatórias, é sufflciente a maio- 
ria dos senadores existentes; (Ind. de 16 
de agosto de 1892, documento sobon. 17, 
combinado com o art. 7^ do Regimento inter- 
no do Senado cit.) 

Em cumprimento das disposições supramen- 
cionadiís, no dia 28 de março próximo findo, 
no paço do Senado foi aberta a primeira ses- 
são preparatória, procedendo-se em seguida 
ao sorteio da commissão verificadora dos po- 
deres dos senadores eleitos para preenchi- 
mento do terço (7) e da vaga aberta pelo fal- 
leciraento do senador Teixeira Soares, re- 
sultando serem membros dessa commissão os 
senadores Luiz Vianna, cónego Aggripino, 
Freire de Carvalho, Ferreira de Moura e Au- 
gusto Guimarães. 

A's primeir<is sessões preparatórias com- 
pareceram geralmente todos os trese sena- 
dores existentes, nada porém deliberando 
porque á commissão verificadora foi absolu- 
tamente impossivel até 6 de abril apresentar 
o relatório e o parecer de que trata o art. 5° 
6 §§ do regimento. 

A 8 de abril, porém, foi presente ao Sena- 
do um ofllcio do senador Barão de Camaçary 
communicando que tendo recebido do Sr. Dr. 
Adalberto Guimarães um ofllcio consultando-o 
sobre a abertura da assembléa geral legisla- 



tiva, visto como não havia obtido resposta do 
que enviara á mesa do Senado, respondeu 
que podia realisar-se a abertura no dia 7 do 
corrente por haver mais de dous terços do 
numero dos representantes, e achando-se au- 
sentes os Srs. presidente, vice-presidente e 1° 
secretario do Senado, havia presidido a sessão 
solemne de installação e mandado ler a men- 
sagem do governador. (Doe. sob os ns. 18 
e 13.) 

A mesa do Senado não tomando conheci- 
mento deste oílicio pelas inexactidões, que 
encerra, (doe. n. 18 cit.) começou a repellir 
o attentado praticado pelo Barão de Cama- 
çary, que ousava perante o areópago bahiano 
confessar a perpetração do crime, pelo qual 
premeditava levar a morte ás instituições, 
que garantem-lhe a vida. 

Continuou o Senado a fUnccionar em sessões 
ordinárias, a que, porém, só compareciam dez 
senadores, inclusive o sf nador Luiz Vianna, 
que não fez mysterio em declarar faltarem 
todos os dias proposital mente os seus amigos 
Barão de Camaçary, Melgaço e Decleciano 
Teixeira, aíira de não haver eleição da me^a 
definitiva (primeiro acto, a que devia proce- 
der o Senado depois da abertura da assem- 
bléa geral, segundo o art. 11 do regimento 
interno do Senado cit., e para o qual havia 
necessidade de comparecerem onze senadores) 
antes do reconhecimento dos senadores, que 
deviam completar o Senado. (Doe. n. 19) E as- 
sim passaram.se os dias até que a 18 de abril 
a commissão de verificação de poderes con- 
seguiu apresentar o seu relatório. (Doc.n.20), 
destacando-se delia apenas o senador Luiz 
Vianna, que a 19 apresentou o seu em sepa- 
rado (Doe. n. 21), que foi a 20 devidamente 
contestado e rectificAdo pela maioria da com- 
missão (Doe. 22). 

Encerrada a discussão travada em dias 
successivos £obre o referido relatório, a 22 de 
abriLdepois de encerrada a sessão do Senado, 
á qual compareceu, como costumava, o se- 
nador Vianna, trabalhava toda a commissão 
verificadora de poderes na elaboração do 
respectivo parecer, que devia ser votado pelo 
Senado opportunamente, quando o senjidor 
Luiz Vianna, separando-se de seus collegas, 
dirigiu-se a um logar reservado da secretaria 
do governador, onde já se achavam os seus 
três companheiros da minoria— Barão de Ca- 
maçary, Melgaço e Deocleciano Teixeira— os 
seus candidatos á senatoria e diversos mem- 
bros da camará gavernamental, e ahi sem 
nenhuma formalidade legal, camarária e tu- 
multuariamente, fez uma reunião anarchica, 
na qual quatro senadores— três fingindo meia 
— e um o próprio senador Luiz Vianna (con- 
stituindo maioria do senado! ! ! ??), apoiando 
as deliberações— reconhecêramos seus amigos, 
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procedendo em seguida á designação de outra 
mesa e á eleição de commissões ! ! ! 

E neste ínterim a maioria da commissão 
verificadora, insciente deste revoltante pro- 
cedimento continuava em seus árduos tra- 
balhos, permanecendo a maioria dos sena- 
dores no recinto do Senado. Foi assim, por 
aquella forma ousadamente attentatoria da 
constituição e das leis, criminosamente lesiva 
dos direitos do povo, que o grupo governista 
or^nisou umpseudo-Sonado. 

E emquanto estes attentados se commet- 
tiam no gabinete do governador, sub-commis- 
sarios de policia eflfectuavam prisões de cida- 
dãos inermes e pacíficos, o commandante do 
exercito policial e o chefe de segurança an- 
davam arrogantes nas proximidades do edi- 
ôcio, e uma força policial collocada á entrada 
do Senado impedia o ingresso a qualquer ci- 
dadão, que para ahi sedirigia. (Docs.n. 23 A 
a23 B.) 

A 23 de abril, postada a força policial na 
praça do Senado e ruas circum vizinhas, cer- 
cado o respectivo ediftcío, guarnecidas as por- 
tas externas de sentínellas de armas embala- 
das, foram arrombadas as portas internas dos 
diversos compartimentos do Senado, de modo 
que, estando ainda as chaves em poder do i*^ 
secretario, já os quatro senadores e compa- 
nheiros occupavam o recinto. 

A's 1 1 horas, quando para ahi se dirigiram 
os nove senadores, inclusive o presidente do 
Senado jimtamente com alguns caniidatos, 
que deviam ser reconhecidos,e membros da Ga- 
mara dos Deputados, a força publica oppoz-se 
á entrada destes últimos, como a de qualquer 
do povo, e havendo principio de tumulto 
provocado pela polícia, foi aggredido e espal- 
deirado um deputa''o estadual, ouvindo-se ao 
mesmo tempo a detonação de um tiro. 

A este signal outras praças accudiram 
apontando as armas contra senadores, depu- 
tados e cidadãos inermes, que queriam assis- 
tir á sessão. 

A esta investida da força seguiu-se outra 
em direcção á sala do senado, em cuja mesa 
já se achavam collocados com muita antence- 
dencia o presidente e secretários eleitos na se- 
diciosa sessão da secretaria do governador I 
Accentuando-se cada vez mais as ameaças de 
desordeiros e praças contra os nove senadores 
e seus amigos, cujas vidas periclitavam, elles 
os senadores, que para si não queriam outra 
defesa, sinão o direito da causa do povo, que 
advogavam, como seus antigos represen- 
tantes, o respeito á lei, sempre habituados a 
acatar, como sinceros e convictos patriotas, 
dirigiram-se para o edifício do concelho mu- 
nicipal, onde celebraram sua reunião, sendo 
reconhecidos os poderes de oito senadores 
legal e legitimamente eleitos, entre os quaes 
dous filiados à aggremiaçáo governista (do- 1 



B), estava, pois, 
V e seus agentes 
^ ^a inviolabilidade 
'te do poder legis- 
direitos são indis- 
cutiveisTlUiujakí a u5nstituição e as leis. As 
negras scenas representadas nesta capital 
pelo poder executivo contra o poder legisla- 
tivo do estado foram devidamente apreciadas 
pela imprensa, quer politica, quer neutra e 
imparcial, como verá esse Congresso dos do- 
cumentos sob os ns. 25 A a 25 J. 

De todo o exposto, Kxms. senhores, con- 
clue-se á evidencia: P, que neste estado, 
a par de uma camará de deputados, cujos 
membros, diplomados por juntas apuradoras 
competentes, verificaram seus poderes de 
accordo com a constituição e as leis, existo 
outra composta de cidadãos diplomados por 
juntas incompetentes, reunidos tumultuaria- 
mente, e criminosamente reconhecidos pelo 
arbítrio do poder executivo contra a consti- 
tuição e as leis ; 2", que a par de um se- 
nado, corporação politica permanente re- 
novado pelo terço biennalmente, actualmente 
completo por oito membros reconhecidos, na 
forma da constituição e das leis, por nove 
senadores existe outro completo anarchico e 
sediciosamente por oito membros reconhe- 
cidos, atropeladamente por quatro senadores, 
e sustentado pelo poder executivo contra a 
constituivão e as leis. E' a tyrannia do go- 
vernador, implantando a anarchia das insti- 
tuições representativas para a todo transe 
estabelecer uma olygarchia estadoal para 
vilipendio da Republica. 

A assembléa geral do estado da Bahia 
cumpre, pois, um dever imperioso, exercita 
um direito sagrado, requisitando desse Con- 
gresso providencias capazes de manter ao 
Doder legislativo a necessária liberdade de 
aeliberação e acção, pois só deste modo será 
mantida neste estado a forma representativa 
e garantido á Bahia o direito de reger- 
se pela constituição e leis que adoptou. 
Convicta de ter assim correspondido digna- 
mente, lealmente á confiança nella depositada 
pelo povo, a asssembléa geral legislativa, 
inspirada somente em seu acrysolado patrio- 
tismos e em reverencia à constituição e ás 
leis, esforçando-se denodadamente pela ma- 
nutenção da paz, e consequentemente da 
federação brazileira, evitando desta sorte os 
desastres sempre lamentáveis de uma lucta 
civil, resolveu adiar suas sessões, esperando 
desse Congresso o restabelecimento da consti- 
tuição e das leis, conspurcadas pela díctadura 
policial, e o reconhecimento da soborania do 
povo do estado da Bahia, de quem é esta as- 
sembléa geral a unicA legitima e genuína 
representante. — Barão de Geremoabo, presi- 
dente do senskáo,^ Aristides da Costa Borges, 
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!• secretario, idem. — Dr. José Joaquim 
Eibeifo dos Santos, 2** secretario, idem. 
— António Bahia cia Silva Araújo^ pre- 
sidente da camará. — Dr. Bernardo José 
Jamheiro^ !• secretario, idem. — Fernando de 
Castro Rebello Kock, 2" secretario, idem. 

Depois desta resolução, ainda funccio- 
naram por alguns dias os dous ramos do 
Podfer Legislativo regular da Bahia ; avul- 
tavam porém de dia em dia os boatos de que 
novas violências seriam postas em pratica 
contra os deputados e senadores constitu- 
cionaes: em consequência de^^es boatos as 
duas camarás, usando de suas attribuições 
constitucionaes, adiaram as suas sessões para 

5 de julho próximo vindouro. 

Entre os meus correligionários manifestei- 
me francamente contra essa deliberação. 

Entendia e ainda hoje entendo que era 
preferível ao adiamento a expulsão dos depu- 
tados e senadores a couce de armas. 

Pelo que acabo de dizer, comprehenderá a 
camará quanto a ordem moral e constitu- 
cional estão alteradas no estado da Bahia. 

O regimen leíral e a ordem moral desappa- 
rcceram de todo, causas constantes da per- 
turbação da ordem material em todos os 
paizes e tempos. 

Si a situação já é grave no presente, pôde 
ainda aggravar-se mais em futuro próximo e 
remoto. 

Comecemos pela nova reunião das duas 
camarás a 5 de julho. 

Quem nos pode garantir que novas vio- 
lências não sejam exercidas contra os depu- 
tados e senadores constitucionaes? 

Quem poderá prevor as consequências ? 

O facto de uma moléstia grave, ou de uma 
morte repentina é commum. Si por qualquer 
destas hypotheses o actual governador tiver 
de ser substituído, sen^lo o presidente do Se- 
nado, o seu substituto legal, e havendo dous 
presidentes do Senado, teremos fatalmente 
dous governadores em luctaum com o outro; 
mas ainda que esta hypothase não se realise, 
o que muito estimarei ató por amor do Dr. 
J. M. Rodrigues Lima, no anno vindouro a 
lucta será inevitável, porquanto a eleição 
para o novo governador deve ter logar nos 
primeiros mezes desse anno. 

Compete á assembléa geral, nos termos do 
art. 57, apurar a eleigão do governador e 
proclamar investido do cargo o que obtiver 
maioria de votos. Cada partido escreverá a 
eleição a seu modo, e cada uma das cama- 
rás constituídas em assembléa geral, apurará 
aa que lhes convierem, e acclamará o seu go- 
vernador. Dous governadores, portanto, pre- 
sumindo-se ambos legitimes e legaes, dispos- 
tos a manterem-se no cargo, em lucta franca, 

6 ambos invocando o art. 6'» da Constituição 



federal e solicitando a intervenção do preei* 
dente da Republica* 

E* eserá sempre melhor prevenir ft tempo, 
do que ser obrigado mais tarde a intervir 
com a fbrça material. 

O sangue brazileiro é muito precioso para 
que o desperdicemos com facilidade; 

Não reprovo, nem applaudo a attltude em 
que se tem mantido o honrado Sr. Presi- 
dente da Republica, que aliás tão prompta- 
mente inter veiu nos negócios do estado de 
Alagoas. 

Respeito os motivos que dictam o seu pro- 
ceder e faço justiça às í?uas boas intenções; 
digo-vos, porém, Srs. deputados, que urge 
que o Congresso Nacional tome promptas e 
efflcazes providencias que resolvam as diffl- 
culdades, com que estão luctando muitos dos 
estados da União, e que as previnam e im- 
possibilitem no futuro para a segurança © 
prosperidade da Republica, 

Com a representação, envio á toesa o meu 
requerimento* concebido nos termos se- 
guintes: 

« Requeiro que, na forma do avt. 37 do rf^ 
gimenti) desta camará e de accordo com o ar- 
tigo 42 do regimento do Senado, se nomeie 
uma commissão mixta de seis membros, que, 
tomando em consideração a representação 
dirigida ao Congresso Nacional pelo Poder Le- 
gislativo do estado da Bahia, proponha, com 
urgência, a providencia que julgar mais con- 
veniente para ser mantida naquelle estado a 
forma republicana federativa.— Sala das ses- 
sões cm 25 de maio de 1895.— Cí?artr Zama,^ 

Antes, porém, de abandonar a tribuna, 
sinto necessidade de dirigir- me aos represen- 
tantes da Nação, aqui congregados, não para 
encapar desvarios partidários, mas para velar 
na guarda da Constituição e das leis, pro- 
movendo o engrandecimento e a prosperi- 
dade do Brazil, e consolidando definitiva- 
mente a forma republicana federativa pro- 
clamada a 15 ne novembro, e decretada pela 
Constituição de 24 de fevereiro, em seu 
art. 1°, sob o regimen representativo. A base 
de todo o nosso systema politico foi profun- 
damente violado pelos actuaes dominadores 
da Bahia. 

O povo bahiano, Srs. deputados» acaba de 
dar ao governo da União e ao paiz inteiro 
um grande exemplo de moderação, de re- 
speito e amor á ordem, supportando com pa- 
ciência, mais que humana, as mais fla- 
grantes violações de suas leis e direitos. 
A prudência, com que temos procedido, já 
foi até taxada de cobardia e pusillanimidade 
por alguns de nossos adversários; mas esta 
supposta cobardia exprime apenas a con- 
fiança, que ainda temos nos meios legaes* e 
a esperança, que nutrimos, de que os aJtos 
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poderes federaes não nos abandonarão no 
transe difflcillirao e angustioso, por que es- 
tamos passando. 

Os que governam despoticamente, menos- 
prezando as leis e as mais rudimentares no- 
ções do dever politico, não devem contar 
sempre com a fraqueza e cobardia dos gover- 
nados, victimas da prepotência e oppressào. 
Lá vem o dia em que o cordeiro transíor- 
ma-se em leão, e ruge temeroso. Todos os 
povos são iguaes, e ainda os que parecem mais 
efeminados, são capazes de grandes ener- 
gias na defesa da liberdade e do direito. 

Bem sei, Srs. deputados, que em alguns 
paizes teem-se dado esses eclypses da liber- 
dade e do direito, que vemos actualmente 
entre nós ; mas sei também, e a historia nos 
ensina, que taes eclypses são sempre seguidos 
de tremendas convulsões sociaes. 

Passarei por espirito fraco confessando- vos 
que tenho fó nas palavras do Divino Mestre, 
bem que já me tenham lançado em rosto que 
a fé só pôde ser o apanágio dos ignorantes. 
E o Christo prometteu-nos que «a obra da in- 
iquidade não prevalecerá.» Bem sei que elle 
disse também: opportet ut veniant scandala, 
mas, para accrescentar im mediatamente: 
Vce outemilli^per quem scandalum venU,:^ 
E* o que se tem passado e está se passando na 
Bahia, é um escândalo de tal ordem que ainda 
nos tempos ominosos do império não se imagi- 
nara siquer possível na mais remota e atra- 
siida província sob o jugo do mais parti- 
dário e desbragado presidente. 

Sempre foi melhor politica prevenir do que 
reprimir. Por amor daquelles mesmos, que 
sem o menor respeito ás instituições demo- 
cráticas desceram á pratica de excessos taes, 
cumpre que os poderes da União tomem se- 
rias medidas, que restaurem a ordem moral 
e o regimen legal no estado, que represento. 
Os mixos exemplos são contagiosos. Amanhã 
reproduzir-sQ-hfio por to^os os listados essas 
scen:ís desoladoras, que estão dashonrando a 
Republica, Os governos locaes, dispondo da 
força, com a indifferença da União, peipe- 
tuar-se-hão tjrrannicos e oppressores. A Re- 
publica que e a fraternidade, terá consentido 
na divisão funesta do paiz em vencedores e 
vencidos, em oppressores e oppressos. E a 
Republica não expelliu a monarchia para co- 
lher estes fructos amargos. Nessas indecen- 
cias que se vão propagando pelos estados, 
não serão somente compromettidos os altos e 
legítimos interesses nacionaes, mais ainda a 
honra das próprias instituições. Não, não pôde 
continuar por mais tempo esta systematica 
violação das leis, esta postergaçáo sem nome 
da soberania nacional, esta espoliação medo- 
nha de um povo de todos os seus direitos e li- 
berdades. A paciência humana também tem 
limites 6 o desespero é máo conselheiro. O 
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melodioso poeta raanluano já dizia — Una 
sa^us victis nullam sperare salulem . 

Vejo approximar-se para os bahianos esse 
dia, na phrase do monarchista Guizot, desco- 
nliecidoe tremendo, que nenhuma intelli- 
goncia humana pôde prcver,nenhuma consti- 
tuição pôde regular,e que chega quasi sempre 
como que determinado pelo destino. Não obri- 
guem o povo bahiano a appellar no seu deses- 
pero para esso gí'ande e mysterioso direito 
social,de que a 15 de novembro lançiram mão 
os republicanos, direito supremo, que para a 
dignidade do género humano peza até sobre 
a cabeça daquelles, que ousam negal-o. 

Já tem corrido de mais o sangue brazileiro 
por mãos brazileiras. Não é somente no sul 
que se faz mister restabelecer a or^lem, mas 
a ordem, no sentido politico da palavra— a 
liberdade collectiva da sociedade. 

Ha muito soífre o povo brazileiro iniqui- 
dades sem nome, que elle não provocou nem 
provoca, e nós, que nos dizemos repi'esen- 
tantes do povo, devemos saber que repre- 
sentar o povo é defender-lhe todos os direitos 
e livral-o de todas as tyrannias. 

Em nome das viitimaá,de cujos gemidos sou 
apenas o écho surdo ; era nome das institu- 
ições ultrajadas, eu vos supplico a desafronta 
da lei e a garantia dos direitos conculcados, 
direitos sem os quaes a vida será sempre im- 
possível para o ser racional e pensante que 
se chama homem. Não deveis concorrer para 
que esta nação, que já conheceu as doçuras 
da liberdade e da ordem, volte-se saudosa 
para um passado, que só os erros dos gover- 
nantes serão capazes de fazer resurgir do pó 
em que jaz. (Muito bem; muito bem, O orador ê 
vivamente felicitado por todos os sem collegas). 

O Sr. I^residLento — Tomarei na 
devida consideração o pedido do nobre depu- 
tado e mandarei publicar na integra, no 
Diário do Congresso^o, representação enviada 
pelo nobre deputado. 

Pica sobre a Mesa, até ulterior deliberação, 
visto já ter dado a hora destinada do expedi- 
ente o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que na forma do artigo 37 do Re- 
gimento desta Camará e de accordo com o ar- 
tigo 42 do Regimento do Senado, se nomeio 
uma commissào mixta de seis membros, que, 
tomando em consideração a representação di- 
rigida ao Congresso Nacional pelo Poder Le- 
gislativo do Estado da Bahia, proponha, com 
ur encia, a providenâa que julgar mais con- 
veniente para ser mantida naquelle Estado a 
forma republicana federativa.— Sala das ses- 
sões, 25 de maio de 18^.— Cezar Zama. 
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O Sr. Voríçno <io A-Ibreii (pela 
orcíem),— Sp. presidente, no intuito de provar 
ao deputado que acaba de fali ir, que nâo é 
pensamento da bancada a que pertenço so- 
negar á discussão do Congresso Nacional o 
seu requerimento sobre os acontecimentos da 
Bahia, venho requerer a V. Ex. que, achan- 
do-se já ultrapassada a hora do expediente, 
faça-me inscrever com a palavra para a pri- 
meira sessão que será segunda-feira pró- 
xima. 

O Sr. Erieo Ooelho (para uma ex- 
plicação pessoa^— Srs . deputados, pedi a pala- 
vra, abusando talvez da attenção com que esta 
illustre Assembléa costuma lionrar-me, para 
fazer considerações a respeito do protesto que 
o digno representante da Bahia, que me pre- 
cedeu na tribuna, lavrou ao começar o seu 
discurso. 

Certas folhas de publicidade noticiaram que 
alguém pretendia submetter á deliberação da 
Camará uma moção de desagrado, afim de 
profligar o procedimento que o deputado flu- 
minense tivera ha dias,a propósito da chegada 
do ministro portuguez a esta capital. No dia 
seguinte esses jornaes, ratificando a noticia, 
disseram que não se levaria a effeito a moção 
de desagrado,mas um simples protesto verbal 
de vários Srs. deputados, dando a comprehen- 
der que por espirito de companherismo, por 
mera sympathia pessoal, que por certo não me- 
reço (não apoiados), mas a que me acostu- 
maram geralmente os Srs. deputaHos, o pro- 
motor da moção de desagrado tinha sido so- 
licitado, por vós outros, de forma a não expor 
o obscuro orador, que ora vos dirige a pa- 
lavra, na contingência de ser reprehendido 
pelo voto da Camará. A verdade, porém, não 
é essa, Sr. presidente, mas como passo a re- 
ferir. O promotor da moção de desabado per- 
correu todas as bancadas, para saber como 
seria recebid t pela maioria da Camará a ro- 
primenda, censura, rompimento emfim com 
as opiniões do deputado fluminense: e dahi 
metteu no bolso a moção de desaggralo, re- 
pellida in limine por todos a quem consultou 
sobre a exequibilidade desse acto insolit ), 
depois de ouvir ponderações de toda ordem 
na certeza de que a Camará rejeitaria a indi, 
cação caso insistisse em apresental-a. 

O Sr. João Penido— Não fui consultado por 
ninguém a tal respeito. 

O Sr. ZAJáA— Não convidei a ninguém. 

O Sr. Érico Coelho — Mas consultou a 
muitos Srs. deputados. Si essa indicação sur 
gisse, Sr. presidente, coAquanto eu fosse in- 
teressado pessoalmente no debate, viria á tri- 
buna comoutel-a, invocando em meu beneficio 
o preceito constitucional da inviolabilidade do 



deputado por suas opiniões, palavras e actos, 
no exercicio do mandato : opiniões, palavras 
e actos invioláveis, quer dizer, irreprehen- 
siveis, sagrados, si não erra Frei Domingos 
Vieira, si a Constituição e o Regimento desta 
Camará não falham a respeito. 

O Sr. Eduardo Ramos— Mas a Camará tem 
o direito de manifestar também falta de soli- 
dariedade com a opinião emittida por V. Ex. 

O Sr. Erico Coelho— Tocarei no modo 
da Camará reprimir os abusos de linguagem 
do deputado. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre deputado 
que se circumscreva á explicação pessoal. 

O Sr. Erico Coelho— Acompanhe V. Ex. 
o orador, como costuma fazer, e verá que o 
meu argumento entende de perto com as ex- 
plicações pessoaes com que terminarei o que 
tenho a dizer. . . 

Senhores, a Camará só pôde exprimir-se 
pró ou contra opiniões, palavras e actos do 
deputado, de um modo: por votação sobre 
projectos de lei ou de resolução, indicações 
ou requerimentos. 

A Camará não responde pelas opiniões,pa- 
lavras e actos de nenlium deputado fora da 
hypothese de votação (apoiados)-, do contrario 
toflos 03 dias ver-noshiamos na contingên- 
cia de lavrar indicações, protestos ou como 
quer que seja, ora em favor ora em desfavor 
das opiniões suscitadas : ó para obviar esse 
inconveniente que os apartes pró e con- 
tra são permittidos e publicados com o dis- 
curso. ^.^.^ , 

A Camará só assume responsabilidade em 
matéria de interesse publico ou era questão 
privada, votando leis ou resoluções, indica- 
ções e requerimentos. 

O que V.Ex.disse,hadias,Sr. presidente jus- 
tificando o comportamento da Mesa no tocante 
ao meu ultimo discurso está nas normas par- 
lamentares e é conforme o Regimento. 

Entretanto a explicação de V. Ex. foi com- 
mentada caprichosamente pela imprensa dia- 
ria,no sentido de reprehensão da Mesa e da 
assembléa ao deputado fluminense;o que seria 
descabido a respeito do pretendido inci- 
dente diplomático que eu suppuz terminado, 
mas que resurgiu pela palavra do digno 
deputado pela Bahia. 

O Sr. Z AM a— Eu apenas dei a minha opi- 
nião, como o nobre deputado deu a sua. 

O Sr. Erico Coelho— Não se limitou S. Ex. 
a dar sua opinião , maá lavrou um protesto 
tardio,accrescentando que exprimia não só as 
suas convicções como também as de outros Srs. 
deputados da Bahia, pelo l"districto e não es- 
tava longe de englobar toda a digna bancada 
representativa desse estado si não o povo poli- 
tico da Bahia em peso. 
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Esses foram os termos em que S. Ex. 
enunciou o seu protesto. 

O Sr . Zama— Não me servi da palavra pro- 
testo, servi-me da expressão declaração. 

^ OSr.Erico Cokuio— Ainda bem que não 

foi um protesto» pelo que acaba de rectificar 
o digno deputado da Bahia. 

Si fosse um protesto , em nome de S. Ex. 
singularmente ou no collectivo da bancada 
em que S. Ex. se assenta ou em nome do par- 
tido politico que SS. EEx. representam 
dignamente nesta Gamara ou no do povo in- 
teiro desse grande estado ; como quer que 
fosse originario,o protesto não teria applicação 
ao caso vertente ; visto que, cora o protestar 
SS. Exs. irrogariam ao deputado fluminense 
uma censura. ( Vários Srs. deputados dão apar- 
tes,) 

Notae, Srs. deputados, que não se trata de 
uma simples declaração de voto, pois a Ga- 
mara não tomou deliberação alguma a res- 
peito do incidente a que se refere o digno re- 
presentante da Bahia. 

Um Sr. Deputado — Não houve protesto, o 
Sr. Zama assim o diz. 

O Sr. Érico Goelho — Não houve protesto; 
inaii, si acaso o digno deputado da Bahia in- 
sistisse em qualificar assim a sua declaração, 
é attendendo a que no protestar vae o censurar 
' e nenhum de nós tem o direito de censurar 
o procedimento de outro deputado, mormente 
por opiniões, palavras e actos, no exercicio 
do mandato, S. Ex. seria convidado a re- 
tiral-o. 

« No acto da discussão, nenhum deputaílo, 
diz o Regimento (art. 81), nomeará por seu 
appellido outro deputado, cujas opiniões qui- 
zer approvar ou impugnar.» 

Ora, entre approvar ou impugnar opiniões 
e protestar coUectivamente e com solemnidade 
contra o procedimento do deputado, que 
pronunciou-se no exercicio do mandato como 
entendeu, sem provocar advertência alguma 
da Mesa, vae uma differença muito grande, 
pois a mesma censura feita ao deputado en- 
volveria a presidência da Gamara. 

O Sr. presidente, observador como é do 
Regimento, não pôde permittir que nenhum 
* de nós de per si ou em grupo, lavre con- 
demnação sobre opiniões, palavras e actos do 
deputado que não infringe a Gonstituição e 
o Regimento da Gamara. 

A todos nos ó permittido approvar ou des- 
approvar as opiniões do orador, seja em apar- 
as seja em discurso subsequente; mas não 
pronunciar cousa com visos de protesto ou 
censura, que vem a dar no mesmo. (Apoia- 
dos,) 

O art. 100 do Regimento diz «que nenhum 
Pi*ojecto ou indicação se admittirá na Gamara, 



si Hão tiver por fim o exercicio das attribui- 
ções da mesma Gamara expressadas na Con- 
stituição.» 

Portanto, si a premeditada moção de de- 
sagrado tivesse emergido na Gamara dos 
Srs. Deputados, em consideração à regra fri- 
sante da inviolabilidade constitucional, de 
que gosa o deputado por suas opiniões, pala- 
vras e actos, e não entendendo a indicação com 
attribuição alguma da Gamara expressa na 
Gonstituição, não poderia ser acceita como 
objecto de deliberação. 

O art. 181 do Regimento dispõe (lê) : 

« Si no calor da discussão o deputado se 
exceder^ o presidente o advertirá primeira e 
segunda vez com a expressão— Ordem — ; con- 
tinuando elle, o presidente lhe dirá— O Sr. . . 
nâo está em estado de deliberar— -e o deputado 
sahirá im mediamente da sala, si assim accor- 
dar a Gamara.» 

Senhores, nada disso se passou na sessão a 
que alludo, quando fiz referencias em termos 
comediílos ao enviado de S. M. Fidelíssima; 
tanto assim que o Sr. presidente. Chefe da 
Gommissão de Policia da Gamara, não me 
dirigiu a menor admoestação, pois não dei 
motivo para isso. 

O art. 186 do Regimento determina que 
(lendo) : 

« Si algum deputado commetter dentro do 
edificio da Gamara qualquer excesso que se 
possa julgar digno de repressão major que a 
declarada neste capitulo, a Gommissão de Poli- 
cia (que ó a própria Mesa da Gamara) conhe- 
cerá do facto e o exporá á Gamara, para ella 
determinar o que ha de praticar-se.» 

Subentendendo-se que á Mesa da Gamara 
compete exclusivamente promover a repres- 
são maior, a juizo da Gamara e não ao arbi» 
trio de um ou mais Srs. deputados . 

Caso o deputado haja commettido algum 
excesso de linguagem, ou como quer que seja, 
a disposição do art. 186 é applicavel sob pro- 
posta da Mesa e decisão da Gamara. (Apoia^ 
dos.) 

W esse o modo de cohibir as inconvenieU' 
cias de linguagem do deputado, quando suas 
palavras não estão na altura da represen- 
tação nacional. (Muito bem.) 

O Sr. Zama— V. Ex. quer ver as notas do 
meu discurso ? Eil-as : 

Verá que não houve protesto. Emitti a 
minha opinião com o mesmo direito por que 
V. Ex. está emittindo a sua. Aqui estão as 
notas tachygraphicas do meu discurso que já 
está traduzido. Creio que isto põe termo á 
questão. 

O Sr. Érico Coelho— Senhores, entre os 
labéos de toda a sorte de que tenho sido alvo 
nestes últimos dias, por parte do elemento 
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estraníreiro da capital da Republica, e seus 
órgãos jornuliáticos,e a celebridiído a que por- 
ventura o digno representante da Bahia fez 
jus na sessão de hoje cora a repi'ovaçâo de 
meus assomos patrióticos, não lia hesitar— eu 
prefiro oslabéos. (Apoiwhs,) 

Assumiria sozinho, si ninguém se julgasse 
solidário commigo, a responsabili^^ado das pa- 
lavreia que emitti desta tribuna ha dias, com 
ajustar contas com o diplomata estrangeiro 
que offendera os brios do povo brazileiío cm 
geral e as nossas compatriotas de Campinas 
em particular. (Apoiados geraes.) 

Recaia sobre meus hombros o odioso (n^o 
apoindos)y si agi mal, perante o povo politico 
que represento pelo 1" districto do Estado do 
Rio de Janeiro, compreliendida a invicta ci- 
dade de Nictheroy. (Muito bem,) 

Quanto ao3 illustres representantes da Ba- 
hia, que subscreveram as palavras a mim re- 
prehensivas do orador que me precedeu... 

O Sr. Zama •— Está o nobre deputado a 
insistir ; eu nato reprehendi ninguém. 

O Sr. Erico Coelíio ... só tenho a dizer, 
que diviso entre suas brilhantes individuali- 
dades politicas e o obscuro deputado flumi- 
nense, como numa miragem, o perfil do povo 
brazileiro, que começa a afflrmar a sua perso- 
nalidade, e appello para a historia do Brazil, 
que está ainda por se escrever, esperando jus- 
tiça. {Muito bem.) 

Senhores « o tempo é um grande collabo- 
rador e o segredo está em saber esperar !> 
Pois bem, esperemos ; mas desde já unamo- 
nos brazileiroB! republicanos sem distincção 
de cambiantes partidárias ! para defendermos 
a Republica, para levantarmos o animo na- 
cional combatido nosta capital ! unamo-nos 
todos em torno do incorruptivel cidadão que 
está á testa do governo dos Estados Unidos do 
Brazil! 

O Sr. Eduardo Ramos— Mas desrespeitar o 
estrangeiro que nos procura é levantar a Re- 
publica e auxiliar o governo ? (Apoiado do Sr. 
Serzedello.) 

O Sr. Érico CJoelho— Com tanto que os es- 
trangeiros se col loquem no seu logar, abra- 
mos-lhes os braços. 

O Sr. Pedro Borges— Apoiado, diz muito 
bem,comtanto que se col loquem no seu logar. 
(Trocam-se viuitos apartes a favor,) 

O Sr. Presidente— Peço ao illustre depu" 
tado que conclua as suas observações. 

O Sr. Érico Coelho— Estou. a concluir. 

O Sr. Presidente— V. Ex. pediu a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O Sr. Erioo Coelho — Si acasooillustris- 
imo Sr. Thomaz Ribeiro tivesse aportado .ao 



Rio de Janeiro na qualidade de immigrante 
ou foraí>toiro, eu não teria subido à tribuna 
da Camará dos Srs. Deputados para prestar- 
Ihe a miníma attenção, a despeito das oflfensas 
que S. Ex. fez ao povo brazileiro; mas, vindo 
a titulo de enviado extraordinário, aflm de 
reatar as relações de cortezia entre o governo 
de Portugal e o do Brazil, entendi de meu 
dever desaggravar da tribuna da Camará a 
Nação de que sou representante. 

O Sr. Serzedello Corrísa. dá um aparte. 
(Protestos de va7'ias bancadas). 

O Sr. PREsroENTE — Attenção ; peço nos 
illustres deputados que não Interrompam o 
orador que precisa terminar as suas consi- 
derações. 

O Sr. Érico Coelho— Republicanos tradi- 
cionaes ! republicanos de todas as designa- 
ções ! congreguemonos sob a bandeira auri- 
verde; unamo-mos todos para firmar as insti- 
tuições de 24 de fevereiro (apoiados geraes) e 
si a monarchia se restaurar, sem embargo de 
nossos esforços, graças ás liberalidades dos 
Orleans ou de adeantamentos de judeus da 
City, tornemos á conquista da Republica ou 
preparemos nossos descendentes a fazer 
vingar a Republica a todo o tempo ! {Apuiados, 
muito bem^ muito bem ; o orador foi muito 
comprimentado dentro e fora do recinto.) 

ORDEM DO DIA 

O Hr. r»i-osicleiite — Deixo de pro- 
ceder á votação da matéria que está indicada 
na ordem do dia, porque evidentemente no 
recinto não ha numero. 

Para poupar tempo, e a bem da ordem dos 
trabalhos, vou iniciar a discussão das ma- 
térias que estão indicadas na ordem do 
dia. 

E' sem debate encerrada a discussão única 
do parecem. 10, de 1895, concedendo licença 
ao Sr. depu tudo Cincinato César da Silva 
Braga, para ausentar-se do paiz, ficando a 
votação adiada. 

E' sem debate encerrada a 1" discussão do 
projecto n. 115 A, de 1894, concedendo vari(» 
favores ás estradas de ferro construídas 
pelos estados, ou por companhias particulares 
que forem prolongamento ou ramaes das da 
União ou que a estas se ligarem, ficando a 
votação adiada. 

Entram successivamente em discussão única 
do projecto n.7, de 1895, as emendas do 
Senado ao projecto n. 57 B, de 1894, que au- 
lorisa o Governo a rever o regulamento 
approvado pelo decreto n. 1692 A, de 10 do 
abril do mesmo anno, para execução da lei 
n. 194, de 11 de outubro de 1893, as quaes 
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foram approvadas por dous terços de votos, 
na forma do art. 39 da Constituição, âcando 
adiada a votação. 
Entra era 3^ discussão do projecto n. 6, de 
i 1805, declarando da exclusiva competência 
dos esta'^os legislar sobro ii navegação dos 
rios que banhem somente o respectivo ter- 
ritório. (Redacç<ão para 3 discussão do pro- 
jecto n. 108 A, de 1894.) 

Vem â Mesa, é lida, apoia ?a e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte: 

Emenda 

Ao art. 1*>— accrescente-se: 

Paragrapho único.— As disposições deste 
artigo não abrangem os rios que banhem terri- 
tórios contesta'1 os entre estados. 

S. R. — Sala das sessões, 25 de maio de 
1895.— LawroAír<//er. — Paula Rnnos, — Emi- 
lo Blvm, 

O Sr. Serzcdefilo <::<>í'rí'a— Sr. 

presidente, em uma das sessões passadas, jus- 
tamente quando entrou em Z'' discus.-áo o 
projecto que V. Ex. acaba de eubmetter em 
3" á apreciação da Camará, «u tive cccasião 

I de fazer algumas ponderações relativas ao 

é systema hy^lrograpliico do Amazonas. 

^ Recordo-me de que impugnei este projecto 
no seu laconismo, impu^'nei-o mesmo jul- 
gando-o um tanto inconstitucional, porque, 
quer o art. 1** do primitivo projecto, quer o 
artigo único do substitutivo da Camaia con- 
ferem ao Congresso dos estados aquillo que a 
Constituição determinou no art. 13 que fo<se 
regulamentado por uma lei feíleral. 

Recordo-mc mesmo de que tive occasião de 
fazer ver á Camará a inconveniência de en- 
tregar ã legislarão dos Congressos estadoaes 
a navegação do rios, mesmo confinados nos 
limites de um só estado. Basta citar certos 
altiuentes do Amazonas, que, correndo nnica e 
«xclusivamento nos dominins do Ksia -o do 
Amazonas, pelas suas communicaçocs com 
outros rios, interessam, como a Camará sabe, 
o coramercio do Estado do Pará. 
Entregar a legislação desses rios aos Con- 

4 grossos, como por exemplo ao Congresso do Es- 
tado do Amazonas, cujo commercio se escoa 
atravez desses rios para o Oceano, passando 
ptlo porto do Pará, é colloear o Estado do 
Paá na dependência da boa ou má vontade 
que por accaso possa havor nos diíTcrentes 
' ongressos quo o Estado do Amazonas possa 
vir a ter. 

Um Sr. Deputado— O projecto não compro- 
hende esse rio. 

O Sr. Sbrzbdello Coruí:a— O projecto não 
estabelece excepção de ordem alguma; esta- 



belece de modo positivo e claro que é da com- 
petência exclusiva dos estados legislar sobre 
a navegíição de rios, que corram confinados 
nos limites de um só estado. 

Comprehende-í'e que o illustre autor do 
primitivo pt'ojecto,pret»ccupado naturalmente 
com os into.ebses do fcu estado, cogitando 
da navega :;^o dos pequenos rios que atra- 
vessam o Maranhão, e suppondo que estmdo 
a sua navegíiçâo sujeita a 'Mspo!?içGes de bis 
federats, inquestionavelm' nte algumas um 
tanto vexatórias, p )h^sara surgir embaraços 
ao legitimo comraercio interno desse estado; 
comprehende-se que S. Ex. venha pedir á 
Camará que seja coniérida ao Congresso do 
seu estado a attribuição de legislar sobre 
taes rios . 

O Sr. Luiz Domingues — E* da Consti- 
tuirão. 

Um Sr. Deputado— Apresente V. Ex. uma 
emenda. 

O Sii. Serzedello Coruhv— Não tpria du- 
vidas em apre^entar emei das ao projecto do 
nobre deputado, e ao projecto da commissão, 
si assim se pôde chantar a um artigo único, 
que destoa daquillo que a Constituição esta- 
belece no art. 13, quando diz que será da 
competência ^U União e dos estados regula- 
mentar mais tarde a navoga:;ão fluvial, re- 
gulamentarão quo seria feiía por lei federal, 
si tanto fo-se necessário. Vir astabole^er 
como lei federal esta única disposição :«E* con- 
ferido aos (^otigressos dos estados legislar so- 
bre ri < s que. corram em s( u território.» — 
Nãoé re^nilameniar o import' nte art. 13 da 
Constituição, que interesa á viação férrea 
e toda a navega(;ão não só de rios quo cor- 
ram em um só est do, mas que corram em 
mais do um estado. Si, porém, isto ó 1 gislar 
sobre este artigo e regulamental-o, então 
desde já me declaro vencido í>erante os nobres 
deputados. 

O Sii. Luiz Domingues— Esács rios não estão 
comprehendidos na hypotliese do projecto. 

OSu. Serzedello Corrka— Mas, pergunto 
ao nobre doputado, e appello para o seu es- 
pirito esclarecido: Que vant !gem ha em pe- 
garmos em um artiiro iirjportantissimo da 
Constituição, que oíTorcL-o assun^pto para 
uma regula luentiição séria, liarraonica, for- 
mando sy&terna e obedecendo a principies ini- 
I)ortantis.NÍnios ? Quo vantagem ha em pegar 
nesse artii:o c regulamental-o a rotallios. . . 

O Sr. Luiz Domingues — O projecto do ar- 
tigo único não é meu, é da commissão. 

O Sr. Serzedello Coriiíia— ... tirando-lhn 
uma pequena parte e declarando « fica con- 
ferido ao C- ingresso dos estados legislar sobre 
rios que corram em teu ter li tório ? » 
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Si a isto se chama regulamentar o art. 13 
da Constituição, repito, não terei duvidas em 
apresentar emendas ao projecto do nobP3 
deputado, projecto que acho um bocadinho 
melhor do que o da commissão. 

Mas não vejo vantagem era trazer para cá 
emendas que ficam a mercê da sympathia, 
maior ou menor, que possa ter o apresentante 
das mesmas na Camará. 

Me parece melhor, e nesse espirito deve 
estar o nobre deputado, que o projecto volte 
ás Commissões reunidas de Legislação e Obras 
Publicas, para que estas estudem com atten 
ção o assumpto e tragam á Camará um pro 
jecto que regule, não só a navegação dos rios 
que correm única e exclusivamente no terri 
tório dos estados, como de outros. 

Neste sentido, eu e os nobres deputados 
apresentamos o seguinte requerimento (Lê) 

Desta forma, Sr. presidente, julgo ter uma 
deferência para com o nobre deputado que 
pertence ã Commissão de Legislação, e ao 
mesmo tempo fornecer um novo contingente 
de sabedoria, de conhecimentos technicos pela 
Commissão de Obras Publicas, de modo que 
este assumpto venha convenientemente regu- 
lamentado. (Muito bem; muito bem.) 

Vem à Mesa, é li^lo, apoiado e posto con- 
junctamente em discussãoeo, seguinte 

Requerirnsnio 

Requeremos que o projecto n. 6, de 1895, 
declarando da exclusiva competência dos es- 
tados legislar sobre a navegação dos rios que 
banhem somente o respectivo território, vol- 
te ás Commissões reunidas de Legislação e 
Obras Publicas.. 

S. R. Sala das sessões,25 de maio de 1895.— 
Bricio Filho — Serzedello Corrêa — Matta Ba- 
cellar ^'Luiz Domingues, 

O Sr. «f osé Carlos— Sr. presidonte, 
o projecto que fez objecto desta discussão é 
talvez um dos mais importantes de que te- 
nhamos de nos occupar na presente sessão, 
pelo assumpto que elle encerra. 

Não podemos elaborar um projecto estabe- 
lecendo a competência dos estados para legis- 
lar sobre a navegfação dos rios que banham 
os respsctivos territórios, sinão de um mo ío 
muito restrictivo, porquanto à navegação 
interior do Brazil estão ligados interesses le- 
gitimes de paizes estrangeiros limitrophes, 
que se utilizam da navegação dos nossos 
rios. 

Um projecto, Sr. presidente, que tivesse só 
por objectivo regular as relações comraerciaes 
inter-estadoaes, feitas por intermédio da na- 
vegação de um rio que banhasse dous e mais 
Estaílos da União, era motivo bastante para 



esta camará não se pronunciar de afoga^Ulho, 
quanto maib .o volvendo elle interesses inter- 
nacionaos. (Apoiados.) 

O projecto, Sr. presidente, que está em dis- 
cussão é um substitutivo da commissão a um 
outro que aqui foi apresentado pelo nosso 
illustrado companheiro o Sr. Luiz Domingufô, 
deputado pelo Maranhão ; substitutivo que 
apenas diz o seguinte sobre assumpto de ião 
grande importância. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« E* da exclusiva competência dos 
estados legislar sobre a navegação dos rios 
que banhem somente o respectivo território, 
sem prejuizo de fiscalisação das alfandegas e 
capitanias de portos. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sr. presidente, não será preciso íazer-se 
uma critica demorada para mostrar a ne- 
cessidade de estudar-se melhor a conveniên- 
cia de uma lei especial que esta particular, e 
demonstrar-se a inutilidade deste projecto. 
(Apoiados,) 

Diz a Constituição no art. 13: «O direito da 
União e dos Estados de legislar sobre viação 
férrea e navegação interior, será regulado 
por lei federal. » 

Pergunto, Sr. presidente, a V. Ex. e à Ca- 
mará se o que propõe este projecto satisfaz o 
preceito constitucional e si a restricção única 
indicada, isto é : sem prejuizo de fiscalização 
das alfandegas e capitanias de portos^ é regu- 
lamentar convenientemente assumpto de tão 
grande importância a que se acham intima 
mente ligados interesses inter-estaduaes e- 
internacionaes ? (Apoiados,) 

Sr. presidente, o nosso território ó tão 
grande, os nossos rios navegáveis são tantos e 
unen^ ao mesmo tempo a vários estados da 
União e as Republicas limitrophes, em con- 
dições tão diversas umas ás outras, qHe re- 
clama por um projecto especial cuidados tam- 
bém esp?ciaes da parte do legislador. 

No Estado do Amazonas existem rios nave- 
gáveis que muito embora banhem somente 
território amazonense, unem comtudoao com- 
mereio de Republicas visinhas. 

No território mineiro, Sr. presidente, con- 
tão-se alguns rios francamente navegáveis, 
com serviço regular já estabelecidos, indepen- 
dente íla fiscalisação das alfandegas e capita- 
nias de portos. 

O mesmo acontece em S. Paulo onle a na- 
vegação a vapor do rio Tietê progride consi- 
deravelmente sem a tutella da fiscalisação 
federal, já v6 portanto V. Ex.,Sr. presidente, 
que deste desconcerto geral, não e o actual 
projecto que offerece medidas acceitaveú? para 
col locar as cousas no seu verdadeiro logar e 
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para attendor as conveniências geraes da 
União. (Apoiados.) 

A Constituição quando no art. 13 deu simi- 
Ihante incumbência ao Poder Federal, fez com 
muita sabedoria (apoiados); porque só elle po- 
deria convenientemente attender ás exigên- 
cias dos muitos casos diversos que careciam 
ser estudados por occasião de regularmentar- 
se a execução dessa lei. (Muito bem.) 

O projecto, Sr. presidente, não satisfaz no 
meu modo de ver. Pelo que se vê prejudicou 
o fim que teve em vista o iUustrado collega 
Dr. Luiz Domingues, quando elaborou o pro- 
jecto primitivo. 

O Sr. Luiz Domingues— Apoiado. 

O Sr. José Carlos —O projecto de S. Ex» 
considerou o assumpto sob esse ponto de vista 
que não merecia ser abandonado pela com- 
missão; razão porque declaro que daria o 
meu voto de preferencia ao projecto do ijobre 
deputado pelo Maranhão. 

Por isso entendo que a Camará procederá 
cautelosamente pronunciando^se depois que 
este projecto seja de novo estudado pela re- 
spectiva commissão. 

O assumpto é serio, Sr. presidente, e não 
convém que estejamos à legislar de modo a 
que o bem geral seja sacrificado pelo interes- 
se particular. 

Tenho concluído. (Muito bem,) 

Ninguém mais peiindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

São successivamente e sem debate encer- 
rados em 2» discussão, os arts. P e 2** do pro- 
jecto n. 26, de 1894, dispondo que os bens 
das ordens religiosas, declarados próprios na- 
cionaes ou como bens vagos, mas que conti- 
nuaram ao serviço do culto catholico, sejam 
reconhecidos propriedade da Igreja Catholica, 
no uso e goso dos institutos ou pessoas reli- 
giosas que delles se achavam de posse ao 
tempo da promulgação da Constituição da 
Republica, ficando a votação adiada. 

Entra em 3* discussão o projecto n. 113, 
de 1892, autorisando o governo a melhorar as 
reformas dos officiaes do exercito concedidas 
por decreto de 3 de fevereiro de 1890, equi- 
parando-os nas vantagens do decreto de 19 
de abril do mesmo anno. 

O f^x'. JTosó Oa.i-los— Sr. presidente, 
não tenho muita cousa a dizer a respeito deste 
projecto: quero apenas apresentar um re- 
querimento para que seja remettido á Com- 
missão de Orçamento. 

E* um projecto de 1892. 

Ora, de 18í)2 a 1895 tem decorrido um 
prazo não pequeno, em que as circumstancias 
do thesouro não são das mais folga-las, para 
que se possa attender a toda sorte de pedidos. 



Acredito mesmo que o projecto é um dos 
mais justos, e por isso é que requeiro a V. 
Ex. que seja remettido á Commissão de Orça- 
mento . 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que o proiecto n. 113, de 1892, 
seja remettido á Commissão de Orçamento. 

S. R.— Sala das sessões,25 de maio de 1895. 
José Carlos de Carvalho, 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

O Si-. I?i'esi<ioixto— Esgotadas as 
matérias a ordem do dia, designo porá se- 
gunda-feira, 27 do corrente a seguinte ordem 
do dia: 

Votações dos seguintes projectos : 

N. 161, de 1894, marcando aos escrivães da 
Corte de Appellação do Districto Federal ven- 
cimentos iguaes aos dos escrivães do jury e 
da repartição da policia (3'^ discussão) ; 

N. 10, de 1895, concedendo licença ao Sr. 
deputado Cincinato César da Silva Braga para 
ausentar-se do paiz (discussão única) ; 

N. 115 A, de 1894, concedendo vários fa- 
vores á5 estradas de ferro construídas pelos 
estados, ou por companhias particulares que 
forem prolongamento ou ramaes das da 
União ou que a estas se ligarem (1° discussão); 

N. 7, de 1895, emenda do Senado ao pro- 
jecto n . 57 B, de 1894, que autoi^isa o go- 
verno a rever o regulamento approvado pelo 
decreto n. 1692 A, de 10 de abril do mesmo 
anno, para execução da lei n. 194, de 1 1 de 
outubro de 1893, as quaes foram approvadas 
por dous terços de votos, na forma do art. 39 
da Constituição (discussão única) ; 

N. 6, de 1895, declarando da exclusiva 
competência dos estados legislar sobre a na- 
vegação dos rios que banhem somente o re- 
spectivo território, (3^ discussão) com o re- 
querimento do Sr. Bricio FHho e outros ; 

N. 26, de 1894, dispondo que os bens das 
ordens religiosas, declarados próprios na- 
cionaes ou como bens vagos, mas que conti- 
nuaram ao serviço do culto catholico, sejam 
reconhecidos propriedade da igreja catholica, 
no uso e goso dos institutos ou pessoas reli- 
giosas que delles se achavam de posse ao 
tempo da promulgação da Constituição da 
Republica (2' discussão) ; • 

N. 113, de 1892, autorisando o governo a 
melhorar as reformas dos officiaes do exer- 
cito concedidas por decreto de 3 de fevereiro 
de 1890, equiparando-os nas vantagens do 
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decreto de 19 de abril do mesmo anno (3» dis- 
cussão) com o requerimento do Sr. José 
Carlos ; 

Discussão única do parecer n. 12, de 1895, 
concedendo licença durante a actual s-ssão 
ao deputado Marc )lino Moura do Albuquor- 
quo para ausentar-s í ; 

Dis«nissrio única do parecer n. 11, de 1595, 
reconhecendo deputado p^lo 1 districto no 
Eiítado das Alagoas o Dr. Manoel de Araújo 
Góes ; 

3' discussão do projecto n. 192 A, de 
do 18í)4, abrindo o credito extraordinário de 
3 :600S para pagamento dos vencimentos de 
um conservaaor. um segundo oíUcial e um 
amanuense da Bibliotheca Nacional, a partir 
de 1 de setembro de 1894. 

Levanta-se a sess^io ás 3 horas e 50 mi- 
nutos. 



REPRESENTAÇÃO A QUE SE REFERE O SR. DEPU- 
TAIX) ZAMA, NA SESSÃO DE 25 DO CORRENTE, 
E QUE POR ORDEM DA MESA FOI MANDADA 
INSERIR NA LNTKGRA NO «DIÁRIO DO CON- 
GRESSO» 

Cópia— Sala das ses 00.-? da assembléa íreral 
do estado da Bahia. .'iO de abril de 1895.— 
Exms. Srs. deputados o senadores, membros 
do Congresso Federal do Rrazil— A a-sembléa 
geral do Estado da Bahia, de accordo com o 
art. 36, §26 da constituição estadoal (doe. 
sob n. 1) combinado rom os arts. 6' § 2\ 35 
§ 1" da Constituição Federal, era observância 
do art. 1° da resolução de 27 de abril do cor- 
rente anno (doe. sub n. 2), vem solicitara 
inter ven<;rio desse Congresso para, mantendo 
a forma republicana (culerativa em toda a sua 
amplitude, solver a crise que avassalla este 
estado com a organis.ição de uma camará de 
deputidos diplomados por juntas incompe- 
tentes e de uin senado organisado i)or uma 
minoria de quatro contra nove senadores, 
mantidos unia e outro pela força e pela vio- 
lência contra todas as leis. 

E assim procurando fizer valer a Icgitimi- 
dad ) de sous direitos ]>erante o po'íer compe- 
tente, espera encontrar nesse Congresso abri- 
iso seguro contra todas as violenciao, que 
alastrando ha muito o Estado da Bahia, fize- 
raui-se agora sentir com a maior intensidade 
contra o sou mais importante poder politico 
— o If^gislutivo — attentado clamorosamente 
contra a segurança das nossas instituições, 
contra a vida da Republica. 

Com efleito, ao direito incontestável, que 
tom cada estado de reger-se pela Constituição 
e leis, que adoptou (art. 63 <Ui Constituição 
Federal), ó correlato o imperioso dever da 
União de observar e fazer cumprir este di 



reito, uma vez postergado o seu exercido 
regular, embaraçada a sua posse legitima pelo 
sacrifício da própria Constituição e Leis, que 
decretaram; do mesmo modo que ao dever 
irresistível, que tem o estado de obedecer à 
sua Constituição e Leis corresponde o inde- 
cLnavel diíeito da União de fazel-as respeitar, 
provocado o desequilibrio entre cidadão> 
aggressores e poderes aggred idos. A infracção 
daquelle direito é a tyrannia: a transgressão 
desce dever é a anarchia. 

Para garantia do direito e eustentaculo do 
dever ao Governo Federal incumbe intervir 
em assumptos, que, sendo aliás peculiares ao 
estado, affectam entretanto sobremodo a 
União: aqui, incontestavelmente, subverte-se 
a ordem, a tranquillida^le social: alli, necessa- 
riamente, ataca-se a forma republicana fe lera- 
tiva (Constituição Federal, art. 6* §§ 2*» e 3') 
e em qualquer dos casos periga a união per- 
petua o indissolúvel, pela qual a Nação Bra- 
zileira constituiu-se em Estados Unidos do 
Brazil adoptando como forma de governo sob 
o regimen representativo a Republica Fe- 
derativa proclamada a 15 de novembro de 1889 
(art. l» da Constituição Federal). Deste modo 
as antigas províncias subordinaram-se ás 
naturac s consequências da nova organisação 
social—entre as quaes avulta logicamente a 
forma de direc^^ão politica dos negócios públi- 
cos de cada uma delias, convertidas em es- 
tados autónomos e até soberanos, mas em 
todo o caso sujeitos à Constituição da nascente 
União, que, proclamando aliâs a independência 
de todas ellas, não podia deixar de impôr- 
Ihes como forma de governo de cada novo 
estiido a republicana (art. 6", § 2**) sob 
pena de anniquilamento completo da fe- 
deração. 

Em satisfação deste preceito altamente po- 
litico, expressamente consignado na Consti- 
tuição Federal, a constituição do estado da 
Bahia, depois do definir no ar:. 3" a forma de 
seu governo— republicana, federativa, demo- 
crática o representativa— reconheceu positi- 
vamente no art. 4** o dogma da soberania 
popular, exercitada pelo í três poderes— Legis- 
lativo, Executivo e Judiciário— independentes 
e harmónicos entre si, não sendo, porém, livre 
a nenhum delles delegar a outro o exercido 
de suas funcçòes. 

E é hoje ao principal destes poderes— o Le- 
gislativo—que o Executivo pelo força policial 
procura a todo transe conspurcar, preten- 
dendo talvez leval-o ao extremo de uma 
guerra civil, sem provavelmente lembrar-se 
que acima da prepotência de suas bayonetas, 
ainda ha o poder legal desse Congresso, que 
perfeitamente comprehende que «a paz e a 
autonomia dos estados só se poderão manter 
sob a égide das garantias, que emanam da 
firmeza do laço do oodigo politico do paiz» 
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quanto ao exiírcício dos poilere5i nctivos 
seio de todos os eireulos cmiídonitlos^*, «1 
anarchia nos (íj^íados é a atiLneliia» nii tau: 
eqoe ílnalmcnte, *ífO aofu !iii]d de ab^uri 
da sorie dô impossiTeis iiaadTiiiriistraçáo, qiio 
dahi pc^em resultar, prvjvam á evidencia o 
falseamento do regimen,sendo portanto dever 
da União restabelecel-o», mesmo porque a or- 
dem constitucional do regimen federativo 
não se pôde concciber sem a acção effectiva, 
legal e regular dos íiovemos locaes . 

E' verdade que ainda ijáo está regulamen- 
tado o art. 6" da Constituição Federal; mas, 
em falta de uma lei geral, não está, como 
pensa o eminente jurisconsulto Costa Barra- 
das, o Congresso inhibido de legislar para 
cada caso concreto, estabelecendo a interven- 
ção no estado, o modo de leval-a a effeito, e 
os limites dos poderes do interventor, cabendo 
ao executivo a rigorosa obrigação de, finda a 
intervenção, prestar contas de seus actos ao 
Congresso, a quem cabe a ultima palavra. 

Parece mesmo que «o estudo rigoroso de 
cada caso particular é penhor mais seguro de 
acerto nas decisões do Congresso, resolvendo 
si no caso sujeito deve dar-se ou não a inter- 
venção federal.» 

E já tem esse Congresso legislado para 
casos particulares: tratando, por exemplo, de 
matéria referente ao estado de sitio, a qual, 
devendo ser regida por lei geral regulamen- 
tar dos artigos respectivos da Constituição, 
ã falta dessa lei tem sido resolvida deante de 
cada caso particular occorrente. Nem a inter- 
venção federal, na hypothese, destróe a auto- 
nomia dos estados. 

Presuppondo o regimtn federativo a co- 
existência de soberanias estadoaes.a par da 
soberania nacional, a nossa Constituição Fe- 
deral, mantendo perfeito equilibrio delias, 
não podia deixar de consagrar em sua lettra 
e espirito o alvitre a segui r-se, para, nesses 
casos corruptores de forma republicana fe- 
derativa, estabelecer-se o dominio da lei, ga- 
rantindo ao Poder Legislativo o livre exer- 
cício de suas ftincções, o que realmente 
importa restaurar a soberania do estado, 
aviltada e anniquilada por seus criminosos 
oppressores. 

«Sem esta garantia da União, diz Story, o 
eminente publicista americano, a usurp ição 
levantan^^o o seu eatandurte destruiria a li- 
berdade do povo sem que o governo nacional, 
privado de todo o direito de intervir, pudesse 
exprimir sinão pezares estéreis. Em breve 
tempo a União teria desapparecido no meio 
das discórdias e das perturbações civis.» 

Para prevenir estes males ó que a assem - 
bléa geral do Estado da Bahia resolveu re- 
correr a esse Congresso, crente de que o pa- 
triotismo dos representantes da nação, á vista 
da exposição que passa a fazer, virá sanar a 

Gamara V. I 



^^i^ M-jèfk^tipU ^) i«l i"^ Apodo deplorável, ma- 
ii mj^/v^^^3^^'-^d\yS'y.' > -ijitros estados da União 
(]U.' pl 1 1.S projjí jx^h3s que tem assumido 
ij<Aif?'rtí^feui|^ completamente a estru- 
f>Tfe^^ |-^i , ^\i tii^hnn 1 fia Republica e da fe- 
deração. 

A as^embléa geral do Estado da Bahia com- 
põe-se de duas camarás : a dos deputados e o 
sena'^. cada legislatura durará dous annos, 
o mauí^ato dos senadores durará seis annos; 
sendo, porém, renovado pelo terço biennal- 
mente (arts. 6« e 9*» ^ l'^ e 31 da constituição 
do estado, documento citado). 

Tanto a camará dos deputados como o se- 
nado, ambos os ramos do poder legislativo 
estadual, foram victimas da prepotência con- 
tra o direito, da força contra a razão, do ar- 
bitrio contra a lei. 

Camará dos Deputados— Em cumprimento 
da constituição estadual (arts. 22 e 135) a lei 
n. 10 de 21 de janeiro de 1892 (decreto sob o 
n. 3), regulando o processo para a eleição da 
assembléa geral, dispõe : 

1°, que para a eleição de deputados o Es- 
tado será dividido em três circumscripções 
que serão organisadas do seguinte modo : a 
primeira constituída pelos 1°, 2", 3" e 4° dis- 
trictos, determinados pela lei de 9 de janeiro 
de 1881, elegendo 12 deputados, tendo como 
pede a capital ; a segunda, constituída pelos 
5», 6', 7M0*>e 11» districtos, determinados 
pela citada lei, elegendo 15 deputados, tendo 
como 8é''e a cidade da Feira de SanfAnna ; a 
terceira,constituida pelos 8°, 9®, 12*', 13o ^ 140 
districtos, determinados pela referida lei, ele- 
gendo 15 deputados, tendo como sede a cidade 
do Bomâm ; 

2% que o conselho de cada município fará 
a apuração da respectiva eleição nelle proce- 
dida, remettendo da acta da apuração uma 
cópia ao conselho municipal da sede da cir- 
cumscripção, a qual, dentro do prazo má- 
ximo de 60 dias, a contar da eleição, fará a 
apuração geral da eleição do districto^ e con- 
cluída esta, expedirá aos eleitos cópia da acta 
da dita apuração que lhes servirá de diploma, 
(Art. 45, §§ T'^ e 9" da citada lei.) 

De accordo com as disposições mencionadas, 
os conselhos municipaes da capital e da cidade 
do Boinfim, sedes apuradoras da 1** e 3" cir- 
cumscripções eleitoraes, satisfeitas as forma- 
lidades lega es, expedirão aos eleitos por 
aquellas circumscrirções, os respectivos di- 
plomas. (Decreto sob os ns. 4 e 5;. 

Os cidadãos assim devidamente diplomados, 
em observância do regulamento interno da 
Camará dos Deputados (decreto sob o n. 6),de 
accordo com o art. 9 'da constituição estadoal 
dirigiram-se no dia 28 de março próximo 
findo para o recinto destinado ás sessões da 
Camará, afim de procederem aos trâbalhos 
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preliminares da organisnção das mesas inte- 
rina e provisória e posteriormente á verifi- 
cação dos poderes de seus membros, tudo na 
forma dos arts. 12 da constituição estadual, 
45 § 11 da lei do 21 de janeiro e regimento 
interno da camará citados. 

Na occasiào, porém, em que depois de or- 
ganisada a mesa interina da camará, conti- 
nuaram 03 cidadãos diplomados pela P e 3"» 
circumscripções os trabalhos da !• sessão pre- 
paratória, 23 outros cidadãos que se diziam 
portadores de papeis, que f^eclararam ironica- 
mente ser diplomas da P e 3^ circumscripções 
a elles conferidos pelos conselhos municipaes 
da cidade de Cachoeira para os da 1", da 
Villa do Remanso do Pilão Arcado para os da 
3% para uns e outros designados sponie sua, 
para, como séJes eleitoraes, apurarem as 
ditas eleições da 1" e 3'' circumscripções, uni- 
ram-se aos 15 que, sem terem apresentado 
diplomas à mesa interina organisada, affir- 
mavam-se entretanto diplomados pelo con- 
selho municipal da cidade da Feira de Santa 
Anna, sede apuradora da 2" circumscr ipção,e 
todos acompanhados de grande multidão de 
indivíduos de pr» cedência duvidosa, em um 
conluio indecente, formaram nova mesa interi- 
na, constiiuiaáo-se deste modo,amotinadamen- 
te,em outra camará de deputaí^os,que fez pre- 
sidente de sua mesa provisória o Dr. Quintino 
Ferreira da Silva, sogro do chefe de policia 
do estado (sic) no mesmo salão em que os le- 
gitimes diplomados celebravam a sua ses- 
8ão I ! ! 

Convém notar que ao penetrarem os sedi- 
ciosos e seus comparsas no edifício da Camará 
dos Deputados, o procedimento insólito e im- 
prudente desses turbulentos chegou ao ponto 
de atterrar os seus próprios patronos, pelo 
que o chefe de policia, a bem de todos, teve de 
desarmar innumeros desses individues que 
assim pacificamente queriam assistir a re- 
união dos seus representantes para garantia 
da liberdade do voto e massacre dos eleitos do 
povo I ! 

E as armas apprehendidas aos apaniguados 
eram ao depois entregues ingenuamente pela 
mesma autoridade aos sediciosos, seus prote< 
gidos I I 

Para representarem ainda o primeiro acto 
desta força, que seria ridícula, sinão fosse 
também deponente, o edifício da camará 
passou a ser cercado pelo exercito policial, 
sob as ordens de seu commandante dirigido 
pelo chefe de policia, que i)es>oal mente pre- 
tendeu até decidir dos trabu.hos da legitima 
caiuara 1 

E então, este chefe de segurança publica, 
em trajos impróprios do cargo e do logar, in- 
vadindo o recinto sempre respeitado da Ga- 
mara dos Deputados, ousou elevar a sua voz 
ameaçadora ate aos verdadeiros represen- 



tantes do estado, intimando-os em nome do 
governador, disse-o então, a retirarem-se in- 
continenti das suas cadeiíussob pena de fazel- 
os sahir batidos pela força policial ! ! 

Confuso, desorientado, porém, ante aatti- 
tude austera, enérgica e prudente da camará 
legal, teve apezar de sua audácia inqualifi- 
cável de ceder á^ judiciosas reclamações da 
mesa da camará, que suscitou o alvitre de ir 
com o chefe de policia á commissão anterior- 
mente incumbida por um dos partidos poli- 
t cos do estado entender-se sobre a situação 
anómala da capital com o governador, que, 
perante ella, sob palavra de cavalheiro, com- 
prometteu-se solemnemente a não intervir de 
forma alguma na organisação do Poder Le- 
gislativo, deixando-lhe plena liberdade de 
acção, de accordo com a Constituição e as leis, 
como se evidencia do boletim junto sob o 
n. 7. 

E esta commissão dirigindo-se novamente 
ao governador para, ecientificando-o do occor- 
rido, lembrar-lhe o empenho de seu compro- 
misso, conseguiu a retirada de toda a força, 
que circulava a praça e cercava o edifício da 
camará ameaçando os eleitos do povo com in- 
dignação e protesto de toda uma população, 
obtendo ainda do chefe do Poder Executivo a 
declaração terminante de que não inter- 
feriria absolutamente nas questões legisla- 
tivas (Doe. sob n. 8j; mas era tudo van pro- 
messa: logo no dia immediato e nos que se 
lhe succederam, a camará legal para poder 
continuar no exercido de suas funcções teve 
de vencer obstáculos sem numero,de sujei tar- 
so a todos CS sacrifícios sempre sob a vigilân- 
cia desbragada daquelle chefe de policia, ora 
convertido em porteiro do edifício, e a todo o 
momento acompanhado da cohorte policial . . . 

O governador tinha trahido a sua palavra l 
Verificada, porém, a legalidade dos poderes da 
camará dos legítimos represententes do es- 
tado, achando-se presentes deputados em nu- 
mero legal para formar casa, o seu l® secre- 
tario, nos termos do art. 13 do regimento. 
Doe. sob n. 6)communicouaodo Senado e 
ao governador o occorrido afim de ter logar a 
abertura da assembléa geral (Doe. n. 9), de 
accordo oom o art. 9 da constituição do ^- 
tado. 

No dia 7 de abril, porém, quando as duas 
camarás sob a direcção da mesa do Senado 
(art. 26daConst. Est.) tinham de reunir-se 
no sal«ão da Cauiara dos Deputíuios (art, l« do 
regimento communi (Doe. sob n. lo), para ce- 
lebrar a sessão da abertura da asssembléa 
^eral, o governador do estado deolartíU ao 
Senado que elle, em sua alta sabedoria^ só 
reconhecia c jmo camará legitima a formada 
pelos diplomados pelos conselhos municipaes 
da Cachoeira e Remanso do Pilão Arcado 
(Doe. sob o n. 11) com infracção manifesta 
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do art. 12 da Constituição Estadoal, art. 45 
da lei de II de janeiro e mais disposições em 
Tigor (n. 12). 

O edificio da Camará dos Deputados estava 
hermeticamente fechado e também cercado 
pela força policial espalhada pelas ruas e 
praças adjacentes e circumvisinhas, impe- 
dindo o povo de assistir a reunião solemne 
de seus eleitos, que sob a ameaça imminente 
do despotismo do governador e da prepo- 
tência de seus agentes não podiam entrar no 
recinto destinado à sessão I O procedimento 
das autoridades governamentaes,Exms. Srs., 
desceu a tal ponto que esta assembléa, por 
sua honra e brios do estado, abstem-se de 
reproduzir e qualificar:— consta, ainda que 
descripto mui succintamente dos documentos 
insuspeitos sob os ns. lia 12, limitando-se 
apenas a consignar as singulares palavras 
enunciadas publicamente pelo trefego e ener- 
gúmeno chefe de policia:— nada tmho com a 
lei; estou aqui cumpt^indo ordens d requisição 
do secretario da Camará (presidida pelo Ór. 
Quintino, seu sogro sic!) única autoridade que 
reconheço^E basta. . . 

Entretanto convém notar que estas phrases 
foram dirigidas, pessoal e directamente, ao 
próprio presidente do Senado, que, pela con- 
stituição e leis, é o presidente da assembléa 
geral, quando a estes e aos membros desta 
assembléa vedava o tresloucado chefe a 
entrada no edifício da Camará ! Na impos- 
sibilidade portanto de reunir-se a assem- 
bléa geral no salão, de que trata o art. \^ 
do referido regimento commum, depois 
de esgotados todos os meios saggeridos pelo 
bom senso e prudência, alliados à máxima 
energia, os representantes do Estado, ve- 
rificada a presença de mais de um terço 
<'os membros de ambas as casas (Reg. Comm. 
art. 10) celebraram a sassão solemne da 
abertura do parlamento no salão nobre do 
edifício r!o conselho municipal, de que faz 
parte e em que funcciona a Camará dos Depu- 
Udos (Does. ns. 13 A e 13 ). Levantada às 4 
horas da tarde a sessão de abertura da as- 
sembléa geral, os nomeados representantes do 
governa^^or, acompanhados ^^s quatro sena- 
dores Luiz Vianna, barão de Camacary, Mel- 
gaço e Deocleciano Teixeira (menos do terço 
dos 13 senadores então existentes,de que trata 
o art. lOdoRegim. Comm. já citado) todos 
escoltados pelo exercito policial e á sombra 
iramediata dos famigerados sequazes, dirigi- 
ram-se ao salão da Camará dos Deputados e 
ahi representaram mais um acto da sua co- 
me<iia parlamentar. 

No dia 8 de abril a camará legal foi pelas 
bayonetas da policia impedida entrada no edi- 
fício, em que costuma funccionar (documento 
sob o n. 14 A). Estava, pois, consummado o 
attentado contra o livre exercido de um dos 



ramos do poder legislativo do estado. . . e os 
principaes crimmosos eram o governador e o 
seu chefe de segurança. , . 

A camará dos legitimes deputados, entre- 
tanto, continuou impávida a realisar, dentro 
da orbita da lei as suas sessões no salão do 
conselho municipal, aguardando do Senado, 
corporação politica, cujos direitos indiscuti- 
veis deviam preservar de algum novo ataque 
do executivo, si os adversários do governador 
fossem suscepti veis de qualquer limite, a reha- 
bilítação das instituições republicanas esta- 
duaes ; a anarchia, porém, para opprobrio 
dessa administração e vergonha da Riepublica 
estendeu insolitamenteas suas garras adun- 
cas até ao próprio ramo permanente do Poder 
legislativo do Estado. 

—Senado— para o mandato dos senadores 
bahianos, renovado pelo terço bienalmente 
^artigo 31 da constituição estadual) a eleição 
é feita simultaneamente com a de deputados; 
mas em todo o Estado, devendo cada conselho 
apurar a eleição do respectivo município e 
remetter cópia da acta a meza do Senado, o 
qual em sessões preparatórias, antes da aber- 
tura da sessão legislativa, fará a apuração 
da eleição para preenchimento de seu terço 
expedindo aos eleitos os respectivos diplomas, 
rartigo 45,§§ 2'» 8*» e 10 da lei n. 10, de 21 de 
janeiro, citada.) 

Para essa apuração o presidente do Senado, 
que é o mesmo, que o presidiu durante a ses- 
são do anno anterior, nomeará uma commis- 
são de cinco membros, tirando-os à sorte de- 
entre os senadores, que se acharem promptos 
para os trabalhos etc.(artigo 5<* do Regimente 
Interno do Senado, documento sob o n. 15.) 

A commissão depois de nomear dentre si o 
seu presidente que distribuirão trabalhos pelos 
demais membros, annunciará pela imprensa 
a hora dos trabalhos, para que possam os in- 
teressados offerecer documentos a bem de seu 
direito, ejulgando-se instruída, formulará o 
relatório do inquérito, concluindo com o seu 
parecer, (Regimento Interno do Senado, ar- 
tigo 5^ §§ ^ a 6^)somente discutido perante a 
commissão (Ind. de 15 de maio, documento 
sob n. 16, incorporada no Regimento Interno 
e para cuja votaçã|0, em sessões preparatórias, 
é sufficiente a maioria dos senadores existen- 
tes ; (Ind. de 16 de agosto de 1892, docu- 
mento sob o n. 17, combinado com o art. 7<» 
do Regimento Interno do Senado cit.) 

Em cumprimento das disposições supra 
mencionadas, no dia 28 de março próximo 
fíndo, no paço do Senado foi aberta a pri- 
meira sessão preparatória, procedendo-se em 
seguida ao sorteio da commissão verifícadora 
dos poderes dos senadores eleitos para preen- 
chimento do terço (7) e da vaga aberta pelo 
íkllecimento do senador Teixeira Soares, re- 
sultando serem membros dessa commissão os 
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senadores— Luiz Vianna, Cónego Agreppino, 
Freire de Carvalho, Ferreira de Moura e Au- 
gusto Guimarães. 

A's primeiras sessões preparatórias compa- 
receram geralmente todos os trese senadores 
existentes, nada porém deliberando porque â 
commissão verificadora foi absolutamente im- 
possivel até 6 de abril apresentar o relatório 
e o parecer de que trata o art. 5» e §§ do 
regimento interno do Sena^^o, cit. 

A 8 de abril, porém, foi presente ao Senado 
um officio do senador barão de Camaçary 
communicando que tendo recebido do Sr. 
Dr. Adalberto Guimarães um offlcio consul- 
tando-o sobre a abertura da assem bléa geral 
legislativa, visto como não havia obtido re- 
posta (\o que enviara á mesa do senado, 
respondeu que podia realisar-se a abertura 
no dia 7 do corrente por haver mais de dous 
terços do numero dos representantes, e achan- 
do-se ausentes os Srs. presidente, vice-presi- 
dente e 1° secretario do Senado havia presi- 
dido a sessão solemne de installação e man- 
dado ler a mensagem do Sr. governador. 
(Doe. sob os ns. 18 e 13.) 

A niesa do Senado não tomando conheci- 
mento deste officio pelas inexactidões, que 
encerra, (doe. n. 18 cit.) começou a repellir 
o attentado praticado pelo barão de Cama- 
çary, que ousava perante o areópago bahiano 
confessar a perpetração do crime, pelo qual 
premeditava levar a morte ás instituições, 
que garantem-lhe a vida. 

Continuou o Senado a ftinccionar em sessões 
ordinárias, aque, porém^ só compareciam dez 
senadores, inclusive o senador Luiz Vianna, 
que não fez mysterio em declarar faltarem to- 
dos os dias propositalmente os seus amigos 
barão de Camaçary, Melgaço e Deocleciano 
Teixeira, afim de não haver eleição da mesa 
definitiva (prim -iro acto, a que devia proce- 
der o Senado depois da abertura da assem- 
bléa geral, segundo o art. 11 do regimento 
interno do Senado cit. , e para o qual havia 
necessidade de comparecerem onze senadores) 
antes do reconhecimento dos senadores, que 
deviam completar o Senado. (Doe. n. 19) E as 
sim passaram-se os dias até que a 18 de abril 
a commissão de verificação de poderes con- 
seguiu apresentar o seu relatório (Doe. n. 20), 
destacando-se delia apenas o senador Luiz 
Vianna, que a 19 apresentou o seu em sepa- 
rado (Doe. n. 21), que foi a 20 devidamente 
contestado e rectificado pela maioria da com- 
missão (Doe. 22). 

Encerrada a discussão travada em dias 
succfssivos sobre o referido rc^latorio, a 22 de 
abril, depois de encerrada a sessão do Senado, 
á qual compareceu, como costumava o se- 
nador Vi 'una, trabalhava toda a commissão 
verificadora de poderes na elaboração do 
respectivo parecer, que devia ser votado pelo 



Senado opportunamente, quantio o senador 
Luiz Vianna, sr^parando-se de r>eus collegas, 
dirigiu-se a um logar reservado da secretaria 
do governador, onde já'se achavam os seus 
três companheiros da minoria— barão de Ca- 
maçary, Melgaço e Deoclecianc Teixeira— os 
seus candidatx)s à senatoria e diversos mem- 
bros da co.mara governamental^ e ahi sem 
nenhuma formalidade legal, camarária o tu- 
multuariamente, fez uma reunião anarchica, 
na qual quatro senadores— três fingindo meia 
— e um o próprio senador Luiz Vianna (con- 
stituindo maioria do senado ! ! ! ??), apoiando 
as deliberações — reconheceram os seus amigos, 
procedendo em seguida a designação de outra 
mesa e a elei(.ão de commissões ! ! ! 

E neste Ínterim a maioria da commissão 
verificadora, insciente deste revoltante pro- 
cedimento continuava em seus árduas tra- 
balhos, permanecendo a maioria dos sena- 
dores no recinto do Senado. Foi assim por 
aquella forma ousadamente attentatoria da 
constituição e das leis, criminosamente lesiva 
dos direitos do povo, que o grupo governista 
organisou um pseudo-senado. 

E emquantoestes attentados se commettiam 
no gabinete do governador, sub-commissarios 
de policia effectuavam prisões de cidadãos 
inermes e pacíficos: o commandante do exer- 
cito policial e o chefe de segurança andavam 
arrogantes nas proximidades do edificio, e 
uma força policial coll*í>cada à entrada do Se- 
nado im{)eaia o ingresso a qualquer cidadão, 
que para ahi se dirigia (Documento n. 23 A a 
23 B). 

A 23 de abril, postada a força policial na 
praça do Senado e ruas circumvisinhas, cer- 
cado a respectivo edificio, guarnocidas as por- 
tas externas de sentinellas de armas emula- 
das, foram arrombadas as portas internas dos 
diversos compartimentos do Senado, de modo 
que estando ainda as chaves em poder do 1* 
secretario já os quatro senadores e compa- 
nheiros occupavam o recinto. 

A's 1 1 horas, quando para ahi se dirigiram 
os nove senadores, inclusive o presidente do 
Senado juntamente com algunscandidatos,que 
deviam ser reconhecidos,e membros da Camará 
dos Deputados, a força publica oppoz-se à en- 
trada destes últimos, como a de qualquer *\o 
pí)vo, e havendo principio de tumulto provo- 
cado pela policia, foi aggredido e espaldei- 
rado um deputado estadual, ouvindo-seao 
mesmo tempo a detonação de um tiro. 

A este sUjmil outras praças acudiram apon- 
tando as armas contra i-enadora*^, deputados e 
e cidadãos inermes, que queriam assistir a 
se>são. 

A esta investida da força seguiu-se outni 
em direcção á sala do senado, em cuja mesa 
já se achavam coUocados com muita antece- 
dência o presidente e secretários eleitos na se- 
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diciosa sessi*o da secretaria do í?overnador I 
Accentuando-se cada vez mais as ameaças de 
desordeiros e praças contra os nove senadores 
e seus amigoi,ciijas vidas periclitavam,elles os 
senadores, que para si não queriam outra de- 
fesa, sinão o direito da causa do povo, que 
advoga vora, 3omoseus antiíros representantes 
o respeito á lei, sempre habituados a acatar, 
como sincer IS e convictos patriotas, dirigi - 
ram-se para o edifício do conselho munici- 
pal, onde cel obraram sua reunião, sen'lo re- 
conhecidos os poderes de oito senadores leg il 
e legitimamente eleitos, entre os quaes dous 
filiados, á aícgremiação govornista (Doe. sob 
os n»« 24 A a 24 f.), estava, pois, consuramado 
pelo governador e seus agentes mais este 
attentado contra a inviolabilidade do senado, 
ramo permanente do poder legislativo do 
Estado e cujos -direitos são i ndiscu ti veis pe- 
rante a constituição e as leis. As negras 
scenas representadas nesta capital pelo po- 
der executivo contra o poder legislativo do 
Estado foram dividamente apreciadas pela im- 
prensa, quer politica, quer neutra e impar- 
cial, como verá ess^ Ck)ngre?se dos docu- 
mentos sob 08 n « 25 A a 25 J. 

De todoo exposto, Exm. Senhores, conclue- 
se á evidencia: 1», que neste Estado, a par 
de uma camará de deputados, cujos mem- 
bros, diplomados por juntas apuradoras com- 
petentes, verificaram seus poderes de accordo 
com a Constituição e as leis, existe outra com- 
posta de cidadãos diplomados por juntas in- 
competentes, reunidos tumultuariamente, e 
criminosamente reconhecidos pelo arbitrio 
do poder executivo contra a constituição e 
as leis; 2°, que a par de um Senado, corpo- 
ração politica permanente renovado pelo 
terço bienalmente, actualmente completo 
por oito membros reconhecidos, na forma da 
constituição e das leis, por nove senadores 
existe outro completo anarchico e sediciosa, 
mente por oito membros reconhecidos, atro- 
pela damente por quatro sen dores, e susten- 
tado pelo poder executivo contra a consti- 
tuição e as leis. E* a tyrannia do governador, 
implantando a anarchia das instituições re- 
presentativas para a todo transe estabelecer 
uma olygarchia estadual para vilipendio da 
Republica. 

A assembléa geral do Estado da Bahia cum- 
pre, pois, um dever imperioso, exercita um 
direito sagrado, requisitando dessií Congresso 
providencias capazes de manter ao poder le- 
gislativo a necessária liberdade de deliberação 
e acção, pois só deste modo será mantida 
neste estado a forma representativa e garan- 
ti'^0 â Bahia o direito de reger-se pela consti- 
tuição e leis que adoptou. Convicta de ter 
assim correspondido dignamente, lealmente á 
confiança nella- depositada pelo povo, a aa- 
Bembléa geral legislativa, inspirada somente 



em seu acrysolado patriotismo e em reve- 
rencia à constituição e às leis, esforçando-se 
denodadamente pela manutenção da paz, e 
consequentemente da federação brazileira, 
evitando desta sorte os desastres sempre la- 
meataveis de uma lucta civil, resolveu adiar 
suas sessões, esperando desse Congresso o 
restabelecimento da constituição e das leis, 
conspurcadas pela dictadura policial, e o re- 
conhecimento da soberania do povo do Estado 
da Bahia, de quem é esta assembléa geral a 
única legitima e genuina representante. -— 
Bar^o de Geremoaba, presidente do senado.— 
Aristides da Costa Borges, l* secretario, idem. 
— Dr. José Joaquim Ribeiro dos Santos, 2° se- 
cretario, idem. — António Bahia da Silva 
Araújo, presidente da camará . — Dr. Bernardo 
José Jambeiro, 1" secretario, láem,— Fernando 
de Castro Rebello Hoch, 2" secretario, idem.— 

A representação fica sobre a Mesa para op- 
portunamente ser tomada em consideração. 



17» SESSÃO EM 27 DE MAIO DE 1895 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (i^ vice" 
presidente), Tavares de Lyra (3^ secretario)^ 
Thomaz Delfino (P secretario) e Arthur 
Rios {P vice-presidente). 

Ao meio-dia procede-se à chamada, á qual 
respondem os Srs . Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Ga- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Augusto Mon- 
tenegro, Bricio Filho, Luiz Domingues, Be- 
nedicto Leite, Gustavo Veras, Anisio de 
Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas- 
concellos, Frelerico Borges, Gonçalo de La- 
gos, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, Pe- 
dro Borges, Francisco Benévolo, Helvécio 
Monte, José Bevilaqua,Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgel, Junqueira Ayres, Cunha Lima, 
Silva Mariz, Trindade, Chateaubriand, Ar- 
thur Orlando, Tolentino de Carvalho,Martin8 
Júnior, Pereira de Lyra, Gaspar Drumond, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arminio 
Tavares, Marcionilo Llns,Cornelio da Fonseca, 
Lourenço do Sá, Medeiros e Alburquerque, 
Miguel Pernambuco, Gonçalves Maia, Carloâ 
Jorge. Fernandes Lima,Clementino do Monte, 
Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, Olym- 
pio de Campos, Menezes Prado, Geminiano 
Brazil, Gt^uveia Lima, Zama, Santos Pereira, 
Augusto de Freitas.Neiva, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Aristides de Queiroz. Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio 
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ÔB Araújo, Rodrigues Lima, Paranhos Mon- 
tenegro, Torquato Moreira, Galdino Loreto, 
António de Siqueira, José Carlos, Serzedeilo 
Corrêa, França Carvalho, Lopes Trovão, Os- 
car Godoy, Américo de Mattos, Alberto Tor- 
res, Érico Coelho, Euzebio de Queiroz, Costa 
Azevedo, Silva Ca«tro, Nilo Peçanha, Agosti- 
nho Vidal, Ernesto Brazilio, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Landulpho de Magalhães, 
Lima Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, João Pe- 
nido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Francisco Veifl^, Leonel Filho, La- 
mounier Godofiredo, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pires, Rodolpho Abreu, Theotonio de 
Magalhães, Pinto da Fonseca, Manoel Ful- 
gencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, Pa- 
raíso Cavalcanti, Lindolpho Caetan >, Paulo 
Queiroz, Casemiro da Rocha, Domingues de 
Castro, Bueno de Andrade, Vieira de Moraes, 
Herculano de Freitas, Alberto Salles, Moraes 
Barros, Paulino Carlos, Francisco Glycerio, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xa- 
vier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano 
Ramos, Caracciolo, Lamenha Lins, Almeida 
Torres, Brazilio da Luz, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Pereira da Costa, Aparicio Mariense, 
Rivadavia Corrêa, Victorino Monteiro, Aure- 
líano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano 
de Albuquerque e Francisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs.: Rosa e Silva, Coelho Lisboa, 
João Lopes, Francisco Sodré, Marcolino Mou- 
ra, Alcindo Guanabara, Lins de Vasconcellos, 
Belisario de Souza, Fonseca Portella, Barros 
Franco Júnior, Sebastião de Lacerda, Ponoe 
de Leon, Urbano Marcondes, Álvaro Botelho, 
Valladares, Carlos das Chagas, Lamartine, 
Alft*edo ElÚs, Dino Bueno, Moreira da Silva, 
Cincinato Braga e Angelo Pinheiro. Esem 
causa 08 Srs.: Enéas Martins, Carlos de No- 
vaes, Hoilanda de Lima, Costa Rodrigues, 
Viveiros, Eduardo de Berrêdo, Cbristino 
Cruz, Pires Ferreira, Torres Portugal, José 
Mariano. Tolentino dos Santos, Sebastião 
Landulpho, Athayde Júnior, Cleto Nunes, 
Almeida Gomes,Campolina,ChagasLobato,For- 
tes Junqueira, Octaviano de Brito, Cupertino 
de Siqueira, Arthur Torres, Costa Machado, 
Domingos de Moraes, Almeida Nogueira, 
Costa Júnior, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Pádua Salles, Hermenegildo de Moraes, Al- 
ves de Castro e Pedro Moacyr. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1<» SBCRETA.RIO procede ã leitura do 
seguinte: 



EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

Do major reformado Manoel Alcântara de 
Souza Cousseiro, pedindo melhoria de re- 
forma.— A Commissão de Marinha e Guerra. 

Dos mestres e contra-mestres das offlcinas 
do Arsenal de Marinba do Estado da Bahia, 
pedindo que se mande observar para a mes- 
trança do mesmo arsenal a tabeliã de ven- 
cimentos organisada para a das officinas de 
2« ordem da Capital Federal.— A' Commis- 
são de Orçamento. 

Do capitão refbrmado da brigada policial 
João José Martinez, pedindo melhoria de re- 
lórma.— A* Commissão de Marinha e Guerra. 

Telegramma— Recife, 26 de maio de 1895 
—Ao Sr. presidente da Camará dos Depu- 
tados— A Mesa do do Senado de Pernambuco, 
tem a houra de communicar à Mesa da Ca- 
mará dos Deputados, ter votado mogão e 
applauso pela eleição do Dr. Rosa e Silva 
para presidenta da Camará, por unanimi- 
dade. — Presidente, e senadores, Pernam^ 
huco. — Nazareth,-^ Eduardo de Oli^ira, — Sa- 
lazar . '^Albino Meira . — PoniuaU-^Rogueira-' 
^Emnurio Coutinho, — Teixeira de Sà^ presi- 
dente. — Herculano Bandeira, l^ secretário.— 
Regueira Costa, ^2"* secretario.— Inteirada. 

E' lido, apoiado e posto em discussão o re- 
querimento do Sr. Zama offerecido na sessão 

anterior. 

Vem â Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
juntamente em discussão a seguinte 

Emenda 

Depois de— uma commissão mixta de seis 
membros — diga-se : que formule um pro- 
jecto regulando a intervenção dos poderes da 
União para resolver as questões de caracter 
politico, que possam perturbar o regular 
mncionamento do i^egimem legal e federativo 
nos Estados. 

S. R.— Saladas sessões, 27 de maio de 1895. 
'^Eduardo Ramos. 

O Sr. Vergne de ^l>reu não 

vem propriamente discutir o requerimento 
apresentado na sessão de sabbado pelo nobre 
deputa^^o o Sr. Zama, mas sim historiar os 
fa tos que se teem desenrolado no Estado da 
Bahia desde 15 de Novembro de 1889— factos 
que são o effeito e a consequência natursd 
da passagem brusca de um regimen para 
outro regimen inteiramente novo. 

Collooado em campo opposto ao honrado 
deputado autor do requerunento, o orador 
estará em mais da um ponto em flagrante 
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antinomia com S. £x.; mas, na tarefa recti- 
línea e parallela & do nobre deputado, a que 
vai se entregar, procederá sem tergiversa- 
ções e sem dubiedade. 

A crise da Bahia é chronica; os seus males 
Bâo chronicos, porque elles vêm do tempo do 
império centralisador e absorvente ; vêm de 
menos longe— '^o anno de 1892, quando cor- 
reu em todos os estados a raggia das deposi- 
ções ; vêm de menos longe ainda, vêm dos 
acontecimentos de 24 de Novembro, quando 
oe deram scenas do sangue nas ruas da capi- 
tal da Bahia ; vêm do anno passado, em que 
os alversarios do governador tentaram de- 
pôl-o, atirando pela mesma occaisião aos qua- 
tro ventos, a aleivosia de uma nova dicta- 

dura Sao, pois, chronicos os males íla 

Bahia ! 

Essa mesma collisão de dois Congressos era 
um facto previsto, visto como já em abril ou 
maio do anno passado, quando mais acce-a 
andava a lacta entre os dissidentes do parti- 
do republicano fidt^ral e a maioria quo sus- 
tenta o governador Dr. Rolrigues Lima, se 
cuidava disto, cui lan lo-se da alliança com os 
opposicionistas do partido nacional como ne- 
cessária para preparar a futura assembléa 
estidoal, cujo fecho de aboboda dependia das 
juntas apuradoras 

O orador faz o histórico da lei eleitoral do 
seu Estado, declarando que não tem respon- 
sabilidade na decretação dessa lei informe e 
attentatoria da lil)erdale,porque ella ret»lha 
em três únicas e gr.mdes circumscripções,dif- 
ficultando ostrabtlhos de propaganda e tor- 
nando impossível qualquer fi^calis tção. 

E' uma lei rliversa da lei federal, atrazada 
e viciosa. Com ella contavam os adversários 
do governo para diplomar quand-^même, fos- 
sem ou não fossem eleitos, a 12 caU' lida tos de 
uma e a 15 de outra daquellas circumscripções, 
não respeitando nem mesmo o prmcipio da 
representação das minorias. 

O papel das juntas apuradoras circum- 
scripcionaes ou das sedes das circumscripções 
é meramente secundário, simpliíicativo e in- 
termediário, porque no caso de prehenchi- 
mento de vagas de deputados torna-se res- 
ponsável a intervenção de taes juntas. Que 
legislação democrática é essa, que autoriza a 
subordinação de 64 municípios da 2* e 50 da 
3' circamscripção eleitoral ao arbitrio crimi- 
noso, audacioso e immoral de uma só muni- 
cipalidade ? 

O partido republicano não podia deixar de 
preparar-se para receber de frente a criminosa 
tentativa de expedirem os adversários 27 
diplomas aos seus amigos, por meio das taes 
juntas circumscripcionaes ! 

Antevendo os actos criminosos que se iam 
praticar nas eleições estadoaes da Bahia, em 
vista de procedimento anterior da junta apu- 



radora da capital, o partido federal obrigou- 
se a tomar providencias que mereceram o 
apoio sincero não só da imprensa estadoal, 
como de estados visinhos. 

Dessa maneira esse partido concitou os mu- 
nicipios ao rebellamento contra essa junta, 
não compenetrada de seus deveres, e sujeitou 
á justiça de um município escolhido entre 
todos para dar a decisão legal e digno. 

Ninguém que tenha mand-itario inâel ao 
compromisso de um cargo, pôde conserval-o 
na manutenção de sua confiança. 

Na circumscripção com sede na capital, 10 
municípios enviaram suas actas à camará 
da Cachoeira, protestando contra a apuração 
anteriormente feita sem prescripvões legaes. 

Esse protesto foi seguido por 25 muni- 
cípios da 3^ circumscripção, que se congre- 
gou elegendo também um município arbitro. 

Se na capital da Bahia, cidade populosa, 
deram-se escândalos eleitoi*aes de tanta gra- 
vidade, que não haveria em Villa Nova ? 

A apuração da capital, feita em 2 horas, 
sem audiência dos flscaes do partido contra- 
rio, que encontraram tudo acabado ao apro- 
ximarem-se,obrigou os candidatos esbulhados 
d^ seus diplomas a protestar, defendendo 
seus direitos. 

A tal guarda municipal organisada mili- 
tarmente e commandada por um offlcial, de- 
mittido do corpo policial, como inflei ao 
governo, essa guarda composta de 40 J praças 
divididos em dous corpos, se afigurou a todos 
um elemento de resistência á policia gover- 
namental . 

O governador que não fosse inepto deixa- 
ria impunemente organisar-se essa força, 
essa guarda pretoriana? 

Demais, singindo-se ao espirito da lei, o 
direito de organisar policia não é uma func- 
ção especifica do município, mas um poder 
delegado, segundo as conveniências da or- 
dem. 

E para que serve um corpo policial bem 
organisado com sede na capital, ao qual 
cumpre a obrigação de auxiliar os municípios 
até na cobrança de impostos ? 

O acto do governador, porque foi correcto 
obteve o apoio do Tribunal de Justiça do Es- 
tado e Supremo Tribunal Federal, que não 
tomou conhecimento do recurso apresentado 
pela opposição. 

Deante das ameaças o governador viu-se 
obrigado a manter de promptidão o corpo po- 
licial e enviar uma guarda para assegurar a 
ordem na assembléa, cuja exaltação o exigia. 

Surgiu no caminhar dessA lucta de partidos 
a i'^éa da conciliação e foram apresentadas ao 
governador bases pelo respeitável Dr, Jero- 
nymo rhomé e pelo í)r. Severino Vieira, sem 
que surtissem um eífeito porque a opposição 
recusou conciliar-se. 
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O governador do estado guardou sempre a 
maior reserva, a maior abstenção e ?ó para 
evitar qualquer conflicto, é que mandou 
para o edifício da Camará o chefe de policia 
com um pequeno destacamento de praças. 
E a presença do chefe de policia foi a garantia 
mais forte da ordem publica ; o chefe de poli- 
cia foi uma sentinella vigilante para não con- 
sentir que um acto de desrespeito fosse prati- 
cado contra os seus adversários políticos. 

E esses mesmos adversários políticos con- 
fessam, attestam digna de todos os encómios 
e louvores, a correcção desta autoridade, 
chamada ante- hon tem de desabusada. 

Os adversários políticos do orador, en- 
tran^^o no edifício da Camará assaltaram a 
presidência da Mesa ; e, ameaçado o archivo. 
de onde pretendiam tirar as actas, o Dr. Adal- 
berto Guimarães, candidato diplomado pela 
2» circumscripçáo, 1" secretario da camará 
extincta e responsável pelo archivo, recla- 
mou em oflicio, do governador, providencias 
immediatas. 

O governador mandou então que o chefe 
de policia fosse evitar desordens. Esta in- 
tervenção, acceita pela opposiçáo, em nala 
prejudicou os seus direitos. 

As confabulações e exhortações, as mais 
sinceras, feitas pelos correligionários do 
orador, aos chefes opposicionistas, não os 
demoveram. 

Os seus amigos contentarara-se com dous 
terços da Camará e a opposição teria maio- 
ria no senado. A nada acceieram os chefes 
opposicionistas. 

O governador do estado, porém, tinha de 
optar por uma das Camarás. Attendendo aos 
vicios de organisação da Mesa da Camará dos 
opposicionistas, o governador dirigiu a sua 
Mensagem à Camará que se havia constituído 
de accordo com a lei. 

Depois de referidos estes fkctos, o orador 
passa a tratar das occurrencias do Senado. 

(Advertido pelo Sr. presidente de que estava 
finda a hora do expediente^ o orador requer 
meta hora de prorogação^ o que lhe è conce- 
didaj 

O Senado compunha-se de nove membros 
do partido constitucional e quatro do partido 
federal, que é o do orador. 

Entende que tanto era Senado um como o 
outro grupo, tanto mais quanto estes dous 
grupos estaviím no flrme propósito de não 
se unir. 

O conselheiro Luiz Vianna, <^o partido do 
orador, reuniu os três senadores do seu 
grupo e reconheceu os senadores sens amigos. 

Os constitucionaes, sob a presidência do 
barão de Geremoabo.recon teceram seis candi- 
datos do s(ui partido e dous do partido fe- 
deral . 



O orador apresenta à Camará quadros 
curiosos de eleição procedida no seu Estado. 
Assim é, que no pleito de 1 de março em que 
o partido pelo qual o orador falia, trazia ao 
Congresso 15 deputados e augmentava a ac- 
clamação com que íbi acceita a candidatura 
do Sr. Prudente de Moraes, concorreram 111 
mil eleit[)res. 

Oito mezes depois, compareceram 220 mil 
eleitores, isto é. o eleitorado cresceu despro- 
porcionalmente; d uplicou-se, e, circumstancia 
que o orador especialisa, este augmento do 
1 10 mil votos recahiu tobre os candidatos da 
opposição. E*por isto que afllrma, que a so- 
lução da questão do Senado foi um castigo 
merecidamente inflingido á opposiçáo pela 
maior fraude que ja se viu na Bahia. 

O oraOor faz votos para que cessem estas 
luctas politicas, — luctas que só podem acabar 
pela guerra civil. Si estas luctas e dissencVs 
estão esperando providencias do Congresso, 
estas providencias não podem ser dadas cm 
leis especiaes e sim em leis feitas para todos 
os casos e para o futuro, 

O seu coUega de bancada, Dr. César Zama, 
devia no seu appello dirigir-se ao coração da 
pátria bahiana. 

O orador termina esperando que se es- 
queçam erros e caprichos coramuns e que 
todos trabalhem pela grandeza da Pátria. 

O í*ir. 1-iOovigild.o Filg^iieir-as 

(pela or'iein) — Sr. presidente, eu consulto a 
V. Ex. si o no^re deputado que acaba de oc- 
cupar a tri buna discutiu o requerimento que 
foi apresentado na ultima sessão pelo Sr. 
Zama, isto é, si esse requerimento foi posto 
em discussão por V. Ex., ou si o nobre depu- 
tado fallou na hora do expediente, e, neste 
caso, si na hora do expediente pôde qualquer 
deputado tratar de um assumpto sem concluir 
por projecto, indicação ou requerimento. 

Um Sr. Deputado — Isto jã está resolvido. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Mas o no- 
bre deputado não concluiu apresentando 
projecto ou re^iueri mento. 

Como desejo replicar sobre o assumpto 
ás considerações feitas por S. Ex., não posso 
deixar de pedir ao Sr. presidente que resolva 
o assumpto, para que eu possa decidir-me, ou 
me inscrevendo com a palavra no expediente 
de amanhã, in^lependente da discussão do re- 
querimento, ou me inscrevendo com a pala- 
vra na discussão deste requerimento. 

O Sr. Presidente— o requerimento está 
em discussão, o V. Ex. está inscripto para 
amanhã. 

O Hr. l^^rancisco da, Voig-a. 

{pela ordem) — Sr. presidente, motivos de 
ordem privada,mas ponderosos, entro os quaes 
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avulta o não me ser possível, na presente 
sessão, ter assiduidade desejada e devida, im- 
pedem -me de acoeitar o honroso cargo para o 
qual a Camará (ios Srs. Deputados teve a bon- 
dade de reeleger-me. 

A esses motivos, Sr. presidente, accresce 
que eu, que nunca confiei, ou antes, duvidei 
sempre da minha idoneidade (não apoiados), 
para o exercicio de tão elevado caríro, tenho 
hoje boas razões para nutrir a proftinda con- 
vicção de que me fallece absolutamente essa 
idoneidade. {N(7o apoiados,) 

Nestas condições rogo a V. Ex. dignar-se 
submetter á consideração da Camará o pedido 
que instante e reverentemente lhe f)a.ço, 
e com particularidade aos meus amiga*», p ira 
que se diijnem conceder a exoneração f^o logar 
de segundo vice-presidente, para o qual tão 
benevolamente reelegeram-me. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida pelo Sr. Francisco Veiga. 

O Sr-. I^x-esidente— Para a ordem 
do dia de amanhã, darei a eleição do 2*^ vice- 
presi'íente. 

Está finda a hora do expediente. 

Antes de entrar propriamente na da ordem 
do dia vou submetter á consideração da Ca- 
mará um offlcio do Senado de 14 de dezem- 
bro do anno passado, que passo a 16r (lê) : 

« Senado da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil— Capital Federal, 14 de dezembro 
de 1894— N. 294. 

Communico-vos, afim de fazerdes chegar 
ao conhecimento da Camará f^os Deputado?*, 
que o Senado resolveu na sessão de hontem 
e a requerimento de um de seus membros; 
que a Mesa do Senado entendendo^e com a 
da Camará dos Deputados e annuindo esta, 
seja nomeada uma commissão mixta de seis 
membros, três de cada Camará, afim de dar 
parecer sobre o projecto abaixo especificado, 
modificando-o ou substituindo-o pela solução 
constitucional que mais se adaptar com o 
caso de Sergipe, que determinou a apresen- 
tação do dito projecto. 

Saúde e fraternidade— João Pedro Belfort 
Vieira, 1* secretario— Ao Sr. i" secretario da 
Camará dos Deputados.» 

PROJECTO A QUE SE REFERE O OFFICIO DO SE- 
NADO 

N. 43—1894 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os conflíctos resultantes de dupli- 
cata ou contestarão de legitimidade de exer- 
cido de governadores eassembléasnosestidos 
da União, não sendo neiles resolvidos, con 
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forme a le ^islação respectiva ou não havendo 
nessa legi.slação meio de solvel-os, serão affe- 
ctos ao COiígres^o Federal, por offlcio do mi- 
nistério publico ou reclamação de qualquer 
cidadão. 

Par.igrapho único. Si no Estado houver 
autoridade incumbida por lei anterior de pro- 
ferir decisiio nos casos de que se trafca,o Poder 
Executivo fará manter o governador ou as- 
sembléa conforme a sentença, e sendo neces- 
sário intervirá com força armada para que 
ella seja cumprida. 

Art. 2. «Trazido o conflicto ao Coníjresso 
Nacional, na forma do artigo ante^^edente, 
será nomeada uma commissão mixta, de seis 
membros, sendo três de cada urna das Ca- 
marás Legislativas Federaes, para proceder a 
inquérito e apresentar relatório e parecer 
sobre o ca.so. 

§ 1 .° E^sa commissão, por intermédio do 
presidente que de seu seio eleger, se enten- 
derá com quaesquer autoridades para requi- 
sição de documentos e provas que entender 
n<-cess;»rios, O relator da commissão ouvirá 
os interessados que apresentarem suas al- 
legações e provas dentro de 20 dias. 

§ 2." A commissão ou qualquer de seus 
membros que ella disso incumbir se trans- 
portará, sen''o neceSv^ario, ao estido de cujo 
negocio se tratar, para colher dados e infor- 
mações. 

Art. 3.° A apiesentação do relatório e pa- 
recer se fará dentro de outros 20 dias, sendo 
convoctido o Congresso Nacional para sessão 
extra orHnaria.si a ordinária não estiver pró- 
xima, logo que o relator da commissão tiver 
communicado ao Poder Executivo achar-se 
terminado o inquérito. 

Art. 4,° Com o relatório, peças documen- 
taes e parecer, será submettido um projecto 
de lei, como se vencer por maioria da com- 
missão, á Camará dos Deputados, prose- 
guindo-se nos demais termos constitucionaes 
da elaboração das leis . 

Art. 5." Resolvido o ciso pelo Congresso 
Nacional com a sancção do Poder Executivo, 
este intervirá, nos termos da Constituição 
com as providencias necessárias para asse- 
gurar o cumprimento da lei, dando posse ou 
mantendo a autoridade declarada legitima. 

Sala das sessões, 10 de dezembro de 1894.— 
João Barbalho — Almeida Barreto, — Esteves 
Júnior. — G, Richard, — Justo Cher/nont. 

O Hl'. P^residento — A Camará 
acaba de ouvira leitura do oíílcio do Senado. 
E' sobre a nomeação de uma commissão mixta 
que vou consultar a Camará. 

O Sr. A-ug-usto <le IPreita» 

(pela ordem)^ Não sei, Sr. presidente, si V. 
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Ex. pôde submetter à votação da Camará este 
pedido sem estar na ordem do dia. » 

Além disso havtmdo um requerimento do 
Sr. Zama, no qual pede a nomeação de uma 
comraissáo que tome conhecimento de uma 
representação feita pelo Poder Legislativo da 
Bahia, parece que V. Ex. devia submetter 
este pedido do Senalo á consideração da 
Camará quando entrasse em ordem do dia esse 
requerimento. 

Nessas condições me parece que V. Ex. 
deve aguardar a diseussão do requerimento 
do Sr. Zama, e então a Camará deliberará 
sobre o pedido do Senado. 

O Sr. I^resiclento — A Mesa não 
podia deixar de proce«ler como procedeu. 

Recebendo um ofRcio do Senado, que affe- 
ctava negócios da Camará, deu conhecimento 
delle à mesma Camará. 

Além disso, o requerimento do Sr. Zama 
não concilie por projecto algum, pede nome- 
ação de uma commissão iiue.estudando o caso 
da Bahia, formule o projecto, ao passo que, 
no caso vertente, jâ vem projecto elaborado 
do Senado, sobre o qual aquella corporação 
já tem commissão nom«^ada. Não ha pari- 
dade. 

Em todo cas^o vou consultar a Camará si a 
Mesa deve, correspondendo ao convite do Se- 
nado, nomear a commissiío de que trata o 
presente offlcio, ou si deve esperar. 

A Mesa procedeu, em relação ao represen- 
tante de S. Paulo, do mesmo modo por que 
Srocederia em relação a outro qualquer Sr. 
eputado que houvesse pedido a palavra. 

Alguns Srs. Deputados— Não apoiado. 

O Sr. Presidente— a Mesa, no exercício 
de seu mandato, não conhece individualida- 
des. 

Tem a palavra pela ordem, o Sr. Francisco 
Glicerio. 

O Sr. Fi^a.neisco Olicerio {pela 
ordem) — Sr. presidente, realmente o nobre 
deputado pela Bahia me põe em sério cons- 
trangimento. 

O Sr. Augusto de Freitas— E' o Regimento 
quem põe V. Ex. em constrangimento, não 
sou eu. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidente, 
quer me parecer que o nobre deputado Sr. 
Freitas não tem razão. O ter eu merecido as 
attenções da Mesa nãoé privilegio para mim, 
nem desconsideração para S. Ex. Esta é que 
ô a verdade. 

Pedi a palavra no interesse de encami- 
nhar a discussão e o nobre deputado pela Ba- 
hia vae ver que eu vinha justamente nave- 
gando naasuas aguas. 



O Sr. Augusto de Freitas— Mas chegava 
tarde. 

O Sr. Francisco GLiCEEao— Si interrompi 
a votação, não tive intenção de inventar um 
privilegio para mim; pedi a palavra mui- 
tissimo antes da votaição, como pôde dar 
testemunho o nobre deputado, o Sr. Zama. 

Eu achava, Sr. presidente, que havia um 
meio de conciliar as duas propostas. V. Ex. 
podia nomear a commissão mixta, por parte 
da Camará, já, e quando se apreciasse o re- 
querimento do nobre deputado pela Bahia, 
o Sr. Zama, o requerimento seria enviado à 
mesma commissão mixta para tomar conhed- 
mento delle, e em vez de legislar-se par& o 
caso especial de Sergipe, regula va-se o art, 6" 
da Constituição, de um modo geral. 

A commissão mixta, que vae regular o 
art. 6", em relação a Sergipe, não legisla só 
para Sergipe, provavelmente faz uma lei, re- 
gulando o arr. 6", de forma a poder ser appli- 
cada a todos os estados. 

Por consequência, acho que V. Ex. pode 
perfeitamente nomear a commissão mixta 
para a ellaser opportunamente encamlnliado 
o requerimento do nobre deputado pela Ba- 
hia. 

Consultada, a Camará approva o pedido do 
Senado, para a nomeação de uma commissão 
mixta de três membros, para deliberar com a 
do Senado em relação ás medidas do pro- 
jecto n. 4:1, de 1894 (do Senado). 

O í^r. Zíama- Sr. presi^^ente, á vista 
desta resolução da Camará creio que 
já não tem razão de ser o meu requerimento, 
e nesse caso peço a V. Ex. que, pelo simples 
expediente, submetta a essa commissão a 
representação da Bahia com os documentos, 
(Apoiados,) 

O $*>!•• I?rosi<lente — Não posso at- 
tender ao pedido do nobre deputado sem 
alterar a ordem dos trabalhos. A Camará 
acaba de deliberar sobre objecto determinado, 
que é um offlcio do Senado convidando esta 
Camará a nomear uma commissão para com 
ella coUaborar em relação ao projecto n. 43, 
que trata exclusivamente do estado de Ser- 
gipe. 

O Sr. Augusto db Freitas— Não apoiado. 
V. Ex. não leu o projecto. 

O Sr. Presidente— Pende ainda de delibe- 
ração da Camará um requerimento do nobre 
deputado, Sr. Zama ; e emquanto a Camará 
não se pronunciar por esse requerimento, 
não posso por mim deliberar sobre qualquer 
outra matéria, sem chamar a mim attribai- 
ções que me não competem. 
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O Sr. ilLu^uAto de Freitas (; 

ordem) — Sp. presidente, o pedido do rn 
depurado pela Bahia, Sr. Zama, tem, 
envés do que V. Ex. diz, inteiro cabimen.^., 
O Senado officiou á Camará remettendo o 
projecto,que a Mesa não leu, do Sr. João Bar- 
balho e outros senadores, projecto que não é 
feito para decidir o caso de Sergipe. . . 

Um Sr. Deputado— Nem pôde ser, o caso é 
geral. 

O Sr. Augusto db Freitas... como erra- 
damente afflrmou a presidência. 

O Sr. Presidente— Erradamente, não ; em 
vista do officio do Senado, que é do que a 
Mesa tomou conhecimento. 

O Sr. Augusto de Freitas . . .projecto que 
não é feito para resolver o caso de Sergipe, 
porquanto encerra logo no seu art. l" esta 

Sroviiencia: «nos casos de duplicata do Po- 
er Legislativo e do governador» ; » isto é, 
providencia de caracter geral que tanto afiTe- 
cta Sergipe, como a Bahia, como Alagoas, 
como talvez a Pernambuco. 

O projecto, por consequência, disse eu, não 
affecta o caso de Sergipe especialmente, si 
bem que o offlcio da Mesa do Senado refira-se 
a esse caso de Sergipe, porque foi elle mesmo 
que determinou a elaboração desse projecto: 
i a esta coramissão pôde ser remettida a re- 
^ presentação apresentada pelo Sr. deputado 
Zama, porquanto ella trata de um caso de 
duplicata do Poder Legislativo da Bahia, e 
esta commissão nomeada para dar parecer 
sobre este projecto, trata exactamente de 
duplicatas de assembléas. 

Portanto, V. Ex pôde acceitar o pedido do 
Sr. Zama, isto é, o pedido de desistência de 
seu requerimento para a nomeação dessa com- 
missão, acceitando o outro pedido, que S. Ex. 
agora faz, para ser remettido a essa commis- 
são a representação da Bahia, porquanto 
trata de duplicata de assembléas. 

O pedido de S. Ex. não é ura caso novo ; é 
um deputado que desiste de um requerimento 
apresentado, para fazer outro requerimento, 
isto é, para pedir á Camará, que em vez de 
nomear outra commissão, ella concorde em 
que esta representação, que foi dirigida ao 
I Congresso e que primeiro foi apresentada à 
Camará dos Deputados, seja dirigida a essa 
commissão ha pouco nomeada para tratar do 
objecto de que trata a mesma commissão. 

SiV. iíx. insistir na deliberação tomada, 
o que terá fatalmente de succeder é, na pri- 
meira sessão, a Camará tomar conhecimento 
do requerimento do Sr. Zama, para afinal 
votar contra elle, por pedido do mesmo se- 
nhor, isto é, para não nomear a commissão 
mixta, porque a commissão já está nomeada, 
e tomar a deliberação de remetter a esta 



,0 apresentada a esta 

ao insista na delibe- 
não insistirá em affir- 
pede autorisaçáo para 
de Sergipe. 

O^r* Francisco Olicorio (pela 
ordem)— Sr. presidente, me perdoe o nobre 
deputado pela Bahia. 

V. Ex. é testemunha que abundei ex- 
actamente nas mesmas idéas do nobre depu- 
tado. Acho que não ha inconveniente al?um 
em que se faça a remessa á Commissão Mixta 
da proposta do nobre deputado pela Bahia, o 
Sr. Zama. 

Mas é mister que a Camará encerre a dis- 
cusíião do requerimento do nobre deputado 
pela Bahia. (Apoiados.) 

O Sr. Augusto de Freitas — Mas si elle 
retira o seu requerimento ? 

O Sr. Francisco Glicerio — Si o nobre 
deputado retira o seu requerimento, a Mesa 
só tem de consultar á Camará sobre a sua 
retirada, mas não tem o poder de encaminhar 
por si os papeis da commissão. 

O Sr. Augusto de Freitas — Estamos de 
accôrdo ; mas o que a presidência da Mesa 
não pôde fazer é não acceitar o pedido feito 
pelo nobre deputado, o Sr. Zama. 

O Sr. Francisco Glicerio — Perdão, V. Ex. 
está apaixonado. 

O Sr. Augusto de Freitas — V. Ex. é que 
nunca está !... Parece que não tem nervos!... 

O Sr. Francisco Gucerio— Não tenho 
mesmo. 

Estou de accordo que os papeis sejam enca- 
minhados para a Commissão Mixta ; mas o 
que é mister é que se encerre a discussão do 
requerimento do nobre deputado. (Apoiados.) 

Eis toda a questão. 

O expediente de hoje está encerrado ; só 
amanhã, por occasião da discus^ão do rL^que- 
rimento do nobre deputado, é que S. Ex. pode 
requerer a retirada do mesmo . 

Appello para o Sr. Zama mesmo, que ó um 
regimen tista de força. 

O íSi:-. I*re8i<leiito— A Mesa mantém 
a deliberação que tomou. 

A Camará pronunciou-se sobre um objecto 
fixo e determinado. 

Não é occasião oppor tuna, depois de adiada 
uma discussão, como foi adiada a discussão 
do requenmentodo Sr. Zama, para a Camará 
deliberar sobre a retirada ou não retirada do 
mesmo requerimento. 

A Mesa não cogita em oppôr-se que a re- 
presentação deS. Ex.váà commissão mixta; 
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mas espera que S . E c . apresente o seu re- 
queri mento de retire^ da om occasiâo oppor- 
tuna. 

O Sr. Zama— Pois, Sr. presidente,* ama- 
nhã eu o faço. {Risos.) 

O Sr. Presidfnte— -A' vista da deliberação 
da Camará, nomeio p ira fazere m parte da 
commissão, que tem de collaboiar com a do 
Senado, os Srs. Vaz de Mello, Benedicto Leite 
e Paulino de Souza J inior. 

Neste sentido, vaa oííiciar-se ao Senado. 

ORDEM DO DIA 

E' posto a votos e approvado em 3' discus- 
são e enviado â Commissão de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO N. 161, de 1894 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." Os fscrivães da Corte de Appel- 
lação do Districto Federal perceberão,desde a 
data desta lei, vencimentos iguaes mos fixa los 
ou que vierem a ser fixado^^ para os escrivães 
do Tribunal do Jury e da Repartição da* Po- 
licia do mesmo districto, 

Art. 2.** Fica o governo autorisado a abrir 
o necessário credito . 

Art. 3.^Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' posto a votos e approvado em discussão 
única o parecer n. lo, ele 1895, concedendo 
licença ao Sr. deputado Cincinato César da 
Silva Braga x)ara ausentar- se do paiz. 

E' adoptado para passar á 2» discussão o 
seguinte 

PROJECTO N. 115 A, DE 1894 

Concede vários favore'^ às estradas de ferro 
construídas púos estaios, ou por compa^ 
nhias particulares qne fore/ti prolonga^ 
mento ou rarnaes das da União ou que a 
estas se ligarem 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° As Estradas de ferro construidas 
pelos estados, ou por companhias particula- 
res, que forem i>rolongamento ou ramaes '^as 
da União ou que a estas se ligarem, gozarão 
dus sei^^uintes lUvores : 

a) transporte gratuito nas estradas da 
União para as locomotivas, carros, vaciles, 
trilhos e mais material metallico destinado ã 
sua construcgâo ; 

b) abatimento de 50 o/o, sobre as tarifas 
actuaes, para o transporte do combustível e 



outros materiaes necessários para o seu 
custeio. 

Paragrapho único. Só terão direito a estes 
favores as estradas que ainda não tiverem 
renda liquida ou a tiverem inferior a 5 •/* 
sobre o capital nellas effectivamente em- 
pregado, cessando os mesmos logo que a re- 
ferida renda attinja âquella porcent »gem. 

Art. 2.0 No regulamento que expedir pr^ra 
a execução desta lei, o Pre.sidente da Repu- 
blica íica autorisado a impor a multa de um 
a cinco contos de réis ás estra'las que, por 
qualquer modo, abusarem da concessão que 
lhes e feita, p<xlendo suspender os favores 
mencionados áquellas estradas, que, para 
obiel-os, verificar se haverem dado informa- 
ções falsas ou fraudulentas. 

Art. 3.*^ Ficam revogadas as disposiçõ^ 
em contrario. 

E' annunciada a votação do projecto n. 7, 
de 1895, opinando pela rejeição das emendas 
do Senado ao projecto n. 57 B, de 1894, que 
autorisa o governo a rever o regulamento 
approvado pelo decreto n. 1.692 A, de 10 de 
abril do mesmo anno, para execução da lei 
n. 194, de 11 de outubro de 1893, as quaes 
foram approvadiís por dous terços de vot<-»s, 
na forma do art. 39 da Constituição (discussão 
única). 

O Hr. r*r*esicleiite — Este projecto 
teve origem na Camará dos Srs. Deputados, 
foi ao Senado e lá foi emenda'io. Voltou de 
novo á Camará. Por consequência, é preciso 
pai*a que o projecto seja mantido, como a 
Camará o elaborou a principio, que sobre elle 
recaiam dous terços de votos. 

O i^r^m Ooellio Ointra (pela ordem) 
—Sr. presidente, é praxe, des-^e que a Câ- 
mara repelle as emendas do Senado, e essas 
emendas são adoptadas pelos dous terços <^08 
membros daquella Camará, esta Camará se 
pronunciará sobre o projecto primitivo. 
Assim procedeu ella o anno passado mais de 
uma vez. 

Si a Camará julgar conveniente manter a 
sua deliberação, votará o projecto por dous 
terços de votos e as emendas parcialmente, 
porque parte delias já foi rejeitada pelo 
Senado. 

VozBS— Não! Não! 

O Sr. Presidente— o Regimento, em se 
tratando das emendas do Senado a qualquer 
projecto da Camará, manda que, apezar de 
^er votação única, essas emendas sejam vo- 
tadas cada uma de per si . 

Em s guda são successi vãmente postas a 
votos e rejeitadas as seguintes emendas do 
Senado: 
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Ao n. 1 do § 1° do art. l*' do projecto da 
Camará, por 1 19 contra 12 votos ; 

A do paragmpho 2' rejeitada por 125 votos 
contra 6 ; 

AO n. 1« do paragracho 2P por 126 votos 
contra 4 ; 

O additivo ó rejeitado por unanimidade. 

O Hr. r*i'eH ideia to— O projecto va^ 
ser enviado á Co-ti missão de Redacção, ofli- 
ciando-se ao Senado do occorrido. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Bricio Filho e outros, pedindo 
que o projecto n. 6, de 1895, volte ás Com- 
missões reunidas de Legislavão e Obras Pu- 
blicas . 

São successi vãmente postos a votos e appro- 
vados em 2^» dicscussão os seguintes artigos 
do projecto n. 26, de 1894 : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.** Os bens das ordens religiosas que 
foram declarados próprios nacionaes em vir- 
tude das leis de mão-morta, ou como bens 
vagos, mas que por concessão explicita ou 
tacita do governo continuaram ao serviço do 
culto catholico, são reconhecidos proprieí^ade 
(^a Igreja Catholica, no uso e goso dos insti- 
tutos ou pessoas religiosas que delles se acha- 
vam de jwsse ao tempo da promulgação da 
Constituição da Republica. 

Art. 2.<* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E' anunciada a votação do projecto n . 113» 
de 1892, autorisando o governo a melhorar 
as reformas dos oíRciaes do exercito conce- 
didas por decreto de 3 de fevereiro de 1890, 
equipariando-os nas vantagens do decreto de 
19 de abril do mesmo anno, 3' discus.^ão 
(com o requerimento do Sr. José Carlos.) 

O í!Sr. I^resiaente — A este pro- 
jecto foi offerecido um requerimento do Sr. 
deputado José Carlos, pedindo que o projecto 
vá à Commissão de Orçamento. 

O fSi*. «ToHÓ Oitrlos (pela ordem) 
requer a retirada do requerimento que offe- 
receii, para que o projecto n. 113, de 1892, 
seja remettido á Commissão de Orçamento. 

Consultada, a Camará não concede a reti- 
rada pedida. 

Em seguida é posto a voto^í e approvado o 
requerimento do Sr. José Carlos, para que o 
projecto n. 113, de 18U2, seja remettido á 
Commissão de Orçamento. 

E\ sem debate, approvado em discussão 
única o parecer n. 12, de 1895, concedendo 



licença ao Sr. deputado Marcolino Moura e 
Albuquerque, para au: entar-se do paiz. 

Entra em discussão iinica o parecer n. 11, 
de 1895, reconhecendo deputado pelo 1« dis- 
tricto do Estado das Alagoas o Dr. Manoel de 
Araújo Góes ; 

O Sr. iVilo l?oçanlia começa di- 
zendo entrar muito a contra-gosto no pre- 
sente debate politico. 

E não fora o respeito que deve como todos 
08 homens públicos, airavez dos succes^os e 
dos revezes dos melhores ideaes, á verdade 
eleitoral e ao culto do regimen representa- 
tivo, em um paiz livre, não veria disputar um 
palmo ao terreno que o cavalheirismo e a 
capacidade da representação alagoana pu- 
deram já conquistar no coração e no espirito 
da Camará. 

Nãò fôra ainda a necessidade e o empe- 
nho patriótico de castigar com actos e 
com palavras todos os que vão aviltando 
a Republica, falsificando o pensamento e 
o direito da opinião nacional nos comi- 
cios populares ( apoiados ) — não se ani- 
maria a contrariar o parecer da Commis- 
são de Poderes, em cujo seio descobre, 
entre il lustres deputados, um nome dupla- 
mente caro á sua veneração, já pelo seu 
auxilio à obra do progresso fluminense, 
já porque elle recorda uma tratMcção im- 
morredoura e gloriosa, na campanha da 
civilisaçáo e da humanidade contra o trafico 
dos africanos — Euzehio de Queiroz. (Apoia- 
dos,) 

Não comprehendo e nem justifica a creação 
arbitraria de partidos; mas se lhe fosse dado 
analysiir as diversas correntes politicas que 
trabalham a alma da Nação e traduzem as 
aspirações e o estado geral do espirito, veria 
que nenhuma seria capaz d® ferir tanto a 
imaginação e fallar tanto aos interesses do 
povo brazileiro, como a que escrevesse ás 
dobras de sua bandeira, uma inseri pção viva 
e enérgica, em honra ao suCfragio livre, pre- 
stigiando os poderes orgânicos do estado e a 
democracia do paiz.f Muito bem.) 

Por maiores, porém, que sejam os nossos 
desvios e os nossos erros no assumpto, não 
teria desalentos e nem desesperança, porque 
a evolução do problema no estrangeiro, e es- 
pecialmente nos centros da actividade intelli- 
gente, pela Europa, e pela America mesmo, 
foi lenta e a^icidentada, diíílcil e laboriosa, até 
a receber expressão do liberdade e do mais 
^jrilhante te -mo ás con]uistasdo direito indi- 
vidual e de .^oberania politica. 

Uma voz— Não na Ir i^laterra. 

O Sr. Nilo Peçanha diz que ahi sobretudo 
nin£,»uem jamais se esquecerá das luctas tra- 
vadas no parlamento inglez contra a cor- 



270 



ANNAES DA CAMARÁ 



rupção dos governos e contra os manejos dos 
partidos, invertendo as manifestações do voto. 
Em 1841 lord Russell inspif a a celebre lei 
votada para facilitar a prova contra o su- 
borno ; em 1852 legislam os inglezes, nome- 
ando commissarios e agentes encarregados 
de investigar a causa e o processão das falsi- 
ficações eleitoraes; om 1854 uma outra lei 
prohibe que candidatos façam gastos nos plei- 
tos; em 1858 corrige-se, emenda-se e melho- 
ra-se a lei anterior ; em 1867 e 1868, á inspi- 
ração imperecível do conde de Derby, entre- 
ga-se o julgamento dos delictos de eleição aos 
tribunaes de justiça ; em 187'i reprime-se se- 
veramente a fraude; em 1884, finalmente, 
institue-se um verdadeiro código para os 
crimes eleitoraes ! 

Como negal-o? (Apoiados geraes.) 
Lede o Sr. Herbert Spencer ; ó o grande 
publicista que estucando a structura do re- 
gimen re}jresentativo em sua pátria aponta a 
indifferença e a venaliflade, como factores e 
como motivos das desastrosas retracções da 
soberania nacional, enfraquecendo as dele- 
gações da opinião popular. 
Não quer divagar. 

A eleição de Alagoas é fraudulenta, é falsa, 
dil o quem compulsou todas as actas e todos 
os documentos que instruíram o inquérito 
parlamentar. Nem quer o reconhecimento de 
nenhum dos candidatos que pleiteiam a ca- 
deira do l*» d is tricto. Nenhum delles repre- 
senta o sentimento e a maioria dos seus con- 
cidadãos. 

A emenda que apresenta, substitutiva ás 
conclusões do parecer, é a traducção do crité- 
rio mais verdadeiro, firmado na lei de 26 de 
janeiro e no seu art. 46. 
Bate-se por um novo pleito. 
A Cotnmissão de Poderes fez gymnastica 
para apurar e para conseguir o seu ponto de 
vista; conhecia ella e conhece a disposição 
imperativa da lei; sabia e sabe que estão ra- 
dicalmente nullas as eleições de diversos col- 
legios. 

N«ão as annullou, entretanto, porque, dada 
a nullidade sob qualquer fundamento, e de 
morto que o candidato diplomado ficasse in- 
ferior em votos ao immediato, se devia man- 
dar proceder a nova eleição, o que aliás não 
satisfaria a ambição do partido, perturbando 
o processo eleitoral e o pronunciamento da 
Camará. (Muito bem \ ajxtrtes,) 

Nulla é a eleição de Santo António da Boa 
Vista : 77 eleitores vencendo distancias e dif- 
ficuldades, foram á sede do município de Mu- 
ricy e protestaram contra o processo eleitoral 
clandestino e falso ! Justificações, certidões, 
testemunhas de toda ordem, não deixam du- 
vidas a ninguém. 

Nulla é a eleição de Jacuhype, onde um 
dos candidatos teve numero de votos superior 



ao dos cidadãos qualificados no districto. A 
certidão do conselho da intendência accasa 
120 eleitores que ficaram reduzidos a 70, de- 
vidoa mortes e mudanças. Ora, 26 eleitores 
protestaram contra a falsidade da eleição, 
como podia ter um dos candidatos 64 votos ? 
Nulla é a eleição da União. O seu resul- 
tado ó um assombro ! Um dos candidatos teve 
694 votos em um eleitorado pouco superior a 
e^te numero, e com a circumstancia de não 
ter o candidato do governo mais de três votos. 
E os agentes da autoridade presidencial, em 
jogo no pleito não teriam votado ? 

E por que não votaram no candidato do go- 
verno os funccionarios públicos? (Muito bem.) 
Onde os livros da 3-* secção que dão 140 
votos ao Sr. Góes ? Por que foram recolhidos 
ao archivo municipal, em branco, estes livros? 
Onde os livros da 4* secção, logar em que o 
Sr. Góes teve 199 votos e o seu competidor 
nem um ? (Oh !) 

Nullas são as eleições de Maragogy,onde as 
mesas íunccionaram até a apuração com âdta 
de dons mesarios, vicio insanável, profundo 
em matéria de jurisprudência eleitoral. Nullas 
ainda e porque apparecem actas escriptas 
pelo mesmo punho, em um mesmo dia e 4 
grande distancia (riso), recordando a hypo- 
these os eleitores eléctricos dos Estados- 
Unidos, caminhando de trem pelas cidades 
grandes, atulhando de cédulas as urnas de 
muitas secções, a cumplicidade dos escruta- 
dores, órgãos de um partido, e productos de 
suffragio universal. (Muito bem,) 

Nulla é, finalmente, a eleição da Lage ! 
Eleitores de diversos matizes declaram em do- 
cumento importante que a eleição ahi foi 
clandestina. 

Os edifícios destinados ao pleito conserva- 
ram-se trancados. Testemunhas insuspeitas, 
eleitores considerados, declararam que assi- 
gnaram o livro de presença em suas casas; os 
livros nem voltaram ao archivo, como manda 
a lei . A certidão annuncia que elles se extra- 
viaram . . . 

O orador aliude em seguida à intervenção 
do governo estadual no pleito. Não tem os 
mesmos rigores da expressão de outros contra 
o facto, só condemnavel, si elle encerra a vio- 
lação da liberdade. 
Em these deve dizer: 

Os governos governam com partidos e não 
podem se divorciar das suas tendências, das 
suas idéas, dos seus representantes. 

Cita a campanha governamental de Gla- 
dstone, o eminente estadista inglez, presi- 
dente de conselho de ministros, levando a 
sua palavra nos meetings, disputando a opi- 
nião e a soberania politica da Inglaterra, 

Aflirma, como illustre escriptor, que as 
instituições do grande paiz não soíSr^m de* 
pressão com o acontecimento. 
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Este se repete na AUemanha, na Bélgica, e 
na França a passag''m do duque de Broglie 

Selo poder, dando distinctivo até aos candi- 
atos do governo, tornara maior a victoria 
da democracia e da igualdade. {Muito bem,) 
Concita a C mara a approvar a sua emen- 
da. Não receia que o espirito de partido inu- 
tilise a lei. Os partidos valem pela vida da 
liberdade constitucional, sagram as vicissitu- 
des históricas dos povos, e nos seus movi- 
mentos ou nas suas oscillações de pêndula 
asseguram a reforma e a paz. 

Mas os partidos que fazem as eleições, que 
apaixonam a sociedade, não intervém na \e- 
rfâcação de poderes do parlamento, falsifi- 
cando a vontade do paiz. 

Governar com partido, disse Deprets, mas 
para a Nação ! Muito hem^ muito bem ; apoia- 
dos geraes.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. Presidente — Achando-se a 
hora adeantada, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Eleição do 2*» vice-presidente ; 

Continuação da discussão do parecer n. II, 
de 1895, reconhecendo deputado pelo 1<» dis- 
tricto das Alagoas o Dr. Manoel de Araújo 
Góes ; 

Discussão do requerimente do Sr. Zama ; 

3*» discussão do prcjecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3.600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um sej^undo official e um ama- 
nuense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 
de setembro de 1894 ; 

Discussão única do projecto n. 67, de 1894. 
repartindo proporcionalmente por D. Narcisa 
Cândida de Andrada e suas duas filhas a pen- 
são que aquella percebe por decreto de 13 de 
outubro de 1887. 

Levanta-se a sessão às 4 horas e 10 minutos- 



18° SESSÃO BM 28 DB MAIO DE 1895 

Presidência do Sr. Arthur Rios (P vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procode-se á chamada, â qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Thoraaz Del- 
fino, Tavares de Lyra, Alencar Guimarães, 
Sá Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, (ia- 
briel Salgado, Matta Bacellar, Augusto Mon- 
tenegro, Bricio Filho, Benedicto Leite, Luiz 
Domwguesy Gustavo Veras, Anisio de Abreu, 



Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcellos, 
Frederico Borges, Gonçalo de Lagos, Thomaz 
Cavalcanti, Ildefonso Lima, Pedro Borges, 
Francisco Benévolo, Helvécio Monte, Augusto 
Severo, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Cunha Lima, Silva Mariz, Trindade, Chateau- 
briand, Arthur Orlando, Tolenlino de Car- 
valho, Martins Júnior, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andra^'e, Arminio 
Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio da Fon- 
seca, Lourenço de Sá, Medeiros e Albuquer- 
que, Miguel Pernambuco, Gonçalves Maia, 
Corgos Jorgo, Fernandes Lima, Clementino 
ao Monte, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Menezes 
Prado, GemJniano Brazil, Gouveia Lima, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Aris- 
tides de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Leovigildo 
Filgueiras, José Ignacio, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Paranhos Montenegro, Tor- 
quato Moreira, Galdino Loreto, António de 
Siqueira, José Carlos, Serzedello Corrêa, 
França Carvalho, Lopes Trovão, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Lins de Vasconcellos, 
Alberto Torres, Belizario de Souza, Érico 
Coelho, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Landulpho de Ma<?alhães, Lima 
Duarte, João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Monteiro de Barros, João Penido, Gon- 
çalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Leonel 
Filho, Lamounier Godofredo, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão 
daCunh;í, Olegário Maciel, Paraiso Caval- 
canti, Liuí^olpho Caetano, Paula Queiroz, 
Casimiro da Rocha, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Bueno de Andrada, Moreira da Silva, 
Vieira de Moraes, Herculano de Freitas, 
Alberto Salles, Moraes Barros, Paulino Car- 
los, Francisco Glicerio, Aives de Castro, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, 
Xavier do Valle, Luiz Adolpho, Mariano 
Ramos, Caracoiolo, Lamenha Lins, Almeida 
Torres, Bra?ilio da Luz, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio RFura, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Pereira da Costa, Apparicio Ma- 
riense. Ri vada via Corrêa, Victorino Monteiro, 
Aureliano Barbosa, Pinto Ha Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque, Francisco Alencastro 
e Pedro Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Rosa e Silva, João Lopes, Coelho 
Lisboa, Gaspar Drummond, Francisco Sodré, 
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Marcolino Moura, Alcindo Guanabara, Fonseca 
Portella, Barros Fr. nco Júnior, S"bastião de 
Lacorda, Ponce de Leon, Urbano Marcondes, 
Álvaro Bi telho, Valladares, Carlos das Cha- 
das, Lamartine , Alfredo Ellis , Cincinato 
Braga e Angelo Pinheim. 

E sem causa participada os Srs. Enéas 
Martins, Carlos deNovaos, HoUanda de Lima, 
Viveiros, Costa Rodrigues, Eduardo de 
Berrôdo , Christino Cruz , Pires Ferreira, 
Torres Portugal, José Mariano, Tolentino 
dos Santos, Sebastião Landulpho, Athayde 
Júnior , Cleto Nunes , Almeida Gomes, 
Campolina, Chagas L )bato. Octaviano de 
Brito, Arthur Torres, Costa Ma^^halo, Do- 
mingos de Moraes, Almeida Nogueira, Costa 
Júnior, Gustavo Godoy, Adoipho Gordo, Pá- 
dua Salles e HermeneglMo de Moraes. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1' Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofílcios: 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 27 do 
corrente, enviando o projecto daquella Ca- 
mará que concede a Marii Virginia de Souza 
Coelho uma pensão annual de 2:000> — A' 
commissáo de Penáões e Contas. 

Dl) Ministério da Viação, Industria e Obras 
Puijlicas, de 27 do corrente, enviando o re- 
querimento de Laura Augusta de Moraes, 
solicitiindo a effectiv idade dos favores do 
montepio pelo íallecimento de seu marido 
Luiy. José de Moraes, no lamentável desasti-e 
da locomotiva Paulo Af/bnso na estrada de 
ferro do mesmo nome.— Junte-se aos do- 
cumentos do projecto n. 272, de 1893. 

Requerimentos: 

Do serventuário vitalício f^a 2 vara José 
Cândido (^e Barros, actualmente escrivão da 
2' pretoria, recorrendo contra a íMsposivão 
do regulamento expedido para execução da 
lei n. 225, de 3 do novemmo de 1<SÍM.— A' 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

Dos patrões e remíidores dos escaleres da 
Alfandega do Maranhão, reclamando contra a 
diminuição que pelo orçamento vigente tive- 
ram em seus salários. — A* Cummissão de Or- 
çamento. 

De Po ri rio José de Oliveira Pirto, archi- 
vi-ia da íí cretariii.do Arsf naldeG .erra ^esta 
ea})itíil, ;)edindo equiparação de ; eus venci- 
mentos aub do '2'' offlcial da secretaria do mes- 
mo arsení'l. — A* Commissão Iv^pccial de que 
é presidente o Sr. Moraes Barros. 



O í^i% l*i'OHi<loiite— A mesa acaba de 

ter noticia do infausto passamento do patriar- 
cha da Republica, Dr. Joaquim Saldanha Ma- 
rinho, senador pela Capital Federal, e pensa 
interpretar o sentimento unanime desta Ca- 
mará prop mdo,em signal de profundo senti- 
mento por essa perda e como ultima home- 
nagem áquelle preclaro varão que desappa- 
receu de entre nós,que se suspenda a sessão, 
nomeando-se uma commissão que represente 
a Camava nos funei^aes do i Ilustre finado. 
(Apoiados geraes\ muito bem^ inuito bem.) 

O Sr. «loíto Oarlos — Vinha em 
nome da bancada federal propor justamente 
o que V. Ex. acaba de submetter á consi- 
dera ;ão da Camará. Associo-me, pois, intei- 
ramente á proposta de V. Ex., interpretando 
assim os sentimentos de todos meus collegaâ 
de bancada . (Apo iados . ) 

O Sr, Serzedello Corr#«i — 

Sr. presidente, tenho alguma cousa mais a 
accrescentar â proposta que V. Ex. acaba de 
^ubmette^ á apreciação da Camará dos Srs. 
Deputados, interpretando os sentimentos de 
pezar, as amarguras sinceras, a dor pro- 
funda de que nos achamos possuídos pelo 
f lUecimento do inclyto varão Dr. Saldanha 
Marinho, senador p^ílo Districto Federal. 

Tudo o fjue pudesse dizer neste momento 
para exprimir a série longa de extraordi- 
nários serviços prestados às idéasliberaes em 
nossa l'atria, ii propaganda e proclamação 
da instituição republicana no Brazil, seria de 
pallidi expressão para traduzir os grandes, 
os extraordinários, os im morredouros ser- 
viços pre:stados pelo varão que S3 finou. 

Não ha palavra humana capaz de expri- 
mir a gran^^e dor; não ha palheta de artista 
cí.ipaz de desenhar a expressão intima do 
grande sentimento que temos ; como não ha 
musico capaz de tradu/ir em uma nota har- 
moniosa o murmúrio surdo das nossas flores- 
tíis ou o toque cheio de saudades da ave-ma- 
ria sobre um tumulo que se abre. 

Como, pois,exprimir o orador que vos diri- 
ge a palavra o que nos vae na alma de sauda- 
de, de ''or, de pozar, de luto ede magua pela 
grande perda que a Republicíi e mais ainda, 
a Pátria Braz Hei ra, acaba do soffrer? (Muito 
bcíii ,) 

Proponho, pois, que V. Ex., Sr. presidente, 
consulte a Camará sobre si accorda em que se 
consigne na acta um voto de pezar pelo fal- 
lecimento do senador Saldanha Marinho, com 
a õeclaração exi)i'esiía de que este pezar da 
Camará e immenso, é prolUndo poi-que, ne- 
nhum brazileiro serviu com mais dedicação, 
com mais pureza, com mais patriotismo e 
com maior sinceridade as idéas Uberaes e a 
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instituição republicana em nossa Pátria. 
(Muito hem! Muito bem!) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, posto em dis- 
cussão e sem debate approvado o seguinte 

Requerimento 

Propomos que seja incluído na acta um 
voto de pezar pelo passamento do cidadão 
Dr. Saldanha Marinho, senador pelo Districto 
Federal, com a declaração expressa de que o 
pezar de que se acha possuída a Camará é 
o mais profundo, porque nenhum brazi- 
eiro serviu com mais sinceridade, mais pa- 
triotismo e maior pureza as i.léas liberaes e 
a instituição republicana. 

Saladas sessões, 28 de maio de 1895 — 
Serzedello Corrêa. — Thomaz Delfino, — Oscar 
Godoy, — Lins de Vasconcellos, — Américo de 
Mattos. — Rodolpho Abreu. — Gonçalo de 
Lagos. — Francisco Glicerio. — Alves de Castro- 
— Nilo Peçanha. — Euzebio de Queiroz. — Er- 
nesto Brazilio. — Silva Castro. — Costa Azevedo 
— Simão da Cunha. — Ferraz Júnior. — Luiz 
Detn. — Theotonio de Magalhães. — João Luiz. 
— Manoel Fulgencio. — A, A. Ribeiro de Al- 
meida. — Lindolpho Caetano. — Mayrink. — 
Leonel Filho. — Lamounier Godofredo. — Au- 
gusto Montenegro . — Brido Filho . — Medeiros 
e Albuquerque. — Francisco Veiga, — Monteiro 
de Barros^ — Cupertino de Siqueira. — Carvalho 
Mourão. ^Fortes Junqueira.-^ João Penido. — 
Olegário Maciel. — António de Siqueira. — 
Rivadavia Corrêa. — Vespasiano de Albuquer- 
que. — Emílio Blum. — Paula Ramos. — Ga^ 
oriel Salgado. — Augusto de Freitas, — Zama. — 
Chateaubriani. — Moraes Barro , — Bueno de 
Andrade. — Casemiro da Rocha, — Alencar 
Guimarães. — Gonçalves Ramos. 

O Sr. ^Thomaz Delflno — Sr. 

presidente, foi sem surpreza e com pro- 
mndo pezar, entretanto, que soubemos que 
o patriarcha da democracia brazileira, o 
chefe venerando do partido republicano tra- 
dicional, Saldanha Marinho, ndlecera hoje. 
V. Ex. o communicou à Gamara, porque o ru- 
mor do largo sentimento popular que o pre- 
nunciava ha dias, augmentando mais, cres- 
cendo ainda , penetrou, como um grito 
terrível de dor, das ruas até V. Ex. 

Esto acontecimento enlucta profundamente 
a alma nacional e cobre de immensa trísteza 
a democracia brazileira, a democracia ameri- 
cana, a democracia universal, porque o ca- 
thecismo democrático é o mesmo em todo o 
mundo e os laços liberaes estreitam apertada- 
mente todos os corações generosos e altivos 
do planeta. 

Para o Districto Federal, para a cidade do 
Rio de Janeiro, para esta jpnmeira cidade da 

Gamara V. I 



America do Sul, para este levantado centro, 
berço e productor de tanto movimento nobre, 
o triete acontecimento é particularmente 
sensível. 

Ura a um, Sr. presidente, os velhos traba- 
lhadf)reá da Republica, os antigos propagan- 
distas, vãocahindo no áspero caminho do 
progresso da Pátria, esmagados pelo peso da 
cruz da propaganda e dos trabalhos da de- 
mocracia. 

Hoje é mais um lidador que succumbe, que 
calie, que entra no seio fecundo da natureza 
e na alma luminosa do Creador. 

A Pátria não pôde deixar de ter immorre- 
douras gratidões para com os que succum- 
bem e desfallecem na lucta tremenda que foi 
travada, e ainda continua renhida e accesa, 
para firmar e tornar mais forte, mais vivaz 
e perduradoura a institucção republicana. 

As declarações que acabam de ser feitas 
pelo deputado que me precedeu, todas as ho- 
menagens que se prestarem, tão espontâneas, 
como a deste illustre representante, são pou- 
cas, pequenas e insignificantes para expri- 
mir tudo quanto sentem o Districto Federal 
e a democracia. 

Na pedra do tumulo de Saldanha Marinho 
e nas dos apóstolos e defensores gloriosos do 
ideal republicano ó que os novos trabalhado- 
res, as novas gerações devem dar fio aos 
gládios de combate ; junto a estes túmulos 
sagrados elles devem haurir alentos novos 
para novos combates . 

O exemplo dos grandes homens ó fecundo 
para preparar as almas jovens e os espíritos 
cheios de esperanças e ambições do melhor. 

O Districto Federal, agora especialmente, 

Eor meu órgão, que não corresponde pelo 
rilhantismo, pela força, pela animação e 
pelo prestigio, a grandeza do momento único 
e tão solemne, associa-se às manifestações 
que se fazem, toma parte nellas todas, e con- 
siderará como um exemplo a seguir constan 
temente os grandes trabalhos, os esforços in- 
defessos e a própria queda aureolada e para 
sempre gloriosa do luctador a bem da demo- 
cracia e a bem da Pátria. {Muito bem\ muito 
bem. O orador é cumprimentado,) 

O Sr. ilLU^uato Montene^iro 

{movimento de attenção) — Sr. presidente, ã 
manifestação de dor pelo passamento do de- 
nodado e inclyto cidadão, Saldanha Marinho, 
ó preciso que todo o paiz venha prestar sua 
homenagem. 

E' preciso que lá do extremo norte venha 
a manifestação do pezar e da dor pelo acon- 
tecimento que abriu ym vácuo profundo na 
alma nacional. 

E' preciso que o extremo norte também 

venha pedir na phalange dos que soffí*em, 

! neste momento, o seu logar ! Venha sobre o 

35 
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tumulo que se abre verter a lagrima da sau- 
dade, trazer à apoMieose que hoje se começa 
a fazer o seu concurso e o seu esforço. 

Creio, Sr. presidente, representar os deno- 
dados batalhadores pela Republica, que lá 
no norte se batera por ura ideal puro e santo, 
que congrega todos os esforços da alraa bra- 
zileira, creio representar os sentimentos que 
os anima, ainda que raal (não apoiados), tra- 
zendo á Camará dos Deputados a expressão 
do nosso luto. 

A terra que represento nesta Camará eleva 
ao inclyto e denodado patriota que desappa- 
rece da scena politica brazileira um altar 
em que neste momento deposita coroas de 
saudades, votos do seu profundo reconheci- 
mento por tudo quanto fez, por todas as vi- 
ctorias que ganhou na lucta pela verdade 
democrática, que se prolonga, e que se pi o- 
longarà ainda, tomando a sua vida como 
exemplo para novas luctas e novos combates 
que tem a sustentar. 

Trago, portanto. Sr. presidente, neste mo- 
mento à Camará dos Srs. Deputados a ex- 
pressão da dor e do pezar do extremo norte 
do paiz, pelo luctuoso acontecimento. 

Tenho dito. {Muito bem.) 

O Sr. IVilo Peçanha {movimento 
de attenção)-^l]mA alvorada triste a que per- 
petua a ultima irradiação do génio da liber- 
dade espiritual da nossa Pátria. {Muito bem,) 

A Republica Brazileira traja luto pesado 
{apoiados) e O nome do patriota morto evoca 
a historia lendária de um rio celebre, que 
no Oriente tem, pelo seu curso mjrsterioso, os 
accidentes que Taine suppõe a imagem dos 
grandes estadistas, libertando os territórios e 
honrando a democracia. 

Não houvesse uma lacuna no Regimento 
commum do parlamento e eu pediria que 
a União âzesse os funeraes do immortal 
Ganganelli. {MuUobem, Apoiados,) 

O Sr. Oevilaqfua (movimento de 
attenção) — Sr. presidente, enunciarei as 
poucas palavras que por obrigação me tra- 
zem á tribuna, repetindo esta verdade dolo- 
rosa e compungente que de todos os pontos 
tem irrompido : a Pátria Brazileira está de 
luto, a Republica está de luto, um dos seus 
grandes, um dos seus maiores batalhadores 
succumbiu ! 

A terra, que eu humildemente tenho a 
honra de representar, sofTre como as suas 
irmãs brazileiras. 

Mas, para nós outros, acostumados a sen- 
tir de uma feição, de uma maneira própria, 
parece que o nosso luto ainda é maior! 

Ha muito tempo, quando este astro grande 
c^jo fOlgor acaba de apagar-se, para resurgir 
mais grandioso, mais resplandecente na his- 



toria, illuminando-acom seus exemplos, com 
suas virtudes, com a cópia ingente de ser- 
viços prestados ao seu paiz, quando este astro 
começava a sua trajectória longa e gloriosa 
na vida brazileii*a, elle passou naquelles re- 
cantos do norte e lá na minha terra foi que 
elle aílou, íoi que elle temperou este gladio 
de aço com que espancou tantas trevas ! 

Foi, Sr. presidente, no Ceará que o grande 
brazileiro Saldanha Marinho, um patriarcha 
da Republica Brazileira, iniciou a sua gloriosa 
vida publica, ainda na magistratura, na 
administração corao seu presidente e na po- 
litica como senador. Era um cearense ad- 
optivo. 

Depois a sua vida é uma pagina aberta a 
todo brazileiro, a todo cidadão, especialmente 
a todo republicano, que a acariciava, lendo-a 
instante por instante, porque a toda hora 
era um ensinamento novo, era um exemplo 
de tenacidade, era um estimulo. 

Hoje, para a sua gloria, começa a viver 
suljectivamente em todas as almas sãs, em 
todos os patriotas, era todos aquelles que 
sabem comprehender quão grandes devem 
ser as homenagens que hoje e sempre d^ 
todos os brazileiros lhe devemos tributar. 

Em nome, pois, da representação cearense, 
em nome do Ceará, eu peço a V. Ex. que 
consigne também na acta o voto do nosso 
pezar profundo, da nossa infinita saudade 
por este grande batalhador, cuja vida sirva- 
nos a to^^os de exemplo para estimular-nos, 
para encorajar- nos a enfrentar as grandes 
difflculdades que sua obra como propagan- 
dista da primeira plana — a Republica 
—ainda deseja ou exige de todos nós. 

Uma saudade eterna sobre a sua memoria. 
(Muito bem.) 

O Hr. Oueno de ilLndra»cle — A 

minha voz é também neste momento um echo 
da dor que tantos corações cobre de luto pela 
perda do grande homem que se finou. 

Venho fallar em nome da bancada tau- 
lista, em nome da democracia da minha 
terra, em nome do trabalho que elle lá 
iniciou. 

Venho fallar em nome do povo paulista, 
e a lagrima que vou derramar sobre o 
cadáver do grande patriota, traduz a admi- 
ração de hontem e a dor de hoje. 

Em nome, pois, dos paulist^^, quando a 
historia escrever o epitaphio deste grande 
homem, sobre a lapide ftmereada tumba que 
se abre hoje quero que se es revam duas 
palavras apenas — patriotismo e trabalho. 

O ^r. Rodolpho A^breti ~ Con- 
sinta a Camará dos Srs. Deputados que um 
dos seus mais humildes membros, discípulo 
espiritual do grande cidadfêk) ; que um dos 
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mais obscaros representantes do Estado de 
Minas (não apoiados) ^ venha também, á beira 
do tumulo em que vae descançar, depositar a 
expressão das nossas saudades em nom e do 
grande estado ao qual Saldanha Marinho ser- 
viu oom dedicação e esmero. 

Em home do povo mineiro, que também a 
a elle deve não poucos serviços; em nome da 
circumscripçào que aqui represento, na qual 
seu nome se acha gravado em mais de um 
beneficio publico, por elle ordenado, quando 

Íiresidia aos destinos da antiga província do 
mperio, eu venho depor uma saudade. 
O nome de Saldanha Marinho é um patri- 
mónio nacional, e merece as homenagens 
geraes da Nação. 

Minas não pôde deixar de vir collÀborar, 
com toda a expressão do seu sentimento e do 
seu proAindissimo pezar, nesta manifestação 
da Camará e eu neste momento interpreto 
os sentimentos dos seus representantes e de 
todo o povo mineiro. 

O Sr. I*lnto da Rocha— Sr. pre- 
sidente, neste momento, depois das palavras 
de saudade que todos os oradores que me pre- 
cederam vieram lançar sobre a campa de Sal- 
danha Marinho, seja licito ao mais obscuro 
dos membros desta Gamara, ao mais obscuro 
dos membros da representação do Rio Grande 
do Sul (não apoiados), trazer também a ex- 
pressão de seu sentimento profundo, perante 
a dor que neste momento a todos nós lacera, 
seja licito também áquelle que teve a felici- 
dade de ter o grande vulto brazileiro, o 
grande republicano, Joaquim Saldanha Ma- 
rinho, coino seu padrinho, vir aqui trazer 
não só o sentimento proftindo que enlucta a 
pátria, como também o sentimento individual 
que me enluta a mim . 

O Rio Grande, a que elle dedicou desde 
longos tempos de propaganda a mais viva 
das sympathias, não podia calar-se neste mo- 
mento, em que todas as bancadas manifestam 
parcialmente o sentimento que V. Ex. em 
nome da Pátria 1& tinha manifestado. 

Si assim é, desejo que fique consignado 
aqui, que emquanto o Rio Grande do Sul se 
bate naa luctas da campanha, não esquece 
também que, perante a ]^ desse tumulo que 
se abre, praza aos céos que venha tatnbem a 
paz da nossa terra. 

Seja-me licito manifestar o desejo de que 
fique na historia parlamentar de nossa Pátria, 
como na sua historia politica, o exemplo desse 
grande homem, para que seu nome sirva de 
estimulo, de abnegação, de civismo, de des- 
interesse, de patriotismo ; seja-me licito ma- 
nifestar também que a bancada rio-gran- 
dense assistiu com sentimento enorme de 
pezar ao desapparecimento desse grande ho- 
mem, que não tinha eloquenoia, mas que 



tinha uma alma grande, talhada para as lu- 
ctas, i&o bella como a magestade grandiosa 
do Amazonas, e tinha um coração vasto para 
servir ã pátria, tão vasto como o próprio ter- 
ritório delia. 

As minhas palavras são a expressão do 
sentimento da Mincada do Rio Grande, perante 
a Gamara dos Srs. Deputados. Queira Y. Ex. 
e a Gamara aoceltal-as. 

O Sr. ^er^nede Abrett— Venho 
também, em nome da Bahia, desfolhar goivos, 
e saudades sobre a campa deste cidadão. 

Não pertence ã este ou áquelle território 
da Republica o grande homem cuja vida his- 
tórica começa hoje ; elle pertence à Repu- 
blica inteira, pertence a esta idéa nova, 
de que elle foi, por assim dizer, o mais pro- 
ficuo propagador, áquelle que, sem as armas 
na mão, somente com as armas irresistíveis 
da palavra, da persuasão e do discurso pre- 
parou a Republica.Foi elle quem, antes que o 
exercito Se manifesta88e,foi preparando pouco 
a pouco esse plano explendido e grandioso, 
que é hoje a nova doutrina, a doutrina li- 
beral. Os seus trabalhos, os seus escriptos 
sobretudo, abriram ò campo que havia de 
abrigar mais tarde as reformas da Republica. 

Quem sabe o papel que representou perante 
os tempos do império a influencia eo exemplo 
do virtuoso patriota Saldanha Marinho, não 
pôde deixar de lamentar que, agora, ainda 
nos primeiros dias da Republica, quando ella 
atravessa os seus momentos mais críticos, 
desappareça esta palavra de paz, de conso- 
lação. 

Sr. presidente, em nome da Bahia, que teve 
para com todos os fundadores da Republica 
um regaço amplo e aberto;em nome da Bahia, 
que sempre teve por todos os patriotas in- 
teresse espontâneo, venho depor sobre a 
campa do glorioso patriota, ao brazileiro 
eminente, os goivos da nossa saudade e do 
nosso profundo pezar. 

O Sr. Fernandes ILilma^Sr. pre- 
sidente, depois das palavras sentidas que 
todos os oradores que me precederam profe- 
riram,neste recinto, em homenagem ao gran- 
de republicano e patriota Saldanha Marinho, 
eu venho também, em nome do Estado de 
Alagoas e do povo alagoano, espalhar sobre o 
tumulo do grande morto os nossos goivos 
e dizer em nome desse povo: 

Bôa noite, luctador gigante ! 

O Sx*. A.nisio de A.l>reu— Sr. 

presidente, venho também em nome do meu 
estado, trazer a nota de solidariedade a esta 
solenmissima manifestação de pezar, aue a 
Gunara dos Srs, Deputados está prestando ao 
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glorioso soldado da Democracia, que vem de 
desapparecer na voragem silenciosa do tu- 
mulo. 
Sr. presidente, os vivos são cada vez mais 

1 governados pelos mortos— é um sábio con- 

i ceito de um granule philosopho. 

Si assim é, o que nós temos o direito de 
esperar, Sr. presidente, neste momento do- 
loroso que atravessa a Pátria Brazileira, 
momento de angustias, de provações e de 
luctas dilacerantes, é que a memoria indelé- 
vel e sagrada, cara ás democracias e insti- 
tuições republicanas, de Saldanha Marinho, à 
semelhança daquelle astro, que ainda ^lepois 
de mergulhado no occaso. continua a illumi- 
nar o horizonte, com os reflexos dos seus 
raios moribundos, continue, rediviva e glo- 
riosa, a illuminar a senda dos obreiros da 
Democracia e da Republica, com os exemplos 
fecundos das suas virtudes civicas e privadas, 
dos seus dotes peregrinos de coração e de 
caracter, de sua abnegação nunca desmentida 
e de heu patriotismo e -lesinteresse ac ndra- 
dos. (Apoiados), O que todos nós devemos 
esperar é que Saldanha Marinho, mesmo 
no tumulo, através do mármore da lousa 
mortuária, continue, com a irradiação vivís- 
sima de sua memoria immaculada, a influir 
beneficamente nos destinos da Pátria Brazi- 
leira. (Apoiados,) 

Em nome do meu estado, eu rendo à memo- 
r a do illustre morto todas as homenagens do 
meu respeito e associo- me intimamente à 
grande romaria de dôr, de saudade e de re- 
conhecimento, que desfila deante do seu tu- 
mulo, às justas e solemnes manifestaçõ s de 
pezar que a Representação Nacional, pela voz 
dos deputados de todos os Estados, presta, ma- 
goada e sentida, à memoria do glorioso sol- 
dado da Democracia. (Apoiados geraes.) 

O ^r. Silva miairiz— Em nome da 
bancada parahybana, venho trazer também 
uma pétala de saudade para depositar sobre 
a campa do grande ci^ladão Saldanha Mari- 
nho. 

Ao grande chefe da democracia brazileira, 
que é a reliquia sagrada da Republica e que 
tinha sempre fé ardente no coração para im- 
plantal-a entre nós; ao illustre cidadão, que 
conheceu sempre a noção do bem e soube 
sempre pratical-o, como um apostolado divino; 
ao illustre cida^^ão, que sempre sentiu-se 
arrebatado nos esplendores da grandeza mo- 
ral, em nome da Parahyba venho também 
trazer os nossos goivos de saudade e deante 
do tumulo do grande republicano dizer o se- 
guinte: descança em pazl. . . 

O Sr. OeminiAiio Braizll— Ser- 
gipe, o modesto Sergipe, vem lançar também 
sobre a sepultara do grande cidadão, que não 



pertence mais aos vivos, a sua coroa de sau- 
dades, a manifestação sincera do seu pezar. 

Saldanha Marinho, Sr. presdente, é, na 
historia da nossa Pátria, uma d8s mais bellas 
recordações, e, alando-se do mundo terreno, 
constituiu-se um grande principio; perten- 
cendo aos mortos, converteu-se em um mo- 
numento venerando para a Nação brazi- 
leira. 

Sergipe, duplamente magoado pelo passa- 
mento desse venerando cidadão, que foi um 
dos mais indómitos luctadores pela conquista 
da liberdade de pensamento na Pátria de 
toiios nós; um dos exemplares mais auda- 
ciosos a sonhar pelas franquezas publicas, 
vem depor, inscrever na lapide de sua 
derradeira morada o solemne t<ístemunho de 
sua admiração; duplamente magoado, disse 
eu, porque nós brazileiros em geral não po- 
demos deixar de sentir e prantear o vasio 
aberto pela morte desse homem justamente 
celebrado por seus trabalhos de propaganda 
e pela superioridade do seu talento, por sua 
abnegação e alto espirito do generosidade, e 
ainda porque Saldanha Marinho, sendo, como 
conhece a Camará, lidador extrenuo na con- 
quista de um futuro melhor para nossa cara 
pátria sob os moldes de regimen republicano, 
baixou â sepultura, varado de desgostos con- 
fessados, sem que visse os seus sonhos reali- 
sados; baixou á sepultura, Sr. presidente, 
deixando a Republica por fazer, engolphada 
em cruéis incertezas ! Resta-nos a nós brazi- 
leiros, que nos voltemos para essa alma pura 
e santa, e esperemos que delia rebente, como 
da rocha dura do deserto sagrado, o orvalho 
de consolação, que amenise nossos dissabores, 
e nosensine supportar as nossas crises poli- 
ticas e aviventar as nossas esperanças de paz 
e de progresso. (Muito bem.) 

O Si». T^auro Miiller— Trago tam- 
bém palavras de magoa, porque elias não são 
demasiadas deante vias manifestações de dôr e 
de pezar, que commovem esta Gamara. 

Penso que aqui representamos legitima- 
mente a alma nacional, penso que nesta occa- 
sião exprimimos com toda verdade o senti- 
mento do paiz inteiro, rendendo um preito de 
homenagem á memoria do grande cidadão 
Saldanha Marinho. 

O homem, que acaba de desapparecer da 
vida e da ^cena politica desta Republica, é o 
exemplo mais fecundo da verdade da demo- 
cracia; foi a vida mais proveitosa às insti- 
tuições do nosso paiz. E, Sr. presidente, re- 
presentando o lCsta'lo de Santa Catharina 
nesta casa, venho dizer à ('amara que a de- 
mocracia daquella terra acompanha a dor e o 
lucto, que ensombra a vida nacional no dia 
de hoje e que lá sente-se a repercussão do 
lucluoso acontecimento com a mesma inten- 
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sidade de dor, que tem sido revelada pelos 
representantes dos diversos Estados— a dor 
enorme e vehemente do maior vulto da de- 
mocracia brazileira. 

O Sr. Onldinol^oreto— Sr. presi- 
dente,o único representante do Espirito Santo, 
aqui presente, nâopóde calar-se neste momen- 
to, em que todos os está-los, pela voz dos seus 
dignos representantes, são solidários na ma- 
nifestação de pezar e de lucto, pelo falleci- 
mento do grande cidadão Saldanha Ma- 
rinho. 

O Estado dl» Espirito Santo não podia ser 
uma nota dissonante neste concerto de vozes 
que lamentam a perda do grande ci^ladão que 
em vida occupou por muito tempo a direcção 
do partido republicano, e da propaganda e 
não podia ser uma nota dissonante. Sr. pre- 
sidente, porque é sabido que lá o 15 de no- 
vembro encontrou uma forte organisação 
republicana capaz de mandar â Camará do 
Sr. Ouro Preto um representante a disputar 
um logar. 

O Estado do Espirito Santo, por conse- 
quência, tendo, como tinha ao tempo da pro- 
paganda, um partido organisado e inspiran- 
do-se no exemplo, dedicação e patriotismo do 
il lustre cidadão que se finou não pôde deixar 
do reunir as suas lagrimas com as lagrimas 
da Pátria inteira, ao pranto de todos os es- 
tados da federação brazileira.Tenho concluido. 
(Muito bem^ muito bem, ) 

O Sr. Oenedicl^o Leite— Sr. pre- 
sidente, os representantes do Estado do Ma- 
ranhão nesta Gamara deixariam de cumprir 
o mais rigoroso dos deveres nesta occasião, 
si não viessem também manifestar a dôr que 
sentem pelo acontecimento que todo o paiz 
deplora. 

Não tenho necessidade, Sr. presidente, de 
salientar neste momento as eminentes quali- 
(Jades do i Ilustre cidadão brdzileiro que se 
cbamou Joaquim Saldanha Marinho e que 
deixou um nome por demais conhecido tanto 
no mundo politico como nas paginas de nossa 
litteratura ; não tenho igualmente necessi- 
dade de occupar a attenção da Gamara para 
lembrar os serviços que prestou à pátria esse 
venerando cidadão. Para tornar bem patente 
quanto era eUe idolatrado em seu paiz basta 
notar as manifestações de pezar que se ob- 
servam em todas as bancadas, em todas as 
representações que teem assento neste re- 
cinto. Quando vemos cada uma delias trazer 
á tribuna seu sentimento de dor peie lasti- 
mável acontecimento que nesta occasião en- 
lucta o paiz inteiro ; quando vemos todas as 
representações prantearem a morte do illustre 
cidadão, o que nLsSO dascobrimos, o que en- 
xergamos e a própria imagem da Pátria 



ajoelhada ante o cadáver de seu eminente 
filho, derramando lagrimas de agradecimenio 
pelos seus serviços, lagrimas de dor e de sau- 
dade pela sua morte. (Muito bem.) 

Sim, Sr. presidente, Saldanha Marinho de- 
dicou toda a sua vida ao serviço das novas 
instituições, que teve o prazer de ver firmadas 
em sua terra. 

Sabe V. Ex., como sabe a Gamara, que na- 
quelles tempos em que defender as idéas 
republicanas importava abandonar de vez 
qualquer pretenção ás altas posições no paiz, 
elle com a maior dedicação, com o maior de- 
nodo entregou-se ao combate por parte dessas 
idéas. Mais tarde a victoria e a firmeza das 
instituições por que se batera vieram cobrir 
de louros o illustre propagandista e provar 
do modo mais evidente que não foi debalde que 
elle deu a Republica o concurso do seu ta- 
lento. Foi proclamada a nova forma de go- 
verno quando o partido republicano não 
tinha ainda conquistado logar bastante van- 
tajoso em todas as antigas províncias, mas 
tivemos a felicidade de ver que as novas in- 
stituições puderam medrar na terra brazi- 
leira,até então affelta ao regimen monarchico. 
E porque tivemos o prazer de ver as novas 
idéas conquistarem terreno rapidamente e 
flrmarem-se as novas instituições ? Porque 
os espíritos até então irresolutos estavam en- 
tretanto mais ou menos preparados para 
isso pela propaganda que se fizera, pela 
propaganda a que elle dedicou a sua exis- 
tência com muitos outros que com elle se 
entregaram atarefa de diffundir as idéas 
republicanas. Deve-se, pois, a esse homem 
extraordinário o inolvidável serviço de ter 
cooperado, como um dos chefes, para pre- 
pararem-se os espirites para a nova forma 
de governo e de haver grandemente con- 
corrido para o ai vento das novas instituições 
que fazem hoje a felicidade da nação brazi- 
leira. Assim, Sr. presidente, em face dos ex- 
traordinários serviços que a pátria deve a 
Saldanha Marinho e nesta occasião em que a 
Republica, symbolisada pelas diversas repre- 
sentaçõe3,se curva deante do cadáver do illus- 
tre patriota,permittam-mo V.Ex. e a Gamara 
que, em nome do Estado do Maranhão, eu 
derrame também sobre o venerando morto 
uma lagrima arrancada pela mais punjente 
dor, (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Coelho Cintra— Sr. presi- 
dente, em nome da representação pernambu- 
cana nesta Gamara, venho declarar que ap- 
plaudo a moção que a Mesa apresentou para 
que se^ja suspensa a sessão em homenagem à 
perda que todo o paiz neste momento de- 
plora. 

Como pernambucano, orgulhando-me de 
ter nascido naquella terra, que foi berço do 
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illustre morto, venho,associando-me às depu 
tacões de tordos os Estados da União, render 
preito â memoria do illustre homem que em 
vida foi um exemplo vivo de virtudes ci viças 
que tanto o ennobreceram; venho deplorar a 
perda de um pernambucano illustre, de um 
brazileiro que tanto se salientou, tornando-se, 
por assim dizer, o chefe legitimo do partido 
republicano neste paiz, quando mesmo em 
Republica não era justo faílar. Eu venho se- 
nhores, deplorando a morte de tão illustre 
cidadão, em nome dos pernambucanos, apre- 
sentar os nossos sentimentos, lamentando a 
perda immensa aue o paiz soffireu, de um 
homem que, tomoando na vida, emergiró 
da historia ao lado de tantos heróes que en- 
nobrecem a pátria pernambucana. 

Assim, Sr. presidente, em nome da ban- 
cada pernambucana, associo-me,como disse, à 
manifestação desta casa, acompanhando-a no 
justo pezar de que está possuida pela morte 
do grande cidadão. 

Tenho concluído. (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. A.u^u8to fSevero— Sr. pre- 
sidente, o Rio Grande do Norte também é 
um Estado da Republica, pequeno, é certo, 
mas que tem grande o coração republcano 
para sentir dores, como a que experimenta 
hoje toda a Pátria com o passamento do grande 
cidadão Saldanha Marinho. 

Não é só em nome da bancada rio-gran- 
dense do norte, é em nome do Rio Grande do 
Norte mesmo que declaro a V. Ex. que é 
sincera, verdadeira, grande, inexprimível a 
dor que cobre de lato os republicanos brazi- 
leiros. Vê V. Ex. que a minha incompetência 
não teve força bastante para me ílsizer calar, 
pois saudades tão grandes não se deixam em 
silencio. 

Penso ter cumprido o meu doloroso dever 
com a declarado que peço a V, Ex. de fazer 
lançar na acta, da nossa solidariedade na 
grande dôr republicana. 

O Sr. Sâ Peixoto— Sr. presidente, 
si ha estado que maior admiração tribute aos 
méritos do venerando patriota senador Sal- 
danha Marinho, é o Amazonas, que teve a 
gloria de elegel-o seu representante, quando 
no Brazil ainda era crime fallar em Republica. 
(Apoiados,) 

Transido de dor, debraça-se,pois, silencioso 
sobre a campa que vae abrír-se e deixa que 
corram abundantes lagrimas de saudades. 
{Muito bem.) 

O Sr. ilLlencar Ouimar&ea — 

Sr. presidente, a deputação paranaense sente 
profundamente que as suas primeiras pala- 
vras nesta Camará sejam em preito de dor ao 
grande patriota que acaba de fallecer. 



Deante do concerto unanime de todas estas 
manifestações que as deputações dos diver- 
sos estados teem prestado ao grande cida- 
dão, a deputação paranaense, em nome de 
todos os republicanos daquelle estado, em 
nome de todos aquelles que se teem inspirado 
nos sábios conselhos, nas luzes e no patrio- 
tismo que o grande cidadão Saldanha Mari- 
nho soube *ipalhar por todo o paiz, vem 
também consignar um voto de profundo pe- 
zar pelo fauecimento do grande cidadão. 
(Muito bem.) 

O Sr. I^uiz ilLdolpho— A depu- 
tação de Matto Grosso é inteiramente solida- 
ria com as manifestações de proí\indo pe^ 
pela morte de Saldanha Marinho, polemista 
distincto, que tão alto se soube elevar nos ce- 
lebres artigos sobre a Igreja e o Estado, assi- 
gnados Ganganelli, (Muito bem,) 

O Sr. Martins JTunlor ~ Sr. 

S residente, Senhores, pareoe-me que, apeasar 
e dolorosa, eu não podia querer para mim 
maior satisfação, maior gloria, direi mesmo, 
do que a de na presente ses»U) da Gamara 
fallar pela primeira vez a respeito da memoria 
de um dos maiores homens brazileiros qae 
teem nascido em solo pernambucano, de me 
referir ã extraordinária vida, infelizmente 
hoje extincta, de um dos grandíssimos vultos 
da historia nacional. 

E', Sr. presidente, obedecendo a um dever 
indeclinável, que nesta occasião se me impõe, 

Sue tomo a palavra para, nãojáemnome 
a representação pernambucana neste re- 
cinto, não já em nome dos sentimentos de 
humanidade e veneração pela memoria de 
um homem, mas especialmente em nome do 
partido republicano histórico de Pernam- 
buco, vir aqui juntar as saudades doe meus 
correligionários, as lagrimas de todos os 
meus companheiros, àquellas que tão sen- 
tida e tão eloquentemente teem sido derra- 
madas sobre o tumulo do grande cidadão cijga 
morte nos vem surprehender. 

Sim, senhores, onde quer que pulse um 
coração de patriota, daquelles que fizeram a 
propaganda, onde quer que haja uma recor- 
dação da actividade dos indefessa republicanos 
nos tempos em que era crime, em que era um 
acto subversivo Miar do grande ideal que 
hoje estamos todos contribuindo para reali- 
zar, ahi estará, a memoria das virtudes do 
extraordinário morto, cuja desapparecimento 
definitivo da terra nos provoca todas estas 
manifestações de pezari E quem, senhores,por 
acaso, poderá deixar de juntar osseusapplau- 
sos, a manifestação dasuaadhesão ao procedi- 
mento dos republicanos históricos e especial- 
mente daquelles que nesta occasião eu repre- 
sento, os de Pernambuco, quando se trata de 
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um homem cia estatura moral de Saldanha 
Marinho? Não era elleacolumna de fogo, que 
nos guiava a nós outros no deserto da propa- 
ganda onde poucos eram os oásis de convicções 
sinceras, de acolhimentos amigáveis que se 
encontravam no meio do caminho castigado 
pela ardência de um sol mordente, cáustico, 
}>elas ironias de todos quantos julgavam, não 
já uma loucura, mas um delicto trabalhar 
para a consecução do ideal que estamos rea- 
íisando ? Pois não é verdade que, sobretudo 
nós fie Pernambuco, podemos ter a suprema 
honra e gloria de evocar, como um pallio 
aberto sobre nossa cabeças, como uma tenda 
á qual nos podemos abrigar, a memoria de 
Saldanha Marinho, o velho e indefesso bata- 
lhador, o plantador benemérito da grande 
arvore da Republica, debaixo de ci]\ja fronde 
nós hoje nos abrigamos todos ? 

Sim, senhores, e tanto mais e sobretudo, 
quando o potentíssimo espirito que acaba de 
anniquilar-se,de desapparecer de todo, não foi 
exclusivamente o de um homem politico na 
pequeníssima significação do termo, mas um 
daquelles que encarnam vários aspectos da 
evolução de uma sociedade. 

Vós todos sabeis que, realmente, si ha ho- 
mem em que possa ser encarnado neste paiz 
o movimento de desaggregação religiosa, de 
revolucionarismo metaphysico, de preparador 
da éra das conquistas positivas actuaes, esse 
homem, na publicistica, na polemica, no di- 
reito moderno, foi incontestavelmente Salda- 
nha Marinho, o grande pernambucano cuja 
morte deploramos agora. (Apoiados,) 

Quem não conhece o papel, mas o papel 
único, representado no paiz inteiro por 
esse poteotissimo espirito, por GanganeUi, o 
autor daquelles formidáveis pamphletos de 
extraordinária polemica, espalhados por toio 
o Brazil, a penetrarem no cérebro de cada um 
dos seus concidadãos e a prepararem o ad- 
vento das nossas concepções positivas em ma- 
téria social, quando se travou entre nós 
a grande luta entre a Igreja e o Estado ? ! 

Quem não sabe, que a esse papel estava 
adstricta, necessariamente unida, âquella in- 
tuição vivaz, completa, nitida da vida politica 
que para o Brazil desejava, que queria ver 
implantada em nossa pátria o gran<1e homem 
que se chamou Saldanha Marinho ? I 

Realmente, senhores;poIitico, polemista, ju- 
rista, publicista de primeira agua, propagan- 
dista e dos melhores e mais esforçados, este 
homem foi uma das figuras que mais avultam 
no nosso scenario politico, um desses grandes 
typos humanos que podem com a sua extra- 
ordinária individualidade encher uma phase 
inteira da vida de uma nação ; e por conse- 
quência, é dever de nós todos, aqui reunidos, 
de nós que representamos uma parcella, e 
esta importantíssima, da soberania nacional, 



chorarmos-lhe a memoria e desejarmos que 
08 seus ensinamentos tão fecundos possam 
servir a quantos uma vez admiraram o seu 
caracter, uma vez souberam comprehen 
der-lhe as idéas, de estimulo, para que viva 
eternamente dentro de nós,nas nossas cabeças 
e nos nossos corações, a alma sagrada do pa- 
triota, a grande somma imperterrita de acti- 
vidade e de força que elle desenvolveu em 
prol dos idéaes supremos que se concretisam, 
para nós outros os homens que pensam um 
pouco mais adeante do que Christo deixou, 
ensinado na realisação das grandes conquistas 
da liberdade debaixo de um regimen sem Deus 
e sem rei (Muito bem). 

Assim, Sr. presidente, não só em nome da 
representação pernambucana, que, aliás, jã 
teve uma voz neste recinto a fallar por sua 
parte, mas em nome do partido repuolicano 
histórico de Pernambuco, em nome de Per- 
nambuco inteiro, englobados assim todos os 
seus representantes aqui, quaesquer que se- 
jam os matizes e as differenças partidárias 
que os separem, em nome da pátria pernam- 
bucana, o berço da Republica e o solo mais 
ensanguentado em favor desse ideal ; em 
nome dessa terra de cujas entranhas sahem 
rios de sangue, verdadeiras aguas lustraes 
em que todos nos devemos banhar para fazer 
a grande obra do saneamento e da morali- 
dade nacional, em nome desse heróico norte 
que soube fkzer com que a continuidade his- 
tórica da raça latina fosse nesta parte da 
America uma verdade, afrontando isolado o 
poder batavo, quando o próprio governo por- 
tuguez era impotente para repellil-o ; em 
nome desse povo que soube se fazer e que 
tem dado ao mundo as maiores e mais extra- 
ordinárias provas de civismo com as suas 
gloriosas revoluções em prol do regimen po- 
litico que está consagrado em facto; eu venho 
dizer á Camará que, mais do que adhesos, 
sinceramente gratos ao autor ou autores da 
moção ou requerimento que acaba de ser 
mandado à mesa propondo que se levante a 
sessão, que seja nomeada uma commissão 
para acompanhar o enterro, e que seja lan- 
çado em acta um voto de sincero pezar pela 
morte do grande republicano, mais do que 
adhesos aos autores dessa moção ou requeri- 
mento, nós 06 republicanos históricos, nos os 
pernambucanos em geral, não só os históricos 
como 08 que tenham adherido sinceramente á 
Republica, agradecemos a esse ou a esses 
Srs. deputados a grande prova de deferência, 
e só uma cousa temos a accrescentar neste 
momento solemne (porque é momento solemne 
para as nações aquelle em que um grande 
espirito se apaga, deixando após si um grande 
rastro de luz) e é que— como os mortos de 
mais em mais governam os vivos— nós saiba- 
mos de uma vez por todas aprehender o quo 



280 



annaes da camará 



houve de extraordinário naquella alma, e, 
estudando-Ihe a fibra do patriotismo e tirando 
desse estudo os elementos de que precisamos 
para ser fortes e enérgicos, passamos fazer 
valer sobre seu tumulo e em honra do seu 
nome os ideaes republicanos, os ideies da 
Pátria livre. (Muito bem ; muito bem») 

O Sr. Urbano de Oouvéa — 

Sr. presidente, muito se tem dito sobre o 
illustre morto Saldanha Marinho, mas muito 
mais ainda se poderia dizer. Não serei eu, 
porém, quem venha ainda desdobrar perante 
a Camará o que foi a vida de tâo distincto ci- 
dadão. 

Apenas, como um dos últimos represen- 
tantes de Goyaz (fião apoindos)^ venho em 
nome desta terra longínqua, onde também 
echoou o nome de Saldanha Marinho, juntar 
uma lagrima de saudades a tantas que foram 
vertidas, e pedir que os nossos nomes ^ejam 
também incluídos na manifestação de pezar. 
(Muito bem ; muito bem ) 

O Sr. r*resicleiito— De accôrdo com 
o pensamento enunciado pela Camará, será 
lançado na acta da sessão de hoje um voto de 
profundo pezar pela passamento do preclaro 
cidadão Saldanha Marinho. 

Nomeio para fazerem parte da commissão, 
que deve assistir aos Aineraes, os Srs. 
Sá Peixoto, Bricio Filho, Benedicto Leite, 
Anisio de Abreu, José Beviláqua, Au^^usto 
Severo, Silva Mariz, Coelho Cintra, Fernan- 
des Lima, Geminiaoo Brazil, Vergne de 
Abreu, Galdino Loreto, Thomaz Delfino, Nilo 
Peçanha, Rodolpho Abreu, Bueno do An- 
drade, Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho, Alen- 
car Guimarães, Lauro Muller e Pinto Rocha. 

Designo para amanhã a seguinte ordem do 
dia: 

Eleição do 2<» vice-presidente; 

Continuação da discussão do parecer n. 11, 
de 1895, reconhecendo deputado pelo l»distri- 
cto do Estado das Alagoas o Dr. Manoel de 
Araújo Góes; 

Discussão do requerimento do Sr. Zama; 

3» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos veuínmentos de um con- 
servador, um segundo oíficial e ura amanu- 
ense da Bibliotheca Nacional, a partir de l de 
setembro de 1894; 

Discussão única do projecto n. 67, de 1894, 
repartindo proporcionalmente por D. Narcisa 
Cândida de Andrada e suas duas filhas a 
pensão que aquella percebe por decreto de 13 
de outubro de 1887. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 50 minutos. 



ACTA DE 29 DB MAIO DE 1895 

Presidência do Sr. Arthur Rios (í^ vice^ 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Pinto da 
Fonseca, Gabriel Salgado, Augusto Monte- 
negro, Luiz Domingues, Gustavo Veras, Ar- 
thur de Vasconcellos, Pires Ferreira, Frede- 
rico Borges, Francisco Benevolo,Cunha Lima, 
Chateaubriand, Tolentino de Carvalho, Armi- 
nio Tavares, Cornelio da Fonseca, Carlos 
Jorge, Fernandes Lima, Rocha Cavalcanti, 
Olympio de Campos, Menezes Prado, Gemi- 
niano Brazil, Santos Pereira,AugUbto de Frei- 
tas, Milton, Tosta, Manoel Caetano, Aristides 
de Queiroz, Vergne de Abreu, Lins de Vas- 
concellos, Euzebio de Queiroz, Costa Azeveio, 
Silva Castro, Landulpho de Magalhães, Vaz 
de Mello, Monteiro de Barros, João Penido, 
Luiz Detsi, Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, 
Francisco Veiga, Leonel Filho, Lamounier Go- 
dofredo. Ribeiro de Almeida, Cupertino de 
Siqueira, Theotonio de Magalhães, Manoel 
FulgencLO, Simão da Cunha, Paraizo Caval- 
cante, Lindolpho Caetano, Carneiro da Rocha, 
Dino Bueno, Gustavo Godoy, Vieira de Mo- 
raes, Paulino Carlos, Alves de Castro, Ur- 
bano de Gouveia, Mariano Ramos, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino, Aureliano Barbosa 
e Francisco Alencastro. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Rosa e Silva, Thomaz Delfino, 
Coelho Lisboa, Alencar Guimarães, Tavares de 
Lyra, Sá Peixoto, João Lopes, Fileto Pires. 
Matta Bacellar, Bricio Filho, Benedicto Leite, 
Anisio de Abreu, Gonçalo de Lagos, Pedro 
Borges, José Beviláqua, Silva Mariz, Augusto 
Severo, Gaspar Drummond, Coelho Cintra, 
Galdino Loreto, Medeiros e Albuquerque, Mi- 
guel Pernambuco, Octaviano Loureiro, Zama, 
Marcolino Moura, Neiva, Francisco Sodré, 
Eduardo Ramos, Paula Guimarães, Paranhos 
Montenegro, Athayde Júnior, Torquato Mo- 
reira, Oscar Godoy, Nilo Peçanha, Lopes Tro- 
vão, Sebastião de Lacerda, Ponce de Leon, Al- 
ei ndo Guanabara, Urbano Marcondes, Almeida 
Gome^, João Luiz, Carvalho Mourão, Gonçal- 
ves Ramos, Álvaro Botelho, Valladares, Ro- 
dolpho Abreu, Olegário Maxsiel, Carlos das 
Chagas, Lamartine, AlíVedo Ellis, Adolpho 
Gordo, Bueno de Andrade, Cincinato Braga, 
Moreira da Silva, Herculano de Freitas, Mo- 
raes Barros, Francisco Glicerio, Ovidio Abran- 
tes, Luiz Adolpho, Lauro MUUer, Emilio 
Blum, Xavier do Valle, Pinto da Rocha e An- 
gelo Pinheiro. 

E sem causa os Srs. Enéas Martins, Lima 
Bacury, Carlos de Novaes, Hollanda de Lima, 
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Viveiros, Costa Rodrigues, Eduardo de Ber- 
pedo, Christino Cruz, Nogueira Paranaguá, 
Torres Portugal, Ildefonso Lima, Helvécio 
Monte, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Trindade, José Marianno, Arthur Orlando, 
Martins Júnior, Pereira do Lyra, Luiz 
de Andrade, Marcionillo Lins, Lourenço 
de Sá, Gonçalves Maia, Clementino do 
Monte, Gouvêa Lima, Leovigildo Filgueiras, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Cleto Nunes, António de Siqueira, 
José Carlos, Serzedello Corrêa, França Carva- 
lho, Américo de Mattos, Alberto Ton^es, Beli- 
sario de Souza, Érico Coelho, Fonseca Por- 
tella, Agostinho Vidal, Ernesto Brazi lio. Bar- 
ros Franco Júnior, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Campolina, Lima Duarte, Chagas 
Lobato, Octaviano de Brito, Ferreira Pires, 
Arthur Torres, Costa Machado, Domingos de 
Moraes, Paula Queiroz, Almeida Nogueira, 
Domingues de Castro, Costa Juniòr, Pádua 
Salles, Alberto Salles, Hermenegildo de Mo- 
raes, Caraceiolo, Lamenha Lins, Almeida 
Torres, Brazi lio da Luz, Fonseca Guimarães, 
Martins Cossta, Marçal Escobar, Pereira da 
Costa, Apparicio Mariense, Rivadavia Corrêa, 
Victor i no Monteiro, Vespapasiano do Albu- 
querque e Pedro Moacyr. 

O Sr. I*resi<loii.te — Responderam 
á chamada apenas 62 Srs. deputados. 

Hoje não ha síssão. A ordem do dia para 
amanhã é a mesma designada para a sessão 
de hoje, isto ó : 

Eleito do 2" vice-presidente ; 

Continuação da discussão do iwir ícer n . 1 1 , 
de 1895, reconhecendo deputado pelo l" dis- 
tricto do Estado das Alagoas o Dr. Manoel de 
Araújo Góes; 

Discussão do requerimento do Sr. Zama, 

3* discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 8.600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo offlcial e um ama- 
nuense da Bibliotheca Nacional, a partir de 
1 de setembro de 1894; 

Discussão única do projecto n. 67, de 1894, 
repartindo proporcionalmente por D. Narcisa 
Cândida de Andrada e suas duas filhas a 
pensão que aquella percebe por decreto de 13 
de outubro de 1887. 



Gamara y. ( 



19' SESSÃO EM 30 DE MAIO DE 1895 

Presidência do Sr, Arthur Rios (í^ vice* 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs.- Arthur Rios, Thomaz Del- 
fino, Coelho Lisboa, Tavares de Lyra, Sã 
Peixoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Gabriel 
Salgado, Matta Bacellar, Augusto Montene- 
gro, Bricio Filho, Bene^icto Leite, Luiz Do- 
mingues, Gu-itavo Veras, Anisio de Abreu, 
Nogueira Paranaguá, Arthur de Vasconcel- 
los. Pires Ferreira, Frederico Borges, José 
Beviláqua, Gonçalo de Lagos, Thomaz Ca- 
valcanti, Ildefonso Lima, Pedro Bor^'es,Fran- 
cisco Benévolo, Helvécio Monte, Augusto Se- 
vero, Francisco Gurgel, Junqueira Ayres, 
Cunha Lima, Trindade, Chateaubrian \ To- 
lentino de Carvalho, Pereira de Lyra, 
Coelho Cintra, Luiz de Andrade, Arihur 
Orlando, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Cornelio da Fonseca, Martins Júnior, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, 
Miguel Pernambuco, Gon(,alves Maia, Carlos 
Jorge, Fernandes Lima, Clementino do 
Monte, Rocha Cavalcanti, Octaviano Loureiro, 
Olympio de Campos, Menezes Prado,Geminiano 
Brazil, Gouveia Lima, Zama, Santos Pereira, 
Augusto de Freitas, Neiva, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Aristides de Queiroz, Eduardo 
Ramos, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Leovegildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio 
de Araújo, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Sebastião Landulpho, Paranhos Mon- 
tenegro, Torquato Moreira, Galdino Loreto, 
António de Siqueii*a, José Carlos, Serzedello 
CoiTêa, França Carvalho, Oscar Godoy. Lopes 
Trovão, Américo de Mattos, Lins de Vascon- 
cellos, Alberto Torres, Érico Coelho, Fonseca 
Portella, Euzebio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Silva Ca8tfO,Nilo Peçanha,Belisario íle Souza, 
Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, Sebastião 
de Lacerfla, Paulino de Souza Júnior, May- 
rinck. Lima Duarte, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, Monteiro de Barros, 
João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, 
Ferraz Junior,Fortes Junquei ra,Leonel Filho, 
Líimounier Godofredo, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Cupertino de Siqueira, Ro- 
dolpho Abreu, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio, Simão 
da Cunha, Olegário Maciel, Paraiso Caval- 
canti, Lindolpho Caetano, Paulo Queiroz, Ca- 
semiro da Rocha, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Gustavo Godoy, Bueno de Andrade, 
Moreira da Silva, Vieira de Moraes, Alberto 
Salles, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Alves de Castro, Ovidio Abrantes, Urbano 
de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho. Mariano Ramos, Caraceiolo, Lamenha 
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Lins, Almeida Torres, Brazilio da Luz, Lauro 
MuUer, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Emilio Blum, Fonseca Guimarães, Martins 
Costa, Marçal Escobar, Pereira da Costa, Ri- 
\adavia Ck)rrêa, Victorino Monteiro, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de 
Albuquerque, Francisco Alencastro e Pedro 
Moacyr. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada, os Srs. Rosa e Silva, Alencar Guima- 
rães, João Lopes, Eduaido de Berrêdo, Gaspar 
Drummond,Francisco Sodré,Marcolino Moura, 
Alcindo Guanabara, Barros Franco Júnior, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Almeida 
Gomes, Francisco Veiga, Álvaro Botelho, 
Valladares, Carlos das Chagas, Lamartine, 
Alfredo Ellis, Adolpho Gordo, Herculano 
de Freitas, Cincinato Braga e Angelo Pi- 
nheiro. 

E sem causa, os Srs. Enéas Martins, Carlos 
de Novaes, Hollanda de Lima, Viveiros, Costa 
Rodrigues, Christino Cruz, Torres Portugal. 
Silva Mariz, José Mariano, Athayde Júnior, 
Cleto Nunes, Landulpho de Magalhães, Cam- 
poUna, Chagas Lobato, Octaviano de Brito, 
Arthur Torres, Costa Machado, Domingos de 
Moraes, Almeida Nogueira, Costa Júnior, 
Pádua Salles, Hermenegildo de Moraes e Ap- 
paricio Mariense. 

São lidas e sem debate approvadas as actas 
da sessão de 28 e do dia 29 do corrente. 

O Sr. 1^* Secretario procede a leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 



Do Sr. deputado Moraes Barros, datado de 
hoje, communicando que tendo sido reconhe- 
cido senador pelo Estado de S. Paulo, passa 
a tomar parte nos trabalhos daquella Ca- 
mará . —Inteirada . 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 27 do 
corrente, enviando a emenda do Senado á 
proposição desta Camará que considera pro- 
rogados até junho de 1895 e dezembro de 
1896, 03 prazos para a conclusão das obras da 
Estrada de Ferro de Caxias a S. José de Ca- 
jazeiros, iniciação das da Estrada de Ferro de 
Caxias a Araguaya.— A' Commissáo de Orça- 
mento. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res, de 28 do corrente, satisfazendo a requi- 
sição desta camará constante do offlcio n. 24 
de 17 do corrente.— A* quem fez a requisição 
(Sr. deputado Serzedello Corrêa). 



Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
27 do corrente, enviando o requerimento em 
que os guardas das mesas de rendas de Pelo- 
tas, Estado do Rio Grande do Sul, pedem que 
sejam os seus vencimentos equiparados aos 
dos guardas da alfandega da cidade do Rio 
Granle.— A' commissão incumbida de classi- 
ficar as repartições federaes, etc. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
29 do corrente, enviando o requerimento do 
capitão de mar e guerra Theotonio Coelho 
Cerqueira de Carvalho, pedindo que a sua 
sromoção ã effectividade desse posto seja con 
piderada da data de 16 de junho de 1893 etc. 
—A" Commissão de Marinha e Guerra. 

Requerimentos: 

De José Domingues Mendes, pedindo con- 
cessão para por si, empreza ou companhia 
que organisar, estabelecer uma Unha de na- 
vegação entre os rios Pardo e Jequitinhonha; 
um canal ou uma pequena via ferera, ligan- 
do as duas referidas vias e construir um cães 
na cidade de Cannavieiras, tudo no estado da 
Bahia.— A' Commissão de Obras Public is. 

Da Companhia Estrada de Ferro Leopoldina, 
solicitando isenção de direitos de importação 
para vários objectos destinados ás suas linhas 
férreas.— A' Commissão de Fazenda e Indus- 
trias. 

E' enviado á commissão de orçamento o re- 
querimento de Porfírio José de Oliveira Pinto, 
archivista do Arsenal de Guerra desta capital, 
que tinha sido remettido á Commissão Espe- 
cial incumbida de classiftcar as repartições 
federaes. 

O Sr. França Carvalho {pela ord^m)— En- 
via á mesa afim de a Camará dos Deputados 
tomar conhecimento do assumpto, um pro- 
jecto de reforma judiciaria, elaborado pelo 
advogado Henrique Antão de Vasconcellos e 
pede que s^a o mesmo enviado ao estudo 
da Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

O Sr. Tlromaz Oelfino {pela 
ordeni)-- A' commissão dos vinte e um repre- 
sentantes dos estados, nomeada por V Ex., 
Sr. presidente, interpretando os sentimentos 
da Camará, para prestar as ultimas homena- 
gens deste ramo do Congresso ao chefe vene- 
rando da democracia brazileira, conduziu ao 
sepulchro o cadáver do illustre varão. 

Cumpria à commissão commimiear o desem- 
penho de sua missão ã Mesa e á Camará: é o 
que, por meu órgão, ella tem a honra <!e 
fazer. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Sr. 

presidente, em uma das sessões passadas um 
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dos mais notáveis representantes nesta Ca- 
mará, o digno deputado pelo Estado da Bahia, 
o Sr. Vergne de Abreu, tratando de assum- 
ptos referentes a estradas de ferro do seu es- 
I tado, fazia justa referencia ao abandono a 
que tem sido condemnado o norte pelos pode- 
res públicos da Uniào. 

Recordo-me, Sr presidente, de que nesta 
occasiâo, fazia notar S. Ex.,com justa verdade, 
que àquillo que dizia com referencia a um 
estado do norte se podia applicar, mutatis 
mutandis^ a todos os outros. Era assim que 
S. Bx., em referencia ao Estado da Bahia, 
fazia ver o descalabro que ia pelas reparti- 
ções aduaneiras, pelas repartições dos cor- 
reios, repartições estas que S. Ex. fazia notar 
que não tinham mesmo estabelecimentos em 
condições de preencher completamente a sua 
missão e o seu fim, e no emtanto V. Ex. sabe 
que uma das mais importantes repartições 
aduaneiras da Republica é a da Bahia I! isto 
que S. Ex., dizia, fazia sentir em relação a 
Bahia, podia, com a mesma verdade e exacti- 
dão, applicar-se aos estados do norte, ao de 
Pernambuco, por exemplo, e também ao Es- 
tado do Pará. (Apoiados,) 

Em relação a este ultimo, Sr. presidente, 
causa lastima ver o estabelecimento do 
correio, e póde-se mesmo dizer que o da al- 

(fandega, uma das mais importantes reparti- 
ções aduaneiras da União, pelo seu movimento 
e proveitosa renda, está em condições de não 
ter ainda uma ponte em condições de facilitar 
o embarque e o desembarque das merca- 
dorias. 

O Sr. Augusto Montenegro— E os poucos 
melhoramentos que tem são devidos ao in- 
spector. 

O Sr. Sbrzbdbllo Corrêa— Isto revela o 
abandono em que teem estado os estalos do 
norte que, no emtanto, concorrem com vastos 
recursos para as deepezas da Republica. Vae 
mais longe este abandono em relação ao es- 
tado de que sou filho. Posso garantir a 
V. Ex. que as condições do porto de Bel ^m, o 
principal e mais importante porto do Pará, 
está exigindo cuidados e attenções as mais 
sérias dos poderes da União. V. Ex. sabe, 
Sr. presidente, e a Gamara me permit- 
' tira esta ligeira digressão para fazer ver 
claramente a situação do porto de Belém, 
que, em relação aos cursos das aguas, qual- 
quer que seja o seu volume, uma das consi- 
derações mais importantes a attender é a 
força mecânica dessas aguas. Qualquer que 
seja, porém, a extensão do curso da agua, o 
volume e a massa de suas aguas e a sua ve- 
locidade, o principio de onde deriva esta força 
mecânica é sempre o mesmo. A simples con- 
dição de existir certa e determinada quanti- 
dade de agua a uma altitude sensivelmente 



acima do nivel médio dos mares explica que 
ahi reside, como sabem todos os engenheiros, 
uma certa e determinada provisão de energia 
potencial, que é sempre equivalente ao poder 
que líóde desenvolver esta massa de agua 
quando abaixando-se, por eflTeito da gravi- 
dade, vem procurar o reservatório oceânico. 

Ora, si assim é, comprehen^^e bem V. Ex. 
e a Gamara que o Amazonas, que vae buscar 
com os seus affluentes principaes as suas nas- 
centes nos Andes, desenvolve inquestiona- 
velmente um poder mecânico extraordinário. 
Sise attender mais que este rio e seus" af- 
fiuentes parecem ainda não ter attingido o 
que os geólogos chamam esta'^o de regimen, o 
que ó fácil de explicar, pois a instabilidade nas 
diflPerenças entre o seu leito maior e o seu 
leito menor, por occasião das enchentes, são a 
prova disso, comprehenderá a Gamara que os 
trabalhos provenientes desta força mecânica 
assumem proporções assustadoras no Amazo- 
nas e seus affluentes. Dohi a formação dos 
espantosos phenomenos de alluviões. 

Ora, Sr. presidente, ó um facto observado 
que este trabalho de alluvião do Amazonas é 
tão extraordinário que o relevo das margens 
soffre constantes modificações, e, ainda mais, 
as bahias e portos, como os do Pará, que são 
verdadeiros remansos, a toda hora são modi- 
ficados em sua profundidade por essas cor- 
rentes caudalosas, cuja velocidade attinge o 
máximo que se conhece para os rios, veloci- 
dade aliás fácil de ser verificada e compre- 
hendida pela grande inclinação do leito e a 
enorme massa de agua posta em movimento. 

A' vista disso, acontece que depósitos pro- 
venientes das desaggregações mecânicas e das 
acções chimicas, detritos orgânicos e inorgâ- 
nicos vão se depositar com abundância nas 
bahias cóm uma intensidade extraordinária, 
de modo que camadas constantes de lodo e 
argilla se depositam em sedimentações sue- 
cessivas . 

A consequência de tudo isto é que o nivel 
da Bahia de Belém está se modificando pro- 
fundamente, e o porto do Pará, frequentado 
por centenas de navios, porto de um cora- 
mercio vigoroso e activo, que tem sempre 
quatro e cinco vapores diários vindos do es- 
trangeiro, porto que tem um forte commercio 
directo com o exterior, em consequência de 
tudo isto, vae se modificando, o seu leito alte- 
rando-se, de modo que o ancoradouro destes 
vapores está dia a dia afastando-se do lit- 
toral,fugindo do grande centro commercial, e 
assim é que já alguns vapores ficam a léguas 
de distancia do grande empório commercial. 

V. Ex. comprehende, Sr. presidente, 
quantos inconvenientes e quão graves pre- 
juízos traz para o commercio e paia o fUturo 
do estado do Pará semelhante estado de cou- 
sas. 
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Nestas condições, venho formular um pe- 
dido á Gamara, pedido que, entretanto, nada 
tem de exaggero, porque disposição obede- 
cendo & esse fim já foi consignada em um- dos 
orçamentos do anno passado. 

Infelizmente, porém, ou pelos affazeres que 
tem tido o ministro respectivo, ou porque as- 
sumptos mais importantes charias-em a sua 
attenção para outro ponto, a verdade ó que 
essa ílisposigão teve a infelicidade de caliir 
nesse grande abysmo, ne^e grande escândalo 
da nossa administração que se chama o exer- 
cício findo. 

O exercicio findo quer dizer que a disposi- 
ção morreu quasi que para sempre ; quer di- 
zer que o estado caloteia durante mezes e an- 
nos aquellos a quem deve ; quer dizer que 
o estado, polo Poder Legislativo, determina 
que uma despeza se faça, que é necessária e 
como a verba cahe em exercicio findo, a des- 
peza não se faz, o melhoramento não se re- 
alisa . (Apoiados ,) 

Foi o que aconteceu com a disposição a 
que me refiro : cahiu em exercicio findo, e 
não houve mais meio de attender a este me- 
lhoramento para o meu estado. No era tanto, 
como ha dias me dizia um dos mais notáveis 
engenheiros que a Gamara tem a facilidade 
de contar em seu seio, as dragas representam 
para os portos como os do Pará o mesmo 
papel que a vasíoura na casa de familia . E 
isto ó tanto mais verdade quando se trata de 
um porto como o do Pará, formado por cor- 
rentes caudalosas, que levam justamente para 
esse remanso todos os se limentos, todos os 
detrictos que essas aguas, em seu po ler me- 
cânico e chimico, vão formando, e conservam 
em suspensíjo. 

Por isso, Sr. presidente, venho submetter 
á Gamara um projecto de lei peando que 
seja autorisado o Ministério da Industria a 
despender a insignificante importância de 
200:000$, com a acquisição de duas dragas 
das mais aperfeiçoadas para acudir ás neces- 
sidades do porto do Pará, e effectuar as dra- 
gagens. 

O Sr. Nilo Peçanh a— Porque não inclue 
V. Ex. isto no orçamento? 

O Sr. Serzedello Gorrêa— Não incluo isso 
no orçamento, como alvitra o nobre deputado 
o Sr. Nilo Peçaniia, porque os orçamentos só 
mais tarde serão discutidos nesta camará, e 
a urgência desse melhoramento me parece 
grande. 

O que me traz especialmente a fazer já esta 
proposta são informações que por carta me 
deu o actual inspector do Arsenal de Marinha 
do Pará, que é, como V. Ex. sabe, Sr. presi- 
dente, e to ta a Camará, um dos mais distin- 
ctos oíficiaes que tem a nossa marinha do 
guerra, o commandante Altino Flávio de Mi- 



randa Gorrêa. E' elle que na sua carta me 
faz ver as condições precárias do porto do 
Pará e a necessidade que ha de proceder, 
quanto antes, aos melhoramentos de que ca- 
rece aquelle porto. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Nilo Peçanha— Pedindo com tão 
bons modos, o projecto passa hoje mesmo. 

O Sr. Serzedello Corrêa— O projecto é o 
seguinte. (Lê.) 
Tenho concluido. 

Vem á Mesa, é lido, julgado objecto de de- 
liberação e enviado á Gommissào de Orça- 
mento o seguinte 

PROJECTO N. 12 DE 1895 

Autorisa o Poder Executivo a despender até r> 
quantia de 200:000%^ com a acquisição de 
duas dragas para a desobstrucção do porto 
de Belém 

Art. 1 .° Fica o Poder Executivo autorisado 
a dispender até á quantia de 200:000$ para a 
acquisição, com a devida urgência, de duas 
dragas destinadas á desobstrucção do porto de 
Belém. 

Art. 2.* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S. S. 30 de maio de \S9o.— Brido FiVio, — 
Mntta Bacellar, — Serzedello Corrêa, — Augusto 
Montenegro. 

O Sr. I^eonel Fillio disse que, re- 
publicano desde os bellos tempos, em que ini- 
ciando a sua educação civica, aprendeu • no 
sublime livro de RxDusseau que é o evangelho 
politico do povo, o respeito pelos direitos do 
homem; tendo sempre presente ao seu espirito 
o quadro dramática da vida social e politica 
deste grande paiz— drama muitas vezes dolo- 
roso, porque nelle vé-se o mal representa-lo 
em todas as suas faces, quer se o considere 
como a tyrannia, que mandava arrasU^r pelas 
ruas de Ouro- Preto o cadáver ensanguentado 
da Filippe dos Santos, o primeiro martyr da 
liberdade brazileira, quer se o contemple na 
sentença (supremo opprobrio para o cora- 
ção de uma mulher) que ordenou o esquar- 
tejamento de Tiradentes, a victima mais 
sympatbica, que no sacrifício heróico, nos 
degráos do cadafalso, velado pelo anjo da 
America, trazia nos lábios o sorriso percursor 
dos dias felizes do porvir da liberdade, quer 
se o descubra finalmente nos desatinos, em que 
tantas vezes, ainda mesmo por meio do pu- 
nhal de assassinos, se procurou arrancar da 
alma f^e patriotas, como Nunes Machado, 
Frei Caneca, Pedro Ivo e muitos outros a 
grandeza do ideal americano, sempre i>eQSou 
que o destino somente não seria o encarrega* 
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do de decidir do futuro grandioso do Brazil, 1 
porque o amor da pátria, sanctificado pela 
Republica havia de indomável apfjssar-se do 
caração de todos os filhos desta terra. (Mui- 
to bem). 

Parti isso, vio o grande orientador da mo- 
cidade, o patriarcha da democracia, o ve- 
lho Saldanha Marinho, dando aos con- 
temporâneos o sublime exemplo do pa- 
triotismo e da abnegação, arregimentando 
o batalhão santo, que desde 1870 surgiu em 
noí^a pátria com organisavão regular, tendo 
roteio determinado, marchando â voz do in- 
tememto legionário, que jamais trepidou em 
sacrificar todos os seus commodos, todas as 
regalias que poderia gozar nas altas posições 
nos tempos do império, para esperar com a 
resignação de um crente o grande (Ma da re- 
generação, era que fosse realisada a aspira- 
ção democrática, suprema aspiração da sua 
alma de patriota. (Apoiados,) 

Lembran^lo ainda hoje o nome desse raorto- 
immortal, na phrase do omdor-poeta, a 
quem a Camará prestou na ultima sassào 
elevada prova de amor e respeito, vinha em 
nome dos representantes do grande e libér- 
rimo Estado de Minas, onde o principio ro- 
publicano, pregado pelo grande morto, foi 
perfeitamente comprehendido e vai sendo 
\ reaUsa'^0 em toda a sua pureza, pedir á 
/ Camará que converta em lei o projecto que 
apresenta e que autoriza o governo a erigir 
um monumento que perpetue na memoria 
do povo brasileiro a lembrança do patriota, 
que chamou-se Saldanha Marinho. (Muito 
beni^ muito bem,) 

Vem áMesa, é lido. julgado objecto de deli- 
beração e enviado á Commissão de Orçamento 
o seguinte 

PROJECTO N. 13 DE 1895 

Autorisa o Poder Executivo a mandar erif/ir 
nesta capital uíh monumento a Saldanha 
Marinho 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.*» Fica o Poder Executivo autorisa- 
^ do a mandar erigir nesta capital um monu- 
mento, que perpetue na memoria do povo 
brazileiro a lembrança do grande patriota 
Saldanha Marinho. 

Art. 2." Fica desle já consignada para este 
fim o credito de 50:000$000. 

Art. 3.* Revogam-se as disposições em con- 
traria. — Leonel Filho.-^ E, Ramos, — Oscar 
Godoy. — Thomaz Delfino, — Américo de Mat- 
tos. — Monteiro de Barros. — Litídolpho Cae- 
tano. — Nilo Peçanha, — Manoel Fulgencio. — 
Olegário Maciel^ — Simão da Cunha, — Costa 



Azevedo, — A. A, Ribeiro de Almeida. — i2o- 
dolpho Abreu. — Luiz jleisi, — Theotonio de 
Mogalhães. — Lima Dua -te. — Neiva, — França 
Carvalho. — Paraíso ('T.valcanti. — Ferreira 
Pires . 

O Sr. Montei i-o <lo BarfO» 

(pela ordem)-^ Sr. pre idente, eleito um dos 
membros que teem de sc rvir na Commissão de 
Contas, e nfu» podendo pi estar os meus serviços 
á mesma commissão, por motivos de força 
maior, venho solicit »r de V. Ex. e dos meus 
honrados collegas dispe isa desse cargo, espe- 
rando que me façi\m justiça. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

O Sr. I*i'esi<loii te— Nomeio para 
substituir o Sr. Monteiro de Barros o Sr. 
Leonel Filho. 

O Sr. l^ueno de il^ndrade 

esperava que serenassem os calorosos debates 
políticos travados na Camará, para vir trazer 
ao seu conhecimento am assumpto que pa- 
rece merecer a attengão dos nobres depu- 
tados, mas a attençáo calma que não tem 
presidido ás manifestações feitas desta tri- 
buna sobre a questão do sul, manifestações 
extremadas, pelas quaes se vê que alguns se 
agrupam em torno da bandeira branca, que 
desta vez é de paz, para pedirem a pacifica- 
ção a todo o transe, de qualquer modo,mesmo 
que seja levando o governo o ramo de oliveira 
aos revoltosos que não podem recebel-o, por- 
que elles estão afiando ainda a espada com que 
nos<a;rgrcdiríim; ao passo que outros são os par- 
tidários extremados e inclementes da guerra. 

O assumpto, que o orador traz à tribuna 
hoje, precisa ser ouvido e estudado com 
calma e attenção ; refere-se ao novo con- 
tracto que o governo está elaborando com a 
Companhia Estrada de Ferro Ingleza, de São 
Paulo. 

Essa companhia é a que construiu a estrada 
que liga o porto de mar do estado (Santos) ao 
interior, ao centro productor. 

Referindo-se à crise de transportes naquella 
estrada, o orador estuda o assumpto e mostra 
o que tem feito a companhia, como tem cum- 
prido o contri cto e quaes os innumeros fa- 
vores recflbid s. 

Innumeras exigências tem feito esta com- 
panhia e o governo tem cedido a todas ou 
quasi todas. 

Em Londres, o presidente da companhia diz 
ao ministro que, si em meia hora, não tiver 
cem mil libras, declara fallida a companhia. 
E este dinheiro lhe foi entregue no prazo 
marcado . 

O governo foi sempre favorável à com- 
panhia. No contracto, todos os favores lhe 
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foram concedidos:— capital garantido, privi- 
legio de 90 annos e foro judiciário em Londres. 
A única clausula que poderia servir ílos in 
teresses do paiz era esta: poder o governo en- 
campar a companhia no fim de 30 annos, si 
julgasse conveniente. Era a única clausula 
que tinha real id;^ de pratica. Mas sempre que 
se approximava o prazo da encampa(;âo, os 
ministros da agricultura do império eram 
assaltados com pedidos de prorogação de 
prazo. Appellava-se para uma crise de trans- 
portes e o prazo era prorogado. E, entretanto, 
essa crise era um embuste ; essa crise não era 
motivo que autorisasse os fovores concedidos 
pslo decreto. 

No contracto ha clausulas antagónicas, 
umas com as outras . Na 7* clausula, vemos 
que o capital é fixo, determinado; na 10% o 
capital pode ser elevado indefinidamente. 

Os favores que a companhia presta ao Es- 
tado são ill uso rios. Assim, ella promette a 
construccão de uma nova linha, quando ella 
é obrigada a ftizel-o; promette augmentar os 
seus armazéns, o que não é favor foi to ao 
publico. E para isso não se estipulou prazo, 
nem se fixou multa. 

A clausula que determina a construccão de 
uma Estação commum para o ramal da Es- 
trada de Ferro Central, também não tem 
prazo marcado, e nesta clausula ha uma re- 
stricção intera^isnnte: só se fará a Estação 
depois de alargada a bitola da Central. De 
mo^lo que, si o alargamento não for feito, a 
clausula não terá o minimo valor. 

O orador acredita cumprir o seu dever, 
chamando a attenção da Camará e do paiz 
para esta questão. 

Tem ouvido dizer que os capitães inglezes 
são um maná para as nossas industrias. 

Os capitães iníflezes provocaram a revolu- 
ção dos Estados Unidos, escravisaram a índia, 
esphacelaram as finanças de Portugal. 

O orador termina dizendo aos senhores do 
governo : « Cuidado, muito cuidado, com a 
protecção dos inglezes. > 

Vem á Mesa, é lido, apoiado, posto em <Us- 
cussão, que é adiada, por ter pedido a palavra 
o Sr. Francisco Glicerio, o seguinte 

Requerimento 

Requeiro que, por intermédio da Mesa da 
Camará dos Deputados, se solicite do Sr. Se- 
cretario da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas as seguintes informações: 

Si já celebrou-se novo contracto entre o 
governo da União e a 5. Paulo Railway Com- 
pany, e, caso já esteja assignado esse novo 
contracto, em que termos o foi. 

S. R.— Sala das sessões, 30 de maio de 
1895.— Bweno de Andrade, 



O Sr. Predidonte— Ante de entrar 
na orrlem do dia, cumpro um dever chamando 
a attenção das diversas commissões desta Ga- 
mara, para gue promptifiquem os trabalhos 
que llies estão commettidos, uma vez que 
ha deficiência de matéria para dar para or- 
dem do dia, entretanto que dependentes 
de parecer dessas mesmas commissões exis- 
tem cerca de setenta projectos só do anno 
passado. 

. ORDEM DO DIA 

ELEIÇÃO DO 2" VICE-PRBSIDENTB 

Procedendo-se a eleição são recolhidas 148 
cédulas, assim distribuídas: 

Costa Azevedo 128 

Francisco Glicerio 13 

Francisco Veiga 1 

Paraíso Cavalcanti i 

Em branco 5 cédulas. 

O Sr. I*resi<ieii.to — Proclamo 2* 
vice-presidente o Sr. Costa Azevedo. 

Continua a discussão única do parecer n. 11 
de 1895, reconhecendo deputado pelo 1" 
districto do Estado das Alagoas, o Sr. Ma- 
nuel de Araújo Góes. 

O 8r. il.u§fusto de Fireitas 

{movimento de attenção) — Sr. presidente, li, 
si me não falha a memoria, em um dos maifl 
interessantes tralwdhos de critica sobre a 
hypocrisia politica, devido á penna notável 
de um grande autor de comedias, Saint- 
Eirement, que o homem politico raramente 
deixava manifesta a sinceridade de suas opi- 
niões nas palavras que proferia ; mas tam- 
bém em compensação, como justo castigo ou 
como verdadeiro premio á attitude que as- 
sumia, jamais elle acreditava naquiuoqne 
ouvia. 

Começo, Sr. presidente, por estas palavras, 
para contra ellas protestar immediatamente, 
lembrando á Camará que as modestas con- 
siderações que emittir^i sobre o parecer em 
debate, traduzem sinceramente a minha con- 
vicção. 

Entro neste debate, Sr. presidente, in- 
teiramente despreoccupado de quaesquer 
sentimentos partidários. 

Não me liga a qualquer dos candidatos que 
pleiteam um logar na representação nacional 
pelo Estado de Alagoas o mais ligeiro in- 
teresso de partidarismo. 

Si os sentiraentas políticos, si a homoge- 
neidade de vistas porventura existentes me 
não tolhem a palavra, me não obscurecem a 
razão, muito menos as sympathias me podem 
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embaraçar, obliterando a rectidão da 
coníiciencia. 

Entro na^t© debate, Sr. presidente, an 
do por uma esperança segura de que o illus- 
trado representante da maioria, na qualidade 
de leader no seio da representação nacional, 
não nos quererá dar mais um espectáculo, 
que eu pediria licença a S. Ex. para qua- 
lificar de menos airoso, de fazer questão de 
confiança politica do reconhecimento de um 
deputado ; espectáculo a que ha bem pouco 
tempo assistimos, quando pleiteava entrada 
nesta Camará o illustre representante o 
Sr, general Valle. 

Acredito que o nobre leader da maioria 
não Quererá que factos desta natureza se 
reproduzam, que a representação nacional 
não seja composta daquelles que trazem o 
mandato que lhes é conferido pelo povo, mas 
pelo favor da confiança politica de um par- 
tido. 

Sr, presidente, entro animado neste de- 
bate, porque tenho a consciência segura de 
que a politica já não pôde ser tão pouco vii^ 
tuosa, como nos tempos que se foram, em 
que ella chegara a arrastar Platão a acon- 
selhar aos sábios que delia se afastassem, 
para não serem affectados em suas virtudes ; 
entro neste debate, Sr. presidente, animado 
pela esperança de que a Camará dos Srs. 
Deputados, ao decidir questão como essa, no 
meu entender, da mais elevada magnitude e 
da mais grave responsabilidade, não se irá 
inspirar n.iquella politica de que folava o 
bibliothecario de Mazarin, no seu tratado 
sobre as conspirações e golpos de Estado, e 
muito menos se inspirará naquella politica 
do cardeal de Retz, que na França ergueu a 
immoralidade governamental á altura de um 
principio, transformando a representação na- 
cional em uma commandita dos governos ; 
entro animado nesse debate, porque acredito 
que, de envolta com elle, vae a Camará re- 
ger uma das mais graves questões que neste 
momento agitam a vida nacional. 

Sim, Sr. presidente, não se discute neste 
instante o direito que pleiteiam dous cida- 
dãos, porventura muito distinctos ; não se 
discute também neste momento a verdade do 
mandato de que cada qual delles se diz in- 
vestido, ha um ponto de vista superior a 
tudo isso, ha um ponto de vista para o qual 
chamo a attenção dos representantes da Na- 
ção — para mim, o voto que a Camará vae 
dar sobre o pleito que se trava em Alagoas é 
um golpe que comprometteiú a vida do sys- 
tema federativo. 

Sr. presidente, eu não podia deixar de es- 
tranhar quan^^o, passando em revista o pa- 
recer da illustrada commissão, not^ que ella 
esqueceu que o processo eleitoral na sua es- 
sência é um veitiadeiro acto jurídico. Não 
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ia deixar de ^ranhar que a cummissâo 
,fi^Oèff(W*C' dfl estudai- a sitna(.'â(i politica 
-iikiad^ -^^tfn que se procedeu a o:^t^ eleição ; 
e não poderia deixar de admirar que, tendo 
assento no seio da commissão, jurisconsultos 
notáveis e um delles, representante do Es- 
tado de Sergipe, esta commissão esquecesse 
que 08 actos jurídicos, para a sua validade, 
precisam encerrar na sua essência observân- 
cia rigorosa de todas as regras que os do- 
minam. 

Sr. presidente, não pareça a V. Ex. que 
"s minhas apprehensões são exaggeradas. 
O movimento día vida politica do paiz ó bas- 
tante grave para que a Camará dos Srs. Depu- 
tados se preoccupe de levar remédio á fe- 
rida que sangra. 

Senhores, si deixarmos de parte, si vol- 
tarmos as costas mesmo a este pedaço da 
terra brazileira, velala aos olhos que cho- 
ram e aos corações que sangram Santa Ca- 
tharina e Paraná, onde parece que a tyram- 
nia fez o sen ninho, túmulos sangrados sobre 
os quaes a Pátria debruçada pranteia os 
filhos que cahiram ao fuzil assassino ; si 
deixarmos esse pedaço maldito da terra bra- 
zileira e voltarmos as vistas para o norte, 
veremos a anarchia enthronisada, o despo- 
tismo governando á sombra da liberdade, a 
Bahia anarchisada pela dupla representação, 
Sergipe com um governo anonymo, Alagoas 
com um governador inconstitucional, Per- 
nambuco... que dizer de Pernambuco ? o 
crime arvorado em governo, o assassinato 
convertido em principio de ordem I 

VozBS— Muito bem. 

O Sr. Augusto de Freitas — Senhores, o 
momento é bastante grave para que os re- 
presentantes da Nação não se despreoccupem, 
por um instante, da responsabilidade de 
seu voto: o critério de sua deliberação ivk 
decidir da sorte da Republica Brazileira. 

Sim ! que importa, senhores, que uma 
falsa ordem, no seio da União, nos esteja 
protegendo com seu manto azul ? que im- 
porta que á frente da Nação esteja um 
homem honesto por suas virtudes, sciente 
da responsabilidade do cargo que assumiu, 
si a desordem, a anarchia, a tyrannia do- 
minam nos Estados ! ! 

Sr. presidente, o parecer sujeito ao voto 
da Camará importa o reconhecimento da 
víil idade das eleições feitas em Alagoas e o 
reconhecimento de ura dos pleiteantes ao 
loi:ar de representante da Nação. 

Antes de qualquer outra consideração, 
permitti, senhores, que eu pergunte á illus- 
tre commissão, si para t^nto fora autorizada, 
si a eleição procedida em Alagoas foi uma 
eleição regular. 
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O processo da eleição ó ou não é um pro- 
cesso complexo que precisa, para sua vali- 
dade, de uma série de elementos que con- 
stituem outras tantas formalidades, forma- 
lidades que, ou aíTe.^tam a eleição em sua 
essência, como formalidades intrinsecis, ou 
aflTectam a eleição na sua totalidade, como 
formalidades extrínsecas ? 

Senhores, um acto jurídico obe lece ao ri- 
^'or de cerras regras, cuja obediência é im- 
prescindível para a vai id ide de lie. A pri- 
meira das condições da validade de um acto 
jurídico, appello para a competência dos 
juristas q-ie teem assento nesUi Gamara, é a 
competência da autoridade que decreta esse 
acto. 

No Estado de Alagoas, o governador tem 
contra si a suspeição da inconstitucionali- 
dade de seu governo, por uma sentença 
unanime do Tribunal de Justiça daquelle 
Estado. 

Senhoi^es, o que a Gamar i conhece é que 
a eleição procedeu-se em plena ordem ma- 
terial, mas em completa desordem moral ; 
que a auloridade que tomou conhecimento 
da vaga resultante de uma renuncia foi o 
actual governador das Alasroas, cujo governo 
é suspeito de inconstitucional ; que foi 
S. Ex. quem designou o dia em que devia 
ter logar a eleição, que foi sob seu governo 
que ella se realisou. 

Da mesma maneira que o logar em que se 
realisa uma eleição e a hora em que ella 
tem começo influem na validade do acto, 
ainda mesmo que as formalidades intrínse- 
cas tenham sido cumpridas, não pôde a Ga- 
mara dispensar-se de entrar na apreciação 
da competência da autoridade que tomou 
conhecimento da renuncia, que designou o 
dia em (jue devia proceder-se â eleição e 
presidiu á essa mesma eleição. 

Eu disse, ao começar, que o vosso voto, 
ao entrar na apreciação de uma eleição 
procedida em um Estado nestas condições, 
importa virtualmente julgar da legitimida- 
de e da constitucionalidade de um governo 
de estado ; e a Gamara que tem amanhã de 
tomar conhecimento, quando a honrada Gom- 
missão Mixta apresentar o seu projecto sobre 
os meios de resolver Essas grandes difficul- 
dades da or^anisação politica dos estados, 
sobre o meios de resolver as difflculdados 
resultantes das duplicidades de assembléas 
ou de governos, julgando valida ou nulla 
esta eleição, tomando conhecimento delia 
em summa, implicitamente não julga legi- 
timo esse governo do estado dfí Alagoas ? 

Sr. presidente, nada tem de singular nem 
de casuística a consideração que sujeitei ao 
critério da Gamara dos Srs. Deputados. 

Eu não precisaria de entrar em largos de- 
batea para mostrar que inâue positivamente 



na verdade da eleição a legitimidade do go- 
verno que a decreta. Eu não precisaria de en- 
trar em maiores considerações, bastando lem- 
brar á Gamara dos Srs. Deputados um desses 
muitos ensinamentos proveitosos, que nos des- 
cem sempre destas alturas onde vive a União 
americana— e que jamais podem ser esqueci- 
dos nos momentos de crise do regimen repu- 
blicano federativo. 

Pouco tempo, Sr. presidente, era passado 
depois daquella grande guerra da sefÂração, 
na America do Norte, quando o parlamento 
alli reunira-se para tomar conhecimento dos 
actos praticados pelo presidente de então. Sa- 
bem os Srs. deputados que todos os Estadoa 
revolucionários, vencidos na lucta ingente, es- 
tavam sob o governo de repesentantes do 
Ghefe da Nação por elle nomeados. A primei- 
ra questão que so levantou no Congresso 
americano foi a da competência do Chefó da 
Nação para presidir a reconstrucção dos Esta- 
dos. E antes que a Gamara dos Deputados, 
antes que o Gongresso Nacional allí tivesjse 
deliberado sobre a competência do Chefe da 
Nação para nomear delegados que presidissem 
á reconstrucção dos estados, ficou fora de 
questão que, todos os estados revoltados onde 
não havia governo legitimo e constitucional, 
não podiam ter representantes na Gamara dos 
Deputados e no Senado. Então dizia-se no seio 
daquella grande assembléa de homens illus- 
três: 

«Gomo admittir-se representantes federaes 
em nome desses estados quando nós não jul- 
gamos ainda da constitucionalidade e da l^i- 
timidade dos governos desses mesmos es- 
tados? 

Porventura, perguntava a illustrada com- 
missão do Senado, aceitar representantes dos 
Estados revolucionários em nosso seio não é 
julgar legitimo o governo que presidia á 
eleição ? 

Si não decidimos sobre a legitimidade do 
governo que presidiu à reconstrucção dos 
Estados, como admittir-se representantes 
desses mesmos estados?» 

Eis, Sr. presidente, um grande ensina- 
mento, que nos vem da Pátria americana. 

Alli reconheceu-se que o voto da Gamara 
na verificação de poderes importa o reco- 
nhecimento da legitimidade do governo, que 
preside à eleição, que toma conhecimento da 
vaga, e que designa o dia para que ella se 
effectue. 

O Sr. Z ama— Si o nobre deputado me per- 
mitte, lembro um precedente aberto aqui . 

Funccionavamos em S. Ghristovão, quando 
se tomou conhecimento da eleição da Bahia 
sem que a Gamara tomasse conhecimento da 
eleição pela incompetência para mandar pro- 
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cedel-a. Isto foi em S. Christovão. O can- 
didato foi o Sr. Aristides Galvão de Queiroz. 

O Sr. Augusto de Freitas — Sp. presi- 
dente, foi enorme, tão enorme foi o meu 
assombro ao ler este parecer, que imme- 
diatamente provocou em meu espirito o 
desejo de dirigir uma interrogação ao illus- 
traíio membro da commissão, o distinctissimo 
representante do Estado de Sergipe, o Sr. 
Geminiano Brazil, interpellação que syn- 
thetisaria nestas palavras: 

S. Ex. que com tanto brilhantismo na ses- 
são passada denunciou a iliegitimidade do 
governo de Sergipe, que no seu entender não 
era um poder legitimo, mas um poder de 
facto... 

O Sr. Geminiano Brazil— A Nação inteira 
o tem nesta conta, porque o facto é notório. 

O Sr. Augusto de Freitas ...S Ex., que 
fez com tanta consciência e rectidão taes as- 
serções perante a Camará dosSrs. Deputados, 
S Ex. daria um voto para que se tomasse 
conhecimento hoje para annuUar ou validar 
uma eleição qualquer, ora procedida nesse 
esta^^o? 

O Sr. Geminiano Brazil— Não. 

O Sr. Augusto de Freitas— Senhores, o 
honrado membro da commissão, digno repre» 
* sentante do Estado de Sergipe, por suspeitar 
da legitimidade e constitucionalidade do actual 
governador de Sergipe, não tomaria conheci- 
mento de qualquer eleição federal alli pro- 
cedida, como acaba de revelar, porque o go- 
vernador é suspeito de iUegitimo; porque o 
governador não tem a competência juridicae 
legal indiscutível para designar o dia da elei- 
ção e para presidil-a. Entretanto, senhores, no 
Estado de Alagoas, o mesmo representante 
de Serpipe, o meu honrado amigo, no Es- 
tado de Alagoas, onde S. Ex. vê o actual 
governador condemnado na constitucionali- 
dade do seu governo por uma sentença 
unamime do Tribunal de Justiça, sentença, 
Sr. presidente, permitta-me V. Ex. que diga 
de passagem, onde não sei o que mais se dis- 
tinga—si a superioridade de vistas ou si a 
concretisação de conceitos tão profundos; 
S. Ex. nesse estado, onde o governador é, 
i mais ainda, suspeito de inconstitucional, 
S. Ex. não tem escrúpulos em dar o seu voto, 
a^signando o parecer que opina pelo reco- 
nhecimento da validade de uma eleição, o 
que importa dizer— pelo reconhecimento da 
legitimidade desse governo ! Com que autori- 
dade S. Ex. se collocadeante do Tribunal de 
Justiça daquelle estado ? 

O Sr. Geminiano Brazil— Com a autori- 
dade da lei e dos princípios da justiça. 

O Sr. Augusto de Freitas— Autoridade 
da lei ! • . . 

Gamara V. I 



Não coraprehendo o alcance desta expres- 
são. Acaso S. Ex. queria referir-se a lei 
eleitoral ? 

O Sr. Geminiano Brazil— A' lei esta- 
doal. 

O Sr. Augusto de FaErrAS— Não, porque 
para que tenha applicaçáo a lei eleitoral, 
para entrar na analyse das suais disposições é 
preciso primeiro saber si a eleição está em 
condições de ser julgada e si o governo que a 
presidiu, que a decretou, é um governo legi- 
timo e constitucional ; ou si contra elle ha 
suspeição de inconstitucionalidade, decretada 
por acto do Poder Judiciário. Entretanto, o 
nobre deputado põe de lado a sentença desse 
tribunal, sentença que ainda está por ser ex- 
ecutada, e esquece-se de que a Camará ou o 
Congresso Nacional irá em pouco tempo re- 
solver todos esses conâictos nos Estados, por- 
que não poderá deixar de resolvel-os, esque- 
ce-se de tudo isso e do alto da autoridade do 
seu saber, que respeito, e da sua indepen- 
dência, que admiro, S. Ex. decreta o afasta- 
mento dessa suspeição legal votada pelo Tri- 
bunal de Justiça e julga legitima esta elei- 
ção ! Pergunto ao nobre deputado; si amanhã 
a Camará tiver de resolver em espécie estas 
differentes questões, que affectam a vida re- 
presentativa dos Estados, quando chegar a 
vez de S. Ex. emittir o seu voto quanto ao 
Estado de Alagoas, sobre a legitimidade do 
seu governo, qual o voto do Sr. deputado ? 

O Sr. Geminiano Brazil — Emittil-o-hei 
francamente. 

O Sr. Augusto de Freitas— Está compro- 
mettido desde já, desde que reconheceu e le- 
gitimou a eleição presidida por esse governo. 

O Sr.Geminiano Brazil— Me perdoe V. Ex., 
ha um ligeiro equivoco que, estou certo,V.Ex. 
com o talento que tem, ha de descobrir sem 
esforço. 

O Sr. Augusto de Freitas— O nobre depu- 
tado fez-me a justiça de acreditar na sinceri- 
dade aa minha argumentação, como eu fiço 
justiça a S. Ex., declarando-lhe que está ar- 
rependido do voto que deu. Relove-me o 
nobre amigo, a commissão não cogitou da 
hypothese, e, deante das actas, entendeu que 
devia simplesmente apreciar as formalidades 
eleitoraes intrínsecas do processo, e esqueceu- 
se de que era fticto publico denunciado ao 
paiz, e a esta Camará laz um honrado repre- 
sentante de Alagoas, facto t mto mais publico, 
quanto já determinou a intervenção do hon- 
rado Presidente da Republica para repor o 
governador, deposto por um movimento re- 
volucionário. O nobre deputado, disse eu, 
entrou na apreciação das formalidades intrín- 
secas do processo, deixando de estudar a 
I situação politica do Estado em que se proceden 
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a essa eleição. Causou-me assombro o proce- 
dimento do nobre deputado pela circnmstan- 
ciadeserS. Kx. representante de Serjíipe. 
Não menor espanto me tem a-iusado a atlitude 
dos meus honrados collegas representantes de 
Alagoas. 

O Sr. Vergne de Abreu— Por esse arírii 
mento a representação de Alagoas ficaria in- 
definidamente incompleta. 

O Sr. Augusto db Freitas— Eu quizera 
que o nobre deputado que me honra com este 
aparte, que foi magistrado, que é advogado, 
me dissesse si quando pleitea em juizo as 
suas causas S. Ex. não cogita, antes de tudo, 
de reconhecer a competência das autoridades 
que presidem o processo. 

Por ventura não foi o actual governador 
de Alagoas que tomou conhecimento da re- 
nuncia? Não foi o actual governador quem, 
tomando conhecimento da renuncia de que 
lhe dava noticia a Mesa do Ck>ngresso, desi- 
gnou o dia da eleição? Não foi o mesmo go- 
vernador que presidiu a esse processo. 

O Sr. Augusto Montenegro— O dia deve 
ser designado em um prazo certo. 

O Sr. Augusto de Freitas— Eu dizia que 
acreditava que a honrada commissão não 
tinha cogitado da hypothese, que a honrada 
commissão não tinha medido bem o alcance 
de seu voto, pugnando pela validade de uma 
eleição sem ver que virtualmente o seu voto 
importava reconhecer a legitimidade do go- 
vernador de Alagoas. 

Disse que não comprehendia a attitude do 
nobre ^deputado por Alagoas que vem quei- 
xar-seao Congresso da anarchia que reina no 
seu Estado, da illegitimidade do governo que 
la está, e, entretanto, nem acha regular uma 
eleição feita sob o governo do actual gover- 
nador, por elle fixada e realisada sob sua ju- 
risdicção. 

Antes do tudo é necessário que a politica 
não seja esse partidarismo que arrasta o sa- 
crifício da consciência. E' necessário que a 
Camará dê exemplo de severidade indiscutí- 
vel, de critério nas suas deliberações. 

A Camará só tem um caminho a seguir em 
relação â eleição de Alagoas: é não tomar 
conhecimento dessa eleição até que, pelo po- 
der competente, seja decidida a legitimidade 
do governo desse Estado. (Apartes,) 

Não comprehendo o aparte do nobre depu- 
tado pela Bahia. Diz S. Ex. que desta 
forma não haverá mais eleição de que o Con- 
gresso tome conhecimento; pT gue ? Por que 
o governador da Bahia, porventura, nào re- 
presenta a maioria da opinião do Estado ? 
Porque o governador de Pernambuco foi 
eleito como nós sabemos ?Por que os governa- 
dores de alguuB outros Estados foram feitos 



pelas assembléas sob as io^iraçoes do cen- 
tro? 

O Sr. Paranhos Montenegro dá uma parte. 

O Sr. Augusto de Freitas —Eu não disse 
isso, ou V. Ex. não me quer entender. 

O que eu disse foi que a legitimidade do 
governador de Alagoas é suspeita em virtade 
de actos do Poder Judiciário. 

O Sr. Geminiano Brazil— Acto legitimo ? 

O Sr. Augusto de Freitas — A sentença 
proferida pelo Tribunal de Justiça. Quem 
é competente para julgar da competencia do 
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 
para julgar da legitimidade do governo é 
V. Ex. em um parecer ? 

Sr. presidente, a situação de Alagoas só 
poderá ser resolvida pela lei que for ela- 
borada pela Commissão Mixta que estabe- 
lecerá regras,de accordocom as quaes se deci- 
dirá a legitimidade dos governadores e a dn- 
plicata das assembléas. 

O Sr. Milton — Se ella for approvaia. 
(Ha outros apartes,) 

O Sr. Augusto de Freitas — O aparte do 
nobre deputado pela Bahia, o Sr. Milton, 
acolytado pelo illustre representante do Ceará, 
o Sr. Gonçalo do Lagos, é de tal gravidade 
e importância, que a Camará me perdoará 
desviar por um inst mte a minha attenção 
do parecer em discussão para proporcionar a 
SS. Exs. a resposta que merecem. 

Disseram os nobres deputedos, quando en 
asseverava que a Camará votaria uma lei 
capaz de resolver os conâictos dos differentes 
Estados, si a lei passar^ de modo que SS. 
Exs. admittem a hypothese do Congresso Na- 
cional» neste momento em que a anar<^iia 
reina em differentes Estados. (Trocam-^êe 
numerosos apartes,) 

Sr. presidente, os apartes do nobre depu- 
ta'^0 pela Bahia, dizia eu, secundados i^o 
illustre representante do Estado do Ceará. . . 

O Sr. Gonçalo de Lagos — O Ceará não 
quer a a intervenção de modo algum. 

O Sr. Augusto de Freitas . . . provocam 
uma resposta que deve ser dada immediata- 
mente, porque, Sr. presidente, por maior que 
seja o respeito que tributo ás competencias 
provadas dos nobres representantes da Nação, 
por mais fecundos que sejam os ensinamentos 
que eu tenha recebido e tenha ainda de receber 
das lições que SS. Exs. me passam dará 
todo o instante, tenho o zelo, que SS. Exs. 
me desculparão, pelas deliberações desta 
Camará, pelas asserções aqui feitas, quando 
não apparece um protesto Immediato. 

O nobre deputado, e começo pelo seu se- 
gundo aparte, acaba de dizer que o Estado áo 
Ceará nao quer intervenção de forma al- 
guma. 
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Pois não Fei em que paiz do mundo, 
mesmo naquelles onde a civilisação não tem 
ainda penetrado, em que os príncipes teem o 
jus vitoe et necis. . . uma proposição desta or- 
dem podia ser impunemente emittida por um 
defensor do regimen federativo. 

Senhores, aquillo qae me teem ensinado as 
lições dos mestres, aquillo que me tem ensi- 
sinado um regimen de governo de cem annos 
na democracia norte-americana, e que tenho 
aprendido na vida institucional da Suissa, as- 
senta em uma única verdade: a intervenção 
da União nos Estados é da indole do reginten 
federativo. (Apoiados,) 

Sr. presidente, V. Ez. permitta-me que, 
em nome das minhas convicções, prote^ con- 
tra esta proposição emittida em v>m de apko- 
rismo hypocratico. 

A intervenção, dizia eu, é da indole do re- 
gimen federativo. Deixo de parte quaes- 
quer considerações tendentes a mostrar nesse 
momento qual é o segredo dessa organisação 
politica, que ha de íazer no dia de amanhã a 
íelicidade de todos os povos do mundo; deixo 
de parte quaesquer considerações de ordem 
politica ou social tendentes a mostrar qual o 
motivo da virtude desse regimen, e chamo a 
attenção do nobre deputado, convido a S. Bx. 
e ao nobre deputado pela Bahia. . • 

O Sr. Milton — O deputado pela Bahia 
optTU pela intervenção e apresmitou projecto 
» sentido. 



O Sr. Augusto db Frbitas.. .para passarem 
em revista, aligeires olhos, a vida politica da 
grande Nação, Pátria do regimen quasi de 
confederação, a Suissa. 

Sr. presidente, V. H!x. que é lido nesses 
assumptos, sabe bem que o direito de inter- 
venção na Pátria Suissa é tão preconisado, 
é tão respeitado por toHos os cidadãos, tão 
zelado por todos que teem direitos a ga- 
rantir, é tão usado por todos os poderes pú- 
blicos, que, quando na quatro ou seis annos... 

O Sr. Bblisario di Souza— Em Teesino. 

O Sr. Augusto db Freitas. . . antes mesmo 
desse caso de Tessinb, em que havia pertur- 
bação ^a ordem, mas quando, ha quatro ou 
seis annos passados, cidades em numero de 
quatro, pertencentes a dous cantões, garan- 
tiram um empréstimo de 12 milhões de fran- 
cos ao caminho de ferro nacional para levar 
ao extremo dessas difCérentes cidades as suas 
linhas, uma crise financeira veiu provocar a 
fsdlencia da companhia, ficando a obrigação 
de pagamento por parte das cidades. A si- 
tuação aggravou-se; os credores estrangeiros 
começaram a deprimir a honra da Pátria 
Suissa; oomeçava-se a dizer que a Suissa já 
não eraaquelle pedaço de território daSki- 
ropa, rico pelas B\ias virtudes e pelas suas 



instituições; que as cidades haviam-se empe- 
nhado, garantindo dividas que não podiam 
solver. Um inquérito começava a ser iniciado 
e as finan^ dessas cidades eram reconheci- 
das como insufflcientes para o pagamento de 
todos 08 compromissos contrahidos. 

Era essa a situação quando o cantão de 
Zurich, ao qual pertenciam duas dessas cida- 
des compromettidas, dirigiu uma Mensagem 
ao governo federal, pedindo sua intervenção 
para abrir um inquérito e reconhecer a for- 
tuna das differentes cidades, os seus negócios 
e as suas rendas, e resolver cemo entendesse 
justo e conveniente para salvação da Pátria 
commum. B, Sr. presidente, o conselho fe- 
deral, auxiliado pela assembléa nacional, re- 
conheceu-se competente para intervir não na 
vida politica, mas na vida económica dosv 
Estados, e isto porque o preíisicio da Consti- 
tuição da Suissa dizia : os differentes can- 
tões se congregam para manter a integridade 
e a honra da Pátria conunum— e a honra suis- 
sa estava compromettida nessa tmnsicção 
feita pelas differentes cidades ; não era a or- 
dem publica perturbada, mas o credito das 
differentes cidades compromettido, levando 
de envolta o da Pátria oonmitmL. A interven- 
ção ora um meio regular e efiScaz. 

Sr. presidente, não quizesse eu esten- 
der-me mais sobre a natareza da interven- 
ção quando se trata da vida económica do 
Estado na Suissa, poderia lembrar â Ca- 
mará que naquella Pátria do regimen federa- 
tivo a intervenção se dá para garantir 
a eficácia das Constituições dos Estados ; a 
intervenção não é como parece quererem 
fazer crer alguns iUustres deputados, que 
se deve firmar neste paiz ; a intervenção não 
é feita para manter autoridades ameaçadas 
de deposição. Não, alli a intervenção veri- 
fica-se para manter a autoridade contra que 
se levante as revoluções, ou para manter 
08 direitos do povo quando conculoados por 
essas mesmas autoridades. Se ha maior ga- 
rantia para o principio autoritário, ha tam- 
bém garantias para os direitos do povo. E* 
assim que, sim me não íklha a memoria, em 
1883, a propósito di eleição do concelho 
geral no cantão de Tessimo, conselho cu^ja 
competência é limitada aos negócios do Es- 
tado, a propósito desta eleição, quando o 
partido do governo, protegido pelo Chefe do 
Estado, opprimia os adversários e o Chefe 
do Estado por todos os meios ia criando mil 
embaraços, estes cidadãos, que iam exercer am 
direito não como cidadãos de uma Nação 
mas como cidadãos de um Estagio, por isso 
que tratava-se da organisação de um tri- 
bunal do Estado^ reclamavam a interven- 
ção, e o interventor, tomando ooQhedmento 
da irregularidade do prooessO| aoabQU por 
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garantir o direito dos cidadãos em uma 
eleição meramente can tonal . 

O Sr. Vergne db Abreu— Mas a inter- 
venção deu-se porque os dous partidos es- 
tavam armados e receia va^se a lucta. 

O Sr. Augusto de Freitas— Vede, se- 
nhores, o que é a intervenção na Suissa, a 
Pátria do regimen federativo e, entretanto, 
o nobre deputado diz: «o Ceará não quer a 
intervenção,» mas amanhã quando resol- 
verem tentar depor o governador S. Ex. 
quererá a intervenção. (Trocam-se muitos 
apartes.) 

Sr. presidente, a resposta da^^a ao nobre 
deputado do Ceará já leva de envolta e que 
eu queria dar ao illustre representante da 
Bahia, mas o aparte de S. Ex. reclama uma 
outra consideração. Por muito que eu queira 
' respeitar a competência do nobre deputado, 
por muito que eu reconheça as suas habili- 
tações, por muita homenagem que eu renda 
aos seus talentos, releve-me S. Ex. que diga 
que não é justo pretender que, pelo fato de 
tBr a Camará repellido o seu projecto, não 
quer ella a intervenção. 

O Sr. Milton e outros dão apartes. 

O Sr. Augusto de Freitas— O que a Ca- 
mará não quiz, Sr. presidente, e é preciso, 
em nome dos seus créditos, em nome da 
competência dos seus membros, e que uma 
voz se levante e a minha seja a primeira, 
embora fraca (não apoiados) para defendel-a 
desta asserção irrisória de não querer regu- 
lamentar a intervenção nos estados, o que 
ella não quiz mais foi a intervenção. (Tro- 
cam^se muitos apartes. O Sr, presidente re- 
clama attenção.) 

Então, Sr, presidente, si o voto da Camará 

S reduzisse a repulsa de que fallou o illustre 
eputado ferido no seu justo e mais que 
legitimo orgulho de autor do projecto re- 
pellido... 

O Sr. Milton— Não apoiado, eu só tinha 
boa vontade. 

O Sr. Augusto dk Freitas ...si a Ca- 
mará com este facto quizesse repellir a idéa 
de regulamentar a intervenção, então teria 
repellido a Constituição que estabelece a com- 
petência da União para intervir nos Estados 
quando a forma republicana federativa peri- 
gar. (Apartes.) O que a Camará quiz, equiz 
muito bem e quererá nesta sessão, asseguro, 
e asseguro porque tenho confiança na 
competência dos honrados membros da Com- 
missão Mixta, foi fazer o que paiz nenhum 
ain''a fez, mais do que isto, o que escriptor 
algum por mais extravagantes que tenham 
sido as saas idéas já aconselhou, fpi commet- 
ter a um Tribunal de JusUcft competência 
para '^riflcar a validade de eleições de go- 



vernadores ou assembléas, que disputam o 
poder. (Apartes,) O que a Camará não quiz, 
Sr. presidente, foi desprezaras lições que Ibe 
vêem da America do Norte depois de um sé- 
culo de existência politica, onde a competên- 
cia do Congresso Nacional foi reconhecina ; o 
que ella não quiz foi desprezar as lições do 
Supremo Tribunal Federal americano, que, 
quando se lhes commettia encargos de tal or- 
dem, repellia-os, por incompetentes, pelas pa- 
lavras do chefe que o dirigia ; o que ella nâo 
quiz foi repellir as lições da historia poli- 
tica da Suissa, onde a competência do Con- 
gresso Nacional é proclamada e obedecida, 
onde não ha lei regulamentar da interven- 
ção nos negócios dos estados e o Congresso 
Nacional decide sempre em espécie e a pro- 
pósito de cada caso. 

E' assim que no intervalo das sessões 
quando o conselho federal intervinha no 
cantão de Tessino, o Congresso Nacional por 
um projecto de lei approvava essa interven- 
ção ; e é assim que ano caso a que a pouco 
me referi, por um projecto de lei, era o con- 
selho federal autorisado o intervir nos Esta- 
dos para fazer vingar as leis alteradas e op- 
primidas. 

Eram estes ensinamentos que a Camará 
não podia esquecer para adoptar o projecto 
do nobre deputado. Não adoptou o outro 
projecto sobre o caso de Sergipe, porque en- 
tendeu naquelle momento que, ao eovez de 
resolver sobre um caso especial, devia ío^ 
mular um projecto de lei que pudesse com- 
prehender nas suas prescrií»çõe8 não só 
aquelle caso como alguns outros, porventura 
iguaes. 

O Sr. Milton— Mudaram-se as posições. 

O Sr. Augusto de FRErrAS— Está o nobre 
deputado a dizer que mudaram-se as posi- 
ções, quando S. Ex. sabe que collaborei 
no projecto aqui apresentado para regula- 
mentar a intervenção; quando S. Ex. sabe 
que antes de trazer á Camará o seu projecto 
deu-me a honra de consultar sobre elle, e 
declarei que discordava da competência do 
Supremo Tribunal Federal, comquanto accei- 
tasse a necessidade da regulamentação do 
art. 6°. Como, pois, mudaram-se as posições, 
ou como mudei eu de opinião. 

Sr. presidente, devo pôr termo às conside- 
ções que vim sujeitar a apreciação da Ca- 
mará. 

Os apartes dos Srs. deputados desviaram- 
me do objectivo especial da minha attenção— a 
inconveniência da Camará delil>erar neíte mo- 
mento por qualquer forma sobre a elei(.tio de 
Alagoas, sem comprometter virtualmente o 
seu voto sobre a legitimidade do governo 
daquelle estado. 
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Eu disse, em resumo, que, julgar da vali- 
dade da eleição marcada e presidida por 
uma autoridade, é implicitamente julgar da 
legitimidade dessa autoridade. Pó le a Camará 
decidir como quizer ; o meu voto e o meu 
protesto a respeito desta questão ficam 
lavrados. 

Necessito, porém, Sr. presidente, e a Ca- 
mará me releve, lembrar aos Srs. represen- 
tantes da Nação que, neste momento, mais 
do que o direito individual dos candidatos 
que pleiteiam um logar na representação, o 
voto que a Canara vae dar importa um jul- 
pramento da vida representativa de um 
Estíido, da constitucionalidade do seu governo; 
e invoco o auxilio dos representantes de 
Alagoas, como os maiores defensores da hom- 
bridade do tribunal que decretou essa consti- 
tucionalidade. Neste momento a situação é 
bastante grave para que nós possamos hesitar 
um instante. 

Occorre-me que, ha tempos, li em um 
monumento de historia um facto que terá 
talvez inteira applicação ao momento politico 
da vida nacional. 

Conta-se que, quando foi tomada pelos 
persas a cidade de Antiochia, toda a popu- 
lação se achava reunida em um theatro, junto 
às montanhas coroadas pelos seus baluartes. 
De momento percebe-se que o actor tem os 
braços paralysados, os lábios a balbuciar e os 
olhos fitos no espaço. E' que elle via que os 
inimigos já desciam, quasi de posse da terra 
que lhe pertencia. Só nesse instante foram 
os espectadores deportados pela grave reali- 
dade do momento. 

A nossa situação politica creio que tem al- 
guma cousa de semelhante a deste actor. 
Temos o dever de ver aquillo que a mul- 
tidão não vê. A Pátria brazileira, construída 
pelos serviços de tantos, pela bravura de 
muitos, pelos sacrificios de todos, está neste 
momento guiada em alguns Estados pela con- 
sciência insufllciente de muitos governadores, 
apóstolos falsos de uma falsa democracia, que 
relembram sempre nos seus actos aquella ce- 
lebre politica de Monk, que ao tempo em que 
preparava na Inglaterra a volta dos Stuarts, 
dizia ser preciso viver e morrer pela Repu- 
blica. 

Como na passagem difficil das grandes 
montanhaS)Sinto que aquillo que a alma bra- 
zileira tem de mais caro se abeira de um pre- 
cipício, balouçando-se no espaço, guiado pelo 
passo irresponsável de um ser instinctivo. 

Aquelles que mais tremem, creio, são 
aquelles que mais amam a Pátria brazileira. 
Os seus verdadeiros inimigos são esses pres- 
umpçosos que lisonjeiam os seus defeitos e 
encarecem os seus prros e que certos, seguros 
mesmo, da amnistia que amanhã lhes conce- 
derão 03 imprevidentes, já se preparam para,! 



no dia seguinte dos grandes desastres, empe- 
nharem-se de novo em um trabalho de recon- 
strucção inglória e impossível. 

Fugi, Srs. deputados, escapae pelo critério 
da vossa deliberação aos rigores da justiça 
severa da Historia. (Muito bem; muico bem,) 

Vem á Mesa, ó lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o seguinte 

Requerimento 

Requeiro o adiamento da discussão e vota- 
ção do parecer n. II, de 1895, até que pelos 
poderes competentes seja decidida a questão 
da legitimidade do governo do estado de Ala- 
goas. 

S R. ^ Sala das sessões, 30 de maio de 
1895. — Augusto de Freitas, 

O Si'. Oemeniano Brazil (Este 
discurso deixa de ser publieadOt tendo sido 
entregue em tempo ao orador,) 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente em 
discussão a seguinte 

Emenda 

Ao parecem. 11: 

Accrescente-se ás conclusões. 

3,"» que a commissão de policia da Cama- 
rá dos Deputados remetta ao procurador sec- 
cional das Alagoas comos respectivos doeu- 
mentosasallegações dos Drs. Manuel de Araú- 
jo Góes e Arthur Vieira Peixoto, sobre a 
eleição federal procedida a 31 de janeiro deste 
anne, no 1^ districto do mesmo estado, para 
que o ministério publico promova, como lhe 
cumpre, perante o jjoder judicial, a respon- 
sabilidade criminar dos autores e cúmplices 
das violações do direito eleitoral, havidas an- 
tes, durante e em consequência da referida 
eleição. 

S. R. — Sala das sessões, [30 de maio de 
1895, — Moreira da Silva. 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção final do projecto n, 16 i^ de i894^ 
que marca vencimentos aos escrivães da 
Corte de de Appellação do Districto Federal, 

O Congresso Nacional resolve • 

Art. l.<» Os escrivães da Corte de A] 
laçáo do Districto* Federal perceberão, 
a data desta lei, vencimentos iguaes aos fi 
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xados ou que vierem a ser fixados para os 
escrivães do Tribunal doJurye da Repar- 
tição da Policia do mesmo districto. 

Art. E.« Para a execução desta lei, fica o 
governo autorisado a abrir o necessário cre- 
dito. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 29 de maio de 1895. 
^Paranhos Montenegro,— João Augusto Nei-- 
va^-^F. Lima Duarte. 

Jtedaoção final de projecto n. 7, de i895^ que 
autorisa a revisão de regulamento appro- 
vado pelo decreto n. i692 A,deíOde abril 
de i894 (iniciado em i894, sob n. 57) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« Fica o governo autorisado a rever o 
regulamento approvadopelo decreto n. 169E A, 
de 10 de abril ultimo» para execução da lei 
n. 194, de 11 de outubro de 1893, obser- 
vando, além das bases estatuídas nessa lei, 
as disposições sesruintes: 

§ l.<* Conferir aos administradores dos 
correios, nos Estados e Capital Federal, a 
attribui^o de nomear e demittir os empre- 
gados seguintes : 

1®, amanuenses, praticantes, carteiros de 
1* e 2* classes e ruraes e de agencias, colle- 
ctores, carimbadores, contínuos, porteiros e 
ajudantes ; 

2<», agentes de 2*, 3* e 4* classes, seus aju- 
dantes, thesoureiros e fieis, ficando ao dire- 
ctor geral a attribuição de nomear ama- 
nuenses, praticantes, fiel do almoxarife, 
porteiro e contínuos da directoria. 

§ 2.<» Ser de livre escolha do governo da 
União o provimento dos cargos de director 
geral, sub-director, admi|^stradores, seus 
ajudantes e contadores dos correios. 

l.<* Fica extincto o cargo de thesoureiro da 
Directoria Geral, competindo ao almoxarife o 
vencimento de 6:000$ annuaes. 

2.* As licenças, aposentadorias e montepio 
dos empregados da Reparti(^ Qeral dos Cor- 
reios, serão regidos pelas disposições vigentes 
para os ftinocionarios do Ministério da In- 
dustria e Viação e pela lei de 4 de novembro 
de 1892. 

2.° Os concursos feitos para a primeira en- 
trancia serão validos por um anno; e bem 
assim os que forem prestados para os cargos 
de 3p* omciaes na Directoria Geral, e admi- 
nistrações de l** classe, 2<>* nas administrações 
de2* e 3* classes e o offlcial nas de 4*. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das commissões, 29 de maio de 1895.— 
Paranhos Montenegro,^ João AugtÂSto Neiva. 
— F. Lima Duarte. 



Vão a imprimir os segaintes 

PARBGERSS 

N. 13-1895 

Julga o Poder Eooêoutivo competente para re- 
solver a reclamação de Leopoldo Copalbo 
e outros contra a cobrança do imposto de 
fumo, salvo ao peticionário o direito de re-« 
curso para o Poder Judiciário 

Sobre a pretenção de Leopoldo Copalboeou- 
tros, reclamando do Congresso vistoria sobre 
os documentos que apresentaram ao Ministé- 
rio da Fazenda, e com os quaes dizem provar 
que lhe foram cobrados impostos e multa ille- 
gal, quando os supplicantes satisfizeram as 
exigências da lei,é de parecer a commissão de 
orçamento que, sendo o acto puramente ad- 
ministrativo, ao Poder Executivo cabe resol- 
ver e de sua decisão, caso sintam-se prcijudi- 
cados, podem os requerentes appellar para o 
Poder Judiciário, que decidirá em espécie. 

Sala das commissões, 30 de maio ée 1895.— 
Serzedello Corrêa, presidente e relator.— Aii- 
gusto Sever o. -^ Augusto Montenegro .-^F.Uay- 
rinch, ^Lauro MulUr . -^Benedicto Leite . 

N. 14—1895 

Indefere o requerimento do Dr, Ernesto de 
Souza e Oliveira CoutinJu), bibliothecario da 
Eòcola Polytechnica julgando competente o 
Poder Eocecutivo para conhscer do direito^ 
por ventura de corrente da reintegração do 
peticionário, aos vencimentos que reclama, 

A' commissão de orçamento íbl presente o 
requerimento em que o Dr. Brnesto de 
Souza e Oliveira Coutinho diz ter sido exo- 
nerado, a 28 de maio do anno findo, de biblio- 
thecario da ESscoIa Polytechnica e subse- 
quentemente reintegrado no mesmo cargo, 
pelo que pede ao Congresso Nacional que 
autorise o pagamento dos seus vencimentos 
durante os sete mezes e vinte dias em que 
ficou delles privado. 

A* commissão pensa que, sendo a exonera- 
ção e subsequente reintegração actos emana- 
dos do poder executivo, a este compete o 
conhecimento do direito, por ventura decor- 
rente da reintegração, aos vencimentos re- 
clamados pelo peticionário, a quem restari 
ainda o recurso judiciário ; cabendo ao Poder 
Legislativo tão somente o exame do credito 
que lhe for âolicitado, se for para occorrer ao 
respectivo pagamento; pelo que, entendendo 
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que o i)eticionario deve dirigir-se ao Poder 
Executivo, é de parecer que a sua petição 
seja indefirida. 

Sala das commissões. 30 de maio de 1895— 
Serzedello Corrêa, presidente— Zauro Muller, 
relator— Au^sío Montenegro— F, Mayrink— 
Benedicto Leite— Augusto Severo, 

Vão a imprimir os se^ruintes 

PROJECTOS 

N. 5 A- 1895 

Dispensa do concurso litterario a todos os 
funccionarios das repartições do Correio, no- 
meados até 29 de novembro de Í894, 

O projecto do Sr. deputado Tbomaz Delâno 
e outros deve ser approvado, 
O caso é este: 

Por decreto de 10 de abril de 1894, foi re^ 
formada a Repartição Geral dos Cíorreios, 
Logo apoz sobrevieram as nomeações por ella 
exigidas ou autorisadas. Seis mezes depois, a 
9 de outubro do mesmo anno, o director, como 
se houvessem produzido algumas vagas, con- 
sultou o ministro si para ellas, nos termos 
do regulamento, devia abrir concurso. A re- 
sposta, quasi dous mezes depois, já sob o re- 
gimen dos actuaes depositários do poder, 
decidiu para essas pela afflrmativa. 

Assim, quer p<^la posse indíscutida do cargo 
durante um anno, quer pela doutrina desse 
aviso que ordenava as novas provas— só, 
dizia elle, para «as vagas que se derem» — os 
nomeados até 29 de novembro, data da sua 
expedição, tinham o direito de se considerar 
normalmente empossados dos seus cargos. 

A 22 de abril do anno actual, a secretaria 
da Viação deixou-se, porém, invadir pelo es- 
crúpulo de que algumas nomeações daquella 
época tivessem sido irregularmente feitas e 
fez baixar um acto exigindo novas provas, 
mesmo para esses já nomeados, já empossados, 
já reconhecidos por duas administrações e 
que acabavam de deixar passar os últimos 
concursos sem sentir necessidade de nelles 
tomar parte, tão seguros estavam da ârmeza 
de resoluções do governo. 

Os tariios escrúpulos da secretaria de Via- 
ção provieram da applicação, a seu ver incor- 
recta, dos arts. 489 a 492 do regulamento em 
vigor. 

Diz o aviso: 

Não obstante, porém, destas disposições, 
íbram nomeadas pessoas estranhas ao Correio 
para os cargos de chefe de secção, offlciaes, 
amanuenses e carteiros de 1* classe das di- 
versas repartições postaes, ferindo-se assim 
manifestamente não só os arts. 489 e 492 jà 



referidos, mas ainda o § 1*^ do art. 2' da lei 
n. 194, acima citada, que mandou respeitar 
os direitos adquiridos a accesso pelos empre^ 
gados de então. 

Para os cargos de 3*» offlcial, praticantes e 
carteiros de 2* classe, foram igualmente no- 
meadas pessoas estranhas e não estranhas á 
repartição, mas todas sem o concurso formal- 
mente exigido pelo art. 490. 

Onde esse «ferimento manifesto» do regu- 
lamento — é licito interrogar. Quanto ao 
art. 489, elle assim dispõe: 

« Art. 489. Os legares de 1^ e 2^ ofiSdaes 
na Directoria Geral e os de chefe de secção, 
lo» e 2°» officiaes, nas administrações de 
1' classe, e os de I"* officiaes nas administra- 
ções de 2" e 3» classes,ser ão providos o mais pos- 
sivel por accesso de empregado da repartição 
onde se dér a vaga.pre valecendo a antiguidade 
declasse, e em igualdade de condições, a da 
entrada para o correio e, mais que tudo, os 
serviços relevantes prestados á Republica.» 
Ora, 06 cargos foram, de facto, «o mais pos- 
sivel» providos por accesso: pouco menos de 
um terço foi de pessoas estranhas, cuja no- 
meação é aliás expressamente autorisada. 
Quanto «aos direitos adquiridos a accesso pe- 
los empregados de então», elles foram igual- 
mente respeitados, Esse direito era só por 
merecimento e, em igualdade de merecimento, 
por antiguidade. Ninguém, pois, se achava 
fundado a exigir promoção em determinado 
momento. Indefinidamente, podia um empre- 
gado conservar-se no cargo que occupasse.CJom 
a não promoção direito algum foi, portanto, 
desrespeitado. O que o regulamento, além do 
Diais fez, foi, de ora em diante, darão accesso * 
um critério fixo: o de antiguidade. Não só, 
por consequência, respeitou o dos antigos 
empregados, como ainda os favoreceu. Si fez 
mal em abril a possibilidade de entrada aos 
estranhos, é caso aparte. O que é certo, po- 
rém, é que a ninguém cabe reclamar hoje 
contra a sua não- promoção por merecimento 
quando lei alguma deúnia o critério desse 
merecimento, a arbitrio do governo. 

Mas tanto para o provimento dos cargos de 
que trata o art. 489, como para os demais, 
que exigem concurso, havia a escusa de se- 
rem primeiras nomeações. Em balde o aviso 
o contesta sob o fundamento de não haver a 
tal respeito clausula expressa. 

O systema de fazer as primeiras nomeações 
livremente é praxe indíscutida na adminis- 
tração brazileira. O próprio correio o poderia 
provar com regulamentos anteriores. Mas 
para citar repartições onde o concurso deve 
ser de muito maior rigor, é sufllciente vêr o 
que tem occorrido em todds os estabelecimen- 
tos de ensino secuudario e superior, nos quaes, 
embora os regulamentos exijam sempre o con- 
curso, embora nenhum artigo abra excepção 
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para as primeiras nomeações, os exemplos 
são nuraerosissimos de terem ellas sido sem- 
pre feitas sem essas formalidades. 

No correio, para os cargos de que se trata, 
houve, além de uma razão permauente, ou- 
tra de oecasião, para que se podesse preterir 
sem inconveniente essa formalidade . A razão 
permanente era tratar-se ^^e legares cujo ser- 
viço demanda antes pontualidade, zelo, dedi- 
cação ao serviço e probidade do que grandes 
cabedaes de illustração. A razão occasional, 
de outra ordem,foi uma promessa, cumpridas 
de uma parte as condições, que precisa ser 
paga com toda a honradez. Em vésperas da 
reíorma, ora em vigor, quando a revolta as- 
solava esta cidade, o governo de então auto- 
risou o director dos correios a organisar um 
batalhão patriótico, compondo-o principal- 
mente de empregados da sua repartição. E a 
esses empregados fez-se a promessa formal 
de que ta^ serviços ser-lh^^s-iam levados em 
conta para as próximas nomeações. Crentes 
nisso, muitos delles arriscaram, alistando-se, 
a própria vida. 

Que o governo de então podia fazer seme- 
lhante promessa, não ha duvida, porque se 
baseava na praxe, tida como lei, de que as 
primeiras nomeações podem ser feitas inde 
pendentemente de requisitos especiaes. 

E a prova de que era essa intelligencia 
dada é que, estando em suas mãos, exclusi- 
vamente em suas mãos, incluir artigo a tal 
respeito, não o fez, por não julgar necessá- 
rio. 

Errou ? — Discutir hoje a legitimidade 
dessa interpretação, como minuciosa casuís- 
tica, quando a opposta nada tem de evidente, 
parece pouco admissível,— hoje, que os que 
conquistaram o seu logar, conquistaram-n'o 
arriscando a própria vida, com perigo tão 
real, que muitos dos seus companheiros a 
perderam. 

Demais, quando as nomeações tenham re- 
cahido em máos empregados, está em poder 
do director e do ministro demittirem os que 
tal pecha merecerem. 

A parte penal do regulamento occupa todo 
um capitulo, sub-dividido em 27 artigos e 33 
paragraphos, prevendo minuciosamente to- 
das as faltas e omissões possíveis. 

O § 4", do art. 385 inclue entre as causas 
de demissão as irregularidades que «derem 
logar à suspeita de violação do sigillo das 
correspondências, praticadas no serviço e que 
possam fezer perder a conâança no empre- 
gado>. 
Vae, pois, até a suspeita. 
Não se comprehende, portanto, o menor 
inconveniente na conservação dos emprega- 
dos, uma vez que, á mais pequena irregula- 
ridade, podem ser dispensados. Ao contrario 
não pôde deixar de ser um grave motivo de 



perturbação do serviço a brusca submisBão a 
concurso de cerca de 500 empregados. 

Foi, comprehendendo isso, que a Secretaria 
de Viação, embora clamando pelo cumpri- 
mento estricto da lettra da lei, viu-se desde 
logo forçada a abrir excep<íLo, dispensando o 
prazo de interstício de que trata o art 496 
§ 1", com tanto direito, quanto tinha a admi- 
nistração passada para dispensar o concur» 
de que tratem os artigos citados acima. 

Querendo, porém, respeitar os escrúpulos 
daquella secretaria, que acha necessária uma 
lei para regularisar as nomeações feitas até 
29 de novembro passíido, o Sr. deputado Tho- 
maz Delfino e outros formulou o prejecto 
interpretativo que vae adeantee que julga- 
mos satisfazer o governo e satisfazer a equi- 
dade. 

Por isso a commissão é de parecer que seja 
approvado. 

Sala das commissões, 30 de maio de 1895. — 
A, de Mello, presidente.— Medeiros e Albu- 
querque, relator. — F. Tolentino, — Érico Coe- 
lho,-^Eduardo Ratiios.^C, do Monte.-^M. 
Costa, 

N. 5-1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« Ficam dispensados do concurso 
litterario (primeira entrancia) todos os func- 
cionarios das repartições do Correio até 29 de 
novembro do anno próximo passado. 

Art. 2.® Revogam- se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1895. — 
Thomas Delfino, — Oscar Godoy, — Lins de Yas- 
conceUos, — José Américo de Mattos, — França 
Carvalho. ^^Senedello Corrêa, — Coelho Lisboa, 

N. lOA-1895 

Mantém na commissão de guardas-marinha^ 
para todos os efféítos, até a conclusão do 
respectivo curso, os aspirantes commissiona- 
dos nesse posto e que serviram na esquadra 
legal e nas flotilhas durante a revolta^ e dà 
outras providencias. 

A commissão de marinha e guerra, estu- 
dando o projecto n. 10, de 1895, que foi apre- 
sentado a consideração da Camará, é de pa- 
recer que seja elle accelto e convertido em 
lei, por entender que o referido projecto vem 
satisfazer a um dos intuitos do Congresso, o 
de premiar e distiníruir os cidadãos, que na 
situação critica porque passou a Republica, 
prestaram serviços em sua defesa. 

Os aspirantes de que trata o projecto exer- 
ceram as funcções do posto em que foram 
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oommissiODados, por exigirem assim ns 
circumstancias e as necessidades do serviço, 
attento ao pequeno numero de oíficiaes que 
se conservaram oberlientes á lei. 

Havendo os aspirantes commissionados em 
guardas-marinha, exercido as funcções deste 
posto durante a revolta, expondo suas vidas 
em desafronta da lei e defesa da Republica, 
quando muito pequeno era o numero de offl- 
ciaes que patrioticamente se conservaram 
fieis as instituições e collaboraram com o 
governo para debellar a revolta, quando 
ainda não se sabia de que lado estava a vi- 
ctoria e a neutralidade criminosa fazia esque- 
cer a grande numero de officiaes os seus de- 
veres e a lealdade militar; nâo é justo, que 
depois de cessarem os riscos e perigos a que 
se expuzeram, sejam privados da commissão 
do posto em cujas funcções prestaram os me- 
lhores serviços. 

A disciplina, base essencial da organisação 
militar, resentir-se-ha inevitavelmente, si 
continuarem privados de suas commissões os 
aspirantes de que trata o projecto, depois de 
haverem exercido elles, como exerceram, as 
funcções de offlciaes à bordo dos navios le- 
gaes. 

Assim pensando, a commissão apresenta o 
seguinte substitutivo: 

O CJongresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Os aspirantes commissionados no 
posto de guardas-marinha e que estiveram 
em serviço na esquadra legal e flotilhas du- 
rante a revolta, conservarão a commissão, 
I)ara todos os effeitos, até a conclusão do re- 
spectivo curso, contando antiguidade da data 
da repectiva commissão. 

§ l.« E' autor isado o governo a readmittir 
á matricula na Escola Naval, com os favores 
desta lei, aquelles dos referidos aspirantes, 
que havendo obtido baixa por qualquer mo- 
tivo, queiram voltar ao serviço da ar- 
mada. 

§ 2.<> A estes aspirantes, será applicado o 
disposto no art. 7° da lei n. 1523, de 28 de 
setembro de 1865. 

Art. 2.0 Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das commissões, 30 de maio de 1895.— 
Gabriel Salgado, presidente.— Awíonío de Si- 
queira, relator.— r^oma^ Cavalcanti. — Ovídio 
Abrantes. 

N. 10-1895 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.*» Os aspirantes commissionados no 
posto de guardas-marinha e que estiveram 
em serviço na esquadra legal e na âotilha do 
Rio Grande do Sul, conservarão esta gradua 

Camará V I. 



ção para todos os effeitos, até a conclusão do 
respectivo curso. 

§ l.« E' autorisado o governo a rea^lmittir 
á matricula na Escola Naval, com os favores 
desta lei, atiuelles dos referidos aspirantes 
que, havendo pedido demissão, queiram vol- 
tar ao serviço da armada. 

§ 2." A es .es aspirantes será applicado o 
disposto na lei n. de 1867, art. 7." 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 22 de maio de 1895.— José 
Carlos de Carvalho, 

N. 14- 1895 

Autorisa o Poder Executivo a abrir um cre^ 
dito supplementar ao Ministério da Marinha 
na importância de 4,516:323$080, para 
pagar despezas reconhecidas e exceiientes ás 
varias consignações da lei n, Í9í B, de 30 
de setembro de 1893, 

A commis-são de orçamento, considerando 
os fundamentos da mensagem de 22 de maio 
corrente, era que o Sr. Presidente dit Repu- 
blica solicita o credito de 4.516:323$080, 
para pagar despezas do Ministério da Mari- 
nha excedentes ás consignações votadas na 
lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893, para 
o exercício de 1894, é de parecer que seja 
adoptado o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. I.** E' o governo autorisado a abrir 
um credito supplementar ao Ministério da 
Marinha na importância de 4.516:323$080, 
para pagar as despezas já reconhecidas e ex- 
cedentes ás consignações votadas na lei do 
orçamento n. 191 B, de 30 de setembro de 
1893, para o exercício de 1894, sendo applicado 
ás seguintes rubricas : 

Sex5retaria de Estado 5:000$000 

Quartel General 3 : 000$000 

Contadoria 6:000$000 

Commissariado Geral 1 :000|000 

Auditoria 6(^00 

Arsenae-s 917:763^499 

Capitanias de Portos 5:000$000 

Força Naval 752:284$039 

Reformados 22:289$505 

Munições íle bocca 436:815$810 

Munições navaes 5l4:74lâ684 

Material de cons tr ucção naval . 550 : 000$000 

Combustível 108: 157$026 

Fretes, tratamento de praças 

e enterros 2:663.^^12 

Eventuaes 1 . 191 :547$705 

4.576:323$080 

8 
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àkkábs da camará. 



as disposições em 



Art. 2.0 Revogam-se 
contrario. 



Sala das commissões, 30 de maio de 1895. 
-^ Serzedello Corrêa^ presidente — 2^. P. 
Mayrink, relator — Augusto Montenegro — 
Augusto Severo — Benedicto Leite — Lauro 
MuUer. 



Tabeliã eocplicativa do credito de quatro mil 
quinhentos e dezeseis contos trezentos e vinte 
e três mil e oitenta réis (4.5í6:323p80) 
que se faz necessário para pagamento de 
de^pezas do Ministério da Marinha no exer- 
cicio de Í894 



§ !.<> Secretaria de Estado: 

Material : 

Pagamento de contas pela ac- 
quisição de artigos de expe- 
diente, impressões e enca- 
dernações 



§ 3.0 Quartel General : 
Material : 
Idem idem 



§ 5.<* Contadoria da Ma- 
rinha: 

Material : 

Idem idem 



§ ô."" Gommissariado Geral 
da Armada : 

Material : 

Idem idem 



§ 7.« Auditoria: 
Material : 
Idem idem 



5:000$000 



3:000$000 



6:000$000 



1:000$000 



60$000 



§ 12. Arsenaes : 

Pessoal: 

Pagamentodopes- 
soai da admi- 
nistra^, ser- 
viço geral, ope- 
rarlosdoquadro 
effectivos, ex- 
tranumerario e 
extraordinário. 887:763$499 



Material: 

Pagamento de 
contas diversas 



5:000$000 



§ 13. Capitanias de Portos: 

Material: 

Pagamento de contas pela ac- 
quisição de expediente, im- 
pressões e encadernações, 
attendidoo augmento soli- 
citado pelas alfandegas dos 
estados para occorrer a diffe- 
rença de alugueis dos prédios 
em que funccionam alig^umas 
Capitanias 

§ 15. Força Naval: 
Pessoal: 
Pagamento de gratificações de 
embarque aos oflaciaes da 
armada e classes annexas... 752:284$039 

§ 19. Reformados: 
Pagamento de soldo dos offi- 
ciaes e praças reformadas 
durante o exercido 22:289|505 

§ 23. Munições de bocca: 
Pagamento de facturas pelo 
fornecimento de géneros aos 
navios e estabelecimentos 
navaes 

§24. Munições navaes: 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios e esta- 
belecimentos de marinha.... 

S 25. Material de construc- 

ção naval : 

Pagamento de contas pelo for- 
necimento aos navios da 
armada p estabelecimentos 
navaes 

§ 26. Combustível: 
Pagamento de contas pelo for- 
necimento feito 

§ 27. Fretes, tratamento de 

praças, etc. : 

Para pagamento de fretes de 
volumes e tratamento de of- 
ficiaese praças fora do hos- 
pital e enfermarias 



436:815$810 



514:7411684 



550:000$000 



108:1571026 



30:000$000 



917:763$499 



2:663$812 



§28. Eventuaes: 

Pagamento de gratificações por 
serviços extraordinários, pas- 
sagens autorisadas por lei e ^^^^v^AAn 
deàpezas não previstas 650:000juoo 

Idem de gratificação de cam- 
panha aos ofiaiciaes da ar- 
mada 6 classes annexas e 
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outros, no período de 6 de 
setembro a 31 de dezembro 
de 1893, que deixou de ser 
paga por falta de verba. . 



541:547$r05 



4.516:323$080 



Capital Federal, 22 de maio de 1895. — 
EHsiarxQ José Barbosa. 



N. 15—1895 

Adopta^ com a emenda que offerece^ o projecto 
n. 83^ de Í894^ que autorisa o Poder Exe- 
cutivoa reorganisar o serviço de immigração 
6 colonisação da União, de conformidade com 
as bases que apresenta ; e opina pela rejeição 
do substitutivo apresentado na 3^ discussão 
do mesmo projecto 

A commissao de obras publicas e colonisa- 
ção, a quem foi presente o substitutivo ao 
projecto n. 83, de 1894, qua autorisa a reor- 
ganisaçâo do serviço de immigração, tendo 
examinado e confrontando suas disposições 
com as do projecto n. 83 citado, julga não 
dever ser adoptado esse substitutivo pelas ra- 
zões que passa a expor: 

O projecto em questão obedece a um sys- 
tema mui diverso do que quer o do substi- 
tutivo. 

Pelo projecto da commissao regula-se o ser- 
viço da immigração, que ó o que compete á 
União, deixando aos estados a plenitude de 
seus direitos constitucionaes de resolverem 
sobre a colonisação, cujo serviço directa- 
mente contende com o de terras publicas. 

Estando os estados na posse plena de suas 
terras devolutas, como lhe outorga a CJonsti- 
tuição, mal andaria o Ck)ngresso submetten- 
do-OB a tutela do governo, na apreciação das 
condições necessárias a se mostrarem habili- 
tados a exercerem a superintendência dos 
serviços de colonisação, como quer o n. 7 do 
substitutivo. 

Pelo n. 3 do art. l® do niesmo substitutivo 
se autorisa o governo a auxiliar a fundação 
de núcleos coloniaes no norte da União, po- 
dendo nomear commissões technicas para faze- 
rem os trabalhos pr eliminares, precederuio neste 
ponto requisição dos governadores. 

Si bem que seja hoje idéa vencedora a de 
auxilio aos estaidos para ajudal-os a desen- 
volver sua colonisação tanto assim que a lei 
vigente de orçamento estabelece esse systema 
para os estados do Sul (Paraná, Santa Ca- 
tharina e Rio Grande do Sul), não parece 
acertado, nem conveniente, que a União 
mande commissões de empregados federaes 
desempenhar nos territórios dos estados ser- 



viços cujos detalhes dependem exclusiva- 
mente da administração local. 

Parece, portanto, à commissao, acatando a 
deliberação da Camará, e acceitando a idéa 
consignada na 1^ parte do n. 7, conveniente 
incluir nas disposições do projecto 83 a idéa 
de taes auxilies. Para esse âm apresenta a 
emenda junta. 

Sendo as demais matérias contidas no sub- 
stitutivo, em sua generalidade, as dos dife- 
rentes números do projecto 83, julga a com- 
misssão que não deve ser elle approvado ; 
maxime na parte que, gravando as despezas 
publicas, mantém com maiores vencimentso 
os mesmos cargos qne a reforma projectada 
aconselha a supprimir. 

A creação das delegacias e mais dependên- 
cias, que o substitutivoindica,viria perturbar 
ainda uma vez as reformas indicadas na vi« 
gente lei do orçamento e gravar o thesouro 
da União, sem vantagens reaes para o serviço 
publico. 

A idéa capital do projecto n. 83 é alliviar 
a União dos pesados encargos, que, cabendo 
aos estados, ainda gravam o novo orçamento, 
apezar dos serviços de colonisação, connexos 
com os de terras devolutas, serem da compe- 
tência dos estados. 

Reorganisando o serviço de immigração 
pelos moldes aconselhados na legislação con- 
génere de palzes cultos que cuidam com in- 
teresse dos serviços pertinentes ã immigração- 
estabelece a commissao autorisação para 
grande reducção de despezas que podem ser 
supprimidas sem o minimo inconveniente. 

Concluindo, é a commissao de parecer que 
seja adoptado o projecto n. 83 com a emenda 
que ora offerece à consideração da Gamara 
dos Srs. Deputados. 



Sala das commissões, 29 de maio de 1895. 
— Coelho Cintra, TéÍQ.tov.^^Ur bano de Gouveia, 
^Junqueira Ayres, — Tor^uato Moreira. — No~ 
gueira Paranaguá, — José Beviláqua, 

Emenda ao projecto n. 83 



Accrescente-se ao art. P: 

9*, auxiliar os núcleos coloniaes existentes 
ou que forem creados nos estados do norte da 
União, proporcionando-lhes os auxilios que 
forem necessários a seu desenvolvimento, 
dentro dos limites das verbas consignadas nas 
leis de orçamento. 

S. R.— Sala das commissões, 29 de maio de 
1895.— Coelho Cintra^ relator.— Urbano de 
Gouveia, ~^ Junqueira Ayres, — Torquato Mo" 
reira, — Nogueira Paranaguá. — José Bevi-- 
laqua. 
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ANNAES DA CAMAKA 



N. 83 - 1894 

Autorisa o Poder Exerutivo a reorganisar o 
serviço de immigrcção e colonisação da 
União^ de conformidade com as bases que 
apresenta, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I.° O Poder Executivo é autorisado a 
reorganisar o serviço de immigraç?io e colo- 
nisação da União, de conformidade com as 
bases seguintes: 

^1", constituir uma inspectoria de immigra- 
ção encarregada da recepção, agasalho e des- 
tino dos immigrantes, sou transporte e di- 
stribuição pelos estados, precedendo nesta parte 
accordo cora os poderes estaduais ; 

2», manter communicação activa e directa 
com os agentes de immigração da Republica 
no exterior, com seus delegados no interior, 
e cora as demais autoridades do paiz, sobre 
questões attinentes ou que se relacionem com 
o desenvolvimento da immigração e coloni- 
sação ; 

3», proteger a immigração expontânea e 
adoptar medidas repressivas pai-a conter a 
corrente emigratoria que seja julgada preju- 
dicial ao paiz ; 

4% inspeccionar os navios qu^ conduzirem 
emigrantes ou immigrantes ; regulamentar 
seu transporte, podendo impor penas disci- 
plinares e multas, ficando esta parte depen- 
dente de approvação do Poder Legislativo ; 

5", attemler a todos os encargos e serviços 
crea^los em virtude de contractos existentes 
para a introducção de immigrantes, emquan- 
to não forem declarados caducos ou rescin- 
didos, conforme os interesses da Republica o 
exigirem ; 

6% prover sobre a internação de immigran- 
tes nas quadras epidemicas, quando a auto- 
ridade sanitária o exigir ; 

7", crear uma agencia de locação de ser- 
viços annexa à hospedaria de immigrantes, 
que proporcione a estes, gratuitamente, todas 
as informações de que neces^^item e os meios 
de transporte ao destino que escolherem dentro 
do território da Republica ; 

8', intervir, por seus agentes, nos contra- 
ctos de transporte celebrados entre os capi- 
tães de navios de vela ou a vapor, carrega- 
dores e armadores, e os immigrantes que se 
dirigirem á Republica. 

Art. 2.° O pessoal da Inspectoria de Immi- 
gração será o declarado na tabeliã annexa e 
perceberá os vencimentos nella especificados. 

§ 1 .® Fica extincta a Inspectoria Geral das 
Terras e Colonisação, passando o pessoal 
a?tual,que não for aproveitado na organisaçfio 
da Inspectoria de Immigração, a servir como 
addido à Secretaria de Viação, 



§ 2 <> Ficam extinctos todos os locares de 
commissão existentes na Inspectoria Geral de 
Tendas e Colonisação e Secretaria da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas. 

§ 3.** Os legares creados em virtude desta 
lei serão providos por empregados da actual 
Inspectoria do Terras e Colonisação. 

§ 4.*' Tanto quanto for possível, o serviço 
das agoncias do exterior t^erà commettido aos 
cônsules brazileiros nas respectivas circum- 
scripçues consulares. 

Art. 3.* O Poder Executivo fica autorisado 
a expedir os regulamentos e instrucções pre- 
cisas á execução desta lei. 

Art. 4.® Revogam-se os decretos de 1 de 
maio de 1858, modificado p4o de 20 de abril 
de 1864 e mais disposições em contrario. 

Sala das commissões, de agosto de 1894. — 
C. Cintra^ relator. — Jtmqueira Ayres. ^^ Ar thur 
Torres, -^Nogueira Paranaguá, — Urbano de 
Gouveia.— Torquato Moreira, 



Tabeliã do numero e vencimentos dos empre-^ 
gados da Inspecloria de Colonisação 



1 inspector, a 8:4O0.$ 8:400$000 

1 secretario, a 6 : 600$ 6 : 600$000 

4 escripturarios, a 6:000$ 24:00ií$(K)0 

4 interpretes, a 4:200$ 16:800^000 

2 continues, a 1:800$ 3:600$000 

1 porteiro, a 2:400$ 2:400$000 

61:800$00O 

Hospedaria de immigrantes 

1 administrador 7:200í^0OO 

1 ajudante 1" interprete 4:800$000 

4 interpretes auxiliares 9 : 600$0OO 

Agente de immigração 

la classe 4:800$000 

2« classe • 3:600$000 

1 auxiliar 2:400$Q00 

Observações 

Os agentes de immigração serão nomeá-los 
unicamente para os portos da Republica onde 
a affluencia de immigrantes torne necessária 
a presença de um delegalo f^a inspectoria. 
Serão emprega''03 em commissão. 

Dous terços dos vencimentos dos empre^- 
dos da inspectoria constituem ordenado, e um 
terço gratificação. 
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PROJECTO SUBSTITUTIVO AO DE N. 83 DE 1894 

Autorisa o poder executivo a reorganisar o 
serviço de immigração e colonisação 

O (Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .*» Fica o Poder Executivo autorisado 
a reorganisar o serviço de immigração e co- 
lonisação sob as seguintes bases : 

\\ reformar a actual Agencia Central de 
Immigração, que ficará incumbida da rece- 
pção, agasalho e expedição dos immigrantes 
bem como da fiscalisação dos contractos cele- 
brados com o ííoverno fe'^eral para fundação 
de núcleos coloniaes em terras devolutas ou 
particulares e para a intro lucção de immi- 
grantes, na formado decreto n. 528 de 1890; 

2', a manter activa propaganda na Europa 
para attrahir a immigração para o paiz, 
podendo estabelecer escriptorios de informa- 
ções em Hamburgo, Génova, Milão, Antuér- 
pia e outras cidades, todos subordinados a 
um inspector ou superintendente de immi- 
gração; 

3", auxiliar a fundação de núcleos colo- 
niaes no norte do paiz, podendo nomear com- 
missões technicas para fazerem os trabalhos 
preliminares, precedendo neste ponto requi- 
sição dos governadores dos Kstados; 

4», proteger a immigração espontânea, 
dando-lhe os mesmos favores que teem os im- 
migrantes introduzidos em virtude de con- 
tractos celebrados com o governo federal; 

5% providenciar sobre a internação dos 
immigrantes recemchegados nas quadras 
epidemicas, sempre que a saúde publica o 
exigir; 

6% manter correspondência com os agentes 
de immigração no exterior, seus delegados o 
agentes nos diversos Estados da Republica 
e demais autoridades policiaes e administra- 
tivas sobre tudo quanto possa interessar ao 
serviço de immigração e colonisação; 

7", a entregar aos estados a superintenílen- 
cia do serviço de colonisação logo que esses 
se mostrem habilitaf^os a cxercel-a. 

Art. 2.° A nova repartição terá o pessoal 
e vencimentos constantes do quadro annexo, 
e será constituída com os actuaes emprega- 
dos da Agencia Central de Immigração, sendo 
os excedentes, que pertencerem ao qua^^ro 
eflfecfivo, addidos á mesma repartição ou a 
qualquer outra do Ministério da Industria e 
Viação, para serem admittidos nas vagas que 
se derem, conforme as suas aptidões. 

Art. 3.*» O governo nomeará agentes de 
immigração para os portos da Republica, 
onde haja affluencia de immigrantes. 

Paragrapho único. Nas novas agencias se- 
rão aproveitados os empregados da delegacias 
ou da Agencia Central, cujos legares tiverem 



sido extinctos, ficando considerados como ad- 
didos todos os empregados effectivos que con- 
tarem mai>:de õannos noexercicio doterviço 
de colonisação. 

Art. 4.*» O Poder Executivo expedirá os 
regulamentos e instruções precisas para a 
execução da presente lei. 

Art. 5.* Ficam revogadas as leis, regula- 
mentos e mais disposições em contrario. 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1894. 
— Paula Ramos, '•^ F. Tolentino, — Luiz Do' 
mingues. — Luiz Adolpho, — Galdino Loreto, 

Quadro do pessoal e vencimentos 

1 Inspector 12:00O$00O 

1 Ajudante 1:200$000 

1 Chefe de secção te- 

chnica 6:600$000 

1 Oflicial technico 6:000<;000 

1 Amanuense technico. 3;600$000 

1 Chefe de secção. 6:OíiO>;000 

2 Ofllciaes a 4:000*000 8:000í^D00 

3 Amanuenses a 2:700$ 8 : lOOéoÒO 
1 Archivista 4:000$000 

4 Interpretes a 4:200$. 16:800$000 

1 Porteiro 2:400|000 

2 Contínuos a 1 : 500$000 3 : 000$000 
1 Guarda 1:500$000 



85:200$000 



Observações— As hospedarias creadas para 
a recepção de immigrantes na ilha das Flo- 
res e Pinheiros, bem como quaesquer outras 
que o governo necessitar estabelecer para a 
regularidade do serviço de agasalho de im- 
migrantes, lerão o pessoal rigorosamente 
preciso para attender ao mesmo serviço. 

O Sr. I?resid.oiito — Achando-se 
adeantada a hora, designo para amanhã a 
seguinte ord* m do dia : 

Continuação da discussão do parecer n. 11, 
do 1895, reconhecendo deputado pelo l*» di- 
stricto do Estado das Alagoas o Dr. Manoel de 
Araújo Góes ; 

Discussão do requerimento do Sr. Zama ; 

3^ discussão do projecto n* 192 A, de 1894, 
abrindo o credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo ofiBcial e um ama- 
nuense da Bibliotheca Nacional, a partir de 1 
de setembro de 1894 ; 

3^» discusífão do projecto n. 130 B, de 1894, 
determinando que o montepio dos ofllciaes da 
armada e classes annexas, de quo trata a re- 
solução de 23 de setembro de 1785, será re- 
gulado pelo mesmo de que trata do montepio 
dos offlciaes do exercito. Redacção para a 3=» 
discussão das emendas da Camará dos Depu- 
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tadosao prcgecto n. 130, do corrente anno, 
vindo do Senado ; 

1" discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o logar de prefessor de pri- 
meiras lettrasdo Arsenal de Marinha da Ca- 
Sital, creado pelo regulamento de 2 de maio 
e 1874 e dá outras providencias ; 

Discussão única do projecto n. 67, de 1894, 
repartindo proporcionalmente por D. Nar- 
ciza Cândida de Andrada e suas duas filhas a 
pensão que aquella percebe por decreto de 13 
de oiftubro de 1887 ; 

Discussão única do projecto n.226, de 1893, 
concedendo ao Dr. João Silveira de Souza, 
lente jubilado da Faculdade do Recife, melho- 
ramento de sua jubilação ; 

Votação do projecto n. 152, de 1894, proro- 
gando por dous annos o prazo concedido â 
Estrada de Ferro Leopoldina, como cessioná- 
ria da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro de Itapemirim, para a conclusão 
das obras da linha entre estes dous pontos e 
dispensa a mesma companhia da construcção 
do prolongamento da sua estrada desde a es- 
tação do Imbé, no valle do Rio Grande, até a 
do Maouco. 



Levanta-se 
nutos. 



a sessão às 4 horas e 15 mi- 



20^ SB86A0 EH 31 DE MAIO DB 1895 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (P viceje- 
sidente). Costa Azevedo (2^ vice^-presidente) 
e Arthur Rios (í^ vice^^esidente ,) 

Ao meio-dia procede-se à chamada à qual 
respondem os Srs. Arthur Rioe, Thomaz Del- 
fino, Ck)elho Lisboa, Tavares deLyra, Sá Pei- 
xoto, Lima Bacury, Fileto Pires, Gabriel Sal- 
gado, Matta Baoellar, Augusto Montenegro, 
Carlos de . Novaes, Bricio FilhD, Benedicto 
Leite, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berredo, Anisio de 
Abreu, Nogueira Paranaguá, Arthur de Vas- 
concellos. Pires Ferreira, Frederico Borges, 
João Lopes, Gonçalo de Lagos, Torres Portu- 
gal, Thomaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, Fe- 
dro Borges, Francisco Benévolo, Helvécio 
Monte, José Beviláqua, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Trindade, Chateaubriand, Arthur Orlando, 
Tolentino de Carvalho, Martins Júnior, Gas- 

E ar Drummond, Pereira de Lyra,Coelho Cintra, 
uizde Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Comelio da Fonseca, Lourenço de Sá, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernambu- 
co, Gonçalves Mala, Carlos Jorge, Fernandes 
Lima, Clementino do Monte, Rocha Caval- 



cante, Octaviano Loureiro, Olympio de Cam- 
pos, Menezes Piado, Geminiano Brazil, Gou- 
veia Lima, Zama, Santos Pereira, Augu^ 
de Freitas, Neiva, Aristides de Queiroz, Mil- 
ton, Tosta, Manoel Caetano, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, Leove- 
gildo Filgueiras, José Ignacio, Flávio de 
Araújo, Tolentino dos Santos, Paranhos Mon- 
tenegro, Athayde Júnior, Torquato Moreira, 
Galdino Loreto, António de Siqueira, José 
Carlos, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Lopes Trovão, Oscar Godoy, Américo de Mat- 
tos, Lins de Vasconcellos, Alberto Torres, 
Belisario de Souza, Érico Coelho, Fonieca 
Portella, Eugénio de Queiroz, Costa Azevedo, 
Silva Castro, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Sebastião de Lacerda, Pau- 
linode Souza Júnior, Mayrink, Lajidulpho 
de Magalhães, Lima Duarte, João Luiz, Car- 
valho Mourão, Vaz de Mello, Monteiío de 
Barros, João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detai, Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, 
Francisco Veiga, Leonel Filho, Lamounier 
Godoíredo, Ribeiro de Almeida, Ferreira Pi- 
res, Cupertino de Siqueira, Roddpho 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Pinto da 
Fonseca, Manof^lFulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Paraizo Cavidcante, Lin- 
dolpho Caetano, Paulo Queiroz, Casemiro 
da Rocha, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Gustavo Godoy, Bueno de Andrade, 
Moreira da Silva, Vieira de Moraes, Alberto 
Salles, Paulino Carlos, Francisco Glioerio, 
Hermenegildo de Moraes, Alves de Castro 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, Xaviw 
do Valle, Luiz Adolpho, Mariano Ramos, Ca- 
racciolo, Lamenha Lins, Almeida Tones, 
Brazilio da Luz, Lauro Miiller, Paulo Ramos, 
Emílio Blum, Francisco Tolentino, Fcmseca 
Guimarães, Martins Costa, Marçal Esoobar, 
Pereira da Costa, Apparicio Mariense, Riva- 
davia Corrêa, Victorino Monteiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Al- 
buquerque e Francisco Alencastro. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. : Rosa e Silva, Alencar Guima- 
rães, Marcolino Moura, Francisco Sodré, Al- 
cindo Guanabara, Barros Franco Júnior, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Almeida 
Gomes, Álvaro Botelho, Valladares, Carlos das 
Chagas, Lamartine, Costa Machado, Alfiredo 
Ellis, Adolpho Gordo, Herculano de Freitas, 
Cincinato Braga e Angelo Pinheiro. E sem 
causa os Srs.: Enéas Martins, Hollanda de 
Lima, Viveiros, Christino Cruz, José Mariano, 
Rodrigues Lima, Sebastião Landulpho, Cleto 
Nunes, Campolina, Chagas Lobato, Octaviano 
de Brito, Arthur Torres, Domingos de Mo- 
raes, Ahneida Nogueira, Costa Júnior, Pádua 
Salles e Pedro Moacyr, 
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E' lida 6 sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1<» Secretario procede á leitura do 
s^^inte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Sr. 1» secretario do Senado, de 30 
do corrente, communicandoque,por offlcio n.° 
do Ministério da Guerra,foi devolvido áquella 
camara,competentemente sanccionado,uni dos 
autographos da resolução do Congresso Na- 
cional que autorisa o governo a mandar pa- 
gar ao major reformado do exercito Eugénio 
Frederico de Lossio e Seiblitz o soldo que 
deixou de receber de 1862 a 20 de junho de 
1864.— Inteirada. 

Requerimentos: 

Dos patrões e remadores da Alfandega de 
Pernambuco, pedindo augmento de venci- 
mentos—A' Commissão Especial, encarregada 
de classiflcar as repartições federaes. 

De António Coelho Milão da Silva, pe- 
dindo pagamento da diflerença das contas 
de alugueis de carroças para serviço de trans- 
porte íie materiaes de guerra para os diver- 
sos pontos fortificados da cidade de Nitheroy 
6 para as fortalezas da barra do Rio de Ja- 
neiro—A' Commissão de Orçamento. 

Do coronel honorário do exercito António 
Bezerra Cabral, pedindo elevação da pensão 
que ora percebe— A' Commissão de Pensões e 
Contas. 

O Sr. Vieira de M:ora.e« (pela 
orcZ^m)— Achando-se na ante-sala o Sr. Manoel 
António Furtado, deputado eleito e reconhe- 
cido pelo T districto do Estado de S. Paulo, 
peço a V. Ex. que o faça introduzir no recinto, 
para prestar o compromisso regimental. 

O Sr. I^residente convida os 3** e 
40 secretários para introduzirem o mesmo Sr. 
deputado no recinto, onde, depois de prestar 
compromisso, toma assento. 

O Sr. I^rederico Borges lembra 
à Camará que, quando a 15 de novembro do 
anno passado dava-se a substituição do Chefe 
do Estado, largas foram as esperanças de 
volta ao regimen da lei, da paz e da tran- 
quilli^^ade. 

O orador mesmo, que havia assumido, por 
força das circumstancias, um papel de certa 
evidencia desde os acontecimentos de 6 de se- 
tembro de 1893 até aquella data, mnntcve-se 
em espectativa sympathica de observação aos 
acontecimentos que se iam desenrolar no seu 
paiz. 



Nem podia deixar de manter-se em espec- 
tativa sympathica, porque grande era a sym- 
pathia e o respeito que o ligavam ao Dr. Pru- 
dente de Moraes» a quem, na medida de suas 
forças, havia desde o Congresso Constituinte, 
indicado para o elevado posto, recommen- 
dando-o também aos comicios eleitoraes, pela 
imprensa, como sendo aquelle que previa- 
mente estava indigitado pela opinião pu- 
blica para exercer tão altas funcções. 

O honrado Presidente da Republica, ao as- 
su:.iir o governo a 15 de novembro do anno 
passado, sabia que podia contar com as sym- 
pathias de quantos se expuzeram aos perigos 
da guerra para defender a Republica, sobre- 
tudo si o programma de S. Ex. fosse uma 
realidade. 

O venerando Chefe da Nação teve nitida 
comprehensão dos altos deveres da missão 
que ia desempenhar ; teve no silencio do lar, 
a que se recolheu antes daquella data, a 
orientação patriótica do papel que ia desem- 
penhar na Republica. 

Dahi o traçado de sua Mensagem e do seu 
programma politico. Mas, uma vez no go- 
verno, S. Ex. parece ter tido a vertigem das 
alturas e deixou-se arrastar para uma poli- 
tica de conciliação, que, a ser imprescindi- 
vel, devia começar por aquelles que sacrifica- 
ram a vida pela Republica, de armas na 
mão !... 

Não pôde o orador ver com tranquillidade 
de coração alguns factos dolorosos que se teem 
desenrolado de 15 de novembro de 1894 para 
cá e dos quaes vae tratar. Este, por exem- 
plo—Está detido em uma das fortalezas desta 
capital um offlcial do exercito, sem nota de 
culpa, sem que procedesse á prisão um con- 
selho de investigação, sem que os poderes 
públicos tenham tomado providencias. 

Assim, o orador, que é incapaz de crear 
difflculdades ao governo e que antes deseja 
removel-as, porque está convencido de que 
elle quer fazer politica verdadeiramente re- 
publicana, vem oflTerecer-lhe um ensejo de 
dizer que effectivamente estamos em um paiz 
em que a lei é uma verdade e a justiça ó dis- 
tribuída com igualdade. 

Offerece tal ensejo, apresentando um re- 
querimento de informações para que o go- 
verno diga ha quanto tempo está preso o ca- 
pitão Dumiense, qual a nota de culpa ex- 
istente sobre elle e, si precedeu á sua prisão 
o conselho de investigação exigido por lei, 
qual o seu resultado... 

Além deste requerimento, o orador vae 
justificar um outro, relativo á politica ex- 
terna. 

Conhecendo a sua incapacidade, o orador 
esperou em vão que algum outro collega 
mais autorisado fizesse o que vem hoje &zer. 
Trata-se de factos gravíssimos, que ibrem de 
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frente o nosso pacto fundamental, do qual o 
CJongresso Federal é o primeiro f^efensor, não 
devendo peroiittip que se consumme seme- 
lhante altentado. 

E' o caso que, a 17 do corrente, o Jornal do 
Commercio pu!)licou na primeira columna da 
primeira pagina um telegramma procedente 
de Montevideo, annunciando que o governo 
brazileiro mandara pagar ao governo do Uru- 
guay 100:000$ de indemnisavão pela morte 
de dous cidadãos orientaes, na fronteira. 
Pois bem, em face do art. 59 lettra D da Con- 
stituição, em que lei se baseou o governo 
para entregar os 100:000$OaO ? Este é um 
facto que não pôde deixar de repercutir dolo- 
rosamente no espirito nacional. Confia o ora- 
dor tanto no notável saber do ministro do 
exterior, o illustre Dr. Carlos de Carvalho, 
que não pôde acreditar que S. Ex. tivesse 
assignado esse acto attribuido ao governo bra- 
zileiro. 

Pedindo informações sobre esse telegramma, 
o orador o faz por um requerimento que tem 
duas partes ; a segunda refere-se a outro as- 
sumpto, constante de uma local da Gazeta de 
Noticias, em que a redacção diz estar infor- 
mada de que a legação brazileira no Rio da 
Prata estava oíficialmente autorizada a enca- 
minhar para o Brazil todos os nossos compa- 
triotas,civis ou militares, que tomaram parte 
na revolta de 6 de setembro ou na revolução 
do Rio Grande e que confiem na justiça da- 
quelles que hão de julgal-os assim como nos 
sentimentos de con fraternidade do governo ! 

A tr.tducção desta noticia significa uma 
prevaricação por parte do governo. O acto, 
si existe, é inconstitucional. Mas, não ! O 
governo do Dr. Prudente de Moraes não 
seria capaz de cer semelhante pr<^codiinento, 
que não podo e não deve permanecer nas 
trevas. 

Por pensar assim é que o orador resolvou- 
se a apresentar requerimento pedindo escla- 
recimentos sobre o assumpto, afim de que s«í 
fique saben lo que não e bastanto estarem 
aqui os revoltosos affrontando impunemente 
a opinião publica, com o desprezo completo 
dns leis do pai z. Que é do Código Penal 'i 
(Apoiados,) 

Não se pronuncia com preoccupações de 
post( s elevados, mas sim com dpsa5soml.)ro ji 
inteira independência. Acreditando que e 
advento de 15 do novembro do anuo passado 
não ó uma mentira, mas uma realidade; 
acreditando na intransigência republicana do 
Dr. Prutlente de Moraes, o orador aproveito 
ainda a opportunidade de se achar na tribuna 
para apresentar um projecto de lei, cuja 
simples leitura impressionará agiadavel- 
mente a Camará . 

Os nobres deputados não ignoram que nos 
dias angustiosos que atravessou a Republica, 



a mocidade das escolas íoi um grande ^teio 
das instituições. (Muitos apoiados.) O exer- 
cito, que hoje tem grande orientação, sentia 
palpitar dentro do peito o coração da Pátria, 
representado pela Escola Militar, o grande 
baluarte do governo constituído durante a 
revolta I Pois bem, a 15 de março deste 
anno, acto illegal do director da escola, só 
sanccionado pelo governo 15 dias depois e 
por meio de simples aviso, deu baixa aos 
alumnos praças de pret e desligou os ofl3ciaes- 
alumnos. 

Outros mais competentes dirão em tempo 
opportuno quanto foi incorrecto, illegal, in- 
justo e de!>organisador o acto do director da 
EsCida Militar. Apresentando boje o projecto, 
o orador não visa lisongear os dignos moços 
que se bateram pela Republica, mas resta- 
belecer a lei na sua integridade e fazer oom 
que o governo, o primeiro interessado no 
cumprimento do seu programma, proceda de 
accordo com a lei. 

Conta que a Camará, inspirando-se no soi- 
timento qne dictou o programma do actual 
Presidente da Republica e acreditando na 
sinceridade da sua palavra, faça justiça 
áquelles que expuzenra a vida e os seus in- 
teresses em bem da ordem e dos poderes 
constituídos. (Muito bem. Muito bem.) 

Vêem á Mesa, são lidos, apoiados e sem 
debate approvados os seguintes 

Requerimentos 

Requeiro que, por intermédio da mesa da 
Camará dos Deputados, se peçam ao governo 
informações: 

1% que fundamento tem a noticia de qiie o 
governo da Republica do Brazil mandou 
pagar ao de Uruguay a quantia de 100:000$, 
a titulo de indemnisação pela morte de dous 
cidadãos orientaes; 

2", que ha de verdade na noticia dada 
pela Gazeta de 18 do corrente de que as le- 
gações brazileiras no Rio da Prata foram 
ofidcialmente autorisadas a encaminhar para 
o Brazil todos os nossos compatriotas civis 
ou militares, que tenham tomado parte na 
revolta de 6 de setembro ou na guerra civil 
do Rio Grande do Sul, animando-os a con- 
fiarem bastante nos sentimentos de confrater- 
nidade daquelles que os teem de julgar e nos 
sentimentos conciliatórios que animam o go* 
verno actual da Republica. 

S. R.— Sala das sessões, 31 de maio 1895.— 
Frederico Borges. 

Requeiro que por intermédio da mesa se 
peçam ao governo as seguintes iníormaçóes : 

Ha quanto tempo se acha preso o capitão 
João Cândido Dumiense Ferreira ; 
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Qual a sua nota de culpa ; 

Si o mesmo oQleíal foi submettída flú^mi^t 
lho de investigação ; no caso aíBrmativo, 
o resultado dõ mesmo, 

S. R.— Sala das sessões, 31 de maiodeíf 
1895. — Frederico Borges, 

E' lido, julgado objecto de deliberado e en- 
viado às commissões de constituição, legisla- 
çjSjo e justiça e de marinha e guerra o se- 
guinte 

PROJECTO N. 16 DB 1895 

Declara de nenhum effeito o acto de 15 de 
março deste anno^ do director da Escola Mi- 
litar, approvado por aviso do Ministério 
da Guerra, relativo aos officiaes alumnos e 
praças de pret, matriculados naquelle estabe- 
lecimento, 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l"". Fica de nenhum effeito o acto de 
15 de março deste anno, do director da Es- 
cola Militar, approvado por aviso do Minis- 
tério da Guerra, em virtu''e do qual foram 
desligados da mesma escola os officiaes alum- 
pos, e se deu baixa do serviço do exercito ás 
praças de pret com matricula naquelle esta- 
belecimento. 

Paragrapbo único. Os referidos alumnos 
officiaes e praças reverterão desde já aos seus 
respectivos cursos na Escola MiUtar. 

Art. 2<>. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões da Gamara dos deputados, 
31 de maio de 1895.— Frederico Borges,^ 
Martins Júnior, 

São successivamente e sem debate appro- 
vadas as redacções dos projectos ns. 7, de 
1895, e 161, de 1894. 

O 8r. il^ug^uiito Monteneg^ro— 

Sr. presidente, a Gamara não deve extranhar 
ver na tribuna um deputado representante 
do Estado do Pará. 

Rigoroso dever me obriga a oocupar a at- 
tenção dos Srs. deputados no desempenho do 
honroso mandito que me foi confiado. 

A opinião publica nesta cidade acha-se 
alarmaida, e meu Estado ainda mais alar- 
mado se acha do que a Capital Federal. 

Fados graves, factos gravíssimos se dão na 
fronteira norte da Republica. 

V. Ex. e a Gamara não ignoram que nas 
margens do Amazonas nós mantemos com a 
França uma questão de alguns séculos, ques- 
tão que herdamos, como ordinariamente 
todas as questões de limites, da metrópole, 

CamAT* V. I 
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foi um iiaiz asíáa forte, 

pani fundtr grandes irn- 

entretanto para delimilal- 

ÍÍl píiía^-^tabelecar^bí^ fronteiras certaa e 

O Sr. Bbltsario de Souza— Assim mesmo 
fez o que pôde, nunca abandonou. os seus di- 
reitos. 

O Sr. Augusto Monteisegro— Telegram-' 
mas, Sr. presidente, nos trazem noticias de 
ataques, conflictos, desordens, que teem por 
campo de combate, de acção, o território con- 
testado que vai da foz do Oyapock ás margens 
do Araguary. 

A questão latente, de muitos annos, tem 
vindo á tona nestes últimos tempos porque, 
infelizmente para nós, descobriram-se nas 
nascentes do Gounani minas de ouro, para as 
quaes tem convergi-lo essa onda cosmopolita 
que procura a fortuna onde a encontra, e 
quer obtel-a quaesquer que sejam os meios a 
empregar. 

Depois desta descoberta, bandos de todas as 
nacionalidades teem corrido para o território 
que vai do Gassipouré ao Gounani e teem 
resurgido pretenções que durante muitos an- 
nos tinham permanecido no pó das secreta- 
rias e dos archivos diplomáticos. 

Sr. presidente, é preciso antes de tudo, 
nara esclarecer a Gamara, explicar certos 
iermos. O território do Amapá, onde se teem 
travado estes últimos conflictos, é uma certa 
zona do território contestado. 

Naturalmente, este se divide em duas sec- 
ções bem distinctas, bem caracterisadas, uma, 
a que está mais próxima da fronteira fran- 
ceza, da Guyana, e que portanto sofTre a 
irradiação natural da população desta co- 
lónia, e a parte sul do mesmo território, que 
acha-se próxima da impoii/ante comarca de 
Macapá, do meu Estado, e que recebe a su- 
perabundância de i)opulação deste municipio, 
que se escapa, naturalmente, para o terri- 
tório contestado, sem se lembrar, talvez, que 
existe ahi a futura linha da fronteira, recla- 
mada por uma nação estrangeira. 

O Sr. Serzedbllo Gorrêa— Ahi a popu- 
lação é toda paraense. 

O Sr. Augusto Montenegro— E' neste ter- 
ritório dominado exclusivamente pelos colo- 
nos e pelos ôxçloradores paraenses, que se 
deu o combate, já não entre colonos francezes 
do Oyapock e colonos brazileiros do Amapá, 
ma^ sim entre colonos brazileiros do Amapá 
e tropas francezas . 

Si o facto se desse no território contestado, 
entre os colonos das duas nacionalidades que 
se insubordinassem, o conflicto não passaria 
de um desses casos communs em território 
desta natureza, que não estão sob a acção re- 
gular da justiça de um ou dq outro paiz ; mas 

39 
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O CISO é muito diverso— são tropas que par- 
tiram de Cayenna, municiadas pelo governo 
franeez, que foram ao território do Amapá 
matar brazileiros ; foi uma canhoneira, que 
arvorava o paviilião franeez, que assentou os 
seus canhões e metralhadoras contra a inerme 
população que procurava no trabalho da 
terra os meios necessários á sua subsistência, 
gente que procurava viver, nesta terra tão 
grande e tão vasta, que tem logar para to- 
das as populações do universo. 

O Sr. Coelho Lisboa— E tão hospitaleira ! 

O Sr. Augusto Montenegro— Eu disse, ao 
começar, que a Camará não devia admirar- se 
de ver um deputado paraense nesta tribuna. 
Vim cumprir um dever, em meu nome pes- 
soal, em nome da minha bancada, e também 
cm nome do illustre amigo, que com pezar 
não vejo sentado entre nós parâenses,mas que 
está com os olhos fíxos naquella terra que lhe 
serviu de berço, o Sr. Serzedello Corrêa. 

Sr. presidente, li no Diário Official as 
pallidas e mesquinhas informações que o go- 
verno entendeu dever dar á população alar- 
mada desta capital e á população ainda mais 
alarmada de meu Estado, sobre os la- 
mentáveis acontecimentos dados no Amapá, 
naquelle solo que, repito, deante da Camará 
e do paiz inteiro,é tão brazileiro como aquelle 
em que está assente a Capital da Republica. 
(Apoiados,) Os nossos direitos são inconcussos^ 
inconte8taveis,partem do nascimento da nossa 
nacionalidade. 

Sr. presidente, não preciso dizer á Camará, 
a origem da questão do Oyapock. Ella vem 
das pretenções do governo franeez, que datam 
de tempos anteriores a Luiz XIV, e encontrou 
uma solução nos artigos do tratado de Utrecht, 
quando os plenipotenciários portuguezes, ho- 
mens eminentes (apoiados), souberam discri- 
minar precisamente os limites da íútura Re- 
publica do Brazil. (Apoiados.) 

Mas, Sr. presidente, a diplomacia franceza 
apegou-se a um simples erro de cópia, pelo 
qual o nome Oyapock se acha escripto no 
tratado Japoc em vez de Oyapock. 

Nós tínhamos, porém,diante de nós um ini- 
migo forte, que sabe o que quer, e a preten- 
çáo franceza, insignificante e ténue, como um 
riacho mesquinho, tornou-se rio caudaloso e 
chegou a ser objecto de respeito. 

Na vastidão dos seus desejos, os francezes, 
chegaram a pretender Marajó, esta jóia pre- 
ciosa que a natureza esqueceu na foz do Ama- 
zonas, chegaram a ponto de querer englobar 
em sua possessão, a própria ilha de Marajó, 
dizendo que um córrego insignificante da 
mesma era o Japoc do tratado. 

Mas, Sr. presidente, a verdade transparece, 
mesmo quando tem contra si uma nação 
forte, e as pretenções francezas foram dimi- 



nuindo, foram-se desfazendo, e depois de ter 
pedido o Amazonas, como limite do seu do- 
minio,a França se contentou com o Araguary, 
de modo,porém,ainda, a querer pretender ser 
ribeirinha do Amazonas. 

Esta era effecti vãmente a principal questão 
para o governo franeez. Não tanto para satis- 
fazer a sua colónia, sempre exigente e tão 
mal servida da natureza, mas para satisfazer 
outra pretenção maás elevada, a de ter a 
navegação franca do Amazonas, então ainda 
fechado ao commercio das nações, a França 
reclamava a fronteira do Araguary. 

A lucta que travou-se quando Napoleâo,de- 
pois de ter traçado nos campos da Europa 
esta via-lactea de victorias que terminou no 
occaso de Waterloo, íez oom que o governo 
portuguez, que tinha mandado os seus solda- 
dos combater contra o grande heróe franceza 
que viu os seus bravos morrerem, desde as 
margens do Guadalquivir até ás do Neva, en- 
viasse uma expedição a Cayenna, onde sol- 
dados pai^ã^nses realisaram a tomada desse 
possessão em nome do governo i>ortuguez. 

Mas, na partilha dos despojos, quando no 
Congresso de Pariz e depois no Congresso de 
Vienna tratou-se de fazer voltar a França ás 
suas proporções naturaes, emquanto que a 
Inglaterra, a grande vencedora do grande 
génio, talhou se nas colónias francezas um 
verdadeiro Império colonial, Portugal teve 
de restituir Cayenna, mas com os limittes tra- 
çados no tratado de Utrecht. 

A França teve nessa occasião,para salval-a 
da derrota dos seus exércitos, o génio de 
Talleyrand. 

E a questão acha-se neste pé. 

Os factos que se teem dado de algtms annos 
a esta parte devem provar á Camará que não 
é debalde que os representantes paraense 
se acham neste momento alarmados. 

O Sr. Belisario de Souza — Como toda a 
Nação o está. 

O Sr. Augusto Montenegro — Não é de- 
balde que elles estão com olhos voltados neste 
momento para a fronteira norte. 

Não pense a Camará que a questão do Oya- 
pock é uma queí^táo de uma nesga de terra 
sem valor e sam importância. 

O Sr. Belisario de Souza— Ainda que 
fosse. E* uma questão do nosso direito. 
(Apoiados.) 

O Sr. Augusto Montenegro— Não quero 
íázer uma ameaça ; mas quero fazer uma pro- 
phecia : si por desidia e incúria do governo 
brazileiro a fronteira da colónia Ci:'anceza 
chegar ao Araguary, a fronteira do Brazil 
será o Gurupy. 

Queremos saber o que é a federa^, e si 
este laço que nos une não serve para impedir 



SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1895 



307 



a desaggregação do território, então desappa- 
rece a sua única razão de ser. 

O Pará põe a questão neste pé ; é preciso 
que a União a resolva com prudência, com 
cuidado, com verdadeira comprehensão dos 
interesses brazileiros, sem ceder uma linha 
Biquer do seu direito, direito que é inconcusso, 
que não pôde soflfrer contestação si for en- 
tregue a um tribunal arbitral. 

O requerimento que a bancada paraense 
apresenta á consideração dos Srs. deputados 
não quer dizer de maneira alguma que ella 
desconfia do governo que actualmente dirige 
08 destinos da Na(.'áo ; mas o requerimento 
significa a angustia de que a bancada está 
possuída por ver o solo que é nosso ensan- 
guentado pelo nosso sangue, por ver que as 
exigências francezas não se limitam a sub- 
vencionar particulares que vão firmar direito 
para posteriormente ser allegado ; mas que 
chega ao ponto de mandar uma canhoneira 
em aguas contestadas atirar sobre cidadãos 
inermes e inofleusivos. 

O Sr. Belisario de Souza— E si os telegram- 
mas são verdadeiros, praticaram verdadeiras 
atrocidades. 

O Sr. Augusto Montenegro— E* para isso 
f que, diante dos acontecimentos que se me 
^ afiguram gravíssimos, eu achei sem valor ju- 
rídico nem diplomático as explicações dadas 
no Diário Official, 

O Sr. Serzedello Corrêa — Essas expli- 
cações são até oompromettedoras. 

O Sr. Augusto Montenegro— Elias não 
conseguiram fazer desaparecer o meu sobre- 
salto, e não podem de modo algum aplacar 
as duvidas de que neste momento deve 
estar possuído o Estado do Pará, porque o Es- 
tado do Pará deannos a esta parte não 
tem poupado esforços, dinheiro, energia, 
sacrificios de todos os tamanhos e valores 
para manter o direito do Brazil. 

Ainda ha pouco o Pará enviou uma expe- 
dição aos campos geraes da fronteira, e teve 
por muitos dias, dias amargos e dolorosos, de 
lamentar o sacrificio desta commissão. 

S. Ex. deve lembrar-se de que o anno pas- 
'y sado a bancada paraense teve oocasião de pedir 
aos seus collegas a votação de um projecto, 
que não foi discutido nesta Gamara, mas que 
significava o interesse que o parlamento li- 
gava a esta questão. 

Por consequência, em nome dos meus col- 
legas da bancada paraense, em nome do no- 
bre deputado Sr. Serzedello Corrêa, paraense 
que, repito, sinto não ver honrar a bancada 
da terra que lhe deu o berço, vou mandar á 
Mesa o reiquerimento de informações, conce- 
bido nestes termos (Lê), 



Vem à Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão, que é adiada por ter pedido a 
palavra o Sr. Francisco Qlicerio, o segninte 



Requeriynento 



as I 



Requeremos que se peçam ao governo 
seguintes informações : 

P, si sabe das circumstancias detalhadas 
dos lamentáveis acontecimentos havidos no 
território do Amapá ; 

2«, si sabe que estes factos trouxeram per- 
das de vidas brazileiras, sacrificadas por tro- 
pas da marinha de guerra franoeza ; 

3«, quaes as providencias que o mesmo 
governo tem tomado para salvaguardar os 
inconcussos direitos brazileiros. 

S. R. Sala das sessões, 31 de maio de 1895. 
— Augusto Montenegro .-^Bricio Filho > — Cav 
los de Novaes. — Serzedello Corrêa, — Moita 
Bacellar, 

O Sr^ Ooellio Ointra. (pela ordem) 
—Sr. presidente, com a eleição e reconheci- 
mento do Sr. Moraes Barros para senador da 
Republica, ficou vago um dos legares da 
Commissão Especial encarregada da revisão 
e julgamento das repartições federaes. 

Peço a V. Ex. que se digne de nomear um 
outro membro para substituil-o na commis- 
são, bem como nomear mais um outro mem- 
bro para substituir o Sr. Álvaro de Carvalho, 
que resignou o mandato de deputado. 

O Si*. I^residleiíte — Ngmeio para 
substituir o Sr. Moraes Barros, na Commissão 
Especial que tem de rever e classificar as 
repartições federaes, o Sr. Medeiros e Albu- 
querque, e para substituir o Sr. Álvaro de 
Carvalho, o Sr. Oscar Godoy. 

O »!•• Sei^asedello Ooir-ôa/ {pela 
ordemjSv. presidente, ó tão importante o 
requerimento que foi apresentado pela ban- 
cada paraense, tão graves os assumptos a que 
se refere, assumptos que interessi m á inte- 
gridade do nosso território, aos brios e á digni- 
dade do povo brazileiro (apoiados geraes), que 
julgo interpretar os sentimentos de meus col- 
legas signatários do requerimento e de toda a 
mara, porque a questão é nacional (apoiados ; 
muito bem), pedindo a V. Ex. que consulte a 
Camará afim de conceder urgência para fallar o 
nobre deputado por S. Paulo, illustre leader, 
da maioria,e ser hoje mesmo votado o reque- 
rimento e no mais breve tempo ter a Camará 
e ter o paiz informações exactas sobre os acon- 
tecimentos e sobre o modo digno e enérgico 
com que o governo do Brazil soube manter a 
de8anh)nta de nossos brios e a integridade de 
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nossos direitos, sempre affirmados sobre o 
território litigioso. 

O Sr. Belisario de Souza — Apoiado. 

O Sr» Serzedello Corrêa — Isso que peço 
é tanto mais urgente, tanto mais necessário, 
quanto não sao eatisíktorias as explicações 
dadas no dia 29 e hoje no Diário Official, pelo 
ministro do exterior. O que se diz no Diário 
Official é insulBciente, e mesmo um tanto 
falso, porque, que me conste,não ha nas nego- 
ciações de 1840 e de 1862 a expressão de que o 
território litigioso fosse por nós reconhecido 
como neutro. {Apoiados,) Essa neutralisação 
mesmo convencional não existe por declara- 
ção expressa feita por nós. Em 1862, por acto 
de fraqueza do governo imperial, de fraqueza 
ante a energia do acto de 1840 em que os 
fpancezes foram obrigados a desoccupar uma 

5 arte do território que haviam occupado, se 
eclarou, por conveniência da justiça de am- 
bos os paizes e para evitar conflictos, que os 
malfeitores que fugissem para este ou aquelle 
território onde a jurisdicção fosse effectiva, 
quer fosse território francez, quer fosse brazi- 
leiro, fossem julgados pelas justiças desses 
paizes, qualquer que fosse a nacionalidade do 
delinquente. Eis o que âcou accordado, mas 
jamais deixamos de atflrmar que esse territó- 
rio que o governo francez nos disputa é pela 
tradicçáo histórica, pela posse • pelos trata^ 
dos legitimamente iâi,Té.exíse.(Apoiados geraes ; 
muito bem,) 

Consultada, a Camará concede a urgência 
pedida. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Augusto Montenegro e outros, offerecido 
na sessão de boje. 

O Sr. Francisco Olicerio não 

poria diíficuldade em votar os arts. 1« e 3« 
do requerimento apresentado pelo nobre depu- 
tado pelo Pará, o Dr. Augusto Montenegro, 
e estimaria bastante que S. Ex. annuisse á 
proposta que lhe faz de a^liar a votação do 
art. 2\ 

S. Ex., o nobre deputado pelo Pará, cujo 
bom senso tem sido revelado nos diversos 
trabalhos da Camará, ha de convir que o go- 
verno sentir-se-ha em difflculdades para 
prestar as informações de certo modo melin- 
drosas qne solicita o art. 2° do requeri- 
mento. 

Ponderando, portanto, que esse artigo pôde 
trazer um constrangimento, que se deve re- 
mover a bem da prudência e da moderação, 
que são de grande alcance nas questões desta 
ordem, o orador é de parecer que se retire 
esse artigo. 

Si esses factos forem apresentados e di- 
vulgados pela imprensa e si elles são uma 



realidade, não é provável que o governo se 
descuide de providenciar sobro elles, atten- 
dendo aos deveres que a Nação lhe impoz. 

Desde c[ue um jornal noticiou os factos la- 
mentáveis a que se refere o requerimento» o 
governo promptamente, pela imprensa of- 
ficial, fez declarações resalvando o direito do 
Brazil, declarações que não podiam ser nem 
mais correctas, nem mais sinceras. 

O ^ Sr. Serzedello Corre» — 

Sr. presidente, não vejo motivo pára a mo- 
difica^ que o illustre deputado por São 
Paulo pretende introduzir no requerimento 
que a bancada paraense sujeitou a aprecia- 
ção da Casa, sobre a questão do Amapá. Pevo 
antes de continuar fazer a declaração de que, 
assignando este requerimento, discutindo-o e 
empenhando mesmo a minha palavra para 
que tenha a adhesão unanime desta casa, não 
vae em meu espirito e em minha alma, a me- 
nor preoccupação de molestar o honrado e 
immaculado Presidente da Republica ou o 
digno Secretario das Relações Exteriores. 

O Sr. Bricio Filho — Este é o pensamento 
da bancada do Pará. 

O Sr. Sebzedello Corrêa — Em relação 
ao illustre Presidente da Republica, não me 
alimentam outras idéas e pensamentos que 
não seja o de cooperar com o meu esforço 
para que S. Ex. seja no governo o que a Na- 
ção espera, governo de paz, de ordem, ^^e 
respeito á lei e á justiça, governo que S. Ex. 
ha de fazer, porque, republicano de tradic- 
ções, S. Ex. tem um j^assado tão puro, pisa 
um tapete de neve tao alvo, que elle ipòáe 
servir de estimulo a muitas gerações. 

Em relação ao Sr. Secretario do Exterior, 
sou o primeiro a dar testemunho de admira- 
ção pelo seu talento, talento que me habituei 
a respeitar, desde que, como governador do 
Estadfo do Paraná, encontrei vestigios da ad- 
ministração fecunda de S. Ex. (Apoiados,) 

O Sr. Bricio Filho — Apoiado. No Pará 
fez uma a iministração honrada. 

O Sr. Serzedello Corrêa— O illustre depu- 
tado por S. Paulo pretende que se retire talvex 
o ponto mais importante do requerimento em 
discussão: {Apoiados,) Osjornaes trazem os 
telegrammas,e são jomaes de todas as parcia- 
lidades, aílirmando que houve lucta armada, 
que uma povoação brazileira — é preciso que 
fique accentuado isto, pois não ha ahi sinão 
brazileiros, o que se deprehende mesmo do 
texto dos telegrammas, pois não se fWasixúk> 
em marinheiros f^anoezes e colonos paraenses 
foi saqueada, incendiada, sendo mortos ses- 
senta brazileiros, violadas as mulheres, as- 
sassinadas as creanças, e affirma-se que este 
acto foi praticado por marinheiros de um 
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navio de ^errá francez sob a direcção deseu 
chefe, que haviam desembarcado no Amapá, 
invadindo a povoação para praticar estes 
actos deploráveis. Esta povoação é tão incon- 
testavelmente paraense que chefe reconhe- 
cido pela povoação é um paraense distincto, 
republicano, o Sr. Vieira Cabral, moço que 
acaba de ir não há muito tempo para lá,onde 
foi recebido pelos habitantes com as maiores 
demonstrações de aflTecto. 

Vê V. Ex., Sr. presidente, pelo texto dos 
próprios telegrammas que não se falia de um 
conflicto entre colonos ftuncezese brazileiros, 
mas que marinheiros francezes abriram lucta 
com os habitantes do logar, e V. Ex. com- 
prehende a bravura que nessa resistência 
foi preciso desenvolver para que uma popula- 
ção Inerme fizesse frente a marinheiros 
bravos como são sempre os fl?ancezes, perfei- 
tamente disciplinados e bem municiados. 

Ha, Sr. presidente, somente uma face pela 

3 uai as observações do nobr í deputado po- 
iám enconttar a acceitação da Camará. Si 
realmente o Sr. ministro do exterior não tem 
ainda informações exactas ou si S. Ex. trata 
ainda do assumpto em notas reservadas pela 
gravidade do conflicto, não será possível obter 
sobre o facto das mortes e do incêndio á po- 
voação as declarações do Poder Executivo 
que esclareçam e tranquillisem a alma bra- 
zileira, líiaa hòò to^os temos a dose do bom 
senão suficiente para aguardar as informa- 
ções. O que ftizemos com o requerimento é 
antes dé tudo um aviso ao Poder Publico 
para que veja que estamos vigilantes e que 
confiamos qile os nossos direitos inconcussos 
mais uma vez energicamente serão afirma- 
dos e que os sentimentos de honra, os brios 
e a dignidade brazUeira serão desaflfrontados 
pelas explicações que o governo firancez, em 
nome da civilisação, tem o dever de nos dar. 
(Apoiados geraes. Muito bem; muito bem,) 

O Sr. A^u^usto Monteneg^ro 

—Sr. presidente, sou de novo chamado á 
tribuna pelo ineu nobre amigo e iUustre 
leader desta Camará. 

Quando escrevi o meu requerimento e o 
submetti á consideração de meus coUegas de 
bancada, fui o primeiro a chamar-lhes a at- 
tençao para o item 2°, que estabeleci como a 
verdadeira questão que convinha agitar, e 
que alarmava não só a bancada paraense 
como o Estado que ella aqui representa. 

Disse em meu discurso anterior que si o 
conflicto havido em Amapá fosse entre co- 
lonos írancezes e colonos brazileiros, a ques- 
tão não se revestiria do caracter grave e se- 
rio de que se revestiu. E* exactamente por- 
que o conflicto foi entre tropas francezas e 
colonos brazileiros que o facto alarmou, com 
justos motivos, a Camâra dos Srs. Deputados. 



Foi o facto de equipar-se uma expedição 
em Cayenna, debaixo da bandeira fhinceza, 
embarcada em navios de guerra francezes, 
dirigida por oficiaes francezes, e tendo por 
soldados marinheiros francezes ; foi esse facto 
que me levou a pedir a palavra nesta Ca- 
mâra. 

Si não houvesse todas estas circumstandas, 
eu seria o primeiro a não occupar a attenção 
da Camâra com um fiwíto que reputaria 
sem valor e sem importância. 

Não posso, pois, concordar com o meu no- 
bre amigo o Sr. Francisco Glicerio e retirar 
o segundo item do meu requerimento, ex- 
actamente aquelle sobre o qual desejo ouvir 
a palavra autorisada do governo. 

Por conseguinte, mantenho, em meu nome 
pessoal e no da minha bancada, a integridade 
do meu requerimento, tendo o bom senso 
preciso para dar ao governo o tempo neces- 
sário afim de ministrar informações as mais 
completas que for possivel. 

Ninguém mais pedindo a palavra, ó encer- 
rada a discussão. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Augusto Montenegro e outros, offere- 
cido na sessão de hoje. 

ORDEM DO DIA 

Continua a discussão do parecer n. 11, de 
1895, reconhecendo deputado pelo l°districto 
do Estado das Alagoas o Dr. Manoel de 
Araújo Goés. 

O Sr. Oeminiano Braasil (Este 
discurso deixa de ser publicado^ tendo sido 
entregue em tempo ao orador.) 

O Sr. Euzebio de Queiroz diz 

que tem pequena tarefa na defesa do parecer 
que elaborou; o seu nobre companheiro de 
commissão, Sr. Geminiano Brazil, defendeu-o 
já em muitos pontos. 

Allega o nobre deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, Sr. NiloPeçanha, que é nulla a eleição 
de S. José da Lage. porque, em documentos, 
eleitores de parcialidades diversas declararam 
que a eleição alli foi contestada. O documen- 
to apresentado pelo candidato diplomado, 
que, a primeira vista, parece de grande va- 
lor, é contestado pelo abaixo assignado que o 
orador lê á Camará; e ainda mais, os tabel- 
liães que concertaram as actas do coUegio 
eleitoral de S. José da Lage foram suspensos 
por estes simples factos; os livros não foram 
devolvidos ao archivo, porque não foram re- 
mettidos. Como vê o nobre deputado, esse ar- 
gumento não tem importância alguma. 
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Quanto ás outras secções que o Dr. Arthup 
Peixoto impugna, já foram bastantemente de- 
fendidas pelo nobre deputado por Sergipe. 

São estas as informações que â Gamara cabe 
dar o orador. 

O Sr. Gtouveia I^ima— - Sr. presi- 
dente, bem ílespreoccupado achava-me nesta 
Gamara e disposto mesmo a não tomar a pa- 
lavra neste debate, visto como, reconhecendo 
a minha incompetência, ( não apoiados ) pre- 
tendia deixar que outros mais competentes 
do que eu tratassem deste assumpto quando, 
ao ouvir o discurso, pronunei8uio hontem 
nesta Gamara pelo meu illustrado e digno 
collega representante da Bahia, o Sr. Au- 
gusto de Freitas, vi-me na necessidade de 
não deixar passar sem um protesto alguma 
de suas proposições, posto que bem encami- 
nhadas, posto que bem illustradas, mas sem 
ter entretanto o verdadeiro ftmdo de justiça, 
para fazer uma apreciação tão acre, como 
S. Ex. fez hontem, com relação ao Estado de 
Sergipe. 

Disse S. Ex. que o governo de Sergipe era 
anómalo, em consequência das occurrencias, 
que se deram em sua eleição. 

Mas, senhores, eu já tive occasião de dizer 
nesta Gamara e aindía me vejo na necessi(U- 
de indeclinável de sustentar que não existe 
essa anomalia, nem existe dualidade de go- 
vernos. 

Si me fosse licito, Sr. presidente, eu abun- 
daria um pouco neste assumpto e demons- 
traria á esta Gamara que não existe essa 
dualidade de governos. 

O Sr. Geminiano Brazil— Esta Gamara 
toda sabe do contrario por si mesma, sem 
precisar de informações de ninguém. 

O Sr. Gouveia Lima— O que ella mais 
sabe a respneito de Sergipe tem sido por in- 
formações inexatas trazidas aqui pelos ini- 
migos políticos daquelle governo; mas a 
verdade está com ella e com os amigos que 
legalmente o coUocaram. 

Um Sr. Deputado — Não é Sergipe que 
está em discussão. 

O Sr. Gouveia Lima — E* por isto que 
acabo de dizer que não estando em questão 
este assumpto accidentalmente a elle refe- 
ri- me, esperando para occasião opportuna ; 
consequentemente, Sr. presidente, devendo 
somente cingir-me ao assumpto que se agita, 
direi algumas palavras em relação á eleição 
de Alagoas. 

Sabem alguns dos d is ti netos collegas. que 
eu, habitante do norte de Sergipe que limita 
com Alagoas, muito visinho dos aconteci- 
mentos em questão procurei as melhores in- 
formações, pedi mesmo esclarecimentos sobre 
de que lado^estava a razão e o direito. 



Tive as melhores informações de que a le- 
gitima eleição era do Sr. Manoel de Araújo 
Góes. 

Aqui nesta Gmaraa, solicito como sou no 
intei esse f^e prestar o meu voto pelo lado que 
estiver com a razão e o direito, assisti a dis- 
cussão perante as commissões e vi, Sr. pre- 
sidente, exbibir-se os documentos de lado a 
lado. 

Assisti á contestação mais formal, á con- 
testação mais violenta que é possível perante 
a Commissão de Verificação de Poderes. 

Finda esta discussão o Sr. Dr. Góes per- 
guntou-me que impressão haviam-me cau- 
sado suas asserções e contestações. Respon- 
di-lhe que as mais agra'1aveis possíveis, 
mas, que isto não importava um compro- 
misso de voto porque precisava ouvir a 
outra parte. 

Assisti ainda a discussão pela parte do 
candidato contestado.por meio de seu illustre 
advogado, homem habilissimo e pratico no 
traquejo politico o Sr. Oiticica, e vi que 
este, em vista de documentos exhibidos pelo 
lado do Sr. Dr. Góes. pela força pro&aitdi de 
seus argumentos, teve de capitular desde que 
PjBrante a commissão declarou que satisík- 
zia-se com a nullidade da eleição*. 

O Sr. Nilo Peçanha dá um aparte. 

O Sr. Gouveia Lima — Em consequência 
disto, Sr. presidente, fui mais ou menos 
formando juizo a respeito e nestas condições 
estou pelo lado do parecer da honrada com- 
missão. 

Vejo que um contraprotesto de muitos 
outros membros desta Gamara foi assignado 
contra o parecer da commissão, pedindo a 
nullidade nesta eleição ; mas Sr. presidente, 
esse contraprotesto não fundamentou, não 
deu a razão plausível em que assente o pe- 
dido de nullidade. 

O Sr. França Garvalho — No art. 46 da 
lei eleitoral. 

O Sr. Gouveia Lima — O art. 46 do 
regulamento, diz V. Ex. Eu não quero le- 
vantar censura aos deputfiuios que o anno 
passado fizeram sentar-se nestas bancadas 
sinãio muitos, de três a quatro deputados 
que não trouxeram diplomas e que vieram 
inutilisar os diplomas trasidos por vários 
candidatos que delles vieram para aqui mu- 
nidos. 

A interpretação que deram estes «listinctos 
deputados não se pôde dizer, nem creio que 
se possa acoimar de errónea ou de viciosa a 
intelligencia por parte destes deputados. 

Acr^ito mesmo que aquelles que tomaram 
assento nesta Gamara não vindo diplomados. 
Tossem levados somente pela justa interpre- 
tação do art. 46. {Apartes.) 
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Creio ter assim, Sr. presidente, respondido 
aos apartes dos meus nobres coiiegas com 
relação á nuilidade de diploma, isto é, ao 
respeito que se deve ao art. 46 do regu- 
lamento eleitoral. 

A nuilidade apresentada pelo illustrado 
collega, representante da Bahia; o Sr. Au- 
gusto de Freitas é illegitimidade em incom- 
petência do governador de Alagoas, eu addu- 
zirei as se«<uintes palavras: 

Srs. deputados, parece-me que seria um 
precedente mau e erróneo contra todos os 
principies de direito se tVvessemos de 
annulíar um eleição... pela suspeição posta 
a legitimidade '^o governo que designasse o 
dia para o seu procedimento ! ! 

A intervenção material do governo em 
uma eleição não é mais que um instrumento 
da lei ; designa o dia, dahi em diante se- 
gundo o preceito da lei n . 35, de 26 de ia- 
neiro de 1892, corre tudo mais por parte dos 
presidentes dos conselhos municipaes na ex- 
pedição de suas ordens aos presidentes das 
mesas seccionaes, sob cuja direcção corre todo 
o processo da eleição. 

Em que, pois, pôde influir o acto do go- 
verno por sua designação de dia para a 
eleição para a nuilidade da mesma ? 

As causas que determinam a nuilidade de 
uma eleição, não passam daquellas que estão 
previstas na respectiva lei, e fora das quaes 
ninguém tem o direito de inventar . 

Portanto, Sr. presidente, si esta Ca- 
mará tivesse de annulíar uma eleição pelo 
facto de ser governador o barão de Traipú, 
contra quem se allega suspeição; admittindo 
mesmo que o barão de Traipú seja suspeito, 
isto, é, seja um poder nao legitimo de 
Alagoas, que importa isso com relação a 
eleições feitas, para as quaes elle não faz mais 
do que, como instrumento da lei, fazer 
observar? 

O Sr. Lamounier Godofredo— Isso é o que 
o Sr, Augusto de Freitas ne;?a. 

O Sr. Gouveia Lima— Que importa isso, 
quando o governador não faz mais do que 
designar o dia para a eleição, porque tudo o 
mais dahi em diantecorre por conta dos mem- 
bros da mesa? Não era este facto da designa- 
ção do dia, por um governo suspeito, que 
podia trazer qualquer nuilidade à eleição. 

Os casos determinados sobre nuilidade de 
eleições são só aquelles que se acham estabe- 
lecidos na lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, 
e fora dahi ninguém pôde creal-os nem en- 
xergal-os, como já deixei demonstrado. 

Além disso, como muito bem disse um dos 
illustrados membros da commissão, o Sr. Ge- 
miniano Brazil, a eleição foi feita no dia 31 
de janeiro, e o acto do Poder Judiciário de 
Alagoas, reconhecendo a illegitimidade do go- 



verno do barão de Traipú, é muito posterior. 
Portanto, dada a mesma hypothese de que a 
illegitimidade do governo pudesse trazer nui- 
lidade ao acto eleitoral, como poderia um 
acto posterior regulamentar actos anteriores? 
Por ahi se vê, pois, a incompetência da argu- 
mentação e a sua improcedência. 

Dada mesmo esta hypothese, não podia pre- 
valecer a accasação levantada pelo nobre 
deputado pela Bahia trazendo como funda- 
mento para a nuilidade dessa eleição a ille- 
gitimidade do governo de Alagoas. 

O illustre deputado Sr. Geminiano Brazil, 
argulnentan 'o com os princípios de direito, 
sustentou também que ainda mesmo que fossa 
illegitimoo governo dobarão de Traipú, todos 
os seus actos seriam validos, praticados in 
bona fide. 

Realmente, é este o principio geral de di- 
reito ; e, não se obedecendo a este preceito^ 
que balbúrdia não se daria em muitos outros 
actos, que seriam inquinados da mesma nui- 
lidade, que seria allegada por qualquer parte 
que se visse prejudicada ! 

Sr. presidente, não me devo alongar mais 
a respeito desta questão, porque os illustres 
deputados que se teem encarregado de demons- 
trar de que lado está a razão já teem satis- 
feito, com vantagem, a curiosidade de toda 
esta Gamara. 

Quanto a mim, já trazia maid ou menos o 
meu juizo, sinão formado, de alguma sorte 
encaminhado ; e as informações que me de- 
ram amigos de A lagoa se os documentos apre- 
sentados pelo Dr. Araújo Góes e a força pro- 
bante de seus argumentos, que demonstram 
com toda a evidencia que o direito estíi do 
seu lado, acabaram de convencer-me. 

Assim, a commissão lavrou por unanimi- 
dade o seu parecer, com o qual estou de ac- 
cordo e pelo qual dou o meu voto. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. IVilo Peçanl^a» {pela ordem) 
—Sr. presidente, não quero roubar á Gamara 
a boa expectativa dejmelhores discursos sobre 
o assumpto que nos preoccupa, que é a questão 
da eleição nas Alagoas; mas a matéria já tem 
tomado bastante tempo á Gamara e caída um 
dos Srs. deputados tem já opinião formada 
e expressa sobre o parecer e a emenda em dis- 
cussão. Peço, portanto, a V. Ex., Sr. presi- 
dente, que consulte á Gamara sobre si ella 
consente no encerramento desta discussão. 

O Sr. Presidente— Não lia mais oradores 
inscriptos, a discussão fica encerrada e adiada 
a votação. 

Continua a discussão do requerimento do 
Sr. Zama. 

O Si*. I^GOvi^Ildo Filipieira» 

—Sr. presidente, não como representante do 
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Estado, por um de cujos districtos fUi eleito, 
mas como ura dos representantes da Nação, 
pois que, por direito constitucional brazileiro, 
em contrario do que hoje ouvimos de nosso 
illustrecollega o Sr. Francisco Glicerio, nâo 
nesta Camará, mas no Senado é que os esta- 
dos teem a sua representação, venho â tri- 
buna solver o compromisso que contrahi de 
replicar á contestação do honrado deputado 
o Sr. Vergne de Abreu ao brilhante discurso 
com que o illustre deputado o Sr. César Zama 
fundamentou o requerimento, que se acha 
em discussão; e para solvel-o, Sr. presidente, 
basta-me demonstrar: 1% que o Estado da 
Bahia está fora da lei (não apoiados do Sr, 
Paranhos Montenegro e outros)^ isto é, está 
fora da ordem constitucional da forma repu- 
blicana federativa dos Estados Unidos do Bra- 
z\\ (não apoiados)\ 2", que a impassibilidade 
de S. Ex., o honrado Sr. Presidente da Repu- 
blica, como Chefe da Nação, que se compõe de 
todos os Estados Unidos, em face de tão gra- 
ve perturbação politica, que afFecta profun- 
damente os destinos gloriosos da nossa Pátria, 
a pretexto de duvidas quanto á boa herme- 
nêutica do art. ô» da Constituição Federal, 
não pôde ser justificada, quer em face das 
próprias disposições dos nifferentes paragra- 
phos do art. 6« da Constituição Federal, quer 
em face de certas disposições da lei n. 30, 
de 8 de janeiro de 1892, que é a lei 
criminal da responsabilidade do Presidente 
da Republica, quer, finalmente, pelo exemplo, 
que deu S. Ex., intervindo nos negócios polí- 
ticos do Estado de Alagoas, por meio da for- 
ça publica federal estacionada na capital desse 
Estado, para manter no governo estadoal um 
presidente, contra a legitimidade de cuja elei- 
ção o Superior Tribunal de Justiça do mesmo 
Estado, no uso de uma de suas attribuições 
constitucionaes, se havia pronunciado por 
sentença, em virtude de um recurso legal; 
S'^, que o Congresso Nacional, obrigado, como 
o Poder Executivo e o Judiciário da União, 
cada qual na esphera de suas attribuições, a 
velar na guarda da Constituição e das leis e 
providenciar sobre as necessidades da Repu- 
blicíi, deve corrií?Lr essa indifferença de S. Ex. 
o Sr. Presidente da Republica aos attentados 
de governadores ou presidentes de Estados 
contra as suas (Constituições e leis orgânicas, 
resolvendo, com urgência, sobre o meio de 
restaurar-se em qualquer Estado a ordem 
constitucional do re^rimen federativo, quando 
offendida por taes attentados. 

Começo por desenvolver a primeira das 
proposições. 

Sr. presidente, as disposições Amdamentaes 
de tolas as Constituições estaduaes são, evi- 
dententemente, instituições do regimen repu- 
blicano federativo. 



A forma republicana federativa de uma or- 
ganisação politica se traduz por uma Consti- 
tuição Federal, que é o seu estatuto ftmda- 
mental, a primeira das leis do regimen, e por 
todas as Constituições estaduaes, que em sua 
contextura tenham respeitado os principioe 
constitucionaes da União. 

Assim, Sr. presidente, si as disposições fUn- 
damentaes de todas as Constituições esta- 
doaes são instituições da forma republicana 
federativa, é evidente que qualquer atten- 
tado contra qualquer dessas disposições fun- 
damentaes de uma Constituição estadoal é um 
attentado contra a forma republicana fede- 
rativa (apoiados e apartes). Bem sei, Sr. pre- 
sidente, que ha quem, conflmdindo institui- 
ções de regimen federativo com instituições 
de regimem confedera ti vo. . . 

O Sr. Martins Júnior— Perfeitamente; 
ahi é que está o grande erro. 

O Sr. Leovigildo Pilguetíias . . .julgue que 
os Estados, organisando-se politicamente, ape- 
nas cedem a um píoder central, que se obri- 
gam, no interesse commum, a respeitar, umà 
rrcella da soberania de oMia um delles, isto 
ha quem pense que os Estados, nag orga* 
nisaçõee republicano-federativas, são sobe- 
ranos. 

Mas, Sr. presidente, nós que sabemos como 
a grande Republica Norte Americana, que 
teve, aliás, uma origem differente da brazi- 
leira, quanto á sua organisaçáo federativa, 
constituiu-se pelo accordo geral daquellas an- 
tigas colónias inglezas, zelosa cada uma de 
sua independência conquistada por ingentes 
sacríficios e esforços, e, ainda assim, à6 pela 
necessidade da defesa de interesses oommuns, 
mesmo de ordem politica,comeQaiido por uma 
organisação propriamente confederativa; nós, 
que sabemos que no regimen federativo ado- 
ptado pela Constituição dos Estados Unidos da 
America do Norte foi respeitada a cada uma 
das unidades federaes dessa grande republica 
a maior somma possível de direitos e liberda- 
des locaes, a ponto de se lhes manter a íácnl- 
dado ampla de legislar sobre todos os ramos 
de direito, quer publico quer privado, que 
antes da união já exerciam; nós,que sabemos, 
em summa, que o cida/lão norte-americano é 
simultaneamente membro de duas sociedades 
politicas diflTerentes;— nós commetteriamos, 
entretanto, um erro imperdoável do consti- 
tucionalismo americano, si disséssemos que o 
regimen federativo admitte duas soberanias 
em uma mesma Nação: uma soberania federal 
e uma soberania estadoal . 

Só ha, com effeito, uma soberania, quo é a 
nacional e que reside na vontade do povo, 
que é uma, porque só um é o povo de tuna 
Nação. 
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O dualismo peculiar ao regimen federativo 
consiste apenas na divisão das funcções poli- 
ticas e administrativas da soberania nacional, 
cujos appareihos de órgãos são o governo cen- 
tral e 08 governos locaes. 

Isso que, entre nós, parece ainda objecto 
de.discus8ão,po6So assegurar aos nobres depu- 
tados que até as crianças na America fio 
Norte o sabem, porque aprendem nas escolas 
as noções elementares do direito constitucio- 
nal dessa colossal Republica e entre as noções 
elementares que se encontram em obras de 
direito constitucional destinadas a collegiaes, 
lê-se, em termos bem claros, essa dou- 
trina. 

Tenho, para exemplo, á mão, uma obra de 
Pomeroy, intitulada IntroducHon to the con- 
stitutional lavo of the United States {for stu^ 
dents), á cuja pag. 103, lê-se o seguinte, que 
peço á Camará permissão nara traduzir: 

« A expressão rights of the states não signi- 
fica sovereign states, 

A qualidade de soberania não se applica às 
communidailes locaes. Seria, além de con- 
trario á verdade histórica, absurdo e illogico 
attribuií* a cada Estado da união uma sobe- 
rania. 

Embora os direitos de cada Estado, na es- 
phera pratica e administrativa de cada um, 
sejam tão respeitáveis e perfeitos quanto os 
da Nação, todavia os poderes públicos esta- 
doaes baseam-se no mesmo fundamento poli« 
tico e procedem da mesma origem constitu- 
cional que os poderes públicos federaes, e 
dahi a mesma inviolabilidade de uns e ou- 
tros. 

Esse fundamento commum é o povo; essa 
origem commum é a soberania nacional.» 

Toda a estructura politica da grande nacio- 
nalidade americana, resultante da sua pró- 
pria historia, resume-se no seguinte: Os ne- 
gócios peculiares á Naçãd. isto é, os que 
aflbctam á corporação dos cidadãos, são diri- 
gidos só por um governo central creado pelo 
povo, e que ee compõe de três departamentos: 
o legislativo, o executivo e o judiciário fe- 
deraes, 6 08 negócios peculiares aos Estados, 
isto é, os que aifectam os cidadãos, conside- 
rados em sua capacidade priva-la com relação 
aos interesses locaes, abstrahindo-se de suas 
relações com a ordem politica geral de toda a 
Republica, são dirigidos pelos governos locaes, 
quer estadoaes, quer mimicipaes, segundo a 
natureza de taes negócios, que se ftmdam no 
mesmo principio da existência do governo 
geral, que é a soberania nacional e existem 
pela mesma Constituição politica. 

Nessa grande Republica, portanto, Sr. Presi- 
dente, a soberania é nacional e reside no 
povo americano. Os seus poderes públicos, 
quer íbderaes, quer estadoaes, teem uma ori- 
gem commum, embora com um duplo ele- 
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mento tradicional : o elemento saxonio do 
local self goternment^e o elemento romamo 
da centralisação. 

O problema da harmonisaçâo desses dous 
el ímentOá,em cujo conflicto consiste,por assim 
dizer, a historia politica do mundo inteiro, 
foi alli resolvido, estabelecendo-se uma des- 
criminação methodica dos direitos propria- 
mente de interesse local e dos direitos pro- 
priamente de interesse geral. Dos direitos 
propriamente de interesse local constituiu-se 
o principio de governo de cada imidade fe- 
deral, e dos direitos propriamente de inter- 
esso geral constituiu-se o principio de go- 
verno nacional. 

'Pois bem, Sr. Presidente, na Republica 
Brazileira, que proveio de uma organisação 
politica unitária, que no art. 2« da sua Con- 
stituição converteu em Estados unidos, com os 
mesmos limites, as antigas províncias do im- 
pério, partindo de um regimen de quasi ab- 
soluta centralisação governamental para um 
regimen quasi opposto de autonomia politica 
de cada uma daquelleisjpartes componentes 
de nossa nacionalidade, tao zelosa da sua in- 
tegridade que proclamou cperpetua e indis- 
solúvel a união dessas antigas províncias», 
nenhum brazileiro tem o direito de aspirar, 
quanto mais o de apregoar a existência dessa 
fragmentação de soberania, que apenas pode- 
ria servir de estimulo a uma revolução se- 
paratista. 

Só por erro de idéa ou equivoco db expres- 
são é que nas Constituições de alguns Estados 
se os qualificou de soberanos, constituindo-se 
os seus Poderes Legislativo, Executivo e Judi- 
ciário como órgãos de uma soberania local ou 
parcial, quando taes poderes estadoaes são, 
como os seus correspondentes ou hpmonymos 
federaes, órgãos do grande apparelho gover- 
namental da Republica, pelo qual o povo 
brazileiro exerce a sua soberania. ( Muito 
hem,) 

Com eifeito, distinctos um do outro, como 
são, o regimen federativo e o regimen con- 
federativo, é evidente que, em uma Nação, 
adoptado o regimen repuolicano federativo, o 
Poder Publico, quer estadoal, quer federal, 
não passa de uma dupla manifestação do 
mesmo principio, isto é, da soberania do 
povo. (Muito bem,) 

£ a soberania do povo brazileiro, portanto, 
senhores, se concreta em um apparelho de ór- 
gãos de governo nacional e de órgãos de go- 
vernos locaes, pelos quaes ella fdncciona, e a 
respeito de cujas ílmcções não pôde ser indif- 
íereute o órgão central do poder publico, 
porque o regimen federativo consiste exacta- 
mente nessa harmonia de principies, de in- 
teresses, de deveres c de direitos,que formam 
de uma Nação, dividida politica e adminis- 
trativamente em diversos departamentos, 
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um todo complexo e heterogéneo, é verdade, 
mas um só organismo social. 

E ó para manter-se essa harmonia que, no 
regimen republicano federativo, se estabe- 
lecem quatro cathegorias de estatutos, em 
cuja hierarchia reside o segredo da solução 
de todos os conflictos possiveis entre institui- 
ções geraes e instituições locaes; o 1« é a CJon- 
stituição Federal, a lei suprema; o 2" é a lei 
federal; o S** é a Constituição estadoal e o 
4*^ é a lei estadoal. Assim, dado um conflicto 
entre a disposição de uma lei federal e uma 
disposição da Constituição Federal o Poder 
competente para resolvel-o, seja o Executivo, 
o L^Lslativo ou o Judiciário, é obrigado a 
pronunciar- se pela predominância da dispo- 
sição constitucional da União, segundo è por 
cada um delles interpretada. 

Si o conflicto se dà entre uma disposição de 
Constituição estadoal e uma disposição da 
Constituição Federal ou de lei federal, o Poder 
competente para resolvel-o, seja o Executivo, 
o Legislatevo ou o Judiciário, é obrigado a fa- 
zer prevalecer a da Constituição ou da lei fe- 
deral. 

Dando-S9 entre uma lei estadoal e disposi- 
ção da Constituição estadoal, o poder compe- 
tente para resolvel-o, federal ou estadoal, 
deve fazer triumphar a disposição constitu- 
cional do Estado. 

Dessa doutrina,poi8, resulta o grande prin- 
cipio da harmonia nas relações politicas ^^os 
poderes locaes com o poder Central da Repu- 
blica, que adopta como forma de seu governo 
o regimen federativo representativo. 

Assim, Sr; Presidente, dado um attentado 
contra uma disposição fundamental de uma 
Constituição estadoal está, ipso facto, violado 
esse grande principio e,portanto,teraos um at- 
tentswio contra uma das instituições da forma 
republicana federativa. (Apoiados.) 

Mas, eas facto jus ovitur, e, por isso,Sr. pre- 
sidente, passo a expor os factos que se deram 
de 28 de março a 24 de abril do corrente anno. 
no Estado da Bahia, para demonstrar a pri- 
meira de minhas proposições, isto ó, que o 
Estado da Bahia está foi^a da lei, está fora da 
ordem constitucional da forma republicana 
federativa do paiz 

O Sr. Martins Júnior — E que se dirá de 
Pernambuco ? 



O Sr. Gonçalves Maia — Esse está fora de 
tudo. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Sr. presi- 
dente, não foi sinão dominado por aquelle 
principio, que serve de norma para os povos 
que adoptaram o regimen que adoptamos, 
que o nosso Congresso (>)nstituinte, no ar- 
tigo 63 da Constituição Federal, determinou 
que cada Estado se regesse pela Constituição 



e pelas leis que adoptasse, respeitando nellas 
os principies constitucionaes da União. 

Dahi vem, Sr. presidente, que o Poder Pur^ 
blico Federal não deve ignorar nem ser indif- 
ferente ao que constar de uma Constituição 
ou de leis de um Estado. 

Dahi vem ainda, Sr. Presidente, que, si 
uma Constituição ou lei estadoal estabelecer 
qualquer norma politica incompatível com 
qualquer dos princípios funda mentaes da 
Constituição da União, o governo federal, por 
seus orgâos, o executivo o legislativo ou o 
judiciário, cada um na alçada de sua compe- 
tência, não pôde ser indiflferente a essa incom- 
patibilidade, não pódeideixar de providenciar 
no interesse geral da Republica no sentido 
de assegurar os direitos dos cidadãos braa- 
leiros com relação ao> seus interesses, quer 
de ordem federal, quer de ordem local. 

Assim, Sr. Presidente, si lun Estado se 
lembrasse de estabelecer na sua Constituição 
o regimen dictatorial, ou o da democracia 
pura, dispensando o Poder Legislativo ou o 
Poder Judiciário, o governo federal não po- 
deria consentir nessa organisação politica de 
tal Estado com uma Constituição, em que não 
fos^se respeitado um dos principies constituci- 
onaes da União, que é o principio represen- 
tativo. ... 

O Sr- Augusto de Frettas— Isto pouco 
adeanta. Em Pernambuco, a Constituição é 
muito livre. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Não preci- 
samos discutir o caso de Pernambuco. Tra- 
temos do da Bahia — 

O Sr. Francisco Glicerio— E a Constitui- 
ção da Bahia também é muito livre. 

O Sr . Leovigildo Filgeiras— . . . onde a Con- 
stituição é uma das que mais respeitam os 
princípios constitucionaes da União. Si uma 
Constituição ou le\ estadoal, Sr. Presidente, 
subvencionar uma religião qualquer ou esta- 
belecer ou embaraçar o exercício de qual- 
quer culto religioso, o governo federal não 
pôde deixar de intervir para restabelecer a 
ordem constitucional federal, para fazer re- 
speitar um dos principies consagrados na 
Constituição da União, embora do celebre 
art. 6*^ não conste terminantemente que o 
governo federal é obrigado a intervir, em 
tal caso, em negócios do Estado ! Mas, si a 
Constituição ou lei estadoal respeita os 
principies consagrados na Constituição Fe- 
deral, é evidente que as suas disposições, 
como já demonstrei, constituem verdadeiras 
instituições da forma republicana federa- 
tiva. 

Nestas condições, todos os attentados con- 
tra qualquer dessas disposições constitucio- 
naes ou legaes de um Estado são attentados 
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contra uma das instituições da íórma repu- 
blicana federativa. (Muito bem,) 

Ora, Sr. Presidente, segundo a Constituição 
do Estado da Bailia, que respeitou todos os 
princípios constitucionaes da União, a sol»- 
rania nacional ali se exerça por três órgãos 
distinctos, independentes e harmónicos: o 
Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 

O Executivo é constituído por escolha di- 
recta do eleitorado de todo o Estado, com 
petindo ao Congresso Estadoal a apuração da 
eleição e ao presidente do Senado a procla- 
mação do candidato que tiver obtido maioria 
absoluta de votos. 

O Poder Legislativo é composto de dous ra- 
mos, exactamente como se dá com relação ã 
União:-— uma Camará de deputados e um Se- 
nado. A Camará dos deputados compõe-se de 
42 membros, eleitos pela forma que deter- 
mina a lei eleitoral do Estado. O Senado com- 
põe-se de 21 membros, metade dos de que se 
compõe a Camará, eleitos por turmas de dous, 
quatro e seis annos, renovando-se biennal- 
mente pelo terço,seguindo-sea mesma norma 
eleitoral e o mesmo processo de Verificação de 
Poderes que no Senado Federal. 

O presidente desse ramo do Poder Legisla- 
tivo, que é eleito annualmente por seus 
pares, é o 1» subatituto legal do governador, 
sendo 2*» o da Camará e 3" o do Superior Tri- 
bunal de Justiça. 

Finalmente, o Poder Judiciário, que é ór- 
gão de applicaçãU) das leis federaes, civis, 
criminaes e commerciaes, foi lá organisado de 
accordo com uma lei votiaida pelo Congresso, 
cujos defeitos tem dado logar á maior balbúr- 
dia forense que se pode imaginar, chegando 
mesmo a conter diversas disposições oflffen- 
givas da Constituição Federal . 

Quanto ao Poder Executivo, Sr. Presidente, 
sou dos que pensam que o cidadão, a quem, 
em virtude da renuncia do primeiro gover- 
nador eleito,foi conferido o mandato paraexer- 
cel-o em substituição daquelle, vae exercel-o 
do dia 2 de julho do corrente annoem diante 
inconstitucionalmente, sem poder legitimo 
para exercel-o, e, portanto, como um mero 
detentor do governo do Estado da Bahia, que 
se acha, assim, ameaçado dessa dictadura,im- 
posta ao povo pela força armada de que 
S. Ex. dispõe, só porque S. Ex. entende que 
o seu mandato ainda ha de expirar de hoje 
a um anno, quando o primeiro periodo gover- 
namental, dentro do qual S Ex. foi eleito, ter- 
mina, de accordo com o art. 2' das disposições 
transitórias da Constituição da Bahia, no dia 
2 de jutho do corrente anno. A eleição de seu 
successor, pois, já devia ter sido feita desde o 
dia 2 de março do corrente anno,istoé, quatro 
mezes antes de findo o periodo governamental, 
de accordo com o art. 42 da lei estadoal de 21 
de janeiro de 1892. E porque não se a fez ? 



Porque o honesto governador da Bahia* inter- 
preta a Constituição dò Estado como apraz 
aos seus interesses particulares, quando pelos 
chefes do seu partido não é constrangido a 
interpretal-a no sentido de suas perversas 
insinuações contra os direitos de seus adver- 
sários. 

E, si o Presidente da Republica entende que 
tal negocio é um dos peculiares do Estado, em 
que elle não pôde intervir, por não estar com- 
prehendido em nenhum dos casos do art. 6** 
da Constituição Fedeml, segundo a sua her- 
menêutica, é evidente que o governador ou 
presidente do Estado, que dispuzer de força 
armada para sustental-o no cargo, pôde con- 
tinuar a exercel-o, depois de findo o seu pe- 
riodo governamental, constituindo-se um di- 
ctador, porque o seu successor, quando eleição 
tenha liavido, ou seu substituto legal, não a 
tendo havido, não tem o direito de reclamar 
do Governo Federal, na opinião do actual Pre- 
sidente da Republica, a sua intervenção para 
forçar o usurpador a respeitar a Constituição 
de seu Estado. 

Que doutrina edificante ! Que sorte está re- 
servada ao regimen republicano federativo 
do Brazil com essa liberdade absoluta, garan- 
tida por um Chefe da Nação, aos governado- 
res ou presidentes de Estados federados para 
abusos, crimes e golpes de Estado ! 

E si o substituto legal do governador da 
Bahia, que ó o presidente do Senado, assu- 
mir o governo no dia em que findar o pe- 
riodo governamental do Sr. Rodrigues Lima, 
consentirá S. Ex. o Sr. Presidente da 
Republica que fiquem lá exercendo o Poder 
Executivo dous indviduos ? E, si intervier 
para manter no governo a um delles, isto é, 
para estabelecer a ordem politica no Estado, 
não terá de se pronunciar sobre estas duas 
questões de direito constitucional do mesmo 
Estado : 

l\ si o periodo governamental do Sr. Ro- 
drigues Lima é o primeiro periodo, de que 
trata o art. 2<» dfiLS Disposições Transitórias 
da Constituição, ou si começou um novo pe- 
riodo governamental no dia em que tomou 
posse do governo aquelle cidadão ; 

2\ qual dos dous Senados, que estão func- 
cionando no Estado da Bahia, é o legitimo, 
para se saber qual dos dous cidadãos, o que 
está presidindo um ou o que está presidindo 
o outro, é o actual substituto legal do go- 
vernador i 

Porque, então,não preveniu esse embaraço 
futuro, intervindo para manter em suas 
funcções o legitimo iSenado daquelle Estado ? 

Passemos a tratar da situação em que lá 
se acha também, e principalmente, o Poder 
Legislativo, que, como disse, compôe-se de 
dous ramos : a Camará dos deputados e o 
Senado. 
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Comecemos pela Camará dos deputados. 

Segundo a citada lei eleitoral do Estado da 
Bahia, a Camará dos deputados constitue-se 
com representantes de três grandes circum- 
scripções : 

A primeira, que se compõe dos antigos 
P a 4« districtos eleitoraes e tem por sede a 
Capital do Estado ; a 2«, que sô forma dos 
antigos 5<>,6% 7M0» e 1 1° districtos e tem por 
sede a ci'lade da Feira de SanfAnna ; e a 
3^ que comprehendeos antigos 8*, 9°, 12<» 13» 
e I4» districtos e tem por sede a cidade do 
Bomfim. 

Nas sedes dessas circumscripções, deter- 
mina a mesma lei eleitoral, de accordo 
com a Constituição do Estado, que se feça, 
dentro do prazo máximo de 60 dias, a apura- 
ção das respectivas eleições para 12 repre- 
sentantes da primeira, 15 da segunda e 15 da 
terceira. 

Para esse effeito determina a mesma lei 
eleitoral que, dentro de 15 dias depois da 
eleição, cada conselho municipal, pertenoeíite 
á circumscripção eleitoral, proceda á apura- 
ção parcial das eleições das secções em que se 
divide o município, lavrando dessa apuração, 
consistente apenas na somma das votações 
constantes das actas parciaes, uma acta ge- 
ral, de que extraia duas cópias, no mesmo 
dia, remettendo uma delias para a Camará 
dos deputados e a outra para o conselho mu- 
nicipal da sede da circumscripção. 

Entre as disposições penaes da mesma 
lei se estabeleceu penalidade para as juntas 
apuradoras dos municipios, que deixarem 
de remetter essas cópias de apurações 
parciaes ao conselho municipal da sede 
da circumscripção que los comprehender, 
afim de que possa, dentro do prazo le^l, 
proceder por ellas á apuração geral da elei- 
ção de toda a circumscripção e expedir a 
cada um dos eleitos peia circumscripção o 
respectivo diploma, que é, como define o 
art. 45 § 9« da citada lei eleitoral, uma cópia 
da acta dessa apuração geral feita pelo con- 
selho municipal da sede de cada circumscri- 
pção eleitoral. • 

O Sr. Paranhos Montenegro dà um 
aparte. 

O Sr. Leovigildo FiLGUEiRAs — O prazo 
para essa apuração geral é de 60 dias. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Muitos 
conselhos municipaes não remei teram aos das 
sedes das circumscripções as cópias das actas 
das apurações parciaes. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Mas já fiz 
ver que taes conselhos municipaes são crimi- 
nosos em face da lei eleitoral do Estado, e o 
crime não pôde ser um titulo de direito. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Isto não se 
pôde responder em aparte. 



O Sr. LeovigilIx) Filgueiras — Dentro do 
prazo de 60 dias os conselhos hitlnlcipaes das 
sedes de todas as três circumscripções ftinc- 
cionararáo, procedendo A apuração em ftice 
das authenticas recebidas. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Tenha 
paciência, dentro de 60 dias não, dentro 
de 30. 

O Sr. Zama dã um aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Isto é uma 
questão de aríthmetica. 

O Sr. Paranhos Montenegro dà um 
aparte. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Sr. Presi- 
dente, não procede o aparte do nobre depu- 
tado, que deve saber que um numero 
menor está comprehendido em um maior. 
O que S. Ex. acara, de dizer é que 30 não está 
comprehendido, isto é.não está dentro de 60. 
Póde haver maior aosurdo do que dizer-se 
que o numero 2 não está comprehendido no 
numero 4, o numero 10 no numero 20, o nú- 
mero 30 no numero 60 ? I (Apartes.) 

Era preciso que a lei tivesse declarado que 
tal apuração se fizesse no prazo máximo de 
60 dias, mas só depois de 30, para ter fun- 
damento o apartedo nobreaeputado.(A/)artes). 
A primeira circumscripção compõe-se de mu- 
nicipios tão próximos da capital que em me- 
nos de 15 dias todas as authenticas das apu- 
rações parciaes podiam ter sido recebi<uiS, 
e me admiro de que S. Ex. traga isto como 
um argumento importante, quando sabe que 
nas eleições federaes para senadores, que se 
fazem em todo o Estado, o prazo dentro do 
qual o conselho municipt^l da capital deve 
começar a apuração é de 30 dias, quaesquer 
que sejam os Estados, pequenos ou grandes, 
sem attender-se às distancias de certas lo- 
calidades do interior para acapital. {Apartes,) 

O que o legislador quiz foi prevenir que 
se viesse allegar a impossibilidade da re- 
messa de actas de certos pontos longínquos, 
e, por isso, estabeleceu que dentro do prazo 
máximo de 60 dias se fizesse a apuração 
geral das actas remettidas pelos conselhos 
de cada municipio ao da sede da circum- 
scripção. (Apartes.) 

Então, o prazo máximo de 30 dias é sufi- 
ciente para se começar a apuração da eleição 
de senadores federaes e não o é para oo- 
meçar-se a apuração de eleições feitas em 
municipios próximos à capital? (Apartes,) 

Sr. Fl^e^idente, 10 conselhos municipaes da 
1^ circumscripção. que se compõe de 12, re- 
raetteram as copias das apurações parciaes 
ao da capital... 

O Sr. Paranhos MoNTENteORo dá um 
aparte. 
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O Sr. Lhovigildo Filgubiras — Por estas 
aiitbenticas procedeu-se â apuração geral e 
oomo faltassem apenas 2 authenticas, cujas 
votações não poderiam alterar o resultado, 
íbram conferidos os diplomas aos 12 cidadãos 
mais votados. A esse conselho não competia 
indagar si para cada eleição seccional havia 
o partido adversário mandado arranjar du- 
plicatas para, em face delias, proceder-se á 
uma outra apurado. (Apartes.) 

Mas, Sr. Presidente, conhecido aquelle re- 
sultado da apuração feita pelo conselho mu- 
nicipal da capital, que foi publicado imme- 
diatamente por telegrammas nas gazetas 
desta Capital Federal, os nossos adversários, 
derrotados nas urnas, mandaram fabricar 
duplicatas, (não apoia/los e apartes) reuniram 
as copias de taes actas e procuraram um 
conselho municipal da mesma circumscripção 
que se prestasse ao indigno papel de junta 
ápuradora de taes pseudo-eléições para di- 
plomar 80 seus oito candidatos derrotados. 

U^ Sr. Pbfutado— Não apoiado. 

O Sr. Lbovigildo Filgueiras— Primeiro, 
tentaram seduzir os membros do conselho do 
município de S« Félix, aliás composto, em 
sua maioria, de correligionários dos dupli- 
catistas, mas esse conselho repelliu a pro- 
posta, aconselhando aos proponentes que 
eocommendasem esse serviço ao conselho mu- 
nicipal de Cachoeira. 

Dias depois, correu a noticia de que o vice- 
presidente do conselho municipal dé Cap- 
choeira havia convocado os membros desse 
conselho para proceder à apuração de au- 
thenticas eleitoraes que lhe haviam sido re- 
mettidas por alguns conselhos municipaes da 
primeira circumscripção. (Apartes.) 

O nobre deputado o Sr. Milton bem sabe 
que, tendo-se tornado publica essa convocação, 
o presidente do conselho de Cachoeira, indig- 
nsfcdo contra essa affronta aos brios tradicio- 
naes do povo cachoeirano, renunciou ó seu 
cargo, publicando na imprensa local essa sua 
resolu^. 

Também o delegado de policia, nomeado 
peloDr. Rodrigues Lima, governador do Esta- 
do, que foi surprehendido com a presença de 
força publica, no dia da tal apuração, sem sua 
requisição, sem sua autorisação e sem que 
fosse ouvido a respeito, deu a sua demissão. 

E os nobres deputados bem sabem que es- 
ses honrados cidadãos são seus correligio- 
nários políticos. Pois bem ; apezar de tudo 
isto, no dia marcado para a apuração, che- 
gando a Cachoeira um vapor especial com o 
illiistw^ senador Dr. Severino Vieira e al- 
guns candidatos derrotados, acompanhados 
de força policial, já encontraram reunido o 
conselho municipal com o numero integral de 
seus membros convocados, isto é, seis do 



partido constitucional e apenas cinco do par- 
tido do governador. A decepção do Sr. Seve- 
rino Vieira foi tal que, para não perder a sua 
viagem, mandou seus cinco membros do con- 
sell^o retirarem-separa uma sala reservada e 
ahi fazerem a desejada apuração de duplicatas 
eleitoraes, com exclusão das eleições dos mu- 
nicipios da Capital e de Abrantes, onde não 
puderam arranjar tamf>em duplicatas. Ao 
mesmo tempo, no salão das sessões do conse- 
lho, a maioria deste, isto é, os seis outros 
membros resolveram remetter os papeis rece- 
bidos para a Camâra dos deput^os e disso 
lavraram uma acta. . . 

O Sr. ARisrroEs Milton — Os supplentes 
que lá appareceram. 

O Sr. Lkovigildo Filgueiras — Q nobre 
deputado sabe que o presidente do conselho, 
não se querendo prestar a isso, renunciou o 
cargo, e, portanto, o vice-presidente, que 
fizera a convocação, era obrigado a convocar 
pelo m^nos um supplente para completar p 
numero legal. (Trocam-se vários apartes .) 

Mas supponhamos que tudo correu muito 
regularmente; supponhamos que no conselho 
municipal de Cachoeira houve maioria de 
membros do partido do governador e que todos 
estavam de accordo para procederem a tal 
apuração. Resnondam-me os nobres depu- 
tados si os membros desse conselho municipal, 
assim procedendo,incorreram ou não na pena- 
lidade do art. 177 do Código Criminal, que es- 
tabelece o seguinte:— «Fazer parte ou concor- 
rer para a formação de uma junta ápuradora 
illegitima» ? (Apoiados.) 

Temos ahi já, portanto, senhores, duas tur- 
mas de candidatos diplomados: uma, de can- 
didatos diplomados por uma junta ápuradora 
legitima, e outra, de candidatos diplomados 
por uma junta ápuradora illegitima. 

O Sr. PARA^íHos Montenegro— Mas os di- 
plomas eram legaes. 

O Sr. Lbovegildo Filgueiras — Si essa 
junta ápuradora illegitima commetteu um 
crime, em face da lei penal, pergunto eu, que 
legalidade podia ter conferido essa junta ápu- 
radora a taes diplomas ? 

O Sr. Zama— Levaram o escândalo até q 
pontp de excluir a eleição da capital, a mais 
legitima de todas as eleições. 

O Sr. Paranhos Montenegro— A mais le- 
gitima na opinião de V. Ex. 

O Sr. Zama— o que se íez em Cachoeira 
não se qualifica, na linguagem de homens 
que saibam o que é moralidade. 

O Sr. Milton— Na opinião de V. Ex. 

O Sr. Zama— Na minha opinião, que vale 
tanto quanto a de V. Ex. 
O Sr. Milton — Mas não vale mais. 
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O Sr. Presidente— Peço aos nobres depu- 
tados que nâo interromi)am o orador. 

O Sr. José Carlos — Moralidades eleito- 
raes ! . . . 

O Sr. Milton— Si eu fosse f aliar na mora- 
lidade eleitoral do parti*lo do nobre deputado 
pela Bahia, teríamos muito que ver. 

O Sr. Zama— o partido é o mesmo a que 
V. Ex. pertenceu. Hontem todos os membros 
desse partido eram muito bons, mas boje são 
canalhas, porque nâo se prestam ás patifa- 
rias dos chefes políticos do nobre deputado. 

O Sr. Presidente — Peço a attenção dos 
nobres deputados. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Tratemos 
agora da apuração das eleições da 2* circum- 
scripção cuja áéde é a cidade da Feira é 
de Sant*Anna e cujo conselho municipal é 
composto quasi unanimemente de membros 
adhesos ao partido do governador. Pois bem, 
Sr. Presidente, consta da Gazeta official da 
Bahia que esse conselho municipal reu- 
niu-se... 

O Sr. Paranhos Montenegro— Com toda a 
publicidade. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Isso é falso. 
A maioria dos membros desse conselho reu- 
niu-se, apurou as authenticas que dissera ha- 
ver recebido de alguns conselhos de municí- 
pios da circumscripção, conferiu diplomas a 
todos os 15 candidatos do partido do governa- 
dor, sem respeito ao principio constitucional 
do direito k representação das minorias, e 
nem siquer mandou publicar o resultado 
dessa clandestina apuração, para assistir e 
âscalisar á qual diversos candidatos eleitos 
do partido constitucional achavam-se na ci- 
dade da Feira de SanfAnna com a precisa 
antecedência, e onde permaneceram até dias 
depois de ando o prazo legal dos 60 dias para 
tal apuração, sem que lhes tivesse constado 
tal reunião da junta apuradora no edificio da 
municipalidade. 

O Sr. Milton— Fizeram o mesmo em Villa 
Nova, que pertence ao nobre deputado. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Isso é uma 
calumnia, de que o nobre deputado está se 
prestando a echo. 

Demonstrarei o contrario, quando tratar da 
apuração das eleições da 3^ circumscripção. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Vamos á 
prova. 

O Sr. Leovigildo Fuxjueiras — Apresenta- 
rei a prova. Por emquinto estou tratando 
do que fizeram alguns membros do conselho 
municipal da cidade da Feira de Sant*Annã 
para não diplomarem oh sete candidatos do 
partido constitucional, que foram eleitos de- 
putados pela 2» circumscripção. 



A 2* circumscripção eleitoral da Bahia,que 
é das três a que se compõe de maior numero 
de municípios, . comprehende 64 municípios. 
Todos os conselhos municipaes, em que 
o partido constitucionsd tinha maiorias 
de membros, procederam, no prazo legul, á 
apurações parciaes das respectivas eleições 
secciouaes, de que lavraram as competentes 
actas, remettendo cópias à secretaria da Ca- 
mará fios deputados e ao conselho municipal 
da cidade da Feira de Sant*Anna, que a lei 
designou para sede da circumscripção. E' de 
presumir-se que os conselhos municipaes des- 
sa circumscripção, em que o partido do go- 
vernador tinha maioria de meçibros, hou- 
vessem procedido do mesmo modo, desde que 
os chefes desse partido contavam com a maio- 
ria dos membros do conselho da cidade da 
Feira para qualquer arranjo de apuração que 
lhes conviesse. 

Pois bem, de uma publicação feita na Ga- 
zeta otficial, não da localidade, onde existem 
mais de um órgão de imprenaa local, dos 
quaes nenhum jamais publicou cousa alguma 
a respeito, mas da capital do Estado, e isso 
muito tempo depois de findo o prazo legal da 
apuração, verifica-se que a junta apuradora 
da sede da 2» circumscripção deixou de com- 
putar na apuração as votaç<^s constantes de 
authenticas, que havia recebido dentro do 
prazo da lei, das apurações parciaes de mais 
da metade dos municípios dessa circum- 
scripção, só para cumprir a recommendaçào 
oflicial de expedir diplomas de deputados a 
todos os 15 candidatos do partido do gover- 
nador, quando pela somma real das votações 
constantes de todas as authenticas recebidas, 
era sabido, e a imprensa da capital havia 
annunciado muito tempo antes, que deviam 
ter sido diplomados pelo menos sete dos can- 
didatos do partido constitucional por essa 
circumscripção. 

Todavia, com os precisos protestos desses 
deputados eleitos, mas esbulhados dos seus 
diplomas pela junta apuradora da cidade da 
Feira, não recorreram os chefes do partido 
constitucional ao criminoso expediente de 
uma apuraçÂo posterior por uma junta ille- 
gitima, como fizeram os seus adversários com 
relação ás eleições da 1» e 3^ circumscripções. 
Aguardaram-se os esbulhados para dispu- 
tarem o seu direito perante o poder compe- 
tente para julgar da legitimidade ou illegi- 
timidade dos diplomas conferidos pelas juntas 
apuradoras. 

Pela 2* circumscripção eleitoral, pois, não 
houve duplicatas de diplomas, graças ao 
respeito que o partido constitucional vota â 
Constituição e ás leis do Estado, únicas armas 
com que defende a sua bandeira. 

Passemos a expor o que passou-se na 3' 
circumscripção . 
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Na sede dessa circumscripção, como na da 
primeira, o partido do governador não podia 
contar, para arranjos de apuração, com 
membro algum áó consellio municipal, que é 
composto só de constitucionaes. 

Premeditando o crime, que mais tarde ex- 
ecutaram, os chefes do partido do governa- 
dor não consentiram que os conselhos muni- 
cipaes, em que dispunham de maioria de 
membros, remettessem ao conselho munici- 
pal da sede da circumscripção as authenticas 
das apurações parciaes das respectivas elei- 
ções seccionaes, de modo que, compondo-se 
essa circumscripção de 48 municípios, foram 
recebidas pelo conselho municipal compe- 
tente para a apuração geral da circumecrip- 
ção as authenticas de 32 municipios, faltando 
apenas as de 16, únicas em que podia o par- 
tido do governador conseguir dos respectivos 
conselhos a realisa^^o daquelle criminoso 
plano. 

Mas, faltando poucos dias para expirar o 
prazo legal da apuração geral, e estando o 
conselho municipal da sede da circumscripção 
de posse de authenticas de dous terços de 
municipios da circumscripção, não podia dei- 
xar de proceder á apuração por essas au- 
thenticas recebidas, e diplomar os candidatos 
mais suffragados em numero de quinze, e 
assim o fez, em dous dias consecutivos, publi- 
camente, com a assistência de muitos candi- 
datos eleitos e de grande multidão de cida- 
dãos qualificados daquella prospera região. 

Foi, portanto, uma apuração regular, legal, 
legitima e honesta. 

O Sr. Presidente observa ao nobre depu- 
tado que a hora da sessão jà findou ha muito 
tempo. 

O Sr. Leovigildo Fidsueiras— Neste caso, 
peço a V. Ex. que me consinta proseguir 
amanhã. . . 

O Sr. Presidente— V. Ex. ficará com a 
a palavra para continuar na sessão de 
amanhã. 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO N. 17 DE 1895 
Organisa a força armçida do Brazil 

A commissão de marinha e guerra é de 
parecer que o presente projecto n. 88, de 1894, 
vem satisfazer a uma necessidade nacional, 
organisando um importantíssimo serviço 
publico e que deve entrar em discussão. 

Gamara dos Deputados, 30 de maio de 1895. 
•^Gabriel Salgado^ presidente. — Ovidio Abrau' 
ies, relator.— iin^omo de Siqiíeira* — Thomaz 
Cavalcanti, 



PROJECTO N. 88 DE 1894 

ORGANISA A FORÇA ARMADA DO BRAZIL 

Divisão territorial e organisação da força 
ar/)iada 

Art. 1.*» O território do Brazil, sob o ponto 
de vista militar, será dividido em quatro re- 
giões militares ; cada uma dessas regiões, em 
oito divisões territoriaes ; cada região terri- 
torial em vinte e quatro districtos de recru- 
tamento, tendo cada um destes tantos dis- 
trictos de recenseamento quantos forem os 
districtos de paz por elles comprehendidos. 

Art. 2.° A força armada compor-se-ha do 
exercito, da marinha e da guarda nacional; 
dividindo-se: 

O exercito em: 

Exercito permanente. 

Exercito territorial ; 
A marinha em: 

Armada, 

Defesa marítima ; 
A guarda nacional em: 

Guarda nacional activa. 

Guarda nacional de reserva. 

Art S.^" O exercito permanente e a armada 
teem por fim defender a Pátria no exterior, 
manter a ordem no interior e sustentar as 
instituições constitucionaes, e tanto um como 
a outra sâo as escolas que preparam os cida- 
dãos para esse fim. 

Art. 4.*» O exercito territorial e a defesa 
marítima são destinados a auxiliar o exercito 
permanente e a armada, segundo sua proce- 
dência. 

Art. 5.» A guarda nacional tem por fim 
secundar o exercito na defesa da integridade 
da Pátria e garantia das condições de ordem 
e progresso. 

Obrigação do serviço 

Art. 6.° Todo o cidadão brazileiro é obri- 
gado ao serviço miUtar desde a idade de 21 
annos até á de 42, sem poder se isentar nem se 
fazer substituir no cumprimento desse dever. 

Paragrapho único. São isentos dessa obri- 
gação os cidadãos que forem inteiramente im- 
próprios por incapacidade physica ou moral. 

Art. 7.« A obrigação de servir no exercito 
permanente ou na armada será de sete annos, 
sendo três na actividade e quatro na reserva, 
e começará no dia 1 de janeiro do anno em 
que o cidadão tiver de completar 21 annos 
de idade. 

§ 1." Os três annos de actividade serão 
contados, sem interrupção, desde o dia em 
que o cidadão se apresentar ao corpo para o 
qual foi designado. 
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§ 2.° Durante os quatro annos de reserva, 
os reservistas ficarão licenciados, salvo quando 
forem chamados para os exercicios annuaes, 
reforços necessários, mobilisaçáo do exercito 
e armamento da armada. 

§ 3.° Os reservistas, durante o tempo da 
reserva, serão obrigados a um exercicio an- 
nual, que não excederá de quatro semanas. 

§ 4.<» Cada chamada ao serviço do exercito 
permanente ou da armada será contada por 
um exercicio. 

Art. 8.*» A obrigação de servir, no exercito 
territorial e na defesa maritima, será de sete 
annos, sendo os três iprimeiros no primeiro 
bando e os quatros últimos no segundo, e co- 
meçará no dia em que o cidadão concluir sua 
obrigação de servir no exercito permanente 
ou na armada. 

§ 1 .*> Ob cidadãos pertencentes ao exercito 
territorial ou á defesa maritima serão consi- 
derados licenciados, emquanto não forem cha- 
mados ao serviço. 

§ 2. <> Durante o tempo que estiverem no 
exercicio territorial, ou na defesa maritima, 
poderão ser chamados uma ou duas vezes por 
anno para os respectivos exercicios, os quaes 
durarão de duas a quatro semanas. 

Art. 9.<* A obrigação de servir na guarda 
nacional começará no dia 1 de janeiro do 
anno em que o cidadão tiver de completar 
21 annos de idade e terminará no dia em que 
completar 42, ficando na activa até aos 35, e 
dahi em deante na reserva. 

§ 1 ° A guarda nacional não se reunirá 
sinão por ordem do governo central, salvo 
nos seguintes casos, em que poderá se reunir 
por ordem do commandaâte da região: 

l^", quando uma invasão inimiga ameaçar 
ou attingir o território nacional pertencente 
á região; 

2<', quando houver commoção intestina ou 
grave alteração da ordem publica. 

§ 2."^ Os exercicios de instrucção, que não 
excederão de um por mez, serão marcados pelo 
commandante da divisão da mesma guarda. 

Art. 10. Os homens da reserva, do exercito 
territorial e da defesa maritima, durante seu 
estádio nessas classes, são submettidos, para 
os effeitos da disciplina militar, ás prescri- 
pções respectivas, e para os demais assumptos 
as leis do paiz. 

§ 1 .° Não estarão soijeitos a embaraços na 
escolha de seu domicilio no paiz, no exercicio 
de sua industria ou profissão e em seu estado 
civil e politico. 

§ 2.<* A autori sacão de emigrar não lhes 
deve ser recusada, salvo quando tiverem 
sido chamados ao serviço, ou quando houver 
prenuncio de guerra ou alteração da ordem 
publica. 

Art. 11. As chamadas das reservas, do 
exercito territorial e da defesa maritima, ás 



bandeiras, se farão segundo as ordens do 
chefe do Poder Executivo Federal. 

Paragrapho único. Os generaes comman- 
dantes das regiões poderão convocar essas 
forças nos seguintes casos: 

l", para os exercicios annuaes ; 

2<^, quando houver alteração da ordem pu- 
blica no território de sua região. 

Dispensas e diminuição do tempo de serviço 

Art. 12. São dispensados do serviço activo 
em tempo de paz : 

1", os que servirem de unioo arrimo ás pes- 
soas de suas famiUas, desprovidas de meios de 
subsistência ; 

2", os que tiverem um ou mais irmãos em 
effectivo serviço no exercito permanepte ou 
na armada ; 

3'», os que tiverem perdido um ou mais ir- 
mãos em combate ou em consequência de fe- 
rimentos ahi recebidos. 

§ 1.° As dispensas e as disposições áesses 
dous últimos números applicam-se a um em 
cada dous irmãos. 

§ 2.*' A preferencia para essa dispensa, 
quando fòr caso disto, deve ser concedida ao 
mais velho dos dous irmãos, salvo renuncia 
deste em fkvor do outro. 

Art. 13. Serão dispensados do serviço 
activo em tempo de paz, si não prejudicar o 
contingente que o districto de recrutamento 
tiver de dar: 

l<^, o filho único ou o mais velho, ou aquelle 
que sua mãe ou seu pae escolher, que viver 
em companhia de um delles ou de ambos ; 

2**, o filho de um industrial que se destine 
a substituil-o em sua profissão ; 

3% o que fòr proprietário, administrador 
ou agente de algum estabelecimento impor- 
tante; 

4°, o que fôr pescador de profissão de alto 
mar, costa ou nos navegáveis. 

Art. 14. Todoojoven cidadão, depois de 
17 annos de idade e antes do sorteio, poderá 
contractar um engajamento voluntário de 
três annos, dous ou um, si apresentar as se- 
guintes condições: 

1®, ter robustez physica necessária jjara o 
serviço militar ; 

20, ser portador de um certificado de boa 
conducta passado pelo juiz de paz ou autori- 
dade equivalente do districto do seu ultimo 
domicilio ; 

3\ saber ler, escrever e contar correcta- 
mente. 

§ l.« Aquelle que contractar um engiyja- 
mento voluntário de três annos será autori- 
sado a escolher a arma e o corpo de tropas 
em que desejar servir. 

§ 2.® Aquelle que contractar tim engaja- 
mento voluntário de dous annos será também 




aatorisado a eaeolhor a arnl^o oorpo, mas 
deverá vesti r-^e à sua ouí^ta, ^^. A^T' f ' n 
§3." Aqu Up que oo n trac ta r ?^^ ^ í; a^ ^. 
mento voluntiirio por ura anno se á autor 
sado à mesma ♦-scoiiia, pjrém tem de vestir- 
86 6 manter-se á sua custa. 

Disposições diversas 

Art. 15 Os alumnos das escolB superiores 
que pertencerem aos batalhões académicos 
serão oonsiflerados sob as bandeiras no ex- 
ercito activo durante todo o tempo que pas- 
sarem nas ditas escolas. 

§ 1 .« Oa que completarem o curso depois de 
três annos passarão para a reserva. 

§ 2.0 Os que terminarem o curso antes de 
três annoa continuarão no batalhão até com- 
pletar esse tempo, passando depois para a 
reserva. 

§3.^ Os que não satisfizerem os exames 
flnaes dessas escolas sef?uirão as condições da 
classe de recrutamento a que elles perten- 
cerem por sua idade. 

Art. 16 Nenhum estrapgeiro poderá per- 
tencer ao exercito, ã marinha ou á guarda 
nacional, salvo si tiver obtido carta de natu- 
ralisação. 

Art. 17. Não poderão, por pretexto algum, 
prestar seus serviços militares: 

1», 08 indivíduos que forem condemna^^os a 
dous ou mais annos de prisão ; 

2% o; que forem condemnados a penas 
afflictivas uu infamantes; 

3', 08 que, tendo sido condemnados a uma 
pena correccional, tenham fícado sob a vigi- 
lância da policia. 

Alt. 18. Oá individues que se inutilisarem 
voluntariament(^, para se tornarem impró- 
prios para o servi(,o, serão incorporados por 
ires annos a umi companhia de disciplina. 

Art. 19. O governo federal determinará 
para c:)da anno o numero de recrutas que 
deve entrar no exercito permanente e na 
armada. 

Paragrapho único. A somma total de re- 
crutas será repartida proporcionalmente á 
população nacional de cada estado. 

Art. 20. Todo o cidadão brazileiro será 
chamado a satisfazer a seus deveres militares 
no estado onde tiver domicilio, na época em 
queattingir a ilade requerida para o mesmo 
serviço; ou naquelK* para onde transferir o 
seu domicili ) ant» s da deci-ão final sobre sua 
obrigação ao svrvi^o acúvo. 

Paragrapho único. Os homens da reserva, 
do exercito territorial ou da defesa marítima, 
que transferirem seu domicilio de um estado 
para outro, serão incluídos nas respectivas 
classes deste estado . 
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^ í^Aa disposições desta Jei, relativas 
do serviço, não teiâo vigor si não 
^^ npo de paz; pois que, em tempo de 
guerra, só as necessidades desta poderão de- 
cidir. 

Art. 22. Todo o cidadão brazileiro só po- 
d< rã ser considerado maior, para todos ol 
effeitos. si tiver prestado seu serviço milita» 
ou delle tiver sido dispensado em virtude! 
da lei. I 

Art. 23. Ficam revogadas todas as dispo- 
sições em contrario.— rAowas Cavalcanti, , 

O Sx*« Presidente designa para 
amanbã a seguinte ordem do dia : 

Votação do parecer n. 11, de 1895, reconhe- 
cendo deputado pelo !<> districto do Estado 
das Alagoas o Dr. Manoel de Araújo Góes ; 

Votação ''o projecto n. 152, de 1894, pro- 
rogando por dous annos o prazo concedido 
á Estrada de Ferro Leopoldina, como cessio- 
nária da estrada de ferro de Santo Eduardo 
aoCachoeiro de Itapemirim, para a conclusão 
das obras ^^a linha entre estes dous pontos e 
dispensa a masma companhia da construcção 
do prolongamento d i sui estrada desde a es- 
tação do Imbé, no valle do Rio Grande, até á 
do Macuco ; 

Discussão do requerimento do Sr. Zama ; 

3» discussão do projecto n. 192 A, de 1894, 
abrin''oo credito extraordinário de 3:600$ 
para pagamento dos vencimentos de um con- 
servador, um segundo official e um amanu- 
ense da Biblotheca Nacional, a partir de 1 de 
setembro de 1894 ; 

3^ discussão do projecto n. 130 B, de 1894, 
determinando que o montepio dos offlciaes da 
armada e classes annexas, de que trata a re- 
solução de 23 de setembro de 1795, será re- 
gulado pelo mesmo decreto que trata o mon- 
tepio dos oíficiaes do exercito. 

Redacção para a 3' discussão das emendas 
da Gamara dos Daputados ao projecto n«130, 
do corrente anno, vindo do Senado ; 

1» discussão do projecto n. 218, de 1894, 
restabelecendo o logar de professor de pri- 
meiras lettras do Arsenal de Marinha da Ga- 
pitai, creado pelo regulamento de 2 de maio 
de 1874 e dá outras providencias : 

Discussão única do projecto n. 67, de 1894, 
repartindo proporcionalmente por D. Narcisa 
Gandida de Andr da e suas duas filhas a pen- 
são que aq :ella percebe por decreto de 13 de 
outubro de 1887 ; 

Discussão única do projecto n. 226,de 1893, 
concíedendo ao Dr. Jí»ão Silveira de Souza, 
lente jubilado da Faculdade do Recife, me- 
lhoramento de sua jubilação. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e IO minutos. 



FIM DO PimíBIRO VOLUME 



Camará V. I 
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